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É L É M E N T S 

D R O I T P E N A L 

D E U X I E M E P A R T I E — T I T R E V 

D E S P E I N E S 

C H A P I T R E I 

DENOMINATION ET DEFINITION. 

1 3 2 0 . L e mot de pe ine i n d i q u e , en son accep t ion v u l g a i r e , 
u n e d o u l e u r , u n e affl ict ion; c 'est le sens conse rvé de son o r i g i n e 
l a t ine pana ; et c o m m e le r e m o r d s , c o m m e les r e p r o c h e s de la 
consc ience occas ionnen t u n r e g r e t , u n e d o u l e u r d 'avoir m a l fait, 
l es mo t s qu i e x p r i m e n t le r e p e n t i r , panitentia, pœnitere, se 
r a t t achen t à la m ê m e rac ine ( 1 ) . — Cette r a c i n e , e l l e - m ê m e , est 
v e n u e aux La t ins des Grecs . P a r u n e associat ion d ' idées b ien 
l o g i q u e a u s s i , 7rovï]p''a I chez ces d e r n i e r s , e x p r i m a i t à la fois la 
souffrance, la m i s è r e ; et la m é c h a n c e t é , la scé léra tesse ; Trov-ripo; 

éta i t à la fois le m a l h e u r e u x et le scé lé ra t . Nous avons conse rvé 
ce t t e d o u b l e accept ion d a n s n o t r e mot de misérable. 

1 3 2 1 . Va r ron , q u e s a i n t Augus t in (Cité de Dieu, l iv. I I I , eh . iv ) 
a p p e l a i t le p lu s docte des R o m a i n s , c h e r c h a n t à p é n é t r e r p lu s 
avan t d a n s les secre ts de la format ion du l a n g a g e , faisait d é r i v e r 
l e m o t de pœna d ' u n e a u t r e s o u r c e , ce l le de poids (ponere, 
pondus) ; et , q u o i q u e Quin t i l i en l ' en r a i l l e , ce t te dér ivat ion p h i l o ­
l o g i q u e n ' e s t pas sans p o r t e r en soi son e n s e i g n e m e n t . Les idées 
d e d o u l e u r s , d e r e m o r d s et de poids sont l iées e n t r e el les é t r o i t e ­
m e n t . Les effets phys iques d e la d o u l e u r m o r a l e , c o m m e du r e ­
m o r d s , son t ceux d ' u n e o p p r e s s i o n , d ' u n e l o u r d e u r , d ' u n poids 
s u r q u e l q u e s - u n s d e nos o r g a n e s , p a r t i c u l i è r e m e n t s u r ceux de la 
r e s p i r a t i o n et d e la d iges t ion ; c 'est ainsi q u ' o n dira f r é q u e m ­
m e n t : « Cet te d o u l e u r , ce r e m o r d s , ce c r i m e lui p è s e n t , ['étouf­
fent ; ce t t e m a u v a i s e act ion c h a r g e sa consc ience , est un poids su r 
sa c o n s c i e n c e . » Il y a d e p lu s dans la dé r iva t ion p r é s e n t é e p a r 
V a r r o n tout l ' h i s t o r i q u e d ' u n p rocès c r i m i n e l , avec l ' exp l ica t ion 
des t e r m e s p r i n c i p a u x qui y sont e m p l o y é s . Qui ne connaî t ce t te 

(1) La dénomination germanique, Strafe, a une tout autre origine. 

i l . 1 



C H A P I T R E II 

DES CONDITIONS DE LÉGITIMITÉ DES PEINES. 

1 3 2 4 . Cette l ég i t imi té , nous le savons, dédu i t e , q u a n t à la 
pénal i té h u m a i n e , d 'une na tu re complexe , est assise sur u n e base 
complexe : la just ice et la conservation ou l 'ut i l i té sociale ; chacun 
de ces deux é léments y est éga l emen t ind ispensable : l ' un d ' eux 
m a n q u a n t , la lég i t imi té des peines sociales cesse. C'est un point 
déjà démon t r é par la théor ie fondamenta le , à l aque l le il nous 
suffit de renvoyer (ci-dess. , n°* 185 et su iv . ) . 

C H A P I T R E I I I 

D U B U T D E S P E I N E S . 

1 3 2 5 . Ici encore nous n 'avons que l 'appl icat ion à faire des 
vér i tés déjà acquises (ci-dessus, n 0 1 191 et su iv . ) . Nous savons 

(1) Cependant d'autres supposeront que decidere, dans ce sens, vient plutôt 
de cœdere, couper, trancher, que de cadere, tomber. Ceci ne dit rien et l'autre 
origine dit beaucoup. 

(2) Le projet de Code portugais définit la peine (art. 79) , la souffrance ou 

vieille figure : le j u g e c r imine l t enan t d ' u n e main la ba lance et 
de l ' au t re le g la ive ; les t émoignages e n t e n d u s , les faits établis 
sont à charge ou à décharge, placés en cette qual i té dans l ' un ou 
dans l ' au t re pla teau ; le j u g e délibère, c ' e s t -à -d i re qu ' i l soulève 
l ' i n s t rumen t et balance les deux p la teaux (de librare, deliberare) ; 
l ' un de ces p la teaux tombe (decidit), le j u g e fait conna î t r e la 
décision (1) : et si c'est du côté de l 'accusat ion, il place de l ' au t r e 
le poids ou la pe ine nécessaire p o u r ré tab l i r l ' é q u i l i b r e . 

1322 . L ' ense ignement à t i rer de cet te or ig ine ph i lo log ique serai t 
q u ' u n j u g e m e n t cr iminel est u n e exacte pesée à faire ; la pe ine 
est le poids des t iné à ré tab l i r l ' équ i l i b re , qu i n e c o m p o r t e ni p lus 
ni moins . Or, cette r igoureuse équat ion est vraie p o u r la just ice 
absolue , mais impossible pour la just ice soc ia le , dont la mission 
s 'appuie encore sur un au t re pr inc ipe (c i -dess . , n ° 2 0 5 , 3 e conséq . ) . 

1 3 2 3 . L ' e n s e i g n e m e n t à t i rer de l 'o r ig ine vu lga i re , c'est q u e 
la pe ine doit ê tre une dou leu r , u n e affliction imposée au c o u ­
pable ; et cela est conforme aux données de la science ra t ionne l l e . 
Repoussant donc les dénomina t ions nouvel les p roposées dans 
divers systèmes de théor ies fondamenta les (réparation sociale, 
défense sociale, mesures, ou au t r e s ) , nous nous en t enons , 
c o m m e parfa i tement exacte, à celle de pe ine , et nous définirons 
h; pe ine : « Un mal infligé par le pouvoir social à l ' au t eu r d ' un 
délit , à ra ison de ce délit (2) . » 
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q u e le bu t des p e i n e s p e u t ê t r e m u l t i p l e , et c o m m e n t l ' ana lyse 
a r r ive à en s igna le r d e u x p r i n c i p a u x : l ' e x e m p l e et la co r r ec t i on 
m o r a l e . Q u a n d ces d e u x - l à sont a t t e i n t s , l es au t r e s le sont auss i . 
S'il y a nécess i té d ' o p t e r e n t r e les d e u x , l ' e x e m p l e est le p lu s 
i m p o r t a n t p o u r la soc ié té . 

C H A P I T R E IV 

DE LA MESURE DES PEINES. 

1 3 2 6 . M e s u r e r u n e q u a n t i t é , c 'est p r e n d r e p o u r u n i t é u n e c e r ­
t a ine q u a n t i t é c o n n u e de la m ê m e espèce , et c h e r c h e r c o m b i e n 
d e fois el le est c o n t e n u e dans ce l le q u ' o n veu t m e s u r e r . La c o n ­
di t ion p r e m i è r e , cond i t ion sine gua non, p o u r la poss ibi l i té de 
la m e s u r e , c 'est l ' h o m o g é n é i t é , l ' i d en t i t é parfai te de n a t u r e e n t r e 
la quan t i t é se rvan t de m e s u r e et ce l le à m e s u r e r . O r , la p e i n e 
é tan t u n m a l , u n e d o u l e u r ; la d o u l e u r n ' é t a n t q u ' u n effet d e la 
sens ib i l i té ; la sens ib i l i té é tan t si va r iab le d ' u n h o m m e à l ' a u t r e ; 
l es causes et p a r c o n s é q u e n t l es g e n r e s de d o u l e u r é tant si d ive r s , 
q u e l l e se ra l ' u n i t é qu i se rv i ra d e m e s u r e ? C o m m e n t se faire u n e 
i d é e d e l ' i n t ens i t é de d o u l e u r qu i c o m p o s e r a ce t te u n i t é ? c o m ­
m e n t l ' a p p l i q u e r a - t - o n d ' u n e d o u l e u r à l ' a u t r e , ou m ê m e , dans 
l e m ê m e g e n r e d e d o u l e u r , d ' u n h o m m e à l ' a u t r e ? 

1 3 2 7 . A défaut de l ' i n t e n s i t é , qu i é c h a p p e à la m e s u r e , q u e l ­
q u e s é l é m e n t s de ce r t a ines p e i n e s s e m b l e n t s'y p r ê t e r : la d u r é e , 
p a r m i les p e i n e s suscep t ib les de se p r o l o n g e r p lu s ou m o i n s d e 
t e m p s ; la q u o t i t é , p a r m i ce l les qu i cons is ten t dans la p r iva t ion 
de ce r t a ins b i e n s . Mais l ' i n tens i t é d'affliction fait pa r t i e de la 
d u r é e ; ma i s c 'est el le q u ' o n c h e r c h e à p r o d u i r e p a r la quo t i t é des 
b i ens don t on p r ive le c o u p a b l e ; or , si ce t te i n t ens i t é est i n é g a l e , 
si e l le croî t ou déc ro î t d i v e r s e m e n t à m e s u r e q u ' e l l e se p r o l o n g e , 
si e l le va r i e , su ivant l es o rgan i sa t ions ou les s i tua t ions , d ' u n 
h o m m e à l ' a u t r e , la m e s u r e n ' es t q u ' a p p a r e n t e : vous avez m e s u r é 
la somme, et il fallait m e s u r e r la douleur vous avez m e s u r é le 
temps, et c 'est la douleur q u ' i l fallait m e s u r e r ; ce n ' es t là , a p r è s 
tou t , q u ' u n e x p é d i e n t , a u q u e l il est bon de r e c o u r i r p a r c e q u ' o n 
n ' e n a pas d ' a u t r e , mais en en conna i s san t b i e n la dé fec ­
t u o s i t é . 

1 3 2 8 . La conclus ion de la sc ience , c 'est q u ' i l faut r e n o n c e r , 
en ce suje t , à toute p r é t e n t i o n d ' exac t i t ude m a t h é m a t i q u e . P u i s ­
qu ' i l s 'agit d ' u n e quan t i t é m o r a l e , la d o u l e u r , l 'affliction, c 'es t 
p a r u n e a p p r é c i a t i o n m o r a l e q u ' i l faut en faire la m e s u r e . Le 
l ég i s l a t eu r s ' a t t ache ra au s e n t i m e n t g é n é r a l , à la m a n i è r e c o m -

privation imposée à l'agent en raison du mal moral et du mal matériel causé 
par son infraction. 



ni une île sen t i r ; le j u g e devra s'efforcer de t en i r compte des sen­
t iments et des si tuations ind iv idue l les , nouveau motif p o u r qu ' i l 
lui soit laissé u n e cer ta ine la t i tude à cet effet. 

1329 . Le p rob l ème de la m e s u r e des pe ines se p r é sen t e sous 
un au t re aspect . Les ayant mesu rée s en e l l e s -mêmes , commen t 
les m e s u r e r pa r r appor t à c h a q u e déli t , c ' e s t -à -d i re commen t 
app l ique r à chaque délit la quant i té de pe ine convenab le? 

Deux axiomes ont cours à cet égard : — « Les pe ines doivent 
être douces . » Celui-ci , e x p r i m é d e cette façon, n 'a pas de sens ; 
les peines doivent ê t re ce qu ' i l faut qu ' e l l e s soient . Si la douceur 
en est le m é r i t e , suppr imez toutes les pe ines : r ien ne saurai t être 
plus doux . — « Les pe ines doivent ê t re p ropo r t i onnées au déli t . » 
Voilà une véri té géné ra l e a s su rémen t i ncon te s t ab le ; mais entre 
tant d ' é l émen t s q u e l 'analyse s ignale dans le dél i t , su r lesquels 
de ces é l émen t s devra s 'établir la p r o p o r t i o n ? Se ra -ce su r la ten­
tat ion, sur le profit du déli t , sur le mal individuel , sur le mal 
social, sur le mal mora l ? Là est le p r o b l è m e . 

1330 . Chaque système de théor ie fondamenta le appor te et p r é ­
conise son idée : — L e s théor ies de la défense l é g i t i m e , du droit 
de conservation sociale , de l ' u t i l i t é , se r éun i s sen t p o u r vouloir 
m e s u r e r la pe ine sur la t en ta t ion , sur le profit du dé l i t ; — l a 
théor ie de la r é p a r a t i o n , sur le mal ind iv iduel et le m a l social 
r é u n i s ; — c e l l e de la just ice abso lue , sur le mal mora l ( 1 ) . — 
Notre solution a déjà été exposée . La pe ine socia le , assise quant 
a sa légi t imité sur u n e doub le base , est soumise quan t à sa quan ­
tité à une double m e s u r e : celle de la just ice , ou le mal m o r a l ; 
celle de l 'u t i l i té , ou le mal social, qui dér ive l u i - m ê m e du mal 
individuel , auquel il se lie i n t i m e m e n t . Ainsi, elle a deux l imites , 
et ne peut dépasser ni l ' une ni l ' an t r e : j ama i s p lus qu ' i l n'est 
jus te et j amais p lus qu ' i l n 'es t uti le ; à la moins é levée d e ces deux 
l imites la mesu re de la pe ine sociale doit s ' a r r ê t e r . Ce n 'est pas 
une équation r igoureuse (2), c'est une approx ima t ion en -deçà de 
chacune de ces l im i t e s , que le l ég is la teur et le j u g e de r é p r e s ­
sion sont chargés de faire (voy. n c ' 205 et su iv . ) . 

1 3 3 1 . De ces deux m e s u r e s , l ' u n e , cel le du mal m o r a l , est 
fixe, du moins quan t aux déli ts de droi t c o m m u n , l ' au t r e , celle 
du mal social, est essent ie l lement va r i ab le . D ' é p o q u e en époque , 
de pays en pays , suivant les c i rconstances , suivant les m œ u r s , 

(1) Cette théorie a été formulée en ces termes par Stahl, successeur de Gans 
à Berlin : t Toute peine a pour but de rétablir la domination de Dieu et sert à la 
plus grande gloire de Dieu. » 

(2) Dans son Introduction philosophique à l'étude du droit pénal, couronnée 
par l'Académie des sciences morales et politiques, M. Tissot ( liv. I II , chap. n) 
présente comme insoluble le problème du rapport de la peine au délit, liais 
lui-même reconnaît qu'il ne s'agit point d'un rapport précis, mathématique, tel 
que l'avaient imaginé les prescriptions inflexibles du Code pénal de 1 7 9 1 , mais 
d'un rapport approximatif, dans lequel l'œuvre du législateur est complétée par 
l'appréciation du juge. 



suivant les i n t é r ê t s , e l le est suscep t ib le de c h a n g e r . Voilà p o u r ­
quoi le dro i t p é n a l po r t e en l u i - m ê m e un é l é m e n t inévi table de 
modification dans le taux des p e i n e s , l e q u e l , obl igé de se m a i n ­
teni r tou jours dans la l imi t e du j u s t e , p o u r r a , dans cet te l i m i t e , 
m o n t e r ou d e s c e n d r e , suivant q u e l 'u t i l i té sociale c o m m a n d e r a 
con t re tel ou tel dél i t p lus ou m o i n s de sévé r i t é . 

1 3 3 2 . Nous savons c o m m e n t le l é g i s l a t e u r n e peu t a p p r é c i e r 
cet te d o u b l e m e s u r e , en c h a q u e espèce de dé l i t , q u e d ' u n e 
m a n i è r e abs t ra i t e , et c o m m e n t il d.'it la isser au j u g e u n e l a t i tude 
suffisante p o u r l ' a p p r é c i e r dans c h a q u e c a u s e , p a r r a p p o r t à 
c h a q u e indiv idu (c i -dess . , n° 23.0). Le l ég i s l a t eu r a u r a r e m p l i sa 
tâche en éd ic tan t la pe ine con t r e le dé l i t supposé à son maximum 
et con t re le dé l i t s u p p o s é à son minimum : l ' i n t e rva l l e fo rmera la 
l a t i tude à la isser au j u g e . — Cette l a t i tude est donc nécessa i r e pa r 
d ivers motifs t ouchan t tous aux r è g l e s de la m e s u r e des p e i n e s : 
soit pa r ce q u e les pe ines n 'affectent pas é g a l e m e n t tout le m o n d e 
(ci-dess. , n ' 1328) ; soit pa r ce q u e tout le m o n d e , dans les dél i ts 
de m ê m e e spèce , n ' e s t pas é g a l e m e n t c o u p a b l e ; soit pa r ce q u e 
les c i r cons tances sociales n ' e x i g e n t pas tou jours la m ê m e sévé r i t é . 
— De ces deux l imi tes imposées au j u g e , ce l le du maximum est 
la p l u s essen t ie l l e , ou , p o u r m i e u x d i r e , el le est ind ispensable à 
la g a r a n t i e de c h a c u n , afin q u e l e taux de la pe ine ne sor te pas 
du d o m a i n e de la loi (ci-dess. , n° 5 7 3 ) ; q u a n t à cel le du mini­
mum, on conçoit q u ' e l l e puisse ê t r e s u p p r i m é e sans g rave incon­
vén ien t , ou du m o i n s c o n s i d é r a b l e m e n t aba i s sée , dans les dél i t s de 
p e u d ' i m p o r t a n c e qu i sont suscep t ib les de g r a n d e s a t t énua t ions 
ind iv idue l l e s . C'est à ce d e r n i e r r ésu l t a t q u ' a b o u t i t chez nous le 
sys tème des c i r cons tances a t t é n u a n t e s dans son appl ica t ion aux 
dél i t s co r r ec t i onne l s (Cod. pén , a r t . 4 6 3 , tel qu ' i l a é té ré tabl i 
en 1 8 7 0 , ap r è s avoir é té modifié en 1 8 6 3 ) . 

1 3 3 3 . L e p r o c é d é du l ég i s l a t eu r doit ê t r e ce lui -c i : fixer un 
déli t c o m m e type , p a r e x e m p l e l e p lu s g r a v e , avec la p e i n e qu ' i l 
doit c o m p o r t e r ; pu i s s'y r e p o r t e r success ivemen t p o u r la péna l i t é 
des au t re s dél i ts , en les c o m p a r a n t chacun avec ce lu i - là et les u n s 
avec les a u t r e s , su ivant la de scen t e g r a d u e l l e de l ' é c h e l l e . — De 
là v ien t q u ' u n Code p é n a l g é n é r a l sera tou jours m i e u x p r o p o r ­
t i o n n é , quan t à la m e s u r e des p e i n e s , q u e les lois p a r t i c u l i è r e s : 
le l ég i s l a t eu r , dans l 'œuvre d ' u n Code, ayan t sous les yeux l ' en ­
s e m b l e des dé l i t s ; tandis q u e dans u n e loi spéc ia le , c o m m e il ne 
s ta tue q u e s u r un s e u l , souvent pa r sui te de c i rcons tances acc i ­
den te l l e s , que lquefo i s m ê m e ab irato (cela s 'est vu dans l ' h i s ­
to i re ) , il est facile à s 'en e x a g é r e r l ' i m p o r t a n c e et à o u t r e r la 
p e i n e . Le m o y e n d 'év i te r cet i nconvén ien t des lois p a r t i c u l i è r e s 
est de se r é f é r e r , en les é l abo ran t , au Code g é n é r a l , afin d e bien 
é tab l i r la p r o p o r t i o n . — D e là vient aussi q u e , si on n e m é n a g e 
pas sa g rada t ion et q u ' o n use fac i lement de la r i g u e u r des p e i n e s 
à l ' e n c o n t r e des dél i t s i n f é r i eu r s , la p r o p o r t i o n m a n q u e b i en tô t , 



C H A P I T R E V 

DES QUALITÉS DÉSIRABLES DANS LES PEINES. 

1 3 3 4 . Nous disons dé s i r ab l e s , pa rce qu ' i l est ce r t a ines de ces 
qual i tés auxque l l es , tout essent iel les qu ' e l l e s soient , il est i m p o s ­
sible que la pénal i té huma ine a t t e i g n e ; en a p p r o c h e r au tan t que 
possible est tout ce q u e peu t amb i t i onne r le l ég i s l a t eu r . C'est 
encore u n ense ignemen t de la sc ience, négatif si l 'on veut , mais 
enfin un ense ignemen t , q u e de m o n t r e r à quoi s 'en t en i r là-dessus . 

Le point q u e nous abordons ici est le p lus i m p o r t a n t p o u r l ' o r ­
ganisation à faire d 'un bon système répress i f ; c o m m e n t , en effet, 
le lég is la teur fera-t-il un choix éclairé des pe ines qui composeron t 
ce sys tème, s'il n 'es t fixé sur les qual i tés qu ' e l l e s doivent avoir? 
Ce point a toujours été cependan t trai té avec confus ion; il est si 
facile de dés i re r tant de qual i tés , q u ' a u c u n e r èg l e p r a t i q u e n e peut 
p lus sor t i r de désirs si n o m b r e u x . P o u r y m e t t r e la p réc i s ion et la 
ne t te té scientifiques nécessa i res , nous nous a t t acherons à ce qui 
est c o m m a n d é i m p é r i e u s e m e n t par les p r inc ipes fondamentaux , 
et à l ' o rd re m ê m e de ces p r inc ipes . 

§ 1. Qualités relatives aux conditions de légitimité des peines. 

1 3 3 5 . Les pe ines , sous ce r appo r t , doivent ê t r e , en p r e m i e r 
l ieu , afflictives ; c 'es t -à-di re imposant u n mal , u n e affliction au 
coupab le : à moins q u e la société ne veui l le e m p l o y e r son pou­
voir et ses facultés à r enve r se r e l l e - m ê m e la loi mora l e en r é m u ­
né ran t le mal par le b ien , et que le m o y e n d ' a t t i r e r à soi ses 
bienfaits ne soit de c o m m e t t r e des dé l i t s . — Cette qual i té est tou­
jou r s facile à ob ten i r . 

1 3 3 6 . Elles doivent être morales ; c ' es t -à -d i re q u e le légis la­
teur doit r epousse r toutes celles qui p o u r r a i e n t t e n d r e à c o r r o m ­
p r e , à a l t é re r chez le c o n d a m n é ou dans le pub l i c le sen t iment 
de la mora l e ; soit, pa r e x e m p l e , pa rce qu ' e l l e s au ra i en t u n ca­
r ac t è re indécen t ; soit pa rce qu 'e l les pousse ra ien t à l ' abject ion, à 
l ' ab ru t i s semen t , à la c r u a u t é , ou b ien à la cupid i té , à la ca lomnie , 
par l ' appât du ga in . — C'est une qual i té toujours facile enco re à 
ob ten i r . 

1 3 3 7 . Enfin il faudrait qu ' e l l e s fussent personnelles ; c ' es t -à -
d i r e que l e u r effet aftlictif ne se produisî t exc lus ivement q u e sur 
l a p e r s o n n e du coupable , et ne s 'é tendît pas , d i r e c t e m e n t ou indi­
r ec t emen t , sur une a u t r e . — V o i l à qui est imposs ib le à r éa l i se r 
en t i è r emen t dans la péna l i té h u m a i n e . L ' h o m m e , h e u r e u s e m e n t , 
n 'est pas un ê t re i so lé ; toute pe ine infligée au coupab le rejai l l i t 

et les pe ines deviennent insuffisantes, ou les nuances disparaissent , 
à m e s u r e qu ' on s 'élève vers les p lus graves dél i t s . 
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en m a l sur ceux qu i lu i sont l iés d'affection ou de des t inée : si le 
chef de famil le est en p r i s o n , la f e m m e et les enfants en souffrent ; 
s'il est mi s à l ' a m e n d e , ils en souffrent auss i . Le l ég i s l a t eu r doi t , 
au m o i n s , a p p r o c h e r au t an t q u e poss ib le de la qua l i t é d é s i r a b l e , 
et r e p o u s s e r de son sys tème toute pe ine dont l'effet d i rec t , pa r sa 
n a t u r e m ê m e , sera i t d ' a l l e r f r a p p e r d ' a u t r e s p e r s o n n e s q u e le 
c o n d a m n é . Ce se ra œ u v r e de b ienfa isance q u e de v e n i r , en cas de 
nécess i t é , tandis q u e la loi f rappe le c o u p a b l e , au secours de la 
famil le i n n o c e n t e . 

§ 2 . Qualités relatives au but des peines. 

1 3 3 8 . Le p r e m i e r but de la p e i n e sociale é tan t l ' e x e m p l e , l es 
p e i n e s do ivent ê t re sous ce r a p p o r t , en p r e m i e r l i eu , exemplaires ; 
c ' e s t - à - d i r e q u ' e l l e s do ivent c o m b a t t r e , p a r l ' e x e m p l e sa lu ta i re de 
l ' app l ica t ion qui en est fai te, le mauva i s e x e m p l e p rodu i t pa r le 
fait d u d é l i t . — T o u t e s les pe ines do ivent avoi r cet te qua l i t é : on 
n e p o u r r a i t les d i s t i n g u e r r a t i o n n e l l e m e n t en pe ine s qui do ivent 
ê t re e x e m p l a i r e s et pe ines qu i ne do iven t pas l ' ê t r e ; s e u l e m e n t 
l ' e x e m p l e sa lu ta i re de la pe ine devra ê t r e p lus ou m o i n s é n e r g i ­
q u e , suivant q u e le mauva i s e x e m p l e du dél i t l ' a u r a été p lus ou 
m o i n s . O r , cet te qua l i t é s 'obt ient p r é c i s é m e n t au m o y e n de l'af­
fliction c o n t e n u e dans la p e i n e ; de tel le sor te q u e la qua l i t é d'af-
flictive, qu i r é p o n d aux condi t ions de l é g i t i m i t é , r é p o n d aussi à 
l ' u n des bu t s essent ie ls de la p é n a l i t é h u m a i n e ; et q u e la jus t i ce 
ainsi q u e l 'u t i l i t é sociale se r é u n i s s e n t p o u r vou lo i r q u e ce t te 
affliction, d e s t i n é e à faire l ' e x e m p l e , soit l é g è r e ou grave suivant 
q u e le dél i t l ' a u r a é té l u i - m ê m e . Ces deux idées n e do ivent pas 
m a r c h e r l ' u n e sans l ' a u t r e , et cel le de l 'u t i l e est s u b o r d o n n é e à 
ce l le du j u s t e : on n e p e u t pas d i r e c o m m e le g é n é r a l W a l l e n s t e i n , 
devan t l e q u e l u n soldat accusé de m a r a u d e venai t de se just if ier : 
« Q u ' o n le p e n d e tou jours , l ' a r m é e a beso in d ' u n e x e m p l e ! » 

1 3 3 9 . Si l 'affliction c o n t e n u e dans la p e i n e , q u e l q u e s é r i euse 
q u ' e l l e pû t ê t re en r éa l i t é , n ' é t a i t pas de n a t u r e à faire impres s ion 
sur le pub l i c , à ê t r e c o m p r i s e ou sen t ie pa r ceux qu ' i l i m p o r t e 
de d é t o u r n e r d u dé l i t , le b u t de l ' e x e m p l e et pa r su i t e celui d e l à 
p e i n e serai t m a n q u é . — P o u r a u g m e n t e r ce t te i m p r e s s i o n , on a eu 
r e c o u r s jadis au spectacle p h y s i q u e , au symbo le m a t é r i e l , à des 
v ê t e m e n t s , à des s ignes , à des p a r o l e s , à des p rocess ions , à des 
s o l e n n i t é s p é n a l e s p r o p r e s à f r a p p e r l e s y e u x et les sens . A m e s u r e 
q u e la civil isation p r o g r e s s e , la publ ic i té in te l l ec tue l l e est a p p e l é e 
à r e m p l a c e r de p lus en p lu s la publ ic i té m a t é r i e l l e : et q u e l l e 
différence d ' expans ion ! T a n d i s q u e cel le-ci e s t fo rcémen t r e s t r e i n t e 
à u n e l o c a l i t é , à u n ce rc le de spec ta t eu r s p r é s e n t s , l ' a u t r e se 
r é p a n d en tous l i eux , et va f r apper tous les espr i t s . 

1 3 4 0 . Le second bu t des pe ine s é tan t la co r rec t ion m o r a l e , e l les 
do iven t ê t r e , en second l i eu , correctionnelles ; c ' es t -à -d i re o r g a ­
n i sées de m a n i è r e à t e n d r e , au tan t q u e poss ib le , à l ' a m e n d e m e n t 



moral du c o n d a m n é (ci-dess . , n" 2 1 0 ) . Tou te s doivent avoir ce t te 
qual i té : il y en a une , la pe ine de m o r t , tant qu ' on lui donne ra 
encore place dans le système péna l , en laquel le , de l 'aveu de tous , 
il ne saurait ê t re quest ion de correct ion, et qui y est admise u n i ­
q u e m e n t c o m m e exempla i r e (ci-dess. , n" 6 8 5 ) . 

Mais la correct ion, de m ê m e q u e l ' e x e m p l e , doit se p r o p o r ­
t ionner à la gravi té , et, en ou t r e , s ' accommoder à la n a t u r e du 
déli t . — Ainsi, dans les infractions qui ne p a r t e n t pas de sen t i ­
ments pe rve r s , d 'habi tudes vicieuses, mais qui t i ennen t à des 
négl igences , à des inobservat ions de r è g l e m e n t s , à des fautes 
occasionnel les , q u ' e s t - i l besoin d 'un travail assidu de r é fo rme 
m o r a l e ? C'est de l ' impress ion seule de la condamna t ion et du 
mal contenu en la pe ine qu 'on a t tend l'effet mora l qui me t t r a en 
garde le dé l inquant contre le r e t o u r de pare i l les fautes à l ' aveni r 
(ci-dess. , n° 6 8 5 ) . — D a n s les déli ts pol i t iques , les pass ions , les 
sen t iments , les idées que le g o u v e r n e m e n t qui app l ique la peine 
veut faire d ispara î t re ou modifier, ne compor t en t pas non p lus le 
m ê m e labeur correc t ionnel q u e celui qui est nécessa i re j l ' égard 
des c r imes ou des déli ts de droi t c o m m u n (c i -dess . , n" 7 0 7 ) . — 
Quant à ces de rn i e r s délits : c 'est là que le lég is la teur a vér i tab le ­
m e n t une tâche réformatr ice à e n t r e p r e n d r e ; il ne suffit pas d ' a p ­
p l iquer au coupable u n e affliction, abandonnan t à la grâce de 
Dieu sa cor rec i ion ; de d i r e , c o m m e jadis nos rois guér i ssan t les 
écrouel les : « f a loi te f rappe, Dieu te ré forme ; « mais il faut q u e 
les ressorts et les détails de la pe ine soient disposés de m a n i è r e à 
agir avec suite dans le sens de cet te r é fo rme , et qu ' i l s aient assez 
de flexibilité p o u r se p l i e r , dans l ' exécut ion , aux divers i tés de 
vices, de cor rup t ion ou de passions dans lesquel les les déli ts auront 
pris naissance (ci-dess. , n ° 2 1 0 ) . 

1 3 4 1 . Et c o m m e ce n 'es t pas en un j o u r q u ' o n parv ien t à cor ­
r ige r les enfants , à p lus forte raison les h o m m e s faits , à plus 
forte raison encore , pa rmi ceux-c i , les mal fa i teurs , un tel travail 
empor te forcément l ' idée d ' u n e pe ine d ' une ce r ta ine d u r é e , et 
l ' idée d ' une pe ine qui t i enne le c o n d a m n é , p o u r le r é g i m e de son 
existence quo t id ienne , à la disposit ion de l ' au to r i t é . 

1 3 4 2 . Encore , que lque bien organisée q u e soit la pe ine p o u r la 
correc t ion , et q u e l q u e effort qu ' on y fasse dans ce sens , n e p e u t -
on pas se flatter d'y réuss i r . L 'ambi t ion du légis la teur doit se b o r n e r 
à t endre vers ce but , et à en a p p r o c h e r au tan t q u e poss ib le . — 
Mais ce qu ' i l sera toujours en son pouvoir d 'ob ten i r , ce qui est le 
moins , ce qui est de r i g o u r e u s e nécess i té , c 'est q u e la p e i n e ne 
soit j amais dépravat r ice ; car, si vous la faites tel le q u e le c o n ­
d a m n é , après l 'avoir sub ie , en doive sort ir p lus pe rve r s , p lu s 
co r rompu qu ' i l ne l 'é tai t auparavan t , vous donnez à la société u n 
poison et non un r e m è d e , un moyen de mul t ip l i e r le m a l et non 
de le r e s t r e ind re . 

1343 . Par cela seul que la p e i n e doit ê t re co r r ec t ionne l l e , afin 



J e m e t t r e la s o c i é t é , p a r la r é f o r m e du c o n d a m n é , à l ' abr i du 
d a n g e r des réc id ives , il faut q u e le l ég i s l a t eu r en l ' o rgan isan t y 
ait en perspec t ive n o n - s e u l e m e n t le t emps d u r a n t l eque l el le sera 
sub ie , ma i s sur tou t le t e m p s où elle au ra p r i s fin et où le l i bé ré 
r e d e v i e n d r a m a î t r e de ses ac t ions . Il faut q u ' e l l e p r é p a r e au 
c o n d a m n é , p a r des h a b i t u d e s l abo r i euses et p a r u n e ins t ruc t ion 
p ro fes s ionne l l e , des m o y e n s d ' ex i s t ence h o n n ê t e p o u r cet aven i r , 
et q u e les p rév i s ions péna l e s , s ' é t e n d a n t j u s q u e - l à , m é n a g e n t et 
d i r i gen t enco re la t r ans i t ion . C'est ainsi q u e la sc ience t ient p o u r 
t l é m o n t r é pa r f a i t emen t a u j o u r d ' h u i q u e le rô l e de la loi péna l e 
n e finit pas avec la p e i n e c o r p o r e l l e , ma i s q u e des ins t i tu t ions 
c o m p l é m e n t a i r e s sont i nd i spensab le s p o u r r é g i r le t e m p s p o s t é ­
r i e u r qu i doit f o r m e r ce t te t r ans i t ion . 

1 3 4 4 . Xous n ' a j o u t e r o n s pas au n o m b r e des qua l i tés q u e devra i t 
avoir la pe ine r e l a t i v e m e n t au bu t cel le de m e t t r e le d é l i n q u a n t 
ho r s d ' é t a t , o u , en d ' au t r e s t e r m e s , dans l ' imposs ib i l i t é de c o m ­
m e t t r e d e nouveaux délits. IVous savons c o m m e n t il faut s u b s t i t u e r 
ici à l ' idée d ' imposs ib i l i t é p h y s i q u e cel le d ' imposs ib i l i t é m o r a l e , 
e t c o m m e n t cel le-c i est c o n t e n u e p r é c i s é m e n t dans le c a r a c t è r e 
r é f o r m a t e u r de la p e i n e (c i -dess . , n° 19(5). — Cette idée p e u t se 
r e n c o n t r e r e n c o r e , d ' u n e m a n i è r e pa r t i e l l e et accessoi re , dans 
c e r t a i n e s déchéances de d ro i t s , p r iva t ions ou incapaci tés de fonc­
t ions , à l ' éga rd s e u l e m e n t des dél i t s qui on t consisté dans l ' abus 
d e ces droi ts ou de ces fonct ions . 

1 3 4 5 . Aous n ' a j ou t e rons pas , non p lu s , la qua l i t é d ' ê t r e a n a ­
l o g u e au dél i t , t an t p r é c o n i s é e pa r ia p l u p a r t des écr ivains au 
d i x - h u i t i è m e s ièc le . P r i se au p h y s i q u e , l ' ana log ie n o u s r e p o r t e aux 
é p o q u e s d ' e n f a n c e ; e l le a été la sou rce des c r u a u t é s et des g r o s ­
s i è r e t é s dans la p e i n e , el le a a m e n é la var ié té infinie des suppl ices 
p o u r r é p o n d r e à la var ié té infinie des dél i ts ; e l le n ' e s t a u t r e q u e 
la loi du t a l ion . P a r l e z - m o i de l ' ana log ie m o r a l e , du soin qu ' i l 
faut avoir d e d i r i g e r le t ravai l d ' a m e n d e m e n t de m a n i è r e à a l ler 
t o u c h e r p r é c i s é m e n t , dans l ' e spr i t ou dans le c œ u r du c o u p a b l e , 
l ' i d é e fausse, le p e n c h a n t funes te , le s e n t i m e n t v ic ieux, la fibre 
c o r r o m p u e ! Ainsi e n t e n d u e , l ' ana log ie est t ou jou r s c o m p r i s e dans 
l e ca rac t è r e r é f o r m a t e u r de la p e i n e . — Elle p o u r r a se r e n ­
c o n t r e r aussi avec ut i l i té dans ce r t a ines déchéances de droi ts ou 
de fonct ions . 

1 3 4 6 . Enfin nous n ' a j o u t e r o n s pas la q u a l i t é d ' ê t r e prof i tab le . 
« Un p e n d u n ' e s t bon à r i e n , » tel étai t l ' a r g u m e n t de Vol ta i re 
con t r e la p e i n e de m o r t . La ques t i on du b u d g e t , c ' e s t - à -d i r e des 
r e s s o u r c e s financières, du profit à r e t i r e r ou de la d i m i n u t i o n des 
sacrifices à faire dans la ba lance des d é p e n s e s et des rece t t e s 
a u x q u e l l e s d o n n e l ieu l ' appl ica t ion des p e i n e s , est sans dou te u n e 
^question de b o n n e a d m i n i s t r a t i o n ; ma i s on c o n v i e n d r a q u e ce 
n ' e s t pas u n e ques t i on de droi t p é n a l . Il faut b i en se g a r d e r de la 
d é d a i g n e r ; e l le a sa g r a n d e i m p o r t a n c e , el le c o m m a n d e r a fort 



souvent dans les fai ts ; mais toutes les fois q u ' a u l ieu d a ide r à 
satisfaire aux ex igencesde la pénal i té , elle s'y subs t i tuera co mme 
obstacle ou c o m m e cause de déviation, le but péna l sera m a n q u é 
ou impar fa i t ement a t te int . La société sera c o m m e le malade 
auque l , par raison d 'économie , le r e m è d e n ' e s t pas admin i s t r é ou 
est ma l admin i s t r é . C'est cependan t l à , chez n o u s , un grave 
obstacle aux ré formes pén i t en t i a i r e s . 

§ 3 . Qualités relatives à la mesure des peines. 

1347 . La p r e m i è r e condit ion p o u r la m e s u r e serai t q u e les 
pe ines fussent égales, c ' es t -à -d i re affectant é g a l e m e n t tous les 
h o m m e s , car sans égali té la m e s u r e n 'es t qu ' i l luso i re : or , cette 
qua l i t é , nous le savons, est impossible à ob ten i r (ci-dess. , n° 1326) ; 
le lég is la teur doit choisir les pe ine s qui s 'en é lo ignent le moins. 

1 3 4 8 . La seconde condit ion serai t q u e la pe ine fut divisible : 
or , cet te qual i té est encore hors du pouvoi r du l ég i s l a t eu r . La peine 
se compose avant tout de l ' in tens i té d'affliction, l aque l le échappe 
à toute division m a t h é m a t i q u e ; le l ég i s la teur c h e r c h e r a , pour y 
supp lée r , des pe ines qui offrent q u e l q u e au t re é l é m e n t suscep­
t ible de division, savoir : la d u r é e , p a r m i celles de n a t u r e à se 
p r o l o n g e r plus ou moins de t e m p s ; et la quo t i t é , p a r m i celles 
consis tant en la privat ion de biens ou de droi ts . Mais les défec­
tuosi tés de cet expéd ien t ont besoin d ' ê t r e co r r igées par des 
appréc ia t ions m o r a l e s , qui d o m i n e n t ici, et qu i do ivent ê t re faites 
tant pa r le l ég is la teur dans la g radua t ion des pe ine s q u e p a r l e 
j u g e dans l 'appl icat ion (c i -dess . , n 0 ' 1327 et 1 3 2 8 ) . 

§ 4 . Qualités relatives à l'imperfection des jugements humains, aux vicissitudes 
des intérêts publics, et aux résultats obtenus dans l'amendement moral. , 

1 3 4 9 . L ' idée d 'une e r r e u r jud ic ia i re a l lant f rapper sans retour 
u n innocent est u n e idée devant l aque l le r ecu l e no t r e espr i t , et 
dont le fait, lo r squ ' i l se p rodu i r a , n e sera j ama i s subi dans la 
société que c o m m e une g r a n d e ca lamité : or , m ê m e de nos jours , 
avec l ' inst i tut ion du j u r y , avec les p r o c é d u r e s g é n é r e u s e s en 
usage , de pare i l les e r r e u r s , et p lus d ' u n e fois, et dans des pays 
divers , et dans de graves accusat ions, n e sont po in t sans exemple ; 
11 faut donc, dès q u ' u n e telle e r r e u r est r e c o n n u e , q u e les effets 
de la p e i n e puissent cesser à l ' ins tant . 

D ' au t r e par t , si la pe ine organisée de m a n i è r e à ê t re correc­
t ionnel le a atteint son but , si l ' a m e n d e m e n t mora l est o p é r é , et 
que la société se t rouve à la fois satisfaite quan t au passé et 
ga ran t ie quant à l 'avenir , ne faut-il pas q u e la pe ine puisse être 
t ransformée ou m ê m e p r e n d r e fin en total i té , et d ' au t res raisons, 
basées sur les vicissitudes de l 'état social, des é v é n e m e n t s ou des 
in té rê t s publ ics , n e se jo ignent -e l l es pas aux p r é c é d e n t e s pour 
condui re à la m ê m e conséquence ? 

Ainsi, sous un t r iple r appor t , il res te d é m o n t r é que les pe ines 



doivent ê t r e tou jours révocables, ou , en d ' a u t r e s t e r m e s , rémis-
sibles, c ' e s t - à - d i r e te l les q u ' e l l e s pu i s sen t cesser à volonté ; et 
q u e c 'est là u n e condi t ion i n d i s p e n s a b l e , q u ' i l est d ' a i l l eu r s p a r ­
fa i t ement au pouvo i r du l ég i s l a t eu r de r éa l i s e r . 

1 3 5 0 . Il sera i t m ê m e à d é s i r e r en ce r ta ins cas, ceux d ' e r r e u r 
j ud i c i a i r e r e c o n n u e , q u ' e l l e s fussent réparables ; m a i s c o m m e n t 
r é p a r e r dans le passé les effets d ' u n e d o u l e u r accompl i e , c o m m e n t 
faire q u e les m a u x qui on t été imposés à l ' i n n o c e n t c o n d a m n é et 
qu ' i l a subis n e l ' a i en t pas été ? Les r é p a r a t i o n s n e s e ron t j a m a i s 
q u ' i n d i r e c t e s ; le l é g i s l a t e u r et le j u g e d e v r o n t les r e n d r e aussi 
efficaces q u e poss ib le . 

1 3 5 1 . En s o m m e , la conc lus ion de ce c h a p i t r e est q u e les p e i n e s 
doivent ê t r e : — Quant aux conditions de légitimité, afflictives, 
m o r a l e s , e t , a u t a n t q u e poss ib le , p e r s o n n e l l e s ; — q u a n t a leurbut, 
e x e m p l a i r e s , et , a« t an t q u e poss ib le , c o r r e c t i o n n e l l e s ; — q u a n t 
à la mesure, éga les au t an t q u e poss ib le , et divis ibles ; — enfin, 
quant à l'imperfection des jugements humains, quant aux vicis­
situdes de l'intérêt public, et quant aux résultats obtenus dans 
l'amendement moral, r évocab les et , au t an t q u e poss ib le , r é p a ­
r a b l e s , 

Une fois ces qua l i t é s c o n n u e s , la sc ience r a t i onne l l e et le l é g i s ­
l a t e u r d ' a p r è s la sc ience ont le critérium nécessa i re p o u r a p p r é ­
c ie r la v a l e u r des p e i n e s d ive rses , et p o u r faire le choix de ce l les 
p r o p r e s à c o m p o s e r u n b o n sys tème répress i f . 

C H A P I T R E VI 

PEINES DIVERSES, APPRÉCIÉES SELON LA SCIENCE RATIONNELLE. 

1 3 5 2 . S'il n e s 'agissai t , dans la p e i n e , q u e d 'aff l iger, assez de 
d o u l e u r s p e u v e n t a t t e i n d r e l ' h o m m e p o u r q u e le l ég i s l a t eu r p é n a l 
en ait de tou tes sor tes à e m p l o y e r . T e l est le cas des péna l i t é s 
g ros s i è r e s , d o n t le p r i n c i p e vindicat i f se satisfait p a r la souf­
france : tout m a l p o u r supp l ice y est b o n . Mais , du m o m e n t qu ' i l 
faut q u e l 'affliction fo rman t pe ine l éga l e r é p o n d e à d ive r ses con­
d i t ions et possède d iverses qua l i t é s difficiles à r e n c o n t r e r , le choix 
se l i m i t e e x t r ê m e m e n t . A u c u n g e n r e d'affliction n e p e u t r é u n i r 
en soi tou tes ces qua l i tés ; h e u r e u x si l ' on en t rouve un qui en ap­
p r o c h e suff i samment ; et ce lu i - l à devra , dès l o r s , cons t i t ue r le 
fond , la base p r inc ipa le du sys t ème répress i f . Ainsi , tandis q u e la 
m u l t i p l i c i t é , la var ié té des p e i n e s est le p r o p r e des sys tèmes v i ­
c i eux , la sc ience r a t i onne l l e t e n d , au c o n t r a i r e , à en r e s t r e i n d r e 
le n o m b r e ; e l le pousse f o r c é m e n t vers l ' u n i t é de p e i n e p r i n c i ­
pa l e , q u e l ' a p p o i n t de q u e l q u e s accessoires p o u r r a ven i r n u a n c e r 
ou c o r r o b o r e r (1 ) . 

(1) « Dans notre conviction individuelle, dit M. le vicomte d'Haussonville, 



(Rapport sur les établissements pénitentiaires, déjà cité), nous estimons que les 
peuples soucieux de m e t t r e leur législation criminelle en harmonie avec les prin­
cipes de la science pénitentiaire seront forcément amenés à l'assimilation légale 
de toutes les peines afflictives, sans aucune différence entre elles que la durée et 
les conséquences accessoires qu'elles peuvent entraîner après la libération. \ est-
il pas manifeste, en effet, que , dans un état de civilisation où l'humanité ne 
perd jamais ses droits, où tout traitement trop rigoureux soulèverait immédia­
tement la conscience publique, il est chimérique de compter que des distinctions 
profondes pourront être établies entre des peines dont le caractère commnn 
sera toujours la privation de la liberté et l'obligation du travail? « 

1353. Mais, q u o i q u e a c c e s s i b l e à l a d o u l e u r d e t a n t d e m a n i è r e s , 
l ' h o m m e n ' e n peu t ê t re frappé a i l leurs que dans son corps , dans 
son mora l ou dans ses droi t s . De m ê m e que le déli t dans la p e r ­
sonne lésée , la peine dans la p e r s o n n e du coupable ne saurai t 
t rouver d 'au t res points vu lné rab les (c i -dess . , n° 5 8 8 ) . L ordre 
ra t ionnel , p o u r passer en revue les diverses afflictions e n t r e les­
que l les doivent ê t re choisies les pe ines léga les , est donc celui-ci : 
afflictions qui a t te ignent le coupable dans son corps , ou qui l 'at­
te ignent dans son mora l , ou qui l ' a t t e ignent d a n s ses d ro i t s . 

§ 1. Peines frappant le coupable dans son corps. 

I 3 5 4 . Les afflictions qui se p r é s e n t e n t ici peuvent ê t r e : — D e s 
mut i la t ions , lés ions, coups , m a r q u e s ou to r tu re s p h y s i q u e s , en 
que lque part ie du corps et à l 'a ide de q u e l q u e i n s t r u m e n t que ce 
so i t ; — l a destruct ion ou pe ine de m o r t ; — la dé ten t ion ou cap­
tivité plus ou moins é t ro i te . 

1 3 5 5 . Quant au p r e m i e r g r o u p e de ces pe ines corpore l l es , pas 
d 'hési ta t ion : aucune d 'e l les n 'est admiss ib le dans un système ré ­
pressif r a t ionne l . Immora les pa r les sen t imen t s de c r u a u t é , d'ab­
jec t ion , d ' abru t i s sement qu 'e l les exci tent ou qu ' e l l e s p ropagen t ; 
d i amé t r a l emen t opposées au but de la correct ion m o r a l e , soit en 
desespérant l ' h o m m e , soit en le s t igmatisant d ' u n e t race indélé­
bile, soit en amoindr i ssant , soit en dé t ru isant en lui les organes 
de ses facultés, les in s t rumen t s d'activité q u e Dieu lui a départ is , 
et par sui te l es moyens m ê m e s du t ravai l ; i r révocables , quelque 
e r r e u r qui ait é té commise , que lque c h a n g e m e n t qu i puisse être 
survenu : un seul de ces vices suffirait p o u r les faire exc lure ab­
so lumen t . Elles peuvent para î t re exempla i r e s , expéd i l ives , peu 
coûteuses , bonnes à terr if ier , à faire r econna î t r e son h o m m e , à 
satisfaire la vengeance : qu ' e s t -ce q u e tout ce!.; signifie auprès 
des vices radicaux relevés en elles ? Ce sont toutes peines des 
époques bruta les et ba rbares . Éloignez d e nous ces tableaux, et 
m ê m e par curiosité ou par désir d ' e n s e i g n e m e n t h i s to r ique , que 
la dou leu r de p é n é t r e r dans ces cerc les désespé rés n e nous soit 
pas imposée ! 

1 3 5 0 . La dest ruct ion, ou pe ine de m o r t , si elle étai t p récédée 
ou accompagnée de t o r t u r e s , de mut i l a t ions , d 'exaspéra t ions 



d o u l o u r e u s e s , r e n t r e r a i t dans le cas p r é c é d e n t : tout le m o n d e 
convient a u j o u r d ' h u i q u e , si e l le est a d m i s e dans la légis lat ion 
péna le , ce n e peu t ê t r e q u e c o m m e s i m p l e pr ivat ion de la v ie , la 
plus p r o m p t e et avec l e m o i n s de souffrance poss ib l e . — « Fais 
qu ' i l s en te la m o r t ! » p a r o l e de v e n g e a n c e et non de j u s t i c e . — 
Ainsi r é d u i t e , el le est e n c o r e , d i r a - t -on , la p lu s e x e m p l a i r e , el le 
est la seu le qui m e t t e p h y s i q u e m e n t et p o u r j a m a i s ici-bas le 
c o u p a b l e h o r s d ' é ta t de n u i r e , et la m o i n s inéga le ; mais d e c o r ­
rec t ion m o r a l e , d e r é s e r v e à l ' aven i r , de d e g r é s en p lu s ou en 
m o i n s , il n ' e n faut pas p a r l e r . C'est u n e p e i n e u n i q u e et e x t r ê m e , 
le necplus ultra de la pu i ssance p é n a l e , q u e sa r i g u e u r fait r é ­
se rve r fo rcémen t aux p lu s g r a n d s c r i m e s , et q u i , p a r cela seu l , 
sans c o m p t e r les a u t r e s qua l i t é s qu i lui m a n q u e n t , n e peu t c o n ­
s t i tue r le fond d u sys tème répress i f . El le n 'y f igurera tout au p l u s , 
si e l le y figure, q u ' a u s o m m e t de l ' é che l l e , c o m m e u n d e r n i e r 
r e c o u r s , d ' u n e r a r e app l i ca t ion . Si vous r e g a r d e z à la gravi té des 
c r i m e s et à l ' in tens i té de la p e i n e , el le t ient la p lace la p lus h a u t e 
et s e m b l e l ' œ u v r e cap i ta le du l é g i s l a t e u r péna l ; si vous r e g a r d e z 
à la f r é q u e n c e , à l ' u sage quo t id i en , à cet te mul t ip l i c i t é de dél i t s 
de tous les ins tan t s con t r e l e sque l s la société a besoin d ' ê t r e g a ­
r a n t i e , à la nécess i té d ' u n r é g i m e de r é p r e s s i o n a c c o m m o d é à 
c h a q u e n a t u r e et à c h a q u e m e s u r e de ces dél i t s , la p e i n e de m o r t 
ne t i en t p lu s q u ' u n e p lace accessoire dans le p r o b l è m e p é n a l . 
El le n e saura i t d i spense r en r i en de c h e r c h e r la solut ion d e ce 
p r o b l è m e et d ' o r g a n i s e r ce t te so lu t ion dans un bon sys tème de 
p e i n e s d ' u n e n a t u r e tout a u t r e . 

1 3 5 7 . M ê m e à cet te p l ace , c o m m e r e c o u r s e x t r ê m e con t re les 
p lus g r a n d s c r i m e s , la science r a t i o n n e l l e a d m e t t r a - t - e l l e q u e la 
pe ine de m o r t doive ê t r e m a i n t e n u e , ou la r e p o u s s e r a - t - e l l e 
c o m m e ne devan t p lu s figurer dans le sys tème r é p r e s s i f ? 

Cette ques t ion du m a i n t i e n ou de l ' ab roga t ion de la p e i n e de 
m o r t a eu chez n o u s , en F r a n c e , u n e des t inée s i n g u l i è r e . Agi tée 
d u r a n t tout le d i x - h u i t i è m e siècle, c ' es t pa r el le q u e d é b u t e n t , en 
a t t endan t la g r a n d e r évo lu t i on , M a r a t , R o b e s p i e r r e , Br i s so t , le 
chef fu tur des Gi rond ins , qui deva ien t ou envoye r tant de tè tes à 
l ' échafaud, ou p é r i r e u x - m ê m e s p a r l ' i n s t r u m e n t du supp l i ce ou 
p a r l e po igna rd ( l ) . O n la r e t r o u v e à la t r i b u n e de la Const i ­
t u a n t e , en 1 7 9 1 , où c ' es t enco re R o b e s p i e r r e qui r é c l a m e l ' a b o ­
l i t ion (2) . On la r e t r o u v e à la t r i b u n e de la Convention su r la 
p ropos i t ion de Condorcet , q u e l q u e s h e u r e s ap rè s l ' exécu t ion de 
Louis XVI ; pu i s à d iverses fois dans tout le cour s de cet te a s s e m ­
blée et j u s q u ' a u d e r n i e r m o m e n t de sa d e r n i è r e séance (3). O.i la 

(1) Voir notre Cours de législation pénale comoarée, Introduction historique', 
p. 67 et 6 8 ; et ci-dessus, n° 143 . L'ouvrage de Marat, de 1789 , portait cette 
épigraphe : « Nolite, Quirites, hanc sœviliam diutiuspati ! i 

(2) Cours de législation pénale comparée, Introduction historique, p. 179. 
(3) lbid., p. 188 . 



r e t rouve à la t r ibune de 1830 , po r t ée p a r la pét i t ion des écoles 
et des blessés de juil let , au m o m e n t du j u g e m e n t des min i s t r e s 
de Charles X. Elle appara î t enfin encore à la t r ibune de la Con­
st i tuante de 1848 , lors de la discussion de la const i tu t ion de la 
Répub l ique . Ainsi , c'est toujours à la sui te des r évo lu t ions , dans 
des m o m e n t s d 'exal ta t ion, de sen t imen t , avec l ' appare i l d 'un acte 
de généros i té , d 'un élan de cœur , et non pas de sang-froid, co mme 
acte de jus t ice ou d ' injust ice à d i scu te r avec c a l m e , q u ' e l l e se p ré ­
sente au légis la teur . Le t emps est venu de la d é g a g e r de ces pas­
sions géné reuses ou exal tées , s'il est donné à q u e l q u ' u n de rester 
sans passion dans un tel sujet ; le t e m p s d 'en p e s e r le p o u r ou le 
cont re en publ icis tes p r a t i q u e s , conna isseurs et ga rd i ens des 
g rands in térê ts qui en d é p e n d e n t ; et tandis q u ' à de ce r ta ins m o ­
m e n t s , au mil ieu des t roubles dans lesque ls el le était soulevée, 
il était à c ra indre d 'en voir c o m p r o m e t t r e la so lu t i on , le temps 
app roche , j ' e n ai la convict ion, de faire passer d ' une m a n i è r e non 
t rans i to i re mais p e r m a n e n t e cet te solut ion j u s q u e dans la loi po­
sitive, c o m m e u n e lég i t ime conquê te de la civilisation m o d e r n e . 

1 3 5 8 . Déjà, dans la succession des révolu t ions q u e n o u s avons 
t raversées , du ran t cet espace de plus d ' un demi-s ièc le qui nous 
sépare des p r e m i e r s débuts de no t re rénovat ion sociale et poli­
t ique , les idées sur cet te ques t ion ont subi un r e m a r q u a b l e revi­
r e m e n t . T o u t e la phi losophie du d i x - h u i t i è m e s iècle , les décla­
ra t ions des droi ts de l ' h o m m e de 1789 , les d ivers o r a t eu r s à la 
t r ibune de la Const i tuante et de la Convent ion, qu i demanda ien t 
l ' abrogat ion de la pe ine de mor t , vou la ien t cet te abroga t ion en 
fait de c r imes o rd ina i r e s , mais non en fait d e c r i m e s poli t iques, 
« parce qu ' ic i , disait Condorcet , les ques t ions sont d i f férentes! » 

— Aux d e r n i e r s j ou r s de la Convention déjà la dis t inct ion com­
mençai t à s'effacer (1) : chaque parti venai t de voir , en quelques 
années , t o m b e r en son sein tant d ' i l lus t res v ic t imes ! — Aujour­
d 'hu i , à l ' expér ience de nouvel les v i c i s s i tudes , à ce spectacle 
d 'un m ê m e art icle de la loi servant tour à tour d ' a r m e m e u r t r i è r e 
aux va inqueu r s du j o u r cont re ceux qu i s 'en é ta ient servis la 
vei l le , à ces pe r t e s de la pa t r i e , qui n 'on t é p a r g n é ni les géné­
r aux , ni les savants, ni les poè tes , ni les ro is , toutes tê tes cou­
ronnées , l ' idée a été r e t o u r n é e . Dans l ' é tude m ê m e des principes 
ra t ionne ls sur la na tu re des c r imes pol i t iques , s u r le ca rac tè re et 
sur la m e s u r e de la culpabi l i té pol i t ique (c i -dess . , n 0 ' 7 0 0 e t s u i v . ) , 
on puise cette conviction q u e la pe ine de m o r t a p p l i q u é e à ces 
sortes de c r imes peu t ê t re un acte de g u e r r e , de r e s s e n t i m e n t , 
d ' in té rê t pass ionné , mais n ' es t pas u n acte de d ro i t . Ce q u e là 

(1) L'article 612 du Code, Des délits et des peines, de brumaire an IV porte: 
« Toutes conspirations et complots tendant à troubler la République pVr une 
guerre c .n le , en armant les citoyens les uns contre les autres, seront punis de 
mort, tant que cette peine subsistera, et de vingt-quatre années de fers Quand 
elle sera abolie. > * 



sc i ence d é m o n t r e est d e v e n u u n s e n t i m e n t g é n é r a l en E u r o p e . 
En raison et en fait, la p e i n e d e m o r t en m a t i è r e p o l i t i q u e est 
p rosc r i t e p a r l ' op in ion c o m m u n e (1). Nous avons d o n n é , en 
F r a n c e , à ce t t e p rosc r ip t ion la sanc t ion l é g i s l a t i v e ; nous avons 
fait m i e u x q u e de l ' e f fectuer , a r t ic le pa r a r t i c l e , dans le Code , 
pa r la subs t i tu t ion d ' u n e p e i n e à u n e a u t r e ; nous en avons p r o ­
c l a m é le p r i n c i p e g é n é r a l : K La p e i n e de m o r t est abol ie en 
m a t i è r e po l i t i que (c i -dess . , n° 7 3 6 ) . » 

1 3 5 9 . La sc ience p é n a l e do i t - e l l e a l le r p lu s lo in et la p r o s ­
c r i r e m ê m e à l ' é g a r d des c r i m e s o r d i n a i r e s ? Le l é g i s l a t e u r doi t -
il t r a d u i r e en fait, d a n s les codes , cet te a b o l i t i o n ? Des v o l u m e s 
et e n c o r e des v o l u m e s ont é té écr i t s de tous les côtés sur ce t t e 
c o n t r o v e r s e . — M. M i t t e r m a i e r , r é c e m m e n t en levé à la sc ience , 
a p u b l i é u n l ivre spécia l su r le m ê m e thé ine (2) ; dans ce l i v r e , 
où il n e p r o c è d e point en en thous ias t e p a s s i o n n é , ma i s en 
savant et en o b s e r v a t e u r conva incu , affectant d ' i n t r o d u i r e dans ses 
d é m o n s t r a t i o n s c o m m e la m é t h o d e des sc iences p h y s i q u e s , et 
p r e n a n t à tache de r a s s u r e r , avant tout , p a r l ' e n s e i g n e m e n t des 
faits q u ' i l r a p p o r t e , les c ra in te s a s s u r é m e n t b ien concevab les des 
h o m m e s p r a t i q u e s , M. .Mittermaier s ' é t onne du s i lence qu i se fait, 
p a r m i n o u s , en F r a n c e , sur ce t te g rave q u e s t i o n , tandis q u e l 'Al ­
l e m a g n e , l ' I ta l ie , l ' A n g l e t e r r e , p o u r n e pas n o m m e r la p l u p a r t 
d e s a u t r e s Eta ts de l ' E u r o p e , en r e t e n t i s s e n t . Il n ' e n t r o u v e 
d ' a u t r e exp l ica t ion q u e la c ra in te dont les éc r iva ins se ra ien t saisis 
en F r a n c e , ayant à r e d o u t e r q u ' y c o m b a t t r e la p e i n e de m o r t n ' y 
fût t ra i t é c o m m e u n e a t t a q u e c o n t r e les ins t i tu t ions (3 ) . Mais la 
sc ience n ' a pas p e r d u ses d ro i t s p a r m i n o u s : ses d iscuss ions 
aus t è r e s et consc i enc i euses , l o r squ ' e l l e s c h e r c h e n t à d é m o n t r e r 
q u ' u n c h a n g e m e n t de l ég i s la t ion est néces sa i r e , n e s a u r a i e n t ê t r e 
p r i s e s p o u r u n e a t t a q u e r é p r é h e n s i b l e con t r e la lo i . Les F r a n ç a i s 
a l l i en t e n s e m b l e d e u x qua l i t é s q u ' o n p o u r r a i t c r o i r e , ma i s à tor t , 
d i v e r g e n t e s , u n e facilité d ' e n t r a î n e m e n t g é n é r e u x et un g r a n d 
sens p r a t i q u e . Nous avons é té les p r e m i e r s à p r o c l a m e r l ' abo l i t ion 
de la p e i n e d e m o r t dans l ' o r d r e p o l i t i q u e , et n o t r e e x e m p l e 

( 1 ) Voir, sur ce sujet, ce qu'écrivait déjà, en 1 8 2 2 , M . GUIZOT, De la peine 
de mort en matière politique, Paris, 1 8 2 2 , i n - 8 ° ; — Des conspirations et de la 

justice politique, 1 8 2 3 , i n - 8 ° . — L'Angleterre et l'Amérique du Nord n'ont 
point encore décrété l'abolition de la peine de mort en matière politique. En 
Angleterre , un bill de 1 8 6 1 réserve la peine de mort pour le meurtre prémé­
dité et pour certains cas de haute trahison. 

(2) MITTKRMAUÎR : La peine de mort suivant les résultats de la science, des 
progrès législatifs et de lexpérience, 1 vol. i n - 8 ° , 1 8 6 2 , en allemand; 
— M . Leven, avocat à la cour de Paris, en a publié, en 1 8 6 5 , une traduction 
française. 

( 3 ) Les douloureux événements de 1 8 7 1 n'expliquent que trop aujourd'hui le 
peu de chances de succès de la proposition d'abolir la peine de mort, portée à 
PAssemblée ! atiooale par M . Schœlcher, et dont l'auteur lui-même a volontai­
rement ajourné la discussion. 



ai l leurs a été suivi ; p e u t - ê t r e ne s o m m e s - n o u s pas aussi é lo ignés 
qu ' on le pense de faire u n plus grand pas encore dans cet te voie , 
et quand nous l ' au rons fait il en t r a îne ra bien d ' au t re s légis la t ions . 
Pour nous , ju r i sconsul tes , le résul ta t de tant de discussions p a s ­
sées, ou renouve lées de nos j o u r s , doit ê t re la possibi l i té d 'a l ler 
b r ièvement à la conclusion. 

1 3 6 0 . A'ous savons, d 'après la théor ie fondamenta le du droit 
de pun i r , qu ' i l n 'y a a u c u n e pe ine qui puisse ê t re a p p l i q u é e a » 
nom de la société si elle n 'es t à la fois j u s t e et nécessa i re . Vaine­
m e n t serai t -e l le nécessa i re , si elle n 'es t pas j u s t e , de que l droit 
vous en servi r iez-vous? v a i n e m e n t se ra i t -e l le j u s t e , si elle n 'est 
pas nécessaire de quel droi t l ' app l iquer iez -vous (c i -dess . , n " 185 
et su iv . ; 205-3°) ? Pour déc ide r du main t ien de la pe ine de mort 
dans le système répress i f ra t ionne l , il faut donc d é m o n t r e r à la? 
fois que cette pe ine est jus te et qu ' e l l e est néces sa i r e . 

1 3 6 1 . Qu 'e l le soit j u s t e , c 'es t -à-di re p r o p o r t i o n n é e à l a mesu re 
de jus t ice , au degré de culpabi l i té en cer ta ins c r i m e s . Il ne suffit 
pas pour le d é m o n t r e r de d i re avec J e a n - J a c q u e s Rousseau : Je 
suis bien l ib re , p o u r échappe r au d a n g e r d 'un i n c e n d i e , de me 
j e t e r par la fenêtre au r i sque de m e t u e r ; p o u r é c h a p p e r ans 
dangers des c r imes qui pour ra ien t être commis contre moi , je suis 
bien l ibre de conveni r q u ' e n cas de c r i m e pare i l de ma part j e 
serai mis à m o r t . La convent ion ne fait pas à elle seule le juste 
ou l ' injuste ; nous savons d 'a i l leurs combien cet te base d 'un p ré ­
tendu contrat social en parei l le mat iè re est fausse (ci-dess . , n° 178). 
— Il ne suffit pas non plus de d i re avec Kant : « St tu t ue s , tu te 
tues to i -même ; si tu voles, tu te voles t o i - m ê m e . » Cette formule, 
malgré les déve loppements ph i losophiques q u ' e l l e reçoit de son 
au teu r , n 'est au t re q u e la formule du ta l ion. On peu t tuer p a r 
défense lég i t ime , on peu t t ue r par accident , on peu t t u e r pa r im­
p rudence , on peu t tuer par e m p o r t e m e n t , on peut t u e r de dessein 
p r é m é d i l é , on peu t tuer avec c ruau té , avec to r tu res : le résultat 
final, tan-, n 'es t pas le seul point à p r e n d r e en cons idéra t ion ; il 
en t re que lque au t re chose dans la m e s u r e du droi t . — Or , comment 
l ' h o m m e aura- t - i l cette m e s u r e ? c o m m e n t pou r ra - t - i l p r o n o n c e r 
sur ce qui est jus te ou injuste, su r tou t lo r sque la ques t ion se 
trouve reculée j u squ ' à une l imi te aussi e x t r ê m e ? L ' h o m m e a-t- i l 
à sa disposition q u e l q u e i n s t rumen t , q u e l q u e a p p a r e i l , m ê m e de 
dia lect ique, pour saisir et me t t r e à nu la vér i té abso lue p r i m o r ­
d ia le? En a-t-il q u e l q u ' u n , si ce n 'es t la faculté s u p é r i e u r e q u e 
chacun de nous porte en s o i - m ê m e p o u r concevoir de tel les v é ­
rités ? Je descends au fond de ma consc ience , j e m e r e c u e i l l e 
dans ma raison, je mets de côté toute pass ion, toute r éac t ion , tout 
in térêt ; je fais compara î t re celui qui a t u é , non pas en u n c o u ­
pable é g a r e m e n t , non pas pa r e m p o r t e m e n t subit et i m p r é v u , 
mais de sang-froid, par calcul , avec p rémédi t a t ion ; avec t r ah i son , 
avec atrocité p e u t - ê t r e ; peu t - ê t r e qui s'est fait une jo ie féroce et 



(1) hvang. selon S. Math., ch. 26 , vers. 5 2 . 
(2) Genèse, ch. 5, v. 14 et 15. 

u n plais i r savouré des t o r t u r e s d e sa v ic t ime : j e m e d e m a n d e si, 
dans ce cas, au poin t d e v u e d e la jus t ice abso lue , c ' e s t - à -d i r e 
p u r e m e n t idéa le , i so lée de tou te cons idé ra t ion t e r r e s t r e , la pe ine 
de m o r t infligée à cet assassin b lesse , c o m m e excess ive , m a r a i ­
son . J e n ' i n v o q u e pas le s e n t i m e n t c o m m u n , le s e n t i m e n t p o p u ­
la i re , ce lu i m ê m e d u c o u p a b l e q u i , au m o m e n t où il va sub i r 
ce t te p e i n e , r e c o n n a î t en l u i - m ê m e qu ' i l l 'a m é r i t é e ; j e m ' e n 
t iens à ma p r o p r e ra i son , la issant à chacun la r é p o n s e à l a s i e n n e ; 
j e conçois q u e d ' a u t r e s espr i t s r e c u l e n t davan tage devant l 'affir­
mat ive ; p o u r moi , j e d e m e u r e conva incu q u e dans ce cas d ' h o m i ­
c ide p r é m é d i t é , mais dans ce cas s e u l e m e n t , la pe ine de m o r t ne 
dépasse pas i d é a l e m e n t le c o m p t e de la j u s t i ce a b s o l u e . H o r s le 
cas d ' u n tel h o m i c i d e , sans a d m e t t r e pa r r a i s o n n e m e n t , p a r 
agg rava t ion , p a r subt i l i té d i a l ec t i que , a u c u n e ass imi la t ion i n d i ­
r e c t e , ce c o m p t e m e para i t d é p a s s é . 

Mais q u e v iens - je e n c o r e de fa i re , m a l h e u r e u x espr i t b o r n é , 
q u i , c royan t d o n n e r u n e m e s u r e de jus t i ce idéa l e , m e sens e m ­
p r i s o n n é de tous côtés Mans les l i ens t e r r e s t r e s qu i m ' e n ­
s e r r e n t ? 

N ' e s t - ce pas e n c o r e la m e s u r e du ta l ion q u i , à m o n insu , q u o i ­
q u e m o i n s o u t r a g e u s e m e n t , exe r ce sur moi son i n f l u e n c e ? N ' e s t -
ce pas tou jours ce t te pa ro l e qui s o n n e à m o n o re i l l e : Si tu t ue s , 
t u t e tues t o i - m ê m e , » ou ces mo t s des l ivres saints : « Qui acce-
perintgladium, gladio peribunt ? » (1) . Cette m o r t figurée, m e ­
s u r e abs t ra i t e de la jus t ice idéa le au -dessus de ce m o n d e , est-il 
d o n n é à la société h u m a i n e c o m m e un droi t de la t r a d u i r e en r é a ­
l isa t ion t e r r e s t r e et d e s 'en faire l ' e x é c u t e u r ici-bas ? — « J e serai 
donc vagabond pa r la t e r r e , et q u i c o n q u e m e r e n c o n t r e r a p o u r r a 
m e t u e r ! » disai t le p r e m i e r m e u r t r i e r , s en t an t en l u i - m ê m e ce 
qu ' i l m é r i t a i t ; et la voix de Dieu r é p o n d i t : « Q u i c o n q u e t u e r a 
Caïn sera p u n i sep t fois au d o u b l e ! » (2) . — La vie n ' e s t - e l l e pas 
d o n n é e p a r le C réa t eu r à c h a q u e h o m m e p o u r u n e fin ve r s 
l a q u e l l e ce lu i -c i doi t m a r c h e r , l a b o u r a n t sans cesse p o u r y 
a t t e i n d r e : u n pouvo i r h u m a i n au ra - l - i l le d ro i t , à t i t re de p u n i ­
t ion t e r r e s t r e , d e c o u p e r cou r t à cet te m a r c h e et de r e n d r e i m p o s ­
s ible cet te fin? F r a p p e r d ' u n e sen tence d e m o r t u n c r i m i n e l ce 
n ' e s t pas lui infl iger s e u l e m e n t la d o u l e u r pa s sagè re de l ' e x é ­
cu t i on avec les angoisses qu i la p r é c è d e n t . C'est l e s o u m e t t r e à 
tou tes les condi t ions d ' ex i s t ence qu i a t t e n d e n t l e c o u p a b l e au 
de là de la t o m b e : condi t ions i g n o r é e s d u j u g e ! p e i n e p o u r 
l a q u e l l e on i g n o r e en quo i e l le consis te ! p o u v o i r h u m a i n d é c i ­
dan t d ' u n e des t i née p a r de là n o t r e m o n d e , l ançan t u n h o m m e , 
su ivant l ' e x p r e s s i o n ang la i se , dans l ' é t e rn i t é ! J 'a i été t o u c h é de 
l ' é l o q u e n c e p r o f o n d e mise p a r u n c r imina l i s t e i ta l ien au d é v e l o p -



(1) TANCREDI CANONICO , dans le Giornale per l'abolizione della pena di 
morte, tom. 2, p. 64 et 65, 1862. r 

(2) Après le meurtre du second des Gracques, le consul Lucius Opimius 
poursuit jud.cia.rement (per quœstionem) le reste de ses partisans et en fait 
condamner à mort et exécuter trois mille. (Saint Augustin, Cité de Dieu liv. 3, 

pe inen t de ces idées (1). Devenez matér ia l i s te b ru t a l et niez l ' i m ­
mortal i té de l ' âme p o u r y échappe r . 

D 'un au t re côté, q u a n t à l ' impress ion m o r a l e sur l 'espr i t pub l ic , 
n 'est- i l r ien à d i r e , a- t -on sujet d ' ê t re b ien r a s su ré à r e n c o n t r e 
de cette p e i n e ? Nous repousse r ions avec h o r r e u r c o m m e immora l 
et déprava teu r le spectacle de faire souffrir, ér igé en acte j u d i ­
ciaire , suivant les c ruau tés d 'autrefois : q u e d i rons -nous du spec­
tacle de faire mourir ? Notez bien q u e les pas de la véri table 
civilisation se m a r q u e n t pa r le p r o g r è s , beaucoup t rop lent à 
coup sûr , du respec t de la vie h u m a i n e . Des sauvages qui donnent 
ou reçoivent la m o r t c o u r a g e u s e m e n t p o u r s ' e n t r e - m a n g e r ; le 
faible et re l ig ieux Montézuma, qui avait déjà égorgé de ses mains 
des mi l l ie rs de vic t imes h u m a i n e s , à la v e n u e du conquistador , 
hu i t cents dans u n e seule solenni té ; ce roi no i r , de la côte d'Afri­
que , qu i , à l ' ann iversa i re de la m o r t de son p è r e , rempl issa i t , il 
y a q u e l q u e s a n n é e s , d u sang de ses sujets , un g r a n d canal à 
por te r canot ; et nos ancê t res les Gaulois, avec l eu r s sages les drui­
des , é levant des colosses d 'os ie r ga rn i s d ' ê t res h u m a i n s qui vont 
y ê t re b r û l é s ; le g rand capi ta ine , l e g rand po l i t i que , Ju les César, 
faisant g a r d e r du ran t des années , dans les pr isons de R o m e , ses 
p r i sonn ie r s de g u e r r e , p a r m i eux no t r e géné ra l i s s ime Vercingé­
tor ix , p o u r les faire f rapper de la hache au j o u r de son tr iom­
phe ( 2 ) ; les captifs dans le c i r q u e , s a luan t , avant de mouri r , 
l ' e m p e r e u r , dont le doigt levé p e u t les sauver ; les dévouements 
à la m o r t de héros ou de faibles f e m m e s , h is to i res d ' Iph igénie et 
de J e p h t é , h is to i re de ce pauvre que les Massaliotes, les Marseillais 
a u j o u r d ' h u i , p o u r échappe r au mal de la pes te , engraissa ient de 
bonne chè re p e n d a n t u n an et p réc ip i t a i en t ensu i te , en pompe 
sacrée, dans la m e r ; les au-to-dafé ; la l o n g u e liste des actions 
h u m a i n e s f rappées , au n o m du droi t , de pe ine capi ta le , que lques -
unes c r imes imag ina i r e s , ou déli ts q u e nous n e punissons plus que 
de pe ines souvent l é g è r e s ; les r éduc t ions g r adue l l e s que fait la 
légis la t ion, avec le cours des ans , dans cet te l is te , réductions 
dont les de rn iè res da tent chez nous de 1832 et de 1 8 4 8 , et le 
voile qui se déch i re à m e s u r e q u e chacune de ces réductions 
s 'opère et qu ' e l l e se m e t à e n t r e r dans les m œ u r s ; l ' h o n n e u r des 
g u e r r e s de vendetta chez les Corses, celui du d u e l , qui nous tra­
vaille encore : actes re l ig ieux , actes de p i é t é , actes de justice, 
actes d ' h o n n e u r , toutes ces qualif icat ions, non pas seulement 
dans l ' espr i t de la fou le , mais dans l ' espr i t des g r a n d s , des 
i l lus t res , des le t t rés , des pontifes, des ju r i sconsu l t e s , des bons 



et des j u s t e s d e c h a q u e t e m p s , n ' o n t - e l l e s pas déco ré ces fai ts , 
don t la p l u p a r t n o u s s e m b l e n t h o r r i b l e s a u j o u r d ' h u i ? Disons 
donc h a u t e m e n t , à la l u e u r d e cet e n s e i g n e m e n t des s ièc les , q u e 
tout ce qu i obscurc i t l ' i d é e , t ou t ce qu i é b r a n l e dans le pub l i c 
le s e n t i m e n t de l ' inv io labi l i té de la vie h u m a i n e p rodu i t u n effet 
i m m o r a l et m e t obstacle au p r o g r è s de la c iv i l i sa t ion. Si l ' e m p i r e 
des l o n g u e s t r ad i t i ons , si l es p r é j u g é s qu i en so r t en t et qui n o u s 
d o m i n e n t , n o u s e m p ê c h e n t d ' en ê t re f r appés , le m a l m o r a l n ' e n 
est q u e p l u s p ro fond . De v e r t u e u x m a g i s t r a t s , forts d ' u n e c royance 
de ju s t i ce et d ' u n dés i r d ' h u m a n i t é , on t s igné j ad i s les suppl ices 
d e la r o u e , ou de l ' é c a r t è l e m e n t , ou du p l o m b fondu avec la m ê m e 
t r a n q u i l l i t é de consc ience q u e ce lu i q u i s igne a u j o u r d ' h u i le s u p ­
pl ice de la m o r t s i m p l e , et la masse du pub l i c se m e t à l ' un i s son . 
J e n e p a r l e pas d u spectacle l u i - m ê m e ; j e la isse de côté les dé sa s ­
t r e u x effets phys io log iques q u e q u e l q u e s savants y ont r e l evés (1) ; 
l e spec t ac l e , on p e u t s 'en é l o i g n e r , la lég is la t ion p e u t en p r o ­
sc r i r e , c o m m e el le le fait a u j o u r d ' h u i en q u e l q u e s Eta t s , la p u b l i ­
ci té : j e pa r l e de la lo i , de la c o n d a m n a t i o n et d e l ' e x é c u t i o n , 
p a r ce la seu l q u ' e l l e s exis tent et q u e la conna i s sance en est p r o ­
p a g é e , c o m m e u n e x e m p l e p r é t e n d u san i t a i r e , au n o m du d ro i t . 

Voilà, c e r t e s , q u a n t au c a r a c t è r e de ju s t i ce et de m o r a l i t é , de 
quo i m e t t r e e n p e r p l e x i t é les e spr i t s de b o n n e foi, fussent- i ls le 
p l u s soumis à la d o m i n a t i o n des c royances t r a d i t i o n n e l l e s . J e 
passe m a i n t e n a n t à la seconde cond i t ion . 

1 3 6 2 . La p e i n e de m o r t e s t - e l l e n é c e s s a i r e ? Ici n o u s n e 
s o m m e s p lu s dans le c h a m p des vé r i t é s abso lues . La nécess i té 
est u n e chose re la t ive : e l le p o u r r a ex i s te r en t e l t e m p s , en 
t e l l i e u , en te l le occas ion, et n e pas ex i s te r en te ls a u t r e s . L e 
souci de ce t te nécess i té p o u r la p r o t e c t i o n et la sécur i t é de tous 
d a n s la société est le mot i f d é t e r m i n a n t qu i pèse s u r ceux a u x ­
q u e l s i n c o m b e la r e sponsab i l i t é de ce t te p r o t e c t i o n . G o u v e r n a n t s , 
l ég i s l a t eu r s , m a g i s t r a t s , il n ' e s t a u c u n d ' e u x a u j o u r d ' h u i , dans 
des pays c o m m e les n ô t r e s , q u i , s'il é ta i t poss ib le q u ' i l s fussent 
r a s s u r é s , m a i s c o m p l è t e m e n t r a s s u r é s s u r ce po in t , n e fussent 
h e u r e u x de voi r effacer de la loi p é n a l e u n e t e l l e e x t r é m i t é ; et 
l o r s q u e les p ropos i t i ons légis la t ives en sont fai tes , p a r m i c e u x 
qui r epous sen t de te l les p ropos i t i ons , il n ' e n est a u c u n qu i n e le 
fasse à r e g r e t , conva incu q u e le r e p o s p u b l i c est à ce p r i x , 
effrayé de la mul t ip l i c i t é des c r i m e s don t ia soc ié té , su ivan t l e u r 
o p i n i o n , sera i t envahie à l ' abo l i t ion d e ce t te m e n a c e . C'étai t a ins i 
q u e se dé fenda ien t , dans des c œ u r s h o n n ê t e s , la t o r t u r e , les 
c r u a u t é s et la p rod iga l i t é des supp l i ces e x a s p é r é s . A vra i d i r e , 
p o u r l e s <;ens p r a t i q u e s , ces mi ses en ques t ion de la j u s t i ce , d e 
la mora l i t é d u supp l i ce capi ta l , ce t te t e n d a n c e a u d é s a r m e m e n t de 

( 1 ) Plus récemment, CARLO LIVI , profess. de médec. légale à l'Université de 
Sienne : Contro la pena di morte ragioni fisiologiche e patologiche, 1 8 6 2 . 



la mort dans la loi péna le , sont en p le in doma ine des abst ract ions 
et des utopies, sont des idées dange reuses à r e m u e r . La pe ine 
de mor t est nécessa i re , voilà qui décide t o u t ; la pe ine d e mor t 
est nécessai re , cela répond à tout ; et que l l e au t r e raison à y 
c h e r c h e r , pu isque la pe ine de m o r t est nécessa i re ? — Si l 'on peut 
avec la mor t d 'un coquin en é p a r g n e r u n e , p e u t - ê t r e dix ou 
douze d 'honnê tes gens , cet échange n 'est- i l pas l ég i t ime parfaite­
m e n t ? L'ut i l i té en fait la l ég i t imi té . — T h é o r i e u t i l i ta i re , sou­
vent m ê m e sans le savoir. 

1 3 6 3 . Avouons que sur ces deux condi t ions , la just ice et la 
nécess i té , q u e nous venons de passer en r e v u e , le c h a m p , dans 
l 'état actuel des espri ts et des m œ u r s , res te encore ouver t à la 
cont roverse : si profonde que soit no t r e convict ion, les convic­
t ions en sens opposé s'y conçoivent et s'y r e n c o n t r e n t en plus 
g rand n o m b r e . Avouons aussi q u e , dans cet état des m œ u r s et des 
ins t i tu t ions p résen tes , il y a du re t é et exagéra t ion non sans péril 
à veni r dire au pouvoir social : Vos condamna t ions et vos exécu­
tions ne sont q u e des assassinats j u r i d i q u e s . Assassinat est un gros 
mot . Hélas ! ce sont des actes e x t r ê m e s accomplis dans une 
intent ion de just ice et de sécur i t é , suivant u n e croyance commune 
et t rad i t ionnel le , r égnan t e encore au jourd 'hu i ! Quand le jour se 
sera fait, on en au ra pitié et on s 'en é tonne ra . Quoi de plus injuste 
q u e l ' e sc lavage! Quel mal et combien de t e m p s encore pour 
ouvr i r les yeux à tous et p o u r faire d ispara î t re de la t e r r e cette 
in iqu i t é ! — l i a i s voici un t ro i s ième poin t sur l eque l il est impos­
sible q u e les opinions se d iv i sen t ; c'est p o u r cela q u e nous le 
met tons en sai l l ie , quoiqu ' i l ne v ienne qu ' en t ro i s ième rang , et 
q u e nous y insistons d 'une m a n i è r e décisive : Il est u n e dernière 
qual i té substant ie l le que doivent avoir les pe ines h u m a i n e s pour 
ê t re admiss ibles dans un sys tème répress i f r a t ionne l : c 'est celle 
d ' ê t r e révocables . Révocables , car les j u g e m e n t s des hommes 
sont sujets à e r r e u r : u n e fois, une seule fois v inssent - i l s à frapper 
sans re tour un innocent , ce serai t un m a l h e u r publ ic ! Révo­
cab les , car les s i tuat ions , les i n t é rê t s , les carac tè res peuvent 
changer , l ' a m e n d e m e n t mora l pour ra i t se p r o d u i r e : u n e fois la 
société satisfaite quant au passé et garan t ie quan t à l 'avenir, 
que l le serai t la raison d ' ê t re de la p e i n e , p o u r q u o i la pe ine ne 
serai t-el le pas r évoquée (ci-dess . , n° 1 3 4 9 ) ? Or , qu i révoquera 
la mort lo rsqu 'e l le au ra été d o n n é e ? qui r a p p e l l e r a la vie après 
la destruct ion ? Cinq fois, à no t re connaissance , depu i s vingt ans 
env i ron , trois en F rance , u n e en Ang le t e r r e , u n e aux États-Unis 
d ' A m é r i q u e , c 'est-à-dire dans des pays où p rononce le j u r y , où 
les droits de la défense sont en tourés de ga ran t i e s , c inq fois, à 
n o t r e c o n n a i s s a n c e , des m a l h e u r e u x dont l ' i nnocence a été plus 
tard jud ic i a i r emen t r econnue ont été condamnés p o u r c r ime 
capital ! Des déclarat ions de c i rconstances a t t énuan te s en F rance , 
u n e commuta t ion de pe ine en Angle te r re , aux États-Unis la loi 



(1) Les exemples eu reviendront quand nous traiterons de la révision. 
(2) Cour d'assises du Hainaut, arrêt de janvier 1862, qui condamne à la peine 

de mort neuf accusés, faisant partie d'une bande ou association de malfaiteurs, 
pour assassinats et vols à main armée. — Des innocents auraient été déjà con­
damnés et exécutés pour quelques uns de ces mêmes crimes. (Le DROIT, journal 
des tribunaux, n o s des 13 et 14 janvier 1862.) 

(3) Affaire de Philippi, condamné comme coupable d'assassinat, par arrêt de 
la Cour d'assises de Corse, du 17 mars 1 8 4 3 ; travaux forcés à perpétuité, par 
suite de l'admission de circonstances atténuantes. Cassation sur pourvoi en révi­
sion et acquittement subséquent, les vrais coupables ayant été découverts et con­
damnés. 11 a passé plus de deux ans au bagne de Toulon. 

Affaire de Lesnier fils, condamné , comme coupable de meurtre suivi d'in­
cendie, par la cour d'assises de la Gironde, le 30 juin 1848; travaux forcés à 
perpétuité, par suite de l'admission de circonstances atténuantes. Cassation sur 
pourvoi en révision et acquittement subséquent, le vrai coupable, faux témoin 
contre lui, ayant été reconnu et condamné. Il a passé plus de cinq aus et demi 
aux bagnes de Rochefort et de Brest. 

Affaire de Mallett, condamné en janvier 1 8 5 5 , aux assises de Londres (cour 
centrale criminelle), à la peine de mort, comme coupable de vol avec violences; 
peine commuée, sur la recommandation du jury, en quinze années de transpor-
tation. Son innocence, judiciairement reconnue, par preuve de faux témoignage 
contre lui (cour centrale criminelle, audience du 11 juin 1855) , sa grâce lui est 
accordée la veille même du jour de sa transportation. (Voir le Droit des l e l mars 
et 17 juin 1855.) 

Affaire du chirurgien Edwin Wood, condamné en 1861 à la peine de mort, 
aux assises de Eugène-City, État de l'Orégon (Etats-Unis d'Amérique), comme 
coupable de meurtre au premier degré, avec ordonnance que l'exécution aurait 
l ieu, conformément à la loi de cet Etat, six mois après le jour de la condamna­
tion. — Son innocence reconnue par suite d'une révélation faite quatre jours 
avant celui fixé pour l'exécution. Un ouvrier des mines d'or, nommé John Brady. 
de retour à peine à Eugène-City, à la nouvelle du sort qui attend le chirurgien, 
ne pouvant se résoudre à laisser périr un innocent, fait connaître comment les 

tle l 'Eta t qui impose u n déla i de six mois à l ' exécu t ion des c o n ­
d a m n a t i o n s c a p i t a l e s , et u n e r évé la t ion i n a t t e n d u e surg i ssan t 
q u a t r e j o u r s avant celui fixé p o u r l ' e x é c u t i o n , ont é p a r g n é à ces 
m a l h e u r e u x la p e i n e d e m o r t : q u e sera i t -ce si cet te pe ine eût 
é té exécu tée ! Dans t ou t e s ces accusa t ions il y avait des c h a r g e s 
accablan tes ; dans l ' u n e , où il s 'agissait de pa r r i c ide , l ' i ns t ruc t ion 
avait o b t e n u u n a v e u ! J e n e fais pas d e p h r a s e s ; j e m ' a b s t i e n s 
d e pa s s ionne r ces l u g u b r e s souven i r s ; des e x e m p l e s qui ont pu 
se p r é s e n t e r a i l l eu r s don t j e n ' a i po in t no te c e r t a i n e , j e n ' e n p u i s 
p a r l e r ; des e r r e u r s de c o n d a m n a t i o n j u r i d i q u e m e n t r e l evées en 
des c r i m e s non cap i t aux , j e n ' e n dis r i en p o u r le m o m e n t (1) ; 
des accusés q u e n o u s avons vus c o n d a m n é s à m o r t p a r u n e p r e ­
m i è r e c o u r d 'ass i ses , et à u n e p e i n e m o i n d r e , ap r è s cassat ion, pa r 
su i te d ' u n second verd ic t , ce n ' es t point le cas ; des e r r e u r s 
passées i n a p e r ç u e s et enseve l ies , q u ' e n p o u v o n s - n o u s s u p p o s e r ? 
J e la isse m ê m e de côté u n e affaire en B e l g i q u e , dans l a q u e l l e l e s 
innocen t s avaient é té déjà exécu tés , et où la p r e u v e j u d i c i a i r e 
d i r ec t e m e m a n q u e (2) ; j e n e cite q u e des décis ions i r r é v o ­
cab les , e x é c u t o i r e s , en c r i m e capi ta l , avec e r r e u r s q u e la jus t i ce 
e l l e - m ê m e a c o n s t a t é e s , t ou tes c o n t e m p o r a i n e s ( 3 ) ! D i r o n s -



faits, auxquels le chirurgien a été complètement étranger, se sont passés, et 
comment, ayant été lui-même acteur dans l'accident involontaire d'où est résulté 
la mort attribuée à un crime, il a pris immédiatement la fuite pour les mines 
d'or. Ordre du gouverneur de l'Etat de surseoir; annulation par la cour supé­
rieure de la sentence capitale. Nouveau jury appelé à juger l'affaire; verdict 
qui déclare la non-culpabilité du chirurgien Wood. (Le DROIT, journal des tri­
bunaux. n o s des 7 et 8 avril 1862.) 

Affaire de la femme Gardin, condamnée comme coupable de parricide, par 
arrêt de la cour d'assises du \ord , du 13 août 1861 ; travaux forcés à perpétuité, 
par suite de l'admission de circonstances atténuantes. Cassation sur pourvoi en 
révision, et acquittement subséquent, les vrais coupables ayant été reconnus et 
condamnés. L'un d'eux a été exécuté à mort. C'est dans cette affaire que l'instruc-
lion avait obtenu de la femme Gardin un aveu du parricide dont elle n'était pas 
coupable; aveu rétracté ensuite, mais inutilement, devant le jury. 

Nous reviendrons sur ces tristes exemples d'erreurs, celles surtout qui ont eu 
lieu chez nous, en traitant de la révision. 

(1) Les Soirées de Saint-Pétersbourg, premier entretien. 

nous avec Joseph de Maistre : « Q u ' u n innocent pé r i s se , c est 
un m a l h e u r c o m m e un au t r e , c 'es t -à-di re c o m m u n à tous les 
h o m m e s ! « Di rons -nous , toujours avec lu i : * Ces e r r e u r s fatales 
sont liien moins f réquentes qu ' on ne l ' imag ine (1) ; « avons-nous 
à r e m o n t e r toujours j u s q u ' a u x histoires cont roversées de Calas et 
de L e s u r q u e ? 

Ni p o u r l ' a m e n d e m e n t m o r a l , ni p o u r les viciss i tudes des évé­
n e m e n t s , ni p o u r les e r r e u r s r e c o n n u e s , la p e i n e de m o r t ne 
rése rve l ' avenir : à ce seul t i t re , aux yeux de ia sc ience , el le est 
c o n d a m m é e . On pour ra l ' e s t imer j u s t e , suivant la m e s u r e absolue 
et idéale de la culpabi l i té en cer ta in c r i m e , et n e pas se faire un 
doute du droi t , p o u r la société , d ' a p p l i q u e r m a t é r i e l l e m e n t cette 
m e s u r e dans u n e exécut ion de fa i t ; on p o u r r a la c r o i r e néces­
sa i re , suivant les t emps , les l i eux , les m œ u r s et les s i tua t ions ; 
mais elle n 'es t pas révocable . D é c i d é m e n t , le t ravai l du progrès 
h u m a i n sera de pa rven i r à la faire d i spa ra î t r e . 

13fi4. C'est ce travail dont la société, depu i s p lus d 'un demi-
siècle, est en en fan temen t . Ce n 'es t pas tel h o m m e , ni tel aut re , 
qui peu t en r e v e n d i q u e r l ' h o n n e u r ; c'est la voix des t emps mo­
d e r n e s , c 'est la voix de la re l ig ion , c 'est la voix de tous, lorsque 
nous l ' écoutons au fond d e no t r e c œ u r , en n o u s dégageant de 
l 'oppress ion des c royances et des c o u t u m e s t rad i t ionne l les . Il 
s e m b l e , en vé r i t é , q u e depu i s q u e l q u e s a n n é e s ce travail soit 
p rê t à e n t r e r dans u n e phase p r a t i q u e . M ê m e p o u r ceux qui s'en 
t i ennent à l ' idée d e la nécess i té , il est u n e vér i té qui ne laisse 
pas de faire impress ion : c 'est q u e la nécess i té est u n e chose 
v a r i a b l e , c o n t i n g e n t e . Si sur le j u s t e ou sur l ' in juste absolu et 
idéal l ' h o m m e ne peut r i en , il peu t beaucoup su r le nécessaire. 
Ce qui était ou paraissai t nécesa i re h i e r cessera d e l ' ê t r e ou de 
le pa ra î t r e d e m a i n . Q u e l q u ' u n croi t- i l enco re , avec Joseph de 
Mais t re , que a toute g r a n d e u r , tou te pu i s sance , t ou t e subordina-
» t ion r epose su r l ' exécu t eu r ; » q u e cet exécu t eu r soit « le lien 



» de l'association humaine » , en m ê m e t e m p s qu ' i l en est l ' ho r ­
r e u r ? C'était à la su i t e de la desc r ip t ion la p lus h ideuse d ' u n 
suppl ice d ' exécu t ion sur la r o u e q u e ces l i gnes é ta ient éc r i t e s , 
en 1 8 0 9 . 11 est vrai q u ' e l l e s é t a ien t éc r i t es à S a i n t - P é t e r s b o u r g , 
sur u n e t e r r a s s e , au bord d e la Neva (1) : e l les n e l 'y se ra ien t 
p lu s a u j o u r d ' h u i . Dans u n Etat d e m œ u r s v io len tes , c rue l l e s , et 
d ' i n s t i tu t ions p é n a l e s à l ' un i s son , on a p u se faire de te l les i dées , 
p o u s s é e s , p a r l ' e n t r a î n e m e n t du style, j u s q u ' a u p a r a d o x e . M ê m e , 
sans a l l e r aussi lo in , avec u n sys tème d e pe ine s v ic ieux dans son 
o r d o n n a n c e et dans son appl ica t ion c o m m e celui qui a u j o u r d ' h u i 
e n c o r e , abs t rac t ion faite des a m é l i o r a t i o n s q u ' o n c h e r c h e p a r t o u t 
à y a p p o r t e r , est en v i g u e u r g é n é r a l e m e n t , la c ra in te p e u t ven i r 
à c eux qu i en r é p o n d e n t de voir la s écu r i t é p u b l i q u e c o m p r o m i s e 
si la s u p r ê m e m e n a c e inscr i te en tè te d e ce sys tème y est s u p ­
p r i m é e . Mais supposez u n sys t ème o rgan i sé suivant les p r inc ipes 
d e la sc ience r a t i o n n e l l e , capab le de r é p o n d r e aux d ive r ses c o n ­
d i t ions et de p r o d u i r e l e s effets d ive r s q u e lui a ss igne la sc ience , 
i m m é d i a t e m e n t la p e i n e de m o r t sera r e c o n n u e pouvo i r d i spa ­
r a î t r e sans d a n g e r . La ques t i on de l ' ab roga t ion to ta le d e ce t te 
p e i n e , si on l ' env i sage q u a n t à la poss ib i l i té p r a t i q u e d e l a v o i r 
s e r éa l i s e r en fait d ' u n e m a n i è r e efficace, d u r a b l e , défini t ive, 
est donc la m ê m e q u e cel le de la r évo lu t ion p é n a l e à accompl i r , 
d u n o u v e a u r é g i m e de p e i n e s à o r g a n i s e r et à in s t a l l e r . 

Ceci n e doi t pas ê t r e u n e f o r m u l e d ' a j o u r n e m e n t . L ' œ u v r e 
a r r ive à m a t u r i t é : la sc ience est en état d 'a f f i rmer ses p r i n c i p e s ; 
la p r a t i q u e a eu ses e x p é r i e n c e s ; p lu s d ' u n e r é f o r m e est c o m ­
m e n c é e et en a p p e l l e d ' a u t r e s . 

Veut -on r e g a r d e r , en effet, aux m o u v e m e n t s d e codification qui 
se sont p r o d u i t s en E u r o p e , sur le m o d è l e de n o t r e codification 
f rançaise q u a n t à sa f o r m e b r è v e et p o p u l a i r e , et do n t l 'act ion 
s 'es t p o r t é e en p r e m i e r l ieu et p l u s g é n é r a l e m e n t su r l es codes 
de péna l i t é ? Ces m o u v e m e n t s on t obéi à t ro is i m p u l s i o n s s u c c e s ­
sives : il n e sera i t pas difficile d 'y m o n t r e r , à q u e l q u e s a n n é e s 
p r è s , u n e c o r r e s p o n d a n c e g é n é r a l e avec l ' e sp r i t de ces t rois 
phases de l ' h i s to i r e e u r o p é e n n e : 1 8 1 4 à 1 8 3 0 , 1 8 3 0 à 1 8 4 8 , 
1 8 4 8 j u s q u ' à nos j o u r s . Il est a r r ivé m ê m e q u e ce t te d e r n i è r e 
p h a s e s'est mise à re fa i re p l u s i e u r s des codes p r o d u i t s dans l ' u n e 
d e s phases p r é c é d e n t e s . La p e n s é e p lu s l a r g e d ' u n e fusion en u n 
seu l Code péna l g é n é r a l , p e n s é e d ' aven i r , r éa l i s ab le un j o u r p a r 
t ou t e l ' E u r o p e y a g a g n é d u t e r r a i n e n t r e ce r t a in s É t a t s ; e l le est 
u n e nécess i t é p o u r l ' I ta l ie un i e en u n seu l r o y a u m e ; el le a é té 
r éa l i sée p a r l ' A l l e m a g n e du Nord , dont le Code est d e v e n u , en 

( 1 ) a Et cependant toute grandeur, toute puissance, toute subordination repose 
sur l'exécuteur : il est l'horreur et le lien de l'association humaine. Olez du monde 
cet agent incompréhensible, dans l'instant même l'ordre fait place au chaos, les 
trônes s'abiment et la société disparaît. > (Les Soirées de Saint-Pétersbourg, par 
le comte J. DE MAISTRE, premier entretien.) 



(1) Le parlement de l'Allemagne du XJnrd avait même voté, en 1 8 7 0 , à une 
première lecture du projet de réforme, qui est devenu le Code de 1870, l'aboli­
tion complète de la peine de mort. Mais la vive opposition de M. de Bismark a 
fait définitivement rejeter la proposition, et la peine de mort a été maintenue 
pour l'assassinat. (Voy., dans la Revue critique (le législation de 1870 , les 
lettres écrites à M. de Bismark et au ministre de la justice de Prusse par 
M. Charles Lucas, l e vétéran de nos abolitionistes.) 

1872, Code de l ' e m p i r e d 'Al l emagne . — Eh b i e n , dans ces coder, 
d ivers , où la science péna le a fait p é n é t r e r g r a d u e l l e m e n t , en for­
mules de loi , que lques -unes de ses vér i tés les m i e u x r e c o n n u e s , 
le n o m b r e des cas frappés de peine de m o r t va tou jours en se 
r é d u i s a n t ; p lus la date du Code est r é c e n t e , p l u s , à peu d ' ex­
ceptions p r è s , la réduc t ion y est m a r q u é e . Il en est dans lesquels 
cette réduct ion arr ive à ne p lus laisser que ce seu l cas d 'appl i ­
cat ion, qu i sera le d e r n i e r à d ispara î t re : l ' homic ide c o m m i s avec 
p réméd i t a t i on . Ainsi en est-il dans les codes les p lus récents des 
États-Unis d 'Amér ique contre l 'homicide au p r e m i e r d e g r é seule­
men t ; dans les de rn iè re s lois péna les d e S u è d e , du 2 9 j an ­
vier 1861, con t re l ' h o m i c i d e , avec la faculté p o u r les t r ibunaux 
d 'y subs t i tuer l ' e m p r i s o n n e m e n t à vie s'ils reconnaissent l 'exis­
tence de circonstances a t t é n u a n t e s ; dans le Code de l 'Al lemagne, 
qui ne main t i en t é g a l e m e n t la pe ine capi tale q u e p o u r l 'assassi­
nat (1). — S i l 'Angle te r re ne para î t g u è r e songer à un système 
de codification qui n 'est pas dans son espri t na t ional , si en France 
nous paraissons loin encore d ' u n e refonte g é n é r a l e d e notre 
Code, la réduct ion des cas d 'appl ica t ion de la p e i n e d e m o r t s'est 
o p é r é e : en Ang le t e r r e , pa r divers statuts successifs à partir 
de 1825 (voy. n° 1 3 5 8 ) ; en F rance , par la loi de révision de 1832, 
et pa r l 'abolit ion généra le , en 1 8 4 8 , d e cet te pe ine dans l 'ordre 
po l i t ique . Le Code be lge de 1867 est en t r é dans la m ê m e voie. 

Voici ma in t enan t le r a i sonnemen t q u ' à t i t re d ' expé r i ence on 
dédui t lies modifications législat ives dont nous venons de parler, 
et de la sui te qu ' e l l e s ont e u e . Obse rvez , depu i s la promulgat ion 
de ces codes ou de ces l o i s , pour chacun des c r i m e s à l 'égard 
desquels la pe ine de m o r t a été s u p p r i m é e , que l a é té l'effet de 
cet te suppress ion ; si la société a é té envahie pa r ces sortes de 
c r imes , si le n o m b r e s 'en est a c c r u , si la r ép ress ion en est deve­
n u e i m p u i s s a n t e , ou si elle n ' y a p a s , au c o n t r a i r e , gagné en 
fermeté à m e s u r e qu ' e l l e gagnai t en m o d é r a t i o n . L ' é p r e u v e peut 
se suivre dans les s tat is t iques de la F r a n c e , dans cel les de l'An­
g l e t e r r e , dans cel les des g r a n d s États d ' A l l e m a g n e , en supposant 
qu ' on t ienne à laisser de côté c o m m e moins p roban t s les faits qui 
se r appor ten t à des pays de m o i n d r e é t e n d u e . C'est avec ce rai­
s o n n e m e n t q u e M. Mi t t e rma ie r insis te , chiffres en m a i n s , auprès 
des h o m m e s p r a t i ques . 

En France, nous sommes loin des r éduc t ions o p é r é e s a i l leurs . 
Soit dans les art icles de notre Code p é n a l , soit dans ceux de 



CHAP. VI. PE1AES DIVERSES. — PEINE DE MORT. 25 

q u e l q u e s lois en d e h o r s du C o d e , sans p a r l e r des faits mi l i t a i res 
ou m a r i t i m e s , nous r e n c o n t r o n s e n c o r e , en péna l i t é o r d i n a i r e , 
p lus de douze cas d ' app l i ca t ion de la p e i n e capi tale a u x q u e l s on 
ne saura i t t r o u v e r le ca rac t è r e d ' un h o m i c i d e c o m m i s avec p r é ­
méd i t a t ion ; p l u s , les ten ta t ives q u e n o t r e loi p é n a l e , en désaccord 
avec cel le des au t r e s pays , pun i t c ap i t a l emen t à l ' éga l des c r i m e s 
c o n s o m m é s , et les c o n s é q u e n c e s de nos r èg les su r la compl ic i té 
et su r la r éc id ive . Des déc la ra t ions de c i r cons tances a t t é n u a n t e s , 
des c o m m u t a t i o n s p a r voie de g râce , y p o u r v o i e n t ; n e vaudra i t - i l 
pas m i e u x en faire ju s t i ce l é g a l e m e n t , et n 'es t - i l pas év iden t q u e 
la loi p é n a l e , loin d 'avoi r à y p e r d r e , y g a g n e r a i t ? 

L ' e x p é r i e n c e a été p o u s s é e p lu s loin encore dans les faits 
légis la t i fs . Nous c o m p t o n s p l u s i e u r s Eta ts en E u r o p e où la p e i n e 
de m o r t a é té c o m p l è t e m e n t a b o l i e ; de peti ts Eta ts il est vrai : 
le can ton de N e u c h à t e l , d e p u i s 1 8 5 4 ; la T o s c a n e , d e p u i s 1 8 5 9 ; 
la r é p u b l i q u e de S a i n t - M a r i n , dans un code dont la p r e m i è r e 
par t ie a été pub l i ée en 1 8 5 9 et la s econde en 1 8 6 1 (1) ; le can ton 
de Z u r i c b , en 186G; ce lu i de Genève en 1 8 7 1 . — L ' a b o l i t i o n , 
dans le r o y a u m e de Saxe , dans les d u c h é s de Nassau et d ' O l d e n ­
b o u r g , ainsi q u e dans la vil le de B r è m e , s 'est t r ouvée annulée , 
p a r la confection du Code p é n a l de. l ' A l l e m a g n e du Nord , où la 
p e i n e de m o r t a é té m a i n t e n u e ; m a i s , pa r c o n t r e , cel te p e i n e a 
é té abol ie en P o r t u g a l , le 31 d é c e m b r e Î86G (2), et en H o l l a n d e , 
le 19 s e p t e m b r e 1 8 7 0 . — Ce sont les avan t -ga rdes et c o m m e 
les p i o n n i e r s de ce t te g r a n d e r énova t ion . Ils fourn issen t u n r a i ­
s o n n e m e n t p lus d i rec t enco re q u e le p r é c é d e n t . Voyez , pa r les 
faits et p a r les chiffres de la s t a t i s t ique , si le r epos pub l i c a é té 
t r o u b l é dans ces É t a t s , la société b o u l e v e r s é e , les c r i m e s jad is 
cap i taux p lu s f r é q u e n t s , et q u e l l e y est a u j o u r d ' h u i la convict ion 
e x p é r i m e n t a l e des g o u v e r n a n t s , des mag i s t r a t s c o m m e du p u b l i c . 
Ce qui a t t é n u e en ce r t a ins espr i t s la force de ce r a i s o n n e m e n t , 
c 'est q u e l ' e x p é r i e n c e ne l e u r pa ra i t pas encore d 'assez l o n g u e 
d u r é e , et qu ' i l s e m b l e y avoir peu de chose à c o n c l u r e p o u r de 
g r a n d s e m p i r e s , à popu la t ions m u l t i p l e s , de ce qui se passe en 
des pays qui f o r m e r a i e n t à p e i n e u n e v i l l e , u n d é p a r t e m e n t ou 
u n e p rov ince d e ces e m p i r e s . — Je n e p a r l e pas de q u e l q u e s 
É t a t s d e l 'Union a m é r i c a i n e , le Michigan , d e p u i s 1 8 4 6 , le R h o d e -
I s land , d e p u i s 1 8 5 2 , de la Co lombie , d e p u i s 1 8 6 4 , où l a p e i n e d e 
m o r t n ' ex i s t e p lus ; ni de l ' abo l i t ion , en 1 8 6 4 , dans les p r i n c i p a u -

(1) La rédaction de ce Code pénal a été confiée au criminaliste, professeur 
napolitain, Louis Zupetla, choisi pour ministre de justice. Ce nom reporte mes 
souvenirs aux temps de proscription où M. Zupetla vivait réfugié à Paris, et me 
faisait l'honneur de suivre mon enseignement, ce que je lui rendrais avec plaisir 
et avec profit si j'allais en Italie. 

(2) Le projet général de Code portugais motive cette abolition ( art. "9, 
S unique), en déclarant la peine de mort contraire à la nature et à la fin des 
peines. 



(1) Le projet de loi, présenté en 1S60 par M. Boeresco , alors ministre de la 
justice en Valachie, a été inséré, avec l'exposé des motifs, dans la Rente critique 
de législation et de jurisprudence, tome 17, p 441 et suiv. M. Boeresco a été 
un élève distingué de notre Faculté de droit et de mon enseignement. 

(2j Voici le texte de ce décret : « Le gouvernement provisoire de Toscane,— 
Considérant que la Toscane a été la première à abolir en Europe la peine de 
mort; —Considérant que, si cette peine a été rétablie ensuite, ce n'a été que 
lorsque les passions politiques ont prévalu sur la maturité des temps et sur la dou­
ceur des esprits ; — Considérant, néanmoins, que bien qu'ainsi rétablie, elle n'a ja­
mais été mise à exécution, parce que chez nous la civilisation a toujours été plus forte 
que la hache du bourreau, — a décrété et décrète: La peine de mort est abolie, i 

Un décret postérieur, du 10 janvier 1860, a revisé, en conséquence, en l'atté­
nuant, l'échelle des peines, et substitué à la peine de mort celle de Vergastolo, 
peine perpétuelle a subir dans l'île d'LIbe, avec emprisonnement cellulaire durant 
les dix premières années, et travail eu commun, sous la règle du silence, pour 
les années postérieures. — Le premier projet de Code pénal italien substituait 
également Vergastolo à la peine de mort. 

(3) C'est cependant ce que propose le projet de Code pénal actuellement 
soumis au parlement italien (art. 13), que le gouvernement italien a bien voulu 
nous communiquer. L'exposé des motifs cite les rapports des préfets, d'après 
lesquels 41 provinces se seraient prononcées pour le maintien de la peine capi­
tale, et 28 pour l'abolition. Le congrès de jurisconsultes tenu à Rome, en 1872, 
s'est prononcé pour l'abolition à l'unanimité. 

tés-unies de Moldavie et de Valachie, où, de fait, sauf les cas pol i ­
t iques , nul exemple d 'exécut ion nes ' é t a i t vu d e p u i s l o n g t e m p s ( l ) . 

En q u e l q u e s - u n s des pays que nous venons de ci ter , c 'est aussi 
dans la cha leu r et dans l 'agi tat ion des révolu t ions pol i t iques que 
l 'aboli t ion de la pe ine de mort a été p roposée et d é c r é t é e . Dans 
les duchés de Nassau et d 'O ldenbourg , el le était un reste de l 'abo­
lition géné ra l e , p roc l amée dans la déclarat ion des droi ts fonda­
m e n t a u x du peup l e a l l emand , le 27 d é c e m b r e 1 8 4 8 , par la diète 
nat ionale de Francfo r t , mais e m p o r t é e bientôt dans les revire­
m e n t s qui su iv i rent . — On c o n n a î t , sous ce r a p p o r t , les vicissi­
tudes de la T o s c a n e , où la p r e m i è r e aboli t ion date de 1786 et fit 
tant de b ru i t dans le m o n d e phi losophique du d ix -hu i t i ème siècle. 
Rétabl ie (1790) , r éab rogée (1848) , ré tab l ie encore ( 1 8 5 2 ) ; au gré 
des fluctuations des t e m p s , la pe ine de m o r t y a été de nouveau 
abrogée par un décre t du g o u v e r n e m e n t provisoi re , du 30 avril 
1 8 5 9 , trois j ou r s ap rès la fuite du g r a n d - d u c ; et dans ce pays 
cette abrogat ion , ma lg ré son carac tère i n t e rmi t t en t , est tel lement 
en t r ée dans les m œ u r s , q u e la m e n a c e , m ê m e d u r a n t les inter­
valles où elle revenai t s ' inscr i re dans la l o i , d e m e u r a i t de fait 
sans exécut ion (2) . — La révolu t ion d ' I ta l ie a po r t é les esprits et 
les prévis ions d 'un aveni r p rocha in vers la m ê m e ques t ion , en 
plaçant l ' un i té future de la législat ion i ta l ienne e n t r e les t e rmes de 
ce d i l e m m e : ou faire r e c u l e r la Toscane j u s q u ' a u rétabl issement 
d e l à pe ine de mor t , ce qu i est déc la ré imposs ib le (3) ; ou avancer 
j u s q u ' à la Toscane pa r l 'aboli t ion géné ra l e de cet te p e i n e . C'est 
dans ce d e r n i e r sens q u e s 'étai t p r o n o n c é e la c h a m b r e des dé­
pu tés i t a l i enne , le 13 m a r s 1 8 6 5 , à la major i t é de 150 voix 



c o n l r e 91 ; ma i s l e sénat a éca r t é la r é fo rme c o m m e i n o p p o r t u n e . 
Au jou rd ' hu i la ques t ion est ag i t ée de n o u v e a u . 

O u t r e les cas de supp re s s ion to ta le et c e u x de n o m b r e u s e s 
r é d u c t i o n s , la p e i n e d e m o r t , là o u e l l e est m a i n t e n u e , a subi de 
nos j o u r s , q u a n t aux idées s u r sa m i s e à e x é c u t i o n , de s ingu l i è r e s 
t r ans fo rma t ions . Dans l 'Etat du M a i n e , de l ' A m é r i q u e du Nord , 
a u x t e r m e s d ' u n e loi de 1 8 3 7 , le c o n d a m n é à m o r t est c o n d a m n é 
en m ê m e t e m p s aux t ravaux f o r c é s , a u x q u e l s il r e s t e r a soumis 
tant q u e le g o u v e r n e u r n ' a u r a pas d o n n é l ' o r d r e d e son ex écu t i o n . 
Ainsi va- t - i l s ' h a b i t u e r à v ivre sous u n e d o u b l e c h a n c e de m o r t a ­
l i t é : ce l le qui lu i v i endra d e Dieu et ce l le qu i p o u r r a i t lui v e n i r 
du g o u v e r n e u r ; m a i s ce t te d e r n i è r e , ne s 'é tant pas r éa l i sée u n e 
seu le fois d e p u i s 1 8 3 7 , est à c o u p sûr la m o i n s r e d o u t é e des d e u x . 
— Dans l 'E ta t de l 'Orégon , de l ' A m é r i q u e du Nord é g a l e m e n t , 
l ' e x é c u t i o n n e doi t avoir lieu q u e six mo i s a p r è s la c o n d a m n a t i o n : 
six mo i s d ' angoisses ou de r é s i g n a t i o n , avec la m o r t en p e r s p e c ­
tive à j o u r f ixe! C'est à ce dé la i c e p e n d a n t q u e la jus t i ce a d û le 
sa lut du c h i r u r g i e n W o o d , i nnocen t ( c i - d e s s . , n° 1363) (1) . — 
La r è g l e de l ' e x é c u t i o n en l ieu c l o s , avec u n ce r t a in n o m b r e 
d 'ass is tants et de t é m o i n s l é g a u x s e u l e m e n t , t end à se g é n é r a l i s e r ; 
p l u s i e u r s États de l 'Un ion a m é r i c a i n e et de l ' A l l e m a g n e la p r a t i ­
q u e n t ; la P r u s s e l 'a inscr i te dans sa légis la t ion dès le Code p é n a l 
d e 1851 (§ 8 ) ; l e p a r l e m e n t angla i s l 'a a d o p t é e en 1 8 6 8 (2) Où 
ce t t e r è g l e n ' ex i s t e p a s , le fait y s u p p l é e ; en q u e l q u e l i eu à 
l ' é c a r t tles h a b i t u d e s d e la f o u l e , sous u n j o u r c r é p u s c u l a i r e , 
l ' e x é c u t i o n se c a c h e . Ce spec tac le t enu p o u r si e x e m p l a i r e , l e 
sa lu t de la chose p u b l i q u e su ivan t l es idées d ' au t re fo i s , on s'ef­
force de le sous t r a i r e aux yeux du pub l i c . 

Jo ignez aux s ignes qui p r é c é d e n t le b u t de" la co r rec t ion 
ass igné et p o u r s u i v i a u j o u r d ' h u i d ' u n e m a n i è r e p lu s f e r m e dans 
l ' o rgan i sa t ion des p e i n e s : ce don t il n 'y a pas à p a r l e r en supp l i ce 
cap i t a l . Jo ignez -y ce t te obse rva t ion m o r a l e , q u e les g r a n d s c o u ­
pab l e s d e c r i m e s v io len ts do iven t ê t r e , p a r la n a t u r e m ê m e des 
pass ions qui les ont fait s u r g i r , p lu s suscep t ib les d ' ê t r e r a m e n é s au 
b ien q u e de m o i n d r e s mal fa i teurs chez l e sque l s le m a l est d e v e n u 
u n e h a b i t u d e e t c o m m e u n e so r t e d e profess ion ; a p p u y e z , e n 
f a i t , ce t t e observat ion t h é o r i q u e , pa r l ' e x p é r i e n c e des réc id ives 
et p a r l es e x e m p l e s de pa re i l s coupab le s sous t ra i t s pa r la g r âce au 
d e r n i e r supp l i ce , et a m e n d é s p l u s f a c i l e m e n t , p l u s s i n c è r e m e n t 

(1) C'est cependant dans cette Union de l'Amérique du Nord qu'a eu l ieu, à 
Mankato, le 26 décembre 1862, avec le caractère de la mort du guerrier indien, 
l'exécution à la fois de trente-huit Peaux-Rouges , en un système de trente-huit 
cordes, sur une même plate-forme se dérobant tout d'un coup sous leurs pieds; 
et les cris de vengeance de la population blanche en demandaient bien davantage 
encore ; 318 condamnés à mort par les conseils de guerre ! 

(2) Signalons toutefois le projet de Code pénal italien, qui maintient l'exécu­
tion publique (art. 14) . 



masses. 
(3) M. Hello a inséré, dans la Revue critique de législation (1867), un relevé 

des personnes et des associations qui ont pris la part la plus notable au mouve­
ment abolitioniste. Trois rois, vingt-sept ministres et dis-sept professeurs de droit 
pénal figurent sur cette liste. 

q u e les a u t r e s , dans les é tab l i ssements de p e i n e s . Jo ignez-y l 'ac­
c ro issement géné ra l des commuta t ions pa r voie de g r â c e , qui 
s ' é tendent , c o m m e le consta tent au jou rd ' hu i les s ta t is t iques , sur 
plus d 'un t i e r s , sur plus de la moi t ié du n o m b r e des condamna­
tions capitales , quelquefois m ê m e , en cer ta ins pays, b i en au delà 
de cette p ropor t ion . Jo ignez-y enfin les mot ions por tées devant 
les lég is la tures , sans q u ' o n ait p lus l ieu d e s 'en é t o n n e r comme 
d ' u n e s ingula r i t é , et le n o m b r e des ouvrages publ iés avec autorité 
dans les diverses l angues (1). T o u s ces faits sont des témoignages 
des nouvel les tendances p r a t i ques de no t re t e m p s ve r s la solution 
du p r o b l è m e . 

En Italie il y a sur cet te thèse u n e sor te d 'ag i ta t ion l i t téraire , 
dont un jou rna l spécial s'est fait le c e n t r e , qui converge comme 
but p ra t ique vers le futur Code péna l i tal ien, et à l aque l le s'asso­
cient n o n - s e u l e m e n t des é c r i va in s , des ju r i sconsu l t es , mais des 
magis t ra ts dans les divers rangs des ju r id ic t ions (2). 

Voici donc le t emps où l 'on peut e s p é r e r voir , avec c a l m e , sans 
aucun mé lange de préoccupat ion é t r a n g è r e , pa r la démonstrat ion 
des véri tés sociales et par l 'observat ion des fa i t s , les convictions 
se fo rmer , et les vieilles pénal i tés u n i q u e m e n t affliciives, c'est-à-
d i re u n i q u e m e n t d i r igées vers un bu t de d o u l e u r o u de destruction 
i r r épa rab l e , faire place à la péna l i t é nouve l l e , dont la science est 
en état de m o n t r e r les bases , et dont nous avons à r echercher et 
à exposer iei le système (3 ) . 

1 3 6 5 . Les mut i l a t ions , l é s ions , coups ou t o r t u r e s physiques 
étant repoussés , la des t ruct ion ou pe ine de m o r t étant con­
d a m n é e e l l e - m ê m e , des t inée à d i s p a r a î t r e , il n e res te plus à 
cons idére r pa rmi les peines corpore l les q u e les pr ivat ions plus 
ou moins r igoureuses de l i be r t é . Et p u i s q u e la p e i n e de mort , 
en q u e l q u e législation q u e ce so i t , ne peu t jamais f igurer qu'au 
degré supé r i eu r de l ' éche l le , c o m m e un r ecour s e x t r ê m e contre 
les c r imes les p lus g r a v e s , ce sont e n c o r e , m ê m e là où elle 

(1) Parmi ces ouvrages, outre celui de AI. MITTERMAIER, déjà cité ci-dessus, 
nous n'indiquerons que les suivants : — En Angleterre, PHILIPS, Pensées de 
vacances sur la peine de mort, Londres, 1858. — En Allemagne, BERNER, pro­
fesseur de droit à Berlin, Abolition de la peine de mort, Dresde, 1861. — En 
Italie, PIETRO EI.LERO, aujourd'hui professeur à l'Université de Bologne, Mémoire 
sur lu peine de mort, Venise, 1858; CARLO CATTANEO, De la peine de mort dans 
la future législation italienne, Milan, 1860; PHILIPPO AMIIROSOLI, procureur du 
roi à Pavie, Observations sur le Code pénal italien, Milan, 1861. 

(2) Journal italien pour l'abolition de la peine de mort, dirigé par PIETRO 
ELLERO, revue qui a paru de 1861 à 1865, à Bologne. M. Ellero a déclaré y 
mettre fin, non qu'il désespère de la victoire, mais parce que, suivant lui, 
au mie du journal et des individus doit succéder celui des associations et des 



ex i s te , les pe ine s p r iva t ives de l i b e r t é qu i s'offrent c o m m e r é p r e s ­
s ion corpore l l e o r d i n a i r e . 

1 3 6 6 . Or c 'est ici q u e p e u v e n t se t r o u v e r o b t e n u e s , en total i té 
quan t à cel les qui sont p l e i n e m e n t r éa l i s ab le s , et p a r a p p r o x i m a ­
t ion autant q u e poss ib le q u a n t à ce l les a u x q u e l l e s on ne saura i t 
a s p i r e r i n t é g r a l e m e n t , t ou tes les qua l i t é s q u e la sc ience s igna le 
c o m m e dés i r ab l e s dans les p e i n e s . Ainsi : — Quant aux condi­
tions de légitimité, les pe ine s pr ivat ives de l i be r t é sont afllic-
t ives , e l les n ' o n t r i en d ' i m m o r a l et sont p e r s o n n e l l e s au t an t q u e 
poss ib le (c i -dess . , n° s 1335 et su iv . ) . — Quant au but des peines, 
en m ê m e t e m p s q u ' e l l e s sont e x e m p l a i r e s , el les sont les seu les 
q u i , me t t an t le c o n d a m n é à la disposi t ion de l ' au to r i t é p o u r un 
t e m p s p lus ou m o i n s l o n g , soient suscep t ib les de se p r ê t e r , au 
m o y e n du r é g i m e p h y s i q u e et du r é g i m e m o r a l a u q u e l ce c o n ­
d a m n é sera s o u m i s , à u n e organisa t ion v é r i t a b l e m e n t co r r ec t i on ­
n e l l e (c i -dess . , n " 1 3 3 8 et su iv . ) . — Quant à la mesure, au n o m ­
b r e des moins i néga l e s , car c h a c u n , en déf ini t ive, t ient à ce bien 
p r é c i e u x , la l i be r t é de son c o r p s , e l les se p l i en t p a r la d u r é e 
d ' a b o r d , et en o u t r e pa r les var ia t ions p lu s ou m o i n s r i g o u r e u s e s 
de r é g i m e , à u n e division en p lu s ou en m o i n s t e l l e m e n t g r a d u é e 
q u ' e l l e s p e u v e n t s ' é lever d e p u i s la r ép re s s ion des infract ions de 
l ' o r d r e le p lus l é g e r , j u s q u ' à cel le des c r imes les p lus graves 
( c i - d e s s . , n° s 1 3 4 7 et su iv . ) . — Enf in , quant aux erreurs judi­
ciaires reconnues, quant à l'amendement moral opéré , quant 
aux vicissitudes des événements ou des intérêts, e l les sont tou­
j o u r s r évocab les à vo lonté , e t , a u t a n t q u e pos s ib l e , r é p a r a b l e s 
( c i - d e s s . , n 0 ' 1 3 4 9 et su iv . ) . — Il r es te donc d é m o n t r é , pa r u n e 
déduc t ion r i g o u r e u s e , q u e c 'est la p r iva t ion d e l i be r t é qui s e u l e , 
p a r m i les pe ine s c o r p o r e l l e s , est suscep t ib le de r é u n i r les q u a ­
l i t és v o u l u e s pa r la s c i e n c e ; et q u e c 'est là q u e le l ég i s l a t eu r 
péna l doit p l ace r le fond du sys tème répressif . 

1 3 6 7 . Mais il ne suffit pas q u ' u n h o m m e soit p r ivé de sa l i b e r t é 
c o r p o r e l l e p o u r q u e toutes les qua l i tés et tous les effets dés i rab les 
q u e n o u s venons d ' é n u m é r e r se t r o u v e n t r é u n i s dans la pe ine 
q u ' o n lui fera s u b i r a in s i . Les pr iva t ions de l i be r t é veu l en t ê t r e 
o rgan i sées c o n v e n a b l e m e n t p o u r ê t r e à m ê m e de r é p o n d r e aux 
ex igences de la péna l i t é r a t i o n n e l l e ; u n e organ isa t ion vic ieuse les 
en fera au t an t s ' é lo igner q u ' u n e b o n n e o rgan i sa t ion les en r a p ­
p r o c h e r a . La solut ion d u p r o b l è m e , q u a n t au fond du sys tème 
répress i f , consis te donc dans la m e i l l e u r e o r d o n n a n c e à faire des 
p e i n e s p r iva t ives de l i b e r t é . 

1 3 6 8 . La pr ivat ion p e u t ê t r e p lus ou m o i n s é t r o i t e , l ' e space 
dans l e q u e l la vie et les m o u v e m e n t s du co rps sont r e n f e r m é s 
p l u s ou m o i n s r e s t r e i n t , s i tué en tel l i eu ou en tel a u t r e ; d e l à 
des n u a n c e s d e sévér i t é p lus ou moins g r a n d e , q u i , q u o i q u e dé s i ­
g n é e s o r d i n a i r e m e n t sous des n o m s différents , ne cons t i t uen t au 
fond q u e des va r i é t é s de l ' e m p r i s o n n e m e n t . C e p e n d a n t , à m e s u r e 



qu 'on pousse p lus avant ces n u a n c e s , on ar r ive à des p e i n e s qui 
p r e n n e n t vé r i t ab lement u n carac tère à p a r t , avec des quali tés 
ou des défauts qui lui sont p r o p r e s . De ce n o m b r e est la t r ans -
porlat ion ou dépor ta t ion . 

1 3 6 9 . L ' idée pr inc ipa le de la t ranspor ta t ion est d ' en leve r le 
condamné du te r r i to i re de la m è r e pa t r ie , du sein de la popula­
t ion cont re laquel le son c r ime a é té c o m m i s , et de le t ransférer 
en q u e l q u e locali té lo inta ine , o rd ina i r emen t q u e l q u e possession 
coloniale au delà des m e r s , qu ' i l lui sera in te rd i t de qu i t t e r . — 
L'affliction p r o p r e à cet te pe ine consiste dans cet é lo ignement , 
dans cette séparat ion, dans cet te sorte d 'expatr ia t ion ; le but par­
t icul ier en est de dé l ivrer de cet te m a n i è r e la popu la t ion mère 
de la p résence du c o n d a m n é . 

1 3 7 0 . D'où il suit que la t ranspor ta t ion doit l o g i q u e m e n t être 
p e r p é t u e l l e , a u t r e m e n t elle m a n q u e son bu t pa r t i cu l i e r , ou tout 
au moins ê t re p rononcée p o u r de longues a n n é e s , et q u e l 'éloi­
g n e m e n t du l ieu de t ranspor ta t ion doit ê t re assez considérable 
p o u r m e t t r e , pa r les difficultés de fait, u n obstacle de plus au 
r e tou r dans la m è r e pa t r i e . 

1 3 7 1 . Mais r e n d u s au l ieu de dépor ta t ion , q u e l sort les con­
d a m n é s y a u r o n t - i l s ? Seront - i l s en fe rmés dans u n e p r i son , sou­
mis à u n e é t ro i te captivité co rpo re l l e , suivant tel ou tel régime 
d ' e m p r i s o n n e m e n t ? Seront-ils o rganisés pa r escouades ou ateliers 
de captifs, soumis à des t ravaux forcés de dé f r i chement , d'exploi­
tat ion, d é c o l o n i s a t i o n ? Seront - i l s p l acé s , l e u r travail donné en 
locat ion, chez les habi tants de la colonie , et sous que l l e surveil­
lance , avec que l les res t r ic t ions y res teront - i l s ? Ou bien y seront-
ils l ibres de l e u r p e r s o n n e ou de l eu r s actes , pou rvu qu' i ls ne 
qui t ten t pas le sol de la colonie ? Ces diverses moda l i t é s seront-
elles combinées de m a n i è r e à f o rmer des pé r i odes distinctes 
d ' ép reuves successives, pa r lesquel les devron t passer les t rans­
p o r t é s ? Duran t l e u r p e i n e , ou après les é p r e u v e s dont elle aura 
dû se compose r , que l l e posit ion ces t r anspor t é s pourront- i ls 
occuper dans la colonie : pour ron t - i l s y avoir u n e famil le , y de­
veni r p rop r i é t a i r e s , y r e m p l i r des emplo i s ; l e u r fe ra - t -on des 
concessions de t e r r e , à que l t i tre et à que l l e s cond i t ions? Sous 
les m ê m e s n o m s de t ranspor ta t ion ou dépor ta t ion on voit com­
bien de péna l i t és , différentes en réa l i té , peuven t se cache r . 

1 3 7 2 . Une é t ro i te captivité corpore l l e dans u n e p r i son dressée 
sur q u e l q u e point lointain au delà des m e r s , ce sera i t , à vrai 
d i re , la r éun ion de deux pe ines en u n e , l ' e m p r i s o n n e m e n t dans 
la t r anspor ta t ion . En supposant la possibil i té d ' o rgan i se r et de 
ma in t en i r un tel e m p r i s o n n e m e n t , dans son r é g i m e in tér ieur , 
suivant les prescr ip t ions c o m m u n e s de la péna l i té r a t ionne l l e , on 
pour ra i t ê tre ten té d'y r ecou r i r , c o m m e r en fe rman t u n e aggra ­
vation considérable de d o u l e u r et pa r conséquen t d ' in t imida t ion , 
p r o p r e à r é p r i m e r les p lus g rands c r imes et à r e m p l a c e r effica-



cernen t la p e i n e de m o r t , q u e r e p o u s s e le sy s t ème répress i f r a ­
t ionne l (1 ) ; ma i s cet te poss ibi l i té n ' ex i s t e p a s . Le r é g i m e de 
l ' e m p r i s o n n e m e n t suivant les p r e sc r ip t i ons de la sc ience p é n a l e , 
su r tou t lo rsqu ' i l doit s ' a p p l i q u e r aux p lus g r a n d s c r i m e s , d e ­
m a n d e la su rve i l l ance , la d i r e c t i o n , l 'ac t ion incessan te du p o u ­
voir c e n t r a l s u p é r i e u r : o r , sans p a r l e r des difficultés m a t é r i e l l e s 
de p o u r v o i r à tous les serv ices de s e m b l a b l e s p r i sons au de là d e s 
m e r s et d ' en c o m p o s e r le p e r s o n n e l tel que. l ' ex ige ra i t la p é n a ­
l i té r a t i o n n e l l e , ce t te d i r ec t i on , ce t t e act ion s u p é r i e u r e n e sau­
r a i e n t y ex i s t e r . On aura i t vou lu faire la p e i n e p lus r i g o u r e u s e , 
on l ' au ra i t r e n d u e i n c e r t a i n e , i r r é g u l i è r e ; e l le t ombera i t dans la 
ca t égo r i e des p e i n e s v i c i e u s e m e n t o rgan i sées , v i c i e u s e m e n t e x é ­
c u t é e s , et e l le m a n q u e r a i t ses d e u x bu t s essen t ie l s , la r é p r e s s i o n 
et la c o r r e c t i o n . — T o u t au p lus sera i t - i l poss ible de r éa l i s e r u n 
te l sys t ème d ' e m p r i s o n n e m e n t en des é t a b l i s s e m e n t s co lon iaux 
ou en des d é p e n d a n c e s t e r r i t o r i a l e s t r è s - r a p p r o c h é e s de la m é ­
t r o p o l e , s u r l e sque l s l ' ac t ion c e n t r a l e sera i t à m ô m e de se faire 
sen t i r c o n s t a m m e n t ; ma i s ce n e sera i t p lus a lors la t r a n s p o r -
ta t ion p r o p r e m e n t d i te , ce n e sera i t q u ' u n e m p r i s o n n e m e n t à u n 
d e g r é p l u s r i g o u r e u x . 

1 3 7 3 . Il n e res te donc p o u r la t r a n s p o r t a t i o n vé r i t ab l e q u e les 
a u t r e s moda l i t é s ou les a u t r e s combina i sons é n u m é r é e s c i -dessus , 
n ° 1 3 7 1 . Or , en la issant d e côté tou tes les difficultés, tous les 
frais, t ou tes les i n c e r t i t u d e s , tou tes les décep t ions qu i se r e n c o n ­
t r e r o n t o r d i n a i r e m e n t dans l ' exécu t ion ; en supposan t q u e la 
p u i s s a n c e , la r i chesse d ' u n p e u p l e , la p r u d e n c e , l ' h ab i l e t é de 
son g o u v e r n e m e n t et de ses agen t s pu i s sen t en v e n i r à bou t : au 
po in t de vue e x c l u s i v e m e n t p é n a l , la t r a n s p o r t a t i o n , si on v e u t 
l ' a p p l i q u e r aux c r i m e s ou a u x dé l i t s d e d ro i t c o m m u n , p é c h e r a 
tou jours p a r d e u x vices c a p i t a u x . 

1 3 7 4 . Le p r e m i e r v ice , c 'est la p l u s g r a n d e i néga l i t é . En effet, 
ce voyage de long cou r s , ce t te t r ave r sée des m e r s , cet é l o i g n e m e n t 
en u n n o u v e a u m o n d e , cet te expa t r i a t i on sans r e t o u r déf in i , qui 
p o u r r o n t ê t r e u n g r a n d d é c h i r e m e n t p o u r les u n s , s e ron t p o u r 
les au t r e s u n a t t ra i t , u n e t en t a t i on , u n e a v e n t u r e . Et no tez q u e 
cet te inégal i té ag i ra en sens inverse de la m o r a l i t é : les c o u p a b l e s 
p a r pass ion, par e n t r a î n e m e n t , ceux qu i t i e n n e n t à la m è r e pa t r i e 
p a r l es a t taches de la fami l le , p a r les l iens de la société , p a r les 
cond i t ions d ' un aveni r et d ' u n e réhab i l i t a t ion poss ib les enco re , 
ceux- l à é p r o u v e r o n t le d é c h i r e m e n t ; t and is q u e les ma l fa i t eu r s 
l es p lu s e n d u r c i s , ceux qu i ont fait du c r i m e u n e profess ion , u n 
m é t i e r , s e ron t les mo ins sens ib les à u n e p é n a l i t é de ce t t e so r te , 

(1) Telle était la pensée des auteurs de la loi du 9 septembre 1835 , lorsqu'ils 
avaient annoncé (art. 17, Cod. pén.), ce qui ne s'est jamais réalisé, que la d é ­
portation pourrait être subie dans une prison située hors du territoire conti­
nental. 



et par conséquent les moins d u r e m e n t f rappés . Voilà u n e peine 
au rebours de ce qu ' ex igera i t la jus t i ce . 

1375 . Le second vice, qui découle d i r ec t emen t du p r e m i e r , 
c'est le défaut d ' in t imidat ion , p réc i sémen t sur l ' espr i t de la popu­
lation où se cachent les é l émen t s les p lus d a n g e r e u x , et pa r suite 
le défaut de protect ion suffisante, à la société . Les h o n n e u r s de la 
t ransportat ion seront ambi t ionnés c o m m e c o u r o n n e m e n t de car­
r i è re par les malfaiteurs app ren t i s . On ve r r a de pet i ts délin­
quants , des condamnés p o u r mend ic i t é , on ve r r a des ma lheureux 
inoffensifs d e m a n d e r c o m m e une grâce d 'ê t re envoyés à la co­
lon ie . Je sais bien q u ' u n e fois ar r ivés là, si le r é g i m e de répres ­
sion est convenab lemen t organisé et s évè remen t t enu , ou bien 
encore si les installations sont insuffisantes, si les ressources man­
quen t , si le c l imat a des r i g u e u r s e x t r ê m e s , si les t ravaux sont 
épuisan ts , si l ' insa lubr i té et les maladies é p i d é m i q u e s surviennent , 
ils ne ta rderont pas à t rouver les choses tout au t res qu ' i l s se les 
é taient figurées de loin ; mais voilà une pe ine au r e b o u r s encore 
de ce qu ' ex igera i t l ' in térê t social : p lus d u r e en réa l i té qu 'e l l e ne 
l 'est en pe r spec t ive ; or c'est cet te perspect ive qui fo rme , avant 
t o u t , c o m m e moyen de prévent ion , la ga ran t i e de la société. 
Aussi l ' expér ience a-t-el le fait r econna î t re la nécessi té absolue de 
faire p récéde r la t ranspor ta t ion , si on lui donne place dans le 
système répressif, d 'un cer ta in t emps d ' e m p r i s o n n e m e n t sévère, 
sur le t e r r i to i re de la m è r e p a t r i e , c o m m e cela se p ra t ique au­
j o u r d ' h u i en Angle te r re , afin de d o n n e r à cet te pe ine du moins 
u n e par t ie du caractère in t imidant dont elle est d é p o u r v u e par 
e l l e - m ê m e . 

1 3 7 6 . Le pr incipal avantage, au point de vue p é n a l , dont on 
est g é n é r a l e m e n t touché dans la t r anspor ta t ion , c 'est de se débar­
rasser des malfai teurs : « Que le vaisseau les e m p o r t e et qu'on 
n ' e n en tende plus p a r l e r ; no t re sol en est p u r g é ! » — Nous ne 
di rons pas , avec Ben tham, qu ' i l n 'y a là q u ' u n dép l acemen t de 
mal et de danger , parce que le c r ime , et ceci est incontestable , 
qu ' i l soit commis en A m é r i q u e , en Océanie ou en E u r o p e , est 
toujours c r ime . L'objection a plus d 'apparence, q u e d e réal i té . 
En effet, quand vous t ransportez ces condamnés su r q u e l q u e côte 
ou en que lque île inexp lorée , en q u e l q u e colonie qui commence 
ou qu ' i l s'agit de fonder, p rès d ' u n e popula t ion r a r e , mal établie, 
qui a besoin de bras et d 'aides en toutes choses , il n 'y a aucune 
comparaison à faire, ni pour le n o m b r e , ni p o u r les in té rê t s , ni 
p o u r les occasions de c r i m e , en t r e le mi l i eu social d 'où ils sont 
éloignés et celui où ils a r r iven t . Il n 'y a pas s e u l e m e n t déplace­
men t ; il y a bien, quant à eux et à l eu r s actes dans les nouveaux 
lieux où ils vont vivre , d iminu t ion de mal et de d a n g e r . Mais il 
ne suffit pas de r e g a r d e r à ceux qui pa r ten t , il faut r e g a r d e r sur­
tout à ceux qui res ten t , à toute cet te popula t ion de malfai teurs 
auxquels n 'est pas app l iquée la t ranspor ta t ion , à toutes ces m a u -



vaises n a t u r e s qu i n e sont e n c o r e q u ' a u d é b u t ou qui n e sont pas 
e n c o r e en t r ée s dans la voie c r i m i n e l l e , à toute ce t te race c o u p a b l e 
à veni r , s u r l ' e sp r i t d e s q u e l s la pe r spec t ive de la t r a n s p o r t a r o n 
m a n q u e d'effet i n t i m i d a n t . Vous déba r r a s sez votre société d e 
ceux- là , d ' accord ; mais c 'es t p o u r la l iv re r à ceux -c i , c ' es t -à -d i re 
aux p lu s n o m b r e u x , à c eux qui r ena i s sen t et qu i s ' accro issent 
sans cesse . Si la pe ine con t r e les p lus g r a n d s c r i m e s n ' e s t pas la 
p lu s r e d o u t é e , il n 'y a p lus de b a r r i è r e qui nous en d é f e n d e ; 
ce t te pe ine au c o n t r a i r e , dev ien t , dans le calcul du mal fa i t eu r , p a r 
la compara i son avec les a u t r e s , u n e exci ta t ion à forfaire . — 
Ajoutez q u e , l o r s q u e la colonie a p r i s son d é v e l o p p e m e n t , q u e sa 
popu l a t i on s 'est a c c r u e , q u e ses affaires sont en p r o s p é r i t é et 
q u ' e l l e c o m p t e d é s o r m a i s dans les civil isat ions ass ises , a lors a r r i ­
vent l 'ob jec t ion d e B e n t h a m , les r é p u l s i o n s tou jours p lu s vives 
c o n t r e les t r a n s p o r t é s , et l e m o t de F r a n k l i n au m i n i s t r e d 'An­
g l e t e r r e : « Que d i r iez -vous si, p o u r en p u r g e r n o t r e sol , n o u s 
vous envoyions nos s e r p e n t s à sonne t t e s '? » 

1 3 7 7 . Un second avan tage q u e peu t con ten i r la t r an spo r t a t i on 
dans le sy s t ème p é n a l , et cet te fois sous le r a p p o r t de la r é f o r m e 
m o r a l e , c 'est q u ' e n dépaysan t l es c o n d a m n é s , en les por t an t d a n s 
un m i l i e u n o u v e a u , lo in du théâ t re et des souven i r s de l e u r s 
c r i m e s , en l e u r ouv ran t des pe r spec t ives , l ' e spo i r de facili tés, d e 
concess ions , d ' é t ab l i s s emen t s avan tageux au bou t de l e u r s é p r e u v e s , 
on se c r ée de p lus g r a n d e s chances de les r a m e n e r à u n e vie r é g é ­
n é r é e . Cela est i ncon te s t ab le ; mais p r e n e z g a r d e q u e ces p e r s p e c ­
tives n e soient des causes m ê m e qui a jou ten t à l ' insuff isance r é ­
pressive et au défaut de c a r a c t è r e i n t i m i d a n t en cet te sor te de p e i n e . 

1 3 7 8 . Enfin u n t ro i s i ème avan tage se p r é s e n t e dans l ' i dée d e 
c r é e r au m o y e n des t r a n s p o r t é s q u e l q u e fondat ion co lonia le qu i 
p lus tard t o u r n e r a en bénéf ice , a jou te ra à la pu i s s ance et à la 
p rospé r i t é de la m è r e p a t r i e ; d ' e m p l o y e r aux p r e m i e r s t r avaux 
d e ce t te fondat ion , souven t difficiles, d a n g e r e u x , p e u t - ê t r e i n sa ­
l u b r e s , des c o n d a m n é s à l ' éga rd desque l s ou a u r a un p lus g r a n d 
pouvo i r de con t r a in t e et mo ins de r e sponsab i l i t é . Nous n e s u p ­
posons pas des opé ra t i ons mal conçues , des h o m m e s sacrifiés, ce 
q u ' à Dieu n e plaise ! Nous n ' ob j ec t e rons pas les g r a n d e s d é p e n s e s , 
l es obstacles , les l e n t e u r s : tou te œ u v r e de colonisa t ion, m ê m e 
avec des colons de b o n n e v o l o n t é , avec des é l é m e n t s h o n n ê t e s , 
i r r é p r o c h a b l e s , est c o û t e u s e , l e n t e et diff ici le; en ces œ u v r e s , 
c o m m e d a n s la p l u p a r t des g r a n d e s choses , c 'est la g é n é r a t i o n 
p r é s e n t e qu i paye et qu i p e i n e , afin q u e la g é n é r a t i o n fu ture p r o ­
fite. Nous s u p p o s o n s tout p o u r le m i e u x ; mais no tez q u ' i l 
n e s 'agit p lu s ici d ' u n i n t é r ê t p é n a l , il s 'agit d ' un i n t é r ê t p o l i ­
t i q u e : p o u r ce lu i -c i , conv ien t - i l de sacrifier l ' a u t r e ; p o u r l ' e spo i r 
d ' u n e co lonie à fonde r , faut- i l l i v re r la m è r e p a t r i e aux m a l ­
fa i t eu rs , sans p ro tec t ion suffisante, p a r sui te de l ' éne rva t i on d e 
la péna l i t é ? J e le m e t s en fait : q u e l q u e r u d e s , q u e l q u e h a s a r d e u x 
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(1) Voyez, en sens contraire, l'Etude sur la question des peines, publiée 
récemment par M. Michaux, sons-directeur des colonies. 

q u e doivent ê t re les l abeur s d ' u n e fondation co lon ia l e , q u e le 
g o u v e r n e m e n t y consacre les m ê m e s d é p e n s e s , qu ' i l se charge 
des frais de t ranspor t et d ' ins ta l la t ion , des soins de. l ' exis tence, 
et qu ' i l ouvre une perspect ive d ' é tab l i s sement final à ceux qui 
s'y engageron t : on ver ra u n g rand n o m b r e des t ravai l leurs vo­
lon ta i res , des familles pauvres , e x e m p t e s de tout dél i t , se p ré ­
sen te r p o u r y ê t re en rô lés . C o m m e n t donc faire , avec succès , de 
tels l abeur s et de tels hasards l ' i n s t r u m e n t de p e i n e con t re les 
g r a n d s c r imes ? 

1 3 7 9 . Ainsi les avantages de la t r anspor ta t ion n e sau ra i en t , du 
m o m e n t qu ' i l s'agit de l ' app l ique r aux c r imes ou aux déli ts de 
droit c o m m u n , en pal l ie r les deux vices r ad icaux : l ' inégal i té et 
le défaut d ' in t imidat ion . Q u e l q u e s - u n s m ê m e de ces avantages 
n e font qu ' a jou te r à ces vices. D 'où il suit q u ' à l ' éga rd de ces 
c r imes ou de ces dél i ts , le sys tème répress i f r a t ionne l n e saurait 
l ' adme t t r e à t i tre de pe ine p r o p r e m e n t d i te , sauf à l 'u t i l i ser dans 
un emplo i différent dont nous a u r o n s b ientô t à p a r l e r (ci-dessous, 
n " 1493 et su iv . ) . 

1 3 8 0 . Voulût -on l 'y a d m e t t r e , il r é su l t e d ' abord de sa durée à 
vie ou du moins à l ongues années (c i -dess . , n° 1370) , et en outre 
de l ' impossibi l i té ma té r i e l l e de l ' é t e n d r e ou t r e m e s u r e , qu'elle 
devrai t ê t re r ése rvée cont re les g rands c r i m e s s e u l e m e n t , qui 
sont les moins n o m b r e u x : d 'où il suit q u e , laissant en dehors tous 
les au t res dél i ts , c ' es t -à -d i re la g r a n d e majo r i t é , e l le serait bien 
loin de r é soudre le p r o b l è m e de la péna l i t é . 

1 3 8 1 . M ê m e en la p r e n a n t te l le q u e l l e , b o n n e ou mauvaise, 
e l le n 'es t à la po r t ée q u e d ' un pet i t n o m b r e d e na t ions , l es nations 
mar i t imes qui possèdent , avec des t e r r i to i res coloniaux propres à 
de parei ls é tab l i ssements , u n e puissance navale suffisante pour 
faire face à de tel les en t r ep r i se s . — Et p o u r ces na t ions elles-
m ê m e s , ce n 'es t q u ' u n e ressource t e m p o r a i r e ; car , à m e s u r e que 
les convois de t ranspor tés s ' accumulen t , q u e l ' é tab l i s sement se 
r empl i t , ou que la colonie en t re en p rospé r i t é , la ressource est 
épu i sée sur ce point , il en faut c h e r c h e r un a u t r e . — Dans toutes 
les hypothèses , c'est u n e pe ine dont l ' exécu t ion , pa r sui te du 
t emps d 'a t tente p o u r les expédi t ions m a r i t i m e s , des hasards de la 
t raversée et d e ceux d e la g u e r r e , est sujet te à des r e t a rds , à 
des incer t i tudes , à des i n t e r rup t i ons . — Voilà tou t au tan t de 
ra isons qui d é m o n t r e n t q u e , quoi qu ' on en pense , el le n e saurait 
en t r e r c o m m e donnée géné ra l e dans la science un iverse l l e du 
droi t péna l ; mais qu ' e l l e ne peut y figurer q u e c o m m e par t icu­
lar i té accidentel le et m ê m e t e m p o r a i r e , en de cer ta ines situations 
qui en favorisent l ' emplo i (1) . 

1 3 8 2 . S'il s 'agit d ' app l i que r la t r anspor t a t ion , non p lus aux 



c r i m e s de d ro i t c o m m u n , ma i s aux c r i m e s p o l i t i q u e s , la t h è s e es t 
dif férente , et la sc ience r a t i o n n e l l e en peu t r e c o m m a n d e r l ' u s a g e 
aux Etats qu i sont à m ê m e de le r éa l i se r . Ici les deux vices d ' i n é ­
g a l i t é , d e défaut d ' i n t i m i d a t i o n , d i s p a r a i s s e n t , et les avan tages 
r e s t e n t . S'il y a i néga l i t é , e l le s e r a , n o n pas au r e b o u r s , ma i s 
p r e s q u e t o u j o u r s d a n s le sens de la j u s t i c e , ce t te p e i n e é t an t p lu s 
d u r e a u x chefs , a u x m e n e u r s , q u ' a u x agen t s s e c o n d a i r e s . L ' e x p a ­
t r i a t ion indéf in ie , en m ê m e t e m p s q u ' e l l e est u n e g r a n d e affliction 
p o u r ceux q u ' e l l e a r r a c h e au t h é â t r e et à la vie p o l i t i q u e s , es t u n e 
cause d e sécu r i t é p o u r le g o u v e r n e m e n t qu i les f r a p p e , et c e ­
p e n d a n t e l le p o u r r a t o u j o u r s p r e n d r e fin si les é v é n e m e n t s o u 
les i n t é r ê t s v i e n n e n t à c h a n g e r . La r é p u l s i o n des hab i t an t s n e se 
lève p lu s c o n t r e d e tels c o n d a m n é s et ne fait pas obstacle à l e u r 
v e n u e . Enfin, c o m m e les c r i m e s po l i t i ques n e se p r o d u i s e n t , p o u r 
a insi d i r e , q u e p a r bouffées, à d e c e r t a i n e s é p o q u e s , et q u e , 
s o m m e t o u t e , le n o m b r e m o y e n en est m i n i m e (c i -dess . , n 0 7 3 7 ) , 
l ' e n c o m b r e m e n t n ' e s t pas à c r a i n d r e . B ien au c o n t r a i r e , ce q u ' o n 
p e u t avoi r à y c r i t i q u e r financièrement, c 'es t la nécess i té dans 
l aque l l e on se t r o u v e r a d e faire des d é p e n s e s cons idé rab l e s d ' i n ­
s ta l la t ion et d ' e n t r e t i e n p o u r des é t ab l i s s emen t s qu i que lque fo i s 
r e s t e r o n t v ides ou p e u s 'en faut . 

Dans n o t r e u s a g e , ce t te pe ine p r e n d p lus p a r t i c u l i è r e m e n t le n o m 
de déportation q u a n d e l le est a p p l i q u é e aux c r i m e s po l i t i ques , et 
ce lu i de transportation q u a n d e l le l 'est aux c r i m e s de droi t c o m m u n . 

1 3 8 3 . E n modif ian t davan tage e n c o r e l e s pe ines p a r l e s q u e l l e s 
l ' h o m m e est affligé dans sa l i b e r t é , on a r r ive à des r e s t r i c t i ons 
d ' u n e n a t u r e e n c o r e p lu s p a r t i c u l i è r e , p o r t a n t m o i n s su r la l i b e r t é 
c o r p o r e l l e q u e s u r ce r t a ines l i b e r t é s de d ro i t , et q u i , pa r ce t t e 
r a i son , do iven t se r a n g e r dans la c a t é g o r i e , n o n pas des p e i n e s a t t e i ­
g n a n t l ' h o m m e dans son c o r p s , ma i s d e cel les qu i l e f r appen t dans 
ses d ro i t s , et q u e n o u s e x a m i n e r o n s p lu s ta rd , en t r o i s i è m e l i e u . 

§ 2. Peines frappant le coupable dans son moral. 

1 3 8 4 . C e r t a i n e m e n t dans t ou t e d o u l e u r , dans tou te p e i n e q u ' é ­
p r o u v e l ' h o m m e il y a t o u j o u r s u n effet m o r a l ; ce n ' e s t pas la 
m a t i è r e qu i souffre, et , q u a n d on dit douleur physique, l ' e x p r e s s i o n 
d é p a s s e la p e n s é e . Mais la d o u l e u r p e u t a r r i v e r à l ' h o m m e p a r 
des a t t e in t e s co rpo re l l e s , c o m m e el le p e u t auss i lu i a r r i v e r p a r 
des a t t e i n t e s m o r a l e s sans q u e son co rps soit lésé ( c i -des s . , 
n° 5 3 9 - 2 ° ) . L e l ég i s l a t eu r t r o u v e r a - t - i l dans ce l les -c i d e s p e i n e s 
à i n t r o d u i r e en son sys tème r é p r e s s i f ? — Sans d o u t e e n c o r e des 
souffrances m o r a l e s m a r c h e n t à la su i te du dé l i t , et la consc i ence 
est le p r e m i e r j u g e q u i , p r e s q u e tou jours , c o m m e n c e à les i n ­
f l iger ; ma i s l e l ég i s l a t eu r , q u i n ' e s t pas m a î t r e de c e l l e s - l à , q u i 
n e saura i t n i l e s faire n a î t r e , ni les d i r i g e r , ni l es apa i se r , e n 
c h e r c h e r a - t - i l qu i so ien t les s i ennes et dont il pu i sse se fa i re des 
i n s t r u m e n t s de p é n a l i t é ? 



1 3 8 5 . Deux sortes d'afflictions de cet te n a t u r e ont été e m ­
ployées en ce sens . On a p rocédé con t re le m o r a l , à t i t r e d e pe ine 
léga le , par contra inte ou pa r humi l i a t ion . 

1386 . Pa r cont ra in te , lo r squ 'on a c o n d a m n é u n h o m m e et 
p r é t e n d u le forcer p é n a l e m e n t à faire des r é t r ac t a t i ons , des a b ­
ju ra t ions ou des déclara t ions de p r inc ipes , des excuses ou des 
répara t ions d ' h o n n e u r . Il y a là u n e satisfaction violente et en 
m ê m e t emps pué r i l e , ind igne d e l à majes té de la loi . On n e com­
m a n d e pas à la pensée ni au s en t imen t . Qu ' e s t - ce q u ' u n e décla­
ra t ion , q u ' u n e ré t rac ta t ion , q u ' u n e fo rmule d ' excuse ou de re ­
g re t , ob tenues s eu l emen t par violence ? un m o u v e m e n t de lèvres, 
u n e émiss ion d e sons, la c o m é d i e de la force, u n m e n s o n g e im­
posé et subi . Après avoir fait la s i enne , Galilée se re lèvera en 
d i s a n t : m E pur si muove ! » Et si le c o n d a m n é lu t t e d'obstina­
tion avec le j u g e , q u e faire ? C o m m e n t a r r a c h e r des paroles à qui 
n e veut les p rononce r , ou des écri ts à qu i n e veu t les t r ace r? Il 
n 'y a plus q u e le secours des to r tu res ou des captivi tés indéfinies. 
Vanité , obst inat ion en des choses imposs ib l e s , c o l è r e : combien 
nous sommes loin de la jus t ice ! 

1 3 8 7 . Pa r humil ia t ion : le carcan , le p i lo r i , l ' exposi t ion publi­
q u e , les signes ou vê temen t s i g n o m i n i e u x , tels que le san-benito 
de l ' inquis i t ion , sont dans cet te c lasse . Bien q u e le corps , en 
que lques -unes de ces pe ines , soit soumis m o m e n t a n é m e n t à cer­
taines cont ra in tes , ce n 'est là q u ' u n e fo rme d 'exécut ion ; l'effet 
afflictif que le l ég i s la teur y r e c h e r c h e est celui de l 'humil iat ion. 
N o n - s e u l e m e n t ces sortes d'afflictions sont des p lus inégales, 
mais elles agissent en sens inverse des bons ou des mauvais sen­
t imen t s du c o n d a m n é : tandis q u e le coupable pe rve r t i s'en rit 
ou les b rave , le coupable éga ré , celui en l ' âme d u q u e l est restée 
la s emence du b i en , s'en afflige et les envisage c o m m e la partie 
la plus r igoureuse du châ t imen t . Cynisme ou endurc i s semen t pour 
l ' u n , désespérance p o u r l ' au t r e , el les ne p e u v e n t , p a r beaucoup 
de raisons, q u e fo rmer obstacle à l ' a m e n d e m e n t m o r a l , au retour 
à la vie c o m m u n e dans l ' avenir . — Quan t aux assistants , loin de 
t o u r n e r au bénéfice, l ' expér ience a d é m o n t r é q u e ces sortes de 
spectacles ne t o u r n e n t q u ' a u d é t r i m e n t de la m o r a l e publ ique : 
ils m a n q u e n t l eu r effet d ' in t imidat ion p o u r t o m b e r dans un effet 
de dér i s ion , de désordre ou de d é g o û t ; ils appa r t i ennen t aux 
époques de m œ u r s gross iè res , où le l ég is la teur c h e r c h e à agir sur 
la foule b r u t a l e m e n t . 

1 3 8 8 . Les aver t i ssements , les déclara t ions de b l â m e , les répri­
mandes , adressés j ud ic i a i r emen t au dé l inquan t sont des dimi­
nutifs de ces peines par humi l i a t ion : l'effet r ép ress i f en est trop 
incer ta in , suivant la t o u r n u r e d 'espr i t et la m a n i è r e de sent i r de 
chacun , et dans tous les cas t rop p e u in tense , p o u r p r e n d r e une 
place sér ieuse dans la pénal i té p r o p r e m e n t d i t e . C'est comme 
pe ines de discipl ine, dans le r é g i m e par t icu l ie r à c h a q u e corps, 



i t ) Le projet de Code portugais (art. 118) fait cependant un usage très-large 
de V admonition : Les juges pourront, lorsqu'il existera des circonstances atté­
nuantes exceptionnelles, et lorsque le coupable aura toujours eu une conduite 
irréprochable, se borner à l'admonester, en l'avertissant qu'à la prochaine infrac 
tion, il encourra, comme récidiviste, la peine prévue par la loi. 

à c h a q u e profession, q u e ces m e s u r e s p e u v e n t t r o u v e r l e u r v é r i ­
t ab le ut i l i té (1) . 

1 3 8 9 . L ' h u m i l i a t i o n r é su l t an t île la pub l ic i t é d o n n é e à la c o n ­
damna t ion est aussi u n g e n r e d'affliction m o r a l e qui se jo in t , avec 
p lus ou m o i n s d ' i n t ens i t é su ivant le ca rac tè re et la s i tua t ion d e 
c h a q u e c o n d a m n é , à la p e i n e p r o p r e m e n t di te ; mais il y aura i t 
subt i l i té et g r a v e i n c o n v é n i e n t à su ivre en ce po in t l ' a n c i e n n e 
péna l i t é e u r o p é e n n e , et à p r é t e n d r e o r g a n i s e r cet te p é n a l i t é 
c o m m e un i n s t r u m e n t de supp l i ce . M ê m e en la b o r n a n t aux voies 
i n t e l l ec tue l l e s , les seu les admiss ib les a u j o u r d ' h u i , le bu t n ' e n 
doi t pas ê t r e un bu t de p u n i t i o n : ce lu i d ' a jou te r un su rc ro i t à la 
p e i n e du c o n d a m n é au m o y e n de l ' h u m i l i a t i o n . Sous ce r a p p o r t , 
il suffit d ' a b a n d o n n e r le c o u p a b l e à sa consc ience et aux l u m i è r e s 
de la consc ience p u b l i q u e . — La publ ic i t é d o n n é e à la c o n d a m ­
na t ion r é p o n d s i m p l e m e n t à cet te nécess i t é soc ia le , qu i veu t 
q u ' e n l ' e spr i t de tous c e u x qu i on t eu conna i s sance d u dél i t , la 
conna i ssance de la c o n d a m n a t i o n v i e n n e satisfaire le s e n t i m e n t 
de jus t i ce , r é t ab l i r la confiance dans le d ro i t et dans les a u t o r i t é s , 
ou c o m b a t t r e l'effet du mauva i s e x e m p l e ( c i - d e s s . , n° 1 3 4 8 ) . 
Que lquefo i s auss i , en ce r ta ins dé l i t s , ce t te pub l i c i t é sera un a v e r ­
t i s s emen t de se t e n i r en g a r d e , ou u n e sor te de r é p a r a t i o n civile 
qu i c o n c o u r r a à la satisfaction des i n t é r ê t s lésés . L ' h u m i l i a t i o n 
s'y t r o u v e r a sans dou te c o m m e effet acces so i r e , occa s ionne l , 
va r i ab l e , t an tô t insuffisant et tantôt e x a g é r é , i n d é p e n d a n t d u 
pouvo i r du l ég i s l a t eu r ; ma i s n o n c o m m e appoin t de r é p r e s s i o n 
l é g a l e . Te l est l ' e sp r i t dans l e q u e l do ivent ê t r e choisis et r é g l e ­
m e n t é s les m o y e n s p r o p r e s à p r o d u i r e ou à é t e n d r e la p u b l i c i t é , 
p a r e x e m p l e des affiches, des i n se r t i ons dans les j o u r n a u x , ou 
a u t r e s s e m b l a b l e s . — Ainsi e n t e n d u e , il serai t à d é s i r e r q u e la 
pub l ic i t é fût dans tous les cas la p l u s g r a n d e poss ible ; si , en fait, 
le l ég i s l a t eu r est dans la nécess i té de r e s t r e i n d r e l ' emplo i de ces 
m o y e n s aux dél i t s les p lu s g raves , o u à ceux qu i a p p e l l e n t p lu s 
p a r t i c u l i è r e m e n t ce t te sor te de r é p a r a t i o n , ou aux l i eux dans 
l e sque l s la pub l i c i t é de la c o n d a m n a t i o n i m p o r t e le p lu s : c 'es t , 
d ' u n e pa r t , q u ' o n est b ien obl igé m a t é r i e l l e m e n t d ' en l i m i t e r la 
d é p e n s e ; et d ' a u t r e p a r t , q u e souvent , dans l ' i n t é r ê t m ê m e de 
ce t t e pub l i c i t é , la c o n c e n t r e r c 'est la fortifier. — Nous t i rons d e 
ces observa t ions cet te a u t r e c o n s é q u e n c e : q u e la pub l ic i t é à p r o ­
p a g e r est , en g é n é r a l , p lu tô t r e l a t ive au fait q u ' à l ' i n d i v i d u ; 
p l u t ô t à c o n s i d é r e r c o m m e u n e m e s u r e d 'u t i l i té p u b l i q u e , q u e 
c o m m e u n e exécu t ion p é n a l e con t r e la p e r s o n n e . 

1 3 9 0 . La sc ience condu i t , en s o m m e , à cet te p e n s é e r é g u l a ­



t r iée , que ce n'est pas cont re le mora l que doi t ê t re d i r igé 1 effet 
afflictif de la pe ine . Pour le m o r a l : ma lade l 'assainir , aba t tu le 
re lever , obscurci l ' éc la i rer , c o r r o m p u le pur i f ie r ; — s'il s'agit 
de cr imes ou de déli ts de droi t commun qui p r e n n e n t l e u r source 
dans la pe rve r s i t é , e n t r e p r e n d r e la r é g é n é r a t i o n de l ' â m e , de 
l 'espri t , des hab i tudes , et faire en t revoi r la r é c o m p e n s e au b o u t ; 
p r é p a r e r et condu i re pa r l ' ins t ruct ion et p a r l ' éduca t ion à une 
vie honnê te et à u n e réhabi l i ta t ion possible ; — s'il s 'agit de 
délits d 'op in ion ou d ' e m p o r t e m e n t , rectifier les idées , ense igner 
à amor t i r ou à d i m i n u e r les passions ; — s'il s 'agit d e dél i t s non 
in tent ionnels , insp i rer plus de p r u d e n c e dans les actes de nature 
à offrir q u e l q u e d a n g e r p o u r a u t r u i , p lus de sol l ici tude dans 
l ' accompl i ssement des devoirs et dans l 'observat ion de la loi : 
te l le doi t ê t re l 'act ion d e la p e i n e , c ' e s t -à -d i re toujours une 
action bienfaisante . Qu ' i l s 'agisse de dél i ts g raves ou de délits 
l ége r s , toutes les nuances de la cor rec t ion y sont compr i ses (ci-
dess . , n° 1340) . Voilà donc la bel le m a x i m e du sys tème répressif 
r a t ionne l : le mal de la pe ine p o u r le phys ique , le bienfait pour 
le mora l . C'est ainsi que la p e i n e , en m ê m e t e m p s qu ' e l l e doit 
satisfaire aux exigences de la sécur i t é sociale, dev ien t digne de 
la mora le la plus char i t ab le . C'est ainsi q u e se t rouve transformé 
en bien, m ê m e q u a n t à la p e r s o n n e du c o n d a m n é , l ' emploi du 
mal dans les mains de la société qui p u n i t ; car c 'est le ma l phy­
sique p o u r a r r ive r au bien m o r a l . 

§ 3. Peines frappant le coupable dans ses droits. 

1 3 9 1 . Une pe ine q u e l c o n q u e f rappe toujours le coupable en 
q u e l q u ' u n de ses droi t s : p a r e x e m p l e , en ses dro i t s de sécuri té, 
de l iber té ind iv iduel le , s'il s 'agit de pe ines corpore l l es ; mais nous 
par lons ici de celles qui peuven t l ' a t t e ind re en des droi ts autres 
q u e ceux relatifs à la ga ran t i e du corps ou du m o r a l (ci-dess., 
n° 539-3°) . Ces droi ts sont de deux sor tes : ils se r é fè ren t , soit 
aux b iens , soit à l 'é ta t et à la capaci té légale des p e r s o n n e s dans 
les actes de la vie pr ivée ou de la vie p u b l i q u e . 

1 3 9 2 . Un carac tè re c o m m u n aux afflictions de ce g e n r e , c'est 
la plus g r a n d e inégal i té : fort g r a n d e déjà dans les pe ines qui 
f rappent s u r les b i ens , ma i s e l le y p e u t ê t r e j u s q u ' à un certain 
poin t c o r r i g é e ; p lus g r a n d e encore dans celles qui f rappent sur 
l 'état et sur la capacité des pe r sonnes , à te l po in t q u e l'effet 
afflictif de ces de rn iè re s devient p r o b l é m a t i q u e q u a n t à la majeure 
par t ie des coupables , du mo ins si l 'on s 'en t ient aux c r imes ou 
aux dél i ts o rd ina i res , c ' e s t -à -d i re à ceux qu i fo rmen t la masse 
usue l le des affaires péna les . Xi les u n e s ni les au t r e s de ces afflic­
tions ne compor ten t un travail actif p o u r la r é fo rme m o r a l e ; elles 
ne saura ien t avoir d ' inf luence à cet égard q u e d ' u n e m a n i è r e 
ind i r ec t e , par la c ra in te d ' u n e nouve l l e p e r t e de b iens ou par le 
dési r de r ecouvre r les droits p e r d u s . T r o p p e u g raves , d ' a i l l eurs , 
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d u m o m e n t q u e la cu lpab i l i t é s ' é l ève , p o u r satisfaire p a r e l l e s -
m ê m e s à la jus t i ce et aux nécess i t é s d e la r é p r e s s i o n . Ces r a i s o n ­
n e m e n t s suffisent p o u r d é m o n t r e r q u ' e l l e s n e p e u v e n t cons t i t ue r 
le fond du sys t ème r ép re s s i f r a t i o n n e l ; il r e s te à les e x a m i n e r , 
eu pa r t i cu l i e r , p o u r d é t e r m i n e r d a n s q u e l sens et j u s q u ' à q u e l 
po in t el les p e u v e n t y figurer. 

Droits relatifs aux biens. 

1 3 9 3 . L e s p e i n e s a t t e i gnan t le c o n d a m n é d a n s ses b i ens sont 
de deux sor tes : la confiscat ion et l ' a m e n d e . La p r e m i è r e p r o c è d e 
p a r t r ans l a t i on de p r o p r i é t é , la seconde p a r c réa t ion d 'ob l iga t ion . 
L'effet de l ' u n e est d e r e n d r e l 'E ta t p r o p r i é t a i r e des choses confis­
q u é e s , l'effet de l ' a u t r e est d e l e r e n d r e c r é a n c i e r du m o n t a n t d e 
l ' a m e n d e . 

1 3 9 4 . L o r s q u e la confiscation consis te à a t t r i b u e r l 'E ta t , n o n 
pas ce r t a ins objets s p é c i a l e m e n t d é t e r m i n é s , ma i s l ' un ive r sa l i t é 
des b i ens du c o n d a m n é , ou m ê m e u n e q u o t e - p a r t de cet te u n i v e r ­
sa l i té , il n ' y a pas s e u l e m e n t u n e t r ans la t ion de p r o p r i é t é , il y a 
u n e sor te de success ion . T o u t v ivant q u e soit le c o n d a m n é , le fisc 
l u i s u c c è d e , c ' e s t - à -d i r e est mi s en sa p lace dans l ' e n s e m b l e d e 
ses d ro i t s de fo r tune ou dans u n e q u o t e - p a r t de cet e n s e m b l e . L e s 
confiscations de ce g e n r e se dé s ignen t sous le n o m de confiscations 
générales. Q u ' e l l e s so ient to ta les ou p a r t i e l l e s , si m i n i m e m ê m e 
q u ' e n soit la q u o t e - p a r t , l e ca r ac t è r e é m i n e m m e n t dist inctif en est 
t ou jou r s d a n s cet effet successora l : p o u r le tou t ou p o u r p a r t i e , 
il y a success ion à u n e p e r s o n n e v ivan t e . I m m o r a l e s , pa r ce q u ' e l l e s 
sont de n a t u r e à susc i te r la cup id i t é et à y p r e n d r e s o u r c e , a ins i 
q u ' o n l ' a v u , e n l ' a n c i e n n e p é n a l i t é e u r o p é e n n e , l o r s q u ' e l l e s é t a i en t 
a p p l i q u é e s aux b i ens d ' u n e p e r s o n n e p u i s s a n t e , l o r s q u e la loi e n 
disposai t au profit des d é l a t e u r s , o u le roi au profit des c o u r t i s a n s , 
qu i les sol l ic i ta ient en gu i se de f aveu r ; el les sont i n iques s u r t o u t 
p a r c e q u ' e l l e s f r appen t d i r e c t e m e n t des i n n o c e n t s . En effet, la 
loi p é n a l e in te rve r t i t l ' o r d r e d e t r ansmis s ion des b i e n s ; e l le o u v r e 
u n e succession an t i c ipée , et el le en r e p o u s s e , à t i t re de p e i n e , la 
famil le i n n o c e n t e , p o u r y a p p e l e r le fisc ou ses c e s s i o n n a i r e s . 
T o u t a été dit à ce sujet : la confiscation g é n é r a l e est c o n d a m n é e 
p a r la science ; et cet te c o n d a m n a t i o n , dans les lég is la t ions p é n a l e s 
pos i t ives au c o u r a n t du p r o g r è s m o d e r n e , est a u j o u r d ' h u i acqu i se 
à la p r a t i q u e . Ce peu t ê t r e , s u r t o u t dans les l u t t e s p o l i t i q u e s , u n e 
a r m e de g u e r r e ; ce n e se ra j a m a i s u n acte d e j u s t i c e . 

1 3 9 5 . Res te la confiscation q u i se n o m m e confiscation spé­
ciale. Mais c o m m e n t t r o u v e r les ca rac t è re s g é n é r a u x i n d i s p e n ­
sables à l ' éd ic t ion d ' u n e p e i n e dans la confiscation d e c e r t a i n s 
obje ts spéc iaux ? Q u e l q u e affliction q u ' i l soit poss ible de faire 
r e s s e n t i r à l ' h o m m e p a r la p e r t e de q u e l q u ' u n e des choses q u ' i l 
a en sa p r o p r i é t é et auxque l l e s il p e u t t e n i r p lu s ou m o i n s , c o m ­
m e n t p l ace r la r é p r e s s i o n d e la cu lpabi l i té dans u n g e n r e d'afflic-



l ion qui ne peu t d é p e n d r e , p o u r son exis tence c o m m e p o u r son 
é t endue , que d 'accidents p u r e m e n t ind iv idue l s? A que l propos 
la loi péna le i r a i t - e l l e , p a r e x e m p l e , o r d o n n e r , en guise de 
puni t ion de tel ou tel dél i t , la confiscation de la maison du dél in­
quan t , ou de son c h a m p , de son cheval ou de tel au t r e objet 
dés igné ? Et d ' abord , le dé l inquan t a- t- i l en sa p r o p r i é t é un tel 
objet ? Et si celui-ci l 'a , cet a u t r e , a u t e u r d ' un pare i l dél i t , l 'aura-
t-il aussi ? Et pourquo i choisir , p o u r en en lever la p ropr ié té au 
dé l inquan t , tel le chose plutôt que telle au t r e ? É v i d e m m e n t , rien 
de ce qui r e c o m m a n d e u n e affliction c o m m e i n s t r u m e n t de péna­
lité ne se r encon t r e ici. 

1 3 9 6 . Mais il est possible q u e cer ta ines choses , ayant figuré 
d ' u n e m a n i è r e ou d ' au t r e dans le dé l i t , à cause soit de leur 
n a t u r e , soit de l eu r des t ina t ion , soit de la m a n i è r e dont elles y 
au ron t été p rodu i t e s , ob tenues ou données , se t rouvent tel les ou 
en une telle condit ion que le p r inc ipe m ê m e d e la propr ié té de 
ces choses en soit vicié, de te l le sorte q u e faire t o m b e r une telle 
p r o p r i é t é et a t t r ibue r ces choses à l 'État , afin qu ' i l en dispose 
convenab lemen t , ne soit p lus q u ' u n e œuvre de log ique légale, 
q u ' u n e conséquence l ég i t ime à d é d u i r e des faits. — Il en sera 
ainsi , pa r e x e m p l e , s'il s 'agit d ' a r m e s ou d ' i n s t r u m e n t s dange­
r e u x dans les mains du dé l inquan t , ou d a n g e r e u x et prohibés 
d ' une m a n i è r e abso lue ; ou de choses nu i s ib les , te l les que des 
poisons in te rd i t s , des d e u r é e s frelatées ou c o r r o m p u e s , des ima­
ges ou des l ivres obscènes ; ou b ien des choses formant les pro­
duits ou les profits illicites du dél i t , qu ' i l i m p o r t e par conséquent 
de ne pas laisser au dé l inquan t , c o m m e des monna ie s par lui 
falsifiées, des d e n r é e s fabr iquées en fraude ou en contrefaçon, 
des objets ou des s o m m e s pa r lui reçus p o u r c o m m e t t r e le délit, 
p a r exemple p o u r po r t e r un faux t é m o i g n a g e ; ou enfin s'il s'agit 
d e choses ou de va leurs pa r lui données p o u r faire commet t r e le 
dél i t , pa r exemple p o u r c o r r o m p r e un fonct ionnai re : il n 'a plus 
la p ropr i é t é de ces va leurs , pu i squ ' i l les a données , et le fonc­
t ionnai re n e les a pas acquises , pu i squ ' i l ne les devrai t qu 'à une 
cause hon teuse . — Il est t e l l ement vrai q u e dans ces divers cas 
l ' idée dé t e rminan te de pare i l les confiscations n 'es t pas de punir 
le dé l inquan t , q u e bien souvent il sera jus te et nécessa i re de les 
p r o n o n c e r quel que soit le p ropr ié ta i re des objets confisqués, 
quand bien m ê m e ce p ropr ié ta i re ne serai t pas le dél inquant , 
et sans ê t re obligé de m e t t r e ce p r o p r i é t a i r e pe rsonne l lement 
en c a u s e , par cela seul que ces objets se ron t l iés au délit 
et en const i tueront p lus ou moins é t ro i t ement les é léments 
ma té r i e l s . 

1 3 9 7 . Concluons donc que dans le sys tème répress i f ra t ionnel 
ce n 'es t pas c o m m e moyen de puni t ion q u e la confiscation spé­
ciale doit ê t re admise , mais qu ' e l l e y in te rv iendra s e u l e m e n t à ti tre 
accessoire, dans les cas où le p r inc ipe m ê m e d e la p r o p r i é t é de 



te l ou tel objet pa r t i cu l i e r l ié au dél i t sera vicié , soit dans la p e r ­
s o n n e du c o u p a b l e , soit m ê m e dans cel le d ' au t ru i ; de telle sor te 
qu ' i l n 'y a u r a p lu s là , p o u r ainsi d i r e , de p r o p r i é t é l é g i t i m e . 

1 3 9 8 . Les m ê m e s ob jec t ions ne s 'é lèvent pas con t re l ' a m e n d e : 
il n 'y a dans ce g e n r e d'affliction a u c u n effet successoral s e m b l a b l e 
à ce lu i des confiscations g é n é r a l e s , n i a u c u n e des i nce r t i t udes ou 
des i n c o h é r e n c e s qu i ex i s t e r a i en t dans les confiscations spécia les 
si le l ég i s l a t eu r voula i t les e m p l o y e r c o m m e pun i t i on (c i -dess . , 
n° 1 3 9 5 ) . T o u t h o m m e p e u t ê t re cons t i tué d é b i t e u r enve r s l 'Eta t 
d ' u n e s o m m e d ' a r g e n t , sauf l ' e m p l o i u l t é r i e u r des m o y e n s p r o p r e s 
à faire a cqu i t t e r ce t te de t te ; el u n e te l le cons t i tu t ion d 'obl iga t ion 
n ' e s t q u ' u n fait p e r s o n n e l au c o n d a m n é . 

1 3 9 9 . Ce g e n r e de p e i n e n e c o m p o r t e a u c u n t ravai l actif de 
r é fo rma t ion ; la s o m m e est payée ou d u e : si la leçon profile au 
c o n d a m n é , ce ne p e u t ê t r e q u e p a r l 'affliction qu ' i l en r e s sen t et 
p a r la c r a in t e d ' en e s suye r u n e s e m b l a b l e dans l ' aven i r . Aussi n e 
p e u t - o n pas d i re q u e l ' a m e n d e soit u n e p e i n e co r r ec t ionne l l e dans 
la vé r i t ab le accept ion du m o t , c ' e s t -à -d i re u n e pe ine r é f o r m a t r i c e , 
o rgan i s ée p o u r l ' e n t r e p r i s e s é r i euse d ' u n e r é g é n é r a t i o n m o r a l e du 
c o n d a m n é . Il suit de là q u e s eu l e e l le n ' es t a p p r o p r i é e q u ' à ces 
sor tes de dél i ts dans l e sque l s il n 'y a pas eu p e r v e r s i t é , dép rava t i on 
de L a m e , et où le c a r a c t è r e afffictif de la p e i n e p e u t suffire p o u r 
m e t t r e en g a r d e le d é l i n q u a n t con t re des réc id ives . En tou t 
a u t r e cas e l le m a n q u e r a i t un des bu t s essent ie ls de la p e i n e , la 
c o r r e c t i o n . 

1 4 0 0 . Q u a n t au second bu t , ce lu i de la r é p r e s s i o n afflictive, 
l ' a m e n d e s ' a c c o m m o d e avec la p lu s g r a n d e facili té, m o y e n n a n t le 
chiffre de la c o n d a m n a t i o n , aux n u a n c e s de la cu lpab i l i t é infé­
r i e u r e , dans les dél i t s les p lus l é g e r s ou dans les espèces d ' inf rac­
t i ons don t nous venons de p a r l e r ; m a i s , du m o m e n t q u e la c u l p a ­
bi l i té a t t e in t u n ce r t a in poin t et un ce r ta in ca rac t è r e de g rav i té , 
l'effet afflictif de l ' a m e n d e dev ien t insuffisant p o u r la jus t i ce et 
p o u r l ' e x e m p l e à la fois ; la p e r s o n n e m ê m e d u d é l i n q u a n t est 
e n g a g é e dans la r é p r e s s i o n et doit en ê t re f rappée : s inon il s e m ­
b le r a i t q u e les dél i t s se p o u r r a i e n t c o m m e t t r e à p r ix d ' a r g e n t , et 
q u e m o y e n n a n t finances il serai t lo is ible au r i che de s 'en t i r e r . — 
Â ce point m ê m e de cu lpab i l i t é qu i c o m m a n d e u n e r é p r e s s i o n 
p e r s o n n e l l e , l ' a m e n d e a e n c o r e u n e u t i l i té p a r t i c u l i è r e . Il n ' e s t 
p a s r a r e q u e , suivant l es c a r ac t è r e s , les s i tua t ions , les c i rcons tances 
d e fait, la cause p é n a l e soit te l le q u e le d é l i n q u a n t s'y doive m o n ­
t r e r p l u s sens ib le à u n e p e r t e d ' a r g e n t q u ' à u n e pun i t i on c o r p o ­
r e l l e ; qu ' i l ait p r i s son pa r t i s u r ce l le -c i , p a r e x e m p l e su r u n 
e m p r i s o n n e m e n t de q u e l q u e s m o i s , m o y e n n a n t l e q u e l il se se ra 
d o n n é la satisfaction ou il a u r a t i ré le profit de l 'ac t ion pun i s sab le ; 
t and i s q u e , si l ' appo in t d ' u n e c o n d a m n a t i o n p é c u n i a i r e y est 
a jou té , l 'efficacité de la r ép ress ion en d e v i e n d r a c o m p l è t e . Cet 
a p p o i n t se r e n c o n t r e r a e n c o r e u t i l e m e n t dans la p u n i t i o n des 



(1) Si l'amende, dans les délits graves, ne doit être qu'un appoint, il est difficile 
de ne point taxer d'excessive indulgence l'article 117 du projet portugais, qui per­
met aux jnges de substituer, soit à la réclusion de police, soit même a la réclusion 
de première ou de deuxième classe, qui correspond à notre emprisounement, 
des amendes corrélatives (respectivas multas). Il est vrai que l'article 463 de 
notre Code pénal de 1832, tel qu'il a été rétabli en 1870, après avoir été modifié 
en 1863 (voy. n° 1660), permet également de substituer un franc d'amende à 
cinq ans de prison. Mais une aussi immense latitude ne nous fait-elle pas retom­
ber dans le système des peines arbitraires? 

délits ou des c r imes qui p r e n n e n t l e u r source en u n s en t imen t 
de cupidité ; à l ' égard desquels la pe ine p é c u n i a i r e i ra frapper 
l ' âme du coupable dans le vice m ê m e qui l 'a poussée au m a l , 
dans l 'objet, peu t -ê t r e dans les produi t s cachés de sa convoitise : 
analogie mora le qui est au n o m b r e de cel les q u e nous admet tons 
(ci-dess. , n" 1 3 4 5 ) . 

1 4 0 1 . La conclusion de ces réf lexions , c 'est q u e l ' amende 
doit e n t r e r dans le système répress i f r a t i onne l , non pas comme 
pouvant const i tuer le fond de ce sys tème, mais d ' abord comme 
pe ine des déli ts l égers ; et ensu i te , m ê m e dans les dél i ts graves, 
c o m m e appoint ut i le à a jouter en cer ta ins cas à la p e i n e corpo­
re l le (1) . 

1402 . Les a m e n d e s , q u o i q u e n ' ayan t pas le ca rac tè re succes­
soral des confiscations géné ra l e s , n ' e n a r r ive ra ien t pas moins , en 
définitive, par suite et sous forme d ' exécu t ion , si e l les étaient 
exagérées , à un résul ta t ana logue , la r u i n e de la famil le innocente . 
Le droi t , ici, n 'es t pas enlevé d i r e c t e m e n t , il est vra i , à cette 
famille, c o m m e lorsqu 'on la r epousse de l ' h é r é d i t é ouver te par la 
confiscation géné ra l e ; mais el le souffre p é c u n i a i r e m e n t de la perte 
de biens imposée au chef. Cette extension de la souffrance est 
chose inévi table en toute pe ine (ci-dess., n° 1337) , et par t icul ière­
men t en fait d ' a m e n d e s ; il n 'es t pas au pouvoir du légis lateur de 
l ' em [lécher, mais c'est u n e raison i m p é r i e u s e p o u r lu i d 'en modérer 
l es effets. Les a m e n d e s n e doivent pas about i r , pa r l e u r résultat 
final, à n ' ê t r e q u e des confiscations d é t o u r n é e s , l ' ne au t re raison 
en proscr i t encore l ' exagéra t ion : c 'est q u e les a m e n d e s exagérées 
dev iennen t le plus souvent i l lusoi res pa r l ' imposs ib i l i té pour le 
fisc d 'en ob ten i r le p a y e m e n t . 

1 4 0 3 . Mais qu 'es t -ce q u e l ' exagé ra t ion , q u ' e s t - c e q u e la pro­
por t ion en fait d ' a m e n d e s ? Rien n e serai t p lus inéga l , sous le 
r appor t afflictif, que l 'égal i té du chiffre app l iquée à tou te personne 
en des déli ts i den t iques : la s o m m e qui p o u r celui-ci est superflue, 
jouissance , admin icu le dans sa fo r tune , sera p o u r cet au t r e utilité, 
strict nécessa i re , p lus q u e l 'avoir qu ' i l au ra j a m a i s . 

Les cr iminal is tes théor ic iens ont che rché le moyen a r i thmét ique 
de fixer sur q u e l q u e base c o m m u n e cet te p ropo r t i on , et le légis­
l a t eu r positif n ' e s t pas sans l 'avoir essayé que lque fo i s . Un de 
ces moyens serai t de p r e n d r e p o u r uni té d e ca lcul , à l ' égard de 



c h a q u e c o n d a m n é , u n e j o u r n é e d e son r e v e n u : les a m e n d e s 
se ra ien t toutes p r o n o n c é e s p a r la loi p é n a l e su ivant ce t te f o r ­
m u l e : « T a n t de j o u r n é e s , ou tant de m o i s , ou t an t d ' a n n é e s d e 
r e v e n u » ; f o r m u l e t r è s - s i m p l e , b i en c o m m o d e p o u r le l ég i s l a t eu r 
et dont il n e devra i t j a m a i s s ' é ca r t e r . Ce sera i t là i ncon te s t ab l e ­
m e n t la m e i l l e u r e so lu t ion su ivant la j u s t i ce , pa rce q u e ce sera i t 
la m e i l l e u r e p r o p o r t i o n à é t ab l i r . La s eu l e objec t ion est u n e o b ­
j ec t ion d e fa i t : c o m m e n t a p p r é c i e r le r e v e n u de c h a c u n , à 
que l l e s inves t iga t ions inqu i s i to r i a l e s et finalement i nce r t a ines n e 
f aud ra - t - i l pas se l i v r e r , p a r su i t e que l l e s compl ica t ions dans 
l ' admin i s t r a t i on d e la j u s t i c e c r i m i n e l l e ! — Ou b ien u n e j o u r n é e 
d e t r ava i l , su ivant le g a i n q u e c h a q u e c o n d a m n é sera i t à m ê m e 
de faire d a n s sa profess ion ; m a i s c eux qu i n ' o n t pas de p r o ­
fession, qu i v ivent d u r e v e n u de l e u r s cap i taux acqu is ou tout au 
p lus d e l ' admin i s t r a t i on de l e u r s b i ens ; et c eux - l à s u r t o u t q u i 
n ' o n t q u ' u n e profess ion h a s a r d e u s e , c o m m e les profess ions c o m ­
m e r c i a l e s , dont les bénéfices sont v a r i a b l e s , p r o b l é m a t i q u e s et 
cachés ? — Ou b ien u n e j o u r n é e de l oye r payée p a r c h a c u n p o u r 
son l o g e m e n t : ce qu i sera i t subs t i tue r , p a r a p p r o x i m a t i o n , à la 
r é a l i t é difficile à conna î t r e , u n s igne p lu s v i s ib le et p lu s faci­
l e m e n t a p p r é c i a b l e , m a i s souvent t r o m p e u r , de la fo r tune i n d i ­
v i d u e l l e . 

De te l s m o d e s de p r o c é d e r , o u t r e l ' avan tage d e la j u s t i c e , 
a u r a i e n t celui b i en i m p o r t a n t e n c o r e d e su ivre n a t u r e l l e m e n t l e 
cour s de la v a l e u r m é t a l l i q u e en é c h a n g e , dans c h a q u e t e m p s et 
dans c h a q u e l i eu , et de t e n i r c o n s t a m m e n t la loi p é n a l e à j o u r 
sous ce r a p p o r t . L e dés i r d ' u n e p lus g r a n d e s impl ic i té les a fait 
u s u e l l e m e n t é c a r t e r ; c e p e n d a n t il n ' e s t pas dit q u e les difficultés 
q u ' i l s offrent n e p u s s e n t ê t re s u r m o n t é e s , et q u e , t o u t en r e n o n ç a n t 
à u n e exac t i tude d ' app réc i a t ion p réc i se en des choses qu i n e la 
c o m p o r t e n t p a s , il n e fût poss ible d ' i n t r o d u i r e d a n s la loi p é n a l e 
u n s y s t è m e de ca lcu l p a r f a i t e m e n t p r a t i c a b l e , qui en a p p r o c h â t , 
et qui fût dans tous les cas b ien p r é f é r a b l e a u x inéga l i t é s c h o ­
q u a n t e s r é su l t an t d ' u n chiffre fixe, le m ê m e p o u r tous . L e ca lcu l 
basé su r la f o r m u l e « tant de j o u r n é e s de r e v e n u » , le p lu s j u s t e 
de tous , dev i end ra i t facile à m e t t r e en app l ica t ion du m o m e n t 
q u e la loi péna le d o n n e r a i t au j u g e , p o u r l ' app réc ia t ion du r e v e n u 
d e c h a q u e c o n d a m n é , u n l a r g e p o u v o i r d ' éva lua t ion a p p r o x i m a ­
t ive , d ' a p r è s les p r i n c i p a u x é l é m e n t s de p r e u v e en q u e l q u e so r t e 
o s t ens ib l e s , e t au besoin d ' a p r è s la c o m m u n e r e n o m m é e , sans 
l ' a s t r e i n d r e à r e c h e r c h e r u n e d é t e r m i n a t i o n r i g o u r e u s e m e n t 
exac t e , su ivan t des vérif icat ions m i n u t i e u s e m e n t i m p o s é e s . 

A défaut de ce pouvo i r , il est nécessa i re au m o i n s q u e la loi 
p é n a l e la i sse , dans la fixation d u taux des a m e n d e s , u n e g r a n d e 
l a t i t u d e e n t r e le minimum et le maximum, se fiant au j u g e p o u r 
q u ' i l fasse l u i - m ê m e , d u m i e u x qu ' i l p o u r r a , l ' é t a b l i s s e m e n t de 
q u e l q u e é q u i l i b r e e n t r e la fo r tune d u c o n d a m n é et l ' a m e n d e à 



prononcer contre ce c o n d a m n é . Mais ne voi là- t - i l pas un bien 
p lus grand a rb i t ra i re , et, sous sa facilité a p p a r e n t e u n e bien 
plus g rande difficulté p o u r le j u g e de ga rde r , e n t r e les diverses 
affaires et en t re les diverses pe r sonnes , une réa l i té que lconque 
de propor t ion ? 

1 4 0 4 . Au l ieu d ' ê t re a t t r ibuée à l 'Etat , il p eu t y avoir utilité, 
du moins en cer tains délits spéciaux, à ce q u e l ' a m e n d e le soit, 
en par t ie ou m ê m e en total i té , au profit d ' une c o m m u n e , de cer­
tains é tabl issements , de cer ta ines inst i tut ions de bienfaisance, 
c o m m e des hospices ; mais j amais au profit des dénonc ia teurs , ni 
c o m m e p r i m e au zèle des agents qui au ron t servi à faire con­
stater et à faire p u n i r les dél i t s . On peu t t rouver ce m o d e de ré­
compenses commode , et on en a des exemples en droi t positif. 
Mais il impor te que la jus t ice péna le soit f ranche , m ê m e dans la 
pe r sonne de ses agents infér ieurs , de tels mobi les in téressés , et que 
nu l soupçon, m ê m e mal fondé, n e puisse en a t t e i nd re l 'exercice. 

Nous en di rons autant des confiscations. 

Droits relatifs à l'état et à la capacité légale des personnes. 

1 4 0 5 . Si on se fait du droi t l ' idéal qu ' on en doit avoir :—qu ' i l 
n 'es t au t re q u e ce qui est conforme à la loi m o r a l e de l'activité 
h u m a i n e , à la nécessi té d 'act ion ou d ' inact ion dans les rapports 
q u e les h o m m e s ont en t r e eux ; et q u e , que l l e que soit la va­
r ié té d 'acception que le gén ie et la flexibilité du langage aient 
donnée au mot , en le p r e n a n t au s ingu l ie r ou au p lu r i e l , dans 
u n sens abstrai t ou dans un sens concre t , au g é n é r a l ou au parti­
cu l ie r , toujours , en d e r n i è r e analyse , il faut r even i r à ce point 
de dépar t (c i -dess . , n°' 11 et su iv . ) ; — on en dédu i r a a priori et 
sans démonst ra t ion p lus longue cet te conclusion : q u e , bien qu'il 
put y avoir incon tes tab lement , en fait, un moyen d'affliger un 
h o m m e dans la privat ion qui lui serai t imposée de tels droits on 
de tels au t res , c 'es t -à-di re du pouvoir de faire tel acte ou de s'en 
abs teni r , d ' ex iger des au t res tel le action ou tel le inact ion, la loi 
péna le positive n 'est cependan t pas l ib re d ' e m p l o y e r ce mal à vo­
lonté , dans le but seul d 'en faire un g e n r e de souffrance, parce 
qu ' e l l e n 'est pas l ibre de change r à son g r é les nécess i tés morales 
de l 'activité h u m a i n e . 

140r>. Parmi les r appor t s d 'où naissent les dro i t s , il en est de 
nécessai res , qui t i ennen t aux condi t ions m ê m e s de l 'exis tence de 
l ' h o m m e , à l ' accompl i ssement de sa des t inée , ou à des faits im­
muab le s en sa v ie . Quel que soit le moyen d'affliction qu 'e l le y 
pû t t rouver , la loi péna le ne devra j ama i s p r ive r un condamné 
des droits qui dé r iven t de tels r appor t s ; tou te péna l i t é qui en 
usera a u t r e m e n t se me t t r a en désaccord avec les condi t ions de la 
n a t u r e h u m a i n e . Elle offrira en ou t r e ce vice pa r t i cu l i e r , qu 'e l le 
f rappera souvent d ' u n e m a n i è r e d i rec te des innocen ts , at teignant 
n o n - s e u l e m e n t le c o n d a m n é , mais encore des pe r sonnes é t ran-
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g è r e s au dél i t , avec l e s q u e l l e s s 'é tabl issent et se p r o d u i s e n t ces 
r a p p o r t s néces sa i r e s . 

1 4 0 7 . Il est d ' a u t r e s r a p p o r t s , au c o n t r a i r e , qu i n ' o n t pas la 
m ê m e nécess i t é , qu i sont p o u r la p l u p a r t art if iciels, é tabl is par 
des ra isons d 'u t i l i t é plus ou mo ins b ien a p p r é c i é e , suscep t ib les 
d ' ê t r e c réés ou d é t r u i t s su ivant l ' o c c u r r e n c e . M ê m e à l ' éga rd de 
ceux-c i , le p r inc ipe de la géné ra l i t é et de l ' éga l i t é de dro i t , p r i n ­
c ipe su r l e q u e l doi t ê t r e assis l ' o r d r e l éga l de tout Etat b ien o r g a ­
n i s é , ne p e r m e t pas de p r i v e r u n c o n d a m n é des droi t s qui en 
dé r iven t , dans le seu l b u t de faire souffrir ce c o n d a m n é et d e 
c h e r c h e r dans ce g e n r e d e souffrance u n i n s t r u m e n t de p e i n e , 
q u e r i e n n e r e c o m m a n d e à ce t i t r e (c i -dess . , n° 1 3 9 2 ) . La p r iva ­
tion ne dev ra avoir l i eu q u e l o r squ ' i l na î t r a d u dél i t m ê m e ou d e 
la s i tuat ion d a n s l aque l l e le c o u p a b l e ou la p e r s o n n e p o u r s u i v i e 
se t r o u v e r a p l acée pa r sui te du dé l i t , u n mot i f l og ique de r e t i r e r 
ou de s u s p e n d r e le dro i t en q u e s t i o n . Cette pr iva t ion a lo r s se 
p r o d u i r a , non pas c o m m e p u n i t i o n p r o p r e m e n t d i t e , mais c o m m e 
c o n s é q u e n c e l o g i q u e du dél i t ou de la s i tua t ion qu i a u r a suivi l e 
dé l i t . 

1 4 0 8 . Le p r inc ipa l de ces motifs et le p lu s conc luan t est ce lu i 
d e l ' i nd ign i t é , de l ' i nap t i t ude m o r a l e d é m o n t r é e par le dél i t , ma i s 
il n e suffira pas d ' u n e asser t ion v a g u e et g é n é r a l e d ' i n d i g n i t é , 
t i rée de ce q u e le d é l i n q u a n t a u r a e n c o u r u te l le pe ine : il faudra 
q u e la d é m o n s t r a t i o n spécia le d e l ' i nd ign i t é r e s so r t e de la c o m ­
para ison m ê m e d u dél i t c o m m i s avec le d ro i t en ques t ion , et en 
r e s so r t e é t r o i t e m e n t . — Ces exclus ions ou déchéances offrent 
a lors u n n o u v e a u g e n r e d ' ana log ie m o r a l e , q u e nous a d m e t t o n s 
dans des l imi t e s r e s t r e i n t e s (c i -dess . , n 0 f f 3 4 4 et 1 3 4 5 ) . 

1 4 0 9 . Un a u t r e mot i f se r e n c o n t r e r a dans ce fait, q u e l ' ex i s tence 
ou l ' u sage du dro i t en ques t ion sera i t inconci l iab le avec l ' e x é c u ­
tion de la p e i n e co rpo re l l e infligée au c o u p a b l e , soit p a r c e q u ' i l 
p o u r r a i t avoir p o u r effet d e d é t r u i r e ou de d i m i n u e r l 'efficacité 
de cet te p e i n e , soit pa r ce q u e l ' exécu t ion e l l e - m ê m e de ce t t e 
pe ine sera i t u n obstacle aux s i tua t ions et aux r a p p o r t s dans l e s ­
q u e l s p r e n d na i ssance ou p e u t ê t r e exe r cé le d ro i t . 

1 4 1 0 . Enfin on p o u r r a t r o u v e r e n c o r e u n mot i f suffisant dans 
l e beso in de faire de la p r iva t ion de tel ou tel droi t u n m o y e n d e 
c o n t r a i n t e con t re u n e p e r s o n n e en r ébe l l i on enve r s la loi , p a r 
e x e m p l e con t re un accusé c o n t u m a x , en lu i dén i an t ce r t a ins 
avan tages de cet te loi à l a q u e l l e il r é s i s t e , j u s q u ' à ce qu ' i l y ait 
obé i . 

1 4 1 1 . Mais t ou jou r s , q u e ce soit pa r l ' un ou pa r l ' a u t r e de ces 
motifs q u e la p r iva t ion ou la d é c h é a n c e de d ro i t soit p r o n o n c é e , 
la d is t inc t ion capi ta le e n t r e les droi t s nécessa i res qu i do iven t 
r e s t e r à l ' ab r i d e la loi p é n a l e , et ceux q u e ce t te loi p e u t a t t e i n ­
d r e , devra ê t r e o b s e r v é e . 

1 4 1 2 . Il i m p o r t e , à ce sujet , de b ien d i s t i ngue r , r e l a t i v e m e n t 



aux droi ts que les h o m m e s p e u v e n t avoir , ce q u e les ju r i scon­
sultes appel lent la jouissance et ce qu ' i l s n o m m e n t Xexercice du 
droit . La jouissance du droi t est la faculté passive d ' en avoir à 
son compte le profit, les avantages , la satisfaction ; l ' exerc ice est 
la faculté active de faire s o i - m ê m e les actes qu ' i l c o m p o r t e , les 
actes nécessaires p o u r faire na î t re ces profi ts , p o u r les recuei l l i r , 
p o u r en d isposer . — Or il est des dro i t s , ceux p a r exemple de 
p rop r i é t é , de créance , de r ecou r s aux t r i b u n a u x , qu i sont de 
n a t u r e à pouvoir ê t re exercés pa r au t ru i en n o t r e n o m : ici la 
dis t inct ion est évidente ; nous pouvons ê t re p r ivés de l 'exercice, 
obl igés de voir u n au t r e en faire les actes p o u r no t r e compte , et 
n é a n m o i n s conserver la jouissance du dro i t . — Il en est d 'autres, 
au cont ra i re , qui ne compor ten t pas u n tel r e m p l a c e m e n t ; celui-
là seul qui a le droi t est admis à l ' exe rce r , et n u l au t re en son 
nom : tels , pa r e x e m p l e , le droi t de d isposer pa r tes tament , et 
ceux d 'un g rand n o m b r e de fonctions ou de services publ ics . Ici 
la dist inction semble plutôt n o m i n a l e qu'effective : pu i sque , privé 
de la faculté d ' exe rce r s o i - m ê m e le dro i t et n e pouvan t le faire 
exe rce r pa r au t ru i p o u r son c o m p t e , la jou issance q u ' o n en garde 
para î t , en fait, i l luso i re . El le le sera en effet le p lus souvent; 
cependan t quelquefois elle au ra encore ici ses avantages : ainsi, 
le droi t con t inuera de r é s ide r d ' une m a n i è r e abs t ra i te en la per­
sonne qui au ra été p r ivée de l ' exerc ice s e u l e m e n t , et , du moment 
q u e l 'obstacle à l ' exerc ice au ra cessé, le droi t , tou jours subsistant, 
r e p r e n d r a p a r cela seul son efficacité ; ainsi enco re , si l 'on sup­
pose que les actes d 'exerc ice a ient été faits r é g u l i è r e m e n t avant 
la privation de cet exerc ice , ils conserveron t l e u r val idi té nonob­
stant cette pr ivat ion u l t é r i e u r e m e n t s u r v e n u e , p u i s q u e le fond du 
droi t , ou en d 'au t res t e r m e s la jouissance du droi t , au ra toujours 
subsis té . — La dist inction étant ainsi é tabl ie m ê m e p o u r le cas 
où elle est moins efficace, on voit qu ' i l y au ra tou jours à consi­
dé re r , dans les privat ions de droi ts à p r o n o n c e r p a r la loi pénale, 
si c'est la jouissance m ê m e du droi t ou l ' exerc ice s e u l e m e n t qui 
doit ê t re r e t i r é . 

1 4 1 3 . Le p r e m i e r motif, celui d ' ind ign i té , a t t e ind ra généra le ­
men t le fond m ê m e du droi t , tandis q u e les d e u x au t r e s se bor­
ne ron t à l ' exerc ice . 

1 4 1 4 . Une au t re observat ion, c 'est q u e l ' inviolabi l i té des droits 
nécessaires , dont nous avons par lé au n° 1 4 0 6 , est v ra ie quan t au 
fond m ê m e de ces droi ts , quant à la jou issance , mais n e l 'est pas 
toujours quant à l ' exerc ice . — Rien , en effet, p o u r u n certain 
n o m b r e de ces droi ts , ne s 'oppose à ce que la loi p é n a l e , pa r l 'un 
ou l ' au t re des trois motifs que nous avons s ignalés , en ret i re 
l 'exercice au c o n d a m n é , tout en lui en laissant le bénéf ice . Les 
actes que nécessi te cet exercice seront faits a lors pa r q u e l q u ' u n 
au nom du condamné , mais celui-ci en profi tera . Un défaut d 'âge, 
des maladies ou affections men ta l e s , p o u r r a i e n t a m e n e r de telles 
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s i t u a t i o n s ; la l o g i q u e p é n a l e , dans le cas où e l le se p r o d u i r a , 
n ' a u r a pas m o i n s de p o u v o i r . 

1 4 1 5 . Ces p r i n c i p e s g é n é r a u x é tan t posés , il r e s t e r a i t à en faire 
l ' appl ica t ion r a i s o n n é e à c h a q u e espèce de d ro i t en p a r t i c u l i e r ; 
ma i s c 'est là u n e é t u d e de déta i l , qui sor t i ra i t des l imi tes é l é m e n 
ta i res de n o t r e t r a i t é . On voit q u e les d ivers po in t s à c o n s i d é r e r , 
à p r o p o s de c h a q u e dro i t , s e ron t : 

1° Si le dro i t m i s en ques t i on est u n de ces dro i t s nécessa i r e s , 
i n s é p a r a b l e m e n t l iés aux condi t ions de la n a t u r e h u m a i n e , q u e la 
loi p é n a l e n e p e u t e n l e v e r au c o n d a m n é ; ou u n de ceux d o n t e l le 
n e p e u t lu i en l eve r q u e l ' e x e r c i c e , à c h a r g e de lui en la isser t ou ­
j o u r s la j o u i s s a n c e ; ou enfin u n de ces dro i t s occas ionne ls o u 
artificiels don t e l le p e u t le p r i v e r t o t a l e m e n t . Il se t r o u v e r a des 
u n s et des a u t r e s de ces dro i t s , soit en ce qui c o n c e r n e l ' i nd iv idu , 
la fami l le ou l 'Eta t , soit dans les r a p p o r t s d ' h o m m e à h o m m e ou 
d a n s les r a p p o r t s d ' h o m m e à soc ié té , c ' e s t - à -d i r e dans l e d ro i t 
p r i v é ou dans le dro i t p u b l i c . En effet, on n e peu t pas concevo i r u n 
h o m m e à côté d ' u n a u t r e h o m m e sans q u ' à l ' i ns tan t na i s sen t de 
l ' u n à l ' a u t r e des nécess i tés m o r a l e s d ' ac t ions ou d ' inac t ions ex ig i ­
b l e s , c ' e s t -à -d i re des d r o i t s ; on n e p e u t pas concevoi r u n h o m m e 
dans u n e société sans q u e de l ' u n à l ' a u t r e na issen t à l ' ins tan t de 
s e m b l a b l e s nécess i tés d 'ac t ions ou d ' inac t ions ex ig ib les , c ' e s t - à -
d i r e des droi t s : o r , t an t q u ' u n h o m m e re s t e vivant , p a r cela seu l 
qu ' i l est v ivan t , t ou jou r s f a u t - i l qu ' i l soit au mi l i eu d ' a u t r e s 
h o m m e s et dans u n e soc ié té , en u n e posi t ion q u e l c o n q u e ; t o u ­
j o u r s faut - i l , p a r c o n s é q u e n t , q u ' i l y ai t de lu i aux a u t r e s , à sa 
c h a r g e ou à son profi t , des dro i t s néces sa i r e s . Qu ' e s t - ce d o n c q u e 
ce t t e p e i n e n o m m é e mort civile, p a r l a q u e l l e il sera i t s u p p o s é 
q u ' u n h o m m e vivant est m o r t p o u r le d ro i t , c o m m e si ce la étai t 
p o s s i b l e ? Q u ' e s t - c e q u e ce t te a u t r e sor te de pe ine pa r l a q u e l l e u n 
h o m m e sera i t m i s hors la loi, avec p e r m i s s i o n à c h a c u n de l ' i n ­
j u r i e r , d e l e d é p o u i l l e r , de le m o l e s t e r , de le b l e s se r , d e l e 
m e t t r e à m o r t ? Y a-t-il la m o i n d r e i dée d e ce q u e c 'es t q u e le 
droi t , e n des a b e r r a t i o n s p a r e i l l e s ? Et du p l u s au m o i n s , du 
m o m e n t qu ' i l s 'agit de la p r iva t ion d ' u n d ro i t q u e l c o n q u e , la 
q u e s t i o n n ' e s t - e l l e pas tou jours d e savoir , avant tou t , q u e l est le 
p o u v o i r de la loi p é n a l e posi t ive à l ' éga rd d e ce d r o i t ? 

2° A p r è s la ques t ion d e pouvo i r v ien t cet te a u t r e : Y a- t - i l u n 
mot i f l o g i q u e qu i ex ige ou qu i d e m a n d e q u e la p r iva t ion du d ro i t 
ait l i e u ? Ques t ion don t la so lu t ion affirmative a beso in d ' ê t r e 
m a i n t e n u e dans d 'é t ro i tes l im i t e s . 

3° Et enfin q u e l l e sera l ' é t e n d u e de cet te p r i v a t i o n ? L e mot i f 
l o g i q u e qu i la c o m m a n d e ou qu i l ' au to r i se v e u t - i l q u ' e l l e ait 
l i eu p o u r l ' e x e r c i c e s e u l e m e n t ou m ê m e p o u r la j ou i s sance d u 
d r o i t ? 

1 4 1 6 . Nous n ' e x c e p t o n s pas d e ces r è g l e s c e r t a i n e s afflictions 
q u i , sans i m p o s e r u n e capt iv i té m a t é r i e l l e a u c o r p s , a t t e i g n e n t 



cependant la personne en que lques -uns de ses droi t s d e l iber té 
individuelle , ceux de rés ider dans le pays, de s'y fixer en un heu 
que lconque ou de s'y mouvoi r l i b remen t , et lont c o m m e une 
transi t ion en t re les pe ines privatives de l iber té p r o p r e m e n t dites 
et les peines privatives de droits (ci-dess. , n° 1 3 8 3 ) . Te l s sont le 
bannissement hors du t e r r i to i re de l 'Etat , avec prohib i t ion d'y 
reven i r ; l ' in terdict ion de sé journe r en tel le vi l le , en tel le partie 
p lus ou moins é t endue du te r r i to i re ; l 'obl igat ion de résider en 
tel l ieu m a r q u é . — L'analyse d é m o n t r e q u ' a u c u n e des qualités 
essentiel les p o u r u n e pe ine ne se r encon t r e dans ces sortes de 
restr ict ions de droits ; q u e des inconvénients ma jeu r s y sont atta­
c h é s ; q u ' a u c u n e d 'e l les ne doi t , en c o n s é q u e n c e , figurer à titre 
de pe ine p r o p r e m e n t dite dans le système répress i f ra t ionnel . Ce 
n 'es t qu 'à t i tre de précaut ions et de m e s u r e s complémenta i res 
après l ' expira t ion de la pe ine (ci-dessous, n " 1487 et suiv.) que 
que lques -unes de ces res t r ic t ions peuven t ê t r e employées , avec 
toute la réserve qu ' ex igen t toujours les pr ivat ions de droits, et 
s eu lemen t lo rsqu 'on t rouve dans le délit ou dans les conséquences 
de la pénal i té infligée un motif log ique d 'en ag i r a ins i . 

§ 4. Conclusion. 

1 4 1 7 . De l ' appréc ia t ion ra i sonnée qui p récède sort , par une 
logique i m p é r i e u s e , la const i tu t ion du système répressif rationnel. 

Les pe ines privatives de l iber té sont le fond de ce système. 
Les a m e n d e s y figurent sur un p lan in fé r i eur : f° comme 

puni t ion suffisante à elle seule pour cer ta ins déli ts l égers ; 
2° c o m m e appoin t quelquefois u t i l e , m ê m e à l ' éga rd des délits 
p lus g raves . 

Les confiscations spéciales et les pe r t e s et déchéances de droits 
y in te rv iennen t , non pas c o m m e ins t rumen t s de puni t ion , mais 
s e u l e m e n t c o m m e conséquences log iques à d é d u i r e , en certains 
cas, soit du déli t , soit de la s i tuat ion du c o n d a m n é . 

1 4 1 8 . C'est ainsi q u ' a p r è s avoir, dans son enfance, sous les 
inspira t ions de l 'espr i t de vengeance , du talion ou de l 'analogie, 
d é b u t é , en fait de pe ines , pa r la var ié té et par la multiplicité, 
qui s'y m a i n t i e n n e n t encore en dro i t positif, et qui paraissent 
toujours nécessaires à cer ta ins espr i t s , la péna l i té est conduite 
pa r la science à l 'un i té (ci-dess. , n° 1352) ; car , en d e r n i è r e ana­
lyse, à par t l ' emplo i in fér ieur ou l ' appoint ut i le de l ' a m e n d e , on 
n e t rouve p lus dans le système répress i f r a t ionne l q u ' u n e seule 
pe ine , la privat ion de l ibe r t é , suscept ible à el le seu le de se gra­
d u e r suivant les nuances les plus d iverses de la c r imina l i t é . 

§ 5. Ordonnance des peines privatives de liberté. 

1419 . La privation de l iber té peut ê t re plus ou mo ins étroite, 
r evê t i r des formes, con ten i r des g ê n e s ou des res t r ic t ions p lus ou 
moins d u r e s : d 'où la dist inct ion, dans les légis lat ions positives et 



dans la p r a t i q u e , de p e i n e s d ive r se s , p o r t a n t des n o m s différents , 
m a i s qui toutes cons i s t en t , q u o i q u e à des d e g r é s var iés , en ce t te 
affliction c o m m u n e , la p r iva t ion de l i be r t é (c i -dess . , n° 13G8) 
C'est à ce po in t de v u e c o m m u n q u e n o u s en t r a i t e r o n s , sous l e 
n o m g é n é r i q u e d'emprisonnement, qui reçoi t a insi dans la 
théo r i e u n sens b e a u c o u p p lu s l a rge q u e ce lu i a u q u e l nous s o m m e s 
h a b i t u é s dans le l a n g a g e t e c h n i q u e de n o t r e Code . 

1 4 2 0 . L e s p e i n e s pr iva t ives de l i be r t é sont tou tes f o r m é e s de 
d e u x é l é m e n t s essent ie ls : la d u r é e et le r é g i m e ; il s 'agit p o u r 
le l ég i s l a t eu r de m e s u r e r l ' u n e et d ' o r g a n i s e r l ' a u t r e , le tout s u i ­
vant le mot i f qu i justif ie et su ivant le bu t a u q u e l tend la pr iva t ion 
de l i b e r t é . C'est de là q u e so r t en t les va r i é t é s d ' e m p r i s o n n e m e n t . 

1 4 2 1 . Nous n ' avons pas à p a r l e r de ce r t a ines p r iva t ions d e 
l i b e r t é fondées u n i q u e m e n t su r des causes de droi t civil p r ivé ou 
de d ro i t d e fami l le (les a l i éna t ions m e n t a l e s , la con t r a i n t e p a r 
co rps au p a y e m e n t d ' u n e de t t e , l ' exe rc i ce de la p u i s s a n c e p a t e r ­
n e l l e ) . E t r a n g è r e s a u dro i t p é n a l , a u c u n ca rac t è r e de r ép res s ion 
p u b l i q u e n e devra i t j a m a i s , m ê m e en a p p a r e n c e , y ê t r e m ê l é ; e t 
t rop souven t , p a r l ' insuffisance d u local , p a r la g ros s i è r e t é ou 
p a r l ' i n souc iance des t e m p s , de m a l h e u r e u s e s confusions ont été 
c o m m i s e s à cet é g a r d . La p a r t i e du dro i t don t n o u s t r a i tons , la 
p é n a l i t é n ' a r i e n à y vo i r . 

Q u a n t au droi t p é n a l , l ' e m p r i s o n n e m e n t y est e m p l o y é à r a i son 
tou jours de q u e l q u e dél i t c o m m i s , ma i s con t r e d ive r ses p e r s o n n e s 
et à d ivers desse ins , don t n o u s c royons qu ' i l est essent ie l de faire 
dès l ' abo rd la s é p a r a t i o n . 

Emprisonnement de garde, emprisonnement de peine, emprisonnement 
d'éducation correctionnelle. 

1 4 2 2 . Il est e m p l o y é , en p r e m i e r l i eu , con t r e ce lu i su r l e q u e l 
p è s e l ' i ncu lpa t i on de ce r t a ins dé l i t s , afin de l ' e m p ê c h e r de se s o u s ­
t r a i r e à l ' ac t ion de la ju s t i ce p é n a l e , en s ' a s suran t de sa p e r s o n n e , 
don t la p r é s e n c e se ra néces sa i r e au cour s de la p r o c é d u r e e t à 
l ' e x é c u t i o n de la c o n d a m n a t i o n , si c o n d a m n a t i o n il y a. — Cette 
sor te d ' e m p r i s o n n e m e n t , q u e n o u s n o m m e r o n s , d ' a p r è s le b u t 
m ê m e qu ' i l doit avoi r , emprisonnement de garde, n e saura i t , 
sans u n e vio lente in jus t ice , c o n t e n i r en soi a u c u n c a r a c t è r e d e 
p e i n e . P l u s la d u r é e en p o u r r a ê t r e c o u r t e , m i e u x la ra i son d u 
d ro i t et l ' i n t é r ê t pub l i c s e ron t satisfaits, et le r é g i m e n ' e n doit 
avoir r i e n d e répressif , fl est é t r a n g e r , p a r c o n s é q u e n t , au po in t 
qu i n o u s o c c u p e ici . Il se ré fè re aux nécess i t és et aux fo rmes de 
la p r o c é d u r e p é n a l e , q u e n o u s a u r o n s à é t u d i e r p lus t a r d . 

1 4 2 3 . L ' e m p r i s o n n e m e n t est e m p l o y é , en second l i eu , con t re 
l e c o n d a m n é ; il l ' es t a lors c o m m e i n s t r u m e n t de pe ine p u b l i q u e . 
Nous le n o m m e r o n s e n c o n s é q u e n c e emprisonnement de peine : 
c 'est ce lu i don t n o u s avons à t r a i t e r ic i . 

1 4 2 4 . Enfin il est e m p l o y é auss i con t r e l es m i n e u r s d ' u n ce r t a in 
ii. 4 



u n d i scernement suffisant p o u r mot iver l ' appl i 
pe ine , mais à l ' égard desquels il est jugé nécessa i re q u e l 'Etat se 
subst i tue , par voie de con t ra in te , à la famil le , et exerce un pou­
voir de me i l l eu re éducat ion et de correc t ion quasi domest ique 
(ci-dess. , n°* 2 7 1 , 291 *et su iv . ) . — Cette t ro i s i ème sor te d 'empri­
sonnemen t , qui po r t e ra le n o m A emprisonnement d'éducation 
correctionnelle, ne laisse pas que d 'avoir un ca rac tè re répressif, 
mais bien différent du caractère de l ' e m p r i s o n n e m e n t qui pré­
cède , pu i sque là il y a condamnat ion et ici a c q u i t t e m e n t ; là peine 
publ ique et ici m e s u r e d 'éduca t ion et de cor rec t ion par l'Etat 
subst i tué à la famille (ci-dess. , n ' 2 7 1 ) . Il f o rmera dans l 'ordon­
nance péna le un a p p e n d i c e , mais un append ice parfaitement 
distinct de l ' e m p r i s o n n e m e n t de p e i n e . 

1 4 2 5 . L ' e m p r i s o n n e m e n t de g a r d e , l ' e m p r i s o n n e m e n t de peine 
et l ' e m p r i s o n n e m e n t d 'éduca t ion co r rec t ionne l l e , é t an t si divers 
en droi t , tant pa r les motifs qui les just i f ient q u e p a r le but vers 
l eque l ils sont d i r igés , doivent l ' ê t re aussi dans la p ra t ique , non-
s e u l e m e n t pa r le r é g i m e , mais aussi pa r le local , p a r l 'établisse­
m e n t maté r ie l où ils se subissent . A mo ins d ' o p é r e r dans l'esprit 
du publ ic u n e déplorab le confusion, de b o u l e v e r s e r ses idées de 
jus t ice et d ' en leve r à la loi péna le toute sa mora l i t é exempla i re , il 
faut q u e ce publ ic n e voie pas la m ê m e por te de p r i son se fermer 
sur l ' i ncu lpé , su r le c o n d a m n é , sur le m i n e u r acqui t té , et la 
m ê m e m u r a i l l e les e n f e r m e r . T a n t q u e cet te sépara t ion des éta­
b l i ssements n ' au ra pas l i eu , la ra ison du droi t sera froissée ; des 
quar t i e r s séparés dans le m ê m e é tab l i s sement ne sont que des 
palliatifs, que des t ransac t ions , auxque l l e s on p e u t se laisser con­
du i re pa r ce r t a ines difficultés ou p a r ce r t a ines considérations 
maté r i e l l e s , mais qu i n e d o n n e r o n t j a m a i s satisfaction suffisante 
aux pr inc ipes ra t ionne l s , n i à celui de la jus t ice ni à celui de 
l 'u t i l i té sociale (1) . 

Emprisonnement de peine : répression et correction. 

1 4 2 6 . Cette sépara t ion e n t e n d u e , t ra i tan t ici de l 'emprisonne­
m e n t de p e i n e , nous pose rons en p r é l i m i n a i r e qu ' i l est impossible 
de faire u n e b o n n e o rdonnance de cet e m p r i s o n n e m e n t si on ne 
l 'assied, avant tout , con fo rmémen t aux prescr ip t ions de la tbéor ie 
fondamenda le , sur l ' idée de ces deux buts essent ie ls de la pénalité : 
l ' e x e m p l e à faire et l ' a m e n d e m e n t à p r o d u i r e , l 'affliction physique 
et le bienfait m o r a l (c i -dess . , 198 et su iv . , 1390) , ou , en termes 
u sue l l emen t consacrés , la r ép ress ion et la co r rec t ion . 

1 4 2 7 . Les deux é l émen t s dont se fo rme toute p e i n e privative 

(1) AI. Bérçnger insiste vivement en ce sens dans sou rapport sur la reforme 
des prisons départementales. 



de l i be r t é , la d u r é e et le r é g i m e , sont de n a t u r e à c o n c o u r i r l ' u n 
et l ' a u t r e , q u o i q u e en des p r o p o r t i o n s différentes , à chacun de ces 
deux b u t s . 

1 4 2 8 . P o u r la r é p r e s s i o n , la d u r é e p lu s ou m o i n s l o n g u e , l e 
r é g i m e p lu s ou m o i n s s é v è r e , a p p o r t e r o n t les n u a n c e s les p lus 
var iées de péna l i t é ; m a i s c 'est la d u r é e , m o y e n a r i t h m é t i q u e , qu i 
doit r e s t e r le m o y e n p r inc ipa l de m e s u r e et de g rada t ion (ci-dess . , 
n° 1 3 2 7 ) . — Un po in t e s s e n t i e l , c 'es t d e n e j a m a i s faire a g i r en 
sens c o n t r a i r e ces d e u x é l é m e n t s d e m e s u r e , car a u t r e m e n t q u e 
dev iendra i t la g r a d a t i o n ? La p e i n e la p l u s r e d o u t é e s e r a - t - e l l e 
cel le-ci don t l e r é g i m e est p lu s sévè re ma i s la d u r é e p l u s c o u r t e , 
ou ce t te a u t r e don t l e r é g i m e est p lu s d o u x ma i s la d u r é e p lus 
l o n g u e ? Vous avez d e u x forces qu i p o u r r a i e n t c o n t r i b u e r à u n 
m ê m e effet, et vous les faites c o m b a t t r e l ' u n e p a r l ' a u t r e , de te l le 
façon q u ' à cause de la différence d e l e u r n a t u r e , il dev ien t i m p o s -
s ihle d ' a p p r é c i e r q u e l l e e n est la r é s u l t a n t e ! L e r é g i m e r e s t a n t le 
m ê m e , la d u r é e sera i t e n c o r e à e l le seu le u n m o y e n n o n é q u i v o q u e 
d é g r a d a t i o n ; si vous y jo ignez les var ia t ions de r é g i m e , q u e ce 
soit en h a r m o n i s a n t e n s e m b l e ces d e u x é l é m e n t s , q u e tou jours a u x 
sévér i t é s de la d u r é e c o r r e s p o n d e n t les sévér i tés d u r é g i m e . T o u t e 
o r d o n n a n c e des p e i n e s pr iva t ives de l i b e r t é dans l a q u e l l e ce t te 
r è g l e n e se ra pas obse rvée (et el le n e l 'a p r e s q u e j a m a i s é té m a l ­
h e u r e u s e m e n t en d ro i t posi t if) , se ra e s sen t i e l l emen t v ic i euse . — 
Au c o n t r a i r e , ce t te h a r m o n i e é tan t o b s e r v é e , l ' e m p r i s o n n e m e n t , 
p o u r tous l es dél i t s a u t r e s q u e ceux p u n i s s a b l e s s e u l e m e n t d ' u n e 
a m e n d e , p o u r r a s u i v r e , en d e s c e n d a n t ou en s ' é l evan t , tous les 
éche lons de la cu lpab i l i t é , d e p u i s les p lu s bas j u s q u ' a u x p lu s h a u t s ; 
lui seu l p o u r r a f ou rn i r , dans la p r a t i q u e , l e m o y e n le p lu s s i m p l e 
d 'e f fec tuer , p a r les g r ada t i ons les p lus m é n a g é e s et p o u r t a n t les 
p lus c l a i r e s , t ou t e s les a t t é n u a t i o n s ou aggrava t ions d e p e i n e qu i 
seront , à u n t i t r e q u e l c o n q u e , d é c r é t é e s ou a u t o r i s é e s p a r la l o i . 

1 4 2 9 . En ce qu i c o n c e r n e la c o r r e c t i o n , le m o y e n p r i n c i p a l 
gî t , en sens i n v e r s e , dans le r é g i m e . La d u r é e y a u r a b i e n son 
inf luence , ma i s u n e inf luence a b s o l u m e n t d é p e n d a n t e de ce l le d u 
r é g i m e . Suivant le r é g i m e , l ' e m p r i s o n n e m e n t p e u t ê t r e la p e i n e 
la p lus dép rava t r i ce , c o m m e seu l il p e u t se p r ê t e r à u n v é r i t a b l e 
t rava i l de r é fo rme su r l e m o r a l des c o n d a m n é s . 

1 4 3 0 . Eu effet, pa r cela seu l q u ' u n h o m m e à ra i son d ' u n méfai t 
p a r lu i c o m m i s est f rappé d ' u n c h â t i m e n t , le m a l qu i lu i est a insi 
i n f l i gé , on n e peu t le n i e r , lu i fait faire u n r e t o u r en sa p r o p r e 
c o n s c i e n c e ; i l l u i r e m e t en m é m o i r e cet te h a r m o n i e m o r a l e , q u e 
l e b i e n doi t ê t r e suivi d u b i e n , et le m a l suivi d u m a l ; il l u i en 
fait faire l ' e x p é r i e n c e p r a t i q u e , e t , n e fût-ce q u e p a r la c ra in te d ' u n 
n o u v e a u c h â t i m e n t , ce m a l a u n e ce r t a ine t e n d a n c e à le d é t o u r n e r 
d e n o u v e a u x dé l i t s . C'est là l'effet é l é m e n t a i r e d e cor rec t ion qu i 
gî t dans l 'affliction e l l e - m ê m e , le seul q u ' a i t eu en v u e l ' a n c i e n n e 
péna l i t é l o r s q u ' e l l e disai t : «Pana constituitur inemendationem 
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hominum » (ci-dess. , n° 2 1 0 ) . — M a i s si, à côté de cette t endance , 
le mal infligé c o m m e peine est d ' u n e telle na tu re qu il d é g r a d e le 
coupable , qu ' i l lui inspire des sen t iments abjects , qu ' i l le pousse 
au c y n i s m e , à la h a i n e , à la vengeance , au désespoi r , ou qu'i l 
l ivre sa vie à un milieu c o r r u p t e u r , à un e n s e i g n e m e n t quotidien 
de vices et de dé l i t s , la- fa ible tendance vers l ' a m e n d e m e n t que 
por te en soi l'affliction s 'absorbe inape rçue en de si funestes 
effets, la pe ine va au r ebour s du bu t auquel elle doit t e n d r e : elle 
est déprava t r ice . Te l est le cas de la ma j eu re par t ie des peines 
dans les anciens systèmes rép ress i f s ; tel est su r tou t celui de 
l ' e m p r i s o n n e m e n t quand le r é g i m e en est v ic ieux . 

1 4 3 1 . Cette tendance à la correct ion au moyen du seul effet 
afflictif de la pe ine p o u r r a suffire tant qu ' i l ne s 'agira q u e d'infrac­
tions l é g è r e s , placées dans les rangs infér ieurs de la culpabili té, 
qui ne dénotent pas le besoin d ' e n t r e p r e n d r e un travail suivi de 
réforme sur le mora l du condamné (c i -dess . , n° 1 3 4 0 ) . Ce sera 
alors le cas des pe ines d ' a m e n d e p rononcées seules ; car l ' amende, 
c 'es t -à-di re l 'obl igat ion de payer au fisc u n e ce r t a ine s o m m e , n'a 
r i en en soi ni de déprava teu r ni de r é f o r m a t e u r ; el le n 'agi t cor-
r ec t ionne l l emen t que par le seul effet de l'affliction qu ' e l l e con­
t ient (c i -dess . , n " 1392 et 1399) . Ce sera encore le cas des 
e m p r i s o n n e m e n t s à t e r m e s forts c o u r t s ; car q u e l q u e s j o u r s , une 
ou deux semaines d ' e m p r i s o n n e m e n t , n 'offrent pas le temps 
nécessaire p o u r e n t r e p r e n d r e un travail sé r i eux de réforme sur 
le mora l h u m a i n (c i -dess . , n" 1 3 4 1 ) . Le p r inc ipa l ou m ê m e le 
seul effet cor rec t ionne l se t rouve encore ici dans Laffliction. 

1 4 3 2 . Mais, du m o m e n t que l ' e m p r i s o n n e m e n t a t te int u n e cer­
taine d u r é e , a r r ive l 'obl igat ion p o u r le l ég i s la teur d 'en organiser 
le r é g i m e de m a n i è r e que tout y concoure au travail de cette ré­
forme mora l e , second bu t essent ie l de la péna l i t é . — I l ne faut pas 
exagé re r à cet égard la l o n g u e u r du t emps nécessaire p o u r que le 
l ég i s la teur songe à i n t rodu i r e dans l ' e m p r i s o n n e m e n t le régime 
r é fo rma teu r et à e spé re r q u e l q u e chose . Yous s o m m e s bien loin 
d ' adop te r l 'opinion de ceux qui en fixeraient le t e r m e à un an, 
ou m ê m e à deux ans , et qui dans les e m p r i s o n n e m e n t s de moindre 
d u r é e ne ve r ra ien t plus q u ' u n effet de répress ion à poursuivre . 
Sans d o u t e , au -dessous de ce t e r m e , le t emps p o u r r a manquer 
p o u r faire faire aux dé tenus un apprent i ssage profess ionnel , pour 
l e u r d o n n e r des not ions suffisantes d ' ins t ruc t ion é l é m e n t a i r e , ou 
m ê m e pour e n t r e p r e n d r e cet te double t â c h e ; mais tous n 'on t pas 
besoin d ' appren t i s sage ou d ' ins t ruct ion é l é m e n t a i r e ; la régulari té 
d 'un travail u t i l e , ne fût-ce q u e duran t q u e l q u e s m o i s , est déjà 
p o u r la d i rec t ion de l e u r espr i t q u e l q u e c h o s e , et d ' a i l l eu r s , au-
dessus de l ' ins t ruct ion professionnel le et de l ' ins t ruct ion é l émen­
ta i re , n 'y a-t-il pas l ' éducat ion , n 'y a-t-il pas cet te l u m i è r e morale 
q u i , semblab le à la l u m i è r e du m o n d e p h y s i q u e , m a r c h e v i t e , et 
q u i , souven t , u n e fois l 'obstacle levé , n 'a besoin q u e d ' un éclair 



p o u r faire j o u r dans l ' à m e ? — Ces te rn ies d ' u n an ou de d e u x 
ans sont v e n u s , en r é a l i t é , d e l ' exp lo i ta t ion i ndus t r i e l l e des c o n ­
d a m n é s , qu i n ' a r i e n à faire i c i ; ils ont passé de là dans les 
sys tèmes qu i , tout en r epoussan t la p e n s é e d ' exp lo i t a t ion , v e u l e n t 
n é a n m o i n s c o n s t r u i r e et o r g a n i s e r la p r i son su r le type d ' u n e 
m a n u f a c t u r e ; ils peuven t t o u c h e r à ce r t a ines difficultés , à c e r ­
ta ines ex igences d ' i n t é r ê t ou d ' a m é n a g e m e n t s m a t é r i e l s ; ma i s 
q u a n d on veu t les a s s igne r p o u r l imi t e s res t r ic t ives au r é g i m e 
r é f o r m a t e u r , on n ' es t p lus dans la vé r i t é ni dans la géné ra l i t é d e 
la sc ience . Sans q u ' i l soit poss ible à qui q u e ce soit de n i e r l ' i n ­
f luence de la d u r é e su r le succès à e s p é r e r d ' u n travail d ' a m é ­
l iora t ion m o r a l e , il n ' e n r e s t e pas m o i n s vrai q u e tou t e m p r i s o n ­
n e m e n t doit a v o i r , o u t r e le ca rac t è r e r ép ress i f , le c a r a c t è r e 
c o r r e c t i o n n e l . Xous b o r n e r o n s aux e m p r i s o n n e m e n t s m i n i m e s 
de q u e l q u e s j o u r s , ou d ' u n e ou de d e u x s e m a i n e s , la t e n d a n c e à 
la co r rec t ion p lacée u n i q u e m e n t dans l'effet afflictif l u i - m ê m e ; 
m a i s au de là c o m m e n c e i m m é d i a t e m e n t la nécess i té d ' un r é g i m e 
qui c o m p o r t e u n travai l actif p o u r a r r i v e r à ce t te co r r ec t i on . 

1 4 3 3 . Il n e faut pas o u b l i e r non p lus q u e , si r é f o r m e r des c o n ­
d a m n é s est u n e tâche p l e i n e de diff icul tés , et qu i se ra souven t 
d é ç u e , les e m p ê c h e r de se c o r r o m p r e m u t u e l l e m e n t est u n r é su l t a t 
t ou jours poss ible à o b t e n i r , r é su l t a t négat i f , il est v r a i , ma i s qu i 
e n t r e p o u r cela m ê m e p lus i m p é r i e u s e m e n t e n c o r e dans les d e ­
voirs d u l ég i s l a t eu r . Une p e i n e d é p r a v a t r i c e , i n iqu i t é c o n t r e 
celui à qui e l le est i m p o s é e , ca l ami t é con t r e l ' i n t é r ê t c o m m u n , 
est u n e m o n s t r u o s i t é ( c i - d e s s . , n° 1 3 4 2 ) . En la issant m ê m e à 
p a r t l ' a m é l i o r a t i o n , il est donc de t ou t e r i g u e u r q u e le r é g i m e de 
l ' e m p r i s o n n e m e n t soit tel qu ' i l m e t t e o b s t a c l e , et u n obs tac le 
r a d i c a l , à la c o r r u p t i o n des d é t e n u s les u n s p a r l es a u t r e s . E t 
c o m m e la c o r r u p t i o n m a r c h e p lu s vi te q u e l ' amé l io ra t ion , il n ' y a 
pas à d i s t i ngue r ici e n t r e les e m p r i s o n n e m e n t s à m i n i m e ou à p lu s 
l o n g u e d u r é e ; de m ê m e , c o m m e il n e s 'agit pas , en ce p r i n c i p e , 
de p é n a l i t é , mais qu ' i l s 'agit d 'ob l iga t ion p o u r l 'État et de d ro i t 
ex ig ib le p a r les d é t e n u s e u x - m ê m e s , il n 'y a pas à d i s t i n g u e r 
en t r e l ' e m p r i s o n n e m e n t de g a r d e , l ' e m p r i s o n n e m e n t de p e i n e e t 
l ' e m p r i s o n n e m e n t d ' éduca t ion c o r r e c t i o n n e l l e . Dans tous , q u e l l e 
q u ' e n soit la d u r é e et p a r q u e l q u e m o y e n q u ' o n p a r v i e n n e à ce 
b u t , m e t t r e les d é t e n u s à l ' abr i de la c o r r u p t i o n des uns p a r l es 
a u t r e s est u n e des condi t ions i nd i spensab l e s du r é g i m e . 

1 4 3 4 . A u j o u r d ' h u i , sauf les n u a n c e s dans les conc lus ions q u ' o n 
en t i re ou dans l ' appl ica t ion q u ' o n en fait, r e c o n n a î t r e , p r o c l a m e r 
la nécess i té q u e ces d e u x i d é e s , r ép res s ion et c o r r e c t i o n , so ien t 
r é u n i e s a c t i v e m e n t dans la p e i n e , est chose v u l g a i r e , du m o i n s 
t h é o r i q u e m e n t . Mais ce qu i n e l 'es t p a s , ce qu i est n o n m o i n s 
essent ie l p o u r t a n t à l ' o r d o n n a n c e de l ' e m p r i s o n n e m e n t , c 'est d e 
m a r q u e r la p lace q u e c h a c u n e de ces d e u x i dée s devra y o c c u p e r , 
de fixer la p r o p o r t i o n dans l a q u e l l e c h a c u n e d 'e l les d e v r a y e n t r e r . 



(1) La statistique constate chez les condamnés qui sortent de nos maisons 
centrales 80 récidives sur 100 pour les condamnés à l'emprisonnement, 65 pour 
les condamnés à la réclusion. 

1 4 3 5 . Il est possible, le fait m ê m e en sera f r équen t q u e le 
besoin de répress ion et le besoin de cor rec t ion n e m a r c h e n t pas 
en accord ou m a r c h e n t en sens inverse dans un m ê m e cas de 
péna l i t é . I l est des v ices , en effet, qui poussent à des violations 
de devoir moins graves , à des a t te intes moins a l a rman te s p o u r la 
conservat ion ou p o u r le b i en -ê t r e soc ia l , et qu i c e p e n d a n t sont 
p lus tenaces dans l ' âme , et d e m a n d e n t p o u r en ê t r e a r rachés un 
travail de correct ion bien p lus long , b ien p lus difficile. L ' h o m m e 
q u i , sous l ' e m p i r e d ' u n e passion d e c o l è r e , d e v e n g e a n c e , de 
j a l o u s i e , aura donné la m o r t à un a u t r e , p r e s q u e toujours aura 
l ' â m e moins c o r r o m p u e q u e le filou, q u e l ' escroc , qu i vit du vol, 
de l ' appropr ia t ion f rauduleuse du b ien d ' a u t r u i , et qu i s'en est 
fait une h a b i t u d e , p re sque u n e profess ion. Psycho log iquement , 
la ra ison en est facile à d o n n e r , et p r a t i q u e m e n t le fait se p r o ­
duit tous les j o u r s . 11 n 'es t pas u n d i r ec t eu r de p r i son qui ne dise 
que les g rands c r imine l s sont en géné ra l les m e i l l e u r s détenus, 
les p lus accessibles au r e p e n t i r et à l ' a m e n d e m e n t ; tandis que 
p a r m i ceux qu 'on n o m m e de moindres dé l i nquan t s se trouvent 
les p lus p e r v e r s , les plus rebe l les aux efforts d ' u n e r é fo rme mo­
ra l e (1) . Le besoin de la r ép ress ion et le besoin de la correction 
n e m a r c h e n t pas ici dans le m ê m e sens : su r l eque l des deux 
faudra-t- i l r é g l e r la d u r é e et les sévéri tés du r é g i m e de l 'empri­
s o n n e m e n t ? 

1 4 3 6 . La r éponse nous est d o n n é e , sans hési tat ion possible, 
p a r la théor i e fondamenta le du dro i t p é n a l . Nous savons sur 
que ls p r inc ipes combinés doit se m e s u r e r dans tous les cas la 
r i g u e u r de la pe ine (c i -dess . , n°" 2 0 3 et 1530) ; or , dans l ' empr i ­
s o n n e m e n t ce sont p r é c i s é m e n t la d u r é e et les sévér i tés du régime 
qui forment la r i g u e u r p lus ou mo ins g r a n d e du châ t imen t , nous 
savons donc sur quoi elles doivent se. m e s u r e r . 

Mais c 'est ici, au sujet m ê m e de l ' e m p r i s o n n e m e n t , de sa durée 
et des sévér i tés de son r é g i m e , q u ' a r r i v e n t les conclus ions con­
t r a i r e s d ' u n e au t r e t h é o r i e , cel le q u ' o n appe l le la théorie de 
l'amendement, q u i , faisant abso rbe r le j u s t e pa r l ' u t i l e , et 
les divers points d 'u t i l i té par un s e u l , dé t ru i t l ' idée de punition 
sous p ré t ex t e de la jus t i f ier et ne laisse à la p lace q u e celle de 
guér i son ( c i - d e s s . , n° 1 8 1 ) . P o u r ce l l e -c i , incontes tablement , 
l ' u n i q u e r èg l e de m e s u r e c'est le besoin de co r r ec t i on . 

Ses conclus ions se gl issent dans les espr i ts à la faveur d'une 
m é t a p h o r e , d ' après laque l le le dé l i nquan t ne serai t q u ' u n malade 
ayant besoin d ' ê t re g u é r i , et la péna l i t é q u ' u n r e m è d e destiné à 
o p é r e r cet te c u r e . Nous n ' h é s i t e r o n s pas à r e p r o d u i r e , si l'on 
v e u t , en la r édu i san t à sa jus te v a l e u r , cet te m é t a p h o r e , qui a 



u n e ce r t a ine v o g u e , p a r c e q u e , v ra ie en ce qui c o n c e r n e u n des 
bu t s essent ie ls d e la p e i n e , la c o r r e c t i o n , el le ne dev ien t fausse 
q u e l o r squ ' on en veu t faire l ' i m a g e et le r é g u l a t e u r exclusif de 
la péna l i t é . Mais , d è s q u ' o n la p r e n d en ce sens exc lus i f , il faut 
voir les c o n s é q u e n c e s s i n g u l i è r e s qui en d é r i v e n t ! 

1 4 3 7 . La p lu s rad ica le de ces c o n s é q u e n c e s nous est dé jà 
c o n n u e : s'il est vrai q u e les p r i s o n s n e soient q u e des hospices 
p o u r le t r a i t e m e n t des m a l a d i e s m o r a l e s , p lus de Code f o r m u l a n t 
la pe ine p o u r c h a q u e dél i t , p l u s de j u g e l ' o r d o n n a n ç a n t d ' avance 
d ' u n e m a n i è r e i m p é r a t i v e , p l u s de d u r é e fixe m a r q u é e p a r l e 
j u g e m e n t à la p r iva t ion de l i b e r t é : d e s e m b l a b l e s p r a t i q u e s rte 
s e r a i e n t - e l l e s pas a b s u r d e s dans le t r a i t e m e n t des a u t r e s m a l a d i e s ? 
Mais des vis i tes q u o t i d i e n n e s , ou du moins p é r i o d i q u e s , à c h a q u e 
m a l a d e ; des p r e sc r i p t i ons v a r i a b l e s , a p p r o p r i é e s c h a q u e fois à 
c h a q u e pé r ipé t i e d u m a l ; qu i d e v r o n t cesser dès q u e la c u r e 
se ra c o m p l è t e , et qu i se p r o l o n g e r o n t t an t q u ' e l l e n e le sera 
pas (c i -dess . , n° 1 8 1 , no te 2 ) . Oh! la pu i s sance des c o m p a r a i s o n s 
dans les sc iences m o r a l e s ! j u s q u ' o ù n e peu t - e l l e pas c o n d u i r e 
des espr i t s l og iques (1) ! 

1 ' (38. Voudra - t -on b i e n , s ' abs tenan t de p o u s s e r aussi lo in les 
c o n s é q u e n c e s , a d m e t t r e u n Code p é n a l , u n e p e i n e éd ic tée à 
l ' avance dans ce r t a ines l imi t e s , u n j u g e et u n j u g e m e n t : a lors il 
f a u d r a , p o u r r e s t e r fidèle à la m é t a p h o r e , q u e le l ég i s l a t eu r à 
l ' é g a r d de c h a q u e d é l i t , pu i s le j u g e à l ' éga rd de c h a q u e d é l i n ­
q u a n t , m e s u r e n t à l ' avance les nécess i tés p r é s u m é e s de la cor­
r e c t i o n , p o u r y p r o p o r t i o n n e r le d e g r é et l ' é t e n d u e du r e m è d e , 
c ' e s t - à -d i r e la d u r é e et les sévér i tés du r é g i m e de l ' e m p r i s o n n e ­
m e n t qu ' i l s p r e s c r i r o n t . De te l le sor te q u ' o n v e r r a les dé l i t s qu i 
offrent o r d i n a i r e m e n t le p l u s d ' i nco r r ig ib i l i t é dans les c o u p a b l e s , 
te ls q u e l e v o l , l ' e s c r o q u e r i e , l ' u s u r e , le b r a c o n n a g e , l e v a g a ­
b o n d a g e , la m e n d i c i t é , ce r t a ins dé l i t s d ' h a b i t u d e c o n t r e les 
m œ u r s , et a u t r e s s e m b l a b l e s , f rappés des pe ine s d ' e m p r i s o n n e ­
m e n t les p lu s l o n g u e s et les p l u s sévè res , t and is q u e les v io lences 
d ' e m p o r t e m e n t c o n t r e les p e r s o n n e s , le m e u r t r e , l ' assass inat , 
de scend ra i en t le p lu s souven t à l ' é che l l e i n f é r i e u r e de la p é n a l i t é . 

1 4 3 9 . Enfin, sans t o m b e r dans ces e x t r ê m e s , et s u r t o u t sans se 
r e n d r e coupab le des sui tes d ' u n te l s e n t i m e n t , il est ce r ta in q u e 
l ' e s p r i t a d m i n i s t r a t e u r , dans la t e n u e des p r i sons et dans le r é g i m e 
à a p p l i q u e r aux c o n d a m n é s , se ra p o r t é g é n é r a l e m e n t à p e r d r e de 
v u e le mot i f de la c o n d a m n a t i o n , p o u r n e c o n s i d é r e r q u e la con ­
du i t e d u d é t e n u dans la p r i s o n ; l e t aux d e la r é p r e s s i o n d u e au 
dé l i t c o m m i s , p o u r ne voi r q u e l e succès ou l ' i n succès de la c o r -

( 1 ) Indépendamment de celles de Pinheiro Ferreira, on en peut voir des déduc­
tions dans la Nomotesia pénale de RAFFAELLI, Naples, 1 8 2 0 , 3 vol. i n - 8 ° . Ces 
idées ont encore une certaine faveur aux Etats-Unis, ainsi qu'on l'a vu au con­
grès pénitentiaire de Londres, en 1 8 7 4 . 



1 4 4 0 . Cependant les dé l inquants sont condamnés à raison du 
fait passé et non des faits à v e n i r , à raison d u dél i t qu ils ont 
commis et p ropor t ionne l l emen t à la m e s u r e de l e u r culpabilité 
dans ce dél i t . L ' inf luence, en plus ou en mo ins , des faits ul tér ieurs , 
de la condui te du ran t l 'applicat ion de la p e i n e , su r cette peine 
p r o n o n c é e , n 'es t pas à d é n i e r , mais elle ne p e u t ê t re qu'une 
inf luence accessoire, r e s t r e in te dans des l imi tes discipl inaires . Ce 
grand coupable est moins c o r r o m p u , p lus accessible au repentir 
et à l ' a m e n d e m e n t : ou i , mais le devoir qu ' i l a violé, le droit qu'il 
a lésé par son c r ime tena ien t u n e place p lus hau te dans les con­
dit ions de la jus t ice absolue et dans cel les de la sécur i té sociale: 
ce dé l i nquan t a l ' â m e p lus v i l e , p lus endu rc i e au m a l , plus re­
bel le à la correct ion : o u i , mais il a m a n q u é par son délit à un 
devoir moins g r a v e , il a lésé un droi t moins impor t an t suivant 
l ' échel le de la mora le et suivant cel le des in té rê t s sociaux. D'une 
p a r t , il ne suffît p a s , en la jus t ice soc i a l e , q u ' u n h o m m e soit 
vicieux , p e r v e r s , c o r r o m p u , p o u r q u e la société soit en droit de 
lui a p p l i q u e r u n e pe ine à t i t re d ' a m e n d e m e n t forcé : il faut qu'il 
ait commis un déli t d é t e r m i n é , et c 'est sur sa culpabi l i té dans ce 
dél i t q u e se m e s u r e la p e i n e . D ' au t r e p a r t , u n e fois le délit 
c o m m i s , le r e p e n t i r , le r e t o u r au b i e n , q u e l q u e sincères qu'on 
les suppose , ne suffisent pas , en la jus t ice sociale, p o u r dispenser 
de la pe ine ou p o u r la faire cesser à l ' ins tant (c i -dess . , n° 991). 
P lus on supposera le coupab le c o r r i g é , p lus il c o m p r e n d r a lui-
m ê m e , s'il l 'est p l e i n e m e n t , la b e a u t é , la nécessi té de cette 
h a r m o n i e mora l e q u e le b ien doit ê t re suivi du bien et le mal 
suivi du m a l ; p lus il sent i ra q u e , p o u r l u i - m ê m e et sur tout pour 
ceux qui sont au dehor s , il faut q u e cet te h a r m o n i e soit satisfaite: 
a u t r e m e n t q u e sera i t -e l le et que l crédi t au ra i t - e l l e? — Même 
dans sa jus t ice spir i tuel le , en donnan t l ' absolut ion au repent ir , 
la re l igion ca thol ique impose ici-bas la pén i t ence . 

1 4 4 1 . Il ne faut donc pas dans l ' o rdonnance de l ' empr i sonne­
m e n t se dépa r t i r des d o n n é e s qui ressor tent de la théor ie fonda­
m e n t a l e du droi t péna l . C'est sur le p r inc ipe et sur la mesure de 
la r é p r e s s i o n , r en fe rmée dans ses deux l i m i t e s , la just ice et 
l 'u t i l i té sociale (ci-dess. , n" 2 0 5 ) , q u e devron t ê t re r é g l é e s , avant 
t o u t , la d u r é e et la sévéri té du r é g i m e . La c o r r e c t i o n , l ' un des 
buts essent iels à p o u r s u i v r e , n 'y in te rv iendra q u e c o m m e l iée à 
la répress ion , marchan t avec el le sans la d é t r u i r e ni la dominer . 
M ê m e en cas de désaccord en t re la m e s u r e nécessa i re à l ' une et 
celle qui serai t nécessaire à l ' a u t r e , ce sera la p r e m i è r e qu i ser­
vira de r é g u l a t e u r . Ains i , q u e le bu t de la cor rec t ion ait été 

rect ion en t repr i se . Il faut avoir été mag i s t r a t , ê t re p é n é t r é des 
pr inc ipes fondamentaux de la jus t ice p é n a l e , p o u r se re je te r en 
r . . r .. t A.. AAMt n n m m i s . et songer 
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a t t e i n t , si celui de la r ép re s s ion défini p a r la loi et p a r le j u g e 
suivant le dél i t n e l ' es t pas e n c o r e , l ' e m p r i s o n n e m e n t , en p r i n ­
c ipe , n ' e n dev ra pas m o i n s c o n t i n u e r ; et au c o n t r a i r e , ce bu t , ce 
te rn ie m a r q u é d e la r é p r e s s i o n u n e fois a t t e i n t , l ' e m p r i s o n n e ­
m e n t cessera , q u o i q u e la co r rec t ion n 'ai t pas été o b t e n u e . 

1 4 4 2 . Toute fo i s , dans u n e p r o p o r t i o n d i sc ip l ina i r e , pa rce qu ' i l 
est j u s t e q u e l ' a m e n d e m e n t o p é r é p o r t e avec lui sa r é c o m p e n s e , 
et q u e l ' e n d u r c i s s e m e n t , la ténac i té d a n s le ma l ai t , au c o n t r a i r e , 
sa p u n i t i o n ; pa r ce q u e c 'est là un des m o y e n s efficaces et un des 
m o y e n s é q u i t a b l e s à e m p l o y e r dans l ' o rgan i sa t ion de la pe ine 
suivant les vues de la c o r r e c t i o n : il est d a n s l ' e sp r i t du sys tème 
rép res s i f r a t i o n n e l q u e , sans j a m a i s d é p a s s e r a u c u n e des deux 
l i m i t e s , ni de la j u s t i c e n i de l 'u t i l i té socia le , u n e c e r t a i n e inf luence 
soit a c c o r d é e par la loi à la co r rec t ion su r la m e s u r e m ê m e de 
l ' e m p r i s o n n e m e n t . Ce b u t sera a t t e in t , q u a n t au r é g i m e , en d é ­
t e r m i n a n t cer ta ins d e g r é s de t r a i t e m e n t qui p o u r r o n t deven i r p lu s 
ou m o i n s sévères suivant la c o n d u i t e des d é t e n u s ; et q u a n t à la 
d u r é e , en d é t e r m i n a n t u n e c e r t a i n e fract ion a l iquo te dont le t e m p s 
de l ' e m p r i s o n n e m e n t p r o n o n c é p o u r r a ê t r e d i m i n u é , ou don t il 
p o u r r a au c o n t r a i r e ê t r e a u g m e n t é s u p p l é m e n t a i r e m e n t , su ivant 
l es r é su l t a t s o b t e n u s dans l ' œ u v r e de co r rec t ion (1) . Les d e u x 
po in t s essent ie ls sont : 1° q u e ces d e g r é s ou fract ions a l iquo tes 
n ' a i e n t q u ' u n e i m p o r t a n c e accesso i re , et n o n u n e i m p o r t a n c e 
p r i n c i p a l e capab le de p o r t e r coup au p r i n c i p e de la r é p r e s s i o n ; 
2° q u e la d é t e r m i n a t i o n en soit faite à l ' avance , d ' u n e m a n i è r e 
g é n é r a l e , p a r la loi p é n a l e e l l e - m ê m e , et qu ' i l s e n t r e n t ainsi dans 
les cond i t ions éven tue l l e s de la p e i n e p r o n o n c é e : le soin de l ' ap ­
p l i ca t ion d e v a n t ê t r e la issé aux au to r i t é s le m i e u x à m ê m e d ' a p ­
p r é c i e r la c o n d u i t e des d é t e n u s d u r a n t l ' e m p r i s o n n e m e n t et 
d ' in f luer su r ce t te condu i t e au m o y e n de la p u n i t i o n ou de la r é ­
c o m p e n s e . Ce se ra ainsi q u e , sans t o m b e r dans les excès p a r n o u s 
re levés (c i -dess . , n° 1 4 3 6 et s u i v . ) , on acco rde ra à la c o r r e c ­
t ion , su r la m e s u r e m ê m e d e la r ép res s ion , l ' inf luence secon­
da i r e qui lui est d u e . 

1 4 4 3 . En s o m m e , la loi p é n a l e , dans ce sys t ème , doit fixer la 
p e i n e con t re tout dé l i t : 1° suivant la m e s u r e de la cu lpab i l i t é 
abso lue ; 2° avec u n e c e r t a i n e l a t i t ude la issée au j u g e p o u r la 
m e s u r e de la cu lpab i l i t é i n d i v i d u e l l e ; 3° avec u n e nouve l l e l a t i ­
t u d e ass ignée à l ' au to r i t é dans l ' app l ica t ion de la p e i n e , p o u r l e 
c o m p t e à t en i r de la condu i t e du c o n d a m n é d u r a n t cet te a p p l i c a ­
t ion , e t d u succès ou de l ' insuccès de la c o r r e c t i o n . O r , l ' e m p r i ­
s o n n e m e n t seu l est à m ê m e d e r é p o n d r e à toutes ces e x i g e n c e s , 

( 1 ) Si l'on esl d'accord, en théorie et en pratique, pour abréger la peine du 
condamné amendé, la faculté, à l'inverse, d'en augmenter après coup la durée, 
ce que MM. Charles Lucas et Bonneville appellent la détention supplémentaire, 
ne laisse pas de soulever de graves objections. 



( 1 ) Nous avons vu avec étonnement un esprit aussi élevé que celui de M.Tis-
soi (i,v. 1 1 1 , enap. i , § 2 ) témoigner quelques regrels de l'abolition de la fus-
"Pra»».. qud présente comme une peine légale, divisible, commode et 

au moyen des nuances c o m b i n é e s , soit de la d u r é e , soit du 
r é g i m e . 

Régime : traitement physique et traitement moral. 

1 4 4 4 . Passons donc à l ' e x a m e n du r é g i m e , et pu i squ ' i l s'agit 
dans ce r ég ime d ' une action à exerce r sur l ' h o m m e , r evenan t , à ce 
sujet, à no t re division m é t h o d i q u e accou tumée , nous y dist ingue­
rons , ma lg ré le l ien indissoluble et les inf luences in t imes qui 
existent de l ' un à l ' au t r e , deux sortes de t r a i t emen t : le traite­
m e n t phys ique et le t r a i t e m e n t m o r a l . 

1 4 4 5 . Le t ra i t ement phys ique c o m p r e n d tout ce qu i t ient aux 
nécessités matér ie l les de la vie du dé t enu ; la m a n i è r e de pourvoir 
à ces divers points : a l imen t s , vê t emen t s , l o g e m e n t , l u m i è r e , air, 
t e m p é r a t u r e , m o u v e m e n t et exerc ice , dont le corps de l ' homme a 
besoin . — C'est dans ce t r a i t emen t phys ique q u e doivent être 
placées les sévérités du r é g i m e : soit les sévéri tés ordinaires , 
compr ises dans le r è g l e m e n t n o r m a l de la p e i n e , soit les sévérités 
ex t raord ina i res qui p o u r r o n t ê t re infligées pa r surcroi t à titre 
d isc ip l ina i re . Nous suivons en cela la r èg le d u sys tème répressif 
ra t ionnel : «l 'affliction quan t au phys ique » , tandis que nous 
di rons tout à l ' h eu re : « le bienfait quan t au m o r a l » (ci-dess., 
n° 1390) . La science repousse du rôle de p e i n e les coups , les 
mut i l a t ions , les to r tu res , les d o u l e u r s muscu la i re s qui s 'en pren­
nen t à un m e m b r e , à un o rgane q u e l c o n q u e du corps (ci-dess., 
n° 1355) (1 ) ; mais elle compor t e , elle ex ige , avec p lus ou moins 
de r i g u e u r suivant les cas, que le t r a i t emen t phys ique se borne à la 
satisfaction gross ière et indispensable des besoins du dé t enu , avec 
exclusion de tout ce qu i serai t l u x e , r ichesse , sensua l i té , satisfac­
tion d 'un plaisir et non d 'une nécess i té . — Ceux qui visitant une 
pr i son , goûtant les a l iments , lo rsqu ' i l s au ron t t rouvé la soupe 
excel lente , le ragoût succulent , le coucher m o e l l e u x , d i r o n t : 
« Voilà une prison bien t e n u e ! » ne sont pas des n ô t r e s . 

14 ' t6 . Les sévér i t é sde ce t r a i t ement e t d e ces exclus ions devront 
se g radue r , en se combinant avec la d u r é e , sur l ' éche l le montante 
ou descendante des dél i ts . La l imi te s u p é r i e u r e que le législateur 
ne devra j amais dépasser sera cel le où c o m m e n c e r a u n danger 
p o u r la vie ou pour la santé du d é t e n u . Les d é t e n u s ne sont pas 
condamnés à la ma lad i e , à u n e mor t l en t e ; déjà il n 'es t q u e trop 
bien d é m o n t r é , par u n r a i sonnemen t a priori et pa r les chiffres 
statistiques de l ' expé r i ence , q u e la capt ivi té , qu i n ' e s t pas un état 
na ture l pour l ' h o m m e , a u g m e n t e , toutes au t r e s choses égales , les 
chances communes de la m o r t a l i t é ; il n e faut pas q u e des condi­
tions insalubres ou mort i fères dans le r é g i m e v i ennen t encore 



a jou te r à ces c h a n c e s . T o u t e s les e x i g e n c e s h y g i é n i q u e s sous ce 
r a p p o r t dev ron t ê t re sat isfai tes . 

1 4 4 7 . La nécess i té q u e le t r a i t e m e n t p h y s i q u e dans l ' e m p r i s o n ­
n e m e n t de p e i n e ait tou jours u n ca rac t è r e afflietif, m ê m e q u a n d il 
n e s 'agit q u e de ses d e g r é s les m o i n s hau t s , se fortifie p a r u n e 
cons idé ra t ion a u t r e q u e ce l le d e l à p é n a l i t é . En effet, du m o m e n t 
q u e la socié té , p a r le fait de l ' e m p r i s o n n e m e n t , s ' e m p a r e de la p e r ­
sonne d ' un h o m m e , lui en lève le l i b re u sage de ses m o u v e m e n t s , 
de ses facul tés ac t ives , et p r e n d à sa d isposi t ion le r è g l e m e n t de 
son ex i s t ence d u r a n t la cap t iv i t é , e l le p r e n d p a r cela m ê m e à sa 
c h a r g e la nécess i té de p o u r v o i r aux beso ins m a t é r i e l s de cet te 
ex i s t ence . Mais a lors peu t s u r v e n i r le con t ras te e n t r e l e r é g i m e 
dont va j o u i r à cet é g a r d le c o u p a b l e d é t e n u et les p r iva t ions q u e 
s u p p o r t e , souvent m ê m e dans les choses les p lu s nécessa i re s , le 
p a u v r e l a b o r i e u x n o u r r i s s a n t à g r a n d ' p e i n e sa famil le d e son 
t rava i l : de te l le sor te q u ' o n p o u r r a i t a r r i v e r à se d e m a n d e r si le 
m o y e n d ' a t t i r e r à soi les bienfai ts de la socié té n e se ra i t po in t , 
p a r h a s a r d , d ' ê t r e c r i m i n e l p lu tô t q u ' h o n n ê t e h o m m e ! La sévér i té 
afflictive d u t r a i t e m e n t p h y s i q u e , c o n s i d é r é , non pas en u n seu l 
d e ses po in t s , m a i s dans tou t son e n s e m b l e , doi t r é p o n d r e à ce t te 
ob jec t ion . M ê m e avec cet te s évé r i t é , le con t ra s t e ex i s te ra e n c o r e 
q u e l q u e f o i s , il faut l ' a v o u e r ; s u r t o u t si on n e veu t l ' é tab l i r q u ' e n 
ce qu i c o n c e r n e le r é g i m e a l i m e n t a i r e , le v ê t e m e n t , l ' ab r i c o n t r e 
les i n t e m p é r i e s de l ' a t m o s p h è r e ; m a i s , ap rès tout , sans c o m p t e r 
la dif férence m o r a l e , qu i m e t u n a b î m e e n t r e les deux s i tua t ions , 
m ê m e au p o i n t de v u e p h y s i q u e , n ' e s t -ce pas la fable de l 'o i seau 
en cage et de l ' o i seau en l i be r t é ? Qui d i ra c e p e n d a n t q u e le sort 
fait au p r e m i e r soit p r é f é r a b l e à celui du s econd? 

1 4 4 8 . Le c o n d a m n é d é t e n u p e u t avoi r au d e h o r s des r e s s o u r c e s 
p é c u n i a i r e s , p e u t - ê t r e l ' o p u l e n c e , p a r l u i - m ê m e , p a r sa famil le 
ou p a r des amis : lui sera-f - i l p e r m i s d ' a d o u c i r , à l ' a ide de ces 
r e s s o u r c e s , l es d u r e t é s du t r a i t e m e n t p h y s i q u e a u q u e l il est s o u m i s 
dans la p r i s o n , de subs t i t ue r à ces d u r e t é s le b i e n - ê t r e m a t é r i e l , 
de se d o n n e r les p la i s i r s , les jou i s sances s ensue l l e s q u e ce t r a i t e ­
m e n t lu i r e fuse? D e u x r a i s o n s m a j e u r e s s'y o p p o s e n t r a d i c a l e ­
m e n t : 1° n e pas la i sser a l t é r e r le c a r a c t è r e afflietif de la p e i n e , 
sans q u ' i l soit besoin de p a r l e r m ê m e des abus qu i la t o u r n e r a i e n t 
e n dé r i s ion ; 1° n e pas y la isser p o r t e r a t te in te au p r i n c i p e de 
l ' éga l i t é , q u i d i spara î t ra i t si les différences de la fo r tune et le b é ­
néfice de la r ichesse p o u v a i e n t p é n é t r e r j u s q u e dans le r é g i m e 
afflietif de la p r i s o n . — Q u e l q u e s excep t ions ne se ron t p e r m i s e s 
q u ' à l ' é g a r d des choses de p r e m i è r e nécess i t é ne p o u v a n t d o n n e r 
l i e u à a u c u n des deux i nconvén i en t s s igna lés , c o m m e , p a r e x e m ­
p l e , le p a i n de la m ê m e qua l i t é q u e ce lu i fourni aux d é t e n u s , 
p o u r ceux qu i v o u d r a i e n t s 'en p r o c u r e r u n s u p p l é m e n t . — Ces 
excep t i ons p o u r r o n t d e v e n i r mo ins é t ro i tes à m e s u r e qu ' i l s 'agi ra 
d ' in f rac t ions m o i n s g r aves , et , p a r su i te , des d e g r é s i n fé r i eu r s de 



l ' em pr i sonnem en t ; mais toujours el les devront ê t re renfermées 
dans des l imites r ég l emen ta i r e s , et toujours ce devra ê t re un 
article de r i g u e u r que , pendan t toute la d u r é e de l ' empr i sonne­
men t de pe ine , nu l l e somme pécunia i re , de q u e l q u e source qu'elle 
lui v ienne , ne puisse ê t re remise ou res te r en t r e les ma ins d'aucun 
dé tenu , l ' a rgen t étant l 'occasion la p lus f réquente et le moyen le 
plus facile de toutes sortes d ' abus . En conséquence , les achats, 
d é p e n s e s , ou envois autorisés pa r le r è g l e m e n t n e pourront 
jamais se faire que par l ' i n t e rméd ia i r e de l ' admin i s t r a t ion , seule 
déposi ta i re des fonds, à la d e m a n d e des dé t enus et d 'après un 
compte qui sera ouver t à cet effet à chacun d ' e u x . 

1449. Par la r égu la r i t é , pa r la sobrié té , pa r la p r o p r e t é , par 
les soins imposés à chaque d é t e n u p o u r son p rop re service, par 
tant d 'aut res condit ions maté r ie l l es suscept ibles de se tou rne r en 
bonnes hab i tudes , en bonnes qual i tés acquises , l ' o rdonnance du 
t ra i t ement physique exerce u n e influence sa lu ta i re j u sque sur la 
r é fo rme mora le e l l e - m ê m e ; et c 'est là q u e nous p r e n o n s notre 
point de transition p o u r passer à l ' examen du t r a i t emen t moral. 

1450 . Nous c o m p r e n o n s dans ce t r a i t ement mora l ce qui con­
ce rne les communica t ions ouver tes ou in te rd i t es au détenu, le 
t ravai l , l ' instruct ion et l ' éduca t ion . — De ces q u a t r e points on dira 
avec raison que les deux p r e m i e r s , les communica t ions et le tra­
vail , se l ient é t ro i t emen t aussi à l ' o rdonnance du t ra i tement phy­
s i q u e ; cela est vra i , mais dans le sys tème répress i f rationnel il 
faut les cons idére r , pa r -dessus tout , sous le r appor t de leur in­
fluence sur la ré forme m o r a l e , c o m m e m o y e n s de tendre vers 
cet te r é fo rme . Ils forment encore u n e t rans i t ion , si l 'on veut, du 
phys ique au mora l ; mais c'est é m i n e m m e n t à ce de rn ie r point 
de vue q u e le r è g l e m e n t en doit ê t re fait. 

Communications : emprisonnement cellulaire arec séparation continue 
entre détenus. 

1 4 5 1 . En ce qui conce rne les communica t i ons , si l 'on pouvait 
pa rven i r à réa l i ser , dans l ' o rdonnance de l ' e m p r i s o n n e m e n t de 
p e i n e , le p r o g r a m m e que voici : F e r m e r au dé t enu toutes les 
communica t ions m o r a l e m e n t d a n g e r e u s e s , lui ouvr i r toutes celles 
qui sont ut i les et mora l i sa t r ices , nu l n e contes te ra qu 'on eût 
ob tenu ainsi le m e i l l e u r résul ta t dés i rable sur ce po in t . Tel est 
donc le p r o g r a m m e sur leque l il faut se g u i d e r , en cherchant à 
en app roche r au tan t q u e possible , si l 'on ne p e u t se flatter d'y 
a t te indre c o m p l è t e m e n t . 

1452 . Or, pa rmi les communica t ions d a n g e r e u s e s se trouvent 
i ndub i t ab lemen t celle des dé t enus en t re eux : d a n g e r e u s e s durant 
la dé ten t ion , parce qu 'e l les sont déprava t r ices , et q u e le prison­
n ie r qui en est souil lé en sort p lus c o r r o m p u qu ' i l ne l 'était aupa­
ravant ; dangereuses après la l ibéra t ion , par les l ia isons en t re les 
c r imine l s l ibérés qui en résu l ten t au dehor s , l iaisons dont la fata-



l i té p o u r s u i t , obsède ceux m ê m e d ' e n t r e ces l ibé rés qui sont 
r e v e n u s ou qu i v o u d r a i e n t r e v e n i r à u n e vie h o n n ê t e . 

1 4 5 3 . On a eu l ' idée de f e r m e r ces c o m m u n i c a t i o n s dép rava -
t r i ces e n t r e d é t e n u s en i m p o s a n t aux d é t e n u s la loi du s i l ence . 
Met tons de côté toutes les difficultés p r a t i q u e s qu ' i l y a à faire 
o b s e r v e r u n e te l le lo i , le mu l t i p l i c i t é des p e i n e s d i sc ip l ina i res don t 
el le ex ige l ' app l ica t ion à c h a q u e ins tan t , les occasions d ' i r r i t a t ion 
ou d ' i n s u b o r d i n a t i o n qu i en na i ssen t , et les mi l l e moyens f r a u d u ­
l e u x d 'y é c h a p p e r ; supposons la loi du s i lence pa r fa i t ement ob­
se rvée , on a u r a f e r m é ainsi aux d é t e n u s la c o m m u n i c a t i o n p a r la 
p a r o l e : ce se ra b e a u c o u p , ma i s ce n ' es t pas assez. 11 r e s t e les 
c o m m u n i c a t i o n s p a r l e r e g a r d , p a r le ges te , pa r les écr i ts ; il r e s te 
la conna i ssance q u e les d é t e n u s ont les u n s des a u t r e s , les l ia isons 
qu i se r e t r o u v e n t au d e h o r s , et toutes les c o n s é q u e n c e s fatales qui 
s'y r a t t a c h e n t . Le m o y e n est donc impar fa i t . Le r é su l t a t dés i rab le 
a u q u e l il faut t e n d r e , c 'est q u e les d é t e n u s soient i n c o n n u s les 
u n s aux a u t r e s , q u e j a m a i s ils n e se soient vus , q u e j a m a i s il n e 
se soient p a r l é , q u e j a m a i s ils n ' a i en t e n t e n d u p r o n o n c e r l e u r s 
n o m s respect i fs . On y a r r ive au m o y e n d ' un e m p r i s o n n e m e n t ce l ­
l u l a i r e q u i , de j o u r c o m m e de n u i t , d e pa ro l e c o m m e de r e g a r d , 
p r o d u i s e u n e s é p a r a t i o n rad ica le e n t r e d é t e n u s . En en t r an t dans 
sa c e l l u l e , le d é t e n u en p r e n d le n u m é r o , et d é s o r m a i s , dans le 
l i e u de d é t e n t i o n , il n ' e s t p lus dés igné q u e p a r ce n u m é r o . 

1 4 5 4 . Quan t aux c o m m u n i c a t i o n s b ienfa isantes et m o r a l i s a ­
t r i ces , el les t r o u v e r o n t ouver t l ' accès de la ce l l u l e . N o n - s e u l e m e n t 
la loi doi t p e r m e t t r e de te l les c o m m u n i c a t i o n s , m a i s el le doit les 
o r g a n i s e r de m a n i è r e q u e p l u s i e u r s fois p a r j o u r le bénéfice en 
soit a s su ré à c h a q u e d é t e n u . Le p e r s o n n e l de l ' é t ab l i s semen t , 
d i r e c t e u r , agen t s de su rve i l l ance , agen t s p o u r le t rava i l , p o u r 
l ' i n s t ruc t ion p rofess ionne l le ou é l é m e n t a i r e , ceux qui sont r e ­
vê tus d ' u n ca rac tè re r e l i g i e u x , les m é d e c i n s , ce r ta ins mag i s t r a t s , 
ce r t a ins a d m i n i s t r a t e u r s au d e h o r s , des commiss ions de su rve i l ­
l a n c e , de p a t r o n a g e , ou des associat ions de b ienfa isance p o u r les 
p r i s o n s , p e u v e n t f ou rn i r des é l é m e n t s r é g u l i e r s et p e r m a n e n t s 
p o u r ces sor tes de c o m m u n i c a t i o n s , sans c o m p t e r les visites occa­
s ionne l les , u t i les à a u t o r i s e r aux h e u r e s r é g l e m e n t a i r e s , p a r m i 
l e s q u e l l e s doivent se c o m p r e n d r e cel les de la famil le ou des a m i s , 
l o r s q u ' i l est r econnu qu ' i l n ' e n p e u t r é s u l t e r q u ' u n effet avan­
t ageux p o u r la mora l i sa t ion du d é t e n u . 

1 4 5 5 . Ainsi p o u r r a se r e m p l i r l e p r o g r a m m e par nous f o r m u l é 
( c i -dess . , n° 1 4 5 1 ) . L ' e m p r i s o n n e m e n t o r d o n n a n c é de cet te façon 
se n o m m e r a avec exac t i tude emprisonnement cellulaire sous le 
régime de la séparation entre détenus ; non pas r é g i m e de l'isole­
ment, ma i s r é g i m e de la séparation ; non pas e m p r i s o n n e m e n t 
solitaire, ma is e m p r i s o n n e m e n t séparé ; sys tème n o n pas d ' e x ­
c l u r e t ou t e c o m m u n i c a t i o n , ma i s de choisir les b o n n e s et de r e ­
p o u s s e r les m a u v a i s e s . 



1 4 5 6 . Il a é té fait, souvent d ' une m a n i è r e pas s ionnée , contre 
l ' empr i sonnemen t ce l lu la i re , d iverses o b j e c t i o n s . — L e s unes, 
t i rées de sa c ruau té , de son influence pe rn ic i euse su r la vie, sur 
la raison des dé t enus , t omben t dès qu ' i l s 'agit n o n pas d e l 'em­
p r i sonnemen t sol i taire , mais b ien de l ' e m p r i s o n n e m e n t séparé. 
Le s imple bon sens, qui m o n t r e la différence cons idé rab le entre 
l 'un et l ' au t re de ces e m p r i s o n n e m e n t s ce l lu la i res , le témoignage 
des h o m m e s et des corps savants les p lu s c o m p é t e n t s , et celui 
p lus convaincant encore de l ' expé r i ence m ê m e des faits, sont là 
qui ne laissent p lus aucune place au dou te s u r ce suje t . — D'au­
t res objections, t i rées des difficultés q u e p r é s e n t e le r é g i m e cellu­
la i re p o u r l 'organisat ion du t ravai l , p o u r le m o u v e m e n t et l'exer­
cice en plein a i r nécessa i re c h a q u e j o u r s , à de cer ta ines heures, 
à chaque dé t enu , p o u r les ins t ruc t ions de différents genres à 
d o n n e r s i m u l t a n é m e n t , p o u r la cé lébra t ion so lenne l le des céré­
monies re l ig ieuses , ont é té levées fort h e u r e u s e m e n t au moyen des 
divers systèmes de cons t ruc t ion , d ' a m é n a g e m e n t ou de méthode, 
imaginés à cet effet; ce sont des difficultés qui n ' ex i s ten t plus. 

1 4 5 7 . Cette sorte d ' e m p r i s o n n e m e n t a cela de pr ivi légié , que, 
p lus r i g o u r e u x sous le r appor t phys ique , il est bienfaisant sous le 
r appor t mora l ; de tel le sorte qu ' i l r é p o n d merve i l l eusement à 
cette m a x i m e du système répress i f r a t i onne l : « L e mal de la 
pe ine q u a n t au phys ique ; le bienfait quan t au m o r a l . » 

1 4 5 8 . Il a cela de pr iv i légié enco re , q u e la r i g u e u r m ê m e qu'il 
r en fe rme s ' équi l ibre d ' e l l e - m ê m e dans u n e p ropor t ion conforme 
au d e g r é de pervers i t é m o r a l e des c o n d a m n é s . En effet, tandis 
q u e la ce l lu le para î t ra p lus d u r e , p lu s difficile à suppor te r aux 
c o n d a m n é s les p lus c o r r o m p u s , qu i r e g r e t t e r o n t le contact et les 
communica t i ons cyn iques de l eu r s semblab les , c eux au contraire 
qui seront p lus accessibles au r e p e n t i r , coupables p a r emporte­
m e n t , p a r des pass ions mo ins basses , dont l ' â m e n ' es t pas avilie, 
l ' accep te ron t souvent m ê m e c o m m e u n bienfait , au pr ix d'une 
gêne p h y s i q u e p lu s g r a n d e , pa rce qu ' e l l e les sauvera d 'un pareil 
contact . Une pe ine qui agit en un tel sens se r e c o m m a n d e parti­
cu l i è r emen t au lég is la teur , tandis qu ' i l faut r epousse r rigoureu­
sement toute pe ine qui agit en un sens inverse (ci-dess. ,n° 1387). 

1 4 5 9 . Enfin un au t r e avan tage , qui n e laisse pas d 'ê t re fort 
g r a n d , c'est q u e , par cela m ê m e qu ' i l est p lus sévère , cet empri­
sonnement peu t ê t re p lus cour t . T o u t e l ' é che l l e des pe ines priva­
tives de l ibe r té peu t se t rouver ainsi r é d u i t e d ' u n e man iè re no­
table quan t à la d u r é e , sans que le t aux d e la r ép ress ion ait à en 
souffrir. Economie p réc i euse de t e m p s dans la vie d e chaque dé­
t enu ; économie non moins p réc ieuse p o u r l 'État , d a n s ses dé­
penses , dans le d é s e n c o m b r e m e n t d e ses p r i sons et dans le chiffre 
a u g m e n t é de sa popula t ion l ib re (1) ! 

(1) Le projet soumis à l'Assemblée nationale sur le régime des prisons 



Travail dans lemprisonnement cellulaire à séparation continue 
entre détenus. 

1 4 6 0 . Aprè s ce qu i c o n c e r n e les c o m m u n i c a t i o n s , j e passe au 
second po in t c o m p r i s dans le t r a i t e m e n t m o r a l : le t ravai l . 

L e t ravai l se m o n t r e e m p l o y é dans la p l u p a r t des lég is la t ions 
p é n a l e s posi t ives c o m m e i n s t r u m e n t d 'affl iction, c o m m e m o y e n 
de c h â t i m e n t , et il existe m ê m e des p e i n e s m i s e s a u n o m b r e des 
p lu s graves , qu i t i r e n t de là l e u r n o m et s ' appe l len t travauxforcés. 
— L e sys t ème r ép re s s i f r a t i o n n e l r e p o u s s e é n e r g i q u e m e n t u n 
p a r e i l d é s h o n n e u r p o u r la sa in te loi du t ravai l . L e t ravai l , c ' es t -
à-d i re l ' exe rc ice de l 'act ivi té q u e l ' h o m m e a r e ç u e d e D i e u , l ' e m ­
ploi des forces in t e l l ec tue l l e s ou des forces m a t é r i e l l e s don t il est 
d o u é , es t la loi m ê m e de sa c réa t ion , l ' a c c o m p l i s s e m e n t de sa 
d e s t i n é e . Il est sans d o u t e u n e ob l iga t ion , u n devoi r , ce qu i n e 
veut pas d i r e qu ' i l soit un c h â t i m e n t ; c o m m e c 'est u n devoi r p o u r 
l e fils d ' a i m e r , d e r e s p e c t e r son p è r e : q u e l q u ' u n d i ra - t - i l p o u r 
cela q u e ce soit u n e p e i n e ? Au c o n t r a i r e , dans l ' a c c o m p l i s s e m e n t 
de ce t te loi du travail l ' h o m m e t rouve ra tou tes sor tes de b i ens : 
la s an t é , le c o n t e n t e m e n t d e s o i - m ê m e , la fuite r a p i d e et p l a i ­
san te du t e m p s , le profit p o u r lu i et p o u r les a u t r e s , l e p r o g r è s 
de ses ap t i tudes d ive r se s , l e r e d r e s s e m e n t d e ses inc l ina t ions 
m a u v a i s e s , l e p e r f e c t i o n n e m e n t de sa p e n s é e m o r a l e et d e ses 
s e n t i m e n t s . 

1 4 6 1 . C'est à ces t i t res d ivers , t o u r n a n t tout au bienfai t p h y ­
s ique et au bienfai t m o r a l , q u e le t ravai l se ra e m p l o y é dans l ' e m ­
p r i s o n n e m e n t de p e i n e su ivant le sys t ème r a t i o n n e l , et n o n à t i t re 
de c h â t i m e n t . L ' e x p é r i e n c e d é m o n t r e e l l e - m ê m e q u e , s u r t o u t 
d a n s l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l l u l a i r e , le t ravai l n e t a r d e pas à ê t r e 
dés i r é p a r le d é t e n u , d e m a n d é et r e ç u c o m m e u n b i en fa i t , et 
q u e , lo in q u ' i l y pa ra i s se u n e affliction, la p r iva t ion t e m p o r a i r e 
de t ravai l est au c o n t r a i r e u n g e n r e de p u n i t i o n bon à faire 
f igurer dans le Code d isc ip l ina i re de la p r i s o n . — C e p e n d a n t , 
c o m m e la société qu i p u n i t a, d u r a n t l ' e m p r i s o n n e m e n t et p o u r 
l'efficacité m ê m e d e ce t te p e i n e , la d i rec t ion de la vie d u d é ­
t e n u , elle a pa r cela m ê m e la d i r ec t ion de son t r ava i l . L e t rava i l 
de la p r i s o n de p e i n e n ' e s t pas u n t ravai l l i b r e , laissé a b s o l u m e n t 
au choix et à la volonté du d é t e n u ; c 'est u n t ravai l r é g l e m e n t a i r e , 
chois i et d i r i gé pa r l ' a u t o r i t é . Il s 'agit de d é t e r m i n e r su ivan t 
q u e l l e s vues devron t ê t r e faits, d a n s le sys tème répress i f r a ­
t ionne l , ce choix et cet te d i r ec t i on . 

départementales réduit au quart la durée des peines subies sous le régime de 
l'emprisonnement individuel. Nous citons plus bas (n° 1519 ) le système de 
réduction organisé par la loi belge de 18.70 Le Code allemand va plus loin, au 
point même de compromettre l'effet salutaire de l'isolement, en décidant (art. 22) 
que le condamné ne restera point plus de trois ans en cellule sans son consen­
tement. 



(1) Travail pénal, par opposition au travail industriel. « N'ous avons vu, 
dit M. Ribot (Système pénitentiaire en Angleterre, Revue des Deux Mondes . 
n° du 15 février 1873) , dans la prison d'Holloway, qui appartient à la cité de 
Londres, et qui est une des mieux tenues de toute l'Angleterre, vingt-quatre 
condamnés rangés debout sur les marches d'une machine, les deux mains ap­
puyées à une traverse placée un peu au-dessus de leur tète. Un mouvement de 
rotation dérobe successivement sous leurs pieds toutes les marches du cylindre; 
ils grimpent ainsi de marche en marche sans jamais changer de place. Le travail 
accompli par eux en huit heures et un quart équivaut à une ascension perpendi­
culaire de 2 kilomètres et demi. Parlerons-nous de la manœuvre du shot-drill, 
qui consiste à transporter des boulets de droite à gauche, puis de gauche à 
droite, pendant plusieurs heures? IVe serait-il pas temps de renoncer à ces 
supplices, qui n'ont d'autre effet que d'irriter le condamné, au lieu de le corriger? 
Les résultats relevés par les statistiques devraient avertir les Anglais de l'ineffi­
cacité d'un pareil traitement pour empêcher les récidives; en 1870, les magis­
trats ont été forcés de renvoyer dans les prisons des comtés et des bourgs plus 
de 60,000 individus qui y avaient passé un temps plus ou moins long, i 

1462 . Si c'est au point de vue de la pun i t i on , on chois i ra les 
t ravaux les plus dégoûtan ts , les plus d u r s , les p lus pé r i l l eux , les 
p lus insalubres : mais , h é l a s ! si d u r s , si d a n g e r e u x qu ' i l s soient, 
qu ' i l s'agisse d ' égou t s , de m i n e s , de ca r r i è res ou d e dessèche­
m e n t s , toujours on t rouvera d 'honnê tes ouvr ie rs qui ne vivent 
que de semblables t ravaux, qui cons idèrent c o m m e un bien pro­
videntiel de les ob ten i r et de n ' en pas m a n q u e r ; et c 'est ce rude 
l a b e u r , ce gagne -pa in mér i t o i r e de tant de f ami l l e s , q u ' o n pré­
tendra p r é s e n t e r et faire subi r c o m m e un châ t imen t ! — Ou bien 
l 'on ar r ivera m ê m e à des t r avaux i l lusoires : à faire f rapper , à 
faire m a r c h e r su r des engins m a n œ u v r a n t à vide les condamnés, 
semblables à des an imaux en l e u r cage , ainsi q u e cela s'est pra­
t iqué dans le mou l in à m a r c h e r (le tread-mill) des Anglais , simu­
lacre vain, qui n 'a d ' au t r e bu t q u e de fa t iguer et d ' endolor i r les 
m e m b r e s (1) . — Dans le p r e m i e r cas, d é s h o n n e u r , et dans le 
second, dér i s ion du t r ava i l ! C o m m e n t en in sp i r e r ainsi le goût 
et le respect au c o n d a m n é , comment en t i r e r l'effet moralisateur 
qu ' i l cont ient , c o m m e n t en faire l ' i n s t r u m e n t p r é p a r a t e u r d'une 
vie honnê te pour l ' a v e n i r ? 

1 4 6 3 . Si c'est au point de vue de l ' explo i ta t ion , on choisira les 
t ravaux les p lus lucratifs, dont il sera possible au gouvernement , 
ou au spécula teur exploi tant les c o n d a m n é s , de t i r e r le meilleur 
par t i pécunia i re : quan t à l'effet de ces sor tes de t ravaux pour la 
r é f o r m e et p o u r l ' aveni r du d é t e n u , ce n 'es t pas la quest ion dans 
ce sys tème. Les t ravaux imposés seront- i ls ou non appropr iés à 
ce doub le bu t , y seront-ils uti les ou pré judic iab les ? Là n'est pas 
le soin dont on se p r éoccupe . 

1 4 6 4 . Au cont ra i re , si c'est au point de vue d e cet te réforme 
et de cet aveni r , ainsi que l ' ex ige le sys tème répress i f rationnel, 
l e choix et la direct ion du travail p r e n n e n t un carac tère tout dif­
férent . Choisir les t ravaux qu i , p o u r le p r é sen t , p rodu i ron t sur 
l ' espr i t et dans les hab i tudes du c o n d a m n é l'effet le plus salu-



t a i r e , et qu i p o u r l ' aven i r , a p r è s sa l i bé r a t i on , lu i a s s u r e r o n t l e 
m i e u x l e s m o y e n s d ' u n e ex i s tence h o n n ê t e ; s'il avait déjà p r é c é ­
d e m m e n t u n e profess ion , un m é t i e r de n a t u r e à r e n t r e r dans de 
te l les condi t ions , c o n t i n u e r au t an t q u e poss ib le à le lui faire 
exe rce r en pr i son ; s'il n ' e n avait p a s , cho is i r de p r é f é r ence p o u r 
le lui a p p r e n d r e celui qu i s ' a p p r o p r i e r a le m i e u x à sa cond i t ion , 
à ses a p t i t u d e s , aux l i eux q u ' h a b i t e sa famil le ou dans l e sque l s 
il est dé s i r ab l e qu ' i l se r e t i r e ap r è s l ' exp i r a t i on de sa p e i n e ; 
consac re r à son app ren t i s s age tous les soins et tout le t e m p s n é ­
cessa i res : voi là , sans e n t r e r dans des dé ta i l s t e c h n i q u e s , les r èg l e s 
g é n é r a l e s qu i dev ron t serv i r de g u i d e . — L e s profess ions , a p p r o ­
p r i é e s le m i e u x q u e possible à c h a q u e d é t e n u , se ron t pa r cela 
m ê m e v a r i é e s ; p o u r la p l u p a r t , des profess ions ind iv idue l l e s , 
b o n n e s à e x e r c e r j u s q u e dans de pe t i t e s loca l i t és . Quan t aux e m ­
plo is ou occupa t ions de f ab r ique , à t rava i l divisé p r e s q u e a u t o ­
m a t i q u e , ex igean t le sé jour de g r a n d s c e n t r e s d e popu la t i on , ou 
des r é u n i o n s au m i l i e u de sque l l e s r e n a î t r a i e n t fac i l ement les 
occas ions de r e c h u t e , ils j o u i r o n t d e p e u de faveur . I n d u b i t a ­
b l e m e n t , l ' o rgan i sa t ion q u e nous s igna lons coû te ra p lu s de p e i n e 
et r a p p o r t e r a m o i n s de profit p é c u n i a i r e ; c o m m e u s i n e , c o m m e 
a te l i e r , c o m m e explo i ta t ion , ce serai t u n e organisa t ion mal c o n ç u e ; 
m a i s c o m m e ins t i tu t ion p é n a l e , c 'est la seu le qu i puisse faire m a r ­
c h e r ve r s le second bu t essent ie l des p e i n e s , la co r r ec t i on , t e n d a n t 
à m e t t r e le d é t e n u et la société à l ' abr i des réc id ives . 

1-465. Nous r e p o u s s o n s d ' u n e m a n i è r e décis ive et abso lue t ou t e 
espèce d e t ravai l e x t é r i e u r , fait en p r é s e n c e de la p o p u l a t i o n 
l i b r e : q u ' i l s 'agisse de voies à c o n s t r u i r e , de d igues à é lever , d e 
m a r a i s à des séche r , de c a n a u x , de por t s à c r e u s e r , de c a r r i è r e s , 
de m i n e s à exp lo i t e r , de serv ices m a r i t i m e s dans les r ad e s ou 
a r s e n a u x , ou de toutes a u t r e s e n t r e p r i s e s s e m b l a b l e s . Il va sans 
d i r e q u e de pa re i l s t r avaux sont i ncompa t ib l e s avec le r é g i m e de 
la sépara t ion e n t r e d é t e n u s , et c o m m e tels exc lus du sys t ème r é ­
pressif r a t i o n n e l (c i -dess . , n 0 ' 1 4 5 2 et 1 4 5 3 ) . 

Mais, m ê m e dans les sys tèmes d ' e m p r i s o n n e m e n t q u e l c o n q u e , 
qu i a d m e t t e n t le t ravai l en c o m m u n des d é t e n u s , pa r e scouades 
ou p a r a te l i e r s , ce sera t ou jou r s u n vice radica l q u e de m e t t r e au 
n o m b r e de ces t ravaux ceux qu i n e se p e u v e n t e x é c u t e r q u ' a u 
d e h o r s , en p le in a i r , au vu et au contac t d ' u n e popu l a t i on l i b r e . 
N o u s n e c o m p t e r o n s pas tout ce q u ' e n g e n d r e n t de funeste ce spec ­
t ac l e , ce r a p p r o c h e m e n t , ce c o m m e r c e quo t i d i en , e x t é r i e u r , n e 
fût-ce q u e p a r l e r e g a r d ; ce t te d é m o r a l i s a t i o n , qu i n ' e s t p lus r e n ­
f e r m é e e n t r e les m u r a i l l e s de la p r i s o n , ma i s qui s ' épand au 
d e h o r s ; le r amass i s h i d e u x qu i se fo rme a l e n t o u r , l es r e l a t ions 
i l l ic i tes qu i s ' é tab l i ssen t m a l g r é tou te su rve i l l ance . Nous n e 
c o m p t e r o n s pas l e c a r a c t è r e p e u répress i f d ' u n e te l le p é n a l i t é , 
ag issan t en sens i n v e r s e des m o r a l i t é s : a m b i t i o n n é e pa r les c o u ­
pab le s c y n i q u e s ; d u r e , si e l le l 'est p o u r q u e l q u e s - u n s , à c e u x - l à 

n. 5 



m ê m e qui sentent encore la h o n t e du mal et qu i se t rouven t dé­
couragés et dévoyés du re tour au bien p a r cet te sor te d 'exposit ion 
pe rpé tue l l e (ci-dess. , n o s 1387 et 1 4 5 8 ) . Nous n e c o m p t e r o n s pas 
tous ces vices r éun i s , et nous nous b o r n e r o n s à cet te seu le inter­
r o g a t i o n : Comment p r é s e n t e r ainsi sous un aspect d é g r a d é , en 
guise de châ t iment honteux et de flétrissure p u b l i q u e , des travaux 
pour lesquels tant de bras honnê t e s sont employés ou offerts, tant 
de chan t ie r s actifs sont fournis ou p e u v e n t l ' ê t r e ? De toutes les 
pe ines privat ives de l ibe r té m a l o rgan i sée s , ce l les - là sont les 
p i res et donnen t les résul ta ts les p lus dép lo rab les : ni au point 
de vue de la r ép res s ion , ni au point de vue de la correct ion, ni 
au point de vue de la profession à ven i r ap r è s l ' exp i ra t ion de la 
pe ine , il n 'y a r i en de bon à en a t t e n d r e . C'est u n e pénal i té gros­
sière et à con t re - sens , en dehor s de tous les p r inc ipes de raison. 

1 4 6 6 . Nous faisons moins encore except ion en ce sens pour le 
travail des champs , p o u r les colonies agr icoles à t i t re de peine. 
Malgré la t endresse dont ce r t a ines imag ina t ions ont pu s'éprendre 
à ce sujet , en invoquan t les effets mora l i sa teur s de la vie rurale, 
nous a imons p e u l e s b u c o l i q u e s d e pr i son . Le travail des champs! 
le travail nou r r i c i e r ! le p lus h o n o r é , celui q u e nu l l e grandeur 
n e déda igne , et qui dans ses rudes fatigues po r t e avec lui ses 
jouissances incessantes ! Les l u m i è r e s du solei l , les respirations 
ide l ' a tmosphè re , le cerc le rena i ssan t des s a i sons , les tentures 
changean tes du paysage, les pé r iodes g r a d u é e s de la fécondité et 
de l ' en fan tement de la t e r r e , que la ma in et le gén ie de l'homme 
sollicitent ! C'est de cela q u e vous voulez faire le chât iment du 
coupab le , c'est sur cela q u e vous voulez é t e n d r e la dégradation 
du c r i m e ! Voulez-vous donc q u e r i en n e soit respec té dans le 
t ravai l ? Voulez-vous donc que r i en de répress i f n 'ex is te dans la 
pe ine ? Voulez-vous donc r e t i r e r toute pro tec t ion à la société, et 
qu 'y c o m m e t t r e le ma l soit le m o y e n de s 'assurer u n e telle exis­
tence ? Ouvrez des colonies agr ico les , fussent-e l les en des pays 
lo in ta ins , à la pauv re t é l abor ieuse : c o m b i e n de famil les honnêtes 
ne v iendront -e l fes pas s'y en rô l e r ! Les colonies agricoles sont 
des œuvres de b ienfa i sance , des m o y e n s à e m p l o y e r daus les 
p rob l èmes touchant l ' ex t inc t ion de la mend ic i t é , la mei l leure ré­
par t i t ion des efforts l abor ieux de l ' h o m m e , et le soulagement de 
la m i s è r e exempte de déli t . Nous les a d m e t t r o n s encore , ainsi 
q u e nous a u r o n s à le d i re bientôt , à l ' éga rd des j e u n e s détenus; 
mais ho r s de là elles ne doivent pas t rouver p lace dans le système 
répress i f r a t i onne l . 

1 4 6 7 . Cependant , tout en accédant c o m m e règ l e générale à 
cet te proscr ip t ion , n 'y aurai t - i l pas ce r t a ines rése rves à faire?Les 
t ravaux par chant ie rs ex t é r i eu r s , les t ravaux agr icoles surtout , ne 
pour ra ien t - i l s pas ê t re in t rodui t s avec avantage dans les empri­
s o n n e m e n t s moins sévères , con t re des déli ts de gravi té p e u élevée, 
ou b ien à l ' éga rd des dé t enus ayant subi u n e g r a n d e par t ie de leur 



(1) Telle est la disposition du projet de Code pénal italien (art. 57, § 1) , qui per­
met d'envoyer dans une Colonie pénale agricole le condamné qui a donné des 
preuves d'amendement pendant la durée des deux tiers de sa peine. 

p e i n e , sur l e sque l s la r é f o r m e pa ra î t r a i t avoir p r o d u i t déjà d e 
sa lu ta i res effets et qui a p p r o c h e r a i e n t du t e r m e de l e u r l i bé ­
ra t ion (1 )? Il est c la ir q u e p lu s on suppose ra la cu lpab i l i t é l é g è r e , 
ou p lus on s u p p o s e r a q u ' o n a p p r o c h e de la r ép re s s ion sub ie et 
de la r é f o r m e o p é r é e , p lu s i ron t en s ' amoind r i s san t les objec t ions 
qui p r é c é d e n t . Mais , tant q u ' i l r e s t e r a les d e u x faits su ivants : 
1° le t ravai l p é n a l offert en spec tac le et en contac t à la p o p u ­
la t ion l i b r e ; 2° le t ravai l p é n a l exécu té en c o m m u n pa r les d é ­
t e n u s et ouv ran t les c o m m u n i c a t i o n s des u n s aux a u t r e s ; on se 
t r o u v e r a en d e h o r s des ex igences d e la p é n a l i t é r a t i o n n e l l e . L e 
r é g i m e de la s épa ra t i on e n t r e d é t e n u s n e c o m p o r t e en a u c u n e 
façon de tels a c c o m m o d e m e n t s . R é u n i r , a g g l o m é r e r , a u x a p ­
p r o c h e s de l e u r l i bé r a t i on , les d é t e n u s e n s e m b l e , ce sera i t d é ­
t r u i r e d ' u n seul c o u p , à la fin de ce r é g i m e , l'effet q u e j u s q u e - l à 
on se sera i t a t taché avec tant d'effort à p r o d u i r e . P o u r ê t re c o n ­
s é q u e n t avec le p r i n c i p e fondamen ta l de l ' e m p r i s o n n e m e n t sé ­
p a r é , ce sont d ' au t r e s m o y e n s de t r ans i t ion d e la p e i n e à la 
l i b e r t é qu ' i l faut i m a g i n e r . 

1 4 6 8 . Enfin, ces t r avaux e x t é r i e u r s , ceux su r tou t qu i sont d e s 
t ravaux de force , p a r c h a n t i e r s , ag issant avec e n s e m b l e , m 
se ra ien t - i l s pas bons à a p p l i q u e r à des c o n d a m n é s des t inés à u n e 
t r anspo r t a t i on l o i n t a i n e , soit c o m m e é p r e u v e p r é l i m i n a i r e d e 
ce t te t r an spo r t a t i on , su ivan t ce qu i se p r a t i q u e a u j o u r d ' h u i en 
A n g l e t e r r e , en ayant soin d e p o r t e r et de c i r consc r i r e ces t r a ­
vaux e x t é r i e u r s s u r des po in t s d 'où la popu la t ion l ib re p o u r r a i t 
ê t r e c o m p l è t e m e n t exc lue ; soit dans le l ieu m ê m e d e la t r a n s ­
p o r t a t i o n , lo in de ce t te popu l a t i on l i b r e , au sein de l a q u e l l e le 
c o n d a m n é n e devra i t j a m a i s r e n t r e r ? Les inconvénien ts sont a lo r s 
a t t é n u é s ou dép lacés , q u o i q u e exis tant t ou jou r s , et la ques t ion 
n ' e s t p lu s a u t r e q u e ce l le m ê m e de la t r a n s p o r t a t i o n et d e la 
p l ace à acco rde r à ce t te sor te de p e i n e dans le sys t ème r ép re s s i f 
r a t i o n n e l ( c i -dess . , n °*1369 et su iv . ; c i - d e s s o u s n ° ' 1 4 9 3 et s u i v . ) . 
Le r é g i m e de la s épa ra t i on e n t r e d é t e n u s finit à cet te l i m i t e ; 
p o u r en a r r i v e r là , il faut q u e ce r é g i m e d é s e s p è r e du c o n d a m n é , 
et q u e la p é n a l i t é en soit r é d u i t e à n e p lus c h e r c h e r la so lu t ion de 
ses p r o b l è m e s q u ' e n l i b é r a n t m a t é r i e l l e m e n t de la p e r s o n n e du cou­
pab l e la popu la t ion au sein de l a q u e l l e les méfai ts ont été c o m m i s . 

1 4 6 9 . En s o m m e , l e t rava i l , dans l ' e m p r i s o n n e m e n t d e p e i n e 
o r d o n n a n c é suivant les p r i n c i p e s r a t i o n n e l s , est u n b ien fa i t ; m a i s 
l e s m u r s d e r r i è r e l e sque l s il s ' accompl i t , les m u r s de la ce l lu l e 
sous l e r é g i m e de la sépa ra t ion e n t r e d é t e n u s , lui do ivent la isser 
t ou t e l ' a u s t é r i t é qu i convient à la p e i n e don t il est u n e d é p e n ­
d a n c e . S'il s 'agit de c o n d a m n é s a p p a r t e n a n t à la popu l a t i on r u -



(1) En 1848, les tailleurs parisiens s'étant plaints de la concurrence des tail­
leurs prisonniers ; il a été constaté qu'il n'y avait que 60 tailleurs employés dans 
les prisons, tandis qu'il y avait 15,000 tailleurs libres. 

ra ie , et les statistiques m o n t r e n t q u e la p ropor t ion en est g r ande , 
le mét ie r choisi p o u r eux dans la ce l lu le , et dont ils feront au 
besoin l ' apprent i ssage , sera u n de ces mé t i e r s qu i se rven t d'ap­
pendice à la profession agr icole , ut i les et faciles à e x e r c e r dans 
la ferme ou dans le v i l l age , à la vei l lée ou aux t e m p s de mor te -
saison pour le travail des c h a m p s ; mé t i e r s qu i ont p o u r but de 
pourvoi r aux nécessi tés diverses de cet te v ie , ou à l 'out i l lage de 
cet te profession, ou à la mise en œ u v r e , à la manufac tu re de cer­
tains de ses produi t s ; le tout suivant la localité en laque l le chaque 
dé tenu doit p robab lement r e t o u r n e r à l ' exp i ra t ion de sa p e i n e . 

1 4 7 0 . Un tel choix, une telle d i rec t ion du travail , sont telle­
m e n t é lo ignés de ceux q u e ferait l ' e spr i t de spéculat ion (ci-dess., 
n° 1463) , que nous ne voulons pas d ' au t r e idée que celle de ce 
contraste p o u r faire voir combien vicieux, combien éloignés des 
pr incipes de la pénal i té ra t ionnel le sont les sys tèmes qui consis­
tent à l ivrer à un fe rmier , c 'es t -à-di re à un fournisseur , à un 
indus t r ie l poursuivant en fin de compte un bu t d e gain pécu­
nia i re , le travail des dé t enus , auque l ont été jo in ts souvent aussi 
les p r inc ipaux services du t r a i t emen t p h y s i q u e . C'est là ce qu'on 
a n o m m é le système de l'entreprise. Sans p a r l e r des écarts cou­
pables de ce sys tème, des scandales at testés m ê m e par les con­
damnat ions de la just ice répress ive ; en le p r enan t dans ses con­
dit ions normales et honnê tes , la différence du bu t seule nous le 
fait exc lure . Procura- t - i l une augmenta t ion de rece t tes , là n 'est pas 
la ques t ion . Même en r ecouran t p o u r cer ta ins détai ls à des four­
nisseurs ou e n t r e p r e n e u r s pa r t i cu l i e r s , il faut q u e l 'Etat n e se des­
saisisse jamais de la direction géné ra l e sur le travail non p lus que sur 
le r é g i m e , et q u e l ' idée d e gain n e puisse ven i r d é t o u r n e r du but. 

1 4 7 1 . On s'est beaucoup p réoccupé , dans l ' in té rê t des popula­
tions ouvr ières , de la concur rence faite pa r le travail des détenus 
au travail l ibre , et, pa r sui te , d 'un abaissement factice, au-dessous 
du cours na tu re l , dans le prix des marchand i ses et dans le taux 
des salaires. Bien que la product ion du travail péna l soit bien peu 
de chose comparée à la masse totale de la p roduc t ion l ibre (1), 
on ne peu t n ie r cependant q u e cet effet d ' aba i s sement factice ne 
se soit produi t à l 'égard de cer ta ins ar t ic les , su r tou t dans les envi­
rons des maisons d ' e m p r i s o n n e m e n t de pe ine , l o r sque ces maisons 
ont été organisées en manufac tures sous le r é g i m e de l 'entre­
p r i se . La condition plus favorable q u e celle de l ' indus t r ie l ordi­
na i re , faite par les abus d e ce r é g i m e aux e n t r e p r e n e u r s ; le choix 
de cer taines fabrications spécula t ivement p lus avantageuses dans 
les pr isons , et mul t ip l iées pa r cela m ê m e o u t r e m e s u r e , sont des 
causes patentes de cette dépréc ia t ion . — On y a che rché un pal-



(1) De là l'idée, heureusement pratiquée en Amérique, d'employer les con­
damnés eux-mêmes à la construction des prisons : ce que nous n'admettrions 
toutefois que pour certaines catégories de condamnés (n° 1467) . 

liatif en p roposan t d ' e m p l o y e r aux g r a n d e s fou rn i t u r e s de l 'Eta t , 
n o t a m m e n t à ce l les de l ' a r m é e ou de la m a r i n e , les p r o d u i t s 
manufac tu ré s dans les pr i sons ; mais la divis ion des services pub l ics 
en d ivers m i n i s t è r e s ayant chacun son b u d g e t à pa r t n e se p r ê t e 
qu 'avec q u e l q u e difficulté à cet a r r a n g e m e n t . Cer ta ins é c o n o ­
mis tes se refusent d ' a i l l eurs à y voi r u n r e m è d e sé r i eux , p u i s q u e 
les c o m m a n d e s d e f o u r n i t u r e s qu i se ron t faites au travail péna l 
s e ron t pa r cela m ê m e r e t i r é e s au travail l ib re ; ce t te object ion 
n ' es t v ra ie q u ' e n p a r t i e : le m a l , en effet, n ' e s t pas dans la p r o ­
duc t ion , il est dans les pr ix a r t i f i c ie l lement abaissés ; o r , les objets 
p r o d u i t s é tan t d é v e r s é s dans les serv ices pub l i c s , l ' aba i s semen t 
artificiel cesse , et les popu l a t i ons e n v i r o n n a n t les p r i sons n ' o n t 
p l u s à s 'en r e s sen t i r . P a r m i ces services , celui des p r i sons e l l es -
m ê m e s s'offre le p r e m i e r et le p lus fac i lement p o u r cet emplo i (1) . 
— On p o u r r a i t se la isser s é d u i r e , sous le r a p p o r t de l ' h a r m o n i e 
m o r a l e , pa r u n e idée émise p a r nous en son t e m p s , p lu tô t c o m m e 
u n vœu e m p r e i n t de q u e l q u e u top ie q u e c o m m e u n e r éa l i t é p r a ­
t i cab le , savoir, q u e les p r o d u i t s m a n u f a c t u r é s dans les p r i sons 
fussent a t t r i bués aux hospices et aux divers é t ab l i s sements d e 
b ienfa i sance , afin q u e le t ravai l de l ' h o m m e c o u p a b l e tou rnâ t au 
s o u l a g e m e n t des m i s è r e s h o n n ê t e s . Mais les frais de la j u s t i ce 
p é n a l e et des é t ab l i s sements répress i fs pè sen t t rop l o u r d e m e n t 
su r le b u d g e t de l 'Éta t p o u r qu ' i l soit possible d 'y a jouter de 
tels sacrifices. Avant d ' a r r i ve r à ces géné ros i t é s , il y a des obl i ­
ga t ions r i g o u r e u s e s à r e m p l i r . Le vrai r e m è d e est dans le choix 
et dans la d i rec t ion du t rava i l , qui do ivent ê t re faits, en l ' e m p r i ­
s o n n e m e n t ce l lu la i r e s é p a r é , non pas au poin t de vue de la s p é ­
cu la t ion et de la m a n u f a c t u r e , ma i s au point de vue de la péna l i t é 
r a t i onne l l e (ci-dess. n o s 1 4 6 4 et 1 4 6 9 ) . — Du m o m e n t q u e le 
t ravai l des p r i sons r e n t r e e x a c t e m e n t , q u a n t au pr ix de ses p r o ­
d u i t s , dans les condi t ions n o r m a l e s du m a r c h é c o m m u n , cela 
suffit p o u r q u ' a u c u n e p la in te l é g i t i m e n e puisse p lu s avoir l i e u . 
L e s d é t e n u s , p a r cela seul qu ' i l s sont h o m m e s , ont le dro i t c o m m e 
les au t r e s de t rava i l l e r et de p r o d u i r e ; il suffit q u e l e u r s i tua t ion 
excep t ionne l l e n e soit pas e m p l o y é e à d é p r é c i e r les cou r s , en 
d e h o r s des effets de la loi g é n é r a l e d e l'offre et de la d e m a n d e ; 
il suffit q u e l 'État d i r ige le choix de ce t ravai l avec sol l ic i tude 
p o u r le d e h o r s c o m m e p o u r le d e d a n s , en vue de la r é f o r m e 
ind iv idue l l e de chaque d é t e n u q u a n t au p r é s e n t , et de ses m o y e n s 
d ' ex i s t ence h o n n ê t e q u a n t à l ' a v e n i r . Mais, au l i eu de c o r r i g e r 
les a b u s , s u p p r i m e r le t ravai l dans les p r i sons , u n i r à la c a p t i ­
v i té l 'o i s ive té , m è r e de tous les vices : ce n ' es t q u ' e n des t e m p s 
d e ve r t ige q u ' o n a pu voi r de pa re i l s fai ts! 



Emploi du produit du travail. 

14-72. Le p rodui t du travail des dé t enus , dans l ' e m p r i s o n n e ­
m e n t de pe ine , est susceptible de diverses appl ica t ions . On peut y 
t rouver : 1° un moyen de concour i r à la répress ion ; 2° u n moyen 
de concour i r à la ré forme mora le ; 3° u n moyen d ' a ide r , lors de 
l ' expi ra t ion de la pe ine , à la t ransi t ion du d é t e n u de la pr i son à la 
l iber té ; 4° enfin un moyen d 'acqui t te r cer ta ines obl igat ions ou de 
faire face à cer ta ines dépenses i n t i m e m e n t l iées au fait du délit ou 
au fait de la p e i n e . — Chacune de ces différentes appl icat ions est 
u t i le et mé r i t e u n e place dans l ' o rdonnance r a t ionne l l e de l ' em­
p r i s o n n e m e n t de pe ine ; mais , c o m m e il n 'es t pas à e spé re r que 
les fonds p rovenan t du travai l des dé t enus pu issen t suffire à toutes 
en to ta l i té , le p r o b l è m e consiste à d é t e r m i n e r que l l e sera la 
m e i l l e u r e répar t i t ion et que l le m e i l l e u r p rocédé à suivre pour 
ar r iver à cet te r épa r t i t i on . 

14-73. Comme moyen de répress ion , le p r o d u i t d u travail des 
dé tenus sera déc la ré appa r t en i r à l 'E t a t ; il n e s 'agit là que d'un 
in t é rê t pécun ia i r e , g e n r e d'affliction pa r fa i t ement admissible dans 
le système répress i f r a t i onne l . Il ne faut pas q u e les dé tenus puis­
sent s ' imaginer qu ' i l s sont assimilés à des ouvr ie r s l ibres , ayant 
droi t à u n salaire , et pouvant ex iger là -dessus des comptes de 
l 'Etat c o m m e d 'un pa t ron qui les emplo ie ra i t . La loi péna le doit 
cette dist inct ion au travail l ib re du dehor s ; c'est à la fois un acte 
de jus t ice répress ive et de nécessité p o u r l ' e x e m p l e . L 'État , pen­
dan t la d u r é e de l ' e m p r i s o n n e m e n t de p e i n e , a la direction de 
l ' ex is tence quo t id i enne du d é t e n u , l ' emplo i de son activité : il aura 
le p rodu i t de cette act ivi té , soit en n a t u r e , soit en a rgen t . 

Âlais cette a t t r ibut ion totale ne sera faite à l 'État qu ' à la charge 
p a r lui de satisfaire, dans u n e p ropor t ion m a r q u é e , aux divers 
services s ignalés dans le n u m é r o p r é c é d e n t : ce qu i revient à dire 
q u e le p rocédé de répar t i t ion à adop te r c o m m e le m e i l l e u r consiste 
à concen t r e r les rece t tes dans les ma ins de l 'État , celui-ci de­
m e u r a n t cha rgé , en q u e l q u e sorte à forfait, de pourvo i r , dans la 
p ropo r t i on vou lue , aux au t re s appl ica t ions . 

14-74. C o m m e moyen de r é f o r m e m o r a l e , il est bon que le 
dé t enu t rouve un certain avantage dans le travail qu ' i l accomplit, 
dans le p rog rès qu ' i l y fait, et au cont ra i re u n désavantage marqué 
dans le mauvais vouloi r ou dans les obstacles qu ' i l y apporterai t . 

Le r a i s o n n e m e n t ainsi q u e l ' expér i ence m o n t r e n t q u e le meil­
l e u r s t imulan t r é m u n é r a f o i r e à cet égard est celui de certaines 
s o m m e s a t t r ibuées au d é t e n u c o m m e revenan t bon de son travail, 
et dont il lui sera p e r m i s de d isposer . Nous les n o m m e r o n s gra­
tifications disponibles. Ce s t imulan t est p ré sen té c o m m e étant 
m ê m e indispensable dans le sys tème du travail en c o m m u n , par 
chan t ie r s , a te l iers ou manufac tu res , où les d é t e n u s se trouvent 
r éun i s en t re eux . Il ne le sera pas dans le système de l ' empr i son-



n e m e n t ce l lu la i r e avec sépa ra t ion c o n t i n u e , car ici le travail d e ­
v ien t b ien tô t u n dés i r et u n beso in p o u r le d é t e n u ; niais il y se ra 
u t i l e i n c o n t e s t a b l e m e n t c o m m e a t t ra i t de p lu s d o n n é au t rava i l , et 
c o m m e r é m u n é r a t i o n m a r c h a n t en accord avec l ' espr i t de r é f o r m e . 
— Il va sans d i r e q u e le d é t e n u n e p o u r r a faire d ' a u t r e e m p l o i 
de ces s o m m e s q u e ceux au to r i sé s p a r le r è g l e m e n t , et q u e ces 
s o m m e s n e s e ron t j a m a i s r e m i s e s e n t r e ses m a i n s , ma i s qu ' i l lui 
sera lois ible s e u l e m e n t d ' en d i spose r p a r l ' i n t e r m é d i a i r e de l ' a d m i ­
n i s t r a t ion , ainsi q u e n o u s l 'avons déjà exp l i qué ( c i -dess . , n° 1 4 1 8 ) , 
La b o n n e d i rec t ion d o n n é e à cet e m p l o i , p a r e x e m p l e en secours 
à la famil le au d e h o r s , en r é p a r a t i o n s à la pa r t i e l é s é e , en é p a r ­
g n e s h o n o r a b l e s , s'il est poss ib le , est u n é l é m e n t de p l u s , u t i l e à 
l ' œ u v r e de la r é f o r m e m o r a l e . 

Le r è g l e m e n t du quantum de ces grat i f icat ions d i spon ib les et 
de la f o r m e à y d o n n e r est u n e affaire de dé ta i l , qui doi t ê t r e 
d o m i n é e n é a n m o i n s p a r les p r i n c i p e s suivants : — 1° Il y faut 
c o n s e r v e r en t o u t e r éa l i t é le c a r a c t è r e d e gratification, et év i te r 
tout ce q u i , dans la p r a t i q u e , p o u r r a i t s e m b l e r en faire u n dro i t 
ex ig ib le p a r le d é t e n u . Ce sera donc tou jou r s u n e r é c o m p e n s e o u 
r é m u n é r a t i o n , don t la d i s t r ibu t ion sera confiée à l ' au to r i t é a d m i ­
n is t ra t ive de la p r i s o n , c h a r g é e d ' a p p r é c i e r qui en sera d i g n e ou 
qu i n e le sera p a s ; — 2° Ce quantum devra ê t r e d é t e r m i n é e n 
maximum p a r la lo i , l ' admin i s t r a t i on étant l i b re de se t e n i r a u -
des sous , su ivan t la condu i t e du d é t e n u , mais j a m a i s de le dépasse r ; 
— 3° Il est tout à fait con fo rme au sys tème rép res s i f r a t i onne l q u e 
ce maximum suive la g r ada t i on o b s e r v é e dans l ' é che l l e des p e i n e s 
et m a r c h e en accord avec les au t r e s é l é m e n t s de sévér i té p lu s ou 
m o i n s g r a n d e , su ivant la m a x i m e q u e n o u s avons é m i s e c i -dessus 
(n" 1 4 2 8 ) . Ainsi , aux p e i n e s d ' u n e d u r é e p lu s cou r t e et d ' u n r é g i m e 
m o i n s s évè re , u n maximum de grat i f icat ions d i spon ib l e s plu s é l evé ; 
t a n d i s , au c o n t r a i r e , q u e , la d u r é e d e v e n a n t p l u s l o n g u e et l e 
r é g i m e p l u s s é v è r e , le maximum des grat i f icat ions d i spon ib l e s 
doi t s ' aba isser . Ceux qui r e p o u s s e n t ce sys tème et qu i v o u d r a i e n t 
n ' é l e v e r ou n ' aba i s se r le maximum des grat i f icat ions d i spon ib l e s 
q u e suivant la c o n d u i t e des d é t e n u s dans la p r i s o n , c o m m e t t e n t 
t ou jou r s la faute d ' o u b l i e r la r ép re s s ion du dél i t c o m m i s , p o u r n e 
se p r é o c c u p e r q u e d u succès ou de l ' insuccès de l ' a m e n d e m e n t . 
Nous v o u l o n s tou jours , q u a n t à n o u s , q u ' o n t i e n n e c o m p t e d e ces 
d e u x cons idé ra t ions , dans la p r o p o r t i o n qu i conv ien t à c h a c u n e 
d ' e l l e s (c i -dess . , n° ' 1 4 3 4 et s u i v . ) . — 4° Enfin, le maximum des 
gra t i f ica t ions d i spon ib les dev ra ê t r e d é t e r m i n é p a r la loi en t an t 
p o u r cen t s u r le p rodu i t d u t rava i l de c h a c u n , afin q u e la l ia ison 
e n t r e les gra t i f ica t ions d i spon ib les qu ' i l r ecev ra et le t rava i l qu ' i l 
a u r a fait se r é v è l e d ' u n e m a n i è r e i m m é d i a t e m e n t s ens ib l e , en p lu s 
o u en m o i n s , p o u r c h a q u e c o n d a m n é . C'est là u n e des m e i l l e u r e s 
cond i t i ons de l 'efficacité de ce s t imu lan t r é m u n é r a t o i r e . 

Q u a n t au s t i m u l a n t d i sc ip l ina i r e , cons is tan t en désavan tages ou 



puni t ions in t é r i eu res a t tachées à la nég l igence , au mauvais vouloir 
ou aux obstacles que le dé tenu aura i t appor tés au t ravai l , il peut 
se p rodui re de diverses m a n i è r e s . — 1° Il est i n h é r e n t pa r lui-
m ê m e , j u squ ' à un cer ta in point , au sys tème des gratifications et 
à la m a n i è r e d ' en faire le calcul ; q u o i q u e ici le résu l ta t défavo­
rable se mélange souvent de cer ta ines c i rconstances exemptes de 
faute. Ainsi, il ne saurait y avoir l ieu à gratifications disponibles, 
ni p o u r les j ou r s de repos , ni p o u r les j o u r s de malad ie , ni pour 
les j o u r s d 'apprent i ssage tant q u e l e travail de l ' app ren t i n 'est pas 
r econnu productif, ni pour les j o u r s de puni t ion du ran t lesquels 
le travail aura été re t i ré au dé tenu ; et dans tous les cas, le maxi­
mum de la gratification sera p ropo r t i onné au p rodu i t , ce qui 
p o u r r a a t te indre la nég l igence , le mauvais voulo i r , mais aussi 
l ' inapt i tude , le défaut de force ou d 'adresse non fautif. — 2° Il 
p r e n d r a un caractère vé r i t ab lemen t d isc ipl inai re pa r le pouvoir 
confié à l ' adminis t ra t ion de faire ou de ne pas faire ces gratifica­
t ions, d 'en é t endre ou d 'en r e s t r e ind re le. chiffre, toujours , bien 
en t endu , dans la l imite du maximum m a r q u é , suivant la conduite 
du dé t enu , ce qui embrasse ra n o n - s e u l e m e n t la condui te relative 
au travail, mais encore la condui te g é n é r a l e . — 3° Enfin il s'ap­
p ropr i e ra spéc ia lement à la condui te t ouchan t le t ravai l , si, le 
r è g l e m e n t ayant fixé un chiffre infér ieur , c o m m e résu l ta t quotidien 
à exiger p o u r le moins du travail du d é t e n u , afin de faire face 
aux dépenses a l imenta i res et aux aut res appl icat ions obligatoires 
dont nous al lons pa r l e r , le dé tenu j u g é capable d ' a t t e indre à cette 
somme est privé de gratifications disponibles à c h a q u e j o u r qu'il 
ne l 'aura pas a t te in te , ou m ê m e est soumis à des r e t ranchements , 
à des privations plus r igoureuses sur le t r a i t emen t alimentaire 
lorsqu ' i l n ' aura pas m ê m e atteint le chiffre assigné p o u r les 
dépenses de ce t ra i t ement . 

1475 . Comme moyen de faciliter, aux p r e m i e r s t e m p s qui sui­
vront l 'expirat ion de la pe ine , l ' en t r ée du l ibé ré dans les condi­
tions du travail l ibre , et, pa r sui te , dans le cours d ' u n e vie hon­
nê te , il est nécessaire de r ecour i r à l ' é p a r g n e , de const i tuer à 
chaque dé tenu , sur les produi t s du travail de la p r i son , ce qui 
s 'appelle une masse de réserve. 

Les pr incipes en t re les gratifications d isponibles et les masses 
de réserve diffèrent essent ie l lement : d'où u n e g r a n d e différence 
à observer dans l 'organisat ion qu ' i l s 'agit d ' en fa i re . En effet, 
tandis que les gratifications disponibles sont données pr incipale­
ment pour la satisfaction du dé tenu qui les obt ien t et qui est libre 
d 'en disposer imméd ia t emen t , les masses de rése rve doivent être 
const i tuées plus encore dans l ' in té rê t de la société au mil ieu de 
laquel le r en t re ra le l ibé ré , que p o u r la satisfaction individuel le de 
ce l ibé ré . Parmi les dépenses auxque l l es elles sont des t inées à 
faireface. i l en est de t e l l ement indispensables q u e , faute d 'aucune 
autre ressource , l 'Etat serait obl igé , pa r la force des choses , d'y 
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p o u r v o i r à ses p r o p r e s d é p e n s : tels sont les frais de v ê t e m e n t s 
l o r s q u e le l i bé ré qu i t t e le c o s t u m e de la p r i son , et l es f ra i s de r o u l e 
j u s q u ' a u l ieu où il va s ' é tab l i r . L 'acha t des out i ls e l l e s p r e m i è r e s 
avances qui le m e t t r o n t à m ê m e de sol l ic i ter , d ' a t t e n d r e le t ravai l 
dont il a u r a beso in et de s'y l iv re r , pa ra i s sen t d ' u n e n a t u r e m o i n s 
i m p é r i e u s e m e n t u r g e n t e , et c e p e n d a n t m ê m e au point de vue de 
la sécur i t é p u b l i q u e , n e s o n t - i l s pas aussi i n d i s p e n s a b l e s ? — 
T o u j o u r s p a r c o n s é q u e n c e de ce t te p r e m i è r e ra i son , il est n é c e s ­
sai re q u ' u n e masse d e r é s e r v e soit faite à c h a q u e l i b é r é : au v ie i l ­
l a rd , à l ' i n f i rme , à l ' o u v r i e r faible ou m a l h a b i l e , c o m m e au p lus 
fort ou au p lus e x p e r t . Le bénéfice ind iv idue l de l ' ap t i t ude et de 
l ' hab i l e t é au t ravai l , s t i m u l a n t nécessa i re q u ' o n ne saurai t r e t r a n ­
c h e r de la société sans m a n q u e r aux condi t ions de la n a t u r e 
h u m a i n e , se t r o u v e , p o u r le t ravai l de la p r i s o n , dans les gra t i f i ­
ca t ions d i spon ib l e s ; mais il n e doit p lus se r e n c o n t r e r avec le 
m ê m e ca rac t è r e dans j les masses d e r é s e r v e . Dans l ' o rgan i sa t ion 
dé fec tueuse des p r i sons ac tue l l es et du t ravai l p a r a t e l i e r s en 
c o m m u n , l ' e x p é r i e n c e a d é m o n t r é q u e les d é t e n u s les p lus c o u ­
p a b l e s , les p lu s e n d u r c i s , sont f r é q u e m m e n t , soit pa r le fait de l e u r 
sé jour p r o l o n g é dans les p r i sons , soit pa r celui des réc id ives qu i 
l e s r e n d e n t expe r t s en ce g e n r e de v ie , soit pa r d ' au t r e s causes , 
l es ouv r i e r s dont le t ravai l p é n a l est le p lu s profi table ; et le m ê m e 
p h é n o m è n e , q u o i q u e à u n m o i n d r e d e g r é , c o n t i n u e r a de se p r o ­
d u i r e dans le sy s t ème de l ' e m p r i s o n n e m e n t c e l l u l a i r e à sépara t ion 
c o n t i n u e . Il ne faut pas q u e de tels c o n d a m n é s sor ten t de la p r i son 
avec u n e masse de r é s e r v e p lu s for te , au bout du m ê m e laps de 
t e m p s , q u e ce l le des d é t e n u s m o i n s coupab le s q u ' e u x , su r l e sque l s 
la r é f o r m e a u r a p rodu i t ses effets; et souven t m ê m e dépassan t d e 
b e a u c o u p l ' é p a r g n e q u ' a u r a i t p u amasse r , dans le m ê m e n o m b r e 
d ' a n n é e s , p a r u n e ex is tence p é n i b l e m e n t l a b o r i e u s e , l ' h o n n ê t e 
o u v r i e r c h a r g é de son e n t r e t i e n et de celui de sa famil le . — Enfin, 
t ou jou r s pa r la m ê m e ra i son , il faut q u e la masse de r é s e r v e 
n o n - s e u l e m e n t n e puisse ê t r e d iss ipée en d é b a u c h e s ou en d é ­
p e n s e s p lu s ou mo ins d é r a i s o n n a b l e s pa r le l i b é r é , mais q u ' e l l e 
n e pu isse ê t r e d é t o u r n é e de sa des t ina t ion . L e l i bé ré n ' e n doi t 
pas avoir la l i b re disposi t ion ; il doi t ê t r e en u n e sor te de t u t e l l e 
p u b l i q u e quan t à l ' emp lo i qui en se ra fait. Ce n ' e s t pas u n e 
s o m m e p a r lui g a g n é e , don t il soit p r o p r i é t a i r e : voilà des idées 
qu ' i l i m p o r t e de dé t ru i r e é n e r g i q u e m e n t ; c 'est u n e l ibéra l i t é p r é ­
voyante qu i n e lui est faite q u ' à ce t te cond i t ion . 

Nous conc luons de ces réf lexions q u e le r è g l e m e n t t ouchan t les 
masses de r é s e r v e doit être, cons t ru i t su r les idées r égu l a t r i c e s qu i 
su ivent : — 1° Ce sera l 'E ta t qu i aura le soin de fo rmer , p a r 
l ' é p a r g n e q u o t i d i e n n e , u n e m a s s e de r é se rve à tout d é t e n u ; ce t t e 
fo rmat ion est au n o m b r e des services dont il est c h a r g é en q u e l q u e 
sor te à forfait, m o y e n n a n t l ' a t t r ibu t ion qui lui est faite en bloc d e 
tous les p r o d u i t s du t ravai l p é n a l . — 2" L e quantum de l ' é p a r g n e 



quot id ienne à po r t e r à la masse de chaque dé t enu ne sera point 
d é t e r m i n é en tant pour cent sur le travail de chacun ; il le sera par 
un chiffre fixe, le m ê m e p o u r tous les c o n d a m n é s de la même 
ca tégor ie . — 3" II sera bon q u e ce chiffre, se me t t an t lu i -même 
en accord avec l ' échel le de gravi té de p e i n e s , soit p lus fort, c'est-
à -d i re p lus favorable, dans les e m p r i s o n n e m e n t s de p lus courte 
d u r é e et de r ég ime moins sévère , et qu ' i l a i l le en d iminuant à 
m e s u r e q u e la d u r é e d e la p e i n e s 'a l longera e t q u e le r é g i m e en 
dev iendra p lus d u r . De cette m a n i è r e , il faudra p lus de temps à 
ceux qu i , é tant coupables de plus g rands dél i ts , ont été con­
d a m n é s à u n e pe ine p lus g r a n d e , p o u r q u e l e u r masse de réserve 
soit complè te ; et , d 'un au t re côté, l e u r e m p r i s o n n e m e n t devant 
ê t re d ' u n e plus l o n g u e d u r é e , cet te masse de r é se rve pourra se 
comp lé t e r à l ' a ide d ' un chiffre quo t id ien mo ins for t . — 4° Les 
j o u r s de repos fériés ne c o m p t e r o n t à p e r s o n n e p o u r la formation 
de la masse , p u i s q u e , vu l ' absence de travail ces jou r s - l à , il ne 
saura i t ê t re ques t ion p o u r l 'Eta t d ' é p a r g n e à faire sur le travail; 
les j o u r s de puni t ion avec pr ivat ion du travail ne compteront pas 
à celui qui aura été ainsi pun i ; mais les j o u r s compteront au 
v i e i l l a rd , à l ' i n f i rme , au ma lade , au d é t e n u en apprentissage 
m ê m e improductif , c o m m e à tous les a u t r e s , cela é tant une des 
condi t ions du service à forfait mis à la cha rge de l 'État . Ce qui 
veut d i r e , en définitive, q u e c'est au moyen du travail de tous, 
pr is en bloc, q u e se fo rmera d ' une m a n i è r e égale la masse de 
r é se rve p o u r chacun . — 5° Le quantum total de la masse de 
r é se rve sera fixé à un maximum qui ne p o u r r a jamais être 
dépassé . On a cons idéré le chiffre de 2 0 0 francs c o m m e suffisant 
chez nous , en l 'état ac tuel des choses , p o u r satisfaire amplement 
aux diverses nécessi tés auxque l l e s la masse de réserve est des­
t i née à pourvo i r , et pa r conséquen t p o u r fo rmer ce maximum. 
La ques t ion de chiffre est d 'a i l leurs u n e ques t ion de convenance 
var iab le , qui n ' a r ien d 'absolu . Dès q u e le maximum est atteint, 
il n 'y a p lus l ieu d e p o r t e r aucune s o m m e au compte du détenu 
p o u r la masse de rése rve désormais complè te ; ce service de pré­
voyance est achevé . Si l ' e m p r i s o n n e m e n t prend fin, d ' u n e manière 
ou d ' a u t r e , avant q u e le maximum ait été a t te int , la masse de 
réserve est a t t r ibuée au l ibé ré te l le qu ' e l l e se t rouve à cette épo­
q u e , d ' ap rès le n o m b r e de jours por tés à son c o m p t e . Pour tout 
dé t enu qui m e u r t avant sa l ibéra t ion , il n 'es t p lus quest ion de 
masse de rése rve , l 'État n ' a p lus à pourvo i r à ce t te l ibérali té de 
prévoyance désormais sans but , et il n 'y a là aucun droit qui 
puisse ê t re r éc l amé pa r aucun hér i t i e r . — O Quand la libération 
est a r r ivée , la masse de r é se rve n 'es t pas r emise personnel lement 
au l ibéré ; l ' emploi en est fait à son profit, ou les s o m m e s lui en 
sont r emises pa r t i e l l emen t , au f u r e t à m e s u r e d e ses besoins, 
par l ' au tor i té adminis t ra t ive ou pa r ceux à qui serait l éga lement 
confiée cet te mission, toujours c o m m e l ibéra l i t é , et de manière 



à e n a s s u r e r u n usage con fo rme à la des t ina t ion d e ce t te masse 
d e r é s e r v e . 

1 4 7 6 . C o m m e m o y e n d ' acqu i t t e r ce r t a ines obl iga t ions ou de 
faire face à c e r t a i n e s d é p e n s e s p r e n a n t l e u r sou rce dans le dé l i t 
ou dans la p e i n e , on p o u r r a i t a p p l i q u e r le p rodu i t du t ravai l 
p é n a l aux t ro is obje ts suivants : la r é p a r a t i o n du p r é j u d i c e fait à 
la pa r t i e l é s é e ; le r e m b o u r s e m e n t des frais du p rocès p é n a l ; l es 
frais de n o u r r i t u r e , d ' e n t r e t i e n et tous a u t r e s occas ionnés p a r la 
d é t e n t i o n . De ces t ro is sor tes d ' a p p l i c a t i o n s , q u e l l e s sont ce l les 
qu i sont a d m i s s i b l e s , p o u r q u e l l e p r o p o r t i o n et dans q u e l o r d r e 
l e son t - e l l e s ? 

Sans a b o r d e r la thèse qu i m e t t r a i t d i r e c t e m e n t à la c h a r g e d e 
l 'Eta t , en q u a l i t é de cau t ion , sauf son r e c o u r s c o n t r e le c o u p a b l e , 
l e p a y e m e n t des r é p a r a t i o n s d u e s à la p a r t i e l é sée p o u r tout dé l i t 
c o m m i s su r le t e r r i t o i r e , ce qu i fo rmera i t u n e sor te d ' a s s u r a n c e 
p u b l i q u e , c o n s é q u e n c e de ha g a r a n t i e q u e la société doi t à c h a c u n 
c o n t r e les dél i ts ( c i -dess . , n°* 5 9 4 et 595) ; en laissant d e côté u n e 
te l le p ropos i t ion , q u i , dans l 'é ta t cou ran t des espr i t s et des ins t i ­
t u t i o n s , sera i t r e j e t é e b ien l o i n , p a r la p r a t i q u e , dans la r é g i o n 
des u t o p i e s ; — sans voulo i r m ê m e pous se r j u s q u ' à l e u r s d e r ­
n i è r e s l imi t e s ces réf lexions : q u e la j u s t i ce p é n a l e est u n e de t t e 
d e la société enve r s c h a c u n , q u e les frais occas ionnés p a r ce t te 
j u s t i c e et p a r l ' exécu t ion de la p e i n e sont u n e d é p e n s e faite p a r 
la société dans son p r o p r e i n t é r ê t , enfin q u e , p a r t i c u l i è r e m e n t , 
c eux de n o u r r i t u r e et d ' e n t r e t i e n des d é t e n u s sont u n a p p e n d i c e 
ob l igé de la p r iva t ion de l i b e r t é i m p o s é e p a r la société à ces d é ­
t e n u s (c i -dess . , n° 1447) ; — n o u s nous b o r n e r o n s à en c o n c l u r e , 
d u m o i n s , q u e , le p r o d u i t du travail p é n a l é tan t a t t r i b u é en 
t o t a l i t é , à t i t re d e r é p r e s s i o n , à l 'Éta t ( c i -dess . , n° 1 4 7 3 ) , il est 
b o n , p a r les r a i sons qu i p r é c è d e n t , et aussi p o u r l'effet m o r a l 
qu i en r é s u l t e r a s u r l ' e sp r i t du d é t e n u , s u r celui de la p a r t i e 
l é s é e et s u r celui d u p u b l i c , de faire figurer p o u r u n e c e r t a i n e 
p a r t , dans les services don t l 'É ta t est c h a r g é , en l ' acqu i t du d é ­
t e n u , les r é p a r a t i o n s d u e s à-la pa r t i e l é sée : le s u r p l u s du p r o d u i t 
d u travail p é n a l é t an t n a t u r e l l e m e n t affecté aux d é p e n s e s d e 
n o u r r i t u r e , d ' e n t r e t i e n , et à tous a u t r e s frais de d é t e n t i o n , qu i 
sont c o m m e les frais d e ce t te so r te de p r o d u c t i o n , et ne devant 
t o u r n e r déf in i t ivement en boni q u e p o u r ce qu i dépas s e r a ces 
frais. C'est pa rce q u e ce t te p r o d u c t i o n , f a i t e , n o n pas au p o i n t 
d e v u e de l ' i n t é r ê t p é c u n i a i r e , m a i s au po in t de vue p é n a l , sera 
t o u j o u r s b ien coû teuse et ce boni fort h y p o t h é t i q u e , q u ' i l es t 
i nu t i l e d ' a l l e r p l u s lo in . Les frais de jus t ice n e se ron t dé fa lqués 
en r i en s u r le p r o d u i t du t rava i l p é n a l , ils r e s t e r o n t à la c h a r g e 
p e r s o n n e l l e d u c o n d a m n é , et n e p r e n d r o n t r a n g su r les b iens de ce 
c o n d a m n é q u ' a p r è s la p o r t i o n des r é p a r a t i o n s civiles qu i se ra 
e n c o r e à s o l d e r . 

L e quantum affecté à la r é p a r a t i o n civi le se ra d é t e r m i n é , de 



(1) Pour mieux faire comprendre l'ensemble du système que nous venons 
d'exposer sur l'emploi du produit du travail pénal, nous donnerons, comme 
exemple, les chiffres suivants. Supposons qu'on puisse estimer le prix du 
travail de chaque détenu à 1 franc par chaque jour de travail, nous en ferons la 
répartition que voici : 

Réparation civile : 20 % sur le produit du travail de chacun individuellement; 
soit, dans notre hypothèse, 20 centimes; ce qui donne 58 francs au bout de 
l'année, en comptant sur 290 jours de travail par an. 

Masse de réserve : somme fixe, 15 centimes dans les emprisonnements de cinq 
ans ou au-dessous, et 10 centimes seulement dans les emprisonnements au-dessus. 
De cette façon, le maximum de 200 francs pour la masse de réserve sera atteint 
en moins de cinq ans dans le premier cas, et en moins de sept dans le second. 
(Rien n'empêcherait, si l'on voulait, d'y mettre plus de deux nuances.) 

Gratifications disponibles : au plus, 20 n / u sur le produit du travail de chacun 
individuellement, dans les emprisonnements de cinq ans ou au-dessous, et 
15 seulement dans les emprisonnements au-dessus; dans notre hypothèse, 
20 centimes dans le premier cas, et 15 centimes dans le second, l'administration 
étant libre de donner moins, ou même de ne rien donner, suivant la conduite du 
détenu. (Rien n'empêcherait, si l'on voulait, d'y mettre plus de deux nuances.) 

RESTE, pour les frais de nourriture . entretien et autres : au moins 45 cen­
times dans le premier cas, et 55 dans le second. 

Le travail pénal est tellement organisé, qu'il est bien loin d'atteindre en 
moyenne, pour chaque détenu, ce produit supposé de 1 fr. par jour de travail 
(le chiffre de 1870, pour les maisons centrales, est de 78 fr. 26 cent.); mais 
comme les proportions que nous avons fixées pour les réparations civiles et 
pour les gratifications disponibles, le sont en °/ 0, elles s'équilibrent d'elles-mêmes, 
le chiffre pour la masse de réserve restant seul au même taux. — Toutefois, à 
l'égard des femmes, dont le travail est bien moins protuctif, il conviendra de 
baisser encore ce chiffre et les proportions. —On ne doit pas se dissimuler que, 
somme toute, et dans les hypothèses les plus favorables, ce qui restera à l'État 

m ê m e que celui des gratifications d isponibles , en tan t p o u r cent 
sur le produi t du travail individuel de c h a q u e d é t e n u , puisqu ' i l 
profitera en décharge à chacun ind iv idue l lement . — Il n e pourra 
ê t re que d ' une l égè re fract ion, à peu près la m ê m e q u e celle du 
maximum des gratifications d i sponib les , fraction q u i , à la diffé­
rence de cette d e r n i è r e , ne devra pas va r ie r suivant la sévérité 
de l ' empr i sonnemen t , parce qu ' e l l e r épond à un bu t , non pas de 
r é p r e s s i o n , mais d e réparat ion c iv i l e , dont l 'obl iga t ion est tou­
jou r s la m ê m e , quel le q u e so i t l ' é t endue de la cu lpab i l i t é . Quelque 
l égè re que soit la s o m m e ainsi p r é l e v é e , elle p rodu i r a un effet 
mora l incontes tab le ; et m ê m e , si l 'on se r epo r t e à ce que nous 
avons dit des vols qual i f iés , dont la v a l e u r , p o u r presque la 
moi t ié , ne dépasse pas 50 francs (ci-dess . , n° 9 7 7 ) , on ver ra qu'il 
ne sera pas r a r e que , m ê m e en moins d ' u n e a n n é e , le préjudice 
ait été r é p a r é . — La répara t ion u n e fois acqu i t t ée en totalité, 
l 'Etat se t rouve chargé de ce service,, et la fraction qui y était 
affectée sur le p rodui t du travail péna l r e t o u r n e à son profit. 
Dans les c a s , au con t r a i r e , où le total des sommes ainsi déduites 
sur le produi t du travail péna l res te infér ieur à la réparation 
d u e , le condamné d é b i t e u r pe r sonne l de cet te répara t ion se 
t rouve n é a n m o i n s a l légé d ' au tan t (1) . 



Instruction et éducation. 

1 4 7 7 . ATous d i rons p e u de chose des d e u x d e r n i e r s po in t s du 
t r a i t e m e n t m o r a l , l ' i n s t ruc t ion et l ' é d u c a t i o n , q u o i q u e ces d e u x 
po in t s a p p a r t i e n n e n t exc lu s ivemen t à la pa r t i e m o r a l e de la p e i n e 
e t à l ' œ u v r e d e la r é f o r m e , pa r c o n s é q u e n t au bienfai t (1) (c i -dess . , 
n° s 1 3 9 0 et 1 4 4 5 ) . 

L ' i n s t ruc t ion sera : — on professionnelle, se r a t t achan t c o m m e 
t e l l e , au t r ava i l , et à la p r é p a r a t i o n des m o y e n s d ' ex i s t ence h o n ­
n ê t e p o u r le c o n d a m n é ap rè s sa l i b é r a t i o n ; — ou intellectuelle, 
c o m p r e n a n t s e u l e m e n t les no t ions é l é m e n t a i r e s de l e c t u r e , 
d ' é c r i t u r e et d u calcul le p lus s i m p l e , qu i p o u r r o n t ê t r e ut i les 
dans cet te profess ion ou dans le cour s de ce t te ex i s t ence . 

Q u a n t à l ' é d u c a t i o n , c 'est la pa r t i e vi tale de la r é f o r m e , c 'est 
el le qu i s 'en p r e n d au c œ u r , à l ' â m e , à la r a i son , à la vo lonté du 
d é t e n u ; c 'est el le qu i p e u t seu le a t t e i nd re à cet te ana logie i m m a ­
té r i e l l e en t r e le ma l m o r a l et le r e m è d e m o r a l , d 'où res so r t i r a la 
g u é r i s o n c h e r c h é e (c i -dess . , n 0 ! 1 3 4 0 et 1 3 4 5 ) . On n e l ' o r d o n n a n c e 
p a s , on n e l ' a p p r e n d pas p a r r è g l e m e n t . H e u r e u x les h o m m e s qui 
sont doués p o u r u n e te l le miss ion ! L e s e n t i m e n t et les convict ions 
r e l i g i euses y doivent avoir u n e g r a n d e p a r t . 

Architecture. 

1 4 7 8 . L ' a r c h i t e c t u r e , avec les combina i sons i ngén ieuses qu ' e l l e 
p e u t r éa l i s e r dans la d isposi t ion des b â t i m e n t s et de l e u r s acces­
s o i r e s , est d ' u n g r a n d secours p o u r l ' appl ica t ion p r a t i q u e du 
sys tème d ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu la i re à sépa ra t ion c o n t i n u e . C'est 
e l le qu i , les d o n n é e s du p r o b l è m e et toutes les ex igences de ce t te 
sor te d ' e m p r i s o n n e m e n t é tan t posées , a t rouvé le m o y e n m a t é r i e l 
d 'y sa t is fa i re , et a fait évanou i r les objec t ions t i r ées de ce r t a ines 
difficultés ou de p r é t e n d u e s imposs ib i l i t és don t e l le s 'est t i r é e 
p a r f a i t e m e n t . Il n e saura i t p lus r e s t e r aucun d o u t e à cet é g a r d . 

Au po in t de vue de la d é p e n s e , p lu s on é t end le chiffre de la 
popu la t ion de d é t e n u s p o u r l eque l un é t ab l i s semen t est cons t ru i t , 
p lus il y a dans ce t te cons t ruc t ion é c o n o m i e p r o p o r t i o n n e l l e ; 
m a i s les condi t ions de su rve i l l ance , d ' i n s t ruc t ion , d ' éduca t i on et 
t ou t e s au t re s ind i spensab les dans l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu l a i r e à 
s épa ra t ion c o n t i n u e , ne s au ra i en t s ' a c c o m m o d e r d ' u n chiffre trop 
é l e v é . L ' e x p é r i e n c e a fait i n d i q u e r ce lu i de c inq cents ce l lu les 
c o m m e n e devan t j ama i s ê t r e d é p a s s é . 

sera bien loin de le couvrir de ses frais de nourriture, entretien et tous autres 
occasionnés par la détention; le budget s'en trouvera toujours sensiblement 
grevé; c'est une conséquence des obligations de la société quant à la justice 
pénale, sans compter, en outre, tous cens de l'administration judiciaire. 

( 1 ) Ainsi que le fait remarquer M. d'Haussonville, l'enseignement devrait être 
obligatoire au moins dans les prisons. 



Graduation de l'emprisonnement cellulaire à séparation continue entre détenus. 

1 4 7 9 . L ' e m p r i s o n n e m e n t cel lula i re à sépara t ion con t inue pour­
ra i t , au fond, const i tuer u n e pe ine u n i q u e , dont les degrés, 
e x t r ê m e m e n t var iés , se d i s t inguera ien t avant tout par la d u r é e ; et 
dont le r é g i m e , avec cer ta ines déchéances de droi t qui y seraient 
a t tachées c o m m e conséquences log iques de l ' ind igni té du con­
d a m n é ou de sa posit ion pendan t l ' exécut ion de la pe ine (ci-dess., 
n° ' 1408 et 1 4 0 9 ) , deviendra i t de p lus en p lus s évè re , pa r cer­
ta ines pér iodes , à m e s u r e q u e cet te d u r é e a u g m e n t e r a i t : un accord 
constant en t r e cette d u r é e et ces sévér i tés devant toujours être 
m a i n t e n u (ci-dess. , n " 1 4 2 8 , 1 4 4 5 et su iv . , 1 4 5 4 , 1474 et 1475). 

Notre opinion pe r sonne l l e est q u e ce s y s t è m e , qui est le plus 
s i m p l e , serait aussi le m e i l l e u r ; qu ' i l n 'es t pas besoin de s'ingé­
n ie r à t rouver et à inscr i re dans le Code des sér ies de peines 
d i f férentes ; q u ' o n peu t se d i spenser m ê m e d ' i nven te r des noms 
spéciaux p o u r dés igne r c o m m e diverses des pe ines ayant toutes 
la m ê m e n a t u r e ; mais q u ' u n n o m c o m m u n e x p r i m a n t bien nette­
m e n t cette n a t u r e , celui de prison, pa r e x e m p l e , s'appliquerait 
u t i l emen t à toutes les pé r iodes dist inctes de sévér i té . Ainsi le 
l angage l u i - m ê m e r é p o n d r a i t à cet te idée de la science nouvelle: 
l ' un i té de pe ine (voy. n" 1 3 5 2 ) . 

Cependan t , p o u r l ' impress ion à faire sur le pub l i c , il est néces­
saire de d o n n e r aux diverses pé r iodes des qualifications qui y 
c o r r e s p o n d e n t , f rappant l 'espr i t des m a s s e s , et p rodu i san t , par 
le n o m s e u l , un effet d ' e x e m p l e répress i f de p lus en plus éner­
g i q u e . — Sans a t tacher aux mots p lus d ' impor t ance qu'il ne 
faut, nous r epoussons r ad i ca l emen t ceux qui s u g g è r e n t des idées 
fausses ou nu i s ib l e s ; tel le n o m de travaux forcés pour une 
pe ine que lconque : le travail dans le système répress i f rationnel, 
ne doit pas ê t re une affliction (ci-dess. , n° 1 4 0 0 ) ; tel encore le 
mo t de correctionnel p o u r dés igna t ion pa r t i cu l i è r e s de certaines 
pe ines ou d 'un cer ta in o r d r e de pe ines : en toute p e i n e , suivant 
le système répress i f r a t i o n n e l , le l ég is la teur doi t chercher la 
cor rec t ion . Bizar rer ie bien plus g r a n d e encore l o r sque nous en­
t endons qualifier de correctionnel, en un sens spéc ia l , non-seu­
l e m e n t la p e i n e , la po l ice , la j u r i d i c t i o n , l ' é t ab l i s semen t , mais 
m ê m e le délit ! — Le m i e u x , à no t r e av is , serai t de suivre exac­
t emen t en cela l ' o rd re et la dénomina t i on m ê m e des infractions. 
Chez n o u s , pa r exemple : pr ison de s imple p o l i c e ; pr ison pour 
d é l i t s ; pr ison p o u r c r imes , l aque l le pour ra i t se n u a n c e r encore 
pa r que lques degrés (1) . 

(1) Exemple hypothétique, arec tes abréviations de durée que comporte le 
système cellulaire; le régime croissant en sévérité et les termes de durée ne 
devant jamais faire empiétement d'un ordre à l'autre —Prison de simple police, 
de 1 jour a 15; certains actes en commun, comme les repas les exercices, 
peuvent être autorisés ici; jamais dans les ordres suivants. — Prison pour délits, 



Il est nécessa i re p a r e i l l e m e n t q u e des ma i sons d i s t i n c t e s , p o r ­
t an t des qualif icat ions c o r r e s p o n d a n t e s , so ient affectées à c h a c u n 
d e ces o r d r e s d ' e m p r i s o n n e m e n t . Sans d o u t e le r é g i m e ce l lu l a i r e 
à sépara t ion c o n t i n u e e s t , d e t o u s , celui où la nécess i té d ' u n e 
sépa ra t ion p a r é t a b l i s s e m e n t s ou par q u a r t i e r s dis t incts est la m o i n s 
u r g e n t e q u a n t à l'effet i n t é r i e u r , p u i s q u e d a n s cet i n t é r i e u r la 
sépa ra t ion ex is te c o n s t a m m e n t , au m o y e n de la ce l l u l e , m ê m e d ' i n ­
dividu à indi \ idu . Mais q u a n t à l'effet e x t é r i e u r , la nécess i té res te 
dans t ou t e sa pu i s sance . J a m a i s l'effet e x e m p l a i r e n e se ra ce 
qu ' i l doi t ê t r e , l o r s q u e des o r d r e s d ' e m p r i s o n n e m e n t différents , 
r é p u t é s p lus g raves les u n s q u e les a u t r e s , se sub i ron t dans la 
m ê m e m a i s o n , d e r r i è r e les m ê m e s m u r a i l l e s . Ce m o d e impar fa i t 
d ' e x é c u t i o n o p é r e r a tou jours dans l ' e sp r i t du pub l i c u n e confus ion , 
i n i q u e à l ' éga rd des c o n d a m n é s aux pe ines m o i n d r e s , et fatale à la 
s écu r i t é p u b l i q u e p a r l ' a f fa ib l issement de l ' e x e m p l e . Ce sont des 
défauts a u x q u e l s on est t e n u d e se r é s i g n e r , sauf à y pou rvo i r le 
m o i n s m a l q u e p o s s i b l e , dans d e pe t i t s E t a t s , à t e r r i t o i r e p e u 
é t e n d u et à popu l a t i on p e u n o m b r e u s e , dans l e s q u e l s il est i m ­
poss ib le d e s o n g e r à c r é e r , p o u r u n ou d e u x d é t e n u s de c h a q u e 
ca t égo r i e s e u l e m e n t , des é t ab l i s s emen t s d i s t inc t s ; ma i s qu i sont 
i n to l é r ab l e s dans les Éta ts i m p o r t a n t s . 

Emprisonnements auxquels le régime cellulaire avec séparation continue 
entre détenus ne doit pas être appliqué. 

1 4 8 0 . L e sys tème ce l lu l a i r e avec sépa ra t ion c o n t i n u e , é tan t 
fondé e s s e n t i e l l e m e n t su r la nécess i t é d ' e m p ê c h e r la c o r r u p t i o n 
des d é t e n u s les u n s p a r l es a u t r e s ( c i -de s s . , n" 1 4 5 2 ) , doit cesser 
là où il n ' ex i s t e p lus de motifs suffisants p o u r r e d o u t e r ce t te c o r ­
r u p t i o n . Xous p e n s o n s qu ' i l n e doit ê t r e a p p l i q u é ni à l ' e m p r i ­
s o n n e m e n t d e s i m p l e p o l i c e , ni à l ' e m p r i s o n n e m e n t p o u r dé l i t s 
o u p o u r c r i m e s p o l i t i q u e s , n i à l ' e m p r i s o n n e m e n t c o n t r e les 
m i n e u r s c o n d a m n é s , m ê m e p o u r c r i m e s , c o m m e ayant agi avec, 
d i s c e r n e m e n t . 

1 4 8 1 . Quan t à l ' e m p r i s o n n e m e n t de s i m p l e p o l i c e , qu i n ' e s t 
mot ivé q u e su r des infrac t ions l é g è r e s , la p l u p a r t non i n t e n t i o n ­
ne l l e s , et dont la d u r é e est m i n i m e , chez n o u s c inq j o u r s au p lu s , 
i l n e saurai t y ê t re ques t i on , c o m m e r è g l e g é n é r a l e , de pe rve r s i t é 
n i d e c o r r u p t i o n de d é t e n u à d é t e n u . La ce l lu le y devra ê t r e i n t r o ­
d u i t e c o m m e m o y e n d ' o r d r e , de d é c e n c e , c o m m e satisfaction 

de 16 jours à trois ans .—Prison pour crimes : 1 e r degré, de 3 ans à 9; 2 e degré, 
de 9 ans à 1 5 ; 3 e degré, à perpétuité, avec adoucissement de régime après 
15 ans. — Contre les récidivistes de profession, après leur peine subie, la trans-
portation. — Dans l'ordre politique, même gradation, sous les noms de déten­
tion pour délits ou détention pour crimes; établissements à part. Aujourd'hui, 
les condamnés pour délits politiques à un an et un jour de prison au plus sont sou­
mis à un régime plus doux (règl. du 9 février 1867); mais les condamnés à plus 
d'un an et un jour sont confondus, dans les prisons centrales, avec les condamnés 
ordinaires (arrêté du 14 janvier 1873). 



m ê m e p o u r le d é t e n u , mais les communica t ions de d é t e n u s à 
dé tenus y seront autor isées con fo rmémen t aux prescr ip t ions du 
r è g l e m e n t , et cer ta ins exercices , ainsi q u e les r epas , pou r ron t y 
avoir lieu en c o m m u n . C'est dans cet e m p r i s o n n e m e n t que le 
r é g i m e doit ê tre le p lus doux . 

1482 . Quant à l ' e m p r i s o n n e m e n t , ou, p o u r pa r l e r d ' u n e manière 
p lus g é n é r a l e , quan t aux pe ines privat ives de l iber té p o u r délits 
ou p o u r cr imes pol i t iques , les pas s ions , les i d é e s , l es sentiments 
qui d o n n e n t naissance à ces sortes de c r imes ou de déli ts sont 
d ' une na ture par t i cu l iè re (ci-dess. , n°" 704 à 7 0 6 ) ; il n 'y est pas 
quest ion non plus de cet te co r rup t ion à r e d o u t e r dans le contact 
qu ' au ra i en t en t re eux des condamnés p o u r déli ts ou cr imes de 
droi t c o m m u n . On p o u r r a d i r e sans doute q u e souvent les con­
damnés po l i t iques , c o m m u n i q u a n t en t re e u x , se confirmeront, 
s 'exci teront dans l eu r s i d é e s , dans l eu r s s e n t i m e n t s , formeront 
des projets p o u r y d o n n e r cours dans l ' aven i r : sans n i e r qu'il en 
soit a i n s i , nous ne saur ions y v o i r , en nous péné t r an t bien du 
carac tè re spécial d e cet te sor te de c u l p a b i l i t é , tel que nous 
l 'avons tracé ci-dess. ( n 0 ! 6 9 5 et su iv . ) , de motif suffisant pour 
l ég i t imer l ' emploi du r é g i m e cel lu la i re à sépara t ion c o n t i n u e . — 
Les pe ines privat ives de l ibe r té p o u r déli ts ou p o u r cr imes poli­
t iques devront s ' é c h e l o n n e r , c o m m e celles p o u r délits ou crimes 
de droi t c o m m u n , en catégories d i v e r s e s , croissant en gravité 
pa r la d u r é e et pa r le r é g i m e , suivant qu ' e l l e s seront destinées à 
p u n i r des délits ou des c r imes de p lus en p lus é levés . iYous y 
voulons la c e l l u l e , avec u n r è g l e m e n t asservissant le détenu à y 
res te r la p l u p a r t du t e m p s ; mais les r e p a s , les exercices divers 
au ron t l ieu en c o m m u n , et des communica t i ons avec le dehors 
c o m m e avec le dedans seront permises r é g l e m e n t a i r e m e n t . Les 
facilités ou les sévéri tés du r é g i m e sur ces points , c o m m e sur tous 
les au t r e s , devront toujours se me t t r e en h a r m o n i e avec l 'élément 
de la d u r é e , de m a n i è r e à concour i r au m ê m e résul tat dans la 
g radua t ion de la r e i n e . — De foute nécess i té , les établissements 
où se subi ront ces pe ines p o u r faits pol i t iques s e r o n t , tant pour 
les déli ts q u e p o u r les c r i m e s , distincts de ceux où se subiront 
les peines p o u r les faits non po l i t iques ; nous en avons donné les 
raisons (c i -dess . , n" 707 et s u i v . ) ; pa r a u c u n e considérat ion on 
n e saurai t justifier qu ' i l en fût a u t r e m e n t ; et t enez p o u r certain 
que la répress ion con t re les dél i ts ou c r i m e s d e d ro i t commun 
n ' e n sera q u e plus efficace. 

1 4 8 3 . Nous avons déjà exposé, à l ' égard des c o n d a m n é s mineurs , 
les considéra t ions qui conduisent à cette conclusion : q u e la peine à 
l e u r app l ique r doit ê t re n o n - s e u l e m e n t u n e pe ine a t t é n u é e , mais 
sur tou t u n e pe ine d ' u n e tout au t r e n a t u r e (c i -dess . , n° 270) . 
— L ' e m p r i s o n n e m e n t cel lula i re à sépara t ion con t inue de j o u r et de 
nu i t , si en désaccord avec le na tu r e l de l e u r j e u n e âge et avec les 
besoins du déve loppemen t phys ique qu i s 'opère en e u x , ne leur 



se r a imposé q u e dans le c o m m e n c e m e n t de la p e i n e , p o u r l e u r 
fa i re sen t i r la r é p r e s s i o n , p o u r les s o u m e t t r e aux b o n n e s inf luences 
qu i les d é t o u r n e r o n t de la mauva i se voie dans l aque l l e ils é t a ien t 
e n t r é s , p o u r les faire réf léchi r et l e u r faire p r e n d r e de b o n n e s 
ré so lu t ions qu i les r e n d r o n t ap tes à ê t r e i n t rodu i t s sans d a n g e r , 
ap rès ce t te é p r e u v e exp ia to i r e , dans la p é r i o d e p é n a l e qu i doi t 
su iv r e . — C ' e s t p o u r e u x , dans ce t te seconde p é r i o d e p é n a l e , q u e 
n o u s a d m e t t o n s les t r avaux en c o m m u n , les t ravaux e x t é r i e u r s , 
su r tou t l es t r avaux a g r i c o l e s , avec l ' a p p r e n t i s s a g e ou l ' exe rc i ce 
des m é t i e r s ou profess ions qu i en sont u n a p p e n d i c e (c i -dess . , 
n° 1 4 6 6 ) . Nous vou lons donc p o u r les m i n e u r s c o n d a m n é s des 
é t ab l i s semen t s p a r t i c u l i e r s , q u e n o u s n o m m e r o n s colonies de 
répression pour les jeunes condamnés. — Ces co lonies s e ron t 
e x c l u s i v e m e n t des é t ab l i s s emen t s pub l ics ; car à la société s eu l e 
a p p a r t i e n t le d ro i t de p u n i r , et l ' exécu t ion de la p e i n e n e sau ra i t 
se faire p a r d ' au t r e s q u e p a r des agen t s de l ' au to r i t é p u b l i q u e . 
— La d u r é e de l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu l a i r e à sépa ra t ion c o n ­
t i n u e , qu i doi t f o r m e r la p r e m i è r e p é r i o d e p é n a l e , se ra d é t e r ­
m i n é e p a r la loi , p r o p o r t i o n n e l l e m e n t à la g rav i té d u dé l i t ou du 
c r i m e c o m m i s , avec la différence à o b s e r v e r e n t r e les d e u x 
phases d is t inc tes de l ' âge de m i n o r i t é : 1° de sept ans à q u a t o r z e ; 
2° de q u a t o r z e à v ingt et u n ( c i -de s s . , n° 281) ; et en la issant au 
j u g e d ' a b o r d , p o u r t e n i r c o m p t e de la cu lpab i l i t é i nd iv idue l l e , 
et à l ' admin i s t r a t i on e n s u i t e , p o u r t en i r c o m p t e d e la c o n d u i t e 
du j e u n e d é t e n u dans sa ce l lu le , la d o u b l e l a t i t ude d ' a u g m e n t a ­
t ion ou d e d i m i n u t i o n accessoires don t n o u s avons p a r l é c i - d e s s . 
( n 0 1 14-42 et 1 4 4 3 ) . — Il en sera d e m ê m e , d ' u n e m a n i è r e a n a ­
l o g u e , de la d u r é e de la s econde p é r i o d e p é n a l e ; et , toutefo is , 
ce t te s econde p é r i o d e é tan t p lu s s p é c i a l e m e n t u n e p a r t i e b i e n ­
faisante de la p e i n e , n o u s v o u d r i o n s qu ' i l fû t , d a n s tous les cas , 
p e r m i s au j u g e d ' o r d o n n e r q u e le j e u n e d é l i n q u a n t , a p r è s avoir 
subi l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu l a i r e à s épa ra t i on c o n t i n u e a u q u e l 
il a u r a é té c o n d a m n é , r e s t e r a j u s q u ' à l ' é p o q u e de sa m a j o r i t é 
dans la co lonie de r é p r e s s i o n . Une faculté a n a l o g u e exis te à 
l ' éga rd des m i n e u r s acqu i t t é s ( c i -de s s . , n"' 2 7 1 et 272) : nous la 
v o u d r i o n s à fortiori à l ' éga rd de ceux qu i sont c o n d a m n é s (1) . 

1 4 8 4 . La ce l lu le avec sépa ra t ion de nu i t est u n e cond i t i on 
d ' o r d r e et d e d isc ip l ine g é n é r a l e p o u r tous les cas a u x q u e l s n e 
s ' a p p l i q u e pas le r é g i m e de la sépa ra t ion c o n t i n u e . 

Emprisonnement d'éducation correctionnelle. 

1 4 8 5 . L e défaut capi tal à év i t e r dans cet te sor te d ' e m p r i s o n ­
n e m e n t , c 'est d e le confondre avec l e p r é c é d e n t (n° 1 4 8 3 ) . Celui 
d o n t il s 'agit ici n ' a pas u n bu t de pe ine p u b l i q u e : ce sont la 

( t ) Ce vœu est reproduit par M. d'Haussonville, qui émet également celui de 
la prolongation des envois en correction. 



(1) Imposer à un mineur acqu : té l'emprisonnement cellulaire à séparation 
continue jusqu'à ce qu'il ait atteint sa vingtième année, c'est-à-dire souvent 
pendant six ans, pendant huit ans et peut-être davantage, quel abus de la force! 
Tandis que le majeur coupable du même fait sera condamné à quelques mois 
seulement d'emprisounemeut. Quel oubli des proportions! Et ne serait-ce pas 
pousser jusqu'au comble cet esprit administratif, étranger au droit pénal : « Con­
damnez-le, remettez-le-moi à un titre quelconque, j'en ferai ensuite ceque je vou­
drai! » —Avant que ce système, appliqué par simple autorité administrative, fût 
chang è par suite de la loi du 13aoùt 1S50, Il n'était pas rare de trouver à laRo-
quelte, ce que j'y ai rencontré moi-même, dans une cellule le mineur condamné, 
et dans la cellule voisine le mineur acquitté, tous les deux poursuivis pour un 
même fait qu'ils avaient commis ensemble, l'un jugé avoir agi avec discerne­
m e n t l'autre sans discernement, tous deux soumis au même emprisonnement 
cellulaire, dans le même établissement, sous le même régime, et pour combien 
de temps ? le condamné pour trois mois; l'acquitté jusqu'à l'âge de vingt ans! 
Comment s'étonner qu'on ait vu des prévenus dissimuler leur minorité et se 
prétendre majeurs de seize ans, quand ils ne l'étaient pas'.' Comment s'étonner 
que les mineurs aient mieux aimé souvent être condamnés qu'être acquittés? 

correct ion et la direct ion domes t iques de la famille , q u i , faisant 
défaut au m i n e u r , sont r emplacées p a r cel les de l 'E t a t ; il s'agit 
de m i n e u r s acquittés et non condamnes; le ca rac tè re p rédomi ­
n a n t , quo ique n 'y devant j amais ê t re séparé de la co r rec t ion , est 
l e ca rac tè re de bienfaisance. S i , p a r un motif ou p a r un autre, 
quel qu ' i l soit , vous en arr ivez à confondre ces deux catégories 
de m i n e u r s les u n e s avec les a u t r e s , e t à les soume t t r e , dans un 
m ê m e établ issement , à un m ê m e r é g i m e , le s en t imen t de justice 
est froissé, l ' e x e m p l e est faussé , la just ice péna le à l e u r égard 
n ' es t p lus q u ' u n mot (c i -dess . , n 0" 2 7 1 , 1 4 2 4 et 1 4 2 5 ) . 

L ' e m p r i s o n n e m e n t cel lula i re à sépara t ion c o n t i n u e , q u e nous 
n ' admet tons que c o m m e é p r e u v e p r é l i m i n a i r e exp ia to i re , pendant 
le p r e m i e r temps de la pe ine , à l ' égard des m i n e u r s condamnés, 
n ' ex i s te ra pas contre les m i n e u r s acqu i t t é s ; il ne figurera dans le 
r é g i m e appl icable à ces m i n e u r s q u e c o m m e m e s u r e disciplinaire 
i n t é r i e u r e , à t e r m e s fort cour t s , q u e pour ra i t nécess i te r la conduite 
du j e u n e d é t e n u . — Le r é g i m e n o r m a l sera celui de la colonie, 
avec sépara t ion ce l lu la i re de n u i t ; ma i s de j o u r , ins t ruc t ion , ap­
pren t i s sage , éducat ion , t ravai l et exercices en c o m m u n (1). —Ces 
co lon ies , que nous n o m m e r o n s colonies d'éducation correction­
nelle pour les jeunes acquittés, se ron t e s sen t i e l l ement distinctes 
des colonies de répression pour les jeunes condamnés. Comme il 
n e s'y agi t pas de pe ine p u b l i q u e , ma i s d ' u n e subst i tut ion de l'État 
à la famille qui fait défaut , p o u r la cor rec t ion et p o u r l'éducation 
d u m i n e u r , la bienfaisance pr ivée se ra admise à ce t te œuvre : d'où 
il suit q u e ces colonies p o u r r o n t ê t re des é tab l i s sements publics 
ou privés, fondés par l 'Etat , ou par des par t icu l ie rs avec autori­
sation de l 'État . Elles au ron t de p ré fé rence le carac tère agricole; 
c ependan t celles qui seront des t inées à la popula t ion des grandes 
villes indus t r ie l les p o u r r o n t , avec avan tage , r ecevo i r u n certain 
carac tè re indus t r ie l a p p r o p r i é à la vie fu ture qui a t tendra plus 



n a t u r e l l e m e n t les j e u n e s d é t e n u s don t e l les se ron t p e u p l é e s . — 
L e r é g i m e de la co lonie d ' é d u c a t i o n c o r r e c t i o n n e l l e , dans tou t son 
e n s e m b l e , sera m o i n s sévère que celui de la co lonie de r é p r e s s i o n , 
et n é a n m o i n s il ne devra j a m a i s p e r d r e le ca rac tè re de c o n t r a i n t e 
et de co r rec t ion dû à la faute des j e u n e s d é l i n q u a n t s acqu i t t é s , d e 
p e u r q u e ces é t a b l i s s e m e n t s n e pu i ssen t se confondre avec des 
œ u v r e s de p u r e b ienfa i sance , q u e les famil les p a u v r e s se m e t t r a i e n t 
à e n v i e r p o u r l e u r s enfants h o n n ê t e s . — Le t e m p s p resc r i t pa r le 
j u g e p o u r la dé t en t ion dans la co lon ie d ' é d u c a t i o n c o r r e c t i o n n e l l e 
p o u r r a s ' é t e n d r e j u s q u ' à l ' âge de v ingt ans accompl i s chez le j e u n e 
d é t e n u , p a r c e q u e ce t t e d é t e n t i o n est u n e m e s u r e d a n s l a q u e l l e 
p r é d o m i n e le b ienfai t , et qu ' i l faut q u e le t e m p s soit suffisant p o u r 
p e r m e t t r e d ' a c h e v e r u n a p p r e n t i s s a g e et u n e b o n n e d i r ec t ion (1) . 
Mais il n ' a u r a r i e n d ' abso lu , et ce t te d é t e n t i o n p o u r r a t o u j o u r s 
p r e n d r e fin, si des r a i sons , j u g é e s favorables pa r l ' a u t o r i t é c o m ­
p é t e n t e , le d e m a n d e n t ( c i -dess . , n" 2 7 2 ) . 

Etablissements pour les femmes. 

1 4 8 6 . P o u r les m a j e u r s c o m m e p o u r les m i n e u r s , soit c o n ­
d a m n é s , soit acqu i t t é s , des motifs i m p é r i e u x d e d ive r se n a t u r e 
ex igen t q u e la d i f férence des sexes soit r e s p e c t é e , et qu ' i l soit 
consac ré a u x f e m m e s ou aux j e u n e s d é t e n u e s des é t a b l i s s e m e n t s 
d is t inc ts et s é p a r é s , dont l ' o rgan i sa t ion d e v r a ê t r e a c c o m m o d é e , 
t o u j o u r s en su ivant les r è g l e s f o n d a m e n t a l e s q u e n o u s venons 
d ' e x p o s e r , à l e u r t e m p é r a m e n t p h y s i q u e ou m o r a l et à la n a t u r e 
d e l e u r s occupa t ions ou de l e u r s t r a v a u x . 

Dans ce t t e o rgan i sa t ion à pa r t se r e n c o n t r e r a p r é c i s é m e n t , 
q u ' o n veu i l l e b ien le r e m a r q u e r , sous u n e iden t i t é a p p a r e n t e de 
p e i n e si l ' on n e cons idè re q u e la qual if icat ion et q u e la d u r é e , 
u n e di f férence p r o f o n d e , u n e di f férence cons t i tu t ive de r é g i m e , 
offrant ces n u a n c e s t r anchées q u e l e m o r a l i s t e n e p e u t m a n q u e r 
de r é c l a m e r , p a r toutes sor tes de mot i f s , e n t r e la p u n i t i o n d e la 
f e m m e et cel le d e l ' h o m m e . 

Etablissements pour les vieillards. 

1 4 8 7 . A l ' âge de so ixan te -d ix ans accompl i s , le r é g i m e d e la 
s é p a r a t i o n con t i nue cessera ; l ' e m p r i s o n n e m e n t sera t o u j o u r s c e l ­
l u l a i r e , ma i s avec exerc ices et r e p a s en c o m m u n , su ivan t les m o ­
dif icat ions c o m m a n d é e s p a r les lois h y g i é n i q u e s de cet â g e . — 
T o u t e f o i s , avant de pouvo i r ê t r e a d m i s au bénéfice des exe rc i ces 
e t des r e p a s en c o m m u n , il f audra t ou jou r s q u e le s e p t u a g é n a i r e 
ait dé jà s u b i , dans les c o m m e n c e m e n t s de sa p e i n e , u n c e r t a i n 
t e m p s d e s épa ra t i on c o n t i n u e . 

( 1 ) Nous demandons vingt et un ans pour les jeunes détenus condamnés, afin 
démettre du côté de ceux-ci le plus de sévérité; miis la détention ainsi ordonnée 
contre eux supplémentairement pourrait cesser, comme colle des mineurs acquit­
tés , en cas de raisons jugées favorables. 



du 
tom 

Ce sera u n p r o g r è s incontes table dans l ' exerc ice de la pénal i té 
q u e de consacrer éga lemen t aux vie i l la rds , dans cet âge avancé, 
des é tabl issements de répress ion spéciaux, dont le r é g i m e et les 
a m é n a g e m e n t s , sans p e r d r e le carac tère péna l p lus ou moins 
grave motivé pa r l e c r i m e ou pa r le dé l i t , pu i s sen t ê t r e accom­
modés aux condi t ions nouvel les dans l esque l les l ' e x t r ê m e vieil­
lesse a placé les condamnés . Si, au mora l c o m m e au phys ique , la 
puni t ion de la f emme doit différer, dans son o rgan i sa t ion , de celle 
de l ' h o m m e , n ' e n doit- i l pas ê t re de m ê m e de la pun i t ion du vieil­
lard c o m p a r é e à c e l l equ i s ' appl ique à la force de l ' â g e ? Ici toute­
fois la nécess i té de la sépara t ion des é tab l i s sements est moins 
g r a n d e , parce qu ' au m o y e n de q u a r t i e r s dist incts on peu t appro­
c h e r de p r è s des résul ta ts vou lus . Il faut d ' a i l l eurs des Etats à 
é t e n d u e et à popula t ion d ' u n e cer ta ine impor t ance p o u r donner 
l ieu à l ' oppor tun i t é de pare i ls é t ab l i s sements à pa r t . 

Mesures de transition de la peine à la vie ordinaire de la société. 

1 4 8 8 . La nécess i té de ces mesu re s nous est c o n n u e (ci-dess., 
n° 1343) . Le système répress i f sera incomple t tant qu ' i l ne les 
aura pas réa l i sées . Cette par t ie de la péna l i t é est la plus aban­
donnée en droi t positif, et la mo ins avancée , la mo ins arrêtée, 
m ê m e dans la sc ience, quan t aux moyens p ra t iques à adopter pour 
pa rven i r au but proposé (1) . 

Les p r inc ipaux moyens imaginés , dont que lques applications 
par t ie l les ont eu l ieu , en divers pays, à l ' é g a r d de divers condam­
n é s , mais sans e n s e m b l e , sont les trois suivants : les libérations 
p r é p a r a t o i r e s , les masses de r é s e r v e , les sociétés de patronage. 

1 4 8 9 . Les l ibé ra t ions p r épa ra to i r e s se ra t t achen t à ce principe 
g é n é r a l , p a r n o u s émisc i -dessus (n° 1442) , q u e , p o u r t en i r compte 
de la condui te du c o n d a m n é en pr ison et de l ' a m e n d e m e n t opéré 
en lu i , il faut q u e la loi péna le d é t e r m i n e , dans la d u r é e de l à 
p e i n e , de cer ta ines pér iodes dont le r é g i m e p o u r r a ê t re adouci, 
ou m ê m e de cer ta ines fractions accessoires dont la détention 
p o u r r a être a b r é g é e . 

Rien q u e , dans le r é g i m e ce l lu la i re à sépara t ion con t inue entre 
d é t e n u s , la division de ceux-ci par ca tégor ies diverses , suivant leur 
condui te et suivant l 'état mora l de l e u r espr i t , ne soit pas néces­
saire au m ê m e point de vue q u e dans l ' e m p r i s o n n e m e n t en com­
m u n , elle l 'est encore p o u r m a r q u e r à l ' éga rd de chaque détenu 
le succès ou l ' insuccès de la r é fo rme , et les conséquences qui 
doivent s ' ensu ivre . — Cette classification ne se fera plus q u e d'une 

(1) Consulter sur ce sujet, entre autres ouvrages, CHARLES LUCAS, Théorie de 
l'emprisonnement, lom. 3, p. 235, Des institutions préliminaires et des insti­
tutions complémentaires qui se rattachent à la théorie de l'emprisonnement, 
Paris, 1838. — BoNXEViLi.K, Traité des diverses institutions complémentaires 

régime pénitentiaire, Paris, 18 V7 BÉRKNGKR, De la répression pénale 
n. 1, p. 440 et suiv.; tom , 2, p. 224, 231 et suiv. 



m a n i è r e fort s i m p l e , s u r p a p i e r , en inscr ivant aux t ab l eaux d o n t 
e l le se c o m p o s e r a les c o n d a m n é s , dés ignés p a r l e u r n u m é r o , ma i s 
el le au ra des c o n s é q u e n c e s effectives pa r l es modif icat ions d e 
t r a i t e m e n t , p a r les avan tages ou les désavan tages qui y s e ron t 
a t tachés : la pub l ic i t é d o n n é e à ces t ab leaux dans l ' é t ab l i s s emen t , 
au m o y e n d'affiches p o u r tout le p e r s o n n e l l ib re et p o u r les v is i ­
t e u r s , et au m o y e n de p r o c l a m a t i o n s à ce r t a ines é p o q u e s p o u r les 
d é t e n u s c o n s t a m m e n t s é p a r é s , e n t r e t i e n d r a e n t r e ceux-ci u n e 
c e r t a i n e é m u l a t i o n . — De ces t a b l e a u x , le p lu s essent ie l , le p lus 
favorable , le p lu s inf luent , sera ce lu i des d é t e n u s j u g é s amendés. 
C'est p o u r ces d é t e n u s q u e la t r ans i t ion au m o y e n des l ibé ra t ions 
p r é p a r a t o i r e s p o u r r a s ' o p é r e r . 

Diverses g rada t ions p e u v e n t ê t r e é tab l ies p o u r c o n d u i r e à ce t t e 
l ibé ra t ion p r é p a r a t o i r e q u i , e l l e - m ê m e , c o n d u i r a à la l i bé ra t ion 
définit ive : — La p r e m i è r e , a d m e t t r e le dé t enu a m e n d é à r ecevo i r 
dans sa ce l lu le des c o m m a n d e s de travai l d u d e h o r s , au to r i sées 
p a r l ' admin i s t r a t i on , de la p a r t de p e r s o n n e s qui p o u r r o n t p lus 
t a rd , ap r è s la l i bé r a t i on p r é p a r a t o i r e ou déf ini t ive, l ' e m p l o y e r 
p e u t - ê t r e , si ce t te é p r e u v e l e u r r éuss i t . De plus fortes grat i f icat ions 
se ra ien t accordées au d é t e n u su r ce g e n r e de t ravai l . — L a seconde , 
a d m e t t r e le d é t e n u a m e n d é à pouvo i r ê t r e p lacé au d e h o r s pa r 
l ' a d m i n i s t r a t i o n , chez un m a î t r e , pa t ron ou p r o p r i é t a i r e , qu i p r e n ­
d ra i t en locat ion son t ravai l p o u r u n t e m p s c o n v e n u , et c o n t r a c ­
t e ra i t envers l ' admin i s t r a t i on c e r t a i n e s o b l i g a t i o n s , n o n - s e u l e m e n t 
p o u r le p a y e m e n t d u loyer s t i pu l é , mais aussi p o u r le l o g e m e n t , 
p o u r la n o u r r i t u r e du c o n d a m n é et p o u r la g a r a n t i e de sa r é i n t é ­
g ra t ion dans la pr i son au beso in . Rien n ' e m p ê c h e r a i t , dans l ' e m ­
p r i s o n n e m e n t en c o m m u n , q u e ces sor tes de locat ion eussent l ieu 
m ê m e à l a j o u r n é e , p o u r p l u s i e u r s c o n d a m n é s r é u n i s , c e q u i se ra i t 
d e m a n d é que lquefo i s p o u r les t r avaux des c h a m p s , c o m m e cela 
s 'est fait dans l e can ton de B e r n e ; ma i s , dans le r é g i m e ce l l u l a i r e 
à sépa ra t ion c o n t i n u e , il faut des p l a c e m e n t s ind iv idue l s p o u r un 
ce r ta in t e m p s , qui n ' e m p o r t e n t pas fo rcémen t le r a p p r o c h e m e n t 
au d e h o r s des d é t e n u s e n t r e eux ou qu i n 'y d o n n e n t pas occas ion. 
Q u o i q u e le p r i x du loyer soit t ou jours dû et payé à l ' a d m i n i s t r a t i o n , 
les grat if icat ions q u ' e l l e en d é t a c h e r a p o u r le c o n d a m n é se ron t 
e n c o r e p lus avan tageuses q u e les p r é c é d e n t e s . — L a t ro i s i ème 
enfin, acco rde r au d é t e n u sa l ibé ra t ion p r é p a r a t o i r e , sous la c a u ­
t ion m o r a l e de sa famil le ou des p e r s o n n e s à la ga ran t i e de sque l l e s 
l ' a d m i n i s t r a t i o n croira pouvo i r se confier , ap r è s vérification des 
m o y e n s d ' ex i s t ence ou de travail qu i se ron t a ssurés au c o n d a m n é 
p e n d a n t sa l i bé ra t ion p rov i so i r e , et sous la r é se rve exp re s se p o u r 
l ' au to r i t é du dro i t d ' o r d o n n e r à toute é p o q u e , s'il y a l i eu , la r é i n ­
t ég ra t i on de ce c o n d a m n é dans la pr i son (1 ) . Dans ce t t e s i tua t ion , 

( 1 ) En Angleterre, dans le système réglementé en dernier lieu par le Lill du 
20 août 1853, l'usage de ces libérations préparatoires est pratiqué au moyen de 



les salaires ou profits de son travail seront abandonnés en totalité 
au c o n d a m n é . — N o u s savons combien il est essent ie l q u e de 
pare i ls adoucissements n e pu i ssen t avoir l ieu q u e p o u r les de r ­
n iè res fractions de la p e i n e , fractions accessoires q u e l a lo i pénale 
doit d é t e r m i n e r e l l e - m ê m e , de m a n i è r e que la répress ion n 'en 
soit pas affaiblie (c i -dess . , n° 1442) : par e x e m p l e , l o r sque les 
trois qua r t s , les qua t re c inqu ièmes de la pe ine p rononcée auront 
été subis . Des puni t ions disc ipl inai res , ou m ê m e p lus fortes su i ­
vant le cas, r é p r i m e r o n t les abus . 

Il ne faut pas croi re q u e de pare i l les ins t i tu t ions t rans i to i res , si 
el les étaient organisées , dussent d e m e u r e r sans réal isat ion pra­
t ique . Beaucoup de c o n d a m n é s , su r tou t ceux des popula t ions ru­
ra les , qui sont en si g r ande p ropo r t i on , ont conservé des relations 
de fami l le ; d ' au t r e s , par l ' i n t é rê t q u e l e u r p o r t e r a i e n t certaines 
p e r s o n n e s honorab les , pa r celui q u e l e u r condu i t e aura i t inspiré 
d u r a n t l eu r dé ten t ion , pa r les efforts de l ' admin i s t r a t ion , qui s'y 
emploiera i t e l l e - m ê m e , sera ient à m ê m e de t rouver que lqueappu i , 
q u e l q u e pro tec t ion p rop ice , et ce n ' es t pas céde r à des illusions 
q u e de d i re que p o u r u n n o m b r e no tab le de d é t e n u s , le passage 
de l ' expi ra t ion de la pe ine à la vie o rd ina i re de la société s'effec­
tue ra i t ainsi . Mais, il faut l ' avouer , p lus on fera le t r iage des déte­
nus amendés , p lus on m a r q u e r a p o u r eux la d is t inc t ion , plus on 
pa rv i end ra à faciliter en cet te qual i té l e u r r ec lassement dans la 
vie c o m m u n e ; p l u s , en sens inverse , on hé r i s se ra le p r o b l è m e de 
difficultés et on se t rouvera placé en q u e l q u e sor te c o m m e dans 
u n e impasse à l ' égard des dé t enus non a m e n d é s . C'est là qu'est 
le côté faible, le côté inév i t ab lement pé r i l l eux de la s i tuat ion, 

1 4 9 0 . Nous n 'a jouterons r ien à ce que nous avons déjà dit (ci-
dessus , n° 1474) sur les masses de r é se rve . Assises, q u a n t à leur 
format ion, sur des règ les défec tueuses , et a b a n d o n n é e s en tota­
l i té , dès l 'expirat ion de la p e i n e , au l ibé ré c o m m e u n e propriété 
qui lui serait acquise , elles p rodu i sen t des effets d ' u n e utilité 
équ ivoque et souvent m ê m e funestes . Mais r é g l e m e n t é e s suivant 
les pr inc ipes q u e nous avons exposés , é r igées s i m p l e m e n t en 
fonds de secours qui appa r t i ennen t toujours à l 'État et qu i ne sont 
dis tr ibués au l ibé ré qu ' au fur et à m e s u r e de ses besoins , le plus 
souvent en na tu re plutôt q u ' e n a rgen t , elles n ' e n p o u r r o n t avoir 

billets de liberté accordés à cet effet aux condamnés qui en ont été jugés dignes. 
Le Code penal allemand a adopte un système semblable. — Quelque chose 
d analogue s est pratiqué depuis longues années à Paris, par mesure administra­
tive plutrt que légalement organisée, à l'égard des mineurs de seize ans déte­
nus, "Pns acquittement, en vertu de l'article 66 du Code pénal; et la loi du 
l o a o u t 18.,0 sur 1 éducation et le patronage des jeunes détenus, le permet 
(art J) pour les jeunes détenus des colonies pénitentiaires. — Dans le même 
r & . w m a r , S J > 8 ; . 3 ' M , r l a condition des déportés à la Nouvelle-
Calédonie, permet (art. 15) d autoriser l'établissement, en dehors du territoire 
affecte a la déportation, de tout déporté qui se sera fait remarquer par sa bonne 
conduite; mais I autorisation est toujours révocable. 



q u e d e lions et c o n t r i b u e r o n t que lque fo i s , m ê m e p o u r les c o n ­
d a m n é s qu i n ' a u r o n t pas j o u i du bénéf ice des m e s u r e s p r é c é ­
d e n t e s , à la t r ans i t ion d é s i r é e . 

1 4 9 1 . Les socié tés de p a t r o n a g e a u r o n t p o u r miss ion p r i n c i ­
pa le de ve i l l e r à cet emplo i u t i le de la masse de r é s e r v e en v u e 
du bu t pou r su iv i : l ' e n t r é e du l i b é r é d a n s les cond i t ions du t rava i l 
l i b r e . Ainsi l ' acha t des out i l s néces sa i r e s p o u r le t rava i l , le paye ­
m e n t des l o y e r s , l e s frais de d é p l a c e m e n t , la d i s t r ibu t ion d e s 
s ecour s j u s q u ' à c o n c u r r e n c e d e ce t te m a s s e , en a t t e n d a n t q u e l e 
t ravai l soit v e n u , tel est l'office i nd i spensab l e à r e m p l i r dans les 
p r e m i e r s t e m p s de la l i bé r a t i on , t e l l e m e n t i nd i spensab l e q u e , 
s'il n ' é ta i t r e m p l i p a r les socié tés de p a t r o n a g e , il faudra i t q u ' i l 
l e fût par l ' au to r i t é a d m i n i s t r a t i v e . Ce n ' e s t q u e d e cet te m a n i è r e 
q u e les l i b é r é s r e c e v r o n t les fonds p r o v e n a n t d e l à masse d e r é ­
s e r v e , et ils n 'y a u r o n t a u c u n dro i t a u t r e m e n t . — La société d e 
p a t r o n a g e y j o i n d r a le soin de g a r a n t i r le l i bé ré con t re l u i - m ê m e 
a u m o y e n des a v e r t i s s e m e n t s , des b o n s conse i l s q u ' e l l e lui d o n ­
n e r a , de la b o n n e d i r ec t i on q u ' e l l e c h e r c h e r a à lu i i m p r i m e r , et 
aussi le soin de l ' a i d e r à va incre les p r e m i e r s obs tac les qu ' i l r e n ­
c o n t r e r a i t à se p l a c e r ou à o b t e n i r d u t ravai l p a r sui te des r é p u l ­
s ions ou des p r é v e n t i o n s n é e s de sa qua l i t é de l i b é r é . — El le 
p o u r r a s ' in té resse r d ' u n e m a n i è r e p a r t i c u l i è r e aux c o n d a m n é s 
p o r t é s s u r l e t ab l eau des admiss ib les à la l i bé ra t ion p r é p a r a t o i r e , 
afin de l e u r facil i ter la j ou i s sance effective des bénéfices a t t achés 
à l ' u n ou à l ' a u t r e des t rois d e g r é s don t se c o m p o s e ce t t e a d m i s ­
s ib i l i té (c i -dess . , n° 1 4 8 9 ) . E l le e x e r c e r a ses fonct ions à cet é g a r d 
d u r a n t ce t te l i bé ra t ion p r é p a r a t o i r e , c o m m e aussi ap r è s la l i b é ­
ra t ion déf ini t ive . 

La fin d e la mi s s ion officielle de la société de p a t r o n a g e , c 'es t 
l ' é p u i s e m e n t de la m a s s e de r é se rve : tou t ce qu i suivrai t ne sera i t 
q u e cha r i t é p r i v é e , et ici p o u r r a i e n t se p lace r le d a n g e r et l ' a b u s . — 
E n effet, d o n n e r au l i b é r é , m ê m e en le supposan t a m e n d é , u n 
p a t r o n a g e c o n t i n u , p r e n a n t c o m m e la c l i en tè l e de son e x i s t e n c e , 
s ' e m p l o y a n t à lu i p r o c u r e r d u t ravai l , venan t p é c u n i a i r e m e n t à son 
secours q u a n d il en m a n q u e , n e sera i t -ce pas faire env ie à la 
p a u v r e t é h o n n ê t e , qu i est b i e n I c in , hé la s ! de t r o u v e r t o u j o u r s 
u n p a r e i l p a t r o n a g e , et m o n t r e r le c h e m i n du c r i m e c o m m e l e 
m e i l l e u r c h e m i n p o u r a r r i v e r à la p ro t ec t i on p u b l i q u e ? L ' a p p u i 
d e la société de p a t r o n a g e n ' e s t q u ' u n a p p u i t r ans i to i r e , l ié offi­
c i e l l e m e n t à la p e i n e pa r l ' e m p l o i de cet te masse d e r é s e r v e q u e 
l e t ravai l des d é t e n u s a servi à f o r m e r , c o n t i n u a n t , j u s q u ' à é p u i ­
s e m e n t d e ce t te l ibéra l i t é p r é v o y a n t e , la pa r t i e b ienfa isante d e 
ce t te p e i n e , et pa r t i c ipan t e n c o r e en q u e l q u e chose à sa p u i s ­
sance d i sc ip l ina i r e p a r les res t r i c t ions ou m ê m e p a r la p r iva t i on 
d e ces s ecou r s , qu i n e sont accordés au l i b é r é , tout sorti q u ' i l 
soi t de p r i s o n , q u ' a u t a n t qu ' i l n e s 'en m o n t r e pas i n d i g n e . C 'est 
là s e u l e m e n t q u ' e s t l'office ob l igé , le seu l office don t la société 



(1) Une société de patronage a été fondée à Paris, en 1833, pour les jeunes 
détenus ci les jeunes libérés du département de la Seine; une autre en 1837, 
pour les jeunes filles libérées. — Des fondations analogues ont eu lieu depuis, 
dans plusieurs autres villes de France; et à l'étranger, en divers pays, dans les-

uels ces institutions embrassent souvent le patronage des jeunes libérés et celui 
es libérés adultes. 1,'article de AI. Ribot déjà cité (voy. 1 4 0 2 , not. 1) donne 

des détails intéressants sur les services rendus en Angleterre parles sociétés de 
patronage. La Discliarged prisoners' aid sociely, fondée en 1 8 5 7 , a patronné 
d u s de 7,000 libérés. 

de pa t ronage doive c o m p t e , le d e r n i e r anneau de la cha îne légale 
du système répressif r a t ionne l . Si la société de pa t ronage veut aller 
au delà p o u r des l ibérés q u e le m a l h e u r des c i rconstances , que 
la s incér i té du r e p e n t i r ou q u e toute au t r e cons idéra t ion morale 
r e c o m m a n d e à son in té rê t , ou bien si ce r ta ines sociétés orga­
n isen t l e u r act ion d ' une m a n i è r e p lus é t e n d u e et p lus suivie en 
faveur des f e m m e s à cause de l e u r faiblesse, des m i n e u r s à cause 
de l eu r j e u n e tige, elles sor ten t des l imites qui t i ennent encore à 
l ' ins t i tu t ion de la péna l i t é , p o u r e n t r e r dans le do ma i n e de là 
bienfaisance l i b r e , q u e tant de bonnes œuvres sol l ic i tent (1). 

L ' in te rven t ion de la société de pa t ronage , t e l l e q u e n o u s v e n o n s 
de la définir , est nécessai re pa r tou t où il y a masse de réserve à 
d i s t r i bue r , et p a r conséquen t au profit de tous les l i b é r é s , sans 
dist inction de ceux qui é ta ient au tab leau des a m e n d é s ou de 
ceux qui n 'y é ta ient pas (ci-dess. , n° 1 4 7 4 ) . Ces notes de prison, 
q u e l q u e confiance qu ' e l l e s m é r i t e n t , n e p e u v e n t ê t r e considérées 
c o m m e u n e i r révocable fatalité, et tous les l i bé ré s , amendés ou 
non a m e n d é s , ont besoin , s'ils n 'on t d ' au t r e r e s source pour vivre 
h o n n ê t e m e n t q u e l e u r travail quo t id i en , de cet te p r e m i è r e distri­
bu t ion de secours et de cette p r e m i è r e assistance qui les aideront 
à c h e r c h e r le t ravai l et à a t t end re qu ' i l soit v e n u . Ains i , des 
t ro is m e s u r e s t rans i to i res q u e nous s ignalons , la p r e m i è r e , celle 
des l ibéra t ions p r é p a r a t o i r e s , n e sera accordée qu ' aux détenus 
a m e n d é s ; mais les deux au t r t e s , la masse de r é se rve et la dis­
t r ibu t ion d e cet te masse p a r les soins d e la société de patronage, 
seront c o m m u n e s à tous . — Pa r les m ê m e s ra isons , la formation 
des sociétés de pa t ronage , dans les l imi tes q u e nous venons de 
définir , n e peu t pas ê t re l iv rée aux hasards de l ' ini t iat ive privée; 
il y faut u n e exis tence r é g u l i è r e , s ' é tendant à tout le territoire, 
avec un cer ta in carac tère et un cadre officiel, bien q u e les prin­
c i p a u x é l é m e n t s de succès en soient dans la coopéra t ion du dé­
v o u e m e n t et de la bienfaisance vo lon ta i res . 

1 4 9 2 . Mais la solution du p r o b l è m e n 'es t pas encore à sa fin; 
p lus on avance, p lus on est su r l e point de t o u c h e r à des diffi­
cul tés inex t r i cab les . Malgré les m e s u r e s t ransi to i res qui pré­
cèden t , tout n ' i r a pas de soi dans le rec lassement des l ibérés au 
se in de la soc i é t é , et , que l q u e soit l e n o m b r e d e ceux pour 
l e sque l s on au ra réuss i , toujours finira-t-on pa r se t rouver en face 



d ' u n fatal r é s i d u , don t il faut b ien se d e m a n d e r c e p e n d a n t ce 
q u ' i l y a u r a à f a i re . Q u e se ra i t -ce si la s eu l e issue offerte en r é ­
p o n s e était la r éc id ive ? 

A p r e n d r e les faits tels qu ' i l s se passen t a u j o u r d ' h u i , tels q u e 
l ' obse rva t ion et les chiffres recue i l l i s p a r la s ta t is t ique n o u s les 
r évè len t , on n e saura i t d i r e le n o m b r e et la n a t u r e des obstacles 
qui se d r e s sen t de tou tes pa r t s c o n t r e ce r t a in s l ibé rés et qu i 
poussen t à cet te funeste i s sue . Les choses , on peu t l ' a f f i rmer 
avec confiance, se p r é s e n t e r o n t b i en m i e u x sous le r é g i m e r é ­
press i f r a t i o n n e l , l o r s q u e les p e i n e s , au l ieu d ' ê t r e d é p r a v a -
t r i ces , a u r o n t t rava i l lé c o n s t a m m e n t à la r é f o r m e : les l ibé rés 
a m e n d é s se ron t a lors p lu s n o m b r e u x , les a u t r e s m o i n s d a n ­
g e r e u x , l es p r é v e n t i o n s mo ins défavorab les , les r é p u i s i o n s mo ins 
vives , l es r e c l a s s e m e n t s p lus faciles et p lu s f r é q u e n t s . Mais t ou ­
j o u r s , il y au ra i t d é c e p t i o n à se le d i s s imu le r , tou jours le r é s idu 
inév i t ab le , q u o i q u e r é d u i t , n o u s r e s t e r a . Ce r é s idu se c o m p o s e r a 
de deux é l é m e n t s b ien d ivers : l es d é t e n u s sor t is de pr ison avec 
la b o n n e réso lu t ion de se r ec las se r h o n n ê t e m e n t dans la société 
et d'y m e n e r u n e vie e x e m p t e de d é l i t ; les d é t e n u s sor t i s avec 
des r é s o l u t i o n s m o i n s b o n n e s ou mo ins f e r m e s , ou m ê m e avec de 
mauva i s desse ins . Quan t aux p r e m i e r s , l o r s q u e , m a l g r é l e u r s 
b o n n e s r é so lu t i ons , il a u r o n t c h e r c h é v a i n e m e n t du t r a v a i l , u n 
ab r i , u n m o y e n h o n n ê t e de v iv re , l o r s q u e la société de p a t r o n a g e 
se sera v a i n e m e n t e m p l o y é e à ap l an i r p o u r eux les difficultés, et 
q u ' e l l e a u r a épu i sé la d i s t r ibu t ion des secours qu i composa ien t 
l e u r masse d e r é s e r v e , q u e dev iendron t - i l s ? P r e m i è r e pa r t i e du 
p r o b l è m e . — Q u a n t aux s e c o n d s , qui n ' a u r o n t pas c h e r c h é sé ­
r i e u s e m e n t , en les dé s i r an t , en les sol l ici tant , ces m o y e n s d ' ex i s ­
t ence h o n n ê t e , et qu i a u r o n t à se r e p r o c h e r à e u x - m ê m e s de n e 
l e s avoir pas t r o u v é s , c o m m e aussi à l ' éga rd de ceux qu i a u r o n t 
r e p r i s l e u r p lace d ' u n e m a n i è r e q u e l c o n q u e dans la socié té , 
l ' aven i r se r é s o u d r a d é s o r m a i s , au poin t de vue p é n a l , en ce t te 
a l t e rna t ive : ou ils n e c o m m e t t r o n t p lu s de n o u v e a u x dé l i t s , et 
a lors l e sys tème répress i f a eu son effet ; ou ils en c o m m e t t r o n t 
de nouveaux , et a lors le sy s t ème r ép re s s i f o r d i n a i r e qu i l e u r a é té 
a p p l i q u é est p r i s en d é f a u t ; c 'est le cas d e la r éc id ive . Seconde 
p a r t i e du p r o b l è m e . 

1 4 9 3 . P o u r les p r e m i e r s , l ' i dée qui s 'est p r é s e n t é e est ce l le de 
l e u r o u v r i r des refuges , a t e l i e r s , co lonies i ndus t r i e l l e s ou a g r i ­
co les , d a n s l e sque l s ils p o u r r a i e n t a l l e r d e m a n d e r ces m o y e n s 
d ' e x i s t e n c e p a r le t ravai l q u e la société l e u r re fuse . F â c h e u s e 
e x t r é m i t é , p é r i l l e u x e x p é d i e n t , pa r ce q u ' a u l i eu de d i s s é m i n e r 
ces l i bé ré s au sein de la popu l a t i on h o n n ê t e , on a r r i v e r a i t a ins i , 
a p r è s les avoir s épa ré s s o i g n e u s e m e n t les u n e s des a u t r e s d ' u n e 
m a n i è r e c o n t i n u e d u r a n t la p e i n e , à les r é u n i r , à les a g g l o m é r e r 
dès q u e cet te p e i n e sera i t e x p i r é e , sans m ê m e avoir a lors c o n t r e 
eux les d ro i t s de c o n t r a i n t e q u ' o n tena i t p r é c é d e m m e n t de la c o n -



( 1 ) «On nous montra naguère à la préfecture de police, dit M. d'Haussonville 
dans son rapport, le sommier judiciaire d'un homme qui, en dis ans, avait subi 
quarante-quatre condamnations Lnefoisle principe de la transportation admis, 
ce système ne pourrait-il pas s'appliquer avec avantage à ces individus incor­
rigibles, et irrévocablement déclassés, auxquels la société ferme avec justice, mais 
impitoyablement ses rangs, et qui ne peuvent plus vivre désormais qu'à ses dé­
pens et au mépris de ses lois i 

damna t ion . Fâcheux encore , parce q u ' o n offrirait à volonté à ces 
l ibérés un refuge que n 'obt ien t pas toujours la pauvre t é i r répro­
chable ! Et eu effet, l ' impasse où l 'on se t rouve ici n 'es t guère 
au t re chose que celle de la pauvre té dés i ran t d u travail et n'en 
pouvant avoir , avec ce t te différence toutefois q u e l 'obstacle pro­
vient ici d ' une réproba t ion sociale fondée sur u n passé que la 
popu la t ion refuse d 'oub l i e r , ma lg ré l 'expiat ion qu i en a été faite 
pa r la p e i n e . On p o u r r a c h e r c h e r , p a r l ' o rgan isa t ion donnée à 
de pare i ls refuges, à pal l ier ces vices ; mais , au fond, la meil leure 
ressource pour les États qui sont à m ê m e d'y r e c o u r i r sera celle 
qu i du m ê m e coup décha rge ra cette popu la t ion de la présence 
d e ces l ibérés qu ' e l l e r epousse , et t r an spo r t e r a ceux-c i daus un 
mil ieu nouveau , moins défavorable p o u r eux ; c ' es t -à -d i re un 
système de colonies de refuge pénal hors du territoire (ci-dess. ( 

n° 1370) . 
1 4 9 4 . P o u r les seconds, savoir, les réc idivis tes , tant qu ' i l ne 

s 'agira q u e de récidives en dél i t s peu g raves , l ' empr isonnement 
ce l lu la i re à sépara t ion con t inue , dont les sévér i tés seront bien 
loin d 'avoir été épuisées , offrira des d e g r é s m u l t i p l e s de suffi­
sante aggravat ion . Alais du m o m e n t qu ' i l s 'agira de récidives en 
fait de c r imes ou en fait de déli ts qu i passent faci lement à l'état 
c h r o n i q u e et con tag ieux , qu i t ou rnen t en u n e sor te de mét ier ou 
de profession et fournissent la classe des récidivistes les plus dan­
g e r e u x , l 'inefficacité du sys tème répress i f o rd ina i r e en la per­
sonne de pare i l s récidivistes étant d é m o n t r é e pa r l es faits, il sera 
d é m o n t r é éga lement qu ' i l est nécessai re de r e c o u r i r , à l eu r égard, 
à des m o y e n s d ' u n e a u t r e n a t u r e (c i -dess . , n 0 ' 1 1 8 8 et suiv.). 
C'est ici encore q u e se p lacera avec u t i l i té , p o u r les Élats qui 
seront à m ê m e d 'o rgan i se r u n e te l le r e s s o u r c e , la transportation 
en des colonies lo in ta ines , au delà des m e r s (1) (ci-dess. ,n° 1379). 

De la transportation, et des colonies de refuge pénal ri Textérieur.. 

1 4 9 5 . La t ranspor ta t ion hors du t e r r i to i re cont inenta l , telle 
q u e nous la p lace rons dans l e sys tème répress i f r a t ionne l , pour 
les Etats , bien e n t e n d u , que l eu rs possessions coloniales et leur 
puissance m a r i t i m e met ten t à m ê m e d'y r e c o u r i r , au ra doncdeux 
appl icat ions différentes, l ' u n e p o u r les récidivistes de la caté­
gor ie que nous venons de s ignaler , l ' au t r e p o u r les l ibérés qui ne 
t r ouven t pas au sein de la société m è r e le travail qu ' i l s désirent 
et don t ils ont beso in . 



1 4 9 6 . A l ' éga rd d e s réc id iv is tes don t il s 'agi t , nous n 'hés i tons 
p a s à adop te r le sys tème qu ' axa i t i n t rodu i t la Cons t i tuan te dans 
son Code péna l de 1 7 9 1 , niais qu i n ' a j a m a i s é té mis à exécu t ion 
(c i -dess . , n° 1*212) : c ' e s t - à -d i r e q u e la p e i n e o r d i n a i r e du c r i m e 
ou du délit q u ' i l s a u r o n t c o m m i s en réc id ive l e u r se ra a p p l i q u é e 
sans aggrava t ion , et ils c o m m e n c e r o n t p a r la s u b i r ; a p r è s q u o i , 
p o u r le res te de l e u r v ie , ils s e ron t t rans fé rés au l i eu consacré à 
cet te sor te de t r an spo r t a t i on , où p o u r r a s ' ouvr i r p o u r eux u n e 
ex i s tence n o u v e l l e a u p r è s d ' u n e a u t r e p o p u l a t i o n . La loi d é t e r ­
m i n e r a e l l e - m ê m e , en p r o p o r t i o n n a n t la m e s u r e aux possibi l i tés 
d ' exécu t i on , les c r i m e s et l es dé l i t s don t les réc id ives e n t r a î ­
n e r o n t ce t te c o n s é q u e n c e , et les d e g r é s successifs d u r é g i m e 
colonia l p a r l e s q u e l s d e v r o n t passe r les t r a n s p o r t é s , su ivant les 
c r i m e s cause d e l e u r c o n d a m n a t i o n et su ivant l e u r condu i t e d a n s 
la c o l o n i e . — Ces co lonies se ron t l o in t a ine s , de m a n i è r e à a jou te r 
p a r la d is tance u n e sanct ion de p lus à la p r o h i b i t i o n de r e n t r e r 
au sein de la m è r e p a t r i e . — L e s v ie i l l a rds d e so ixan te ans n e 
se ron t pas t r ans fé rés , m a i s i ls r e s t e r o n t dans la p r i son , s o u m i s 
au r é g i m e é tabl i p o u r les c o n d a m n é s de l e u r âge ( c i - d e s s . , 
n° 1 4 8 6 ) , p e n d a n t le t e m p s m a r q u é p a r la lo i su ivant l e u r r é ­
c id ive . 

1 4 9 7 . Une a u t r e appl ica t ion a n a l o g u e a été p r o p o s é e p a r c e u x 
qu i pensen t q u e l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu la i r e à sépara t ion c o n t i n u e 
n e saura i t se p r o l o n g e r t rop l o n g t e m p s sans c r u a u t é , et q u i , l ixant 
le maximum de d u r é e i d ix ans , veu l en t q u ' a p r è s ce t e r m e les 
c o n d a m n é s so ien t s o u m i s à u n e t r a n s p o r t a t i o n . Nous ne p a r ­
t ageons n u l l e m e n t ce t te m a n i è r e de voir , p a r ce q u e ces c r a i n t e s 
s u r la d u r é e du r é g i m e ce l lu la i re à s épa ra t i on c o n t i n u e des d é ­
t e n u s e n t r e eux n ' e x i s t e n t pas p o u r n o u s . Dans tous les cas, si o n 
l ' adme t t a i t , il faudra i t en r e c u l e r de b e a u c o u p la l imi te ; et la 
p e i n e p e r p é t u e l l e d e s t i n é e à r e m p l a c e r , dans le sys tème r é ­
press i f r a t i o n n e l , la p e i n e de m o r t , sans a l l e r j u s q u ' à d i r e q u ' e l l e 
n e fût j a m a i s suscep t ib l e d ' a u c u n a d o u c i s s e m e n t , n ' e n devra i t 
pas r e c e v o i r , c o m m e r è g l e j u r i d i q u e et g é n é r a l e , u n p a r e i l . 

1 4 9 8 . A l ' éga rd des l i b é r é s , le re fuge p é n a l qu i l e u r sera o u ­
ve r t à l ' e x t é r i e u r n e doi t pas avoir le c a r a c t è r e r é p r e s s i f des co lo ­
n i e s qu i p r é c è d e n t ; l ' é t ab l i s s emen t en p o u r r a ê t r e à u n e d i s tance 
b e a u c o u p p lu s r a p p r o c h é s d e la m è r e p a t r i e ; c 'es t m ê m e u n e 
cond i t i on d é s i r a b l e . — L ' e n t r é e du l i b é r é en ce r e fuge sera v o ­
l o n t a i r e et les m o y e n s de t r a n s p o r t lu i s e ron t fournis ; mais il n e 
p o u r r a o b t e n i r cet te admiss ion q u ' e n con t rac tan t des e n g a g e ­
m e n t s p o u r un ce r t a in t e m p s : c inq ans , pa r e x e m p l e , d u r a n t 
l e q u e l il n e p o u r r a sans l ' au to r i sa t ion de l ' admin i s t r a t i on q u i t t e r 
l e r e fuge p o u r se m ê l e r à la p o p u l a t i o n co lon ia le l i b r e ; et u n 
t e m p s p lu s l o n g , d ix a n s , p a r e x e m p l e , d u r a n t l e q u e l il n e 
p o u r r a sans u n e au to r i s a t i on s u p é r i e u r e r e n t r e r dans la m è r e 
p a t r i e . 



U 9 9 . Dans la t ranspor ta t ion ainsi e m p l o y é e , la p l u p a r t des 
objections soulevées con t re ce mode de péna l i t é (ci-dess. , n 0 1 1374 
et suiv.) disparaissent ou sont affaiblies : 1° parce q u e la trans­
portat ion ne s 'appl ique ici qu ' à des pe r sonnes ayant déjà préala­
b l emen t subi l e u r pe ine sur le cont inen t , et q u ' e l l e intervient 
p o u r les uns c o m m e bienfait , p o u r les au t re s c o m m e moyen de 
les dépayser , p lutôt q u e c o m m e pe ine p r o p r e m e n t dite ; 2° parce 
qu ' e l l e s ' appl ique à un n o m b r e de p e r s o n n e s res t re in t , qui doit 
t e n d r e à d i m i n u e r encore à m e s u r e q u e le sys tème répressif ra­
t ionne l p r o d u i r a ses effets r é fo rma teu r s . Cependan t il reste tou­
j o u r s des inconvénients et des difficultés inséparab les de pareils 
é tab l i ssements ; c'est à u n e b o n n e exécut ion à en t r i o m p h e r autant 
q u e possible . — Tou te s les fois q u e la loi p é n a l e d o n n e place en 
ses ins t i tu t ions à des m e s u r e s de t ranspor ta t ion , elle doit prévoir 
le cas où, par sui te de g u e r r e s mar i t imes ou de toute au t re cause 
in t e r rup t ive des commun ica t i ons , la t ranspor ta t ion cesserait mo­
m e n t a n é m e n t d 'avoir l i eu , et m a r q u e r la m a n i è r e d'y suppléer 
p a r intérim (c i -dess . , n" 1381) . 

1 5 0 0 . La dépor ta t ion app l i quée c o m m e pe ine con t re les crimes 
po l i t i ques , dans les Etats qui sont à m ê m e d'y r ecour i r (ci-dess., 
n° 1382) , doit ê t re dist incte de cel les qui p r écèd en t , et par le 
régi me et par le l ieu d ' é tab l i s sement (ci-dess. , n 0 1 7 0 4 et suiv. , 1482). 

§ 6 . Historique du système pénitentiaire. 

1 5 0 1 . L ' u s a g e , tel qu ' i l est r é p a n d u au jou rd ' hu i , des mots 
pénitentiaire, p o u r qualif ier u n e pr ison, un établissement de 
p e i n e ou le r é g i m e qui y est suivi , pénitencier, p o u r désigner la 
p r i son , l ' é t ab l i s sement l u i - m ê m e , nous est venu des Anglais (1). 
Ces mots , se ra t t achan t à la fois, par l eu r o r ig ine philologique, à 
l ' i dée de pe ine et su r tou t à cel le de r e p e n t i r (ci-dess. , n" 1320), 
n e p e u v e n t ê t re exac t emen t app l iqués q u ' à des établissements 
dont le r é g i m e est const i tué de man iè re non pas à pun i r seule­
men t , mais sur tou t às 'efforcer de faire na î t re le r e p e n t i r et de pro­
du i r e l ' a m e n d e m e n t des d é t e n u s . Voilà vé r i t ab lement le régime 
q u ' o n sera en droi t de n o m m e r régime pénitentiaire. Toute autre 
ma i son , tout a u t r e r é g i m e , p e u v e n t recevoi r ce n o m , mais ne le 
mér i t en t pa s . 

1 5 0 2 . Il est passé en hab i tude de faire h o n n e u r à l 'Amérique 
des deux systèmes r ivaux d ' e m p r i s o n n e m e n t e n t r e lesquels ont 
pa ru se p a r t a g e r p e n d a n t q u e l q u e t emps les espri ts p o u r l'établis­
s e m e n t du r é g i m e pén i t en t i a i r e , et d ' a p p e l e r ces deux systèmes, 
système d'Auburn, système de Philadelphie: le p r e m i e r , celui 
de l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu l a i r e , avec i so lement de nu i t , mais 
travail en c o m m u n sous la loi du s i lence le j o u r (ci-dess., 

yén\\cnti"ltentmry~h°USe' m a ' S 0 D Pénitentiaire; ou simplement Penitentiary, 



( 1 ) Art. 27 et 2 8 . 

n° 1 4 5 3 ) ; le second, ce lu i de l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu l a i r e avec 
i so l emen t con t inu , t an t de j o u r q u e de n u i t , ou , en d ' a u t r e s t e r ­
m e s , e m p r i s o n n e m e n t so l i ta i re (solitary confinement). Mais il e n 
est en ceci c o m m e en b e a u c o u p d ' a u t r e s choses , et les n o m s qui 
c o u r e n t ne r é p o n d e n t pas aux faits h i s t o r i q u e s . Ni la ques t ion 
ag i t ée , ni la v o g u e qu i s'y est a t t achée , ni les p r é o c c u p a t i o n s ou 
les actes des l ég i s l a tu re s ou des g o u v e r n e m e n t s à ce sujet , n i 
m ê m e les d e u x sys tèmes r i vaux , n 'on t l e u r o r i g i n e aux É ta t s -
Unis d ' A m é r i q u e . Il faut r e m o n t e r un p e u p lus h a u t . 

1 5 0 3 . On, se m é p r e n d r a i t d ' a i l l eu r s t rès- for t si l ' on croyai t 
q u ' a v e c cet te c h a r p e n t e m a t é r i e l l e : — e m p r i s o n n e m e n t c e l l u l a i r e 
de nu i t , et t ravai l en c o m m u n le j o u r , sous la loi du s i lence ; — 
ou b i e n e m p r i s o n n e m e n t sol i ta i re de j o u r et de nu i t , — tou t soit 
cons t ru i t , et q u ' o n ait, dans l ' u n e ou dans l ' a u t r e de ces f o r m u l e s , 
le mo t du r é g i m e p é n i t e n t i a i r e . On p o u r r a i t y avoir , en sens con ­
t r a i r e , la base des p lu s a b o m i n a b l e s p e i n e s d ' e m p r i s o n n e m e n t . 
En effet, ces fo rmules n ' o n t g u è r e t ra i t q u ' à un seu l po in t du 
r é g i m e , celui des c o m m u n i c a t i o n s : or nous savons c o m b i e n il y 
en a d ' au t r e s à r é g l e m e n t e r , soit q u a n t au t r a i t e m e n t p h y s i q u e , 
soit q u a n t au t r a i t e m e n t m o r a l , soit q u a n t aux m e s u r e s de t r a n s i ­
t ion (c i -dess . , n° s 1 4 4 4 et s u i v . ) . G a r d o n s - n o u s donc d e p r e n d r e 
la c h a r p e n t e p o u r l 'édif ice. Nous savons en ou t r e q u e ni l ' u n e ni 
l ' a u t r e de ces d e u x c h a r p e n t e s n ' e s t à a d o p t e r ; q u e , d ' a p r è s la 
s c i ence , c 'es t à u n e a u t r e qu ' i l faut s ' a r r ê t e r , et q u ' e n c o r e y faut-
il b e a u c o u p de va r i a t i ons , su ivant les p h a s e s et les app l ica t ions 
d iverses de la péna l i t é (c i -dess . , n° 8 1 4 5 4 et su iv . , 1 4 8 0 et su iv . , 
1 4 8 5 et su iv . ) . Des idées é m i s e s , avec u n ce r ta in fanat i sme q u e l ­
quefois , s u r ce suje t , p l u s i e u r s on t é té a b a n d o n n é e s ; d ' a u t r e s 
idées on t é té a jou tées : l ' e sp r i t h u m a i n , ici, c o m m e en t o u t e 
c h o s e , a fait la b o u l e de n e i g e . Nous c o n s i d é r o n s c o m m e fort 
a r r i é r é s ceux qu i s 'en t i e n n e n t e n c o r e a u x deux c h a r p e n t e s so i -
d isant a m é r i c a i n e s . 

1 5 0 4 . Nous n e vou lons pas r e m o n t e r , p o u r y s igna le r l ' o r i g ine 
de l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l l u l a i r e d e n u i t , b ien q u ' e l l e s a ien t é té 
assises c e r t a i n e m e n t dans l e u r p r i n c i p e su r l ' i d é e de p é n i t e n c e , à 
la d i sc ip l ine et aux aus té r i t é s d e la vie c o n v e n t u e l l e , à la ce l lu le et 
au t ravai l en s i lence des t r app i s t e s , ni m ê m e à la p r i son p o u r les 
j e u n e s d é t e n u s cons t ru i t e à R o m e , dès les p r e m i è r e s a n n é e s d u 
d i x - h u i t i è m e s ièc le , p a r les o r d r e s d u p a p e C l é m e n t XI. — Nous 
n e c h e r c h e r o n s pas non p lus le p r i n c i p e de l ' e m p r i s o n n e m e n t 
so l i t a i re dans les oub l ie t t e s et dans les cachots d ' au t r e fo i s ; n i 
dans la p r i son dure ou dans la p r i son très-dure du Code c r i m i n e l 
d e l ' e m p e r e u r J o s e p h II, de 1787 ( 1 ) ; ni m ê m e dans la gêne de 
n o t r e Code p é n a l de 1 7 9 1 , d e s t i n é e , dans l ' e spr i t des c o m i t é s 
p a r l e s q u e l s e l le avait é té p r o p o s é e , à r e m p l a c e r la p e i n e de 



(1) I r c partie, tit. 1 , art. 14 : « Tout condamné à la peine de la gène sera 
enfermé seul, dans un lieu éclairé, sans fers ni liens; il ne pourra avoir pendant 
la durée de sa peine aucune communication avec les autres condamnés ou avec 
les personnes du dehors. 1 —Art. 15 : « Il ne sera fourni au condamné a ladite 
peine que du pain et de l'eau, aux dépens de la maison; le surplus sur le pro­
duit de son travail, » 

(2) Édits de 1773 et de 1775; Gand, in-fol. — Mémoires sur les moyens 
de corriger les malfaiteurs et les fainéants, à leur propre avantage, et de les 
rendre utiles éi C Etat, par le comte VIL UN X I V , 1775, in-4. 

(3) Stat. 19, Georges III, c. 74 (177G).—Stat. 35, Georges III, c. 84 (1791) 
— Stat. 52, Georges III, c. 44 (1812). 

m o r t (1). C o m m e n t s ' engouera - t -qn sous le n o m de solitary 
confinement, p r é t endu venu des États-Unis d ' A m é r i q u e , de ce 
dont on s ' ind ignera sous le nom de carcere duro, carcere du-
rissimo [sehwerer ou schwerster Ker/cer) venus de l 'Autriche? 
Les versat i l i tés de l ' espr i t h u m a i n et le change si facilement 
d o n n é à cet espri t à l 'a ide des mots sont là p o u r l ' exp l ique r . 

1 5 0 5 . La p r e m i è r e application d i rec te , fo rmant les commen­
cemen t s à r e m a r q u e r de l 'un et de l ' au t r e de ces deux systèmes, 
nous vient de d e u x peup les r e n o m m é s p o u r l e u r espr i t métho­
d ique de p r o p r e t é , d ' o r d r e et d ' a m é n a g e m e n t i n t é r i e u r s , de dis­
t r ibu t ion r é g u l i è r e et i ngén ieuse des choses , du t emps et des 
forces indus t r ie l les : elle nous v ien t des F l a m a n d s et des Anglais. 
L ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu la i re de nu i t , avec dé l i ons règlements de 
discipl ine et de travail i n t é r i eu r p o u r l ' é p o q u e , et un ensemble 
sys témat ique de cons t ruc t ions app rop r i ée s à ce r é g i m e , se ren­
cont re dès avant 1 7 7 5 dans la maison de force de Gand fondée 
p a r les États de F l a n d r e (2) ; et l ' e m p r i s o n n e m e n t solitaire de 
j o u r et de nui t (solitary confinement), déc ré t é en principe, dès 
1 7 7 6 , pa r le p a r l e m e n t d 'Ang le t e r r e , p o u r le pénitencier de 
Mîlbank (3), est mis en p ra t i que dès 1790 dans le pénitencier de 
Glocester , où il se ma in t i en t pendan t d ix-sep t a n s . Ce n'est que 
p lus de t r e n t e tins après qu ' on t été organisés les systèmes des pé­
n i tenc ie rs d ' A u b u r n (1820) et de P h i l a d e l p h i e (1829) dont on 
pa r l e a u j o u r d ' h u i . 

1 5 0 6 . Nous t rouvons l iés à l 'agi ta t ion de cet te question en 
A n g l e t e r r e , dès la seconde moi t ié du d ix -hu i t i ème siècle, trois 
n o m s i l lus t res à d ivers t i t res , ceux de Howard , de Blackstone et 
de Ben tham : 

Howard , le plus spécial des t rois en cet te œ u v r e , à laquelle il 
a v o u é sa vie , qui a p a r c o u r u , en des voyages r é p é t é s , les prisons, 
les hôp i taux et les lazarets de l 'Eu rope et de la T u r q u i e , et qui 
m o u r u t g lo r i eusemen t d 'un mal é p i d é m i q u e dont il fut atteint 
dans une de ces visites, à C h e r s o n . Il faut voir , dans la description 
qu ' i l en a faite, ce qu 'é ta ien t a lors , au d ix -hu i t i ème siècle, les 
pr i sons des Etats les pins civilisés d e l ' E u r o p e , et comment la 
r é fo rme d'aussi l amen tab l e s incur ies ou de c r u a u t é s aussi révol-



t an t e s se p r é s e n t a i t , en ces c o i n m e n e e m e n t s , non pas c o m m e u n e 
ques t ion p é n a l e , ma i s c o m m e u n e q u e s t i o n d ' h u m a n i t é (1) ; 

I l l acks tone , don t les Commentaires su r la légis la t ion b r i t an ­
n i q u e , dans l e s q u e l s l ' o r d r e succède au chaos et la c la r t é à l ' o b ­
scur i té , sont e n c o r e , en A n g l e t e r r e c o m m e à l ' é t r a n g e r , le l i v re 
c lass ique p o u r l ' é t u d e de ce t te lég is la t ion : on y a j o u t e , on l e 
rect if ie p a r d e s n o t e s , on le t ient au c o u r a n t , ma i s on n e l e 
c h a n g e pas (2) ; 

B e n t h a m , e n f i n , qu i p r é l u d e , dès ce t te é p o q u e , à ses t r avaux 
de légis la t ion et de p h i l o s o p h i e , su r tou t d e lég is la t ion p é n a l e , 
p a r u n p ro je t de Panoptique, so r te de sys tème a r c h i t e c t u r a l et 
r é g l e m e n t a i r e p o u r u n e p r i s o n , don t il offre au p a r l e m e n t d ' A n ­
g l e t e r r e , et p lu s t a rd à l 'Assemblée légis la t ive d e F r a n c e , de 
p r e n d r e l ' e n t r e p r i s e et la d i r e c t i o n , si on veu t la lu i l a i sser 
c o n s t r u i r e s u r son m o d è l e (3) . 

1 5 0 7 . C'est s u r l ' in i t ia t ive de J o h n H o w a r d , sur les p ropos i t i ons 
et les d é m a r c h e s de ces t rois h o m m e s ou de l e u r s pa r t i s ans , q u ' o n t 
é té r e n d u s , en 1 7 7 6 et en 1 7 9 4 , les p r e m i e r s s ta tuts du p a r l e m e n t 
d ' A n g l e t e r r e p o u r la c réa t ion de p é n i t e n c i e r s ( c i - d e s s . , n° 1 5 0 5 , 
no t e 3 ) . Déjà , en 1 7 7 4 , H o w a r d avait été e n t e n d u à la b a r r e d e 
la C h a m b r e des c o m m u n e s p o u r l ' exposé des faits et des r e n s e i ­
g n e m e n t s qu ' i l avait r e c u e i l l i s , ainsi q u e des p l ans qu ' i l c royai t 
devo i r p r é s e n t e r . C'est à ce t te i m p u l s i o n qu ' i l faut fa i re r e m o n t e r 
l e m o u v e m e n t qu i s 'est p rodu i t a lors en A n g l e t e r r e p o u r la r é f o r m e 
d e s p r i s o n s , et q u i , d e p u i s , s 'est c o n t i n u é , p a r de n o u v e a u x efforts 
i n d i v i d u e l s , p a r des soc i é t é s , p a r des actes législat ifs et p a r des 
c réa t ions p r a t i q u e s , j u s q u ' à nos j o u r s . 

1 5 0 8 . Il y a cela de p a r t i c u l i e r , q u e , t and is q u e n o u s a p p e l o n s , 

(1) John HOWARD, né en 172ÎÎ, mort en 1790. — S e s ouvrages sur l'état des 
prisons , des hôpitaux et des lazarets par lui visités, ont été publiés en Angle­
terre en 1777, 1780, 1784 , , 1789 Une traduction des premiers a été donnée 
en français sous ce titre : Etat des prisons, des hôpitaux et des maisons de 
force, Paris, 1788, 3 vol. in-8°. 

(2) William BLACKSTOXE, né en 1723, mort en 1780. 
(3) Jérémie BEXTHAYI, né en 1745, mort en 1832. Panopticon, or the inspec­

tion-house— and in particular to penitentiary-houses, Dublin, 1 7 9 1 , 2 vol. 
in-12. — M. Dumont en a donné, dans les œuvres complètes de Bentham, un 
extrait rédigé par Bentham en forme de mémoire, et adressé par lui au comité 
pour la réforme des lois criminelles de notre Assemblée législative, en 1791, sous 
ce titre : Panoptique, Mémoire sur un nouveau principe pour construire des 
maisons d'inspection, et nommément des maisons de force. Etablissement pro­
posé pour garder des prisonniers avec plus de sûreté et d'économie, et pour 
opérer en même temps leur réformation morale, avec des moyens nouveaux de 
s'assurer de leur bonne conduite, et de pourvoir à leur subsistance après leur 
élargissement. « Laissez-moi construire une prison sur ce modèle, écrivait 
Bentham au membre du comité auquel il adressait son mémoire, et je m'en fais 
geôlier : vous verrez, dans le mémoire même, que ce geôlier ne veut point de 
salaire, et ne coûtera rien à la nation. • — Le nom de Panoptique est donné 
à ce pénitencier projeté, pour exprimer d'un seul mot l'avantage essentiel du 
système, la faculté de voir d'un coup d'œil tout ce qui s'y passe. 



( 1 ) Benjamin FRANKLIN, né en 1 7 0 6 , mort en 1 7 9 0 . 
(2) Lois de 1 7 8 6 , d'avril 1 7 9 0 , de septembre 1 7 9 1 et d'avril 1 7 9 4 . 

en F r a n c e , maisons de correction, e m p r i s o n n e m e n t correction­
nel, les maisons et l ' e m p r i s o n n e m e n t des t inés à la puni t ion des 
s imples dél i ts , supposant par là q u e ce n 'es t q u ' e n fait de ces délits 
infér ieurs qu ' on peut avoir le dessein et l ' espoi r de co r r ige r , mais 
q u ' e n fait de cr imes il ne faut songer q u ' à affliger [peines afflic-
tives) ; chez les Angla i s , au c o n t r a i r e , le n o m de pénitencier est 
r é s e r v é , dès cette é p o q u e , aux é tab l i s sements de dé ten t ion pour 
c r imes (félonies) ; ceux p o u r l ' e m p r i s o n n e m e n t in fé r ieur contre 
les s imples dél i ts (misdemeanors, — ci-dess . , n° 6 8 7 , en note) 
por tan t un au t re n o m (bridewels) et restant en d e h o r s de ces pre­
miè re s p réoccupa t ions . Les deux idées sont abso lumen t inverses. 
Cette dest inat ion spéciale des pén i t enc ie r s anglais n ' a pas été sans 
in f luence , p a r espr i t d ' i m i t a t i o n , su r ce r t a ines opinions émises 
d e p u i s , en F r a n c e , au sujet du sys tème pén i t en t i a i r e . Nous sa­
v o n s , quan t à n o u s , que toute pe ine doit ê t re à la fois répressive 
et co r rec t ionne l l e , et que le travail r é fo rmateur du rég ime péni­
tent ia i re doit ê t re app l iqué aux e m p r i s o n n e m e n t s p o u r délits et 
à ceux p o u r c r imes (c i -dess . , n 0 1 1 3 3 8 , 1 3 4 0 , 1495) . 

1 5 0 9 . De l ' A n g l e t e r r e , l ' impu l s ion gagna l ' A m é r i q u e , qui, 
sor t ie de la g u e r r e de l ' i ndépendance , n e pouvai t pas rester sur ce 
point en a r r i è r e de son anc i enne m é t r o p o l e . Elle y fut apportée 
sur tou t pa r un h o m m e p lus i l lus t re e n c o r e q u e les précédents, 
F r a n k l i n , qui l'avait vue na î t re et se fortifier du ran t son séjour 
et au mi l ieu de ses re la t ions à L o n d r e s , et qui fonda , après son 
d e r n i e r r e t o u r en 1785 aux Etats-Unis, la société de Philadelphie 
p o u r l ' amél iora t ion des pr isons (1 ) . Ici la ques t ion était posée 
c o m m e se l iant à une au t re quest ion bien p lus hau te et bien plus 
l a r g e , cel le de la r é fo rme des lois péna le s , que la constitution de 
1776 p o u r l 'Etat de Pensylvanie avait o r d o n n é de faire, en enjoi­
gnan t q u e les puni t ions fussent quan t à l ' appl ica t ion de la peine 
de m o r t r édu i tes en q u e l q u e s cas, et en géné ra l p lus proportion­
nées aux déli ts ; et q u e des maisons de force, avec la loi du travail, 
fussent const ru i tes p o u r la pe ine des c r imes non capi taux (chap. 2, 
a r t . 38 et 39 de cet te const i tu t ion) . Des actes divers de la législature 
p rocédè ren t à ce l te r é f o r m e , de 1786 à 1 7 9 4 , p a r dispositions 
success ives , dont q u e l q u e s - u n e s n 'on t été que des essais (2). Le 
d e r n i e r de ces actes, celui de 1794 , revenant aux c o u t u m e s primi­
tives de l ' é tab l i s sement fondé par Gui l l aume P e n n , abrogeait la 
pe ine de m o r t , si ce n 'es t en c r i m e de m e u r t r e au p r e m i e r degré 
(par p r é m é d i t i o n , t r ah i son , e m p o i s o n n e m e n t ou incendie) . Pour 
les c r imes les p lus graves après c eux - l à , la pe ine de mor t était 
r emp lacée par le solitarij confinement d u r a n t un cer ta in temps 
de la dé ten t ion . En m ê m e t e m p s , un m e i l l e u r r é g i m e d'ordre 
i n t é r i e u r , de travail et de disc ipl ine étai t in t rodui t dans la prison 



(1) Aperçu hasardé sur l'exportation dans les colonies, considérée comme 
ressource, comme punition contre la mendicité, et comme peine judiciaire, 
dédié ci M. Franklin, Paris, 1 7 9 0 , in-3°. — Des prisons de Philadelphie, 
par un Européen ( la Rochefoucauld-Liancourt, né en 1747 , mort eu 1827) , 
Paris, an I V (1796) , in-8°. Cet écrit a eu depuis plusieurs autres éditions suc­
cessives, 1800, 1801 , 1819. — Visite à la prison de Philadelphie, ou Enoncé 
exact de la sage administration qui a lieu dans les divers départements de 
cette maison. Ouvrage où l'on trouve l'histoire successive de la réformation 
des lois pénales de la Pensylvanie ; avec des observations sur l'impolitique et 
l'injustice des peines capitales, par Robert J. TURXBULL. Traduit de l'anglais et 
augmenté d'un plan qui en offre les différentes parties, par le docteur PETIT-
RADE;,, professeur aux Ecoles de médecine de Paris, Paris, Fan V I I I (1800) . 
in-8°. — L'auteur, TURNBULL , qui appartient à la secte des quakers, a publié 
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d e P h i l a d e l p h i e de Valnut-street, et t r e n t e ce l lu les y é ta ien t 
d i sposées p o u r l ' e x é c u t i o n du solitary confinement ainsi p r o n o n c é 
p a r la s e n t e n c e , ou p o u r ce lu i qui sera i t a p p l i q u é p a r m e s u r e de 
p u n i t i o n i n t é r i e u r e . La société et l ' e spr i t des q u a k e r s , p r é d o m i ­
nan t en Pensy lvan i e , ont é té p o u r b e a u c o u p dans ces i nnova t ions . 
C'est de là q u e da te le m o u v e m e n t q u i , s u r des p l ans a n a l o g u e s , 
ou sur des p l ans différents, g r a d u e l l e m e n t modif iés , a about i aux 
r é f o r m e s p é n a l e s et aux c réa t ions de p é n i t e n c i e r s qu i se sont 
p r o d u i t e s p lu s tard dans les au t r e s Etats de l 'Union et m ê m e dans 
ce lu i de P e n s y l v a n i e . 

1 5 1 0 . Nous suivons l ' i m p u l s i o n à la t r a ce , q u a n d n o u s la voyons 
n o u s v e n i r en F r a n c e , d ' abo rd d ' A n g l e t e r r e , p a r l ' in f luence des 
idées d ' H o w a r d , qu i fit en F r a n c e t rois voyages c o n s é c u t i f s , d e 
1 7 7 5 à 1 7 8 7 , et don t l ' o u v r a g e s u r les p r i sons y fut t r adu i t dès 
1 7 8 8 ; p a r cel le de B e n t h a m , qu i v in t à Pa r i s assis ter au d é v e ­
l o p p e m e n t de no t r e r é v o l u t i o n , qu i s'y l ia avec Brissot , et don t la 
p r e m i è r e spéc ia l i t é , dans les dix v o l u m e s d e sa Bibliothèque 
philosophique, avait é té la r é f o r m e des lois p é n a l e s dans tous les 
p a y s , r é f o r m e r é s u m é e en u n m é m o i r e ad res sé au comi t é de 
n o t r e Assemblée légis la t ive sur le p ro je t d ' u n e p r i son p a n o p t i q u e , 
don t il offrait d ' ê t r e l ' e n t r e p r e n e u r et le d i r e c t e u r (c i -dess . , 
n° 1 5 0 6 , avec la no t e 3 ) . J e d e m e u r e convaincu q u e le solitary 
confinement, d é c r é t é en p r i n c i p e pa r le p a r l e m e n t d ' A n g l e t e r r e 
en 1 7 7 6 , et mi s en p r a t i q u e en 1 7 9 0 dans le p é n i t e n c i e r d e 
G loces t e r , n ' a pas é té sans in f luence s u r le travail des comi tés de 
la Cons t i tuan te , q u i , dans l e u r r e m a r q u a b l e r a p p o r t , p r o p o s a i e n t 
l ' ab roga t ion e n t i è r e de la p e i n e de m o r t , r e m p l a c é e pa r l ' e m p r i ­
s o n n e m e n t sol i ta i re de la g ê n e ( c i - d e s s . , n 0" 146 et 1 5 0 4 ) . — 
Nous voyons ce t te m ê m e i m p u l s i o n n o u s ven i r ensu i t e des E t a t s -
Unis d ' A m é r i q u e , obje t de l ' a t t en t ion et des s y m p a t h i e s de la 
F r a n c e , en des écr i ts da tés de P h i l a d e l p h i e , 1 7 9 5 et 1 7 9 7 , d o n t 
l e p r e m i e r , p u b l i é p a r u n ami et u n hô t e d i g n e de F r a n k l i n , l e 
duc de la R o c h e f o u c a u l d - L i a n c o u r t , est de b e a u c o u p celui qu i a 
fait l e p l u s de sensa t ion et qu i a eu le p lus d ' in f luence en ces 
t e m p s p a r m i n o u s (1). On voit pa r ces pub l i ca t ions q u e dès cet te 



époque les visites à la pr i son île Ph i l ade lph ie c o m m e n c e n t à ent rer 
en v o g u e , et q u e , sous u n t i t re g é n é r a l i s é , cet te p r i s o n , hien 
qu ' e l l e n'offrit a lors q u e des essais incomple t s , fort é lo ignés des 
systèmes qui furent app l iqués p lus tard aux E ta t s -Unis , était 
donnée déjà c o m m e u n modè le p o u r la r é f o r m e . C'étai t ce mo­
dèle q u e p r e n a i t , en 1 8 1 4 , le min i s t r e de l ' i n t é r i eu r ( l 'abhé de 
Montesquiou) , en faisant d é c r é t e r , pa r u n e o r d o n n a n c e du 9 sep­
t e m b r e , la créat ion d ' u n e pr i son d ' e s sa i , don t la c r i se des cent 
j o u r s su rvenue peu de t e m p s ap rè s e m p o r t a le p ro je t (1). 
En 1819 , u n e société royale p o u r l ' amé l io ra t ion des p r i s o n s , qui 
avait ii sa t è t e , c o m m e p r é s i d e n t , le D a u p h i n , fut ins t i tuée . On 
n e saurai t d i re le n o m b r e de b r o c h u r e s ou de l ivres publiés 
d e p u i s , en F r a n c e , su r le r é g i m e des p r i s o n s , et dont la plupart 
sont, ici , sous mes y e u x . 

1 5 1 1 . C e p e n d a n t , tandis que la maison d e force de Gand, 
désorgan i sée p e n d a n t p lu s i eu r s années et r e m i s e ensu i te sur son 
anc ien pied , avait cessé d 'a t t i re r l ' a t tent ion ; tandis q u e le péni­
t enc ie r de Glocester , déchu de son a n c i e n n e des t ina t ion , avait été 
t r ans formé en maison d ' e m p r i s o n n e m e n t s i m p l e (bridewel), les 
l ég i s l a tu res et les g o u v e r n e m e n t s fonda ien t , su r le système des 
cons t ruc t ions ce l lu la i res , et me t t a i en t en activi té : en Angleterre, 
le pén i t enc ie r cen t ra l (gêneraipenitentiary) de Alilbank (de 1815 
à 1822) ; en S u i s s e , les pén i t enc ie r s de Genève (1822 à 1825), 
de L a u s a n n e (1822 à 1 8 2 9 ) , p lus tard celui de Be rne (1830): 
tous avec e m p r i s o n n e m e n t ce l lu la i re de nu i t , e t , sauf les diversités 
de détai l r é g l e m e n t a i r e , avec cer ta ines communica t i ons , exercices 
ou t ravaux en c o m m u n le jour (2). 

En m ê m e t e m p s , aux États-Unis d ' A m é r i q u e , ap r è s la construc­
tion de p lus i eu r s pén i t enc ie r s avec ce l lu les dans quelques-uns 
des Etats de l ' U n i o n , comme, append ice d e la r é fo rme des lois 
p é n a l e s , à l ' e x e m p l e de la pr ison de Valnut-sfreet à Philadelphie; 
ap r è s u n ce r ta in n o m b r e de t â t o n n e m e n t s et d ' e x p é r i e n c e s , dont 
les résu l ta t s furent b ien loin d ' ê t re toujours h e u r e u x , et qui firent 
a b a n d o n n e r , c o m m e insuffisante, à P h i l a d e l p h i e , cet te maison 
de Valnut su r l aque l le avait été fondée la p r e m i è r e réputat ion des 
pr i sons a m é r i c a i n e s , on vit s ' a r rê te r et se p r é c i s e r , d 'une part 
dans le pén i t enc ie r d ' A u b u r n , en État de New-York (tâtonne­
men t s de 1819 à 1 8 2 3 ) , et d ' au t r e par t dans le péni tencier de 
C h e r r y - H i l l , à P h i l a d e l p h i e , en État d e Pensy lvan ie (1821 à 

son livre à Philadelphie, 1797; et le traducteur, PETIT-RADEL , date également 
la préface qu'il met à sa traduction de Philadelphie, 1797. 

( 1) Prison d'essai, instituée par l'ordonnance du roi du 9 septembre 1814. 
Projet de règlement, Paris, 181V, in-4". 

(2) On consultera avec quelque fruit, sur l'état, à cette époque, de la plupart 
de ces prisons et de quelques autres, y compris l'ancienne maison de Gand, 
I ouvrage suivant : Notes sur les prisons de la Suisse et sw quelques-unes du 
comment de I Europe, par Francis C H M S I U S H A Ï I et T. F. B i x i o v , seconde édi­
tion, Genève, 1828, brochure in-8°. 



1 8 2 9 ) , les d e u x sor tes d ' e m p r i s o n n e m e n t et d e r é g i m e p é n i t e n ­
t i a i r e qu i d e p u i s se p o s è r e n t en r ivaux d a n s l ' imi ta t ion q u ' e n 
firent en l e u r s p é n i t e n c i e r s les a u t r e s Eta ts de l 'Un ion , et d a n s 
les discussions ou les é l a b o r a t i o n s qui s ' é t end i r en t j u s q u ' e n n o t r e 
con t inen t e u r o p é e n . 

1 5 1 2 . L ' o p i n i o n , chez n o u s , n e fit q u e su iv re la p e n t e q u ' e l l e 
avait pr ise tout d ' a b o r d , l o r s q u ' e l l e accorda u n e a t t en t ion p a r t i c u ­
l i è r e à ces i n s t i t u t i ons des É ta t s -Unis . Les p ro je t s et l es r a p p o r t s 
s u r la loi p é n a l e e t s u r l e Code d i s c ip l i na i r e des p r i sons qu ' ava i t 
p r é s e n t é s à la l é g i s l a t u r e d e la L o u i s i a n e u n h o m m e é m i n e n t , 
M. L i v i n g s t o n , é lu p lus t a rd m e m b r e c o r r e s p o n d a n t d e n o t r e 
A c a d é m i e des sc iences m o r a l e s et p o l i t i q u e s , la pub l i ca t ion e n 
F r a n c e de la p l u p a r t de ces t r a v a u x , et la p r é s e n c e d e l ' a u t e u r à 
P a r i s , c o n t r i b u è r e n t à d o n n e r p lu s d e v o g u e e n c o r e à l ' é t u d e des 
d o c u m e n t s a m é r i c a i n s dans l ' e sp r i t des p e r s o n n e s d i s t i nguées q u i 
se p r é o c c u p a i e n t d e p u i s l o n g t e m p s de s e m b l a b l e s ques t i ons ( 1 ) . 
Dès lo r s les m o t s d e pénitenciers, pénitenciaire, d e v i n r e n t à la 
m o d e , et ce qu i s 'était a p p e l é j u s q u e - l à p a r m i n o u s a m é l i o r a t i o n 
ou r é f o r m e des p r i sons s ' appe la d é s o r m a i s é t a b l i s s e m e n t d u 
r é g i m e ou d u sys tème p é n i t e n t i a i r e (2) . 

1 5 1 3 . B ien tô t c o m m e n c è r e n t u n e sé r ie de voyages aux É t a t s -
Unis , p a r commiss ions officielles, p o u r a l l e r su r l es l i eux m ê m e s 
é t u d i e r les faits, r ecue i l l i r les d o c u m e n t s p r o p r e s à éc l a i r e r c h a q u e 
a d m i n i s t r a t i o n : p o u r la F r a n c e , ceux de MAI. G. de B e a u m o n t e t 
A. de T o c q u e v i l l e en 1 8 3 1 , deAIAI. D e m e t z et A. Bloue t en 1 8 3 9 ; 
p o u r l ' A n g l e t e r r e , ce lu i d e AI. W . Crawford en f 8 3 3 ; et p o u r la 
P r u s s e , ce lu i de AI. le d o c t e u r J u l i u s en 1 8 3 6 . Chacun de ces 
voyages d o n n a l i eu à des o u v r a g e s ou à des r a p p o r t s e u t r é s d a n s 
l ' h i s to i re d e ce t te é l abora t ion (3) . — Les p r i sons de l ' E u r o p e n e 

(1) L'ensemble de ces travaux de AI. Livingston (né en 1765, mort en 1836) 
a été publié à Washington, sous ce titre : A System of •penal Lair (f the 
United-States of America, consisting of a Code of crimes and punishments, a 
Code of procedure criminal cases, a Code of prison discipline, and a hook of 
definition. Prepared and presented to the house of representatives, by Edward 
LIVINGSTON, Washington, 1828, in-fol. — SI. TAILLANDIER avait publié, dès 1825, 
à Paris, la traduction du rapport sur le projet de code pénal; et SI. Charles 
LUCAS y a joint, en 1828 , dans le premier volume de l'ouvrage cité à la note 
suivante, celle du Code disciplinaire des prisons. , 

(2) Du système pénitentiaire en Europe et aux Etats-Unis, par SI. Charles 
LUCAS , Paris, 1828 à 183D, 3 vol. in-8°. — Du système intérieur des prisons 
en Amérique, extrait des Voyages du capitaine Basil-Hall aux États-Unis, 
Paris, 1 8 3 1 , brochure in-8". , 

(3) Du système pénitentiaire aux Etats-Unis, et de son application en 
France, par SI. G. DE BEAUMONT et A. DE TOCQUEVILLE, Paris, 1833 , 2 vol. in-8°. 
Cet ouvrage a eu plusieurs éditions postérieures et plusieurs traductions à 
l'étranger.— Report ofW. CRAWFORD, esq., on the penitentiaries of the United-
States, Lond., 1834. — D u système pénitentiaire américain en 18,36, par le 
docteur JULIUS , Paris, 1837. — Rapports sur les pénitenciers des Etats-Unis, 
par SI. DEMETZ et par SI. G. Abel BLOUET, architecte du gouvernement, Paris, 
1837 , in-fol. 



furent pas o u b l i é e s , et l 'on vit les g o u v e r n e m e n t s faire visiter, 
r é c i p r o q u e m e n t , pa r commissa i res , les é tab l i s sements de r é p r e s ­
sion les uns des au t r e s . De là de nouveaux r a p p o r t s , u t i les encore 
p o u r cet te é tude compara t ive (1). Enf in , en dehors de ces m i s ­
sions officielles, des v o l u m e s , des b r o c h u r e s , des p r o j e t s , des 
p lans , dont il serait impossible de d i re le n o m b r e , furent publ iés 
en toutes les l angues e u r o p é e n n e s . Nous nous b o r n e r o n s à si­
g n a l e r , pa rmi n o u s , ceux de MM. B é r e n g e r , Charles Lucas , 
Ayl ies , Léon F a u c h e r , Moreau C h r i s t o p h e , et la r e v u e ouverte 
par ce d e r n i e r à la po l émique pén i t en t i a i re (2). 

1 5 1 4 . La p lupar t des États de l 'Eu rope sont en t ré s a lors , d 'une 
m a n i è r e p ra t ique , dans l ' exécut ion de ces proje ts de r é f o r m e ; des 
pr isons cel lula i res , soit avec la séparat ion de nui t s e u l e m e n t , soit 
avec la séparation c o n t i n u e , ont été cons t ru i tes en divers pays. 
M a l h e u r e u s e m e n t de pare i l les cons t ruc t ions ex igent du t e m p s , de 
fortes dépenses et u n e sorte d ' expé r imen ta t i on . P o u r peu qu'il 
s 'agisse d 'un État i m p o r t a n t , à t e r r i to i re é tendu et à popula t ion 
n o m b r e u s e , il devient impossible d 'effectuer à coup de décre t ou 
de l o i , c o m m e à coup de b a g u e t t e , u n e convers ion d ' ensemble : 
de sorte qu ' i l s'y p résen te ra toujours u n e pé r iode t rans i to i re , 
du ran t laquel le on v e r r a , dans le m ê m e p a y s , suivant les loca­
l i tés , des pr isons de diverse na tu re et par conséquent des pénalités 
différentes subsister en m ê m e t emps , j u s q u ' à ce q u e l 'uniformité 
se t rouve établie par l ' achèvement de toutes les cons t ruct ions . 

Une loi géné ra l e sur les pr i sons devait , dans l ' e spr i t du gouver­
n e m e n t de 1830 , sauf le t emps et les m é n a g e m e n t s transitoires 
nécessaires p o u r l 'exécut ion , o r d o n n e r et r é g i r chez nous cette 

(1) De rUtat actuel et de la reforme des prisons de la Grande-Bretagne. 
Extraits des rapports officiels publiés par ordre du parlement, traduits par 
M. I,. AIOREAU CHRISTOPHE, inspecteur générai des prisons de France, par ordre 
du ministre de l'intérieur. Paris, 1838, in-8°. — Bapport sur les prisons 
l'Angleterre, de l'Ecosse, de la Hollande , de la Belgique et de la Suisse , par 
M . L. MOREAU CHRISTOPHE, inspecteur général des prisons. Paris, 1839, in-4°. 
— Bapport sur les prisons du midi de l'Allemagne, par M. REMACLE , ancien 
magistral. Paris, 1839, in - l ° — Bapport sur les prisons, maisons de correc-
ion et bagnes de l'Italie, par M . Hd. CERKBERR. Paris, 1839, in-4°. 

(2) Des moyens propres à généraliser en France le système pénitentiaire, 
par M . BERBNGER, conseiller à la Cour de cassation, membre de L'Institut, etc. 
Paris, 1837, br. in-8°.— I.'oui rage a eu plusieurs éditions postérieures. — De 
la réforme des prisons et de ta théorie de l'emprisonnement, par M . Charles 
LUCAS, inspecteur général des prisons, membre de l'Institut, etc. Paris, 1836 
et 1838, 3 vol. in-S°. — Du système pénitentiaire et de ses conditions fonda­
mentales, par M. AYLIES, conseiller à la Cour royale de Paris. Paris, 1837, in-8 0 . 
— Delà réforme des prisons, par AI. Léon FAUCHER. Paris, 1838, in-8". — De 
la réforme des prisons en France , basée sur la doctrine du système pénal et le 
principe de l'emprisonnement individuel, par AI. AIOREAU CHRISTOPHE, inspec­
teur général des prisons. Paris, 1838 , in-8°. — Polémique pénitentiaire, 
extraite des divers écrits et des documents officiels publiés sur la réforme des 
prisons, tant en France qu'à l'étranger, par AI. AIOREAU CHRISTOPHE. Paris, 
1840 et suiv., in-8". 



(1) Projet de loi sur les prisons : Observations de la Cour de cassation et 
des Cours royales. Paris, 1 8 4 6 , in-4°. — Observations de MM. les préfets. 
Paris, 1 8 4 6 , in-4° . 

t r ans fo rmat ion d ' e n s e m b l e . Le sys t ème devai t en ê t r e , non pas 
ce lu i de la s o l i t u d e , m a i s ce lu i de la sépa ra t ion con t i nue e n t r e 
d é t e n u s , avec les c o m m u n i c a t i o n s b ienfa i san tes et mora l i sa t r i ces 
du dedans et du d e h o r s (c i -dess . , n* 1 4 5 4 ) . Le p ro j e t de cet te lo i , 
p r é s e n t é et mi s à l ' o r d r e du j o u r des t r avaux législat ifs en d ive r ses 
sessions ( ¡ 8 4 0 à 1 8 4 8 ) ; objet de deux r a p p o r t s de M. de T o c q u e -
vil le et d ' u n e l o n g u e discuss ion à la C h a m b r e des d é p u t é s (sessions 
de 1 8 4 0 e t de 1 8 4 3 ) , qu i l ' adop ta dans sa séance d u 18 ma i 1 8 4 4 ; 
c o m m u n i q u é à la Cour de cassa t ion , aux Cours roya les et aux p r é ­
fets, don t les obse rva t ions ont été r e c u e i l l i e s (1) ; objet d ' u n r a p p o r t 
de M. B é r e n g e r à la C h a m b r e des pa i r s (session de 1 8 4 6 ) ; a l la i t 
y ê t r e d iscuté à la session su ivan te , l o r s q u e la r évo lu t ion d e 
févr ier 1 8 4 8 mi t fin à ce g o u v e r n e m e n t . 

A la m ê m e é p o q u e , et sans a t t e n d r e la lo i , déjà , p a r s i m p l e s 
m e s u r e s admin i s t r a t ives , q u e l q u e s p r i sons ce l l u l a i r e s é t a i e n t e o n -
s t ru i t e s à Pa r i s et dans les d é p a r t e m e n t s ; de t e l l e sor te q u e , 
t and i s q u e ce c h a n g e m e n t de p é n a l i t é étai t e n c o r e d i scu té , et q u e 
c 'é ta i t u n e g rave ques t i on en dro i t p é n a l , p o u r les mag i s t r a t s et 
p o u r les j u r i s c o n s u l t e s , q u e de savoir s'il serai t i n t rodu i t d a n s 
n o t r e Code, et de que l l e s modif icat ions il devra i t y ê t r e a c c o m ­
p a g n é : d é f a i t , c o m m e p a r voie d ' exécu t i on , il é ta i t infl igé, en 
ce r ta ines local i tés , à des p e r s o n n e s qu i n 'y é ta ien t pas c o n ­
d a m n é e s . Il est vrai q u e , d ' ap rè s la des t ina t ion des p r i sons d é p a r ­
t e m e n t a l e s , sauf la ma i son de la R o q u e t t e , p o u r les j e u n e s d é ­
t e n u s , à Par i s (c i -dess . , n° 1 4 8 5 en no te ) , la m e s u r e n ' é t a i t ainsi 
a p p l i q u é e q u ' à des e m p r i s o n n e m e n t s de c o u r t e d u r é e (d 'un an au 
p l u s ) , ou à des e m p r i s o n n e m e n t s de g a r d e ( p r é v e n u s o u a c c u s é s ) . 
C'étai t ainsi q u e le beso in d ' un t ravai l ma té r i e l de cons t ruc t ions , 
l ' o p p o r t u n i t é de l ' e m p l o i des fonds votés p a r les conse i l s g é n é ­
r a u x , et l 'u t i l i té d ' u n e e x p é r i m e n t a t i o n p r a t i q u e p a r t i e l l e , a p ­
p u y é s su r la convict ion du pouvo i r c e n t r a l et su r l ' op in ion qu i se 
p r o p a g e a i t , faisaient devance r la l éga l i t é . 

Une innova t ion d igne d e tou t é loge , qui a m i s fin à d ' i g n o b l e s 
c o u t u m e s t r ad i t i onne l l e s de cha înes , d ' expos i t ions a m b u l a n t e s et 
de c o u c h é e s , est ce l le des vo i tu res cellulaires, pa r l e s q u e l l e s les 
c o n d a m n é s sont t r a n s p o r t é s en p o s t e , ou en c h e m i n de fer, à l e u r 
des t ina t ion , s épa rés les u n s des a u t r e s , inv is ib les , si ce n ' es t des 
g a r d i e n s , et n e pouvan t voi r . L ' in i t ia t ive en est d u e à n o t r e a d m i ­
n i s t r a t i on , et l ' exécu t ion à l ' e n t r e p r e n e u r M. Gui l lo t . L ' u s a g e , 
qu i a c o m m e n c é en 1837 p a r le t r an spo r t des c o n d a m n é s aux 
t r avaux forcés (ord . d u 9 d é c e m b r e 1 8 3 6 ) , s 'en est g é n é r a l i s é 
d e p u i s p o u r les d iverses classes de d é t e n u s ; il s ' app l ique a u j o u r ­
d ' h u i au p l u s g r a n d n o m b r e (Statist. des prisons, 1 8 7 0 , 



p . i x ) (1), et il s'est é t endu dans les au t res pays . C'est u n m o d e 
de t ranspor t indispensable p o u r la réal isat ion du sys tème d ' e m ­
p r i s o n n e m e n t séparé (c i -dess . , n° 1 4 5 3 ) . 

Enfin, en dehors des actes adminis t ra t i fs , dans le cours de la 
m ê m e pé r iode , l ' espr i t de bienfaisance s'est p rodu i t sous diverses 
fo rmes , à Par is , dans p lus ieurs g randes vil les et sur p lus i eu r s 
points du t e r r i to i re , en diverses associations ou en divers établis­
sements pr ivés , g e r m e s ut i les des inst i tut ions complémen ta i r e s à 
ven i r p o u r le système pén i t en t i a i r e qui s 'é laborai t . 

1 5 1 5 . Une manifestat ion g é n é r a l e , q u o i q u e sans caractère 
officie], qui t émo igne de ce qu ' é t a i en t a lors les p réoccupa t ions 
c o m m u n e s en E u r o p e su r cet te é labora t ion , se t rouve dans la 
r é u n i o n et dans les t ravaux d ' un congrès pénitentiaire qui a eu 
deux sessions, la p r e m i è r e à F rancfor t - su r - l e -Mein en sep tem­
b r e 1846 , et la seconde à Bruxel les en s e p t e m b r e 1 8 4 7 . Bien que 
la composi t ion et l ' i ssue des congrès his tor iques ou scientifiques 
e n t r e p r i s à diverses époques n 'a ient pas tou jours r é p o n d u aux 
annonces qui en étaient faites, ce lui -c i mé r i t e u n e dist inction à 
p a r t . Il y a m a n q u é , sans dou te , des notab i l i tés m a r q u a n t e s en 
l 'agi tat ion du p r o b l è m e péni ten t ia i re ; mais p lus i eu r s d ' en t r e elles, 
mais des h o m m e s sé r ieux , des h o m m e s p r a t i q u e s , venus des 
d ivers Etats de l 'Europe et q u e l q u e s - u n s de l ' A m é r i q u e , s'y sont 
r é u n i s . Une p r e m i è r e uti l i té de ces r é u n i o n s , ut i l i té en que lque 
sorte d ' e n q u ê t e , se r encon t ra i t dans l ' exposé fait pa r des hommes 
compé ten t s sur l 'é ta t de la r é fo rme en l eu r s pays respectifs , et 
dans la concentra t ion des document s c o m m u n i q u é s à cet égard. 
Une seconde ut i l i té était celle des discussions et des résolu t ions . 
L ' œ u v r e de ce congrès avait été conçue dans u n espr i t d 'un i t é : 
c 'étai t toujours le m ê m e congrès , devant se r é u n i r en diverses 
sessions, j u squ ' à é p u i s e m e n t des ques t ions à r é soud re ; chaque 
session se rat tachai t à la p r é c é d e n t e ; il n 'é ta i t pas p e r m i s d'y 
r even i r sur les résolut ions a n t é r i e u r e m e n t adoptées , mais le pro­
g r a m m e était r ep r i s au poin t où il avait été la issé , et devai t ainsi 
p a r c o u r i r tout l ' ensemble et tous les détails du système pén i t en ­
t ia i re . La l angue française y avait conservé l ' h o n n e u r dont elle 
est en possession depuis si l ong temps dans les r é u n i o n s cosmo­
pol i tes , celui d ' ê t re la l a n g u e chois ie p o u r la d iscuss ion, p o u r les 
p rocès -verbaux et p o u r la fo rmule des réso lu t ions . Déjà , dans les 
deux p r e m i è r e s sess ions , avaient été a r r ê t ée s les déclarat ions 
concernan t les pr incipes g é n é r a u x du sys tème pén i t en t i a i r e , l 'ap­
pl icat ion, la construct ion et le pe r sonne l des é tab l i s sements . Une 
t ro is ième session dont le l ieu de réun ion devait ê t re soit en Suisse, 
soit en Hol lande , avait été a journée , p o u r la suite des t ravaux, 

(1) Celte statisti que constate (ju'en 1870 le nombre des voyages exécutés 
par lesvagons ou les voitures du service des transports cellulaires a été de 183, 
représentant un parcours de 789,324 kilomètres sur tes chemins de fer, 65 ,473 
sur les routes de terre, et ayant employé 3 ,482 journées de vingt-quatre heures. 



(1) Débats du congrès pénitentiaire de Francfort-sur-le-Mein. Paris, 1847, 
in -8° .— Débats du congrès pénitentiaire de Bruxelles. Puris, 1847, in-8°. — 
Nous donnons ici, à titre de documents, comme expression de l'opinion prédomi­
nante entre les hommes réunis dans ces congrès, le texte des résolutions adoptées. 

R É S O L U T I O N S 
PRISES PAR LE CONGRÈS PÍVITKNTIAIRE DE FRANCFORT, DANS LES SÉANCES 

DES 28 , 29 ET 30 SEPTEMBRE 1846. 

I. L'emprisonnement séparé ou individuel doit être appliqué aux prévenus et 
aux accusés, de manière qu'il ne puisse y avoir aucune espèce de communication 
soit entre eux, soit avec d'autres détenus, sauf dans le cas où, sur la demande des 
prisonniers eux-mêmes, les magistrats chargés de l'instruction jugeraient a pro­
pos de leur permettre certains rapports, dans les limites déterminées par la loi. 

II. L'emprisonnement individuel sera appliqué aux condamnés en général, 
avec les aggravations ou les adoucissements commandés par la nature des offenses 
et des condamnations, l'individualité et la nature des prisonniers, de manière que 
chaque détenu soit occupé à un travail utile, qu'il jouisse chaque jour de l'exer­
cice en plein air, qu'il participe aux bénéfices de l'instruction religieuse, morale 
et scolaireet aux exercices du culte, et qu'il reçoive régulièrement les visites du 
ministre de son culte, du directeur, du médecin et des membres des commissions 
de surveillance et de patronage, indépendamment des autres visites qui pourront 
être autorisées par les règlements. 

III. La résolution précédente s'applique aux emprisonnements de courte durée. 
IV. L'emprisonnement individuel sera également appliqué aux détentions de 

longue durée, en le combinant avec tous les adoucissements progressifs compa­
tibles avec le maintien du principe de la séparation. 

V. Lorsque l'état maladif du corps ou de l'esprit d'un détenu l'exigera, l'ad­
ministration pourra soumettre ce détenu à tel régime qu'elle jugera convenable, 
et même lui accorder le soulagement d'une société continue, sans cependant que, 
dans ce cas, il puisse être réuni à d'autres détenus. 

VI. Les prisons cellulaires seront construites de manière que chaque prison­
nier puisse assister aux exercices de son culte, voyant et entendant le ministre 
officiant et en étant vu, le tout sans qu'il soit porté atteinte au principe fonda­
mental de la séparation des détenus entre eux. 

VII. La subslitulion de la peine de l'emprisonnement individuel à la peine de 
l'emprisonnement en commun doit avoir pour effet immédiat d'abréger la durée 
des détentions, telle qu'elle est déterminée dans les Codes existants. 

VIII. La révision des législations pénales, l'organisation par la loi d'une inspec­
tion des prisons et de commissions de surveillance, l'institution d'un patronage 
pour les condamnés libérés , doivent être considérées eomme le complément 
indispensable de la réforme pénitentiaire. 

N. B. Les résolutions 1 à 3 et 5 à 8 ont été prises à l'unanimité ou a peu 
près à l'unanimité; la résolution 4 l'a été à une très-forte majorité (elle est au­
jourd'hui fort contestée). 

R É S O L U T I O N S 
DU CONGRÈS PÉNITENTIAIRE DE BRUXELLES ( 2 0 , 2 1 , 22 ET 2 3 SEPTEMBRE 1847) . 

I. Des maisons spéciales d'éducation correctionnelle seront affectées aux jeunes 
condamnés. — Le régime auquel seront soumis les détenus dans ces maisons 
sera combiné avec le système de l'emprisonnement individuel appliqué dans les 
conditions les moins rigoureuses, avec le placement des enfants dans les colonies 
agricoles ou leur mise en apprentissage chez des cultivateurs, des artisans on 
des industriels, et l'intervention des sociétés de patronage. 

au 1 " s e p t e m b r e 18 48 (1) . L e s é v é n e m e n t s s u r v e n u s d e p u i s on t 
r e n d u imposs ib les j u s q u ' e n 1 8 7 2 de g r a n d e s et l i b re s d iscuss ions 



de cette n a t u r e . Sur l ' ini t iat ive du g o u v e r n e m e n t amér i ca in , un 
nouveau congrès pén i t en t i a i r e s 'est ouver t à L o n d r e s le 3 jui l-

II. Les conditions essentielles à observer dans la construction des prisons 
cellulaires sont les suivantes : 

1° Emplacement. Il est indispensable que le terrain choisi pour la construc­
tion de toute prison cellulaire soit sec, aéré, pourvu d'eaux saines et abondantes, 
et, autant que possible, dans une position isolée. —S' i l s'agit d'une prison pour 
peines, son emplacement doit être central, de manière à faciliter le transport des 
prisonniers des divers points du pays. Il convient aussi qu'elle soit située à la 
campagne, mais à proximité d'une ville susceptible de fournir les éléments néces­
saires pour la formation d'une commission de surveillance et d'une société ou 
d'un comité de visiteurs et de patrons, ainsi que pour l'organisation de travaui 
utiles qui puissent alléger les frais de la détention et préparer en même temps 
des moyens d'existence aux libérés. — S'il s'agit d'une maison d'arrêt et de 
justice, il faut qu'elle soit, si possible, située à proximité du tribunal, et, dans 
tous les cas, séparée des bâtiments environnants, de manière à interdire toute 
communication nuisible ou dangereuse avec l'extérieur. •— Il importe que l'éten­
due du terraiu affecté à la prison soit proportionnée à celle des bâtiments et des 
promenoirs qui doivent y être annexés. Il conviendrait qu'elle fût suffisante pour 
étendre au besoin les constructions, et prolonger surtout les bâtiments cellu­
laires, dans te cas de l'accroissement de la population détenue. — Les bâtiments 
cellulaires et les promenoirs doivent être aussi dans la disposition la plus favo­
rable pour recevoir les rayons solaires et être abrités contre les pluies et les 
vents du nord. 

2° Destination, population. La destination de la prison doit déterminer à 
certains égards ses dispositions intérieures. — S'il s'agit d'une prison pour peines, 
il importe de n'y placer que des condamnés île même sexe, et, en tout cas, de 
limiter sa population à 500 détenus au maximum, quoiqu'un nombre très-inférieur 
soit regardé par le congrès comme plus favorable à l'amendement moral des 
condamnés. — S'il s'agit d'une prison préventive, on peut affecter des ailes ou 
sections différentes aux principales catégories de détenus, et, en tout cas, pour 
les hommes et pour les femmes, dont le service et la surveillance doivent être 
entièrement distincts. — Quelle que soit la destination de la prison , il convient 
que le nombre des cellules soit un peu plus élevé que le chiffre de la population 
habituelle, afin de ne pas être pris au dépourvu par une augmentation trop subite 
de celle-ci. Dans les prisons préventives, des locaux seront ménagés pour les cas 
accidentels d'excédant de population. 

3° Disposition générale des bâtiments. Les bâtiments doivent être disposés de 
manière à faciliter les divers services sans qu'il puisse y avoir entre eux de con­
fusion. A cet effet, il est indispensable de séparer la prison propremeut dite des 
locaux accessoires destinés à l'administration et au logement des employés. Les 
communications avec le dehors doivent pouvoir être maintenues, sans qu'elles 
puissent influer sur la préservation de l'ordre au dedans. Dans ce but, les com­
missionnaires, les fournisseurs, ne doivent jamais pouvoir se trouver en contact 
avec les prisonniers. Chaque branche de service doit fonctionner, en quelque 
sorte , d'une manière indépendante, en se rattachant toutefois à la direction 
principale dont elle reçoit l'impulsion. — Le nombre des étages ne doit pas, 
autant que possible, être de plus de trois, compris le rez-de-chaussée. — La 
partie de la prison spécialement affectée aux détenus doit être appropriée de 
manière : — a) A pouvoir séparer complètement les détenus le jour comme la 
nuit; — b) A leur procurer les moyens de faire de l'exercice en plein air; — 
c) A les mettre à même de s'occuper conveuablement, de recevoir l'instruction 
et d'assister au service divin et aux exercices religieux sans enfreindre la règle 
de la séparation; — d) A faciliter la surveillance, les distributions et les commu­
nications fréquentes avec les prisonniers. 

4° Observatoire central. Les diverses parties de l'édifice doivent se relier à 



un point central d inspection, d'où le chef de l'établissement puisse surveiller, 
sans se déplacer, tous les services essentiels. — Il importe d'avoir égard dans la 
distribution intérieure des locaux, dans la disposition des galeries, des esca­
liers, etc , et dans le choix des matériaux de construction, aux nécessités de cette 
surveillance, afin qu'aucun obstacle matériel n'en puisse entraver l'exercice. 

5° Cellules. Dans la disposition et l'arrangement intérieur des cellules on aura 
égard aux conditions suivantes : — a) Les cellules doivent être suffisamment 
grandes pour que les détenus puissent y faire de l'exercice, y exercer un métier, 
et y jouir de l'espace et de l'air nécessaires à la conservation de leur santé; — 
b) Elles doivent être éclairées, ventilées et chauffées d'une manière convenable; 
— c) Leur construction doit être telle, qu'elle empêche toute communication 
entre les détenus qui y sont renfermés; — d) Elles doivent être pourvues d'une 
couchette, d'un bassiu ou d'une cuvette fixe avec son robinet, d'un siège d'aisances 
et de tout le mobilier nécessaire aux détenus; il faut aussi que ceux-ci aient le 
moyen d'avertir les gardiens eu cas d'accident, de maladie et dans toute autre 
circonstance où leur présence pourrait être nécessaire; — e) Elles doivent enfin 
pouvoir être soumises à une surveillance facile et inaperçue. 

6 ° Cellules particulières pour les entrants, les punitions, l'infirmerie , les 
professions spéciales, etc. Principalement dans les prisons pour peines, il y a 
lieu de disposer un certain nombre de cellules particulières pour l'infirmerie, les 
punitions, les professions spéciales, les entrants, etc. — Les cellules d'infirmerie, 
spécialement réservées aux malades qui ne pourraient être convenablement soignés 
dans les cellules ordinaires, doivent être plus spacieuses que celles-ci et disposées 
de manière à faciliter en tout temps, la nuit comme le jour, le service des infir­
miers. Les cellules de punition doivent être plus fortes que les autres, et l'on 
doit pouvoir les rendre obscures au besoin. — La dimension des cellules affectées 
à l'exercice de certains métiers doit correspondre à l'usage auquel on les destine. 
Il convient de les disposer de préférence à l'étage inférieur et dans le soubasse­
ment. Leur nombre doit dépendre de la nature des métiers exercés dans la prison. 
— Enfin, dans les prisons où les arrivées des prisonniers sont fréquentes, il est 
nécessaire d'établir, suivant les besoins et à proximité du greffe, un certain 
nombre de cellules d'attente, de moindre dimension que les cellules d'habitation, 
où les arrivants puissent être déposés jusqu'à ce qu'ils aient été écroués et soumis 
à la visite du médecin. Ces cellules, dans les maisons de sûreté et d'arrêt, peuvent 
aussi être utilisées pour les prisonniers de passage. 

7° Chauffage, ventilation. Quel que soit le système mis en oeuvre pour la 
ventilation et le chauffage des cellules, il doit avoir pour résultat : — a) De 
fournir à chaque cellule une quantité suffisante d'air pur dont on pourra élever 
ou abaisser la température à volonté ; — b) D'opérer la ventilation et le chauffage 
sans augmenter les facilités de communication entre les détenus placés dans les 
cellules adjacentes, et en empêchant soigneusement la transmission des sons. 

8° Promenoirs. Les promenoirs doivent être disposés de manière que les 
détenus y jouissent du bénéfice de la locomotion, du grand air et du soleil, sans 
pouvoir communiquer entre eux. Il faut que leur surveillance soit facile et qu'elle 
puisse s'exercer d'une manière continue, sans exiger l'emploi d'un nombre trop 
considérable de surveillants. — Dans l'établissement des promenoirs on aura 
égard aux exigences qui pourront résulter de l'adoption de tels ou tels genres de 
travaux : ainsi, dans tels cas, les promenoirs devront être appropriés à l'exercice 
de certains métiers; dans tels autres cas, ils pourront être transformés en jardins 
pour l'emploi des détenus à la culture. — Le nombre des promenoirs doit être 
proportionné à la population de la prison et calculé d'après les exigences des 
divers exercices, et spécialement du système de travail. 

0° Chapelle. La chapelle doit être disposée de manière que chaque prisonnier 
puisse assister aux exercices du culte, voyant et entendant le ministre officiant 

le t 1 8 7 2 . Mais, soit à ra ison de l ' e m p l o i de la l a n g u e ang la i se , qu i 
n ' é ta i t point famil ière aux d é l é g u é s du c o n t i n e n t e u r o p é e n , soit 



à ra ison du défaut d 'un travail p r épa ra to i r e s é r i eux , soit enfin 
à raison du peu de t e m p s laissé aux o r a t e u r s , qu i n ' ava ien t que dix 

et en étant vu : le tout sans qu'il soit porté atteinte au principe fondamental delà 
séparation des détenus entre eux. (Rappel de la sixième résolution du congrès 
de Francfort.) 

10° Parloirs. Un certain nombre de parloirs cellulaires doivent être disposés 
pour ceux des détenus qui ne seraient pas autorisés à recevoir la visite de leurs 
parents ou amis dans l'intérieur de leur cellule. 

1 1 ° Service domestique, administration, logement des employés. Quel que soit 
le plan adopté, indépendamment des locaux indiqués ci-dessus, chaque prison 
cellulaire doit contenir : — une chambre de bains, avec un nombre de baignoires 
séparées proportionné à la population;— une cuisine avec ses dépendances; — 
une boulangerie et une buanderie là où les besoins l'exigent; — un certain 
nombre de magasins pour les denrées, le combustible, les effets d'habillement et 
de coucher, les matières premières et les objets manufacturés, suivant la destina­
tion de la prison; — un greffe, une salle de réunion pour la commission de sur­
veillance et de patronage, etc.; — des logements pour les fonctionnaires et 
employés qui doivent rester en permanence dans la prison. 

12° Clôture, sûreté. Le terrain affecté à la prison doit être entouré d'un mur 
de clôture d'une hauteur suffisante pour empêcher les évasions et interdire la vue 
de l'intérieur de l'établissement. — Au delà du mur de l'enceinte, il importe, 
autant que possible, de laisser libre un eertaiu espace de terrain qui puisse servir 
de chemin de ronde, en isolant la prison de toute habitation voisine. — Les bâti­
ments de la prison proprement dite ne peuvent toucher au mur d'enceinte, et il 
importe de laisser un espace assez étendu entre deux. 

13° Dispositiotis générales; — économie. Les règles qui précèdent ne sont 
applicables, d'une manière absolue, qu'aux prisons préventives ou pénales d'une 
certaine importance. Mais dans toutes, il est indispensable d'avoir égard aux 
conditions qui concernent la séparation individuelle de jour et de nuit, l'exercice 
du culte, la santé, la salubrité et la surveillance. — L'architecte doit appliquer 
toute son attention à simplifier et à agencer d'une manière convenable les diverses 
branches du service de l'établissement; il faut que ce service marche et fonc­
tionne sans embarras, sans fatigue, à l'aide d'un petit nombre d'employés seule­
ment. Les constructions doivent être simples sans être dépourvues d'élégance, 
solides sans lourdeur. Dans l'emploi des matériaux, il importe de prévenir toute 
chance d'incendie ; les fondations et les maçonneries doivent être établies de 
manière à pouvoir, au besoin, surexhausser la prison d'uD étage, sans nuire à sa 
solidité. 

111. Il est indispensable que le service intérieur des prisons cellulaires soit 
réparti entre deux espèces d'agents : les agents moraux et les agents matériels. 
— Il est utile que les agents moraux soient formés à cette mission par un novi­
ciat qui leur donne les conditions désirables d'instruction et de dévouement à 
l'œuvre. — A cet effet, l'État pourra appeler à concourir à l'œuvre de la réforme 
morale des prisonniers les associations religieuses et les sociétés de patronage 
qui s'organiseront dans ce but. —Pour tous les besoins ordinaires de la vie, le 
service des cellules doit se faire par les agents matériels dûment contrôlés; les 
communications morales et religieuses des condamnés auront lieu régulièrement 
avec les agents moraux chargés d'exercer en même temps une surveillance douce 
et persuasive sur les détenus. Les moyens de correction jugés nécessaires ne 
seront jamais employés que parles agents matériels. — Le directeur de la prison 
doit avoir le même pouvoir sur tous les agents. — La surveillance spéciale des 
femmes détenues doit être, en tout cas, confiée à des personnes de leur sexe. 

N. B. Les résolutions 1 et 2 ont été prises à l'unanimité, moins une absten­
tion; la résolution 3 a été prise à la presque unanimité; deux membres seule­
ment se sont levés contre. 

Ordre du jour pour la prochaine session : 1 ° Suite de l'organisation du per-



m i n u t e s p o u r expose r l e u r s i dées , la r é u n i o n n ' a about i à a u c u n 
r é su l t a t b ien p r é c i s . L e Comité exécut i f du c o n g r è s en r é s u m e les 
t r a v a u x p a r cet te conc lus ion b a n a l e : « T rava i l , éduca t ion , r e l i ­
gion , voilà les t rois g r a n d e s forces s u r l e s q u e l l e s les admin i s t r a t i ons 
des p r i sons p e u v e n t c o m p t e r . » Toute fo i s il r essor t des d iscuss ions 
de ce c o n g r è s d ' i n t é r e s san t s r e n s e i g n e m e n t s su r la t e n d a n c e a c ­
t ue l l e des e s p r i t s r a u poin t de vue de la r é f o r m e p é n i t e n t i a i r e . 

1 5 1 6 . Aussi tôt a p r è s la r évo lu t i on d e 1 8 4 8 , u n e sor te d e 
r éac t i on , don t il sera i t difficile de r e n d r e c o m p t e d ' u n e m a n i è r e 
sat isfaisante , s 'est p r o d u i t e , en F r a n c e , dans le c o u r a n t d o m i n a n t 
a lo r s , con t r e l ' e m p r i s o n n e m e n t c e l l u l a i r e , et l es i d é e s , m ê m e 
p o u r la r é p r e s s i o n des dé l i t s et d e s c r i m e s , ont p a r u t o u r n e r , 
dans ce c o u r a n t , à la co lon i e . De bien a u t r e s occupa t ions s ' e m ­
p a r a i e n t d ' a i l l eu r s des espr i t s p a r t ou t e l ' E u r o p e , et l e b ru i t 
qu ' ava i t fait la r é f o r m e p é n i t e n t i a i r e se ta isai t devant u n tou t 
a u t r e b r u i t . — C e p e n d a n t les cons t ruc t ions ce l lu la i r e s c o m ­
m e n c é e s ou en p ro j e t a r r ê t é p o u r les p r i sons d é p a r t e m e n t a l e s 
on t été achevées ou c o n t i n u é e s p a r l es a d m i n i s t r a t i o n s loca l e s . 
On en compta i t , en 1 8 5 2 , 4 7 occupées (1), p o u v a n t con ten i r 
4 , 8 5 0 d é t e n u s , 15 en cons t ruc t ion et 6 e n c o r e en pro je t à l ' é t u d e . 
Mais p o u r les p r i s o n s défec tueuses ou insuffisantes des a u t r e s d é ­
p a r t e m e n t s , des t ravaux nécessa i re s , des a m é l i o r a t i o n s u r g e n t e s 
r e s t a i e n t en su spens , à cause de l ' i nce r t i t ude d u sort qu i sera i t 
fait au sys tème de l ' e m p r i s o n n e m e n t c e l l u l a i r e , l o r s q u ' e n da te d u 
1 7 août 1 8 5 3 , u n e c i r c u l a i r e aux préfe ts du m i n i s t r e de l ' i n t é ­
r i e u r , don t on pouva i t con t e s t e r la c o m p é t e n c e s u r les q u e s ­
t ions p é n i t e n t i a i r e s , a déc l a r é q u e « l e g o u v e r n e m e n t r e n o n ç a i t à 
ce r é g i m e d ' e m p r i s o n n e m e n t p o u r s 'en t en i r à celui de la s é p a r a ­
t ion p a r q u a r t i e r s . » 

sonnel ; — 2° Contrôles, surveillance, v i s i tes ;—3° Régime physique; — 4 ° Tra­
vail; — 5° Education et instruction; — 6° Régime disciplinaire (punitions et 
récompenses) ; — 7° Patronage; — 8° Colonies agricoles; — 9° Influence du 
système pénitentiaire sur la législation pénale. 

Malgré les exigences d'un programme de construction tel que celui qu'on 
vient de lire, plus d'un plan propre à y donner satisfaction suffisante a été pro­
duit. M. Bérenger (Rapport sur les prisons départementales) évalue la dépense 
totale, pour nous, en France, à raison de 3 ,500 francs par détenu. Ce qui don­
nerait pour la construction d'un pénitencier à 500 détenus, ou, en d'autres termes, 
à 500 cellules de détention de jour et de nuit, 1 ,750,000 francs de frais de con­
struction. M. Bérenger porte à 67 millions la dépense qu'exigerait la réforme des 
prisons départementales, seul objet actuel. L'ensemble des détenus renfermés, 
soit dans les dépôts et chambres de sûreté, soit dans les maisons centrales, 
n'atteint pas le chiffre de ceux que contiennent les prisons départementales. 
Dès lors l'œuvre entière n'exigerait pas cent cinquante millions, somme qui n'a 
rien d'excessif pour un pareil but avec la puissance financière de la France. 
Encore réduirait-on notablement la dépense en employant les condamnés eux-
mêmes à la construction des pénitenciers, ainsi qu'on l'a fait avec succès en 
Amérique. 

( 1 ) Il y en a aujourd'hui 52 , dont 35 partiellement cellulaires. 



(1) 11 faut néanmoins signaler une Revue pénitentiaire (Rivista di disci­
pline carcerarie), fondée à Florence, en 1871, par II. Ylartiuo Beltrani Scalia, 
inspecteur général des prisons. Le fondateur ne se propose pas seulement d y 
traiter ce qui concerne l'exécution des peines; il insiste sur une étude dans 
laquelle réside, suivant lui, l'avenir de la science pénale : celle du criminel lui-
même envisagé sous tous ses aspects; il emprunte à la physiologie et aux autres 
sciences les lumières qu'elles peuvent lui fournir sur les phénomènes d'intelli­
gence et de volonté qui se manifestent dans la population des condamnés. —I l 
faut remarquer que l'établissement du régime cellulaire à Florence réfute la 
prétendue impossibilité de ce régime pour les populations du midi. 

(2) De la répression pénale, de ses réformes et de ses effets, par M. BÉRENGER, 
président a la cour de cassation, membre de l'Institut. Paris, 1 8 5 5 , 2 vol. in-8°. 

Cet abandon officiel, déc la ré et m i s à effet p a r n o t r e adminis­
t r a t i on , a frappé d 'un grave coup l ' expans ion p ra t i que du sys­
t è m e de l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu la i re à sépara t ion con t inue entre 
dé t enus . Out re que par là se t rouvaien t renvoyés , p o u r ce qui 
concerne la F r ance , à des t emps indé t e rminés les t ravaux de légis­
la t ion déjà si p rès d ' a r r i ve r à t e r m e sur ce point , u n e au t re con­
séquence fatale à ce système s'est p rodui te : dès la circulaire du 
min i s t re , de n o m b r e u s e s cons t ruc t ions ont é té , sur toute l'étendue 
du t e r r i to i r e , achevées ou élevées à nouveau et de nombreux mil­
l ions employés c o n f o r m é m e n t aux nouveaux plans (ci-dessous, 
n" 1538 . ) Voilà qui ne toucbe qu ' à des cons idéra t ions matérielles, 
mais qui n ' e n engage pas moins m a t é r i e l l e m e n t l 'avenir , prépa­
ran t un surcroî t de difficultés p o u r le j o u r où l 'on est enfin re­
venu à ce q u e la science pers is te à cons idére r co mme la seule 
vér i table solut ion finale du p r o b l è m e de la péna l i t é . — Au dehors, 
on ne peut se d i s s imule r que cet abandon a formé aussi point 
d ' a r r ê t , en ce sens qu ' i l a en levé à ce sys tème le bénéfice de l'en­
t r a înemen t , toujours si décisif, de no t re e x e m p l e , tel qu ' i l se serait 
p rodui t en p ré sence d ' u n e appl icat ion aussi l a rge que cellequ'or-
donnança i t le projet de loi de 1840 à 1846 (1) . — Cependant,la 
vér i té est toujours vér i té ; à côté du s i lence qui s'était fait autour 
de cette idée , par le motif qu 'e l l e n 'é ta i t plus en faveur ni à la 
m o d e chez nous , les convict ions sér ieuses assises sur l 'étude des 
condi t ions m ê m e s de la péna l i t é , sont d e m e u r é e s fermes. La dé­
clarat ion d ' abandon p a r no t re admin is t ra t ion n ' a pas été reçue 
sans é t o n n e m e n t , ni sans ê t re suivie de que lques protestations. 
En tête de toutes , il faut p lacer celle de la Commission dépar­
t emen ta l e de la S e i n e , q u e le prés ident de cet te assemblée, 
AI. De lang le , r é suma i t en ces t e r m e s : « Nous devons déclarer 
>> n e t t e m e n t q u e nous con t inuons à r e g a r d e r le r é g i m e cellulaire 
» c o m m e le seul qui puisse exe rce r une h e u r e u s e influence sur 
" le mora l des d é t e n u s ; » et la pers is lancc du r eg re t t ab le AI. Bé­
r e n g e r , q u i , par ses l ec tu res à l 'Académie des sciences morales et 
po l i t iques et p a r l a publ icat ion de son beau travail sur la répression 
péna l e et sur ses r é fo rmes , a cont inué à poursu iv re le progrès de 
l ' idée à l aque l l e depu i s si l o n g t e m p s il s 'était voué (2) . 



Ainsi , m ê m e avant la c h u t e d u g o u v e r n e m e n t i m p é r i a l , l ' op i ­
n ion éc la i rée c o m m e n ç a i t à r e v e n i r à ce t te i dée . Une c o m m i s s i o n 
i n t i t u é e , le 6 oc tobre 1 8 6 9 , p o u r s ' occupe r des ques t i ons r e l a ­
t ives au p a t r o n a g e des l i bé ré s , avait é té a m e n é e p a r la force des 
choses à s ' occuper du r é g i m e des p r i s o n s . 

Enfin, la d e r n i è r e révolu t ion a fait s en t i r la nécess i té d ' e n t r e ­
p r e n d r e s é r i e u s e m e n t u n e r é f o r m e d e v e n u e c h a q u e jour p lu s 
u r g e n t e . Su r l ' in i t ia t ive de M. d 'Haussonv i l l e , l 'Assemblée n a t i o ­
na le a n o m m é e , le 2 5 m a r s 1 8 7 2 , u n e c o m m i s s i o n de d i x - n e u f 
d é p u t é s , qu i s 'est adjoint e l l e - m ê m e d i x - n e u f m e m b r e s choisis 
en d e h o r s de l 'Assemblée , afin de p r o c é d e r à u n e e n q u ê t e sur le 
régime des prisons. Cette commiss ion t ravai l le avec zèle à r é u n i r , 
en F r a n c e et à l ' é t r a n g e r , tous les d o c u m e n t s nécessa i res p o u r 
l ' é c l a i r e r . Xous a u r o n s b i en tô t occasion de s igna le r les r é p o n s e s 
faites p a r la c o u r de cassat ion, le 2 4 févr ie r 1 8 7 3 , aux ques t i ons 
qui lui ont é té adressées p a r la commiss ion d ' e n q u ê t e . Xous 
avons déjà c i té , et nous a u r o n s occasion de le faire e n c o r e , les 
exce l len t s r appo r t s pub l i é s p a r AI AI. d 'Haussonv i l l e et B é r e n g e r . 

1 5 1 7 . Q u a n t aux au t r e s pays, à c o n s i d é r e r ce qu i y existe et ce 
qu i con t i nue à s'y faire ou à s'y p r é p a r e r d e p u i s la réac t ion o p é r é e 
chez n o u s en 1 8 4 8 , on reconna î t q u e le r é g i m e ce l l u l a i r e y 
p o u r s u i t , q u o i q u e p lus l e n t e m e n t , sa m a r c h e p rog re s s ive . C o m m e 
op in ions et t r avaux scient i f iques, n o u s au r ions b ien des n o m s à 
c i te r : nous nous c o n t e n t e r o n s , p a r m i les mani fes ta t ions les p lus 
pe r s i s t an te s et les p lu s ac t ives , d ' i n d i q u e r cel les si j u s t e m e n t 
acc réd i t ées de MAI. M i t t e r m a i e r , V a r r e n t r a p p et Char les R œ d e r (1) 
en A l l e m a g n e , David en D a n e m a r k , D u c p é t i a u x et H a u s en B e l ­
g i q u e (2) . C o m m e ins t i tu t ion , le sys t ème con t i nue à r ecevo i r u n e 
appl ica t ion e x p é r i m e n t a l e d ' u n e ce r t a ine é t e n d u e en E u r o p e . Les 
n o m b r e u x é t ab l i s semen t s dans l e sque l s il avait é té o rgan i s é 
avant 1 8 4 8 se m a i n t i e n n e n t p o u r la p l u p a r t ; d ' au t r e s y on t é té 
a joutés d e p u i s . Xous c i t e rons p a r m i les app l ica t ions qu i en sont 
faites et qu i p r o m e t t e n t u n e expans ion de p lu s en p lu s g r a n d e , 
ce l les , en A l l e m a g n e , de la P russe (3) et d u g r a n d - d u c h é d e 
B a d e ; cel les de la S u è d e , de la X o r v é g e et du D a n e m a r k ; ce l le 
d e la Toscane en Ital ie ; ce l le des Pays-Bas ; n o u s d i rons q u e l -

Son fils est aujourd'hui un des membres les plus actifs de lanouvelle commission pé­
nitentiaire dont il a été l'organe dans son rapport sur les prisons départementales. 

(1) Professeur de droit criminel à l'université de Heidelberg ; a publié plu­
sieurs ouvrages ou mémiores sur le but de l'amendement à poursuivre par les 
peines, sur la manière de les organiser en conséquence, et sur les changements 
nécessaires dans les codes de pénalité (1856, 1857, 1860) . 

(2) Rapporteur au nom de la commission de rédaction du nouveau Code pénal 
belgerM. NJypels, professeur à Liège, a pris une part active aux travaux de cette 
commission. * 

(3) Le gouvernement de Prusse, qui avait introduit le système cellulaire dans 
quelques-unes de ses grandes prisons, et qui l'avait ensuite comme abandonné 
dans le courant d'attiédissement, en a repris avec résolution l'expérience depuis 



q u e s mots du système suivi en A n g l e t e r r e , des lois d e Belgique 
et du proje t de Por tuga l . . ! 

L 'Ang le t e r r e n 'avait jadis con t re les c r i m e s (félonies) qu une 
seule pe ine , la t ranspor ta t ion , dont la d u r é e étai t a lors de sept 
ans au minimum. Mais obl igée pa r le t rop-p le in de ses colonies, 
p a r les protes ta t ions des colons , et pa r le p e u d ' in t imidat ion de 
ce châ t imen t , d 'en r é d u i r e les cas d 'appl ica t ion et d ' en fortifier 
le carac tère répressif, e l le y a subs t i tué , pa r u n bill du 20aoû t 1853, 
après des essais de différents g e n r e s , qu i n e seront pas les der­
n i e r s , un sys tème mix te dans l e q u e l u n e sor te de pe ine nommée 
servitude pénale a p r i s la p lace , p o u r les cas les p lus nombreux 
et p r e s q u e d i s c r é t i o n n a i r e m e n t , de la t r an spo r t a t i on , dont le 
minimum de d u r é e avait été fixé à qua to rze a n s . Un second bill, 
du 2G j u i n 1 8 5 7 , a eu p o u r bu t de complé t e r cet te réforme. L'une 
et l ' au t r e de ces pe ines , tant la se rv i tude péna le que la transpor­
tat ion, faisaient passer le c o n d a m n é p a r u n e sér ie d'épreuves 
exp ia to i res , c o m m e n ç a n t toutes p a r u n t emps dé te rminé d'em­
p r i s o n n e m e n t ce l lu la i re à sépara t ion con t inue (neuf mois), auquel 
succède un t emps d i sc ré t ionna i re de t ravaux de force en com­
m u n , su r q u e l q u e s po in t s où d e pare i l s t ravaux ont pu être orga­
n isés convenab lemen t (1) . Ces t ravaux d e force en commun 
d u r a i e n t p o u r les c o n d a m n é s à la t ranspor ta t ion , jusqu ' à ce que, 
d ' ap rè s l e u r condu i t e et suivant les au t re s considérations de na­
tu re à inf luer su r les e m b a r q u e m e n t s , ils eussent été jugés en 
état d ' ê t r e t r anspor t é s , m u n i s d 'un billet de p e r m i s , qui les auto­
r isai t à se p lacer et à t ravai l ler p o u r l e u r p r o p r e compte dans la 
colonie (2). Mais la réc lamat ion des colonies anglaises contre la 
t r anspor ta t ion et le peu d'efficacité de cet te pe ine ont fini par la 
faire r aye r de la législat ion angla ise , en 1 8 6 i , b ien que les dé­
pa r t s de convicts n ' a i en t cessé q u ' e n 1 8 6 7 . Il n 'es t plus resté 
p o u r la r ép ress ion des félonies q u e la servi tude péna le , dont le 
m i n i m u m a été fixé à cinq ans , i m m é d i a t e m e n t au-dessus de la 
p e i n e majcinia des déli ts infér ieurs , qui est u n emprisonnement 

1856. Ln mouvement semblable s'est produit à la même époque dans divers 
pays allemands, en Toscane, en Danemark, en Suède et dans les Pays-Bas. Le 
Code de l'Allemagne du Yord de 1870 a posé (art. 22) le principe de l'empri­
sonnement cellulaire de jour et de nuit, mais en ajoutant que la durée n'en 
pourrait excéder trois ans, si ce n'est du consentement du condamné. Aujour-
d liui, en effet, d'après les tendances manifestées au congrès de Londres, le sys­
tème cellulaire semble avoir été restreint aux emprisonnements de courte durée, 
bien que M. Slevens, inspecteur général des prisons de Belgique, ait soutenu 
avec énergie l'application complète de ce système. — Suivant le projet de Code 
pénal italien (art. 13) , les condamnés à Vergastolo sont soumis à la séparation 
complète pendant dix ans, et admis ensuite, si leur conduite le permet, au tra­
vail en commun de jour avec obligation de silence. 

(1) A Porlland, à Portsmouth et à Chalham, où leur travail rapporte nlus que 
ne coûte leur entretien. " 

(2) .M. P.ibot (n» du 15 février 1873 de la frvue des Deux-Xlandes, déjà 
cite) expose les modifications récentes qu'a subies le système anglais. 



d e d e u x a n s . E n m a i n t e n a n t l es deux p é r i o d e s , l ' u n e de c e l l u l e , 
l ' a u t r e du travai l en c o m m u n , le bi l l d e 1 8 6 4 a consac ré le sy s ­
t è m e appe l é Irlandais, à ra i son du succès qu ' i l avait o b t e n u en 
I r l ande sous la d i r ec t i on du cap i t a ine Crofton : la l i bé ra t ion p r o ­
v iso i re , m o y e n n a n t un p e r m i s (ticket of leave) tou jours r é v o ­
cab le . L ' app l i ca t ion d e ce sys tème avait d ' abo rd soulevé de vives 
p la in te s en A n g l e t e r r e , la l ibéra t ion é tan t p r o n o n c é e t rop faci­
l e m e n t et le l i b é r é affranchi de t ou t e s u r v e i l l a n c e . Alais les bi l ls 
d e 1 8 6 9 et d e 1 8 7 1 , en s o u m e t t a n t le l i b é r é à des m e s u r e s a n a ­
l o g u e s à n o t r e su rve i l l ance d e la h a u t e po l i ce , ont fait cesser 
l ' abus de l ' i ns t i tu t ion , qu i a e u , e n déf ini t ive, l'effet s a lu t a i r e 
d ' aba i s se r , de 1 8 6 9 à 1 8 7 1 , le chiffre des c o n d a m n a t i o n s à la s e r ­
v i tude péna l e de 2 , 5 8 7 à 1 0 1 8 . L ' e m p r i s o n n e m e n t i nd iv idue l 
p a r l e q u e l c o m m e n c e n t ces é p r e u v e s se subi t soit dans l e p é n i ­
t enc ie r de Mi lbank , c o n t e n a n t sept cen ts ce l lu l e s , q u o i q u ' i l y ait 
u n e p o p u l a t i o n d e d é t e n u s p lus n o m b r e u s e , ou dans ce lu i d e 
P e r t h en Ecosse , soit s u r t o u t dans celui de Pen tonv i l l e , la p r i s o n 
ce l lu la i r e m o d è l e de l ' A n g l e t e r r e , e n t r é e en act ivi té d e p u i s l e 
mois de d é c e m b r e 1 8 4 2 , q u i , a u j o u r d ' h u i a g r a n d i e , con t i en t 
1 ,006 ce l lu l e s . P o u r les a u t r e s e m p r i s o n n e m e n t s , soit de g a r d e , 
soit de p e i n e s in fé r i eures p r o n o n c é e s à ra ison des dé l i t s de second 
o r d r e (misdemeanors), les p r i sons ou bridewels des b o u r g s ou 
comtés sont cons t ru i t e s et con t inuen t à se c o n s t r u i r e en ma jo r i t é 
dans le sys tème c e l l u l a i r e . Toutefo is ces d e r n i è r e s p r i sons sont 
loin d ' ê t r e soumises à u n r é g i m e u n i f o r m e , b i e n q u ' u n bi l l d e 
1 8 6 5 ait fait d i spa ra î t r e les inégal i tés les p lu s é l o q u e n t e s . 

Xous n ' avons pas beso in d e d i r e q u e ni ce sys t ème de l ' A n g l e ­
t e r r e , si m é l a n g é de m e s u r e s successives et d i spa ra t e s , ni l es 
essais p a r t i e l s , associés , en d ' a u t r e s pays , à des péna l i t é s d ' u n e 
n a t u r e souven t o p p o s é e , n e sont à m ê m e de r é p o n d r e au sys t ème 
i d é a l , p l e in de force et d ' u n i t é , p l e in d'efficacité p o u r la r é p r e s ­
sion c o m m e p o u r l ' a m e n d e m e n t , vers l e q u e l pousse la sc i ence , et 
qu ' i l n e faut pas s ' a t t end re à ce qu ' i l s en p r o d u i s e n t les r é s u l t a t s . 
Toutefo is l ' A m é r i q u e , l 'Au t r i che et la Suisse s e m b l e n t i nc l i ne r 
vers le sys t ème i r l anda i s , qu i cons t i t ue , d a n s tous les cas , u n e 
amé l io r a t i on cons idé rab l e su r l es m o d e s si v i c i eux d ' e m p r i s o n ­
n e m e n t collectif e n c o r e en v i g u e u r chez n o u s . 

1 5 1 8 . Voici le vice r ad i ca l , qu i n o u s a f rappé dès l ' o r i g i n e , 
dans ce m o u v e m e n t c o n t e m p o r a i n de r é f o r m e en E u r o p e , et q u i 
y a n é c e s s a i r e m e n t p o r t é ses m a u v a i s f ru i t s . Ce m o u v e m e n t s 'est 
p r é s e n t é dès l ' abord p a r son pet i t et n o n p a r son g r a n d côté : la 
réforme des prisons'; d é n o m i n a t i o n qu i se r e t r o u v e e n c o r e dans 
le t i t re de la c o m m i s s i o n d ' e n q u ê t e cons t i tuée en 1 8 7 2 (n° 1 5 1 6 ) , 
et non la réforme pénale. C'est ainsi q u e p r o c è d e o r d i n a i r e m e n t 
l ' app l ica t ion p r a t i q u e , qu i hés i t e à t rop e m b r a s s e r à la fois, et 
qu i n ' e s t c o n d u i t e d ' a i l l e u r s à g é n é r a l i s e r q u ' a u fur et à m e s u r e 
des p r o g r è s q u ' e l l e fait. 



(1) Dans sa réponse aux questions posées par la commission d'enquête 
(v . n° 1519 bis), la cour de cassation émet le vœu que les prisons soient pla­
cées sous le contrôle d'une autorité centrale, et que la direction générale des 
prisons soit transférée du ministre de l'intérieur au minisire de la justice. 
M. d'Haussnnville fait ressortir, dans son rapport, les conflits qu'entraîne la 
situation actuelle. 

(2) On lit dans les récentes observations de la cour de cassation sur le projet 
de réforme des prisons : t X'ntre législation pénale a classé les crimes et délits 
suivant leur gravité et leur nature. Cette classification a été une œuvre supérieure 
d'ap[>réciation psychologique et morale; eu regard des faits ainsi classés, elle a 
établi des peines dont la gravité et la sévérité s'élèvent avec l'immoralité de 
l'agent et la grandeur de sa faute; de là toute une échelle de peines: mort, 

\ 

C'est p r inc ipa lemen t chez nous , en F r a n c e , q u e la réforme a 
ga rdé cette apparence r e s t r e in te . Mise en ques t ion , dans ses pre­
mie r s débu t s , c o m m e m e s u r e admin i s t r a t ive , sous la Restau­
ra t ion ; é laborée , c o m m e m e s u r e légis la t ive , sous le gouverne­
m e n t de Ju i l l e t , mais p r é p a r é e , r éd igée dans ses projets et 
p r é s e n t é e aux Chambres toujours par le m i n i s t è r e de l ' intérieur, 
sans toucher au tex te de no t re Code p é n a l , c o m m e s'il ne s'agissait 
q u e d ' une affaire d ' exécu t ion et non d ' u n e r é fo rma t ion complète 
de no t re système répressif, c o m m e si l 'on pouvai t d i re : « Mettez 
dans le Code péna l un nom de pe ine q u e l c o n q u e , la loi d'exé­
cut ion en fera ensui te n ' i m p o r t e quoi ; » voilà que l le a été sa 
m a r c h e . Sans doute cette in tervent ion de l ' au tor i t é administrative 
cen t ra le et des agents employés par elle pour la t enue et pour le 
g o u v e r n e m e n t des pr isons a in t rodui t dans la ques t ion des lumières 
p réc ieuses q u e l ' expé r imen ta t ion p ra t ique des h o m m e s et des 
choses peu t seule d o n n e r , et au défaut desque l les tout le savoir 
des jur i sconsul tes n ' aura i t pu supp lée r ; mais il en est résulté que 
l e côté péna l , le côté jud ic ia i re , se sont t rouvés laissés beaucoup 
t rop à l ' écar t . L ' in t é rê t p r é d o m i n a n t qui s 'agitait au fond de ces 
ques t ions , sans q u ' o n le r econnû t ou qu 'on voulût en faire pro­
fession dans la p ra t ique , mais devait su rg i r nécessairement au-
dessus , était vé r i t ab l emen t la ré forme du sys tème répressif dans 
son e n s e m b l e , par conséquen t la révision du Code pénal quant à 
ce sys tème , pa r conséquent la révision de ce code tout entier. 
Une pare i l le tâche, on en conviendra , réc lamai t l ' initiative et la 
condu i t e du m i n i s t è r e de la jus t ice (1), a idé , dans un travail en 
c o m m u n , ou t re les jur i sconsul tes cr iminal is tes , pa r les lumières 
et par l ' expér i ence de l ' admin i s t ra t ion . Le projet de loi de 1840 
à 1 8 4 6 , par les discussions auxque l l es il avait donné lieu devant 
la l ég i s l a tu re , pa r les magis t ra ts et les jur i sconsul tes qui en 
avaient été les r a p p o r t e u r s ou qui avaient pr is par t à ces discus­
sions, pa r les observat ions de no t re cour de cassation et de nos 
cours royales, q;ii avaient é té consul tées , nous avait rapprochés 
de l 'œuvre de légis lat ion, la r é fo rme du droit péna l , et quoique 
ce ne fût q u e d ' une m a n i è r e inc idente et ind i rec te , il nous y con­
duisait inév i tab lement (2). Les événements pos t é r i eu r s nous ont 



r a m e n é s à l ' œ u v r e s i m p l e m e n t admin i s t r a t ive ; c 'est de ce t t e 
œ u v r e qu ' e s t é m a n é e la r enonc i a t i on au r é g i m e de l ' e m p r i s o n n e ­
m e n t ind iv idue l . — Il est vrai q u e déjà avant cet te r e n o n c i a t i o n , 
u n e colonie d e t r anspo r t a t i on p o u r les c o n d a m n é s aux t ravaux 
forcés avait été fondée à Cayenne , en exécu t ion du déc re t du 
27 mar s 1 8 5 2 , fondat ion consacrée p lu s tard Iég i s la t ivement pa r 
la loi du 3 0 ma i 185 ' t . Tou jou r s le m ê m e p r o c é d é p a r r a p p o r t à 
no t r e droi t p é n a l : u n n o m d e pe ine dans le Code , tou te a u t r e 
chose dans la loi d ' exécu t ion ! Mais en faisant valoir la s u p é r i o r i t é 
incontes tab le de ce r é g i m e de t r anspor ta t ion su r celui des b a g n e s 
où se subissa ient jadis les t ravaux forcés , nu l ne songe ra à d i r e 
q u e cet te t r anspor t a t ion pu i s se ê t re la solut ion du p r o b l è m e : et 
cela pa r u n e ra ison décisive, c 'est q u ' e l l e n e f rappe q u e le p lu s 
peti t n o m b r e de nos c o n d a m n é s , et pas t ou jou r s , b ien s 'en faut , 
les p lus d a n g e r e u x par l e u r incor r ig ib i l i t é (1) . Nous qu i c o n s i ­
d é r o n s c o m m e d é m o n t r é , suivant la s c i e n c e , q u e la t r a n s p o r t a ­
tion est appe l ée à p r e n d r e u n e place b e a u c o u p plus ut i le dans le 
sys tème répress i f r a t ionne l (c i -dess . , n M 1 4 9 3 et su iv . ) , nous voyons 
dans cel le-ci u n g r a n d pas de fait ve r s cet aven i r , sans c o m p t e r 
les avantages lo in ta ins qu i p e u v e n t en r e v e n i r à la F r a n c e c o m m e 
mise en v a l e u r de l ' u n e de ses p lus vastes possess ions ; mais nous 
n ' y s au r ions voir la base de n o t r e p é n a l i t é . —- Il est vrai enco re 
q u e p o u r ce t te t o u r b e de c o n d a m n é s , dans le n o m b r e desquels le 
n o m b r e des forçats se p e r d c o m m e u n e pe t i t e fraction, popu la t ion 
r ena i s san te que nos p r i sons en F r a n c e reço iven t et r e n d e n t sans 
cesse à la société , il est vra i , p o u r ceux- là , q u e l ' admin i s t r a t i on , 
suivant les d o n n é e s mix te s q u ' e l l e a c ru devoir a d o p t e r , s 'est 
a t t achée et de j o u r en j o u r est p a r v e n u e à r éa l i se r des amé l io ra ­
t ions no tab le s , q u e nous a u r o n s à faire conna î t r e en t ra i tant de 
n o t r e d ro i t positif (c i -dessous , n° ' 1 5 3 1 et s u i v . ) . Mais q u e p e u ­
ven t , si i m p o r t a n t s qu ' i l s so ien t , les déta i ls de l ' admin i s t r a t ion 
su r u n sys tème vic ieux dans son e s sence , a u q u e l , p o u r p r é s e n t e r 
son c o m p t e , n o u s n ' avons q u ' à p r é s e n t e r le chiffre affligeant de 
ses réc id ives ? (c i -dess . , n° 1 2 3 7 . ) P lus la so l l ic i tude , l ' hab i l e té 
de l ' admin i s t r a t ion , l e s a m é l i o r a t i o n s i n t rodu i t e s pa r e l le , ont é té 

travaux forcés à perpétuité, déporlation, travaux forcés à temps, réclusion, 
détention, emprisonnement, — correspondant à un ordre de faits et mesurées en 
conséquence... Ou bien il faut subordonner le système pénitentiaire au Code 
pénal, et pour cela accomplir l'œuvre difficile d'établir dans l'unité d'un système, 
comme le régime cellulaire, par exemple, des variétés telles que les peines 
puissent y trouver toutes leur entière exécution; ou bien il faut subordonner le 
Code pénal au régime pénitentiaire, et alors procéder à la révision de notre 
Code pénal. Il est impossible, dans l'un et l'autre cas , de ne pas soumettre la 
législation pénale à une révision qui fasse disparaître des appellations absolument 
incompatibles avec celles du régime pénitentiaire adopté. > 

(1) En chiffres ronds, 900 condamnés par an aux travaux forcés, tandis qu'il 
reste 10 ,000 condamnés par an a la réclusion ou à l'emprisonnement d'un an 
ou au-dessus, plus de 99 ,000 , si l'on veut comprendre dans ce calcul tous les 
condamnés à l'emprisonnement correctionnel. 
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grandes , p lus la conclusion n ' e s t -e l l e pas é n e r g i q u e cont re le 
système péna l l u i - m ê m e , qui condui t à de tels r é s u l t a t s ? 

1 5 1 9 . Cependant la ques t ion des p r i s o n s , en A m é r i q u e , avait 
été l i é e , dès la fin du d ix -hu i t i ème s ièc le , à celle d e la réforme 
des lois péna les (c i -dess . , n° 1509) . Le congrès péni ten t ia i re de 
1846 et de 1847 avait fait de cet te révision des législations pé­
na les c o m m e c o m p l é m e n t de la ré forme pén i t en t i a i r e l 'objet de 
l ' u n e de ses résolut ions généra les , dont il avait mis le développe­
m e n t à l ' o rd re du j o u r de sa p r o c h a i n e session (c i -dess . , p . 103, 
résolution VIII, et p . 1 0 6 , ordre du jour, en no te ) . Depuis cette 
é p o q u e , les t ravaux de doc t r ine sur le droit p é n a l , ceux de codi­
fication repr i se et p r o m u l g u é e à nouveau dans un cer ta in nombre 
d 'États , la g r a n d e extension d o n n é e aux m é t h o d e s comparatives, 
avec l ' h ab i t ude des communica t ions de d o c u m e n t s , devenue gé­
n é r a l e et r éc ip roque pa r tou te l ' E u r o p e , ont a m e n é , dans les vues 
à ce su j e t , p lus de l a r g e u r et en m ê m e t emps p lus de précision. 
On peu t d i re a u j o u r d ' h u i , m a l g r é le peu de succès du congrès 
pén i t en t i a i r e de L o n d r e s , qui s ' exp l ique pa r des causes spéciales 
(n° 1515) , q u e , sauf un peti t n o m b r e de points encore en discus­
s i o n , la science du droi t c r i m i n e l , celle qui pu i se ses démonstra­
t ions dans la ra ison du droi t et qui peu t s ' appe le r véritablement 
la sc i ence , est fixée quan t aux règ les pr incipales à consacrer 
dans un bon code de péna l i t é . Les o rganes de cette science qui 
font le p lus au tor i té dans les divers pays , s'ils rédigeaient la 
fo rmule de ces r èg les fondamen ta l e s , la r éd ige ra i en t à peu près 
dans le m ê m e sens . A part la différence des détails locaux, moins 
i m p o r t a n t s , déjà p lus q u ' o n n e pense se t rouve p réparée , dans 
ses futurs ma t é r i aux , p a r les écrits des savants et m ê m e par les 
tex tes législatifs les p lus r é c e n t s , cet te un i té de codification pé­
na le q u ' e n t r e p e u p l e s placés sous les m ê m e s inspira t ions de mo­
ra le et de dro i t c o m m u n l 'espri t d ' aveni r peu t entrevoir . Dans 
cet te d i rec t ion des opinions et des lég is la tures , ce qu 'on a appelé 
la r é f o r m e pén i ten t ia i re t end au jou rd ' hu i à p r e n d r e sa véritable 
p lace . On c o m m e n c e à s 'apercevoir qu ' au l ieu de con ten i r en soi, 
à t i t re de pa r t i e c o m p l é m e n t a i r e , la ré forme des lois pénales, 
c 'est el le qui est con tenue dans cette p lus l a rge r é fo rme , dont 
el le est u n e pa r t i e essen t ie l le , mais pa r t i e s e u l e m e n t , comme la 
fraction l 'est du tout dont elle d é p e n d . Dès l o r s , c'est dans une 
vue d ' e n s e m b l e , d ' h a r m o n i e géné ra l e avec tout le Code pénal, 
q u ' e l l e est appe l ée à se fonder et à s 'o rganiser . Nous n'avons pas 
encore de Code p r o m u l g u é et en v igueu r d 'exécut ion à indiquer 
dans ce sens , q u o i q u e q u e l q u e s - u n s , des p lus récen t s , aient tendu 
à s 'en r a p p r o c h e r ; mais c'est ici q u e nous devons signaler le 
nouveau Code pénal be lge et le pro je t de Code péna l portugais. 

Le nouveau Code péna l be lge , p r o m u l g u é le 8 j u i n 1867 , n'est, 
à vrai d i r e , q u ' u n e révision du Code pénal français de 1810, 
res té en v igueu r dans ce r o y a u m e et déjà a m e n d é en plusieurs 



po in t s p a r d iverses lois spéc ia les . La révis ion est l a r g e , niais e l le 
conse rve le c ad re de n o t r e C o d e , son sys tème d ' e n s e m b l e e t 
j u s q u ' à la mul t ip l i c i t é et aux d é n o m i n a t i o n s v ic ieuses de ses 
p e i n e s C'est dans l ' o r d o n n a n c e et dans les déta i ls des a r t i c les 
q u e le p ro j e t i n t r o d u i t de n o m b r e u s e s et incontes tab les a m é l i o r a ­
t ions . Nous n e p o u v o n s pas d i r e qu ' i l a i t é té conçu d ' u n seul j e t ; 
assis c o m m e u n e œ u v r e n o u v e l l e , avec u n i t é de d isposi t ions e t 
d e l a n g a g e , su r les bases u n i q u e s d e la p é n a l i t é ve r s l a q u e l l e 
pousse la sc ience . D ' a p r è s l ' a r t ic le 4 2 du p ro je t , « les c o n d a m n é s 
aux t r avaux forcés , à ia dé t en t i on , à la r éc lus ion et à l ' e m p r i s o n ­
n e m e n t é ta ien t soumis au r é g i m e de la s épa ra t ion » ; et le m ô m e 
a r t i c le p roposa i t q u e la d u r é e des p e i n e s ainsi sub ies fût r é d u i t e 
d e moi t i é : p r o p o r t i o n un p e u forte à n o t r e avis . Ains i , le p r i n ­
c ipe de l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l l u l a i r e , à s épa ra t ion c o n t i n u e e n t r e 
d é t e n u s , était d e s t i n é , su ivant ce p r o j e t , à d e v e n i r la loi g é n é ­
ra l e de B e l g i q u e , sauf le t e m p s d e t rans i t ion nécessa i re p o u r 
a t t e n d r e q u e tous les b â t i m e n t s des p r i sons eussen t p u ê t r e a c c o m ­
m o d é s à ce r é g i m e . Cet ar t ic le a d i s p a r u dans la r édac t ion défi­
n i t i v e ; il a été r e m p l a c é p a r la loi spécia le d u 4 m a r s 1 8 7 0 , d o n t 
l ' a r t i c l e u n i q u e p o r t e : « Les c o n d a m n é s aux t r avaux forcés , à l a 
dé t en t i on (1) , à la r éc lus ion et à l ' e m p r i s o n n e m e n t s e r o n t , p o u r 
a u t a n t q u e l ' é ta t des p r i sons le p e r m e t t r a , soumis au r é g i m e de la 
s é p a r a t i o n . — Dans ce c a s , la d u r é e des p e i n e s p r o n o n c é e s p a r 
l e s c o u r s et t r i b u n a u x sera r é d u i t e dans les p r o p o r t i o n s s u i ­
van te s : — des 3 /12 p o u r la p r e m i è r e a n n é e ; des 4 /12 p o u r les 
2 e , 3 e , 4 e e t 5° a n n é e s ; — des 5/12 p o u r les 6 e , 7 e , 8 e et 9 e a n n é e s ; 
— des 6 /12 p o u r les 1 0 e , 1 1 e et 1 2 e a n n é e s ; — des 7 /12 p o u r 
les 1 3 e et 14° a n n é e s ; — des 8/12 p o u r les 1 5 e et 1 6 e a n n é e s ; — 
d e s 9 /12 p o u r les 1 7 e , 1 8 e , 1 9 e et 2 0 e a n n é e s . — La r é d u c t i o n se 
ca l cu le ra su r l e n o m b r e de j o u r s d e la p e i n e ; el le n e s ' o p é r e r a 
p a s su r le p r e m i e r mois de la p e i n e ni su r les excédan t s d e j o u r s 
qu i n e d o n n e r a i e n t pas l ieu à la d i m i n u t i o n d ' u n j o u r e n t i e r . — 
La r éduc t i on s u r les p e i n e s p r o n o n c é e s p o u r u n e p a r t i e d e 
l ' a n n é e se fera d ' a p r è s la p r o p o r t i o n é tabl ie p o u r l ' a n n é e à l a ­
q u e l l e ce t te p e i n e a p p a r t i e n t . — La r é d u c t i o n sera la m ê m e , 
q u e le c o n d a m n é ait é té soumis au r é g i m e d e la s épa ra t i on d ' u n e 
m a n i è r e con t i nue ou p a r i n t e rva l l e , mais en n e t e n a n t c o m p t e , 
p o u r la r é d u c t i o n , q u e des a n n é e s e x p i é e s sous ce r é g i m e . — 
L e s c o n d a m n é s aux t r avaux forcés à p e r p é t u i t é et les c o n d a m n é s 
à l a d é t e n t i o n p e r p é t u e l l e n e p o u r r o n t ê t r e con t ra in t s à s u b i r l e 
r é g i m e d e la sépa ra t ion q u e p e n d a n t les dix p r e m i è r e s a n n é e s 
d e l e u r cap t iv i t é . » M a l h e u r e u s e m e n t en B e l g i q u e , p a r su i t e , 
sans d o u t e , d e s nécess i tés financières, la p r a t i q u e est e n c o r e fort 
e n a r r i è r e d e la l é g i s l a t i o n , l ' e m p r i s o n n e m e n t collectif subs i s te 

( 1 ) La Belgique n'ayant point de colonies pénales, la détention à perpétuité 
y remplace notre déportation. 



dans beaucoup de p r i s o n s , et le chiffre des récidivistes est de 
78 p . 0 /0 . 

Le proje t de Code péna l por tuga i s est beaucoup p lus avant 
dans les idées nouvel les . Bien que des t iné à r e m p l a c e r u n Code 
péna l qui ne date q u e du 10 d é c e m b r e 1 8 5 2 , ce proje t s'en est 
séparé , en t ran t v ivement dans le m o u v e m e n t de la science mo­
d e r n e , construi t d ' u n e seule p i è c e , su r u n e donnée d'ensemble 
où tout se l ie m é t h o d i q u e m e n t . Déjà en 1 8 3 5 , u n e décision des 
Cor tès , suivie d ' une o rdonnance r o y a l e , avait fait un appel à tous 
les savants na t ionaux ou é t r a n g e r s , sous la fo rme d 'un concours 
ouver t e n t r e e u x , avec des pr ix l a r g e m e n t r é m u n é r a t o i r e s pour 
les proje ts de codification , tant civile q u e péna l e , qui seraient 
j ugés les me i l l eu r s (1) . Cette fois, c'est sous u n e forme beaucoup 
p lus p r a t i q u e , d ' au tan t p lus honorab le qu ' e l l e demeura i t désin­
t é ressée , que le g o u v e r n e m e n t , par l ' o rgane de la Commission de 
r édac t ion , a p rovoqué sur son proje t les avis de certains crimi­
n a l i t é s en r e n o m dans divers pays . Ces avis ont pu arriver 
c o m m e conseils ou c o m m e observat ions , sur un point ou sur un 
a u t r e , suivant la spécial i té et les idées dominan tes de chacun. 
Mais p o u r l 'œuvre e l l e - m ê m e , dont la tâche incombait à la 
Commiss ion , p o u r la mise à profit de documen t s ainsi recueillis, 
divers et quelquefois sans doute con t rad ic to i res , il fallait des 
h o m m e s versés p a r e u x - m ê m e s dans la science et dans la pra­
t i q u e du droi t péna l , a imant cette science de que lque part qu'elle 
v î n t , et par fa i tement au couran t du p rog rès eu ropéen . On peut 
féliciter le Por tuga l d 'avoir t rouvé ces h o m m e s . En l isant, dans 
le r appor t qui p récède le p r o j e t , l ' indicat ion des matériaux si 
n o m b r e u x dans la Commission a fait usage et des motifs qui l'ont 
d é t e r m i n é e , on peu t d i re q u e dans son œuvre sont venues se 
fondre et se r é s u m e r en fo rmule de loi les doctr ines le plus géné­
r a l e m e n t accrédi tées et le p lus j u s t emen t progressives dans la 
j u r i s p r u d e n c e péna le e u r o p é e n n e de no t re t emps (2). Pour ne 
p a r l e r que de l 'organisa t ion du système des pe ines , c'est dans ce 
pro je t que les p r inc ipes ra t ionne ls , exposés c i -dessus , ont reçu, à 
no t r e conna i s sance , le plus de satisfaction. L 'emprisonnement 
ce l lu la i re à sépara t ion con t inue en fait la base . Le gouverne­
m e n t por tuga i s , avant de p r e n d r e son par t i sur ce pr incipe , avait 

(1) Ordonnance royale du 25 avril 1825 : premier prix de 100,000 fr., 
deuxième prix de 50,000 fr., pour la codification civile, droit civil et procédure 
civile; — premier prix de 50,000 fr., deuxième prix de 25,000 fr., pour la 
codification pénale, droit pénal et procédure pénale. 

(2) La Commission de rédaction a été composée de MM. Antonio de Azevedo 
Mello e Carvalho, président, José Antonio Ferreira Lima, et le D r Lévy Maria 
Jordâo, secrétaire et rapporteur. — Nous devons à M. Bonneville de Marsangy la 
communication de la 3 e édition du projet, publiée à Lisbonne, en 1864. — La 
science regrette la perte de M. Lévy Maria Jordâo, à qui déjà était dû, en qua­
lité de rapporteur, le travail le plus actif dans cette entreprise, et qui'avaitété 
appelé à la présidence de la Commission. Il avait été l'élève de M. Ortolan. 



vou lu faire vis i ter les p r i sons de l ' E u r o p e , et s ' éc la i re r p a r les 
r appo r t s qui lui en se ra ien t faits (1 ) . L ' a m e n d e ca lculée pa r t an t 
de j o u r n é e s ou de mo i s ou d ' a n n é e s de r e v e n u , en fo rme l ' appo in t . 
Les déchéances de dro i t y sont r é d u i t e s à l e u r p lus é t ro i t e a p p l i ­
cat ion. Les ins t i tu t ions c o m p l é m e n t a i r e s , p o u r le t e m p s d e la 
l i b é r a t i o n , y sont o r d o n n é e s , au tan t du mo ins q u e p e r m e t de le 
faire l ' é ta t des idées émises ou e x p é r i m e n t é e s j u s q u ' à ce j o u r su r 
ce po in t . La t r anspor ta t ion dans ce r t a ines possess ions p o r t u g a i s e s , 
déjà en usage sous le n o m de degredo, y conserve u n e place 
c o m m e p e i n e c r i m i n e l l e , ma i s e l le dev ra tou jours ê t r e p r é c é d é e 
d ' un cer ta in t e m p s d ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu l a i r e s é p a r é . La g r a ­
dua t ion des p e i n e s y est b i en m é n a g é e , et la d u r é e y m a r c h e 
tou jours en accord avec la r i g u e u r , suivant c h a q u e d e g r é de 
l ' é che l l e p é n a l e . Enf in , l ' abrév ia t ion dans les t e r m e s de cet te 
d u r é e , p a r sui te de l ' adop t ion du r é g i m e c e l l u l a i r e , y est t e l l e , 
et q u a n d on r e g a r d e à la pa r t i e spécia le du Code, ce r t a ins c r imes 
y para issent f rappés si m o d é r é m e n t , q u e p e u t - ê t r e q u e l q u e s 
e s p r i t s , qu i n e savent pas tout ce q u ' o n p e u t a t t e n d r e de ce r é ­
g i m e , se ron t p o r t é s à n 'y pas t r o u v e r la r é p r e s s i o n suffisante. 

En s o m m e , n o u s d e m e u r o n s c o n v a i n c u , et pa r la sc ience des 
p r i n c i p e s et p a r l ' observa t ion des faits , que la b o n n e o r d o n n a n c e 
des pe ine s pr ivat ives de l i b e r t é , sous le r é g i m e de l ' e m p r i s o n n e ­
m e n t ce l lu la i re à sépara t ion con t inue e n t r e d é t e n u s , avec l ' a p p e n ­
dice des ins t i tu t ions c o m p l é m e n t a i r e s qui doivent e s s en t i e l l emen t 
y ê t r e a t t a c h é e s , f o r m e la cond i t ion m ê m e de la r énova t ion d u 
d ro i t p é n a l , c h a q u e j o u r p lus u r g e n t e p o u r la sécur i t é soc ia le . 
E t , m a l g r é le t e m p s d ' a r r ê t a p p o r t é par le cour s m a j e u r des évé ­
n e m e n t s , n o u s en voyons les g e r m e s d e p lu s en p lus r é p a n d u s 
ou déve loppés en E u r o p e . 

Appendice. 

1 5 1 9 bis. Nous n e pouvons m i e u x t e r m i n e r ce c h a p i t r e q u ' e n 
r e p r o d u i s a n t le r é s u m é des conc lus ions adop tées pa r la cou r de 
cassa t ion , le 14 févr ier f 8 7 3 , dans sa r é p o n s e aux q u e s t i o n s 
posées p a r la Commiss ion d ' e n q u ê t e . 

Aprè s avoir émis les vœux q u e n o u s avons s ignalés ( p . 1 1 2 , 
no t . 1 et 2) de la t rans la t ion de la d i rec t ion d e s p r i s o n s au m i n i s t è r e 
d e la j u s t i c e , et de la r é f o r m e du r é g i m e des pe ine s d ' a p r è s le 
Code p é n a l , vœux qui se r a t t acha ien t à la p r e m i è r e sé r ie des 
ques t i ons , la cou r é m e t les avis suivants : 

« Q u a n t à la d e u x i è m e sé r i e de ques t ions conce rnan t l e p a ­
t r o n a g e et la su rve i l l ance . 

( 1 ) Rapport présenté au ministre de la justice le 20 avril 1 8 5 7 , sur les 
prisons de l'Europe, par M . SOUZA AZEVEDO (Lisbonne, 1 8 5 7 ) ; et le second rap­
port, présenté le 20 octobre 1 8 5 8 (Lisbonne, 1 8 5 9 ; — en portugais).—Joindre 
à ces deux rapports l'ouvrage de M . AVRES DE GOUVEIA, la Réforme des prisons 
en Portugal, Coimbre, 1 8 6 0 (en portugais). 



M I . L ' ins t i tut ion d ' un pa t ronage p o u r ven i r en a ide aux pri­
sonnie rs l ibé rés , peu t s 'adapter à tous les r é g i m e s pén i ten t i a i res , 
et pa r t i cu l i è r emen t au r é g i m e actuel de nos p r i sons . 

u II . Elle doit ê t re encou ragée et favorisée. 
ii III. Il faut, autant q u e poss ib l e , laisser à l ' in i t ia t ive privée, 

et n o t a m m e n t aux sociétés fondées par des pa r t i cu l i e r s , la mis­
sion d ' en as su re r l ' ex i s tence et d ' en déve lopper les p r o g r è s . 

« IV. L 'act ion du p a t r o n a g e doit ê t re p r é p a r é e , pendant la 
d u r é e de la p e i n e , par les soins des commiss ions de surveillance, 
auxque l l e s il conviendra i t de d o n n e r des a t t r ibut ions nouvelles 
et de r e n d r e l ' inf luence cons idérable q u e les r è g l e m e n t s primitifs 
ava ien t p o u r bu t de l e u r a cco rde r , avec tout ce qui touche au 
côté m o r a l de l ' admin is t ra t ion des p r i sons . 

u V. Les condamnés qui se soumet t r a i en t aux obligations 
prescr i t es pa r les s tatuts des sociétés de p a t r o n a g e , et particuliè­
r e m e n t à la r emise d ' une pa r t i e de l e u r pécu le à la garde de la 
société , s e r a i e n t , sous des condi t ions a r r ê t é s en t re l 'administra­
t ion et les sociétés de pa t ronage , affranchis t empora i r emen t de 
la surve i l l ance . 

ii T r o i s i è m e m e n t . — En ce qui conce rne la 3" sér ie des ques­
t ions posées sous le t i tre de Réformes législatives : 

« I. Il y a l ieu d ' app l i que r l ' i so lement de j o u r et de nuit aux 
i n c u l p é s , p r é v e n u s ou accusés . 

« IL Les pr i sons dépa r t emen ta l e s doivent ê t r e , sans distinc­
t i o n , soumises au r é g i m e de la séparat ion a b s o l u e , pendant le 
j o u r c o m m e p e n d a n t la n u i t ; ce r é g i m e serai t ainsi appl iquée 
toutes les condamnat ions à un e m p r i s o n n e m e n t de cour te durée, 

u III. La pe ine de l ' e m p r i s o n n e m e n t ne doit po in t être subie 
dans les maisons affectées aux c o n d a m n é s à la r éc lus ion , mais 
dans des é tab l i ssements spéc iaux , ou au mo ins dans des quartiers 
dis t incts . 

ii IV. Dans tou te maison de force ou de co r r ec t i on , il con­
v ien t d 'é tab l i r u n q u a r t i e r ce l lu la i re , dans l eque l les condamnés 
passe ra ien t les p r e m i e r s mois de l e u r p e i n e . 

ii V. Il serai t p e r m i s au c o n d a m n é , qui en expr imera i t le 
d é s i r , et qui r empl i r a i t les condi t ions r é g l e m e n t a i r e s , de subir 
tou te sa p e i n e , que l le q u ' e n soit la d u r é e , dans l e quartier 
ce l lu la i re (1) . 

ii VI. L ' i so lement des p r i sonn ie r s p e n d a n t la nu i t doit être 
u n e r èg l e absolue p o u r toute maison de dé t en t ion . 

u VII. Dans a u c u n e p r i s o n , les récidivis tes n e doivent être 
r é u n i s à ceux qui ont é té condamnés p o u r la p r e m i è r e fois. 

u VIII. Il serait bon de c r é e r de nouveaux pén i t enc ie r s agri­
coles , semblab les à ceux établis en Corse. 

( 1 ) Celte épreuve a été faite avec succès dans la prison de la Santé, à Paris. 



« IX. T o u t e maison de force et de cor rec t ion doit ê t r e p o u r v u e 
d e quartiers de préservation et d'amendement. 

a X. L ' a u g m e n t a t i o n g r a d u e l l e de la pa r t du p r i s o n n i e r clans 
le p rodu i t de son t rava i l au ra i t u n e in f luence suffisante s u r 
l ' a m e n d e m e n t du c o n d a m n é . 

« XI. Il est nécessa i re q u e la su rve i l l ance de la h a u t e pol ice 
soit m a i n t e n u e . L ' app l ica t ion n ' e n para i t pas devoi r ê t r e la i ssée 
à la l ib re app réc i a t i on du j u g e ; mais il se ra i t bon d ' é t ab l i r q u ' e l l e 
est u n e p e i n e v é r i t a b l e , e t , c o m m e t e l l e , suscept ib le d ' ê t r e r e ­
mise pa r voie de g r âce (1 ) . 

« XII. L ' é t ab l i s s emen t d 'un sys tème de grâces conditionnelles 
accordées p a r le chef de l 'É ta t sur l e r a p p o r t du m i n i s t r e de la 
j u s t i ce est d é s i r a b l e ; il offrirait p lu s de ga ran t i e s q u ' u n sys tème 
d e l ibe r t é p r é p a r a t o i r e , la issée à l ' en t i è r e d i sc ré t ion d e l ' a d m i ­
n i s t r a t ion des p r i s o n s . Xot re légis la t ion p é n a l e et n o t r e r é g i m e 
p é n i t e n t i a i r e n e f e r a i en t po in t obs tac le à l ' adop t ion d e ce t t e 
innova t ion (2 ) . 

u XIII. L ' e x p é r i e n c e faite j u s q u ' à p r é s e n t des r é su l t a t s de la 
loi du 3 0 m a i 1 8 5 4 , p o u r l ' exécu t ion de la p e i n e des t r avaux 
forcés , n e p e r m e t pas encore d ' en a p p r é c i e r a i s émen t l 'eff icaci té ; 
il conv ien t donc p r o v i s o i r e m e n t de la m a i n t e n i r . 

a XIV. La t r a n s p o r t a r o n s e m b l e pouvo i r ê t r e a p p l i q u é e à 
c e r t a i n e s ca tégor ies des c o n d a m n é s c o r r e c t i o n n e l s , te ls q u e m e n ­
d i a n t s , v a g a b o n d s , i nd iv idus en r u p t u r e de ban ; mais il faudra i t 
q u e le n o m b r e et la gravi té des c o n d a m n a t i o n s p r o n o n c é e s c o n t r e 
e u x fussent t e l s , q u e l e u r chiffre total dépassâ t au m o i n s l e 
d o u b l e d u m a x i m u m de la p e i n e app l i cab le au dél i t le p l u s 
g r a v e , p a r m i ceux qu ' i l s a u r a i e n t c o m m i s ; on r e m é d i e r a i t v r a i ­
s e m b l a b l e m e n t ainsi aux i nconvén i en t s incon tes tab les de la m u l ­
t ip l ic i té des c o n d a m n a t i o n s à des pe ine s d e c o u r t e d u r é e . 

« XV. Enfin, il n 'y a l i eu d e modi f ie r ni la loi du 5 m a i 1 8 5 1 
su r l ' éduca t ion c o r r e c t i o n n e l l e des j e u n e s d é t e n u s , n i l ' a r t ic le 
6 6 du Code péna l re la t i f à l ' âge d e d i s c e r n e m e n t . » 

C H A P I T R E V I I . 

P E I N E S D I V E R S E S S U I V A N T N O T R E D R O I T P O S I T I F . 

1 5 2 0 . L e s p e i n e s e m p l o y é e s d a n s n o t r e dro i t p é n a l français se 
c o m p o s e n t souven t de p l u s i e u r s g e n r e s d'afflictions r é u n i e s , d e 
d ivers é l é m e n t s qui c o n c o u r e n t e n s e m b l e à f o rmer u n tou t . Avant 
d e p o u v o i r , p a r le n o m qu ' e l l e s p o r t e n t , se faire u n e i dée exac te 

(1) Ce dernier vœu a été réalisé par la loi récente sur la surveillance. 
(2) Ce système a été appliqué aux déportés dans la Nouvelle-Calédonie, parla 

loi du 25 mars 1873 (art. 15 ) , que nous citerons en parlant de la déportation. 



(1) Code pénal, art. 12. « Tout condamné à mort aura la tête tranchée, i 
Art. !4. « Les corps des suppliciés seront délivrés à leurs familles, si elles les 

« réclament, à la charge par elles de les faire inhumer sans aucun appareil. « 
(Cette disposition est tirée du décret de la Constituante du 21 janvier 1790, 
art. 4.) 

(2) C'est la disposition du DEUTÉROXOME (Ch. 21, vers. 22 et 23) : « Non per­
manent cadaver ejus in ligno, sed in eadem die sepelielur. « — E t c'était aussi, 
en général, celle du droit romain : Die, 48, 24, De cadaceribus punitorum, 1, 
fragment d'Ulpien : a Corpora eorum qui capite damnantur, cognatis ipsonnn 
neganda non sunt. » — Ibid., 3, fragment de Paul : « Corpora animadversorum 
quibuslibet petentibus ad sepulturam danda sunt. » L'lpien, dans le même frag­
ment, nous apprend qu'Auguste, au dixième livre de ses Mémoires (libro X, Ue 
vita sua) , s'est donné ce témoignage qu'il avait toujours observé cette règle. 
C est b\ une citation intéressante de ces Mémoires d'Auguste, qui ne nous sont 
point parvenus, mais dont il est question dans Plutarque (Anton., 22), dans 
Appien (Illyr., 14 ; De bell, civ., iv, 110), et dont Suétone (August., ch. 85) 
nous dit qu'ils se composaient de treize livres et qu'ils s'arrêtaient à la guerre 
des Cantahres. L'lpien les a eus sans doute sous les yeux. Ce même Ulpien ajoute 
que de son temps (sed hodie), pour que la sépulture ait lieu, il faut en demander 
et en obtenii l'autorisatiou, laquelle se refuse quelquefois, surtout en cas de con-

et complè te de ce qu 'e l les son t , il est nécessai re de les étudier 
d 'abord en l eu rs é l émen t s séparés , sous l eu r s aspects différents : 
il ne restera p lus ensui te qu ' à faire l ' a s semblage . 

Procédant donc à une division, à u n e classification méthodique 
des p e i n e s , nous d i rons d 'e l les ce q u e nous avons déjà dit des 
déli ts (c i -dess . , n° 596) , que ces classifications n 'on t r ien d'ab­
so lu , et q u e , suivant le point de vue où nous nous placerons, 
nous en t rouverons de diffrentes sor tes . 

§ 1. Peines frappant le condamné dans son corps, dans son moral, 
ou dans ses droits. 

Peines frappant le condamné dans son corps. 

1 5 2 1 . Les de rn i e r s vestiges des mut i la t ions ou marques indé­
lébi les des anc iennes péna l i t é s , qui se t rouvaien t encore dans le 
Code pénal de 1 8 1 0 , la mut i la t ion du poigne t avant l'exécution 
à m o r t du p a r r i c i d e , et les m a r q u e s à fer b rû lan t sur l'épaule 
d ro i t e des condamnés aux travaux forcés , ont été effacés parla 
loi de révision de 1 8 3 2 . Il ne res te p lus a u j o u r d ' h u i , chez nous, 
d ' au t res peines corpore l les que la pe ine de m o r t et les diverses 
pe ines pr ivat ives de l ibe r té dont voici- l ' é n u m é r a t i o n . 

1 5 2 2 . La peine de mort. — Les art icles 12 et 14 du Code 
péna l en règ lent l ' exécut ion (1) . Nous savons quel le sorte d'in­
térê t s 'agitait en 1791 dans cette quest ion d 'exécut ion (ci-dess., 
n° 146) . — Dé jà , avant le C< de de 1 7 9 1 , une loi de 1790 avait 
o rdonné que les corps des suppl ic iés , qui n 'a l la ient plus être 
exposés , c o m m e pa r le passé , j u squ ' à dissolution sur des fourches 
p a t i b u l a i r e s , ou affectés obl iga to i rement aux dissections chirur­
g i c a l e s , sera ient r e n d u s aux familles qui les réclameraient (2) 
L e Code péna l de 1810 a r ep rodu i t cette disposi t ion. 



Les cas d ' app l ica t ion de la p e i n e de m o r t ont été rédu i t s lo r s 
d e la révis ion de 1 8 3 2 ; ils c o m p r e n n e n t e n c o r e c e p e n d a n t p l u ­
s i eu r s au t re s c r i m e s q u e ceux d ' h o m i c i d e p r é m é d i t é ( 1 ) ; nous 
les comptons au n o m b r e de p lu s de d o u z e , p lus les c o n s é q u e n c e s , 
souvent cap i ta les , des disposi t ions de no t r e Code su r la ten ta t ive , 
su r la récidive et su r la c o m p l i c i t é . Not re convict ion est q u e dès 
à p r é sen t , m ê m e dans l ' o rgan isa t ion ac tue l le de n o t r e sys tème de 
p e i n e s , sans d i m i n u e r l 'efficacité de la r é p r e s s i o n , ma i s en la 
fortifiant an c o n t r a i r e , dans tou tes les i nc r imina t i ons qui n 'offrent 
pas le ca rac tè re d ' h o m i c i d e au p r e m i e r chef, la p e i n e de m o r t 
p o u r r a i t ê t r e , avec avan tage , l ég i s l a t ivemen t s u p p r i m é e et r e m ­
p lacée pa r u n e a u t r e . C'est en de tels cas su r tou t q u e le j u r y 
s ' hab i tue , en p r é s e n c e d ' u n e m e n a c e de m o r t , à déc l a r e r q u ' i l 
existe en faveur du coupab le des c i rcons tances a t t énuan t e s , tandis 
q u ' e n fait il n ' e n existe a u c u n e ; et c 'est en de tels cas aussi q u e 
r a r e m e n t le pouvo i r de g râce laisse accompl i r l ' e x é c u t i o n . — Nous 
avons déjà dit c o m m e n t ce t te p e i n e de m o r t a é té et se t rouve 
a u j o u r d ' h u i abolie en c r imes po l i t iques (2) , et c o m m e n t les j u g e s , 
tou tes les fois qu ' i l s 'agit d ' a p p l i q u e r un tex te de loi p o r t a n t p e i n e 

damnation pour crime de lèse-majesté. Voilà une rigueur nouvelle, en droit, dont 
on peut faire remonter l'initiative à Vespasien, qui, n'étant encore que préteur 
et cherchant à se concilier la faveur de Caligula, proposa, suivant ce que nous 
rapporte Suétone (Yespas., ch. 2 ) , cette addition de peine contre les conjurés, 
que leurs corps resteraient abandonnés sans sépulture : « Pœnaeque conjuraiorum 
addendum censuit, ut insepulti projicerentur. > Il n'en a pas fallu davantage à 
notre ancienne jurisprudence pour s'asseoir là-dessus. 

(1) Voir les articles 56, 75 , 76, 77, 79, 80, 8 1 , 83, 86, 87, 91 à 97 , 125, 
233 , 302, 303 , 304, 316, 344, 365, 434, 435, 437 du Code pénal; - et quel­
ques lois spéciales, telles que la loi relative à la police sanitaire, du 3 mars 1822, 
articles 7, 9, 10 et 1 1 , et la loi sur la police des chemins de fer, du 15 juil­
let 1845, art. 16. 

(2) Déclaration du 28 février 1848 : i Le Gouvernement provisoire de la 
République, — Convaincu que la grandeur d'âme est la suprême politique, et 
que chaque révolution opérée par le peuple français doit ou monde la consécra­
tion d'une vérité philosophique de plus; — Considérant qu'il n'y a pas de plus 
sublime principe que l'inviolabilité de la vie humaine; — Considérant que, dans 
les mémorables journées où nous sommes, le Gouvernement provisoire a constaté 
avec orgueil que pas un cri de vengeance ou de mort n'est sorti de la bouche du 
peuple; — DÉCLARE : — Que dans sa pensée la peine de mort est abolie en ma­
tière politique, et qu'il présentera ce vœu à la ratification définitive de l'Assemblée 
nationale. » 

Constitution du 4 novembre 1848 , art. 5 : « La peine de mort est abolie en 
matière politique, n 

Rapprocher de ces dispositions la loi du 6 juin 1850, que nous rapportons à 
la page 1 2 3 , dans laquelle se trouve organisée la peine remplaçant celle de 
mort; puis le sens des amendements qui furent apportés au premier projet de 
la loi du 10 juin 1853. Il est résulté de ces amendements que, sauf l'exception 
contenue en une certaine partie de l'article 86 du Code pénal (nouvelle rédac­
t i o n ) , exception qui a cessé de recevoir application depuis la chute du gou­
vernement impérial, l'abrogation de la peine de mort dans l'ordre politique, 
alors menacée, est demeurée confirmée dans tous les autres cas ( c i - d e s s u s , 
n» 736) . 



(1) Pour ces chilfres statistiques et pour ceux qui vont suivre relativement au 
nombre des diverses peines, voir dans la statistique de 1850 les tableaux géné­
raux A et B; dans la statistique de 1860, le tableau général A; et dans la sta­
tistique spéciale de chaque année, le tableau n° IX. 

( 2 ) Malheureusement, les derniers événements ont amené une triste recru­
descence de l'application de la peine de mort. La statistique de 1872 constate 
o l condamnations à mort et 24 exécutions. 

de m o r t , doivent app réc i e r avant tout , suivant la ra i son du droit, 
si le c r ime est pol i t ique ou non pol i t ique (ci-dess . , n° 7 3 6 ) . 

Les stat ist iques c r imine l les nous s igna len t , q u a n t au nombre 
des condamnat ions et quant à celui des exécut ions capi ta les , une 
d iminu t ion , qui s'est accrue encore dans nos de rn i è r e s années . C'est 
à par t i r de 1831 qne les condamna t ions à mor t d i m i n u e n t consi­
d é r a b l e m e n t de n o m b r e , sous l ' inf luence su r tou t d e l à loi de révi­
sion de 1832 , par l aque l le les cas d 'appl ica t ion en ont été réduits 
et le bénéfice des circonstances a t t énuan tes é tendu jusqu'aux 
c r imes ; mais la décroissance a con t inué j u s q u e dans notre der­
n i è r e pé r iode décenna l e . Nous al lons en d o n n e r le tableau : pour 
les qu inze a n n é e s de la Res taura t ion , de 1816 à 1830 , le total des 
condamna t ions à m o r t a été de 3 , 7 9 9 , ce qu i fait, en moyenne, 
2 5 3 pa r an ; mais , c o m m e nous n e connaissons pas en son entier 
le n o m b r e des exécut ions co r re spondan te s , nous ne commence­
r o n s no t re tab leau q u ' à pa r t i r de 1 8 2 6 , où ce renseignement 
n o u s est d o n n é . — En moyennes : 

1826 à 1830. . . par an : 1 11 condamn o n s à mort ; 72 exécutions, ou 65 sur 100 
1831 à 1850. . . — 51 — 32 — 63 — 
1851 à 1860. . . — 50 — 28 — 56 — 
1861 à 1865. . . — 22 — 15 — 68 — 

Si l 'on n e cons idère q u e le résu l ta t des années qui ont pré­
cédé la cr ise de 1870 ( 1 8 6 8 et 69 ) , on le t rouve inférieur encore 
à ces d e r n i è r e s moyennes ; il est descendu à 15 condamnations 
et à 8 exécut ions p a r a n . En c inquan te années , sur une popu­
lat ion a u g m e n t é e d 'un c i n q u i è m e , nous voici a r r ivés à des nom­
b re s p lus de dix fois m o i n d r e s (1). Ne p e u t - o n pas voir là un 
chemin qu i nous condui t à la suppress ion (2)? 

1 5 2 3 . La déportation dans une enceinte fortifiée, hors du 
territoire continental. — C'est la pe ine des t inée par la loi du 
8 j u i n 1850 à r e m p l a c e r la pe ine de mor t en cr imes politi­
q u e s . Pa r tou t où la pe ine de m o r t est p rononcée , les juges, dès 
qu ' i l s déc ident q u e le c r ime est po l i t ique , doivent y substituer 
cet te sor te de dépor t a t ion . — Les dépor tés ne seront pas enfer­
m é s , au l ieu de dépor ta t ion , dans u n e ci tadel le , c o m m e le portait 
le proje t de loi ; ils le seront s eu l emen t dans u n e enceinte forti­
fiée, ce qu i suppose , suivant le r appor t de la commission, une 
ence in te spacieuse , comprenan t des te r ra ins dont ils auron t l'usage 
et où ils p o u r r o n t se mouvo i r . Lé l ieu d 'é tab l i ssement d'une 



(1) Loi sur la déportation, du 8 juin 1850 : « Art. 1 e r . Dans tous les cas où 
la peine de mort est abolie par l'article 5 de la Constitution, cette peine est rem­
placée par celle de la déportation dans une enceinte fortifiée, désignée par la loi, 
hors du territoire continental de la République. — Les déportés y jouiront de 
toute la liberté compatible avec la nécessité d'assurer la garde de leur personne. 
— Ils seront soumis à un régime de police et de surveillance déterminé par un 
règlement d'administration publique. 

Art. 2 . En cas de déclaration de circonstances atténuantes, si la peine pro­
noncée par la loi est celle de la déportation dans une enceinte fortifiée, les juges 
appliqueront celle de la déportation simple ou celle de la détention; mais dans 
les cas prévus par les articles 86, 96 et 97 du Code pénal, la peine de la dépor­
tation simple sera seule appliquée. 

Art. 3 . En aucun cas, la condamnation à la déportation n'emporte la mort 
civile; elle entraine la dégradation civique. — De plus, faut qu'une loi nouvelle 
n'aura pas statué sur les effets civils des peines perpétuelles, les déportés seront 
en élat d'interdiction légale, conformément aux articles 29 et 31 du Code pénal. 
— Néanmoins , hors le cas de déportation dans une enceinte fortifiée, les con­
damnés auront l'exercice des droits civils dans le lieu de déportation. — Il pourra 
leur être remis, avec l'autorisation du gouvernement, tout ou partie de leurs 
biens. — Sauf l'effet de cette remise, les actes par eux faits dans le lieu de dé­
portation ne pourront engager ni affecter les biens qu'ils possédaient au jour de 
leur condamnation, ni ceux qui leur seront échus par succession ou donation. 

Art. 4. La vallée de Vaithau, aux îles Marquises, est déclarée lieu de dépor­
tation pour l'application de l'article 1 e r de la présente loi. 

Art. 5 . L'île de Noukahiva, l'une des Marquises, est déclarée lieu de déporta­
tion pour l'exécution de l'article 17 du Code pénal. 

Art. 6. Le gouvernement déterminera les moyens de travail qui seront donnés 
aux condamnés, s'ils le demandent. Il pourvoira à l'entretien des déportés qui ne 
subviendraient pas à celte dépense par leurs propres ressources. 

Art. 7. Dans le cas où les lieux établis pour la déportation viendraient à être 
changés par la loi, les déportés seraient transférés des anciens lieux de déporta­
tion dans les nouveaux. 

Art. 8. La présente loi n'est applicable qu'aux crimes commis postérieurement 
à sa promulgation. • 

p a r e i l l e ence in te doi t ê t r e d é t e r m i n é p a r la l o i ; les d é p o r t é s 
y j o u i r o n t de t ou t e la l i be r t é c o m p a t i b l e avec la g a r d e d e 
l e u r s p e r s o n n e s ; ils n e se ron t pas s o u m i s au t ravai l p a r con ­
t r a i n t e , ma i s des m o y e n s de t ravai l r é g l e m e n t a i r e m e n t d é t e r ­
m i n é s l e u r se ron t d o n n é s s'ils le d e m a n d e n t ; il se ra p o u r v u p a r 
le g o u v e r n e m e n t à l ' en t r e t i en de ceux qu i n e s u b v i e n d r a i e n t 
pas à ce t te d é p e n s e pa r l e u r s p r o p r e s r e s s o u r c e s (Loi d e 1 8 5 0 (1), 
a r t . 1 et 6 ) . 

L ' a r c b i p e l des î les Marqu i ses , dans l 'océan Pacif ique (Océanie 
o r i en t a l e ) , î les au n o m b r e de d ix , dont l ' ami ra l D u p e t i t - T b o u a r s 
p r i t possession en 1 8 4 2 , et don t les popu la t ions i n d i g è n e s ont é té 
p lacées sous le p ro tec to ra t de la F r a n c e , avait été j u g é le p lu s 
favorable c o m m e l i e u de dépor t a t ion p o l i t i q u e ; et dans l ' u n e des 
î les de cet a r c h i p e l , dans ce l le de Ta l iu ta , u n e val lée n o m m é e la 
va l lée de W a ï t h a u , dont la superficie est d ' env i ron 8 0 0 hec t a r e s , 
ayant p a r u t e l l e m e n t d isposée p a r la n a t u r e q u ' e l l e formai t c o m m e 
d ' e l l e - m ê m e u n e ence in t e for t i f iée , à la défense de l a q u e l l e 
l ' a r t avait p e u de chose à a jou te r , ce t te va l lée avait é té dé s i -



(1) Le choix de la presqu'île Ducos, comme trop voisine de l'établissement 
libre de Nouméa, avait été critiqué par une lettre du gouverneur, et l'évasion 
qui a fait tant de bruit semble lui avoir donné raison. 

(2) Loi qui désigne de noureaux lieux de déportation, du 23 mars 1S72 : 
t Art. 1 e r . Les paragraphes 2 e t 3 d e l'article 1 e r et les articles 4 et 5 de la loi 
du 8 juin 1850 sont abrogés. 

Art. 2 . La presqu'île Ducos, dans la Nouvelle-Calédonie, est déclarée lieu de 
déportation dans une enceinte fortifiée. 

Art. 3 . L'île des Pins, et, en cas d'insuffisance, l'île Maré, dépendances de la 
Nouvelle-Calédonie, sont déclarées lieu de déportation simple pour l'exécution 
de l'article 1 7 du Code pénal. 

Art. \ . Les condamnés à la déportation dans une enceinte fortifiée jouiront, 
dans la presqu'île Ducos, de toute la liberté compatible avec la nécessité d assu­
rer la garde de leur personne et le meintien de l'ordre. Ils seront soumis à un 
régime de police et de surveillance déterminé par un règlement d'administration 
publique qui sera rendu dans un délai de deux mois à partir de la promulgation 
de la présente loi. — Ce règlement fixera les conditions sous lesquelles les 
déportes seront autorisés a circuler dans tout ou partie de la presqu'île, suivant 
leur nombre; à s'y occuper à des travaux de culture et d'industrie, et à y for­
mer des établissements provisoires par groupe et par famille. 

Art. 5. Les condamnés à la déportation simple jouiront, dans l'île des Pins et 
dans l'île Maré , d'une liberté qui n'aura pour limite que les précautions indis­
pensables pour empêcher les évasions et assurer la sécurité et le bon ordre. 

Art. 6. Un projet de loi réglant le régime des condamnés, la compétence 
disciplinaire à laquelle ils seront soumis, les mesures destinées à prévenir le 
désordre et les évasions, les concessions déterres, soit dans les îles, soit dans la 
grande terre, les conditions auxquelles elles pourront être faites et révoquées, 
enfin le droit pour les familles des déportés de se rendre dans les lieux de dépor­
tation, et les conditions auxquelles elles pourront obtenir leur transport aux frais 
de l'Etat, sera présenté par le gouvernement dans les deux mois qui suivront la 
promulgation de la présente loi. • 

g n é e pa r la loi m ê m e de 1850 (art . 4) c o m m e le l i eu d e l à dépor­
tation dont il s'agit ici. Mais aucune dépor ta t ion , du moins dans 
la vallée de Waï thau , n 'a été faite sous l ' e m p i r e de la loi du 
8 ju in 1 8 5 0 . 

Les n o m b r e u s e s condamnat ions à la dépor t a t ion prononcées à 
la suite de l ' insurrec t ion de 1871 sont venues d o n n e r u n e impor­
tance tou te nouvel le à l 'appl icat ion de cet te p e i n e . La loi du 
23 mars 1872 , abrogeant pa r t i e l l emen t cel le de 1 8 5 0 , a désigné, 
p o u r la dépor ta t ion po l i t ique , dans la Nouvel le-Calédonie , dont 
u n e a u t r e par t ie était déjà affectée, c o m m e nous le verrons, au 
séjour des t ranspor tés o rd ina i res , deux locali tés : la presqu'île 
D u c o s ( l ) , c o m m e lieu de dépor ta t ion dans u n e encein te fortifiée; 
l ' î le des Pins et l ' î le Maré p o u r la dépor ta t ion simple. Elle 
annonça i t en m ê m e t e m p s un r è g l e m e n t administrat if sur la 
dépor ta t ion dans u n e encein te fortifiée, et u n e loi pour statuer 
sur le r é g i m e de tous les dépor tés dans la Nouvelle-Calédonie (2). 

Il a é té r e n d u , l e 31 mai 1 8 7 2 , un décre t por tan t règlement 
d 'adminis t ra t ion pub l ique sur le r é g i m e de police et de surveil­
lance auxque l s les condamnés à la dépor ta t ion dans une enceinte 
fortifiée sont assujet t is , et les concessions de t e r ra ins qui peuvent 
l e u r ê t re faites. 



Enf in , l e r é g i m e des d é p o r t é s po l i t i ques dans la N o u v e l l e -
Calédonie a été r é g l é p a r la loi du 2 5 m a r s 1 8 7 3 , dont n o u s 
s igna le rons les d isposi t ions r e m a r q u a b l e s en p a r l a n t des p e i n e s 
a u poin t de vue de l 'é ta t et d e la capaci té l éga le des c o n d a m n é s . 
Nous devons s e u l e m e n t n o t e r ici u n e p r e m i è r e appl ica t ion d u 
sys tème de grâces conditionnelles , r e c o m m a n d é p a r la cou r de 
cassation (n° 1 5 1 9 bis), dans l ' a r t ic le 15 de la loi , qui p e r m e t au 
g o u v e r n e u r d ' a u t o r i s e r l ' é t ab l i s s emen t , en d e b o r s du t e r r i to i re 
affecté à la d é p o r t a t i o n , des c o n d a m n é s qu i se s e ron t fait r e m a r ­
q u e r pa r l e u r b o n n e c o n d u i t e , ma i s qu i déc l a r e l ' au tor i sa t ion 
r évocab le . 

1 5 2 4 . La déportation, ou d é p o r t a t i o n s i m p l e . — C'est l ' a n ­
c ienne p e i n e , des t inée p a r t i c u l i è r e m e n t pa r le Code péna l de 1810 
aux c r i m e s po l i t i ques non cap i t aux , et d é c r é t é e , en p r i n c i p e , en 
ces t e r m e s dans l 'a r t ic le 17 de ce Code : « La p e i n e de la d é p o r ­

ts ta t ion consis tera à ê t r e t r an spo r t é et à d e m e u r e r à p e r p é t u i t é 
ce dans un l ieu d é t e r m i n é pa r le g o u v e r n e m e n t , ho r s du t e r r i t o i r e 
ci cont inenta l de la F r a n c e . » — F a u t e d ' u n l i eu d é t e r m i n é et 
a p p r o p r i é p o u r l ' exécu t ion de cet a r t i c le , cet te p e i n e est r e s t ée 
j u s q u en 1 8 5 0 i n e x é c u t é e ; e l le étai t r e m p l a c é e pa r u n e d é t e n ­
t ion de fait aux o rd re s du g o u v e r n e m e n t . La loi de révis ion 
de 1 8 3 2 , qu i c réa l ég i s l a t ivement la pe ine de la d é t e n t i o n , l é g a ­
lisa cet te subs t i t u t i on , p o u r tout le t e m p s qu ' i l n e sera i t pas 
établi de l i eu de dépor t a t ion ou q u e les c o m m u n i c a t i o n s se ra ien t 
i n t e r r o m p u e s e n t r e le l i eu de dépor t a t ion et la m é t r o p o l e . — 
Une des lois de s e p t e m b r e 1835 y ajouta u n e sévér i té de p l u s , 
en p e r m e t t a n t aux j u g e s d ' o r d o n n e r e x p r e s s é m e n t p a r l ' a r r ê t de 
c o n d a m n a t i o n q u e la dé ten t ion serai t sub ie dans u n e p r i son hor s 
du t e r r i t o i r e con t inen ta l : sévér i té qu i n ' a d ' a i l l eu r s é té q u e c o m ­
m i n a t o i r e , n ' ayan t j a m a i s r e ç u d ' app l i ca t ion , et qu i se t rouve 
ab rogée i n d i r e c t e m e n t pa r la loi spécia le su r la dépor t a t ion du 
8 j u i n 1850 (1 ) . 

(1) Le texte légal de l'article 17 du Code pénal, tel qu'il a été modifié d'abord 
par la loi de révision de 1 8 3 2 , puis, de nouveau, par l'article 2 de la loi du 
9 septembre 1835 , sur la rectification des articles 3 4 1 , 3 4 5 , 347 et 352 du 
Code d'instruction criminelle, et de l'article 17 du Code pénal, est encore 
celui-ci : 

Code pénal, art. 17 : - La peine de la déportation consistera à être transporté 
« et à demeurer à perpétuité dans un lieu déterminé par la lo i , hors du terri-
« toire continental du royaume, — Si le déporté rentre sur le territoire du 
c royaume, il sera, sur la seule preuve de son identité, condamné aux travaux 
« forcés à perpétuité. — Le déporté qui ne sera pas rentré sur le territoire du 
i royaume, mais qui sera saisi dans des pays occupés par les armées françaises, 
• sera conduit dans le lieu de sa déportation. — Tant qu'il n'aura pas été élabli 
i un lieu de déportation, le condamné subira à perpétuité la peine de la deten-
a tion, soit dans une prison du royaume, soit dans une prison située hors du 
« territoire continental, dans l'une des possessions françaises, qui sera détermi-
i née par la loi, selon que les juges l'auront expressément décidé par l'arrêt de 
u condamnation. — Lorsque les communications seront interrompues entre la 



i métropole et le lieu de l'exécution de la peine, l'exécution aura lieu provisoi-
* rement en France. T> 

Le décret dn gouvernement provisoire du 6 mars 1848 , en abrogeant plu­
sieurs dispositions de la loi du 9 septembre 1835 , que nous venons de citer, a 
laissé subsister celle relative à l'article 17 du Gode pénal ; il n'y a donc d'abrogé 
dans cet article que ce qui se trouve incompatible avec la loi nouvelle de 1850, 
sur la déportation. 

Cas d'application de la déportation simple, dans le Code pénal : art. 82, 
84, 89, 91 , 94 , 98, 124, 203, 206, 463 . — Loi du 24 mai 1834, relative aux 
délenteurs d'armes ou de munitions de guerre, art. 5, § 2. 

Aujourd 'hu i , au l ieu d é t e r m i n é p o u r la dépor ta t ion simple, 
pa r l 'ar t icle 5 de cet te loi , l ' î le de Noukahiva , l ' u n e des Mar­
quises , la loi du 2 3 mars 1872 (art . 3) a subst i tué l ' î le des Pins, 
et, en cas d'insuffisance, l ' î le Maré , dépendances de la Nouvelle-
Calédonie (voy. n° 1523) . Les condamnés y jou i ssen t , aux termes 
de l 'ar t ic le 5 de cet te m ê m e loi , d ' u n e l ibe r té qui n ' a d'autres 
l imi tes q u e les p récau t ions indispensables p o u r empêche r les 
évasions et assure r la sécuri té et le bon o r d r e . Nous renvoyons à 
des explicat ions u l t é r i eu res , sur la loi du 2 5 m a r s 1 8 7 3 , ce qui 
conce rne le r é g i m e civil et é c o n o m i q u e des dépor t é s . 

Depuis 1850 , la dépor ta t ion s imple , c o m m e la déportat ion dans 
u n e ence in te fortifiée, peuven t s ' exécu te r ma té r i e l l emen t . Mais 
si, pa r u n e in te r rup t ion des c o m m u n i c a t i o n s , cette exécution 
devenai t imposs ib le , il faudrai t en r even i r à la disposition non 
ab rogée de l 'ar t icle 17 du Code p é n a l . 

Cette pe ine , laissant au dépo r t é u n e la t i tude qui peut prêter 
aux facilités d 'évasion, a pa ru à no t re l ég i s la teur ê t re au nombre 
de celles dont l'efficacité a besoin d ' ê t re ga ran t ie par une autre 
pe ine subs id ia i re , menaçan t celui qui v iendra i t à s'y soustraire. 
L 'a r t ic le 17 du Code pénal p r o n o n c e con t re le dépor té qui ren­
t re ra i t en F rance la pe ine des t ravaux forcés à perpé tu i té . — Cette 
pe ine doit ê t re p rononcée sur la seule preuve de son identité; 
d 'où l 'on conclut avec ra ison qu ' i l faut ici la p rocédure en recon­
naissance d ' i den t i t é , r ég lée pa r le Code d ' ins t ruct ion criminelle, 
ar t ic les 5 1 8 et suivants , l aque l le exige la présence de l'individu 
r e p r i s , à pe ine de nu l l i t é (art . 519) : il ne pourra i t donc pas être 
fait de poursu i t e p a r contumace p o u r l 'application de la peine 
subs id ia i re . Si ce n 'es t pas en F rance qu ' i l est saisi, mais dans 
des pays occupés par les a r m é e s françaises, il sera simplement 
r econdu i t au l ieu de sa dépor t a t ion . Ces dispositions sont tou­
j o u r s en v igueur . — De p lus , l 'ar t icle 3 de la loi du 25 mars 1873 
pun i t des pe ines por tées par les art icles 237 à 2 4 3 du Code pénal 
l 'évasion et la tentat ive d 'évasion des dépor t é s , commises même 
sans br is de c lô ture et sans violence ; elle p e r m e t même de 
d o u b l e r ces pe ines aux cas de réc id ive ou d'évasion concertée 
e n t r e p lus i eu r s d é p o r t é s . 

Avant 1 8 7 1 , il n 'y avait pas eu d 'appl ica t ion de la déportation 



d a n s u n e ence in te fort if iée. Voici le tab leau des c o n d a m n a t i o n s à 
la d é p o r t a t i o n s i m p l e : 

1816 à 1830. . . 114 condamn o n s à la déportation ; — en moyenne, 8 par an 
1831 à 1850. . . 35 — — 2 — 
1851 à 1860. . . 29 — — 3 — 
1861 à 1865. 2 — — 0 ,4 — 

Quant à la d i s t r i bu t ion e n t r e les d iverses a n n é e s , ce n ' e s t 
q u ' a u x t e m p s ag i tés p a r les r évo lu t ions q u ' o n voit a p p a r a î t r e ces 
sor tes de p e i n e s . Ainsi le con t ingen t des a n n é e s 1 8 1 0 à 1 8 1 8 est 
d e 1 1 4 ; ce lu i des a n n é e s 1 8 3 1 à 1 8 3 3 d e 2 3 , et celui d e 1 8 4 8 
et 1 8 4 9 de 10 s e u l e m e n t (1) . Il y en a eu 7 en 1 8 5 3 ; 2 0 en 
1 8 5 5 ; u n seu l e n 1857 ; 2 en 1 8 6 4 . 

Les é v é n e m e n t s de 1 8 7 1 , en a m e n a n t u n e appl ica t ion f r é ­
q u e n t e des d e u x n a t u r e s de dépo r t a t i on , on t r e n d u nécessa i re 
l ' é t ab l i s s emen t des c o n d a m n é s dans u n l ieu de dépo r t a t i on p lu s 
i m p o r t a n t ; on a dé s igné d a n s ce bu t , ainsi q u e nous l ' avons v u , 
d iverses locali tés de la Nouve l l e -Ca lédon ie . Il y avait , le 3 1 d é c e m ­
b r e 1 8 7 3 , dans ces local i tés , 5 , 2 2 4 d é p o r t é s . 

1 5 2 5 . Les travaux forcés à perpétuité et les travaux forcés 
à temps (3) . — Ces d e u x p e i n e s , q u a n t à l ' exécu t ion c o r p o r e l l e , 
sont l es m ê m e s . El les ne diffèrent q u e p a r la d u r é e et p a r les 
c o n s é q u e n c e s accessoires qu i en r é s u l t e n t . — El les p r e n n e n t l e u r 
o r ig ine dans l ' a n c i e n n e p e i n e des g a l è r e s , au t e m p s où , la n a v i ­
ga t ion à la voile n ' ayan t pas encore le d é v e l o p p e m e n t q u ' e l l e a 
r e ç u d e p u i s , le service m a r i t i m e des Etats se faisait en g r a n d e 
p a r t i e sur des ga l è r e s m a r c h a n t à la r a m e , et où les h o m m e s 
v i g o u r e u x , p o u r des c r i m e s souvent peu g raves , é ta ien t c o n d a m ­
n é s à a l le r r a m e r sur l es ga l è r e s du ro i ou su r l es g a l è r e s de la 
r é p u b l i q u e dans les Etats r épub l i ca ins , c o m m e ceux d e Venise ou 
d e Gènes . C'était le t e m p s où , en s i gne de l e u r c o n d a m n a t i o n , 
ils é ta ient p r o m e n é s p a r les r u e s d e la vi l le u n e r a m e s u r l ' é ­
p a u l e ; et d e la n a t u r e de l e u r service l e u r était v e n u le n o m d e 
galériens. On les appe la i t auss i , à cause du t ravai l forcé a u q u e l 
i ls é ta ient s o u m i s , d u nom d e forçats (4) . C o m m e ils é t a i en t 

(1) Nous ne parlons pas, bien entendu, des transportions par mesure poli­
tique, sans intervention de l'autorité judiciaire, qui ont eu lieu depuis 1848. 

(2) Condamnés par le conseil de guerre de Lyon. 
(3) Cas d'application des travaux forcés à perpétuité : Code pénal, art. 17, 

56, 132, 139, 145, 146, 198, 2 3 1 , 2 4 3 , 304 , 310 , 312 , 316, 333, 342, 344 , 
3 5 1 , 3 8 1 , 382 , 383 , 404, 434, 435 , 4 6 3 . — Des travaux forcés à temps : Code 
pénal, art. 56 , 99 . 118, 133, 134, 140, 147, 148, 158, 169, 170, 173, 198, 
210, 240, 2V3, 2 5 1 , 253 , 255, 256, 267, 305, 309, 310, 312 , 317 , 332, 3 3 3 , 
340 , 341 , 351 à 356 , 3 6 1 , 364, 365, 382, 383, 354, 385, 400, 402 , 403 , 404 , 
432 , 434 à 437 , 440 , 44», 463 . — Plus diverses lois spéciales. 

(4) « Notre malheureux, qui, traînant la ficelle 
Et les morceaux du lacs qui l'avaient attrapé, 

Semblait un forçat échappé. • 
(La FONTAINE, les Deux Pigeons.) 



(1) Coite pénal de 1791 , I r e partie, titre I e r , art. 6 : i Les condamnés à la 
peine des fers seront employés à des travaux forcés au proût de l'État, soit dans 
l'intérieur des maisons de force, soit dms les ports et arsenaux, soit pour l'extrac­
tion des mines, soit pour le dessèchement des marais, soit enfin pour tous autres 
ouvrages pénibles, qui, sur la demande des départements, pourraient être déter­
minés par le Corps législatif. — Art. 7. Les condamnés à la peine des fers 
traîneront à l'un des pieds un boulet attaché avec une chaîne de fer. • 

(2) Code pénal de 1810 : « Art. 15. Les hommes condamnés aux travaux 
i forcés seront employés aux travaux les plus pénibles : ils traîneront à leurs 
i pieds un boulet, ou seront attachés deux à deux avec une chaîne, lorsque la 
• nature du travail auquel ils seront employés le permettra. » 

• Art. 16. Les femmes et les filles condamnées aux travaux forcés n'y seront 
« employés que dans l'intérieur d'une maison de force. « 

(3) Loi sur l'exécution de la peine des travaux forcés, du 30 mai 1854. 
« Art. 1 e r . La peine des travaux forcés sera subie, à l'avenir, dans les établis­

sements créés par décret de l'Empereur, sur le territoire d'une ou de plusieurs 
possessions françaises autres que l'Algérie. —Néanmoins, en cas d'empêchement 
à la translation des condamnés, et jusqu'à ce que cet empêchement ait cessé, la 
peine sera subie provisoirement en France. 

2 . Les condamnés seront employés aux travaux les plus pénibles de la coloni­
sation et à tous autres travaux d'utilité publique. 

3. Ils pourront être enchaînés deux à deux ou assujettis à traîner le boulet à 
titre de punition disciplinaire ou par mesure de sûreté. 

4. Les femmes condamnées aux travaux forcés pourront être conduites dans 

empr i sonnés , dans les ports ou a r senaux , en de vieux bât iments 
flottants servant , dans l ' o r ig ine , de bains (balneum, en italien 
bagno), le nom de bagne en était res té aux é tab l i s sements dans 
lesquels ils subissaient l eu r p e i n e . A mesu re que la voile a rem­
placé la r a m e , et que les ga lères des Etats ont d i spa ru , les galé­
r iens ont été employés aux différents t ravaux des po r t s ou arse­
n a u x , et à la r a m e sur les pet i tes embarca t ions faisant le service 
de ces p o r t s . — Le Code pénal de 1791 subst i tua une nouvelle 
dénomina t ion , cel le de pe ine des fers, à l ' anc ien nom de peine 
des ga lè res , et un caractère plus géné ra l aux t ravaux auxquels 
les condamnés pou r r a i en t être employés (1) ; cependan t , en fait, 
puis en exécut ion d ' un décre t du 6 octobre 1792 , la peine des 
fers cont inua , c o m m e cel le des ga lè res d 'autrefois , à être subie 
dans cer ta ins p o r t s . — Le Code péna l de 1810 changea encore le 
n o m de pe ine des fers en celui de pe ine des travaux forcés ; et, 
quo ique avec moins de détails q u e le Code péna l de 1791, la 
descript ion qu ' i l en fit n ' en conserva pas moins la plus grande 
généra l i t é pour la na tu re des t ravaux à faire subir , lesquels y 
furent désignés s eu l emen t par cette qualification de travaux les 
plus pénibles (2). — Enfin, la loi du 30 mai 1854 , sur l'exécu­
tion de la peine des travaux forcés, g a rdan t toujours la déno­
minat ion du Code p é n a l , et ne rég lan t , en a p p a r e n c e , que le 
mode d ' exécu t ion , a subst i tué vé r i t ab l emen t aux travaux forcés 
de ce Code la t ranspor ta t ion avec travaux forcés, o u , si l 'on aime 
m i e u x , elle a mis les t ravaux forcés dans la t ranspor ta t ion (3). 



L e s é t ab l i s semen t s p o u r cet te t r anspor ta t ion se ron t c r éé s , p a r 
déc re t de l ' E m p e r e u r , su r le t e r r i to i r e d ' u n e ou d e p l u s i e u r s 

un des établissements créés aux colonies; elles seront séparées des hommes et 
employées à des travaux en rapport avec leur âge et avec leur sexe. 

5. Les peines des travaux forcés à perpétuité et des travaux forcés à temps ne 
seront prononcées contre aucun individu âgé de soixante ans accomplis au moment 
du jugement; elles seront remplacées par celle de la réclusion, soit ù perpétuité, 
soit à temps, selon la durée de la peine qu'elle remplacera. — L'article 72 du 
Code pénal est abrogé. 

6. Tout individu condamné à moins de huit ans de travaux forcés sera tenu, à 
l'expiration de sa peine, de résider dans la colonie pendant un temps égal à la 
durée de sa condamnation. — Si la peine est de huit années, il sera tenu d'y rési­
der pendant toute sa vie. — Toutefois, le libéré pourra quitter momentanément 
la colonie en vertu d'une autorisation expresse du gouverneur. Il ne pourra, en 
aucun cas, être autorisé à se rendre en France. — En cas de grâce, le libéré ne 
pourra être dispensé de l'obligation de la résidence que par une disposition spé­
ciale des lettres de grâce. 

7 . Tout condamné à temps qui, à dater de son embarquement, se sera rendu 
coupable d'évasion, sera puni de deux à cinq ans de travaux forcés. — Cette 
peine ne se confondra pas avec celle antérieurement prononcée. — La peine 
pour les condamnés à perpétuité sera l'application à la double chaîne pendant 
deux ans au moins et cinq ans au plus. 

8. Tout libéré coupable d'avoir, contrairement à l'article 6 de la présente loi, 
quitté la colonie sans autorisation, ou d'avoir dépassé le délai fixé par l'autorisa­
tion, sera puni de la peine d'un an à trois ans de travaux forcés. 

9 . La reconnaissance de l'identité de l'individu évadé, ou en état d'infraction 
aux dispositions de l'article 6, sera faite soit par le tribunal désigné dans l'article 
suivant, soit par la cour qui aura prononcé la condamnation. 

10. Les infractions prévues par les articles 7 et 8 , et tous crimes ou délits 
commis par les condamnés, seront jugés par un tribunal maritime spécial établi 
dans les colonies. — Jusqu'à l'établissement de ce tribunal, le jugement appar­
tiendra au premier conseil de guerre de la colonie, auquel seront adjoints deux 
officiers du commissariat de la marine. — Les lois concernant les crimes et délits 
commis par les forçats, et les peines qui leur sont applicables, continueront à être 
exécutées. (Voir à la page suivante, la note 1.) 

11 . Les condamnés des deux sexes qui se seront rendus dignes d'indulgence par 
leur bonne conduite, leur travail et leur repentir, pourront obtenir : — 1° l'au­
torisation de travailler, aux conditions déterminées par l'administration, soit 
pour les habitants de la colonie, soit pour les administrations locales; — 2° une 
concession de terrain et la faculté de le cultiver pour leur propre compte. — 
Cette concession ne pourra devenir définitive qu'après la libération du condamné. 

12. Le gouvernement pourra accorder aux condamnés aux travaux forcés à 
temps l'exercice, dans la colonie, des droits civils, ou de quelque;-uns de ces 
droits, dont ils sont privés par leur état d'interdiction légale. — Il pourra auto­
riser ces condamnés à jouir ou disposer de tout ou partie de leurs bîens. — Les 
actes faits par les condamnés dans la colonie, jusqu'à leur libération, ne pourront 
engager les bien6 qu'ils possédaient au jour de leur condamnation, ou ceux qui 
leur seront échus par succession, donation ou testament, à l'exception des biens 
dont la remise aura été autorisée. — Le gouvernement pourra accorder aux libérés 
l'exercice, dans la colonie, des droits dont ils sont privés par tes troisième e t 
quatrième paragraphes de l'article 34 du Code pénal. 

13 . Des concessioos provisoires ou définitives de terrains pourront être faites 
aux individus qui ont subi leur peine et qui restent dans la colonie. 

14. L'n règlement d'administration publique déterminera tout ce qui concerne 
l'exécution de la présente loi , et notamment : 1° le régime disciplinaire des 
établissements de travaux forcés ; 2" les conditions sous lesquelles des conces-
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possessions françaises au t res que l 'A lgé r i e ; n é a n m o i n s , en cas 
d ' e m p ê c h e m e n t , les t ravaux forcés se subi ront p rov iso i rement en 
F r a n c e (art icle I " de la loi de 1 8 5 4 ) . Les c o n d a m n é s y seront 
employés aux travaux les plus pénib les de la colonisation et à 
tous aut res t ravaux d 'ut i l i té pub l i que (art 2 ) . Le boulet ou la 
cha îne les re l iant deux à deux ne sont p lus imposés que faculta­
t i v e m e n t , à t i tre de puni t ion discipl inaire ou par mesure de 
sû re té (art. 3 ) . Les f e m m e s p o u r r o n t ê t re soumises à cette trans-
por ta t ion (art . 4 ) . Le r é g i m e des t ravaux forcés peu t s'adoucir 
p o u r les t ranspor tés q u i , pa r l e u r b o n n e c o n d u i t e , l eur travail 
et l eu r r e p e n t i r , se sont r e n d u s d ignes d ' i ndu lgence , et se trans­
fo rmer , soit en autor isat ion de t ravai l ler , aux condi t ions détermi­
nées par l ' admin is t ra t ion , pour les hab i t an t s de la colonie ou pour 
les admin is t ra t ions locales, soit en concessions provisoires de ter­
ra in , avec faculté de cu l tu re p o u r l e u r p r o p r e compte (art. 11). 
Après la l ibéra t ion , des concessions provisoi res ou définitives de 
t e r r a in peuvent ê t re faites aux l ibérés qui restent dans la colonie 
(art . 14) . Les cas d 'évasion sont p révus et frappés de peines qui 
doivent ê t re app l iquées par le conseil de g u e r r e permanent de la 
colonie (ar t . 7 à 10) (1 ). 

1 5 2 0 . La pe ine des t ravaux forcés, telle qu ' e l l e était subie dans 
les b a g n e s , était s ignalée depu i s l o n g t e m p s comme vicieuse sous 
u n g rand n o m b r e de r a p p o r t s , et la suppress ion des bagnes était 
d e m a n d é e de tou te pa r t . Ce n 'es t pas à la na ture particulière 
des t ravaux des por t s et a r senaux , ni à l ' au tor i té m a r i t i m e , sous 
l ' adminis t ra t ion , de l aque l l e é ta ient placés les bagnes , qu'il faut 
a t t r ibue r ces vices : c 'est à la na tu re m ê m e de toute peine qui 
consis tera en des t ravaux e x t é r i e u r s , au vu et au contact delà 
popula t ion l ib re (c i -dess . , n° 1465) . Cette pe ine des travaux for­
cés , p lacée , après la pe ine de m o r t , au sommet de notre échelle 

sions île terrain, provisoires nu définitives, pourront être faites aux condamnes 
ou libérés, eu égard à la durée de la peine prononcée contre eux, à leur bonne 
conduite, à leur travail et à leur repentir; 3° l'étendue du droit des tiers, de 
l'époux survivant et des héritiers du concessionnaire sur les terrains concédés. 

15. Les dispositions de la présente loi, à l'exception de celles prescrites par 
les articles 6 et 8 , sont applicables aux condamnations antérieurement pronon­
cées et aux crimes antérieurement commis. • 

(1) L'article 10 de la loi parle d'un tribunal maritime spécial; mais, peu de 
temps après la promulgation du Code de justice militaire pour l'armée de mer, 
du 4-15 juin 1858, un décret impérial du 21 juin-li juillet 1858, portant règle­
ment d'administration publique pour l'application de ce Code aux colonies, a 
statué en ces termes, sous le titre II, De la compétence d'S conseils de guerre 
et des conseils de révision dans les colonies : Art. 12. « Sont justiciables des 
conseils de guerre permanents dans les colonies, pour tous les crimes et délits 
qu'ils peuvent commettre, — l°Tous les individus subissant, à quelque titre que 
ce soit, la transportai t d ms les colonies françaises; — 2" Les condamnés aux 
travaux forcés subissant leur peine sur le territoire de ces colonies; — S" Les 
libères et repris de justice tenus d'y résider. —Sont maintenues les dispositions 
du décret du 29 août 1853, auxquelles il n'est point dérogé par le nrésent 
article. » ( ' 



p é n a l e , étai t b e a u c o u p m o i n s d u r e , m a t é r i e l l e m e n t , que les 
p e i n e s in fér ieures de la r éc lus ion ou m ê m e de l ' e m p r i s o n n e m e n t 
à égale d u r é e , m o i n s r e d o u t é e des mal fa i teurs d é b o n t é s ; et p lus 
d ' u n e fois l ' e x e m p l e n o u s a été offert de ces ma l f a i t eu r s , en nos 
maisons cen t r a l e s , c o m m e t t a n t des c r i m e s , m ê m e le m e u r t r e d 'un 
g a r d i e n ou d 'un c o d é t e n u , dans le dessein avoué de se faire c o n ­
d a m n e r aux t ravaux forcés , afin d ' ê t r e t rans fé rés aux b a g n e s . — 
Abstract ion faite du ca rac t è r e p é n a l , à n e c o n s i d é r e r m ê m e q u e 
le service m a r i t i m e , cet te p e i n e était c o n d a m n é e e n c o r e p a r la 
géné ra l i t é des a d m i n i s t r a t e u r s de la m a r i n e : on a l ' h a b i t u d e de 
c i te r c o m m e a u t o r i t é , à ce su je t , le r a p p o r t fait en 1 8 3 8 p a r 
l ' u n d e ces a d m i n i s t r a t e u r s les p lu s c o m p é t e n t s p o u r en j u g e r , 
M. T u p i n i e r , d i r e c t e u r des p o r t s au m i n i s t è r e d e l à m a r i n e , à la 
su i t e d ' u n e inspec t ion don t il avait é té c h a r g é . Dans nos por t s et 
a r s e n a u x , le dés i r de la suppres s ion des b a g n e s étai t u n a n i m e . 

D ' a p r è s le proje t de loi de 1 8 ' i i su r la r é f o r m e des p r i s o n s , 
l es t ravaux forcés devaient ê t re subis dans des m a i s o n s ap p e l ée s 
maisons des travaux forcés, sous le r é g i m e ce l lu la i re à s ép a ra ­
t ion con t inue e n t r e d é t e n u s , et la c o m m i s s i o n de la C h a m b r e des 
pa i r s , en 1847 , avait p r o p o s é de p l ace r ces maisons su r les côtes 
de F r a n c e ou dans les i les d é p e n d a n t de n o t r e t e r r i t o i r e con t i ­
n e n t a l , ou en Algér ie (c i -dess . , n° 1 5 1 4 ) . 

Le p r é s i d e n t de la r é p u b l i q u e , en 1 8 5 1 , r é so lu t d 'y subs t i tue r 
la t r anspo r t a t i on en q u e l q u e possess ion lo in ta ine , avec des t r a ­
vaux forcés de colonisat ion et d 'u t i l i t é p u b l i q u e . Su r l 'avis d ' u n e 
c o m m i s s i o n n o m m é e p a r déc re t du 2 1 février 1 8 5 1 , la Guyane 
française fut affectée à cet te fonda t ion ; les p r é p a r a t i f s , confiés 
au m i n i s t è r e de la m a r i n e , fu ren t m e n é s avec cé lé r i t é et avec p r é ­
v i s ion ; les força ts , afin q u e la m e s u r e n e l e u r fût pas i m p o s é e 
r é t r o a c t i v e m e n t en ve r tu d ' u n s i m p l e déc re t , invi tés à faire con ­
n a î t r e l e u r adhés ion , s ' i n sc r iv i r en t , dès le p r e m i e r j o u r , su r les 
r eg i s t r e s ouver t s dans les b a g n e s , au n o m b r e de p lu s de t rois 
m i l l e . Les b a g n e s , déjà si p e u i n t i m i d a n t s , l ' é ta ient p lu s e n c o r e 
p o u r eux q u e la pe r spec t i ve qu i l e u r était o u v e r t e . Un déc re t du 
2 7 m a r s 1 8 5 2 formula p r o v i s o i r e m e n t le r é g i m e qui l e u r sera i t 
a p p l i q u é ; q u a t r e j o u r s a p r è s , u n p r e m i e r convoi d e 3 1 1 forçats 
p a r t a i t de Bres t , et le 10 ma i il a r r iva i t à des t ina t ion . D ' a u t r e s 
convois ont suivi d e p u i s . Les t r avaux de colonisat ion ont é té 
c o m m e n c é s et poussés su r d ivers po in t s . E n f i n , l 'essai para i ssan t 
suffisant p o u r ê t re consacré l é g i s l a t i v e m e n t , est i n t e r v e n u e la loi 
d u 3 0 ma i 1 8 5 4 , dont n o u s venons de c i t e r le tex te et de d o n n e r 
l ' ana lyse . 

1 5 2 7 . La Guyane f r ança i se , u n e de nos p lus g r a n d e s posses ­
s ions co lon ia les , don t l ' é t e n d u e , m a l c o n n u e dans l ' i n t é r i e u r des 
t e r r e s , ma i s e m b r a s s a n t 125 l i eues c o m m u n e s s u r le l i t t o r a l , est 
éva luée à 1 8 , 0 0 0 l i e u e s c a r r é e s e n v i r o n , ce qui ferait p lu s des * 
d e u x t i e r s de la superf ic ie de tou te la F r a n c e , é tai t b ien faite 



(1) Rapport inséré au Moniteur, le 25 juin 1852. 
(2) Pour comparer les climats de la Guyane et de la Nouvelle-Calédonie, il 

suTût de citer les chiffres suivants. Dans la première de ces colonies, les décès, 
après avoir été dans la proportion de 22 p. 10) , sont aujourd'hui de 4,57 p. 100 
(par suite de l'abandon des exploitations forestières); les maladies, de 6,99. Dans 
la seconde, les décès donnent la proportion de 1 ,99; les maladies, de 3,09. — 
La dépense pour chaque condamné est de 440 francs par an à la Guyane; de 
381 fr. 48 c. dans la Nouvelle-Calédonie. Mais les frais de transport sont beau­
coup plus considérables : 000 francs contre 400. 

p o u r t en te r l ' espr i t île colonisat ion et p o u r ouvr i r à no t r e pays 
l ' espoir d 'un magnif ique é tab l i ssement t e r r i to r ia l sur le continent 
amér i ca in . — Les tentat ives , souvent r e n o u v e l é e s , p o u r atteindre 
ce but , soit par des compagn ies , soit par le g o u v e r n e m e n t , depuis 
les p r e m i è r e s années du d ix - sep t i ème siècle (en 1605) jusqu'à 
des époques p lus r a p p r o c h é e s , n ' on t j ama i s été b ien heureuses. 
On g a r d e la t r i s te m é m o i r e d e cel le de 1 7 6 3 , dans laquelle dix 
mi l le colons volonta i res , sur douze mi l l e , pé r i r en t misérablement 
en moins de deux a n n é e s . La p lus r é c e n t e , dans les limites de 
n o m b r e , de t e r r i to i re et de résul ta ts fort res t re in t s , date de 1824, 
et s'est con t inuée j u s q u ' e n 1 8 3 5 . En s o m m e , la population totale 
de la Guyane française n e dépassai t p a s , en de rn ie r lieu, 
1 3 , 2 0 0 â m e s , dont un t rès -pe t i t n o m b r e de b l ancs , et la ville de 
C a y e n n e , le chef- l ieu de la co lon ie , où se t rouvent une Cour 
i m p é r i a l e et u n t r ibuna l de p r e m i è r e i n s t ance , n 'en avait pas 
c inq mi l le (1). Les anciens habi tants du pays, les Indiens , disper­
sés au tou r de nos é t ab l i s semen t s , sont au n o m b r e de sept à huit 
c e n t s ; quan t aux t r ibus qui vivent n o m a d e s , refoulées dans l'in­
t é r i e u r des t e r r e s , el les sont peu connues , mais peu importantes. 

D 'au t res souvenirs pèsen t sur la Guyane, ceux des proscriptions 
du 18 fruct idor et des 516 dépor tés pol i t iques (en 1797 et 1798) 
qu i , par sui te de ces p rosc r ip t i ons , débarqués d 'abord à Cayenne 
et d is t r ibués ensui te dans les qua r t i e r s de S innamary et de l'Ap-
p r o u a g u e , y pé r i r en t en grand n o m b r e . 

1 5 2 8 . La nouvel le expé r i ence faite de nos j o u r s n 'a pas été 
plus favorable . L ' insa lubr i té r econnue du climat de la Guyane (2) 
a fait é t a b l i r , pa r un décret du 2 s e p t e m b r e 1 8 6 3 , sur le terri-
foire de la Nouve l l e -Ca lédon ie des é tabl i ssements p o u r l'exé­
cut ion de la pe ine des t ravaux forcés. Le p r e m i e r convoi de 
t ranspor tés a d é b a r q u é à N o u m é a , le 9 mai 1 8 6 4 . A partir de 
1 8 6 7 , on n ' a p lus envoyé en Guyane que les Arabes et les hommes 
de race no i r e . Mais, à raison des n o m b r e u x t ransports antérieurs, 
on y compta i t encore , a u 3 1 d é c e m b r e 1 8 7 1 , 3 , 7 8 8 condamnés su­
bissant l eu r p e i n e , y compr i s les t ranspor tés p o u r r u p t u r e de ban, 
1 ,455 l ibérés avec séjour forcé (loi de 1854, ar t . 6) et 26 libérés 
c o m p l è t e m e n t l ibres ; 311 f e m m e s , dont 151 m a r i é e s ; 148 en­
fants, dont 121 nés dans la colonie . — A la m ê m e da te , il y avait 
dans la Nouvel le-Calédonie , 2 , 7 3 5 c o n d a m n é s en cours de peine, 



2 7 4 l ibérés en s u r v e i l l a n c e . Il y avait 8 f e m m e s m a r i é e s , n o m b r e 
qui s'est un peu a u g m e n t é pa r sui te île l ' a r r i vée île 25 f e m m e s 
en f 8 7 2 . — Les c o n d a m n é s sub i s sen t u n t e m p s d ' é p r e u v e dans 
le pén i t enc i e r de l ' î le Nou ( I ) . — T o u t ceci est en d e b o r s de la dé­
portation o rgan i sée dans d ' au t r e s local i tés de la m ê m e co lon ie , 
en ve r tu des lois du 2 3 m a r s 1 8 7 2 et du 25 m a r s 1 8 7 3 . 

1 5 2 9 . Les s ta t i s t iques p r é s e n t e n t le t ab leau suivant p o u r le 
n o m b r e des c o n d a m n a t i o n s aux t ravaux forcés : 

1816 à 1830. . . 
1831 à 1850. . . 
1851 à 1860. . . 
1861 à 1865. . . 

à p e r p é t u i t é 

en moyenne, 344 par an. 
— 186 — 
— 215 — 
— 146 — 

à ( e n t p s e n l o u t 

1,619 1,963 
875 1,061 

1,060 1,28 V 
765 831 

A i n s i , la p e i n e des t ravaux forcés, c o m m e tou tes les p e i n e s 
c r imine l l e s non po l i t iques ,es t en décro i ssance m a r q u é e . 

De ces n o m b r e s de c o n d a m n a t i o n s aux t ravaux forcés il r é s u l t e , 
dans les l ieux consacrés à ces t ravaux , u n e popu l a t i on s i m u l t a n é e , 
ou , c o m m e on d i t , u n effectif, qui é t a i t , à la fin de 1 8 6 2 , d ' e n ­
v i ron 6 , 8 0 0 forçats, sans c o m p t e r les f e m m e s ni les v ie i l l a rds , 
qu i subissaient l e u r pe ine a i l l eu r s (2) . Au 31 d é c e m b r e 1 8 7 0 , 
cet effectif n e c o m p r e n a i t p lus q u e 5 , 6 6 1 c o n d a m n é s ; 3 , 2 2 1 à la 
Guyane , 2 , 4 i 0 dans la Nouve l le -Ca lédonie . 

1 5 3 0 . La détention, p e i n e i n t rodu i t e dans n o t r e sys t ème r é ­
press i f pa r la loi de révis ion de 1 8 3 2 , p a r t i c u l i è r e m e n t des t inée 
à la r ép res s ion po l i t ique (3) , et définie en ces t e rmes p a r l ' a r ­
ticle 20 du Code péna l revisé : « Q u i c o n q u e a u r a été c o n d a m n é 
» à la dé t en t ion sera r e n f e r m é dans l ' u n e des for teresses s i tuées 
» s u r le t e r r i t o i r e con t inen ta l du r o y a u m e qui a u r o n t é té d é t e r -
» m i n é e s p a r u n e o r d o n n a n c e du ro i , r e n d u e dans la fo rme des 
y> r è g l e m e n t s d ' a d m i n i s t r a t i o n p u b l i q u e . — Il c o m m u n i q u e r a avec 
» les p e r s o n n e s p lacées dans l ' i n t é r i e u r du l ieu de la dé t en t i on ou 
y> avec cel les du d e h o r s , c o n f o r m é m e n t aux r è g l e m e n t s de po l ice 
» établis p a r u n e o r d o n n a n c e du r o i . — La dé t en t ion n e p e u t ê t r e 
» p r o n o n c é e p o u r mo ins de c inq ans , ni p o u r p lus de v ingt a n s , 
)> sauf le cas p r é v u pa r l ' a r t ic le 3 3 . » 

(1) Les forçats incorrigibles sont aussi internés dans l'île Nou, où ils subissent 
dans toute sa rigueur le régime du bagne (Voir, pour le régime de la transpor­
tation, la Notice sur la transportation à la Guyane française et à la Nouvelle-
Calédonie, en 1 8 6 8 , 1869 et 1 8 7 0 , publiée en 1874 par le ministre de la 
marine.) 

(2) Aujourd'hui les femmes peuvent être soumises à la transportation , aux 
termes de l'article 4 de la loi du 30 mai 1854 (n° 1 5 2 5 , note 3 ) . De plus, les 
femmes détenues dans les maisons centrales sont invitées à se transporter volon­
tairement dans la Nouvelle-Calédonie. Nous ne comprenons dans l'effectif de 1870 
que les hommes condamnés aux travaux forcés. 

(3) Cas d'application dans le Code pénal: art. 3 3 , 56, 7 1 , 78, 8 1 , 89 , 90 , 9 1 , 
2 0 0 , 205, 463. 



Les l ieux où se subissait cet te pe ine ont été successivement : 
la ci tadel le de Doul lens , cel le de Bel le - l s le -en-Mer , pu i s celle de 
Corte, en Corse. Au jourd 'hu i , u n décret du 16 j anv ie r 1874 
affecte à ce t te des t ina t ion le fort de l ' î le Sa in te -Marguer i t e , dé­
p a r t e m e n t des Alpes-Mari t imes (1) . C'est au jourd 'hu i le décret du 
25 mai 1 8 7 2 qui règle les communica t ions dont pa r l e le Code pénal. 

Cette pe ine n 'avai t été p r o n o n c é e p e n d a n t les vingt-neuf ans 
écoulés d e p u i s sa c réa t ion , de 1832 j u s q u ' e n 1 8 6 0 , q u e 174 fois; 
ce qui rev ien t , en m o y e n n e , à six fois pa r an : condamnations 
d 'a i l l eurs t r è s - inéga lement r épa r t i e s , c o m m e toutes celles qui 
ont un carac tè re po l i t ique , en t r e les diverses a n n é e s . En voici le 
tableau s ta t is t ique : 

1832 à 1850. . . . 137 condamn o n s à la détention; — en moyenne, 7 par au 
1851 a 18.60. . . . 37 — — 4 — 

Les années qui en offrent le p lus sont celles des agitations poli­
t iques : — 1832 et 1 8 3 3 , e n s e m b l e 6 8 ; — 1 8 4 1 , 11 ; — 1848 
et 1 8 4 9 , ensemble 4 5 ; — 1 8 5 5 , 2 1 . Depu i s cet te époque, jus­
q u ' e n 1 8 7 1 , il n 'y en avait pas u n e par an . Les nombreuses con­
damna t ions p rononcées depu i s 1871 pour c r imes politiques ont 
a m e n é u n e forte r ec rudescence dans l 'appl icat ion de cette peine. 

1 5 3 1 . La réclusion, ainsi organisée pa r l 'ar t icle 21 du Code 
péna l ; « T o u t individu, de l ' un ou de l ' au t re sexe, condamné à 
i' la pe ine de la r éc lus ion , sera r en fe rmé dans u n e maison de 
» force et employé à des t ravaux dont le produi t pourra être en 
» par t ie app l iqué à son profit, ainsi qu ' i l sera rég lé par legou-
n r e n i e m e n t . — La d u r é e de cette pe ine sera au moins de cinq 
» a n n é e s et de dix ans au p lus . » 

1 5 3 2 . Il semble ra i t r é su l t e r du texte du Code pénal que la ré­
clusion devra i t se subi r dans des maisons qui y seraient spéciale­
m e n t consacrées et qui se n o m m e r a i e n t maisons de force ; tandis 
q u e l ' e m p r i s o n n e m e n t de police correc t ionnel le se subirait dans 
d ' au t r e s maisons spéciales qui se n o m m e r a i e n t maisons de cor­
rection (C. p é n . , a r t . 4 0 ) . Cependant , déjà avant la promulga­
tion du Code péna l de 1810 , un décret du 16 ju in 1808 avait 
o r d o n n é la créat ion en F r a n c e d 'un cer ta in n o m b r e de maisons 
centrales de détention, à r épa r t i r , dans u n e cer ta ine proportion, 
sur divers poin ts du te r r i to i re , où sera ien t r en fe rmés , dans des 
e m p l a c e m e n t s distincts et séparés , d ' u n e par t , les condamnés 
p a r les t r i bunaux c r imine l s des d é p a r t e m e n t s auxquels chaque 
maison cen t ra l e serai t affectée, et, d ' au t r e pa r t , les condamnés, 
dans les m ê m e s d é p a r t e m e n t s , par voie de police correctionnelle, 

(1) Cas d'application dans le Code pénal : art 7 1 , 141, 142, 150 151 156, 
1 5 8 , 1 7 4 , 1 8 1 , 1 8 8 , 1 8 9 , 1 9 8 , 2 1 0 211 231 2 3 2 , 2 ^ 9 " > l 251 255 9 68 
II-' l«è' ?oo' ? £ •

 m< * » ' 3 5 4 ' - 3 6 2 ' - 3 6 S - 3 6 4 ' MS* 383, 386; 
3 8 / , 389, 399, 408, 418, 430, 431, 434 , 437, 439, 441, 463 



(1) Cette confusion est illégale, comme l'a reconnu la Cour de cassation 
(n° 1519 bis); mais, en fait, ainsi que le constate M. d'Haussonville, les con­
damnés correctionnellement sont encore plus dépravés que les condamnés à la 
réclusion. 

(2) Maisons centrales pour hommes : Ancenis, Aniane, Beaulieu , Belle-Isle-
en-AIer, Casabianda, Castelluccio, Chiavari, en Corse, Clairvaux, Eysses, Konte-
vrault, Gaillon, Limoges, Loos, Melun, Nîmes, Poissy, Riom. — Pour femmes : 
Auberive, Cadillac, Clermont (Oise), Doullens, Montpellier, Rennes, Vannes.,— 

à u n e m p r i s o n n e m e n t qu i n e serai t pas m o i n d r e d ' u n e a n n é e 
( a r t . 1 e r et 2 du d é c r e t ) . L'ne o r d o n n a n c e du 2 avri l 1 8 1 7 , p o u r 
se me t t r e p lus en accord , du mo ins n o m i n a l e m e n t , avec le texte 
du Code p é n a l , d é c l a r a , à l ' éga rd des seize m a i s o n s cen t r a l e s de 
dé ten t ion a lors é tab l ies , q u ' e l l e s é ta ien t c o n s t i t u é e s : 1° maisons 
de force p o u r les c o n d a m n é s à la r éc lus ion et p o u r les f e m m e s ou 
filles c o n d a m n é e s aux t ravaux forcés, en exécu t ion des a r t . 1 6 
et 21 du Code p é n a l ; — 2 " maisons de correction p o u r les c o u -
d a m n é s , p a r voie d e pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , à un e m p r i s o n n e m e n t 
qui ne sera i t pas m o i n d r e d ' u n e a n n é e , ces d e u x classes d e c o n ­
d a m n é s devant ê t r e t enus dans d e s locaux dist incts et s épa ré s 
(ar t . 1 " et 2 de l ' o r d o n n a n c e (1) . — A quoi il faut a jou ter : 3 ° l e s 
c o n d a m n é s aux t r avaux forcés q u i , à r a i son do l e u r â g e , on t à 
sub i r l e u r pe ine dans u n e ma i son de force (C. peu. , a r t . 7 0 , 7 1 , 
7 2 , c o m b i n é s avec la loi nouve l l e du 3 0 m a i 1 8 5 4 , a r t . 5 ) . Enfin, 
p o u r faire c o r r e s p o n d r e l ' e m p r i s o n n e m e n t d a n s les ma i sons c e n ­
t ra les , app l i qué aux c o n d a m n é s pa r voie de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , 
avec l 'a r t ic le 5 8 du Code p é n a l s u r les r éc id ives , u n e o r d o n n a n c e 
du 6 j u i n 1 8 3 0 m a r q u e la l i m i t e , non p lus à u n e m p r i s o n n e m e n t 
qui ne serait pas moindre d'une année, c o m m e p r é c é d e m m e n t , 
ma i s à u n e m p r i s o n n e m e n t de plus d'une année, l im i t e qu i est 
a t t e in te m ê m e p a r l ' e m p r i s o n n e m e n t d 'un an et u n j o u r . 

T e l l e est la des t ina t ion des ma i sons c e n t r a l e s . L ' a d m i n i s t r a ­
t ion , p o u r r é p o n d r e aux besoins et p o u r satisfaire aux a m é l i o r a ­
t ions de l e u r se rv ice , en a success ivement a u g m e n t é le n o m b r e , 
qui est a u j o u r d ' h u i de v i n g t - q u a t r e . Elle est p a r v e n u e au bu t p o u r ­
suivi pa r el le p e n d a n t p l u s i e u r s a n n é e s , ce lu i de s u p p r i m e r , e n t r e 
les h o m m e s et les f e m m e s , l es sépa ra t ions insuffisantes pa r q u a r ­
t i e r s , et de les r e m p l a c e r p a r u n e sépara t ion radica le en des é t a ­
b l i s semen t s d is t inc ts . D ix - sep t ma i sons cen t ra l e s sont a u j o u r d ' h u i 
exc lus ivemen t affectées aux h o m m e s , et sep t aux f e m m e s . E l le a 
aussi consacré u n é t ab l i s semen t à pa r t , ce lui de Bel le - I s le -en-AIer , 
aux c o n d a m n é s aux t ravaux forcés s exagéna i r e s , q u i , aux t e r m e s 
de nos lois p é n a l e s , do iven t , l o r squ ' i l s ont a t te in t cet âge , sub i r 
l e u r p e i n e dans u n e m a i s o n de r éc lus ion , s épa ran t ainsi ces 
v ie i l l a rds , r a m e n é s de nos colonies p é n a l e s , des a u t r e s r é c l u -
s ionna i res (2) . Enfin, il est u n e a u t r e sépa ra t ion b i e n nécessa i r e 
e n c o r e , ve r s l aque l l e l ' admin i s t r a t i on a c o m m e n c é à d i r i ge r ses 
vues : ce l le e n t r e les c o n d a m n é s m i n e u r s et l es c o n d a m n é s 



Ce sont, pour le plupart, des immeubles nationaux inaliénés, anciennes maisons 
religieuses, anciens établissements civils ou militaires, convertis en celte desti­
nation; un petit nombre ont été construites ad hoc. L'établissement de Chiavari, 
en Corse, a un caractère à part, celui de pénitencier agricole. La maison 
centrali' de Belle-Isle-en-Mer est affectée plus spécialement aux forçats sexa­
génaires. 

Pour tout ce qui concerne l'exécution des peines placées dans les attributions 
du ministère de l'intérieur et les établissements consacres à cette exécution, le 
document à consulter est celui de la S/atistic/ue des prisons et établissements 
pénitentiaires qui se publie annuellement depuis LS52, précédée ordinairement 
d un rapport à S. E. le ministre de l'intérieur par le directeur de l'administra­
tion des prisons et établissements pénitentiaires, et quelquefois d'un rapport 
du ministre. A'ous devons, la distribution qui nous en a été faite à l'obligeance 
du directeur. 

(1) Statistique de 1859, p. xvi du rapport qui la précède. 

h o m m e s faits. Nous savons c o m m e n t no t r e loi péna le applique 
aux m i n e u r s , dès l 'âge de seize ans accomplis , les m ê m e s peines 
qu ' aux majeurs : de sorte q u e , l é g a l e m e n t , les voilà destinés à 
ê t re confondus les uns avec les au t res dans les m ê m e s établisse­
m e n t s . C'est ce qui a lieu en effet. La s tat is t ique des maisons cen­
t r a l e s , dans la d is t r ibut ion pa r âge des c o n d a m n é s qui y sont 
dé t enus , en s ignale un n o m b r e cons idérab le (en 1870 , 1,210, 
dont 3 5 4 femmes) n 'ayant encore que de seize à v ingt ans . Ce sont 
ceux-là que l ' adminis t ra t ion a c o m m e n c é de sépa re r en des quar­
t iers spéc iaux , qui l e u r seront affectés dans les maisons centrales, 
et où leur éducation mora l e , l eur ins t ruct ion é l émen ta i r e et pro­
fessionnel le , seront l 'objet de soins par t icu l ie rs (1). Nous aime­
r ions m i e u x , par des ra isons de droi t , la l imi te de vingt et un ans, 
cel le de la major i té légale (ci-dessus, n 0 ' 267 et 268) ; mais la 
pu issance des chiffres déc imaux est g r a n d e en statistique et en 
admin i s t r a t i on . — De p lus , depu i s 1 8 6 5 , on a organisé à titre 
d'essai dans p lus i eu r s maisons cen t ra les , au jourd 'hu i au nombre 
de d ix , des quar t i e r s d'amendement et de préservation, où sont 
admis , par décisions r e n d u e s p u b l i q u e m e n t au pré to i re , ceux des 
c o n d a m n é s chez lesquels ont été pa r t i cu l i è r emen t reconnus un 
fond de bons sen t iments et des disposi lions m a r q u é e s à un retour 
vers le b ien , tandis que des qua r t i e r s cel lulaires ont été disposés 
dans dix maisons cent ra les p o u r s épa re r du reste des condamnés 
ceux dont la dépravat ion est, p o u r ainsi d i r e , l 'état chronique. 

1 5 3 3 . Le Code péna l ne d é t e r m i n e rien quant au régime 
p r o p r e à la réc lus ion , si ce n 'es t q u e les condamnés y seront 
employés à des t ravaux . Il ne l eu r fait aucune at tr ibution obliga­
toire du produi t de ce travail . L 'appl ica t ion à l e u r profit d'une 
pa r t i e de ce p rodui t est p u r e m e n t facultative, suivant des règle­
men t s à faire par le g o u v e r n e m e n t (C. p é n . , a r t . 21 ) . I n projet 
d e loi , d i t -on , élait à l ' é tude depu i s 1860 , qui organisait légis-
la t ivement l ' exécut ion de cette pe ine , c o m m e il a été fait déjà 
en 1854 pour celle des travaux forcés. Aujourd 'hu i ce point rentre 



(1) Statistique des prisons et des établissements pénitentiaires, année 1860, 
p. 3 8 , tableau n° 1 0 , sur les infractions et punitions disciplinaires, et rapport 
précédant cette statistique, p. xxviu. Comparer la statistique de 1870, p. 62-65. 

(2) Le régime alimentaire des prisons anglaises est plus substentiel; mais il 
faut tenir compte des habitudes nationales. 

dans la c o m p é t e n c e de la commiss ion de r é fo rme n o m m é e en 1872 
(n° 1516) . 

En l ' absence d e disposi t ions l éga les , le r é g i m e des maisons 
cen t ra les a été r é g l e m e n t é p a r o r d o n n a n c e s , p a r déc re t s , par a r ­
rê tés ou c i r cu la i r e s m i n i s t é r i e l l e s . C'est là q u e l ' admin i s t r a t i on 
cen t r a l e s 'est efforcée c o n s t a m m e n t , d e p u i s n o m b r e d ' a n n é e s , 
d ' i n t r o d u i r e des a m é l i o r a t i o n s successives de t e n u e , d e d isc ip l ine , 
de t ravai l , de ré fo rmat ion m o r a l e , et, le sys tème u n e fois admis , 
de faire p r o d u i r e à ce sys tème les r é su l t a t s les p lus favorables 
q u ' o n en puisse a t t e n d r e ; m a l h e u r e u s e m e n t ces résu l ta t s ne p e u ­
vent ê t re q u e fort i ncomple t s . 

L e sys tème adop té n 'y est pas m ê m e celui de l ' e m p r i s o n n e ­
m e n t c e l l u l a i r e de nu i t ; c e p e n d a n t la cons t ruc t ion r é c e n t e de 
dor to i rs ce l lu l a i r e s , dans q u e l q u e s - u n e s des ma i sons cen t r a l e s , a 
c o m m e n c é à y i n t r o d u i r e p a r t i e l l e m e n t ce bienfait de l ' i so l emen t 
d e nu i t . Quan t au j o u r , le travail et tous les exerc ices s'y font en 
c o m m u n , sous la r èg l e du s i lence absolu : p a r m i ces exerc ices , la 
p r o m e n a d e , qui a l ieu d e u x fois pa r j o u r d u r a n t u n e d e m i - h e u r e , 
en r a n g et en s i l ence , t o u r n o i e m e n t sous l 'œil des su rve i l l an t s , 
en ce rc l e , en e l l ipse ou en c a r r é , dans les p r é a u x . Le n o m b r e 
des p u n i t i o n s d i sc ip l ina i res p o u r infract ions à ce t te r è g l e du 
s i lence ( 3 6 , 9 5 7 p e n d a n t l ' a n n é e 1860) , n o m b r e dépassan t à lu i 
seul celui p o u r toutes les au t re s infract ions r é u n i e s ( 3 6 , 6 2 7 ) , 
m o n t r e c o m b i e n il est difficile de faire obse rve r u n e pa re i l l e 
r è g l e , et c e p e n d a n t , à défaut des bienfaits de l ' e m p r i s o n n e m e n t 
à sépara t ion c o n t i n u e , ex ige r le s i lence est le mo ins q u ' o n pu isse 
faire p o u r p r é v e n i r , du m o i n s p a r t i e l l e m e n t , la c o r r u p t i o n des 
d é t e n u s les u n s p a r les a u t r e s . L ' admin i s t r a t i on y t ient la m a i n , 
et l ' exécu t ion de ce t te pa r t i e du r é g i m e d i sc ip l ina i re est r e c o m ­
m a n d é e à la v ig i lance des p r é p o s é s avec u n e f e r m e t é s o u t e n u e , 
m a l h e u r e u s e m e n t t rop i m p u i s s a n t e , c o m m e on le voit (1) . 

C'est un a r r ê t é min i s t é r i e l du 10 mai 1 8 3 9 qu i y a r é g l e m e n t é 
la d i sc ip l ine . I n d é p e n d a m m e n t de la r èg l e du s i lence absolu qu ' i l 
a p r e s c r i t e , il p r o h i b e la possession de l ' a r g e n t , l ' u sage du tabac, 
d u vin, des sp i r i t ueux et de tou te boisson fe rn ien tée , i m p o s e les 
tâches de travail et d é t e r m i n e les pun i t ions d i sc ip l ina i res . 

Le service a l i m e n t a i r e y est r é g l é p a r u n c a h i e r g é n é r a l des 
c h a r g e s , dressé en 1 8 3 0 . Par p e r s o n n e : u n e ra t ion de 7 5 0 g r a m m e s 
de pa in ( t iers s e i g l e , deux t ie rs f r omen t ) , un l i t re de soupe con ­
t enan t 9 0 g r a m m e s de pain b lanc , des l é g u m e s , et , le d i m a n c h e , 
150 g r a m m e s de v iande y composen t l ' a l imen ta t ion (2) . Les d é t e n u s 



(1) M. d'Haussonville signale (outefois, dans l'exposé de sa proposition de ré­
forme pénilenliaire, ce fait regrettable que, dans plusieurs maisons centrales, les 
protestants ne reçoivent point les secours spirituels de ministres de leur culte. 

(2) lbid., année 1852, p. vm et ix; et année 1865, p. K et x. — Voir dans 
le rapport de If. d'Haussonville les motifs donnés ponr et contre le système 
de 1 entreprise. 

sont au to r i s é s à se p r o c u r e r , su r l eu r pécu le , des vivres supplé­
m e n t a i r e s ; savoir : du pa in , des l é g u m e s , du la i tage , mais seu­
l e m e n t jusqu ' à concu r r ence de 15 cen t imes par j ou r , et ils en 
reçoivent g r a t u i t e m e n t , en cas de nécessi té , lo rsqu ' i l s ne peuvent 
se les p r o c u r e r sur l e u r p é c u l e . 

L ' i n s t ruc t i on é l é m e n t a i r e , comprenan t la l e c t u r e , l 'écriture, 
les é l é m e n t s de la l a n g u e française et quelquefois des notions de 
calcul m e n t a l et de dessin l inéa i re , l ' ins t ruct ion mora l e , l'ensei­
g n e m e n t et le service re l ig ieux y sont l 'objet d ' une sollicitude 
spécia le . L ' admin i s t r a t ion s 'a t tache, par le c lassement des con­
d a m n é s suivant l eu r re l ig ion , à pourvo i r , p o u r tous, aux exer­
cices de l eu r s cul tes respectifs , et l 'obl igat ion l eu r est imposée d'as­
sister à c e s e x e r c i c e s ( l ) . I n d é p e n d a m m e n t des aumôn ie r s attachés 
aux maisons cen t ra les d ' h o m m e s ou de f emmes , d a n s é e s dernières 
ce sont des sœurs qui sont exc lus ivement chargées du service de 
su rve i l l ance , des in f i rmer ies , de l ' é co le , des t r a v a u x , qui con­
couren t à l ' ins t ruct ion m o r a l e , et auss i , de m ê m e q u e les aumô­
n ie r s , à la justice d isc ip l ina i re . 

Le t rava i l , o b l i g a t o i r e , aux t e r m e s de no t r e Code péna l , est 
d is t r ibué par tâches ca l cu l ée s , suivant les sa i sons , de manière à 
occuper l 'activité des d é t e n u s de dix à douze h e u r e s par jour . Il 
y a été l o n g t e m p s organisé sous le système de l'entreprise géné­
rale , c 'est-à-dire forcément p a r l a pensée de l 'exploitat ion finan­
c i è r e , sys tème b ien vicieux au point de vue de la science pénale 
Ic i -dess . , n° 1470) . En 1842 , l ' adminis t ra t ion commença à sub­
s t i tuer à ce système celui de la régie , c 'es t -à-di re de la gestion 
pa r l 'E ta t , les r appor t s et les comptes pub l iés en ce temps-là 
i n d i q u a i e n t , m ê m e quant à l ' in té rê t financier, de bons résultais 
compara t ivemen t à ceux qui avaient p r é c é d é ; de telle sorte que, 
ce sys tème gagnan t faveur, le n o m b r e des maisons centrales en 
rég ie avait été por té success ivement j u squ ' à t r e i ze ; il n ' en restait 
p lus q u e hui t à l ' en t r ep r i se en 1 8 5 2 . Mais d e p u i s , un nouveau 
rev i rement et u n e t endance en sens cont ra i re ont eu l i eu ; le sys­
tème de l ' en t r ep r i s e a été r é i n t é g r é , celui de la r ég ie considéré 
c o m m e devant lui céde r la place, si bien que les maisons centrales 
en r é g i e , qui n ' é ta ien t plus qu ' au n o m b r e de six en 1855, sont 
devenues l ' except ion (2). A cons idérer les choses économique­
m e n t , au point de vue de la product ion indus t r ie l le et des finances, 
q u e les résul ta ts d ' une en t rep r i se bien r é g l é e , bien surveillée, 
t ou rnen t en profits p lus avantageux p o u r le b u d g e t , le raisonne­
m e n t sulfit à lui seul p o u r le faire en t revoi r ( c i -dess . , n° 1464), 



et l ' e x p é r i e n c e v ien t ici le veri l ier. Alais la ques t ion d e l à p é n a l i t é 
est d ' u n e b ien a u t r e i m p o r t a n c e ; p o u r n e pas la c o m p r o m e t t r e , 
p o u r pa l l i e r l es vices i n h é r e n t s sous ce r a p p o r t à l ' exp lo i ta t ion 
i n d u s t r i e l l e , il faut des p rév i s ions b ien s é v è r e s , des p r é c a u t i o n s 
b ien a t t e n t i v e s , u n e surve i l l ance c o n s t a n t e , et toujours la hau t e 
m a i n s u r le t ravai l c o m m e su r le r é g i m e . JVous r envoyons à ce 
q u e n o u s en avons dit c i - d e s s u s , n° 1 4 7 0 . 

L e r e v i r e m e n t dont nous pa r lons s'est p rodu i t au mi l i eu des 
efforts q u e l ' a d m i n i s t r a t i o n a é té a p p e l é e à faire d e p u i s 1852 p o u r 
r e c o n s t i t u e r dans les ma i sons cen t ra l e s le t ravai l qu i y avait été 
a b a n d o n n é . En effet, u n d é c r e t du g o u v e r n e m e n t p rov i so i re du 
2 4 m a r s 1 8 4 8 , su r le mot i f de la c o n c u r r e n c e aux o u v r i e r s l i b r e s , 
a ra i t s u s p e n d u le t ravai l dans les p r i s o n s . L e m a l fait à la d i sc i ­
p l ine et à la m o r a l i t é p a r ce t te suspens ion a été c o n s i d é r a b l e . La 
loi du 9 j a n v i e r 1 8 4 9 d ' abord , et ensu i te le d é c r e t du 2 5 févr ie r 
1 8 5 2 , ont eu p o u r objet l e r é t a b l i s s e m e n t de ce t ravai l (1) . Mais 
il faut u n ce r t a in t e m p s , en fait d 'act ivi té i n d u s t r i e l l e , p o u r 
r e c o n s t i t u e r ce qu i a été d é t r u i t . Cinq ans y on t suffi à p e i n e 
dans les ma i sons c e n t r a l e s , et c 'es t dans cet te r econs t ruc t ion q u e 
l e r é g i m e de l ' e n t r e p r i s e , soumis à d e nouve l l e s r é g l e m e n t a t i o n s 
et à q u e l q u e s res t r i c t ions p a r t i c u l i è r e s , a r e p r i s faveur et o b t e n u 
dans ces é t ab l i s semen t s la p lu s g r a n d e pa r t d ' exp lo i t a t ion . — 
A u j o u r d ' h u i il suffit de l i re le tab leau des chiffres pub l i é s c h a q u e 
a n n é e , d e p u i s 1 8 5 2 , dans les s ta t i s t iques du m i n i s t è r e de l ' i n t é ­
r i e u r p o u r cons ta te r , dans la r e p r i s e et dans les r é su l t a t s p é c u ­
n i a i r e s de ce t r ava i l , u n p r o g r è s p e r s é v é r a n t , u n e m a r c h e 
a scendan te d ' a n n é e en a n n é e , d e v e n u s b ien sens ib les s u r t o u t 
dans le tab leau compara t i f des c inq d e r n i è r e s a n n é e s . Le p r o g r è s 
se mani fes te soit pa r l e n o m b r e des d é t e n u s occupés au t r a ­
va i l , c o m p a r é au n o m b r e total des d é t e n u s ; soit pa r le chiffre 
to ta l des j o u r n é e s de t r ava i l , c o m p a r é à ce lu i des j o u r n é e s d e 
d é t e n t i o n ; soit p a r le m o n t a n t d u p r o d u i t n e t de ce t ravai l p o u r 

(1) Loi du 9 janvier 1849, relative au travail dans les prisons. Elle abroge 
le décret du 24 mars 1848, qui avait suspendu ce travail ; mais elle défend q u e 
les produits fabriqués par les détenus des maisons centrales de force et de cor­
rection ou des prisons départementales de la Seine puissent être livrés sur le 
marché en concurrence avec ceux du travail libre, et contient, en conséquence, 
diverses dispositions accommodées à cette défense. 

Décret du 25 février 1852, relatif au travail dans les prisons : Art. 1. « La 
loi du 9 janvier 1849 est abrogée. — Art. 2 . Le ministre de l'intérieur est auto­
risé à réorganiser le travail dans les prisons. — Art. 3. Les produits du travail des 
détenus seront, autant que possible, appliqués à lu consommation des adminis­
trations publiques. — Les condamnés qui ne seront pas employés directement pa:1 

l'administration à des travaux destinés, soit au service des prisons, soit à des 
services publics, pourront être employés à des travaux d'industrie privée, sous 
les conditions déterminées par des règlements administratifs qui seront faits pai­
te ministre de l'intérieur. — Art. 4 . Le ministre de l'intérieur pourra, à titre 
d'essai, employer un certain nombre de condamnés à des travaux extérieurs. > 
(Ce décret est au nombre de ceux qui ont force de loi.) 



chaque a n n é e ; soit enfin, quo ique d ' une m a n i è r e moins marquée, 
pa r la moyenne qui en r é su l t e c o m m e p r o d u i t quot id ien de ce 
travail par c h a q u e dé t enu . Voici le point où l 'on en est arrivé, 
sous ces différents r a p p o r t s , à la fin de 1 8 6 9 , d 'après la statis­
t ique de cette a n n é e , la d e r n i è r e qui puisse e n t r e r en ligne de 
c o m p t e (1) : — 1 4 , 8 7 4 d é t e n u s , h o m m e s ou f e m m e s , occupés 
au t rava i l , sur 1 8 , 4 0 3 d é t e n u s ; — 4 , 6 0 6 , 9 8 7 j o u r n é e s de tra­
vail , sur 6 , 3 7 7 , 9 7 0 j o u r n é e s de dé tent ion ; — 3 , 7 0 7 , 1 0 4 francs 
p o u r p rodui t net de la main d'oeuvre du ran t ce t te a n n é e , à répar­
tir en t re l 'Etat , les e n t r e p r e n e u r s et les dé t enus , gratifications non 
c o m p r i s e s ; en m o y e n n e , c o m m e p rodu i t ne t de la main-d'œuvre 
de chaque d é t e n u , par j o u r n é e de t r ava i l , en laissant toujours 
de côté les gratifications : p o u r les h o m m e s , 7 4 c e n t i m . , 7 9 ; pour 
les f emmes 81 c e n t i m . , 6 5 . Les chiffres correspondants de 1860 
é ta ient de 55 c e n t i m . , 9 t p o u r les h o m m e s ; de 47 centim., 54 
p o u r les f e m m e s . Ainsi, les p r o g r è s ob tenus par l'administration, 
p r i n c i p a l e m e n t dans les de rn i è r e s a n n é e s , sous le rapport financier 
du travai l et de la product ion , sont sai l lants , et cependant ces der­
n ie r s chiffres e u x - m ê m e s nous ense ignen t à quel prix inférieur 
about i t encore au jourd 'hu i le travail de l ' h o m m e dans les prisons, 
p u i s q u e , m a l g r é ces a m é l i o r a t i o n s , tout compte fait, entre tous 
les individus employés au travail et toutes les industries, la 
m o y e n n e géné ra l e du produi t ind iv idue l , en cette année 1869, 
n e s 'é lève pas encore à 7 5 cen t imes pour les hommes , ni à 
8 5 cen t imes pour les femmes , par j o u r n é e de travail . — La part 
accordée à chaque dé tenu sur ce point est rég lée par l'ordonnance 
du 27 d é c e m b r e 1 8 4 3 , dans la propor t ion de 1/10 à 5/10, suivant la 
gravi té des pe ines et le n o m b r e des condamnat ions antérieures, et 
pa r l ' a r r ê t é min i s té r i e l du 25 mars 1854 , qui p e r m e t d'augmenter 
ou d e r é d u i r e cet te par t n o r m a l e , suivant la condui te du détenu. 
Cette par t est divisée en pécule disponible et pécule de réserve (2). 

On r e m a r q u e r a dans le décre t du 25 février 1 8 5 2 , dont nous 
venons de r a p p o r t e r Je texte (page, p récéden te , en note) , ces deux 
disposit ions : q u e « les p rodu i t s du travail des détenus seront, 

(1) Les événements de 1870 ont amené dans les prisons, comme ailleurs, un 
chômage exceptionnel. 

(2) Les dixièmes, suivant l'ordonnance de 1843 , sont ainsi distribues : cinq 
aux condamnés à l'emprisonnement correctionnel, quatre aux réclusionnaires, 
trois aux condamnés aux travaux forcés; pour atteindre les récidivistes, il_est 
retranché un dixième pour chaque condamnation antérieure, jusqu'à la dernière 
limite du minimum légal, qui est de un dixième. — L'arrêté de 1854 permet, en 
considération de la bonne ou mauvaise conduite du détenu, d'accorder un ou 
deux dixièmes supplémentaires, ou de réduire dans la même proportion la part 
normale , sans que jamais le maximum de six dixièmes ni le minimum de un 
dixième puissent être dépassés. (Voir n o i 1474-1477.)— Remarquez que le Code 
pénal (comp., art. 15 et 21 ) ne paraissait pas supposer l'attribution aux condamnés 
aux travaux forcés d'une part du produit de leur travail; mais l'administration 
a été obligée d'admettre cette attribution pour obtenir un travail sérieux. 



a u t a n t q u e poss ib le , a p p l i q u é s à la c o n s o m m a t i o n des a d m i n i s t r a ­
t ions p u b l i q u e s » (ar t . 3 ) , et « q u e le m i n i s t r e de l ' i n t é r i e u r 
p o u r r a , à t i t re d 'essa i , e m p l o y e r un ce r ta in n o m b r e de c o n d a m n é s 
à des t ravaux e x t é r i e u r s » (ar t . 4 ) . — La p r e m i è r e de ces d i s p o ­
s i t i o n s , pu i sées à des idées q u e nous avons déjà exposées 
( c i -dess . , n° 1 4 7 1 ) , c o m m e m o y e n d e p a r e r à la c o n c u r r e n c e 
q u e ferait au travail l i b re le t ravai l des d é t e n u s , a r e çu u n e c e r ­
taine app l i ca t ion , b ien r e s t r e i n t e , en ce q u e les obje ts de ves ­
t i a i r e , de l i n g e r i e et de l i t e r ie p o u r les m a i s o n s cen t r a l e s sont 
f ab r iqués dans d e u x de ces ma i sons (cel les de F o n t e v r a u l t et de 
Loos) et exc lues p a r c o n s é q u e n t des fou rn i tu re s à faire pa r les 
e n t r e p r e n e u r s : q u e l q u e s fou rn i t u r e s de ce g e n r e sont faites aussi 
aux p r i sons d é p a r t e m e n t a l e s (1) . Quan t à l ' aba i s semen t a n o r m a l 
du p r ix des sa la i res et de la p r o d u c t i o n , u n a r r ê t é du 1 e r fé ­
v r i e r 1 8 5 2 a c h e r c h é à y p o u r v o i r en faisant i n t e rven i r dans le 
r è g l e m e n t des tarifs de la m a i n - d ' œ u v r e la C h a m b r e de c o m m e r c e 
de la local i té (2) . — La seconde de ces d i spos i t ions , qui n ' e s t pas 
é t r a n g è r e non p lus aux m ê m e s i d é e s , et qu i dé r ive s u r t o u t de la 
nouve l l e t e n d a n c e s u r v e n u e , p a r r é a c t i o n , ap r è s la révo lu t ion 
de 1 8 4 8 , en faveur du sys tème de la colonisa t ion agr ico le p o u r 
les é t ab l i s s emen t s de r é p r e s s i o n (c i -dess . , n° 1 5 1 0 ) , a reçu aussi 
d e u x sor tes d ' app l ica t ion différentes, à t i t re d 'essa i . Dans ce r t a ines 
m a i s o n s c e n t r a l e s , des d é t e n u s ont é té a p p l i q u é s à des t ravaux 
e x t é r i e u r s : il en a été ainsi à la maison cen t r a l e de F o n t e v r a u l t , 
où u n e colonie de deux cen ts d é t e n u s à é té occupée a dé f r i cher 
et à m e t t r e en c u l t u r e des f e r m e s acquises dans le vois inage de 
cet é t a b l i s s e m e n t ; et à la ma i son c e n t r a l e de C l a i r v a u x , où des 
b r i gades cons idé rab le s de c o n d a m n é s ont é té e m p l o y é s aux t e r ­
r a s s e m e n t s du c h e m i n de fer de M u l h o u s e (3) . D ' u n a u t r e cô té , 
ap rès avoir fa i t , en Cor se , l ' achat de d o m a i n e s i n c u l t e s , le g o u ­
v e r n e m e n t a c o m m e n c é à y fonder , en 1 8 5 5 , u n e maison c e n t r a l e 
ayant exc lus ivement l e ca rac tè re d e p é n i t e n t i e r agr ico le : ce l le 
de Ch iava r i , d e s t i n é e , pa r sa popu l a t i on de c o n d a m n é s , aux t r a ­
vaux de d é f r i c h e m e n t , à la c o u p e des m a q u i s , au d e s s è c h e m e n t 
de q u e l q u e s pa r t i e s m a r é c a g e u s e s , et en déf in i t ive , à l ' exp lo i t a ­
t ion r u r a l e des t e r r e s qui en d é p e n d e n t ; pu i s , en 1 8 6 2 , ce l le de 
C a s a b i a n d a , où les t ravaux de dé f r i chemen t ont a m e n é p e n d a n t 
q u e l q u e t e m p s u n e forte mor ta l i t é , r é d u i t e au chiffre d e 
2 , 9 5 p . 0/0 en 1 8 9 9 , et qui n e s 'est r e l e v é e , en 1 8 7 0 , à 7,8'<-, q u e 
p a r su i te de c i rcons tances e x c e p t i o n n e l l e s ; el le n ' a é té q u e 

(1) Statistique des prisons et des établissements pénitentiaires, année 1855, 
p. ix; année 1856, p. xxxn. 

(2) Les tarifs et la main-d'œuvre sont fixés par le ministre sur la proposition 
des préfets, d'après des séries de prix indiqués par l'entrepreneur, l'inspecteur 
des ateliers, le directeur de l'établissement et la Chambre de commerce de la 
localité. 

(3) Statist, des pris, et des étahl. pénit., ann. 1855, p . XLII. 



U (1) Stat. des pris, et établ. pénit., année 1870, p. xxi et 

de 2 , 8 5 à Chiavari . Notons éga l emen t u n t ro i s ième pénitentîex 
ag r i co l e , fondé encore en Corse , à Cas 'e l lucc io , en 1 8 6 6 . Enfin, 
à Iîclle-Isle-en-Alcr, un peti t n o m b r e de. viei l lards sexagénaires, 
auxque l s est affectée celte maison (25 en 1 8 7 0 ) , sont employés 
aux t ravaux de la cu l tu re dans les exploi ta t ions vois ines . — Nous 
nous sommes suffisamment exp l iqué , au point de vue d e l à science 
p u r e , su r l ' emploi de cet te sorte de t ravaux dans la répression, 
p o u r n 'avoir p lus à y r even i r (c i -dess . , n 0 ' 1465 à 1 4 6 8 ) . 

L 'é ta t sani ta i re de la popula t ion des d é t e n u s dans les maisons 
cent ra les es t , pa r sui te de causes mul t ip l e s qui se combinent, 
b ien infér ieur à celui des popula t ions l ib res . L'administration 
doit se p r é o c c u p e r , et elle se p réoccupe en eifet anxieusement 
d e cet te infériori té ; ses efforts t enden t à faire disparaître parmi 
ces causes ce l les su r l e sque l l e s elle p e u t avoir inf luence; mais, 
q u o i q u e ses efforts soient p a r v e n u s , dans les résul ta ts , à une 
amél iora t ion r é e l l e , qui se constate par la comparaison des 
chiffres des de rn i è r e s années avec ceux des p récéden tes , cependant 
le bu t est encore loin d ' ê t r e a t te in t . En p r e n a n t la dernière 
a n n é e dont nous ayons la s ta t is t ique, l ' année 1 8 7 0 , nous trouvons 
p o u r m o y e n n e g é n é r a l e de la morta l i té p a r m i les détenus des 
ma i sons cen t ra les les chiffres de 4 , 3 0 sur 100 à l'égard des 
h o m m e s , et de 4 , 6 3 sur 100 à l ' égard des f e m m e s , au lieu de 
ceux de 5 ,18 et de 6 , 3 3 que donnai t la statistique de 1860; 
p o u r la popula t ion l ib re de tout âge le chiffre moyen n'est 
q u e de 2 , 3 7 su r 100 (1 ) . 

1 5 3 4 . Le n o m b r e des condamnat ions à la réclus ion, distribué 
suivant nos trois pé r iodes , p résen te le tableau suivant : 

1816 à 1830 24 ,632 condamnations; — en moyenne, 1,652 par an 
1831 à 1896 16.613 — _ 831 -
1851 à 1860 9 ,520 - _ 952 -
1861 à 1865 3,566 — — 753 -

Ce n o m b r e est toujours infér ieur au nombre correspondant des 
condamna t ions aux t ravaux forcés. — A par t i r de 1858 , il se 
p rodu i t u n e d iminu t ion qui le fait descendre au-dessous de 
tou tes les m o y e n n e s p r é c é d e n t e s ; il n 'es t plus que de 676 en 
1 8 6 9 . Ces condamna t ions oui d o n n é , dans nos maisons centrales, 
u n e popula t ion s imul t anée o u , c o m m e on d i t , un effectif de 
r éc lus ionna i re s dont la m o y e n n e , après avoir été longtemps d'en­
viron 5 , 0 0 0 réc lus ionna i res (cinq ans de réclusion par con­
d a m n é , en supposant le temps éga lemen t répar t i entre eux), 
n 'é ta i t p l u s , au 31 d é c e m b r e 1 8 7 0 , que de 3 , 6 4 3 . 

Si 1 on p r e n d dans son ensemble tout l'effectif, à cet te dernière 
é p o q u e , de nos vingt-cinq maisons c e n t r a l e s , il se divisait ainsi : 
— 1,278 c o n d a m n é s aux t ravaux fo rcés ; — 3 , 6 4 3 à la réclu-



s i o n ; — 1 0 , 0 5 5 à l ' e m p r i s o n n e m e n t c o r r e c t i o n n e l de pl 11 s d 'ut : 
a n ; — en t o u t , 1 5 , 0 2 9 c o n d a m n é s des deux s e x e s , d o n t 
1 2 , 3 4 0 h o m m e s et 2 , 0 8 9 f e m m e s (1) . 

1 5 3 5 . Uemprisonnement de police correctionnelle. — Le 
Code péna l en d o n n e la desc r ip t ion dans ses ar t ic les 4 0 et 4 1 . 11 
n ' e n r é g l e m e n t e pas le r é g i m e , se b o r n a n t à s o u m e t t r e les c o n ­
d a m n é s au t r ava i l , ma i s en l e u r d o n n a n t le choix p a r m i ceux 
établ is dans la m a i s o n , et à o r d o n n e r q u e les p r o d u i t s de ce t r a ­
vail soient app l i qués pa r t i e aux d é p e n s e s c o m m u n e s de la m a i ­
s o n , pa r t i e à p r o c u r e r au c o n d a m n é q u e l q u e s adouc i s semen t s , 
s'il les mérite, pa r t i e à fo rmer p o u r l u i , au t e m p s d e sa sor t ie , 
un fonds de r é s e r v e ; le tout suivant r è g l e m e n t d ' admin i s t r a t i on 
p u b l i q u e (2) . 

1 5 3 6 . Il r é su l t e du texte du Code péna l q u e l ' e m p r i s o n n e m e n t 
de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e devrai t se subi r d a n s des ma i sons s p é ­
c i a l e s , n o m m é e s maisons de correction. La c réa t ion de s e m b l a ­
b les ma i sons , déjà avec u n e ce r t a ine confusion p o u r les p e r s o n n e s 
à y d é t e n i r , avait é t é o r d o n n é e p a r la loi du 19 ju i l l e t 1791 (ci-
d e s s . , n" 2 9 ' t , avec la no t e 1) . Mais en fait ces c réa t ions n ' o n ! 
pas e u l i e u , et l 'on y a pou rvu d ' u n e a u t r e m a n i è r e , qu i s 'écar te , 
en b e a u c o u p de p o i n t s , des d isposi t ions l éga les . 

N o u s savons c o m m e n t l ' e m p r i s o n n e m e n t de po l ice c o r r e c t i o n ­
ne l l e , du m o m e n t que la d u r é e s 'en élève à p l u s d ' un an (fût-ce 
u n an et un j o u r ) , se subi t dans les ma i sons c e n t r a l e s , cons t i tuées 
à la fois ma i sons de f o r c e , et ma i sons de co r r ec t i on p o u r cet te 
classe d e c o n d a m n é s c o r r e c t i o n n e l l e m e n t (c i -dess . , n° 1 5 3 2 ) . — 
Q u a n t à l ' e m p r i s o n n e m e n t co r r ec t ionne l de m o i n d r e d u r é e (un 
an ou a u - d e s s o u s ) , il se subi t dans ce q u ' o n n o m m e les prisons 
départementales. Il n e faut pas voir en cela s e u l e m e n t u n e diffé­
r e n c e de local i té : il en r é su l t e u n e g r a n d e différence de r é g i m e 

( 1 ) Nous donnons ce résultat comme constaté par le dernier document officiel. 
Mais il est essentiel de noter : 1 ° que tannée 1 8 7 0 est exceptionnelle, le mou­
vement judiciaire ayant été entravé par la guerre; 2 ° que , les maisons d'Kn-
sisheim et d'Haguenau ayant cessé d'appartenir à la Krance , l'effectif de ces 
maisons, retranché d"s calculs de la statistique, fait ressortir une diminution de 
1 , 2 9 9 condamnés, qui n'est qu'apparente. (Voyez le rapport qui précède la statis­
tique de 1 8 7 0 . ) 

( 2 ) Code pénal, art. 4 0 : i Quiconque aura été condamné à la peine d'empri-
• sonnement sera transféré dans une maison de correction : il y sera employé à 
a l'un des travaux établis dans cette maison, selon son choix. — La durée de 
• cette peine sera au moins de six jours, et de cinq années au plus; sauf les cas 
« de récidives ou autres où la loi aura déterminé d'autres limites. — La peine à 
i un jour d'emprisonnement est de vingt-quatre heures; — celle à un mois est 
« de trente jours. « 

• Art. 4 1 . Les produits du travail de chaque détenu pour délit correctionnel 
« seront appliqués partie aux dépenses communes de la maison, partie à lui pro-
« curer quelques adoucissements, s'il les mérite; partie à former pour lui , au 
i temps de sa sortie, un fonds de réserve : le tout ainsi qu'il sera ordonné par 
a des règlements d'administration publique. » 



(1) Consulter l'excellent rapport de AI. Bérenger à l'appui du projet de loi 
sur les prisons départementales. 

p o u r tout ce qui t ient soit au t r a i t ement p h y s i q u e , soit au traite­
men t mora l . _ , 

1 5 3 7 . Les pr isons dépa r t emen ta l e s (1) sont ainsi nommées 
non - seu l emen t parce qu ' e l l e s sont affectées au service du dépar­
t e m e n t dans leque l elles se t rouvent p l a c é e s , mais sur tout par 
u n e considérat ion de b u d g e t . D ' u n e p a r t , la p r o p r i é t é de ces 
pr i sons , qui appar tena i t à l 'État , a été a t t r ibuée aux départements 
par un décre t du 9 avril 1 8 1 1 , avec les charges de cet te propriété, 
soit p o u r l ' e n t r e t i e n , les répara t ions , soit pour l 'agrandissement 
ou la const ruct ion des bâ t iments ; e t , d ' au t r e p a r t , les dépenses 
de service et de dé ten t ion dans ces pr i sons ont été mises égale­
men t à la cha rge des budgets d é p a r t e m e n t a u x , de sorte que , si 
un c o n d a m n é à l ' e m p r i s o n n e m e n t de p lus d 'une année ou à 
q u e l q u e pe ine c r imine l l e d e m e u r a i t un cer ta in temps dans une 
pr ison d é p a r t e m e n t a l e p o u r a t t endre son t ransfèrement , un 
compte d ' i ndemni t é p o u r ce séjour était dû par le budget de 
l 'État à celui du d é p a r t e m e n t . Une tel le répar t i t ion financière 
n 'é ta i t point en ha rmon ie avec le p r inc ipe de droi t public et de 
dro i t p é n a l , q u e l ' adminis t ra t ion de la jus t ice péna le est une 
œuvre de toute la société et non d ' une fraction seu lement ; que 
la répress ion des c r imes et des délits a l ieu d a n s l'intérêt de 
tout le pays et non d 'une seule locali té . La loi de finances du 
5 mai 1855 p o r t a n t r è g l e m e n t du budge t de 1856, a rétabli 
en g r a n d e pa r t i e cet te h a r m o n i e , en n e laissant à la charge 
des budge t s d é p a r t e m e n t a u x que les dépenses concernant les 
bâ t iments , et en met tan t celles du service et de la détention à la 
charge de l 'État . Cette m e s u r e , depuis long temps désirée, en 
centra l isant la quest ion de finances, et par suite celle de l'amé­
n a g e m e n t et de la direct ion i n t é r i e u r e , est dest inée à rétablir 
l ' espr i t d ' u n i t é , et doit t endre à donne r à la pe ine ce qu'elle 
r éc lame au p lus haut deg ré , une égali té d 'appl icat ion. Toutefois, 
les dépenses m ê m e s des bâ t iments , en vue sur tout de la transfor­
mat ion réc lamée par le projet de loi sur les pr isons départemen­
tales , ne saura ient ê t re abandonnées sans dange r au l ibre arbitre 
du d é p a r t e m e n t , ni m ê m e équ i t ab lemen t à sa charge exclusive. 
Aussi propose-t-on , dans ce projet de loi (art. 5 et suiv.) , de fixer 
par un décre t la contr ibut ion respective de l 'État et du départe­
m e n t , et d 'au tor i ser le dépa r t emen t de s ' exonére r de sa part de 
cont r ibut ion en ré t rocédant à l 'État la p ropr i é t é des pr isons. 

1 5 3 8 . Malgré de récentes amél iora t ions , les pr isons départe­
menta les sont bien ce r t a inement ce que nous avons de plus dé­
fectueux dans notre système répressif. Elles ont en el les un vice 
rad ica l , qui subsis tera que l le qu ' en soit la ges t ion , pa r consé­
q u e n t m ê m e sous celle de l 'État , parce que ce vice est inhérent à 



l e u r cons t i tu t ion e l l e - m ê m e . Il faudra i t un r e n v e r s e m e n t c o m p l e t 
d e sys tème p o u r le faire d i s p a r a î t r e . En effet, c 'est là q u e , m a l ­
g r é les p resc r ip t ions fo rmel les d e nos Codes (1) , et sauf ce r t a ines 
p r i sons , en t rès -pe t i t n o m b r e , qu i ont r eçu u n e des t ina t ion s p é ­
cia le , les d é t e n t i o n s les p lus d iverses sont a c c u m u l é e s : p r é v e n u s 
et accusés , d é t e n u s p o u r d e t t e s , passagers civils ou mi l i t a i r e s , 
c o n d a m n é s à divers t i t r e s , de passage ou a t t e n d a n t l e u r t r ans fè ­
r e m e n t , j e u n e s d é t e n u s , et enfin c o n d a m n é s à l ' e m p r i s o n n e m e n t 
co r r ec t ionne l d ' u n e a n n é e ou au -des sous . C o m m e n t pour ra i t - i l y 
avoir , en u n e te l le confusion, dans l ' e spr i t du p u b l i c , jus t ice et 
e x e m p l e ? C o m m e n t y o r g a n i s e r le travail ? et c o m m e n t , n o n pas 
y i n t rodu i r e la co r r ec t i on , mais y e m p ê c h e r la déprava t ion ? P o u r 
q u e le l ec t eu r puisse se faire u n e idée de ce d é p l o r a b l e chaos de 
d é t e n t i o n s i n c o h é r e n t e s , n o u s d o n n e r o n s ici le t ab leau de l'effectif 
de ce t te p o p u l a t i o n , te l le q u e la s ta t i s t ique nous le p r é s e n t e au 
31 d é c e m b r e 1 8 7 0 (2j. P a r m i les 3 8 0 p r i sons d é p a r t e m e n t a l e s 
qui ex is ten t , y c o m p r i s cel les de Pa r i s , en dédu i san t les é tab l i s se ­
m e n t s n o u v e l l e m e n t séparés de la F r a n c e , n o u s n ' e n c o m p t o n s 
que onze qui soient exc lus ivement maisons de co r r ec t ion , n e s e r ­
vant pas à l ' e m p r i s o n n e m e n t de g a r d e p o u r les p r é v e n u s ou a c ­
cusés (3). M ê m e q u a n d des p r i sons à par t ont été cons t ru i t e s sous 
le n o m et avec la des t ina t ion spéciale de ma i sons d ' a r r ê t ou de 
ju s t i ce , des c o n d a m n é s s'y t rouven t enco re f r é q u e m m e n t d é ­
t e n u s ; m ê m e à Par i s , où la dis t inct ion des é t ab l i s semen t s s p é ­
ciaux r é p o n d beaucoup m i e u x , en g é n é r a l , à la spéc ia l i té des 
dé ten t ions , les maisons qual if iées ma i sons de co r r ec t ion , Sainte-
Pélagie, p o u r les h o m m e s , Saint-Lazare, p o u r les f e m m e s , sont 
en m ê m e t e m p s des ma i sons d ' a r r ê t ; et à l ' i nve r se , la p r i son c e l ­
lu l a i r e de Mazas, qu i est, en p r i n c i p e , u n e maison d ' a r r ê t , c o n ­
t ien t c o n s t a m m e n t u n cer ta in n o m b r e d e c o n d a m n é s , a d m i s 

(1) Code d'instruction criminelle, art. 604 : i Les maisons d'arrêt et de 
i justice seront entièrement distinctes des prisons établies pour peines, i Conféré 
avec les art. 20, 21 et 40 du Code pénal. — Cette disposition est la reproduc­
tion de celle de la loi du 16-29 septembre 1791, 2 e part., tit. 13, art. 11, et de 
l'art. 580 du Code de brumaire an IV. 

(2) Effectif, au 31 décembre 1870, des prisons départementales, y compris 
celtes de la Seine. — Adultes : 2,727 prévenus ou accusés; 291 condamnés, 
en appel ou en pourvoi ; 479 condamnés attendant leur transfèrement ; 8,058 cou-
damnés à un emprisonnement d'un an ou au-dessous; 70 condamnés à plus d'un 
an, autorisés exceptionnellement à subir leur peine dans les prisons départe­
mentales; 23 détenus pour dettes envers l'Etat; 11 détenus pour dettes envers 
les particuliers; 1,119 détenus par mesure administrative; 336 passagers civils; 
216 passagers militaires et marins; 99 jeunes détenus, prévenus et accusés; 
222 condamnés à six mois; 161 à plus de six mois attendant leur transfèrement; 
94 mineurs ou mineures détenus par voie de correction paternelle; — t o t a l , 
15,234 détenus ou remisés à divers litres, dont 12,542 hommes et 2,712 femmes. 
(Statistique des prisons et établissements pénitentiaires , année 1870 , p. XLIH 
et suiv.) , 

(3) Maisons de correction d'Amiens, Besançon, Ëpinal, Lyon, Marseille, 
Nice , Quimper, Rouen, Toulouse, Versailles, Vesoul. 

it. 10 



(1) Les prisons du département de la Seine destinées à l'application du droit 
pénal commun sont au nombre de six : — Mazas, maison d'arrêt cellulaire, 
mais où se trouvent annuellement plus de 150 condamnés à l'emprisonnement: 
— la Conciergerie, maison de justice (non cellulaire) ; — Saint-Lazare, mai­
son d'arrêt et de correction pour femmes (non cellulaire) ; — la Santé, maison 
de correction pour hommes (avec divisions cellulaires); —Sainte-Pélagie, 
maison de correction pour hommes (non cellulaire); — et la Roquette, conte­
nant le dépôt des condamnés (non cellulaire) et une maison pour les jeunes 
détenus (cellulaire), ce qui n'a point trait à l'emprisonnement correctionnel dont 
nous traitons ici. — Je ne parle ni du dépôt de sûreté à la Préfecture de 
police, ni de h prison de Saint-Denis, qui est consacrée à des détentions admi­
nistratives, ni de celle de Clichy pour dettes, supprimée par suite de l'abolition 
de la contrainte par corps en matière civile et commerciale. 

( 2 ) Prisons départementales, cellulaires ou mixtes , en 1870 : Belley, 
Gex (Ain); Château-Thierry, Suint-Quenliu (Aisne); Montluçon (Allier); Siste-
ron (Basses-Alpes); Grasse (Alpes-Maritimes); l'Argentière (Ardèche) ; Rethel 
(Ardennes); Bar-sur-Aube (Aube); Limoux (Aude); Espalion (Aveyron); Mar­
seille (iîoucbes - du - Rhône) ; Saint-Flour (Cautal) ; Sartène (Corse) ; Beaune, 
Dijon (Cète-d'Or) ; Guingamp (Côtes-du-\ord) ; Guéret (Creuse); Bordeaux, 
Bazas, Blaye, la Réolle, Eesparre, Libourne (Gironde) ; Tours (Indre-et-Loire); 
Bourgoin, Saint-Marcelin (Isère); Agen, Xérac, Villeneuve-sur - Lot (Lot-et-
Garonne); Angers ( M a i n e - e t - L o i r e ) ; Sainte - Menehould (Marne); .Yaucy 
(Meurthe); Senlis (Oise); Bagnères, Lourdes, Tarbes (Hautes-Pyrénées); Lyon 
(Rhône); Vesoul (Haute-Saône); Autun, Chàloiis-sur-Saône (Saône-et-Loire); 
Mazas, la Santé (Seine),; Coulommiers, Fontainebleau, Meaux, Provins (Seine-
et-Marne); Versailles, Etampes (Seine-et-Oise) ; Niort (Deux-Sèvres) ; Ahbetille, 
Montdidier (Somme); Alby, Castres, Gaillac, Lavaur (Tarn); Brignolles (Var); 
Limoges (Haute-Vienne); Rémiremont (Vosges); Auxerre (Yonne). — Dans 
beaucoup de ces maisons cellulaires, la séparation n'a lieu que de nom. 

excep t ionne l l ement à y subi r l eu r pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t (1). 
Tant il est vrai qu ' on ne se fait aucun sc rupu le chez n o u s , aujour­
d 'hui encore , de ce «niélange des bâ t imen t s et des régimes gé­
né raux qui y dominen t , p o u r des pr ivat ions de l ibe r té de natures 
si d \ erses ! 

A- t -on , du moins , dans ces pr isons dépa r t emen ta l e s , où. l'em­
p r i sonnemen t de pe ine se t rouve ainsi confondu si souvent, con­
t r a i r emen t aux disposit ions textuel les de no t re loi, avec l'empri­
s o n n e m e n t de ga rde et avec tant d ' au t res sortes de détentions, 
a- t -on pr is soin d 'é tabl i r des sépara t ions matér ie l les par quartiers, 
qu i puissent a p p o r t e r u n palliatif que l conque à u n e telle confu­
sion ? S u r nos 3 8 0 [irisons dépa r t emen ta l e s , nous n ' en trouvons 
que 160 figurant dans les statistiques du min i s t è re de l'intérieur 
c o m m e organisées suivant le système ce l lu la i re , en y comprenant 
cel les de l ' a r i s . Ces pr isons cel lu la i res opèren t , sinon dans l'es­
pri t du publ ic à l ' ex té r i eu r , du moins en réal i té à l ' intér ieur , une 
sépara t ion complè te et individuel le en t re les divers détenus, 
quo ique l 'uni té de bâ t iment en t ra îne toujours par e l le-même, du 
moins d a n s l ' e n s e m b l e géné ra l , une cer ta ine uni té de régime, qui 
va mal à des privations de l iber té si diverses légalement (2). 
Quan t aux au t res , peu d ' années avant d 'en p r e n d r e possession, 
l ' adminis t ra t ion cent ra le a constaté que dans 166 la séparation 



étai t i ncomplè t e , et q u e dans 161 la confusion exis ta i t , excep té 
p a r m i les sexes ( I ) . C'était là un m a l u r g e n t , a u q u e l l ' a d m i n i s ­
t ra t ion cen t ra le a songé à p o r t e r au p l u s tôt r e m è d e . T o u t en 
m a i n t e n a n t l ' i den t i t é de m a i s o n , qu i est le vice rad ica l , e l le vise 
à isoler , dans c h a c u n e de ces m a i s o n s , les d ivers d é t e n n s , p a r ca­
tégor ies d iverses , su ivant l e u r s i tua t ion l é g a l e . Le sys tème d ' e m ­
p r i s o n n e m e n t ce l lu l a i r e ayant é té a b a n d o n n é p a r el le (c i -dess . , 
n° 1 5 1 6 ) , el le a cons idé ré c o m m e m i e u x a p p r o p r i é à la posi t ion 
et aux nécess i tés d iverses d e s serv ices var iés d e ces p r i sons d é ­
p a r t e m e n t a l e s , « u n sys tème m i x t e , c o m p r e n a n t , p o u r les c a t é ­
gor ies les p lus i m p o r t a n t e s , des q u a r t i e r s dis t incts ; p o u r les 
g r o u p e s m o i n s n o m b r e u x , des c h a m b r e s c o m m u n e s ; e t enfin d e s 
ce l lu les ou c h a m b r e s i nd iv idue l l e s affectées aux d é t e n u s q u e des 
motifs de d i sc ip l ine , de s û r e t é , de secre t ou m ê m e de p ro t ec t i on 
conse i l l e r a i en t d ' i so le r . » C'est en ce sens q n e les i n s t ruc t i ons , 
les p r o g r a m m e s et des s p é c i m e n s de cons t ruc t ions ont été d r e s sé s 
pa r e l l e , q u e 2 7 2 pro je t s de r econs t ruc t i on to ta le ou pa r t i e l l e on t 
é té fo rmés , et p r è s de 15 mi l l ions de fonds votés p a r les d é p a r ­
t e m e n t s , de 1 8 5 3 à 1 8 6 0 , p o u r faire face à ces d é p e n s e s (2) . A u ­
j o u r d ' h u i , su ivant les d e r n i è r e s s ta t is t iques d u m i n i s t è r e de l ' i n ­
t é r i e u r , 227 p r i sons d é p a r t e m e n t a l e s réa l i sa ien t la s é p a r a t i o n , du 
moins p a r q u a r t i e r s , des d iverses classes de d é t e n u s . Dans 1 7 5 il 
y avait confusion (3). Il r e s t e donc encore les d e u x c i n q u i è m e s 
de ces pr i sons à r é f o r m e r . 

La commiss ion p é n i t e n t i a i r e , qui p r é s e n t e a u j o u r d ' h u i un p ro ­
j e t de loi su r les p r i sons d é p a r t e m e n t a l e s , la p a r t i e la p lu s v i ­
c ieuse de n o t r e sys tème p é n a l , a r e j e t é , c o m m e u n pal l iat i f insuf­
fisant, la s épa ra t ion p a r q u a r t i e r s , se fondant su r l ' au to r i t é m ê m e 
des a u t e u r s et des lég is la t ions qui n ' a d m e t t e n t po in t le r é g i m e 
ce l lu la i re p o u r les e m p r i s o n n e m e n t s de l o n g u e d u r é e , m a i s q u i 
sont à p e u p r è s u n a n i m e s p o u r l ' a p p l i q u e r à des d é t e n t i o n s 
cou r t e s , c o m m e cel les qui sont subies dans nos ma i sons d é p a r t e ­
m e n t a l e s . Ce p ro je t s o u m e t à l ' e m p r i s o n n e m e n t ind iv idue l : 

• 1° Les i ncu lpés , p r é v e n u s et accusés (ar t . 1 e r ) . 

2° Les c o n d a m n é s à l ' e m p r i s o n n e m e n t d ' u n an et u n j o u r et 
a u - d e s s u s (art . 2 ) . 

Il a u t o r i s e (art . 3) les c o n d a m n é s à p lu s d ' u n an et u n j o u r à 
sub i r l e u r p e i n e en ce l lu le , s 'ils le d e m a n d e n t , dans les ma i sons 
de co r rec t ion d é p a r t e m e n t a l e . 

Enfin (ar t . 4) il r é d u i t d ' u n q u a r t la d u r é e de la pe ine sub ie en 

(1) Statistiques des prisons et établissements pénitentiaires, année 1352, 
p. xxxvi. 

(2) Stat. des pris, et des ètabl. pênit., années 1S55, p. LXXIII et suiv; 1861) 
p. LVIII. 

(3) Ibid., année 1860, p. LXIII. 



cel lu le (voy. n" 1 4 5 9 , note 1) , pou rvu q u e cet te d u r é e soit de 
plus de trois m o i s . 

O u t r e les moyens de séparat ion ma té r i e l l e , il y a u n devoir 
non moins i m p é r i e u x , à l ' accompl issement d u q u e l l 'adminis­
t rat ion doit d o n n e r aussi u n e sé r ieuse a t tent ion : celui d'intro­
d u i r e et de ma in ten i r dans ces maisons , au tan t q u e ce mélange 
de dé t enus divers peu t le c o m p o r t e r , la différence de traitement 
et de discipline q u e r éc l amen t des s i tuat ions aussi divergentes , celle 
sur tout qui ne saurai t se méconna î t r e à moins d ' une criante in­
jus t ice , en t r e des h o m m e s qui sont c o n d a m n é s et d 'autres qui ne 
le sont pas . Un r è g l e m e n t du 3U octobre 1 8 1 4 y a pourvu jusqu'à 
u n cer ta in poin t (1) , mais ces disposit ions de détail nous pa­
ra issent b ien insuffisantes, su r tou t si l ' espr i t , j e ne dis pas de 
l ' admin is t ra t ion s u p é r i e u r e , mais de tous les employés des pri­
sons , j u s q u ' a u x p lus infimes, ne sait pas sent i r et marquer la dis­
tance qui sépare l ' une de ces privations de l iber té de l 'autre. 

A par t toute au t r e cons idéra t ion , au point de vue seul de l'exé 
cut ion adminis t ra t ive , un grave inconvénient de cette confusion 
des maisons de correc t ion avec les maisons d ' a r r ê t et de justice 
se r encon t r e dans l ' e x t r ê m e épa rp i l l emen t qui en résulte for­
c é m e n t p o u r les maisons de cor rec t ion , et, pa r su i t e , pour les 
c o n d a m n é s à l ' e m p r i s o n n e m e n t cor rec t ionne l . En effet, les mai­
sons d ' a r r ê t et de jus t ice , des t inées à l ' empr i sonnement de garde, 
é tant indispensables à côté de chaque jur idict ion, ont besoin par 
cela m ê m e d 'ê t re en g rand n o m b r e . L e u r multiplicité et l'extrême 
division des dé tenus qui ne le sont que prévent ivement , à côté 
du j u g e qui doit les j u g e r , loin d 'ê t re un inconvénient , sont un 
avan t age . Mais il n ' en est plus de m ê m e dès que , par la confu­
sion des unes avec les a u t r e s , on fait par t ic iper les maisons de 
correct ion et les condamnés à cette mult ipl ici té et à cette division 
e x t r ê m e . Des maisons ainsi confondues, à part celles du dépar­
t e m e n t de la Se ine , cinq seu lement présentent une population 
o rd ina i r e au-dessus de 3 0 0 ; hui t de 2 0 0 ; dans 39 la population 
est de 100 individus ; 100 prisons renfe rment une moyenne de 5 
à 20 dé t enus (2). P lus ieurs sont de si peti tes prisons, si mal 
t enues au m o m e n t où l ' adminis t ra t ion cent ra le en a pris posses­
s ion , qu ' e l l e s étaient dépourvues d 'écr i tures régul ières et d'agents 
suffisamment capables (3). Comment , en une tel le diffusion, serait-

(1) Les condamnes sont soumis par ce règlement à des mesures de discipline 
plus sévères que celles concernant les prévenus et les accusés. La possession de 
l'argent, l'usage du tabac, du vin, des spiritueux, l'habitation de chambres réser­
vées leur sont interdits; ils sont astreints au travail, au port du costume pénal, ne 
peuvent recevoir de visites que de leurs proches parents, à moins d'autorisation 
exceptionnelle, et sont soumis, eu cas de fautes disciplinaires, à des punitions que 
détermine le règlement. 

(2) Statistique des prisons et établissements pénitentiaires, année 1855, 
p. IAXV. 

(3) Ibid., année 1852, p. xxxrx. 



il possible d ' ins ta l l e r u n e organ isa t ion s é r i euse et conforme à la 
loi de l ' e m p r i s o n n e m e n t c o r r e c t i o n n e l ? Notre Code d ' ins t ruc t ion 
c r i m i n e l l e , en o r d o n n a n t q u e les ma i sons d ' a r r ê t et de jus t ice 
soient entièrement distinctes des prisons établies pour peine 
(art . 6 0 4 ) , n ' a pas fo rmulé s e u l e m e n t u n e loi d ' i m p é r i e u s e j u s ­
t ice, il a fo rmulé en m ê m e t e m p s u n e loi de b o n n e a d m i n i s t r a ­
t ion. Au fond, tant q u e cet te loi n e sera pas obse rvée , tant q u e 
les ma i sons de co r rec t ion n e se ron t pas e n t i è r e m e n t dis t inctes des 
au t r e s m a i s o n s , p a r cela m ê m e c o n s i d é r a b l e m e n t r édu i t e s de 
n o m b r e , et que les c o n d a m n é s à l ' e m p r i s o n n e m e n t co r r ec t i onne l 
n 'y se ron t pas cen t ra l i sés en q u a n t i t é suffisante p o u r faire l 'obje t 
d ' u n e o rgan i sa t ion spéc ia le , l ' exécu t ion de cet te p e i n e d ' e m p r i ­
s o n n e m e n t ne p o u r r a ê t r e q u ' i m p a r f a i t e (1 ) . 

Le p ro je t de loi su r les p r i sons d é p a r t e m e n t a l e s , en i n t r o ­
du i san t dans ces p r i sons le r é g i m e ce l l u l a i r e , fait cesser l ' i n c o n ­
vénient du doub le ca rac tè re de ma i sons de cor rec t ion et de m a i ­
sons d ' a r r ê t et de jus t i ce . Il m e t , d ' a u t r e pa r t , un t e r m e à la 
confusion des ma i sons de cor rec t ion et des ma i sons de force, en 
p resc r ivan t (ar t . 3) l ' envoi des c o n d a m n é s à p lu s d ' u n an de 
p r i son dans des ma i sons cen t r a l e s spéc ia l emen t consacrées à l ' e x é ­
cut ion des pe ine s co r r ec t i onne l l e s . 

Le t ravai l , p rescr i t pa r l ' a r t ic le 4 0 du Code péna l c o m m e a c ­
c o m p a g n e m e n t de la p e i n e d ' e m p r i s o n n e m e n t c o r r e c t i o n n e l , à 
pa r t les p r i sons de la Se ine , où il est c o m p l è t e m e n t o r g a n i s é , 
n 'ex is ta i t , au m o m e n t où l ' admin i s t r a t i on cen t ra le a p r i s la g e s ­
tion des pr i sons d é p a r t e m e n t a l e s , q u e dans 105 de ces p r i sons ; 
enco re n ' y en avait- i l q u e 3 9 dans l e sque l l e s on pû t d i r e qu ' i l fût 
o r g a n i s é ; dans 2 7 4 p r i sons il n 'y en avait aucun (2 ) . Dès 1 8 5 6 , 
p r e m i è r e a n n é e de la gest ion c e n t r a l e , a c o m m e n c é su r ce po in t 
u n p r o g r è s , qui va en se c o n t i n u a n t , et q u e cons ta ten t les s ta t i s ­
t iques a n n u e l l e s . En c o m p t a n t les pr i sons de lu S e i n e , ma i s en 
dédu i san t les d é p a r t e m e n t s a u j o u r d ' h u i a n n e x é s à l ' A l l e m a g n e , 
on c o m p t e au 31 d é c e m b r e 1 8 6 9 , 1 2 , 3 3 1 t rava i l l eu rs su r 1 9 , 9 4 9 
d é t e n u s ; dans un ce r t a in n o m b r e de p r i sons ( d e 2 5 à 3 0 ) 
il n 'y a a u c u n e sor te de travail ; ce sont des p r i sons s i t uées 
dans des local i tés p e u i m p o r t a n t e s , et n e con t enan t b a b i t u e l l e -

(1) Le nombre des condamnés à l'emprisonnement correctionnel, dont la 
population moyenne simultanée ou l'effectif est aujourd'hui de plus de 20 ,000 
en les y comprenant tous, ne se prête que trop à la spécialité d'établissements 
distincts. Ce nombre revient, en moyenne, à 250 par département. Ainsi, une 
maison spéciale de correction par département, pouvant contenir au plus 
300 détenus, ce qui est une excellente proportion sous le rapport du service et 
de ladiscipline, suffirait et au delà, sauf ce qui concerne quelques départements 
à population exceptionnelle, pour l'exécution de cette peine telle que la veut 
notre Code. Les chiffres du contingent de chaque département, donnés par les 
statistiques, guideraient d'ailleurs a coup sûr dans cette distribution. 

(2) Statistique des prisons et établissements pénitentiaires, année 1 8 5 2 , 
p. XL1II. 



m e n i q u e p e u de dé tenus (1). Les p rodu i t s de ce t ravai l , qui en 
1855 é ta ien t , dans les d é p a r t e m e n t s au t r e s q u e ce lu i de la Seine, 
de 1 5 , 4 6 6 f rancs , se sont é l evés , en 1 8 6 0 , au chiffre de 
7 6 3 , 7 44 francs, et en y jo ignan t celui des p r i sons de la Seine, 
qu i a été de 4 3 0 , 3 0 0 fr. , on ar r ive à u n total de 1 ,194 ,044 fr. 
Ce chiffre s'est élevé à 1 ,744 ,195 fr. en 1869 (2). C 'es t l e régime 
de l ' en t rep r i se qui y a été app l iqué , et qu i y fonct ionne dans le 
p lus g r a n d n o m b r e des d é p a r t e m e n t s (3) . Mais quels obstacles 
enco re , de fait et de droi t , à u n e instal lat ion r é g u l i è r e du travail, 
e n cet assemblage de détent ions d ive rgen tes , en ces populationsà 
t a n t d ' é l é m e n t s b é t é r o g è n e s , mobi les oupassage r s , surlesquelsl 'ad-
min i s t ra t ion ne p e u t s ' a t t r ibuer la m ê m e au to r i t é , et qui ne pour­
ra ien t tous ê t re p l ies à la m ê m e règ le sans violation de leurdroit! 

1 5 3 9 . Le n o m b r e des condamnat ions à l ' empr i sonnement cor­
r e c t i o n n e l , tant cel les p rononcées pa r nos t r ibunaux correction­
ne l s q u e celles p rononcées excep t ionne l l emen t par les cours 
d 'assises, en le p résen tan t par moyennes annue l l e s , suivant nos 
t rois pé r iodes , offre le tableau suivant : 

1826 à 1830, 28,862, donï 7,399 à plus d'un an, 21,463 à un an ou au-dessous 
1851 1850, 51,409, 8,722 — 42,687 — 
1851 1860, 98,258, 12,139 — 86,119 — 
1S61 1865, 87,002, 9,442 — 77,560 — 

n o m b r e total des condamnat ions à l ' empr i sonnemen t plus que 
t r ip lé de la p r e m i è r e à la t ro is ième pér iode , c 'est-à-dire dans un 
espace de t r en te -c inq ans ! Lne cer ta ine d iminu t ion , dans ces 
chiffres si é levés, se manifeste dans la qua t r i ème période, mais 
a u j o u r d ' h u i l ' augmenta t ion se dessine de nouveau (4). Ces chiffres 
croissants , jo in ts à ceux des réc lus ionnai res et des divers autres 
c o n d a m n é s qui doivent être placés dans nos maisons centrales, 
avait p rodu i t dans ces maisons un e n c o m b r e m e n t , qui a forcé à 
c h e r c h e r le moyen d 'en a u g m e n t e r d ' année eu année la conte­
nance (5), et souvent à différer d 'un ou d e . p l u s i e u r s mois le 

(1) Comp. statist. des prisons et établissements pénitentiaires, année 1860, 
p. LIX et 1870 p. 

(2) .Vous ne parlons point de l'année 1870, dont le chiffre inférieur, 1,459,233, 
s'explique par un chômage exceptionnel. Toutefois, même en 1869, le chiffre 
des inoccupés était encore de 36,70 sur 100. 

(3) Statist. des prisons et établissements pénitentiaires, années 1856, p. xxxi, 
et 18fiO, p. I.VIII. 

(4) En 1869, 98,996 condamnations à l'emprisonnement, dont 8,308 à plus 
d'un an, 90,688 à un an et au-dessous. Le chiffre de 1872 est de 108,143; 
mais comme nous l'avons fait remarquer pour la peine de mort (n° 1522, note 2) 
cette année est exceptionnelle. 

(5) Cette contenance a été portée en 1856 normalement à 21,500 places 
Statistique des prisons, année 1S55, p. x i n ) , et depuis elle a été augmentée 

encore. Mais le vice de nos maisons centrales est précisément dans leurs pro­
portions trop considérables pour se prêter à une réforme sérieuse. Foutevraull 
renferme 1,800 détenus. Ce n'est plus un établissement pénitentiaire, c'est un 
troupeau, a dit le directeur de l'administration des prisons. 



t rnvtsfèrement des c o n d a m n é s à p lus d ' un an d ' e m p r i s o n n e m e n t , 
l e sque l s res ta ien t a lors dans les p r i sons d é p a r t e m e n t a l e s , a t t e n ­
dant qu ' i l se fût fait u n vide p o u r eux dans la maison c e n t r a l e . 
Même dans les l ieux de c h â t i m e n t , il n 'y a pas tou jours de place 
p o u r tous ! A u j o u r d ' h u i la c o n t e n a n c e des ma i sons cen t r a l e s est 
d e v e n u e suffisante. — P lus i eu r s aussi d e ces c o n d a m n é s , dont le 
n o m b r e , t r è s -va r i ab le , a que lque fo i s u n e c e r t a i n e i m p o r t a n c e (il 
a é t é , d ' ap rè s les s ta t i s t iques , en 1852 de 1 ,880 ; il était en 1800 
de 3 4 9 . de 7 0 s e u l e m e n t en 1 8 7 0 ) , sont au tor i sés e x c e p t i o n n e l ­
l e m e n t , par q u e l q u e cons idéra t ion p a r t i c u l i è r e t i r ée soit du dél i t 
(par e x e m p l e , déli t de p r e s s e , dé l i t p o l i t i q u e ) , soit de la p e r ­
s o n n e , à sub i r l e u r p e i n e dans la p r i son d é p a r t e m e n t a l e . I n é g a ­
lité d e v e n u e p lus r a r e , et q u ' o n n 'ose b l â m e r , dit M. d ' H a u s s o n -
vi l le , p u i s q u ' e l l e tend à év i te r u n e d é p l o r a b l e p r o m i s c u i t é . Les 
frais de l e u r en t r e t i en sont a lors à l e u r c h a r g e . 

1 5 4 0 . L'emprisonnement de simple police (1) . — C e t e m p r i ­
s o n n e m e n t de t r è s - cour t e d u r é e , qu i ne c o m p o r t e d ' a u t r e action 
ré fo rmat r i ce q u e cel le qu i r é su l t e de l 'affliction e l l e - m ê m e , n ' i m ­
pose a u c u n e obl igat ion de t rava i l . Il se subi t dans des p r i sons 
n o m m é e s prisons municipales , dont la c réa t ion n e se t rouve 
p re sc r i t e p a r a u c u n tex te de loi spéc ia l , mais s 'est p r o d u i t e 
c o m m e u n fait nécessa i re d ' admin i s t r a t i on et d ' e x é c u t i o n . Il y en 
a u n e r é g u l i è r e m e n t dans c h a q u e can ton de jus t i ce de pa ix , d 'où 
le n o m qui l e u r est d o n n é que lquefo i s de prisons cantonales, 
geôles de canton ; et en o u t r e , dans ce r t a ines c o m m u n e s p o p u ­
leuses , el les ne s e rven t pas u n i q u e m e n t à l ' e m p r i s o n n e m e n t de 
po l ice , ma i s e n en use aussi p o u r le dépôt ou passage m o m e n t a n é 
de p e r s o n n e s a r r ê t é e s ou de c o n d a m n é s en f r ans fè remen t . Dans 
ce r t a ines local i tés , la p r i son de pol ice m u n i c i p a l e est u n e a n n e x e 
de la ma i son d ' a r r ê t . 

L e n o m b r e des c o n d a m n a t i o n s à l ' e m p r i s o n n e m e n t de s i m p l e 
po l ice , p r o n o n c é e s pa r les t r i b u n a u x de s i m p l e po l i ce , a é t é , en 
m o y e n n e s a n n u e l l e s , d u r a n t nos q u a t r e p é r i o d e s : 

132G à 1830 , de 5 ,492 par an 
1831 à 1 8 5 0 , — 9 ,519 — 
1851 à 18u0, — 27 ,608 — 
1861 à 1865 , — 35 ,362 — 

n o m b r e s p lu s q u e sex tup lés de la p r e m i è r e à la q u a t r i è m e p é ­
r i o d e ; et l ' a u g m e n t a t i o n c o n t i n u e e n c o r e d ' a n n é e en a n n é e . Nous 

(1) Code pénal, art. 404 : iLes peines de police sont : — L'emprisonnement, 
— l'amende, — et la confiscation de certains objets saisis, i 

Art. 465 : « L'emprisonnement, pour contravention de police, ne pourra être 
« moindre d'un jour, ni excéder cinq jours, selon les classes, distinctions et cas 
« ci-après spécifiés. — Les jours d'emprisonnements sont des jours complets de 
>• vingt-quatre heures. » 



renvoyons , sur ce point , aux observat ions déjà faites ci-dessus, 
n° 6 9 3 . . , 

1 5 4 1 . L'emprisonnement correctionnel applique aux mineurs 
de seize ans condamnés; — et la détention dans une maison de 
correction pour y être élevés, appliquée aux mineurs de seize 
ans acquittés. — N o u s p r e n o n s la dénomina t i on de ces mesures 
pénales dans les art icles 6 6 , 67 et 6 9 du Code péna l ; et nous les 
réun i ssons , m a l g r é la différence radicale de droi t qui les sépare, 
parce qu 'e l les ont été r éun i e s dans la loi du 5-12 août 1850, qui 
les régi t au jourd 'hu i (1) . 

(1) Loi sur l'éducation et le patronage des jeunes détenus, (tu 5-12 août 1850. 
Art. 1 e r . Les mineurs ries deux sexes détenus à raison de crimes, délits, con­

traventions aux lois fiscales, ou par voie de correction paternelle, reçoivent, soit 
pendant leur détention préventive, soit pendant leur séjour dans les établissements 
pénitentiaires, une éducation morale, religieuse et professionnelle. 

Art. 2 . Dans les maisons d'arrêt et de justice, un quartier distinct est affecté 
aux jeunes détenus de toute catégorie. 

Art. 3 . Les jeunes détenus acquittés en vertu de l'article 66 du Code pénal, 
comme ayant agi sans discernement, mais non remis à leurs parents, sont con­
duits dans une colonie pénitentiaire; ils y sont élevés en commun, sous une dis­
cipline sévère, et appliqués aux travaux de l'agriculture, ainsi qu'aux principales 
industries qui s'y rattachent. Il est pourvu à leur instruction élémentaire. 

Art 4. Les colonies pénitentiaires reçoivent également les jeunes détenus con­
damnés à un emprisonnement de plus de six mois et qui n'excède pas deux ans. 
— Pendant les trois premiers mois, ces jeunes détenus sont renfermés dans un 
quartier distinct, et appliqués à des travaux sédentaires. — A l'expiration de ce 
terme, le directeur peut, en raison de leur bonne conduite, les admettre aux 
travaux agricoles de la colonie. 

Art. 5. Les colonies pénitentiaires sont des établissements publics ou privés. 
—• Les établissements publics sont ceux fondés par l'Etat et dont il institue les 
directeurs. — Les établissements,privés sont ceux fondés et dirigés par des par­
ticuliers avec l'autorisation de l'Etat. 

Art. 6. Dans les cinq ans qui suivront la promulgation de la présente loi,les 
particuliers ou les associations qui voudront établir des colonies pénitentiaires 
pour les jeunes détenus formeront, auprès du ministre de l'intérieur, une 
demande en autorisation, et produiront à l'appui les plans, statuts et règlements 
intérieurs de ces établissements. — Le ministère pourra passer avec ces établis­
sements, dûment autorisés, des traités pour la garde, l'entretien et l'éducation 
d'un nombre determiné de jeunes détenus. — A l'expiration des cinq années, 
si le nombre total des jeunes détenus n'a pu être placé dans des établissements 
particuliers, il sera pourvu,aux frais de l'Etat, à la fondation de colonies péni­
tentiaires. 

Art. 7. Toute colonie pénitentiaire privée est régie par un directeur respon­
sable, agréé par le gouvernement et investi de l'autorité des directeurs des 
maisons de correction. 

Art. 8. Il est établi auprès de toute colonie pénitentiaire un conseil de sur­
veillance qui se compose: — d'un délégué du préfet; — d'un ecclésiastique 
désigné par l'évèque du diocèse; — de deux délégués du conseil général; — 
d un membre du tribunal civil de l'arrondissement élu par ses collègues. 

Art. 9. Les jeunes détenus des colonies pénitentiaires peuvent obtenir, à titre 
d épreuves, et sous des conditions déterminées par le règlement d'administration 
publique, d'être placés provisoirement hors de la colonie. 

Art. 10 . Il est établi, soit en France, soit en Algérie, une ou plusieurs colonies 
correctionnelles où sont conduits et élevés : — 1» Les jeunes détenus condamnés 
à un emprisonnement de plus de deux années ; — 2 ° les jeunes détenus des colo-



La loi c o m p r e n d dans ses d ispos i t ions p l u s i e u r s var ié tés d ' e m ­
p r i s o n n e m e n t dont les m i n e u r s p e u v e n t ê t r e a t te in ts : l ' e m p r i s o n ­
n e m e n t pa r exerc ice de la pu i s sance p a t e r n e l l e , qui n ' a p p a r t i e n t 
pas au droi t péna l p r o p r e m e n t dit (art . 1 et 1(> de la loi) ; l ' e m p r i ­
s o n n e m e n t de g a r d e p o u r les m i n e u r s p r é v e n u s ou accusés , qu i 
n ' a p p a r t i e n t q u ' a u x nécess i t és de la p r o c é d u r e péna l e (a r t . 2 de 

nies pénitentiaires qui auront été déclarés insubordonnés. — Cette déclaration 
est rendue, sur la proposition du directeur, par le conseil de surveillance. Elle 
est soumise à l'approbation du ministre de l'intérienr. 

Art. 11. Les jeunes détenus des colonies correctionnelles sont, pendant les six 
premiers mois, soumis à l'emprisonnement et appliqués à des travaux sédentaires. 
— A l'expiration de ce terme, le directeur peut, en raison de leur bonne conduite, 
les admettre aux travaux agricoles de la colonie. 

Art. 12. Sauf les prescriptions de l'article précédent, les règles fixées par la 
présente loi pour les colonies pénitentiaires sont applicables aux colonies correc­
tionnelles. — Les membres du conseil de surveillance des colonies correction­
nelles établies en Algérie seront au nombre de cinq, et désignés par le préfet du 
département. 

Art. 13. Il est rendu compte par le directeur au conseil de surveillance des 
mesures prises en vertu des articles 9 et 11 de la présente loi. 

Art. 14. Les colonies pénitentiaires et correctionnelles sont soumises à la 
surveillance spéciale dn procureur général du ressort, qui est tenu de les visiter 
chaque année. — Elles sont en outre visitées chaque année par un inspecteur 
général délégué par le ministre de l'intérieur. — Un rapport général sur la situa­
tion de ces colonies sera présenté tous les ans par le ministre de l'intérieur à 
l'Assemblée nationale. 

Art. 15. Les règles tracées par la présente loi pour la création, le régime et 
la surveillance des colonies pénitentiaires s'appliquent aux maisons pénitentiaires 
destinées à recevoir les jeunes filles détenues, sauf les modifications suivantes. 

Art. 16. Les maisons pénitentiaires reçoivent : 1° les mineures détenues par 
voie de correction paternelle; 2° les jeunes filles de moins de seize ans con­
damnées à l'emprisonnement pour une durée quelconque; 3° les jeunes filles 
acquittées comme ayant agi sans discernement, et non remises à leurs parents. 

Art. 17. Les jeunes filles détenues dans les maisons pénitentiaires sont élevées 
sous une discipline sévère et appliquées aux travaux qui conviennent à leur sexe. 

Art. 18. Le conseil de surveillance des maisons pénitentiaires se compose : 
— d'un ecclésiastique désigné par l'évèque du diocèse: — d e quatre dames 
déléguées par le préfet du département. — L'inspection faite au nom du ministre 
de l'intérieur sera exercée par une dame inspectrice. 

Art. 19. Les jeunes détenus désignés aux articles 3 , 4 , 1 0 et 16, paragraphes 2 
et 3, sont, à l'époque de leur libération, placés sous le patronage de l'assistance 
publique pendant trois années au moins. 

Art. 20 . Sont à la charge de l'État : — 1° les frais de création et d'entretien 
des colonies correctionnelles et des établissements publics servant de colonies et 
de maisons pénitentiaires ; — 2° les subventions aux établissements privés auxquels 
les jeunes détenus seront confiés. — La loi sur l'organisation départementale 
déterminera, s'il y a lieu, le mode de participation des départements dans l'en­
tretien des jeunes détenus. 

Art. 21 . Un règlement d'administration publique déterminera: — 1° le régime 
disciplinaire des établissements publics destinés à la correction et à l'éducation 
des jeunes détenus; — 2" le mode de patronage des jeunes détenus après leur 
libération. 

VActe des écoles industrielles, rendu, en 1866, en Angleterre, a suivi avec 
succès l'exemple de la France. 



(1) Cette prescription est encore inobservée dans beaucoup de prisons dépar­
tementales; le projet de loi précité, qui rétablit le système cellulaire, tranche 
heureusement la difficulté. 

la loi) , et enfin les deux sortes d ' e m p r i s o n n e m e n t dont nous 
avons à t ra i ter ic i . 

Re la t ivement à ces deux sortes d e m p r i s o n n e m e n t , il iaut dis­
t i n g u e r , dans les disposit ions de la loi , qua t r e na tu res d'établisse­
men t s pa r el le dés ignés , avec u n e dist inction majeure suivant 
qu ' i l s 'agit des m i n e u r s de l ' un ou de ceux de l ' au t re sexe : 

I o Tour les j e u n e s garçons condamnés à un emprisonnement 
n ' excédan t pas six mo i s , les maisons d ' a r r ê t ou de justice, avec 
un quar t i e r dist inct (1 ) (art . "2 et 4 de la loi.) 

2° P o u r les j e u n e s garçons acqui t tés mais non remis à leurs 
pa ren t s , con fo rmémen t à l 'ar t icle G6 du Code péna l , et pour 
ceux condamnés à un e m p r i s o n n e m e n t de plus de six mois n'excé­
dant pas deux ans , les colonies pénitentiaires (art. 3 et 4 de 
la loi) . 

3° P o u r les j e u n e s garçons condamnés à un emprisonnement 
lie plus de deux ans , et p o u r ceux des colonies pénitentiaires qui 
au ron t été déclarés insubordonnés , les colonies correctionnelles 
à é tabl i r soit en F rance soit en Algérie (art . 10 de la loi) . 

4" Enfin, p o u r toutes les j e u n e s filles dé t enues , sans distinction 
de catégor ies , les maisons pénitentiaires (art . 16 d e l à loi). 

Ainsi, en me t t an t à par t les maisons d ' a r rê t ou de justice, uti­
l isées mal à p ropos , suivant nous , p o u r que lques -unes de ces 
dé ten t ions , les inst i tut ions spéciales qui ressor tent de la loi sont 
au n o m b r e de trois : les colonies péni tent ia i res et les colonies 
cor rec t ionne l les p o u r les garçons ; les maisons péni tent iaires pour 
les filles. 

Le système de la loi est celui des colonies agricoles, pour les 
n r e m i e r s ; et p o u r les secondes , des maisons avec travaux séden­
taires app rop r i é s à l eur sexe : dans la p ra t ique , on sera conduit 
h s ' écar ter q u e l q u e peu , en un sens ou en l ' au t re , de ce carac­
tè re t rop exclusif du travail , suivant que les j eunes détenus ou 
] e s j e u n e s d é t e n u e s p rov iendron t des popula t ions ru ra les ou des 
.opulat ions indus t r ie l les (c i -dess . , n° 1485) . 

La loi ne p rocède pas en o rdonnan t la créat ion immédiate de 
¡ 'arcilles fondations ; elle a d m e t , p o u r cer ta ines d ' en t re elles, le 
concours d ' é tab l i s sements pr ivés avec des é tabl issements publics 
(art . 5 e t s u i v . , a r t . 15) , et d o n n e un délai de cinq ans pour qu'à 
i efaut de places suffisantes, à l ' expira t ion de ce t e r m e , dans 
des é tab l i ssements par t icu l ie rs , il soit p o u r v u , aux frais de l'Etat, 
a la fondation de colonies ou de maisons pén i ten t ia i res (art. 6 
et 15 de la lo i ) . Ce délai de cinq ans est exp i r é , mais , la réali­
sation p ra t i que de semblables é tabl issements demandan t un cer­
tain t emps et u n e cer ta ine expér imen ta t ion , il n 'a pas été consi-



àérè c o m m e d e r i g u e u r ; l ' a d m i n i s t r a t i o n a c o n t i n u é a p o u r s u i v r e 
g r a d u e l l e m e n t , d ' a n n é e en a n n é e , soit p a r les e n c o u r a g e m e n t s 
q u ' e l l e a d o n n é s à des fondat ions p r ivées , soit pa r les m e s u r e s 
q u ' e l l e a p r i ses e l l e - m ê m e , l ' e n t i e r a c c o m p l i s s e m e n t de la lo i . 

1 5 4 2 . Nous c royons q u ' o n p e u t r e p r o c h e r à la loi de 1 8 5 0 de 
s ' ê t re mise en désaccord su r t rois poin ts i m p o r t a n t s avec les p r i n ­
c ipes de la sc ience p é n a l e . — Le p r e m i e r poin t , c 'es t la confu­
s ion , tou jours i n v é t é r é e dans n o t r e a d m i n i s t r a t i o n , de l ' e m p r i ­
s o n n e m e n t de g a r d e avec l ' e m p r i s o n n e m e n t de p e i n e , des ma i sons 
d ' a r r ê t ou de jus t i ce avec les pr i sons p o u r p e i n e s , don t e l les 
dev ra i en t ê t re entièrement distinctes, su ivant ies t e r m e s de no t re 
Code . La loi de 1 8 5 0 o r d o n n e e l l e - m ê m e cet te confusion p o u r 
u n e ca t égor i e de j e u n e s c o n d a m n é s , et le q u a r t i e r dis t inct q u ' e l l e 
p re sc r i t n e p e u t suffire à la pa l l i e r . — L e second po in t , c 'est de 
n ' avo i r pas sépa ré r a d i c a l e m e n t , dans l ' e x é c u t i o n , ces deux c a t é ­
go r i e s , tout à fait s épa rée s suivant la j u s t i ce et suivant le texte de 
no t re Code p é n a l : l es m i n e u r s condamnés et les m i n e u r s acquittés 
(c i -dess . , n° s 2 7 1 , 1 4 2 4 et 1 4 2 5 , 1 4 8 3 et 1 4 8 5 ) . Les colonies 
p é n i t e n t i a i r e s et j u s q u ' a u x colonies c o r r e c t i o n n e l l e s , p o u r les 
j e u n e s ga r çons , c o n t i e n n e n t des u n s et des a u t r e s ; u n e déc la ra t ion 
d ' i n s u b o r d i n a t i o n suffit p o u r faire passe r u n m i n e u r acqu i t t é 
d ' u n e co lonie p é n i t e n t i a i r e dans u n e colonie c o r r e c t i o n n e l l e , c o n ­
fondus avec ceux qu i on t été c o n d a m n é s à p lu s de d e u x ans d ' e m ­
p r i s o n n e m e n t . Q u a n t aux filles, c 'est b ien pis enco re : la m ê m e 
ma i son p é n i t e n t i a i r e , sans dis t inct ion de ca tégor ies , les r eço i t 
t o u t e s , il est vrai q u e l'effectif des c o n d a m n é e s est bien p e u c o n ­
s idé rab le : 2 3 s e u l e m e n t au 31 d é c e m b r e 1 8 7 0 . M ê m e dans ce t te 
un i t é d ' é t a b l i s s e m e n t s , a u c u n e différence de r é g i m e n ' e s t p r e s ­
cr i te p a r l a lo i , si ce n ' e s t , dans les co lonies p é n i t e n t i a i r e s , u n e 
p r e m i è r e é p r e u v e de t rois mois i m p o s é e aux c o n d a m n é s (1) 
(ar t . 4 de la lo i ) , ap r è s l a q u e l l e le r é g i m e dev ien t le m ê m e . La 
t e n d a n c e de l ' e spr i t a d m i n i s t r a t e u r est d ' a u g m e n t e r e n c o r e cet te 
confusion, qu i est poussée à la d e r n i è r e l i m i t e dans les é tab l i s ­
s e m e n t s p r i v é s . Je d e m a n d e ce q u e devien t n o t r e loi p é n a l e et 
q u e l l e au to r i t é on lui d o n n e . Je d e m a n d e ce q u e s ignif ient dans 
u n tel sys t ème , les m o t s a"acquittés ou de condamnés. Il faut le 
d i r e , tant qu ' i l n 'y a u r a pas p o u r les condamnés des é t ab l i s se ­
m e n t s qu i l e u r soient e x c l u s i v e m e n t consacrés , sous u n r é g i m e 
p l u s s é v è r e , e m p r e i n t du ca rac t è r e de p e i n e p u b l i q u e (et le 
chiffre p e u élevé de ces c o n d a m n é s , 1 4 9 p o u r l'effectif de 1 8 7 0 , 
se p r ê t e f ac i l emen t à ces c réa t ions spéc ia les) , nos j u g e m e n t s ou 
a r r ê t s de condamnation ne s e r o n t q u ' u n c o n t r e - s e n s . Le j u g e 
acqu i t t e ce lu i -c i et c o n d a m n e celui - là : l'acquitté sera s o u m i s 
j u s q u ' à l ' âge de v ingt ans , le condamné p o u r q u e l q u e s mo i s ou 

( 1 ) Encore cette épreuve n'est-elle pas observée dans la pratique, ainsi que le 
constate la commission pénitentiaire. 



(1) Toutefois, M d'Haussonville fait remarquer, dans son rapport, qu'au point 
de vue moral, il n'y a point de différence sérieuse entre les acquittés et les con­
damnés, le juge ne prononçant souvent l'acquittement que pour en venir à l'édu­
cation correctionnelle, 

(2) Statistique des prisons, année 1 8 7 0 , tableau III, p. 3 t . On peut 
s'attacher à la statistique de 1870 , quand il s'agit d'effectif, et non plus de 
moyenne annuelle. r 

un n o m b r e d 'années infér ieur , à la m ê m e m e s u r e , dans le même 
é tabl i ssement et sous le m ê m e r é g i m e ( c i -des sus . , n" 1485 , en 
no t e ) . 11 y a opposition manifeste en t re la dist inction commandée 
par la loi, faite par le j u ry , par le magis t ra t , et cel le qu'apportent 
l ' exécut ion et l ' adminis t ra teur . Aussi ne sommes -nou s pas étonné 
de r encon t r e r des espri ts qui d e m a n d e n t l ' abrogat ion de cette 
distinction dans le Code p é n a l ; c'est cependan t le Code pénal qui 
est dans le vrai , et ce serait à la loi et aux r è g l e m e n t s d'exécution 
à se me t t r e en accord avec lui ( t ) . — Le t ro i s i ème point, qui se 
lie au p r e m i e r , c'est que la loi de 1850 , n ' ayant réservé exclusi­
vemen t à l 'État q u e les colonies correctionnelles, mais admettant 
le concours des par t icu l ie rs p o u r les colonies et p o u r les maisons 
pénitentiaires, sans distinction des causes de la détention, arrive 
ainsi à confier à des é tabl i ssements pr ivés non-seulement l'édu­
cation cor rec t ionne l le des m i n e u r s acqui t tés , ce qui est unebonne 
m e s u r e , mais m ê m e l 'exécut ion d e l à pe ine contre les mineurs 
condamnés , ce qui est opposé au carac tè re de peine publique 
(ci-dess. , n" 1483) . Toutefois , l ' adminis t ra t ion publ ique , que la 
loi laisse l ibre de faire les p l a c e m e n t s , aurai t le moyen de cor­
r i g e r cette défectuosité, en ne plaçant dans les établissements 
pr ivés que des m i n e u r s acqui t tés , et en réservant pour les éta­
b l i ssements publ ics les m i n e u r s condamnés ; mais nous voyons, 
par le fait, q u ' e l l e n ' en t end pas en ce sens l 'exécution de la loi, 
car la popu la t ion des é tabl issements publ ics , qui s'élevait, au 
31 d é c e m b r e 1870 , à 1,211 j eunes dé tenus ou détenues, en 
offrait, sur ce n o m b r e , 1,127 acqui t tés et 84 condamnés ; et celle 
des é tabl issements privés, sur un total de 6 ,381 jeunes détenus 
ou dé t enues , en compta i t 6 , 3 1 6 acquit tés et 65 condamnés (2). 

1 5 4 3 . Nous avons déjà d o n n é , d 'après les statistiques de la 
jus t ice c r imine l l e , le chiffre des poursu i tes et celui des décisions 
in te rvenues à l ' égard des m i n e u r s de seize ans (ci-dess., n°301); 
il s'agit de d o n n e r ici, d ' après les statist iques du ministère de 
l ' i n t é r i eu r , le chiffre de la popula t ion qui en résul te dans les 
é tabl i ssements consacrés à l ' exécut ion . Nous avons vu comment 
le n o m b r e des p o u r s u i t e s , les cas d 'appl icat ion par les tribu­
naux de ces condamnat ions à l ' e m p r i s o n n e m e n t , et surtout de 
ces envois dans un é tab l i ssement d 'éducat ion correctionnelle, 
con t re les m i n e u r s de seize ans , ont suivi depuis nombre d'an­
n é e s , mais plus pa r t i cu l i è rement encore à da ter de la loi de 1850 
j u s q u ' e n 1854 , une progress ion ascendante t rès- rapide , qui a 



c o m m e n c é à se r a l e n t i r , pu i s à d é c r o î t r e , à pa r t i r de 1 8 5 5 . Un 
m o u v e m e n t c o r r e s p o n d a n t a dû n é c e s s a i r e m e n t se faire sen t i r , à 
q u e l q u e t e m p s d e d i s t ance , dans le chiffre de la popu la t ion 
s i m u l t a n é e ou effectif des j e u n e s d é t e n u s . Ainsi , t and is q u ' a u 
31 d é c e m b r e 1 8 3 7 , p r e m i è r e a n n é e p o u r l aque l l e nous en t r o u ­
vions le chiffre i nd iqué dans les s ta t i s t iques , cet effectif était de 
1 ,334 , n o u s le voyons s 'é lever , p a r u n e a u g m e n t a t i o n non i n t e r ­
r o m p u e d ' a n n é e en a n n é e , j u s q u ' a u chiffre d e 9 , 8 1 8 au 31 d é ­
c e m b r e 1 8 5 5 ; c ' e s t -à -d i re q u ' e n d ix -hu i t ans il a été p lu s q u e 
s e p t u p l é . Cette p r o g r e s s i o n , b ien au -des sus m ê m e de ce l le qui 
s ' exp l ique ra i t p a r l ' a u g m e n t a t i o n c o r r e s p o n d a n t e s u r v e n u e dans 
l e n o m b r e des p r é v e n u s (c i -dess . , n" 3 0 1 ) , e s t d u e p r i n c i p a l e m e n t 
à ce q u e les t r i b u n a u x , qui hés i ta ient jad is à envoyer les m i n e u r s 
en des l i eux q u ' o n pouvai t c r a i n d r e voir d e v e n i r p o u r eux des l ieux 
n o n de co r r ec t ion , mais de c o r r u p t i o n , se sont mis à o r d o n n e r 
en p lu s g r a n d n o m b r e et p o u r un p lus l o n g t e m p s ces sor tes 
d ' e m p r i s o n n e m e n t ou de dé t en t i on , à m e s u r e qu ' i l s on t vu les 
é t ab l i s semen t s et le r é g i m e qui y sont consacrés se r a p p r o c h e r de 
p lu s en p lus d u bu t ass igné pa r la lo i . Cependan t cet te t e n d a n c e 
avait p r i s de tel les p r o p o r t i o n s et el le m e n a ç a i t d ' i m p o s e r de si 
l o u r d e s c h a r g e s à l 'Etat , q u e le min i s t r e de l ' i n t é r i e u r et le m i ­
n i s t re de la jus t i ce se sont c rus ob l igés de s ' e n t e n d r e p o u r aviser 
aux m o y e n s de la t e m p é r e r et de p r é v e n i r les abus a u x q u e l s elle 
pouvai t c o n d u i r e fac i lement (1). D 'où le r a l e n t i s s e m e n t s u r v e n u , 
à pa r t i r de 1 8 5 5 , dans la p rog re s s ion des chiffres fournis par la 
jus t i ce , l e q u e l s 'est t r adu i t , dès l ' a n n é e su ivan te , pa r un c o m ­
m e n c e m e n t de l é g è r e d i m i n u t i o n dans l'effectif, qu i a pers i s té 
depu i s cet te é p o q u e . Voici, en chiffres m o y e n s , la compara i son 
e n t r e les d iverses p é r i o d e s don t les résu l ta t s nous sont c o n n u s : 

1837 à 1850. — Moyenne de l'etTectif au 31 décembre. . . 3 ,028 
1851 à 1860. — _ . . . 8 ,519 
1869. — — . . . 8 , 0 3 4 ( 2 ) 

Dans ce t te a u g m e n t a t i o n , si l 'on s 'a t tache à ce qui devra i t 
f o r m e r , suivant la ra ison du dro i t , la différence cap i t a l e , c ' es t -à -
d i r e à la compara i son des condamnés à l'emprisonnement ( e n 
ve r tu des ar t ic les 67 et 6 9 du Code péna l ) avec les acquittés 
soumis à la détention d'éducation correctionnelle (en ve r tu de 
l ' a r t i c le 6 6 du m ê m e Code), on t rouve q u e le n o m b r e des p r e ­
m i e r s est de beaucoup in fé r ieur à celui des seconds . Ainsi , en 

(1) Statistique des prisons et établissements pénitentiaires , année 1 8 5 5 , 
p . LI, et 1856, p. xxi. 

(2) Dans ces chiffres sont compris un certain nombre d'enfants détenus seu­
lement par exercice de la puissance paternelle. — Le chiffre beaucoup plus faible 
de 1 8 7 0 , 6 , 7 6 5 , tient aux circonstances exceptionnelles; il faut d'ailleurs déduire 
de l'ancien effectif 481 jeunes détenus appartenant à six établissements privés , 
compris dans les territoires cédés. 



(1) Statist. des pris, et établ. pénit., année 1870, tableau V, p. 146. 
(2) On se demande cependant si le régime agricole est toujours bien appro­

prié aux aptitudes des enfants de nos grandes cités. — Sur la question même du 
régime cellulaire appliqué aux enfants, voir les doutes soulevés, dans son rap­
port, par M. d'Haussonville. 

retranchant du chiffre total des m i n e u r s ou m i n e u r e s dé tenus au 
31 d é c e m b r e 1 8 7 0 , 173 qui l ' é ta ient pa r l ' exerc ice de la puis­
sance pa terne l le et qui n ' appa r t i ennen t pas à no t re sujet , il reste 
pou* les dé tenus par l 'appl icat ion du Code péna l le n o m b r e , en 
tout, de (5,302, su r l esque ls 2 3 9 c o n d a m n é s s e u l e m e n t , et 
6 , 3 5 3 acqui t tés , ou 3 p o u r 100 des u n s et 9 7 des au t r e s . — Les 
jeunes tilles figurent dans ces n o m b r e s pour 13 condamnées et 
1,118 acqui t tées . La popula t ion des c a m p a g n e s , comparée à 
celle «les vil les, p o u r un peu plus de la moi t ié (3 ,195 jeunes 
dé t enus ou dé t enues p rovenan t des campagnes , 2 , 8 9 4 provenant 
des villes ; 4 3 6 sans domici le fixe) (1) . 

1 5 ' i i . Rien n 'é ta i t dép lo rab le , sous le r appor t de la justice et 
sous celui de la mora l i t é , c o m m e la m a n i è r e dont s'exécutait, 
sur tout dans les pr isons dépa r t emen ta l e s , la dé ten t ion des mi­
n e u r s , avant les amél iora t ions qui se sont g radue l l emen t intro­
dui tes sur ce point et la t ransformat ion qui est en voie de s'opérer 
de nos j o u r s . Si dép lorab le , qu 'on en a été r édu i t à considérer 
c o m m e un grand bienfait l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu la i re de jour et 
de nui t , m ê m e à l ongue d u r é e , app l iqué dans la maison de la 
Roque t t e , à Par i s , et dans que lques pr isons départementales, à 
ces j e u n e s c r éa tu re s , dont la p re sque to ta l i té , c ependan t , avait 
été acqui t tée c o m m e ayant agi sans d i sce rnemen t suffisant pour 
l 'appl icat ion d ' u n e pe ine pub l i que ! Cette maison de la Roquette, 
ouver te spéc ia lement par la ville de Paris aux j e u n e s détenus, 
qu i y furent installés en s e p t e m b r e 1836 , avec son système cellu­
la i re cont inu , in t rodui t g r adue l l emen t à par t i r de 1838 et géné­
ralisé p o u r toute la popula t ion dès 1840 , est cependan t la source 
d 'un g rand n o m b r e d 'amél iora t ions et d'oeuvres char i tables acces­
soires qu i se ra t t acbent à ces sor tes d e dé ten t ions et qui y ont 
suscité Je p rog rè s . 

Ce n 'en était pas moins , à l ' encont re de ces j e u n e s créatures, 
la plus fausse appl icat ion de l ' e m p r i s o n n e m e n t ce l lu la i re de jour 
et de nui t (c i -dess . , n°' 6 5 8 et su iv . ) . Mais cet te maison a cessé, 
du mo ins en g rande pa r t i e , depuis la fin de 1 8 6 5 , de s e r v i r a cet 
usage : les j eunes dé t enus des t inés , d ' après la loi de 1850, aux 
colonies agricoles en ont été extrai ts et répar t i s dans quelques-
unes de ces colonies (2). P o u r me t t r e fin à u n e tel le captivité, 
qui était , en ou t r e , u n e infraction à la loi , il a fallu une sollici­
tude et u n e initiative venues de h a u t ; encore les résistances 
n 'on t -e l l es pas fait défaut . Dans la hau te commiss ion r é u n i e sous 
la p rés idence de l ' Impéra t r i ce , les op in ions se sont divisées, un 



p a r t a g e , si nous s o m m e s b ien in fo rmés , a eu l ieu ilans le vote , et 
c 'es t par la voix de la p r é s i d e n t e , qu i é tai t en m ê m e t e m p s la 
voix de la r a i son , cel le du droi t et cel le d u cœur , q u ' a é té e m ­
por t ée la déc is ion . Il r e s t e encore n é a n m o i n s d a n s la maison de 
la Roque t t e les m i n e u r s de seize ans p r é v e n u s ou accusés et ceux 
c o n d a m n é s à un e m p r i s o n n e m e n t n ' e x c é d a n t pas six mois (ci-dess. , 
n° 7 0 5 ) . 

C'est à la g é n é r e u s e ini t ia t ive des pa r t i cu l i e r s , ce qu i n ' e s t 
point f r équen t chez n o u s , q u ' e s t d u e l ' amé l io r a t i on d u sort des 
j e u n e s d é t e n u s . C'était dé jà à l 'associat ion de q u e l q u e s p e r s o n n e s 
cha r i t ab l e s qu ' é t a i t d û , en 1 8 1 7 , u n p r e m i e r essai , p o u r l e q u e l 
la vil le de P a r i s avait consacré u n e maison de la r u e des Grès à 
l ' é d u c a t i o n c o r r e c t i o n n e l l e d ' u n ce r ta in n o m b r e d e j e u n e s d é t e ­
n u s , noyau qu i est allé se fondre en 1 8 3 1 dans la p r i son des 
M a d e l c n n e t t e s , et p lus t a rd , eu 183G, dans la maison spécia le de 
la R o q u e t t e . — Mais n o u s m a r q u e r o n s le pas le p lus décisif à la 
fondat ion de la colonie de Metlray, p r è s de T o u r s , en 1 8 3 9 , p a r 
MAI. i!e Metz et d e Cour te i l l es , qu i s'y sont consac rés l ' un et 
l ' a u t r e , espr i t , co rps et b i e n s . L e u r œ u v r e a d o n n é l ' i m p u l s i o n 
et souvent servi de m o d è l e en F r a n c e et à l ' é t r a n g e r (p . 1 5 3 , fin 
d e la n o t e ) . D ' a u t r e s colonies ont été fondées su r d ivers po in t s du 
t e r r i t o i r e ; des couven t s , des refuges ont été ouver t s p o u r les 
j e u n e s filles. L e concour s de ces é t a b l i s s e m e n t s p r i v é s a é té susci té 
p a r u n usage don t l ' a u t o r i t é a d m i n i s t r a t i v e s'est mise en possess ion, 
et don t e l le a de plus en p lus é t e n d u l ' app l ica t ion avant m ê m e 
q u ' a u c u n tex te d e loi l ' eû t s a n c t i o n n é , ce lu i de p lace r les j e u n e s 
d é t e n u s au d e h o r s , soit c h e z d e s pa r t i cu l i e r s , soit dans les é tab l i s ­
s e m e n t s don t nous venons de p a r l e r , a u x q u e l s e l le accordait c e r ­
ta ines subven t ions ou p r ix d 'a l locat ion q u o t i d i e n n e , c o m m u n é m e n t 
fixé à 70 cen t imes p a r j o u r p o u r c h a q u e enfant ainsi p l a c é . Cet usage , 
qui n 'é ta i t con fo rme à l ' e sp r i t du Code p é n a l et qui n e se p r a t i ­
qua i t en c o n s é q u e n c e q u ' à l ' éga rd des m i n e u r s acqui t tés (c i -dess . , 
n° 2 7 2 ) , a é té é t e n d u p a r la loi de 1 8 5 0 m ê m e aux m i n e u r s c o n ­
d a m n é s à u n e m p r i s o n n e m e n t n ' e x c é d a n t pas d e u x a n n é e s , soit 
p o u r le p l a c e m e n t dans des é t ab l i s semen t s pr ivés ( a r t . 4 de la 
lo i ) , soit p o u r le p l a c e m e n t chez des pa r t i cu l i e r s hors de t o u t e 
co lon ie ou ma i son p é n i t e n t i a i r e (ar t . 9 de la lo i ) . C'est ainsi q u e 
la loi nouve l l e a été c o n d u i t e à asseoir son sys tème su r les é l é ­
m e n t s q u ' e l l e t rouvai t en fonct ion, et à d o n n e r aux é tab l i sse­
m e n t s p r ivés , p o u r la dé t en t i on des j e u n e s d é t e n u s , u n e p a r t 
qu ' i l s ava ien t c o n q u i s e , ma i s q u e n o u s c royons trop g r a n d e en ce 
qu i c o n c e r n e les c o n d a m n é s . 

Depu i s la loi de 1 8 5 0 , le n o m b r e des é tab l i s sements des t inés à 
cet te dé t en t i on des m i n e u r s s'est de b e a u c o u p accru . T a n d i s q u ' à 
l ' é p o q u e d e la p r o m u l g a t i o n de cette loi il était s e u l e m e n t de 
3 p o u r les ga rçons et de 9 p o u r les filles, a u j o u r d ' h u i , il est de 
4 8 é t a b l i s s e m e n t s , don t 8 publ ics et 4 0 p r i v é s ; 2 8 p o u r les 



(1) Uans une lellre du 1 e r mars 1874, la commission pénitenliaire, consultée 
par le ministre de l'intérieur, émet le vœu du maintien des colonies publiques, 
les colonies privées, à côté d'immenses services, présentant quelquefois de graves 
abus, qui en ont fait supprimer quinze, et se refusant d'ailleurs à conserver les 
jeunes détenus indisciplinés. 

garçons et 2 0 p o u r les filles. C'est là un ensemble dont l 'admi­
nis t ra t ion supér i eu re s 'occupe avec sol l ici tude et q u ' e l l e travaille 
à coordonner . L 'écuei l qui s'y p ré sen t e , sur tou t dans les colonies 
et dans les maisons pr ivées , c'est que le carac tère répressif y soit 
si p e u m a r q u é , que ces inst i tut ions n ' appara i s sen t plus que 
c o m m e des inst i tut ions de bienfaisance sur lesquel les spéculent, 
p o u r le p lacement de l eu r s enfants, des familles pauvres peu 
sc rupuleuses , tandis que d 'au t res , p lus h o n n ê t e s , les envient. Le 
mé lange qui s'y t rouve des si tuations légales (condamnés , acquit­
tés , dé tenus par exercice de la puissance pa te rne l l e ) contribue à 
cette confusion dans l e u r c a r a c t è r e ; et l ' au tor i t é centra le , en 
donnan t des soins, c o m m e elle l ' a n n o n c e , à ce que les sépa­
ra t ions en t r e les diverses si tuations légales soient plus sérieuses 
et p lus efficaces, a idera à pa l l ie r du moins ces défectuosités (1). 

Les colonies correctionnelles à fonder, d 'après l'article 10 de 
la lo i , soit en F rance , soit en Algér ie , ne l 'ont pas été encore, 
et l ' adminis t ra t ion n e semble pas a t tacher d'importance à 
l ' exécut ion à cette part ie de la loi ; car , d 'une par t , nous trou­
vons , en considérant l'effectif au 31 décembre 1870, les jeunes 
condamnés à plus de deux ans d ' empr i sonnemen t dispersés dans 
vingt é tabl issements divers ; d 'au t re part , au cont ra i re , la colonie 
de Boulard , fondée avec la destinationdeco/o?u'e correctionnelle, et 
les qua r t i e r s cor rec t ionnels de Dijon, de Rouen et de Villeneuve-
sur -Lot , nous offrent, à la m ê m e é p o q u e , 160 mineurs acquittés 
pour avoir agi sans d i sce rnemen t , et 50 seulement condamnés 
à p lus de deux ans d ' empr i sonnemen t : condamnés , acquittés, la 
seu le différence fondamenta le et essent ie l le aux yeux de l à justice 
et de notre Code péna l , n 'est r ien ou p resque rien dans notre 
système d 'exécut ion . 

Les stat ist iques du min i s t è re de l ' i n té r i eur , en t re autres tableaux 
in téressants , en p résen ten t un dans l eque l il est possible de suivre 
l e s j eunes dé tenus j u squ ' à la sortie de l ' é tabl issement , et de s'éclai­
r e r sur divers r ense ignemen t s relatifs à l eu r état et à leur pre­
m i è r e dest inat ion au m o m e n t de cette sortie (par t . III, tabl. XV). 
Nous y voyons , p o u r l ' année 1 8 7 0 , q u e le n o m b r e des jeunes 
l ibérés ayant été , cette année , de 2 , 2 8 3 , 2 , 0 9 8 sont sortis en état 
de g a g n e r l e u r vie ; les au t res , au n o m b r e de 1 8 5 , soit pour cause 
d ' inf i rmités , soit par défaut d ' instruct ion ou d ' in te l l igence, n'é­
taient pas dans cet état ; que 1,155 sont r en t r é s dans leur famille ; 
les au t r e s , au n o m b r e de 1 ,128, ayant été placés soit en restant 
dans l ' é tabl issement m ê m e (130) , soit c o m m e confiés à des sociétés 
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d e p a t r o n a g e (31) , soit c o m m e e n g a g é s m i l i t a i r e s (710) , chiffre 
excep t ionne l à ra i son de la g u e r r e , soit à d ivers a u t r e s t i t r es , 
d ' o u v r i e r s , d o m e s t i q u e s , a g r i c u l t e u r s (248) (1 ) . 

1 5 4 5 . En s o m m e , si n o u s r éun i s sons e n s e m b l e le n o m b r e d e s 
j ou rnées de dé t en t ion sub ies dans nos d iverses p r i sons ou é tabl i s ­
s e m e n t s p é n i t e n t i a i r e s , n o u s t r o u v e r o n s , p o u r les ma i sons c e n ­
t r a l e s , p o u r les p r i sons d é p a r t e m e n t a l e s et p o u r les é t ab l i s se ­
m e n t s consac ré s aux j e u n e s d é t e n u s , d u r a n t l ' a n n é e 1 8 7 0 , l e 
chiffre de 1 5 , 5 8 9 , 0 4 1 j o u r n é e s de d é t e n t i o n , ce qui équ ivau t à 
4 2 , 7 0 9 d é t e n u s , qu i l ' a u r a i e n t été c o n s t a m m e n t d u r a n t tout l e 
c o u r s de ce t te a n n é e ; en y j o i g n a n t le n o m b r e de c o n d a m n é s 
subissant l es t r avaux fo rcés , on a r r i v e , en chiffres r o n d s , à u n 
total g é n é r a l de 5 0 , 0 0 0 p e r s o n n e s qu i a u r a i e n t été c o n s t a m m e n t 
p r ivées de l e u r l i b e r t é d u r a n t l ' a n n é e 1 8 7 0 , pa r sui te de l ' a d m i ­
n is t ra t ion de la jus t i ce p é n a l e , sans c o m p t e r les e m p r i s o n n e ­
m e n t s de s i m p l e po l ice , ni les dé t en t i ons qui n ' a p p a r t i e n n e n t pas 
à la p é n a l i t é . 

Et si, c o m p a r a n t , au po in t de v u e de la d é p e n s e , les é t a b l i s s e ­
m e n t s qu i d é p e n d e n t du m i n i s t è r e de l ' i n t é r i e u r , on c h e r c h e ce 
q u e coûte à l 'E ta t , en m o y e n n e , p o u r le service de ces é t ab l i s se ­
m e n t s , c h a q u e d é t e n u pa r c h a q u e j o u r n é e de d é t e n t i o n , on t rouve 
q u e ce t te d é p e n s e a é t é , p o u r l ' a n n é e 1 8 6 9 , de 55 c e n t . , 8 0 p o u r 
les ma i sons c e n t r a l e s ; 87 cen t . , 47 p o u r les p r i sons d é p a r t e m e n ­
ta les , et 6 6 c e n t . , 8 6 p o u r les é t ab l i s semen t s consacrés aux j e u n e s 
d é t e n u s ; toutefois , ce t te d e r n i è r e d é p e n s e pa ra i t s ' é lever a u j o u r ­
d 'hu i à un franc (2) . 

L ' i m p o r t a n c e de ce se rv ice , cons idé ré s e u l e m e n t q u a n t aux 
d é p e n d a n c e s d u m i n i s t è r e de l ' i n t é r i e u r , est r é s u m é e en ces t e r m e s 
dans le r a p p o r t p r écédan t la s ta t i s t ique de 1 8 6 0 : « Il s ' app l ique 
à c inq cents é t ab l i s semen t s con t enan t u n effectif d ' env i ron so ixan te 
m i l l e d é t e n u s , il emp lo i e un p e r s o n n e l de t rois mi l l e a g e n t s , et 
r o u l e sur un b u d g e t a n n u e l de d ix -sep t mi l l i ons de d é p e n s e s et 
t rois mi l l ions d e p rodu i t s » (3) . 

Peines frappant le condamné dans son moral. 

1 5 4 6 . Nous en t rouvons e n c o r e u n e , dans le Code p é n a l d e 
1 8 1 0 , p rocédan t con t re le m o r a l pa r c o n t r a i n t e , la c o n d a m n a t i o n 
à faire réparation, dans le cas des a r t ic les 2 2 6 et 2 2 7 de ce Code, 
et se r é so lvan t en u n e m p r i s o n n e m e n t indéfini j u s q u ' à ce qu ' i l y 

(1) Statistique des prisons et établissements pénitentiaires, année 1 8 7 0 , 
3 e part., tableau XV, p. 148 et suiv. 

(2) Lettre du 1 e r mars 1874, citée plus haut. 
(3J Statistique des pris, et établ. pénitentiaires, année 1860, p. v. — Nous 

ne parlons point de l'année 1 8 7 0 , où il y a eu à la fois chômage exceptionnel 
et augmentation de dépenses .— 1869 donne 18 ,470 ,365 francs de dépenses et 
4 ,375 ,339 francs de produits. 
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ai t été satisfait (1). Cette pe ine , qui n 'es t p lus île no t re époque 
(ci-dess. , n° 1386) , a échappé aux diverses révisions du Code. 
Mais , c o m m e le texte ne l ' o rdonne pas i m p é r a t i v e m e n t , et qu'elle 
n ' e s t q u e facultative, c 'est à la j u r i s p r u d e n c e à la laisser tomber 
en d é s u é t u d e , c o m m e el le le fait en r éa l i t é . Nous en avons ren­
cont ré cependan t que lques e x e m p l e s , r a r e s il est v r a i , mais un 
seul est encore de t rop , dans le couran t des . s ta t i s t iques . 

Pa rmi cel les qui agissent con t re le m o r a l pa r humiliation 
( c i - d e s s . , n" 1387 ), le carcan ayant été aboli pa r la loi de révi­
sion de 1832 , l 'exposi t ion p u b l i q u e , déjà r e s t r e in t e par la même 
l o i , ayant été s u p p r i m é e e n t i è r e m e n t à son t o u r par un décret 
du g o u v e r n e m e n t provisoi re en 1848 (2), il ne res te plus que le 
v ê t e m e n t et le spectacle pa r t i cu l i e r dont l ' exécut ion à mort contre 
le pa r r i c ide doit ê t re accompagnée (3) . 

1 5 4 7 . A cet te na tu re de pe ine se ra t t achent les mesures par­
t icu l iè res prescr i tes p o u r d o n n e r publ ic i té à la condamnation, 
m e s u r e s dans lesquel les p r é d o m i n e n t , i n d é p e n d a m m e n t du carac­
t è r e afflictif qu ' e l l e s p e u v e n t avoir p o u r le c o n d a m n é , des consi­
déra t ions d ' in té rê t publ ic (c i -dess . , n° 1 3 8 9 ) . Les principales de 
ces m e s u r e s , us i tées dans no t re légis lat ion, sont l'affiche et l'in­
ser t ion dans les j o u r n a u x . 

P o u r toute condamna t ion à u n e pe ine c r imine l l e , l'impression 
pa r ex t r a i t , et l'affiche dans cer ta ins l ieux désignés par le Code 

(1) Code pénal art. 226 : a Dans le cas des art. 222 , 223 et 225 (outrages 
i contre des magistrats de l'ordre administrât! ou judiciaire), l'offenseur pourra 
i être, outre l'emprisonnement, condamné à faire réparation, soit à la première 
. audience, soit par écrit; et le temps de l'emprisonnement prononcé contre lui 
i ne sera compte qu'à dater du jour où la réparation aura eu lieu, t 

Art 227 : t Dans le cas de l'art. 22V (outrage contre un officier ministériel 
ou un agent de la force publique), * l'offenseur pourra de même, outre l'amende, 
> être condamné à faire réparation à l'offensé; et s'il retarde ou refuse, il sera 
i contraint par corps. > 

(2) Décret du 12-14 avril 1848. • Le gouvernement provisoire, — Vu l'ar­
ticle 22 du Code pénal; — Considérant que la peine de l'exposition publique 
dégrade la dignité humaine, flétrit à jamais le condamné et lui été, par le senti­
ment de son infamie, la possibilité de la réhabilitation; — Considérant que cette 
peine est empreinte d'une odieuse inégalité, en ce qu'elle touche à peine le cri­
minel endurci, tandis qu'elle frappe d'une atteinte irréparable le condamné repen­
tant; — Considérant enfin que le spectacle des expositions publiques éteint le 
sentiment de la pitié et familiarise avec la vue du crime, — Décrète : La peine 
de l'exposition publique est abolie. • 

Malgré le ton déclamatoire de ces considérants, qui tombent quelquefois, par 
l'exagération, dans le faux, ou dans des idées que la science ne saurait admettre, 
les différents motifs pour l'abrogation de l'exposition publique y sont cependant 
indiqués, et cette abrogation a été un progrès (ci-dess., n" 1387) . 

(3) Code pénal, art 13 : • Le coupable condamné à mort pour parricide sera 
• conduit sur le lieu de l'exécution, en chemise, nu-pieds, et la tète couverte 
c d'un voile noir. — Il sera exposé sur l'echafaud , pendant qu'uu huissier fera 
c au peuple lecture de l'arrêt de condamnation, et il sera immédiatement eiéculé 
« à mort, i — Cet appareil a été supprime par le Code belge de 1867. Est-ce 
un progrès? 



p é n a l , où il est p lu s néces sa i r e q u e cet te c o n d a m n a t i o n soit c o n ­
n u e , sont de règ le g é n é r a l e et impé ra t i ve (1 ) . 

P o u r les c o n d a m n a t i o n s en m a t i è r e co r r ec t i onne l l e ou de s imple 
po l ice , la r èg l e est q u e l 'affiche, l ' i nse r t ion dans les j o u r n a u x , ou 
tout au t r e m o d e pa r t i cu l i e r de pub l i ca t ion , n e p e u t ê t r e o r d o n n é 
q u e dans le cas où u n tex te spécia l y au to r i se le j u g e ou le lui 
en jo in t . — Nous t rouvons d ivers e x e m p l e s de textes s emblab l e s 
dans l e sque l s la lo i , p a r l ' un ou l ' au t r e des motifs q u e nous avons 
i n d i q u é s c i -dessus (n° 1 3 8 9 ) , o r d o n n e , soit d ' u n e m a n i è r e i m p é ­
r a t i v e , soit d ' u n e m a n i è r e f acu l t a t ive , de s emblab l e s m e s u r e s : 
que lquefo i s l 'affiche s e u l e m e n t , d ' au t r e s fois l ' i nse r t ion dans les 
j o u r n a u x , ou b ien l 'affiche et l ' i nse r t ion c u m u l é e s ; il est des cas 
où el le d é t e r m i n e l ' é t e n d u e t e r r i t o r i a l e dans l a q u e l l e les affiches 
p o u r r o n t ou devron t ê t r e a p p o s é e s ; ou b ien le n o m b r e des j o u r ­
naux dans l e sque l s les in se r t ions p o u r r o n t ou dev ron t avoir l ieu (2) . 

(1) Code pénal, art. 36 . « Tous arrêts qui porteront la peine de mort, des 
« travaux forcés à perpétuité et à temps, la déportation, la détention, la réclusion, 
i la dégradation civique et le bannissement, seront imprimés par extrait. — Ils 
a seront affichés dans la ville centrale du département, dans celle où l'arrêt aura 
« été rendu, dans la commune du lieu où le délit aura été commis, dans celle où 
B se fera l'exécution, et dans celle du domicile du condamné. » 

(2) Nous en donnerons les principaux exemples suivants : Code dinstruction 
Criminelle, art. 396 et 398, contre le juré défaillant, condamné pour la troisième 
fois. — Code de procédure civile, art. 19, contre celui qui serait condamné en 
récidive pour manque de respect à la justice, dans une audience de justice de 
paix : affiches (facultatives),dont le nombre n'excédera pas celui des communes 
du canton. — Loi du 19-22 juillet 1791, sur la police municipale, pour tous 
jugements de condamnation en cas de récidive (lit. 1 e r , art. 2 7 ) , et pour tous 
jugements de condamnation pour escroquerie (lit. 2, art. 3 5 ) : dispositions abro­
gées indirectement par le Code pénal de 1810, sans application aujourd'hui. — 
Loi du 19 brumaire an VI, relative à la surveillance du titre, et à la perception 
des droits de garantie des matières et ouvrages d'or et d'argent, art. 80 , 8 1 , 
9 4 , 9 9 , 107 , 1 0 9 , contre les contrevenants pour la seconde fois aux diverses 
prescriptions de cette loi : affiches dans toute l'étendue du département. — 
Décret du 5 septembre 1810, art. 11 . Pour tout jugement de condamnation 
pour cause de contrefaçon d'une marque de fabricant de quincaillerie ou de cou­
tellerie. Les parties ne peuvent en aucun cas transiger sur l'affiche et la publica­
tion. (C'est un simple décret.) — Loi du 26 mai 1819, relative èi la poursuite 
et au jugement des crimes et délits commis par la voie de la presse ou par 
tout autre moyen de publicité, art. 26 . Pour tout jugement ou arrêt de con­
damnation en cas de crimes ou délits de cette nature (ce qui comprend la diffa­
mation même verbale, mais publique, les fausses nouvelles, etc.) : affiches 
(facultatives). Le même article ordonne, en outre, que ces arrêts seront rendus 
publics dans la même forme que les jugements portant déclaration d'absence 
(Code jcivil, art. 118); ceci a lieu uniquement dans un intérêt général, afin 
d'avertir de la condamnation ceux qui pourraient avoir le dessin de reimprimer, 
vendre ou distribuer les écrits, dessins ou gravures condamnés (art. 27 de la 
même l o i ) . — Loi du 5-8 juillet 1844 sur les brevets d'invention, art. 4 9 , contre 
les condamnés pour contrefaçon: affiche du jugement s'il y a lieu (facultative). 
— Loi du 7-15 mars 1 8 5 0 , sur les moyens de constater les conventions entre 
patrons et ouvriers, en matière de tissage et de bobinage, art. 9 , contre les 
condamnés en récidive dans les douze mois, le tribunal peut ordonner (facul­
tative) l'insertion du nouveau jugement dans un journal de la localité, aux frais 

il. 



du condamné. Celte disposition a été étendue à un cas analogue par le décret 
du "20 juillet-19 août 1853. — La loi du 27 mars- l e l avril 1 8 5 1 , tendant à h 
répression plus efficace de certaines fraudes dans la vente des marchandises, 
art. 6. Le tribunal pourra ordonner (facultative) l'affiche du jugement de con­
damnation dans les liens qu'il désignera, et son insertion intégrale ou par extrait 
dans tous les journaux qu'il désignera, le tout aux frais du condamné. —Loi du 
23 juin 1857, sur les marques de fabrique et de commerce, art. 13 : même 
disposition. 

(I) Loi du 27 mars - l c r avril 1851 : t Art. 5. Les objets dont la vente, usafle 
ou possession constitue le délit, seront confisqués, conformément à l'article 423 
et aux articles 477 et 481 du Code pénal. — S'ils sont propres à un usage alimen­
taire ou médical, le tribunal pourra les mettre à la disposition de I administration 
pour être attribués aux établissements de bienfaisance. — S'ils sont impropres à 
cet usage ou nuisibles, les objets seront détruits ou répandus, aux frais du con­
damné. Le tribunal pourra ordonner que la destruction ou effusion aura lieu 
devant l'établissement ou le domicile du condamné. > 

Le juge ne peu t pas excéder les pouvoirs qui lu i sont ainsi accor­
dés par la l o i , ni la par t ie p la ignante dépasser ceux q u e lui con­
fère le j u g e m e n t , soit p o u r le n o m b r e , r e m p l a c e m e n t territorial 
ou le contenu des affiches, soit pour le n o m b r e des journaux ou 
p o n r la subst i tut ion de tel j o u r n a l à tel a u t r e , quand bien même 
elle consent i ra i t à en p r e n d r e les f r a i sa sa c h a r g e . La disposition 
pénale ne saurai t ê t re ainsi aggravée a r b i t r a i r e m e n t . — Indépen­
d a m m e n t de ce q u e peu t avoir d'afflictif p o u r lui cette publication 
spéc i a l e , le c o n d a m n é en doit payer les frais : ce qui y mêle 
encore u n e affliction pécun i a i r e . 

i .V<8. Tou jours à la m ê m e idée péna le appar t i en t l'espèce de 
publici té pa r t i cu l i è re qui est donnée non-seu lemen t à la con­
d a m n a t i o n , mais encore à une par t ie de l ' exécu t ion , lorsque la 
loi du "27 m a r s 1851 , qui a p o u r bu t de r é p r i m e r plus efficace­
m e n t q u e ne l 'avait fait la législation an t é r i eu re certaines fraudes 
dans la vente des m a r c h a n d i s e s , autor ise le j u g e à ordonner, s'il 
y a l i e u , que les objets at teints par la condamnat ion seront dé­
t ru i t s ou r é p a n d u s devant l ' é tabl issement ou le domicile du con­
d a m n é (I ). Cette des t ruc t ion ou effusion est encore faite aux frais 
du c o n d a m n é . 

1549. Il ne faut pas confondre avec ces affiches ou insertions 
dans les j o u r n a u x o rdonnées à t i t re de pe ine , en vertu d'un texte 
par t i cu l ie r de la loi p é n a l e , cel les qui pou r r a i en t ê t re ordonnées 
ii t i t re de d o m m a g e s - i n t é r ê t s ou répara t ions accordées à la partie 
civile, i n d é p e n d a m m e n t m ê m e de toute condamnat ion pénale. Il 
n 'y a pas de texte légal qui s 'en exp l ique formel lement , mais, la 
loi n 'ayant pas l imi té à des condamna t ions pécuniai res les répa­
ra t ions qui peuven t être accordées à u n e pa r t i e lésée , et ces répa­
rat ions pouvant consister , suivant les cas, en cer tains actes que le 
j u g e prescr i t de faire ou de ne pas fa i re , la j u r i sp rudence en a 
conclu avec raison q u e , lo rsqu ' i l ressort de la na tu re de la cause 
q u e la publ ic i té d o n n é e aux j u g e m e n t s p a r voie d'affiches ou 
d ' inser t ion dans les j o u r n a u x formera u n e répara t ion suffisante 
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ou b ien concour ra à c o m p l é t e r la r é p a r a t i o n , r i en n ' e m p ê c h e le 
t r i buna l d ' o r d o n n e r u n e m e s u r e de cet te sor te Mais il y a e n t r e 
ces affiches ou inse r t ions dans les j o u r n a u x et les p r é c é d e n t e s 
tou te la différence qu i existe e n t r e u n e c o n d a m n a t i o n civile et 
u n e condamna t ion p é n a l e . Celles dont nous pa r lons ici ne p e u ­
vent ê t re d e m a n d é e s q u e pa r la pa r t i e , ni exécu tées q u e p a r elle : 
le t r ibuna l qu i les p r o n o n c e r a i t sans q u ' e l l e s fussent c o m p r i s e s 
au moins i n d i r e c t e m e n t dans les conclus ions de ce t te par t ie p r o ­
noncera i t ultra petita ; le m i n i s t è r e pub l i c est i n c o m p é t e n t soit 
pour la d e m a n d e , soit p o u r l ' e x é c u t i o n ; et c o m m e el les ne sswit 
que d ' i n t é r ê t p r i v é , r i en n ' e m p ê c h e r a i t les par t i es de t r ans ige r 
en ce qui les c o n c e r n e . — Il a r r i ve ra ainsi q u ' e n ce r t a ins cas 
où la loi péna le ne p r o n o n c e pas à t i t re de pe ine ce t te m e s u r e 
accessoire de la c o n d a m n a t i o n , et où c e p e n d a n t il p o u r r a i t y 
avoir u t i l i té de la pa r t i e lésée à ce qu ' e l l e eût l i eu , le j u g e p o u r r a 
l ' o r d o n n e r , sur la d e m a n d e de cet te p a r t i e , en gu i se de r é p a r a ­
t ion . Nous c i terons en e x e m p l e le cas de dénonc ia t ion c a l o m n i e u s e 
non p u b l i q u e , et ceux de contrefaçon l i t t é ra i r e ou a r t i s t i que . 

1 5 5 0 . Il ne faut pas confondre non p lus avec l ' u n ni avec l ' au t r e 
des cas qu i p r é c è d e n t ce lu i dans l e q u e l u n e j u r id i c t i on civile 
q u e l c o n q u e , usan t du pouvoi r q u e lui confère l ' a r t ic le 1036 du 
Code de p r o c é d u r e civile (1 ) , o r d o n n e d'office l ' i m p r e s s i o n et 
l 'affiche de son j u g e m e n t . Celles-ci n e sont o r d o n n é e s ni à t i t re 
de p e i n e , ni à t i t re de r épa ra t ion d ' in t é rê t p r ivé ; e l les le sont en 
vue s e u l e m e n t d ' un in t é rê t g é n é r a l qui les r é c l a m e ; c 'est dans 
cet te idée q u e les t r i b u n a u x doivent en r e n f e r m e r l ' app l ica t ion . 
L e m i n i s t è r e pub l i c est c o m p é t e n t sans d o u t e p o u r les r e q u é r i r ; 
mais le t r i b u n a l p e u t les o r d o n n e r sans q u e ni a u c u n e des pa r t i e s 
ni le m i n i s t è r e publ ic y ait conc lu . Il n ' e s t pas m ê m e besoin 
qu ' i l s 'agisse ici de procès p é n a l ; l ' a r t ic le est fait p lus spéc i a l e ­
m e n t p o u r la p r o c é d u r e c iv i l e , et ce n ' es t q u e p a r a n a l o g i e , à 
cause de la géné ra l i t é de ses t e r m e s , q u ' o n l ' é t e n d , en j u r i s p r u ­
dence , à tou tes les ju r id ic t ions et à tou tes les ins tances , soit c ivi les , 
soit p é n a l e s . 

Peines frappant le condamné dans' ses droits. — Droits relatifs à l'état et à 
la capacité légale des personnes. 

1 5 5 1 . Le bannissement (2) , r ég i p a r les ar t ic les 3 2 et 3 3 du 
Code p é n a l (3) . — O n di ra avec q u e l q u e exac t i tude de cet te pe ine 

(1) Code de procédure cicile, art. 1036. « Les tribunaux ,-suivant la gravité 
des circonstances, pourront, dans les causes dont ils seront saisis, prononcer, 
même d'office, des injonctions, supprimer des écrits, les déclarer calomnieux, 
et ordonner l'impression et l'affiche de leurs jugements, J 

(2) Cas d'application dans le Code pénal, art. 56, 84 , 85, 102 (abrogé en 1832), 
110, 115, 124, — 155, 156, 158, 160 (ces quatre articles abrogés en 1803), 
202, 204, 208 , 229, 463 . 

(3) Code pénal, art. 32 : « Quiconque aura été condamné au bannissement 



« sera transporté par ordre du gouvernement hors du territoire du royaume.— 
« La durée du bannissement sera au moins de cinq années et de dix ans au plus. 

• .Art. .33. Si le banni, avant l'expiration de sa peine, rentre sur le territoire 
• du royaume, il sera, sur la seule preuve de son identité, condamné à la déten-
» (ion pour un temps au moins égal à celui qui restait à courir jusqu'à l'expiration 
a du bannissement, et qui ne pourra excéder le double de ce temps. » 

q u ' e l l e fo rme c o m m e u n e t ransi t ion d e cel les qu i frappent le 
condamné dans son corps à celles qui le f rappent dans ses droits. 
En effet, il s'y t rouve quelquefois u n e ce r ta ine exécut ion corpo­
r e l l e , celle de condui re de force le banni j u s q u ' à la frontière; 
mais le fond en est l 'exclusion du t e r r i t o i r e , c 'es t -à-di re la dé­
chéance du droi t de rés ider sur ce t e r r i t o i r e , ou m ê m e de s'y 
t rouver , ne fût-ce q u ' e n passant . — C o m m e il pou r ra i t ê tre facile 
au condamné d'y con t reven i r , le bann i s semen t est au nombre des 
pe ines qui ont besoin d ' ê t r e cor roborées par u n e au t re peine sub­
sidiaire menaçan t celui qui viendrai t à s'y sous t ra i re . Cette autre 
pe ine subs id ia i re , suivant no t re Code péna l , est celle de la déten­
t ion, dans les l imi tes fixées pa r l 'ar t ic le 3 3 . Ainsi que nous 
l 'avons vu p o u r la dépor ta t ion (n° 1524) , le condamné subit la 
dé ten t ion sur la seule preuve de son identité (art. 33) . 11 y a 
donc l ieu à u n e reconnaissance de son ident i té par la cour d'as­
sises (C. d ' ins t . c r im. art 5 1 8 et suiv.) : p rocédure qui exige sa 
p ré sence à pe ine de nu l l i t é . 

Les anc iennes sociétés, cel les du moyen â g e , et l'ancienne 
j u r i s p r u d e n c e c r imine l l e e u r o p é e n n e j u squ ' à ses derniers mo­
m e n t s , ont beaucoup usé du bann i s sement . A p rop remen t parler, 
u n ban, mot d 'o r ig ine g e r m a n i q u e , était une proclamation pu­
b l ique , le p lus souvent fai'e à son de t rompe ou de tambour; il 
n o u s en est res té q u e l q u e chose dans ces locut ions les bans du 
mariage, battre un ban; or , c o m m e l 'expuls ion du territoire 
avec in terdic t ion d'y r even i r était ainsi p roc lamée publiquement, 
cet te pe ine s 'était n o m m é e bannissement, et celui qui en était 
f rappé banni.—Aucune des qua l i tés qui recommandent une 
affliction c o m m e i n s t r u m e n t de pe ine ne se rencont re dans celle-
c i . Elle a les deux vices de la dépor ta t ion , l ' inégal i té et le défaut 
de répress ion efficace, sans en avoir les avantages . De quel droit, 
d ' a i l l eurs , re je ter chez les voisins ceux dont on redoute la pré­
sence ? Et que l r o u l e m e n t , s'il s 'agit de c r imes communs , que ce 
r o u l e m e n t de malfa i teurs q u e les d ivers pays échangeraient des 
uns aux a u t r e s ! Même en c r imes pol i t iques , où l 'objection et les 
défectuosités sont a t t énuées , elles subsistent tou jours . L'œuvre de 
la s imi l i tude qui m a r c h e , la vie c o m m u n e q u e mènen t de plus 
en p lus les na t ions , tendent chaque j o u r à re je te r dans les souve­
ni rs de t emps qui ne sont plus cet te source d'affliction employée 
pa r la justice à t i t re de châ t iment . 

Le Code péna l de 1791 avait s u p p r i m é la pe ine du bannisse­
m e n t , celui de 1 8 1 0 la ré tabl i t . Dans les p r e m i e r s temps de la 



mise en v igueu r de ce d e r n i e r Code, et su r tou t sous la R e s t a u r a ­
t ion , il en fut fait un ce r t a in usage ; m a i s dans les a n n é e s su i ­
van tes cet te appl ica t ion est d e v e n u e b e a u c o u p p l u s r a r e . En voici 
l e t ab leau , r é su l t an t d e nos s ta t i s t iques : 

1811 à 1814. Condamn. au bannissement 1 3 ; en moyenne, 3 par an 
1815 à 1830. — 155 10 — 
1831 à 1850. — 5 — 1 Ions les 4 ans 
1851 à 1860. — 5 — 1 tous les 2 ans 
1861 à 1865. — 1 — 1 tous les 5 ans 

Cette p e i n e n e se subi t d ' a i l l eu r s p l u s , en r é a l i t é , c o m m e le 
p rescr i t ie Code. L e p lus s o u v e n t , en ve r tu d ' u n e s i m p l e o r d o n ­
nance de la R e s t a u r a t i o n , e l le est t r a n s f o r m é e en d é t e n l i o n (1 ) . 

1 5 5 2 . La m o r t civi le , péna l i t é d e p u i s l o n g t e m p s c o n d a m n é e , 
déjà s u p p r i m é e dans les cas de d é p o r t a t i o n pa r la loi du 8 j u i n 
1 8 5 0 , et t o t a l e m e n t a b r o g é e enfin p a r la loi du 3 1 ma i 1 8 5 4 (2), 
ne laisse p lus q u e des ques t i ons t r ans i to i r e s , qu i a p p a r t i e n n e n t 
p lu tô t au droi t civil q u ' a u dro i t p é n a l . — E l l e n ' a pas é té a b r o g é e 
s e u l e m e n t , p a r la loi de 1 8 5 4 , p o u r les c o n d a m n a t i o n s à v e n i r , 
e l le l 'a été m ê m e p o u r les c o n d a m n a t i o n s a n t é r i e u r e s , ses effets 

(1) Ordonnance du 2 avril 1817,portant règlement sur les maisons centrales 
de détention. « Art. 4 . Les individus condamnés au bannissement (Code pénal, 
art. 32) seront transférés à la maison de Pierre-Châtel, et y resteront pendant 
la durée de leur ban, à moins qu'ils n'obtiennent la faculté d'être reçus en pays 
étranger; dans ce cas , ils seront transportés à la frontière. Ceux qui auront la 
faculté de s'embarquer et qui le demanderont seront conduits au port d'embar­
quement sur l'ordre de notre ministre de l'intérieur. • — Aujourd'hui, la maison 
de Pierre-Chàtel a cessé d'être affectée à cette distinction : point qui présente 
peu d'intérêt, le bannissement étant devenu bien rare. 

(2) Loi portant abolition de la mort civile, du 31 mai-3 juin 1854. 
u Art. 1 e r . La mort civile est abolie. 
« Art. 2 . Les condamnations i des peines perpétuelles afflictives emportent la 

dégradation civique et l'interdiction légale établies par les articles 28, 29 et 31 
du Code pénal. 

« Art. 3 . Le condamné à une peine afflictive perpétuelle ne peut disposer de 
ses biens, en tout ou en partie, soit par donation entre-vifs, soit par testament, 
ni recevoir à ce titre, si ce n'est pour cause d'aliments. — Tout testament par 
lui fait antérieurement à sa condamnation contradictoire, devenue définitive, est 
nul. — Le présent article n'est applicable au condamné par contumace que cinq 
ans après l'exécution par effigie. 

s Art. 4 . Le gouvernement peut relever le condamné à une peine afflictive 
perpétuelle de tout ou partie des incapacités prononcées par l'article précédent. 
—11 peut iui accorder l'exercice, dans le lieu d'exécution de la peine, des droits 
civils, ou de quelques-uns de ses droits, dont il a été privé par son état d'inter­
diction légale. — Les actes faits par le condamné dans le lieu d'exécution de la 
peine ne peuvent engager les biens qu'il possédait au jour de sa condamnation, 
ou qui lui sont échus à litre gratuit depuis cette époque. 

i Art. 5. Les effets de la mort civile cessent, pour l'avenir, à l'égard des con­
damnés actuellement morts civilement, sauf les droits acquis aux tiers. — L'état 
de ces condamnés est régi par les dispositions qui précèdent. 

« Art 6. La présente loi n'est pas applicable aux condamnations à la déporta­
tion pour crimes commis antérieurement à sa promulgation, t 



(1) La restriction i]ui forme l'article 6 n'a été insérée que dans un sens 
et dans une intention favorables, pour empêcher qu'on ne crût pouvoir faire 
rétroagir contre ceux qui seraient condamnés à la déportation postérieurement à 
la loi de 1854, mais pour crimes antérieurs, les déchéances du droit de donner 
ou de recevoir à titre gratuit que prononce cette loi, et que ne prononçait pas la 
loi de 1850 sur la déportation. Ce serait la fausser que de l'entendre en ce sens 
qu'elle aurait voulu empêcher les personnes frappées de mort civile par suite 
d'une condamnation à la déportation antérieure même à la loi de 1850, dêtre 
relevées pour l'avenir des effets de cette mort civile, conformément à l'article a 
de la nouvelle loi. Pour s'en convaincre, il suffit de se reporter aux documents 
préparatoires de cette loi, et de comparer ensemble : 1° le projet du gouverne­
ment sur ce point; 2" la disposition proposée par la commission; 3° l'article li 
voté sur les observations de M. Odilon Barrot. Il est vrai que cet article, rédige 
d'une manière trop générale, est devenu une précaution plutôt nuisible qu'utile, 
et qu'il aurait mieux valu rester tout simplement sous l'empire de ces deux prin­
cipes, qui subsistent toujours : — 1° que les aggravations de peines décrétées 
par une loi nouvelle ne sauraient être appliquées rétroactivement aux faits anté­
rieurs; — 2° que les adoucisssments de peines, au contraire, doivent y être 
appliqués (ci-dess., n"s 571 et suiv., 486 et suiv.). 

(2) Affaire du sieur Geuty, condamné, pour faits politiques, à la déportation, 
le 27 avril 1849; gracié en 1854; poursuivi en novembre 1861 par un créancier; 
jugement du tribunal civil de la Seine du 15 mars 1862. ( Le DROIT. D° du 
12 avril 1862.) 

devant cesser dès la mise à exécut ion de la loi , sauf les droits 
acquis jusque- là à des tiers et désormais i r révocables (art. 5 de 
la loi) . — Malgré le doute que p o u r r a i t susciter la rédact ion du 
d e r n i e r article de la loi (art . 6 ) , nous t e n o n s p o u r certain que 
cet te abrogat ion est g é n é r a l e , et q u e ni p o u r condamnations 
a n t é r i e u r e s ni pour condamnat ions à ven i r , à q u e l q u e peine et 
p o u r q u e l q u e cause que ce soit, il n 'y a plus eu et il ne peut plus 
y avoir chez nous , depu i s la mise à exécut ion d e cet te loi , aucun 
mor t c ivi lement (1) . Nous avons vu u n procès singulier, dans 
l eque l c'est le c o n d a m n é l u i - m ê m e qu i , p o u r échapper à des 
poursu i t e s de c réanc ie r s , a fait p la ider q u e la loi de 1854 ne 
l 'avait pas dégagé des effets de la condamnat ion antérieure, et 
qu ' i l était toujours res té m o r t c iv i lement . Mais le tribunal n'a 
pas hési té à r econna î t r e et à déc la rer la généra l i té de la disposi­
t ion de la loi (2) . 

En suppr iman t la mor t civile, la loi du 31 mai 1854 l'a rem­
placée pa r un ensemble fort grave de déchéances ou de priva­
t ions de droi t s , dont les é l émen t s d ivers se trouveront passés en 
r e v u e dans l ' examen séparé que nous a l lons faire de chacun d'eux. 

I 5 5 3 . La privation des droits de disposer de ses biens en tout 
ou en partie, soit par donation entre-vifs, soit par testament, 
ou de recevoir à ce titre, si ce n'est pour cause d'aliments.— 
C'était là un des anciens effets de la mor t civile (Code civ., 
a r t . 2 6 , § 3 ) , q u e la loi de 1854 a cru devoir consacrer de nou­
veau (art . 3 de la loi), et qui devient ainsi, pa r les dispositions de 
c e t t e l o i , u n e déchéance spécia le . Cette déchéance n'a pas été 
m a i n t e n u e par les lois belge et hol landaise . Xotez que celui qui 



e n est a t te in t se t rouve p r ivé , non pas de l ' exe rc i ce s e u l e m e n t , 
m a i s de la jou i s sance , c ' es t -à -d i re du fond m ê m e des droi t s don t 
il s 'agi t . En c o n s é q u e n c e , les t e s t amen t s pa r lui faits a n t é r i e u r e ­
m e n t tomben t f rappés de nu l l i t é pa r l'effet de sa c o n d a m n a t i o n . 
Soit p o u r celle qu ' i l la issera , soit p o u r cel les a u x q u e l l e s il peu t 
a s p i r e r , il n 'y a p l u s d ' au t r e succession à son égard q u e les s u c ­
cessions ab intestat, c ' e s t -à -d i re cel les qui sont r é g l é e s p a r la loi 
e l l e - m ê m e . — L a loi de 1 8 5 4 ré se rve au g o u v e r n e m e n t , sans 
cond i t ions l imi ta t ives , le pouvo i r de r e l eve r le c o n d a m n é , soit en 
to ta l i té , soit en p a r t i e , des incapaci tés de d i sposer ou de recevo i r 
à t i t re g ra tu i t , don t il s 'agit ici (ar t . 4 de la lo i ) . — La loi du 
2 5 m a r s 1 8 7 3 sur la condition des déportés dans la Nouvelle-
Calédonie est encore p lu s favorable . Elle accorde de p le in dro i t 
l ' exerc ice des dro i t s civils dans le l ieu de la dépor ta t ion aux c o n ­
d a m n é s à la dépor t a t ion s i m p l e . Elle p e r m e t , de p lu s , au gouver ­
n e m e n t de l e u r r e m e t t r e tout ou pa r t i e de l eu r s b iens (1) . 

1 5 5 4 . La dégradation civique, dont les effets sont é n u m é r é s 
d a n s l 'a r t ic le 34 du Code p é n a l (2) . C'est, d e p u i s l ' ab roga t ion de 
la m o r t civile, l ' e n s e m b l e le p lus cons idé rab le d e p e r t e s ou de 
d é c h é a n c e s de dro i t s qu i se t r ouven t r é u n i e s sous u n e m ê m e 
d é n o m i n a t i o n dans n o t r e sys tème répressif , p o u r f o r m e r u n e 
sor te de p e i n e . — C'est e l le q u i , avec l ' appo in t de q u e l q u e s a u t r e s 
incapac i tés , savoir : cel le exposée au n u m é r o qui p r é c è d e et cel le 
don t n o u s a l lons p a r l e r au n u m é r o qu i va su ivre , a é té subs t i tuée 
p a r la loi de 1 8 5 4 à la m o r t civile p a r t o u t où celle-ci a été a b r o g é e . 
— Les droi t s q u ' e l l e a t t e in t n e sont pas des droi t s p r ivés . El le 

(1) Loi du 25 mars 1873, art. 16 : « Les dispositions de la loi du 31 mai 1854 
continueront à recevoir leur exécution en ce qui concerne les condamnés à la 
déportation. Toutefois, les condamnés à la déportation simple auront de plein 
droit l'exercice des droits civils dans le lieu de la déportation. Il pourra leur être 
remis, avec l'autorisation du gouvernement, tout ou partie de leurs biens. Sauf 
l'effet de cette remise, les actes faits par eux dans le lieu de la déportation ne 
pourront ni engager, ni affecter les biens qu'ils possédaient au jour de leur 
condamnation, ni ceux qui leur seraient échus à titre gratuit depuis cette 
époque. — Le gouvernement pourra en outre, sur l'avis du gouverneur en 
conseil, accorder aux déportés l'exercice dans la colonie de tout ou partie des 
droits dont ils sont privés par l'article 34 du Code pénal. » 

(2) Code pénal, art. 34 : • La dégradation civique consiste : — 1° dans la 
« destitution et l'exclusion des condamnés de toutes fonctions, emplois ou offices 
« publics ; — 2° dans la privation du droit de vote, d'élection, d'éligibilité, et en 
i général de tous les droits civiques et politiques et du droit de porter aucune 
o décoration; — 3° dans l'incapacité d'être juré expert, d'être employé comme 
« témoin dans des actes et de déposer en justice autrement que pour y donner 
«de simples renseignements; — 4 ° dans l'incapacité de faire partie d'aucun 
n conseil de famille, et d'être tuteur, curateur, subrogé tuteur ou conseil judi— 
« ciaire, si ce n'est de ses propres enfants, et sur l'avis conforme de la famille; 
< — 5° dans la privation du droit de port d'armes, du droit de faire partie de 
«la garde nationale, de servir dans les armées françaises, de tenir école ou 
« d'enseigner et d'être employé dans aucun établissement d'instruction, à titre 
« de professeur, maître ou surveillant. » 



r en fe rme : — 1° une déchéance complè te des droits politiques ; 
— 2° la per te de plusieurs droits publies, qu i , sans se référer à 
la const i tut ion ou au fonct ionnement du mécan i sme pol i t ique , 
t iennent soit à l 'exercice de la force collective de l ' É t a t , dans 
l ' a rmée ou autrefois dans la ga rde na t iona le ; soit à son admin is ­
trat ion, dans les fonctions, emplois ou offices publics ; soit à de 
certaines missions t e m p o r a i r e s , d é p o u r v u e s , il est v r a i , du 
caractère de fonctions, emplois ou offices publ ics , mais concou­
ran t néanmoins à l ' adminis t ra t ion de la j u s t i c e , à l 'authentici té 
des actes, à la constatation judicia i re des faits, et exigeant en con­
séquence un h o m m e digne de confiance ou de crédibi l i té ; soit 
enfin à une profession, cel le de l ' ense ignemen t , dont l 'exercice 
touche j u sque dans ses fondations à la pe rsonna l i t é m ê m e de la 
société, puisqu ' i l s'y agit de fo rmer , dans son cœur et dans son 
espri t , la j e u n e généra t ion qui sera un j o u r cet te société ; — 
3° la pe r t e de certains droits de famille, q u ' o n n e saurai t consi­
dé re r c o m m e étant de p u r droit p r ivé , et qu i se ré fè ren t à la pro­
tect ion due pa r la société aux p e r s o n n e s incapables de défendre 
e l l e s -mêmes leurs i n t é r ê t s . 

Le Code pénal a qualifié ces différents droi ts , en son art icle 42, 
de droits civiques, civils et de famille. On voit q u e ces qualifi­
cat ions, devenues t echn iques en no t r e j u r i s p r u d e n c e , n'offrent ni 
toute la rec t i tude ni toute la précis ion dés i rab les . 

Ces in terdic t ions de droi ts n 'on t pas été cons idérées par le lé­
g is la teur c o m m e étant toutes de m ê m e i m p o r t a n c e . fYous dirons 
p lus tard c o m m e n t celui qui en a été frappé peu t ê t re relevé en 
cer ta ins cas pa r le g o u v e r n e m e n t , soit de celles qui font l'objet 
des t ro is ième et qua t r i ème pa rag raphes de l 'ar t ic le 34 du Code 
péna l , c 'es t -à-di re de celles qui conce rnen t les miss ions tempo­
ra i res concourant à l ' adminis t r t ion de la j u s t i c e , à l 'authentici té 
des actes, à la constatation des faits, et de celles qui sont relatives 
aux droi ts de famille (loi du 30 mai 1 8 5 4 , sur l'exécution des 
travaux forcés, a r t . 12) ; -—soit m ê m e de toutes les incapacités 
qu ' en t r a îne la dégrada t ion civique (loi du 25 m a r s 1 8 7 3 , sur la 
condition des déportés, a r t . 16 , in fin., cité n° 1 5 5 3 en note). 

La dégradat ion civique a son or ig ine dans les déchéances usi­
tées e n n o t r e ancienne j u r i s p r u d e n c e c r imine l l e . La Consti tuante, 
qui lui a donné le nom qu ' e l l e por te , en fit u n e pe ine à part et 
en organisa u n e sorte d 'exécut ion ma té r i e l l e , avec tout l 'appareil 
civique en usage dans ces t e m p s . Le c o n d a m n é à cet te peine 
devait ê t re condui t au mi l i eu de la place p u b l i q u e du siège du 
t r ibuna l c r imine l par l eque l il avait é té j u g é , et là , le greffier du 
t r ibuna l lui devait adresse r ces mots à hau te voix : « Votre pays 
» vous a trouvé convaincu d ' une action infâme : la loi et le tri-
» buna l vous dégraden t de la qual i té de citoyen français (1). » 

(1) Code pénal deil^i, 1™ part.,tit. 1, art. 31.—Conférez avec le tit. 4, art. 1. 



A u j o u r d ' h u i il n 'y a p lu s r i en de p h y s i q u e dans cel te p e i n e , qu i 
n e consiste q u e dans les d é c h é a n c e s ou pr iva t ions de droi t s q u e 
p r o n o n c e le Code p é n a l . 

1 5 5 5 . L'interdiction légale, d é c r é t é e en l 'a r t ic le 29 du Code 
péna l (1), dont la d ispos i t ion a é té p u i s é e dans le Code péna l 
de 1791 ( I m p a r t i e , t i t . i , a r t . 2 et 6 ) . Cette d é c h é a n c e f rappe le 
c o n d a m n é dans ses dro i t s civils p r ivés ; e l le lu i en r e t i r e non pas 
la j ou i s sance , ma i s s e u l e m e n t l ' e x e r c i c e . Le Code péna l d e 1791 
disait qu ' i l lui sera i t n o m m é u n curateur, p a r ce q u ' o n était e n c o r e 
alors sous l ' e m p i r e des t rad i t ions du dro i t r o m a i n et de n o t r e 
anc i enne j u r i s p r u d e n c e civi le , d ' a p r è s l e sque l l e s les in te rd i t s 
p o u r d é m e n c e ou p o u r a u t r e cause r e c e v a i e n t , n o n pas u n t u t e u r , 
mais un c u r a t e u r . Le Code p é n a l de 1 8 1 0 r e p r o d u i s i t à tor t cet te 
l ocu t ion , qui faisait à ce t te é p o q u e con t rad ic t ion avec le sys tème 
du Code civil sur la t u t e l l e des i n t e r d i t s . La loi de révis ion 
de 1 8 3 2 a ré tab l i l ' h a r m o n i e , en o r d o n n a n t qu ' i l lui serai t n o m m é 
u n tuteur et un subrogé tuteur d a n s les fo rmes e m p l o y é e s p o u r 
les au t r e s i n t e r d i t s . 

L ' i n t e rd i c t i on don t il s 'agit ici , à la dif férence d e cel le p r o ­
n o n c é e p o u r d é m e n c e ou p o u r cause s e m b l a b l e , n ' a pas un but 
de p ro t ec t i on : e l le a un bu t de r é p r e s s i o n . El le n ' es t pas fondée 
s u r u n e incapac i té in te l l ec tue l l e : le c o n d a m n é , en effet, p e u t ê t r e 
u n h o m m e fort hab i l e dans la ges t ion de ses i n t é r ê t s ; m a i s , que l l e 
q u e pu isse ê t r e son h a b i l e t é , la loi péna l e lui i n t e rd i t ce t te g e s ­
t ion . L e s motifs de ce t te in te rd ic t ion v i e n n e n t d e ce q u ' a d m e t t r e 
l e c o n d a m n é à g é r e r l u i - m ê m e ses b iens , à e x e r c e r l u i - m ê m e ses 
dro i t s civils p r ivés , se ra i t p e u c o m p a t i b l e avec la s i tua t ion de 
ce c o n d a m n é p e n d a n t la d u r é e de la p e i n e q u ' i l subi t , et nu i s ib le 
à l 'efficacité de cet te p e i n e : p e u c o m p a t i b l e avec la s i tua t ion d e 
capt ivi té du c o n d a m n é , à cause des r e l a t ions q u e ce t te ges t ion , 
q u e cet exe rc ice ex ige r a i en t avec le dehor s ; nu i s ib le à l 'efficacité 
de la p e i n e , à cause des r e s sou rce s p é c u n i a i r e s q u e le c o n d a m n é 
p o u r r a i t y t r o u v e r et dans l e sque l l e s il p o u r r a i t c h e r c h e r les 
m o y e n s d ' é c h a p p e r aux sévér i t é s du r é g i m e , p e u t - ê t r e m ê m e de 
p r é p a r e r et d 'effectuer q u e l q u e évas ion . P a r ces motifs m ê m e s , 
n o u s voyons que l l e est l ' é t e n d u e de l ' i n te rd ic t ion : aussi le Code 
p é n a l d i t - i l q u e le t u t e u r et le s u b r o g é t u t e u r lu i se ron t n o m i n e s 
pour gérer et administrer ses biens (art . 2 9 ) , et défend- i l q u ' a u -

( 1 ) Code pénal, art. 29 : • Quiconque aura été condamné à la peine des 
« travaux forcés à temps, de la détention ou de la réclusion, sera, de plus, 
• pendant la durée de sa peine, en état d'interdiction légale; il lui sera nommé 
i un tuteur et un subrogé tuteur pour gérer et administrer ses biens, dans les 
a formes prescrites pour les nominations des tuteurs et subrogés tuteurs aux 
t interdits. 

« Art. 30. Les biens du condamné lui seront remis après qu'il aura subi sa 
• peine, et le tuteur lui rendra compte de son administration. 

i Art. 31. Pendant la durée de la peine, il ne pourra lui être remis aucune 
i somme, aucune provision, aucune portion de ses revenus. « 



(1) Code pénal. « Art. 42. Les tribunaux jugeant correctionnellement pour-
« ront, dans certains cas, interdire en tout ou partie, l'exercice des droits 
« civiques, civils et de famille suivants : — 1° De vote et d'élection; — 2° D'éli-
« gibilité ; — 3° D'être appelé ou nommé aux fonctions de juré ou autres fonc-
u tions publiques, ou aux emplois de l'administration, ou d'exercer ces fonctions 
« ou emplois ; — 4° Du port d'armes ; — 5 ' De vote et de suffrage dans les 
« délibérations de famille ; — 6° D'être tuteur, curateur, si ce n'est de ses enfants 
« et sur l'avis seulement de la famille; — 7° D'être expert ou employé comme 
« témoin dans les actes; — 8° De témoignage en justice, autrement que pour y 
« faire de simples déclarations. 

« Art. 43. Les tribunaux ne prononceront l'interdiction mentionnée dans l'ar-
« ticle précédent que lorsqu'elle aura été autorisée ou ordonnée par une dispo-
• sition particulière de la loi. » 

curie por t ion de ses revenus lui soit remise pendan t la d u r é e de 
la pe ine (art. 31 ) . 

1550 . C'est u n e quest ion cont roversée pa r les jur isconsul tes 
q u e de savoir si l ' in terdi t dont il s 'agit ici pour ra i t va lab lement 
disposer par tes tament , ou contracter un mar iage valable . Nous 
adoptons sans hési ter l 'affirmative, par les ra isons sommairement 
expr imées que voici. — Ces actes ne r en t r en t pas dans la gestion 
ou adminis t ra t ion des biens dont par le l ' a r t ic le 2 9 d u Code péna l . 
— Ils se réfèrent à des droits qu ' i l est impossible de faire exer­
cer pa r p rocu reu r , de telle sorte q u ' e n r e t i r e r au condamné 
l 'exercice serait lui en en lever ind i r ec t emen t la jouissance . — 
Cette incapacité de disposer par tes tament figure dans la loi nou­
velle du 31 niai 185 ' t , pour les cas plus graves qui auraient jadis 
en t ra îné la mor t c ivi le ; mais elle y figure en ver tu d 'un texte 
formel , c o m m e un surcroî t de pe ine ajouté à la dégradat ion 
civique et à l ' in terdic t ion dont il s'agit ici, pa r lesquel les la mort 
civile est r emplacée . — Enfin, quan t au mar i age , il peut être 
l ' accompl issement d 'un devoir , la répara t ion u r g e n t e d ' une faute. 
Il va sans d i re q u e la possibilité de la cé lébra t ion sera sou­
mise , en fait, à la discipl ine, à l ' au tor isa t ion du pouvoir qui 
régissent la pr ison ; mais l ' ap t i tude légale n ' e n est pas ré t i rée au 
c o n d a m n é . 

1 5 5 7 . P o u r cet te pe ine , c o m m e p o u r les d e u x qui p r écèd en t , un 
cer ta in pouvoir de remise est conféré par la loi au gouve rnemen t ; 
et le condamné frappé d ' in terdict ion légale peu t , en cer tains cas 
q u e nous aurons à d é t e r m i n e r , ê t re re levé , en tout ou en part ie, 
des effets de cette interdict ion (loi du 3 0 mai 1 8 5 4 , sur l'exécu­
tion des travaux forcés, a r t . 12 , loi du 31 mai 1 8 5 4 , sur l'abro­
gation de la mort civile, a r t . 4 et loi du 23 m a r s 1 8 7 3 , sur la 
condition des déportés, a r t . 16) . 

1 5 5 8 . L'interdiction en tout ou en partie de l'exercice de 
certains droits civiques, civils et de famille, prononcée par les 
tribunaux jugeant correctionnellement, suivant les art icles 42 et 
4 3 du Code pénal (1). — Les droits dont il s 'agit ici sont les 
m ê m e s q u e ceux dont la dégradat ion civique e m p o r t e la p e r t e ; 



mais ils n e fo rm en t pas , c o m m e dans la d é g r a d a t i o n c iv ique , un 
seu l tout , dont la pr iva t ion s i m u l t a n é e cons t i tue u n e pe ine u n i ­
q u e : ils sont pr is ici en dé ta i l , s éparés en hu i t n u m é r o s dis t incts , 
et les t r i b u n a u x ont à p r o n o n c e r l ' i n te rd ic t ion des droi t s c o m p r i s 
dans tel ou tel n u m é r o , en p lu s ou en mo ins g r a n d n o m b r e , q u e l ­
quefois m ê m e en to t a l i t é , le tout su ivant les d ispos i t ions de 
la loi app l icab le au déli t qu ' i l s 'agit de p u n i r : sys tème b ien p r é ­
férable à celui d ' u n e d é c h é a n c e en b loc . On en t rouve des e x e m ­
ples d a n s les ar t ic les du Code péna l q u e nous ci tons en note (1) . 

L e n o m b r e de ces in te rd ic t ions p r o n o n c é e s p a r nos t r i b u n a u x 
co r r ec t ionne l s , qu i , d ' a p r è s nos s ta t i s t iques c r i m i n e l l e s , est al lé 
en d i m i n u a n t d e p u i s l ' a n n é e 1 8 2 6 j u s q u ' à la fin de 1 8 4 8 , a p r i s 
à cet te é p o q u e un acc ro i s semen t t r è s - m a r q u é , don t le chiffre 
c e p e n d a n t s 'est r e m i s à d é c r o î t r e r a p i d e m e n t d e p u i s 1 8 6 0 . En 
voici le t ab leau su ivant nos q u a t r e pé r i odes : 

1S26 a 1830 en moyeune, 560 par an 
1831 à 1850 — 368 — 
1851 à 1860 — 662 — 
1861 à 1865 — 315 — ( 2 ) 

En s o m m e , c 'est u n e pe ine d ' u n e r a r e app l i ca t ion . 
1 5 5 9 . Incapacités jiarticulières résultant de certaines lois 

sjiéciales. — Ces incapaci tés a p p a r t i e n n e n t p lu tô t à la lég is la t ion 
p a r t i c u l i è r e de c h a q u e ins t i tu t ion ou de chaque n a t u r e d ' i n t é r ê t 
dans l e s q u e l l e s e l les se r e n c o n t r e n t , q u ' à la légis lat ion g é n é r a l e . 
— Nous s igna le rons p lus p a r t i c u l i è r e m e n t , c o m m e étant les p r i n ­
c ipa les , ce l les qui se r é fè ren t à l ' e n s e i g n e m e n t , aux fonctions de 
j u r é , et aux droi ts de vote ou d 'é l ig ib i l i té dans les é lec t ions p o l i ­
t i ques . — La légis la t ion s'est m o n t r é e m é n a g è r e de ces sor tes 
d ' incapac i tés spécia les j u s q u ' à la révolu t ion de 1848 ; mais à da t e r 
d e ce t te é p o q u e , p a r cela m ê m e q u e l ' exe rc ice des droi t s pol i t i ­
q u e s a été g é n é r a l i s é , et q u e le sys t ème du suffrage un ive r s e l a 
é té i n t r o d u i t , les incapac i tés p a r m e s u r e d ' excep t ions légis la t ives 
se sont c o n s i d é r a b l e m e n t m u l t i p l i é e s (3) : ce qui e x p l i q u e l ' a p -

(1) Art. 8 6 , 8 9 , 9 1 , 109 , 1 1 2 , 1 1 3 , 1 2 3 , 1 7 1 , 1 7 5 , 1 8 5 , 187, 197, 3 3 5 , 
3 8 8 , 4 0 0 , 4 0 1 , 4 0 5 , 4 0 6 , 407, 4 0 8 , 4 1 0 , 463 . 

(2) Le chiffre est tombé à 220 en 1868, et à 190 en 1869. 
(3) IVous donnerons en exemple les lois suivantes : — Loi du 28 avril 1816, 

sur les douanes, art. 53 : contre les coupables de certains délits de contrebande, 
solidaires de l'amende et passibles d'emprisonnement : i Ils seront en outre 
déclarés incapables de se présenter à la bourse, d'exercer les fonctions d'agent 
de change ou de courtier, de voter dans les assemblées tenues pour l'élection des 
commerçants ou des prud'hommes, et d'être élus pour aucune de ces fonctions, 
tant et aussi longtemps qu'ils n'auront pas été relevés de cette incapacité par 
lettres de Sa Majesté, i — Loi du 2 1 - 2 3 mars 1 8 3 2 , sur le recrutement de 
l'armée, art. 20 , § 3 , exclusion du service militaire comme remplaçant ; l'art. 2 , 
§§ 1 et 2 , ne fait guère que se conformer au droit commun. — Loi du 1 5 -
27 mars 1850, sur l'enseignement, art. 26 et 65, incapacité de tenir une école 
publique ou l ibre, un établissement public ou libre d'instruction secondaire, ou 



plicat ion p lus r a r e île l 'ar t ic le 4& du Code p é n a l , devenu moins 

1 5 6 0 . Incapacités d'exercer à l'avenir certaines professions. 
Nous n ' e n avons que des exemples r a r e s , mais il s en trouve 

encore que lques -uns dans no t r e législat ion spéciale (1) . 
1 5 6 1 . Destitution de certains offices, prononcée à titre de 

peine par le tribunal de répression. — On en peut voir un 
e x e m p l e à l ' éga rd des no ta i res ( 2 ) , et aussi à l 'égard des agents 
de change ou c o u r t i e r s , q u o i q u e celui-ci puisse être contesté (3). 

d'y être employé, contre « les individus qui ont subi une condamnation pour 
crimes, ou pour un délit contraire à la probité ou aux mœurs, les individus privés 
par jugement de tout ou partie des droits mentionnés en l'article 42 du Code 
pénal, I —Décret organique du 2-21 février 1852, pour l'élection des députés 
au Corps législalij, art. 15, 16 et 27 : nombreuses incapacités du droit de vote 
et d'élection et du droit d'éligibilité, par suite de condamnations soit criminelles, 
soit correctionnelles, énumérées dans l'article 15, depuis le n° 1° jusqu'au n° 15» 
inclusivement : tantôt à raison du taux de la peine, tantôt a raison du genre du 
délit. Les incapacités prononcées par cet article 15 sont perpétuelles; celles 
prononcées par l'article 16 sont temporaires : i seulement pendant ciuq ans, à 
dater de l'expiration de bur peine. « — Loi du 23 juin 1857, sur les marques 
de fabrique et de commerce, art. 13 : les délinquants peuvent, outre la peine 
principale, être privés du droit de participer aux élections des tribunaux et des 
chambres de commerce, des chambres consultatives des arts et manufactures, et 
des conseils de prud'hommes, pendant un temps qui n'excédera pas dix ans.— 
Loi du 21 novembre 1872, sur le jury, art. 2 , depuis le n° 1° jusqu'au n° 11" 
inclusivement. Les incapacités sont prononcées, comme dans la loi électorale, 
tantôt à raison de l'importance de la peine, tantôt à raison du genre du délit. 
Les incapacités portées par les dix premiers paragraphes sont perpétuelles. Celle 
que porte le onzième paragraphe (emprisonnement correctionnel de moins de 
trois mois) est temporaire : « pour cinq ans seulement, à dater de l'expiration 
de leur peine, » — Rapprocher de cette loi l'incapacité d'être juré qui doit être 
prononcée par la Cour contre le juré défaillant pour la troisième fois, aux termes 
des articles 396 et 398 du Code d'instruction criminelle. 

(1) Loi du 19 brumaire an IV, relative à la surveillance du titre et à la 
perception des droits de garantie des matières et ouvrages d'or et d'argent : 
art. 8 0 , contre certains contrevenants : «La troisième fois, l'amende sera de 
mille francs, et le commerce d'orfèvrerie leur sera interdit, sous peine de con­
fiscation de tous les objets de leur commerce, I — D e même, art. 81, 99 et 109, 
pour la troisième fois, interdiction de tout commerce ou fabrication d'or et 
d'argent, sous peine de confiscation de tous les objets de son commerce. — Loi 
du 28 avril 1816, sur les douanes, art. 53 , cité à la note précédente, incapacité 
d'exercer les fooetions d'agent de change ou de courtier. 

(2) Loi du 25 ventôse an XI, contenant organisation du notariat, art. 53 : 
« Toutes suspensions, destitutions, condamnations d'amendes et dommages-inté­
rêts, seront prononcées contre les notaires par le tribunal civil de la résidence, 
à la poursuite des parties intéressées, ou d'office, à la poursuite et diligence du 
commissaire du gouvernement. — Ces jugements sont sujets à l'appel, et 
exécutoires par provision, excepté quant aux condamnations pécuniaires. > 
— Conférez avec les articles 6, 12, 13, 16, 17, 23 , 26, 52 , 5 7 d e la même loi. 

(à) LoUe de commerce, art. 87 : « Toute contravention aux dispositions 
énoncées dans les deux articles précédents entraîne la peine de destitution et 
une condamnation d'ameude, qui sera prononcée par le tribunal de police correc­
tionnelle et qui ne peut être au-dessus de trois mille fraacs, sans préjudice de 
1 action des parties en dommages-intérêts. » _ Conférez avec les deux articles 
précédents dn même Code, art. 85 et 8 6 , qui formulent les prohibitions faites 



Il faut d i r e , dans ce d e r n i e r c a s , q u e la des t i tu t ion a d m i n i s t r a ­
t ive q u e peu t p r o n o n c e r le pouvo i r est i n d é p e n d a n t e de la de s t i ­
tu t ion qu i est jud ic ia i r e infl igée p a r la loi à t i t re de p e i n e , à raison 
d e s con t raven t ions p a r e l les p r é v u e s , et don t la p rononc ia t i on est 
confiée au t r ibuna l de r é p r e s s i o n . 

15t>'2. La surveillance de la haute police. — IVons r e n t r o n s 
ici dans les t e r m e s de n o t r e légis la t ion c r i m i n e l l e g é n é r a l e . La 
su rve i l l ance de la h a u t e po l ice a p p a r t i e n t au p r o b l è m e de la 
péna l i t é l e p l u s difficile et le p lu s impa r f a i t emen t réso lu j u s q u ' e n 
ces d e r n i e r s t e m p s soit en s c i e n c e , soit en p r a t i q u e : au p r o b l è m e 
des l i bé ré s ( c i - d e s s . , n° s 1 4 8 8 et su iv . ) . Dans le sys tème répress i f 
r a t i o n n e l , qu i veut q u e la p e i n e , tant q u ' e l l e d u r e , c o n t i e n n e u n 
t ravai l actif p o u r la r é fo rme m o r a l e de celui qu i y est s o u m i s , il est 
r e c o n n u q u ' à l ' e x p i r a t i o n de cet te pe ine il faut des m e s u r e s t r a n s i ­
t o i r e s p o u r a i d e r le l ibé ré à passe r de la p r i son à la vie l i b re et à 
u n r e c l a s s e m e n t h o n n ê t e au sein de la soc ié té . Dans les sys tèmes 
répress i fs v i c i e u x , où la pe ine est d é p o u r v u e de c a r a c t è r e r é fo r ­
m a t e u r , où souven t e l le n ' a é té q u ' u n e occasion d e déprava t ion 
p lu s g r a n d e , qu i s igna le u n pé r i l dans la p r é s e n c e de la p l u p a r t 
des l i b é r é s au mi l i eu du p a y s , la m e s u r e consiste à su rve i l l e r ces 
l i b é r é s , et , p o u r r e n d r e cet te surve i l l ance poss ib le et efficace, à 
l es s o u m e t t r e à des con t ra in tes p lus ou m o i n s res t r ic t ives des 
d ro i t s qu i a p p a r t i e n n e n t aux au t re s hab i t an t s . — C'est le p r o p r e 
d u sys tème répress i f r é f o r m a t e u r de s ' i nqu ié t e r des p r o g r è s de la 
r é f o r m e m o r a l e , de les m a r q u e r en c h a q u e d é t e n u , et de f a i r e , 
à l ' exp i ra t ion de la p e i n e , u n e différence l og ique e n t r e les l ibé rés 
qui pa ra i s sen t et ceux qu i n e pa ra i s sen t pas avoi r é té a m e n d é s . 
L ' a u t r e s y s t è m e , faute de se p r é o c c u p e r de cet te d is t inc t ion ind i ­
v idue l l e , p r o c è d e pa r ca tégor ies de ce r t a ines pe ine s ou de ce r t a in s 
dé l i t s , et tous les l i b é r é s sor t is de ces c a t é g o r i e s , il les f rappe 
i n d i s t i n c t e m e n t de la su rve i l l ance . — Mais, si la condi t ion dans 
l a q u e l l e cet te su rve i l l ance les p lace e s t , p o u r les bons c o m m e 
p o u r les m a u v a i s , u n e cause de r é p u l s i o n , u n obs tac le au t ravai l 
et au r ec l a s semen t d é s i r a b l e s , on about i t à u n e i m p a s s e . L o r s q u e 
l a soc ié té , en ve r tu de la loi p é n a l e , p r ive un h o m m e de sa 
l i b e r t é , e l le se c h a r g e d e p o u r v o i r à son e x i s t e n c e ; ma i s s i , le 
m e t t a n t h o r s de la p r i s o n , elle l ' a b a n d o n n e à l u i - m ê m e p o u r ce 
s o i n , et q u ' e l l e lui i m p o s e c e p e n d a n t des c o n t r a i n t e s qui lui 

aux agents de change ou courtiers; et avec l'arrêté du 27 prairial an X, art. 10, 
portant des prohibitions semblables, sous peine également d'amende et de des­
titution. — Le doute provient de ce que l'arrêté de prairial an X ne dit pas, et 
l'article 87 du Code de commerce ne dit que d'une manière sujette 1 équivoque, 
que la destitution doive être prononcée par le tribunal correctionnel, comme 
faisant partie de la peine judiciaire, au lieu d'être réservée, suivant les règles 
communes, au pouvoir exécutif. C'est dans le sens de la compétence du tribunal 
correctionnel, comme peine judiciaire spéciale dans le cas prévu, que notre 
jurisprudence pratique est arrêtée 



(1) Le DROIT, Journal des tribunaux, n° du 6 mars 1863. 
(-) Anciennes ordonnances par nous citées ci-dessus, t. I, p. 565, note 2 . — 

Constitution de l'empire, sénatus-consulte du 28 floréal an XIII, art. 131: 
» Lorsqu'elle acquitte (la Haute Cour impériale), elle peut mettre ceux,qui sont 

absous sous la surveillance et à la disposition de la hante police de l'État pour 
le temps qu'elle détermine. « — Décret du 19 ventôse an XIII, concernant la 
résidence des forçats libérés. — Décret du 17 juillet 1806 , concernant les 
forçats libérés. 

fassent u n e impossibil i té d'y satisfaire et de t rouve r à vivre hon­
n ê t e m e n t , où est l ' issue? Le déli t e n g e n d r e la su rve i l l ance , la 
survei l lance l ' impossibili té de t r ava i l , l ' imposs ib i l i té de travail le 
délit -. voilà le cercle dans l eque l il faut t o u r n e r . Nous avons vu 
un surve i l lé , qui avait t rouvé du travail dans u n e r u e écartée de 
P a r i s , où il se cachait en r u p t u r e du ban de surve i l lance , se 
po ignarde r au momen t où des inspec teurs d u service de sûreté 
arr ivaient pour l'arrêter (1) . Et si, d 'un au t r e cô té , ces contraintes 
sont t e l l ement re lâchées que la survei l lance en devienne illu­
so i r e , où est la protect ion de la société con t re le pér i l ? Tel est le 
double écueil à éviter dans toute organisat ion d 'un système de 
survei l lance : le p r o b l è m e n'est-i l pas i n so lub l e , à moins qu'on 
n'y me t t e au bout que lque dénouement h é r o ï q u e ? — Le système 
répressif r a t i o n n e l , q u e l q u e ré fo rmateur qu ' i l soit, laissera aussi 
à la t in , il ne faut pas se faire i l lusion à cet égard , son fatal 
r é s idu : nous l 'avons déjà d i t , et nous avons dit aussi comment 
il pour ra i t y ê t re pourvu (c i -dess . , n" 1495) . Reste à examiner, 
dans le système de la su rve i l l ance , quel les sont les institutions 
posit ives qui ont été tour à tour employées , et celles qui forment 
la r èg le a u j o u r d ' b u i . 

1 5 6 3 . On peu t voir le p r inc ipe de ces é léments divers, inter­
dict ions de cer ta ins s é jou r s , assignations de rés idence , punitions, 
g a l è r e s , m ê m e t ranspor ta t ion coloniale pour rup tu re de ban, 
pu i s les n o m s m ô m e de survei l lance de la haute police de l'État 
ou survei l lance de l ' au to r i t é , dans des ordonnances de l'ancienne 
m o n a r c h i e , dans des lois et dans des décre t s antér ieurs au Code 
péna l de 1810 (2), jusqu 'à ce que les effets en soient coordonnés, 
l ég is la t ivement définis dans ce Code , et qu ' i l s y prennent place 
en qual i té de pe ine p a r t i c u l i è r e , n o m m é e surveillance de la 
haute police de l'État, ou surveillance spéciale de la haute 
police, ou surveillance spéciale du gouvernement (ar t . 1 1 , 44 
et 4 6 , texte de 1 8 1 0 ) . 

1 5 6 4 . Les moyens qu i se sont p résen tés chez nous au législa­
teur p o u r réal iser cette idée de survei l lance sont : — Ou l'assi­
gnat ion d 'un l ieu de rés idence forcée , que le l ibé ré ne pourra 
pas qu i t te r sans autorisat ion et où il s e r a , pa r conséquen t , facile 
de le survei l ler , .liais lui se ra- t - i l facile, à l u i , d 'y t rouver à vivre 
h o n n ê t e m e n t ? là est la difficulté. — Ou l ' in te rd ic t ion de certains 
sé jours dans lesquels sa p ré sence pour ra i t ê t r e p lus dangereuse , 



(1) Un avis du conseil d'Etal, du 4 août 1 8 1 2 , avait décidé que l'admission 
au cautionnement n'était pas un droit pour le libéré, et qu'au gouvernement 
appartenait le droit de l'accorder ou de la refuser. 

avec faculté p o u r lui d e chois i r t ou t e a u t r e r é s idence et d ' en 
c h a n g e r à son g r é , à c h a r g e de la faire, c o n n a î t r e à l ' au to r i t é qu i 
doit le su rve i l l e r . Mais , d ' u n e p a r t , lui a u r a - t - o n évité de ce t te 
m a n i è r e la r épu l s ion qu i s 'a t tache à la q u a l i t é d e s u r v e i l l é ; et 
d ' au t r e p a r t , a u r a - t - o n d o n n é à la société u n e suffisante g a r a n t i e ? 
— Ou des c a u t i o n n e m e n t s de b o n n e c o n d u i t e , a n a l o g u e s aux 
recognisances ou cau t ions de g a r d e r la pa ix (de pace tuenda) , 
us i tées en c e r t a i n s cas en A n g l e t e r r e : soit c a u t i o n n e m e n t p é c u ­
n i a i r e , ma i s de q u e l l e s o m m e , et c o m m e n t le l i b é r é qu i n ' a r i e n 
le t r o u v e r a - t - i l ? soit c a u t i o n n e m e n t m o r a l , ma i s qu i v i e n d r a le 
lui d o n n e r , et ce c a u t i o n n e m e n t f o r m e r a - t - i l u n e p ro tec t ion suffi­
sante con t r e le p é r i l ? E v i d e m m e n t , le c a u t i o n n e m e n t n e peu t 
pas ê t r e u n e so lu t ion g é n é r a l e , ce n e p e u t ê t re q u ' u n e facilité 
accordée à q u e l q u e s - u n s . — Ou b ien en f in , d iverses c o m b i n a i ­
sons de ces différents m o y e n s e n t r e e u x . 

1 5 6 5 . Le Code p é n a l de 1 8 1 0 avait c o m b i n é les t ro is m o y e n s 
des ass igna t ions de r é s idence f o r c é e , des in t e rd ic t ions de ce r t a in s 
sé jours et des c a u t i o n n e m e n t s p é c u n i a i r e s ( anc ien a r t . 4 4 ) . Ces 
c a u t i o n n e m e n t s , fixés à l ' avance p a r les t r i b u n a u x , dans l ' a r r ê t 
ou j u g e m e n t de c o n d a m n a t i o n , à u n e s o m m e m i n i m e , o r d i n a i r e ­
m e n t 100 f r ancs , é ta ien t p r e s q u e tou jours fourn i s pa r les l i b é r é s 
les p lu s d a n g e r e u x , les p lus m a l i n t e n t i o n n é s , su r tou t p a r c e u x 
d u d é p a r t e m e n t de la Se ine ou des g r a n d e s v i l l e s ; aussi ce 
sys t ème avai t - t - i l été a b a n d o n n é dans la p r a t i q u e (1) . — La loi 
de rév is ion de 1 8 3 2 y subs t i tua le sys tème des in te rd ic t ions de 
ce r ta ins sé jours s e u l e m e n t , avec la faculté d e chois i r t ou t e a u t r e 
r é s i d e n c e , et m ê m e d ' e n c h a n g e r , à c h a r g e pa r lu i de d é c l a r a ­
t ions , et de feui l les de r o u t e m a r q u a n t son i t i n é r a i r e , don t il n e 
devait pas s ' éca r t e r ( a r t . 4 4 r ev i s é ) . Mais aux résu l ta t s de p lu s 
en p lu s r e g r e t t a b l e s de l ' e x p é r i e n c e , s u r t o u t l o r s q u e le n o m b r e 
des c o n d a m n é s , des l i b é r é s , des réc id iv is tes est al lé e n s u i v a n t 
des p rog res s ions c ro issantes si a l a r m a n t e s , et q u e p a r la t r a n s ­
fo rmat ion des m o y e n s de t r an spo r t les cond i t ions d e la c i r c u ­
la t ion g é n é r a l e su r le t e r r i t o i r e on t été c h a n g é e s , il a fallu 
r e c o n n a î t r e l ' impu i s sance et les défec tuos i tés d u r é g i m e de 1 8 3 2 , 
qu i a é té j u s t e m e n t qualifié de vagabondage officiel. Nous avons 
vu a lors u n pro je t de loi é l aboré en 1 8 4 4 par l ' in i t ia t ive d e la 
C h a m b r e des p a i r s , qu i faisait r e t o u r , à p e u de chose p r è s , au 
r é g i m e de 1 8 1 0 ; les p r é f e t s , les consei ls g é n é r a u x des d é p a r t e ­
m e n t s et l es cour s roya l e s , consu l t é s spéc i a l emen t su r ce po in t 
pa r le m i n i s t r e de l ' i n t é r i eu r , à p r o p o s d u p ro je t de loi s u r les 
p r i s o n s , se d iv i se r en toutes sor tes d 'op in ions flottantes; — 
l o r s q u e , i m m é d i a t e m e n t ap rès les é v é n e m e n t s de d é c e m b r e 1 8 5 1 , 



m d è e r e t du 8 d é c e m b r e , au n o m b r e de ceux qui depuis ont 
™ é é c l a U s avoir force d e lo i , subst i tua au r é g i m e de 1832 celu, 
le la r é s idence o b l i g é e , avec in terdic t ion gênera e du séjour 
de Pa r i s et de la ban l i eue de cet te vil le ( a r t . 3 et 4 du décret). 
— Mais le sys tème de 1 8 5 1 , dont nous allons voir que la sta­
t i s t ique a d é m o n t r é l ' i m p u i s s a n c e , a été abol i , à son tour, parle 
décre t du 2't oc tobre 1 8 7 0 . 

15G6. Au jou rd 'hu i la loi du 2 3 janvier 1874 (1) a repris, en 

(1) Loi du 23 janvier 187V , relative à la surveillance de la haute police : 
» Art. 1 e r . Les articles 4 4 , 4 6 , 4 7 et 48 du Code pénal sont modifiés ainsi qu'il suit. 

a Art. 4 4 . L'effet du renvoi sous la surveillance de la haute police sera de 
donner au gouvernement le droit de déterminer certains lieux dans lesquels il 
sera interdit au condamné de paraître après qu'il aura subi sa peine. Le 
condamné devra déclarer, au moins quinze jours avant sa mise en liberté, le lien 
où il veut faire sa résidence; à défaut de cette déclaration, le gouvernement le 
fixera lui-même. — Le condamné à la surveillance ne pourra quitter la résidence 
qu'il aura choisie ou qui lui aura été assignée, avant l'expiration d'un délai de six 
mois, sans l'autorisation du ministre de l'intérieur. — .Véanmoins les préfets pour­
ront donner cette autorisation : — 1° dans les cas de simples déplacements dans les 
limites mêmes de leur département; — 2° dans les cas d'urgence, mais .i titre 
provisoire seulement. — Après l'expiration du délai de six mois, ou avant même 
I'expiralioo de ce délai, si l'autorisation nécessaire a été obtenue, le condamné 
pourra se transporter dans toute résidence non interdite, à la charge de prévenir 
le maire huit jours à l'avance. — Le séjour de six mois est obligatoire pour le 
condamné dans chacune des résidences qu'il choisira successivement pendant tout 
le temps qu'il sera soumis a la surveillance, à moins d'autorisation spéciale, 
donnée conformément aux dispositions précédentes, soit par le ministre de l'inté­
rieur, soit par les préfets. —Tout condamné qui se rendra à sa résidence rece­
vra une feuille de route réglant l'itinéraire dont il ne pourra s'écarter et la durée 
de son séjour dans chaque lieu de passage. — Il sera teuu de se présenter, 
durant les vingt-quatre heures de son arrivée, devant le maire de la commune 
qu'il devra habiter. 

« Art. iO. En aucun cas, la durée de la surveillance ne pourra excéder vingt 
années. — Les coupables condamnés aux travaux forcés à temps, à la détention 
et à la réclusion seront de plein droit, après qu'ils auront subi leur peine et 
pendant vingt années, sous la surveillance de la haute police. — Néan­
moins l'arrêt ou le jugement de condamn tion pourra réduire la durée delà 
surveillance, ou même déclarer que les condamnés n'y seront pas soumis. -
Tout condamné i des peines perpétuelles qui obtiendra commutation ou remise 
de sa peine sera, s'il n'en est autrement disposé par la juridiction gracieuse, 
de plein droit sous la surveillance de la haute police pendant vingt ans. 

t Art. 47. Les coupables condamnés au bannissement seront de plein droit 
sous la même surveillance pendant un temps égal à celui de la peine qu'ils 
auront subie, à moins qu'il n'en ait été disposé autrement par l'arrêt ou le 
jugement de condamnation. — Dans les cas prévus par le présent article et 
pur les paragraphes 2 et 3 de l'article précédent, si l'arrêt ou le jugement ne 
contient pas dispense ou réduction de la surveillance, mention sera faite, à peine 
de nullité, qu'il en a été délibéré. 

Vu1"'' La surveillance pourra être remise ou réduite par voie de grâce. 
— Llle pourra être suspendue par mesure administrative. — La prescription 
de la peine ne relève pas le condamné de la surveillance a laquelle il est sou­
mis. — Ln cas de prescription d'une peine perpétuelle, le condamné est de 
plein droit sous la .surveillance de la haute police pendant vingt années - L a 
survei, ance ne produit son effet que du joujou la prescription^, accomplie 

« Art. 2. Des règlements d'administration publique détermineront le mode 



d'exercice de la surveillance et fixeront les conditions sous lesquelles, après un 
temps d'épreuves, cette surveillance pourra être suspendue, J 

( 1 ) Une question transitoire du plus haut intérêt consiste à savoir si le nou­
veau régime est applicable aux individus condamnés sous l'empire du système 
de 1 8 3 2 , qui leur laissait toute liberté de choisir leur domicile. Notre savant 
collègue, M. Renault, dans une étude sur la loi de 1874 (Remie critique, 
nouv. sér., tom. III , pag. 567) , défend la négative, en s'appuyant sur le prin­
cipe que la loi pénale ne saurait rétroagir aux dépens des condamnés. Dans sa 
circulaire du 21 février 1874, sur l'exécution de la loi nouvelle, le ministre de 
la justice émet, au contraire, l'avis que le nouveau régime est applicable à tous 
les condamnés. Mais ilen donne une bien mauvaise raison, c'est que la réduction 
delà durée de la surveillance compenserait les restrictions apportées par la lui 
nouvelle au droit illimité de changer de résidence. Dût-on admettre, ce qui 
est contesté, l'effet rétroactif de la réduction (n° 1619 , not. 2 ) , l'argument 
n'a de valeur que pour les condamnés à l'égard desquels la surveillance était 
perpétuelle. Vous aimerions mieux dire que les mesures réglementaires de la 
surveillance sont moins une peine qu'une mesure d'ordre, et qu'il ne saurait y 
avoir de droit acquis à un vagabondage légal. 

(2) Code pénal. Art. 45 (actuel, non modifié en 1874) : « En cas de déso-
a béissance aux dispositions prescrites par l'article précédent, l'individu mis sous 
« la surveillance de la haute police sera condamné, par les tribunaux correction-
« nels, à un emprisonnement qui ne pourra excéder cinq ans. » 

le modi f ian t , le sys tème de la loi de révis ion de 18.12 ( n o u v . 
a r t . 4 4 du Code p é n a l ) . El le au to r i s e b ien le c o n d a m n é à chois i r 
l u i - m ê m e le l i eu d e sa r é s i d e n c e , sauf l ' i n t e rd i c t i on de ce r ta ins 
s é jou r s . Mais , p o u r p r é v e n i r l ' abus du v a g a b o n d a g e , el le obl ige 
le c o n d a m n é à d é c l a r e r , au m o i n s qu inze j o u r s avant sa m i s e en 
l i b e r t é , le l i eu où il veu t se fixer; faute de q u o i , ce l i eu est 
dés igné p a r l e g o u v e r n e m e n t . El le n e lui p e r m e t é g a l e m e n t , 
sauf au tor i sa t ion e x c e p t i o n n e l l e , d e q u i t t e r sa r é s idence q u ' a p r è s 
u n sé jour d e six m o i s , et ap rès avoir p r é v e n u le m a i r e huit jours 
( au l ieu de t ro is ) à l ' avance (1 ) . Les au t r e s fo rmal i t és sont e m ­
p r u n t é e s au sys t ème de 1 8 3 2 . 

Nous e x a m i n e r o n s p l u s tard les a u t r e s innova t ions i n t rodu i t e s 
pa r la loi d u 2 3 j a n v i e r , q u a n t aux c o n d a m n a t i o n s a u x q u e l l e s 
s 'a t tache la s u r v e i l l a n c e . 

1 5 0 7 . Ces in t e rd i c t ions d e ce r t a ins s é j o u r s , ou ces ass ignat ions 
de r é s i d e n c e o b l i g é e , pouvan t ê t re fac i lement v i o l é e s , ont beso in 
d ' ê t r e c o r r o b o r é e s p a r u n e p e i n e subs id ia i r e m e n a ç a u t ce lu i qu i 
v i endra i t à s'y sous t r a i r e : sor te d ' infract ion qu i se n o m m e 
rupture du ban de surveillance. Cette sanc t ion subs id i a i r e , su ivant 
le Code p é n a l de 1 8 1 0 , étai t la détention administrative : l ' a n ­
c ien ar t ic le 4 5 donna i t au g o u v e r n e m e n t le pouvo i r de faire 
a r r ê t e r et d é t e n i r , sans i n t e rven t ion de l ' au to r i t é j u d i c i a i r e , le 
l i b é r é en r u p t u r e de b a n . — L a loi de révis ion de 1 8 3 2 y a subs t i ­
t ué un e m p r i s o n n e m e n t d e cinq ans au p l u s , qu i doit ê t r e p r o ­
n o n c é p a r l es t r i b u n a u x co r r ec t i onne l s (2) . — Cet a r t i c l e , non 
a b r o g é pa r l e déc re t du 8 d é c e m b r e 1 8 5 1 , est e n c o r e en v i g u e u r 
a u j o u r d ' h u i , et l ' app l i ca t ion c o n t i n u e d ' en ê t re faite pa r les t r i ­
b u n a u x . Les c o n d a m n a t i o n s p o u r r u p t u r e du ban de su rve i l l ance 



fiqurent au n o m b r e ,1e 3 , 3 6 6 dans les s tat is t iques de l 'année 
185-2, q>» a suivi le d é c r e t , et le chiffre s 'en est eleve jiisqu a 
4 , 7 9 7 en 1 8 6 9 . Mais le. décre t y avait a jou té , en o u t r e , la faculté 
p o u r le g o u v e r n e m e n t de t r anspor t e r , par m e s u r e de sûre té géné­
ra le , tout individu coupable de r u p t u r e de ban dans u n e colonie 
pén i t en t i a i r e , à Cayenne ou en Algér ie , p o u r u n t emps de cinq 
ans au moins et de dix ans au p lu s ( a r t . 1 e r et 6 du décret) . De 
sorte q u e cet te disposi t ion du décre t était ainsi en tendue , que, 
l o r sque le survei l lé avait été r e c o n n u coupable c'est-à-dire con­
d a m n é pa r le t r ibunal cor rec t ionne l pour r u p t u r e de ban, une déci­
sion du min i s t r e de l ' i n t é r i eu r pouvait o rdonner sa transportation. 

1 5 6 8 . La not ice sur la transportation dans la Guyane et dans 
la Nouvelle-Calédonie , publ iée par le minis tère de la marine, 
consta te qu ' i l n 'y a eu que 2 ,817 repr i s de justice transportés 
à la Guyane , de 1851 à 1870. Ce ch iure étant bien inférieur à la 
m o y e n n e des condamnat ions annuel les pour rup tu re du ban de 
surve i l l ance , on voit que c'était la moindre part ie de ces condam­
nés qui était soumise à cette mesu re de transportat ion. 

1 5 6 9 . P o u r avoir le n o m b r e total des personnes placées judi­
c i a i r e m e n t sous la survei l lance de la haute pol ice , il faut joindre 
à celles qui y sont condamnées spécialement par les tribunaux de 
pol ice cor rec t ionne l le celles qui s'y t rouvent , ordinairement de 
p le in d r o i t , à raison de condamnat ion pour c r ime . Ce dernier 
chiffre ne ressort que d ' une man iè re insuffisante de nos statisti­
q u e s , parce qu ' i l ne s'y trouve pas indiqué pour les cas où les 
condamna t ions en cours d'assises se sont réduites à des peines 
co r rec t ionne l l e s . A par t cette l a c u n e , le tableau à en dresser, 
p o u r nos q u a t r e p é r i o d e s , est le suivant : 

Nombre moyen annuel des mises en surveillance. 
1826 à 1830. . 5 ,799 par an; dont 3,148 au correct*1, et 2,651 au criminel 
1821 à 1850. . 5 ,033 — 3,081 — 1,952 — 
1S51 à 1860. . 5,767 — 3,474 — 2,293 — 
1861 à 1865. . 4 ,369 — 2,683 _ 1,680 — 

C'est , en m o y e n n e , cinq mil le par an . 
1 5 7 0 . Quant aux r u p t u r e s de b a n , ni le système de 1832, ni 

celui du décre t de 1 8 5 1 , n 'on t pu les e m p ê c h e r . C'est un genre 
d ' infract ions dont le n o m b r e a été en cro issant , de telle sorte 
q u e , dans l ' in te rva l le des p r e m i è r e s années venues après la révi­
sion de 1832 j u s q u ' a u x d e r n i è r e s , on le t rouve p lus que qua­
d r u p l é . Cet accro issement est p lus sensible encore à partir de 
1851 (n° 1 5 6 7 ) . 

Rupture du ban de surveillance. 
1832 à 1835 en moyenne, 1,032 prévenus par an 
1836 a 1850 <» 43 i 
1851 à 1860 _ 3 6 ( i 7 _ 
1861 à 1865 _ 3 ' 2 5 7 __ 



(1) Dans ces derniers temps, à raison du peu d'efficacité de la peine de la 
surveillance, telle qu'elle était organisée, l'application de cette peine est devenue 
plus rare. Il n'a été prononcé, en 1869 , que 2 ,445 mises en surveillance; et 
par contre, le chiffre des ruptures de ban est tombé, en 1872, a 2 ,981 . 

Ains i , la m e n a c e d e t r anspo r t a t i on n ' a pas e m p ê c h é le chiffre 
a n n u e l des p r é v e n u s et ce lu i des c o n d a m n a t i o n s p o u r r u p t u r e d e 
ban d ' a l l e r en a u g m e n t a n t d a n s u n e forte p r o p o r t i o n . E s p é r o n s 
q u e le n o u v e a u r é g i m e , en adoucissant la p e i n e de la su rve i l l ance , 
r e n d r a p lus r a r e s les r u p t u r e s de ban (1) . 

1 5 7 1 . La su rve i l l ance de la hau t e po l i ce , b i en q u ' e l l e soit avec 
ra ison qualif iée de peine pa r le Code p é n a l (ar t . 1 1 ) , p u i s q u ' e l l e 
est u n g e n r e d'affliction infligée à la p e r s o n n e r e c o n n u e c o u p a b l e 
d 'un dé l i t , est c e p e n d a n t u n e p e i n e d ' u n e n a t u r e à pa r t . Elle n 'es t 
pas infligée au c o u p a b l e en exp ia t ion du dél i t passé , elle l 'est au 
libéré p a r c ra in te de n o u v e a u x dél i ts de sa p a r t . Ce n ' es t pas u n e 
p e i n e de r é p r e s s i o n , c 'est u n e p e i n e de prévention ; q u o i q u e l i ée 
au sys tème répressif , dans l e q u e l elle p r e n d na i ssance , e l le a p p a r ­
t ient v é r i t a b l e m e n t au sys tème préventif : ce qui la mot ive , c 'es t 
le pé r i l q u e les p r é c é d e n t s et la s i tua t ion du l i bé ré p e u v e n t faire 
c r a i n d r e . — Il r é su l t e de là q u e , c o m m e ce pé r i l n e peu t s ' a p ­
p r é c i e r b i en e x a c t e m e n t q u ' a u m o m e n t de la l i bé ra t i on , en t enan t 
c o m p t e de l 'é tat m o r a l , à cet te é p o q u e , d u l i b é r é , et de la s i tuat ion 
de fait q u ' i l va p r e n d r e au d e h o r s ; c o m m e ce pér i l p e u t s ' a t t é ­
n u e r ou d i s p a r a î t r e , ou b ien se r e p r o d u i r e e n c o r e su ivant d e s 
v ic iss i tudes var iab les en e l l e s - m ê m e s : la surve i l l ance de la h a u t e 
po l i ce , q u o i q u e p r o n o n c é e j u d i c i a i r e m e n t , (/priori, pa r les t r i ­
b u n a u x , ou a t t achée pa r la loi c o m m e c o n s é q u e n c e accessoi re à 
c e r t a i n e s c o n d a m n a t i o n s , sauf a u j o u r d ' h u i la faculté de la r é d u i r e 
ou m ê m e de la s u p p r i m e r (art . 4 6 , modifié en 1 8 7 4 ) , devra i t 
t ou jou r s , dans l ' e x é c u t i o n , sans qu ' i l fût p e r m i s de l ' a g g r a v e r ni 
d ' en p r o l o n g e r le t e r m e l éga l , pouvo i r ê t r e adouc i e , s u s p e n d u e , 
r e p r i s e au beso in p a r l ' au to r i t é c o m p é t e n t e p o u r a p p r é c i e r ces 
modif ica t ions de s i tua t ion . La l o g i q u e a son e m p i r e : ou la s u r ­
ve i l l ance de la h a u t e pol ice ne doit pas figurer dans la p é n a l i t é , 
o u , p o u r ê t re b ien o r d o n n é e , il faut q u ' e l l e y figure a in s i . Sans 
a l l e r aussi lo in q u e le l ég i s l a t eu r de l ' A l l e m a g n e du N o r d , qu i 
n e fait p r o n o n c e r la su rve i l l ance q u ' a p r è s l ' exp i r a t i on de la 
p e i n e , la loi de 1 8 7 4 est e n t r é e dans u n e voie r a t i o n e l l e , e n 
p e r m e t t a n t (nouv. a r t . 4 8 ) , soit de r e m e t t r e ou de r é d u i r e la s u r ­
ve i l l ance p a r voie de g r â c e , soit de la s u s p e n d r e p a r m e s u r e 
a d m i n i s t r a t i v e . 

Enfin, u n e des c o n s é q u e n c e s les p l u s fâcheuses du r é g i m e 
de la su rve i l l ance , tel qu ' i l a é té p r a t i q u é j u s q u ' i c i , c 'est la n o t o ­
r ié té qu ' i l d o n n e à la c o n d a m n a t i o n don t a élé f rappé le l i b é r é . II 
est d ' u s a g e , en effet, d ' i n sc r i r e s u r sa feuil le de rou t e les l e t t r e s 
C, R ou F , su ivan t qu ' i l a é té c o n d a m n é à u n e pe ine c o r r e c t i o n -
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nel le à la réclus ion ou aux t ravaux forcés. C'est là u n e note 
d ' infamie qui le suit par tout et l ' e m p ê c h e t rop souvent <ie trou­
ver du t ravai l . Le vice de cet te p ra t ique a été r econnu lors de la 
loi n o u v e l l e , et il a été en t endu q u ' o n cherchera i t u n moyen de 
communica t ion adminis t ra t ive quant aux an técéden ts du libéré, 
qui n ' e û t po in t le ca rac tè re fâcheux du m o d e ac tue l . C'est en ce 
sens que des r è g l e m e n t s d ' adminis t ra t ion p u b l i q u e (a r t 4 de la 
loi) doivent d é t e r m i n e r le mode d'exercice de la surveillance. 

1 5 7 2 . Interdictions spéciales de certains séjours, assigna­
tions spéciales de domicile par le gouvernement. — Nous avons 
q u e l q u e s exemple s de ces privations ou restrictions spéciales du 
droi t de l ib re c i rcula t ion ou de rés idence : — Dans l'article 229 
du Code p é n a l , qui autor ise les t r ibunaux à prononcer , indépen­
d a m m e n t de la pe ine pr inc ipa le , une sorte de bannissement local 
con t re celui qui aura i t f rappé, soit à l ' audience , soit hors de l'au­
d i e n c e , u n magis t ra t dans l 'exercice de ses fonctions. Celte con­
damna t ion n 'es t pas impéra t ivement o r d o n n é e , elle est faculta­
tive p o u r le j u g e (1) ; — Dans l 'ar t icle 635 du Code d'instruction 
c r i m i n e l l e , contre le condamné l ibéré par prescr ipt ion d'une 
pe ine en mat iè re c r imine l le (2) ; — enfin, dans la loi du 9 juillet 
1 8 5 2 , re la t ive aux interdic t ions de séjour dans le département de 
la Seine et dans les c o m m u n e s de l 'agglomérat ion lyonnaise (3). 

(1) Code pénal. « Art. 229. Dans l'un et l'autre des cas exprimés en l'article 
a précédent, le coupable pourra de plus être condamné à s'éloigner, pendant 
> cinq à dix ans, du lieu ou siège le magistrat, et d'un rayon de deux myriamètres. 
« — Celte disposition aura son exécution à dater du jour où le condamné aura 
« subi sa peine. —Si le condamné enfreint cet ordre avant l'expiration du temps 
n fixé, il sera puni du bannissement. » 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 635 : Les peines portées par les 
• arrêts ou jugements rendus en matière criminelle se prescriront par vingt 
i années révolues, à compter de la date des arrêts ou jugements. — A'éanmoins 
« le condamné ne pourra résider dans le département où demeuraient, soit celui 
« sur lequel ou contre la propriété duquel le crime aurait été commis, soit ses 
« héritiers directs. — Le gouvernement pourra assigner au condamné le lieu 
« de son domicile. > 

(3) Loi du 9-12 juillet 1852, relative aux interdictions de séjour dans k 
département de la Seine et dans les communes de /'agglomération lyonnaise. 
' Art. 1 e r . Le séjour du département de la Seine et celui des communes formant 
l'agglomération lyonnaise, désignées dans l'article 3 de la loi du 19 juin 1851, 
peuvent être interdits administrativement pendant un délai déterminé, qui ne 
pourra excéder deux ans, à ceux qui, n'étant pas domiciliés dans ces départe­
ments ou ces communes : — 1" Ont subi depuis moins de dix ans une condam­
nation à l'emprisonnement pour rébellion, mendicité ou vagabondage, on une 
condamnation à un mois de la même peine pour coalition; — 2° On n'ont pas 
dans les lieux susindiqués des moyens d'existence. — L'interdiction de séjour 
pourra être renouvelée. 

/ r ^ 1 - ] ' l i V a r r ê t é «'interdiction est pris par le préfet de police ou par le 
P ™ £ d " l , R I ' o n c

J ' e t approuvé par le ministre de U police générale. — 11 est 
détermine" ^ C 0 D C e r n e ' a u e £ sommation d'y obtempérer dans un délai 

« Art. 3 . Toute contravention à un arrêté d'interdiction sera punie d'un 



L e s in te rd ic t ions au to r i sées p a r ce t te loi p e u v e n t a t t e i n d r e , i n d é ­
p e n d a m m e n t de ce r t a ins c o n d a m n é s , des p e r s o n n e s qui n ' o n t 
é té l 'objet d ' a u c u n e c o n d a m n a t i o n , et en ce d e r n i e r po in t el les 
n ' appa r t i en t pas au droi t p é n a l . 

11 suffit de l i re les textes q u e nous v e n o n s de c i t e r p o u r r e m a r ­
q u e r les différences qui ex is ten t e n t r e ces d ive r ses res t r i c t ions du 
droit de l ib re c i rcu la t ion ou de l i b r e r é s i d e n c e : les u n e s sont 
p r o n o n c é e s p a r la loi e l l e - m ê m e ( I ) et se p r o d u i s e n t ipso jure ; 
ies a u t r e s sont la issées à la faculté du j u g e et n e se p r o d u i s e n t q u e 
par la c lause du j u g e m e n t qu i y c o n d a m n e ; d ' au t r e s enfin sont 
laissées à la faculté de l ' admin i s t r a t i on et n e se p r o d u i s e n t q u e 
p a r un a r r ê t é admin i s t r a t i f i n d i v i d u e l , notifié à la p e r s o n n e q u e 
c o n c e r n e cet a r r ê t é . T o u t e s sont mot ivées , c o m m e la su rve i l l ance 
de la h a u t e p o l i c e , don t e l les n e sont q u e des d i m i n u t i f s , s u r 
l ' a p p r é h e n s i o n d ' u n pé r i l p o s s i b l e ; tou tes ont l i eu dans un bu t 
de p r é v e n t i o n p lu tô t q u e de r é p r e s s i o n . 

reines frappant le condamné dans des droits relatifs aux biens. 

1 5 7 3 . La confiscation g é n é r a l e , f r é q u e m m e n t e m p l o y é e dans 
l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e c r i m i n e l l e , abol ie en 1 7 9 0 , r e p r o d u i t e 
p a r c e r t a i n e s lois pa r t i cu l i è r e s dans le c o u r s de la r é v o l u t i o n , 
r é t ab l i e dans le cad re g é n é r a l des p e i n e s du Code péna l de 1 8 1 0 , 
a été abol ie pa r la Char te de 1 8 1 4 , avec déc la ra t ion q u ' e l l e n e 
p o u r r a i t p lus ê t re r é tab l i e (2), et cet ar t ic le a passé dans les c o n ­
s t i tu t ions su ivantes j u s q u ' à ce l le de 1 8 4 8 . Il n ' ex i s t e p lus a u j o u r ­
d ' h u i , dans n o t r e d ro i t p é n a l , d ' a u t r e confiscation q u e ce l le de 
ce r t a ins objets p a r t i c u l i e r s (c i -dess . , n° 1 3 9 4 ) . 

1 5 7 4 . Confiscation spéciale de certains objets. — Nous savons 
q u e l l e s sont les ra isons de dro i t su r l e sque l l e s do ivent se mo t ive r 
ces confiscations (c i -dess . , n° 1 3 9 5 ) . Not re Code péna l é n u m è r e 
d a n s l 'a r t ic le 1 1 , à p r o p o s des c r i m e s et des dé l i t s , et dans l ' a r ­
t ic le 4 7 0 , à p r o p o s des con t r aven t ions de s i m p l e po l i ce , l es objets 

emprisonnement de huit jours à un mois. — Le tribunal pourra, en outre, 
placer les condamnés sous la surveillance de la haute police pendant un an au 
moins et cinq ans au plus. — En cas de récidive , la peine fera de deux mois à 
deux ans d'emprisonnement, et le condamné sera placé sous la surveillance de la 
liante police pendant un an au moins et cinq ans au plus. « 

( 1 ) Le projet de Code pénal italien (art. 20) consacre une peine de même 
nature, sous le nom de confina. — « § 1. Le condamné à la peine du con/ino 
« qui n'excède pas deux ans, doit demeurer dans la commune de la province 
« qui est désignée par le jugement, à la distance de quarante kilomètres au 
« moins, de soixante au plus de la commune où a été perpétré le mêlait, et de 
<i celle où est établi, soit le domicile, soit la résidence des personnes victimes 
0 du d é l i t . — S 2 . Quand la peine du confina dépasse deux ans, elle est subie 
1 dans une ile du royaume, où le condamné est libre, mais soumis à la surveil-
« lance spéciale de la police. » 

(2) Art. 06. La peine de la confiscation des biens est abolie, et ne pourra pas 
être ^établie. » 



( 1 ) Code pénal. « Art. H . Le renvoi sous la surveillance spéciale de la haute 
« police, l'amende, et la confiscation spéciale, soit du corps du délit quand la 
« propriété on appartient au condamné, soit des choses produites par le délit, 
o soit de celles qui ont servi ou qui ont été destinées à le commettre, sont des 
« peines communes aux matières criminelles et correctionnelles. » 

« Art. 470. Les tribunaux de police pourront aussi, dans les cas déterminés 
« par la loi, prononcer la confiscation, soit des choses saisies en contravention, 
< soit des choses produites par la contravention, soit des matières ou des instru-
t ments qui ont servi ou étaient destinés à la commettre. » 

q u i , en géné ra l , peuvent en ê t re f rappés (1). Quo ique ces deux 
énunié ra t ions paraissent différer en que lques po in t s , au fond elles 
r ev i ennen t au m ê m e . En effet, le vér i tab le sens du mot corps du 
délit nous est connu (ci-dess . , n°* 1129 et su iv . ) , et nous savons 
c o m m e n t il est employé dans l 'ar t icle 1 1 , où, p r e n a n t la partie 
pour le tout , on lui fait dés igner cer ta ins objets matér ie ls qui 
a p p a r t i e n n e n t au corps du délit et qui en sont des part ies assez 
impor t an t e s p o u r r évé l e r pa r l eu r p résence l ' exis tence de ce délit. 
— Or , bien c e r t a i n e m e n t , telles sont : les choses produites par 
le délit, pa r e x e m p l e le tabac, les car tes , la p o u d r e de chasse ou 
de g u e r r e fabr iqués en con t r ebande , les ouvrages impr imés en 
contrefaçon, les vins ou substances f re la tés ; — telles sont : les 
choses saisies en contravention, pa r exemple les poudres ou 
a r m e s de g u e r r e , dont la possession est in terdi te aux particuliers ; 
les eng ins p roh ibés p o u r la chasse ou p o u r la pêche ; les faux poids 
ou fausses m e s u r e s dans un magasin ; les viandes ou denrées ali­
m e n t a i r e s c o r r o m p u e s , le g ib ie r colpor té en t e m p s p roh ibé ; — 
tels sont enfin les instruments e u x - m ê m e s , par exemple l'outillage 
employé ou dest iné à fabr iquer la p o u d r e ou les car tes ou le tabac 
en con t r ebande , le poison re t rouvé dans les a l iments présentés 
nu dans le corps de la p e r s o n n e m o r t e . — Tous ces objets font 
pa r t i e du corps de déli t ; si les articles I I et 4 7 0 les ont dénom­
més à par t , c 'est qu ' i l s y forment des spéciali tés ayant un carac­
t è r e p a r t i c u l i e r ; souvent ces spécial i tés se confondent les unes 
dans les a u t r e s ; e t , en s o m m e , ma lg ré q u e l q u e s différences 
d ' express ion , il n 'y a pas à d i s t inguer , en réa l i té , en t re l'article 11 
et l ' a r t ic le 4 7 0 . 

D 'a i l l eurs , ni l ' un ni l ' au t r e de ces art icles ne pose une règle 
impéra t ive . L ' é n u m é r a t i o n qui y est faite n 'a r i en de restrictif ni 
d 'obl iga to i re . Il ne faut pas s ' imaginer que la règ le soit que , dans 
tout dél i t ou dans tou te con t r aven t ion , le corps du délit, les 
choses produi tes ou saisies en cont ravent ion , les ins t ruments du 
délit ou de la cont ravent ion doivent ê t re confisqués. La règle est, 
au con t ra i re , q u ' e n aucun cas la confiscation ne peu t ê t re pro­
noncée pa r le j u g e , si ce n 'es t en ver tu d 'un texte formel de loi 
qui l ' o rdonne ou qui l ' au tor i se . C'est donc , en définitive, à chaque 
texte spécial qu ' i l faut se r e p o r t e r p o u r savoir que l s sont, dans 
les cas p révus par le t ex te , les objets confiscables. C'est aussi le 
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t ex te spécia l qui déc ide si la confiscation est p r e sc r i t e i m p é r a t i ­
v e m e n t , ou si el le est s e u l e m e n t la issée à la faculté du j u g e . 

1 5 7 5 . L ' a r t i c le 1 1 , en p a r l a n t de la confiscation du corps du 
dél i t , y m e t ce t te res t r ic t ion : «quand la propriété en appartient 
au condamné « , r e s t r i c t ion qu ' i l n e r é p è t e pas au sujet des choses 
p r o d u i t e s pa r le dél i t , ni des i n s t r u m e n t s , et qui ne se r e t r o u v e 
pas non p lu s d a n s l ' a r t ic le 4 7 0 . Mais la différence a e n c o r e ici 
p lus d ' a p p a r e n c e q u e de réa l i t é p r a t i q u e . — En effet, il y a des 
cas où les objets m a t é r i e l s qu i f o rmen t des é l é m e n t s i m p o r t a n t s 
du corps d u dé l i t , et q u ' o n dé s igne sous ce n o m , n e sont pas 
m ê m e suscep t ib le s d e p r o p r i é t é , n i p a r c o n s é q u e n t de confis­
ca t ion . P e u t - i l ê t r e ques t ion d e conf isquer , pa r e x e m p l e , le 
cadavre d ' u n e p e r s o n n e h o m i c i d é e ? Il en est d ' au t r e s où , la p r o ­
pr ié té n ' a p p a r t e n a n t pas au c o n d a m n é , la confiscation serai t de 
tou te in iqu i t é : i r a - t -on conf isquer , p a r e x e m p l e , c o m m e cela 
s 'est fait j ad is en de ce r t a ines jus t i ces , la b o u r s e ou l 'obje t volés , 
t rouvés en la possess ion du v o l e u r qu i s 'enfui t , de m a n i è r e q u e , 
soit pa r le vo l eu r , soit p a r le fisc, l e volé doive en ê t re d é ­
pou i l l é ? — Enfin, il est d ' a u t r e s cas dans l e s q u e l s , b i en q u e la 
confiscation pu i s se y ê t r e a p p l i q u é e , el le n e l 'est q u ' a u t a n t q u e 
la p r o p r i é t é des objets appa r t i en t au c o n d a m n é , soit pa r ce q u e 
ce t te confiscation a un ca rac tè re de p é n a l i t é p e r s o n n e l l e qu i n e 
doit pas ê t r e é t e n d u à d ' au t r e s q u ' a u c o n d a m n é , soit pa r ce q u e 
les objets d a n g e r e u x en sa p r o p r i é t é n e le sont pas de m ê m e en 
cel le d ' au f ru i , ou p a r q u e l q u e s emblab l e r a i son . Nous c i t e rons 
les e x e m p l e s q u e nous offrent les ar t ic les 3 1 8 , 4 2 3 du Code 
p é n a l , et celui des objets f ab r iqués en contrefaçon d ' u n b reve t 
d ' i nven t ion , qu i se t r o u v e r a i e n t en la possess ion de q u e l q u ' u n 
les ayant ache tés p o u r son usage p e r s o n n e l . Ce sont de tels 
e x e m p l e s q u e le l ég i s l a t eu r avait en v u e dans ce t te d ispos i t ion de 
l ' a r t ic le 11 ; ma i s ce serai t u n e e r r e u r q u e d ' en p r e n d r e l es 
t e r m e s à la l e t t r e et d ' u n e m a n i è r e a b s o l u e . Il y a b e a u c o u p de 
cas, en sens i nve r se , où les objets faisant p a r t i e du corps du dél i t 
s e ron t confisqués q u e l q u ' e n soit le p r o p r i é t a i r e , sans ê t r e obl igé 
m ê m e de m e t t r e ce p r o p r i é t a i r e en cause (c i -dess . , n° 1 3 9 6 ) , 
sauf le r e c o u r s , s'il y a l i e n , de ce lu i -c i con t r e le c o n d a m n é p o u r 
se faire i n d e m n i s e r . La ques t ion d é p e n d e n c o r e ici du texte, 
spécia l o r d o n n a n t c h a q u e confiscation, et des ra i sons de droi t à 
i n v o q u e r dans chaque, t ex t e . 

1 5 7 6 . En r è g l e g é n é r a l e , la confiscation ne p e u t ê t re p r o ­
noncée q u e l o r s q u ' i l y a c o n d a m n a t i o n . Cependan t la r ég i e c é d e ­
ra i t devan t u n tex te fo rmel qui en o r d o n n e r a i t a u t r e m e n t . Nous 
en avons u n e x e m p l e dans la loi du 5 ju i l l e t 1 8 4 4 , sur les brevets 
d'invention, a r t ic le 4 9 , et dans cel le du 2 3 j u i n 1 8 5 7 , sur les 
marques de fabrique et de commerce, ar t ic le 14 , qu i l ' o r d o n ­
n e n t même en cas d'acquittement. La confiscation n ' a p l u s ici le 
ca rac tè re de p e i n e , p u i s q u ' i l y a acquittement, e l le n ' a p lus q u e 



(1) Loi du 23 juin 18Ô7, SU* les marques de fabrique et de commerce, art. 14: 
B La confiscation des produits dont la marque serait reconnue contraire aux dis­
positions des articles 7 et 8 peut, même en cas d'acquittement, être prononcée 
par le tribunal, ainsi que celle des instruments et ustensiles ayant spécialement 
servi à commettre le délit. — Le tribunal peut ordonner que les produits con­
fisqués soient remis au propriétaire de la marque contrefaite ou frauduleusement 
apposée ou imitée, indépendamment de plus amples dommages-intérêts s'il y a 
lieu. — Il prescrit, dans tous les cas, la destruction des marques reconnues con­
traires aux dispositions des articles 7 et 8. » 

r e lu i rie répara t ion civile. Dans d ' au t res cas, el le aurai t un ique ­
m e n t celui d ' une m e s u r e d 'ut i l i té p u b l i q u e , ce qu i est , au fond, 
l ' idée d o m i n a n t e en el le . — L'ar l ic le 16 de la loi du 3 mai 1844 
sur la police de la chasse o rdonne m ê m e la confiscation des 
a r m e s ou eng ins de chasse en cont ravent ion abandonnés par des 
dé l inquan t s restés inconnus. 

1 5 7 7 . En règ le géné ra l e aussi , la confiscation a pour effet de 
t ransférer à l 'Eta t la p rop r i é t é des choses confisquées. Mais il 
est des cas par t icu l ie rs dans lesque ls la loi spéciale attribue ces 
choses : 

Soit à q u e l q u e é tab l i s sement publ ic ; pa r exemple le gibier 
saisi en cont ravent ion à la loi de la police de la chasse, lequel 
doit ê t re i m m é d i a t e m e n t l ivré à l ' é tabl issement de bienfaisance 
le p lus voisin (art. 4 de la loi préci tée) ; les objets saisis en con­
t ravent ion à la loi répress ive de cer ta ines fraudes dans la vente 
des marchand i ses , lesquels , s'ils sont p rop res à un usage alimen­
taire ou médical ,peuvent ê t re mis par le t r ibunal à la disposition 
de l ' admin is t ra t ion , p o u r ê t re a t t r ibués aux établissement de 
bienfaisance (art . 5 de la loi du 27 mars 1 8 5 1 , rapporté ci-
dessus , n° 1 5 4 8 , note 1 ; — voir aussi l 'ar t icle 180 du Code 
pénal) ; 

Soit à la pa r t i e l é sée , à t i t re de répara t ion du préjudice qui lui 
a été fait, c o m m e dans le cas de contrefaçon l i t téraire ou artisti­
q u e (Code pénal , a r t . 4 2 9 ) , ou de contrefaçon industr iel le (art. 49 
de la loi du 5 ju i l l e t 1 8 4 4 , sur les brevets d'invention, cité 
c i -dessus , n° 1547 , note 2) ; de m ê m e à l 'égard des produits dont 
la m a r q u e de fabr ique ou de c o m m e r c e serai t r econnue contre­
faite ou f r audu leusemen t apposée ou imi tée (1) ; 

On bien enfin des cas dans lesquels la loi en ordonne la destruc­
tion, c o m m e p o u r les écrits ou g ravures contra i res aux mœurs, 
qui doivent être mis sous le pi lon ; p o u r les faux poids ou fausses 
mesu re s , qu i doivent ê t re hr isés (Code péna l , a r t . 4 2 3 , 477); 
p o u r les engins de chasse p roh ibés (loi du 3 mai 1844, sur h 
police de la chasse, a r t . 1 6 ) ; p o u r les marchand i ses altérées ou 
frelatées, en cont ravent ion à la loi du 27 m a r s 1851 (ci-dess., 
n° 1548) ; ou p o u r les m a r q u e s de fabr ique ou de commerce 
contrefaites ou f r audu leusemen t apposées ou imi tées (art. 14 de 
la loi de 1857 cité à la no te ) . 
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1 5 7 8 . Le j u g e n e p e u t pas , à défaut des objets confiseables, ou 
p a r d ' au t re s cons idé ra t i ons , subs t i t ue r à la confiscation u n e c o n ­
d a m n a t i o n en a r g e n t de la v a l e u r de ces ob je t s . Il n 'y aura i t ici 
q u ' u n e pe ine p é c u n i a i r e , qu i est b i en loin de c o r r e s p o n d r e au bu t 
pa r t i cu l i e r de la confiscat ion. Il faut, p o u r q u e le j u g e ait ce p o u ­
voir , u n texte spécial qu i le lu i confère e x c e p t i o n n e l l e m e n t . Nous 
en avons u n e x e m p l e dans l ' a r t i c le 16 d e la loi du 3 mai 1 8 4 4 , 
sur la police de la chasse, qu i v e u t , si les a r m e s , f i lets , e n g i n s 
ou au t res i n s t r u m e n t s de chasse n ' o n t p a s é té saisis , q u e le dé l i n ­
q u a n t soit c o n d a m n é à les r e p r é s e n t e r ou à en p a y e r la v a l e u r , 
suivant la fixation faite p a r le j u g e m e n t , sans q u e cet te fixation 
pu i s se ê t r e au -dessous de c i n q u a n t e f rancs . 

1 5 7 9 . L'amende. — Menda signifie t ache , défaut , vice ; emen-
dare, faire d i s p a r a î t r e les t aches , les défauts , les vices : d 'où les 
m o t s à'amender, amendement, p o u r c o r r i g e r , c o r r e c t i o n ; et 
celui d'amende p o u r la p e i n e p é c u n i a i r e qu i cons is te en l ' o b l i ­
ga t ion de paye r à l 'É ta t u n e c e r t a i n e s o m m e . C'est c e p e n d a n t u n e 
p e i n e qu i n ' ag i t q u e p a r l 'affliction q u ' e l l e con t i en t , p a r la c r a i n t e 
d ' u n e nouve l l e c o n d a m n a t i o n s e m b l a b l e ; q u a n t à u n t ravai l actif 
d e r é f o r m e , d ' a m e n d e m e n t m o r a l , elle n ' e n est suscep t ib le en 
a u c u n e façon (c i -dess . , n° 1399) : ce qui n ' e m p ê c h e pas q u ' e l l e 
en p o r t e le n o m . Ainsi se font les l a n g u e s , a insi étai t c o m p r i s e 
p a r nos anc iens la co r rec t ion dans les pe ine s (c i -dess . , n° 2 1 0 ) . — 
C'était t ou jours p a r sui te de la m ê m e idée q u ' o n d is t inguai t j ad i s 
d e u x sor tes d ' a m e n d e s , l ' a m e n d e p é c u n i a i r e , et l'amende hono­
rable cons is tant en des r é t r ac ta t ions , ab ju ra t i ons , d e m a n d e s d e 
p a r d o n ou a u t r e s s e m b l a b l e s déc la ra t ions , qu i d e v r a i e n t ê t re faites 
p a r le c o n d a m n é dans les t e r m e s fixés p a r l ' a r r ê t , avec les s ignes 
d ' h u m i l i a t i o n et le c é r é m o n i a l vou lus suivant le cas . D 'où n o u s 
est r e s tée l ' exp res s ion faire amende honorable, e n c o r e us i t ée 
a u j o u r d ' h u i . 

1 5 8 0 . L ' a m e n d e p é c u n i a i r e est e m p l o y é e , en n o t r e sys t ème 
répressif , con t re les c r i m e s que lque fo i s , c o n t r e les dé l i t s et c o n t r e 
les con t r aven t ions de s i m p l e pol ice t r è s - f r é q u e m m e n t . P o u r 
q u ' e l l e pu isse ê t re p r o p o r t i o n n é e à la fo r tune d e c h a q u e con­
d a m n é , n o t r e l ég i s l a t eu r n ' a r e c o u r u à d ' a u t r e m o y e n q u ' à ce lu i 
d ' en d é t e r m i n e r le taux p a r u n maximum et un minimum e n t r e 
l e s q u e l s le j u g e peu t se m o u v o i r , ou m ê m e quelquefo is p a r u n 
maximum s e u l e m e n t , sans minimum ob l iga to i r e . C'est ainsi q u e 
sont i n d i q u é e s le p lu s souvent les a m e n d e s dans nos lois p é n a l e s . 
L'effet des c i rcons tances a t t é n u a n t e s p e u t e n c o r e p e r m e t t r e de les 
r é d u i r e c o n s i d é r a b l e m e n t (c i -dess . , n° 1 4 0 3 ) . Cependan t il exis te 
d a n s n o t r e l ég i s la t ion spécia le ce r t a ines a m e n d e s d ' u n chiffre 
fixe, a u x q u e l l e s l e bénéfice des c i rcons tances a t t é n u a n t e s es t 
i napp l i c ab l e ( c i - d e s s . , n° 1 1 1 9 ) , et q u i , n ' é t a n t suscep t ib les 
d ' a u c u n e r é d u c t i o n , sont de la m ê m e s o m m e p o u r t o u s . 

1 5 8 1 . L ' a m e n d e , en p r i n c i p e , est p r o n o n c é e au profit de l 'É ta t , 



(1) Parmi les nombreuses lois spéciales ou règlements, nous citerons en 
exemple : — Loi du 13 fructidor an V, relative à l'exploitation, à la fabrica­
tion et à la vente des poudres et salpêtres. • Art. 2 (reproduit par la loi du 
25 pluviôse an XIII). Le tiers des amendes appartiendra au dénonciateur. « — 
Arrêté du 27 prairial an IX, qui renouvelle les défenses faites aux entrepre­
neurs de voitures libres de transporter les lettres, journaux, etc. « Art. 8. Le 
produit des amendes appartiendra, un tiers à l'administration, un tiers aux hos­
pices des lieux, et un tiers à celui ou à ceux qui auront découvert et dénoncé la 
fraude, et a ceux qui auront coopéré à la saisie, n — Loi du 15 ventôse an XIII, 
concernant l'indemnité à payer par les entrepreneurs de voitures publiques et 
messageries, aux maîtres des relais de poste dont ils n'emploieront pas les 
chevaux, art. 2 : moitié de l'amende au profit des maîtres de poste intéressés, 
et moitié à la disposition de l'administration des relais. —Décret du 12 décem­
bre 1806 , contenant règlement sur le service du pilotage. « Art. 53. Le mon­
tant des amendes prononcées contre les pilotes sera versé dans la caisse des 
invalides de la marine du port où les délits et contraventions auront eu lieu. » 
— Décret du 16 décembre 1811 , contenant règlement sur la construction, la 
réparation et l'entretien des routes, art. 107 : un tiers des amendes prononcées 
pour dégâts et dommages causés aux plantations des grandes routes, aux agents 
qui auront constaté le dommage; un tiers à la commune du lieu de la planta­
tion; et l'autre tiers au service des ponts et chaussées. — Ordonnance du 9 dé­
cembre 1814 , portant règlement sur les octrois, article 84 : le produit des 
amendes cl confiscations, déduction faite des frais et prélèvements autorisés, 
moitié aux employés de l'octroi et moitié à la commune.—Loi du 3 mai 1844, 
sur la police de la chasse, art. 10 et 19 : une gratification, prélevée sur le pro­
duit des amendes, est accordée aux gardes et gendarmes rédacteurs des procès-
verbaux; le surplus, aux communes sur le territoire desquelles les infractions ont 
été commises. — Loi du 13 avril 1850, relative ¡i Íassainissement des logements 
insalubres, art. 14 : amendes attribuées en entier au bureau ou établissement 
de bienfaisance de la localité où sont situées les habitations à raison desquelles 
les amendes ont été encourues. — Loi du 27 mars 1851, tendant à la répression 

et le r e couv remen t en est fait par les receveurs de l ' enregis t re ­
m e n t . Cependant le bénéfice en est a t t r ibué souvent , p o u r partie, 
et m ê m e quelquefois p o u r la total i té , à des c o m m u n e s , à des 
é tabl i ssements publ ics , aux pauvres ; ou b ien aux agents qui ont 
constaté le déli t ou la cont ravent ion , qui en ont p rocu ré la pour­
sui te ; quelquefois m ê m e à des par t icu l ie rs . C'est alors un compte 
et un r ev i r emen t à faire par le r eceveur qu i les a encaissées. Le 
but du lég is la teur dans ces diverses a t t r ibut ions a é té , soit d'établir 
une sorte d ' h a r m o n i e mora l e en faisant servir l ' a m e n d e à quelque 
œuvre bienfaisante ou à q u e l q u e service publ ic , dans les lieux 
m ê m e s où le ma l du déli t s'est p rodui t ; soit de r e n d r e l 'amende 
plus popu la i re en y intéressant plus de pe r sonnes ; soit d'exciter 
le zèle de ceux qui peuven t concour i r à faire connaî t re les délits 
ou contravent ions et à les faire poursu iv re ; soit enfin, quant aux 
par t i cu l ie r s , d 'en faire profiter ceux dont les in té rê t s ont été lésés 
pa r la cont ravent ion . — Il faut d i s t inguer à cet égard la règle 
géné ra l e et la règ le par t icu l iè re établie pa r cer ta ines lois spé­
ciales . La règ le géné ra l e var ie , ainsi q u e nous aurons à le dire 
bientôt , suivant qu ' i l s 'agit d ' a m e n d e s en ma t i è re c r imine l le , cor­
rec t ionne l le ou de po l ice . C'est celle qui doit ê t re suivie toutes 
les fois que la loi pa r t i cu l i è re n 'y a pas dé rogé (1). 



1 5 8 2 . Bien q u e l e Code péna l ait r é u n i que lquefo i s dans un 
m ê m e a r t i c le , sous u n e m ê m e d i spos i t ion , les a m e n d e s avec les 
res t i tu t ions ou r é p a r a t i o n s dues à la pa r t i e civi le , et avec les frais 
d e jus t ice dus soit à la pa r t i e civile, soit à l 'Éta t (1), il n e faut 
pas confondre les u n e s avec les a u t r e s ces c o n d a m n a t i o n s p é c u ­
n ia i res , qu i ont u n c a r a c t è r e b ien différent et qu i do ivent ê t re 
r ég ies pa r de tout a u t r e s p r i n c i p e s . L ' a m e n d e est u n e pe ine et 
d e m a n d e l ' app l ica t ion des r èg les du dro i t péna l ; les r e s t i t u t ions , 
r é p a r a t i o n s ou r e m b o u r s e m e n t s de frais sont l 'objet d 'ob l iga t ions 
civiles et d e m a n d e n t l ' appl ica t ion des r èg les du dro i t c i v i l . — Ceci 
a son i m p o r t a n c e p r a t i q u e , q u a n t à la m e s u r e de la cu lpab i l i t é 
(c i -dess . , n° ' 2 5 4 , 3 5 7 , 3 8 2 , 9 6 0 et au t r e s ) , q u a n t à la r e s p o n s a ­
bil i té en ra ison des faits d ' au t ru i (c i -dess . , n°" 3 9 4 et 4 0 9 ) , q u a n d 
au c u m u l (c i -dess . , n° 1 1 5 8 ) , q u a n t à la t r ansac t ion , et q u a n t à 
p l u s i e u r s a u t r e s po in t s qu i n 'offrent g u è r e de difficulté. 

1 5 8 3 . Cependan t ce t te sépa ra t ion , qui n ' a j a m a i s é té faite suf­
fisamment dans l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e , n ' e s t pas toujours b ien 
n e t t e et b ien f e rme e n c o r e dans n o t r e j u r i s p r u d e n c e a c t u e l l e . — 
Ainsi , des d isposi t ions excep t ionne l l e s de ce r t a ines lois spéc ia les , 
ce t t e j u r i s p r u d e n c e a conclu q u e ce r t a ines a m e n d e s un i s sen t au 
c a r a c t è r e de p e i n e ce lu i de r é p a r a t i o n civi le . T e l l e est la déc i ­
sion p o u r les a m e n d e s en m a t i è r e de d o u a n e s , d 'octroi ( c i -dess . , 

plus efficace de certaines fraudes dans la vente des marchandises, art. 8 : les 
deux tiers du produit des amendes aux communes daus lesquelles les délits auront 
été constatés. 

( 1 ) Pour les amendes en matière criminelle ou de police correctionnelle : 
Code pénal. « Art. 52 . L'exécution des condamnations à l'amende, aux resti-

« tutions, aux dommages-intérêts et aux frais, pourra être poursuivie par la voie 
« de la contrainte par corps. 

«,Art. 53 . Lorsque des amendes et des frais seront prononcés au profit de 
« l'Etat, si, après l'expiration de la peine afflictive ou infamante, l'emprisonne-
» ment du condamné, pour l'acquit de ces condamnations pécuniaires, a duré 
« une année complète, il pourra, sur la preuve acquise par les voies de droit de 
« son absolue insolvabilité, obtenir sa liberté provisoire. — La durée de l'empri-
« sonnement sera réduite à six mois s'il s'agit d'un délit ; sauf, dans tous les cas, 
« à reprendre la contrainte par corps, s'il survient au condamné quelque moyen 
» de solvabilité. » (Cet article a été modifié par les lois spéciales sur la contrainte 
par corps, dont nous allons parler ci-dessous.) 

« Art. 54. En cas de concurrence de l'amende , avec les restitutions et les 
u dommages-intérêts sur les biens insuffisants des condamnés, ces dernières con-
« damnations obtiendront la préférence. 

• Art. 55 . Tous les individus condamnés pour un même crime ou pour un 
« même délit seront tenus solidairement des amendes, des restitutions, des dom-
« mages-intérêts et des frais. » 

Pour les amendes de simple police : 
« Art. 467. La contrainte par corps a lieu pour le payement de l'amende. — 

a Néanmoins le condamné ne pourra être, pour cet objet, détenu plus de quinze 
a jours, s'il justifie de son insolvabilité. • (Modifié par les lois spéciales sur la 
contrainte par corps.) 

« Art. 468. En cas d'insuffisance des biens, les restitutions et les indemnités 
• dues à la partie lésée sont préférées à l'amende. • 



(!) ^o\du l 9 - 2 2 juillet 1791, relative à l'organisation d'une police muni­
cipale. . litre II, art. 42. Les amendes de la police correctionnelle et de la police 
municipale seront solidaires entre les complices. » 

„ 0 1 1 7 4 no te 2 ) , ou de contravent ions postales con t re les intérêts 
ma î t r e s de poste (c.i-dess., n» 1 5 8 1 , note 1 - Ou bien la 

loi e l l e - m ê m e cont ient , au sujet de l ' a m e n d e , des dispositions 
except ionne l les , qu i ont été a m e n é e s par cet te sorte de confusion 
(c i -dess . , n " 493 et 496) : te l le est celle conce rnan t la solidarité 
déc ré t ée par l ' a r t ic le 55 du Code péna l . 

1 5 8 4 . D ' ap rès cet a r t ic le , tous ceux qu i ont été condamnés 
p o u r u n m ê m e c r i m e ou p o u r u n m ê m e dél i t , ce qui doit s'en­
t e n d r e de ceux qui ont été c o n d a m n é s ensemble comme coauteurs 
ou c o m m e compl ices , se ron t t enus sol idairement des amendes, 
de m ê m e qu ' i l s le sont des res t i tu t ions , des dommages-intérêts 
et des frais. — La sol idar i té p o u r ces trois dern iè res obligations 
est e n t i è r e m e n t conforme aux règles du droi t civil. Deux per­
sonnes associées p o u r e m p r u n t e r ensemble un objet, sont soli­
da i re s de la res t i tu t ion (Cod. civ. , a r t . 1887) ; à plus forte raison 
ce l les qu i se sont associées pour commet t r e ensemble un délit. 
Mais r e n d r e ces de rn i e r s solidaires m ê m e quant au payement de 
l ' a m e n d e , p o u r un cr iminal is te , c'est abso lument comme si on 
les renda i t solidaires quant à la réclusion ou à l 'emprisonnement 
p r o n o n c é s , de telle sorte que , que lques -uns s 'étant soustraits à 
ces pe ines , celui qui res te fût obligé de les subir p o u r eux. Peine 
co rpore l l e ou pe ine d ' a rgen t , dès qu ' i l s 'agit d 'une peine, elle 
doit ê t re exclus ivement p ropor t ionnée à la culpabilité de chacun, 
et pa r conséquen t pe r sonne l l e . Nous avons là un mauvais vestige 
des vices de no t re anc ienne j u r i sp rudence cr iminel le , recueilli 
p a r la Const i tuante dans sa loi du 19 jui l let 1791 (1) et passé 
dans le Code péna l de 1 8 1 0 . La solidarité ne peut se justifier 
r a t i o n n e l l e m e n t à l ' égard des a m e n d e s que dans les cas excep­
t ionne ls où l ' a m e n d e cesse d ' ê t r e indiv iduel le pourdevenircollec-
t ive, le j u g e ne devant p rononce r p o u r u n e m ê m e contravention, 
que l q u e soit le n o m b r e des con t revenan t s , q u ' u n e seule amende 
en t re eux tous (Cod. forest . , a r t . 144 , 192 , 194). Mais notre 
ar t icle 55 ne fait a u c u n e d is t inc t ion ; il é tend la solidarité à toutes 
les a m e n d e s : que l q u e soit le m o n t a n t p rononcé contre l'un ou 
l ' au t r e des condamnés , et que l s q u e soient les motifs qui aient 
p u faire a t t é n u e r ou aggraver ce m o n t a n t à l ' égard des uns et 
non à l ' égard des au t res , fût-ce la qual i té de récidiviste existant 
chez l ' un et n 'ex is tan t pas chez les au t res , peu i m p o r t e ; tous 
sont éga l emen t solidaires de l ' a m e n d e de chacun . — Dans le 
dés i r de r e s t r e ind re u n e disposit ion si cont ra i re à la raison du 
droi t p é n a l , on s'est demandé si la sol idar i té dont il est ici 
ques t ion est b ien u n e vér i table so l ida r i t é , et no tamment s'il 
faudrait y app l ique r les disposit ions de l 'ar t ic le 1206 du Code 



civil sur l ' i n t e r r u p t i o n de la p r e s c r i p t i o n . \ o u s ne c royons p;.s 
poss ib le de r ecou r i r su r ce poin t à q u e l q u e échappa to i r e : l ' a ss i -
mi la t iou que fait l ' a r t ic le 55 d u Code péna l e n t r e la so l idar i té 
p o u r le p a y e m e n t des a m e n d e s et la sol idar i té p o u r les res t i tu ­
t ions , les d o m m a g e s - i n t é r ê t s et les frais, est c o m p l è t e ; o r , ce l le-c i 
est b ien u n e vra ie so l idar i té (1) , donc il en est de m ê m e de l ' a u t r e . 

Mais , l ' a r t i c l e 55 du Code p é n a l é tant tout spécial p o u r les 
a m e n d e s en m a t i è r e c r i m i n e l l e ou de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , et 
a u c u n e d ispos i t ion s emblab l e n ' é t an t r e p r o d u i t e à l 'occasion des 
a m e n d e s de s imple po l ice , il faut en conc lu r e q u ' à l ' éga rd d e ces 
d e r n i è r e s la sol idar i té n ' a p lu s l i eu a u j o u r d ' h u i . 

Tou te fo i s , n o u s r econna i s sons q u ' e n me t t an t à pa r t la so l idar i té 
c o n v e n t i o n n e l l e e x p r e s s é m e n t s t ipu lée , et la so l idar i té l éga l e é t a ­
bl ie de p le in dro i t pa r u n tex te de loi , il p e u t se r e n c o n t r e r e n t r e 
c o d é b i t e u r s des s i tua t ions te l les q u e le j u g e soit au to r i sé é q u i t a -
b l e m e n t , e n ve r tu des seuls p r i n c i p e s de ra i son , à l es d é c l a r e r 
ob l igés à u n e de t t e civile co l lec t ive , chacun p o u r la to ta l i té . C'est 
ici q u e n o u s a d m e t t o n s l 'ob l iga t ion p o u r le tout (in solidum) qui 
n ' e s t pas la so l idar i t é , ou qu i se qualifie de so l idar i t é imparfaite, 
p a r c e q u ' e l l e n ' e n a pas tous l es effets. C'est ce t te sor te d ' o b l i ­
ga t ion p o u r le tou t qu i p e u t ex i s te r d ' a p r è s la ra i son d u droi t 
civil , et q u e le j u g e p e u t ê t r e au to r i sé à p r o n o n c e r , m a l g r é 
l ' absence d ' u n t e x t e , p o u r ce qui c o n c e r n e les r e s t i t u t i ons , r é p a ­
ra t ions ou frais , c o n t r e ceux qu i ont coopé ré de conce r t à u n 
m ê m e fait i l l ici te et nu i s ib l e , m ê m e en cas d ' a c q u i t t e m e n t ou 
d ' abso lu t ion . 11 n e s 'agit p lus a lors de l ' a r t i c le 55 du Code p é n a l n i 
de la so l idar i té l é g a l e q u e cet a r t ic le é tabl i t d e ple in d ro i t . S u r ­
tou t , en ce qu i c o n c e r n e p a r t i c u l i è r e m e n t le dro i t péna l , il ne s a u ­
ra i t ê t r e ques t ion ici des a m e n d e s : u n e te l le ex tens ion q u a n t aux 
a m e n d e s , en d e h o r s d u t ex t e , sera i t c o n t r a i r e à la fois et à la 
ra i son et à la loi , à m o i n s qu ' i l ne s 'agit de ces sor tes d ' a m e n d e s 
e x c e p t i o n n e l l e m e n t col lect ives q u e n o u s avons s i gna l ée s . 

1 5 8 5 . P o u r a s s u r e r le r e c o u v r e m e n t des frais de jus t ice , le 
t r é s o r a u n p r iv i l ège (Code c iv . , a r t . 2 0 9 8 ; loi d u 5 s e p t e m ­
b r e 1 8 0 7 , relative au mode de recouvrement des frais de justice 
au profit du trésor public, en matière criminelle, correction­
nelle et de police) ; mais l ' a r t ic le 54 du Code p é n a l p o u r les 
a m e n d e s en m a t i è r e c r i m i n e l l e o u c o r r e c t i o n n e l l e , et l ' a r t i ­
c le 4 6 8 p o u r les a m e n d e s de s imple pol ice , o r d o n n e n t f o r m e l l e ­
m e n t q u ' e n cas d' insuffisance des b i ens , les res t i tu t ions et les 
i n d e m n i t é s d u e s à la pa r t i e lésée so ient p ré fé rées à l ' a m e n d e . 

1 5 8 6 . L a lo i , p o u r a s s u r e r le r e c o u v r e m e n t des a m e n d e s , d o n n e 

(1) C'était ainsi que l'entendait POTHIER : « Le troisième cas d'obligation soli­
daire est à l'égard de ceux qui ont concouru à un délit : ils sont tous obligés 
solidairement à la réparation. • (Traité des obligations, part. 2, chap. 111, art. 8, 
n° 268 . ) 



(1) Loi du 22 juillet 1867, sur la contrainte par corps. 
À'ous ue rapportons ici de cette loi que les articles suivants : 
t Art. 9. La durée de la contrainte par corps est réglée ainsi qu'il suit : — 

de deux jours à vingt jours, lorsque l'amende et les autres condamnations n'excè­
dent pas vingt-cinq francs ; — de vingt jours à quarante jours, lorsqu'elles sont 
supérieures à cinquante francs et qu'elles n'excèdent pas cent francs ; — de qua­
rante jours à soixante jours, lorsqu'elles sont supérieures à cent francs et qu'elles 
n'excèdent pas deux cents francs; — de deux mois a quatre mois, lorsqu'elles 
sont supérieures à deux cents francs et qu'elles n'excèdent pas cinq cents francs ; 
— de quatre mois à huit mois, lorsqu'elles sont supérieures à cinq cents francs 
et qu'elles n'excèdent pas deux mille francs; — d'un an à deux ans, lorsqu'elles 
s'élèvent à plus de deux mille francs. — En matière de simple police, la durée 
de la contrainte par corps ne pourra excéder cinq jours, i 

• Art. 10. Les condamnés qui justifient de leur insolvabilité, suivant lar-
ticle 420 du Code d'instruction criminelle, sont mis en liberté après avoir subi 
la contrainte pendant la moitié de la durée fixée par le jugement. » 

(2) Les moyeones annuelles avaient été : —de 1851 à 1855, 2,888,445 fr. ; — 
et de 1856 à 1860, 3,440.817 fr. (Statist. crim. de 1860, rapport, p. LXXXVI, 
et tableau CLIV.) 

(3) Moyennes annuelles : — de 1851 à 1866, 6,791 personnes; — d e 1856 à 
1860, 4,147. (Ibid.) — 1815, de 2 ,737; — 1869, de 1,716. — Ce dernier 
chiffre s'explique par la suppression de la contrainte par corps pour les frais de 
justice pénale au profit de l'État, imprudemment prononcée par l'article 3 de la 
loi du 22 juillet 1867. Sous l'empire de cette loi, l'État perdait chaque année 
six millions pour non-recouvrement des frais, ce qui était intolérable dans la situa-
lion de nos finances. La loi du 19 décembre 1871, en faisant cesser cet abus, a re­
levé à 3,121 le chiffre des contraintes par corps prononcées au profit de l'État. 

(4) Statistiq. crimin. de 1860, rapport, p. LXXXVI, et tableau CLIV. 

aussi la con t ra in te pa r corps (art . 5 2 , 5 3 et 4 6 7 d u Code pénal ) ; 
les dispositions de ces deux d e r n i e r s ar t ic les , re la t ives à la durée 
de la cont ra in te par corps , ont été modifiées, dans u n sens plus 
d o u x , p a r l e s lois spéciales in t e rvenues depu i s (1) . 

1587. Malgré ces garant ies ou moyens d ' exécu t ion , il y a 
encore , soit par suite de l ' insolvabil i té des c o n d a m n é s , soit par 
d ' au t r e s causes , p lus de la moi t ié des a m e n d e s prononcées par 
les t r i bunaux qui res tent non payées . Le total des amendes 
r ecouvrées p a r l e s r eceveu r s g é n é r a u x , qu i , en 1865 , atteignait la 
m o y e n n e de 3 , 4 ' t 0 , 8 1 7 francs, a depu i s sens ib lement baissé; 
il s'est t rouvé rédu i t à 2 , 3 7 5 , 4 2 7 , en 1869 (2). — L e nombre 
des pe r sonnes con t re lesquel les a été exercée la contrainte par 
corps p o u r ob ten i r le p a y e m e n t des a m e n d e s ou des frais a aussi 
varié (3). — On peu t voir, par les stat ist iques, comment , à l'aide 
des r e c o u v r e m e n t s faits sur les frais de jus t ice et sur les amendes, 
le total de ces frais de jus t ice ' payés pa r les receveurs de l'enre­
g i s t r emen t se t rouverai t couvert et au delà avec un excédant en 
boni, qui a été de 2 , 9 6 6 , 7 8 0 francs p o u r l ' année 1860, si une 
g r a n d e par t ie de ces a m e n d e s n 'é ta i t a t t r ibuée aux communes ou 
à d ' au t res qu ' à l 'État . (4). Ce résul ta t avait été a t t énué (voy. stat. 
de 1869 , tabl . CLVI) par suite de la suppress ion de la con­
t ra in te par corps p o u r le payemen t des frais, en 1 8 6 7 ; mais la 
loi du 19 d é c e m b r e 1871 (not. 3) a rétabl i l ' équ i l i b re . 



§ 2. Classification des peines par rapport à l'ordre des délits. 

1 5 8 8 . Les déli ts é tan t divisés p a r no t r e droi t positif en trois 
classes, suivant l e u r o r d r e de grav i té : les c r i m e s , les dé l i t s de 
pol ice co r rec t ionne l l e et les con t r aven t ions de s i m p l e police ; les 
pe ines , à l e u r t o u r , se r a n g e n t suivant cet te division t r ipa r t i t e 
c o r r e s p o n d a n t e : p e i n e s en matière, c r i m i n e l l e , p e i n e s de pol ice 
c o r r e c t i o n n e l l e , pe ine s de s i m p l e po l i ce . — Il en est q u e l q u e s -
u n e s , en o u t r e , qui sont c o m m u n e s à ces d ive r ses ca t égo r i e s . 

1 5 8 9 . Les ar t ic les 6 et 9 du Code péna l c o n t i e n n e n t r é n u m é ­
rat ion des p e i n e s en m a t i è r e c r i m i n e l l e et cel le des pe ines de police, 
c o r r e c t i o n n e l l e , t and is q u e l ' a r t ic le 46't a fait ce l le des pe ines de 
s i m p l e pol ice (1) . — l i a i s il faut o b s e r v e r : d ' abo rd , q u e ce t te 
é n u m é r a t i o n n ' es t pas c o m p l è t e , la l iste des p e i n e s ayant subi 
d e p u i s q u e l q u e modification ; et ensu i t e , q u e les pe ine s c o r p o ­
r e l l e s et les pe ine s p é c u n i a i r e s sont les seu les , à peu p r è s , qu i y 
figurent, la p l u p a r t des pe ines accessoi res qu i a t t e i gnen t le c o n ­
d a m n é dans son m o r a l ou dans ses droi t s n 'y ayant pas été c o m ­
p r i s e s . — Si n o u s vou lons ê t r e c o m p l e t , n o u s a r r i v e r o n s au 
tab leau suivant : 

1 5 9 0 . Peines en matière criminelle : — P a r m i les pe ines c o r ­
pore l l e s : la m o r t , la dépor t a t ion dans u n e ence in te foilifiée, la 
d é p o r t a t i o n s i m p l e , les t ravaux forcés à p e r p é t u i t é , les t r avaux 
forcés à t e m p s , la dé ten t ion , la r é c l u s i o n ; — p a r m i les p e i n e s 
f r a p p a n t le c o n d a m n é dans son m o r a l , le spectacle pa r t i cu l i e r qu i 
a c c o m p a g n e l ' exécu t ion à m o r t en cas de p a r r i c i d e ; — p a r m i l es 
pe ines f rappan t le c o n d a m n é dans ses dro i t s : le b a n n i s s e m e n t , 
l ' incapac i té de d i sposer ou de recevo i r pa r dona t ion entre-vifs ou 
p a r t e s t amen t , la dég rada t i on c i v i q u e , l ' in te rd ic t ion l éga l e d e 
l ' exe rc ice des droi ts civils pr ivés p e n d a n t la d u r é e de c e r t a i n e s 
p e i n e s , l ' ass ignat ion de domic i le ap r è s p resc r ip t ion de la p e i n e . 

1 5 9 1 . Peines de police correctionnelle : — P a r m i les p e i n e s 
c o r p o r e l l e s , l ' e m p r i s o n n e m e n t co r rec t ionne l ; - • - p a r m i les p e i n e s 
f rappant le c o n d a m n é dans son m o r a l , la c o n d a m n a t i o n à fa i re 
r é p a r a t i o n ; — p a r m i les pe ine s pr iva t ives de d r o i l s , l ' i n t e r d i c ­
t ion en tout ou en pa r t i e de cer ta ins dro i t s c i v i q u e s , civils ou d e 

(1) Code pénal. « Art. 6. Les peines en matière criminelle sont ou afflictives 
i et infamantes ou seulement infamantes. 

i Art. 7. Les peines afflictives et infamantes sont : — 1° La mort; — 2° Les 
i travaux forcés à perpétuité; — 3° La déportation; — 4° Les travaux forcés à 
K temps ; — 5° La détention; — 6° La réclusion. 

« Art. 8. Les peines infamantes sont : — I e Le bannissement; — 2° La dégra-
> dation civique. 

i Art. 9 . Les peines en matière correctionnelle sont : — 1° L'emprisonne-
i ment à temps dans un lieu de correction; — 2° L'interdiction à temps de 
i certains droits civiques, civils ou de famille; — 3° L'amende. 

i Art. 464 . Les peines de police sont : — 1° L'emprisonnement; — 2° L'a-
« mende; — Et la confiscation de certains objets saisis. > 

il. 13 



(1) Ordonnance du 3 0 décembre 1823, relative au recouvrement des amendes 
de police correctionnelle et de simple police, et à la répartition du produit de 
ces amendes, art. 5 et 0. — Les dispositions de cette ordonnance , substituées * 
celles du décret du 17 mai 1809, se trouvent confirmées par la loi du 18 juil­
let 1837, art. 31 , § 12. 

(2) Code pénal. « Art. 406. Les amendes pour contravention pourront être 
« prononcées depuis un franc jusqu'à quinze francs inclusivement, selon les 
i distinctions et classes ci-après spécifiées, et seront appliquées au profit de 1« 
• commune où la contravention aura été commise. » 

fami l le , les incapaci tés par t icu l iè res résul tant de cer ta ines lois 
spéc ia les , l ' incapacité d ' exercer à l ' avenir ce r t a ines professions, 
la dest i tut ion de cer ta ins offices, l e bann i s semen t local ou inter­
dict ion spéciale de cer ta ins sé jours . 

1592- Peines de simple police : — L ' e m p r i s o n n e m e n t de 
s imple po l ice . — 11 diffère du p récéden t p r inc ipa lement par la 
•durée , qui est d 'un jour au moins et de cinq j ou r s au plus (ar­
t icle 4 0 5 du Code p é n a l , cité c i -dess . , n° 1 5 4 0 , note 2 ) ; tandis 
q u e l ' e m p r i s o n n e m e n t cor rec t ionnel est de six jours au moins 
et de cinq ans au p lus , avec les cas d 'aggravat ion exceptionnelle 
(ar t . 4 0 , ci té c i - d e s s . , n° 1 5 3 5 , note 1) . 

I 5 0 3 . Peine commune nier matières criminelles et an.r matières 
de police correctionnelle : - La survei l lance de la liante police. 

1 5 0 4 . Peines communes aux matières criminelles, correction­
nelles et de simple police : — La confiscation spéciale et l'amende. 

L ' a m e n d e de s imple police diffère des a m e n d e s en matière cri­
mine l l e ou en mat iè re de police co r r ec t ionne l l e , principalement 
pa r la q u o t i t é , dont le minimum est d 'un franc (on ne condamne 
pas à moins d 'un franc d ' a m e n d e ) , et le maximum de quinae 
f rancs ; tandis q u e les au t res a m e n d e s sont de seize francs et au-
dessus , sans au t re l imite s u p é r i e u r e que celle m a r q u é e par chaque 
texte p o u r la pun i t ion de chaque c r i m e on de chaque délit. — Ces 
a m e n d e s diffèrent, en o u t r e , entre, elles par l 'allocation différente 
qui en est faite. Le sys tème actuel est celui-ci : 1° les amendes 
en ma t i è r e c r imine l le sont a t t r ibuées en totali té à l 'Etat; 2° les 
a m e n d e s de police co r r ec t ionne l l e , déduct ion faite des frais de 
j u s t i c e , forment un fonds c o m m u n p o u r l e d é p a r t e m e n t , appli­
cable p o u r un tiers au service des enfants t rouvés , et pour les 
J e u x tiers res tants aux dépenses des c o m m u n e s qui éprouvent le 
p l u s de beso ins , d ' ap rès la répar t i t ion faite par les préfets et 
soumise à l ' approbat ion du min is t re de l ' i n t é r i eu r (1) ; 3° enfin 
les a m e n d e s de s imple police sont app l iquées au profit de la 
c o m m u n e où la contravent ion a été c o m m i s e (2). 

II peut se faire q u e , pa r sui te du bénéfice des circonstances 
a t t énuan t e s , l ' a m e n d e p rononcée pour les dél i t s de police correc­
t ionne l le s 'abaisse, quan t à la quot i t é , j u s q u ' a u taux d 'une amende 
d e s imple p o l i c e , c 'es t-à-dire au-dessous de seize francs (Code 
p é n . , a r t . 4 6 3 ) : elle ne cessera pas p o u r cela d ' ê t re traitée, 



q u a n t à l ' a t t r ibu t ion qu i doit en ê t r e faite au fonds c o m m u n du 
d é p a r t e m e n t , c o m m e a m e n d e de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , et non 
c o m m e a m e n d e p o u r con t r aven t i on de s imple pol ice a t t r i b u é e à 
la c o m m u n e . 

Men t ionnons e n c o r e , c o m m e c o m m u n e aux trois o r d r e s d ' in ­
f ract ions , la publ ic i té p a r t i c u l i è r e à d o n n e r aux c o n d a m n a t i o n s , 
qui est de dro i t en m a t i è r e c r i m i n e l l e , mais qu i n ' a l ieu en 
m a t i è r e co r r ec t i onne l l e ou de s imple police q u ' e n ver tu de d i s ­
posi t ions spécia les qui l 'on t o r d o n n é e (n" 1 5 4 7 ) . 

§ 3. Classification des peines par rapport au lien qui unit l'exislence des unes 
à celle des autres. 

1 5 9 5 . Les p e i n e s se d iv isent , sous ce r a p p o r t , en pe in e s prin­
cipales et p e i n e s accessoires. — Les pe ine s p r inc ipa l e s sont cel les 
q u i on t u n e ex i s t ence pa r e l l e s - m ê m e s , et qui fonc t ionnent à ce 
t i t r e c o m m e i n s t r u m e n t d i rec t d e p é n a l i t é . Les p e i n e s acces ­
s o i r e s , celles qu i n e sont e m p l o y é e s q u e c o m m e s u i t e , c o m m e 
c o n s é q u e n c e d ' u n e a u t r e p e i n e , à l aque l l e e l les se r a t t a c h e n t . — 
Enfin il en est q u e l q u e s - u n e s qu i fonc t ionnen t en c e t t e d o u b l e 
qua l i t é : o r d i n a i r e m e n t c o m m e pe ine s accessoi res , m a i s q u e l q u e ­
fois c e p e n d a n t c o m m e pe ine s p r i n c i p a l e s . 

1 5 9 6 . Il n e faut pas confondre avec cet te h y p o t h è s e de p e i n e s 
p r i n c i p a l e s et de pe ines accessoires cel le des p e i n e s addition­
nées : pa r e x e m p l e l o r s q u e la loi dit q u e tel dél i t sera p u n i d e 
tan t d ' e m p r i s o n n e m e n t et de tant d ' a m e n d e ; ni cel le des pe ines 
alternatives, l o r s q u e la loi dit q u e tel dé l i t sera pun i de tant 
d ' e m p r i s o n n e m e n t ou d e t an t d ' a m e n d e . Il y a là deux pe ines 
p r i n c i p a l e s , dont le l ég i s l a t eu r impose au j u g e l ' add i t ion dans le 
p r e m i e r c a s , et e n t r e l e s q u e l l e s il lui laisse l e choix dans le 
s e c o n d ; a u c u n e d ' e l l e s n ' e s t l ' accesso i re de l ' a u t r e . 

1 5 9 7 . A l ' é g a r d des pe ines accesso i res , il faut p o r t e r son a t t e n ­
t ion sur d e u x choses essen t ie l les : 1° A quo i s o n t - e l l e s acces ­
so i r e s? — 2° C o m m e n t se p r o d u i s e n t - e l l e s ? 

Quan t au p r e m i e r poin t , il en est qu i sont u n e c o n s é q u e n c e de 
la p e i n e e l l e - m ê m e à l aque l l e la loi l es a a t t a c h é e s , et d ' a u t r e s 
q u e la loi a a t tachées a c c e s s o i r e m e n t , n o n pas à t e l l e ou tel le 
p e i n e , mais à la pun i t ion de tel ou tel dé l i t . Les p r e m i è r e s m a r ­
c h e n t su ivant la p e i n e , et les a u t r e s su ivant le dé l i t . I n d i q u e r la 
p e i n e p r i nc ipa l e suffit p o u r i n d i q u e r les p r e m i è r e s ; q u a n t aux 
s e c o n d e s , l ' ind ica t ion de la pe ine p r inc ipa le n e dit r i e n , il faut 
savoi r p o u r q u e l délit ou dans q u e l l e c i r cons tance i n t e rv i en t la 
p u n i t i o n . 

Quan t au second poin t , il est des cas où el les se p r o d u i s e n t pa r 
l'effet m ê m e de la loi (ipso jure), sans q u e le j u g e ait à les p r o ­
n o n c e r . — Il en est d ' a u t r e s où elles sont o b l i g a t o i r e s , la loi l es 
ayant o r d o n n é e s i m p é r a t i v e m e n t ; mais où il faut q u e le j u g e les 
p r o n o n c e , s u r t o u t l o r s q u ' e l l e c o m p o r t e n t q u e l q u e acte m a t é r i e l 



d 'exécut ion à faire : si le j u g e ne les p rononce p a s , il m a n q u e à 
[ a ] 0 j — H en est d 'au t res enfin où el les sont facultatives : c'est 
an j uge a. appréc ie r si elles doivent ou si elles ne doivent pas être 
p rononcées . 

1 5 9 8 . Peines principales : — La m o r t , les diverses peines 
privat ives de l i b e r t é , le b a n n i s s e m e n t , et l ' a m e n d e . 

1 5 9 9 . Peines accessoires : — Suivant la distinction que nous 
venons d 'é tabl i r , nous par le rons d 'abord des pe ines accessoires 
de la peine e l l e - m ê m e , puis des pe ines accessoires du déli t . 

1600. Sont accessoires de la pe ine e l l e -même la plupart des 
peines qui f rappent le c o n d a m n é dans ses d ro i t s , savoir : 

La privat ion du droit de disposer de ses biens, en tout ou en par­
t ie , soitjpar donat ion entre-vifs , soit par tes tament , ou de recevoir 
à ce t i t re , si ce n ' es t p o u r cause d ' a l imen t s , qui est accessoire de 
plein droi t (ipso jure) des pe ines p e r p é t u e l l e s , déportat ion dans 
u n e ence in te fortifiée, dépor ta t ion s imple et travaux forcés à per­
pé tu i té (loi du 31 mai 185-4, ar t ic le 3 , c i -dess . , n° 1552 , note 2). 
—- Nous croyons q u e l 'espri t de la loi a été de comprendre aussi 
sons cet te qualification de pe ines pe rpé tue l l e s , en ce qui concerne, 
l ' incapaci té dont il s 'agit ici, la pe ine de mort ; il est inutile d'in­
sister pour faire voir en quoi la ques t ion a son importance prati­
q u e , soit dans le cas d 'exécut ion de la p e i n e , soit dans le cas de 
non-exécu t ion , si le condamné était pa rvenu à s 'évader . —Notez 
q u e , dans tous les cas, la loi de 1854 donne au gouvernement la 
faculté de re lever le c o n d a m n é , en tout ou en pa r t i e , de ces inca­
pacités (ar t . A de la loi citée c i -dess . , n° 1552 , note 2 ) . La loi du 
25 mai 1873 (art . 16) accorde m ê m e de plein droi t l 'exercice des 
droi ts civils dans le l ieu de la dépor ta t ion aux condamnés à la 
dépor ta t ion s imple (n° 1 5 5 3 , note I ) . 

1 6 0 1 . L ' in terdic t ion l é g a l e , accessoire de ple in droit (ipso 
jure) : 1° des pe ines p e r p é t u e l l e s , la dépor ta t ion dans une en­
ceinte fortifiée, la dépor ta t ion s i m p l e , les t ravaux forcés à per­
pé tu i té (art . 2 de la loi du 31 mai 1 8 5 4 , abrogat ive de la mort 
c iv i le , cité c i - de s s . , n° 1 5 5 2 , no te 2 ) ; en y c o m p r e n a n t aussi, 
suivant l 'espri t de cette lo i , la pe ine de m o r t , ce qui aurai t son 
impor tance p ra t ique dans le cas où le c o n d a m n é serait parvenu à 
se sous t ra i re à l ' exécut ion ; — 2° des pe ines t empora i r e s des tra­
vaux forcés à t e m p s , de la détent ion et de la réc lus ion (C. pén. , 
a r t . 2 9 , cité c i -dess . , n" 1 5 5 5 , note 2 . — Notez q u e le gouver­
n e m e n t , soit pa r la loi du 30 mai 1854 , sur l'exécution des tra­
vaux forcés, ar t ic le 12, soit pa r la disposi t ion géné ra l e de la loi 
du 31 mai 1854 , abrogat ive de la mort civile, ar t icle A, est autorisé 
à accorder au condamné l ' exe rc i ce , soit en to ta l i t é , soit en par­
t i e , des droi ts civils dont il a été pr ivé pa r son état d ' interdic­
tion l é g a l e ; que cet exerc ice est m ê m e de droi t p o u r le déporté 
s i m p l e , aux t e r m e s de l 'ar t icle 16 de la loi du 2 mai 1 8 7 3 , mais 
s eu l emen t dans le l ieu d 'exécut ion de la pe ine : ce qui a été dit 



en prév is ion de l ' ex i s t ence c o l o n i a l e , et avec ce t te r é se rve q u e 
les actes faits p a r le c o n d a m n é dans ce l i eu ne p e u v e n t e n g a g e r 
les b iens qu ' i l possédai t au j o u r de sa c o n d a m n a t i o n , ou qu i lu i 
sont échus à t i t re g ra tu i t d e p u i s cet te é p o q u e (voir le texte de ces 
ar t ic les c i -dess . , n 0 ' 1 5 2 5 , 1 5 5 2 et 1 5 5 3 , en no te ) . 

1 6 0 2 . L ' i m p r e s s i o n pa r ex t ra i t et l 'affiche, dans les l i eux i n d i ­
q u é s p a r l ' a r t ic le 36 du Code p é n a l , de tous a r r ê t s de c o n d a m ­
na t ion po r t an t u n e p e i n e c r i m i n e l l e . 

1 6 0 2 bis. L ' incapac i t é d ' e x e r c e r à l ' aven i r ce r t a ines fonct ions 
en ce r ta ines p ro fes s ions , l o r s q u e la loi les a t t ache au seu l fait 
d 'avoir été c o n d a m n é à te l le p e i n e d é t e r m i n é e , c o m m e , par 
e x e m p l e , l ' incapac i té d ' ê t r e j u r é ; — p e r p é t u e l l e p o u r ce lu i qu i 
a été c o n d a m n é à l ' e m p r i s o n n e m e n t co r r ec t i onne l de trois mois 
au m o i n s ; — t e m p o r a i r e p o u r celui qui a été c o n d a m n é à m o i n s 
de t ro is mo i s (loi d u 21 n o v e m b r e 1 8 7 2 , a r t . 2 , 4° et 11"). 

Dans tous ces cas, la p e i n e accessoire a l ieu pa r cela seu l q u e 
la p e i n e p r inc ipa le est p r o n o n c é e . 

1 6 0 3 . Sont accessoires suivant le dél i t : 
L e spectac le pa r t i cu l i e r accessoire obl igé de l ' exécu t ion c a p i ­

tale p o u r c r i m e de pa r r i c i de (Code p é n . , a r t . 1 3 ) . 
L ' i n t e r d i c t i o n , en tou t ou en p a r t i e , de cer ta ins d r o i t s , c iv i ­

q u e s , civils et de f ami l l e , en v e r t u de tex tes de lois fo rme l s 
(Code p é n . , a r t . 4 3 ) . 

L ' incapac i té d ' e x e r c e r à l ' aven i r ce r t a ines profess ions , la d e s ­
t i tut ion d'offices, les in te rd ic t ions ou ass igna t ions de s é j o u r s ; les 
incapac i tés , l o r sque la loi les a t tache à la c o n d a m n a t i o n p o u r tel 
ou tel d é l i t , p a r e x e m p l e , l o r s q u e la loi du 21 n o v e m b r e 1 8 7 2 
p r o n o n c e (art . 2 , 5°) l ' incapac i té p e r p é t u e l l e d ' ê t r e j u r é à l ' éga rd 
des c o n d a m n é s à l ' a m e n d e ou à u n e m p r i s o n n e m e n t q u e l c o n q u e , 

pour vol, escroquerie, attentais aux mœurs, etc.; — et, à l ' i n ­
v e r s e , l o r s q u ' e l l e subs t i tue u n e incapaci té t e m p o r a i r e à l ' i nca ­
paci té p e r p é t u e l l e , en cas de c o n d a m n a t i o n p o w r délits politiques 
ou de presse (art . 2 , 4°) . 

Il en est de m ê m e de la confiscation s p é c i a l e , p e i n e acces ­
so i re qu i est à p r o n o n c e r pa r le j u g e , soit o b l i g a t o i r e m e n t , soit 
f a c u l t a t i v e m e n t , suivant le tex te de loi qu i la d é c r è t e . Q u a n d 
e l le a l i e u , en cas d ' a c q u i t t e m e n t ou en cas de d é l i n q u a n t i n ­
c o n n u , e l le n e fonct ionne p lus c o m m e pe ine (c i -dess . , n° 1 5 7 6 ) ; 
d a n s les a u t r e s c a s , elle est t ou jou r s l ' accesso i re d ' u n e c o n d a m ­
na t i on p r i n c i p a l e . 

1 6 0 4 . Peines gui fonctionnent ordinairement comme peines 
accessoires, et quelquefois cependant comme peines principales : 
— La d é g r a d a t i o n c iv ique et la surve i l l ance de la hau t e po l i ce . 

1 6 0 5 . La dégrada t ion c iv ique est l 'accessoire d e p le in dro i t 
[ipso jure) de t o u t e c o n d a m n a t i o n à u n e p e i n e c r i m i n e l l e : soit 
des p e i n e s p e r p é t u e l l e s , en v e r t u de la loi du 3 1 mai 1 8 5 4 , a r ­
t ic le 2 (nous c royons qu ' i l a é té dans l ' e spr i t de cet te loi de c o m -



(1) Code pénal. « .Art. 28. La condamnation a la peine des travaux forcés à 
• temps, de la détention, de la réclusion ou du bannissement, emportera la dégra-
« dation civique. La dégradation civique sera encourue du jour où la condamna­
it tion sera devenue irrévocable, et, en cas de condamnation par contumace, do 
u jour de l'exécution par effigie, t 

(2) Cas d'application de la dégradation civique comme peine principale, dans 
le Code pénal, art. 111, 114, 119, 121, 122, 126, 127, 130, 167, 177, 179, 
183, 263, 362, 366 (ces deux derniers articles modifiés en 1863). 

(3) Code pénal, i Art. 35 (d'après la loi de 1832) . Toutes les fois que ta 
i dégradation civique sera prononcée comme peine principale, elle pourra être 
i accompagnée d'un emprisonnement dont la durée, fixée par l'arrêt de con-

p r e n d r e sous cette qualification la pe ine de m o r t , ce qui aurai t 
son impor t ance p ra t ique p o u r le c o n d a m n é qu i sera i t pa rvenu à 
se soust ra i re à l ' exécu t ion) ; soit des pe ines t empora i r e s , en vertu 
de l 'ar t icle 28 du Code pénal (1). — Notez q u e le gouve rnemen t , 
quand il s 'agit soit de la pe ine des t ravaux forcés à perpétui té 
ou à t e m p s , soit de la dépor ta t ion , est autor isé par l 'ar t icle 12 
de la loi du 30 mai 1854 et par l 'ar t ic le 16 de la loi du 5 mars 
1 8 7 3 , à accorder aux l i b é r é s , dans la co lon ie , l 'exercice de 
tout ou partie, des droi ts dont ils sont pr ivés pa r la dégradation 
c iv ique , savoir : de ceux m e n t i o n n é s au t ro i s i ème et au qua­
t r i ème p a r a g r a p h e de l 'ar t ic le 34 du Code p é n a l , relatif aux 
effets de la dégrada t ion de condamnat ion aux t ravaux forcés, et 
de tous les droi ts m e n t i o n n é s en l 'ar t ic le 3 4 au cas de condam­
nation à la dépor ta t ion (voir le tex te de l 'ar t ic le 12 de la loi de 
1 8 5 4 , et d e l 'a r t ic le 16 de la loi de 1 8 7 3 , n°« 1525 et 1 5 5 3 , en 
n o t e ; et celui de l 'ar t icle 34 du Code p é n a l , n° 1554 , note 1). 

1 6 0 6 . I n d é p e n d a m m e n t de cet usage ord ina i re et accessoire, 
la dégrada t ion civique est employée encore quelquefois , en qualité 
de pe ine pr inc ipa le contre cer ta ins c r imes (2). — Alais, comme il 
s'agit là d ' une affliction fort inéga lement sen t i e , suivant la situa­
tion des p e r s o n n e s , qui m ê m e p o u r que lques -uns pourra i t être 
c o m p l è t e m e n t i l l u so i r e , la loi de révision de 1832 a voulu qu'elle 
fût co r robo rée par l 'addi t ion d ' une pe ine d ' empr i sonnement qui, 
suivant les c a s , peut on doit ê t re p rononcée par le j uge (3). 

L 'appl ica t ion de la dégrada t ion civique c o m m e peine princi­
pale se p résen te r a r e m e n t dans no t r e p ra t ique cr iminel le . Dans 
ies c inquan te années écoulées depuis la mise à exécution de notre 
Code péna l j u s q u ' e n 1 8 6 0 ( 1 8 1 1 à 1 8 6 0 ) , il n 'y a eu en tout que 
56 semblables condamna t ions . Encore la ma jeu re part ie se rap-
por te - l - e l l e aux a n n é e s a n t é r i e u r e s à 1 8 3 0 . En voici la distribu­
tion suivant les diverses pé r iodes : 

Dégradation chique comme peine principale. 

ISI I à 1815. . . condamnations, 9 — moyenne annuelle, 1,80 
1816 à 1830. . . — 32 — t 13 
1831 a 1850. . . — 9 — 0 45 
1851 à 1860. . . — 6 _ 0 6 0 



« damnation, n'excédera pas cinq ans. — Si le coupable est un étranger ou un 
« Français ayant perdu la qualité de citoyen, la peine de l'emprisonnement 
« devra toujours être prononcée. » 

D e p u i s q u e la révis ion de 1 8 6 3 a subs t i tué à la dég rada t ion 
c iv ique un e m p r i s o n n e m e n t co r r ec t i onne l dans les ar l ic les du 
Code péna l (art . 3 6 2 , 366) où el le était que lquefo i s a p p l i q u é e d a n s 
la p r a t i q u e , cet te p e i n e ne reçoi t p l u s , c o m m e pe ine pr inc ipa le ' , 
q u e de t r è s - r a re s app l ica t ions (voy. a r t . 1 1 4 , 1 2 7 , 1 3 0 ) ; la s ta­
t i s t ique de 1 8 7 2 en cons ta te u n e s eu l e . 

Mais p o u r avoir , en r é a l i t é , le n o m b r e des p e r s o n n e s f r appées 
de d é g r a d a t i o n c i v i q u e , il faut p r e n d r e celui des p e r s o n n e s c o n ­
d a m n é e s à des p e i n e s c r i m i n e l l e s , dont la m o y e n n e , d u r a n t la 
p é r i o d e de 1 8 5 1 à 1 8 6 0 , a é té de 2 , 2 9 3 pa r a n , de 1 ,687 , de 
1861 à 1 8 6 5 , et qui t o u t e s , à m o i n s d e r é h a b i l i t a t i o n , r e s t en t 
d é g r a d é e s c i v i q u e m e n t p o u r toute l e u r v i e . 

1 6 0 7 . D ' a p r è s le Code p é n a l de 1 8 1 0 , la su rve i l l ance de la 
hau te pol ice étai t l ' accessoi re de p le in d ro i t (ipso jure) de tou t e 
p e i n e c r i m i n e l l e t e m p o r a i r e . L e l ég i s l a t eu r , f rappé sans dou te 
d e l ' i dée de p e r p é t u i t é , n ' e n avait r i en di t p o u r la pe ine de m o r t 
ni p o u r les pe ine s p e r p é t u e l l e s en g é n é r a l ; c 'é ta i t é v i d e m m e n t 
u n e l a c u n e , c a r l'effet d ' u n e g râce ou de la p re sc r ip t i on p o u v a i t 
r e p l a c e r le c o n d a m n é dans la soc i é t é , l i bé ré de l ' exécu t ion d e 
ces p e i n e s : m a i s dans le cas de g r â c e , au m o y e n de c o m m u t a ­
t ion en u n e pe ine afflictive t e m p o r a i r e , ce qui arr ivai t le p lus 
f r é q u e m m e n t , la l a c u n e d i spara i s sa i t ; et dans le cas de p r e s c r i p ­
t i o n , elle étai t a t t é n u é e pa r l 'a r t ic le 6 3 5 du Code d ' in s t ruc t ion 
c r i m i n e l l e . A u j o u r d ' h u i la loi du 2 3 j a n v i e r 1 8 7 4 (voy. p a g . 1 7 8 , 
n o t . 1) déc ide avec ra ison (nouv. a r t . 4 6 du Code péna l ) q u e tout 
c o n d a m n é a u n e p e i n e de ce t te n a t u r e , qui ob t i end ra i t c o m m u ­
ta t ion ou r e m i s e de sa p e i n e , s e r a i t , s'il n ' e n est a u t r e m e n t d i s ­
posé p a r l a décis ion g r a c i e u s e , soumis à la su rve i l l ance . M ê m e 
décis ion ( r .ouv. a r t . 4 8 ) , au cas de p r e sc r i p t i on de la p e i n e , à 
p a r t i r du j o u r où la p re sc r ip t ion est a c c o m p l i e . — Une a m é l i o r a ­
t ion i m p o r t a n t e , i n t r o d u i t e pa r le l ég i s l a t eu r d e 1 8 7 4 , c 'est q u e , 
soit dans les hypo thèse s q u e n o u s venons de s i gna l e r , soit en cas 
d e c o n d a m n a t i o n à des p e i n e s c r i m i n e l l e s t e m p o r a i r e s a u t r e s q u e 
l e b a n n i s s e m e n t , p o u r l e q u e l la d u r é e se ca lcu le su r ce l le de la 
p e i n e , la s u r v e i l l a n c e , aut refois p e r p é t u e l l e , n e p e u t p lus e x c é ­
d e r v ingt a n n é e s ( n o u v . a r t . 4 6 ) . Bien p l u s , el le peu t t ou jou r s 
ê t r e r é d u i t e , ou m ê m e s u p p r i m é e p a r l e j u g e ; il doit ê t re fait 
m e n t i o n dans l ' a r r ê t , à p e i n e de n u l l i t é , q u ' i l en a été dé l ibé ré 
( n o u v . a r t . 4 6 et 4 7 ) . La su rve i l l ance est l ' accessoi re de tou t e 
c o n d a m n a t i o n p o u r c r i m e s ou dél i ts i n t é r e s san t la sû re t é i n t é ­
r i e u r e ou e x t é r i e u r e de l 'É ta t . Mais cet accessoi re a cessé d ' ê t r e 
ob l igé d e p u i s la r é f o r m e de f 8 7 4 , b i en q u e le t ex te de l ' a r ­
t ic le 4 9 devront n ' a i t pas é té modi f ié . L ' e s p r i t de la loi n o u v e l l e 



(1) Cote pénal. (Voyez, pour les articles 47 et 4 8 , la nouvelle rédaction, 
u° 1556, note 1.) 

• Art. 49 . Devront être renvoyés sous la même surveillance ceux qui auront 
c été condamnés pour crimes ou délits qui intéressent la sûreté intérieure ou 
t extérieure de l'Etat. 

i Art. 50. Hors les cas déterminés par les articles précédents, les condamnés 
« ne seront placés sous la surveillance de la haute police de l'Etat que dans le 
« cas où une disposition particulière de la loi l'aura permis. * 

(2) Cas dans lesquels le Code pénal ordonne, en mjtière de police correction­
nelle, par une disposition particulière , soit obligatoirement, soit facultativement 
pour le juge, la mise en surveillance du condamné : art. 57, 58. 67 , 142, 143, 
156 , 157, 174, 2 2 1 , 228 , 2 4 8 , 2 5 1 , 2 8 2 , 305 , 3 0 6 , 3 0 8 , 3 0 9 , 3 1 5 , 317, 
3 2 6 , 335 , 3 6 2 , 3 6 3 , 3 6 6 , 3 7 3 , 387 , 3 8 8 , 389, 399 , 400 , 4 0 1 , 4 1 6 , VIS, 
419 , 421-2°, 4 2 1 , 4V4, 452 , 463. 

(3) Voiries articles 100, 108 , 138 , 1 4 4 , 213 et 271 du Code pénal. 

est de ne p lus p rononce r la survei l lance q u ' e n connaissance de 
cause . — Enf in , hors de ces cas , il faut u n e disposit ion par t icu-
cu l iè re de la loi pour que le juge puisse la p r o n o n c e r (1). Cette 
sorte de disposit ion figure f r é q u e m m e n t dans le Code p é n a l ; la 
loi du 13 mai 1 8 6 3 , en subst i tuant des pe ines correc t ionnel les à 
des pe ines c r im ine l l e s , l 'a ajoutée dans d ix-hui t art icles par elle 
modifiés. La prononcia t ion de la mise en survei l lance est obliga­
toire ou facultative pour le j u g e , suivant le texte qu ' i l s'agit 
d ' app l ique r (2) . Mais , lors m ê m e qu ' e l l e est obl igatoire en pr in­
c i p e , le j u g e peu t toujours en faire r e m i s e . 

f 6 0 8 . On peu t d i re que la survei l lance de la hau te police fonc­
t ionne aussi c o m m e pe ine p r inc ipa le , parce qu ' i l est que lques cas, 
r a res il est vra i , dans lesquels le Code péna l , tout en dispensant le 
c o n d a m n é , à raison de q u e l q u e excuse ou à ra ison de son âge, de 
l 'appl icat ion de toute au t r e p e i n e , ordonne c ependan t ou permet 
qu ' i l soit mis sous la survei l lance de la hau te pol ice (3). 

§ 4 . Classification des peines par rapport à l'effet à produire sur le condamné 
ou sur le public. 

1 6 0 9 . Les pe ines sont divisées sous ce r a p p o r t , pa r no t re droit 
positif , en pe ines afflictives, infamantes ou correctionnelles ; la 
p r e m i è r e de ces qual i tés en t ra înan t toujours avec elle la seconde 
(peines afflictives et infamantes), l aque l le peut cependan t exister 
s é p a r é m e n t (peines infamantes seulement). 

C'est là un 'mauva i s hér i tage de l ' anc ienne j u r i s p r u d e n c e crimi­
n e l l e , que la Const i tuante n 'a pas eu le soin de r é p u d i e r et qui 
s'est t r a n s m i s , com me une division pr inc ipale des p e i n e s , jusque 
dans no t re Code péna l de 1810 (ar t . 6 à 9 , c i -dess . , n° 1589, 
note 2 ) . — Les deux p r e m i è r e s , c 'est-à-dire les pe ines afflictives 
et infamantes ou les pe ines infamantes seulement, é ta ient affec­
tées au grand c r i m i n e l ; les t ro i s i èmes , c 'es t-à-dire les peines 
correctionnelles, au petit c r imine l (ci-dess. , n°' 767 et suiv . ) ; et 
c'est encore avec cette dest inat ion q u e la classification a passé 
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d a n s no t re Code. La dis t inct ion étai t basée su r cet te idée q u e , 
p o u r les g r a n d s c r i m e s , il n 'y avait q u ' à affliger, q u ' à faire souf­
frir le coupab le (peines afflictives) et à le flétrir (peines infa­
mantes); tandis q u e p o u r les dél i ts i n f é r i e u r s , on se proposa i t 
s e u l e m e n t de le c o r r i g e r ( c i -des s . , n o s 6 6 7 et su iv . ) . 

1 6 Î 0 . Si donc nous c h e r c h o n s une définit ion des pe ines afflic­
tives, définit ion dont on a p e r d u la t race faute de se r e p o r t e r à ces 
souven i r s h i s t o r i q u e s , et q u ' o n ne f o r m u l e p lus q u e d ' u n e m a ­
n iè re i n e x a c t e , nous d i rons q u e les pe ine s afflictives sont ce l les 
qui sont infligées au c o n d a m n é dans le bu t de l 'affliger, de le faire 
souffrir ; tandis q u e les p e ine s co r rec t ionne l l e s sont cel les qui lui 
sont infl igées dans le bu t de le c o r r i g e r . Et voilà c o m m e n t on en 
est venu à qual if ier d"'afflictives l a . d é t e n t i o n , la r é c l u s i o n , et du 
p e i n e correctionnelle l ' e m p r i s o n n e m e n t , q u o i q u e les u n e s et les 
au t r e s n e soient q u e des pe ines pr ivat ives de l i b e r t é , subies m ê m e , 
t rop souven t , dans les m ê m e s m a i s o n s . 

1 6 1 1 . Xous n 'avons pas besoin d ' ins is ter sur les idées si f réquem­
m e n t r e p r o d u i t e s dans cet ouvrage , q u e toute p e i n e doit ê t re à la 
fois afflictive et c o r r e c t i o n n e l l e , dans la p r o p o r t i o n ex igée p o u r 
c h a q u e dél i t ; q u e souvent ce sont les coupab les des c r i m e s g raves 
qu i sont le p lus suscept ib les d ' ê t r e c o r r i g é s ; qu ' i l n 'y a q u ' u n e 
seu le pe ine exc lu s ivemen t afflictive, sans qu ' i l soit poss ib le d'y 
s o n g e r à la c o r r e c t i o n , la pe ine de m o r t , l a q u e l l e doit d i spara î t r e 
du sys tème répress i f r a t i o n n e l ; et qu 'enf in voulo i r s épa re r ces 
deux q u a l i t é s , de te l le sor te qu ' i l y aura i t des pe ines qui n ' a u ­
ra ient q u e cel le-ci et d ' au t r e s qu i n ' a u r a i e n t q u e ce l l e - l à , c'est 
un c o n t r e - s e n s en droi t p é n a l . 

1 6 1 2 . Quan t aux pe ines in faman tes (in privatif , e t f a m a , r e ­
n o m m é e ) , ce sont cel les p a r l e s q u e l l e s , à p r o p r e m e n t p a r l e r , le 
l ég i s l a t eu r a la p ré ten t ion d ' inf l iger au c o n d a m n é la p e r t e d ' u n e 
b o n n e r e n o m m é e « note d ' i n f amie , p e r t e de bonne famé et re­
nommée H , c o m m e disa ien t nos anc i ens . T e l l e é t a i t , en effet, 
j a d i s , la j u r i s p r u d e n c e c r i m i n e l l e suivant u n e l o n g u e t r a d i t i o n , 
v e n u e de la légis lat ion et des c o u t u m e s r o m a i n e s , consac rée p a r 
les m œ u r s et p a r le droi t . En dro i t , ce n ' é ta i t pas au c r i m e , c 'était 
a u g e n r e de pe ine p r o n o n c é e pa r la s e n t e n c e , souvent m ê m e au 
m o d e d ' exécu t ion de cet te p e i n e , qu ' é t a i t a t t achée l ' in famie . 
A i n s i , p a r la har t la m o r t étai t i n f a m a n t e , p a r le gla ive el le ne 
l ' é ta i t p a s ; en p u b l i c , p a r la m a i n du b o u r r e a u , le fouet était 
in famant , sous la custode, par la main du geô l i e r ou du ques t ion ­
n a i r e , il n e l 'é ta i t pas . Cette in famie e m p o r t a i t , avant t o u t , u n e 
idée de d é s h o n n e u r , de tache m o r a l e , qui s 'é tendai t m ê m e , d ' a p r è s 
la c o u t u m e u n i v e r s e l l e , j u s q u e sur la famil le du c o n d a m n é . 

1 6 1 3 . Mais la r e n o m m é e , la r épu ta t ion b o n n e ou m a u v a i s e , 
n ' e s t q u e l ' œ u v r e de l ' op in ion ; or l ' op in ion est un fait qui é c h a p p e 
au pouvo i r du l é g i s l a t e u r et du j u g e . G é n é r e u s e ou i m p i t o y a b l e , 
j u s t e ou in jus te , p o u r a insi d i r e au hasa rd , dans tous les cas p a s -
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s i o n n é e , ve r sa t i l e , facile à s u r p r e n d r e , elle obéi t à des courants 
d ive r s , et il lui faut un t emps d'oscillations épuisé p o u r se bien 
fixer. Ce qui a pu se p r o d u i r e jadis est m ê m e dé t ru i t au jourd nui, 
et les couran ts ont changé . C o m m e n t lu i c o m m a n d e r par arrêt? 
La loi qualifie d ' infamantes les pe ines de la dépor ta t ion ou de la 
dé ten t ion appl iquées à un c o n d a m n é pol i t ique , et de non infamante 
la pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t app l iquée à u n esc roc , à un filou de 
profession : q u ' e n d i ra l ' op in ion? Et p u i s q u e c'est puér i l i t é , ou en 
d ' au t re s t e r m e s j e u d ' enfan t , q u e la p ré ten t ion d 'un acte qu'on 
est impuissant à p r o d u i r e , nous d i rons que la loi péna le est puérile 
qui p ré t end faire tel le pe ine infamante et telle au t re non infamante. 

1 6 1 4 . Mais , s'il est vrai q u e cet te qualification des peines ne 
soit q u ' u n m o t , sans réal i té dont la loi puisse ê t re maîtresse, il y 
a cependan t un au t r e cùté par l eque l le légis la teur reprend son 
e m p i r e : c'est celui des pe r t e s ou déchéances de droits qu'il at­
tache à l ' infamie légale par lui déc r é t ée . Ainsi, dans la législation 
r o m a i n e , suivant les degrés de la note d ' in famie , les incapacités 
é ta ient p lus ou moins n o m b r e u s e s ; a ins i , dans no t re ancienne 
j u r i s p r u d e n c e c r i m i n e l l e , ou t re le déshonneur , la tache morale, 
qui n e re lèvent q u e de l 'op in ion , les pe ines infamantes emportaient 
con t re celui qui en était f rappé cer ta ins effets de droi t bien réels, 
la m o r t civile ou u n ensemble de déchéances , tel les que la dégra­
dat ion de n o b l e s s e , l ' incapaci té de posséder aucun office, charge 
pub l i que ou bénéfice, ou d ' ê t r e ouï en t émoignage . Ainsi, encore 
a u j o u r d ' h u i , si l 'on p e u t d i re dans un sens ayant que lque réalité 
q u e toutes les pe ines en m a t i è r e c r imine l l e sont infamantes, c'est 
u n i q u e m e n t en ce sens que toutes e m p o r t e n t la dégradation ci­
v ique . M ê m e dans ce s ens , les mots r é p o n d e n t bien mal à l'idée; 
la vér i table qualification est celle de peines privatives de droits: 
or , du p lus au m o i n s , il en existe de cet te qual i té tant contre les 
c r imes q u e con t re les dé l i t s . 

1 6 1 5 . En s o m m e , les effets essent ie ls à p r o d u i r e par la péna­
l i té sont : sur le publ ic l ' e x e m p l e , sur l e condamné l'affliction 
et la cor rec t ion . Ces trois qua l i t é s , e x e m p l a i r e s , afflictives, cor­
rec t ionne l les , doivent se t rouve r en toutes les pe ines , dans la pro­
por t ion vou lue p o u r chaque dé l i t . Les vieil les qualifications en 
désaccord avec ces vér i tés fondamenta les doivent disparaître à 
m e s u r e des p rog rès du droit p é n a l . H e u r e u s e m e n t , nous sommes 
autor i sés à n 'y voir que des t e r m e s v i c i eux , qu ' i l nous est permis 
de rectifier q u a n t aux p e n s é e s , et sans inf luence pra t ique dans 
l ' appl ica t ion . 

§ 5 . Classification des peines sous le rapport de la durée. 

1 6 1 6 . Les seules pe ine s suscept ibles d ' une m e s u r e de durée , 
p a r m i celles employées au jourd 'hu i en not re droi t positif, sont 
les pe ines privatives de l iber té et les pe ines pr ivat ives de droits. 
P a r m i elles il en est qui sont perpétuelles, d ' au t re s temporaires, 



et q u e l q u e s - u n e s qui fonc t ionnen t t an tô t c o m m e p e r p é t u e l l e s et 
t an tô t c o m m e t e m p o r a i r e s . 

1 6 1 7 . Les pe ines p e r p é t u e l l e s sont-el les l ionnes à ê t r e admises 
dans le sys tème répress i f r a t i o n n e l ? Des t ruc t ives de tou t espoi r , 
n e r éa l i sen t -e l l e s pas , dans la p é n a l i t é , l ' i n sc r ip t ion de l ' enfer du 
Dante : 

« Lasciat' ogni speranza, voi ch' entrate ! • 

et p a r cet te d é s e s p é r a n c e n e sont -e l les pas des t ruc t ives aussi des 
chances d ' a m e n d e m e n t ? S'il s 'agit de pe ine s p e r p é t u e l l e s i r r é m i s ­
s ib les , o u i ; ma i s s'il s 'agit de pe ine s p e r p é t u e l l e s q u ' u n m o y e n 
r e c o n n u pa r la loi p é n a l e puisse faire cesse r , et don t la r é m i s s i o n 
puisse tou jours ê t r e e n t r e v u e p a r le c o n d a m n é , n o n . La Cons t i ­
t u a n t e , qu i n ' ava i t p a s admis le dro i t de grâce en m a t i è r e c r i m i ­
ne l l e , avait r e p o u s s é de son Code p é n a l de 1791 les pe ines p e r p é ­
t u e l l e s ; le Code péna l de 1 8 1 0 les a r é t a b l i e s . El les fou rn i s sen t 
des éche lons u t i les au s o m m e t de la p é n a l i t é p o u r la g r a d u a t i o n 
s u p r ê m e des c h â t i m e n t s ; s u r t o u t dans les lég is la t ions d 'où la 
p e i n e de m o r t (1) sera i t e x c l u e . 

1 6 1 8 . Sont perpétuelles : — P a r m i les p e i n e s pr iva t ives de 
l i be r t é : la dépor t a t ion dans u n e ence in te for t i f iée, la dépor t a t ion 
s i m p l e , les t ravaux forcés à p e r p é t u i t é ; — - p a r m i les p e i n e s p r i ­
vat ives de droi ts : l ' incapac i té de d i spose r ou de recevo i r p a r 
d o n a t i o n entre-vifs ou p a r t e s t amen t , la dég rada t ion c iv ique . 

1 6 1 9 . Sont temporaires : — P a r m i les p e i n e s pr iva t ives d e 
l i be r t é : 

Les t r avaux forcés à t e m p s , — de cinq ans à v ingt ans (C. p . , 
a r t . 1 9 ) ; sauf l ' a u g m e n t a t i o n p o u r cause de r é c i d i v e , qu i peu t 
faire é l eve r le t e m p s de la p e i n e j u s q u ' a u d o u b l e (C. p . , a r t . 56) ; 

La d é t e n t i o n , — m ê m e d u r é e et m ê m e observa t ion r e l a t i v e ­
m e n t à l ' a u g m e n t a t i o n p o u r cause de réc id ive (C. p . , a r t . 2 0 e t 
5 6 ) ; — elle p o u r r a i t aussi se t r o u v e r p lus c o u r t e q u e la l imi t e 
i n f é r i eu re m a r q u é e , l o r s q u ' e l l e est p r o n o n c é e c o n t r e le bann i 
qui a r o m p u son b a n , dans les t e r m e s de l ' a r t i c le 3 3 . 

La r é c l u s i o n , — de cinq ans à dix ans (C. p . , a r t . 21 ). 
L ' e m p r i s o n n e m e n t de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , — de six j o u r s à 

c inq ans (C. p . , a r t . 4 0 ) ; sauf le cas de r é d u c t i o n au-dessous 
d e six j ou r s p o u r cause de c i rcons tances a t t é n u a n t e s (C. p . , 
a r t . 4 6 3 ) , o u ï e s cas d 'é lévat ion au -des sus de cinq ans p o u r cause 
de r é c i d i v e , ou p o u r ce r ta ins c r i m e s c o m m i s p a r un m i n e u r de 
seize ans ( C . p . , a r t . 56 et 6 7 ) . 

L ' e m p r i s o n n e m e n t de s i m p l e p o l i c e , d ' u n j o u r à c inq j o u r s . — 
Les j o u r s sont de v i n g t - q u a t r e h e u r e s , et on n e c o n d a m n e j a m a i s 

(1) .Malgré les textes du Gode civil (art. 24) et de la loi du 31 mai 1854 (art. 2) , 
nous ne pouvons consentir à classer la peine de mort parmi les peines perpé­
tuelles. 



(1) Le législateur de 1874, par inadvertance sans doute, n'a point établi de 
minimum. Dans sa circulaire du 21 février 1874 sur l'exécution de la loi nou­
velle , le miaistre de la justice conseille, pour que la surveillance soit sérieuse, 
de ne point la prononcer pour moins de deux ans. 

(2) t'ne grave question transitoire est celle de savoir si cette limitation de la 
durée de la surveillance est applicable aux condamnations à la surveillance pro­
noncées aniérieurement a la promulgation de la loi nouvelle. Dans une étude 
déjà citée sur la loi de 1874 ( Revue critique, nouv. série, tom. III, p. 567 ), 
M. Renault se prononce pour la négative , d'après le principe rigoureux qui ne 
donne point effet aux lois nouvelles sur les condamnations passées en force de 
chose jugée. La circulaire de 187V admet au contraire l'effet rétroactif, en invo­
quant une loi du 3 septembre 1792. Hais la question a peu d'intérêt, le gou­
vernement étant toujours libre de remettre la surveillance par voie gracieuse 
(nouv. art. 48). 

à l ' e m p r i s o n n e m e n t p o u r des fractions de j o u r (C. p . , a r t . 465) . 
L ' e m p r i s o n n e m e n t d 'éducat ion cor rec t ionne l l e con t re les mi­

n e u r s acqui t t és , — qui peu t s ' é tendre j u squ ' à ce q u e ces mineurs 
aient at teint l ' âge de vingt ans accomplis (C. p . , a r t . 6 6 ) . 

P a r m i les pe ines privat ives de droi ts : — le bannissement de 
cinq ans à dix ans (C. p . , ar t . 3 2 ) ; et le bann i s sement local 
dont il est ques t ion en l 'ar t ic le 2 2 9 , qui peu t ê t re aussi de cinq 
ans à dix ans (c i -dess . , n° 1 572) ; — la survei l lance de la haute 
pol ice . Cette p e i n e , q u i , sous l ' e m p i r e de l 'ancien Code pénal 
( a r t . 4 7 ) , étai t p e r p é t u e l l e lo r squ ' e l l e succédait aux travaux 
forcés à t e m p s , à la dé t en t i on , à la réc lus ion , est aujourd'hui 
tou jours t e m p o r a i r e , pu i squ 'e l l e ne dépasse point la durée de 
vingt ans ( 1 ) , soit qu ' e l l e soit a t tachée à des pe ines afflictives 
t e m p o r a i r e s , soit qu ' e l l e c o m m e n c e après la remise par voie de 
g r â c e , ou ap rès la prescr ip t ion de la pe ine de mor t ou d'une 
p e i n e p e r p é t u e l l e (2) (loi du 2 3 janvie r 1 8 7 4 , modifiant les 
a r t . 4 6 et 4 8 du Code p é n a l , r e p r o d u i t e , n° 1 5 6 6 , not. 1) . 

1 6 2 0 . En comparan t ces différents t e r m e s , on verra combien 
p e u no t re droit positif a observé cette r èg le q u e , si on n e veut pas 
j e t e r la confusion dans la g radua t ion des p e i n e s , il faut que les 
sévér i tés de la d u r é e et les sévéri tés du rég ime marchen t toujours 
en accord (ci-dess. , n° 1428) . Ainsi, dans le système de noire Code, 
tel peut ê t re condamné p o u r un t 'élit en récidive à dix ans d'em­
p r i s o n n e m e n t cor rec t ionne l , et tel au t re pour un cr ime à cinq ans 
de r é c l u s i o n ; tel p o u r un c r i m e , à cinq ans de travaux forcés, et 
tel au t r e p o u r un c r i m e infér ieur , à dix ans de réclus ion; or, de 
l ' u n e ou de l ' au t re de ces peines , que l l e est la plus du re? La durée 
ne marche- t -e l le pas ici en sens inverse de l 'échel le des pénalités? 

1(121 Fonctionnent tantôt comme perpétuelles et tantôt comme 
temporaires : — L ' in te rd ic t ion légale de l ' exerc ice des droits ci­
vils privés, qui d u r e au tan t q u e les pe ines qu ' e l l e accompagne, 
et qui es t , pa r c o n s é q u e n t , p e r p é t u e l l e ou t e m p o r a i r e , suivant 
q u ' e l l e est a t tachée à la pe ine de m o r t (n° 1601) , aux peines 
pe rpé tue l l e s de la dépor ta t ion dans u n e ence in te fortifiée, delà 



dépor t a t i on s i m p l e , des t r avaux forcés à p e r p é t u i t é (loi de 1 8 5 4 , 
abroga t ive de la m o r t c ivi le) , ou aux pe ine s t e m p o r a i r e s des t r a ­
vaux forcés à t e m p s , de la d é t e n t i o n et de la réc lus ion (C. p . , 
a r t . 2 9 ) . T o u t e f o i s , si u n e p e i n e p e r p é t u e l l e cesse p a r l 'elfet 
de la grâce ou de la p r e s c r i p t i o n , l ' in te rd ic t ion l éga l e cesse 
aussi (voi r l ' exposé des mot i f s , le r a p p o r t et la discussion de la 
loi abroga t ive de la m o r t c iv i l e ) . 

L ' in t e rd ic t ion de ce r t a ins dro i t s c i v i q u e s , civils ou de f ami l l e , 
i n d i q u é e pa r l ' a r t i c le 9 du Code péna l c o m m e u n e in te rd ic t ion 
à temps, qu i le p lus souvent en effet n 'es t q u e t e m p o r a i r e et doit 
se r e n f e r m e r dans les l imi tes m a r q u é e s pa r c h a q u e ar t ic le s p é ­
c ia l ; ma i s q u i , suivant q u e l q u e s - u n s de ces ar t ic les ( a r t . 171 
et 1 7 5 ) , est p e r p é t u e l l e . 

Les incapaci tés pa r t i cu l i è r e s r é su l t an t de ce r t a ines lois s p é ­
c i a l e s , qui sont p e r p é t u e l l e s on t e m p o r a i r e s suivant les d i spos i ­
t ions du texte qui les a d é c r é t é e s . 

Les in te rd ic t ions spécia les de cer ta ins sé jours et les a s s igna­
t ions spécia les de domic i l e p a r le g o u v e r n e m e n t , sous le coup 
desque l l e s on est placé p o u r la vie ou p o u r u n t e m p s , su ivant le 
t ex te de loi qui les o r d o n n e . 

1 6 2 2 . Un point impor t an t à r é g l e r en ce qui c o n c e r n e la d u r é e , 
c 'est le m o m e n t à pa r t i r d u q u e l c o m m e n c e n t les p e i n e s . I m p o r t a n t 
p o u r les pe ines p e r p é t u e l l e s qui a m è n e n t q u e l q u e c h a n g e m e n t 
d 'é ta t ou de capac i t é , afin de savoir à q u e l m o m e n t ce c h a n g e ­
m e n t s 'est o p é r é ; p lus i m p o r t a n t e n c o r e p o u r les pe ine s t e m p o ­
r a i r e s , p u i s q u e c'est à p a r t i r de ce m o m e n t q u e le délai qui doit 
y m e t t r e fin c o m m e n c e à c o u r i r . 

1 6 2 3 . Peines corporelles temporaires. — L 'a r t i c le 2 3 de n o t r e 
Code p é n a l pose à ce sujet ce t te r èg l e : « L a d u r é e des p e i n e s 
« t e m p o r a i r e s c o m p t e r a du j o u r où la c o n d a m n a t i o n sera d e v e n u e 
<•<• i r r évocab l e . » Nous i n t e r p r é t o n s ce mot i r r évocab le pa r ce lu i -c i , 
p lus exact en ce t te occasion : sera d e v e n u e exécutoire. La r è g l e 
ainsi posée p a r cet ar t ic le 2 3 da te de 1 8 3 2 . L ' anc ien a r t ic le 3 5 
du Code péna l de 1 8 1 0 , au jou rd ' hu i s u p p r i m é , l 'avait déjà é tabl ie 
p o u r le b a n n i s s e m e n t ; mais p o u r les t ravaux forcés à t e m p s et 
p o u r la r é c l u s i o n , l ' anc ien ar t ic le 2 3 ne faisait c o m p t e r la d u r é e 
q u e du j o u r de l ' expos i t ion . En 1 8 3 2 , pa r t an t de ce t te i d é e , q u e 
du m o m e n t q u e la pe ine est d e v e n u e exécu to i r e c'est au pouvo i r 
à l ' e x é c u t e r , et q u e les r e t a rds qu ' i l a p p o r t e à ce t te exécu t ion n e 
do iven t pas n u i r e au c o n d a m n é , le l ég i s l a t eu r a géné ra l i s é la 
r è g l e . — II va sans d i re q u e cet te r è g l e suppose le c o n d a m n é en 
état de dé t en t i on p r é a l a b l e . — De m ê m e , si c 'étai t le c o n d a m n é 
q u i , p a r son évas ion , eût r e n d u imposs ib le l ' exécu t ion de la p e i n e , 
tout le t e m p s d e ce t t e évasion n e saura i t c o m p t e r dans la d u r é e . 

La r è g l e n ' a é té f o r m u l é e q u e p o u r les pe ines temporaires, 
pa rce q u e le l é g i s l a t e u r n ' a é té p réoccupé q u e de la nécess i té de 
m a r q u e r le m o m e n t où c o m m e n c e à c o u r i r le délai qui doi t y 



( 1 ) Code pénal. « Art. 24. néanmoins, à l'égard des condamnations à l'ompri-
• sonncmcnt, prononcées contre les individus en état de détention préalable, ta 
s durée de la peine, si le condamné ne s'est pas pourvu , comptera du jour du 
i jugement ou de l'arrêt, nonobstant l'appel ou le pourvoi du ministère public, 
a et quel que soit le résultat de cet appel ou de ce pourvoi. — Il en sera de 
» même dans les cas où la peine aura été réduite, sur l'appel ou le pourvoi du 
t condamné. « r 

met t r e fin ; elle n e l 'a été q u ' e n vue de peines corporelles, parce 
q u e c'est ici q u e se p résen te le besoin et p a r conséquen t 1 idée 
d ' u n e exécut ion m a t é r i e l l e ; enfin elle ne l 'a é té dans son inté­
gr i té q u e p o u r les pe ines criminelles , pa rce q u ' à 1 égard de 
l ' e m p r i s o n n e m e n t cor rec t ionnel il y a été appor té pa r l 'article 24, 
dont nous allons pa r l e r , un adouc i ssement encore plus favorable 
au c o n d a m n é . 

]<;2ï . On a v o u l u , en 1 8 3 2 , d o n n e r q u e l q u e satisfaction à 
l 'opinion qui demanda i t qu ' i l fût t enu c o m p t e , dans la durée de 
la p e i n e , de la dé ten t ion préa lab le subie par les prévenus. En 
cons idérant la na tu re par t i cu l iè re de cet te dé ten t ion préalable, 
qui est un e m p r i s o n n e m e n t de garde et non de pe ine , et corallien 
e l le diffère des pe ines c r imine l les privatives de l iber té , telles que 
les travaux forcés, la réc lus ion , le légis la teur de 1832 a cru n'en 
devoi r t en i r aucun compte en mat iè re c r imine l l e . .Mais, la diffé­
r ence avec l ' e m p r i s o n n e m e n t cor rec t ionne l étant bien loin d'être 
aussi g r a n d e , l 'ar t icle 24 révisé a o rdonné que les prolongations 
d e la dé ten t ion préa lab le occasionnées par l 'appel ou par le 
pourvoi du min is tè re public , quel q u e fût le résultat de ces 
r e c o u r s , compte ra i en t en d iminu t ion de l 'emprisonnement à 
sub i r par le c o n d a m n é , et qu ' i l en serai t de m ê m e des prolonga­
t ions occas ionnées pa r l 'appel ou pa r le pourvoi de ce condamné 
l u i - m ê m e l o r s q u e , ces r ecour s ayant été suivis d 'une réduction 
d e p e i n e , il serait p rouvé par là que le condamné avait eu raison 
de les fo rmer (1) . 

Dans ces divers cas , la dé ten t ion préalable est comptée comme 
u n e exécut ion ant ic ipée de la pe ine d ' empr i sonnemen t pronon­
cée par le j u g e m e n t ou pa r l ' a r rê t sujets à appel ou à pourvoi, 
exécut ion qui est tenue pour c o m m e n c é e du jou r de ce jugement 
ou de cet a r r ê t , ma lg ré l e u r révocabi l i té possible. 

De là cet te c o n s é q u e n c e , a s s u r é m e n t b i za r r e , q u e , si le pré­
venu , au l ieu d ' ê t r e c o n d a m n é à l ' e m p r i s o n n e m e n t correctionnel 
p a r le j u g e m e n t ou pa r l ' a r r ê t sujets à appe l ou à pourvoi, avait 
é té a c q u i t t é , ou c o n d a m n é s e u l e m e n t à l ' a m e n d e , bien que sa 
posi t ion fût beaucoup plus f avorab le , le bénéfice de notre ar­
ticle 24 devrai t n é a n m o i n s lui ê t re refusé. On resterait ici dans 
l a r èg l e généra le : la d u r é e d e l ' e m p r i s o n n e m e n t , si en délinilive 
cet te pe ine était p rononcée s u r l ' appel ou par suite du pourvoi 
du minis tè re publ ic , ne comptera i t q u e du j o u r où cette dernière 
condamnat ion serai t devenue i r r é v o c a b l e , et il n e serait lenu 
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a u c u n c o m p t e de tout le t e m p s de la d é t e n t i o n p r éven t ive a u p a ­
ravan t sub ie , ni m ê m e d e la p ro longa t ion occas ionnée par l ' appe l 
ou pa r le pourvoi d u m i n i s t è r e pub l i c . 

La b iza r re r i e d ' u n tel con t ras te n e saura i t se just if ier r a t i o n ­
n e l l e m e n t par ce t te o b s e r v a t i o n , i | ue le p r é v e n u n e p e u t pas 
e x é c u t e r pa r an t ic ipa t ion u n e c o n d a m n a t i o n qui n 'es t pas e n c o r e 
p r o n o n c é e : ce n 'es t là q u e c o n t i n u e r les m é p r i s e s et les sub t i ­
l i tés de no t r e a r t ic le 2 4 . En s o m m e , dans q u e l q u e hypo thèse q u e 
ce soit, la vé r i t é est q u e la dé t en t ion du p r é v e n u , tant q u ' n n e c o n ­
d a m n a t i o n i r r évocab le n 'es t pas i n t e r v e n u e , n ' e s t j a m a i s q u ' u n e 
dé ten t ion p réven t ive et n o n u n e e x é c u t i o n ant ic ipée de p e i n e Le 
p r o b l è m e légis la t i f , dans son a m p l e u r vé r i t ab l e , n ' é ta i t pas de 
savoir si le p r é v e n u sera i t cons idé ré c o m m e exécu tan t pa r a n t i c i ­
p a t i o n , au m o y e n de sa dé t en t ion p réa l ab l e , u n e pe ine d ' e m p r i ­
s o n n e m e n t p r o n o n c é e con t re lui d ' u n e m a n i è r e r é v o c a b l e , m a i s 
b i e n de savoir dans q u e l l e p r o p o r t i o n , u n e fois l ' e m p r i s o n n e m e n t 
i r r é v o c a b l e m e n t p r o n o n c é , le t e m p s de la dé t en t ion p réa l ab l e 
sub ie j u s q u e - l à devra i t ven i r en d i m i n u t i o n d e la p e i n e . Cer tes , 
i l é ta i t poss ible de r é s o u d r e ce p r o b l è m e d ' u n e m a n i è r e b e a u ­
coup p lus s i m p l e et b e a u c o u p p l u s claire q u e n e l 'a fait n o t r e 
a r t ic le 2 4 (1 ) . 

H e u r e u r e m e n t , u n des p l u s g r a n d s vices r é s u l t a n t de la r é d a c ­
t ion d e cet ar t ic le a cessé p a r sui te de la loi d u 14 ju i l l e t 1 8 6 5 , 
q u i veu t q u ' e n cas d ' a c q u i t t e m e n t le p r é v e u u soit i m m é d i a t e ­
m e n t , et nonobs t an t a p p e l , mi s en l i be r t é (C. I. C , nouve l 
a r t . 2 0 6 ) ; ainsi il n 'y a p lus a lors de dé t en t ion p r é v e n t i v e . Mais 
le vice subs is te dans le cas d ' u n e c o n d a m n a t i o n à l ' a m e n d e s e u l e ­
m e n t , l o r sque le p r é v e n u , p a r su i te de l ' appe l ou du pourvo i du 
m i n i s t è r e p u b l i c , c o n t i n u e à ê t r e d é t e n u p r é v e n t i v e m e n t . 

T e l qu ' i l e s t , et en se p laçant au poin t de v u e dans l e q u e l il a 
é té c o n ç u , l ' a r t ic le 2 4 a sou levé dans la p r a t i q u e de n o m b r e u s e s 
difficultés. Il con t i en t , en effet, d eux hypo thèses différentes : ce l le 
d ' u n j u g e m e n t sujet à a p p e l , et cel le d ' u n a r r ê t sujet à pourvo i 
e n cassation : o r , il faut Je faire fonc t ionner dans l ' u n e c o m m e 
dans l ' an t r e de ces h y p o t h è s e s . Il est p o s s i b l e , en o u t r e , q u e le 
pa r t i q u ' a u r o n t pr is soit le p r é v e n u , soit le m i n i s t è r e p u b l i c , n ' a i t 
pas é té le m ê m e en ce qui c o n c e r n e l ' appe l et en ce qui c o n c e r n e 
l e p o u r v o i ; ils p e u v e n t , s 'é tant ab s t enus d u p r e m i e r , r e c o u r i r au 
s e c o n d , ou r é c i p r o q u e m e n t ; l es r é su l t a t s de ces d ivers r e c o u r s 
p e u v e n t avoir é té différents : favorables su r le p r e m i e r , défavo­
r a b l e s sur le s e c o n d , et r é c i p r o q u e m e n t ; les pourvo i s en cassa­
t ion p e u v e n t s ' ê t re m u l t i p l i é s s u c c e s s i v e m e n t , différents q u a n t 
au d e m a n d e u r , ou différents q u a n t a u x r é s u l t a t s ; t ou t e s ces 

(1) Suivant le projet de Code pénal italien (art. 35), le temps de la détention 
préventive est compté, suivant la gravité de la peine prononcée, pour l'entière 
peine, poor moitié, pour un tiers ou pour au quart. 



divergences diverses peuven t a l t e rne r et s ' en t re -c ro i se r en t r e le 
p révenu d 'une part et le min i s t è r e publ ic de l ' au t r e ; il faui 
r é g l e r les effets des dés i s tements qui p o u r r a i e n t s u r v e n i r ; il faut 
teni r compte enfin des différences de d u r é e e n t r e l ' empr i sonne­
men t p rononcé par les condamnat ions success ivement inter­
v e n u e s , et la détent ion préa lab le s u b i e , et l ' empr i sonnement 
p rononcé i r r évocab lement en d e r n i e r l ieu : d u r é e s dont les unes 
peuven t ê t re p lus ou moins longues q u e les au t r e s . 

Voilà toutes les complicat ions dans lesquel les no t re article 24, 
tel qu ' i l a été imag iné en 1 8 3 2 , a je té no t re j u r i s p r u d e n c e ; et 
les solut ions qui en sor tent sont bien loin de satisfaire toujours 
la ra ison. On peu t le d i re sans hési tat ion , c 'est un article à 
refai re . 

1 6 2 5 . Peines corporelles perpétuelles. — C ' é t a i t u n e grande 
l acune dans le Code pénal de 1810 et dans la loi de révision de 
1832 de n 'avoir pas m a r q u é , quan t à la déportafion et aux tra­
vaux forcés à pe rpé tu i t é , le m o m e n t oit l ' exécut ion de ces peines 
serai t r épu t ée avoir pr is naissance , à cause de la mor t civile qui y 
était a t tachée et qui ne devait c o m m e n c e r , suivant l 'article 26 du 
Code civi l , que du jour de l'exécution soit réelle, soit par effi­
gie. De là des difficultés, en j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e , pour déter­
m i n e r ce qu 'é ta i t l ' exécut ion rée l l e et que l en était le moment. 
Au jourd 'hu i , par suite de l ' abrogat ion de la m o r t civile, ces diffi­
cul tés n ' ex i s ten t p l u s . 

Il n 'est pas besoin de dire que la pe ine de m o r t , dont l'exécu­
tion rée l le est spéc ia le , sans équ iva l en t , non pas perpétuel le , ni 
ch ron ique , mais i n s t an t anée , se r a n g e tout à fait à part pour ce 
qui conce rne la pe ine en e l l e - m ê m e . Mais l ' in té rê t du point de 
dépar t à fixer pour ce qui r ega rde les incapacités ou déchéances 
de droi ts a t tachées aux condamnat ions capitales s'y présente 
éga lemen t et doit se r ég i r suivant les règ les c o m m u n e s à ces 
sortes de péna l i tés . 

Dans tous les c a s , soit p o u r la pe ine de m o r t , soit pour les 
pe ines p e r p é t u e l l e s , la loi du 31 mai 1854 (a r t . 3 ) , en faisant 
c o m m e n c e r l ' incapacité du m o m e n t où la condamna t ion est de­
venue i r r évocab le , fixe nécessa i rement à cette époque le com­
m e n c e m e n t de la p e i n e . 

1 6 2 6 . Incapacités ou déchéances de droits, soit perpétuelles, 
soit temporaires. — Comme il s 'agit ici d 'un effet tout métaphy­
s i q u e , qui ne compor t e aucune exécut ion ma té r i e l l e et qui se 
produi t par la seule puissance de la lo i , la log ique veut que ces 
pe ines c o m m e n c e n t du m o m e n t que la condamnat ion est devenue 
i r révocable , à moins que , pa r l eu r dest inat ion m ê m e , un autre 
point de dépar t ne doive l e u r être ass igné, ainsi q u e nous l'expli­
que rons tout à l ' h e u r e . A par t ces cas excep t ionne ls , à l'instant 
m ê m e , ou b ien , si l 'on compte par j o u r afin d 'évi ter les difficultés 
des h e u r e s et des m i n u t e s , du j o u r m ê m e où la sen tence de con-
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d a m n a t i o n devient i r r é v o c a b l e , p a r le seu l effet de ce t te s e n ­
t e n c e , le c o n d a m n é se t r ouve f rappé des incapac i tés et des 
déchéances par lu i e n c o u r u e s . C'est ici q u e la loi n ' a q u ' à vou lo i r 
q u e cela so i t , et cela est . T e l l e doi t donc ê t r e la r è g l e en dro i t 
r a t i onne l . 

Le Code civil ( a r t . 2 6 ) y avait fait u n e excep t ion p o u r la m o r t 
c iv i l e , en faisant c o u r i r cet te d é c h é a n c e du j o u r s e u l e m e n t de 
l ' exécu t ion de la p e i n e c o r p o r e l l e , soit r é e l l e , soit p a r eff ig ie ; 
mais cet te excep t ion n ' a pas été r e p r o d u i t e , et c'est avec g r a n d e 
r a i s o n , au sujet des incapaci tés q u e la loi d e 1 8 5 4 a subs t i tuées à 
la m o r t c iv i le . 

L ' a r t i c l e 2 8 du Code p é n a l , d ' a p r è s la révis ion de 1 8 3 2 , 
a f o r m u l é le p r i n c i p e r a t ione l à l ' éga rd de la d é g r a d a t i o n 
c iv ique (1 ) . 

Nous d é c i d e r o n s de m ê m e , en ve r tu du seu l p r i n c i p e r a t i o n ­
n e l , en l ' absence d e toute d isposi t ion c o n t r a i r e , à l ' éga rd des 
au t r e s incapaci tés et d é c h é a n c e s de droi ts r é s u l t a n t des c o n d a m ­
n a t i o n s , n o t a m m e n t q u a n t à l ' incapac i té de d i sposer de ses b i e n s 
en tout ou en p a r t i e , soit pa r dona t ion e n t r e - v i f s , soit pa r tes ta­
m e n t , ou de recevo i r à ce t i t r e , si ce n ' es t p o u r cause d ' a l i m e n t s , 
et q u a n t à l ' i n t e rd ic t ion l é g a l e . C o m m e a r g u m e n t s de texte on 
dédu i t ce t te c o n s é q u e n c e , p o u r l ' incapaci té de d i sposer ou île 
recevoi r à t i tre g r a t u i t , de ces express ions de la loi de 1 8 5 4 , 
ar t ic le 3 , § 2 : « T o u t t e s t amen t pa r lu i fait antérieurement à sa 
condamnation contradictoire, devenue définitive, est n u l » ; et 
p o u r l ' in te rd ic t ion l é g a l e , de ces exp res s ions du Code p é n a l , 
ar t ic le 29 : « Sera de p l u s , pendant la durée de sa peine, en état 
d ' in te rd ic t ion l é g a l e , e t c . » ; or la d u r é e de la pe ine , aux t e r m e s 
de l ' a r t ic le 2 3 , se c o m p t e « du jour où la condamnation est 
devenue irrévocable » , donc l ' i n te rd ic t ion l éga le c o m m e n c e d e 
ce j o u r . Ces a r g u m e n t s de texte n e sont pas à n é g l i g e r , m a i s la 
pu i s sance du p r i n c i p e r a t i onne l est b ien p lus n e t t e , b ien p lu s 
conc luan t e et b ien p lus g é n é r a l e . 

1 6 2 7 . Cas exceptionnels. — Il est dans la n a t u r e des p e i n e s 
qu i ont un ca rac tè re de p r é v e n t i o n p lu tô t q u e de r é p r e s s i o n , et 
qui sont des t inées à f r apper le l i bé ré p lu tô t q u e le c o n d a m n é , d e 
n e c o m m e n c e r q u ' a u m o m e n t , non pas de la c o n d a m n a t i o n , ma i s 
d e la l i bé r a t i on . T e l est le cas d e la su rve i l l ance de la hau t e 
po l i ce toutes les fois q u ' e l l e i n t e rv i en t c o m m e accessoi re d ' u n e 
p e i n e cons is tant en pr iva t ion de l ibe r té ou en expuls ion du t e r r i ­
t o i r e . L ' a r t i c l e 47 du Code p é n a l le dit t e x t u e l l e m e n t p o u r les 
cas de t r avaux forcés à t e m p s , de dé t en t ion et de r éc lus ion : 
« après qu'ils auront subi leur peine » ; et l ' a r t ic le 4 7 p o u r le 

(1) G. P., art. 2 8 , partie finale : t La dégradation civique sera encourue du 
jour où la condamnation sera devenue irrévocable, e t , en cas de condamnation 
par contumace, du jour de l'exécution par elfigie. • 



(1) C. P., art. 8 6 , 197, 388, 4 0 0 , 4 0 1 , 4 0 5 , 406 , 410. 
(2) C. P., nouveaux articles, d'après la loi du 13 mars 1863, 142 143, 

155 à 158 , 1 6 0 , 174, 228 , 2 4 1 , 2 5 1 , 305 , 3 0 9 , 362 à 3 6 6 , 8S9 , 399, 
418. — L'article 3X7, parmi ces dispositions de la loi de 180:',, est le seul 
où il n'ait été rien dit, probablement par inadvertance, de ce point de départ. 

cas de bann i s semen t : « pendan t u n t emps égal à la d u r é e de la 
pe ine qu'ils auront subie » . Là où la loi n e s 'en est pas expl iquée 
il faut déc ider de m ê m e , pa rce que la n a t u r e et la dest inat ion de 
la surve i l lance de la hau te pol ice le c o m m a n d e n t . 

Mais lo r sque la survei l lance de la hau t e pol ice est prononcée 
p a r u n e condamnat ion qui laisse le c o n d a m n é en l iber té sur le 
t e r r i to i re : pa r e x e m p l e , si elle est p rononcée c o m m e accessoire 
de la dégrada t ion c i v i q u e , ce qu i devra avoir l ieu toutes les fois 
q u e la dégrada t ion c iv ique sera e n c o u r u e p o u r c r imes politiques 
( comme dans le cas des ar t icles 1 1 1 , 121 et au t res semblables du 
Code p é n a l , combinés avec l 'ar t ic le 4 9 ) ; ou bien si elle est pro­
noncée s e u l e , sans aucune au t re p é n a l i t é , ce qui est possible 
que lquefo is (C. p . , ar t . 108 et 138) : dans tous ces cas la mise en 
surve i l l ance c o m m e n c e du j o u r où la condamnat ion est deve­
n u e i r révocab le . 

L ' in te rd ic t ion de cer ta ins droits c iv iques , civils et de famille, 
pa r sa n a t u r e , ne demande ra i t aucune except ion, et logiquement 
devrai t c o m m e n c e r , suivant la règ le g é n é r a l e , du jour où la 
condamna t ion est devenue i r révocable . Cependant un grand 
n o m b r e de textes p o r t e n t qu ' e l l e c o m m e n c e r a seulement « à 
compte r du j o u r où le coupable au ra subi sa pe ine » . Tels étaient 
déjà les te rn ies formels de hui t art icles du Code pénal (1), et 
telle a été la r èg l e exp res sémen t et sys témat iquement formulée 
pa r la loi du 13 m a r s 1 8 6 3 , dans vingt et un art icles modifiés par 
e l l e , dans l e sque l s elle a in t rodui t cette pénal i té accessoire (2). 
Le motif en a été sans doute q u ' e n fai t , l ' exerc ice des divers 
droi t s m e n t i o n n é s en l 'ar t ic le 4 2 n 'es t g u è r e de nature à se 
p r é s e n t e r dans le cours de l ' e m p r i s o n n e m e n t subi par le con­
d a m n é , et que c'est sur tou t après la l ibéra t ion de ce condamné 
qu ' i l dev ien t u t i le de lui i n t e rd i r e cet exe rc ice . M a i s , en outre 
q u e cet te observat ion n 'es t pas vraie p o u r tous les droits dont 
pa r l e l 'ar t ic le 4 2 , il n 'y a là , en définitive, q u ' u n e chose défait. 
A moins de disposit ions spéciales , c o m m e celles con tenues en la loi 
de 1872 sur la composi t ion du ju ry ( a r t . 2 , 11") , et dans le décret 
o r g a n i q u e de 1852 p o u r les élect ions au Corps législatif (art. 15), 
l ' e m p r i s o n n e m e n t cor rec t ionne l n ' e m p o r t e par l u i -même aucune 
de ces incapaci tés j u r i d i q u e s , et il est s ingu l i e r de voir, en droit, 
le c o n d a m n é capable p e n d a n t la d u r é e de l ' empr isonnement et 
incapable ap rè s . 

Notre Code p é n a l , du res te , n'offre pas à ce sujet d ' idée nette­
m e n t a r r ê t é e , car on y t rouve dix ar t icles dans lesque ls r ien n'est 



(1) G. p. , art. 8 9 , 9 1 , 1 0 9 , 1 1 2 , 1 7 1 , 175 , 1 8 5 , 187 , 335 et 387 . 
1 4 . 

dit du point de d é p a r t (1) : d 'où n o u s conc luons q u e les i n t e r ­
d ic t ions dont il est ques t ion , r e s t an t dans la r è g l e log ique et 
g é n é r a l e , doivent c o m m e n c e r du j o u r où la c o n d a m n a t i o n est 
d e v e n u e i r r évocab l e . Cela est d ' a i l l eu r s de toute év idence m ô m e , 
en deux de ces ar t ic les (171 et 175) , d ' a p r è s l e sque l s le c o n ­
d a m n é doit ê t r e déc la ré incapab le à jamais. 

Du m o m e n t q u e cet te sor te de péna l i t é est admise dans le 
r é g i m e répress i f , le m e i l l e u r sys tème au ra i t é té de s 'en t en i r à 
cet te r è g l e g é n é r a l e , et il eût é té b ien facile de m e s u r e r le t e m p s 
m a r q u é p o u r ces sor tes d ' i n t e rd ic t ions de m a n i è r e à y c o m ­
p r e n d r e tou jours en p lus celui de l ' e m p r i s o n n e m e n t . 

1027 bis. Point de départ des peines de confiscation spéciale 
et d'amende. B ien q u ' i l s 'agisse ici de pe ine s qu i ne sont pas s u s ­
cep t ib les de d u r é e , j e t iens à faire r e m a r q u e r q u e l'effet p é n a l 
j u r i d i q u e en est p r o d u i t du j o u r où la c o n d a m n a t i o n est d e v e n u e 
i r r évocab l e . C'est à ce m o m e n t q u e l 'Eta t dev ien t p r o p r i é t a i r e d e 
la chose conf i squée , c r é a n c i e r de l ' a m e n d e ; les p o u r s u i t e s u l t é ­
r i e u r e s p o u r l ' exécu t ion n e sont p lu s a u t r e chose q u e les p o u r ­
sui tes d ' un p r o p r i é t a i r e p o u r se faire m e t t r e en possess ion de la 
chose qu i est à l u i , ou d ' u n c r é a n c i e r p o u r se faire p a y e r de ce 
qui lu i est d û . Cet te observa t ion est de g r a n d e i m p o r t a n c e , s u r ­
tou t p o u r e x p l i q u e r c o m m e n t ces pou r su i t e s u l t é r i e u r e s p e u v e n t 
avoir l i eu con t re les h é r i t i e r s d u c o n d a m n é . 

§ 6 . Récapitulation. 

1 6 2 8 . L e s é tudes p r é c é d e n t e s nous m e t t e n t à m ê m e d e r a t ­
t a c h e r ma in t enan t au n o m de c h a q u e p e i n e p r i n c i p a l e les d ive r s 
effets ou les d ivers g e n r e s d'afflictions accessoires qui en sont la 
c o n s é q u e n c e , et d ' en p r é s e n t e r le t ab leau suivant : 

Peine de mort: — I n c a p a c i t é de d i sposer , en tou t ou p a r t i e , 
soit p a r dona t ion e n t r e - v i f s , soit p a r t e s t a m e n t , ou d e r e c e v o i r 
à ce t i t r e , si ce n ' e s t p o u r cause d ' a l i m e n t s , avec facul té p o u r le 
g o u v e r n e m e n t d ' en r e l e v e r le c o n d a m n é en tou t ou en p a r t i e ; 
d é g r a d a t i o n c iv ique et in t e rd ic t ion l éga l e . C'est du m o i n s en ce 
sens de l ' app l ica t ion de ces t rois d é c h é a n c e s à la p e i n e de m o r t , 
q u e nous avons i n t e r p r é t é (n° s 1 6 0 0 , 1601 et 1605) la loi de 1 8 5 4 , 
ab roga t ive d e la m o r t c iv i l e ; et la ques t ion est d e g r a n d e i m p o r ­
t a n c e , su r tou t en cas de n o n - e x é c u t i o n d e la p e i n e . — Affiche d e 
l ' a r r ê t de c o n d a m n a t i o n . — En cas de p a r r i c i d e , spec tac le a c c e s ­
so i re p a r t i c u l i e r . 

Déportation dans une enceinte fortifiée : — P e r p é t u e l l e . — 
Incapaci té de d i spose r , en tou t ou en p a r t i e , soit p a r dona t ion 
en t r e -v i f s , soit p a r t e s t a m e n t , ou d e recevo i r à ce t i t r e , si ce 
n ' e s t p o u r cause d ' a l i m e n t s , avec faculté p o u r le g o u v e r n e m e n t 
d ' e n r e l e v e r le c o n d a m n é en tou t ou en p a r t i e ; — d é g r a d a t i o n 



c iv ique ; — interdict ion légale , avec faculté p o u r le g o u v e r n e m e n t 
d ' accorder au c o n d a m n é , en tout ou en p a r t i e , l ' exerc ice des 
droi ts civils pr ivés dans le l ieu d 'exécut ion de la p e i n e , sous la 
r é se rve que les actes ainsi faits pa r le c o n d a m n é n e pourront 
e n g a g e r les biens qu ' i l possédait au jou r de sa condamna t ion ou 
qui lui sont échus à t i t re gratui t depuis cet te é p o q u e . — Affiche 
de l ' a r rê t de condamna t ion . 

Déportation simple : — Même d u r é e et m ê m e s conséquences 
accessoires ; sauf la concession, de p l e i n d r o i t , des droi ts civilsdans 
le l ieu de la dépor ta t ion , faite par l 'ar t icle 16 de la loi de 1873. 

Travaux forcés à perpétuité : — Même d u r é e et m ê m e s con­
séquences accessoires , avec cette différence, quan t à la dégradation 
c i v i q u e , q u e le g o u v e r n e m e n t a la faculté d ' accorder au libéré, 
dans la c o l o n i e , l ' exerc ice de q u e l q u e s - u n s des droi ts dont il est 
pr ivé par cette dég rada t ion ; savoir : ceux men t ionnés aux para­
g r a p h e s 3 et 4 de l 'ar t ic le 3 4 du Code p é n a l . 

Pour la mor t et pour les pe ines pe rpé tue l l e s , surveillance de 
la hau te police pendan t vingt ans , en cas de grâce ou de prescrip­
tion de la p e i n e . 

Travaux forcés à temps : — De cinq ans à vingt ans , sauf 
l ' a u g m e n t a t i o n p o u r cause de réc id ive ; — dégradat ion civique, 
avec m ê m e faculté p o u r le gouve rnemen t que dans la peine précé­
d e n t e ; — interdict ion légale pendant la d u r é e de la pe ine , avec 
m ê m e faculté p o u r le g o u v e r n e m e n t que dans les peines qui pré­
c è d e n t ; — affiche de l ' a r rê t de condamnat ion ; — surveillance 
de la hau te police pendan t vingt a n s , à par t i r de l'expiration de 
la p e i n e . 

Détention : — De cinq ans à vingt a n s , sauf, en moins ou en 
p l u s , le cas où elle est p rononcée pour r u p t u r e du ban de ban­
n i s semen t et celui de la r éc id ive ; — dégradat ion civique; — 
in te rd ic t ion légale du ran t la p e i n e ; — affiche de l 'a r rê t de con­
d a m n a t i o n ; — survei l lance de la hau te police pendant vingt ans, 
à pa r t i r de l ' expi ra t ion de la p e i n e . 

Réclusion : — De cinq ans à dix a n s ; m ê m e s conséquences 
accessoires que p o u r la pe ine p r é c é d e n t e . 

Bannissement : — De cinq ans à dix a n s ; — dégradation 
c i v i q u e ; — affiche de l ' a r rê t de c o n d a m n a t i o n ; — surveillance 
d e la haute po l i ce , après la l i bé ra t i on , pendan t un temps égala 
la d u r é e de la pe ine subie . 

Dégrada/ion civique, employée c o m m e pe ine pr incipale : — 
Affiche de l ' a r rê t de condamnat ion ; addition d 'un emprisonnement 
d e cinq ans au plus , quelquefoisfacul ta t ive et quelquefois obligée. 

Quant aux pe ines pr inc ipales de police cor rec t ionne l le ou de 
s i m p l e pol ice, savoir : l ' e m p r i s o n n e m e n t et l ' a m e n d e , comme les 
afflictions accessoires, incapaci tés ou confiscations, qui s'y joignent 
quelquefois , n 'y sont pas une conséquence de la pe ine principale 
e l l e - m ê m e , mais qu 'e l les y sont ajoutées suivant le dél i t et d'après 



les disposi t ions pa r t i cu l i è r e s de loi qui l ' o r d o n n e n t , il n 'y a pas 
de semblab le tab leau à en d r e s s e r . 

§ 7. Classification des peines d'après l'échelle qu'elles forment. 

1 6 2 9 . Il s e m b l e r a i t , à l i re les a r t i c les 7, 8 et 9 du Code p é n a l , 
à la sui te d e s q u e l s il faut p l ace r enco re l ' a r t i c l e 4 6 4 , p o u r les 
p e i ne s de s imple police (voir le tex te de ces a r t i c l e s , c i - d e s s . , 
n° 1 5 8 9 , note 2 ) , q u e les p e i n e s , d e p u i s ce l le de s i m p l e pol ice 
j u s q u ' à cel le de m o r t , ne f o r m e n t chez n o u s q u ' u n e seu le 
échel le à éche lons successifs. Cependan t , déjà dans le Code p é n a l 
de 1 8 1 0 , ce r t a ines p e i n e s , la d é p o r t a t i o n , le b a n n i s s e m e n t , 
avaient été p lus p a r t i c u l i è r e m e n t des t inées à la r ép re s s ion d e s 
c r i m e s p o l i t i q u e s ; il y fut j o i n t , en 1 8 3 2 , dans le m ê m e e s p r i t , 
afin de c o m p l é t e r la c o r r e s p o n d a n c e des d e g r é s , u n e p e i n e s e m ­
b l a b l e , la d é t e n t i o n ; d e p u i s sont e n c o r e s u r v e n u e s l ' ab roga t ion 
de la pe ine de m o r t en m a t i è r e p o l i t i q u e , et la loi d e 1 8 5 0 qui a 
p o u r v u au r e m p l a c e m e n t de ce t te p e i n e . De te l le sor te q u ' e n 
réa l i t é il faut d i s t i n g u e r , en m a t i è r e c r i m i n e l l e , d e u x éche l l e s 
pa ra l l è l e s de p e i n e s , don t les d e g r é s se c o r r e s p o n d e n t , et q u e 
n o u s d r e s se rons ainsi à côté l ' u n e de l ' a u t r e : 

Peines de droit commun. 
Mort 
Travaux forcés à perpétuité 
Travaux forcés à temps (de 5 à 20 ans). 
Réclusion (de 5 à 10 ans) 
Dégradation civique (perpétuelle). . . 

Peines de l'ordre politique. 

Déportation dans une enceinte fortifiée. 
Déportation simple (perpétuelle). 
Détention (de 5 à 21 ans). 
Bannissement (de 5 à 10 ans). 
Dégradation civique (perpétuelle). 

Bien q u e cet te différence de des t ina t ion soit la r è g l e g é n é r a l e , 
el le n ' a pas é té tou jours obse rvée par no t r e l ég i s l a t eu r , et il ex is te 
dans le Code p é n a l ou dans les lois spécia les p l u s i e u r s d i s p o s i ­
t ions q u i , dans un sens ou dans l ' a u t r e , l ' on t i n t e r v e r t i e . La loi 
du 13 mai 1 8 6 3 a s u p p r i m é q u e l q u e s - u n s d e ces c a s , en ce qu i 
c o n c e r n e le b a n n i s s e m e n t . 

Quan t aux pe ine s de po l ice c o r r e c t i o n n e l l e , il n ' y a pas d e 
d i f fé rence , et l ' éche l le est u n i q u e . 

C H A P I T B E V I I I . 

D E L ' A P P L I C A T I O N , D E L ' A G G R A V A T I O N E T D E L ' A T T É N U A T I O N 

D E S P E I N E S . 

§ 1" . Application ordinaire des peines. 

1 6 3 0 . Nous n ' i n s i s t e rons pas sur l ' appl ica t ion des p e i n e s 
l o r s q u ' e l l e n e cons is te q u e dans la d é t e r m i n a t i o n et dans la p r o ­
nonc ia t ion c o n t r e c h a q u e coupab le de la p e i n e m a r q u é e p a r la 



loi suivant le dél i t . Il peut y avoir là cependan t ce r ta ines diffi­
cul tés de droi t et cer ta ines difficultés p r a t i q u e s , t enan t soit aux 
textes pa r t i cu l i e r s , soit aux règ les généra les de la péna l i t é . Nous 
nous con ten te rons de s ignaler les points cu lminan t s et de 
r é s u m e r les idées d i rec t r ices : ce s e r a , p o u r la p lupa r t des 
c a s , renvoyer à l 'observat ion des pr inc ipes déjà précédemment 
exposés . 

1 6 3 1 . L 'appl icat ion à faire de la pe ine n e vient qu 'après la 
déclara t ion de culpabi l i té et seu lement à raison des faits compris 
dans cet te déc la ra t ion . C'est là u n e vér i té p r e m i è r e incontestable, 
qui n e c h a n g e r a p a s , soit qu ' i l y ait p o u r la culpabi l i té un juge 
spécial et à p a r t , c o m m e le j u r y , soit que la double mission, de 
s ta tuer sur l ' ex is tence ou la non-exis tence de la culpabili té et sur 
l ' appl ica t ion de la l o i , soit confiée au m ê m e j u g e . Dans l'un 
c o m m e dans l ' au t re cas, le p r e m i e r point sur leque l le juge doive 
se b ien fixer, avant t o u t , p o u r l 'applicat ion de la p e i n e , est donc 
celui des faits dont la pe r sonne poursuiv ie se t rouve reconnue 
c o u p a b l e . 

I n e fois fixé su r les fai ts , il faut passer à la qualification légale 
de ces fa i ts : ce qui d é t e r m i n e r a l 'espèce de déli t qu ' i l s forment. 
C'est ici q u e seront app l iquées les règles concernan t les faits ou 
é l émen t s constitutifs des déli ts (c i -dess . , n° 1053 et suiv.). Un 
seul de ces é l é m e n t s constitutifs m a n q u a n t , le délit en question 
s ' évanoui t ; il s 'agit de voir s'il n ' en subsiste pas quelque autre, 
si tel ou tel é l é m e n t écar té ou r econnu n 'a pas transformé le 
dé l i t , ou si les faits déclarés ne forment pas plusieurs délits 
d i s t inc ts , à la cha rge de la m ê m e personne poursuivie . 

Les faits é tant ainsi l é g a l e m e n t qualifiés et le délit déterminé, 
arr ive l 'applicat ion de la p e i n e , t e l le qu ' e l l e est fixée pa r l a loi. 

1 6 3 2 . P o u r ces deux q u e s t i o n s , qu i sont éminemment deux 
ques t ions de d r o i t , la qualification légale des faits, et la déter­
mina t ion de la pe ine à y app l ique r , nous savons que notre juge 
est as t re in t à la condit ion absolue d ' une loi péna le préexistante 
aux faits cons ta t é s , et qu ' i l doit se r e n f e r m e r dans les termes 
m ê m e s de cette loi . La m a x i m e q u e les peines ne sont plus arbi­
t ra i res en F r a n c e é tend son e m p i r e su r l ' u n e et sur l 'autre de 
nos deux quest ions : c 'es t -à-di re que nul fait , si immoral ou si 
nuis ible qu 'on le s u p p o s e , ne peu t ê t re qualifié délit si ce n'est 
en vertu d ' u n e loi péna le en v igueur au m o m e n t où ce fait a eu 
l i e u , ni a u t r e m e n t qualifié que ne le compor t e cette loi; et 
q u ' u n e fois r econnu l éga l emen t dé l i t , il ne p e u t être frappé 
d au t r e s pe ines q u e de cel les édictées p a r l a loi . Nous avons donné 
les ra isons de garan t ie c o m m u n e qui ont fait prévalo i r , dans les 
temps m o d e r n e s , ce p r inc ipe généra l (ci-dess. , n " 571 et suiv.). 
' , e j u g e devra donc avoir sous les yeux ce texte de la loi pénale 
préexis tan te , et s'y conformer . 

Ici en t r e en applicat ion ce q u e nous avons dit : — touchant 



l'effet ré t roact i f de la loi péna l e dans le cas où ses d ispos i t ions 
sont p lus douces ( c i -de s s . , n° 5 8 5 et s u i v . ) ; — louchan t les 
r è g l e m e n t s é m a n é s de l ' au to r i t é g o u v e r n e m e n t a l e ou a d m i n i s t r a ­
t ive et les condi t ions v o u l u e s p o u r q u e les p resc r ip t ions en 
puissent ê t re p é n a l e m c n t sanc t ionnées ( c i - d e s s . , n 0 ' 5 7 7 et su iv . , 
5 8 4 , 6 2 8 et s u i v . ) ; — touchan t m ê m e les r è g l e m e n t s a n c i e n s , 
dans les cas et dans les l imi te s où il est poss ible d ' en m a i n t e n i r 
l ' au to r i t é ( c i - d e s s . , n° 6 4 1 ) . 

1 6 3 3 . Mais des difficultés p e u v e n t s ' é lever s u r le sens ou s u r 
la p o r t é e à d o n n e r à la loi p é n a l e , s u r ce qu i p e u t ê t r e cons idé ré 
c o m m e s'y t rouvant ou n e s'y t rouvan t pas c o n t e n u , su r l ' a p p l i ­
cat ion p lus ou m o i n s l a r g e ou p lus ou m o i n s r e s t r e in t e à en fa i re . 
La doc t r ine s 'est p r é o c c u p é e dès l o n g t e m p s de ces difficultés et 
a c h e r c h é à pose r d e s règ les su r l ' i n t e rp r é t a t i on de la loi p é n a l e . 
Nous c royons qu ' i l est poss ible d e les r a m e n e r à q u e l q u e s idées 
s i m p l e s . 

L a disposi t ion c o n t e n u e en l ' a r t ic le 4 de n o t r e Code c iv i l , 
q u e le j u g e n e p e u t , à p e i n e de déni de j u s t i c e , r e fuse r de j u g e r 
sous p r é t e x t e du s i l e n c e , de l ' obscur i t é ou d e l ' insuffisance de la 
l o i , est u n e disposi t ion de droi t g é n é r a l ; le j u g e de dro i t p é n a l 
est t e n u , aussi b i e n q u e le j u g e de droi t c iv i l , de l ' o b s e r v e r ; la 
ques t ion est de savoir c o m m e n t , en cas p a r e i l s , il devra j u g e r . 

P o u r ce qu i r e g a r d e l ' o b s c u r i t é , l es ju r i sconsu l t e s r o m a i n s 
nous on t t r ansmis u n e m a x i m e a p p r o u v é e et r e p r o d u i t e g é n é r a l e ­
m e n t : savoir , q u e l ' i n t e r p r é t a t i o n doi t se f a i r e , en droi t p é n a l , 
dans le sens de la d o u c e u r , d e la b é n i g n i t é . L e ju r i s consu l t e 
P a u l l 'a ainsi formulée. : a In pœnalibus cousis benignius inter-
pretandum est, » et H e r m o g é n i e n a p r è s lu i : a Interprctatione 
legum, pœnœ molliendœ sunt potius quam asperandœ (1) . » 
Mais p o u r ê t r e au tor i sé à en v e n i r l à , il faut q u e le j u g e n ' a i t 
a u c u n a u t r e m o y e n d e se d é c i d e r ; q u e la sc ience d u d r o i t , 
j o i n t e à l ' é tude de la légis la t ion et du texte à a p p l i q u e r , n e pu i s se 
lu i ê t r e d ' a u c u n a u t r e secours p o u r d iss iper l ' o b s c u r i t é , p o u r 
r é s o u d r e le d o u t e . Nous lui fa isons , avant t o u t , l ' ob l iga t ion 
de r e c o u r i r à cet te s c i e n c e , à ce t te é t u d e , p o u r sais ir , p o u r 
m e t t r e à j o u r le vé r i t ab l e sens de la loi et p o u r se c o n f o r m e r à ce 
s e n s . N o t r e m a x i m e n e p r é s e n t e donc q u ' u n ultimum subsidium 
p o u r le cas de dou te i n s o l u b l e , u n m o y e n de se t i r e r d'affaire 
q u a n d il n ' y en a pas d ' a u t r e . E n t e n d u e a u t r e m e n t , el le sera i t 
de s t ruc t ive de la miss ion d u j u g e et i m p r a t i c a b l e . 

Q u e le j u g e , avant d 'en v e n i r à ce d e r n i e r e x p é d i e n t , c h e r c h e 

( 1 ) DIGESTE, liv. 5 0 , tit. 17', De diversis regulis juris, loi 1 5 5 , § 2, Crasinenl 
de Paul; — liv. 4 8 , tit. 1 9 , De pœnis, loi 4 2 , fragment d'Hermogénien. — 
C'est dans le même esprit qu'Ulpicn a dit encore, à propos d'un legs de liberté : 
« In ambiguis rebus humaniorem sententiam sequi oportet. » (Diu. , 3 4 , 5 , De 
rebus dubiis, 1 0 , fragment d'Ulpien.) 



d o n c , en ju r i sconsu l t e , en mag i s t r a t , à p é n é t r e r le sens réel de 
i a j 0i '_ — Nous refusons de l ' en fe rmer , p o u r cet te œuvre de juris­
p r u d e n c e , dans la le t t re du t ex t e , de le r é d u i r e à ce qu'on 
n o m m e l ' in te rpré ta t ion grammaticale ; les motifs qui ont présidé 
à la confection de la l o i , les occasions qui l 'ont a m e n é e , les déli­
bérat ions qui l 'ont a c c o m p a g n é e , les p récéden t s qu ' i l s'agissait 
de s u p p r i m e r ou de modifier ou de s u i v r e , les articles qui se 
t rouvent avant le texte en ques t ion ou ceux qui v iennent après, 
ou l ' ensemble de la loi dans son en t ie r : en un m o t , toute la 
sér ie des cons idéra t ions et des r a i s o n n e m e n t s qui forment ce 
q u ' o n n o m m e l ' in te rpré ta t ion logique, lu i est ouver te . — i\ous 
refusons p a r e i l l e m e n t de lui défendre toute in terpréta t ion exten-
sive ; de lui p resc r i r e l ' in te rpré ta t ion restrictive ; nous n'atta­
chons à ce brocard : « In dubio odia restringenda, favores 
ampliandi » , pas p lus d ' emp i r e qu ' aux max imes romaines rap­
por t ées plus hau t : l ' e m p i r e d 'un expédien t p o u r les cas de doute 
inso luble d ' une au t re façon. Qu 'on se pénè t r e b i e n , d'ailleurs, 
de l ' idée qu ' i l ne s'agit, au fond, ni d ' é t end re , ni de restreindre : 
pas p lus l 'un que l ' au t re ne sont pe rmis au j u g e ; l 'extension ou 
la res t r ic t ion ne sont q u ' a p p a r e n t e s . Il s'agit un iquement de 
t rouve r , de d é t e r m i n e r le sens vér i table de la l o i ; non pas ce 
q u e la disposi t ion aura i t dû ê t re p o u r être la m e i l l e u r e , pour 
r é p o n d r e le m i e u x il la jus t ice ou à l ' u t i l i t é , mais ce qu'elle a 
été et ce qu ' e l l e est en r é a l i t é , ni plus ni mo ins , en la supposant 
b ien compr ise et j u r i d i q u e m e n t e n t e n d u e . 

Quant aux cas de s i l ence , d'insuffisance de la loi pénale : — 
si ce si lence ou cette insuffisance n e sont qu ' appa ren t s , nous 
r e n t r o n s dans l ' hypothèse p récéden te de d o u t e , d 'obscuri té , et il 
faut y pourvoi r de m ê m e . — Mais si l 'on suppose le silence 
ou l ' insuffisance bien r e c o n n u s , b ien j u r i d i q u e m e n t avérés, il 
n ' appa r t i en t pas au j u g e d'y s u p p l é e r . Va inement invoquerait-on 
les motifs les plus fondés pour é t end re la loi péna le du cas prévu 
à celui qui ne l 'a pas é t é ; l ' adage : « Ubi eadem legis ratio, ibi 
ectdem dispositio » n 'a aucune puissance en fait de pénalité. 
L ' in te rp ré ta t ion o u , p o u r mieux d i r e , l ' app l ica t ion , l'extension 
de la loi péna le par voie d'analogie est in te rd i te au j u g e . Cela 
découle i m p é r i e u s e m e n t de la r èg le , formant ga ran t ie commune, 
qui e x i g e , p o u r q u ' u n fait puisse ê t re p u n i , l 'exis tence d'une 
loi péna le déjà en v igueu r au m o m e n t où le fait a eu l i eu . 

1 6 3 4 . Le j u g e , fixé qu ' i l est sur la disposit ion et sur le sens 
de la loi p é n a l e , doit bien d i s t inguer ce q u i , d ' après ce texte, 
dans l 'appl icat ion qu ' i l va faire de la p e i n e , est p o u r lui obliga­
toire et ce qui est facultatif. En effet, bien q u e le légis la teur , en 
édictant une p e i n e , le fasse o rd ina i r emen t d 'une m a n i è r e impé-
rat ive a sera puni de... » : ce qui impose au j uge l 'obl igat ion de 
la p rononce r , il arr ive quelquefois qu ' i l a voulu s e u l e m e n t con­
fé re r à ce j u g e u n e faculté dont il lu i sera loisible d ' u se r ou de 



n e pas use r : « pourra être puni de... » . Il i m p o r t e de n e pas se 
m é p r e n d r e sur la volonté du l é g i s l a t e u r à cet éga rd . ÎVous c i t e ­
r o n s , pa rmi les e x e m p l e s f r équen t s q u ' e n offre no t r e Code p é n a l , 
celui de l 'ar t icle 4 0 1 , relat if aux vols s imp les : « S e r o n t p u n i s 
d ' un e m p r i s o n n e m e n t d ' un an au moins et de cinq ans au p l u s , 
et p o u r r o n t m ê m e l ' ê t r e d ' u n e a m e n d e . . . e tc . » 

Il i m p o r t e de d i s t i n g u e r aussi le cas des p e i n e s additionnées, 
par e x e m p l e : « S e r a puni d 'un e m p r i s o n n e m e n t d e . . . et d ' u n e 
a m e n d e d e . . . » , c o m m e le p o r t e n t tant d 'a r t ic les de no t r e Code 
p é n a l ; et ce lu i des pe ines alternatives, e x e m p l e b e a u c o u p p lus 
r a r e , mais qu i se r e n c o n t r e dans l ' a r t i c le 4 6 3 : « La pe ine des 
t ravaux forcés à t e m p s ou cel le de la r é c l u s i o n ; la p e i n e de la 
dé ten t ion ou cel le du b a n n i s s e m e n t . . . e tc . » , et aussi dans q u e l ­
ques lois spéc ia les . Le j u g e , dans ce d e r n i e r c a s , est c h a r g é de 
chois i r e n t r e l ' u n e ou l ' au t r e des pe ine s i n d i q u é e s . 

Enfin il i m p o r t e de d i s t i ngue r les p e i n e s principíales et les 
p e i n e s accessoires ; et p a r m i ces d e r n i è r e s cel les qui sont a cce s ­
soi res par le seul effet de la loi (ipso jure), sans q u e le j u g e ait 
à les p r o n o n c e r ; et cel les au con t ra i r e qui d e m a n d e n t d ' ê t r e 
p r o n o n c é e s p a r le j u g e , soit qu ' i l y ait p o u r ce lui -c i obl igat ion 
de le f a i r e , soit qu ' i l y ait s imp le faculté laissée à son a p p r é c i a ­
t ion ( c i -de s s . , n°* 1 5 9 5 et su iv . , 1 6 2 8 ) . C'est , en effet, p lus p a r ­
t i c u l i è r e m e n t , à l ' éga rd de q u e l q u e s - u n e s de ces pe ine s acces ­
s o i r e s , c o m m e l ' i n t e rd i c t i on d e ce r ta ins d r o i t s , la mise en 
su rve i l l ance de la hau t e p o l i c e , la conf iscat ion, l 'affiche ou la 
publ ica t ion dans les j o u r n a u x de la c o n d a m n a t i o n , qu ' i l n 'es t 
pas r a r e de r e n c o n t r e r un pouvoi r facultatif a t t r i bué au j u g e . 

1 6 3 5 . Nous savons c o m m e n t , tou tes les fois q u ' u n c r i m e capi tal 
est r e c o n n u c r i m e po l i t ique pa r le j u g e , le j u g e , au l ieu de p r o ­
n o n c e r la pe ine de m o r t , que l q u e soit le tex te qu i l 'a i t é d i c t é e , 
doit y subs t i tue r cel le de la dépor t a t ion dans u n e ence in te for t i ­
fiée, en ve r tu de la r è g l e qui a aboli chez nous la pe ine de m o r t 
d ' u n e m a n i è r e g é n é r a l e en m a t i è r e p o l i t i q u e , et pa r appl ica t ion 
de la loi du 8 j u in 1 8 5 0 ( c i - d e s s . , n " 7 3 6 , 1 5 2 2 et 1 5 2 3 ) . — 

Nous savons c o m m e n t c 'est avec i n d é p e n d a n c e , sans ê t r e as t re in t 
à a u c u n texte impéra t i f , mais s e u l e m e n t suivant la raison g é n é ­
r a l e du d r o i t , q u e le j u g e est appe lé à déc ide r si le c r i m e m e ­
nacé de m o r t est po l i t ique ou non po l i t i que ( c i -dess . , î V 7 3 6 ) ; 
— mais c o m m e n t p o u r tou te a u t r e p e i n e q u e cel le de m o r t , 
s 'agit- i l des t ravaux forcés ou de la réc lus ion édictés p a r q u e l q u e 
loi c o n t r e u n c r i m e po l i t i que , le juge ne p o u r r a i t , b ien qu ' i l 
r e c o n n û t et constatâ t ce ca rac tè re po l i t i que , se d i spense r de p r o ­
n o n c e r la p e i n e m a r q u é e (c i -dess . , n° 7 6 5 ) . 

1 6 3 6 . Les cas de c u m u l des déli ts ne sont pas e x e m p t s de 
difficultés dans l ' app l ica t ion des pe ines , soit q u e la cause don t 
il s 'agit v i e n n e se r a n g e r sous la r èg l e c o m m u n e de no t r e l é g i s ­
la t ion , « q u e la p l u s forte pe ine doi t seu le ê t re p r o n o n c é e » 



(ci-dess . , n° 1164 et su iv . ) , soit qu ' e l l e se place sous la règle 
except ionnel le , que les pe ines devront ê t re c u m u l é e s (ci-dess., 
n° 1 1 7 2 et suiv.) 

Quan t à la p r e m i è r e hypo thèse , nous renvoyons à ce que nous 
avons dit sur les difficultés qu i se p r é sen t en t , suivant que les 
délits c u m u l é s ont été : — l 'objet de poursu i t e s simultanées 
devant la m ê m e jur id ic t ion (ci-dess. , n° 1168) ; — ou de pour­
sui tes séparées ayant c o m m e n c é pa r le fait le moins gravement 
p u n i , ou pa r le fait le plus g r avemen t pun i ; — ou de poursuites 
séparées p o u r des faits passibles de pe ines d 'un m ê m e ordre de 
gravi té (ci-dess. , n° 1169) . Dans tous ces cas, ce que nous avons 
dit p r é c é d e m m e n t suffira p o u r m o n t r e r c o m m e n t le juge doit 
p rocéde r à l ' appl icat ion de la pe ine . Mais p o u r tous, la question 
qui p r é d o m i n e est de savoir ce qu ' i l faut en t endre par la peine 
la p lus forte, et d ' après quoi es t imer ici la m e s u r e de gravité. 

Voici deux méfaits dont un h o m m e est r econnu coupable et qui 
forment à sa charge deux délits cumulé s : l ' un est frappé parla 
loi péna le de tel le façon, l ' au t r e de tel le au t re ; not re article 365 
du Code d ' ins t ruct ion c r imine l le ne p e r m e t pas de cumuler ces 
deux disposit ions répress ives , ni de les c o m b i n e r en prenant une 
ce r ta ine par t dans l ' u n e , u n e cer ta ine par t dans l 'autre ; il veut 
q u e la plus forte seule soit p r o n o n c é e . Or, ces punitions peuvent 
n e pas se p r é s e n t e r s imp lemen t ; elles peuvent offrir, pour l'un 
de ces méfaits ou p o u r l ' au t r e , ou p o u r tous les deux un en­
s e m b l e de pe ines ou addi t ionnées , ou facultatives, ou alterna­
t ives, ou accessoires ; sera-ce en bloc, par la réunion qu'elles 
forment , qu ' i l s 'agira de les e s t i m e r ? ou s eu l emen t par la peine 
pr inc ipa le et d o m i n a n t e qui s'y r e n c o n t r e ? ou bien tantôt d'une 
façon et tantôt de l ' au t re ? Il peu t y avoir là u n e complication de 
détai l embar ras san te ; h e u r e u s e m e n t ces complications ne sont pas 
f réquentes dans la p r a t i que , bien qu ' e l l e s s'y rencontrent quel­
quefois . Même quand il ne s'agit de part et d 'aut re que d'une 
pe ine u n i q u e et p r inc ipa le , tout ne va pas toujours aisément, 
c o r r e c t e m e n t . Notre système de pe ines mul t ip les , si diverses et 
si ma l g r aduées , appor te ici dans cer ta ins cas des embarras ou 
des incohérences qu ' i l faut sub i r . 

1 6 3 7 . Nous poserons d 'abord p o u r r è g l e , puisqu ' i l s'agit de 
no t re droi t p ra t ique et positif, que c'est à l ' o rd re m ê m e de gravité 
m a r q u é par no t re Code pénal (art . 6 à 9) qu ' i l faut se reporter, 
et qu ' i l faut en accepte r les conséquences , y t rouvàt-on à redire 
parfois r a i s o n n a b l e m e n t . 

Ainsi , en p r e m i e r l ieu , les peines c r imine l les sont plus graves 
que les pe ines correc t ionnel les : Mettez d 'un côté u n e peine cri­
mine l l e , fut-ce le b a n n i s s e m e n t , la dégradat ion civique, et de 
l ' au t re côté un ensemble q u e l c o n q u e de peines correctionnelles, 
m ê m e addi t ionnées ob l iga to i rement , fût-ce cinq ans d'emprison­
n e m e n t , p lus u n e a m e n d e d ' u n e s o m m e aussi é levée q u e ce fût, 
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ce sera la p e i n e c r i m i n e l l e qu i dev ra seu le ê t re p r o n o n c é e , sans 
qu ' i l soit p e r m i s au j u g e d ' a l l e r p r e n d r e dans l ' au t r e péna l i t é , 
p a r e x e m p l e l ' a m e n d e , et d e l ' a jou te r à la c o n d a m n a t i o n : sauf, 
b i en e n t e n d u , l ' appl ica t ion de l ' a r t ic le 35 du Code p é n a l , dans 
le cas de dégrada t ion c i v i q u e . 

1 6 3 8 . En second l i eu , dans le m ê m e o r d r e de p e i n e s , les d e g r é s 
d e l ' éche l le m a r q u é s p a r l e s ar t ic les 7 et 8 p o u r les pe ines c r i m i ­
ne l l e s , 9 p o u r les pe ine s co r r ec t i onne l l e s , sont ceux qui doivent 
ê t r e suivis . Il est v ra i q u e , si l 'on cons idè re c e s p e i n e s sous le r a p ­
por t de l e u r des t ina t ion , on les t r ouve ra divisées en deux éche l l e s 
dis t inctes e n t r e l e sque l l e s il y a p a r a l l é l i s m e et non s u p e r p o s i ­
t ion : cel les d e l ' o r d r e po l i t i que e t ce l les d e l ' o r d r e du dro i t 
c o m m u n (c i -dess . , n* 1629) ; m a i s , la g r a d u a t i o n des a r t i c les 7 
et 8 n ' ayan t pas t enu c o m p t e de cet te différence, il faut s 'en t e n i r 
à la s é r i e des n u m é r o s qu i y sont i n d i q u é s . Ainsi , en cas de c o n ­
c o u r s , q u e l q u e r e g r e t t a b l e et con t r a i r e au s e n t i m e n t g é n é r a l q u e 
puisse pa r a i t r e ce r é s u l t a t , la dépo r t a t i on sera r é p u t é e p e i n e 
p lu s forte q u e les t ravaux forcés à t e m p s ; la dé t en t ion p e i n e p lus 
forte q u e la r éc lu s ion . J e n ' e n dirai pas au tan t de la dépor t a t ion 
d a n s u n e ence in t e fort i t iée c o m p a r é e aux t ravaux forcés à p e r ­
p é t u i t é , b ien q u e la p r e m i è r e ait é té des t inée à r e m p l a c e r la 
p e i n e de m o r t dans l ' o r d r e p o l i t i q u e , pa r ce q u ' a p r è s t o u t , e l le 
n ' e s t q u ' u n e sor te de dépor t a t ion , et q u e les n u m é r o s de l ' a r ­
t ic le 7 n o u s au to r i s en t à su ivre en ceci le s e n t i m e n t de la r e a l i t é . 
La p e i n e des t r avaux forcés à p e r p é t u i t é dev ra ê t re t e n u e , à 
n o t r e avis , p e i n e p lu s forte q u e la dépor ta t ion dans u n e ence in te 
fort if iée. (Voy. C . p . , a r t . 56 . ) 

1 6 3 9 . Dans la c o m p a r a i s o n du d e g r é s u p é r i e u r avec le d e g r é 
in fé r i eu r , p e u i m p o r t e la différence de d u r é e , ou m ê m e le s u p p l é ­
m e n t ajouté au d e g r é in fé r i eu r de q u e l q u e p e i n e a d d i t i o n n é e , la 
p e i n e la p lus forte sera tou jours cel le du d e g r é s u p é r i e u r : c inq 
ans de t ravaux forcés sont u n e p e i n e p lus for te q u e dix ans de 
réc lus ion (1), et m ô m e q u e dix ans de r éc lus ion a u g m e n t é s d ' u n e 
a m e n d e q u e l c o n q u e (ar t . 1 7 4 , 1 8 1 , 4 3 7 , e t c . , d u Code péna l ) , 
sans q u e le j u g e puisse a l le r p r e n d r e dans ce t te d e r n i è r e p u n i ­
t ion l ' a m e n d e p o u r l ' a jouter à la p r e m i è r e . Six j o u r s d ' e m p r i s o n ­
n e m e n t co r r ec t i onne l , ou m ê m e u n j o u r p a r su i te d ' u n aba i sse ­
m e n t mo t ivé so r des c i rcons tances a t t é n u a n t e s , sont u n e pe ine 
p l u s forte q u e mi l l e ou dix mi l l e francs d ' a m e n d e ou m ê m e au 
de l à : l e s goû t s ind iv idue ls p e u v e n t ê t r e différents , mais te l le est 
la g r a d a t i o n l éga l e . 

1 6 4 0 . E n t r e p e i n e s du m ê m e d e g r é , ce sera la d u r é e d ' abord 
qu i m a r q u e r a la p r é d o m i n a n c e , et à d u r é e égale s e u l e m e n t , la 
p e i n e a d d i t i o n n é e . Ainsi , e n t r e d e u x c r i m e s p u n i s par la loi , l ' u n 

(I ) Le Code belge de 1867 (art. 63) décide que la peine la pins forte est celle 
dont la durée est la plus longue. 



de la réclus ion pouvant s 'élever j u squ ' à dix ans , et l ' au t r e de cinq 
ans de réc lus ion m ê m e avec addit ion d ' une a m e n d e , la première 
de ces puni t ions devra seule être p rononcée ; de m ê m e entre deux 
déli ts , p o u r le cas d ' e m p r i s o n n e m e n t . Mais si l 'on suppose , d'une 
par t la réc lus ion, et d ' au t re par t la réclus ion avec u n e amende, 
ou bien d 'une par t deux ans d ' e m p r i s o n n e m e n t et d 'autre part 
deux ans d ' e m p r i s o n n e m e n t avec u n e a m e n d e : cet te addition 
d ' u n e a m e n d e , en t re m ê m e s pe ines d 'égale d u r é e , fait pencher 
la balance ; et s'il y avait a m e n d e des deux pa r t s , ce serait alors 
la compara i son en t r e la quot i té de ces amendes qui déterminerait 
la supé r io r i t é . 

1 6 4 1 . P o u r les a m e n d e s en fait de c r imes ou de délits, il ne 
faut faire aucun doute que la règle qui proh ibe le cumul ne leur 
soit éga l emen t appl icable : elles sont comprises évidemment dans 
la disposit ion géné ra l e de l 'ar t icle 365 du Code d'instruction cri­
m i n e l l e . Pour qu ' i l en fût au t r emen t , il faudrait qu 'on se trouvât 
dans l ' un des cas except ionnels que nous avons signalés ci-dessus 
(n°* 1174 et suiv . , avec les notes) . Ce n 'est q u ' u n e confusion entre 
la r èg le c o m m u n e et l 'except ion qui a pu faire poser la question. 
— Il n 'es t pas besoin de dire q u e , lorsque la comparaison s'établit 
en t re deux a m e n d e s s eu l emen t , c'est pa r la quoti té que s'estime 
la gravi té . 

1 6 4 2 . Il a r r ive souvent que l ' indication de la peine est faite 
avec un maximum et un minimum : auque l des deux termes 
faut-il s 'a t tacher pour es t imer la supér ior i té de la punition ? Evi­
d e m m e n t au maximum, pu i sque c'est jusque-là que le juge a la 
faculté de s 'é lever . Mais H pourra i t se faire que l 'une des dispo­
sitions répress ives por tan t un maximum p lus élevé offrit cepen­
dant un minimum p lus bas, pa r e x e m p l e : un emprisonnement, 
d 'une part d 'un mois à cinq ans (ar t . 317 du Code pénal), et 
d ' au t re part de trois mois à deux ans (ar t . 319) . Nous croyons 
que tout en s 'at tachant au maximum le p lus é levé, cinq ans 
d ' e m p r i s o n n e m e n t , te rme ju sques auque l le j u g e pourrait élever 
la condamnat ion , il ne pour ra i t pas l 'abaisser , à moins de décla­
r e r l 'exis tence de circonstances a t t énuan tes dans ce dernier délit, 
au-dessous de trois m o i s ; car enfin, le dé l inquant est reconnu 
coupable de ce d e r n i e r déli t , et le fait qu ' i l en a commis encore 
un au t re ne peu t avoir p o u r conséquence de le faire moins punir 
que s'il n 'avait commis que celui- là . Que le c u m u l ne soit pas, 
chez nous , u n e cause d 'aggravat ion de la pe ine la plus forte, la 
loi le d i t ; mais à coup sûr il ne peu t pas ê t re u n e cause d'atté­
nuat ion de la pe ine in fé r ieure . 

1 6 4 3 . Jusqu ' ic i nous avons supposé des pe ines pr inc ipales , uni­
ques ou addi t ionnées , ayant un caractère ob l iga to i r e ; mais que 
décider si la répress ion se p résen te avec un carac tère facultatif 
pour le j u g e , avec un choix en t re des pe ines a l ternat ives : telle 
pe ine ou tel le au t re ? C o m m e n t é tabl i r , en parei l cas, la compa-



ra ison et m a r q u e r la p e i n e la p lus forte ? Nous c royons q u e ce qui 
est facultatif et non pas impé ra t i f dans la pe ine ne doit e n t r e r en 
l i gne de compte p o u r la compara i son q u ' a u t a n t q u e le j u g e au ra 
u s é , à cet égard , de la faculté qu i lui est d o n n é e . Ainsi nous 
a d h é r o n s p l e i n e m e n t à la j u r i s p r u d e n c e de la Cour de cassation 
qu i a décidé q u e , l o r sque l ' un des dél i ts est pun i d ' u n e m p r i s o n ­
n e m e n t ou d ' u n e a m e n d e au choix d u j u g e , et l ' a u t r e d ' u n e 
a m e n d e s e u l e m e n t , mais à un taux p lus é levé , si le j u g e croi t 
convena lde d ' é c a r t e r l ' e m p r i s o n n e m e n t et de ne p r o n o n c e r q u ' u n e 
a m e n d e , la ba lance s 'établi t s e u l e m e n t e n t r e les deux a m e n d e s , 
et c'est cel le du taux le p lus élevé qui doit ê t re p r o n o n c é e (arrê t 
de cass. du 10 avri l 1 8 4 1 , affaire Mazaye) . Sous des a p p a r e n c e s 
différentes q u a n t à la f o rme , au fond le motif d é t e r m i n a n t est le 
m ê m e q u e dans la ques t i on r é so lue au p a r a g r a p h e p r é c é d e n t . 

1 6 4 4 . 11 n e nous res te p lus q u ' à faire i n t e rven i r les p e i n e s 
accessoi res . Nous d i s t i ngue rons cel les qui sont u n e c o n s é q u e n c e 
de la p e i n e e l l e - m ê m e à l aque l l e la loi les a a t t achées , et cel les q u e 
la loi a a t tachées acces so i r emen t non pas à te l le ou à te l le p e i n e , 
m a i s à la pun i t ion de tel ou de tel dé l i t . Les p r e m i è r e s m a r c h e n t 
su ivan t la p e i n e , et l es au t r e s suivant le déli t : de là la différence 
d e so lu t ion . — Les p r e m i è r e s , te l les q u e l ' incapaci té de d o n n e r 
p a r dona t ion ent re-v i fs ou pa r t e s t a m e n t , ou de recevoi r à ces 
t i t res si ce n ' es t p o u r cause d ' a l imen t s , l ' in te rd ic t ion l éga l e , la 
dég rada t ion c iv ique , la su rve i l l ance de la hau t e pol ice , l'affiche 
p a r ext ra i t des a r r ê t s de c o n d a m n a t i o n dans les cas de p e i n e s 
c r i m i n e l l e s (ci-dess. , n° ' 1 5 9 9 et su iv . ) , n e p r é s e n t e n t a u c u n e diffi­
c u l t é , pu i squ ' e l l e s m a r c h e n t avec la pe ine p r inc ipa le e l l e - m ê m e , 
qu i est a p p l i q u é e c o m m e la p lus for te . — Mais les secondes , 
te l les q u e sont , eu fait de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , l ' in te rd ic t ion de 
ce r t a ins dro i t s c iv iques , civils ou de fami l le , la su rve i l l ance d e 
la h a u t e pol ice , l 'affiche ou l ' i n se r t ion dans les j o u r n a u x de la 
c o n d a m n a t i o n , e t , dans tou te m a t i è r e , la confiscation ( c i -des s . , 
n° s 1 6 0 6 et su iv . ) , d é p e n d a n t , non pas de la pe ine p r i n c i p a l e , 
ma i s b ien du c r i m e ou d u déli t dont il est q u e s t i o n , ayant é té 
éd ic tées pa r la loi en vue spéc i a l emen t de ce c r i m e ou de ce dél i t , 
e t n e devan t ou ne pouvan t ê t r e p rononcées par le j u g e q u ' e n 
ve r tu d ' un texte spécial qui le lui o r d o n n e ou qui l'y au to r i se , se 
t r o u v e n t dans u n e tout au t r e cond i t i on . Celles-ci do iven t -e l l e s ou 
n e do iven t -e l l e s pas ê t re c u m u l é e s ? — Suivant les p r inc ipes de 
la péna l i t é r a t ionne l l e , ces sor tes d 'accessoi res dont nous venons 
de p a r l e r n e devra ien t pas ê t re pu i sés dans un dessein de p u n i ­
t ion ; ils n e dev ra i en t pas ê t r e e m p l o y é s c o m m e des i n s t r u m e n t s 
d e pe ine ; ma i s ils se p r é s e n t e r a i e n t s e u l e m e n t c o m m e des c o n ­
s é q u e n c e s l o g i q u e s ressor tan t des s i tuat ions consta tées , ou c o m m e 
d e s m e s u r e s d 'u t i l i té p u b l i q u e . Bien q u e ces idées n ' a ien t pas eu 
u n e p a r t exclus ive dans les disposi t ions de no t re dro i t posit if 
q u a n t aux pe ine s accessoires dont nous p a r l o n s , c e p e n d a n t el les 



y ont exercé l eu r e m p i r e . On peu t d i re que le p lus souvent , dans 
l 'esprit de no t re légis lateur , la confiscation spéciale t ient à une 
propr ié té constatée vicieuse à raison du délit auque l elle est liée 
et qu ' i l s 'agit, en conséquence , de faire t o m b e r (ci-dess. , n o s 1396 
et 1397 , 1574 et su iv . ) ; que l'affiche ou l ' inser t ion de la con­
damnat ion dans les j ou rnaux tient à l 'ut i l i té qu ' i l y a, à raison 
de la na tu re par t icu l iè re du délit commis , à en in fo rmer spécia­
l e m e n t le publ ic (ci-dess. , n M 1389 , 1547 et suiv.) ; q u e la sur­
veil lance de la haute police a plutôt un caractère prévent i f qu'un 
caractère répressif, à raison du dange r q u e la na tu re particulière 
du délit commis peut faire c ra indre p o u r l ' aveni r de la part du 
dél inquant (ci-dess., n° 1571) ; enfin q u e l ' in te rd ic t ion de cer­
tains droits civiques, civils ou de famille est mot ivée sur l'indi­
gni té que révèle , dans la pe rsonne du dé l inquan t , le déli t com­
mis (ci-dess. , n " 1405 et suiv. , 1558) . La conclusion logique, 
c'est que ces mesu re s accessoires de la péna l i t é , et toutes celles 
d 'une na ture semblable q u e nous avons i nd iquées ci-dessus 
(n M 1559 et suiv. , 1572 et suiv.) res te ront en dehor s des atteintes 
de la prohibi t ion du c u m u l . Le j u g e , i n d é p e n d a m m e n t de la peine 
la plus forte, les p rononce ra , m ê m e lorsqu 'e l les n e se rencontre­
ront que dans la disposition relat ive au délit in fér ieur : autrement 
le but de la loi ne serait pas a t te int . C'est à bon droi t q u e la juris­
p rudence de la Cour de cassation, après de p r e m i è r e s oscillations, 
s'est a r rê tée en ce sens . Nous donne rons p o u r e x e m p l e u n délit de 
vol (art. 401 du Code pénal) cumulé avec un déli t de certaines 
fraudes dans la vente de marchandises (loi du 27 m a r s - 1 " avril 
1851 ) : la pe ine la plus forte à p r o n o n c e r sera celle du vol, mais 
les marchandises frelatées n ' e n seront pas moins confisquées ou 
dé t ru i tes , et l'affiche et l ' inser t ion de la condamnat ion , à raison 
de ce chef, o rdonnées conformément aux prescr ip t ions de cette 
loi (art. 5 et 6, c i -dess . , n 0 ' 1547 et 1 5 4 8 , en no te ) . Nous don­
nerons encore p o u r exemple celui d 'un délit de falsification de 
passe-port (art. 153 du Code pénal) cumulé avec u n délit de 
vagabondage (art. 271) : la pe ine à p r o n o n c e r sera celle contre 
la falsification de passe-port , laquel le est la p lus forte ; mais la 
mise en survei l lance at tachée au fait de vagabondage n ' e n devra 
pas moins avoir l ieu . — Il y a p lus : si chacun des cr imes ou 
des déli ts cumulés en t ra ine de par t et d ' au t r e , c o m m e consé­
quence , cer taines confiscations d 'objets différents, ou bien cer­
taines mesu re s d'affiche ou de publici té de la condamnat ion , les 
confiscations et les mesu re s de publ ic i té afférentes à chaque fait 
seront toutes p rononcées ; le motif de décis ion est le m ê m e . Et 
il en serait ainsi pa re i l l ement dans le cas de deux dél i ts cumulés, 
dont l 'un entraînerai t l ' in terdict ion des droi ts m e n t i o n n é s à tel 
n u m é r o , et l 'autre celle des droi ts men t ionnés à tel autre 
n u m é r o de l 'article 4 2 du Code péna l . — Mais il va de soi que 
si u n e seule des pénal i tés , c o m m e le serai t une condamnat ion 



c r i m i n e l l e , e m p o r t e la d é g r a d a t i o n c iv ique ou la m i s e en s u r ­
ve i l lance p o u r la v ie , il ne p o u r r a p lus ê t r e ques t ion ni de l ' i n ­
te rd ic t ion pa r t i e l l e , ni de la m i s e en su rve i l l ance q u e con t i endra 
aussi la péna l i t é i n f é r i e u r e : l ' absorp t ion est ici fo rcée . — Nous 
al lons p ins loin : supposons un des dél i ts e n t r a î n a n t un t emps 
q u e l c o n q u e de m i s e en su rve i l l ance , c inq a n s , p a r e x e m p l e , et 
l ' au t re cinq ans p a r e i l l e m e n t ou davantage : nous re fuserons 
d ' add i t i onne r ces d e u x d u r é e s , la p lus forte d ' e n t r e el les suffisant 
au bu t de la lo i . Dès q u e ce but spécia l est a t t e in t , la r è g l e qui 
défend le c u m u l r e p r e n d son e m p i r e . 

1644 bis. Nous avons vu (n 0 8 1 1 6 8 et 1 1 6 9 ) c o m m e n t doi t 
p r o c é d e r le j u g e l o r s q u e les dél i ts dont les p e i n e s ne do ivent 
po in t se c u m u l e r ont été l 'ob je t d e p o u r s u i t e s s é p a r é e s . 

1 6 4 5 . L o r s q u e les faits se p lacent sous q u e l q u e r è g l e e x c e p ­
t i onne l l e qu i o r d o n n e ou qu i au tor i se le c u m u l , le j u g e doi t s ' en 
r é f é r e r à la loi rég issant ce t te excep t ion et se r e n f e r m e r dans les 
l im i t e s p a r el les m a r q u é e s . Nous en avons i n d i q u é les p r i n c i p a u x 
e x e m p l e s , c i -dessus n 0 1 1 1 7 3 et su ivan ts , avec les no t e s . 

Mais le c u m u l o r d o n n é ou au tor i sé pa r la loi s ' a r r ê t e ra forcé­
m e n t là où l ' add i t ion des d e u x pe ine s sera i m p o s s i b l e , l ' u n e 
devant a l le r i n é v i t a b l e m e n t s ' absorber dans l ' a u t r e . Ce qu i se 
r e n c o n t r e r a s u r t o u t dans les cas de p e i n e s c r i m i n e l l e s : ce l le des 
t r avaux forcés à p e r p é t u i t é ou de la dépor t a t ion abso rban t fo rcé ­
m e n t toutes les p e i n e s pr ivat ives de l i be r t é i n fé r i eu re s ; ce l le d e 
la dég rada t ion c iv ique absorbant fo rcémen t tous les cas d ' i n t e r ­
dict ion de cer ta ins dro i t s c iv iques , civils ou de famil le ; ce l le d e 
la m i s e en surve i l l ance à vie abso rban t f o r c é m e n t tou tes les mi ses 
en surve i l l ance t e m p o r a i r e s . Cette hypo thèse re la t ive aux p e i n e s 
c r i m i n e l l e s se p r é s e n t e r a r a r e m e n t chez n o u s , p a r c e q u e c 'est 
p lu s p a r t i c u l i è r e m e n t en fait de déli ts et non en fait de c r i m e s 
q u e q u e l q u e s - u n e s de nos lois ont o r d o n n é e x c e p t i o n n e l l e m e n t le 
c u m u l ; c e p e n d a n t l ' appl ica t ion des ar t ic les 2 2 0 et 2 4 5 du Code 
p é n a l , ce l le de la loi d u 15 ju i l l e t 1 8 4 5 sur la pol ice des c h e ­
m i n s d e fe r , ou du déc re t o r g a n i q u e du 2 février 1 8 5 2 , p o u r 
l ' é lec t ion des d é p u t é s au Corps législatif , p o u r r a i e n t en offrir des 
e x e m p l e s . M ê m e au sujet des dél i t s s p é c i a u x , qu i f o r m e n t la 
m a j e u r e pa r t i e de nos cas excep t ionne l s , il peu t a r r i ve r e n c o r e 
q u e l ' imposs ib i l i t é d ' add i t ion se r e n c o n t r e : s i , p a r e x e m p l e , il 
a é té c o m m i s p l u s i e u r s con t raven t ions à la loi sur la pêche flu­
via le avec les m ê m e s eng ins , ou à la loi su r la pol ice de la chasse 
avec le m ê m e fusil, dans les t e r m e s de l 'a r t ic le 17 de ladi te loi , 
ces m ê m e s e n g i n s ou ce m ê m e fusil n e sau ra ien t ê t re confisqués 
p l u s d ' u n e fois. 

1 6 4 6 . Nous avons e x p l i q u é ( c i - d e s s . , n 0 ' 1302 et suiv.) c o m ­
m e n t doi t ê t r e faite l ' app l ica t ion de l ' a r t ic le 59 de no t re Code 
p é n a l , p o u r d é t e r m i n e r la pe ine con t re les compl ices de c r i m e s 
ou d e dél i t s , et q u e l l e s sont les conséquences , froissant p lus d ' u n e 



fois la raison du d ro i t , mais imposées i m p é r i e u s e m e n t pa r les 
disposit ions de not re Code , soit r e l a t ivement aux causes d 'ag­
gravat ion ou aux causes d 'excuses , m ê m e ignorées par les com­
pl ices ; soit re la t ivement à la confusion des au t eu r s intellectuels 
avec les auxi l ia i res . Nous renvoyons à ce q u e nous en avons dit; 
de m ê m e que pour la dé te rmina t ion de la pe ine con t re les rece­
l eu r s dont par lent les articles 62 et 63 (ci-dess. , n" 1310 et suiv.). 

1647 . Lorsque la pe ine édictée par la loi offre la la t i tude d'un 
maximum et d 'un minimum, le j uge ne pe rd ra pas de vue qu'il 
est chargé de se mouvoir dans cet espace en tenant compte des 
mil le c i rconstances , des mi l le considérat ions i ndé t e rminées qui 
sont de na ture à faire a u g m e n t e r ou d i m i n u e r la pe ine dans les 
l imites m a r q u é e s , suivant chaque affaire et chaque condamné; 
que ces modifications ind iv idue l les , impossibles à assigner ni 
m ê m e à prévoi r à l 'avance dans le texte de la lo i , peuvent être 
réc lamées par divers motifs : soit parce que tout le monde , 
dans les déli ts de m ê m e espèce , n 'es t pas éga lemen t coupable 
(ci-dess. , n" 230) , soit parce que les m ê m e s pe ines n'affectent pas 
éga lemen t tout le monde (ci-dess., n° 1 3 2 8 ) , soit parce que les 
circonstances et l 'ut i l i té sociale n ' ex igen t pas toujours la même 
sévérité (ci dess . , n " 1331 et 1 3 3 2 ) ; enfin qu 'e l les sont confiées 
à la sagesse de son appréciat ion c o m m e le p r e m i e r moyen de 
pal l ier ou cer ta ines r i g u e u r s , ou cer ta ines disposi t ions , ou cer­
taines lacunes de la loi posit ive. Nous avons eu si souven t , pour 
l 'application de no t re Code p é n a l , à renvoyer à ce palliatif, qu'il 
serai t t rop long de r e m e t t r e ici les occasions en m é m o i r e . 

1 6 4 8 . Lorsqu ' i l est quest ion d ' amendes à p r o n o n c e r , nous 
savons que , notre Code n 'ayant adopté aucun des moyens propo­
sés par la théor ie p o u r les p ropor t ionner à la for tune de chacun, 
c'est au j uge à se r approcher autant qu ' i l lui sera possible de cette 
propor t ion en faisant en t r e r , dans ie taux qu ' i l fixera entre les 
Umites du maximum et du minimum, i n d é p e n d a m m e n t des autres 
cons idé ra t ions , celle de l 'avoir de chaque c o n d a m n é , apprécié 
par lui sommai remen t , suivant la connaissance qu ' i l aura pu s'en 
faire (c i -dess . , n " 1403 et 1580) . 

Quant aux cas qui nécessi tent u n e aggravat ion, u n e atténuation 
ou une modification de la pe ine ord ina i re m a r q u é e par la loi, ils 
demanden t une règle de m e s u r e et des observat ions particulières. 

§ 2 . Aggravation des peines. 

1649 . Laissant de côté les aggravat ions spéc ia les , qui sont 
dé t e rminées par chaque texte par t icu l ie r relatif à cer ta ins crimes, 
à cer ta ins délits ou à cer ta ines cont ravent ions , et qui n 'appar­
t i ennen t qu 'à la par t ie spéciale du droit p é n a l , nous ne trouvons 
comm e causes généra les d 'aggravat ion de la pe ine dans notre 
droit positif que la récidive et la qual i té de fonct ionnaire ou offi­
cier publ ic ayant commis des c r imes ou des déli ts qu ' i l était chargé 



de su rve i l l e r ou de r é p r i m e r : e n c o r e cel le-ci n ' a - t - e l l e , c o m m e 
on le voit, q u ' u n e g é n é r a l i t é b o r n é e (e i -dess . , n 0 1 1 0 7 6 et s u i v . ) . 

1 6 5 0 . L 'aggrava t ion qui doit ê t r e faite dans les p e i n e s en cas 
d e récidive est m a r q u é e pa r les ar t ic les 5 6 , 57 et 5 8 d u Code 
péna l à l ' égard des pe ines c r i m i n e l l e s ou c o r r e c t i o n n e l l e s , et pa r 
les ar t icles A1A, 4 7 8 et 4 8 2 , à l ' éga rd des pe ines de s i m p l e 
police (1) . — Le sys tème q u e s'est fait à ce sujet no t r e l ég i s l a t eu r 
peut ê t re ainsi r é s u m é : 

(1) Code pénal, « Art. 56. Quiconque, ayant élé condamné à une peine 
• afflictive ou infamante, aura commis un second crime, emportant, comme 
• peine principale, la dégradation civique, sera condamné à la peine du ban-
« nissement. — Si le second crime emporte la peine du bannissement, il sera 
c condamné à la peine de la détention. — Si le second crime emporte la peine 
• de la réclusion, il sera condamné à la peine des travaux forcés à temps. — Si 
« le second crime emporte la peine de la détention, il sera condamné au maxi-
« mum de la même peine, laquelle pourra être élevée jusqu'au double. — Si 
« le second crime emporte la peine des travaux forcés a temps, il sera con-
i damné au maximum de la même peine, laquelle pourra être élevée jusqu'au 
« double. — Si le second crime emporte la peine de la déportation, il sera con-
i damné aux travaux forcés à perpétuité. — Quiconque, ayant été condamné aux 
• travaux forcés à perpétuité, aura commis un second crime emportant la même 
c peine, sera condamné à la peine de mort.—Toutefois l'individu condamné par 
5 un tribunal militaire ou maritime ne sera, en cas de crime ou délit postérieur, 
« passible des peines de la récidive qu'autant que la première condamnation 
« aurait été prononcée pour des crimes ou délits punissables d'après les lois 
a pénales ordinaires. 

« Art. 57 (modifié par la loi du 13 mai 1863). Quiconque, ayant été condamné 
« pour crime à une peine supérieure à une année d emprisonnement, aura cnm-
« mis un délit ou un crime qui devra n'être puni que de peines correctionnelles, 
a sera condamné au maximum de la peine portée par la loi, et cette peine 
» pourra être élevée jusqu'au double. — Le condamné sera de plus mis sous la 
• surveillance spéciale de la haute police pendant cinq ans au moins et dix ans 
«. au plus. 

«Art. 58 (modifié par la loi du 13 mai 1863) . Les coupables condamnés 
t correctionnellement à un emprisonnement de plus d'une année seront aussi , 
« en cas de nouveau délit ou de crime qui devra n'être puni que de peines cor-
i rectionnelles, condamnés au maximum de la peine portée par la loi, et cette 
i peine pourra être élevée jusqu'au double : ils seront de plus mis sous la sur-
c veillance spéciale du gouvernement pendant au moins cinq années et dix ans 
a au plus. » • 

(Cette nouvelle rédaction des articles 57 et 58 fait disparaître la controverse 
dont nous avons parlé ci-dessus n° 1223 , et la disparate qui existait entre ces 
deux articles, relativement à la mise en surveillance de la haute police.) 

< Art. 474. La peine d'emprisonnement (de simple police) contre toutes les 
« personnes mentionnées en l'article 471 aura toujours l i eu , en cas de récidive, 
» pendant trois jours au plus. 

«Art. 478 . La peine de l'emprisonnement (de simple police) pendant cinq 
« jours au plus sera toujours prononcée, en cas de récidive, contre toutes les 
= personnes mentionnées dans l'article 475. — Les individus mentionnés au n° 5 
« du même article qui seraient repris pour le même fait en état de récidive 
t seront traduits devant le tribunal de police correctionnelle, et punis d'un 
« emprisonnement de seize jours à un mois, et d'une amende de seize francs à 
« deux cents francs. 

« Art. 482 . La peine de l'emprisonuemeut (de simple police) pendant cinq 

ri. 15 



A l'égard des peines criminelles : — Il faut avoir sous les 
yeux les deux échel les paral lè les de p e i n e s , l ' u n e de droi t com­
m u n , l ' au t r e de l ' o rd re po l i t i que ; la r èg l e g é n é r a l e est de se tenir 
sur chaque échel le s épa rémen t , et d'y m o n t e r , p o u r l 'aggravation, 
d 'un échelon à l ' échelon s u p é r i e u r . — Néanmoins on n e monte 
pas d ' une pe ine t empora i r e à u n e pe ine p e r p é t u e l l e : l 'aggravation 
consiste alors dans la d u r é e , dont le j u g e doit a p p l i q u e r le maxi­
mum , l eque l p o u r r a ê t re élevé j u s q u ' a u d o u b l e ; c est ce quia 
l ieu pour les t ravaux forcés à t e m p s et p o u r la dé ten t ion . — On 
n e m o n t e pas n o n plus d ' u n e pe ine p e r p é t u e l l e à la peine de 
m o r t . En conséquence le légis la teur a été condu i t , pour la dépor­
t a t i o n , à e n j a m b e r sur l ' éche l le voisine et à passer aux travaux 
forcés à p e r p é t u i t é . C'est un des cas dans lesque ls la destination 
des pe ines n 'es t p lus obse rvée . Il serai t p lus logique aujourd'hui 
de p a s s e r a la dépor t a t ion dans u n e encein te fortifiée; mais, la loi 
de 1850 ni aucune au t r e n ' e n disant r i en , l 'art icle du Code pénal 
n 'es t pas modifié : c ependan t , si la j u r i s p r u d e n c e , par voie d'in­
t e r p r é t a t i o n , arr ivai t à la gradat ion l o g i q u e , on n e saurait que 
l ' a p p r o u v e r . Enfin le l ég i s l a t eu r fait u n e exception à la règle 
o r d i n a i r e et passe à la p e i n e de mor t lo rsque les deux peines, 
cel le de la p r e m i è r e condamnat ion et celle du nouveau crime en 
r é c i d i v e , sera ient toutes deux des travaux forcés à perpétuité. — 
Ce sys tème u n p e u compl iqué n 'é ta i t pas celui du Code pénal 
d e 1 8 1 0 , qui m o n t a i t , sans hés i te r , d 'un échelon à l 'autre. l ia 
été in t rodu i t en 1 8 3 2 . 

Pour les peines correctionnelles : — La règ le d'aggravation 
est l 'appl icat ion du maximum, l eque l p o u r r a être élevé jusqu'au 
d o u b l e . Notez q u e le Code péna l de 1810 y ajoute obligatoire­
ment (1), dans le cas de l 'ar t icle 5 8 , la survei l lance temporaire de 
la hau t e p o l i c e , qu ' i l n 'a jouta i t pas dans le c a s , cependant plus 
g r ave , de l 'ar t ic le 57 : c 'était là , c e r t a i n e m e n t , une incohérence, 
q u e la nouvel le rédact ion de l 'ar t ic le 57 , d ' après la loi du 
1 3 m a i 1 8 6 3 , a fait d i spa ra î t r e . Cette mise en surveillance devra 
avoir l ieu au jourd 'hu i tant dans un cas q u e dans l ' au t re . 

Pour les peines de simple police : — L'aggravat ion consiste à 
y a jouter toujours un e m p r i s o n n e m e n t o b l i g é , dont la durée est 
p lus ou moins l o n g u e , suivant le cas . (C. p . , a r t . 4 7 4 , 478 
et 4 8 2 , dont le texte est r a p p o r t é en no te , à la page précédente.) 

1 6 5 1 . L 'aggravat ion cont re le fonct ionnaire ou officier public 
qui s'est r e n d u coupable de c r imes ou de dél i t s qu ' i l était chargé 
de surve i l le r ou de r é p r i m e r est m a r q u é e p a r l 'ar t icle 198 du 
Code péna l (2) . L e sys tème peu t en ê t re défini : 

«jours aura toujours lieu, pour récidive, contre les personnes et dans les cas 
« mentionnés en l'article 479. • 

( 1 ) Toutefois cette obligation a cessé d'être absolue depuis la loi de 1874, 
qui permet toujours au juge de ne point prononcer la surveillance (n° 1697). 

(2) Code pénal. « Art. 198. Hors les cas où la loi règle spécialement les 



CHar. v u i . j i i i « < M i i L i , r - L T i i a i-cinES. — EXCUSES. 2 2 7 

Pour les peines criminelles : — S u r l ' é che l l e d u d ro i t c o m ­
m u n , m o n t e r d 'un éche lon à l ' é che lon s u p é r i e u r , sauf le cas où on 
sera i t condui t ainsi à la p e i n e de m o r t . — S u r l ' é che l l e po l i t i que , 
e n j a m b e r d ' u n e éche l le su r l ' a u t r e , et passer d e l ' é c h e l o n p o l i ­
t i q u e à l ' éche lon c o r r e s p o n d a n t de l ' é che l l e de dro i t c o m m u n , 
sauf toujours la p e i n e de m o r t , devan t l a q u e l l e on s ' a r r ê t e . Voilà 
encore des cas dans l e sque l s la des t ina t ion d i l fé ren te des p e i n e s 
n ' e s t p lus o b s e r v é e . 

Pour les peines correctionnelles : — L ' app l i ca t ion ob l igée du 
maximum. 

§ 3. Atténuation des peines pour cause d'excuses. 

1 6 5 2 . Nous l a i s se rons aussi de coté les excuses spéc ia les , d o n t 
l'effet est r é g l é pa r les textes p a r t i c u l i e r s relat ifs à ce r t a ins c r i m e s 
ou à c e r t a i n s dé l i t s . Et c e p e n d a n t u n e dis t inct ion qu i t o u c h e aux 
p r i n c i p e s g é n é r a u x du d r o i t , et qu i doit p a r c o n s é q u e n t t r o u v e r 
p l ace i c i , est à fa i re . Nous savons q u e p a r m i ces excuses s p é ­
cia les il en est q u e n o u s avons qual i f iées d'absolutoires à cause 
de l ' é t e n d u e de l'effet q u ' e l l e s p r o d u i s e n t q u a n t à l ' e x e m p t i o n de 
la p e i n e , et d ' a u t r e s q u i , e n t r a î n a n t un effet, non pas d ' e x e m p ­
t ion , m a i s s e u l e m e n t d ' a d o u c i s s e m e n t de la p e i n e , on t é té q u a l i ­
fiées p a r n o u s d ' excuses atténuantes ( c i -dess . , n 0 1 1 0 8 4 et s t t iv . ) . 
De ces d e r n i è r e s , qui t i ennen t e x c l u s i v e m e n t à la spécia l i té des 
d i spos i t ions p é n a l e s , soit p o u r l e fait qui les cons t i t ue , soit p o u r 
l ' a d o u c i s s e m e n t qu i doit en ê t r e la su i te , n o u s n ' avons r i en à d i r e 
ic i . Mais q u a n t aux excuses a b s o l u t o i r e s , l'effet p lu s g é n é r a l qu i 
y est a t taché r é c l a m e q u e l q u e s exp l ica t ions . 

1 6 5 3 . P a r m i ces excuses abso lu to i r e s , il en est qui p r o d u i s e n t 
u n e e x e m p t i o n totale d e p e i n e . Le Code péna l n o u s en offre q u a t r e 
e x e m p l e s (1) : deux qu i t i e n n e n t à des l i ens de p a r e n t é (a r t . 2 4 8 

« peines encourues pour crimes ou délits commis par les fonctionnaires ou offi— 
c ciers publics, ceux d'entre eux qui auront participé à d'autres crimes ou délits 
« qu'ils étaient chargés de surveiller ou de réprimer seront punis comme il suit : 
• —S' i l s'agit d'un délit de police correctionnelle, ils subiront toujours le maxi-
i mum de la peine attachée à l'espèce de délit; — Et s'il s'agit de crime, ils 
« seront condamnés, savoir : à la réclusion, si le crime emporte contre tout autre 
i coupable la peine du bannissement ou de la dégradation civique; — Aux travaux 
i forcés à temps, si le crime emporte contre tout autre coupable la peine de la 
< réclusion ou de la détention ; — Et aux travaux forcés à perpétuité, lorsque le 
« crime emportera contre tout autre coupable la peine de la déportation ou celle 
« des travaux forcés à temps. — Au delà des cas qui viennent d'être exprimés, 
« la peine commune sera appbquée sans aggravation. ;> 

( 1 ) Art. 247 (Evasion de détenus) : » Les peines d'emprisonnement ci-dessus 
> établies contre les conducteurs ou les gardiens, en cas de négligence seulement, 
i cesseront lorsque les évadés seront repris ou représentés, pourvu que ce soit 
« dans les quatre mois de l'évasion, et qu'ils ne soieut pas arrêtés pour d'autres 
« crimes ou délits commis postérieurement, i 

Art. 248 : i Ceux qui aurout recelé ou fait receler des personnes qu'ils 
• savaient avoir commis des crimes emportant peine afllictive, seront punis de 

• trois mois d'emprisonnement au moins et de deux ans au plus. — Seront 
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et 380) , et deux à l ' idée que le m a l p rodu i t pa r le dél i t a été 
r é p a r é (art . 247 et 357). Il a r r ivera f r é q u e m m e n t dans c ^ 4 ^ ° J r e 

cas qu ' i l ne devra pas m ê m e y avoir de p o u r s u i t e s , ou i u ins 
de renvoi devant la juridict ion répress ive . 11 en sera ainsi toutes 
les fois q u e les l iens de pa ren té ou les faits de répara t ion tels 
qu ' i l s sont définis par la l o i , se t rouve ron t consta tes dans 1 in­
struction ; et ce cas , on le conçoi t , sera le p lus f réquent en ce 
qui concerne les l iens de p a r e n t é . Quant aux faits de réparation, 
ils pou r r a i en t ê t re mis en dou te , ils p o u r r a i e n t ne pas s être pro­
dui ts avec tou tes les circonstances vou lues p a r les articles du 
Code , ou ne se réa l i se r qu ' ap rès les p o u r s u i t e s , dans le courant 
du p rocès . A la r i g u e u r m ê m e , que lque chose de semblable pourra 
se p r é s e n t e r pour les l i ens de p a r e n t é , si l ' ex is tence réelle ou l'ef­
ficacité des l iens invoqués était contestée pa r le ministère public, 
ou si ces l i ens n 'é ta ien t révélés et invoqués que dans les débats; 
ou s i , dans le cas de vo l , par e x e m p l e , le ministère public con­
testait que les choses soustrai tes fussent véri tablement la propriété 
du conjo in t , de l 'ascendant ou du descendant . La preuve que cela 
est poss ib le , c 'est q u e nos jur id ic t ions de répress ion, et la Cour 
de cassation e l l e - m ê m e , quan t aux conditions légales, ont eu à 
s ta tuer sur plus d 'un procès de cette na ture . Toutes les fois qu'il 
y a contes ta t ion , il faut donc que le juge p rononce , soit en 
d é c i d a n t , suivant les cas et suivant le momen t de la procédure 
où les faits sont invoqués et consta tés , que la poursuite n'est 
pas r e c e v a b l e , soit en décidant qu'il n 'y a l ieu de prononcer 
aucune p e i n e . Les faits, dans ce de rn ie r cas, prennent au procès 
le vér i tab le carac tère d ' u n e excuse absolutoire, puisque, si l'exis­
t ence en est constatée dans toutes les conditions voulues parla 
l o i , le j u g e doi t , bien que le p révenu ou l 'accusé soit reconnu 
coupab le du fait poursu iv i , déc la re r qu ' i l n'y a pas de peine à 

« exceptes de la présente disposition les ascendants ou descendants, époux ou 
• épouse même divorcés, frères ou sœurs des criminels recelés ou leurs alliés 
i au même degré. « — Mous rangeons ce fait dans le cas d'une excuse absolu­
toire parce que, au fond, le manquement au devoir social existe ; mais le lien 
de parenté existant entre le receleur et le criminel fait exempter ce receleur de 
toute peine. 

Art. 357 (Enlèvement de mineurs) : i Dans le cas où le ravisseur acrait 
a épousé la lille qu'il a enlevée, il ne pourra être poursuivi que sur la plainte 
« des personnes qui, d'après le Code civil, ont le droit de demander la nul-
» lité du mariage, ni condamné qu'après que la nullité du mariage aura été 
« prononcée, i 

Art. 380 : • Les soustractions commises par des maris au préjudice de leurs 
• femmes, par des femmes au préjudice de leurs maris, par un veuf ou une veuve 
« quant aux choses qui avaient appartenu à l'époux décédé, par des enfants ou 
• autres descendants au préjudice de leurs pères ou mères ou autres ascendants, 
• par des pères et mères ou autres ascendants au préjudice de leurs enfants ou 
• autres descendants, ou par des alliés aux mêmes degrés, ne pourront donner 
• lieu qua des réparations civiles. — A l'égard de tous autres individus qui 
« auraient recelé ou appliqué à leur profit tout ou partie des objets volés, ils 
• seront punis comme coupables de vol. , 



p r o n o n c e r cont re l u i . L ' app l i ca t ion des a r t i c les 3 5 7 et 3 8 0 p o u r ­
rai t faire su rg i r la ques t i on m ê m e devan t u n e c o u r d ' ass i ses , et 
a lors soulever ce r t a ines difficultés de c o m p é t e n c e e n t r e le j u r y et 
la mag i s t r a tu re . 

1 6 5 4 . Il est q u e l q u e s a u t r e s de ces excuses q u i , tout en 
e x e m p t a n t le c o u p a b l e de la pe ine p r i n c i p a l e , d o n n e n t au j u g e 
la facul té , ou que lquefo i s lui i m p o s e n t l 'obl igat ion (voyez c e p e n ­
dant n° 1 6 0 7 ) d e p r o n o n c e r c o n t r e ce coupab le u n e mise 
en su rve i l l ance . Le Code p é n a l n o u s en olfre six e x e m p l e s (1) : 
deux d ' e n t r e eux t i e n n e n t au fait de s ' ê t re r e t i r é , dans les c i r ­
cons tances définies pa r la l o i , des bandes ou a t t r o u p e m e n t s d o n t 
on a fait p a r t i e en cas de séd i t ion ou de r é b e l l i o n ( a r t . 100 et 

(1) Art. 100 : « Il ne sera prononcé aucune peine, pour le fait de sédition, 
t contre ceux qui, ayant fait partie de ces bandes sans y exercer aucun eornmar-
« dément et sans y remplir aucun emploi ni fonctions, se seront retirés au premier 
c avertissement des autorités civiles ou militaires, ou même depuis, lorsqu'ils 
i n'auront été saisis que hors des lieux de la réunion séditieuse, sans opposer de 
« résistance et sans armes. — Ils ne seront punis, dans ces cas, que des crimes 
• particuliers qu'ils auront personnellement commis; et néanmoins ils pourront 
« être renvoyés, pour cinq ans ou au plus jusqu'à dix, sous la surveillance spé-
« ciale de la haute police, T 

Art. 108 : i Seront exemptés des peines prononcées contre les auteurs de 
« complots ou d'autres crimes attentatoires à la sûreté intérieure ou extérieure 
« de l'Etat, ceux des coupables qui, avant toute exécution ou tentative de ces 
« complots ou de ces crimes, et avant toutes poursuites commencées, auront les 
• premiers donné au gouvernement ou aux autorités administratives ou de pobee 
«judiciaire, connaissance de ces complots ou crimes, et de leurs auteurs ou 
« complices, ou qui, même depuis le commencement des poursuites, auront 
i procuré l'arrestation desdits auteurs ou complices. — L e s coupables qui auront 
» donné ces connaissances ou procuré ces arrestations pourront néanmoins être 
a condamnés à rester pour la vie ou à temps sous la surveillance de la haute 
« police. • 

Art. 138 (modifié par la loi du 13 mai 1863). — Contrefaçon ou altération 
de monnaies ayant cours légal en France) : « Les personnes coupables des 
a crimes mentionnés en l'article 132 seront exemptes de peines, s i , avant la 
« consommation de ces crimes et avant toutes poursuites, elles en ont donné 
« connaissance ou révélé les auteurs aux autorites constituées, ou si, même après 
« les poursuites commencées, elles ont procuré l'arrestation des autres coupables. 
• — Elles pourront néanmoins être mises, pour la vie ou à temps, sous la sur-
« veillance spéciale de la haute police. » 

Art. 144 (Contrefaçon des sceaux de l'Etat, des billets de banque, des effets 
publics) : « Les dispositions de l'article 138 sont applicables aux crimes men-
« tionnés dans l'article 139. i 

Art. 213 : « En cas de rébellion avec bande ou attroupement, l'article 100 
« du présent Code sera applicable aux rebelles sans fonctions ni emplois dans la 
« bande, qui se seront retirés au premier avertissement de l'autorité publique, 
« ou même depuis, s'ils n'ont été saisis que hors du lieu de la rébellion, et sans 
« nouvelle résistance et sans armes. » 

Art 271 : « Les vagabonds ou gens sans aveu , etc. — Néanmoins, les 
« vagabonds âgés de moins de seize ans ne pourront être condamnés à la peine 
a d'emprisonnement; mais, sur la preuve des faits de vagabondage, ils seront 
< renvoyés sous la surveillance de la haute police jusqu'à l'âge de vingt ans 
« accomplis, à moins qu'avant cet âge ils n'aient contracté un engagement 
• régulier dans les armées de terre ou de mer. • 
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2 1 3 ) ; trois au t res t i ennent au fait d 'avoir fait les révéla t ions ou 
p r o c u r é les arres ta t ions ind iquées par la l o i , en cas de complots 
ou d ' au t res c r imes a t tenta toires à la sû re té i n t é r i e u r e ou exté­
r i e u r e de l 'É ta t , en cas de contrefaçon ou a l téra t ion de monnaies 
ayant cours légal en F r a n c e , et en cas de contrefaçon des sceaux 
de l 'É ta t , des billets de b a n q u e ou des effets publ ics (a r t . 108, 
138 et 144) : il s 'agit ici d 'excuses en des actes cr iminels . Le 
d e r n i e r e x e m p l e , en faits moins graves , est relatif à la minorité 
de seize ans dans le cas" de vagabondage ( a r t . 2 7 1 ) . Ces sortes 
d ' excuses peuven t encore ê t re qual i f iées , q u o i q u e à un moindre 
d e g r é q u e les p r é c é d e n t e s , d 'excuses absolutoires, puisque dans 
tous les cas elles e m p o r t e n t exempt ion de la pe ine principale, et 
q u e m ê m e p o u r les cinq e x e m p l e s les p lus saillants, ceux qui 
c o n c e r n e n t les c r i m e s , il est lois ible au j u g e de ne prononcer 
a u c u n e pe ine q u e l c o n q u e , la mise en survei l lance étant ici facul­
ta t ive . Ce n 'es t q u ' e n fait de vagabondage que la mise en surveil­
lance est p r o n o n c é e d i r e c t e m e n t , à moins encore que le jeune 
vagabond n 'a i t cont rac té avant l 'âge de vingt ans un engagement 
r é g u l i e r dans les a r m é e s de t e r r e ou de m e r . 

P u i s q u e dans l ' hypothèse de ces sortes d 'excuses il est toujours 
possible q u e , m ê m e l 'excuse étant cons ta tée , u n e mise en sur­
vei l lance soit p r o n o n c é e , toujours faudra- t- i l que le procès ait 
l i e u ; que le j u r y en cas de c r i m e , le j u g e en cas de délit, pro­
nonce sur la ques t ion de savoir si l 'accusé ou si le prévenu est 
coupab le ou non coupable ; et q u e , l ' excuse absolutoire étant pro­
posée , il p rononce éga l emen t sur l 'exis tence ou la non-existence 
d e cet te excuse dans les t e r m e s de la loi . La culpabilité étant 
r e c o n n u e , mais l ' ex is tence de l ' excuse a d m i s e , le juge déclare 
qu ' i l n 'y a pas l ieu d ' app l ique r la p e i n e pr inc ipa le , ou même qu'il 
n 'y a l ieu d ' app l i que r a u c u n e pe ine s'il n e j u g e pas à propos d'in­
fliger u n e mise en surve i l lance . 

1 6 5 5 . Nous passons m a i n t e n a n t aux excuses atténuantes qui 
son t , non pas spéc ia les , c 'es t -à-di re rég lées d ' une manière par­
t i cu l i è r e , p o u r l e u r exis tence et p o u r l e u r effet, à l'occasion de 
chaque c r ime ou de c h a q u e dé l i t , mais qui p résen ten t une sorte 
de g é n é r a l i t é . Nous savons que les causes de ces excuses géné­
ra les n e son t , en no t r e droi t positif, q u ' a u n o m b r e de deux :1a 
mino r i t é de s e i z e a n s e t l a p r o v o c a t i o n p a r c o u p s o u violences graves 
envers la p e r s o n n e , ou pa r que lques au t r e s lésions de droit spéci­
fiées aux ar t icles 321 et suivants du Code péna l : encore cette der­
n i è r e excuse n ' a - t -e l l e , c o m m e on le voit, q u ' u n e cer ta ine généralité 
r e s t r e in t e (ci-dess. , n<" 296 et suiv. ; 4 4 5 , 4 4 6 et suiv. ; 1 0 8 9 et 1103). 

1 6 5 6 . L ' a t t énua t ion r é su l t an t de la minor i t é de seize ans est 
m a r q u é e pa r les art icles 67 et 69 du Code péna l (1). Le système 
peu t en ê t re ainsi r é s u m é : 

(1) Code pénal. Art. 67. . S'il est décidé qu'il a agi avec discernement, les 
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Pour les peines criminelles : — El les sont tou jours t r ans fo r ­
m é e s , s 'agit-i l des p lu s g r a n d s c r i m e s , en u n e m p r i s o n n e m e n t 
c o r r e c t i o n n e l , dont la d u r é e est va r i ab le suivant les c a s , et p e u t 
en q u e l q u e s - u n s d e ces cas dépas se r d e b e a u c o u p la l i m i t e o r d i ­
na i r e de cinq a n s . — D i s t i n g u e r , p o u r d é t e r m i n e r ce t te d u r é e , t rois 
cas différents : 1" celui de la p e i n e de m o r t ou des pe ine s p e r p é ­
t u e l l e s ; 2° ce lu i des p e i n e s afflictives t e m p o r a i r e s ; 3° celui des 
pe ines s e u l e m e n t i n f a m a n t e s . L ' e m p r i s o n n e m e n t c o r r e c t i o n n e l 
sera : dans le p r e m i e r cas , de d ix ans à v ing t ans ; dans le second , 
du t iers au m o i n s et de la moi t i é au p lus de la d u r é e q u ' a u r a i t 
e u e la p e i n e c r i m i n e l l e à l a q u e l l e il est s u b s t i t u é ; dans le t r o i ­
s i è m e , d ' u n an à c inq a n s . P l u s , f acu l t a t i vemen t , la su rve i l l ance 
t e m p o r a i r e de la h a u t e po l ice dans les d e u x p r e m i e r s c a s , m a i s 
non dans le t r o i s i è m e . 

Pour les peines correctionnelles : — Réduc t ion d e mo i t i é dans 
le maximum a u q u e l e l les a u r a i e n t p u a t t e i n d r e . 

1 6 5 7 . L ' a t t é n u a t i o n r é s u l t a n t de l ' excuse t i r é e de la p rovoca t ion 
est m a r q u é e pa r l ' a r t ic le 3 2 6 du Code p é n a l (1). El le est b e a u c o u p 
p lu s cons idé rab le e n c o r e q u e la p r é c é d e n t e . L e sys tème en est 
ce lui -c i : 

Pour les peines criminelles : — El les sont tou jours t rans for ­
m é e s en u n e m p r i s o n n e m e n t c o r r e c t i o n n e l , dont la d u r é e se d é ­
t e r m i n e en d i s t i nguan t d e u x cas : 1° celui de la p e i n e de m o r t 
ou des pe ine s p e r p é t u e l l e s ; 2° ce lu i de tou t e s l es au t r e s p e i n e s 
c r i m i n e l l e s . L ' e m p r i s o n n e m e n t c o r r e c t i o n n e l s e r a , dan? le p r e ­
m i e r c a s , d ' u n an à c inq a n s , et dans le s e c o n d , de six m o i s à 

a peines seront prononcées ainsi qu'il suit : — S'il a encouru la peine de mort, 
« des travaux forcés à perpétuité, de la déportation, il sera condamné à la peine 
» de dix à vingt ans d'emprisonnement dans une maison de correction. — S'il 
• a encouru la peine des travaux forcés à temps, de la détention ou de la réclu-
K sion, il sera condamné à être renfermé dans une maison de correction, pour 
i un temps égal au tiers au moins et à la moitié au plus de celui pour lequel il 
• aurait pu être condamné à l'une de ces peines. — Oans tous les cas, il pourra 
« être mis , par l'arrêt ou le jugement , sous la surveillance de la haute police 
» pendant cinq ans au moins et dix ans au plus. — S'il a encouru la peine de la 
i déportation civique ou du bannissement, il sera condamné à être enfermé, d'un 
a an à cinq ans, dans une maison de correction. 

« Art. 69 . Dans tous les cas où le mineur de seize ans n'aura commis qu'un 
a simple délit, la peine qui sera prononcée contre lui ne pourra s'élever au-
« dessus de la moitié de celle à laquelle il aurait pu être condamné s'il avait eu 
« seize ans. J> 

(1) Code pénal. « Art. 326. Lorsque le fait d'excuse sera prouvé, — S'il 
« s'agit d'un crime emportant la peine de mort, ou celle des travaux forcés à 
i perpétuité, ou celle de la déportation, la peine sera réduite à un emprisonne-
« ment d'un an à cinq ans; s'il s'agit de tout autre crime, elle sera réduite à 
i un emprisonnement de six mois à deux ans. Dans ces deux premiers cas, les 
« coupables pourront de plus être mis par l'arrêt ou le jugement sous la surieil-
• lance de la haute police pendant cinq ans au moins et dix ans au plus. — S'il 
« s'agit d'un délit, la peine sera réduite à un emprisonnement de sii jours à 
« six mois. » 



deux a n s . P l u s , facul ta t ivement , dans l 'un et dans l ' a u t r e cas, 
la survei l lance t empora i r e de la hau te pol ice . 

Pour les délits de police correctionnelle : — Réduc t ion de la 
pe ine à u n e m p r i s o n n e m e n t de six j ou r s à six m o i s . 

§ 4 . Atténuation des peines pour cause de circonstances atténuantes. 

1 6 5 8 . Cette a t t énua t ion , dont les p r inc ipes nous sont connus 
(ci-dess . , n " 1111 et suiv . ) , est m a r q u é e par l 'ar t ic le 4 6 3 du Code 
p é n a l , modifié d 'abord par la loi du 1 3 m a i 1 8 6 3 , pu i s rétabli ,ensa 
d e r n i è r e p a r t i e , dans les te rn ies de la loi d e révision de 1832, 
p a r le décre t du 27 n o v e m b r e 1870 (1) . Le sys tème peut en être 
r é s u m é c o m m e il suit : 

1 6 5 9 . Pour les peines criminelles : — Il faut avoir sous les 
yeux les deux échel les para l lè les des pe ines , l 'une de droit 
c o m m u n , l ' au t r e de l ' o rd r e po l i t i que , et placer au-dessous de 
l ' u n e et de l ' a u t r e , c o m m e formant un d e r n i e r échelon commun 
p o u r chacune d ' e l l e s , les pe ines de l 'ar t icle 401 du Code 
péna l (2) . — Le lég is la teur de 1832 a chois i , pour cette des-

(1) Code pénal. « Art. 463 (texte modifié par la loi de 1863 combinée arec 
» le décret de 1870). Les peines prononcées par la loi contre celui ou ceux des 
• accusés reconnus coupables, en faveur de qui le jury aura déclaré les circon-
a stances atténuantes, seront modifiées ainsi qu'il suit : — Si la peine prononcée 
a par la loi est la mort, la cour appliquera la peine des travaux forcés à perpé-
a tuité ou celle des travaux forcés à temps. — Si la peine est celle des travaux 
» forcés à perpétuité, la cour appliquera la peine des travaux forcés à temps ou 
• celle de la réclusion. — Si la peine est celle de la déportation dans une 
a enceinte fortifiée, la cour appliquera celle de la déportation simple ou celle de 
• la détention ; mais dans les cas prévus par les articles 96 et 97, la peine de la 
« déportation simple sera seule appliquée. — Si la peine est celle de la déporta­
it tion, la cour appliquera la peine de la détention ou celle du bannissement. — 
i Si la peine est celle des travaux forcés à temps, la cour appliquera la peine de la 
a réclusion ou les dispositions de l'article 4 0 1 , sans toutefois pouvoir réduire la 
a durée de l'emprisonnement au-dessous de deux ans. — Si la peine est celle 
a de la réclusion, de la détention, du bannissement ou de la dégradation civique, 
a la cour appliquera les dispositions de l'article 4 0 1 , sans toutefois pouvoir 
a réduire la durée de l'emprisonnement au-dessous d'un an. — Dans les cas où 
« le Code prononce le maximum d'une peine aflliclive, s'il existe des circon-
a stances atténuantes, la cour appliquera le minimum de la peine, ou même la 
» peine inférieure. 

• Dans tous les cas où la peine de l'emprisonnement et celle de l'amende sont 
« prononcées par le Code pénal, si les circonstances paraissent atténuantes, les 
^ tribunaux correctionnels sont autorisés, même en cas de récidive, à réduire 
• l'emprisonnement même au-dessous de six jours et l'amende même au-dessous 
a de seize francs. Ils pourront aussi prononcer séparément l'une ou l'autre de ces 
a peines, et même substituer l'amende à l'emprisonnement, sans qu'en aucun cas 
« elle puisse être au-dessous des peines de simple police, i 

(2) Code pénal, a Art. 401. Les autres vols non spécifiés dans la présente 
a section, les larcins et filouteries, ainsi que les tentatives de ces mêmes délits, 
a seront punis d un emprisonnement d'uu an au moins et de cinq ans au plus, 
a et pourront même l'être d'une amende qui sera de seize francs au moins et de 
a cinq cents francs au plus. — Les coupables pourront encore être interdits des 
a droits mentionnés en l'article 42 du présent Code, pendant cinq ans au moins 
. et dix au plus, à compter du jour où ils auront subi leur peine. — Us pourront 



Peines de droit commun. 

Peine de mort 
Travaux forcés à perpétuité. . 
Travaux forcés à temps. . . . 
Réclusion 
Dégradation civique 

Peines de l'ordre politique. 
Déportation dans une enceinte fortifiée. 
Déportation simple. 
Détention. 
Bannissement. 
Dégradation civique. 

Peines de l'article 401. 
Emprisonnement d'un an à cinq ans. 
Amende facultative, de seize francs à cinq cents francs. 
Interdiction facultative des droits civiques, civils ou de famille, de 

cinq à dix ans. 
Mise en surveillance facultative, de cinq à dix ans. 

Cela p o s é , la r èg l e g é n é r a l e d ' a t t é n u a t i o n est q u e le j u g e , pa r 
su i te d e la déc la ra t ion de c i rcons tances a t t é n u a n t e s , a la facu l t é , 
en se t e n a n t tou jours s u r l ' é c h e l l e don t il s 'agit dans la c a u s e , 
de d e s c e n d r e d ' u n ou de deux é c h e l o n s . Avec ces observa t ions : 
— 1° q u e les pe ines de l ' a r t ic le 4 0 1 f o r m e r o n t , p o u r l ' u n e et 
p o u r l ' a u t r e éche l l e , u n d e r n i e r éche lon s u p p l é m e n t a i r e , a u q u e l 
s ' a r r ê t e l ' a t t é n u a t i o n ; — 2" q u e , les p e i n e s du b a n n i s s e m e n t et 
de la dég rada t i on c iv ique para issant t rop peu efficaces, et souvent 
i l l u so i r e s , le j u g e les f ranchi ra tou jours (1), sans s'y a r r ê l e r dans 
son ca lcul d ' a t t é n u a t i o n , de te l le sor te qu ' i l a r r i ve ra a lors d ' u n 
seu l coup aux pe ine s de l ' a r t ic le 4 0 1 ; — 3" q u e , l o r sque ces p e i n e s 
de l ' a r t ic le 4 0 1 seron t subs t i t uées aux t ravaux forcés à t e m p s , l ' e m ­
p r i s o n n e m e n t n e p o u r r a pas ê t r e m o i n d r e de deux a n s , et dans 
ies a u t r e s cas d ' u n a n ; — 4° q u e , l o r squ ' i l s 'agit d ' un cas dans 
l e q u e l la loi p é n a l e p r o n o n c e le maximum de la p e i n e , l e mini­
mum de cet te p e i n e c o m p t e r a p o u r le p r e m i e r d e g r é d ' aba i s se ­
m e n t , et la p e i n e i n f é r i eu re p o u r le s e c o n d ; — 5° enfin q u e , 
lo r squ ' i l s ' ag i ra de la dépor t a t ion dans u n e ence in t e fortifiée a p ­
p l i q u é e à ra ison des c r i m e s p révus aux ar t ic les 9 6 et 97 du Code 
p é n a l , l ' aba i s semen t ne sera q u e d ' u n d e g r é , c 'es t -à-di re fera 
d e s c e n d r e s e u l e m e n t à la dépor t a t ion s i m p l e . L ' o r i g i n e de cet te 
d e r n i è r e r è g l e se t rouve dans la loi du 8 j u i n 1 8 5 0 , ar t ic le 2 (2) , 
modi f ian t en cela l ' a r t ic le 4 6 3 de 1 8 3 2 , qui voula i t q u e dans le 
cas des a r t i c les 8 6 , 9 6 et 97 du Code p é n a l on en jambât de 
l ' éche l l e de l ' o r d r e po l i t ique à l ' é che l l e de droi t c o m m u n (3 ) , et 

«. aussi être mis , par l'arrêt ou le jugement, sous la surveillance de la haute 
i police pendant le même nomhre d'années, i 

(1) Il y a exception toutefois pour le bannissement, auquel la loi s'arrête 
lorsque la peine de la déportation est abaissée de deux degrés (art. 4 6 3 , 
5 e alinéa). 

(2) Voirie texte entier de cette loi de 1850, ci-dessus, n° 1523, en note. 
(3) Cette transition se comprenait, dans l'hypothèse de l'article 86, aujourd'hui 

t i n a t i o n , l ' a r t ic le 4 0 1 , c o m m e p r é s e n t a n t la r é u n i o n la p lus 
convenab le à cet effet des d iverses pe ine s employées en pol ice 
co r rec t ionne l l e . 



ans application, qui punissait l'attentat à la vie de l'empereur ou des membres 
e la lamille impériale. 

qu 'on appl iquât les t ravaux forcés à pe rpé tu i t é ou les travaux 
forcés à t emps . La loi du 13 mai 1863 a fait passer dans la rédac­
tion m ê m e de l 'ar t icle 4 6 3 cet ar t ic le 2 de la loi du 8 ju in 1850, 
en y s u p p r i m a n t s eu l emen t la m e n t i o n de l 'a r t ic le 8 6 , et elle a 
h a r m o n i s é ainsi , dans un seul e n s e m b l e , ces diverses dispositions. 
A u j o u r d ' h u i , sans excep t ion , et en vertu m ê m e du texte de l'ar­
ticle 4 6 3 , du m o m e n t que les j u g e s , déc idant que le c r i m e dont il 
s'agit dans la cause est po l i t ique , y app l iquen t au l i eu de la peine 
de m o r t la dépor ta t ion dans u n e ence in te fort if iée, l 'atténuation 
p o u r cause de c i rconstances a t t énuan tes doit suivre la règle com­
m u n e , c 'es t -à-di re l ' aba issement d ' un ou de deux d e g r é s , en se 
mouvan t exclus ivement sur l ' échel le de l ' o r d r e po l i t ique . Seule­
m e n t , si le c r ime pol i t ique se r a n g e dans le cas des articles 96 
et 97 du Code p é n a l , le j u g e , au l ieu de pouvoir abaisser la 
pe ine de deux d e g r é s , n e peu t p lus l ' abaisser q u e d 'un seul. 

1 6 6 0 . Pour les peines correctionnelles : — On peut dire vé­
r i t a b l e m e n t , à l ' éga rd de ces p e i n e s , que dans le système venu 
du Code impér i a l de 1810 l u i - m ê m e , é largi en 1 8 3 2 , et prati­
qué j u s q u ' e n 1 8 6 3 , l ' a t t énua t ion est à la discrét ion du juge, au­
cun minimum n e lui étant i m p o s é , si ce n ' es t celui d'un franc 
d ' a m e n d e , d e r n i è r e l imi te in fé r ieure des pe ines de simple po­
l ice . Ce sys tème , d ' u n e la t i tude p o u r ainsi d i re i l l imitée, donnée 
au j u g e p o u r l ' aba i s semen t de la p e i n e , a été fondé , sans doute, 
sur cet te cons idé ra t i on , qu 'en fait de déli ts de pol ice correction­
ne l l e la culpabi l i té i nd iv idue l l e , qu ' i l est imposs ib le à la loi de 
p r é v o i r , est suscept ible de descendre j u s q u ' a u x plus faibles 
nuances . On en pour ra i t ci ter des exemples m ê m e à l'égard du 
v o l ; à plus forte ra ison à l ' éga rd d ' au t r e s na tu r e s de délits, en 
p r é s e n c e de mi l l e c i r cons t ances , de mi l le si tuations qui ne 
peuven t m a n q u e r de se p r o d u i r e dans la p ra t ique des affaires. Le 
lég is la teur de 1 8 1 0 , p o u r les pet i ts dé l i t s , celui de 1832 pour 
tous les dé l i t s , confiant dans l ' appréc ia t ion équi tab le du juge de 
police c o r r e c t i o n n e l l e , et en m ê m e t e m p s dans sa fermeté à ré­
p r i m e r le ma l , lui ont donné de p le ins pouvoirs p o u r tenir compte 
de ces nuances , sans au t re l imi te q u e cel le de la p lus faible peine 
de s imple po l i ce , un franc d ' a m e n d e . Malgré le poids de ces 
cons idé ra t ions , en laissant à par t l 'usage a s s u r é m e n t très-réservé 
q u e la mag i s t r a tu r e a fait de son pouvo i r , nous avons toujours 
été au n o m b r e des cr iminal is tes qui n ' a d m e t t a i e n t pas comme 
salutaire ni c o m m e j u s t e , en p r i n c i p e , ce n ive l l emen t possible 
de tous les déli ts q u e l c o n q u e s , par sui te de circonstances acces­
so i r e s , avec la p lus pet i te des cont ravent ions de s imple police; 
cette confusion, au tor i sée p o u r tous les cas , en t r e les peines de 
police cor rec t ionnel le et cel les de s imple pol ice . Nous croyions 



q u e le l ég i s la teur y devai t a p p o r t e r u n e ce r t a ine l i gne de d é m a r ­
ca t ion . C'est ce qu 'ava i t fait la loi du 13 niai 18G3, l a q u e l l e , au 
m o y e n des a m e n d e m e n t s p roposés pa r la c o m m i s i o n du Corps 
législatif et acceptés p a r le Conseil d 'É ta t , était a r r i v é e à l ' a c c o m ­
m o d e m e n t suivant : le texte modifié de l ' a r t ic le 463 d i s t ingua i t 
deux cas : ce lu i où le minimum de p e i n e qui sera i t app l i cab le au 
déli t s'il n 'y avait pas déc l a r a t i on de c i rcons tances a t t é n u a n t e s n e 
descend pas au -des sous d ' u n an d ' e m p r i s o n n e m e n t ou de c inq 
cents francs d ' a m e n d e , et ce lu i où il est in fé r i eu r . Dans le p r e ­
m i e r c a s , ni l ' e m p r i s o n n e m e n t n i l ' a m e n d e n e pouva ien t ê t r e 
r é d u i t s a u - d e s s o u s du t aux de la pol ice c o r r e c t i o n n e l l e ( p o u r 
l ' e m p r i s o n n e m e n t six j o u r s , p o u r l ' a m e n d e seize f r a n c s ) , et 
l ' a m e n d e n e pouva i t pas ê t r e subs t i t uée à l ' e m p r i s o n n e m e n t . 
Dans le second c a s , l ' a b a i s s e m e n t poss ib le de p e i n e res ta i t dans 
les t e r m e s de l ' anc ien a r t ic le 463, c 'es t -à-di re qu ' ic i q u e le j u g e 
pouva i t r é d u i r e l ' e m p r i s o n n e m e n t j u s q u ' à u n j o u r , l ' a m e n d e 
j u s q u ' à u n f r a n c , p r o n o n c e r s é p a r é m e n t l ' u n e ou l ' a u t r e de ces 
p e i n e s , ou m ê m e subs t i t ue r l ' a m e n d e à l ' e m p r i s o n n e m e n t , et se 
b o r n e r , en dé f in i t ive , à u n franc d ' a m e n d e p o u r t o u t e p é n a l i t é . 

Mais u n d é c r e t d u g o u v e r n e m e n t de la défense n a t i o n a l e , en 
date d u 27 n o v e m b r e 1870 (1), a ré tab l i l ' anc i en t ex t e du Code 
p é n a l , te l q u ' i l avait é té r é d i g é en f832, en se fondant s u r ce 
q u e la loi d u 31 ma i 1863 avai t eu p o u r bu t d'aggraver, au lieu 
d'adoucir, suivant le progrès de nos mœurs, notre système 
pénal. Il n o u s s e m b l e q u e c 'est là u n mot i f b i en v a g u e , fondé su r 
ce t te bana l i t é q u e les p e i n e s do iven t ê t r e douces (n° 1520). L ' a d o u ­
c i s semen t devai t - i l a l l e r j u s q u ' à r é t a b l i r c o m p l è t e m e n t ici le sys­
t è m e des p e i n e s a r b i t r a i r e s , en p e r m e t t a n t de d e s c e n d r e de c inq 
ans d ' e m p r i s o n n e m e n t à u n franc d ' a m e n d e ? 

R a p p e l o n s - n o u s d ' a i l l eu r s q u e , l o r s q u e l ' e m p r i s o n n e m e n t co r ­
r e c t i o n n e l ou l ' a m e n d e sont ainsi abaissés m ê m e j u s q u ' a u t aux 
de s i m p l e p o l i c e , ils n e cessen t p a s p o u r cela d ' a p p a r t e n i r à la 
po l ice c o r r e c t i o n n e l l e . L ' obse rva t i on a son i m p o r t a n c e p r a t i q u e : 
p o u r l ' e m p r i s o n n e m e n t , pa r r a p p o r t à l ' é t a b l i s s e m e n t dans l e q u e l 
il dev ra se s u b i r ; et p o u r l ' a m e n d e , p a r r a p p o r t à l ' a l loca t ion 
di f férente qu i en sera faite ( c i - d e s s . , n° 1594). 

1661. Quant aux peines de simple police, ce qu i les c o n c e r n e 
a é té a jou té , lo r s de la révis ion de 1832, p a r u n p a r a g r a p h e s u p ­
p l é m e n t a i r e à l ' a r t ic le 483 du Code p é n a l (2). Ce p a r a g r a p h e 

(1) Décret du 27 novembre 186)5. « Considérant que la loi du 13 mai 1863, 
« dans le but d'aggraver, au lieu d'adoucir, suivant le progrès de nos mœurs, 
i noire système pénal, a restreint la liberté accordée aux juges correctionnels 
i par l'article 463 du Code pénal, de modérer les peines dans le cas d'admission 
• de circonstances atténuantes; — Décrète : — Les trois derniers paragraphes 
« de l'article 463 du Code pénal sont abrogés et remplacés par les dispositions 
« suivantes : — Dans tous les cas • (Voir le texte, n° 1658, en note. 

(2) Code pénal. Art. 483 : t — (Dernier paragraphe.) L'article 463 du 
• présent Code sera applicable à toutes les contraventions ci-dessus indiquées. » 



supp l émen ta i r e se bornant à r envoyer à l 'appl icat ion de 1 article 
4 6 3 , c'est év idemment la disposition la plus mi t igée de cet article 
qu ' i l faut p r e n d r e , pu isqu ' i l ne s'agit que de s imples contraven­
t ions. L 'abaissement peu t descendre j u s q u ' à u n franc d amende 
p o u r toute péna l i t é . 

1 6 6 2 . Il existe dans l 'ar t ic le 4 6 3 u n e l a c u n e , qui a toujours 
subs i s t é , m ê m e lors des modifications r é su l t an t de la loi du 
13 mai 1 8 6 3 . Le j u g e a r e t rouvé au jourd 'hu i tout entière la 
faculté de subs t i t ue r , à raison des c i rconstances atténuantes, 
l ' a m e n d e à l ' e m p r i s o n n e m e n t : — 1° en fait de police correc­
t i o n n e l l e , non p lus s e u l e m e n t quand il s 'agit d ' un emprisonne­
m e n t cor rec t ionne l dont le m i n i m u m est infér ieur à un an, mais 
aux t e r m e s du décre t de 1 8 7 0 , dans tous les cas ; — 2° en fait 
d e s imp le p o l i c e , en toute hypo thèse . Or , ni pour l 'un ni pour 
l ' a u t r e de ces cas la loi ne fixe le m a x i m u m auque l pourra s'éle­
ve r cet te a m e n d e . Il faut c e p e n d a n t , de toute nécessité, qu'il y 
en ait un ; car la for tune du d é l i n q u a n t , dans la conversion opé­
r ée pa r le j uge à titre d ' a t t énua t ion , ne peut pas être livrée à la 
discré t ion de ce j u g e . Le j u g e , p o u r r a i t - i l , pa r exemple, en 
place d 'un e m p r i s o n n e m e n t de six mois à deux a n s , ou de trois 
mois à six mois , ou de six jours à un mois , p rononcer vingt mille 
f rancs , cent mi l le f rancs , cinq cent mi l le francs d 'amende, sans 
a u c u n e l imi t a t ion? Ce serait ressusci ter les peines arbitraires : 
or , nous savons que chez n o u s , j a m a i s , en ce qui touche le 
maximum, a u c u n e peine n e saurai t avoir un parei l vice (ci-dess., 
n° ' 5 7 3 et 1 3 3 2 ) . La j u r i s p r u d e n c e , à défaut de loi , est donc 
dans la nécessi té absolue de d é t e r m i n e r un max imum ou limite 
s u p é r i e u r e . 

Lorsqu ' i l s 'agira de cont ravent ions de s imple pol ice , la limite 
sera facile à t rouver : ce sera cel le du maximum des amendes 
de cet te c lasse , qu inze francs. 

Mais quan t aux a m e n d e s de pol ice co r rec t ionne l l e , aucun 
m a x i m u m généra l semblab le n 'es t fixé pa r no t re Code : tout 
d é p e n d des disposi t ions par t icu l iè res relat ives à chaque délit. En 
Be lg ique , cel te l acune de l 'ar t ic le 4 6 3 a été comblée par une loi 
du 15 mai 1 8 4 9 , dont le texte est devenu l 'a r t ic le 15 du Code de 
1 8 6 7 , d ' après l aque l le l ' a m e n d e , lo r squ 'e l l e est substituée à 
l ' e m p r i s o n n e m e n t de pol ice cor rec t ionne l le à raison de cir­
constances a t t é n u a n t e s , ne peu t dépasser la s o m m e de cinq cents 
francs. Quant à n o u s , pu i squ ' i l faut , de toute nécess i t é , prendre 
p o u r l imi te un chiffre donné par la l o i , car le c r é e r arbitraire­
m e n t c est impossible ; et pu isque nous ne t rouvons d ' au t r e chiffre 
l éga l , en fait d ' a m e n d e s de cet te c lasse , que celui de seize francs 
qui en forme le m i n i m u m , nous croyons que c'est le seul auquel 
on puisse s ' a r rê te r : a ins i , le j u g e ne p o u r r a s 'é lever , dans la 
subst i tut ion de l ' a m e n d e à l ' e m p r i s o n n e m e n t cor rec t ionne l au-
dessus de seize francs d ' a m e n d e . La j u r i s p r u d e n c e de la cour de 



cassa t ion , qui s 'est p r o n o n c é e en ce s e n s , n o u s para î t j u s t e m e n t 
m o t i v é e , q u o i q u e ce chiffre, p o u r les usages p r a t i q u e s , pu i sse 
pa r a î t r e bien bas . 

Dans aucun cas é v i d e m m e n t ce n e saura i t ê t r e la l i m i t e i n f é ­
r i e u r e d 'un f r a n c , p u i s q u e l ' a r t ic le 4 6 3 l ' i n d i q u e t e x t u e l l e m e n t 
c o m m e le d e r n i e r minimum de la p e i n e a t t é n u é e , ce qu i exclut 
l ' idée qu ' e l l e pu i s se ê t r e p r i se p o u r maximum. 

1 6 6 3 . L ' a b s e n c e de disposi t ions dans l ' a r t ic le 4 6 3 en ce qui 
c o n c e r n e les p e i n e s a d d i t i o n n é e s , a l t e rna t ives ou accesso i r e s , 
peu t faire na î t r e q u e l q u e s difficultés d 'appl ica t ion s u r ces po in t s . 

L e d o u t e , q u a n t aux p e i n e s a d d i t i o n n é e s , n ' a pu se p r o ­
d u i r e q u ' e n m a t i è r e c r i m i n e l l e ; l à , n o t r e j u r i s p r u d e n c e a eu 
occasion de le r e n c o n t r e r et d e le r é s o u d r e . Il se p r é s e n t e dans 
les cas où la loi a a j o u t é , p o u r la p u n i t i o n de cer ta ins c r i m e s , 
u n e p e i n e d ' a m e n d e à la p e i n e c r i m i n e l l e : p a r e x e m p l e , aux 
t ravaux f o r c é s , à la r éc lus ion ou à la d é g r a d a t i o n c iv ique (voir 
n o t a m m e n t , dans le Code p é n a l , les a r t . 1 6 4 , 1 7 2 , 1 7 4 , 1 7 7 , 
1 8 1 , 4 3 7 , 4 4 0 ) . Que l sera s u r ce t te p e i n e d ' a m e n d e add i t ion­
ne l l e l'effet des c i rcons tances a t t é n u a n t e s d é c l a r é e s ? L e juge 
aura - t - i l le pouvo i r soit de s u p p r i m e r l ' a m e n d e , soit de la r é d u i r e 
a u - d e s s o u s d u minimum fixé p a r la loi con t r e l e c r i m e q u ' i l 
s 'agit de p u n i r ! Q u ' o n veui l le b i en n e pas p e r d r e de vue q u e le 
j u g e , en fait d ' a t t é n u a t i o n de la p e i n e o r d i n a i r e , n ' a d ' a u t r e 
pouvo i r q u e celui q u ' u n t ex te de loi lu i confère ; or , la t rans for ­
ma t ion o r d o n n é e par l ' a r t ic le 4 6 3 en С ci s de c i rcons tances a t t é ­
n u a n t e s est n o m i n a t i v e m e n t cel le de c h a q u e p e i n e c r i m i n e l l e , 
m o r t , t r avaux forcés à p e r p é t u i t é ou à t e m p s , r é c l u s i o n , ou 
a u t r e s ; de l ' a m e n d e add i t i onne l l e il n ' e n est r i en dit , et on n e voit 
pas q u ' e l l e soit e n t r é e ici p o u r r i en dans les p rév i s ions du l é g i s ­
l a t e u r : p a r cela seul e l le n 'es t pas c o m p r i s e dans le pouvo i r 
e x c e p t i o n n e l d ' a t t énua t i on conféré p a r l ' a r t i c le 4 6 3 ; el le res te 
dans les t e r m e s d e la disposi t ion p é n a l e qu i l 'a é d i c t é e . 

En fait de pol ice co r r ec t ionne l l e et de pol ice s i m p l e , n u l d o u t e 
n ' es t p o s s i b l e , l ' a r t ic le 4 6 3 p a r l a n t à la fois , p o u r le pouvo i r 
d ' a t t é n u a t i o n , et de l ' e m p r i s o n n e m e n t et de l ' a m e n d e . Cet te 
a t t énua t ion p o u r r a se f a i r e , t an t su r l ' u n e q u e s u r l ' a u t r e de ces 
p e i n e s , dans les cas et dans les l imi tes m a r q u é s p a r cet a r t i c l e . 

1 6 6 4 . L ' hypo thèse des p e i n e s a l t e rna t ives p o u r r a s'offrir p r a ­
t i q u e m e n t en m a t i è r e de pol ice co r r ec t ionne l l e ou de po l ice 
s i m p l e , où se r e n c o n t r e que lquefo i s cet te péna l i t é : t an t d ' e m ­
p r i s o n n e m e n t ou tant d ' a m e n d e . L e j u g e , en pare i l c a s , ayant 
déjà , pa r l ' a r t ic le m ê m e qu i fixe la p u n i t i o n o r d i n a i r e , le pouvo i r 
de p r o n o n c e r ou l ' u n e ou l ' a u t r e de ces p e i n e s , p o u r r a faire 
p o r t e r l ' a t t é n u a t i o n , à raison des c i rcons tances a t t é n u a n t e s , ou 
s u r l ' u n e ou s u r l ' a u t r e à son cho ix . L 'ar t ic le 4 6 3 , dans ses d e u x 
d e r n i e r s p a r a g r a p h e s , est d ' a i l l eu r s conçu de m a n i è r e à n e la i sser 
a u c u n d o u t e s u r ce t te l a t i tude de pouvo i r . — Que si l ' on veu t 



suppose r u n e al ternat ive ana logue en fait de pe ines c r imine l les : 
p a r exemple un c r ime pun i des t ravaux forcés à t e m p s ou de la 
r éc lu s ion , au choix du j u g e , la solut ion devra ê t re la m ê m e . 
S e u l e m e n t nous n ' e n connaissons pas d ' e x e m p l e dans nos textes 
relatifs aux c r imes . 

1 6 6 5 . Quant aux de ines accesso i res , il faut d i s t inguer ici, 
c o m m e nous l 'avons déjà fait à p ropos du c u m u l (ci-dess., 
n° 1 6 4 4 ) , cel les qui sont u n e conséquence de la pe ine elle-même 
à laque l le la loi les a a t tachées , et cel les qui d é p e n d e n t du délit 
c o m m i s , dont elles forment u n e pun i t ion spécia le accessoire. 

Les p r e m i è r e s se p r é s e n t e n t dans les pe ines c r imine l l e s : il suffît 
de n o m m e r u n e de ces p e i n e s , p o u r c o n n a î t r e , pa r cela même, 
que ls sont les accessoires qui la su iven t ; le tableau en a été tracé 
pa r nous (c i -dess . , n° 1 6 2 8 ) . P o u r celles-ci il n 'y a pas de diffi­
cul té : selon q u e le j u g e , pa r sui te de l ' aba issement pour cause 
de c i rconstances a t t é n u a n t e s , app l i que te l le pe ine ou telle autre, 
les conséquences de cet te pe ine m a r c h e n t avec el le . Si le juge 
voulai t les en exc lu re , ce n e serait p lus la pe ine indiquée par l'ar­
t icle 4 6 3 qu ' i l p rononcera i t , mais une peine a rb i t ra i rement modi­
fiée. Ains i , p a r e x e m p l e , les t ravaux forcés , la réclusion auront 
toujours p o u r conséquence l ' in terdic t ion l é g a l e , la dégradation 
c i v i q u e , l'affiche pa r extra i t de l ' a r rê t de condamna t ion , la mise 
en survei l lance après l ' exp i ra t ion de la p e i n e , sans que le juge 
puisse o r d o n n e r la suppress ion de l ' une ni de l ' au t r e , sauf l'appli­
cation de l 'ar t ic le 4 6 de la loi de 1 8 7 4 . 

P o u r les pénal i tés accessoires de la seconde classe, ce n'est qu'à 
raison de cer ta ins déli ts de pol ice cor rec t ionne l le ou de certaines 
cont ravent ions de s imple police qu ' e l l e s se r encon t ren t , et cela en 
ver tu du texte spécial relatif à ces déli ts ou à ces contraventions. 
A la r i g u e u r , si l 'on p r e n d à la l e t t r e les t e rmes de l'article 463, 
c o m m e les deux de rn i e r s p a r a g r a p h e s de cet art icle ne parlent, 
p o u r les a t ténuat ions qu ' i l s au to r i s en t , que d 'emprisonnement et 
d ' a m e n d e , il faudra i t , pa r u n r a i s o n n e m e n t semblable à celui 
q u e nous avons fait c i -des sus , au n° 1 6 6 3 , déc ider que ces péna­
l i tés spéciales accessoires ne sont pas compr i ses dans le pouvoir 
d ' a t ténua t ion conféré au j u g e . Cependant no t re ju r i sprudence des 
ar rê ts décide que le j u g e peu t , en considérat ion des circonstances 
a t t énuan tes dont il déclare l ' ex is tence , se d i spense r de prononcer 
con t re le condamné l ' in terd ic t ion spéciale des droits civiques, 
civils ou de f ami l l e , é n u m é r é s en l 'a r t ic le 4 2 du Code pénal , ou 
bien la mise sous la survei l lance de la hau t e po l i ce , même 
dans les cas où ces peines accessoires sont édictées impérativement 
par la lo i . Le motif de cet te décision , que nous croyons conforme 
sinon au texte du moins à l ' espr i t de l 'ar t icle 4 6 3 et de la révision 
de 1 8 3 2 , est q u e le j u g e peu t es t imer , d 'après les circonstances 
a t ténuantes pa r lui r e c o n n u e s , que le p révenu n 'es t pas indigne 
d ' exe rce r les droi ts dont il s 'agit , ou qu ' i l ne p r é sen t e pas , dans sa 



c o n d u i t e , ce d a n g e r futur s u r l e q u e l s e f o n d e l a m i s e en su rve i l l ance . 
La ques t i on est d ' a i l l eu r s t r a n c h é e p o u r la su rve i l l ance , d e p u i s 
q u e la loi de 187 4 l 'a r e n d u e dans tous les cas facul ta t ive . 

Mais nous n ' é t e n d r o n s pas la m ê m e déc i s ion à la confiscation 
spéc ia le , n i m ê m e à l 'affiche du j u g e m e n t de c o n d a m n a t i o n , dans 
les cas où ces m e s u r e s accessoi res sont o r d o n n é e s i m p é r a t i v e m e n t 
p a r la lo i . L e bu t q u e ces m e s u r e s sont des t inées à a t t e i n d r e , pa r 
l es ra isons q u e n o u s avons déjà exposées c i - d e s s u s , n° 16-44, y 
r é p u g n e , et n o u s ne voyons pas q u e l ' ex i s t ence d e c i r cons tances 
a t t é n u a n t e s d a n s la cause y doive a p p o r t e r , en b o n n e l o g i q u e , 
de c h a n g e m e n t . Not re j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e pa ra î t aussi fixée à 
p e u p r è s d a n s ce d e r n i e r sens . 

§ 5. Cumul, dans la même affaire, de circonstances aggravantes, d'excuses 
et de circonstances atténuantes. 

1 6 6 6 . Il n ' e s t pas imposs ib l e q u e dans la m ê m e affaire se r e n ­
c o n t r e n t à la fo is , c o m m e n o u s l ' avons déjà i n d i q u é (ci-dess . , 
n°* 1127 et s u i v . ) , des c i r cons tances a g g r a v a n t e s , des excuses et 
des c i rcons tances a t t é n u a n t e s . Ceci s 'est p r é s e n t é et se p r é s e n t e r a 
f r é q u e m m e n t d a n s la p r a t i q u e à l ' éga rd de la m i n o r i t é de seize 
a n s , sor te d ' excuse g é n é r a l e , à l ' éga rd de la r éc id ive , cause g é n é ­
r a l e d ' a g g r a v a t i o n , l e sque l l e s se c o m b i n e r o n t soit l ' u n e avec 
l ' a u t r e , soit l ' u n e d 'e l les ou tou tes les d e u x avec des c i rcons tances 
a t t é n u a n t e s . C o m m e n t et dans q u e l o r d r e le j u g e doit- i l o p é r e r 
a lors p o u r d é t e r m i n e r la p e i n e ? 

Nous c royons q u e voici u n po in t à m e t t r e dès l ' a b o r d hor s 
de c o n t r o v e r s e , savoir : q u e l ' ins t i tu t ion des c i r cons tances a t t é ­
n u a n t e s , te l le q u ' e l l e exis te chez n o u s , ayan t u n e po r t ée g é n é r a l e , 
qu i s ' é t end , à l ' éga rd d e c h a q u e c o u p a b l e admis à en prof i ter , su r 
tout l ' e n s e m b l e de la c a u s e , et qui signifie q u e la p é n a l i t é , te l le 
q u ' e l l e r e s so r t de tou t cet e n s e m b l e , doit ê t r e p o u r lu i a t t é n u é e , 
c ' e s t , p o u r tou tes les h y p o t h è s e s , en d e r n i e r l i e u , à la fin de 
t ou t e s les opé ra t i ons de son ca lcul d e p é n a l i t é et su r le r ésu l t a t 
final de ce c a l c u l , q u e le j u g e doi t a p p l i q u e r l ' a b a i s s e m e n t 
mot ivé su r les c i r cons tances a t t é n u a n t e s . 

Nous d i r o n s , i m m é d i a t e m e n t a p r è s , q u e l q u e chose de s e m ­
b l a b l e de la r éc id ive . Cette cause g é n é r a l e d ' agg rava t ion , en effet, 
n ' e s t pas p r i s e dans les faits m ê m e s d u dél i t ; e l le est m o t i v é e su r 
l es a n t é c é d e n t s jud ic i a i r e s du c o u p a b l e . 11 faut donc q u e le j u g e , 
avan t de s 'en occupe r , d é t e r m i n e la p é n a l i t é te l le q u ' e l l e r é su l t e 
d e s faits p r i n c i p a u x et accessoires du dél i t , et c 'es t à ce t te péna l i t é 
q u e doi t s ' a p p l i q u e r l ' aggrava t ion p r e sc r i t e p a r la loi à ra i son de 
la réc id ive : p u i s , sur le t o u t , l ' a b a i s s e m e n t vou lu p o u r les c i r ­
cons tances a t t é n u a n t e s , s'il en a é té déc l a r é au profit du r é c i d i ­
v i s t e . No t re c o u r de cassat ion a eu p lus d ' u n e fois l 'occasion de se 
p r o n o n c e r d a n s ce sens q u a n t a l ' o r d r e à obse rve r en t r e le c o m p t e 
à t e n i r d e la réc id ive et ce lu i des c i rcons tances a t t é n u a n t e s . 



La minor i té de seize ans chez le coupable n ' a - t - e l l e pas aussi 
u n e généra l i té qui ne t ient pas aux faits pa r t i cu l i e r s du délit en 
ques t ion , mais qui s'en dé tache et qui é tendra i t son inf luence sur 
toute pénal i té résul tant d 'un délit q u e l c o n q u e ? Il faut d o n c , ici 
encore , que le juge , si le m i n e u r est déc la ré avoir agi avec discer­
n e m e n t , fixe d 'abord la pénal i té telle qu ' e l l e r é s u l t e r a i t , contre 
u n majeur , du délit appréc ié dans tous ses faits pr inc ipaux ou 
accessoires , et ce sera cet te péna l i t é qui sera r é d u i t e conformé­
men t aux art icles 07 et 69 du Code p é n a l . — Si le mineur de 
seize ans est en ou t r e récidivis te , c o m m e c'est dans cette mino­
r i té que s'est p rodu i t e la r éc id ive , nous croyons que c'est la 
pe ine ainsi d é t e r m i n é e con t re le m i n e u r qui doit être ensuite 
a u g m e n t é e à ra i son de la r éc id ive , et le tout serait diminué 
finalement à ra i son des circonstances a t t énuan tes s'il en était 
r e c o n n u au profit du m i n e u r . 

Il ne res te p lus à m e n t i o n n e r que l ' apprécia t ion du délit dans 
tous ses faits p r inc ipaux et accessoires , l aque l le doit précéder, 
p o u r le calcul de la péna l i t é , toutes les opéra t ions dont nous 
venons de pa r l e r . Dans cette apprécia t ion tout est dominé évidem­
m e n t par les faits constitutifs, qui d o n n e n t le déli t à l'état simple; 
la p r e m i è r e complicat ion est cel le des circonstances aggra­
v a n t e s , et enfin l ' influence des excuse s , s'il y en a, s'exerce 
sur le tout . 

En r é s u m é , l ' o rd r e à suivre pa r le j u g e , p o u r foutes les hypo­
thèses r éun ie s , sera celui-ci : — 1" Se r epo r t e r à la peine édictée 
p a r la loi cont re le c r ime ou le délit à l 'état n o r m a l , suivant les 
faits constitutifs qui le f o r m e n t ; — 2" a u g m e n t e r cette peine 
c o m m e l ' o rdonne la loi à ra ison des circonstances aggravantes 
constatées dans les faits par t icu l ie rs du dé l i t ; — 3° opérer, sur 
cet te pe ine ainsi a g g r a v é e , l ' a t ténuat ion voulue par les excuses 
r e c o n n u e s , tou jours d 'après les faits par t icul iers du délit; — 
•4° s'il y a minor i t é de seize ans , le m i n e u r ayant agi avec discer­
n e m e n t , o p é r e r su r la pe ine ainsi fixée r aba i s semen t prescrit 
p a r les art icles 67 ou 69 du Code p é n a l ; — 5° s'il y a récidive, 
r e l eve r cette pénal i té d e r n i è r e con fo rmémen t aux dispositions de 
la loi contre le réc id iv is te ; — 6" enfin, sur la pe ine formant le 
résul ta t final de cette d e r n i è r e opé ra t i on , effectuer l'abaissement 
motivé par les c i rconstances a t t énuan tes . 

1666 bis. Cette série d 'opéra t ions successives, qui forme une 
sor te de calcul de la pénal i té à app l iquer , est indispensable en 
fait de c r imes . A l ' égard des délits de police cor rec t ionnel le , il 
s emble que le j u g e pour ra i t s 'en d i spense r du m o m e n t qu'il 
déclare l ' ex is tence de ci rconstances a t t é n u a n t e s , pu i squ ' i l a fina­
l e m e n t , dans ce ca s , u n e t rès -grande la t i tude d'atténuation. 
Nous pensons toutefois qu ' i l n ' e n est r i e n , que toujours le juge 
doit passer par cette filière d ' opé ra t i ons , et que le texte du juge­
m e n t doit le constater : 1° pa r ce qu ' i l faut que le j u g e se rende 



c o m p t e à l u i - m ê m e e x a c t e m e n t de l ' a t t énua t ion définitive à 
l aque l l e il abou t i t , q u e l q u e l a rge q u ' o n la suppose ; 2° parce qu ' i l 
faut q u e son j u g e m e n t po r t e la t r a c e , au mo ins pa r é n o n c i a t i o n , 
q u e la loi péna le a é té a p p l i q u é e dans c h a c u n e de ses d i spos i t ions . 
Ce procédé était m ê m e consac ré d ' u n e m a n i è r e fo rme l l e p a r 
l 'ar t icle -463, § 1 0 , tel qu ' i l avait é té rev isé p a r la loi de 1 8 6 3 , 
et qui por ta i t : 

u Si la p e i n e p r o n o n c é e p a r la l o i , soit à ra i son de la n a t u r e 
n du dé l i t , soit à ra i son de l ' é ta t de réc id ive du p r é v e n u , est un 
« e m p r i s o n n e m e n t dont le minimum ne soit pas i n f é r i eu r à u n 
» an ou u n e a m e n d e dont le minimum ne soit pas in fé r i eu r à cinq 
« cents f rancs , les t r i b u n a u x p o u r r o n t r é d u i r e l ' e m p r i s o n n e m e n t 
» j u s q u ' à un j o u r et l ' a m e n d e j u s q u ' à seize f rancs . » 

Bien q u e cet te d ispos i t ion ait é t é , b ien m a l à p r o p o s suivant 
n o u s , a b r o g é e p a r le déc re t d u 27 n o v e m b r e 1 8 7 0 , el le n ' e n 
ind ique pas mo ins la p e n s é e du l ég i s l a t eu r q u a n t a u m o d e à 
suivre p o u r l ' a t t é n u a t i o n . 

Application des nouveaux articles 57 et 58 du Code pénal. 

Les difficultés sou levées à ce sujet dans la doc t r ine et dans la 
j u r i s p r u d e n c e à p r o p o s du c o n c o u r s d e l a r é c i d i v e e t d ' u n e déc l a r a ­
t ion de c i rcons tances a t t énuan te s dans la m ê m e affaire, difficultés 
q u e nous avons s igna lées c i -dessus n° 1 2 2 3 , d ispara issent l o g i q u e ­
m e n t et b i e n s i m p l e m e n t devant la r èg l e q u e nous venons de d o n n e r . 
On voit , en effet, q u e , p u i s q u e l ' a t t énua t ion à ra ison des c i r con­
s tances a t t é n u a n t e s , d ' a p r è s l ' e sp r i t et la n a t u r e m ê m e de cet te inst i ­
t u t i on , doi t c lore tou te la sér ie des opé ra t ions et s ' app l i que r à tou t 
l ' e n s e m b l e de la cause , ces difficultés, en b o n n e l o g i q u e , n e p e u ­
vent p á s m e m e se p r é s e n t e r . Si le nouveau tex te des a r t i c les 57 et 58 
o rdonna i t de c o m m e n c e r p a r t en i r c o m p t e des c i rcons tances et de 
faire ensu i te le calcul d ' aggrava t ion p o u r cause de r é c i d i v e , il 
faudra i t s'y r é s i g n e r et t â che r de se t i r e r le m i e u x poss ib le des 
compl ica t ions q u e ferait n a î t r e cet te m a n i è r e de p r o c é d e r . Mais 
le t ex te n ' e n di t r i e n , et les express ions q u ' o n y r e m a r q u e y 
se ra ien t p lu tô t c o n t r a i r e s . Il est vrai qu ' i l en a é té p a r l é lo r s de 
l ' é l abo ra t ion de la lo i , soit dans q u e l q u e s t e r m e s du r a p p o r t , soit 
dans la d i scuss ion ; mais de te l les énonc ia t ions , faites d ' u n e m a ­
n i è r e g é n é r a l e , sans q u e la p o r t é e ni les cas d ' app l ica t ion a ien t 
pu en ê t r e a p p r é c i é s , n e sau ra i en t p réva lo i r c o n t r e l ' o r d r e c o m ­
m a n d é i m p é r i e u s e m e n t pa r la l o g i q u e des p r i n c i p e s . On n ' a pas 
suff i samment r e m a r q u é d ' a i l l e u r s , ce qu i sera décisif p o u r ceux 
qu i on t beso in d ' u n t e x t e , q u e , c o m m e n o u s venons d e le faire 
obse rve r , la d i spos i t ion exp re s se s ' en t rouvai t dans l e nouve l 
a r t ic le 4 6 3 , § 1 0 , d ' a p r è s u n e addi t ion qu i v ien t p r é c i s é m e n t de 
ce t te m ê m e loi d e 1 8 6 3 , dont le sys tème s u r la réc id ive n e se 
t rouve n u l l e m e n t a t t e in t p a r l e déc re t de 1 8 7 0 . 

Q u a n t aux ré su l t a t s d o n n é s pa r l ' un ou p a r l ' a u t r e p r o c é d é , il 
if. 15 



( 1 ) M. Bérenger signale, dans son rapport, la confusion, à peu près générale 
dans les prisons départementales, des jeunes filles avec les femmes adultes. 

(2) Il ne faut pas se faire illusion sur l'importance de la participation du sexe 

suffira d 'en faire le calcul p o u r voir qu ' i l s n e sont pas les mêmes; 
d 'où il suit q u e la quest ion est de g r a n d e impor t ance p r a t i que . 

g 6. Modifications des peines à raison de l'état physique des condamnés. 

16G7. Les modifications dont il s 'agit ici n e const i tuent pas, 
dans la quot i té de la p e i n e , u n e différence de m e s u r e motivée 
pa r des différences de culpabi l i té m o r a l e ou d ' in t é rê t social; elles 
sont dédui tes de cons idéra t ions sur l 'état phys ique des condam­
n é s . Les cons idéra t ions de cet te sor te en no t re droi t positif sont 
au n o m b r e de deux : le sexe et la v ie i l lesse . Ce n 'es t pas qu'au 
sujet des f emmes ou des viei l lards les r appo r t s de moral i té ou d'uti­
l i té sociale doivent ê t re t enus p o u r indifférents , q u e le problème 
ne m é r i t e pas d ' ê t r e posé aussi à ce point de vue en science ration­
n e l l e , su r tou t en ce qui conce rne les f e m m e s , ou qu' i l n'y ait 
r i en à en c o n c l u r e . Mais no t r e lég is la teur ne s'y est pas arrêté; 
nos modifications de pénal i té sont toutes au point de vue physique 
de l ' exécut ion , et non au point de vue d ' u n e différence de mesure, 
p o u r cause mora l e ou socia le , dans la c o n d a m n a t i o n . 

1 6 0 8 . Quant au s e x e , nous savons c o m m e n t , dans l'exécution 
de l ' e m p r i s o n n e m e n t de p e i n e , les p r inc ipes rat ionnels veulent 
q u e des é tab l i ssements d i s t inc ts , n o n - s e u l e m e n t par quartiers, 
mais to ta lement s é p a r é s , soient consacrés aux femmes d'une part 
et aux h o m m e s de l ' au t r e (c i -dess . , n° 1 4 8 6 ) ; et comment, en 
fait, l ' admin is t ra t ion a t endu à a r r iver à ce résul ta t , qui est atteint 
au jourd 'hu i d ' une m a n i è r e complè te en ce qui concerne les maisons 
c e n t r a l e s . Mais dans les pr isons d é p a r t e m e n t a l e s , sauf de rares 
excep t ions , les divisions par qua r t i e r s sont encore les seules éta­
blies ( 1 ) . Certa ines modal i tés de r é g i m e et de personne l , ainsi quela 
différence des occupa t ions , s ' accommoden t nécessairement à ce 
q u e r é c l a m e la différence de n a t u r e chez les f emmes . Le système 
d e la loi du 12 août 1 8 5 0 , re la t ive aux j e u n e s détenus et aux 
j e u n e s d é t e n u e s , a é té cons t ru i t sur cet te distinction (ci-dess., 
n° 15 \ 1, avec la no te ) . Mais nous ne t rouvons de disposition impé-
ra t ive , dans no t r e Code péna l , q u a n t à u n e modification de peine 
o rdonnée à ra ison du s e x e , que celle de l 'a r t ic le 1 6 , qui veut 
q u e les f emmes n e pu i ssen t sub i r la pe ine des t ravaux forcés que 
dans l ' i n t é r i e u r d ' u n e maison de force (c i -dess . , n° 1 5 2 5 , en note). 
Il faut y j o i n d r e la disposi t ion de l 'ar t ic le 4 de la loi du 30 mai 
1 8 5 4 , q u i , en p e r m e t t a n t d ' exécu te r con t re les femmes la peine 
des t ravaux forcés p a r la t ranspor ta t ion dans u n e colonie pénale, 
o r d o n n e qu ' e l l e s y so ient sépa rées des h o m m e s et employées à 
des t ravaux en r appor t avec l eu r âge et avec l e u r sexe (2) (ci-
dess . , n° 1 5 2 5 , en n o t e ) . 



1 6 6 9 . Quant à la v ie i l l e s se , l es ar t ic les 7 0 , " 1 , 7 2 du Code 
p é n a l avaient fixé l ' âge d e so ixan te -d ix ans accompl i s p o u r l imi t e 
à l aque l le les p e i n e s de la dépo r t a t i on et des t ravaux forcés , soit 
à p e r p é t u i t é , soit à t e m p s , n e se ra i en t p lus p r o n o n c é e s c o n t r e le 
v ie i l l a rd , mais d e v r a i e n t ê t r e t r a n s f o r m é e s , en conservant c h a ­
c u n e l e u r d u r é e , la p r e m i è r e en d é t e n t i o n , et les a u t r e s en 
réc lus ion : la d é p o r t a t i o n , p a r c e q u ' u n e l o n g u e nav iga t ion et u n 
c h a n g e m e n t lo in ta in de c l i m a t ; les t ravaux forcés , pa r ce q u e des 
t ravaux de force i ncompa t ib l e s avec la faiblesse des ans , s e r a i en t , 
en ce g r a n d â g e , des causes i nd i r ec t e s de m o r t q u e la loi p é n a l e 
ne p e u t vou lo i r i m p o s e r au c o n d a m n é (1) . — A l ' éga rd des t r a ­
vaux forcés , il y avait en o u t r e cela de pa r t i cu l i e r q u e , si la p r o ­
nonc ia t ion et l ' app l i ca t ion en ava ien t eu l ieu avant la l i m i t e de 
so ixan te -d ix a n s , ils deva ien t cesser dès q u e ce t te l i m i t e étai t 
a t t e in t e , p o u r fa i re p lace à la r éc lus ion dans u n e ma i son de force 
(C. p . , a r t . 7 2 ) . La dépor t a t ion n ' é t a i t pas s o u m i s e à u n e r è g l e 
a n a l o g u e , pa r ce q u e , la l o n g u e t r a v e r s é e et l ' acc l imata t ion u n e 

féminin à la colonisation pénale. On lit, en effet, dans le rapport de M. d'Haus-
sonville : « La loi du 30 mai 1854 laisse à l'administration la faculté de sou­
mettre les femmes à la transportation, sans lui en imposer l'obligation. Le dépar­
tement de la marine et celui de l'intérieur sont toutefois jusqu'à présent d'accord 
pour ne soumettre à la transportation que celles qui accepteraient de faire ce 
lointain voyage. Il en résulte que , jusqu'à présent, le nombre des femmes 
transportées est infiniment petit, et que l'écart entre la population masculine 
et la population féminine va en s'accroissant chaque jour. Cet état de choses, 
qui déjà n'était pas sans péril, s'aggraverait encore si la transportation se recru­
tait également dans l'élément récidiviste. Il y a là , non-seulement une question 
de moralité, mais une question d'avenir pour la colonie, qui ne saurait prospérer 
sans un mouvement rapide de la population. C'est là encore un des problèmes 
les plus délicats que soulève la transportation, et dont la solution n'est pas facile à 
trouver. D'un coté,il est assez douteux que l'opinion publique voie avec faveur la 
transportation appliquée sans distinction à toutes les femmes condamnées aux tra­
vaux forcés, par exemple, aux fdles condamnées pour infanticide; et de l'autre, à 
supposer même que la transportation fut appliquée avec celte rudesse indistincte, 
la difficulté subsisterait encore; car, le chiffre de la criminalité étant beaucoup 
élevé chez les hommes que chez les femmes, tant dans l'élément des grands 
criminels que dans celui des récidivistes, il ne serait jamais possible de combler 
la différence. Quant à l'émigration volontaire des femmes libres, il n'y faut pas 
beaucoup compter, les perspectives d'avenir qu'on peut leur offrir n'étant ni 
très-séduisantes, ni très-assurées. » 

(1) Code pénal. • Art. 70. Les peines des travaux forcés à perpétuité, de la 
i déportation et des travaux forcés à temps, ne seront prononcées contre aucun 
« individu âgé de soixante-dix ans accomplis au moment du jugement. » (Modifié 
en ce qui concerne les travaux forcés, par l'article 5 de la loi du 30 mai 1854.) 

i Art. 7 1 . Ces peines seront remplacées, à leur égard, savoir : celle de la 
i déportation, par la détention à perpétuité; et les autres, par celle de la réclu-
i sion, soit à perpétuité, soit à temps, selon la durée de la peine qu'elle ren-
i placera. 

t Art. 72 . Tout condamné à la peine des travaux forcés à perpétuité ou à 
« temps, dès qu'il aura atteint l'âge de soixante-dix ans accomplis, en sera relevé, 
« et sera renfermé dans la maison de force pour fout le temps à expirer de sa 
« peine, comme s'il n'eût été condamné qu'à la réclusion, i (Déclaré abrogé par 

l'article 5 de la loi du 30 mai 1854.) 



fois accomplies avant l 'âge de soixante-dix ans , il n 'y avait plus 
de raison p o u r la t ransformation de la pe ine à cet â g e . 

Ces disposit ions du Code pénal et cette l imi te de soixante-dix 
ans achevés res tent toujours les m ê m e s en ce qui concerne la 
dépor ta t ion s imple . La loi de 1850 ne les a pas é t endues à la dé­
por ta t ion dans u n e enceinte fortifiée, p r o b a b l e m e n t à cause delà 
dest inat ion de cette pe ine , afin de conserver toujours une diffé­
r ence de pénal i té en t re les c r imes pol i t iques frappés jadis de peine 
de m o r t et ceux frappés seu lemen t de d é p o r t a t i o n ; de telle sorte 
qu 'à la r i g u e u r , m a l g r é les considérat ions iden t iques qui les 
r e c o m m a n d e n t m o r a l e m e n t dans cette hypothèse comme dans 
l ' au t r e , on peu t sou ten i r qu 'e l les n 'y sont pas obl igatoires . Mais, 
en fait, nous savons c o m m e n t , dans no t re sys tème d'exécution des 
pe ines , et p o u r u n e hypothèse d 'a i l leurs t r è s - r a r e , le gouverne-
m e n t p e u t p r e n d r e s u r l u i d ' ypourvo i r . (Ci-dess. , n° 1524, in fine.) 

Quant aux travaux forcés, soit à pe rpé tu i t é , soit à temps, la loi 
du 30 mai 1854 , en vue des besoins coloniaux, des frais de trans­
po r t et de la popula t ion robuste qui est nécessaire dans les éta­
b l i ssements , a avancé la l imi te et l 'a placée à soixante ans accom­
pl is . (Art. 5 d e l à loi.) En m ê m e temps , c o m m e il n 'y avait point 
nécess i té de faire cesser la t ranspor ta t ion , elle a déclaré abrogé 
l 'a r t ic le 72 du Code péna l , qui cependant fera défaut, et dont les 
disposi t ions nécessaires ne seront plus remplacées que par voie 
admin i s t r a t ive , tant q u e les t ravaux forcés cont inueront à se su­
b i r en F r a n c e , ce qu i est encore le cas p o u r une part ie des con­
d a m n é s . Nous avons dit (c i -dess . , n° 1532) comment l'adminis­
trat ion a consacré , depuis peu , u n e maison de force à part, celle 
de Bel le-Is le en m e r , aux condamnés aux travaux forcés sexagé­
na i r e s . 

Dans tous les cas, le texte du Code péna l , c o m m e celui de la loi 
de 1854 , se r epo r t e au moment du jugement, et non au moment 
du déli t , c o m m e on le fait p o u r la minor i té de seize ans . C'est qu'il 
n 'es t plus quest ion ici d ' u n e nuance de culpabi l i té , mais seulement 
d ' u n e modification de la p e i n e , motivée pa r l 'état physique actuel 
du c o n d a m n é . 

1 6 7 0 . La difficulté soulevée au sujet de la m o r t civile, quant à 
la ques t ion de savoir si la dé ten t ion ou la réclus ion perpétuelles 
devaient en t r a îne r cette mor t lo r squ 'e l l es é taient prononcées 
con t re le sep tuagéna i re en place de la dépor ta t ion ou des travaux 
forcés à pe rpé tu i t é , n 'exis te plus au jourd 'hu i quan t aux incapa­
cités que la loi du 31 mai 1854 a subst i tuées à la mor t civile, 
cel te loi a t tachant formel lement ces incapacités à toutes les peines 
afflictives pe rpé tue l l e s , sans dist inct ion. 

1 6 7 1 . A part la dépor ta t ion et les travaux forcés, aucune autre 
p e i n e , ni cel le de mor t ni a u t r e , n 'es t modifiée ou c o m m u é e par 
no t re loi à raison de la viei l lesse. 



T I T R E VI 
D E S D R O I T S D ' A C T I O N E T D E S D R O I T S D ' E X ÉC UT IO i \ 

C H A P I T R E P R E M I E R 

D E L A N A I S S A N C E E T D U C A R A C T È R E D E S D R O I T S D ' A C T I O N 

E T D E S D R O I T S D ' E X É C U T I O N . 

§ 1 . Naissance et caractère des droits d'action publique ou d'action civile. 

1672. Le dél i t d o n n e na issance à d e u x dro i t s : celui de p u n i r 
l e c o u p a b l e ; celui de faire r é p a r e r le p r é j u d i c e occas ionné . L e 
p r e m i e r , n o u s le savons, n ' a p p a r t i e n t q u ' a la société ; l e second 
a p p a r t i e n t à la p a r t i e l é s é e . De l ' u n naî t p o u r la société le d ro i t 
d ' ag i r devan t l ' au to r i t é c o m p é t e n t e p o u r o b t e n i r ce t te p u n i t i o n ; 
de l ' au t r e nai t p o u r la pa r t i e l é sée le d ro i t d ' ag i r p o u r o b t e n i r 
cet te r é p a r a t i o n : d ro i t s s a n c t i o n n a t e u r s qui se n o m m e n t , l ' u n 
action publique, et l ' a u t r e action civile. 

1673. La société , ê t re collectif, ne pouvan t ag i r pa r e l l e - m ê m e , 
est ob l igée de d é l é g u e r l ' exe rc i ce de son d ro i t . A qu i fera- t -e l le 
cet te d é l é g a t i o n ? C'est u n e ques t ion d 'o rgan i sa t ion j u d i c i a i r e , et 
c o m m e tel le nous a u r o n s à en t r a i t e r p lus l o i n ; d ivers sys tèmes 
se sont p rodu i t s et p e u v e n t ê t r e suivis à cet éga rd ; m a i s , que l 
q u e soit celui qui se p r a t i q u e dans les ins t i tu t ions de c h a q u e pays , 
le p r inc ipe s u p é r i e u r qu ' i l n e faut pas o u b l i e r , c 'est q u ' à la so ­
ciété seu le a p p a r t e n a n t le dro i t de p u n i r , à i a société seu le a p p a r ­
t ient l 'act ion p u b l i q u e . Il ne faut pas q u e les dé l éga t a i r e s , que l s 
q u ' i l s so ient , pu i s sen t se m é p r e n d r e sur la n a t u r e de l e u r i n t e r ­
ven t ion . Ainsi , chez n o u s , où le dro i t d ' ag i r p o u r l ' appl ica t ion d e 
la p e i n e est confié exc lus ivemen t , dans son exe rc i ce , à des fonc­
t ionna i res ou à ce r t a ines admin i s t r a t i ons p u b l i q u e s , et n o t a m ­
m e n t , en règ le g é n é r a l e , à un corps j u d i c i a i r e ad hoc, n o m m é 
co l lec t ivement le ministère public, il i m p o r t e de n e pas s'y t r o m ­
p e r : l 'act ion p u b l i q u e n ' a p p a r t i e n t pas à ces fonc t ionna i res , c 'es t 
à la société q u ' e l l e a p p a r t i e n t ; q u a n t aux fonc t ionna i res , ils n ' e n 
ont q u e l ' exerc ice pa r dé léga t ion , en qua l i t é de m a n d a t a i r e s . De 
ce p r i n c i p e décou len t d iverses c o n s é q u e n c e s , qui tou tes se r é s u ­
m e n t en ceci , q u e ces fonc t ionnai res n ' o n t pas le dro i t de d i spo­
ser de l ' ac t ion p u b l i q u e c o m m e de chose à eux a p p a r t e n a n t , et 
q u ' i l s sont r e n f e r m é s , en ce qu i la c o n c e r n e , dans les l imi tes d e 
l e u r m a n d a t (1). L ' ac l ion civi le , au con t r a i r e , est b ien la p r o -

( 1 ) Jusqu'ici les législateurs étaient partagés entre deux systèmes : 1 ° le 
système accusatoire, emprunté à l'antiquité et dominant encore en Angleterre , 
qui attribue le droit d'accusation à la partie lésée; 2 U le système inquisitorial 



miligé, tel qu'il se pratique en France, qui attribue exclusivement au ministère 
public les poursuites criminelles. Un système intermédiaire, sur le mérite duquel 
i'expérience aura à prononcer, vient d'être inauguré par le Code de procédure 
criminelle autrichien du 23 mai 1873 (traduction, actuellement sous presse, par 
M M . Lyon-Caén, professeur agrégé à fa Faculté de droit de Paris, et Bertrand, 
juge suppléant au tribunal de la Seine, avec une introduction remarquable de 
M. Lyon-Caén; le tout publié par la Société de législation comparée). Aux termes 
de ce Code, le principe accusatoire est consacré en principe; mais, sauf les cas 
où le délit a un caractère privé, les actes punissables sont du domaine de l ac­
cusation publique, qui est exercée par le ministère public (art. 2). Seulement, 
lorsque le ministère public se désiste de l'action publique, ce qui, dans la 
législation autrichienne, entraîne abandon de la procédure, la partie civile a 
droit de reprendre l'action publique dans les trois jours de la notification du 
désistement (art. 48). Cette partie toutefois n'exerce l'action publique qu'à titre 
d'accusation propremeut dite; elle n'a point tous les pouvoirs du ministère pu­
blic, notamment celui de poursuivre des mesures d'ordre, ou de se pounoir 
contre les jugements dans l'intérêt de la loi (art. 4 9 ) . 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 1. L'action pour l'application des 
« peines n appartient qu'aux fonctionnaires auxquels elle est confiée par la loi.' 
* — L action en réparation du dommage causé par un crime, par un délit, ou 
« par une contravention, peut être exercée par tous ceux qui ont souffert de ce 
* dommage. i — Le langage employé par notre Code serait moins inexact 
dans la procédure criminelle d'Autriche, dont nous venons de signaler le carac­
tère original. 

pr i é t é de la pa r t i e l é sée , qui est l ibre d 'en d isposer , à ce titre, 
c o m m e de ses au t res droits ; l ib re de la vend re , de la léguer, 
d 'en faire r e m i s e ou abandon c o m m e d ' u n e créance à e l le appar­
t e n a n t . 

JVous conc lurons de là q u e no t re Code d ' ins t ruc t ion criminelle 
s'est servi , dans son ar t ic le 1 e r , d 'express ions b ien impropres lors­
qu ' i l a dit : « L 'act ion p o u r l 'appl icat ion des pe ines n'appartient 
v q u ' a u x fonct ionnaires auxque l s elle est confiée par la loi ; l'ac-
» tion en répa ra t ion du d o m m a g e . . . peut être exercée par tous 
« ceux qui ont souffert de ce d o m m a g e (f ) ; » c 'est l ' inverse qu'il 
eut fallu d i re : & L'act ion p o u r l 'appl icat ion des peines ne peut 
être exercée q u e pa r les fonctionnaires auxquels elle est confiée 
p a r la loi ; l 'act ion en répara t ion du d o m m a g e appartient à tous 
ceux qui ont souffert de ce d o m m a g e . » Le Code de brumaire 
an IV ne s'y était po in t mépr i s dans la formule de son ar­
t icle 5 : « L'act ion pub l i que a p o u r objet de pun i r les atteintes 
por tées à l ' o rd re social. — Elle appar t ien t essentiellement au 
p e u p l e . — E l l e est exe rcée en son n o m pa r des fonctionnaires 
spéc ia lement établis à cet effet ; » ni dans celle de son article 6 : 
« L 'ac t ion civile a p o u r objet la répara t ion du dommage que le 
délit a causé . — Elle appar t i en t à ceux qui ont souffert de ce 
d o m m a g e . » Le l angage de la loi a changé , mais la vérité reste, 
avec ses conséquences j u r i d i q u e s . 

1 6 7 4 . L 'act ion pub l i que est de droi t péna l ; l 'action civile est 
de dro i t p r ivé , et c ependan t elle se lie i n t imemen t au droit pé­
na l , beaucoup p lus m ê m e qu ' i l n ' e s t d 'usage de le dire : — Pre-



m i è r e m e n t , pa r l ' i m p o r t a n c e qu ' i l est p o u r la sécur i t é et p o u r le 
b i e n - ê t r e social, n o n - s e u l e m e n t q u e la société inflige u n e p e i n e 
p u b l i q u e au c o u p a b l e , mais enco re q u ' e l l e c o n t r a i g n e ce c o u p a b l e 
à r é p a r e r le p r é jud i ce qu ' i l a causé p a r son dé l i t . L 'obl iga t ion de 
la société à cet égard n ' es t p e u t - ê t r e pas e n c o r e suf f i samment 
a p e r ç u e ou sen t ie dans les m œ u r s ni dans la l ég i s la t ion . (Ci-dess. , 
n° 1476 . ) — En second l i eu , pa rce q u e les d e u x po in t s sont é t ro i ­
t e m e n t l iés , l e dé l i t n e pouvan t ê t r e cons ta té et a p p r é c i é au poin t 
de vue de la p e i n e m é r i t é e sans l ' ê t r e en m ê m e t e m p s au po in t 
de vue du p r é j u d i c e occas ionné (ci-dess . , n° 9 5 8 et s u i v . ) ; d e 
te l le sor te q u e n u l j a m a i s ne se ra m i e u x à m ê m e de s t a tue r s u r 
la r é p a r a t i o n q u e le j u g e qu i s t a tuera su r la r é p r e s s i o n . 

§ 2. Cas exceptionnels dans lesquels l'action publique n'est pas ouverte 
immédiatement par le seul fait du délit. 

1 6 7 5 . O r d i n a i r e m e n t le dro i t de p u n i r , le d ro i t d e fai re r é p a ­
r e r le p r é j u d i c e occas ionné , et p a r c o n s é q u e n t les d ro i t s sanct ion-
n a t e u r s d 'ac t ion p u b l i q u e et d 'act ion civi le , na i s sen t i m m é d i a t e ­
m e n t d u dél i t m ê m e . C e p e n d a n t , p a r e x c e p t i o n , il est des cas 
dans l e s q u e l s , q u o i q u e le p r i n c i p e de l ' ac t ion p u b l i q u e soit en 
g e r m e dans le dé l i t , l ' ex i s tence en est s u b o r d o n n é e à l ' a ccom­
p l i s s e m e n t de ce r t a in é v é n e m e n t p o s t é r i e u r et i n c e r t a i n , qu i y 
f o r m e u n e vé r i l ab l e condi t ion suspens ive . Il se p r o d u i t a lors ici 
ce qui se p rodu i t p o u r tous les dro i t s cond i t ionne l s : c 'est l ' e x i s ­
t ence m ê m e du droi t d ' ac t ion p u b l i q u e qu i est s u s p e n d u e et i n ­
c e r t a i n e ; ce dro i t n ' ex i s t e q u e c o n d i t i o n n e l l e m e n t , e t , si l 'on 
s u p p o s e q u e la condi t ion v i e n n e à défai l l i r , il s ' évanou i ra c o m m e 
s'il n 'ava i t j a m a i s ex i s té . 

ÎVous avons m u l t i p l i é chez n o u s ces cas e x c e p t i o n n e l s , et il est 
i m p o r t a n t de les m e t t r e en sai l l ie , p u i s q u ' i l s f o rmen t u n e l imi t e 
au pouvo i r confié au m i n i s t è r e pub l i c de m e t t r e en m o u v e m e n t 
l ' ac t ion p u b l i q u e . 

Ces cas sont c e p e n d a n t m o i n s n o m b r e u x depu i s q u e la d e r ­
n i è r e r évo lu t ion , o p é r é e en 1 8 7 0 , a a b r o g é o u r e n d u sans a p p l i ­
cation les disposi t ions de nos lois qui t enda i en t à p r o t é g e r c o n t r e 
les p o u r s u i t e s c r i m i n e l l e s , soit les agen t s d u g o u v e r n e m e n t , soit 
l es m e m b r e s d u séna t . 

1 ° Cas exceptionnels supprimés. 

Agents du gouvernement. 

1 6 7 6 . T o u t e s les fois qu ' i l s 'agissait d ' a g e n t s du g o u v e r n e ­
m e n t et de faits relat ifs à l e u r s fonct ions , y eû t - i l , dans ces faits, 
c r i m e , dé l i t ou con t r aven t i on d e la pa r t de ces agen t s , l ' ac t ion 
p u b l i q u e n e pouvai t ê t r e i n t e n t é e c o n t r e eux q u ' e n ve r tu d ' u n e 
au to r i sa t ion p r é a l a b l e d u consei l d'Etat. C'est ce q u ' o n a a p p e l é 
chez n o u s la garantie constitutionnelle ou garantie administra­
tive. On éc r i r a q u e cet te res t r ic t ion a e u p o u r bu t de m e t t r e les 



fonctionnaires à l 'abri d 'a t taques malvei l lantes , t é m é r a i r e s ou ir­
réfléchies, mais là n 'est point la vér i table ra ison ; car ce n'est 
point s eu lemen t contre les par t i cu l ie r s , c 'est su r tou t contre le 
min is tè re publ ic , contre l ' autor i té jud ic ia i re qu 'avai t été dressée 
cette b a r r i è r e . L e p r inc ipe en r e m o n t e à la Const i tuante , aux 
souvenirs de cette assemblée voulant abol i r à tout j amais la part 
q u e les pa r l emen t s , au mi l ieu des incer t i tudes ou des confusions 
des inst i tut ions de l 'ancien r é g i m e , avaient tou jours tendu à se 
faire dans l 'action g o u v e r n e m e n t a l e ou admin i s t r a t ive , aux 
préoccupa t ions des lut tes que souvent ils avaient engagées 
et sou tenues con t r e l ' adminis t ra t ion ou ses représentants les 
p lus élevés : Sa in t -S imon nous raconte la comparution de 
A l . le l i eu tenan t de police d 'Argenson et de I L le prévôt des mar­
chands T r u d a i n e devant le p a r l e m e n t de Par i s , p o u r y recevoir, 
debou t et découver ts , en aud ience p u b l i q u e , les remontrances de 
AL le p r e m i e r p rés iden t . C'est sous l ' inf luence de ces souvenirs 
du passé , récents encore et p résen ts à tous les espri ts en 1789, 
q u e l 'Assemblée const i tuante a voulu donne r énerg iquement pour 
base à ses ins t i tu t ions la sépara t ion en t re le pouvoir judiciaire et 
le pouvoi r adminis t ra t i f ; c'est c o m m e corol la i re de cette sépara­
tion qu ' e l l e a fait défense aux j u g e s , sous pe ine de forfaiture.de 
t roub le r , de q u e l q u e m a n i è r e q u e ce soit, les opérations des 
corps adminis t ra t i fs , ni de ci ter devant eux les administrateurs 
p o u r raison de l eu r s fonct ions ; et c'est cette règ le qui , reproduite 
dans la const i tut ion de 1 7 9 1 , a fini pa r se fo rmuler telle qu'elle 
se pra t iquai t j u s q u ' e n 1870 , dans l 'ar t icle 75 de la constitution 
du 22 f r imaire an VIII. Déjà un décre t de la Constituante du 
7 octobre 1790 , r e n d u à l 'occasion de cer ta ines difficultés du mo­
m e n t , s 'en était référé , pour q u ' u n admin i s t r a t eu r pût être tra­
dui t devant les t r ibunaux p o u r raison de ses fonctions publiques, 
au renvoi qui serait fait p a r l ' au tor i té s u p é r i e u r e ; l'article 75 
de la const i tut ion de l ' an VIII avait d é t e r m i n é d ' u n e manière pré­
cise cette au tor i t é , et donné u n e issue possible à la poursuite, au 
moyen de l 'autor isat ion du conseil d 'État (1). 

(1) ¿ 0 1 du 22 décembre 1789, relative à la constitution des assemblées pri­
maires et des assemb.êes administratives. Scct. 3 , art. 7. i Elles (les assemblées 
de département et de district) ne pourront être troublées dans l'exercice de leurs 
fonctions administratives par aucun acte de pouvoir judiciaire. » 

Loi du 16-24 août 1790, sur l'organisation judiciaire. Tit. 2, art. 13 : • Les 
fonctions judiciaires sont distinctes et demeureront toujours séparées desfonclious 
administratives. Les juges ne pourront, à peine de forfaiture, troubler, de quelque 
manière que ce soit, les opérations des corps administratifs, ni citer devant eui 
les administrateurs pour raison de leurs fonctions. i 

Décret du 7-14 octobre 1790, gui règle différents points de compétence des 
corps administratifs en matière de grande voirie. « Sur les contestations surve­
nues en plusieurs lieux, et notamment entre le directoire du département de la 
Haute-Saône et la municipalité de Cray, l'Assemblée nationale, après avoir entendu 
le rapport de son comité de constitution, décrète ce qui suit : — 1» . . _ Jocon­
formément à l'article 6 de la section 3 du décret du 22 décembre 1789 sur la 
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1 6 7 7 . Depuis , de s i m p l e s a r r ê t é s ou décre t s du pouvo i r e x é ­
cutif ont autor isé les chefs de ce r t a ines admin i s t r a t ions à d o n n e r 
e u x - m ê m e s , sans r e c o u r i r à la décis ion du consei l d 'É ta t , l ' au to ­
r isat ion de p o u r s u i t e à l ' éga rd des agen t s qu i l e u r sont s u b o r ­
donnés (1). C'est u n e s implif icat ion spécia le aux agen t s ainsi 
m e n t i o n n é s , à l ' éga rd desque l s le g o u v e r n e m e n t s 'en r e m e t t a i t à 
l ' appréc ia ton faite p a r les chefs s u p é r i e u r s de ces a g e n t s . Cet te 
simplification avait été i n t rodu i t e dans l e doub le bu t d ' accé l é re r 
l ' expédi t ion des affaires et d ' a l l é g e r le rô le du conse i l d 'É ta t . 
Mais la s implif icat ion étai t e n t e n d u e et p r a t i q u é e en ce sens q u e 
les chefs de l ' admin i s l r a t i on en ques t ion , autor isés à p e r m e t t r e la 
mise en j u g e m e n t de l e u r s s u b o r d o n n é s , n e l ' é ta ien t pas à f o r m e r 
obstacle à ce t te mise en j u g e m e n t . Si l e u r avis é tai t négatif, la 
d e m a n d e en autor isa t ion de p o u r s u i v r e revena i t au consei l d 'É ta t . 

1 6 7 8 . Nous n ' avons pas besoin de d i r e q u e , si l 'on veu t e x a m i ­
n e r en e l l e - m ê m e la va leu r d ' u n e pa re i l l e r e s t r i c t ion au d ro i t 
c o m m u n , tout va d é p e n d r e de la n a t u r e et de l ' e sp r i t des ins t i tu ­
t ions po l i t iques de c h a q u e pays. Il en est où n e p o u r r a i t m ê m e se 
concevoi r la possibi l i té d ' u n usage p a r e i l . Les p réoccupa t ions qu i 
ont d o m i n é l 'Assemblée cons t i tuan te , l o r s q u ' e l l e a j e t é les f o n d e ­
m e n t s de cet u s a g e , sont a u j o u r d ' h u i b ien loin de n o u s . A c o n s i ­
d é r e r n o t r e o rgan isa t ion et nos m œ u r s jud ic i a i r e s ac tue l l e s , à 
c o n s i d é r e r su r tou t les disposi t ions de nos lois péna les qu i on t dé-
constitution des assemblées administratives, et à l'article 13 du titre 2 du décret 
du 1 6 août 1790, sur l'organisation judiciaire, aucun administrateur ne peut être 
traduit dans les tribunaux pour raison de ses fonctions publiques, à moins qu'il 
n'y ait été renvoyé par l'autorité supérieure, conformément aux lois. » 

Constitution française du 3-14 septembre 1791. Tit. 3, chap. 5, du pouvoir 
judiciaire, art. 3 . « Les tribunaux ne peuvent ni s'immiscer dans l'exercice du 
pouvoir législatif, ou suspendre l'exécution des lois , ni entreprendre sur les 
fonctions administratives, ou citer devant eux les administrateurs pour raison de 
leurs fonctions, i 

Constitution de la République française du 22 frimaire an VIII. Tit. 6. De la 
responsabilité des fonctionnaires publics, art. 75 : « Les agents du gouverne­
ment, autres que les ministres, ne peuvent être poursuivis pour des faits relatifs 
à leurs fonctions, qu'en vertu d'une décision du conseil d'Etat : en ce cas, la 
poursuite a lieu devant les tribunaux ordinaires. » 

Décret portant règlement ultérieur du conseil d'Etat, du 30 janvier 1852 : 
« Art 8. En outre des affaires qui lui sont déférées, la section de législation, de 

justice et des affaires étrangères, est chargée de l'examen des affaires relatives : 
1° à l'autorisation des poursuites intentées contre les agents du gouvernement; 
2° aux prises maritimes. » 

(1) Arrêtés : — du 9 pluviôse an X : Directeur général de l'enregistrement 
et des domaines, à l'égard des agents inférieurs de cette administration ; — 
même date : Administration générale des postes aux lettres, à l'égard des agents 
qui lui sont subordonnés: — 10 floréal an X. Préfets, après avoir pris l'avis des 
sous-préfets, à l'égard des percepteurs des contributions; — 28 pluviôse an XI : 
Administration générale des forêts, à l'égard des agents qui lui sont subordon­
nés; — 1 0 thermidor an XI : Administration générale des monnaies, à l'égard 
des agents qui lui sont subordonnés. — Décret du 28 février 1806 : Les adminis­
trateurs généraux des poudres et salpêtres, à l'égard des préposés qui leur sont 
subordonnés. 



fini a r e c précis ion chaque fait pun i s sab le , s u p p r i m a n t tout arbi­
t r a i r e dans la const i tut ion des déli ts et dans la pun i t ion a en 
faire , on a pe ine à voir c o m m e n t u n tel obstacle administratif à 
la poursu i t e de c r imes ou de déli ts ainsi l éga l emen t et stricte­
m e n t définis serait nécessa i re au g rand p r inc ipe de la séparation 
des pouvoirs et à l ' i ndépendance de l ' au tor i té gouvernementa le ; 
et lo r squ 'on r ega rde a que ls détai ls inf imes, soit p o u r le rang 
des agen t s , soit p o u r la n a t u r e des faits, en était descendue l'appli­
cat ion, il est impossible d'y r econna î t r e u n tel caractère . Dans 
les deux pays voisins qu i avaient hér i té de no t r e législation, dans 
le r o y a u m e des Pays-Bas , dès 1816 , et dans la constitution delà 
Be lg ique ap rès sa sépara t ion , cet te ga ran t ie administrative a été 
s u p p r i m é e c o m m e inconci l iable avec les inst i tut ions constitution­
ne l l e s de ces deux Etats (1), et l 'on n e voit pas qu 'aucun trouble, 
aucun inconvénient dans la s p h è r e des différents pouvoirs, soit 
r é su l t é de cet te suppress ion . Nous n 'avons pas m a n q u é d'esprits 
d i s t ingués , et p a r m i eux , le véné rab le H e n r i o n de Pansey, qui 
ont sou tenu , sous le r é g i m e de la Res taura t ion ou sous le gouver­
n e m e n t de Ju i l l e t , q u e cet art icle 75 de la constitution de 
l ' an VIII s'était t rouvé ind i r ec t emen t abrogé pa r la nature des 
nouvel les ins t i tu t ions , ou du moins qu ' i l y avait lieu d'en pro­
n o n c e r l é g a l e m e n t l 'abrogat ion ; mais cette abrogation tacite n'a 
j ama i s été admise p a r no t r e j u r i s p r u d e n c e p ra t ique . L'applica­
t ion de cet te r èg l e n 'avait j ama i s discont inué dans notre pra­
t i que ; s eu l emen t elle était descendue usue l l ement à des agents 
in fé r ieurs de cer ta ines adminis t ra t ions , p o u r des cr imes ou des 
déli ts qu i , cer tes , ne t i ennen t en r i en aux grands intérêts ni à 
l ' i ndépendance de la puissance p u b l i q u e . Les statistiques crimi­
nel les publ iées pa r no t re min i s t è re de la just ice contiennent un 
tableau r endan t c o m p t e a n n u e l l e m e n t de ces demandes en auto­
risat ion de pour su i t e , accordées ou refusées. Nous en avons fait 
sor t i r , pa r moyennes annue l l e s , la compara ison suivante : 

Moyennes annuelles des autorisations de poursuivre. 
D e m a n d é e s . R e f u s é e » . A c c o r d é e s . 

1831 à 1850. . . . 106. . . 49 . . . 59, dont 29 par le conseil d'État 
1851 à 1860. . . . 64 . . . 22 . . . 42 — 15 — 

D u r a n t le cours de ces t r en te a n n é e s , les agents qu 'on y voit 
figurer sont c o n s t a m m e n t des mai res et des adjoints de petites 
c o m m u n e s , des commissa i res de p o l i c e , des agents subalternes 
de 1 adminis t ra t ion des pon ts et c h a u s s é e s , de celles des postes, 
des fo rê t s , des d o u a n e s . On y r e n c o n t r e l ' exemple de quatre 

(1) Constitution de la Belgique du 7 février 1831 : « Art. 24 : Mulle auto­
risation préalable n'est nécessaire pour exercer des poursuites contre les fonc­
tionnaires publics, pour faits de leur administration, sauf ce qui est statué à 
1 égard des ministres. » 



pré fe t s , de deux sous -pré fe t s , deux i n g é n i e u r s , d e u x r e c e v e u r s et 
u n d i r e c t e u r de l ' e n r e g i s t r e m e n t , deux c o n s u l s , un g o u v e r n e u r 
d e co lonie , le p lus g é n é r a l e m e n t avec refus d ' au to r i sa t ion . 

1 6 7 9 . L 'a r t ic le 75 de la cons t i tu t ion de l 'an VIII , ap r è s avoir ' 
su rvécu , ap rès t rois q u a r t s de s iècle , à tant de c h a n g e m e n t s p o l i ­
t iques , a enfin été a b r o g é , en 1 8 7 0 , p a r u n d é c r e t , qu i a s e u l e ­
m e n t fait u n e r é s e r v e , non e n c o r e r éa l i s ée , q u a n t à la r ép re s s ion 
des p o u r s u i t e s d i r i g é e s i n j u s t e m e n t con t re les agen t s du gou­
v e r n e m e n t (1). 

Nous v e r r o n s toutefois , en p a r l a n t de la d is t inct ion des affaires 
admin i s t r a t ives et des affaires j ud i c i a i r e s , q u e , suivant la j u r i s ­
p r u d e n c e d e la Cour de cassat ion et d u t r i b u n a l des confli ts , l e 
n o u v e a u déc re t n ' a po in t p o r t é a t te in te au p r i n c i p e fondamen ta l 
de la s épa ra t ion des p o u v o i r s . 

N o u s v e r r o n s é g a l e m e n t qu ' i l n e faut po in t confondre avec la 
facul té de p o u r s u i v r e sans au tor i sa t ion les agen t s du g o u v e r n e ­
m e n t , le d ro i t de p o u r s u i v r e les mag i s t r a t s et officiers de pol ice 
j u d i c i a i r e , m o y e n n a n t ce r t a ines formes r é g i e s p a r l e s ar t ic les 4 7 9 et 
su ivan ts d u Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e , ar t ic les qu i n ' o n t r i e n 
d e c o m m u n avec l ' a n c i e n n e garantie constitutionnelle. 

1 6 7 9 bis. L e m ê m e ar t ic le 75 , dans la géné ra l i t é d e ses 
t e r n i e s , avait été cons idé ré c o m m e s ' app l iquan t aux p o u r s u i t e s 
civiles aussi b ien q u ' a u x pou r su i t e s p é n a l e s ; et dès l o r s , m ê m e 
lo r squ ' i l s 'agissait s i m p l e m e n t d ' u n e act ion en d o m m a g e s - i n t é r ê t s 
c o n t r e les agen t s du g o u v e r n e m e n t , p o u r faits relatifs à l eu r s 
fonct ions , l ' au tor i sa t ion p r é a l a b l e , dans n o t r e j u r i s p r u d e n c e p r a ­
t i q u e , étai t enco re e x i g é e . 

Membres du Sénat. 

1 6 8 0 . Des ra i sons p o l i t i q u e s , conformes à l ' e spr i t des in s t i ­
tu t ions i m p é r i a l e s , avaient fait i n t r o d u i r e , à l ' é g a r d des m e m b r e s 
d u s é n a t , u n e res t r ic t ion à l ' o u v e r t u r e de l 'ac t ion p u b l i q u e a n a ­
l o g u e à cel le qu i p r é c è d e , m a i s b e a u c o u p p lu s g é n é r a l e et p lu s 
exo rb i t an t e du dro i t c o m m u n ; car elle s ' a p p l i q u a i t , aux t e r m e s 
d ' u n séna tus -consu l t e de 1 8 5 8 , d e q u e l q u e n a t u r e q u e fussent les 
faits, à pa r t ceux relatifs au se rv ice m i l i t a i r e , à tous les c r i m e s , 
à tous les dé l i t s , et à toutes les con t r aven t ions de s imple pol ice 
e n t r a î n a n t la pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t . Cette res t r ic t ion a cessé 
d ' e x i s t e r p a r su i t e de la suppress ion d u séna t . 

(1) Décret du 19 septembre 1870 : « Le gouvernement de la Défense natio-
I nale décrète : 

« Art. 1 e r . L'article 75 delà Constitutionde l'an VIII est abrogé. — Sont égale-
« mentabrogéestoutesaotres dispositionsdes lois générales ou spécialesayant pour 
a objet d'eutraver les poursuites contre les fonctionnaires publics de tout ordre. 

T Art. 2. Il sera ultérieurement statué sur les peines civiles qu'il peut y avoir 
I lieu d'édicter, dans l'intérêt public, contre les particuliers qui auraient dirigé 
«des poursuites téméraires contre des fonctionnaires. » 



(1) Ce gouvernement de la Défense nationale a rendu, le 4 novembre 1870, 
le décret suivant : 

• Considérant que, malgré l'abrogation des institutions impériales, des doutes 
se sont élevés relativement à l'existence de la baule cour de justice comme insti­
tution judiciaire, décrète : 

« La haute cour de justice est abolie. > 
(2) Code civil. « Art. 326. Les tribunaux civils seront seuls compétents pour 

statuer sur les réclamations d'état. 
« Art. 327. L'action criminelle contre un délit de suppression d'état ne pourra 

commencer qu'après le jugement défiuitif sur la question d'état, i 

1 6 8 1 . A ce pr iv i lège se joignait auss i , p o u r les m e m b r e s du 
sénat , celui d ' une jur idic t ion spéciale , la hau t e cour de justice; 
pr iv i lège de jur id ic t ion qui était a t t r ibué éga l emen t à plusieurs 
autres pe r sonnes : les pr inces de la famille i m p é r i a l e et delà 
famille de l ' e m p e r e u r , les m i n i s t r e s , les g rands officiers delà 
c o u r o n n e , les g rand-cro ix de la Légion d ' h o n n e u r , les ambassa­
d e u r s , les conse i l l e r sd 'É ta t . (Sén. -cons . du 4 - I 3 j u i n 1858 , art. 1.) 
Il y a encore au jourd 'hu i des m i n i s t r e s , des grand-croix delà 
Légion d ' h o n n e u r , des ambassadeurs et des conseillers d'État. 
Mais le pr iv i lège de jur id ic t ion , qui donnai t l ieu à de grandes 
difficultés p o u r les min is t res et p o u r les consei l lers d'Etat, a 
cessé de l e u r ê t re appl icable , la hau te -cour e l l e -même ayant été 
abolie en 1870 (1). 

1 6 8 2 . Un art icle du Code p é n a l , l 'ar t icle 1 2 1 , déclare cou­
pables de forfaiture et puni t de la dégradat ion civique les offi­
ciers de police j u d i c i a i r e , les m e m b r e s du minis tère public ou 
les j uges qui aura ien t con t revenu , dans l eu r s actes de poursuites 
ou d 'a r res ta t ion , aux prohibi t ions de la na tu re de celles que 
nous venons d ' expose r . Cet art icle n 'est p lus appl icable qu'au cas 
de violation du droi t des m e m b r e s de l 'Assemblée nationale dont 
nous par lons p lus bas (n°' 1757 et su iv . ) . Ce droit , inhérent à 
l ' i ndépendance de tou te assemblée représen ta t ive , appartiendrait, 
pa r la ver tu m ê m e des p r inc ipes const i tu t ionnels , à tout sénat, 
ou inst i tut ion ana logue qui v iendra i t à ê t re organisée , tandis que 
des préroga t ives exo rb i t an t e s , c o m m e celles qui appartenaient 
au sénat impé r i a l , ne pou r r a i en t être rétabl ies que par un texte 
fo rmel . 

2° Cas exceptionnels maintenus. 

Délits de suppression d'Etat. 

1 6 8 3 . Cne t ro i s i ème res t r ic t ion à la naissance de l'action 
pub l i que se t rouve dans l 'a r t ic le 327 du Code civil (2). — Il 
s 'agit dans cet ar t icle des délits de suppression d'état. L'état 
dont il est ici ques t ion est l 'état de filiation; la rubrique du 
chapi t re semble ra i t i nd ique r s eu l emen t la filiation des enfants 
l ég i t imes ; mais la j u r i s p r u d e n c e s 'accorde à y c o m p r e n d r e aussi 
la filiation na tu re l l e : l 'é tat de fils l ég i t ime ou na tu re l de tel 
h o m m e ou de telle f e m m e . 



1 6 8 4 . La suppress ion de cet état en l u i - m ê m e est i m p o s s i b l e , 
ca r u n fait est tou jours un fait, et le dro i t r é su l t an t de la n a i s ­
sance est i n d e s c r i p t i b l e . Mais il est poss ib le d ' e m p ê c h e r la c o n ­
statat ion de cet état , d ' en faire d i spa ra î t r e ou d ' en falsifier l es 
p r e u v e s , d é t e l l e sor te q u e l ' enfant res te p r ivé , en fait, de l ' é ta t de 
filiation qui lui a p p a r t i e n t , ou appara i s se investi d ' u n a u t r e état 
q u e le sien, ce qui rev ien t toujours a i e p r ive r de son état vér i tab le : 
c 'est là ce q u e le Code civil e n t e n d pa r suppres s ion d ' é t a t . 

Il est vrai q u ' o n n e t rouve dans le Code péna l a u c u n délit qui 
soit qualifié de cet te façon ni défini en c o n s é q u e n c e . Les a r t ic les 
3 4 5 et su ivants , p lacés sous la r u b r i q u e Crimes et délits envers 
l'enfant, p r évo i en t ce r ta ins faits qu i p e u v e n t abou t i r à un te l 
r é s u l t a t , mais u n g r a n d n o m b r e d ' au t r e s y sont é t r a n g e r s , et 
a u c u n ar t ic le p é n a l n 'es t cons t ru i t spéc i a l emen t s u r ce t te d o n n é e . 
Le dél i t de s u p p r e s s i o n d 'é ta t n 'es t donc pas un dél i t sui generis. 
Il faut e n t e n d r e pa r l à , dans les express ions du Code c iv i l , tous 
les faits dé l i c tueux en e u x - m ê m e s , au m o y e n desque l s on est 
p a r v e n u à p r i v e r un enfant de son vé r i t ab le état de filiation l ég i ­
t ime ou n a t u r e l l e . L e c r i m e de faux sera l e m o y e n le p lu s f r é ­
q u e n t de p r o d u i r e cet effet : falsification d e l 'ac te de na issance 
su r les r eg i s t r e s de l 'é ta t c iv i l ; fausses déc la ra t ions à l 'officier de 
l ' é ta t civil r é d i g e a n t cet a c t e , faux c o m m i s p a r cet officier dans 
ce t te r édac t ion (C. p . , a r t . 1 4 5 , 3 4 6 , 147) , le tout dans le bu t 
d e s u p p r i m e r , de c h a n g e r l ' é ta t de filiation d ' u n e p e r s o n n e . 
L ' a b s e n c e de déc lara t ion d ' u n a c c o u c h e m e n t , dé l i t de pol ice 
co r r ec t i onne l l e pun i pa r l ' a r t i c le 3 4 6 du Code p é n a l ; l ' insc r ip t ion 
de l 'ac te de na issance su r u n e s imple feui l le v o l a n t e , fac i lement 
d é t r u i t e ap r è s c o u p , a u t r e dél i t de pol ice co r r ec t i onne l l e pun i pa r 
l ' a r t ic le 192 du Code p é n a l ; la de s t ruc t ion de l 'ac te de na i ssance 
su r les r e g i s r e s de l ' é ta t c iv i l , c r i m e p r é v u pa r l ' a r t ic le 2 5 5 d u 
Code p é n a l , p e u v e n t aussi avoir é té c o m m i s dans u n but de s u p ­
press ion d 'é ta t , et avoir a t te in t ce r é su l t a t . 

1 6 8 5 . La p e r s o n n e dont l 'é ta t a u r a é té s u p p r i m é p o u r r a tou jours 
l e r é c l a m e r ( C . civ. a r t . 3 2 8 e t s u i v . ) ; mais la loi civile l ' a s t r e in t à 
u n cer ta in g e n r e de p r euves , et si, en p r é s e n c e de ces o m i s s i o n s , 
des t ruc t ions ou falsifications de son acte de n a i s s a n c e , et en 
l ' absence d ' u n e possession d 'é ta t , e l le veu t r e c o u r i r à la p r e u v e 
p a r t é m o i n s , elle n 'y sera admise q u e lo r squ ' i l y a u r a c o m m e n c e ­
m e n t de p r e u v e s pa r é c r i t , ou l o r s q u e les p r é s o m p t i o n s ou i n ­
dices r é s u l t a n t de faits dès lors cons tan ts s e ron t assez graves 
p e u r d é t e r m i n e r l ' admiss ion ( C. c i v . , a r t . 3 2 5 et 3 4 1 ) . 

1 6 8 6 . De là est n é e , dès l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e , la c ra in te 
q u ' u n e p o u r s u i t e c r imine l l e n e fût u n m o y e n d ' é l u d e r ces r èg les 
spéc ia les su r la p r e u v e de la filiation, et q u ' à l 'a ide de t é m o i ­
g n a g e s qu i se ra ien t admis sans res t r ic t ion au c r imine l su r le fait 
d u c r i m e , u n e p e r s o n n e ne parv în t à s ' a t t r ibuer , sous p ré t ex t e de 
r é c l a m a t i o n , u n état q u i , en r éa l i t é , ne lui appa r t i end ra i t pa s . 



Les p a r l e m e n t s ne s 'étaient a r rê t é s à cette c ra in te q u e clans une 
ce r ta ine m e s u r e . Ils pe rmet t a i en t d ' abord l ' in format ion au cri­
m i n e l , sauf à en o r d o n n e r l ' abandon s'ils reconnaissa ien t que le 
t i t re d 'accusation était u n e couleur e m p l o y é e p o u r su rp rendre la 
jus t ice , et que le but vér i table du p rocès était la preuve du 
civil . On cite dans ce sens le r équ i s i to i r e d e l 'avocat général 
Gilbert de Voisins devant le p a r l e m e n t de Par i s et l ' a r rê t de ce 
p a r l e m e n t , du 19 ju in 1 7 2 4 , conforme aux conclusions de ce 
r équ i s i t o i r e , dans l'affaire de la demoise l le de Choiseul . Cepen­
dant la j u r i s p r u d e n c e n 'é ta i t pas bien fixée, et un a r rê t du même 
p a r l e m e n t , du 6 avril 1 7 8 9 , avait déc la ré non redevable la partie 
c r imine l l e tant q u e l 'é ta t n ' au ra i t pus é té r é c l a m é et reconnu par 
la voie civi le . 

1 6 8 7 . C'est dans le sens de cet te d e r n i è r e opinion qu'ont fini 
p a r ê t r e r éd igés et insé rés dans la Code civil les articles 
3 2 6 et 327 de ce Code ; le p r e m i e r por t an t q u e les tribunaux 
civils seront seuls compé ten t s p o u r s ta tuer sur les réclamations 
d ' é t a t , et le second y ajoutant cet te disposit ion bien plus exorbi­
t an t e du droi t c o m m u n , q u e : « l 'act ion c r imine l l e contre un 
i> délit de suppress ion d 'é tat ne pourra commencer qu'après le 
» j u g e m e n t définitif sur la ques t ion d 'é ta t . » 

1 6 8 8 . Il faut b ien c o m p r e n d r e toute la por tée de cette dispo­
si t ion. Il n 'y a point l à , c o m m e on le dit improprement , une 
ques t ion préjudicielle, c 'es t -à-di re dont la solution doive pré­
céder le j u g e m e n t ; il y a u n e fin de non-recevoir contre l'action 
p u b l i q u e , un obstacle à la naissance et à l 'exercice de cette 
ac t ion . L 'act ion pub l i que est bien en g e r m e dans le fait même du 
c r i m e ou du dé l i t , ma is , p o u r p r e n d r e naissance et pour pouvoir 
ê t re exercée , il faut que la réc lamat ion d 'état ait été préalablement 
et déf in i t ivement j u g é e au civil . A tel point que , si la partie inté­
res sée ne r é c l a m e p a s , si les coupables achètent son silence à 
p r i x d ' a r g e n t ou pa r tou t a u t r e a c c o m m o d e m e n t , des crimes 
aussi graves q u e le faux, et le faux dans des actes publics tenant 
à la const i tut ion m ê m e des familles, r es te ron t impunis ; le minis­
tè re p u b l i c , connùt - i l les c r i m i n e l s , eût- i l en main les preuves 
indub i t ab les du c r i m e , sera à toujours impuissan t et désarmé. On 
a u r a beau faire toutes les phrases qu ' on voudra sur le repos des 
fami l l es , su r les pe r sonnes qui p o u r r a i e n t s'y gl isser mensongè-
r e m e n t , su r la nécessi té d ' ache te r ce repos à tout prix : au pris 
de l ' i m p u n i t é , c 'est t rop che r . Rien ne p o u r r a just if ier en raison 
du droi t cet te disposition de l 'ar t icle 327 du Code civil. On 
a imag iné , p o u r la caractér iser , l ' express ion de question préjudi­
cielle à l'action : pré judic ie l le à l 'act ion, ce sont des mots qui se 
m e n t e n t à e u x - m ê m e s . 0 fécondité de la logomachie dans le 
l angage du m é t i e r ! 

1 6 8 9 . Il y aura i t eu cependan t plus d 'un moyen de donner 
satislaction aux in té rê t s civils qu ' i l s 'agissait de ga r an t i r , sans y 



sacrif ier la pun i t ion du c r i m e . Le p l u s s i m p l e eût été d ' e x i g e r 
d u m i n i s t è r e pub l i c , p o u r lu i o u v r i r l 'ac t ion p u b l i q u e con t r e u n 
c r i m e ou con t re un dél i t ayant e m p o r t é suppres s ion d ' é ta t , qu ' i l 
p rodu i s i t un c o m m e n c e m e n t d e p r e u v e p a r écr i t de cet état 
p r é t e n d u s u p p r i m é . T e l l e étai t la d isposi t ion p r imi t i ve du pro je t 
d u c o d e , m a l h e u r e u s e m e n t é c a r t é e p a r le consei l d 'Éta t (1); e t 
te l le a é té la rect if icat ion a p p o r t é e à n o t r e ar t ic le 327 dans l e 
r o y a u m e des Pays-Bas , l o r s q u ' o n y a revisé ou , p o u r m i e u x d i r e , 
cons t ru i t à n o u v e a u la lég is la t ion civile don t ce r o y a u m e avai t 
hé r i t é de n o u s (2) . 

1 6 9 0 . Il y a p l u s : il est g é n é r a l e m e n t r e c o n n u a u j o u r ­
d 'hu i en n o t r e j u r i s p r u d e n c e q u e le c h a n g e m e n t de j u r i d i c t i on 
n e doit pas c h a n g e r les r èg l e s de la p r e u v e ; q u e c 'est p a r la n a ­
t u r e des ques t ions à r é s o u d r e et non pa r ce l le du t r ibuna l a p p e l é 
à s t a t u e r , q u e do iven t se d é t e r m i n e r les p r e u v e s admiss ib les ou 
n o n a d m i s s i b l e s ; q u e sans d o u t e les faits c r imine l s ou dé l i c tueux 
ayant e m p o r t é suppres s ion d 'é ta t se p o u r r a i e n t tou jours p r o u v e r 
p a r t é m o i n s , ma i s q u e la ques t ion p r é a l a b l e de l ' ex i s tence ou de 
la non -ex i s t ence d e cet é ta t p r é t e n d u s u p p r i m é se devra i t t o u ­
j o u r s p r é s e n t e r devant la j u r i d i c t i on c r i m i n e l l e a p p u y é e du m ê m e 
g e n r e de p r e u v e q u e ce lu i qu i serai t ex igé au civil. De sor te 
q u e , m ê m e en l ' absence d ' u n a r t ic le qu i en eû t imposé t e x t u e l l e ­
m e n t l ' ob l iga t ion a u m i n i s t è r e p u b l i c , t ou jours au ra i t - i l é té 
a s t r e i n t , pa r la force m ê m e des p r i n c i p e s , à p r o d u i r e , q u a n t à 
l ' ex i s t ence de l ' é ta t p r é t e n d u s u p p r i m é , u n c o m m e n c e m e n t d e 
p r e u v e p a r écr i t ou le g e n r e de p r é s o m p t i o n s ou ind ices g raves 
d é t e r m i n é p a r l ' a r t i c l e 3 2 5 d u Code civil . Il su ivra i t d e là q u e 
les c r a in t e s a u x q u e l l e s on t c é d é les r é d a c t e u r s du Code civil 
dans la d isposi t ion de l ' a r t ic le 3 2 7 a u r a i e n t m ê m e été des c r a in t e s 
c h i m é r i q u e s . C e p e n d a n t , c o m m e la doc t r i ne q u e n o u s venons 
d ' e x p o s e r n ' é t a i t pas a lors d o m i n a n t e , il faut conven i r q u e ces 
c ra in te s a v a i e n t , à cet te é p o q u e , p lu s de r éa l i t é q u ' e l l e s n ' e n 
a u r a i e n t a u j o u r d ' h u i . Mais le l ég i s l a t eu r a dépassé le b u t d ' u n e 
m a n i è r e r e g r e t t a b l e dans la d ispos i t ion de l ' a r t i c le 3 2 7 . 

1 6 9 1 . La disposi t ion e x i s t a n t , e l le doi t ê t r e o b s e r v é e , et il 
faut r e p o u s s e r , c o m m e l 'a fait n o t a m m e n t n o t r e j u r i s p r u d e n c e , 
d ive r ses r e s t r i c t ions qu i y on t é té p r o p o s é e s dès l e p r i n c i p e , 
n o t a m m e n t p a r M e r l i n , en v u e d ' é c h a p p e r a u x p r i n c i p a u x 
i nconvén i en t s de cet a r t ic le : r e s t r i c t ions qu i é ta ien t con t ra i res 

(1) Projet primitif du Code civil, liv. 1 , tit. 7, art. 19 : « L'action publique 
ne peut même être admise de la part du fonctionnaire public que sur un com­
mencement de preuve par écrit; et l'examen de cette preuve est une question 
préjudicielle sur laquelle il doit être statué préalablement. « 

(2) Code civil hollandais, art. 23 : i Néanmoins le ministère public pourra, 
dans le silence des parties intéressées, intenter l'action criminelle pour suppres­
sion d'état, pourvu qu'il y ait un commencement de preuve par écrit. Dans ce 
dernier cas , l'action publique ne sera pas suspendue par l'action civile. > 



(1) V. n° 918 bis, not. 2, le texte de cet article revisé en 1866. 

au texte et à l 'espri t de la l o i , et q u e p e r s o n n e n e défend plus 
a u j o u r d ' h u i . 

Mais , p réc i sément parce que la disposit ion est exorb i t an te , il 
faut se ga rde r de l ' é tendre hors des t e r m e s dans l e sque l s elle a 
été conçue , et hors des in térê ts qu ' e l l e a voulu ga ran t i r . — Elle 
est faite exclus ivement p o u r les c r imes ou déli ts ayant emporté 
suppress ion d ' é t a t , et il faut se d o n n e r g a r d e de la généraliser 
en p ré tendan t l ' app l ique r à toutes les ques t ions d 'é ta t : on arri­
verait ainsi à des impasses inadmiss ib les . — L 'é ta t supprimé 
dont il est ques t ion est u n i q u e m e n t l 'é tat de filiation légitime 
ou na tu re l l e : toute au t re suppress ion d 'é ta t à l 'a ide d 'un crime 
ou d 'un dé l i t , pa r exemple celle de l 'é ta t de mar i age , de l'état 
de na t iona l i t é , y est é t r angè re , et d e m e u r e , quan t à l'action 
pub l ique , dans les t e r m e s du droi t c o m m u n . — Enfin, s'il s'agit 
non pas de l ' é t a t , re la t ion tou te j u r i d i q u e dont la nature est 
m é t a p h y s i q u e , mais de la pe r sonne m ê m e de l 'enfant qui aura 
été d é t o u r n é , enlevé ou mis à m o r t ; ou b i e n , si l 'é tat n 'a pas été 
s u p p r i m é , pa r e x e m p l e si la tentat ive du c r i m e de faux commise 
dans ce bu t a m a n q u é son effet par suite de circonstances indé­
pendan tes de la volonté de son au teu r , de tel le sorte qu'il n'est 
pas à c ra indre que la pour su i t e c r imine l l e serve de moyen 
d é t o u r n é à la réc lamat ion civile ; ou m ê m e , c o m m e l'a jugé avec 
raison la cour de cassa t ion , pa r un a r rê t du 2 jui l le t 1819, si 
cet te réc lamat ion n 'est plus à c r a ind re , étant devenue impossible 
p a r la m o r t sans hér i t i e r s de la pe rsonne dont l 'état de filiation 
avait été s u p p r i m é , dans ces cas et au t res semblab les l'article 327 
est i napp l i cab l e , aucun obstacle ne s 'é lève contre l'exercice de 
l 'act ion p u b l i q u e . 

Crimes commis hors du territoire. 

1 6 9 2 . Nous t rouvons le q u a t r i è m e cas d ' une condit ion apposée 
à la naissance et à l ' exercice de l 'action p u b l i q u e , dans l'article 7 
de no t re Code d ' ins t ruct ion c r imine l le (1), à l ' égard de l'étranger 
qui se serai t r e n d u coupable , hors du te r r i to i re de France , de 
q u e l q u ' u n des c r imes a t tenta toires à la sûre té ou à la fortune 
p u b l i q u e s , men t ionnés dans l 'art icle 5 du m ê m e Code, Pour que 
cet é t r ange r puisse être poursuivi par no t re min i s t è re public , il 
faut qu ' i l ait été a r rê té en F rance ou q u e no t re gouvernement ait 
ob tenu son ex t rad i t ion . Ce fait d ' u n e a r res ta t ion préalable en 
F r a n c e , ou d ' u n e ext radi t ion , forme la condi t ion, postér ieure au 
c r i m e , mise à la naissance et à l 'exercice de l 'action publique. 
Nous r e n v o y o n s , p o u r l 'appl icat ion de ce c a s , à ce q u e nous en 
avons déjà dit ci-dessus, au n° 9 1 8 bis. 

Une restr ic t ion a n a l o g u e , celle d u r e tou r en F r a n c e , était 
exigée par le Code de 1 8 0 8 , au cas de c r imes c o m m i s par un 



( 1 ) Voyez la citation des textes aux notes sur le n° 918 bis. 

I I . 17 

F rança i s contre un F rança i s . Nous savons (n° 9 1 8 bis) q u e la loi 
du 27 ju in 1866 , en s u p p r i m a n t les a u t r e s cond i t ions res t r i c t ives , 
a ma in tenu c e l l e - c i , q u a n t aux c r i m e s p r ivés c o m m i s p a r les 
F rança i s b o r s d u t e r r i t o i r e . Il en est d e m ê m e , à p lus forte ra ison , 
p o u r les dél i ts (C. d ' ins t . c r i m . , a r t . 5) ; ma i s p o u r les d é l i t s , la 
loi de 1866 y ajoute ( m ê m e a r t . 5) (1) la cond i t ion d ' u n e p la in te 
de la par t ie l é sée ou d ' u n e dénonc ia t ion officielle de l ' au to r i t é 
é t r angè re : ce qui r e n t r e d a n s la m a t i è r e dont nous a l lons t r a i t e r . 

Cas où l'ouverture de l'action publique est subordonnée à la condition 
d'une plainte préalable de la partie lésée. 

1 6 9 3 . Enf in , tous les a u t r e s cas se r é fè ren t à cet te condi t ion 
d ' u n e ini t ia t ive q u e p r e n d r a i t la pa r t i e l é sée , en po r t an t p l a i n t e 
con t r e les faits dé l i c tueux . J u s q u ' à ce t te in i t i a t ive , l ' ac t ion 
p u b l i q u e n ' e s t pas o u v e r t e , et le m i n i s t è r e pub l i c n ' a a u c u n 
droi t de l ' i n t e n t e r . 

Nous r a n g e o n s sous deux o r d r e s différents d ' i d é e s le mot i f 
p r inc ipa l qu i para î t a p p u y e r chez n o u s ces excep t ions . — L e 
p r e m i e r , c 'est q u e dans ce r ta ins dél i t s t ouchan t au r e p o s , à l ' ex i s ­
tence m ê m e des f ami l l e s , à l ' h o n n e u r ou à la cons idé ra t i on des 
p e r s o n n e s , il peu t a r r ive r f r é q u e m m e n t q u e le p rocès p é n a l , 
avec la pub l ic i t é et le scandale a u x q u e l s il d o n n e r a i t l i e u , avec 
les d é c h i r e m e n t s i n t é r i e u r s qu ' i l p r o d u i r a i t , avec les s e n t i m e n t s 
d ' a i g r e u r , d ' i n imi t i é i r révocab les p e u t - ê t r e , qu ' i l susc i te ra i t , p lu s 
e n c o r e que lquefo i s la c o n d a m n a t i o n et l ' appl ica t ion d e la p e i n e , 
se ra ien t p o u r la pa r t i e lésée un mal nouveau a jouté au mal du 
dé l i t , souvent b e a u c o u p p lus g rave q u e ce lu i -c i . En pa re i l l e s i t ua ­
tion, la pa r t i e l é sée , g a r d i e n n e de ces in t é rê t s de fami l le , de paix 
i n t é r i e u r e ou d ' h o n n e u r p e r s o n n e l , est invest ie du droi t d ' a p p r é ­
c ie r ce qu ' i l y a de m i e u x à fa i re : ou b ien de p r o v o q u e r p a r 
u n e p la in te l ' exerc ice de l 'act ion p u b l i q u e , ou b ien de g a r d e r le 
s i l e n c e , de couvr i r de son p a r d o n , de son a c c e p t a t i o n , suivant 
les cas , de son d é d a i n ou de son m é p r i s les faits qu i ont eu l i eu , 
sans q u e le zèle d ' u n e p o u r s u i t e au n o m de la société pu isse 
ven i r susci ter un t roub le q u e la société a i n t é r ê t e l l e - m ê m e à 
év i te r en ces sortes d 'af fa i res , du m o m e n t q u e les p a r t i e s l ésées 
e s t i m e n t p lu s convenab le qu ' i l en soit a ins i . — Le second motif, 
c 'est qu ' i l y a des cas où l ' ex i s t ence du délit est i nce r t a ine , m ê m e 
en d r o i t , si l ' on ne connaî t le s e n t i m e n t de la pa r t i e i n t é r e s sée 
et la m a n i è r e dont elle envisage les fa i t s ; de sor te 'que le m i ­
n i s t è re p u b l i c , agissant avant la p rovoca t ion de cet te p a r t i e , 
sera i t exposé à p o u r s u i v r e c o m m e déli t des actes qu i souven t 
n ' e n se ra ien t pas u n . 

L e p r e m i e r d e ces motifs t r ouve u n e appl ica t ion totale ou 
pa r t i e l l e et mi l i t e p u i s s a m m e n t l o r squ ' i l s 'agit de p o u r s u i t e s 



cont re l ' une ou l ' au t r e de ces trois sortes de déli ts : 1 adul tère , 
le rapt d ' une fille m i n e u r e suivi de mar i age en t re le ravisseur et 
la p e r s o n n e ravie , l ' in jure ou la diffamation. L 'excep t ion , dans 
ces trois hypothèses , est fondée en science ra t ionne l le et mérite 
d ' ê t re t enue p o u r droi t géné ra l ; no t re législat ion positive l'a 
sanct ionnée c o m m e il sui t . 

Adultère; 

1 6 9 4 . Soit qu ' i l s 'agisse de l ' adu l t è r e de la f e m m e , soit qu'il 
s 'agisse de l ' adu l t è r e du m a r i dans le cas par t icu l ie r où notre 
Code l'a f rappé de peine , l 'action pub l i que n e peu t être mise en 
m o u v e m e n t que sur la p la inte du conjoint offensé (1). Il y a là 
u n e s i tuat ion i n t i m e , l ' i n t é rê t de la vie con juga le , celui des 
enfants et des au t re s m e m b r e s de la fami l le , celui des relations 
sociales et de la considérat ion du m é n a g e : le ministère public, 
à mo ins que les faits n 'a ien t d é g é n é r é en u n au t re délit, n'a 
pas à s ' immiscer dans cet te si tuat ion tant q u e le mari ou la 
f e m m e offensés n ' on t pas por té p la in te . Nous sommes loin des 
idées des Romains qui soumet ta ien t l ' adu l tè re à un judicium 
publicum où l 'act ion appar tena i t à tous (2). 

1 6 9 5 . Le complice de la f emme adu l tè re est puni par notre 
Code péna l (art . 338) ; mais , c o m m e il serait impossible d'exercer 
con t re lui u n e pou r su i t e sans que le procès rejaillit en même 
t e m p s con t re la f emme et par su i ' e contre le m a r i , contre la 
famille , la j u r i s p r u d e n c e en a conclu avec raison que le silence 
du m a r i couvre à la fois tant la f emme adul tè re que son com­
p l i c e ; le m a r i ne pour ra i t pas p r é t e n d r e épargner l 'une et faire 
pou r su iv r e l ' au t r e . Tan t qu ' i l n 'y a pas p la inte du mari , le com­
plice aussi b ien que la f emme est à l 'abri de l'action publique; 
dès q u e cet te p la in te ex i s t e , l 'obstacle est l e v é , le ministère 
publ ic est l i b re d ' ag i r et contre la f e m m e et con t re son complice, 
iors m ê m e q u e ce d e r n i e r ne serai t pas ind iqué ni mentionné 
dans la p l a in t e . 

( i ) Code pénal, art. 3 , 6 : o L'adultère de la femme ne pourra être dénoncf 
« que par le mari; celte faculté même cessera s'il est dans le cas prévu pa" 
i l'article 339. 

Art. 339 : « Le mari qui aura entretenu une concubine dans la maison con-
« jngale, et qui aura été convaincu sur la plainte de la femme, sera puui d'une 
• amende de cent francs à deux mille francs. » 

(2j Ce n'est pas à dire que nous reconnaissions au mari le droit de vengeance, 
qui semblerait résulter de bien des verdicts du jury, signalés plus haut (n° 462). 
« La justice de Dante, dit M. Ortolan dans son livre posthume, les Pénalités 

de l Enfer de Dante ( pog. 49 et suiv.), ne s'arrête pas à ce vieux levain du 
iarbare, à cette éternelle férocité de l'orgueil de l'homme, de tout temps et de 
tout lieu, qui met la satisfaction de son honneur à tuer une faible femme, i L'au­
teur est heureux de voir un commencement de réaction contre le prétendu droit 
privilégie du mari, dans l'affaire Dnbourg, où, pour la première fois, est inter­
venue une condamnation contre le mari meurtrier de la femme adultère (Arrêt 
de la cour d'assises de la Seine du 14 août 1872.) 



(1) Nous estimons, en effet, que notre Code péual, par des raisons majeures 
que ce n'est pas le cas d'exposer ici, a voulu déroger en fait de délit d'adultère 
aux règles générales de la complicité. Il a édicté, dans son article 338, une peine 
spéciale contre le complice de la femme adultère, mais il n'en a édicté aucune, 
dans son article 339, ni ailleurs, contre la concubine complice du mari adultère; 
cette exclusion a été faite, suivant nous, à dessein, et nous considérons, en con­
séquence, cette concubine comme non punissable pour le seul fait de complicité 
dans l'adultère du mari. La question est cependant fort controversée dans notre 
jurisprudence pratique. 

Les m ê m e s décisions dev ra i en t s ' a p p l i q u e r à la c o n c u b i n e 
compl i ce de l ' adu l t è re du m a r i , si ce t te sor te de compl ic i t é é tai t 
p u n i e par no t re Code péna l ; mais n o u s p a r t a g e o n s l 'avis d e ceux 
qu i pensen t q u ' e l l e n e l 'est pas (1) . 

1 6 9 6 . Notre Code péna l a é levé con t r e la faculté q u ' a le m a r i 
d e d é n o n c e r l ' a d u l t è r e de la f e m m e u n e cause de n o n - r e c e v a b i ­
l i t é , q u e le second p a r a g r a p h e de l ' a r t ic le 3 3 6 f o r m u l e en ces 
t e r m e s : « Cette faculté cessera si le m a r i est dans le cas p r é v u 
« par l ' a r t i c le 3 3 9 » ; c ' e s t - à - d i r e s'il a é té c o n v a i n c u , su r la 

p la in te d e sa f e m m e , d 'avoi r e n t r e t e n u une c o n c u b i n e dans la 
ma i son con juga l e . De sor te qu ' i l n ' e s t pas r a r e de v o i r , dans les 
p r o c è s p o u r dél i t d ' adu l t è r e con t r e la f e m m e , cel le-c i o p p o s e r 
p o u r fin de n o n - r c c e v o i r le déli t q u e le m a r i aura i t c o m m i s d e 
son co té . Si e l le a p p o r t e , en p r e u v e de son a s s e r t i o n , un j u g e ­
m e n t de c o n d a m n a t i o n a n t é r i e u r e , déjà p r o n o n c é p o u r ce fait 
con t r e le m a r i et passé en force de chose j u g é e , l 'affaire est di te ; 
s i , au c o n t r a i r e , ce qui est le cas le p lus f r é q u e n t , il n 'y a pas 
e n c o r e eu de j u g e m e n t l à - d e s s u s , l ' i ncu lpa t ion p o r t é e p a r la 
f e m m e con t re le m a r i forme un inc iden t à j u g e r p r é a l a b l e m e n t : 
le m a r i d e m e u r e - t - i l convaincu d 'avoi r e n t r e t e n u u n e concub ine 
d a n s la ma i son c o n j u g a l e , il doit ê t r e c o n d a m n é à la p e i n e 
éd ic tée p a r le C o d e , et la f e m m e é c h a p p e , p a r ce t te fin d e n o n -
r e c e v o i r , à la p l a i n t e et aux p o u r s u i t e s p o u r dél i t d ' a d u l t è r e . 
Voilà le t r is te spectacle q u e ces sor tes de p rocès n o u s ont offert 
p lus d ' u n e fois. 

N o u s n e saur ions a d m e t t r e c o m m e fondée en m o r a l e ni en la 
ra ison du dro i t cet te disposi t ion de no t r e légis la t ion pos i t ive . J e 
sais b i en q u e l ' idée p r i n c i p a l e e s t , q u e l e m a r i en cas pa re i l 
est i nd igne de se p l a i n d r e . J e sais b i en q u ' o n peu t d i re aussi q u e 
l ' i n c o n d u i t e o u t r a g e a n t e du m a r i a p e u t - ê t r e d é t e r m i n é la faute 
de la f e m m e et doit en ê t r e , dans tous les c a s , u n e a t t énua t ion : 
c 'est dans l ' appréc ia t ion et dans la m e s u r e de la cu lpabi l i té q u ' i l 
faudra t en i r c o m p t e de ces cons idé ra t ions ; et d ' a i l l eu r s n o t r e 
Code p é n a l n ' a pas d i s t i ngué , dans la fin de n o n - r e c e v o i r pa r lui 
é t a b l i e , d 'où est v e n u e l ' in i t ia t ive des dé l i t s , si c 'est la faute du 
m a r i qu i a p r é c é d é cel le de la f e m m e ou si c 'est l ' i nve r se qu i a 
eu l i e u . Ce qu i nous t o u c h e , c 'est q u ' a u c u n e des ra i sons qu i on t 
e n c h a î n é l ' ac t ion p u b l i q u e ne se r e n c o n t r e p lu s i c i ; il y a ici 



(1) Aussi la cour de cassation (arrêt du 23 juin 1861) a-t-el le refusé d'ap­
pliquer cette fin de non-recevoir au cas d'emprisonnement prononcé contre la 
femme pour adultère à la suite d'une séparation de corps, aus termes de l'ar­
ticle 308 du Code civil. 

double p l a i n t e , tant de la par t de la f e m m e que de la pa r t du 
m a r i , doub le d é c h i r e m e n t p o u r la famil le , doub le déconsidération 
et double scandale au d e h o r s ; aucun des in té rê ts de famille ou 
de vie conjugale que la loi avait voulu m é n a g e r et auxquels elle 
consentai t à sacrifier l ' exercice de l 'action p u b l i q u e n'a été 
é p a r g n é ; un doub le délit est s ignalé à la jus t ice et à l'attention 
pub l i que par les p la intes r éc ip roques des par t i es ; la justice et le 
bon e x e m p l e veu len t que vérification en soit fa i te , et que ces 
déli ts soient pun i s l ' un et l ' au t r e , s'ils exis tent . C'est ainsi que la 
ju r id ic t ion civile, en pare i l le hypo thèse , p rononce contre les 
deux époux la sépara t ion de corps , sans adme t t r e la compen­
sat ion. 

Notez q u e , lo rsque le mar i est t ombé en un cas parei l , c'est 
p o u r tou jours qu ' i l est frappé de déchéance : le ministère public 
ne peu t poursu iv re sans la plainte du m a r i , le mari n'est plus 
ap te désormais à po r t e r plainte : voici la f e m m e assurée pour 
toute sa vie de l ' impun i t é des déli ts d ' a d u l t è r e , passés , présents 
ou futurs, et voici les complices dans la m ê m e assurance, car, la 
f emme ne pouvant ê t re poursu iv ie , le complice ne peut pas l'être 
non plus (1). 

1 6 9 7 . Cette s ingul iè re fin de non- recevo i r , accordée à la femme 
à raison du délit du m a r i , n 'es t pas accordée réciproquement au 
mar i à raison du délit de la f e m m e ; le Code n ' en dit r ien, et il 
n 'y a pas à c r é e r en j u r i s p r u d e n c e par voie d'analogie ou de 
réc ip roc i t é . Ainsi le mar i poursu iv i , sur la plainte de sa femme, 
c o m m e ayant en t r e t enu u n e concubine dans la maison conjugale, 
ne pour ra i t oppose r c o m m e fin de non- recevoi r un délit d'adul­
tère qui aura i t été commis par sa f e m m e . 

Î 6 9 8 . Il est une au t r e fin de non- recevo i r qui n'est pas textuelle­
m e n t i nd iquée pa r no t re Code p é n a l , mais q u i , relativementàces 
faits de violation de la foi conjugale , ressor t , tant contre la plainte 
du mar i q u e con t re cel le de la f e m m e , de la na tu re même de la 
si tuation et des considéra t ions majeures qui y d o m i n e n t , si bien 
qu 'on peut la d i re c o m m a n d é e par la raison du droi t : c'est celle 
qui serait t i rée d ' u n e réconci l ia t ion s u r v e n u e en t r e les époux. La 
réconci l ia t ion couvre d 'un o u b l i , ou d 'un p a r d o n , ou d'une jus­
tification s u p p o s é e , tous les faits a n t é r i e u r s auxquels elle s'est 
a p p l i q u é e , de telle sorte que ni le mar i ni la f emme ne devront 
plus ê t re admis à faire r ena î t r e ces griefs ni à reveni r sur ces 
faits en t r e eux amnis t iés . La loi ne saurai t a d m e t t r e , dans les 
s en t imen t s ou les réso lu t ions qui touchent à l 'un ion domestique 
et aux chers in té rê t s de la famille, une versat i l i té qu 'e l l e n'admet-



(1) Code civil, art. 272 : « L'action en divorce sera éteinte par la réconcilia­
tion des époux, survenue soit depuis les faits qui auraient pu autoriser cette 
action, soit depuis la demande en divorce. » 

Art. 273 : u Dans l'un et l'autre cas, le demandeur sera déclaré non-recevable 
dans son action ; il pourra néanmoins en intenter une nouvelle pour cause survenue 
depuis la réconciliation, et alors faire usage des anciennes causes pour appuyer 
sa nouvelle demande. 

t ra i t pas m ê m e dans un o r d r e d ' i n t é r ê t s moins i m p o r t a n t s . Ces 
r é so lu t ions de la vie i n t ime n e se cons ta ten t pas e n t r e é p o u x par 
actes éc r i t s , p a r fo rmules d ' e n g a g e m e n t s ou d e r enonc i a t i ons 
exp re s se s ; les m o u v e m e n t s d 'affection, les é lans du cœur , les 
a t t end r i s semen t s , les a p a i s e m e n t s ou les réf lexions c l é m e n t e s du 
p è r e ou de la m è r e de f a m i l l e , y p r é s i d e n t ; e l les n ' e n do ivent 
pas mo ins avoir u n effet sé r i eux et ob l iga to i r e . C'est aux t r i b u ­
naux à en recevo i r , à en vérif ier les p r e u v e s ; à en a p p r é c i e r le 
ca rac tè re et l ' é t e n d u e ; à j u g e r , en u n m o t , s'il y a eu r éconc i ­
l i a t ion , à que ls faits cet te réconc i l ia t ion s'est a p p l i q u é e , et à 
déc la re r non recevab le tou te p la in te qui voudra i t r e v e n i r , ap r è s 
c o u p , su r ces m ê m e s faits . On voit qu ' i l n 'y a pas à d i s t i n g u e r , 
dans ces r a i s o n n e m e n t s , e n t r e la f e m m e et le mar i ; n o u s a p p r o u ­
vons la j u r i s p r u d e n c e des a r r ê t s et la doc t r i ne des a u t e u r s q u i , 
tant à l ' éga rd de l ' u n e q u ' à l ' éga rd de l ' a u t r e , sont en t r é s d a n s 
ce t te vo ie . A défaut de tex te du Code p é n a l , on i n v o q u e , p a r 
voie d ' a s s imi la t ion , les ar t ic les 2 7 2 et 2 7 3 du Code c iv i l , a p p l i ­
cables aux d e m a n d e s en d ivorce ou en s épa ra t i on de co rps (1) . 

1 6 9 9 . Il n ' e s t pas besoin de d i r e q u e la réconc i l i a t ion du mar i 
avec l a f e m m e , qui m e t à couver t ce l l e - c i , m e t é g a l e m e n t à couver t 
l e c o m p l i c e . P a r l e s r a i s o n s q u e n o u s avons déjà exposées (c i -dess . , 
n° 1 6 9 5 ) , la fin d e non- recevo i r est c o m m u n e aux d e u x p r é v e n u s . 

Rupt d'une fille mineure. 

1 7 0 0 . L e r ap t d ' u n e fille m i n e u r e est u n c r i m e grave : q u ' o n 
songe à la désola t ion des p a r e n t s , aux droi ts p e r s o n n e l s qui sont 
v i o l é s , à c eux qui sont en p é r i l ! Not re Code f a f rappé de pe ines 
sévères : les t r avaux forcés à t e m p s , la r é c l u s i o n , suivant l es 
h y p o t h è s e s , dans les m o i n d r e s c a s ; l ' e m p r i s o n n e m e n t ( C . p é n . , 
a r t . 3 5 4 à 3 5 6 ) . 

Aussitôt le c r i m e c o m m i s , l 'ac t ion p u b l i q u e p r e n d n a i s s a n c e ; 
l e m i n i s t è r e p u b l i c p e u t ag i r d'office, faire ses d i l igences et ses 
r é q u i s i t i o n s ; l e p rocès c r imine l i ra j u s q u ' a u bou t si n u l inc iden t 
n e su rv ien t . 

Mais on suppose celui-ci : avant les p o u r s u i t e s ou dans le cours 
rie ces p o u r s u i t e s , le r av i s seur a épousé la p e r s o n n e e n l e v é e . En 
p r é s e n c e de ce m a r i a g e , q u e fa i re? 

1 7 0 1 . La j e u n e fille, les pa r en t s sous l ' au to r i t é desque l s el le 
est p l acée p o u r s 'un i r v a l a b l e m e n t , accep ten t - i l s ce m a r i a g e ? De 
p le in g r é ou en s'y r é s i g n a n t , a iment - i l s m i e u x q u e les choses en 



res tent là? P o u r les intéressés et aux yeux du p u b l i c , c'est une 
r é p a r a t i o n , du moins quant aux in té rê t s essent ie ls . Un nouveau 
m é n a g e est f o rmé , u n e nouvel le famille c o m m e n c e : qui ne voit 
qu ' a l l e r j e t e r au sein de ce nouveau m é n a g e un procès criminel 
qui a t te indra pa r le scandale l ' un et l ' au t re des conjo in ts , aller 
f rapper d 'une pe ine le nouvel é p o u x , ce serai t a jouter au mal 
du délit un au t re ma l plus g r a n d , ce serai t affliger u n e seconde 
fois et plus c r u e l l e m e n t encore la j e u n e f emme avec les siens? 

1 7 0 2 . La p e r s o n n e e n l e v é e , au c o n t r a i r e , ou b ien les parents 
sous l ' au tor i té desquels elle est p lacée p o u r pouvoi r se marier 
v a l a b l e m e n t , refusent- i ls d 'accepter , de ratifier ce ma r i age , dans 
l eque l ils peuvent voir u n e offense, u n e l é s ion , une blessure 
p r o f o n d e ; s ' a rment - i l s du droi t qu ' i l s ont de l ' a t taquer devant 
les t r ibunaux civi ls : en font-ils p r o n o n c e r la nu l l i t é , et portent-
ils p l a i n t e , à raison de son dé l i t , con t re le ravisseur? Aucune 
cons idéra t ion ne s 'oppose plus au cours de la just ice pénale. 

1 7 0 3 . Ains i , en cette sorte de dé l i t , l 'action publ ique prend 
naissance dés la perpé t ra t ion du rapt (n° 756) ; elle s 'arrête devant 
le mar iage qui surv ien t , et son existence va d é p e n d r e désormais du 
part i q u e p r end ron t la p e r s o n n e enlevée ou ses p a r e n t s : le mariage 
est-il m a i n t e n u , l 'action p u b l i q u e est é t e i n t e ; est-il annulé et y 
a-t-i l p la inte des par t ies lésées con t re le ravisseur , l'action pu­
b l ique r e p r e n d son exis tence . 

1 7 0 4 . Il est nécessai re d ' e x a m i n e r de plus p rès comment le 
m a r i a g e dont il est ici quest ion a pu se former , quels sont les vices 
e m p o r t a n t nu l l i t é dont il peut ê t re entaché, quel les sont les per­
sonnes qui peuven t a t t aque r ce mar iage et faire valoir ces nullités. 

1 7 0 5 . Les pe r sonnes d i r ec t emen t lésées par le rapt d'une 
m i n e u r e , sont la j e u n e fille en levée et les pa ren t s sous l'autorité 
desque l s elle est p lacée . Il y a eu violence ou r u s e , fraude, 
séduction ; ainsi s'est o p é r é l ' en l èvemen t : la j e u n e fille y eût-elle 
consen t i , la s éduc t ion , le r a p t , n ' e n sont pas moins de graves 
déli ts con t re e l l e ; elle est toujours la p r e m i è r e lésée . 

1 7 0 6 . Soit q u e cet en l èvemen t eût pour but d 'arriver à un 
m a r i a g e auque l les pa ren t s ne voula ient pas consent ir , soit que 
la résolut ion de cé léb re r un mar i age soit venue postérieurement 
c o m m e moyen de vaincre la rés is tance , de faire ta i re les scrupules 
de lu j e u n e fille, ou bien à ti tre s incère de répara t ion on par tout 
au t r e motif : quoi qu ' i l en soit, ce mar i age est in t e rvenu . Quel est 
le vice d i r e c t e m e n t lié au c r i m e de rapt dont il peu t être entaché? 
le défaut de c o n s e n t e m e n t : — défaut de consen t emen t de la jeune 
fille, qui a u r a pu ê t re effrayée, i n t i m i d é e , et qui sera admise à 
d i re en le p rouvan t : J e n 'a i pas donné un consen tement libre 
(Cod. civ., a r t . 180 et 1 8 1 ) ; — défaut de consen tement des 
p a r e n t s , q u e peuven t faire valoir et ceux dont le consentement 
était nécessa i re et la j e u n e fille qu i en avait besoin (Cod. civ., 
ar t . 182 et 183) . Voilà le vice, le mot i f de nul l i té qu i t ient direc-



t e m e n l au r ap t , celui qu i doi t ê t r e p r i n c i p a l e m e n t en vue dans la 
s i tua t ion par nous e x a m i n é e . 

1 7 0 7 . Ce vice p o u r r a i t ne pas e x i s t e r ; u n e fois l ' e n l è v e m e n t 
effectué, les pa r en t s de la m i n e u r e en l evée ont p r i s l e u r p a r t i , 
la m i n e u r e a d o n n é l i b r e m e n t son a d h é s i o n , le m a r i a g e (il en 
a r r ive souvent a insi ) s 'est fait d ' un c o m m u n a c c o r d , il n e saura i t 
ê t re a t t aqué de ce c h e f Ou bien ce v i c e , exis tant d a n s l ' o r i g i n e , 
a pu ê t re couver t , la j e u n e fille et ses p a r e n t s ayant d o n n é , m ê m e 
après c o u p , au m a r i a g e u n e a p p r o b a t i o n expresse ou t ac i t e , ne 
fût-ce q u e ce l le r é su l t an t du défaut de r éc l ama t ion de l e u r pa r t 
p e n d a n t le t e m p s m a r q u é p a r la l o i ; le m a r i a g e est é g a l e m e n t à 
l ' abr i de tou te a t t aque de ce chef. 

1 7 0 8 . Mais il p o u r r a i t ê t re n u l par d ' a u t r e s mot i f s , q u i , b i e n 
q u ' é t a n t en d e h o r s du c r i m e de r a p t , n ' e n affecteraient pas m o i n s 
s o u v e n t , d ' u n e m a n i è r e p lu s p r o f o n d e , sa va l id i t é . 

A i n s i , la m i n e u r e en levée ou ses p a r e n t s r e c o n n a i s s e n t q u e le 
m a r i a g e a été cé l éb ré devan t u n e a u t o r i t é i n c o m p é t e n t e , ou c l a n ­
d e s t i n e m e n t , i r r é g u l i è r e m e n t , de te l le sor te q u ' i l n 'y a , p o u r 
ainsi d i r e , q u ' u n e a p p a r e n c e de c é l é b r a t i o n , n e d o n n a n t a u c u n e 
sécur i t é à l ' aven i r de la j e u n e fille; ou b ien ils a p p r e n n e n t q u e 
le r av i s seur étai t déjà e n g a g é dans les l iens d ' u n p r é c é d e n t 
m a r i a g e , et q u e l ' un ion nouve l l e p a r lui con t r ac t ée est e n t a c h é e 
d e b i g a m i e . Cer tes , que l q u e soit le c o n s e n t e m e n t e x p r è s ou taci te 
p a r eux d o n n é , ils p e u v e n t , à la révé la t ion de ces v i c e s , a t t a q u e r 
le m a r i a g e et en faire p r o n o n c e r la nu l l i t é . 

1 7 0 9 . Ils ne sont pas seuls à avoir ce dro i t ; la p r e m i è r e f e m m e 
du rav i sseur , le m i n i s t è r e pub l i c l e p e u v e n t aussi (Cod civ., 
a r t . 1 8 4 , 1 8 8 , 1 9 0 et 1 9 1 ) . Il en sera de m ê m e si la m i n e u r e 
en l evée s'est m a r i é e , sans d i s p e n s e s , n ' ayan t pas e n c o r e q u i n z e 
ans r évo lus , ou le r av i s seur n ' e n ayant pas e n c o r e d i x - h u i t (Cod. 
civ., a r t . 1 4 4 et 1 4 5 ) ou si ce lu i -c i était b e a u - f r è r e , oncle ou 
n e v e u de la m i n e u r e en l evée et q u e le m a r i a g e ait eu l i eu sans 
d i spenses (Cod. civ., a r t . 162 à 1 6 4 ) . Voilà donc des cas où le 
m a r i a g e p o u r r a s e t r o u v e r a n n u l é s u r l ' a c t i o n d e q u e l q u e s t i e r s , ou 
su r cel le du m i n i s t è r e pub l i c , sans la vo lon t é , m ê m e con t r e le g r é 
d e la j e u n e fille et de ses p a r e n t s . Les a scendan t s aussi d u r a v i s ­
s e u r , si celui-c i était sous i e u r au to r i t é q u a n t au m a r i a g e et qu ' i l 
n ' a i t pas pr is l e u r c o n s e n t e m e n t , ou s'il exis te q u e l q u ' u n e des 
causes de nu l l i t é absolue q u e n o u s venons d ' i n d i q u e r , p e u v e n t 
ê t re des adversa i res faisant p r o n o n c e r la nu l l i t é du m a r i a g e . 

Dans le cas d ' u n e s emblab l e a n n u l a t i o n , sur u n e act ion a u t r e 
q u e ce l le d e la m i n e u r e en levée ou de ses p a r e n t s , faudra- t - i l 
d i r e : L e m a r i a g e n 'ex is tan t p lus , les in té rê ts q u e la loi consen ta i t 
à m é n a g e r ont d i s p a r u , l 'obstacle à l 'act ion p u b l i q u e c o n t r e le 
c r i m e de r ap t est l evé , le m i n i s t è r e pub l i c est l i b r e de p o u r s u i v r e 
p é n a l e m e n t le r a v i s s e u r ? Nous croyons qu ' i l est d ' u n e m e i l l e u r e 
légis la t ion de n e pas l ' o r d o n n e r a ins i . Les p e r s o n n e s qu i ont fait 



a n n u l e r le mar i age l 'ont fait par des motifs et en ver tu de droits 
qui ne dér ivent pas du c r i m e de r a p t , l eque l n ' a pas ete commis 
cont re e l les . Ce m a r i a g e , qui avait été la répara t ion donnée a la 
m i n e u r e enlevée et à ses p a r e n t s , quo ique frappé d annulation, 
p o u r r a ê t r e , dans la p lupa r t des cas , va lab lement r e n o u é si les 
par t ies p r inc ipa les persévèrent dans les m ê m e s intent ions : une 
nouvel le cé lébrat ion devant l'officier publ ic compé ten t et avec les 
condi t ions voulues de publici té p o u r r a avoir l i e u ; la jeune fille 
qui n 'avait pas encore quinze a n s , le j e u n e h o m m e pas encore 
d ix -hu i t ans révolus , p o u r r o n t les a t t e indre ; les dispenses néces­
saires à raison de la qual i té de beau- f r è re , d 'oncle ou de neveu, 
p o u r r o n t ê t re o b t e n u e s ; le ravisseur , dont les parents n'ont pas 
voulu ratifier le ma r i age , pour ra parveni r à l 'âge où il sera libre 
d 'en cont rac te r un pa r sa p r o p r e volonté . Voilà un avenir qui 
res te ouver t , mais que le procès c r imine l et les peines prononcées 
con t r e le ravisseur v iendra ient f e rmer ou endolor i r , au grand 
d é t r i m e n t des pe r sonnes lésées par le rap t . Ains i , à moins d'une 
p la in te de la par t de ces pe r sonnes , l 'action pub l ique resterafermée. 

1710 . Nous en di rons autant , m ê m e lorsque l'annulation du 
m a r i a g e a u r a été p rononcée sur la d e m a n d e de personnes lésées 
par le r ap t . Du m o m e n t qu ' i l y a eu m a r i a g e , l 'action publique 
con t re le c r ime de rapt a été f e r m é e ; le sort ul tér ieur de cette 
action a été soumis au part i que p r end ron t la mineu re enlevée ou 
ses p a r e n t s ; il faut qu 'à ce sujet la volonté de ces personnes soit 
b ien man i fe s t ée ; il ne suffit pas qu 'e l les aient fait prononcer la 
nu l l i t é du mar i age pa r les t r ibunaux civi ls , il faut en outre qu'il 
y ait p la inte de l e u r par t afin de faire poursu ivre pénalement le 
r av i s seu r ; car au t r e est l 'éclat d 'un procès civil en nullité de 
m a r i a g e , que l le que soit la cur iosi té de scandale qui s'y attache, 
a u t r e l 'éclat d 'un procès c r imine l p o u r fait de rapt , avec l'avidité 
du publ ic à en suivre les débats , avec les déposit ions des témoins, 
à l ' a u d i e n c e , sur les mo ind re s dé ta i l s , avec le retentissement par 
la voie des j o u r n a u x au deho r s . 

Les pe r sonnes lésées par le rap t ont pu se rés igner , afin d'ob­
ten i r la nul l i té du mar i age , à l ' un de ces éclats, et avoir un grand 
et sér ieux in té rê t à éviter l ' au t r e . 

1 7 1 1 . L 'ar t ic le de no t r e Code p é n a l , sur le fait que nous 
venons d ' e x a m i n e r r a t i onne l l emen t , est ainsi conçu : « Art. 357. 
» Dans le cas où le ravisseur aura i t épousé la fille qu ' i l a enlevée, 
» il ne p o u r r a ê t re poursuivi q u e sur la p la in te des personnes 
I q u i , d ' ap rès le Code civi l , ont le droi t de d e m a n d e r la nullité 
» du m a r i a g e , ni c o n d a m n é qu ' ap rè s que la nu l l i t é du mariage 
ii au ra été p r o n o n c é e . » 

Nous conc lurons du texte de la loi qu ' i l faut ici la double con­
di t ion et de l ' annula t ion du m a r i a g e et d 'une plainte contre le 
rav i s seur ; le texte é tant ainsi en accord avec les p r inc ipes ration­
n e l s , nous n 'hés i t e rons pas s u r cet te in te rp ré ta t ion . 



1 7 1 2 . Le texte i n d i q u e c o m m e admises à f o rmer cet te p la in te 
« les pe r sonnes q u i , d ' ap rè s le Code civil, ont le droi t de d e m a n -
» d e r la nul l i té du m a r i a g e ; » ma i s é v i d e m m e n t cela ne peu t 
r e g a r d e r ni le m i n i s t è r e publ ie ni les t iers au to r i s é s , en cer ta ins 
ca s , à a t t aquer le m a r i a g e . Il ne p e u t y avoir de p la in te con t re le 
r a p t , q u e de la pa r t des p e r s o n n e s lésées p a r ce r ap t . Ce se ron t 
ic i , d ' ap rè s no t r e t e x t e , la m i n e u r e e n l e v é e , ses ascendants dans 
l ' o rd r e où ils sont admis à d e m a n d e r la nu l l i t é du m a r i a g e , ce 
q u e no t re j u r i s p r u d e n c e exp l ique par l ' o rd r e m ê m e où ils se ra ien t 
admis à y m e t t r e oppos i t ion , ou le conseil de fami l le , si la m i n e u r e 
en levée est p lacée sous l ' au to r i t é d ' un consei l (Cod. cit., 
a r t . 1 7 5 , 182 et 191 c o m b i n é s ) . 

1 7 1 3 . Xotre t e x t e , dans u n e a u t r e par t ie de sa r é d a c t i o n , 
n e laisse pas de susc i te r des difficultés. De ces mo t s : « Il n e 
p o u r r a ê t r e poursuivi q u e sur la p la in te , » et de ceux-ci : « ni con­
damné q u ' a p r è s q u e la nu l l i t é du m a r i a g e a u r a été p r o n o n c é e , » 
il s emble r é su l t e r e x p r e s s é m e n t u n e différence mise par la loi 
e n t r e la pou r su i t e et la condamna t ion ; le m i n i s t è r e publ ic p o u r ­
r a i t , p rov i so i r emen t et sur la p la in te s e u l e , p o u r s u i v r e le r av i s ­
seur , tandis q u e la c o n d a m n a t i o n ne p o u r r a i t avoir l ieu q u ' a p r è s 
l ' a n n u l a t i o n du m a r i a g e . Mais la difficulté d ' e x p l i q u e r ces p o u r ­
sui tes p rov iso i res qui ne p o u r r a i e n t ê t re suivies de c o n d a m n a t i o n , 
de m a r q u e r le po in t j u s q u ' o ù el les p o u r r a i e n t ê t re m e n é e s et 
celui où elles devra ien t ê t re a r r ê t é e s en a t t endan t la décis ion 
re la t ive au m a r i a g e , a fait p réva lo i r dans no t r e j u r i s p r u d e n c e 
p r a t i q u e l 'op in ion qu ' i l y a ici u n e rédac t ion défec tueuse dans le 
t ex te , qu ' i l n e faut pas p r e n d r e cet te rédac t ion à la l e t t r e , et q u e le 
p o u r s u i t e s , c ' es t -à -d i re l ' exerc ice de l 'act ion p u b l i q u e , ne peuven t 
avoir l ieu q u e l o r s q u e les deux condi t ions et de la p la in te et de 
l ' annu la t ion du m a r i a g e sont r é u n i e s . Cette i n t e rp ré t a t i on , ou t r e le 
mot i f de ra ison , s ' appuie encore sur les d iscours des o r a t e u r s du g o u ­
v e r n e m e n t et d e l à commiss ion légis lat ive devant le Corps législatif. 

171-4. C o m m e les poursu i t e s péna le s cont re les compl ices du 
r a p t a u r a i e n t , en g r a n d e p a r t i e , les m ê m e s inconvén ien t s q u e 
cel les con t re le ravisseur , et qu ' i l y aura i t d ' a i l l eu r s injust ice à 
m e t t r e celui-ci à l ' abr i en cons idéra t ion du m a r i a g e , et à laisser 
l es a u t r e s sous le coup de l 'act ion p u b l i q u e et de la p é n a l i t é , 
n o u s p a r t a g e o n s , sans hés i t e r , l 'opinion de ceux qui p e n s e n t q u e 
l ' excep t ion de l ' a r t ic le 3 5 7 , qui couvre le r av i s seur , couvre é g a l e ­
m e n t ses compl i ce s . 

Injures, diffamations, offenses, outrages. 

1 7 1 5 . L ' i n j u r e , la diffamation adressées à des pe r sonnes 
p r ivée s n e t ouchen t p a s , c o m m e l ' a d u l t è r e et le rapt suivi de 
m a r i a g e , à la cons t i tu t ion m ê m e des famil les , mais elles t ouchen t 
à la cons idéra t ion p e r s o n n e l l e , dont chacun doit ê t re r e c o n n u , 
p o u r ce qui le r e g a r d e , le p r e m i e r g a r d i e n ; elles t o m b e n t , de 



m ê m e q u e les délits p récéden t s , sous la dépendance d ' u n e appré­
ciation in t ime à faire par les in té ressés ; el les se r a n g e n t sous 
l ' inf luence de cet te par t icular i té dominan te q u e le procès penal y 
pour ra i t ê t r e , suivant les cas , p o u r la par t ie offensée, un mal 
nouveau ajouté encore au mal du dé l i t ; c'est donc à cette partie 
à déc ider s i , pa r d é d a i n , m é p r i s , pa rdon ou p r u d e n c e , elle 
laissera tomber l 'offense, ou si elle la r e l ève ra et en demandera 
ra ison à la jus t i ce . L'action pub l i que n e devra s 'ouvrir , en de tels 
dé l i t s , q u e sur la p la in te p réa lab le de la par t ie offensée. 

1 7 1 6 . Nous tenons aussi q u e la réconci l ia t ion, la rémission de 
l'offense faite par la par t ie l é sée , doit fe rmer la porte à la plainte 
de cet te pa r t i e et par suite à l 'action p u b l i q u e , parce que la loi 
ne doit pas adme t t r e en semblable sujet la versati l i té de senti­
m e n t et de réso lu t ion . Bien que les faits de rémission d'une 
offense ne soient pas aussi ne t t emen t saisissables que ceux d'une 
réconci l ia t ion en t r e é p o u x , nous n ' ex ige rons pas qu'ils soient 
constatés par éc r i t ; nous ne les t ra i terons pas comme s'il s'agis­
sait d ' une transaction ord ina i re en t re les par t ies , ar rê tée par con­
vent ion exp re s se ; mais nous laisserons aux juges le pouvoir 
d ' appréc ie r m o r a l e m e n t si le p a r d o n , si la rémiss ion de l'offense 
ont ex i s t é , et à quels actes ils se sont app l iqués . 

1 7 1 7 . Les i n j u r e s , les diffamations adressées à quelque per­
sonne pub l ique ne doivent pas être rangées dans tous les cas sous 
l ' e m p i r e des solut ions qui p récèden t . 11 y a ici des distinctions à 
faire. Si c'est la puissance pub l ique e l l e -même , confiée à ces per­
s o n n e s , qui se t rouve at teinte par l 'offense, il n 'est plus question 
de b lessures , d 'appréc ia t ions individuel les , c'est la société qui se 
t rouve d i r ec t emen t lésée en u n e par t ie de sa puissance. Quel que 
soit le sen t imen t individuel du fonct ionnaire , sans nécessité 
d ' aucune pla inte de sa p a r t , sans qu ' i l ait le droit de pardon ou 
de r émis s ion , l 'action pub l ique est o u v e r t e ; à moins qu'il ne 
s'agît d ' assemblées p u b l i q u e s , de corps const i tués , auxquels, par 
un sen t iment de digni té p o u r eux , ou dans un but de modération 
des poursui tes , il conviendra i t de laisser le droit d'appréciation. 

Si au cont ra i re les faits sont tels qu 'on soit autorisé à dire qu'il 
n 'y a eu q u e le fonct ionnaire de pe r sonne l l emen t offensé, fût-ce 
à l 'occasion de ses fonctions, nous r en t rons sous l 'empire des 
règ les p récéden tes . La nuance est t rès-dél icate à établir, quant 
au détai ls des faits, soit par les textes de la législation positive, 
soit pa r l ' apprécia t ion de la j u r i s p r u d e n c e , mais elle y est indis­
pensab le . 

1 7 1 8 . Il est clair q u e ce de rn i e r cas se p résen te lorsque c'est 
• dans sa r i e , dans son caractère privé que l ' h o m m e public est in­

j u r i é ou diffamé, sans q u e ce soit dans l 'exercice de ses fonctions 
ni à l 'occasion de ces fonctions ; car dès lors il n 'y a plus avoir 
en lui , sous ce rappor t , q u ' u n e pe r sonne pr ivée . Quoique plus 
sai l lante que la p r é c é d e n t e , il y a toujours ici u n e sorte d'ab-



s t rac t ion qu i , en fait, p o u r r a p r é s e n t e r e n c o r e que lquefo i s p o u r 
le t r i buna l des difficultés d ' a p p r é c i a t i o n , ma i s dont le p r i n c i p e , 
en b o n n e jus t ice , est i ncon tes t ab le . 

1 7 1 9 . Quel les sont su r ces d ivers po in t s les d ispos i t ions de 
no t r e législat ion pos i t ive? Ces disposi t ions n e se t rouven t pas 
u n i q u e m e n t dans n o t r e Code p é n a l ; el les r e s so r t en t d ' u n e c o m ­
binaison à faire e n t r e les ar t ic les de ce Code et ceux de d iverses 
lois su r la p r e s se . Le s iège en est , q u a n t à ce qu i c o n c e r n e l ' a c ­
tion p u b l i q u e , dans la loi du 26 mai 1 8 1 9 , relative à la pour-
suite et au jugeaient des crimes et délits commis par la voie de 
la presse, ou par tout autre moyen de publication. 

Notre lég is la t ion , d e p u i s 1 8 1 9 , a é tab l i , dans u n e défini t ion 
p réc i se , la d is t inc t ion capi ta le q u ' e l l e fait e n t r e la diffamation et 
l ' i n j u r e . « T o u t e a l légat ion ou i m p u t a t i o n d ' u n fait qui po r t e 
» a t t e in te à l ' h o n n e u r ou à la cons idé ra t ion de la p e r s o n n e ou d u 
D co rps a u q u e l le fait est i m p u t é , est u n e diffamation. — T o u t e 
» express ion o u t r a g e a n t e , t e r m e de m é p r i s ou invec t ive , qui n e 
» r e n f e r m e l ' im pu ta t i on d ' aucun fait, est u n e i n j u r e . « T e l s sont 
les t e r m e s de l ' a r t ic le 13 de la loi d u 17 mai 1 8 1 9 , sur la répres­
sion des crimes et délits commis par la voie de la presse, ou par 
tout autre moyen de publication. 

Il y a u n e sous-dis t inc t ion à faire dans l ' i n j u r e , suivant q u ' e l l e 
con t i en t ou non l ' impu ta t i on d ' u n vice d é t e r m i n é ; c o m m e s e ­
r a i e n t , p a r e x e m p l e , d ' u n e pa r t , les qual if icat ions de lâche, men­
teur, ivrogne, débauché, dans l e sque l l e s se t r o u v e u n e te l le 
i m p u t a t i o n ; et d ' a u t r e pa r t , les express ions m é p r i s a n t e s de grin­
galet, pékin, marchand de chansons, va-nus-pieds, canaille, 
misérable, ou au t r e s s e m b l a b l e s , dans l e sque l l e s el le n e se t rouve 
p a s . La n u a n c e d é p e n d r a que lquefo i s d u sens a t t r i b u é , en fait, 
a u x invect ives p r o n o n c é e s , su ivant les s i tua t ions , les i n t en t ions 
ou les usages m ê m e locaux : t o u t e s c h o s e s à a p p r é c i e r p a r l e j u g e . 
N o t r e légis la t ion cons idè re avec ra ison les i n ju re s de la p r e m i è r e 
espèce c o m m e p lus g raves , et ce l les de la seconde c o m m e m o i n ­
d r e s (Cod. peu.art. 3 7 5 et 3 7 6 ; — loi du 17 ma i 1 8 1 9 , a r t . 2 0 ) . 

Mais l ' é l é m e n t de gravi té p r é d o m i n a n t , en fait de diffamation 
ou d ' i n j u r e , est celui de la pub l i c i t é . C'est su r ce lu i - l à q u e s 'est 
p o r t é e p a r t i c u l i è r e m e n t l ' a t t en t ion de n o t r e l ég i s l a t eu r , et ainsi 
s ' e x p l i q u e c o m m e n t ces d e u x sor tes de dé l i t s sont t o m b é s p r i n c i ­
p a l e m e n t sous le coup des lois re la t ives à la p r e s s e et aux au t r e s 
m o y e n s d e pub l i ca t ion . La loi du 17 m a i 1 8 1 9 a é n u m é r é , dans 
son ar t ic le I " , que l s sont les d ivers m o y e n s de pub l ica t ion q u ' e l l e 
a eus en v u e , et nous avons déjà e x p l i q u é (c i -dess . , n° 861) c o m ­
m e n t doit ê t r e e n t e n d u e cet te c i rcons tance de publ ic i té en fait de 
diffamation ou d ' i n j u r e . 

En g é n é r a l , la diffamation, l o r squ ' e l l e est p u b l i q u e , et l ' i n j u r e , 
l o r s q u ' e l l e r é u n i t les d e u x condi t ions de con ten i r l ' impu t a t i o n 
d ' u n vice d é t e r m i n é e t d ' ê t r e p u b l i q u e , cons t i tuen t chez nous d e s 



(1) Code pénal de 1810, art. 376 : « Toutes autres injures ou expressions 
« outrageantes qui n'auront pas eu ce double caractère de gravité et de publicité 
» ne donneront lieu qu'à des peines de simple police. > 

Loi du 17 mai 1819 , art. 20 : • Néanmoins, l'injure ne renfermerait pas 
I imputation d'un vice déterminé, ou qui ne serait pas publique, continuera 
d'être punie des peines de simple police. » 

Relativement à la diffamation non publique, il n'y a pas de texte; la loi de 
1819 n'a puni que celle qui est publique; reste alors seulement l'article 376 du 
Code pénal, que notre jurisprudence y applique a fortiori, considérant que la 
diffamation contient toujours en soi une injure plus caractérisée. 

(2) C'est une question très-débattue que celle de savoir si l'action pénale en 
diffamation (l'action civile n'est point contestée) appartient aux héritiers en vertu 
de la législation de 1819. L'affirmative avait été jugée, dans la fameuse affaire 
Dupanloup, par la chambre criminelle de la cour de cassation, le 24 mai 1860. 
— Un arrêt rendu par les sections réunies, le 1 e r mai 1867, se prononce atec 
beaucoup plus de réserve. 

(3) Voir à la note sous le n° 1722 le texte de cet article 5. 
(4) .Mais il y en a un certainement qui contient indirectement cette conclu­

sion, c'est l'article 20 de la loi du 17 mai 1819, rapporté en note au n» précé­
dent, article dans lequel ces sortes d'injures sont spécialement mentionnées. Or, 
on sait que la loi du 26 mai 1819, relative à la poursuite, correspond à la loi du 
17 mai 1819, relative à la pénalité, qu'elle a suivie peu de jours après, et s'ap­
plique, pour le règlement des poursuites et du jugement, à tous les faits auxquels 
s applique l'autre pour la pénalité. (Voir l'arrêt de rapt du 22 avril 1864.) 

délits de police cor rec t ionne l le . — La diffamation non publique, 
et l ' in jure lorsqu ' i l y m a n q u e soit l ' un , soit l ' au t r e des caracteres 
que nous venons d ' i nd ique r , ne sont p u n i e s que c o m m e contra­
vent ions de simple police (1). 

Dir igées contre cer taines pe r sonnes pub l iques , la diffamation et 
l ' i n ju re p r ennen t quelquefois d 'au t res dénomina t ions , ou peuvent 
d é g é n é r e r en u n e a u t r e sor te de dél i t , dans leque l elles s'absorbent. 

1"20. Cela posé, p o u r ce qui r e g a r d e la naissance de l'action 
pub l ique , la r èg le est s imple à l ' égard des diffamations ou injures 
cont re les par t i cu l ie r s : l 'action n 'es t ouver te à no t re ministère 
publ ic q u e sur la p la in te de la pa r t i e qui se p r é t e n d lésée (2). La 
loi du 26 mai 1819 , ar t . 5 , s 'en expl ique tex tue l lement au sujet 
des diffamations ou injures pub l iques qui const i tuent des délits de 
police cor rec t ionne l le (3) ; et no t re j u r i sp rudence applique, par 
un r a i s o n n e m e n t a fortiori, la m ê m e règ le à celles, moins graves, 
qui ne sont pun ies que de pe ines de s imple police, quoiqu'il n'y 
ait aucun texte direct là-dessus (4). 

1 7 2 1 . Cette j u r i s p r u d e n c e se t ient éga lement dans la vérité 
des pr inc ipes , lo rsqu 'e l le adme t que le pardon ou la rémission 
de l'offense forme u n e fin de non-recevoi r contre la plainte : 
c 'était la décision de la j u r i sp rudence romaine et c'est celle de la 
raison du droi t (ci-dess^, n° 1716) . 

1722 . Quant à la diffamation ou à l ' in jure contre les personnes 
pub l iques , les dist inctions que nous avons signalées en principe 
ra t ionnel (c i -dess . , n O Ï 1717 et suiv.) se re t rouvent , avec certaines 
difficultés d ' in t e rp ré ta t ion , dans no t re législation positive. 



A l ' éga rd de la p e r s o n n e du chef de l 'État , des a s semblées p a r ­
l e m e n t a i r e s , de la p e r s o n n e des souvera ins ou chefs des g o u v e r ­
n e m e n t s é t r a n g e r s , la loi du 17 mai 1 8 1 9 n e pa r le pas de diffa­
ma t ion ou d ' i n j u r e ; elle e m p l o i e , sans la déf inir , u n e a u t r e 
dénomina t ion p lus g é n é r a l e , cel le ^offense, dans l aque l le sont 
compr i s , n o n - s e u l e m e n t la diffamation et l ' i n ju re tel les q u e ce t te 
loi les a définies, mais e n c o r e tous les au t re s faits i n d é t e r m i n é s , 
qu i , à l ' appréc ia t ion des j u g e s , p e u v e n t cons t i tue r u n e offense 
(art . 9 à 12 de cet te loi) . 

A l ' éga rd des cour s , t r i b u n a u x ou au t re s corps cons t i tués , de 
tout dépos i ta i re ou agen t de l ' au tor i t é p u b l i q u e ; des a m b a s s a ­
d e u r s , m i n i s t r e s p l én ipo t en t i a i r e s , envoyés , cha rgés d'affaires ou 
au t r e s agen t s d i p l o m a t i q u e s accrédi tés p r è s du g o u v e r n e m e n t , 
la loi du 17 m a i 1 8 1 9 r e p r e n d , de n iènie q u ' à l ' éga rd des p a r t i ­
cu l i e r s , l es d é n o m i n a t i o n s de diffamation ou d ' i n j u r e , te l les 
q u ' e l l e les a définies. (Art. 15 de cet te loi , r e m p l a c é , quan t à la 
fixation d e l à p e i n e , p a r l ' a r t . 5 de la loi du 2 5 m a r s 1 8 2 2 ; et 
a r t . 16 , 17 et 19 de la m ê m e loi de 1819 . ) 

O r , p o u r n e poin t p a r l e r des offenses commises p u b l i q u e m e n t 
enve r s la p e r s o n n e de l ' E m p e r e u r ou enve r s les m e m b r e s de 
la famil le i m p é r i a l e , dél i ts t omban t à la fois sous le coup de la loi 
de 1 8 1 9 et sous celui de l 'ar t ic le 86 du Code péna l , à l ' encon t r e 
desque l s étai t ouve r t e i m m é d i a t e m e n t et d'office l 'act ion p u ­
b l ique , il faut p o u r l ' o u v e r t u r e de cet te action dans tous les au t r e s 
cas p révus p a r la loi de 1 8 1 9 : — de la pa r t des Assemblées l é ­
gislatives u n e autor isa t ion de p o u r s u i v r e ; — de la par t des cour s , 
t r i b u n a u x et au t r e s corps cons t i tués , u n e dé l ibé ra t ion p r i se en 
a s semblée g é n é r a l e et r e q u é r a n t les p o u r s u i t e s ; — de la par t 
des a u t r e s p e r s o n n e s p u b l i q u e s , m ê m e lo r squ ' e l l e s ont été dif­
famées ou in ju r i ées p o u r des faits relatifs à l e u r s fonct ions, u n e 
p la in te (1). 

(1) Loi du 26 mai 1819 , relative ci la poursuite et au jugement des crimes 
et délits commis par la voie de la presse, ou par tout autre moyen de publi­
cation. Art. 1 : i La poursuite des crimes et délits commis par la voie de la 
presse, ou par tout autre moyen de publication, aura lieu d'office et à la requête 
du ministère public, sous les modifications suivantes. 

Art. 2 : « Dans le cas d'offense envers les Chambres, ou l'une d'elles, par 
voie de publication, la poursuite n'aura lieu qu'autant que la Chambre qui se 
croira offensée l'aura autorisée. 

Art 3 : « Dans le cas du même délit contre la personne des souverains et celle 
des chefs des gouvernements étrangers, la poursuite n'aura lieu que sur la plainte 
ou à la requête du souverain ou du chef du gouvernement qui se croira offensé. 

Art. % : i Dans le cas de diffamation ou d'injures contre les cours, tribunaux 
ou autres corps constitués, la poursuite n'aura lieu qu'après une délibération de 
ces corps, prise en assemblée générale et requérant les poursuites. 

Art. 5 : • Dans le cas des mêmes délits contre tout dépositaire ou agent de 
l'autorité publique, contre tout agent diplomatique étranger accrédité près du 
roi, ou contre tout particulier, la poursuite n'aura lieu que sur la plainte de la 
partie qui se prétendra lésée. > 

La règle posée en ces deux derniers articles, en ce qui concerne les cours, 



1 7 2 3 . Lorsque les faits r en t r en t dans les prévis ions des ar­
ticles 2 2 2 et suivants du Code pénal tels qu ' i l s ont été modifies 
p a r l a loi du 13 mai 1 8 6 3 , de telle sorte q u e ces faits constituent 
les déli ts d 'out rages définis pa r ces ar t ic les , soit con t re des ma­
gistrats de l 'o rdre administrat i f ou jud ic ia i re ou des jures, soit 
con t re des officiers min is té r ie l s ou agents déposi ta i res de la force 
p u b l i q u e , ou m ê m e contre tout citoyen chargé d 'un ministère de 
service publ ic , dans l 'exercice ou à l 'occasion de l'exercice de 
l eu r s fonctions, b ien qu ' i l puisse ar r iver f r équemment qu'une 
diffamation, ou u n e in jure y soient con tenues , cette diffamation 
ou cet te in ju re s 'absorbent dans l e délit spécial cY outrage dont 
il est ici ques t ion . Or , ce dél i t n ' a été soumis par le Code pénal 
ni pa r aucun tex te à aucune res t r ic t ion p o u r l'ouverture de 
l 'ac t ion pub l i que ; il res te à cet égard sous l ' empi re de la règle 
géné ra l e et n e tombe pas sous celle de la loi du 26 mai 1819 : 
a u c u n e plainte n 'y est nécessaire pour la naissance de l'action 
p u b l i q u e ; le min is tè re publ ic peut poursu iv re d'office. Notre lé­
g is la teur a considéré ici c o m m e atteints par le délit non pas le 
fonct ionnaire ou le citoyen ind iv idue l lement , mais la fonction ou 
le service publ ic l u i - m ê m e . 

1 7 2 4 . La loi du 25 mars 1822 , relative à la répression et ù 
la poursuite des délits commis par la voie de la presse ou par 
tout autre moyen de publication, a aussi prévu, dans son ar­
ticle 6, cer ta ins délits d 'ou t rage . Cette loi, conçue dans un esprit 
de réaction contre plus ieurs des dispositions de 1819, avait eu 
p o u r but , en cet art icle 6, de combler diverses lacunes signalées 
dans les disposit ions répress ives . Il y est question de « l'outrage 

fait publiquement, d'une manière quelconque, à raison de leurs 
fonctions ou de leur qual i té » , soit à un ou plusieurs membres 
de l ' une des deux Chambres , soit à un fonctionnaire public, soit 
à un minis t re de l 'un des cultes qui reçoivent un salaire de l'Etat 
(rédaction subst i tuée par l 'ar t icle 5 du décret du 11 août 1848à 
celle de 1822) , soit à un j u r é , soit enfin à un témoin à raison de 
sa déposi t ion. Il faut avouer qu 'avec un délit d 'outrage aussi peu 
défini, avec des expressions aussi généra les (fait publiquement, 
d'une manière quelconque), sur tout avec l 'addition de ces mots 
soit à un fonctionnaire public, le légis la teur de 1822 ne s'est 
pas borné à r e m p l i r que lques lacunes dans les dispositions ré­
pressives préexis tan tes , mais qu ' i l est venu faire pléonasme et 
confusion avec p lus ieurs de ces disposit ions. Ainsi, suivant laper; 

tribunaux ou autres corps constitués, ainsi que tout dépositaire ou aflent 
de I aiuorilé publique, avait disparu dans le système de la loi du 25 mars 1822. 
art. 17 soumettant ces cas à la poursuite d'office; mais elle a été rétablie 
P A R la loi du 8 octobre 1830, ordonnant, dans son article 4 , le retour à 
ta loi du „<, nia, 1819, et prononçant textuellement, dans son article 5, 
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s o n n e o u t r a g é e , l ' e spèce île pub l i c i t é , le m o d e d'offense ou les 
a u t r e s c i rcons tances du fait, le dél i t d ' o u t r a g e de la loi de 1 8 2 2 
se confondra tantôt avec les o u t r a g e s p r é v u s pa r les ar t ic les 2 2 2 
et suivants du Code p é n a l , ou p a r l ' a r t ic le 2 6 2 du m ê m e Code à 
l ' éga rd des min i s t r e s du cu l t e , tantôt avec les diffamations ou i n ­
j u r e s p r é v u e s en la loi de 1 8 1 9 , con t r e tout dépos i t a i r e ou agent 
de l ' au to r i t é p u b l i q u e p o u r des faits relatifs à l e u r s fonct ions ; 
p lus r a r e m e n t , si on r e g a r d e aux occasions p r a t i q u e s d ' app l i c a ­
t ion , il g a r d e r a u n ca rac tè re à lu i , n e r e n t r a n t dans a u c u n e de 
ces prévis ions a n t é r i e u r e s : et ce t te confusion est te l le q u e , dans 
b i e n des affaires, d é t e r m i n e r à que l l e ca tégor ie a p p a r t i e n t le fait 
pour su iv i est u n e des difficultés de no t re j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e . 
Cette obscur i t é et ces p l é o n a s m e s é ta ien t , p a r r a p p o r t à la q u e s ­
t ion qui nous o c c u p e , ce l le de la na issance de l ' ac t ion p u b l i q u e , 
sans c o n s é q u e n c e dans la légis la t ion de 1 8 2 2 , ce t te lég is la t ion 
ayant é tabl i p o u r tous ces cas , sans d i s t inc t ion , le sys tème des 
p o u r s u i t e s d'office et ab rogé su r ce point les disposi t ions de la loi 
de 1 8 1 9 (ci-dess . , n° 1 7 2 2 , en no t e ) . Mais, le l ég i s l a t eu r de 1 8 3 0 
ayant fait r e t o u r au sys tème p r é c é d e n t et r e m i s en v i g u e u r l à -
des sus les d isposi t ions de la loi du 2 6 mai 1 8 1 9 , l es difficultés 
d ' i n t e r p r é t a t i o n ont p r i s na issance et d u r e n t e n c o r e . 

Nous les r é s o u d r o n s pa r les d is t inct ions su ivantes : 
1 7 2 5 . I o Lo r sque les faits se ron t tels q u e le dél i t d ' o u t r a g e de 

la loi de 1 8 2 2 r e n t r e r a dans le cas des ou t r ages p révus p a r le Code 
p é n a l , l ' ac t ion p u b l i q u e na î t r a i m m é d i a t e m e n t et p o u r r a ê t r e 
exe rcée d'office : aucun dou te n e p e u t e x i s t e r a cet éga rd . 

1 7 2 6 . 2" L o r s q u e les faits, d é p o u r v u s du ca rac tè re qui p r é ­
c è d e , r e n t r e r o n t u n i q u e m e n t dans le cas des diffamations ou des 
in ju re s p r é v u e s pa r la loi de 1 8 1 9 , il faudra, p o u r q u e l ' ac t ion 
p u b l i q u e soit ouve r t e , u n e au to r i sa t ion , dé l ibé ra t ion ou p l a in t e 
p r é a l a b l e s , c o n f o r m é m e n t aux disposi t ions d e ce t te lo i . Nous 
c royons qu ' i l ne p e u t pas non p lus y avoir dou te l à -dessus . 

1 7 2 7 . L o r s q u e les faits la isseront au déli t d ' o u t r a g e de la loi 
de 1 8 2 2 u n carac tè re spécia l , n e r e n t r a n t ni dans l ' u n e ni dans 
l ' a u t r e des p rév i s ions p r é c é d e n t e s , mais t omban t u n i q u e m e n t 
sous l e coup de la loi de 1 8 2 2 , un strict r a i s o n n e m e n t de t ex te 
p e u t p o r t e r à d i re q u e , cet te loi n ' ayan t mis a u c u n e en t r ave à 
l ' e x e r c i c e de l 'act ion p u b l i q u e , et la loi du 26 m a i 1 8 1 9 , pa r 
l a q u e l l e a été établie la nécess i té d ' u n e p la in te p r é a l a b l e , é tant 
é t r a n g è r e à ces faits qu ' e l l e n ' a pas p r é v u s , il n e res te q u ' à a p ­
p l i q u e r à ces faits le p r inc ipe d o m i n a n t de no t r e légis la t ion g é ­
n é r a l e , c ' e s t -à -d i re celui de la l i be r t é de l 'action p u b l i q u e , et 
q u ' a u c u n e p l a i n t e p r éa l ab l e n 'y est nécessa i re p o u r l ' o u v e r t u r e 
de ce t te ac t ion . 

Mais cet te i n t e rp ré t a t i on l i t t é ra le m è n e r a i t à des conséquences 
et à des d i spara tes difficiles à accepter . On n e voit pas c o m m e n t , 
en effet, u n m e m b r e de nos a s semblées d é l i b é r a n t e s , diffamé ou 



injurié à raison de sa qual i té , par la voie de la presse ou d'un 
autre moyen de publ icat ion, serait pr ivé , parce qu ' i l ne se trouve 
pas men t ionné dans la loi du 17 mai 1819 , de la faculté d 'appré­
ciation personnel le accordée aux par t icul iers et aux fonction­
naires publ ics , re la t ivement à l ' ouve r tu re des poursu i t e s . On ne 
voit pas comment un fonctionnaire publ ic , à qui ce droit appar­
tient en cas de semblables diffamations ou in jures , cesserait de 
l 'avoir pour u n e injure beaucoup moins grave, faite d 'une ma­
nière que lconque , parce que ce fait ne se t rouvera i t pas dans les 
prévisions de la loi de 1819 , mais qu ' i l viendrai t se r ange r seu­
l emen t dans celles de 1 8 2 2 . 

1 7 2 8 . Ces disparates , impossibles à justifier par au t re chose 
q u ' u n strict r a i sonnement de texte , ont conduit no t re jur i spru­
dence des t r ibunaux à s 'écar ter de l ' in te rpré ta t ion l i t térale et à 
établir ses décisions sur des motifs faisant me i l l eu re par t à la 
raison du droi t . 

Cette ju r i sprudence (arrê t de cassation du 20 avril 1867) con­
s idère la règle établie par la loi du 26 mai 1819, celle de la né­
cessité d 'une plainte p réa lab le , comme plus généra le que les 
textes ne semblent le d i re , c o m m e formant le pr incipe dominant 
pour toutes les diffamations, injures ou out rages pun is soit p a r l a 
loi de 1819 , soit par celle de 1822 , lo rsque ce n 'es t pas la puis­
s ance , la fonction ou le service publics qui ont été at te ints , mais 
seu lemen t la pe rsonne investie de cette puissance, de cette fonc­
tion, ou chargée de ce service . Elle in t e rp rè t e , dans le sens de 
cette plus g rande extension, la loi du 8 octobre 1830, qui est 
r evenue sur la réact ion de 1822 , et a rétabl i , quan t au droit de 
poursu i te , les règles de 1819 . 11 est incontestable , en effet, si on 
r ega rde non pas aux t e rmes , mais à l 'espri t de cette législation 
de 1830, que telle était la por tée du m o u v e m e n t dans lequel elle 
a été conçue et p r o m u l g u é e , et dans leque l a été abrogé l'ar­
ticle 17 de la loi de 1822 . 

Cela posé, no t re ju r i sprudence des t r ibunaux puise son prin­
cipal motif de solution dans cette dist inction capitale : savoir, si 
celui qui a reçu l 'ou t rage auquel s 'appl ique la loi de 1822 l'a 
reçu dans l 'exercice de ses fonct ions, de son m i n i s t è r e , ou en 
dehors de cet exerc ice ; dans le p r e m i e r cas elle adme t l'action 
pub l ique d'office, dans le second cas elle exige u n e plainte préa­
lable . Cette distinction fondée, dans la p lupar t des cas, en raison 
(ci-dess. , n° 1717) , dont les lois de 1819 et celle de 1 8 2 2 , quoi­
que en sens inve r se , ont eu le tort de ne pas tenir c o m p t e , n'est 
ainsi in t rodui te que par voie de doc t r ine . 

Notre j u r i s p r u d e n c e ne va pas cependant j u squ ' à la généra­
l i se r ; elle ne décide pas de m ê m e p o u r toutes les personnes 
offensées : ainsi elle recule devant l 'applicat ion de cette distinc­
tion aux cas où il s'agit de j u r é s ou de t é m o i n s , parce que la 
mission publ ique qui incombe à ces pe r sonnes lui parai t elle-



(1) La mention des jurés a été ajoutée dans le nouveau texte des articles 
222 et 223 du Code pénal, par la loi de révision du 13 mai 1 8 6 3 ; la question 
ne subsiste donc à leur égard que pour les cas qui ne seraient pas reconnus rentrer 
dans les prévisions de ces articles. 

il. 18 

m ê m e in té ressée à la r é p r e s s i o n , q u e l 'offense ait eu l ieu a v a n t , 
p e n d a n t ou ap rè s (1) . 

Q u a n d nous pa r lons de n o t r e j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e , nous la 
p r e n o n s en g é n é r a l ; car , au d é t a i l , les déc is ions n e sont pas 
toutes c o n c o r d a n t e s , il y a en e l les des d i v e r g e n c e s , des osci l la­
t i o n s ; on sent q u e n o t r e j u r i s p r u d e n c e des t r i b u n a u x m a r c h e ici 
sans a u c u n t ex t e p réc i s qu i la g u i d e , et que lquefo i s m ê m e en 
d e h o r s des t ex t e s . 

1 7 2 9 . En r é s u m é , n o t r e légis la t ion pos i t ive , au sujet des offenses 
c o m m i s e s enve r s des p e r s o n n e s p u b l i q u e s ou c h a r g é e s de miss ions 
ou de services p u b l i c s , a les défec tuos i tés de textes qu i n ' o n t é té 
d é c r é t é s ni dans u n m ê m e t e m p s , ni dans u n m ê m e e n s e m b l e , ni 
dans u n m ê m e e s p r i t ; qui s ' e n c h e v ê t r e n t et font , en p lus d ' u n e 
occas ion , d o u b l e emplo i les u n s avec les a u t r e s ; sans déf ini t ions 
p réc i ses p o u r d i f férencier n e t t e m e n t les d é l i t s , sans d is t inc t ions 
f e r m e s p o u r m a r q u e r avec h a r m o n i e , c o n f o r m é m e n t aux p r inc ipes 
d e la ra i son du droi t , l e s e a s dans l e s q u e l s l 'ac t ion p u b l i q u e doi t 
s ' ouvr i r i m m é d i a t e m e n t et ceux où el le doi t ê t r e soumise à la 
nécess i té d ' u n e p l a i n t e p r é a l a b l e . Cette lég is la t ion a u r a i t besoin 
d ' ê t r e r ev i sée et c o o r d o n n é e dans tout son e n s e m b l e . L 'occas ion 
d ' u n e œ u v r e pa re i l l e se p r é sen t a i t lors de la révis ion des a r ­
t ic les 2 2 2 et su ivants d u Code p é n a l , d é c r é t é e p a r la loi d u 
13 ma i 1 8 6 3 ; ma i s la pu i s sance légis la t ive y a été e m p l o y é e à 
r é g l e r q u e l q u e s difficultés de déta i l dans n o t r e j u r i s p r u d e n c e des 
a r r ê t s , et la t âche p lus l a r g e y est r e s t é e é t r a n g è r e . 

Autres cas divers. — Chasse sur le terrain d'autrui. 

1 7 3 0 . L e s a u t r e s cas e x c e p t i o n n e l s dans l e sque l s l ' o u v e r t u r e 
de l 'ac t ion p u b l i q u e est s u b o r d o n n é e pa r n o t r e légis la t ion posi t ive 
à l ' ex i s t ence d ' u n e p la in te p r é a l a b l e , n e t i e n n e n t pas à ce q u e ces 
dél i t s se ra ien t de peu d ' i m p o r t a n c e et p a r c o n s é q u e n t t ouchan t 
p lu s à l ' i n t é rê t p r ivé q u ' à l ' i n t é r ê t pub l i c : ce sont là des idées 
é t r a n g è r e s à n o t r e lég is la t ion m o d e r n e . Pas p lus dans les cas 
p r é c é d e n t s q u e dans ceux qu i nous r e s t en t à i n d i q u e r , cet te raison 
n e serai t de m i s e ; ca r , du m o m e n t q u e l 'ac te est f rappé d ' u n e 
p e i n e , g rave ou l é g è r e , c 'es t q u e la loi y a vu un i n t é r ê t p u b l i c , 
et q u e le dro i t de r e q u é r i r l ' app l i ca t ion de ce t te p e i n e a p p a r t i e n t 
à la soc ié té . Q u e l q u e s - u n s des faits con t re l e sque l s la p o u r s u i t e 
est s o u m i s e à l ' in i t ia t ive de la pa r t i e l é s é e , c o m m e le rap t d ' u n e 
fille m i n e u r e , peuven t ê t re des c r i m e s g r a v e s ; en sens i n v e r s e , il 
y a des infrac t ions m i n i m e s en t r è s - g r a n d n o m b r e , dont l ' i m p o r ­
t ance est b i e n i n f é r i e u r e à ce l le des cas e x c e p t i o n n e l s , et c o n t r e 
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l esquel les cependan t l 'action pub l ique peu t ê t re exe rcée d'office, 
i m m é d i a t e m e n t . Ce n'est donc pas sur le plus ou m o i n s d ' impor ­
tance de l ' infraction qu 'on peu t , en bonne log ique , baser l 'excep­
tion ; il faut qu ' i l y ait, dans la na tu re spéciale du délit m ê m e , 
que lque chose qui soit p r o p r e à c o m m a n d e r ou à just if ier cette 
except ion . Ainsi en est-il à l ' égard des hypothèses précédentes . 

1 7 3 1 . Notre légis la teur a cru voir des motifs p o u r a r r iver à un 
semblab le résul ta t dans trois au t re s sortes de déli ts par t icul iers : 
— Celui de chasse sur le t e r ra in d ' au t ru i sans le consentement 
du p r o p r i é t a i r e ou de ses ayants d ro i t , non pas en toute hypo­
thèse , mais dans cel le m a r q u é e par la loi ; — celui de contrefaçon 
i n d u s t r i e l l e , con t r a i r emen t à un brevet d ' i nven t ion ; — et ceux 
des fournisseurs des a r m é e s de t e r r e ou de m e r qui aura ien t fait 
m a n q u e r le service dont ils é taient cha rgés , ou commis des négli­
gences on des fraudes dans ce service . Ces d e r n i e r s faits peuvent 
ê t re graves , car il y en a q u e le Code péna l (ar t . 4 3 0 et 432) érige 
en c r imes et pun i t de la réc lus ion ou des t ravaux forcés à temps. 

Si l 'on che rche u n e pensée c o m m u n e qu i puisse d o n n e r raison 
ici de l 'except ion c réée par no t re loi , nous n ' e n t rouvons d'autre 
q u e cel le s ignalée p lus haut (n° 1 0 9 3 ) : q u e l 'exis tence même 
du déli t est ince r ta ine en ces t rois spéc ia l i tés , non-seu lement en 
fait , mais sur tou t en d r o i t , à moins q u e l 'on ne connaisse le sen­
t i m e n t de la pa r t i e in té ressée et la m a n i è r e dont elle envisage 
les fai ts ; de sorte q u e le min i s t è re p u b l i c , agissant avant la pro­
vocation de cet te p a r t i e , serait exposé à pour su iv re co mme délit 
des actes qui souvent n ' en seraient pas u n . Cette raison s'ap­
p l ique assez e x a c t e m e n t , avec q u e l q u e s nuances va r i ées , aux 
deux p r e m i è r e s de ces spéc ia l i tés , mais beaucoup moins exacte­
m e n t à la t ro i s ième . 

1 7 3 2 . En effet, p o u r chasser l ég i t imemen t su r le t e r ra in d'au­
t ru i , les au t res condi t ions légales é tant d ' a i l l eurs toutes remplies, 
il suffit d 'avoir le consen temen t du p r o p r i é t a i r e ou de ses ayants 
droi t . Ce consen tement peu t ê t re tacite aussi b ien q u ' e x p r è s . Or, 
l o r squ 'un pare i l fait de chasse s'est p r o d u i t , qui d i ra si c'est du 
g ré ou con t re le g r é du p ropr i é t a i r e qu ' i l a eu l i e u ? et tant que 
le p r o p r i é t a i r e ga rde ra le s i l ence , que l le devra ê t re la présomp­
t i on? — Là-dessus no t re loi a d i s t ingué : 

1 7 3 3 . Si les t e r r e s n ' é ta ien t pas encore dépou i l l ées de leurs 
f ru i t s , pa r e x e m p l e , les semences vena ien t à pe ine d ' ê t r e jetées, 
ou bien elles é taient déjà levées , en train de p o u s s e r ; les céréales, 
les p lan tes f o u r r a g è r e s , les raisins n ' é t a i en t pas encore coupés, 
ou bien ils é ta ient coupés mais non encore enlevés du sol, car tout 
cela est compr i s dans ces mots : « Si les terres n'étaient pas 
encore dépouillées de leurs fruits; le l ég is la teur , pu isant son in­
duct ion dans ce qui a l i eu le plus c o m m u n é m e n t (de eo quod 
plerumque fit), pa r t de cette idée q u ' e n un pa re i l état des terres 
le consen tement du p ropr i é t a i r e n 'es t pas p r é s u m é , et sauf le droit 



d e jus t i f ie r , au c o u r s du p r o c è s , de ce c o n s e n t e m e n t e x p r è s ou 
t ac i t e , l ' ac t ion p u b l i q u e est o u v e r t e de piano, le m in i s t è r e pub l i c 
peu t pou r su iv r e d 'office, sans nécess i té d ' a u c u n e p l a i n t e . 

Il en est de m ê m e si le fait de chasse a eu l i eu su r un t e r ra in 
a t t enan t à u n e hab i t a t ion et e n t o u r é d ' u n e c l ô t u r e c o n t i n u e : i c i , 
où l ' i n t en t ion de se g a r d e r et d ' e m p ê c h e r l ' accès des é t r a n g e r s 
est é v i d e n t e , la p r é s o m p t i o n n ' e s t p a s , sauf la p r e u v e c o n t r a i r e , 
q u e le p r o p r i é t a i r e ait consen t i au fait de chasse : l ' ac t ion p u b l i q u e 
est e n c o r e o u v e r t e d'office i m m é d i a t e m e n t . 

Dans l ' u n et dans l ' a u t r e de ces d e u x c a s , l e déli t de chasse au 
m é p r i s des d ro i t s de la p r o p r i é t é est p lu s g r a v e , et n o t r e loi du 
3 mai 1 8 4 4 (ar t . 1 1 , 2° et a r t . 13) l 'a pun i p lus s é v è r e m e n t . 

1 7 3 4 . Mais h o r s d e ces d e u x s i tua t ions , c ' es t -à -d i re s'il s 'agit de 
t e r r e s d é p o u i l l é e s de l e u r s f rui ts , non c loses ou n o n a t t enan t à u n e 
h a b i t a t i o n , il est vra i de d i r e q u e su ivant nos m œ u r s , dans l ' é ta t 
d e m o r c e l l e m e n t de la p r o p r i é t é r u r a l e chez n o u s , à l ' excep t ion 
de q u e l q u e s g r a n d s p r o p r i é t a i r e s p lu s j a l o u x de l e u r chasse q u e 
d ' a u t r e s , l ' u s a g e l e p lu s g é n é r a l , p a r u n e t o l é r a n c e m u t u e l l e et 
c o m m u n e , est de s u p p o r t e r f ac i l ement les faits d e c h a s s e ; la p r é ­
s o m p t i o n , aux y e u x d e n o t r e l o i , est donc q u ' e x p r e s s é m e n t ou 
t a c i t e m e n t , le p r o p r i é t a i r e , en pa re i l c a s , a c o n s e n t i ; et à m o i n s 
d ' u n e p l a i n t e de sa p a r t , qu i v i e n n e faire voi r le c o n t r a i r e , l ' ac t ion 
p u b l i q u e r e s t e f e r m é e (1 ) . 

I nu t i l e d ' a jou te r q u e t ou t e s les fois qu ' i l s 'agit d e dél i t s t e n a n t , 
non pas à la lés ion de la p r o p r i é t é , mais à la pol ice g é n é r a l e d e 
la c h a s s e , absence d e p e r m i s , t e m p s ou e n g i n s p r o h i b é s , il n 'y a 
p lu s à p a r l e r de s e m b l a b l e r e s t r i c t i o n . 

1 7 3 5 . L ' e x c e p t i o n n e s ' é tend pas au cas d e dé l i t s d e p ê c h e , 
ni d e dél i t s r u r a u x , ni d e dél i t s fo re s t i e r s , d a n s les e a u x , su r les 
t e r r e s ou dans les bois des p a r t i c u l i e r s . M ê m e l o r s q u e ces dé l i t s 
n e cons is ten t q u e dans la lés ion des dro i t s de p r o p r i é t é , il n ' ex i s t e 
d a n s nos lois spéc ia les , a u c u n e disposi t ion qu i y s u b o r d o n n e l ' a c ­
t ion p u b l i q u e à la cond i t ion d ' u n e p l a i n t e p r é a l a b l e , et dès lo r s 
c 'est la r è g l e g é n é r a l e qu i g a r d e son e m p i r e . 

Il n ' e s t pas difficile de se r e n d r e c o m p t e de la d i f fé rence . Sans 
d o u t e ici e n c o r e le c o n s e n t e m e n t d u p r o p r i é t a i r e a u r a i t fait d i s p a ­
r a î t r e le d é l i t , ma is ce c o n s e n t e m e n t n ' e s t pas s u p p o s é , p a r c e 
q u ' o n n e r e n c o n t r e pas c o m m u n é m e n t , dans nos m œ u r s , u n e 
t o l é r a n c e aussi facile n i aussi r é p a n d u e s u r ces d ivers po in t s q u ' à 

(1) Loi du 3 mai 1844, sur la police de la chasse. Art. 2 6 : • Tous les délits 
prévus par la présente loi seront poursuivis d'office par le ministère publie, sans 
préjudice du droit conféré aux parties lésées par l'article 182 du Code d'instruc­
tion criminelle. — Néanmoins, dans le cas de chasse sur le terrain d'autrui sans 
le consentement du propriétaire, la poursuite d'office ne pourra être exercée par 
le ministère public, sans une plainte de la partie intéressée, qu'autant que le 
délit aura été commis dans un terrain clos, suivant les termes de l'article 2, 
et attenant à une habitation, ou sur des terres non encore dépouillées de leurs 
fruits. 1 



(1) Loi du 5 juillet 1844 , sur les brevets d'invention. Art. 45 : i L'action 
correctionnelle pour l'application des peines ci-dessus ne pourra être exercée par 
le ministère public que sur la plainte de ta partie lésée, t 

l ' éga rd de la chasse . La pêche est celle de ces t rois hypothèses 
qu i offre l e p lus d 'analogie avec la chasse ; c e p e n d a n t on s y 
t rouve en p r é s e n c e d 'un usage moins généra l , p lus exclusif, et si 
l a ques t ion a p u ê t re douteuse avant notre loi d u 15 avril 1829, 
relative à la pèche fluviale, elle a cessé de l ' ê t r e depuis cette 
lo i , qui n ' a formulé là-dessus aucune except ion au droi t commun. 

Contrefaçon industrielle. 

1 7 3 6 . Ce qu i r e g a r d e les délits de contrefaçon industrielle 
t ient k la m a n i è r e dont sont dél ivrés chez n o u s , à quiconque en 
forme r é g u l i è r e m e n t la demande , les brevets d'invention : « sans 
n e x a m e n p réa l ab l e , aux r i sques et pér i ls des demandeurs, et sans 
» g a r a n t i e , soit de la réa l i t é , de la nouveauté ou du mérite de 
» l ' i n v e n t i o n , soit de la fidélité ou de l 'exactitude de la des-
i! c r ip t ion « (art . 11 de la loi du 5 jui l let 1844) . Avec un droit aussi 
i n c e r t a i n , aussi contestable par toute partie intéressée, que 
celui qui ressort d 'un parei l b reve t , on conçoit que le ministère 
publ ic n'ait pas à se mêler de poursuivre d'office, en l'absence de 
toute p l a i n t e , les at teintes qui pourraient y être portées; car ce 
q u e nous appe lons contrefaçon industrielle n 'est autre chose que 
« tou te a t te in te po r t ée aux droits du b reve t é , soit par la fabri-

» cat ion de p r o d u i t s , soit par l 'emploi de moyens faisant l'objet 
» de son brevet!) /a r t . 4 0 de la loi) . C'est à chaque breveté à 
a p p r é c i e r s'il est bien sûr de la réal i té et de la nouveauté de ce 
qu ' i l appe l le son invent ion , s'il ne se trouve pas dans quelque 
cas de nu l l i t é ou de déchéance de son b reve t , s i , en un mot, ila 
r é e l l e m e n t , sous ce r a p p o r t , des droi ts qu ' i l puisse dire lèses, et 
p o u r la défense desque l s il veuil le p o r t e r plainte. Jusqu'à cette 
p l a i n t e , l 'action p u b l i q u e n ' es t pas ouver te (1). 

1 7 3 7 . Hlais l ' except ion ne s 'é tend pas aux cas de délit de con­
trefaçon l i t t é ra i re ou a r t i s t ique p révus p a r notre Code pénal 
( a r t . 4 2 5 et suiv. ; — décre t du 28 mar s 1 8 5 2 ) . Aucun texte n'a 
d é r o g é ici au droi t c o m m u n , et le mot i f de la différence est sen­
sible : en effet, que l l e s q u e soient les contestat ions qui puissent 
s 'é lever à ce p ropos en t r e divers p r é t e n d a n t s , le fait de la pro­
duct ion d ' u n e œuvre l i t t é ra i re ou scientifique ou d'une œuvre 
d 'ar t est un fait p lus p a t e n t , p lus facile à vérifier par tous, indé­
p e n d a m m e n t de l ' apprécia t ion pe r sonne l l e des intéressés. L'action 
p u b l i q u e , en semblab les dél i ts , peut ê t re exe rcée d'office, sans la 
nécess i té d ' a u c u n e pla inte p r é a l a b l e . 

Fournisseurs des armées de terre ou de mer. 

1 7 3 8 . Ce qui r ega rde les fournisseurs des a r m é e s de terre ou 



«le m e r (1) t ient à ce q u e n o i r e l ég i s l a t eu r île 1 8 1 0 a voulu 
r é s e r v e r à l ' admin i s t r a t ion s u p é r i e u r e le d ro i t d ' e x a m i n e r e l l e -
m ê m e si le service de ses a r m é e s a m a n q u é , s'il a é p r o u v é des 
r e t a r d s , s'il y a é té c o m m i s des f r a u d e s , si les p o u r s u i t e s n e 
v i end ra i en t pas n u i r e au service dans des m o m e n t s d ' u r g e n c e , 
dans des c i rcons tances i n o p p o r t u n e s (2) . Ce l ég i s l a t eu r a voulu 
e m p ê c h e r le m i n i s t è r e p u b l i c ou le j u g e d ' in s t ruc t ion de s ' i m ­
misce r , sans y ê t r e p r o v o q u é s , dans un tel e x a m e n et dans 
l ' e x p l o r a t i o n , qui en se ra i t la s u i t e , des p a p i e r s , r e g i s t r e s , 
comptes ou faits admin i s t r a t i f s . C ' e s t - encore l ' au to r i t é j u d i c i a i r e 
t e n u e à l ' é c a r t , p a r l ' au to r i t é s u p é r i e u r e a d m i n i s t r a t i v e , d ' u n e 
affaire dans l a q u e l l e il peu t y avoir eu c r i m e ou dé l i t , à inoins 
q u e cet te au to r i t é admin i s t r a t ive ne j u g e à p ropos de lui faire a p p e l 
e l l e - m ê m e . Et c e c i , non pas s e u l e m e n t c o m m e m e s u r e e x c e p ­
t i o n n e l l e en t e m p s de g u e r r e , mais c o m m e m e s u r e p e r m a n e n t e 
p o u r tous les t e m p s . Les p o u r s u i t e s p o u r r o n t ainsi ê t r e a r r ê t é e s 
a d m i n i s t r a t i v e m e n t p o u r t ou jou r s , et les faits d e m e u r e r i m p u n i s . 

On p e u t m e t t r e en d o u t e q u ' u n e te l le d ispos i t ion soit r é e l l e ­
m e n t profi table à la b o n n e admin i s t r a t ion de la j u s t i c e , et m ê m e 
aux i n t é r ê t s de l ' a d m i n i s t r a t i o n . 

Bien q u ' i l y ait ici q u e l q u e chose d ' a n a l o g u e à ce qu i se passe 
dans ce q u ' o n a a p p e l é chez n o u s la garantie constitutionnelle 
ou administrative ( c i - d e s s . , n° 1 6 7 4 ) , il ne faut pas confondre 
ces deux m e s u r e s l ' u n e avec l ' a u t r e . Il ne s 'agit pas ici d ' u n e 
g a r a n t i e p o u r les f o u r n i s s e u r s , d ' u n e au tor i sa t ion de p o u r s u i t e à 
l e u r é g a r d , il s 'agit d ' u n e dénonc ia t ion des faits à p o u r s u i v r e . Le 
déc re t de 1 8 7 0 n ' a donc p o r t é a u c u n e a t te in te à la d isposi t ion de 
l ' a r t ic le 433 du Code p é n a l . 

L e t ex te p a r l e de la dénonc ia t ion du gouvernement ; n o t r e 
j u r i s p r u d e n c e des a r r ê t s n ' a pas i n t e r p r é t é cet te express ion en ce 
sens qu ' i l fallut un d é c r e t du chef de l 'E ta t , u n e décis ion du 
conse i l des min i s t r e s ou u n e dé l ibé ra t ion du conse i l d ' É t a t ; la 
dénonc ia t ion du m i n i s t r e dans les a t t r ibu t ions d u q u e l r e n t r e 
l 'affaire suffit, ma is cel le d ' u n c o m m a n d a n t d ' a r m é e , d ' u n préfe t 
m a r i t i m e , sera i t insuff isante. 

Délits correctionnels commis en pays étranger. 

1 7 3 9 . Nous avons vu (n° 9 1 8 bis) q u e la condi t ion d ' une p la in te 
d e la p a r t i e offensée était ex igée p a r le Code de 1 8 0 8 au cas de 
c r i m e c o m m i s p a r u n F rança i s con t r e u n F r a n ç a i s , et q u e la loi 

(1) Code pénal de 1810. • Art. 433 : i . . . — Dans les divers cas prévus 
» par les articles composant le présent paragraphe (§ VI. Délits des fournis-
i seurs),là poursuite ne pourra être faite que sur la dénonciation du gouver-
i nerneut. » 

(2) On peut trouver un exemple de cette inopportunité dans l'affaire des four­
nitures militaires lors de la guerre d'Espagne, en 1823. 



2 7 8 LIV I PÉNALITÉ. P. 11, T. VI. DROITS Tl'ACTlON OU u'EXÉCUTION. 

rt„ 0 3 i u in 1 8 0 6 , e n a t te ignant tous l e s c r imes c o m m i s par un 
""aurais a r e n d u au minis tè re publ ic sa l ibre initiative (Cod. 
d ' ins t . сгип. ' , a r t . 5 ) . Mais , en in t roduisant l 'action publique 
p o u r les dél i ts cor rec t ionne l s commis à l ' é t ranger par un Fran­
çais , l a m é m e l o i U ' b ù / ) a ex igé , seu lement toutefoispourles délits 
p r ivés , que l ' a c t ion fù tp rovoqnée par une plainte de la partielésèe, 
on du moins par u n e dénoncia t ion officielle de l 'autorité étrangère. 
A cet te condi t ion il faut ajouter pour les dé l i t s , comme pour les 
c r i m e s p r ivés , la condit ion du re tour en France de l ' inculpé, déjà 
s ignalée (n° 1 6 9 2 ) . 

Considérations générales sur ces divers cas. 

1 7 4 0 . T e l s sont les divers cas dans lesquels l 'ouverture de 
l 'ac t ion pub l ique est subordonnée chez nous à l 'existence d'une 
plainte, ou d ' u n e dénonciation préalables. On en trouve indiqués 
encore que lques autres exemples dans les recueils ou guides 
p ra t iques de notre jur i sprudence c r imine l le ; ma i s , hors ce qui 
conce rne les infractions au règlement sur la pèche maritime entre 
les côtes de la France et celles de la Grande-l î retagne, matière 
spéciale qui a fait l 'objet de conventions internationales (1), nous 
n e reconnaissons pas dans les autres exemples indiqués un carac­
tè re restrictif faisant obstacle à l 'ouverture de l'action publique. 
Il ne faut pas oubl ie r qu ' un pareil obstacle est une exception à ce 
qui forme chez nous le droit c o m m u n , et ne peut exister qu'en 
ver tu d ' un texte de loi dont la signification restrictive soit hors de 
d o u t e (2). 

1 7 4 1 . Dans les diverses hypothèses que nous venons de par­
cour i r , du m o m e n t q u e la p la inte ou la dénonciation voulues 
ont eu l ieu , l 'action p u b l i q u e est ouver te . La question de savoir, 

(1) Les difficultés internationales dont ces pêcheries étaient une fréquente 
occasion ont donné l ieu, entre la France et la Grande-Bretagne, à des négo­
ciations terminées par une convention du 2 août 1839 et par un règlement 
complémentaire du 23 juin 1843. La répression des infractions à ce règlement 
int rnatinnal a été, chez nous, l'objet d'une loi :-péciale dont l'article 2 est ainsi 
conçu : 

Loi du 23 juin IS4(j, relative à la répression des infractions au règlement 
général du 23 juin 1813, sur les pêcheries dans les mers situées entre le< côtes 
de France et ce/les du royaume uni de la Grande-Bretagne et d'Irlande. 
Art 2 : « La poursuite ne pourra avoir lieu que sur la plainte du commissaire 
de 1 inscription maritime français on de l'agent consulaire anglais agissant (tans 
I intérêt de ses nationaux, sans préjudice du droit appartenant à la partie civile 
de saisir le tribunal par une citation directe. — Le procureur du roi saisira direc­
tement le tribunal de la plainte ou la transmettra an juge d'instruction.—En cas 
de désistement de la plainte ou de la citation, toute poursuite commencée cessera 
immédiatement, n 

Il s agit ici principalement de contestations entre des pêcheurs français et des 
pécheurs anglais, relativement à des infractions de pèche; le caractère inlerna-
tton .1 de ces débits, la spécialité restreinte de ces sortes d'infractions et l'influence 
des coutumes de I Angleterre avec laquelle il s'agissait d'établir une sorte de réci­
procité, coutumes d après lesquelles le procès pénal o'a lieu que sur une plainte 



si la p la in te ou la dénonc ia t ion é ta ien t r e t i r é e s , ou b ien s'il i n t e r ­
v e n a i t u n e réconc i l i a t ion a p r è s c o u p e n t r e l 'offensé et l 'offen­
s e u r , que l l e serai t l ' in f luence de ces é v é n e m e n t s sur le sort de 
l 'ac t ion p u b l i q u e , n e c o n c e r n e p lus la na i s sance de cet te ac t ion . 
L 'ac t ion p u b l i q u e est n é e ; il s 'agit de savoir si d e tels actes a u ­
ron t p o u r effet de l ' é t e i n d r e . Ce se ra u n e q u e s t i o n à e x a m i n e r 
quand nous t r a i t e r o n s des causes d ' ex t inc t ion de l 'act ion p u b l i q u e . 

1 7 4 2 . L o r s q u e le p r o c è s péna l n ' a pu s 'ouvr i r , su ivant ce qu i 
v ien t d ' ê t r e d i t , q u ' à la su i te d ' u n e p la in te de la pa r t i e i n t é r e s s é e , 
ou b ien l o r s q u ' i l s ' ouvre su r la c i ta t ion m ê m e d e ce t te pa r t i e 
(nous v e r r o n s , en eifet, q u ' e n m a t i è r e de po l ice c o r r e c t i o n n e l l e 
ou de s i m p l e p o l i c e , u n e pa r t i e lésée a le droi t de p o r t e r d i r e c ­
t e m e n t son act ion civile devan t la ju r id ic t ion r é p r e s s i v e et de 
saisir p a r là ce t t e j u r i d i c t i o n de l 'affaire p é n a l e ) , il n ' e n r é s u l t e , 
ni dans l ' un ni dans l ' a u t r e de ces deux cas, q u e la pa r t i e civi le 
c h a n g e p o u r cela de rô l e dans le p r o c è s p é n a l . Il n e faut pas 
s ' i m a g i n e r q u ' e l l e y figure, dans le p r e m i e r cas c o m m e par t i e 
j o i n t e au m i n i s t è r e p u b l i c , ni d a n s le second cas c o m m e p a r t i e 
p r i n c i p a l e , p o u r r e q u é r i r au n o m de la société l ' app l ica t ion de 
la p e i n e . Ce sont là des idées c o m p l è t e m e n t é t r a n g è r e s à n o t r e 
sys t ème d ' o rgan i sa t i on jud ic ia i r e et de dé léga t ion d e l ' ac t ion p u ­
b l i q u e . J a m a i s ce t te dé l éga t ion n ' e s t faite chez n o u s à un p a r t i ­
cu l i e r ; c 'es t t ou jou r s u n fonc t ionnai re pub l i c qu i la reçoi t , et 
s'il en étai t a u t r e m e n t , ce n e p o u r r a i t ê t r e q u ' e n ve r tu d ' un tex te 
de loi b i en e x c e p t i o n n e l et tou t spéc ia l . La p a r t i e l é sée n e figure 
dans le p rocès p é n a l q u e p o u r ce qu i r e g a r d e ses i n t é r ê t s p r ivés ; 
sa d e m a n d e n e saura i t avoir d ' a u t r e p o r t é e . C'est, en F r a n c e , 
un p r i n c i p e don t n o u s s o m m e s j a l o u x de m a i n t e n i r la s t r ic te 
o b s e r v a t i o n ; n o u s l ' a p p l i q u o n s dans tous les cas , m ê m e au cas 
du m a r i p l a i g n a n t ou p o u r s u i v a n t en u n p rocès d ' a d u l t è r e . La 
r e m a r q u e qu ' i l en faut faire n e sera pas sans i m p o r t a n c e p r a ­
t ique dans des ques t ions qu i t o u c h e n t aux causes d ' é p u i s e m e n t , 
d ' ex t inc t ion de l ' ac t ion p u b l i q u e , à la recevab i l i t é des d e m a n d e s 
de la pa r t i e civi le , ou à l'effet des r e c o u r s fo rmés p a r el le c o n t r e 
les j u g e m e n t s ou a r r ê t s . 

et prend fin dès que la plainte est retirée, ont déterminé les exceptions à notre 
droit commun, toutes particulières, établies par cet article 2. 

(2) Ainsi, dans ce texte de la loi du 21 mars 1832 , sur le recrutement de 
l'armée, art. 41 : c Les jeunes gens appelés à faire partie du contingent de leur 
classe, qui seront prévenus de s'être rendus impropres au service militaire, soit 
temporairement, soit d'une manière permanente, dans le but de se soustraire aux 
obligations imposées par la présente loi, seront déférés aux tribunaux par les 
Conseils de révision, et s'ils sont reconnus coupables, ils seront punis d'un em­
prisonnement d'un mois a un an, i nous voyons un devoir imposé aux Conseils 
de révision de délirer les inculpés aux tribunaux, mais non pas un empêchement 
à la poursuite d'office par le ministère public. La question a été tranchée en ce 
sens par l'article 63 de la loi actuelle sur le recrutement de l'armée, du 27 juil­
let 1 8 7 2 , qui autorise formellement les poursuites d'office. 



§ 3. Naissance et caractère des droits d'exécution, pour la partie publique 
et pour la paitie civile. 

1 7 4 3 . La décision du j u g e sur le procès péna l , du moment 
qu 'e l l e est devenue i r révocable , ou , pour mieux d i r e , exécutoire , 
donne naissance à de nouveaux droi ts . On peu t , en géné ra l , ré­
s u m e r et e x p r i m e r tous ces droi ts en un seul , celui de met t re à 
exécut ion la sentence : c'est là ce q u e nous pouvons appeler, 
dans le sens le p lus é t endu , le droi t d ' exécu t ion . On voit que , de 
m ê m e q u e le droi t d'action nait du dél i t , de m ê m e le droit d'exé­
cution nait de la sen tence . Quel les sont les condi t ions , quel est 
le point voulu p o u r que la sentence péna le soit m u n i e du carac­
tère exécu to i re , ou , en d 'au t res t e rmes , e m p o r t e droi t d 'exécu­
tion ? Ce sont des quest ions de jur id ic t ion et de p r o c é d u r e à exa­
m i n e r plus ta rd . Pour le m o m e n t , il nous suffira de signaler le 
droi t , d 'en faire voir la naissance et le ca rac t è re . 

Mais, c o m m e ce droi t d 'exécut ion de la sen tence pénale varie 
cons idé rab lement dans son exerc ice , dans ses effets, dans les per­
sonnes qui ont in té rê t à s'en prévaloi r , suivant les solutions qu'a 
reçues le procès, il impor t e de d i s t inguer , dès à p résen t , ces di­
verses solut ions. 

1 7 4 4 . Nous d is t inguons dans le procès péna l trois solutions 
ou issues différentes : 

1° L'acquittement, qui a l ieu l o r sque la p e r s o n n e poursuivie 
n 'es t pas r e c o n n u e coupable ; 

2° L'absolution, qui a lieu l o r sque , la p e r s o n n e poursuivie 
é tant r econnue coupable , le j u g e décide qu ' i l n 'y a pas , en droit, 
de pe ine à app l ique r au fait ainsi mis à sa charge : l 'absence de 
texte p é n a l , une prescr ip t ion , u n e amnis t ie , d ' au t res motifs de 
droit dont le détail viendra p lus ta rd , peuvent a m e n e r ce résul­
tat . Bien que no t re Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e n 'ai t établi cette 
p r e m i è r e dist inct ion, soit dans le nom différent donné àchacune 
de ces solut ions, soit dans la forme, soit dans les conséquences, 
q u ' e n ce qui concerne les procès c r imine l s en cour d'assises : là, 
en effet, l ' emploi des j u r é s a fo rme l l emen t a m e n é le législateur 
à la fo rmule r (comparer , à ce sujet , en t re eux , les art icles 191, 
3 5 8 et 3 6 4 de no t re Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e ) , au fond la 
n u a n c e existe en p r inc ipe , dans tous les cas. Nous constatons 
qu 'e l l e est de droi t géné ra l , et q u e , m ê m e dans les pays où elle 
n ' es t pas s ignalée , où la l angue j u r i d i q u e n 'a pas de t e rmes dis­
tincts pour l ' e x p r i m e r , elle n ' e n est pas moins dans le droit for­
c é m e n t , quo ique à l 'é tat la tent , pa rce qu ' e l l e est dans la nature 
m ê m e des choses . Quant aux t e rmes consacrés chez nous pour 
r e n d r e celte nuance , acquittement, absolution, ils n 'on t rien, 
dans l e u r construct ion ph i lo log ique , qui r en fe rme nécessaire­
m e n t l ' idée d ' une telle d i f férence; cet te idée distinctive ne se 
t rouve ni dans l ' image t i rée des or ig ines la t ines , celle d 'un lien 



( 1 ) C'est ainsi que l'article 30 du Code civil suppose le condamné par contu­
mace nb<ous par le nouveau jugement : ce qui comprend bien certainement le 
cas d'acquittement, plus fréquent que celui d'absolution proprement dite. 

(2) Nous ne distinguons pas , comme la législation écossaise, entre la non-
culpabilité et le simple défaut de preuves : not proven. D'où l'impossibilité 
pratique d'accorder aux accusés acquittés une indemnité, laquelle profiterait 
souvent à des individus qui ne seraient rien moins qu'innocents. 

qu i est dél ié (absolution), ni dans ce l le t i rée de nos o r ig ines n a ­
t iona les , l ' image de l âche r , de la isser a l l e r , de l i h é r e r d ' u n e p o u r ­
su i te , quitter île l'accusation, c o m m e d i sa ien t nos anc iens (d 'où 
tenir quitte, quittance, acquit, acquittement) ; aussi chacun de 
nos deux mots p o u r r a i t - i l ê t r e e m p l o y é g é n é r a l e m e n t . Il en étai t 
ainsi chez les R o m a i n s , et il en est encore, ainsi dans p l u s i e u r s 
pays , du mot d ' abso lu t ion (1) ; il en étai t de m ê m e du mot d ' a c ­
q u i t t e m e n t dans la loi d e la Cons t i t uan t e , du 2 9 s e p t e m b r e 1791 
(tit. 8 , a r t . 7 ) , et dans le Code des dé l i t s et des pe ine s d u 3 b r u ­
m a i r e an IV (art . 4 3 ) . Ce n ' e s t q u ' à par t i r de n o t r e Code d ' i n ­
s t ruc t ion c r i m i n e l l e de 1 8 0 8 qu ' e s t a r r i v é e chez n o u s , p o u r chacun 
de ces d e u x m o t s , en fait de p rocès en cou r d 'assises , la s ignif ica­
t ion t e c h n i q u e et s é p a r é e . 

3° Enfin la condamnation. 
1 7 4 5 . ÎVous n ' a d m e t t o n s pas le « O H liquet(\. L.) des R o m a i n s , 

ni le plus amplement informé, indéfini (usquequo), ou à t e m p s 
l i m i t é , de no t r e a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e c r i m i n e l l e . La r èg l e é t a ­
bl ie depu i s la Cons t i tuan te , c 'es t q u e le procès péna l doit avoir 
u n e issue déf in i t ive ; il n e p e u t pas la isser l 'act ion p u b l i q u e i n c e r ­
ta ine et s u s p e n d u e , ni p o u r un t e m p s indéf ini , ni p o u r u n c e r ­
ta in t e m p s fixé, su r la t è te de la p e r s o n n e p o u r s u i v i e . Xous 
d isons su r la t ê t e : Ayrau l t y employa i t d ' au t r e s figures, s ' ap i -
toyan t de son t e m p s déjà sur ce p a u v r e accusé obl igé de t r a î n e r 
p e r p é t u e l l e m e n t son l i en , et d e m a n d a n t s'il n 'y aura i t pas u n 
m o y e n « d 'o s t e r ce quousque desus son dos . » A u j o u r d ' h u i , si les 
p r e u v e s fourn ies sont insuff isantes, si le j u g e , q u e l q u e d o u t e , 
q u e l q u e soupçon qu ' i l pu isse conse rve r s u r la cu lpab i l i t é , n ' e n 
est pas conva incu , il a c q u i t t e r a . D 'où il suit q u ' u n a c q u i t t e m e n t 
n e signifie pas chez n o u s q u e l ' acqu i t t é n ' e s t pas c o u p a b l e , ma i s 
s e u l e m e n t qu ' i l n ' a pas é té r e c o n n u tel (2) . 

174G. Or , si la so lu t ion du p rocès p é n a l est u n e c o n d a m n a ­
t ion , dès q u e cet te solut ion est i r r évocab l e , le dro i t qu i s ' ouvre 
de m e t t r e à exécu t ion la s en t ence n ' es t a u t r e , au point de v u e 
p é n a l , q u e celui d ' a p p l i q u e r au c o n d a m n é les p e i n e s q u e p r o ­
n o n c e ou q u ' e m p o r t e con t r e lui la c o n d a m n a t i o n . Ce d ro i t , c o m m e 
celui de l 'act ion p u b l i q u e , s ' ouvre p o u r la société et lu i a p p a r ­
t i en t . Mais ici se p r é s e n t e u n e dis t inct ion i m p o r t a n t e , qu i d é p e n d 
d e la n a t u r e des p e i n e s . 

P a r m i ces pe ines nous savons qu ' i l en est qui ont besoin d ' u n e 
e x é c u t i o n m a t é r i e l l e , qui ne p r o d u i s e n t l e u r effet afflictif sur le 



c o n d a m n é qu ' an moyen de cet te exécut ion ; te l les sont les peines 
corpore l l es , cer ta ines suites à d o n n e r à q u e l q u e s déchéances de 
droi ts ou aux peines pécun ia i res , et les m e s u r e s de publicité 
prescr i tes à l 'égard de cer ta ines condamna t ions , tel les qu'affiches 
ou inser t ions dans les j o u r n a u x . — Nous savons qu ' i l en est 
d ' au t r e s , au con t ra i r e , dont l'effet est tout mé taphys ique , qui 
f rappent le condamné sans aucun acte d 'exécut ion , se produisant 
p a r la puissance de la loi dès que la condamna t ion est irrévo­
cab le . De ce n o m b r e sont les déchéances ou pr ivat ions de droits 
qui affectent l 'é ta t et la capacité de la p e r s o n n e , p u i s q u e cet état 
et cet te capacité se t rouvent changés ins tan tanément , dès que l'ir-
révocabi l i té de la sentence est s u r v e n u e ; la loi le veut , et cela 
est (ci-dess. , n" 1625) . De ce n o m b r e sont auss i , quan t au fond 
du droi t , les pe ines pécun ia i res , confiscations et amendes , puisque 
l 'État devient ins tan tanément , dès q u e la condamnat ion est 
i r révocable , p rop r i é t a i r e de la chose confisquée, créancier de 
l ' a m e n d e , et le condamné déb i t eu r (ci-dess. , n° 1303) . Cepen­
dan t , m ê m e à l ' égard des déchéances de droi ts , il y a quelquefois 
à faire des actes phys iques d ' exécut ion , conséquences défai t at­
tachées à ces déchéances : pa r e x e m p l e , à l ' égard de la surveil­
lance de la hau te pol ice , la dés ignat ion des l ieux interdi ts ou des 
l ieux imposés p o u r r é s idence . De m ê m e à l ' égard des confiscations 
ou des amendes , les aetes de poursu i tes afin de faire met t re l'Etat 
en possession de la chose confisquée, les actes de lacérat ion ou de 
des t ruc t ion o rdonnés quelquefois pa r la sen tence pa r rappor ta 
ces choses, les actes p o u r ob ten i r le payemen t de l ' amende . On 
peu t ci ter éga lement , dans l ' apparei l qui acompagne l'exécution 
du par r ic ide (C. p é n . , a r t . 13) , des actes phys iques destinés à 
p r o d u i r e un effet m o r a l . 

Bien q u e , dans le sens le p lus g é n é r a l , la mise à exécution de 
la sen tence s 'appl ique à tous les effets q u e doit avoir la sentence, 
p a r conséquent , en cas de condamna t ion , à toutes les peines de 
q u e l q u e na ture qu ' e l l e s soient ; cependan t , en un sens plus res­
t re in t , le mot d 'exécut ion , celui de droit d 'exécut ion se réservent 
spécia lement p o u r ceux de ces effets qui ont besoin d 'un acte 
phys ique p o u r ê t re p rodu i t s . En ce qui concerne les conséquences 
légales qui s 'accomplissent i m m é d i a t e m e n t , p a r la puissance 
m ê m e de la loi, telles que les déchéances de droi t s , il ne reste 
p lus qu ' à vei l ler à ce q u e le c o n d a m n é n ' e x e r c e pas les droits 
dont il est déchu ou n ' en jouisse pas, q u ' à s 'opposer à cet exer­
cice ou à cette jou issance , qu ' à d e m a n d e r la nul l i té des actes faits 
en contravent ion : or ce droit appa r t i en t à toute pe r sonne inté­
ressée , soit à la société, soit aux par t i cu l ie r s , suivant qu ' i l s'agit 
de droits publics ou de droi ts p r ivés . Mais en ce qui concerne les 
actes physiques d 'exécut ion péna l e , le droi t n ' appa r t i en t qu'à 
la société, l aque l le en dé lègue l ' exerc ice à des fonctionnaires ou 
agents chargés de l ' exercer en son n o m . 



1 7 4 7 . Si la solut ion du p rocès p é n a l est l ' abso lu t ion ou l ' a c ­
q u i t t e m e n t , il nait auss i , p o u r la pa r t i e acqu i t t ée ou absou te , d è s 
q u e le bénéfice de ce t te s e n t e n c e est d e v e n u i r r évocab le , un dro i t 
i m p o r t a n t d ' exécu t ion p h y s i q u e re la t i f au dro i t p é n a l : celui de 
la mise en l ibe r t é d e ce t te p a r t i e , d a n s les cas où e l le se t r o u v e ­
rai t en état de dé t en t i on p r é a l a b l e et où el le n e devrai t pas ê t r e 
d é t e n u e p o u r q u e l q u e a u t r e cause ; sans p a r l e r de la mise à effet 
de tou tes les a u t r e s d ispos i t ions accessoires q u e p e u v e n t c o n t e n i r 
les s en t ences de ce t t e n a t u r e . 

1 7 4 8 . Enfin, q u e l l e q u e soit la so lu t ion , a c q u i t t e m e n t , ab so ­
l u t i o n , ou c o n d a m n a t i o n , dès q u ' e l l e est d e v e n u e i r r é v o c a b l e , 
il en n a i t , p o u r c h a c u n e des pa r t i e s qui y ont figuré, le d ro i t 
q u ' a u c u n e d ' e l l e s ne puisse p lus r e v e n i r su r le m ê m e p rocès ; o u , 
en t e r m e s t e c h n i q u e s , le dro i t r é su l t an t de l ' au to r i t é d e la chose 
j u g é e , dont n o u s a u r o n s à t r a i t e r u l t é r i e u r e m e n t . 

1 7 4 9 . Des r é su l t a t s a n a l o g u e s se p r o d u i s e n t q u a n t au p rocès 
s u r la d e m a n d e de la p a r t i e l é sée en r é p a r a t i o n civile : s'il y a 
s u r ce chef c o n d a m n a t i o n , il en r é su l t e p o u r la pa r t i e au profit 
d e l a q u e l l e est p r o n o n c é e cet te c o n d a m n a t i o n u n dro i t d ' exécu t ion 
civi le , qui lu i a p p a r t i e n t , et don t e l le peu t d i sposer c o m m e de ses 
a u t r e s d ro i t s . Cette idée doit ê t r e g é n é r a l i s é e p o u r tous les c a s ; 
el le s ' é t end aux d iverses d ispos i t ions q u e p e u t con ten i r la sen­
t e n c e , au profit soit de l ' u n e , soit de l ' au t r e des p a r t i e s , r e l a t i v e ­
m e n t à t ou t ce qu i a fait l 'ob je t de la contes ta t ion civile l iée au 
p rocès p é n a l . 

1 7 5 0 . De ces d ivers dro i t s qui p r e n n e n t na i s sance dans le fait 
d ' u n e s en t ence d e v e n u e i r r é v o c a b l e , les deux q u e n o u s vou lons 
m e t t r e en sai l l ie dans ce c h a p i t r e , afin d ' e n é t u d i e r ensu i t e la 
d e s t i n é e , sont le dro i t d ' exécu t ion des c o n d a m n a t i o n s p é n a l e s , 
e t ce lu i d e l ' exécu t ion des c o n d a m n a t i o n s c iv i les , à t i t re de 
r é p a r a t i o n . 

Nous ferons r e m a r q u e r à ce sujet , d ' u n e m a n i è r e g é n é r a l e , q u e , 
si le dro i t d 'ac t ion p u b l i q u e et celui d 'ac t ion civile en r é p a r a t i o n 
d u p r é j u d i c e causé p e u v e n t se t rouve r unis l ' un à l ' a u t r e p a r c e r ­
ta ins po in t s de con tac t , à cause de l e u r o r i g i n e c o m m u n e p u i s é e 
au m ê m e fait d é l i c t u e u x , et s il p e u t r é s u l t e r de l à , e n t r e les d e u x 
a c t i o n s , u n e un ion de p r o c é d u r e dans u n e m ê m e ins t ance , devan t 
u n e m ê m e j u r i d i c t i o n , le d ro i t d ' e x é c u t i o n des c o n d a m n a t i o n s 
p é n a l e s , et ce lu i d ' exécu t ion des c o n d a m n a t i o n s civi les , dès qu ' i l s 
son t n é s de la s en tence p r o n o n c é e , se s épa ren t et p r e n n e n t c h a ­
c u n l e u r d e s t i n é e dis t incte : l ' u n s o u m i s aux r èg l e s de la l ég i s la ­
t ion p é n a l e , à l a q u e l l e il a p p a r t i e n t e x c l u s i v e m e n t ; l ' a u t r e r ég i 
u n i q u e m e n t p a r ies d ispos i t ions du droi t civil p r ivé . Cette s é p a ­
ra t ion p r o d u i r a ses c o n s é q u e n c e s m a r q u é e s dans tou tes les 
causes qu i p e u v e n t inf luer su r le sort u l t é r i e u r de l ' un ou de l ' a u t r e 
de ces droi t s ((Cod. d ' ins t . c r i m . , a r t . 6 4 2 , c o m p . aux a r t . 6 3 7 
et 6 4 0 ) . 



C H A P I T R E II 

S U S P E N S I O N D E L ' E X E R C I C E D E S D R O I T S D ' A C T I O N O U D ' E X É C U T I O N . 

1 7 5 1 . Le chapi t re p récéden t nous a m o n t r é c o m m e n t naissent 
les droits d 'action ou d ' exécu t ion ; en l angage figuré, comment ils 
sont ouver ts : nous p renons là notre nouveau point de départ. 
Les droits d 'action pub l ique ou d 'act ion c iv i l e , les droits d'exé­
cution pub l ique ou d 'exécut ion civile sont n é s , il s'agit de savoir 
ce qu ' i l s vont deven i r . Tro i s effets distincts peuven t se produire 
quant à la des t inée u l t é r i e u r e de ces droi ts : suspens ion, épuise­
m e n t , ext inct ion. Nous tenons à en m a r q u e r ne t t emen t la diffé­
r e n c e , parce qu ' i l se fait t rop c o m m u n é m e n t q u e l q u e confusion 
à ce sujet . 

Ces droits sont suspendus, lo rsque q u e l q u e obstacle tempo­
ra i re en a r rê te m o m e n t a n é m e n t l ' exercice , qui p o u r r a être repris 
dès que l 'obstacle aura cessé . 

Ils sont épuisés, l o r sque l ' exerc ice en a été accompli de 
m a n i è r e à p rodu i r e tous ses effets. 

Ils sont éteints, l o r sque , avant que l ' exerc ice en ait été accom­
pli et qu ' i l s aient p rodui t tous leurs effets , que lque cause parti­
cu l iè re vient me t t r e (in à ces droi ts . 

Chacune de ces si tuations nous para i t avoir besoin d 'une étude 
à par t : nous commence rons pa r celle de la suspens ion . 

§ 1 e r . Suspension de l'esercice des droits d'action publique 
ou d'action civile. 

1752 . Nous t ra i te rons d 'abord des causes qui suspendent, 
dans l eu r exerc ice , les droi ts d 'act ion p u b l i q u e ou d'action civile. 
Nous ne confondons pas la suspension dont il s 'agit ici avec les 
cas p r é c é d e m m e n t examinés (c i -dess . , n 0 ! 1694 et suiv.) , dans 
lesque ls c'est la naissance m ê m e de l 'action p u b l i q u e qui est 
subordonnée à l ' accompl isement de q u e l q u e é v é n e m e n t incertain, 
pos té r i eu r au dé l i t , tel q u ' u n e autor isat ion de pour su i t e à obte­
n i r , une plainte de la par t ie l é s é e , un r e t o u r en F r a n c e , une 
extradi t ion accordée . Dans ces diverses hypo thè se s , nous savons 
qu ' i l y a une vér i tab le condition mise à la naissance du droit 
d'action pub l ique . Ici , au c o n t r a i r e , le droi t est n é , il existe et 
cont inue d 'exis ter au profit de la société s'il s'agit d'action 
p u b l i q u e , au profit de la par t ie lésée s'il s 'agit d 'act ion civile : 
c'est l 'exercice seu lemen t qui en est su spendu p o u r u n temps, 
sauf à r e p r e n d r e ensui te son cours . 



Démence du prévenu. 

1 7 5 3 . Au p r e m i e r r a n g , c o m m e cause rie suspens ion de 
l ' exe rc ice de l ' ac t ion p u b l i q u e , n o u s s i g n a l e r o n s l ' a l iéna t ion 
m e n t a l e dont se t r ouve ra i t f r appée la p e r s o n n e pour su iv i e ou à 
p o u r s u i v r e . 11 ne s 'agit pas d ' u n e a l iéna t ion m e n t a l e exis tant au 
m o m e n t m ê m e où l 'ac te a été c o m m i s , cel le- là ferait d i spa ra î t r e 
l ' i m p u t a b i l i t é ( c i - d e s s . , n o s 3 0 2 et s u i v . ) ; on s u p p o s e u n acte 
dé l i c tueux c o m m i s pa r l ' agen t en état de ra i son et de l i b e r t é ; le 
droi t d 'ac t ion p u b l i q u e i m m é d i a t e m e n t est n é ; niais ap r è s c o u p , 
c ' e s t - à - d i r e p o s t é r i e u r e m e n t au d é l i t , su rv ien t l ' a l i éna t ion 
m e n t a l e . 

C o m m e accusa t ion et défense sont deux idées cor ré la t ives , 
e n c h a î n é e s m o r a l e m e n t et i n s é p a r a b l e m e n t l ' u n e à l ' a u t r e ; c o m m e 
il est imposs ib le de d i r e jus t i ce p é n a l e si on n e dit en m ê m e 
t e m p s droi t de d é f e n s e , et dro i t de défense p e r s o n n e l l e , avec la 
poss ib i l i té de l ' e x e r c e r p a r s o i - m ê m e , en y e m p l p y a n t toutes les 
r e s s o u r c e s de ses p r o p r e s f acu l t é s , et non pas s e u l e m e n t pa r 
m a n d a t a i r e s , t u t e u r s ou c u r a t e u r s ; c o m m e , tant q u e la jus t ice 
n ' a pas r e n d u i r r é v o c a b l e m e n t sa décis ion , tant q u e cet te déc i ­
sion n 'es t pas d e v e n u e ina t t aquab le , il y a l i e u , j u s q u ' à la d e r ­
n i è r e m i n u t e , j u s q u ' à la d e r n i è r e s e c o n d e , à l ' exe rc i ce d e ce 
d ro i t de défense p e r s o n n e l l e , dans l e q u e l nu l n e p e u t ê t re s u p ­
p l é é pa r un a u t r e : supposez q u ' à u n m o m e n t q u e l c o n q u e , avan t 
ce d e r n i e r ins tan t où la décis ion sera i t d e v e n u e i n a t t a q u a b l e , 
l ' i n c u l p é soit f rappé d ' a l i éna t ion m e n t a l e , l ' exe rc ice du dro i t 
d 'accusat ion c o m m e ce lu i de la défense s ' a r r ê t e , et p o u r tout 
ce qui ex ige ra i t con tes t a t ion , con t rad ic t ion , défense p e r s o n n e l l e , 
l e cour s de la p r o c é d u r e res te en s u s p e n s . 

1 7 5 4 . Ceci est u n e vér i té de r a i s o n , un de ces p r inc ipes s u p é ­
r i e u r s fondés su r l a no t ion g é n é r a l e du d r o i t , qui n ' o n t pas 
m ê m e besoin d ' u n tex te écr i t p o u r d o m i n e r et p o u r devo i r ê t r e 
obse rvés . M a l h e u r à la loi posi t ive qu i d i sposera i t en sens con­
t r a i r e , ou à la j u r i s p r u d e n c e qui n e s'y r a n g e r a i t p a s ! La r è g l e 
n e s 'en t r ouve fo rmulée n u l l e p a r t dans nos lois f rança i ses , ma i s 
n o t r e j u r i s p r u d e n c e m o d e r n e des a r r ê t s l 'a c o n s a c r é e . Nous n ' y 
m e t t o n s pas les d is t inc t ions ni l es r es t r i c t ions de l ' a n c i e n n e j u r i s ­
p r u d e n c e : a i n s i , il n 'y a pas d ' excep t ion à f a i r e , c o m m e j ad i s , 
p o u r les c r i m e s de l è se -ma jes t é , ni p o u r a u c u n a u t r e c r i m e q u a ­
lifié d ' a t roce ou a u t r e m e n t ; pas d ' excep t ion non p lus r e l a t i v e m e n t 
a u p o i n t où en étai t a r r ivée la p r o c é d u r e au m o m e n t de l ' a l i é ­
na t ion m e n t a l e . Q u ' o n s u p p o s e , dans u n e affaire en c o u r d ' a s ­
s i s e s , cet acc iden t f rappant l ' accusé au m o m e n t où le j u r y v ien t 
de l i r e son ve rd ic t de c u l p a b i l i t é , la p r o c é d u r e s ' a r r ê t e , car il y 
a l ' app l ica t ion de la loi à faire et le dro i t d e défense de l ' accusé 
r e l a t i v e m e n t à ce t te a p p l i c a t i o n ; q u ' o n suppose la c o n d a m n a t i o n 
p r o n o n c é e , la p r o c é d u r e s ' a r r ê t e , car il y a le r e c o u r s en cassa-



( 1 ) Journal du droit criminel, par M. ACHILLE MORIN, année 1 8 3 9 , n» 2 3 1 4 . 
(La science regrette la perte récente de ce savant criminaliste.) 

t ion ouver t et le droit de défense re la t ivement à ce recours à 
f o r m e r ; qu 'on suppose le r ecour s formé et l'affaire pendante 
devant la cour de cassat ion, la p r o c é d u r e s ' a r rê te e n c o r e , bien 
q u e devant cette cour il s ' ag i sse , non p lus de défense relati­
vemen t aux faits, mais de défense sur des po in t s de droi t dans 
lesque ls l 'accusé est p r o b a b l e m e n t p e u v e r s é , et q u e p o u r cette 
raison cet accusé ne compara isse pas o r d i n a i r e m e n t eu personne 
à la ba r re ; m a i s , soit en fait , soit en d r o i t , j u s q u ' a u dernier 
m o m e n t l ' exerc ice de sa défense pe r sonne l l e doit ê t re possible. 
Notre cour de cassation a sanct ionné le p r inc ipe j u s q u ' à cette 
d e r n i è r e l i m i t e , pa r un a r r ê t du 2 5 j a n v i e r 1 8 3 9 , dans une 
affaire où il s 'agissait du pourvoi d ' u n c o n d a m n é à m o r t , et où 
l ' un de nos criminalisfes d i s t i ngués , au n o m b r e de mes amis de 
l o n g u e d a t e , M. M o r i n , cha rgé d'office de sou ten i r ce pourvoi, 
souleva p o u r la p r e m i è r e fois la ques t ion à ce t e r m e extrême 
d ' u n e p r o c é d u r e devant la cour (1) . En s o m m e , tant qu ' i l n'y a 
pas de décision ina t t aquab le , l ' exerc ice de l 'act ion pub l i que est sus­
p e n d u par l ' a l iéna t ion men ta l e de la p e r s o n n e poursu iv ie , sauf à 
ê t re r ep r i s quand l 'a l iénat ion m e n t a l e a u r a cessé (ci -dess . ,n°328) . 

1 7 5 5 . Nous en t endons l ' appl ica t ion de la r èg l e en ce sens 
q u e les actes conserva to i res , qui n 'on t p o u r bu t q u e de recueillir 
des p reuves afin de les e m p ê c h e r de p é r i r , ou de préserver de 
déchéance les droi ts de l 'ac t ion p u b l i q u e , s'ils sont tels que nulle 
par t ic ipa t ion d i rec te ou ind i rec te de l ' i ncu lpé n 'y soit nécessaire 
et qu ' i l n 'y soit pas ques t ion e n c o r e , p o u r cet i n c u l p é , d'une 
défense q u e l c o n q u e à e x e r c e r , peuven t avoir l i eu nonobstant 
l 'état d 'a l iénat ion m e n t a l e . Mais toute conf ron ta t ion , tout inter­
roga to i re de l ' i ncu lpé su r l 'affaire p é n a l e , tou te décision de 
n a t u r e à lui p o r t e r p ré jud ice doit ê t re s u s p e n d u e , m ê m e lorsqu'il 
n e s 'agirait que des ju r id ic t ions d ' ins t ruc t ion ( comme chez nous 
les j u g e s d ' ins t ruc t ion , les c h a m b r e s d 'accusation) ; m ê m e lorsque 
la p r o c é d u r e devant ces ju r id ic t ions d ' ins t ruc t ion s e r a i t , comme 
elle l 'est chez nous , s e c r è t e , sans défense o r a l e , ni comparution 
pe r sonne l l e de l ' incu lpé : parce qu ' i l faut q u e , fut-ce du fond de 
sa p r i s o n , la possibil i té de l ' e n t e n d r e au besoin ou de recevoir 
ses observat ions subsiste tant q u e la décision n 'es t pas p r i se . Le 
droi t de défense peu t ê t re r é d u i t , pa r cet te sorte de p rocédure , à 
la d e r n i è r e ex t rémi té ; m a i s , si r édu i t qu ' i l so i t , encore faut-il 
qu ' i l ne soit pas devenu imposs ib le . 

1 7 5 6 . Nous p o u v o n s , suivant le l angage de no t re Code pénal, 
ar t icle 6 4 , nous servir i c i , p o u r dés igner les diverses aliénations 
men ta l e s à p r e n d r e en considéra t ion , du mot de démence em­
ployé dans un sens t r è s -géné ra l ; nous savons c o m m e n t cette 
accept ion diffère alors de cel le us i tée en la m é d e c i n e judic ia i re , 



et c o m b i e n de var ié tés ' d ' a l t é r a t i o n s de l a ra ison h u m a i n e s'y 
t r o u v e n t compr i s e s ( c i - d e s s . , n 0 ' 3 1 1 et s u i v . ) . L o r s q u e ces 
affections n ' on t q u ' u n ca rac t è r e d e t r o u b l e ou de d é l i r e pas sage r , 
sans d o u t e , s i , p e n d a n t q u ' e l l e s d u r e n t , e l les r e n d e n t l ' exe rc i ce 
d e la défense p e r s o n n e l l e i m p o s s i b l e , la c o n s é q u e n c e , au fond, 
est la m ê m e ; ma i s il suffit a l o r s , dans la p r a t i q u e , p o u r y 
p o u r v o i r , de la faculté q u ' o n t les d iverses au to r i t é s j ud ic i a i r e s 
de d i f fé re r , d e r e m e t t r e à u n a u t r e j o u r les o p é r a t i o n s ; de te l le 
sor te q u e la su spens ion de la p r o c é d u r e est m o i n s m a r q u é e . Il 
en est de m ê m e en cas de m a l a d i e , su ivant l ' app réc i a t i on q u ' e n 
doivent faire l es au to r i t é s j ud i c i a i r e s , dans tou t ce qui est n é c e s ­
sai re p o u r a s s u r e r l ' exe rc i ce d u d ro i t de défense p e r s o n n e l l e . 

Membres des assemblées représentatives. — Chez nous, membres 
de VAssemblée nationale. 

1 7 5 7 . Une a u t r e cause de s u s p e n s i o n d e l ' e x e r c i c e de l ' ac t ion 
p u b l i q u e se r e n c o n t r e dans les pays à a s s e m b l é e s r e p r é s e n t a t i v e s , 
à l ' éga rd d e s m e m b r e s d e ces a s s e m b l é e s . Nous savons c o m m e n t 
et p o u r q u o i c h a c u n de ces m e m b r e s doi t ê t r e couve r t , à q u e l q u e 
é p o q u e q u e ce soit, p a r l a r è g l e de l ' i r r e sponsab i l i t é p é n a l e p o u r 
tous les ac tes qu i a p p a r t i e n n e n t à sa fonct ion r e p r é s e n t a t i v e ; ma i s 
c o m m e n t , p o u r tous ceux qu i sont en d e h o r s de cet te fonct ion, il 
doit r e s t e r sujet d e la loi p é n a l e s'il y a l i eu ( c i -dess . , n 0 ' 5 0 4 
à 5 0 7 ) . Ma i s , c o m m e u n e p o u r s u i t e d i r i g é e , u n e a r re s t a t ion 
o p é r é e c o n t r e lu i à u n m o m e n t q u e l c o n q u e de la session r e p r é ­
s e n t a t i v e , a u r a i t p o u r effet d e l ' e n l e v e r à l ' a s s e m b l é e don t il fait 
p a r t i e et a u x fonct ions qu ' i l doi t y r e m p l i r ; c o m m e il y a u r a i t là 
u n m o y e n poss ib le et d a n s tous les cas u n e occasion d ' é c a r t e r , 
p e u t - ê t r e à l ' a p p r o c h e d ' u n e dé l i bé r a t i on ou d ' u n e décis ion 
i m p o r t a n t e , le r e p r é s e n t a n t don t le p o u v o i r , ou don t tel ou tel 
par t i r e d o u t e r a i t la p a r o l e , le vote ou l ' in f luence ; c o m m e , m ê m e 
en d e h o r s de ces h y p o t h è s e s e x t r ê m e s et q u e l q u e fût l e d é p u t é 
pour su iv i ou a r r ê t é , t ou jou r s e s t - i l q u e l ' a c c o m p l i s s e m e n t du 
m a n d a t de d é p u t é se t r ouve ra i t e n t r a v é et l e f onc t ionnemen t 
d u co rps po l i t ique a l té ré ; la ra i son du dro i t cons t i t u t ionne l veu t , 
en p r é s e n c e d ' u n i n t é r ê t aussi g r a n d q u e ce lu i d e la r e p r é s e n ­
ta t ion p o p u l a i r e , q u e l ' exe rc i ce de l ' ac t ion p u b l i q u e res te s u s ­
p e n d u d u r a n t tout le cour s de la sess ion . 

1 7 5 8 . C e p e n d a n t on p e u t a d m e t t r e q u e , si l ' a s s e m b l é e e l l e -
m ê m e à l a q u e l l e appa r t i en t l e m e m b r e i n c u l p é est a p p e l é e à 
a p p r é c i e r la s i t ua t i on , et s i , r e c o n n a i s s a n t q u ' i l n e s'y r e n c o n t r e 
ni a b u s ni i nconvén i en t p o l i t i q u e , el le au to r i s e la p o u r s u i t e , 
l ' exe rc ice d e l ' ac t ion p u b l i q u e p o u r r a r e p r e n d r e son cou r s . Cette 
conc lus ion n ' e s t pas d ' u n e aussi i m p é r i e u s e nécess i té q u e la p r é ­
c é d e n t e , p a r c e q u e , m ê m e avec l ' au to r i sa t ion de l ' a s s e m b l é e , 
e l le p r é s e n t e t o u j o u r s , en déf in i t ive , u n m a n d a t r e p r é s e n t a t i f 
e m p ê c h é ou t r o u b l é d a n s son a c c o m p l i s s e m e n t . Aussi peu t - i l 



(1) Constitution des Etats-Unis à"Amérique, du 17 septembre 1787, art. 1 e r , 
section l r e , n° 1 : « En aucun cas, sauf en ceux de trahison, de félonie ou 
de trouble à la paix publique, ils (les sénateurs et les représentants) ne pourront 
être arrêtés, soit pendant leur présence à la session, soit en s'y rendant ou en 
retournant dans leurs foyers, etc. 

(2) Dans la Constitution de 1848, la disposition était ainsi conçue : « Art. 37. 
Ils (les représentants du peuple) ne peuvent être arrêtés en matière criminelle, 
sauf le cas de flagrant délit, ni poursuivis qu'après que l'Assemblée a permis la 
poursuite. — Eu cas d'arrestation pour flagrant délit, il en sera immédiatement 
référé à l'Assemblée , qui autorisera ou refusera la continuation des poursuites. 
Cette disposition s'applique au cas où un citoyen détenu est nommé repré­
sentant. > 

exisler desconsf i tu t ions , p a r exemple cel le des Etats-Unis d 'Amé­
r i q u e , de 1787 , où elle ne se r encon t r e pas . 

1759 . Une exception plus i m p é r i e u s e m e n t c o m m a n d é e est celle 
qui fait cesser l 'obstacle à la pour su i t e et à l ' a r res ta t ion dans les 
cas de flagrant déli t , lo r squ ' i l s 'agit d 'actes coupables ayant une 
cer ta ine gravité : ici la cra inte du p ré t ex te ou de l ' abus disparait; 
l ' a r res ta t ion n 'es t souvent q u ' u n droit de défense et presque 
toujours une nécessi té u r g e n t e de j u s t i ce . Quan t au degré de 
gravité à m a r q u e r , il n 'y a r i en d 'absolu à en d i re en droit 
g é n é r a l ; mais nous ne saur ions a p p r o u v e r la disposition de la 
consti tution a m é r i c a i n e , v e n u e pa r t radi t ion d e la common law 
d ' A n g l e t e r r e , qui autor ise l ' a r res ta t ion et la p o u r s u i t e , sans 
exiger la condit ion du flagrant dé l i t , pa r cela seul qu ' i l s'agit de 
t rahison , de félonie (mot co r respondan t à peu p r è s à celui de 
c r i m e chez nous n ° 6 8 7 , n . I ), ou de t roub le à la paix publique. Il 
est évident q u e , du m o m e n t que la flagrance du délit n'est pas 
ex igée , la por te est ouver te au p ré t ex t e et à l ' abus : il faudrait 
toujours sous -en tendre , dans l 'appl icat ion , cet te flagrance, qui 
fait le t rouble public et r end os tens ib le la nécessi té de l'arrestation 
et des poursu i t e s . 

17(10. La ga ran t i e po l i t ique p o u r l ' accompl i ssement du mandat 
représenta t i f , dont nous venons de p a r l e r en t h é o r i e , est née, à 
l ' expé r i ence des faits et par l ' autor i té des p r é c é d e n t s , en Angle­
t e r r e ; passée par tradit ion de la common law anglaise dans les 
colonies amér ica ines , elle a été inscr i te en un ar t icle de la con­
sti tution fédérale des Etats-L'nis (1). T o u t e s nos constitutions 
po l i t iques , depuis celle de 1791 j u s q u ' à celle de 1 8 4 8 , ont con­
sacré , avec q u e l q u e s v a r i a n t e s , celte g a r a n t i e , qui se trouve 
au jourd 'hu i formulée en ces t e r m e s dans le décre t organique 
p o u r l 'élection des députés au Corps législatif, du 2 février 1852, 
enco re en v igueur au jourd 'hu i p o u r les m e m b r e s de l'Assemblée 
nat ionale : «Ar t . I I . Aucun m e m b r e du Corps législatif ne peut, 
« p e n d a n t la d u r é e de la sess ion, è l re poursuivi ni arrêté en 
« mat iè re c r i m i n e l l e , sauf le cas de flagrant d é l i t , qu ' ap rè s que 
« le Corps législatif a autorisé la p o u r s u i t e . » Cette rédaction est 
la m ê m e que cel le des char tes de 1 8 1 4 et de 1815 (2). 



1 7 6 1 . Il n ' e n est pas de cel te disposi t ion c o m m e de cel le r e l a ­
t ive autrefois aux s é n a t e u r s . (Ci-dess . , n° 1680 . ) La suspens ion 
don t il s'agit ici n'affecte pas l ' ex i s t ence du dro i t d 'act ion p u b l i q u e , 
el le affecte s e u l e m e n t l ' exerc ice de ce d r o i t ; l ' au tor i sa t ion à d o n ­
n e r pa r l ' a s semblée r ep ré sen t a t i ve n ' a pas p o u r but de faire na î t r e 
le d r o i t , mais s e u l e m e n t de p e r m e t t r e de l ' e x e r c e r d u r a n t 
la session. Le dro i t est né à l ' ins tan t m ê m e du dé l i t ; m a i s si la 
session s'est ouve r t e avant qu ' i l ait été e x e r c é , ou si le fait à 
i n c r i m i n e r se p rodu i t d u r a n t la sess ion , l ' exerc ice de l 'act ion 
p u b l i q u e est s u s p e n d u , à moins d ' au to r i sa t ion , j u s q u ' à la c l ô t u r e . 
Une fois la cession c l o s e , cet exerc ice r edev i end ra l i b r e . — La 
const i tut ion a m é r i c a i n e ajoute au t e m p s de d u r é e de la session 
celui de l ' a l le r et du r e t o u r p o u r s'y r e n d r e ou p o u r en r e v e n i r . 
Xotre cons t i tu t ion d i rec to r ia le du 5 f ruct idor an III compta i t 
depu i s l e m o m e n t de la n o m i n a t i o n j u s q u ' a u t r e n t i è m e j o u r 
ap rès l ' exp i ra t ion des fonctions (1) . Le délai est r e s t r e i n t , chez 
n o u s , a u j o u r d ' h u i , à la d u r é e de la session, ni p lu s ni m o i n s . 

1 7 6 2 . Il r é su l t e du mot i f m ê m e et du ca rac tè re m o m e n t a n é de 
cet te s u s p e n s i o n , que l ' a s s e m b l é e r e p r é s e n t a t i v e , à l aque l l e u n e 
au tor i sa t ion de p o u r s u i v r e est d e m a n d é e , n ' a pas à se d é c i d e r 
c o m m e au to r i t é jud ic ia i r e : elle déc ide u n i q u e m e n t c o m m e corps 
p o l i t i q u e . La ra ison d é t e r m i n a n t e est t i rée de ce qu i i m p o r t e à 
l ' a s s emblée p o u r accompl i s semen t de sa miss ion et p o u r celui 
du m a n d a t r ep résen ta t i f de l 'un de ses m e m b r e s : tout doit con ­
v e r g e r , p o u r l ' a s s e m b l é e , vers cet te raison p o l i t i q u e . Le peu de 
gravi té du dé l i t , l e peu d ' a p p a r e n c e des charges p o u r r o n t ê t re 
des motifs de re fuser l ' au to r i sa t ion . P o u r q u o i ? Parce q u e l ' as­
s e m b l é e n e v e r r a pas dans les faits invoqués u n e i m p o r t a n c e 
suffisante p o u r t r o u b l e r le fonc t ionnemen t du corps représenta t i f . 
Mais , l ' i nc r imina t ion fût-el le des p lus graves , les c h a r g e s fussent-
e l les t r è s - c o m p r o m e t t a n t e s , l ' a s semblée p o u r r a i t enco re refuser 
l ' au to r i sa t ion de p o u r s u i v r e , si pa r sa s i t u a t i o n , p a r cel le d u 
m e m b r e i n c r i m i n é , p a r les con jonc tu res pol i t iques du m o m e n t , 
p a r la n a t u r e et l ' i m p o r t a n c e des dé l ibé ra t ions à l ' o r d r e du j o u r , 
el le voyait la miss ion r ep ré sen t a t i ve in té ressée à ce q u e le d é p u t é 
où les d é p u t é s q u ' o n d e m a n d e r a i t à p o u r s u i v r e , car ils p o u r r a i e n t 
ê t r e p l u s i e u r s , n e fussent pas en levés à l e u r s fonct ions. Ce qui 
doi t r a s s u r e r l ' a s semblée en de pa re i l s v o t e s , c'est q u ' e l l e n e 
d é t r u i t pas l 'ac t ion de la jus t i ce p é n a l e ; el le ne déc rè t e pas 
l ' i m p u n i t é . Après la décis ion d e l ' a s s e m b l é e , la ques t ion de la 
j u s t i ce r e s t e e n t i è r e ; elle p o u r r a ê t r e r ep r i s e devant l ' au tor i t é 
j u d i c i a i r e dès la c lô tu re de la sess ion. — Te l l e n 'é ta i t pas , chez 
n o u s , la s i tua t ion de la c h a m b r e des pa i r s ou d u s éna t , dans les 

(1) Constitution du 5fructidor an 111-22 août 1795, art. III : « Les membres 
du Corps législatif, depuis le moment de leur nomination jusqu'au trentième 
jour après l'expiration de leurs fonctions, ne peuvent être mis en jugement que 
dans les formes prescrites par les articles qui suivront, i Etc. 
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d e m a n d e s en autorisat ion de poursu i t e cont re des pa i r s de France 
ou des séna teurs . (Ci-dess., n° 1680) . 

1 7 6 3 . Ces mots du texte : en matière criminelle, sont enta­
chés de l ' amphibologie que compor ten t chez nous de tel les locu­
t ions . Ont- i ls été mis dans le texte en un sens g é n é r a l , comme 
qui dirai t en ma t i è re p é n a l e , ou dans u n sens r e s t r e i n t , seule­
m e n t en mat iè re de c r i m e ? La m ê m e amphibo log ie s'attache 
encore aux mots : sauf le cas de flagrant délit. Est-ce tout délit 
flagrant q u e l c o n q u e , ou seu lement le c r i m e flagrant, qui est 
excepté ? Nous croyons que le légis la teur s'est servi dans ce texte 
d e l ' une et d e l ' au t r e de ces locut ions c o m m e d'expressions 
généra les dont il n 'a pas dé t e rminé les l i m i t e s , mais dont 
l 'appl icat ion doit se faire confo rmément aux données particu­
l ières de no t re droit péna l . — Ainsi , quan t à la r èg le principale, 
nous croyons l 'autor isat ion de r a s s e m b l é e nécessaire pour tout 
cas de c r i m e , de dél i t d e pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , et même de 
contravent ion de s imple police pouvant en t r a îne r la peine 
d ' e m p r i s o n n e m e n t , parce qu ' i l ne faut pas q u e , par un moment 
que l conque de privat ion de sa l i b e r t é , le d é p u t é puisse être 
enlevé à l ' assemblée sans le consen t emen t de cet te assemblée. 
Les dél i ts d e police cor rec t ionne l le , il est v ra i , n 'emportent pas 
tous pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t ; mais le t roub le , la sollicitude qui 
peuven t en na î t re , la nécessité de se dé fendre , pour ra i en t affecter 
sens ib lement l 'exercice du manda t représenta t i f . L'énumération 
que nous donnons ici se trouvait t ex tue l l emen t dans l 'article 6 du 
séna tus-consul te du 4 j u i n 1858 (c i -dessus , n° 1 6 8 0 ) , et, s'il n'y 
a pas là , sur no t re ques t ion , a u t o r i t é , il y a du moins analogie. 
— Quant à l ' except ion, nous l ' app l iquons s e u l e m e n t aux crimes 
f lagrants , parce q u e cela résu l te des t e r m e s de nos articles 
32 et 106 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e . La loi du 20 mai 1863, 
relat ive au déli t de police cor rec t ionne l le f l agran t , est évidem­
men t inapplicable à cette s i tuat ion. 

1 7 6 4 . L 'ar t ic le 121 du Code p é n a l , q u e nous avons déjà cité 
(c i -dessus, n° 1682) , comprend p a r m i les c r imes de forfaiture 
pun i s de la dégradat ion civique les actes de pour su i t e ou d'arres­
tation qui seraient faits sans les autor isa t ions nécessai res contre 
des m e m b r e s de la c h a m b r e des dépu té s (au jourd 'hu i l'Assemblée 
na t ionale) . 

17<i5. Nous bo rne rons aux deux hypothèses q u e nous venons 
d ' examine r les causes de suspension de l ' exerc ice de l'action 
p u b l i q u e . Quelquefois , il est v r a i , la ju r id ic t ion péna le est obli­
gée , avant de s ta tuer su r la p o u r s u i t e , de s ' a r rê te r devant cer­
taines quest ions de droi t administrat i f ou de droi t civil, qu' i l est 
indispensable d é f a i r e r é soudre p r é a l a b l e m e n t , et dont la con­
naissance est exclus ivement a t t r ibuée à q u e l q u e au t r e autorité. 
Ces ques t ions , dont la solution doit p récéde r le j u g e m e n t , s'ap­
pe l len t à cause de ce lapi 'é judic ie l les . l i a i s nous voyons là un 



surs is dans les opé ra t ions de la j u r id i c t ion p lu tô t q u ' u n e s u s p e n ­
s ion de l ' exerc ice de l 'act ion p u b l i q u e ; le sujet r e v i e n d r a d ' a i l ­
l e u r s u l t é r i e u r e m e n t , à p r o p o s de la c o m p é t e n c e des ju r id ic t ions . 

17.66. Il n 'y a p a s , su ivant n o u s , de cause spécia le p o u r sus­
p e n d r e l ' exerc ice de l 'ac t ion p u b l i q u e , en déli t d 'évas ion de 
d é t e n u s , su r le mot i f q u e l 'a r t ic le 2 ' i7 de n o t r e Code p é n a l 
( r appor t é c i - d e s s u s , n° 1 6 5 3 , en n o t e ) é t ab l i t , au profit des 
c o n d u c t e u r s ou g a r d i e n s coupab le s de n é g l i g e n c e s e u l e m e n t , 
u u e excuse a b s o l u t o i r e , p o u r le cas où les évadés se ra ien t 
r ep r i s ou r e p r é s e n t é s dans le déla i et dans les cond i t ions m a r q u é s 
p a r cet a r t i c l e . Nous n e c royons pas q u e le m i n i s t è r e publ ic soit 
obl igé d ' a t t e n d r e l ' exp i r a t ion du délai p o u r c o m m e n c e r sa 
p o u r s u i t e , ni le t r i buna l p o u r p r o n o n c e r son j u g e m e n t , sauf, 
l o r sque la cond i t ion sera j u d i c i a i r e m e n t r e c o n n u e s 'ê t re a c c o m ­
p l i e , à p r o n o n c e r q u ' i l n ' y a p lus l ieu à su ivre ou à faire cesser 
l ' e x é c u t i o n de la p e i n e . En effet, ce n ' e s t pas la p o u r s u i t e , ce 
n ' es t pas la p é n a l i t é , c 'est l ' excuse qui est ici c o n d i t i o n n e l l e ; 
q u a n t à la p o u r s u i t e , q u a n t à la p é n a l i t é , il y a , n o n u n e c o n d i ­
t ion s u s p e n s i v e , m a i s u n e condi t ion r é s o l u t o i r e . 

1 7 6 7 . Nous n e r a n g e o n s pas non p lu s dans cet o r d r e d ' idées 
l'effet du m a r i a g e i n t e r v e n u , ap r è s le c r i m e de r a p t , e n t r e le rav is ­
seu r et la m i n e u r e r av ie . (C. p é n . , a r t 3 5 7 . ) L'effet de ce m a r i a g e 
affecte non pas s e u l e m e n t l ' e x e r c i c e , mais l ' ex is tence m ê m e de 
l 'ac t ion p u b l i q u e . C'est le d ro i t l u i - m ê m e qui se t rouve dès lors 
s u s p e n d u et i n c e r t a i n , et qu i n e r e p r e n d r a na issance q u e si le 
m a r i a g e a été a n n u l é et si p l a in te a été p o r t é e con t re le r av i s seu r , 
suivant ce q u e nous avons e x p l i q u é c i -des s . , n o s 1 7 1 1 et su ivants . 

Causes de suspension quant à l'action cicile. 

1 7 6 8 . Si de l 'ac t ion p u b l i q u e n o u s passons à l 'ac t ion c iv i le , il 
y a u r a à d i s t i n g u e r d e u x cas : celui où la pa r t i e l é sée a u r a i t 
p o r t é ou voudra i t p o r t e r son act ion devan t les m ê m e s j u g e s q u e 
l ' ac t ion p u b l i q u e , c o n c u r r e m m e n t avec ce l l e - c i , et celui où el le 
l ' au ra i t p o r t é e ou voudra i t la p o r t e r s é p a r é m e n t devant l e j u g e 
civil . (C. ins t r . c r i m . , a r t . 3.) 

Dans le p r e m i e r c a s , les m ê m e s causes qui s u s p e n d e n t l ' e x e r ­
cice de l 'ac t ion p u b l i q u e , c o m m e la c é m e n c e , la qua l i t é de 
m e m b r e de l 'Assemblée n a t i o n a l e , s u s p e n d e n t é g a l e m e n t ce lu i 
d e l ' ac t ion c iv i l e , p u i s q u e les d e u x act ions m a r c h e n t e n s e m b l e . 

Dans l e second cas , le j u g e c iv i l , saisi de la d e m a n d e de la 
p a r t i e qu i se p r é t e n d l é s é e , est o b l i g é , si l ' ac t ion p u b l i q u e v ien t 
à ê t re i n t e n t é e dans le cour s de l ' ins tance c iv i l e , ou si el le l 'avait 
été a u p a r a v a n t , de su r seo i r j u s q u ' à ce q u e le procès p é n a l ai t 
é té déf in i t ivement j u g é . (C. ins t r . c r i m . , ar t . 3 . ) C'est l à , p o u r 
l ' e x e r c i c e de l ' ac t ion c iv i le , u n e cause p lus g é n é r a l e de s u s p e n ­
s ion , su r l a q u e l l e n o u s r e v i e n d r o n s en t ra i t an t de la c o m p é t e n c e 
des j u r i d i c t i o n s . — Cette r è g l e , c o m b i n é e avec cel le c o n c e r n a n t 



la d é m e n c e du p révenu , peut a m e n e r , en pare i l le hypo thèse , pour 
la part ie qui se pré tend lésée , u n e situation s ingul iè re et difficile! 
En effet, devant la jur id ic t ion p é n a l e , elle n e p o u r r a pas suivre 
sa d e m a n d e , pu isque là il y aura suspension à cause de la démence 
du p r é v e n u ; et devant la jur idic t ion c iv i le , elle n e le pour ra pas 
davantage , puisque là il y aura obl igat ion d e surseoi r j u squ ' à la 
décision du procès péna l . De telle sorte que bien qu 'à l'égard 
des demandes civiles la d é m e n c e de la par t ie adverse ne forme 
pas obs tac le , la p r o c é d u r e par t u t eu r ou au t r e représentan t y 
étant a d m i s e , ici la par t ie qui se pré tend lésée p o u r r a se voir, 
j u squ ' à la mor t ou à la guér ison du p révenu en d é m e n c e , dans 
l ' impossibi l i té de faire j u g e r sa p ré t en t ion . 

§ 2 . Suspension de l'exercice des droits d'exécution pénale ou d'exécution civile. 

Démence du condamné. 

I7G9. Xous supposons la condamnat ion i r révocable intervenue 
et le droit d ' exécu te r les pe ines prononcées ayant pris naissance; 
l à -dessus , avant celte exécut ion accompl i e , surv ien t , judiciaire­
ment cons ta tée , la d é m e n c e du condamné : que l sera l'effet de 
cette démence sur le droit d 'exécut ion péna l e? Ce droit bien 
ce r t a inement cont inue de subsis ter , mais l ' exercice en est affecté 
différemment suivant les pe ines dont il s 'agit . 

1770 . S'agit-il de pe ines qui doivent a t te indre le condamné 
dans son corps : c o m m e n t infliger de parei l les afflictions à un 
h o m m e qui n ' en saisira ni le motif, ni le b u t , ni la relation avec 
la mauvaise action par lui commise a n t é r i e u r e m e n t ? Quel effet 
moral en a t t endre sur l 'espri t d 'un pare i l c o n d a m n é ? Et quant 
au p u b l i c , dont la pi t ié ou l ' ind igna t ion se sou lèveron t , quel 
e x e m p l e ? L 'exercice du droit d 'exécut ion de la pe ine est donc 
suspendu ic i , sauf à r e p r e n d r e son cours s'il y a guér i son . Cela 
est vrai pour les peines privatives de l iber té c o m m e pour les 
au t res pe ine s corpore l les : c 'est u n e maison d e san té , c'est 
un établ issement d 'a l iénés qu ' i l faut à cet i n sensé , et non une 
pr ison. 

1 7 7 1 . S'agit-i l de peines qui doivent a t t e indre le condamné 
dans ses d ro i t s , el les con t i nuen t , nonobs tan t la d é m e n c e , à pro­
du i re l eu r effet. Le condamné devenu fou p o s t é r i e u r e m e n t à sa 
condamnat ion irrévocable n ' en reste pas moins sous le coup des 
déchéances de droits qu ' i l a e n c o u r u e s . 

Il en est de m ê m e des pe ines qui l ' a t t e ignent dans ses biens : 
la mise en possess ion, par l 'E ta t , des choses confisquées, le 
r ecouvremen t des a m e n d e s , se poursu iv ron t contre le condamné 
devenu fou pos t é r i eu remen t à sa condamnat ion i r révocable , dans 
la pe r sonne de son tu t eu r ou de tout au t re r ep résen tan t légal . 

Le vér i table motif pour ces deux o rd res de pe ine est celui-ci : 
c'est que l'effet p é n a l , é tant ici un effet m é t a p h y s i q u e , a été pro-



duit pa r la puissance m ê m e de la loi ( ipso jure), à l ' ins tant où la 
condamna t ion est d e v e n u e i r r évocab l e . Dès cet i n s t a n t , en effet, 
sans besoin d ' a u c u n e exécut ion m a t é r i e l l e , les droi t s dont la s e n ­
tence a pr ivé le c o n d a m n é ont cessé de lui a p p a r t e n i r , la p r o ­
pr ié té des choses confisquées a passé à l 'E ta t , l 'Etat est d e v e n u 
créanc ie r , et le c o n d a m n é d é b i t e u r de l ' a m e n d e ; les pour su i t e s 
au n o m de l 'E ta t ne sont p lus q u e cel les d 'un p r o p r i é t a i r e p o u r 
se faire m e t t r e en possession de sa chose , ou d 'un c r é a n c i e r p e u r 
se faire paye r sa c r é a n c e . (Ci-dess . , n " 1 3 9 3 , 1(125 et 1 7 4 6 . ) 
C'est donc en un t e m p s a n t é r i e u r à sa d é m e n c e q u e le c o n d a m n é 
a été f rappé p a r la pe ine et q u e le c h a n g e m e n t de droi t s 'est 
o p é r é en sa p e r s o n n e . Ce motif est t e l l ement vrai q u e , si l 'on 
suppose u n e sor te d e pe ine consis tant en des d é c h é a n c e s de dro i t s , 
mais app l i quée avec u n ce r t a in appa ra t fo rmant exécut ion m a t é ­
r i e l l e , c o m m e la dégrada t ion c iv ique d ' ap rès le Code péna l de la 
C o n s t i t u a n t e , et e n c o r e a u j o u r d ' h u i la dég rada t ion m i l i t a i r e , le 
d ro i t de p r o c é d e r à u n e pa re i l l e exécut ion n e saura i t s ' exe rce r 
s u r u n h o m m e fou : l ' exécu t ion p u b l i q u e devra ê t r e s u s p e n d u e 
en son exe rc i ce . 

Grossesse de la femme condamnée. 

1 7 7 2 . Les légis la t ions péna le s où le supp l ice capital est en 
v i g u e u r r e c o n n a i s s e n t dans la grossesse de la f e m m e c o n d a m n é e 
à m o r t u n e a u t r e cause de suspens ion de l ' exerc ice du dro i t 
d ' exécu t ion (1) . Que l l e g e s t a t i o n , en perspec t ive de l ' échafaud! 
q u e l e n f a n t e m e n t (on appe l l e cela délivrance) dont l ' h e u r e sonne 

(1) Code pénal de 1810 , art. 27 : « Si une femme condamnée a mort se 
« déclare et s'il est vérifié qu'elle est enceinte, elle ne subira sa peine qu'après 
« sa délivrance, i 

On avait pour règle, dans l'ancienne jurisprudence européenne, ce texte du 
droit romain : «Praegnantis mulieris consumenda> damnatae pcena differtur, quoad 
pariât. Ego quidem, et ne quaeslio de ea habcatur, scio observari, quamdiu 
praegnans est. • ( D i e , 48. 19, De pœnis, 3, fragment d'Ulpien.) 

L'ordonnance criminelle de Louis XIV, de 1 0 7 0 , portait, lit. 2 0 , art. 23 : 
• Si quelque femme , devant ou après avoir été condamnée à mort parait ou 

déclare être enceinte, les juges ordonneront qu'elle sera visitée par matrones 
qui seront nommées d'office et qui feront leur rapport dans la forme prescrite au 
titre des experts, par notre ordonnance du mois d'avril 1G67; et si elle se trouve 
enceinte, l'exécution sera différée jusques après son accouchement.» —L'ordon­
nance ne restreint pas sa disposition au cas où la femme déclare, elle va au-
devant de la déclaration lorsque la femme parait être enceinte; c'est dans ce 
sens, sans aucun doute, que doit être appliqué l'article 27 de notre Code pénal 
actuel. — Les commentateurs de l'ordonnance de 1670 ajoutaient qu'il était de 
jurisprudence d'en user de même dans le cas des autres châtiments corporels, 
comme de la peine du fouet. 

Une loi spéciale du 23 germinal an III (12 avril 1795) suspendait, pour cause 
de grossesse, en cas de crime capital, même la mise en jugement : Art. 1 e r : « A 
l'avenir, auenne femme, prévenue de crime emportant ia peine de mort, ne 
pourra être mise en jugement qu'il n'ait été vérifié, de la manière ordinaire, 
qu'elle n'est pas enceinte. » — Cette disposition n'a point passé dans notre Code 
pénal de 1810. 



C H A P I T R E I I I . 

D E L ' É P U I S E M E N T D E S D R O I T S D ' A C T I O N ou D ' E X É C U T I O N . 

§ 1 e r . Epuisement du droit d'action publique ou d'action citile. 

Autorité de la chose jugée. 

1 7 7 5 . « Que Votre Grâce fasse a t t e n t i o n , disait Sancbo Pança 
à Don Quicho t t e , que si le cheval ier vaincu s'est acquitté de 
l ' o rd re qu ' i l a r e ç u , en al lant se p r é s e n t e r devant madame Dul­
cinée du Toboso , il doit ê t re qui t té et d é c h a r g é , et ne mérite 
plus d ' au t re pe ine qu ' i l n e c o m m e t t e d ' au t r e délit ( 1 ) » . C'est le 
bon sens des n a t i o n s , l ' inst inct universel de j u s t i ce , t radui t , en 
forme scolas t ique, dans ce brocard : a Non 6is in idem » . Ceci 
s 'appl ique et au procès et à la p e i n e ; o u , dans les t e rmes dont 
nous nous servons en ce c h a p i t r e , au droi t d 'act ion publ ique et 
au droit d 'exécut ion . Nous ne disons p a s , en semblab le hypo-

(1) Don Quicholte, liv. 2 , chap. 1 0 , traduction de H. VIARDOT. — « V no 
merece otra pena si no comete nuevo delito i , dit le texte. 

la vie de l 'enfant et la mor t violente de la m è r e ! que l l e mater­
n i t é , qui c o m m e n c e p o u r que le suppl ice y met te fin! Quelle 
p i t i é , q u e cet te m a l h e u r e u s e , et dans d ' au t re s c i rconstances ces 
m a l h e u r e u x , q u e le médec in soigne et g u é r i t p o u r l 'exécut ion! 

A l 'égard des peines corpore l les au t re s que cel les de mort , 
c o m m e la dépor t a t i on , la t ranspor ta t ion p o u r condamnat ion aux 
t ravaux forcés, la réc lus ion, l ' e m p r i s o n n e m e n t , nos lois actuelles 
n ' a t tachent à la grossesse aucun effet suspensif du droit d'exé­
cution : les m é n a g e m e n t s à ga rde r en pare i l cas sont chez nous 
affaire d ' admin is t ra t ion . 

1 7 7 3 . JYous rencon t rons u n e au t r e cause de sursis à l'exé­
cution des pe ines dans l 'ar t ic le 379 de no t re Code d'instruction 
c r i m i n e l l e , dont nous t ra i te rons c i -dessous , n " 1826 et suiv. 

Causes de suspension quant au droit d'exécution civile. 

1 7 7 4 . Quan t à ce qui conce rne le droi t d ' exécut ion civile, il 
faut r e m a r q u e r que l'affaire civile et l 'affaire p é n a l e , réunies 
devant la jur id ic t ion de répress ion ju squ ' à décision irrévocable, 
se séparent dès que cette décision a été r e n d u e . Nous savons que, 
tandis que le droi t d ' exécu t ion pub l i que res te soumis aux règles 
de la législation péna le , celui d ' exécu te r les condamnat ions civiles 
en est désormais indépendan t et n 'es t p lus rég i q u e par le droit 
civil (c i -dess . , n" 1 7 5 0 ) ; en c o n s é q u e n c e , ni la démence ni les 
au t res causes de suspension pénale n 'on t p lus d'effet à son égard. 



t h è s e , q u e ces droi ts sont é t e i n t s , n o u s disons qu ' i l s sont 
épuisés. 

1 7 7 6 . Une p r e m i è r e condi t ion p o u r l ' appl ica t ion du b r o c a r d , 
c 'est q u e la sen tence soit devenue i r révocable ; car , tant q u ' e l l e 
n e l 'est pas d e v e n u e e n c o r e , le p rocès n ' es t pas t e r m i n é , il peu t 
ê t re soumis success ivement aux diverses j u r id i c t ions a p p e l é e s , 
suivant l e u r h i é r a r c h i e , à en c o n n a î t r e . Ce p r e m i e r po in t n a 
r i en d ' a b s o l u , il est sujet à v a r i e r , il d é p e n d du sys tème d ' o r g a ­
nisa t ion j u d i c i a i r e et de p r o c é d u r e péna l e en c h a q u e pays . Nous 
en t r a i t e rons u l t é r i e u r e m e n t . On dit de la sen tence p a r v e n u e à 
ce p o i n t , q u ' e l l e a acqu is force ou au to r i t é de chose jugée : q u a ­
lification su r l aque l l e il y a u r a q u e l q u e s pa r t i cu la r i t é s à fa i re 
r e m a r q u e r q u a n t au droi t p é n a l . 

1 7 7 7 . Une seconde c o n d i t i o n , si n o u s n o u s t en ions dans la 
jus t ice a b s o l u e , sera i t q u e le c o m p t e p é n a l eû t é té b ien r é g l é ; 
ou , en d ' a u t r e s t e r m e s , q u e la s en tence n e fût en t achée d ' a u c u n e 
e r r e u r ; car les compte s m a l r é g l é s doivent se r e fa i r e . Mais ici 
a r r i ven t des cons idé ra t ions d ' i n t é r ê t pub l i c : il n 'y a u r a donc 
a u c u n p rocès qu ' i l soit p e r m i s de d i re i r r é v o c a b l e m e n t c los ; sans 
cesse ils se p o u r r o n t , sur le mot i f ou sous p r é t e x t e d ' e r r e u r , 
o u v r i r de n o u v e a u ; p a r t a n t , r i e n , en fait de j u s t i c e , de s t a b l e , 
r i en qui soit p o u r tou jours a r r ê t é ! P o u r c o u p e r cour t à ces i n c e r ­
t i t u d e s in te rv ien t u n e r è g l e d e dro i t p u b l i c , qu i p r o c è d e par 
p r é s o m p t i o n : l o r s q u e la s en tence est a r r i vée au poin t où l ' on 
di t d 'e l le qu ' i l y a chose j u g é e , on ajoute q u e ce t te chose j u g é e 
est t enue p o u r v é r i t é : ••• « Res judicata pro veritate habetur. » 
Q u ' o n r e m a r q u e b i e n qu ' i l s 'agit là d ' u n e p r é s o m p t i o n et n o n 
d ' u n e réa l i t é abso lue . Dans les pays q u i , soit p a r les i n s t i t u t i ons , 
soit p a r les m œ u r s , pos sèden t ce q u ' o n p e u t a p p e l e r u n e b o n n e 
j u s t i c e , il a r r i v e , en effet, Dieu m e r c i , q u e la p l u p a r t des s e n ­
t e n c e s sont conformes à la v é r i t é , et a lors la p r é s o m p t i o n é tan t 
assise su r ce qu i a l ieu le p lu s souvent (de eo quod plerumque 

fit), est l o g i q u e m e n t fondée . Mais, c o m m e e r r e r est dans la n a t u r e 
h u m a i n e , n u l dou te q u e m ê m e en cet te hypo thèse q u e l q u e s - u n e s 
de ces sen tences ne soient en tachées d ' e r r e u r : te l le est la c o n d i ­
t ion in fé r i eu re de la jus t i ce de ce bas m o n d e ; ces cas d ' e r r e u r , 
qui sont les p lu s r a r e s , on en fait le sacrifice à l ' i n t é rê t p u b l i c , 
on les eng lobe sous l ' e m p i r e de la r è g l e qui les r é p u t e v é r i t é , et 
ainsi l ' au to r i t é de la chose j u g é e , dans les pays don t nous p a r ­
l o n s , c o n t i e n t fo rcément le sacrifice de ce r t a ins cas pa r t i cu l i e r s 
et e x c e p t i o n n e l s , fait à l ' in té rê t g é n é r a l . 

Q u e d i r o n s - n o u s des pays qu i n e possèden t q u ' u n e mauva i se 
j u s t i c e ? R i e n , s inon q u e la p r é s o m p t i o n y devrai t ê t re p r i s e a u 
r e b o u r s ; q u e l ' au to r i t é de la chose j u g é e y es t , dans la p l u p a r t 
des c a s , u n e in jus t ice de p l u s , et qu 'auss i l 'y voi t-on m o i n s f e r ­
m e m e n t assise et p lus souvent m é c o n n u e . 

Il n ' e s t pas beso in de d é m o n t r e r q u e le sacrifice des cas p a r t i -



cul iers d ' e r r e u r contenue en l 'autor i té de la chose j ugée doit être 
fait avec plus de facilité et ma in t enu avec p lus de force , en droit 
péna l , lorsqu ' i l s'agit d ' e r r eu r s favorables à l 'accusé ; mais qu une 
p o r t e , au con t ra i re , doit ê tre p lus faci lement ouver te à la répa­
ration de l ' e r r eu r , lorsqu 'e l le a eu l ieu dans la condamnat ion . 

1 7 7 8 . C'est sous la préoccupat ion de cet te idée dominante 
d 'un acqui t tement sur l eque l il ne doit p lus y avoir à revenir, et 
m ê m e d 'un acqu i t t ement résu l tan t de la déclarat ion d 'un jury, 
que no t re légis la teur de 1 8 0 8 , p renan t u n e formule passée delà 
const i tut ion de 1791 dans le Code péna l de la m ê m e année , puis 
dans celui de b r u m a i r e an IV, a inscri t en no t re Code d'instruction 
c r imine l l e , toujours à l 'occasion des affaires soumises au jury, l'ar­
ticle 3 6 0 , ainsi conçu : « Tou te pe r sonne acqui t tée légalement 
» ne p o u r r a p lus être r ep r i se ni accusée à ra ison du même fait, s 
La consti tut ion de 1791 d i sa i t : acquittée par un jury légal. Nous 
rev iendrons sur cette fo rmule , en t ra i tant de l 'acqui t tement . 

Cet a r t i c le , si on voulait le p r e n d r e p o u r la formule, chez 
n o u s , de la règ le non bis in idem, péchera i t et par la place trop 
spéciale qu ' i l occupe et par sa rédact ion trop res t re in te . — En 
effet, ce n 'est pas à p ropos seu lemen t des décisions en cour 
d 'ass ises , c'est p o u r toutes les jur idic t ions répressives que le 
p r inc ipe aurai t dû ê t re lègis la t ivement formulé : sa place 
était dans la part ie géné ra l e du droit pénal . — Ce n'est pas 
s eu l emen t dans le cas d ' acqui t t ement qu ' i l ex is te , c'est dans le 
cas de toute décision t e rminan t i r révocablement le procès. 
Que cette décision ait été u n e condamna t ion , une absolution ou 
u n acqu i t t emen t , du m o m e n t que suivant les règles de la hiérar­
chie jud ic ia i re et de la p rocédure pénale elle est devenue inatta­
q u a b l e , le procès n e peu t plus ê t re r ecommencé : pas plus 
p o u r faire a jouter que pour faire r e t r a n c h e r que lque chose à 
la condamna t ion , pas p lus p o u r faire ré t rac te r u n e absolution 
q u ' u n acqu i t t ement . 

La vér i té est que not re légis la teur a voulu d o n n e r à l'irrévo-
cabilité de l ' acqu i t t ement résul tant d 'un verdict de non culpabilité 
p rononcé par le j u ry , u n e sanction à p a r t ; qu ' i l a voulu fermer, 
dans le cas d 'un tel a cqu i t t emen t , des voies de recours qui 
res tent encore ouver tes contre les décisions de condamnation, 
d 'absolut ion ou m ê m e d ' acqu i t t ement en police correctionnelle 
ou en s imple police ; en un m o t , ici l ' i rrévocabil i té jur idique se 
place dès la prononcia t ion d 'un tel a cqu i t t emen t , sans que nulle 
p r o c é d u r e u l t é r i eu re puisse en r e t i r e r le bénéfice à l 'accusé, tan­
dis que p o u r les au t res décisions elle se place plus tard . Telle 
est la vér i table por tée de l 'ar t icle 360 de no t r e Code d'instruction 
c r i m i n e l l e , et c'est pour cela que cet article ne figure que sous 
le t i t re des affaires soumises au j u r y . 

1 7 7 9 . Quant à la règ le en e l l e - m ê m e de l 'autor i té de la chose 
j u g é e ou de la m a x i m e non bis in idem, bien qu ' i l en soit fait 



dans nos lois péna le s , i n d é p e n d a m m e n t de cel le dont nous venons 
de pa r l e r , ce r ta ines au t r e s app l ica t ions pa r t i cu l i è r e s (C. ins t r . 
c r i n i . , a r t . 2 4 6 ) , nu l l e par t el le n e s'y r e n c o n t r e f o r m u l é e d ' u n e 
m a n i è r e g é n é r a l e . Cependan t , soit q u e l ' i r r évocab i l i t é ju r id ique , 
suivant les règ les de h i é r a r c h i e j ud i c i a i r e et de p r o c é d u r e p é n a l e , 
a r r ive plus tô t , soit q u ' e l l e a r r ive p lus t a r d , du m o m e n t q u ' e l l e 
est a r r ivée elle doit p r o d u i r e son effet, qu i est d ' é p u i s e r l 'ac t ion 
pub l i que et d ' e m p ê c h e r q u e le p rocès péna l puisse ê t re r e c o m ­
m e n c é ; de c lore la b o u c h e au d e m a n d e u r , suivant l ' express ion 
d 'Ayrau l t , o u , en t e r m e s de p r a t i q u e , de r e n d r e la d e m a n d e 
non r ecevab le . II y a là u n p r inc ipe s u p é r i e u r q u i , m ê m e en 
l ' absence de t e x t e , p a r la seule force de la ra i son du d r o i t , é t end 
son e m p i r e . Nous l ' a p p l i q u e r o n s donc à toutes nos j u r id i c t i ons 
r é p r e s s i v e s , q u ' e l l e s soient de dro i t c o m m u n ou spéc i a l e s , c r i ­
m i n e l l e s , co r r ec t ionne l l e s ou de s imple pol ice , m ê m e à nos j u r i ­
d ic t ions d ' i n s t ruc t i on ; et nous l ' é t e n d r o n s à toutes les d é c i s i o n s , 
soit de c o n d a m n a t i o n , soit d ' a b s o l u t i o n , soit d ' a c q u i t t e m e n t ou 
a u t r e s , du m o m e n t q u e ces décis ions se ron t p a r v e n u e s , c h a c u n e 
en ce qui la c o n c e r n e , au point où el les d e v i e n n e n t i r r évocab le s . 

1 7 8 0 . Not re Code c iv i l , t ra i tan t de l ' au tor i t é de la chose 
j u g é e en d ro i t c iv i l , en a m a r q u é la l imi te g é n é r a l e en ces 
t e r m e s : « l ' a u t o r i t é de la chose j u g é e n ' a l ieu q u ' à l ' éga rd de 
» ce qu i a fait l 'objet du j u g e m e n t . » Mais , afin d ' u n e p lus g r a n d e 
p r é c i s i o n , r é s u m a n t u n e analyse qui nous vient des j u r i s c o n ­
su l tes r o m a i n s , il en a s ignalé les é l é m e n t s e s sen t i e l s , qui sont : 
— iden t i t é de la chose d e m a n d é e ; — iden t i t é de la cause de la 
d e m a n d e ; — iden t i t é des pa r t i e s et de la qua l i t é en l aque l l e 
c h a c u n e d 'e l les p rocède (C. c iv . , a r t . 1351 ). 

De semblab le s indica t ions n e se r e n c o n t r a n t pas en no t r e d ro i t 
p é n a l , no t r e j u r i s p r u d e n c e des a r r ê t s s'est t rouvée l iv rée à e l l e -
m ê m e p o u r y cons t ru i r e sa doc t r ine à ce sujet . Sauf les a r t ic les 
spéc iaux du Code a u x q u e l s il faut q u ' e l l e se confo rme (C. ins t r . 
c r i m . , a r t . 2 4 6 , 3 6 0 , 361 ) , c 'est en la ra ison g é n é r a l e du dro i t 
p é n a l q u ' e l l e doit p r e n d r e la r èg l e de ses déc i s ions . Suivant cet te 
ra ison g é n é r a l e , les é l é m e n t s const i tut ifs de la chose j u g é e en 
d ro i t péna l n e diffèrent p a s , au fond , de ceux de la chose j u g é e 
en droi t c ivi l ; mais ils r e v ê t e n t , en s ' app rop r i an t à la spécial i té 
du dro i t p é n a l , un tel ca rac tè re pa r t i cu l i e r et ils y reçoivent des 
app l ica t ions t e l l e m e n t d i s t inc tes , qu ' i l y aura i t f r é q u e m m e n t u n e 
cause d ' e r r e u r à les confondre e n t r e e u x , et à é t end re des uns 
aux a u t r e s les m ê m e s m a n i è r e s de d é c i d e r . 

1 7 8 1 . La chose d e m a n d é e dans u n procès p é n a l pa r celui qui 
exe r ce l ' ac t ion p u b l i q u e , c'est la pun i t ion de la p e r s o n n e p o u r ­
suivie ; de m ê m e q u e la chose d e m a n d é e p a r la pa r t i e civile, c 'est 
la r é p a r a t i o n du d o m m a g e . Cela est compr i s dans les t e r m e s 
m ê m e de no t r e a r t i c le 3 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , l o r squ ' i l 
définit l ' ac t ion p u b l i q u e , cel le qui a l ieu « p o u r l 'appl icat ion de 



la pe ine , i Ainsi dés ignée , la chose d e m a n d é e l 'est d 'une manière 
g é n é r a l e , qui ne se d é t e r m i n e r a qu ' à la fin du p r o c è s , p a r l a 
na tu re et la quotité de la p e i n e , suivant les déclarat ions ou con­
statations de culpabi l i té . Or, u n e tel le généra l i té é tant commune à 
tout exercice de l 'action p u b l i q u e , il n 'y a g u è r e d e distinctions 
ni par conséquent de difficultés pra t iques à y r e n c o n t r e r quant au 
p r e m i e r é lément constitutif de l ' au tor i té de la chose j u g é e . 

Cependant c'est à cet te p r e m i è r e cond i t ion , « identi té de la 
chose d e m a n d é e , » qu ' i l faut ra t tacher cette observation bien 
connue , savoir, que les poursu i tes et les décisions disciplinaires ne 
font aucun obstacle aux poursu i tes et aux décisions pénales à 
raison du m ê m e fait, ni r é c i p r o q u e m e n t , dans q u e l q u e sens que 
les unes ou les au t res de ces décisions a ient été r e n d u e s . En effet, 
pun i t ion discipl inaire et puni t ion de droi t péna l sont deux choses 
bien d is t inc tes , ayant p o u r but de sanc t ionner des devoirs et de 
pourvo i r à des in térê ts différents; le m ê m e fait peu t donner lieu 
à l 'une et à l ' a u t r e ; la chose d e m a n d é e n 'es t pas la m ê m e , et dès 
lors ce n 'es t pas le cas de la m a x i m e non bis in idem. Notre juris­
p r u d e n c e des a r rê t s a eu l 'occasion de consacrer ce principe à 
l 'égard des actions discipl inaires qui r e n t r e n t , soit à un degré, 
soit à l ' a u t r e , dans la compé tence de l ' autor i té jud ic ia i re , telles 
que celles qui sont relat ives aux mag i s t r a t s , aux avocats, aux 
avoués , greffiers, hu i s s i e r s , notaires e t , g é n é r a l e m e n t , aux offi­
c iers min i s t é r i e l s ; mais le p r inc ipe est vrai p o u r tous les ordres 
de d isc ip l ine , dans les corps judic ia i res c o m m e dans les corps 
administrat ifs ou au t res . 

De cette p r e m i è r e condit ion p o u r l ' au tor i té de la chose jugée, 
nous passons à la s econde , « l ' ident i té de cause . » 

1782 . La cause de la d e m a n d e , tant p o u r l 'action publique 
que p o u r l 'action civile, se t rouve dans le fait qui est imputé à la 
pe r sonne poursuiv ie ; car c'est à raison de ce fait q u e la punition 
ou la répara t ion du d o m m a g e est d e m a n d é e , et l 'action publique 
doit d é m o n t r e r q u e le p r évenu s'est r e n d u coupab le de ce fait, 
pa rce que c'est à elle à justifier de la cause de sa d e m a n d e . Nous 
tenons à bien établ ir cette d i s t inc t ion , qui est la vé r i t ab le , entre 
la chose d e m a n d é e et la cause de la d e m a n d e dans un procès 
p é n a l , parce q u e nous n 'avons pas r encon t r é o rd ina i rement cette 
analyse faite avec exact i tude ni avec précis ion. 

L 'autor i té de la chose j u g é e , et par suite l ' épu i semen t du droit 
d'action p u b l i q u e , n ' au ra l ieu que lorsqu ' i l y au ra identité de 
cause , c 'es t -à-dire ident i té dans le fait poursuiv i . Si les faits sont 
distincts, le droit d'action pub l ique , épuisé à l ' égard de l 'un , évi­
d e m m e n t ne l 'est pas à l ' égard de l ' au t re : ce sont deux causes 
distinctes de poursu i t e . 

1 7 8 3 . Cela est v r a i , m ê m e lorsqu ' i l s 'agit de déli ts connexes; 
car bien que liés en t re eux pa r q u e l q u e l ien l o g i q u e , les faits y 
sont distincts, et nous savons que dans la connexi té il y a pluralité 



d e dél i ts ( c i - d e s s . ( n° 1 2 4 0 ) . — C e p e n d a n t n o t r e j u r i s p r u d e n c e , 
su ivan t la raison g é n é r a l e du droi t et se d é t e r m i n a n t p a r cet te 
m a x i m e q u ' e n définit ive l ' au to r i t é de la chose j u g é e exis te à 
l ' éga rd de ce qui a fait l 'objet du j u g e m e n t , a déc idé à bon dro i t , 
dans ce r t a ines c i r cons tances p a r t i c u l i è r e s , q u e les faits c o n n e x e s 
s 'é ta ient t rouvés t e l l ement l iés en t r e eux , et q u e la p r e m i è r e s e n ­
tence avait été t e l l e , q u e , b ien q u ' e l l e n ' e û t d i r e c t e m e n t acqui t té 
le p r é v e n u q u ' à l ' éga rd de l ' u n de ces fai ts , il en résu l ta i t aussi 
fo rcément la n o n - e x i s t e n c e ou la n o n - c u l p a b i l i t é à l ' éga rd du fait 
c o n n e x e , et p a r sui te l ' au to r i t é de la chose j u g é e . Ce sont des 
décis ions d ' e s p è c e s , don t on n e peu t q u ' a p p r o u v e r l ' e sp r i t . 

1 7 8 4 . S'il s 'agit de dél i ts c o n t i n u s , p a r e x e m p l e , celui d e 
s éques t r a t i on d ' u n e p e r s o n n e , de po r t i l légal d ' u n e d é c o r a t i o n , 
d ' exe rc i ce i l légal de la m é d e c i n e , de possess ion de faux po ids 
dans u n m a g a s i n , la s en t ence p u r g e la p o u r s u i t e et épu ise le dro i t 
d 'ac t ion p u b l i q u e p o u r tout le t e m p s c o m p r i s dans cet te p o u r s u i t e , 
o r d i n a i r e m e n t j u s q u ' à la s en tence m ê m e ; car n o u s savons q u e 
d a n s le dé l i t c o n t i n u , q u e l q u e soit le t e m p s p e n d a n t l e q u e l il s 'est 
p r o l o n g é , il n 'y a q u ' u n seu l dél i t ( c i -dess . , n°* 7 4 3 , 7 4 4 ) . — 
Mais s'il s 'agit d ' u n e a u t r e p e r s o n n e s é q u e s t r é e , d ' u n e a u t r e 
d é c o r a t i o n i l l é g a l e m e n t p o r t é e , d ' u n a u t r e magas in dans l e q u e l 
de faux po ids é ta ien t é g a l e m e n t possédés , ces faits, b i e n q u e con­
t e m p o r a i n s de ceux qu i ont é té pou r su iv i s , p o u r r o n t en ê t r e , 
su ivan t les c i r cons tances , t e l l e m e n t d is t incts , qu ' i l s a u r o n t fo rmé 
des dél i t s dif férents , et q u e le dro i t d 'ac t ion p u b l i q u e , épu isé à 
l ' éga rd des u n s , n e le sera pas à l ' éga rd des a u t r e s . Il faut, p o u r 
d i s c e r n e r ces n u a n c e s , b i en e x a m i n e r ce qui était c o m p r i s dans 
la p r e m i è r e p o u r s u i t e , et si l ' un i t é d ' i n t en t i on , de c i rcons tances 
et de bu t , n ' a pas l ié ces différents faits en un seul tou t , déjà d i ­
r e c t e m e n t ou i n d i r e c t e m e n t j u g é p a r la s e n t e n c e . — Q u a n t aux 
faits de m ê m e n a t u r e qui v i e n d r a i e n t à se r e p r o d u i r e p o s t é r i e u r e ­
m e n t à la s e n t e n c e , il est évident q u e le dro i t d 'ac t ion p u b l i q u e 
subs is te en e n t i e r . 

Les m ê m e s solut ions doivent ê t r e a p p l i q u é e s au cas où il s ' ag i ­
r a i t , n o n pas de la con t inu i t é p h y s i q u e , ma i s d ' u n e c o n t i n u i t é 
m o r a l e tel le q u e n o u s l 'avons définie c i -dessus , n 0 ! 7 5 8 et 7 5 9 : 
p a r e x e m p l e , de différents objets volés dans u n e m ê m e e x p é d i ­
t ion , de différents coups po r t é s dans u n e m ê m e r i x e , de diffé­
r e n t e s p ièces f rappées dans les m ê m e s opé ra t i ons de faux m o n ­
n a y a g e . T o u t e s les affaires de cet te n a t u r e ne se p r é s e n t e r o n t pas 
tou jours auss i n e t t e m e n t q u e cel les q u e n o u s d o n n o n s en 
e x e m p l e ; ma i s la ques t ion y r e v i e n d r a tou jours à d i s t inguer , p r e ­
m i è r e m e n t s'il y a u r a eu dans les faits un i t é de déli t ou p l u s i e u r s 
dé l i t s dis t incts ; e t en secom! l ieu , ce qui a u r a été d i r e c t e m e n t ou 
i n d i r e c t e m e n t c o m p r i s dans la p r e m i è r e pou r su i t e et dans la s e n ­
t ence , ou ce qu i n 'y a u r a pas é té c o m p r i s . 

1 7 8 5 . S'il s 'agit de dél i ts collectifs ou d ' h a b i t u d e , c o m m e d 'ha -
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n° 2 3 , p. 407. J 

bi tude d ' u su re , d 'bab i tude d 'excitat ion à la débaucbe de per­
sonnes m i n e u r e s , d 'hab i tude de mendic i té de la par t d ' une per­
sonne valide, et au t res semblables , tous les faits r éun i s jusqu'au 
m o m e n t de la poursui te et de la sen tence , que lque nombreux 
qu ' i l s soient et à l 'égard de q u e l q u e pe r sonne qu ' i l s aient été 
commis , forment , non pas une p lura l i té de déli ts dist incts , mais 
un seul ensemble qui const i tue le délit d 'bab i tude poursuivi 
(ci-dess., n " 761 et suiv.) : d 'où il suit que le procès est clos etle 
droit d 'action pub l ique épuisé par la sen tence re la t ivement à tous 
les faits an t é r i eu r s . Vainement viendrait-on à découvr i r plus tard 
d 'au t res faits d ' u su re ou d 'excitat ion à la débauche ou de mendi­
ci té , qui étaient restés inconnus dans le cours du procès quoique 
commis a n t é r i e u r e m e n t , et va inement ces faits nouve l lement dé­
couverts seraient-i ls assez n o m b r e u x p o u r d o n n e r à eux seuls la 
p reuve d 'une hab i tude , ils ne pou r r a i en t p lus ê t re l 'objet d'une 
pour su i t e . Ayrault en cite u n e x e m p l e au sujet d 'un homme ac­
cusé d 'ê t re l i gueu r , et condamné pour ce fait au bannissement 
seu lement , tandis que son coaccusé était c o n d a m n é à mort. La 
par t ie , qui avait envie de le faire p e n d r e c o m m e son compagnon, 
lu i voulait encore faire faire son procès p o u r au t res faits et actes 
de l igue commis auparavant , a J e t rouvé cela es t range , écrit Ay­
rau l t , et ne voulus admet t r e ceste seconde animosi té ( I ) . » 

Mais, si les faits étaient pos té r ieurs à la s en tence , la solution 
serait différente, pourvu que ces faits fussent en n o m b r e suffisant 
p o u r const i tuer à eux seuls u n e nouvel le hab i tude , sans prendre 
en considérat ion aucun des faits an t é r i eu r s . (Comp. Cod. civ., 
ar t . 273 . ) 

f 7 8 6 . A non moins forte ra ison, les faits qui ne sont que des 
circonstances accessoires du fait poursu iv i , aggravantes ou atté­
nuantes , que des modes d ' exécut ion , des append ices nécessaires 
ou accidentels de ce fait, lors m ê m e qu ' i l s v iendra ien t à n'être 
découverts qu ' ap rès la sen tence , ' n e pour ra ien t - i l s ê tre l'objet 
d ' une nouvel le p r o c é d u r e ayant p o u r but de faire modifier la 
p r e m i è r e décision. Le droit d'action p u b l i q u e , épuisé à l 'égard du 
fait pr incipal , l 'est à l ' égard de tous les faits de cette na tu re , in­
voqués ou non invoqués dans le cours du p rocès , pourvu qu'il 
soit bien r econnu qu ' i ls n ' é ta ien t q u ' u n e d é p e n d a n c e , qu ' une mo­
dalité du fait poursuivi et qu ' i l s faisaient corps avec lu i . C'était 
aux par t ies , tant d 'un côté que de l ' au t re , à exp lo re r la cause et 
à la p résen te r au j u g e dans tout son j o u r , avec tous ses acces­
soires . Ainsi, pa r e x e m p l e , va inement u n e p e r s o n n e irrévocable­
men t condamnée p o u r coups ou b lessures , ou p o u r recel de cou­
pables , voudrai t -e l le rouvr i r le procès p o u r faire valoir une 
circonstance de provocation (C. pér i . , a r t . 321) , on de parenté, 



on. d 'a l l iance (C. p é n . , a r t . 2-48), qui aura i t pu lui servir d 'excuse 
l é g a l e . Va inemen t , a p r è s u n e c o n d a m n a t i o n ou u n acqu i t t emen t 
i r révocable p o u r vol s imp le , le m i n i s t è r e pub l i c voudra i t - i l r o u ­
v r i r le procès p o u r faire valoir des faits d ' e sca lade , d'effraction, 
d 'usage de fausses clefs, de n u i t , de r é u n i o n à d e u x ou à p l u ­
s ieurs p e r s o n n e s , de po r t d ' a r m e s a p p a r e n t e s ou cacbées , de v io ­
lences ou de m e n a c e s e m p l o y é e s p o u r exécu t e r le vol , de c h e m i n 
publ ic , de domes t ic i t é ou de service à gages , toutes c i rcons tances 
aggravan tes de n a t u r e à e n t r a î n e r u n e pe ine p lus for te . (C. p é n . , 
ar t . 381 et suiv.) 

Mais sera i t - i l poss ible au m i n i s t è r e pub l i c , ap rès la décis ion 
sur le p rocès p r i n c i p a l , de r e p r e n d r e en déta i l q u e l q u e s - u n e s de 
ces c i rcons tances , l o r s q u ' e l l e s en se ra ien t suscep t ib les , et de les 
p o u r s u i v r e en qual i té de dél i t s à p a r t ? Cette ques t i on , à no t r e 
sens , n ' e s t q u ' u n e d é p e n d a n c e de cel le q u e nous a l lons agi ter sous 
les n u m é r o s su ivan t s ; et si n o u s n 'hés i tons pas à la r é s o u d r e pa r 
la néga t ive , c 'est q u e n o u s n 'hés i tons pas non p lu s su r la q u e s ­
tion g é n é r a l e don t el le fait p a r t i e . C'est p r é c i s é m e n t à u n e si tua­
tion pa re i l l e q u e le j ud i c i eux Sancho a p p l i q u e l 'observat ion q u e 
n o u s avons c i t é e ; car c 'est au m o m e n t où don Quicho t te , s 'é tant 
aperçu ap rè s coup q u e son a r m e t , dans son t e r r i b l e comba t con t re 
l e Biscayen, a é té br i sé pa r ce lu i -c i , v ien t , pa r le p lu s é n e r g i q u e 
s e r m e n t , de j u r e r qu ' i l en t i r e ra v e n g e a n c e , c 'est a lors q u e son 
écuye r le p r i e de faire a t ten t ion qu ' ayan t déjà r eçu sa pe ine 
p o u r le fait de la ba ta i l le , le cheval ie r va incu , s'il s 'acqui t te de. 
cet te p e i n e , n ' e n peut m é r i t e r d ' au t r e à mo ins qu ' i l n e c o m m e t t e 
d ' au t r e dé l i t . A quoi le m i r o i r de la cheva le r ie r é p o n d : « T u 
as p a r l é c o m m e u n orac le et t ouché le vrai po in t : ainsi j ' a n ­
n u l e m o n s e r m e n t en ce qu i touche la vengeance à t i r e r du c o u ­
p a b l e , i) 

1 7 8 7 . Sur les d iverses r èg les qui p r é c è d e n t , m ê m e su r cet te 
d e r n i è r e , les c r imina l i s tes sont g é n é r a l e m e n t d ' accord . On ne doit 
pas s ' a t t endre c e p e n d a n t , en j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e , à ce q u e les 
affaires s'offrent tou jours s i m p l e m e n t , avec u n ca rac tè re b ien 
d é t e r m i n é . De la va r i é té , de la compl ica t ion des faits et des dif­
fé ren tes m a n i è r e s de les a p p r é c i e r , on voit na î t r e , l o r s q u ' o n pa r ­
cou r t les procès soumis su r cet te ques t ion aux t r i b u n a u x , des 
difficultés et des d ive rgences qui ne sont , en r éa l i t é , q u e dans 
l ' app l i ca t ion . C'est au moyen de l ' ana lyse des faits du p rocès , en 
s ' a t t achan t à d i s ce rne r ceux qui s'y r e n c o n t r e n t , ceux qui y sont 
d o m i n a n t s , et en les r a m e n a n t à se r a n g e r , p a r m i les exemple s 
q u e n o u s venons de p a r c o u r i r , sous celui auque l ils appa r t i ennen t 
v é r i t a b l e m e n t , q u ' o n t rouve ra avec p lus de ce r t i tude la so lu t ion . 
Mais voici u n po in t su r l e q u e l c 'est pa r r a p p o r t à la r èg l e e l l e -
m ê m e qu ' i l s 'é lève de sé r i eux d i s sen t imen t s . 

1 7 8 8 . L o r s q u e le m ê m e fait est suscept ible d ' ê t r e i nc r iminé 
de d iverses m a n i è r e s , p e u t - i l ê t re l 'objet d ' au tan t de pour su i t e s 



successives qu ' i l p r é sen t e d ' incr imina t ions dis t inctes possibles, 
ou bien u n e seule décision devenue i r révocable doi t -e l le avoir 
p o u r effet d 'épuiser , pa r r appor t à toutes ces inc r imina t ions , le 
droi t d 'action p u b l i q u e ? 

La situation dont il s'agit peu t se p r é s e n t e r de d iverses ma­
n i è r e s . 

1 7 8 9 . Elle se p résen te ra dans le cas du c u m u l idéa l de délits, 
dont nous avons par lé ci-dessus, n° 1149 : par e x e m p l e , si le 
m ê m e fait d 'oppress ion violente con t re u n e f e m m e contient à la 
fois les cr imes de viol, d ' inceste et d ' adu l t è re . Ce m ê m e fait, dans 
les pays où chacune de ces incr iminat ions est f rappée de peines 
p u b l i q u e s , pou r r a - t - i l ê t re poursuivi et j u g é tour à t ou r comme 
viol, puis c o m m e inceste , pu is c o m m e a d u l t è r e ? 

1 7 9 0 . Elle se p r é sen t e r a sur tout l o r s q u e , suivant des varia­
tions d ' in tent ion ou de résul ta ts p rodu i t s , le m ê m e fait sera sus­
cept ible de se t ransformer en tel délit ou en tel a u t r e . L'exemple 
le plus f réquent que nous en ayons dans no t re p ra t ique criminelle 
est celui de l ' inc r imina t ion d ' infanticide t ransformée en celle 
d 'homicide par i m p r u d e n c e ; puis celui de l ' incr iminat ion de 
m e u r t r e t ransformée en cel le de coups ou b lessures ayant occa­
s ionné la mor t sans intention de la d o n n e r , o u en celle d'homicide 
pa r i m p r u d e n c e . Si l 'on observe le cours des affaires crimi­
nel les chez nous ou a i l leurs , on r e n c o n t r e r a d ' au t re s faits pou­
vant donne r l i eu , quo ique p lus r a r e m e n t , à des transformations 
ana logues . Ainsi, une f emme ence in te , à la sui te de breuvages 
tox iques qui lui ont été admin i s t r é s , a avor té , pu is est morte : 
inc r imina t ion d ' e m p o i s o n n e m e n t , suscept ible de se transformer, 
si l ' in tent ion de d o n n e r la mor t est écar tée , en celle du crime 
d ' avor tement . Qu 'on suppose , au l ieu d 'un b r e u v a g e vénéneux, 
des opéra t ions ou manœuvres abort ives : c r i m e d'avortement, 
suscept ible aussi d 'ê t re qualifié b lessures volonta i res ayant occa­
sionné la mor t sans intent ion de la d o n n e r . De m ê m e l'incrimina­
t ion de viol p o u r r a se r édu i r e à celles d 'a t tenta t à la pudeur , ou 
d 'ou t rage publ ic à la p u d e u r (C. p é n . , a r t . 3 3 0 et suiv.) ; l'incri­
minat ion d 'a t tentat ayant pour but de dé t ru i r e le gouvernement 
(C. p é n . , ar t . 87 ) , à celle de délit ou de c r i m e de rébell ion en­
vers l ' autor i té (C. p é n . , ar t . 2 0 9 et su iv . ) , si l ' in tent ion d 'un ren­
ve r semen t pol i t ique est écar tée . 

1 7 9 1 . Enfin la m ê m e situation se p r é sen t e r a toutes les fois 
q u e q u e l q u ' u n des modes d 'exécut ion ou q u e l q u ' u n des faits ac­
cessoires d 'un c r ime ou d 'un délit sera suscept ib le , é tant détaché 
du fait pr incipal , d 'ê t re inc r iminé à par t , c o m m e formant par lui-
m ê m e un délit par t icu l ie r . Par e x e m p l e , si d ' une incrimination 
de vol, ou d 'extors ion de s igna tu re (C. p é n . , ar t . 4 0 0 ) , ou de 
viol (C. p é n . , a r t . 332) , on peu t faire sort i r celles de coups , bles­
sures , violences ou voies de fait (C. p é n . , a r t . 309) , ou celles de 
menaces avec ordre ou sous-condit ion (C. p é n . , a r t . 3 0 7 et 308), 



ou de violation de domic i l e (C. p é n . , a r t . 1 8 4 ) , ou de d é g r a d a ­
t i ons de p rop r i é t é s , de des t ruc t ion de c lô tu re s (c i-dess . , 11° 8 4 3 ) , 
su ivant les d ivers m o d e s d ' exécu t ion qui a u r o n t été e m p l o y é s . 
J ' avoue qu ' i l m ' e s t imposs ib le de c o n s i d é r e r c o m m e c o n s é q u e n t s 
avec e u x - m ê m e s les c r imina l i s t e s qu i , à l ' éga rd de ces m o d e s 
d 'exécut ion ou de ces c i rcons tances accessoi res , n ' hé s i t en t pas à 
adop te r la r è g l e de l ' un i t é de p o u r s u i t e , t and is qu ' i l s en font u n e 
ques t ion d o u t e u s e à l ' éga rd du fait p r inc ipa l env isagé sous d ivers 
aspects . Si le dou te existe p o u r le fait p r inc ipa l , à p lus forte r a i ­
son doi t - i l ex is te r p o u r les m o d e s d ' exécu t ion ou p o u r les faits 
accessoires , à l ' éga rd desque l s il y a s e u l e m e n t cohés ion et n o n 
iden t i t é . Le p r o b l è m e , à nos y e u x , dans l ' un c o m m e dans l ' a u t r e 
cas, est le m ê m e . 

1 7 9 2 . Ce qu ' i l y a de s ingu l i e r e n c o r e , c 'est q u e , dans n o t r e 
p r a t i q u e , ce p r o b l è m e n 'es t soulevé q u e dans l ' hypo thèse d ' u n 
a c q u i t t e m e n t , afin de savoir si le m i n i s t è r e pub l i c n ' a pas le droi t 
de r e p r e n d r e la p e r s o n n e ainsi acqu i t t ée d ' u n e p r e m i è r e i n c r i m i ­
na t ion , et de l ' i m p l i q u e r dans u n e nouve l l e p o u r s u i t e en q u a l i ­
fiant le fait d ' u n e a u t r e m a n i è r e . Cependan t le p r o b l è m e se p r é ­
sente é g a l e m e n t p o u r le cas de c o n d a m n a t i o n , et l ' i n t é r ê t p o u r r a i t 
e n ê t r e g r a n d si, ce t te c o n d a m n a t i o n , étant i n t e r v e n u e su r 
l ' i n c r imina t i on la m o i n s g r a v e , p a r e x e m p l e , su r u n e p o u r ­
su i te p o u r homic ide p a r i m p r u d e n c e ou p o u r a v o r t e m e n t , l e 
m i n i s t è r e pub l i c voula i t , p a r su i te de nouvel les r évé l a t i ons , r e ­
p r e n d r e le m ê m e fait, en l ' i n c r i m i n a n t c o m m e infant ic ide , ou 
c o m m e m e u r t r e , ou c o m m e tentat ive d 'assassinat , afin d'y faire 
a p p l i q u e r la pe ine la p lu s g rave . J e dou te q u ' a u c u n de nos c r i m i ­
nal is tes p r a t i q u e s , ni le m i n i s t è r e pub l i c l u i - m ê m e , c rû t pouvo i r 
a d m e t t r e u n te l p r o c é d é . Cependan t , en r éa l i t é , a c q u i t t e m e n t ou 
c o n d a m n a t i o n , le p r o b l è m e est tou jours le m ê m e . 

1 7 9 3 . Il n e faut pas c ro i r e pouvo i r le r é s o u d r e p a r l ' app l i ca ­
t ion s e u l e m e n t de cet te m a x i m e : « L ' au to r i t é de la chose j u g é e 
« n ' a l i eu q u ' à l ' éga rd de ce qu i a fait l 'objet du j u g e m e n t » , de 
m a n i è r e à en t i r e r cet te conc lus ion : « La sen tence n ' a s ta tué q u e 
s u r les faits envisagés sous tel le face, donc sous tel le a u t r e face 
l éga l e , non soumise au j u g e , le p rocès res te e n c o r e o u v e r t . » Ce 
r a i s o n n e m e n t , admiss ib le en droi t civil p r ivé , où le g o u v e r n e m e n t 
d e l ' ac t ion et l'office de la ju r id ic t ion sont tout a u t r e s , n e saura i t 
l ' ê t r e en dro i t péna l . Ceux qui v e u l e n t l 'y i m p o r t e r en se ra ien t 
b i en e m b a r r a s s é s si on les con t ra igna i t à l ' a p p l i q u e r l o g i q u e ­
m e n t , c o n s é q u e n t s avec e u x - m ê m e s , en tou te occasion où il se 
p r é s e n t e : p a r e x e m p l e aux c i rcons tances aggravan tes ou aux r é ­
sul ta ts p ré jud ic i ab l e s i gnorés dans le cours du p rocès , mais d é c o u ­
ver t s ou p r o d u i t s s e u l e m e n t ap rès c o u p . Ils sont donc obl igés de 
faire des d i s t inc t ions , des res t r ic t ions , m u s pa r un s e n t i m e n t 
d ' é q u i t é qui m a r c h e sans gouve rna i l , qui oscil le en des voies m u l ­
t ip les su ivant des appréc ia t ions var iab les , et qu i a r r ive , en défini-



(1) On trouve quelque chose d'analogue dans l'article 1346 du Code civil, qui 
exige la réunion dans un même exploit de toutes les demandes, au-dessus de 
150 francs, non justifiées par écrit. 

tive, contre l e u r g ré , à la violation de l ' au tor i té de la chose 
j u g é e , quelquefois m ê m e au mensonge jud ic ia i re convenu et 
évident . 

1794 . Un motif dé t e rminan t e m p ê c h e q u ' o n puisse se régir , 
en droit péna l , par la seule m a x i m e dont nous venons de par le r : 
c'est que , lorsque des faits dél ic tueux sont déférés à la juridiction 
répress ive , la raison généra le du droi t pénal exige qu ' i l s y soient 
envisagés sous toutes les faces légales qu ' i l s p r é sen t en t et dans 
tout l ' ensemble des détai ls dont ils se composent (1). En effet, ni 
le fonctionnaire chargé d ' exercer l 'action p u b l i q u e , ni la juri­
diction pénale chargée de s ta tuer , ne sont dans la situation d'une 
par t ie privée qui dispose de ses droits c o m m e elle l ' en tend, ou 
d ' une jur idic t ion civile qui ne peut s ta tuer q u e sur ce qui lui est 
d e m a n d é . Ici le droit est celui de la société, c'est le droit de ré­
pression ; il faut que les faits soient pun i s c o m m e ils le méritent : 
voilà qui d é t e r m i n e s t r ic tement la mission et le devoir du mi­
nis tère public et de la ju r id ic t ion péna le par r appor t au fait pour­
suivi . De quel droit opére ra ien t - i l s snr ce fait des divisions, des 
mut i la t ions ou des retenta ? Quel le man iè re de procéder que 
celle qu i , à raison du m ê m e fait, suivant qu ' i l sera envisagé dif­
f é r e m m e n t , fera subi r successivement à l ' i ncu lpé plusieurs pro­
cès, p lus ieurs détent ions prévent ives , p lus ieurs angoisses d'in­
struct ion ou d 'audience , usera temps sur t emps , mult ipl iera les 
frais, et fera défiler p lus d ' u n e fois devant des j u g e s les mêmes 
séries de p reuves , de témoins et de. t émoignages , tandis qu'en 
u n e seule instance le but pouvai t ê t re a t t e in t? Il n 'est personne 
qui ne convienne qu 'à en déc ider d 'après la science rationnelle, 
u n e pare i l le p rocédure pénale est mauva i se . Si les preuves ne 
sont pas encore suffisamment r ecue i l l i e s ; si les modes d'exécu­
t ion, si les circonstances accessoires, si les résul tats préjudi­
ciables du fait ne sont pas encore suffisamment c o n n u s , si les 
in tent ions ne sont pas suffisamment éc la i rc ies : cont inuez l'instruc­
t ion. Si le fait, par que lques -uns de ces aspects , dépasse les attri­
but ions de la jur idict ion à laquel le il a été déféré , q u e cette juri­
diction se déclare incompéten te et que le procès revienne au 
j uge investi d 'un pouvoir suffisant pour y s ta tuer dans son en­
semble . Mais, u n e fois le procès vidé et le carac tère irrévocable 
acquis à la sen tence , donnez à la dignité de la jur id ic t ion , don­
nez à la sécuri té des pe r sonnes , de ne plus y reveni r . Certains 
aspects, cer ta ins é l émen t s du fait poursuivi ont- i ls été laissés de 
coté, il en doit être c o m m e à l 'égard des é l émen t s de preuve qui 
n e surgi ra ient q u ' a p r è s coup . Le min is tè re publ ic avait le devoir 
de tout poursu ivre , la ju r id ic t ion avait le devoir de tout j u g e r ; la 



(1) IV. BLICKSTOXE, tom. 6 , tiv. 4 , chap. 2 6 , § 4 , n"> 1 et 2. 
(2) « Nul ne peut être soumis, pour une même offense, à courir ;deux fois 

risque de la vie ou de la perte d'un membre, i (Constitution des Etats-Unis 
d'Amérique, Amendements, art. 5.) 
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s e n t e n c e , devenue ina t t aquab le , a clos ce t te miss ion : donc le 
d ro i t d 'action p u b l i q u e est é p u i s é . 

1 7 9 5 . Par ce mot i f d é t e r m i n a n t , n o u s r é d i g e r o n s la formule 
g é n é r a l e , suivant la sc ience r a t i o n n e l l e , en y a p p o r t a n t la m o d i ­
fication suivante : « L ' a u t o r i t é de la chose j u g é e n ' a l i eu , en dro i t 
péna l , q u ' à l ' éga rd de ce qui a fait et de tout ce qui aurait dû 

faire l 'obje t du j u g e m e n t « ; n o u s a jou te rons q u e le fait p o u r ­
suivi y est c o m p r i s tout e n t i e r : d 'où n o u s conc lu rons q u e la s en ­
tence , u n e fois d e v e n u e i n a t t a q u a b l e , p u r g e toutes les i nc r im ina ­
t ions var iées dont ce fait au ra i t pu ê t r e suscep t ib le , sans d i s t inguer 
s'il s 'agit de c u m u l idéa l , de modif icat ions d ' i n t en t ion , de m o d e s 
d ' exécu t ion ou de tout a u t r e c h a n g e m e n t d 'aspect q u ' o n voudra i t 
faire sub i r au m ê m e fait, et sans d i s t i n g u e r non p lus s'il s 'agit de 
c o n d a m n a t i o n ou d ' a c q u i t t e m e n t . 

1 7 9 6 . Ni la p r a t i q u e angla ise ni ce l le des Eta ts -Unis d 'Amé­
r i q u e , qu i en dé r ive , n ' on t consacré e x a c t e m e n t cet te r è g l e . Elles 
ouv ren t b ien à l ' accusé d e u x moyens de défense qui s'y r é f è ren t , 
n o m m é s encore , par les ves t iges du v ieux p a r l e r n o r m a n d , 
Plea qf{\e p la ids de) Autrefoits Acquit, ou Autrefbits convict, 
c 'es t -à-di re p r é c é d e m m e n t acqui t té eu p r é c é d e m m e n t conva incu . 
Mais , su ivant la common-law d ' A n g l e t e r r e , l ' u sage en est r e s ­
t r e in t aux c r i m e s capi taux , la m a x i m e étant q u e nu l ne peu t , 
n o u r u n e m ê m e offense, ê t re exposé deux fois à p e r d r e la v i e ( l ) , 
ce qu i se t rouve c o m p r e n d r e toutes les fé lonies , m ê m e cel les qui 
on t cessé , avec le t e m p s , d ' ê t r e capi ta les , pa r ce q u e dans l ' o r i ­
g ine e l les l ' é t a ien t t o u t e s ; e t , suivant la cons t i tu t ion des Éta t s -
Unis d ' A m é r i q u e , l ' u sage en est r e s t r e i n t aux offenses pouvant 
e n t r a î n e r p e r t e de la vie ou d ' u n m e m b r e (2). Il est à r e m a r q u e r 
q u e ni la loi c o m m u n e d ' A n g l e t e r r e ni la cons t i tu t ion des États-
Unis d ' A m é r i q u e n e disent pour un même fait; l ' express ion con ­
sacrée y est for the same offense, p o u r le m ê m e dé l i t , ce qui 
pa ra î t a d m e t t r e t e x t u e l l e m e n t la va r i é t é possible d ' i n c r i m i n a t i o n s . 
Il n ' e s t donc pas sans e x e m p l e , q u o i q u e r a r e m e n t , d'y voi r u n e 
p e r s o n n e acqui t t ée pa r u n j u r y sur u n e accusat ion de f é lon i e , 
r e p r i s e devant un au t r e j u r y sur u n e accusat ion de déli t in fér ieur 
(misdemeanor) à ra ison du m ê m e fait. Ce n ' e n est pas moins 
un m o d e de p r o c é d u r e p é n a l e t rès -v ic ieux ; on doit en a t t r i ­
b u e r l ' o r ig ine au sys tème des accusat ions p r ivée s qui existent, 
e n c o r e en A n g l e t e r r e , t ra i t ées s u r b e a u c o u p de points c o m m e le 
sont les d e m a n d e s e n t r e p a r t i c u l i e r s , pouvan t ê t re soulevées par 
u n e p e r s o n n e on par u n e a u t r e , et au r e n o u v e l l e m e n t desquel les 
les res t r i c t ions c i -dessus r e l a t ées ont eu p o u r b u t , dès l ' a n c i e n -



neté de la loi c o m m u n e , de poser u n e ce r t a ine b o r n e . Mais dans 
tout pays où les poursu i tes pénales sont exercées au n o m de la 
société , par un r e p r é s e n t a n t de cette soc ié té , et où la juridiction 
péna le est dans la p lén i tude de sa miss ion , ces b o r n e s impar­
fai tes , imag inées pour des d e m a n d e s et p o u r des sen tences divi­
sibles en t r e p l u s i e u r s , n ' on t p lu s de raison d ' ê t r e ; il faut en 
veni r à la r èg le géné ra l e q u e d é m o n t r e la science ra t ionnel le . 

1 7 9 7 . Rien dans les textes de notre droi t p é n a l français, ni 
dans la m a n i è r e dont est exe rcée chez n o u s l 'action pub l ique , ni 
dans l 'o rganisa t ion de nos jur id ic t ions r ép re s s ives , r ien n'auto­
r ise à s ' écar te r de cel te r èg le géné ra l e du droi t ra t ionnel . Les 
ar t icles de no t r e Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e qui se réfèrent à 
ce sujet pa r l en t t o u j o u r s , n o n pas d 'un m ê m e dé l i t , d 'une même 
i n c r i m i n a t i o n , mais du même fait ( a r t . 2 4 6 , 3 6 0 ) , et p a r anti­
t h è s e , p o u r m i e u x m a r q u e r la différence, d'un autre fait, d'un 
nouveau fait, p o u r le cas où de nouvel les poursui tes peuvent 
avoir l ieu ( a r t . 361). Ces trois art icles 2 4 6 , 3 6 0 , 3 6 1 , avec leur 
express ion du même fait, et l e u r ant i thèse d'un autre fait, pro­
v i ennen t tous les t rois de la loi de la Const i tuante sur la procé­
d u r e c r i m i n e l l e , en 1791 (2°" ! p a r t i e , tit . 1 , a r t . 2 8 ; tit. 8, 
ar t . 3 ; tit. 7 , a r t . 3 8 ) ; d 'où ils ont passé dans le Code des délits 
et des pe ines de b r u m a i r e an IV, sous la Convention (art . 255, 
4 2 6 , 4 2 7 ) ; pu i s dans le Code d ' ins t ruc t ion cr iminel le de 1808, 
sous l ' E m p i r e . Chacun s 'accorde u n a n i m e m e n t p o u r reconnaître 
q u e dans la loi de 1 7 9 1 , c o m m e dans le Code de b rumai re an IV, 
ces mots le même fait, un autre fait, ont été mis pour signifier 
ce qu ' i l s signifient vé r i t ab lemen t . Vous ne disons p a s , comme on 
a c o u t u m e de le d i r e , le fait matériel, car il n 'y a jamais rien 
d ' u n i q u e m e n t ma té r i e l ni dans un c r i m e , ni dans un délit, ni 
m ê m e dans u n e con t r aven t ion ; t ou jou r s , indispensablement, 
l ' é l é m e n t phys ique et l ' é l émen t mora l s'y doivent t rouver réunis, 
pu i sque toujours il y faut l ' exis tence d ' u n e fau te , ce qui appar­
tient e s sen t i e l l emen t à l ' é l é m e n t m o r a l . Mais nous disons, le fait 
tel qu'il s'est passé, c 'est-à-dire avec tous ses é léments phy­
s iques ou m o r a u x , p r inc ipaux ou accessoires . C'est là ce que 
c o m p r e n d , en l angage de péna l i t é , l ' express ion le même fut. 
Chacun en convient dans la loi de 1 7 9 1 , pu i s dans le Code de 
b r u m a i r e an IV; mais voilà q u ' a u m o m e n t où les trois articles 
passent dans le Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e de 1808 , le sens 
c h a n g e r a i t , non pas dans les trois a r t i c les , mais dans un d'entre 
eux s e u l e m e n t , l 'ar t ic le 360 relatif à l ' a cqu i t t emen t en cour 
d'assises pa r sui te de la déclara t ion du j u r y , de tel le sorte que 
les m ê m e s express ions signifieraient ici une chose et là une 
a u t r e , et que le même fait voudrai t d i r e , dans l 'ar t ic le 3 6 0 , non 
pas ce qu ' i l dit o s t e n s i b l e m e n t , mais s e u l e m e n t la même incri­
mination. Ce tour de passe in te rpré ta t ive est motivé su r les chan­
g e m e n t s qui ont été appor tés pa r le Code d ' ins t ruct ion criminelle 



d e 1 8 0 8 dans le sys tème des ques t i ons à pose r au j u r y . La cou r 
d e cassation est e n t r é e dans cet te voie dès 1 8 1 2 , c ' es t -à -d i re 
p r e s q u e i m m é d i a t e m e n t ap rès la m i s e en v i g u e u r des Codes c r i ­
m i n e l s d e l ' E m p i r e ; depu i s , des c r imina l i s t e s en c réd i t l 'y ont s u i ­
vie ; sa j u r i s p r u d e n c e , d ' abord osc i l l an te , s 'est affermie e n e e s ens , 
et une pra t ique confo rme est d e v e n u e p r e s q u e g é n é r a l e dans nos 
p a r q u e t s . A tel p o i n t q u ' a u j o u r d ' h u i , ce qu ' i l y a de mo ins a s su ré 
chez n o u s , q u a n t à l ' é p u i s e m e n t du dro i t d ' ac t ion p u b l i q u e , c 'es t 
u n a c q u i t t e m e n t pa r voie de j u r é s . Nous y r e v i e n d r o n s p lus ta rd , 
m a i s ce qui p r é c è d e suffit p o u r nous au to r i s e r à d i r e q u e nous 
n e nous r a n g e o n s en r i e n du côté de cet te j u r i s p r u d e n c e ; q u e 
nous la c o n s i d é r o n s c o m m e c o n t r a i r e au p r i n c i p e de la sc ience 
r a t i o n n e l l e , au tex te de la loi posit ive et aux p r é c é d e n t s h i s to­
r i q u e s ; enfin q u ' a y a n t p o u r b u t , dans l ' i n t en t ion de ceux qu i 
l 'ont i n t r o d u i t e et de ceux qu i la p r a t i q u e n t , u n e m e i l l e u r e a d m i ­
n i s t r a t ion de la jus t i ce péna l e , e l le en d o n n e u n e p lus m a u v a i s e . 
Q u ' o n fasse des efforts d ' i n t e r p r é t a t i o n p o u r r a m e n e r dans le 
sens des vér i t és de la sc ience q u e l q u e texte posi t i f qui s e m b l e 
s 'en é c a r t e r , j e l e conço i s ; mais q u ' o n fasse de tels efforts et 
q u ' o n se p r e n n e à t o u r m e n t e r des locut ions fort c la i res p o u r faire 
so r t i r les d ispos i t ions de la loi posi t ive hor s des vér i tés du dro i t 
r a t i o n n e l et h o r s de l ' au to r i t é des p r é c é d e n t s , c 'est ce qu ' i l est 
difficile d ' a d m e t t r e . 

1 7 9 8 . Nous t e n o n s donc p o u r ce r t a in , q u a n t à n o u s , q u e , s u i ­
vant n o t r e d r o i t posit if , conforme en cela au p r i n c i p e r a t i o n n e l , 
l e d ro i t d 'ac t ion p u b l i q u e , dès qu ' i l y a eu sen tence d e v e n u e 
i n a t t a q u a b l e , est épu isé à l ' é g a r d d u fait objet de cet te s e n t e n c e , 
dans tous ses é l é m e n t s et sous tous ses a s p e c t s , soit qu ' i l s 'agisse 
d e c o n d a m n a t i o n , soit q u ' i l s 'agisse d ' abso lu t ion ou d ' a c q u i t t e ­
m e n t (1) . 

1 7 9 9 . La t r o i s i è m e condi t ion p o u r l ' ex is tence d e l ' au to r i t é de 
la chose j u g é e , l ' i den t i t é des pa r t i e s , est néces sa i r e en dro i t p é n a l 
c o m m e en dro i t civil , en s ' a p p r o p r i a n t , b i e n e n t e n d u , aux p a r t i ­
cu la r i tés de ce d ro i t . 

1 8 0 0 . Veu t -on c o n s i d é r e r la p a r t i e p o u r s u i v i e ? Ce qu i est j u g é 
à l ' éga rd d ' u n e p e r s o n n e n e l 'est pas à l ' éga rd d ' u n e a u t r e . 
L ' é p u i s e m e n t du droi t d 'act ion p u b l i q u e n ' e s t q u e re la t i f à ceux 
a u x q u e l s s'est app l i quée la s en tence d e v e n u e i r révocab le ; q u a n t 
à tous a u t r e s , é t r a n g e r s à cet te s e n t e n c e , le d ro i t subs i s t e , b i e n 
qu ' i l s 'agisse d u m ê m e fai t , et cela est v r a i , q u e l l e qu ' a i t été la 
s e n t e n c e , c o n d a m n a t i o n , abso lu t ion ou a c q u i t t e m e n t . 

A i n s i , a p r è s u n e p e r s o n n e c o n d a m n é e p o u r u n c r i m e ou p o u r 
u n dé l i t , u n e a u t r e p e r s o n n e p e u t ê t re pour su iv i e c o m m e c o u ­
p a b l e du m ê m e c r i m e ou d u m ê m e dél i t , m ê m e lo r squ ' i l est i n d u -

(1) M. Parent, membre de l'Assemblée nationale, a fait une proposition t en ­
dant à faire passer cette doctrine dans la loi pénale. 



bi tahle , d 'après les faits, qu ' i l n ' a p u y avoir q u ' u n seul coupable. 
L ' e r r e u r jud ic ia i re commise à l ' égard du p r e m i e r i ncu lpe , si 
e r r e u r il y a e u , ne peu t ê t r e u n e cause d ' impun i t é pour le 
s econd , sauf à p lacer dans la législat ion le moyen de, réparer 
au tan t que possible l ' e r r e u r , du m o m e n t q u ' e l l e au ra été recon­
n u e et du côté où elle l ' au ra é t é . 

De m ê m e , a fortiori, après l ' a cqu i t t emen t d ' u n e personne, 
u n e au t re pe r sonne peu t ê t re poursu iv ie c o m m e coupable du 
m ê m e fait. Cela s 'observe m ê m e lo r sque la p r e m i è r e sentence a 
été mot ivée sur ce q u e le fait poursuivi n ' é ta i tpasprouvé .commei l 
arrivait cbez nous sous la loi de p r o c é d u r e cr iminel le de 1791 
et sous le Code de b r u m a i r e an IV, lo r sque le ju ry avait déclaré 
q u e le fait n ' é ta i t pas cons tan t , et c o m m e il peut arriver 
encore au jourd 'hu i devant nos jur id ic t ions de police correction­
ne l l e ou de s imple pol ice . En effet, ce qui n 'a pas été prouvé à 
l ' éga rd de l ' un p o u r r a l ' ê t re à l ' égard d 'un a u t r e , e t , lors même 
q u e le j u r y se serai t e x p r i m é d ' une m a n i è r e plus radicale, se 
fondant sur ce qu ' i l aura i t été p rouvé que le fait poursuivi n'a 
pas existé, ce ne serait j amais là que le résul ta t d 'une preuve sur 
l aque l le le j u g e a pu e r r e r ; or les motifs de sécur i té et de fixité 
qui e m p ê c h e n t de re l eve r cette e r r e u r à l ' égard des personnes 
par t ies dans la p r e m i è r e s e n t e n c e , ne s ' appl iquent plus à celles 
qui n 'y ont pas été pa r t i e s . M ê m e ra i sonnemen t pour les sen­
tences d 'absolu t ion . 

1 8 0 1 . Que lques difficultés se p r é sen t en t dans le cas de com­
p l i c i t é . Nous savons qu ' i l y a dans ce cas uni té de délit et plura­
l i té d 'agents (c i -dess . , n 0 ! 1240 et 1 2 5 4 ) ; que le principe quant 
à la poursu i t e est celui de l ' indivis ibi l i té , de tel le sorte que tous 
les ac teurs ayant figuré dans le délit doivent ê t re compris dans la 
m ê m e ins tance ; mais que cependan t il peu t y avoir quelquefois 
impossibi l i té de le fa i re , pa r e x e m p l e à l ' égard de ceux qui 
sera ient en fuite ou res tés inconnus (ci-dess. , n° 1 2 9 4 ) . 

1 8 0 2 . Supposons d 'abord u n e seule i n s t ance . — Nous avons 
déjà dit q u e , si la sen tence est mot ivée sur ce q u e le fait prin­
c ipa l , objet des p o u r s u i t e s , n 'es t pas p r o u v é , tous les prévenus 
doivent ê t re acqui t tés su r ce chef (c i -dess . , n" 1 2 9 2 ) . En effet, 
c 'est là u n e déclarat ion qui s 'appl ique à t o u s , non pas en vertu 
de l ' au tor i té de la chose j u g é e , mais en ver tu de la logique. Il ne 
serai t pas p e r m i s au j u g e d 'acqui t te r l ' un et de pun i r tel ou tel 
a u t r e , soit c o m m e au teu r , soit c o m m e aux i l i a i r e , à raison de ce 
fait pr incipal que ce m ê m e j u g e a déclaré non p rouvé , parce qu'il 
y aura i t en cela contradict ion dans son p r o p r e j u g e m e n t . Le cas 
peut se p ré sen te r , chez n o u s , devant nos jur id ic t ions de police 
cor rec t ionne l le ou de s imple police, qui sont admises à motiver, 
ainsi l eu r s décis ions ; mais non devant nos cours d'assises, par 
suite de la déclarat ion de nos j u r é s , auxquels on n e pose plus, 
c o m m e on le faisait sous la loi de p r o c é d u r e c r imine l l e de 1791 



(1) La Cour de cassation s'est prononcée en ce sens le 22 juillet 1 8 3 0 , et 
telle est la doctrine de Jousse. (Inst, crim., tome III, p. 21.) 

et sous le Code de b r u m a i r e an IV, la ques t ion de savoir si le fait 
est constant ou n o n . 

Nous avons d o n n é u n e so lu t ion s e m b l a b l e p o u r le cas d ' u n e 
sentence mot ivée , d ' u n e m a n i è r e g é n é r a l e , su r ce q u e le fait p r i n ­
c ipa l , objet des p o u r s u i t e s , n ' e s t pa s s ib l e , en d r o i t , d ' a u c u n e 
peine (c i -dess . , n° 1 2 9 2 ) , soi t , pa r e x e m p l e , pa r ce qu ' i l n e 
tombe sous le coup d ' a u c u n ar t ic le p é n a l , soit pa r su i te d ' u n e 
p r e s c r i p t i o n , d ' u n e amnis t i e ou de tou te a u t r e cause léga le o p é ­
ran t à l ' éga rd de tous . Nul des p r é v e n u s a lors ne doit ê t r e p u n i à 
raison d ' u n pare i l fait. Il y aura i t cont rad ic t ion dans le j u g e m e n t , 
à p u n i r l ' un et à a b s o u d r e les a u t r e s . Nous y m e t t o n s cet te con ­
di t ion, « tou tes les fois q u e la s en tence a été mot ivée d'une manière 
générale, pour une cause opérant à l'égard de tous » , pa rce qu ' i l 
peu t ex is te r c e r t a i n e s d e ces causes dont l'effet s e r a i t , n o n pas 
c o m m u n , ma i s s e u l e m e n t re la t i f à q u e l q u e s - u n s des p r é v e n u s , 
p a r e x e m p l e u n e amni s t i e r e s t r e i n t e . Il n 'y aura i t a l o r s , dans le 
j u g e m e n t qu i é tabl i ra i t en t r e les p r é v e n u s les différences p r e s ­
c r i t e s , a u c u n e con t r ad i c t i on , ma i s s e u l e m e n t observa t ion de la 
lo i . Dans les affaires où s'offrent de te l les c a u s e s , il faut donc 
s ' app l i que r à b i e n d i s t i n g u e r l'effet qui doit ê t r e g é n é r a l de celui 
qu i n e doit ê t r e q u e relatif. 

Enf in , n o u s avons m o n t r é c o m m e n t il n ' ex i s t e a u c u n e c o n t r a ­
dict ion à s é p a r e r le sort des p r é v e n u s , q u a n t à ce qui conce rne 
les appréc ia t ions de c u l p a b i l i t é ; à tel po in t q u e le j u g e p o u r r a 
d é c l a r e r n o n coupab le la p e r s o n n e accusée c o m m e a u t e u r p r i n ­
c i p a l , et coupab les tels ou tels des aux i l i a i res (c i -dess . , n° 1 2 9 3 ) . 

1 8 0 3 . Cependan t il se soulève i c i , à l ' éga rd de ce r ta ins dél i t s 
d ' u n e n a t u r e p a r t i c u l i è r e , u n e difficulté de d ro i t : n 'y a-t- i l pas 
q u e l q u e s déli ts qui sont tels que l e u r exis tence n ' es t possible , dans 
l 'affaire en ques t ion bien e n t e n d u , q u ' e n la p e r s o n n e du p r é v e n u 
p r inc ipa l et non en cel le d ' aucun a u t r e ? On cite en e x e m p l e 
l ' adu l t è r e et la b igamie , la b a n q u e r o u t e , la dése r t ion et q u e l q u e s 
au t r e s enco re . A coup sûr , en de semblab les p o u r s u i t e s , H ne p e u t 
y avoir adu l t è r e q u e de la pa r t de la f e m m e m a r i é e , b igamie q u e 
de la part du conjoint déjà engagé dans les l i ens d ' u n p r é c é d e n t 
m a r i a g e , b a n q u e r o u t e q u e de la pa r t du c o m m e r ç a n t , dése r t ion 
q u e de la pa r t du mi l i t a i r e , p r é v e n u s ou accusés p r i n c i p a u x dans 
chacun de ces p rocès . Ne faut-il pas en c o n c l u r e q u e déc l a r e r ces 
p r é v e n u s ou accusés p r inc ipaux non coupab les équ ivau t à déc l a r e r 
q u e le dél i t n ' e s t pas r e c o n n u avoir ex i s t é , et q u e dès lors il y 
aura i t con t rad ic t ion à c o n d a m n e r qui q u e ce fût c o m m e en ayant 
été c o m p l i c e ? Te l l e est la doc t r ine g é n é r a l e des a u t e u r s , et , sauf 
q u e l q u e s décis ions d ive rgen t e s , te l le est aussi cel le de no t r e j u r i s ­
p r u d e n c e des a r r ê t s (1) . 



1 8 0 4 . Je dois avouer n é a n m o i n s q u e cet te doct r ine ne me 
laisse pas sans sc rupu les . Je conçois q u ' u n j u r y , qui doit pro­
noncer suivant un instinct de j u s t i c e , appréc ian t en conscience 
la culpabi l i té de chacune des pe r sonnes déférées devant l u i , se 
fasse, dans u n e accusation de b igamie pa r e x e m p l e , le raisonne­
m e n t suivant : « Le fait est cons tan t , voilà u n e f e m m e qui s'est 
mar i ée quo ique déjà engagée dans les l iens d ' un précédent 
m a r i a g e ; elfe n 'est pas exempte de faute ; mais elle a é té obsédée 
par cet b o m m e qui voulait pa rven i r à l ' épouse r ; on lui a dit : "De 
quoi vous inquié tez-vous? Ne vous m ê l e z de r i e n , nous aurons 
tous les p a p i e r s , nous ferons toutes les d é m a r c h e s ; d 'ail leurs il 
est p lus que p robab le q u e votre m a r i est m o r t , vous pouvez tenir 
cela pour cer ta in : voilà des gens qui l 'ont en t endu d i r e , qui vous 
l 'affirmeront,; s eu l emen t nous n 'avons pu nous en procurer la 
p reuve é c r i t e , et j amais on n e p o u r r a l 'avoir . Est-ce u n e raison 
p o u r que vous rest iez en veuvage toute votre v i e? » Cette femme 
est i n e x p é r i m e n t é e , ou s imple d 'espr i t , ou faible de caractère, et 
c'est ainsi qu ' e l l e a été e n t r a î n é e . Voici l ' h o m m e qui a employé 
toutes ces m a n œ u v r e s , et qui est pa rvenu ainsi à contracter 
mar iage avec e l l e ; voici les pe r sonnes qui sont venues lui donner 
ces faux r e n s e i g n e m e n t s , ces fausses ind ica t ions , sachant très-
bien ce qu 'e l les faisaient , et qui ont coopéré frauduleusement à 
l ' accompl i ssement du m a r i a g e . Nous es t imons q u e , dans les circon­
stances du p rocès , cette f e m m e , m a l g r é sa faute , ne u:éri te pas d'être 
p u n i e c r i m i n e l l e m e n t , et nous la déc larons non-coupab le ; mais 
c'est sur les au t res que doit t o m b e r la pe ine , et nous les déclarons 
cou; ; l i e s , s Qu 'y a-t- i l d ' i l logique et de cont radic to i re en cela? 

Ce qui v ient d 'ê t re dit de la b igamie peu t se r encon t re r d'une 
m a n i è r e ana logue dans la p lupar t des au t re s e x e m p l e s , comme 
ceux de la b a n q u e r o u t e f r audu leuse , de la d é s e r t i o n , du faux en 
écr i ture au then t ique i m p u t é à un no ta i re , et d ' au t re s qui se sont 
p rodu i t s dans nos annales jud ic i a i r e s . Il ne faut pas être étonné 
si des verdicts du j u ry ont été p lus d ' u n e fois r e n d u s en ce sens; 
ce seraient les j u r é s qui aura ien t sujet de l ' ê t r e si la partie de 
ces verdicts relat ive aux compl ices était a n n u l é e sous prétexte 
de con t rad ic t ion , et l ' impun i t é accordée à t ous . Je reconnais 
qu ' en fait et le plus souven t , l ' a cqu i t t emen t de l 'accusé principal 
devra en t r a îne r , en de semblab les i nc r imina t i ons , celui des 
accusés de compl ic i t é ; mais j e dis q u e ce n 'es t pas u n e consé­
quence te l lement néces sa i r e , qu ' on en puisse faire u n e règle de 
d ro i t , ayant p o u r résul ta t de faire p r o n o n c e r l ' annula t ion des 
décisions qui y seraient con t ra i res . 

Notez q u e , toutes les fois q u e de semblables décisions se ren­
con t r e ron t , la pensée du j u r y au ra été nécessa i rement celle que 
nous venons d ' ind iquer : 1» q u e le fait poursuivi est prouvé; 
2° que le prévenu pr incipal en est l ' a u t e u r : ce seront les éléments 
pe r scnne l s de la culpabi l i té q u i , seuls , au ron t été est imés insuffi-



sanls chez ce p r é v e n u p r inc ipa l p o u r cons t i t ue r à sa c h a r g e u n e 
responsab i l i t é p é n a l e . En voici un e x e m p l e incon te s t ab le dams 
n o t r e légis la t ion. I n c r i m e est c o m m i s p a r u n e p e r s o n n e c o n ­
t r a in t e v i o l e m m e n t ; e l le est a c q u i t t é e . Celui qui a o p é r é la c o n ­
t r a i n t e , l ' a u t e u r m o r a l du c r i m e n ' e s t , chez n o u s , cons idé ré q u e 
c o m m e compl ice (n° 1 3 0 4 ) . Ne devra- t - i l pas ê t r e c o n d a m n é ? 
Notez encore q u e d i r e d ' u n e p e r s o n n e q u ' e l l e n ' e s t pas c o u p a b l e 
p é n a l e m e n t , ce n 'es t pas d i re q u ' e l l e n e le soit en a u c u n e façon. 
Il y a des n u a n c e s infinies dans la faute (CUIJHI), qu i n ' e s t a u t r e 
chose q u e le m a n q u e m e n t au d e v o i r , la m o i n d r e suffit p o u r la 
r esponsab i l i t é c iv i le ; m a i s p o u r la r e sponsab i l i t é p é n a l e , il faut 
q u e la faute s 'é lève à de p lu s hau t s d e g r é s . C'est p o u r cela q u e , 
tout en acqu i t t an t u n e p e r s o n n e c o m m e e x e m p t e de faute p é n a l e , 
on p e u t t r è s - l o g i q u e m e n t la c o n d a m n e r à des d o m m a g e s - i n t é ­
r ê t s c o m m e c o u p a b l e d ' u n e faute suffisante p o u r la r e sponsab i l i t é 
civi le ( c i - d e s s . , n c ' 2'25 et suiv . ) Or, dans u n e s i tua t ion s e m ­
b lab l e à celle qu i vient d ' ê t r e d é c r i t e , savoir le fait cons tan t , l ' ac­
cusé p r inc ipa l a u t e u r de ce fait , u n e faute en sa p e r s o n n e , q u o i ­
q u e au-dessous de la r e sponsab i l i t é p é n a l e , n ' y a-t- i l pas u n e 
base suff isante , au t an t et p l u s qu ' i l n e fau t , p o u r s o u t e n i r log i ­
q u e m e n t la déc la ra t ion de cu lpab i l i t é à l ' é g a r d des compl i ce s 
don t la faute sera j u g é e s ' ê t re é levée au d e g r é vou lu p o u r la 
péna l i t é ? Nous p a r l o n s du j u r y ; mais les j u g e s e u x - m ê m e s qu i 
sont appe l é s à d é t a i l l e r les motifs de l e u r s e n t e n c e , c o m m e chez 
n o u s les j u r id i c t i ons de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , n e p o u r r a i e n t - i l s 
p a s , en r a i s o n n a n t t rès- jus te et fort conséquen t s avec e u x - m ê m e s , 
mo t ive r c o m m e n o u s v e n o n s de le faire l e u r d é c i s i o n ? N'y a u ­
ra i t - i l pas en cela u n e m e i l l e u r e d i s t r ibu t ion de la j u s t i ce p é n a l e 
q u e dans l ' i m p u n i t é a c c o r d é e pa r c o n t r a i n t e , c o n t r a d i c t o i r e m e n t 
à l a r éa l i t é des faits, p a r la force imposée d ' u n e p r é t e n d u e l o g i q u e ? 

1 8 0 5 . De tous ces dél i t s il n ' e n est q u ' u n à l ' éga rd d u q u e l 
n o u s a d m e t t r o n s , c o m m e i m p é r i e u s e en d r o i t , l ' au to r i t é de ce t t e 
l o g i q u e , c 'est ce lu i d ' a d u l t è r e ; p a r c e q u e n o u s avons ici u n dél i t 
d ' u n e n a t u r e p lu s i n t i m e , où la loi fait passer l ' i n t é rê t du m a r i 
avant celui d e l à soc ié té , où l ' on observe en c o n s é q u e n c e d iverses 
s ingu la r i t é s (c i -dess . , n° 1G94 et su iv . ) , où l ' a c q u i t t e m e n t de la 
f e m m e est u n e satisfaction p o u r le m a r i a g e , qu i n e doi t pas ê t r e 
co n t r ed i t e ou t r o u b l é e p a r la c o n d a m n a t i o n d ' u n p r é t e n d u c o m ­
p l i ce , enfin où les actes c o u p a b l e s d e ce d e r n i e r , la f e m m e é tant 
j u g é e p u r e d ' a d u l t è r e , ne r e s t e n t pas n é c e s s a i r e m e n t i m p u n i s , 
car ils p e u v e n t , si le c a r a c t è r e de ces actes est assez g rave p o u r 
c e l a , t o u r n e r en d ' a u t r e s dél i t s con t r e les m œ u r s , suscept ib les 
d e t o m b e r sous l e coup de la loi p é n a l e . 

1 8 0 6 . S u p p o s o n s m a i n t e n a n t , loujours dans le cas de c o m p l i ­
c i té , p l u s i e u r s ins tances s é p a r é e s . P a r m i les p e r s o n n e s c o m p r o ­
m i s e s , soit c o m m e a u t e u r s , soit c o m m e auxi l i a i res dans u n m ê m e 
fait, q u e l q u e s - u n e s , é tan t soit i n c o n n u e s , soit en fui te , n ' o n t p u 



éire comprises dans la p r e m i è r e i n s t a n c e , et ne sont poursuivies 
qu ' ap rès coup : quel effet devra avoir à l e u r égard la sentence 
p rononcée dans la p r e m i è r e instance et devenue depu i s inatta­
quab le? Cette sen tence pour ra - t -e l l e l e u r nu i r e ou l e u r profiter, 
ou le nouveau j u g e m e n t à r e n d r e en sera- t - i l c o m p l è t e m e n t indé­
p e n d a n t ? La quest ion se p r é sen t e soit que la p r e m i è r e instance 
ait commencé par les personnes accusées d ' ê t r e les au teurs du 
fait en omet tan t que lque compl ice inconnu ou en fu i t e , soit 
qu ' e l l e ait commencé par les accusés de c o m p l i c i t é , ce qui est 
sans doute plus i r r égu l i e r encore , mais ce à quoi les circonstances 
ont pu r édu i r e l a p o u r s u i i e , si l ' au t eu r , ma lg ré les recherches de 
la police judic ia i re et de l ' ins t ruct ion p répa ra to i r e , se trouvait 
encore inconnu ou en fuite. 

1807 . La doctr ine des écrivains et no t r e j u r i s p r u d e n c e des 
a r r ê t s , dans l e u r tendance la plus g é n é r a l e , est d 'appl iquer au 
cas d ' ins tances séparées les m ê m e s solut ions q u ' a u cas d'une 
seule et m ê m e ins tance . Ainsi : — I o Si la p r e m i è r e sentence 
devenue irrévocable a déc la ré le fait non p r o u v é , a u c u n e pour­
suite ne pour ra p lus avoir l ieu p o u r cause de pa r t i c ipa t ion , soit 
comme au t eu r soit c o m m e aux i l i a i r e , à ce fait j u g é non con­
s tant ; — 2° Même solution si le fait a été déc la ré d ' u n e manière 
géné ra l e , pour cause opé ran t à l ' éga rd de tous , n ' ê t r e passible 
d 'aucune p e i n e ; — 3 " Mais, si la p r e m i è r e s en tence a déclaré 
seu lemen t les pe r sonnes poursu iv ies non c o u p a b l e s , r ien n'em­
pêche d 'en poursu iv re u l t é r i e u r e m e n t d ' a u t r e s , soit comme 
au teurs , soit c o m m e complices ; — 4° A mo ins qu ' i l ne s'agisse 
d 'un de ces déli ts dans lesquels la déclara t ion de non-culpabilité 
à l 'égard du p révenu principal équivaut à d i re q u e le délit n'est 
p"s cons ta té , c o m m e nous l ' admet tons , q u a n t à n o u s , pour le 
délit d ' adu l tè re s eu l emen t . 

1 8 0 8 . Toutefois , cette assimilation en t re le cas d ' u n e seule et 
m ê m e instance et celui de p lus ieurs ins tances sépa rées n'est 
pas, à nos y e u x , sans pouvoir soulever de sér ieuses objections. 
Ces cas sont régis par deux pr inc ipes distincts l ' un de l 'autre : 
ce serait e r r e r q u e de les confondre . 

Le p r e m i e r cas, celui d ' u n e seule i n s t ance , n 'es t r é g i , quant 
au point qui nous occupe , q u e par un p r inc ipe de log ique , savoir 
qu ' i l n 'es t pas admiss ible que le m ê m e j u g e , dans la m ê m e sen­
t e n c e , se cont redise l u i - m ê m e et qu ' i l y insère va r iab lement des 
dispositions inconcil iables les unes avec les au t r e s . Voilà le seul 
p r inc ipe en jeu dans cette p r e m i è r e h y p o t h è s e ; il ne saurait y 
être quest ion d 'au tor i té de la chose j u g é e , pu i squ ' i l n 'y a qu'une 
seule et m ê m e s e n t e n c e ; foutes les solut ions que nous avons 
ind iquées sous les n"" 1 8 0 2 à 1805 n e sont appuyées q u e sur la 
nécessité de cette log ique . 

Dans la seconde hypothèse , au con t ra i r e , c o m m e n c e l 'autorité 
de la chose j u g é e ; or, cet te autor i té est fondée sur u n e nécessité 



de fixité et de sécur i t é à d o n n e r à tous ceux qui ont figuré 
c o m m e par t ies dans u n e sen tence d e v e n u e i r révocab le ; mais non 
su r aucune obl igat ion de conco rdance l og ique e n t r e p l u s i e u r s 
sentences d is t inc tes . Chacun sait pa r fa i t emen t , en effet, qu ' i l est 
p e r m i s au j u g e de r e n d r e deux sen tences successives en des sens 
d i a m é t r a l e m e n t con t r a i r e s l ' un à l ' a u t r e , su r u n e m ê m e d e m a n d e 
et p o u r u n e m ê m e c a u s e , du m o m e n t q u e l ' u n e des pa r t i e s a 
changé ; pa rce qu ' i l ne faut pas q u ' u n e p r e m i è r e e r r e u r j ud i c i a i r e , 
si e r r e u r il y a eu , en c o m m a n d e n é c e s s a i r e m e n t u n e s econde ; ce 
qu 'on e x p r i m e en disant q u e les j u g e m e n t s sont bons p o u r ceux 
qui les o b t i e n n e n t , ou nu is ib les à ceux con t r e lesque ls ils ont été 
o b t e n u s . Xous avons fait, dans le n° 1 8 0 0 qu i p r é c è d e , l ' app l i ca ­
t ion de ce t te r è g l e au dro i t p é n a l . C'est ainsi q u ' a p r è s u n e p r e ­
m i è r e s en t ence i r r évocab le déc idant à l ' éga rd de tel p r é v e n u q u e 
tel fait n ' e s t pas cons tan t , ou qu ' i l n ' e s t pass ible d ' a u c u n e p e i n e , 
u n e a u t r e sen tence p e u t déc ide r à l ' éga rd de tout au t r e p r é v e n u 
q u e le m ê m e fait est cons tant , ou qu ' i l est pun i pa r la loi , et réc i ­
p r o q u e m e n t . La cont rad ic t ion est mani fes te , m a i s , pu i squ ' i l s 'agit 
de p r é v e n u s différents et séparés , r i en n 'y fait obstacle ; p o u r q u o i 
donc en sera i t - i l a u t r e m e n t l o r s q u ' a u x deux pour su i t e s success ives 
se j o in t ce t te pa r t i cu l a r i t é q u e les p e r s o n n e s poursu iv ies sont 
p r é v e n u e s d 'avoir été l iées e n s e m b l e , c o m m e a u t e u r s ou c o m m e 
a u x i l i a i r e s , dans ce m ê m e fait? 

Il n e suffit pas de d i r e : « Mais c 'est con t re le m i n i s t è r e pub l i c 
qu ' i l a é té j u g é i r r é v o c a b l e m e n t q u e le fait en ques t ion n ' es t pas 
cons tan t , ou qu ' i l n ' e s t pass ib le d ' a u c u n e p e i n e , p a r c o n s é q u e n t 
le m i n i s t è r e pub l i c n ' a p lus à y r e v e n i r ; » dans l ' hypo thèse qu i 
p r é c è d e , c 'est b i e n aussi con t r e le m i n i s t è r e publ ic q u e la sen­
t ence i r révocab le a été r e n d u e , et c e p e n d a n t le m i n i s t è r e pub l i c 
p e u t y r e v e n i r e n c o r e , pa rce qu ' i l y rev ien t à l ' égard d ' un a u t r e 
p r é v e n u : il suffit, en effet, q u e l ' u n e des par t i es c h a n g e p o u r 
q u e l ' au tor i t é de la chose j u g é e n 'a i t p lus l i eu . 

La ra ison de la différence de déc i s ion , si différence il y a, n e 
p e u t se c h e r c h e r q u e dans la différence de s i tua t ion , l aque l le c o n ­
siste u n i q u e m e n t dans le l ieu de compl ic i té q u e la p r éven t i on 
r e l ève dans un cas en t r e les p r é v e n u s successifs, et don t il n ' e s t 
pas ques t ion dans l ' a u t r e . On p e u t d i r e , p o u r le cas de compl i ­
c i té , q u e l 'affaire aura i t dû r é g u l i è r e m e n t se j u g e r dans un seul 
p r o c è s , et q u e dès lors il convient de r even i r , au t an t q u e poss ib le , 
au m ê m e ré su l t a t en donnan t au to r i t é à la p r e m i è r e sen tence , au 
profit de tous , s u r des points aussi g é n é r a u x et d 'un in té rê t aussi 
c o m m u n e n t r e t o u s , q u e les deux ques t ions de savoir si le fait 
pour su iv i est c o n s t a n t , ou s'il t o m b e sous le coup de la loi 
p é n a l e ; q u ' à l ' éga rd de ces po in t s g é n é r a u x et d 'un in t é rê t c o m ­
m u n , les p r é v e n u s success i fs , pa r cela seul q u e la p réven t ion les 
p r é s e n t e c o m m e ayant é té associés dans l e fait p o u r s u i v i , sont 
dé fenseu r s n a t u r e l s l es uns p o u r les a u t r e s , et q u e dès lors la 



p r e m i è r e décision favorable sur ces points doit profi ter à tous; 
que d 'a i l leurs il y a plus de simplici té et moins de r i g u e u r a i e 
décider a insi . Mais la p r e u v e qu 'on ne se t rouve pas ici dans les 
vér i tables condit ions de l ' au tor i té de la chose j u g é e , c'est que , si 
l 'on supposeces deux quest ions généra les réso lues p a r l a première 
sen tence cont re les p r é v e n u s , p e r s o n n e ne contes te ra , j ' i m a g i n e , à 
ceux qu i , n 'ayant pu ê t re compr i s dans la p r e m i è r e ins tance , seront 
poursuivis p lus tard p o u r compl ic i t é , le droit de sou ten i r et de 
pouvoir faire j u g e r , ma lg ré la p r e m i è r e sen tence i r révocable , que 
le fait poursuivi n 'es t pas d é m o n t r é , ou qu ' i l n 'es t passible d'au­
cune p e i n e . L ' e spèce de solidarité en t re les au t eu r s et les auxi­
l ia i res dans l e u r défense les uns p o u r les au t res , q u a n t aux points 
d ' in té rê t c o m m u n , peu t s ' en tendre , b é n i g n e m e n t , si l 'on veut 
p o u r les décisions favorables , mais n e saura i t s ' é tendre bien 
ce r t a inemen t aux décisions n u i s i b l e s ; ceux qui n ' a u r o n t pas fi­
g u r é dans la p r e m i è r e instance p o u r r o n t tou jours d i re : « Ce n'a 
pas été j ugé con t re mo i . s 

1 8 0 9 . V e u t - o n , quan t à la condit ion de l ' iden t i t é des parties, 
nécessa i re p o u r l ' ex is tence de l ' au tor i té de la chose j u g é e , con­
s idé re r la par t ie pou r su ivan t e? La nécessi té est la m ê m e , aussi 
i m p é r i e u s e p o u r la pa r t i e poursu ivan te q u e p o u r la par t ie pour­
suivie . Mais quel le est cet te par t ie p o u r s u i v a n t e ? est-el le suscep­
t ible de var ie r d ' un procès à l ' a u t r e ? Si l 'on se place dans 
l 'observat ion des p r inc ipes ra t ionne ls , on ve r ra q u e non . 

En elfet, dans les pays où, c o m m e chez n o u s , il est, non-seule­
m e n t r econnu en p r inc ipe , mais encore organ isé en pratique, 
d ' u n e m a n i è r e t rès-forte et t rès - su iv ie , que c'est à la société seule 
qu ' appa r t i en t le droi t d 'action p u b l i q u e , et où ce sont toujours 
des officiers publics qui exercen t ce droi t en son n o m , comment 
la par t ie poursu ivan te pour ra i t - e l l e v a r i e r ? Les officiers, quels 
qu ' i l s soient , et dans q u e l q u e procès que ce so i t , ont beau chan­
g e r , ce n 'es t pas à la p e r s o n n e du m a n d a t a i r e , c 'est à celle du 
mandan t qu ' i l faut r e g a r d e r ; la par t ie pou r su ivan t e est toujours 
la société . Le droit d 'action p u b l i q u e , u n e fois épuisé par suite 
d ' une sentence devenue i na t t aquab l e , est épuisé p o u r la société, 
et pa r conséquen t p o u r tous les officiers qui la représentent. 
Tou te s les difficultés sur ce chef, de cette m a n i è r e , ont disparu. 

1 8 1 0 . 11 n ' e n était pas de m ê m e dans le sys tème des accusa­
tions exercées par des par t i cu l ie r s , soit en qual i té de par t ie lésée, 
soit en quali té de citoyen intéressé à la chose p u b l i q u e , comme 
l 'ont p ra t iqué les R o m a i n s , ou c o m m e le p r a t i que encore l'An­
g l e t e r r e . I c i , l ' i dée que la puni t ion est infligée au n o m et dans 
l ' in té rê t de la soc i é t é , b ien q u e subsistant c o m m e idée fonda­
m e n t a l e , n 'es t pas dégagée n e t t e m e n t , avec u n e au tor i t é exclu­
s ive . Elle n ' e x e r c e q u ' u n e influence équ ivoque sur l'accusation 
et sur la pe r sonne de l 'accusateur , où l 'on voit le carac tère privé 
se confondre avec le carac tère publ ic et souvent p r é d o m i n e r . La 



société ne peu t se d i r e o b l i g é e , avec (oute g a r a n t i e , p a r un m a n ­
da ta i re qu 'e l l e n ' a point chois i . Celui -c i , ne r empl i s san t pas l e 
devoi r d ' une cha rge pub l ique . , est l ib re de p r é s e n t e r son accu­
sation sous l ' a s p e c t , avec les d é v e l o p p e m e n t s ou l e s r e t r a n c h e ­
m e n t s qui lu i c o n v i e n n e n t . P e u t - c i r e la p o u r s u i t e péna l e a u r a - t -
elle été engagée p a r u n e pa r t i e qui n 'y allait q u e d ' un p ied , 
c o m m e dit Ayraul t , ou qui s ' en tenda i t avec l ' accusé , dans le bu t 
p r é c i s é m e n t d ' a r r i v e r à un a c q u i t t e m e n t ou à u n e c o n d a m n a t i o n 
si l é g è r e , q u e ce soit m o q u e r i e (1). Voilà p o u r q u o i , dans de 
pa re i l s s y s t è m e s , l ' u n i t é d e pa r t i e p o u r s u i v a n t e n ' e s t pas u n e 
s é r i euse réa l i té c o m m e dans le n ô t r e : p o u r q u o i il y a l ieu à d i s ­
t i n g u e r m a i n t e s fois si l ' accusa t ion a été por tée pa r u n e p e r s o n n e 
ou p a r u n e a u t r e (ab alio), de te l le sor te qu ' i l y a var ia t ion p o s ­
sible q u a n t à la par t ie pou r su ivan t e ? p o u r q u o i , dès l o r s , l ' au to r i t é 
de la chose j u g é e et l ' é p u i s e m e n t de l 'ac t ion p u b l i q u e ap rè s une sen­
t e n c e i r révocable n ' y sont r e c o n n u s q u ' a v e c des excep t ions et des 
res t r i c t ions qu i n ' o n t p lus de ra i son d ' ê t r e dans n o t r e s y s t è m e (2) ? 

Autorité de la chose jugée, quant à l'action civile. 

1 8 1 1 . En p r i n c i p e , le dro i t d 'act ion p u b l i q u e et le dro i t d ' a c ­
t ion civile é tan t d e u x dro i t s d i s t i n c t s , l ' é p u i s e m e n t de l ' u n n e 
s a u r a i t e m p o r t e r l ' é p u i s e m e n t d e l ' a u t r e . De ce q u e l ' u n d e ces 
dro i t s a été exe r cé et condui t j u s q u ' à son résu l t a t final, d é s o r ­
m a i s i r r é v o c a b l e , il n e suit pas q u e l ' a u t r e , s 'il n ' a pas e n c o r e 
é té e x e r c é , n e pu isse l ' ê t r e , et qu ' i l n e pu isse ê t r e condu i t , 
à son tour , j u s q u ' à sa fin d e r n i è r e , qu i est tout a u t r e . Ceci doit 
ê t re tenu p o u r vé r i t é g é n é r a l e : s'il est a p p o r t é q u e l q u e e x c e p ­
t i o n , ce sera p o u r des motifs d ' u n a u t r e o r d r e q u e ceux t i rés d e 
l ' é p u i s e m e n t des d ro i t s . Ainsi , ap r è s l 'ac t ion du m i n i s t è r e pub l i c 
condu i t e j u s q u ' a u bou t et pa r c o n s é q u e n t é p u i s é e , r i en n ' e m ­
p ê c h e , en p r i n c i p e , la pa r t i e civile d ' i n t e n t e r la s i e n n e , afin 
d ' ob t en i r des d o m m a g e s - i n t é r ê t s ; et r é c i p r o q u e m e n t , si c 'es t 
l 'ac t ion de la pa r t i e civile qu i a p r i s les d e v a n t s , et qu i a é té 
j u g é e sans q u e l 'act ion p u b l i q u e ait é t e r n i s e en m o u v e m e n t , r i e n 
n ' e m p ê c h e q u e ce t te act ion p u b l i q u e soit i n t en t ée a p r è s c o u p , 
l o r s q u e les p reuves de l ' ex is tence du dél i t se r évè l en t à l ' au to r i t é , 
et q u e jus t ice péna l e soit faite. 

(1) PIERRE A Ï I A U L T , L'ordre, formalité et instruction judiciaire, lin. 3 , 
n ° 2 2 , p -V03. 

(2) Vous avons vu que, dans la nouvelle procédure pénale d'Autriche 'n° 1673 , 
not. 1 ) , la partie lésée est autorisée a reprendre subsidiairement l'exercice de 
l'action puhliqne. Mais elle n'est point admise (Code de 1 8 7 3 , art. 49) à exer­
cer le droit exorbitant attribué au ministère public, qui , en invoquant de nou­
velles preuves, même un aveu extrajudiciaire, est autorisé à provoquer la 
reprise de la procédure, tant que le droit de poursuite n'est pas éteint par la 
prescription (ibid., art. 355) . C'est là une révision contre l'accusé, une violation 
de la règle non bis in idem, vestige de Y absolutio ab instantia que consacraient 
notre ancien droit et le droit commun allemand. 



1812 . Si l 'on veut j u g e r la si tuation en y r e g a r d a n t de plus 
près au moyen de l 'analyse et suivant les règles c o m m u n e s rela­
tives à l ' autor i té de la chose j u g é e , on a r r ive ra à la m ê m e déci­
sion. On verra , en effet, q u e , dans l ' exerc ice de nos d e u x actions, 
l 'action puhl ique et l 'action civi le , la chose d e m a n d é e est diffé­
r e n t e , d 'une part la puni t ion du coupable , d ' au t r e par t la répa­
ration du p r é j u d i c e ; que la par t ie pour su ivan te n 'y est pas la 
m ê m e et n 'y p rocède pas en la m ê m e qual i té : d ' u n e part , la 
société agissant par les pe r sonnes chargées de la représenter , 
p o u r la protect ion et la sécuri té pub l ique , cont re les faits dé­
l ictueux ; d ' au t re par t , la par t ie qui se p ré tend l é s é e , agissant 
p o u r son in térê t pe rsonne l et p r ivé . Ains i , des t rois conditions 
nécessaires p o u r fonder l ' au tor i té de la chose j u g é e , deux font 
défi ut : cela suffit et au delà, si l 'on se b o r n e à suivre les règles 
c o m m u n e s , pour souteni r no t re proposi t ion géné ra l e . 

1 8 1 3 . Ce qu ' i l y a de c o m m u n dans les deux ac t ions , c'est 
d 'une par t le fait , cause justificative de la d e m a n d e , et d'autre 
par t la par t ie poursuiv ie c o m m e a u t e u r de ce fait. Encore n'y 
a-t-il pas ici iden t i té . 

1 8 1 4 . Le fai t , qu ' on est por t é au p r e m i e r abord à dire le 
m ê m e , diffère, dans l ' une et dans l ' au t r e a c t i o n , sous deux 
rappor t s : dans l ' une , il est poursuivi c o m m e violation d'une loi 
péna le , et, si cette violation ne s'y r encon t r e pas , que lque préju­
diciable et fautif que soit le fait , l 'action pub l i que n'est pas 
fondée ; dans l ' au t r e c a s , il est poursuivi c o m m e ayant occa­
sionné in jus tement un p r é j u d i c e , et si aucun préjudice ne s'y 
r e n c o n t r e , que lque violation d ' une loi péna le que contienne le 
fait , l 'action civile n 'es t pas fondée (ci-dess , n° 564). Aussi 
est-il possible t r è s - l ég i t imement q u e , pour ce fait commun, 
mais non pas iden t ique , r econnu existant à la charge de la 
pe r sonne pour su iv ie , une pe ine soit p rononcée cont re cette per­
sonne , et qu ' i l n 'y ait l ieu cependant con t re elle à aucune 
condamnat ion civile , ou , en sens inverse , qu ' i l y ait lieu à con­
damnat ion civi le ; mais non à la prononcia t ion d 'une peine. 

1 8 1 5 . Le fai t , dans l ' une et dans l ' au t re de nos deux actions, 
diffère encore sous un au t re r a p p o r t , qui t ient au coté moral et 
par suite à la personnal i té de la par t ie poursu iv ie . Il ne suffit 
pas que le fait existe m a t é r i e l l e m e n t , et q u e la par t ie poursuivie 
soit r econnue en être l ' au teur m a t é r i e l , il faut en o u t r e , dans 
l 'action pub l ique c o m m e dans l 'action civile, q u e le fait contienne 
une faute, c 'es t -à-dire un m a n q u e m e n t au devoi r , de la part de 
celui qui en est l ' au teur , ou, en d 'au t res t e rmes , qu ' i l y ait chez 
celui-ci culpabil i té . Mais la m e s u r e de la culpabi l i té n'est pas 
la m ê m e dans l ' une et dans l ' au t re de ces deux actions : nous 
savons, en effet, que la mo ind re faute, la faute la plus minime, 
suffit pour faire naî t re l 'obl igat ion de r é p a r e r tout le préjudice 
qui en a été la suite, tandis qu ' i l faut u n e faute d ' une plus haute 



g r a v i t é , suivant les c a s , p o u r mo t ive r l ' app l ica t ion d ' u n e pe ine 
(c i -dess . , n " 2 2 3 et 2 2 5 ) . Ainsi , a u t r e chose est, q u a n t au d e g r é 
de la faute, la culpabi l i té civi le , a u t r e chose la cu lpabi l i té péna l e . 
Il n 'y a aucune cont rad ic t ion à j u g e r u n e p e r s o n n e non coupab le 
p é n a l e m e n t et à la j u g e r coupab le p o u r la r e sponsab i l i t é c ivi le , 
où la m o i n d r e faute suffit. J ' ins i s te su r cet te i dée , et j e la s ignale 
avec r e c o m m a n d a t i o n , pa r ce q u e , tou te fondée q u ' e l l e soit en 
vér i té de fait et en ra ison de droi t , elle est souvent m é c o n n u e 
dans la p r a t i q u e et dans la d o c t r i n e . Nous s o m m e s por tés à nous 
laisser i l l u s ionne r pa r ce mot c o m m u n de c u l p a b i l i t é , qui cesse 
c e p e n d a n t de signif ier la m ê m e chose du m o m e n t q u e les d e g r é s 
de la faute se s é p a r e n t . 

1 8 1 6 . Il r é su l t e de ces observa t ions q u ' à ces d i f férences , q u e 
ni la chose d e m a n d é e ni la pa r t i e pour su ivan te ne sont l es 
m ê m e s dans nos deux ac t ions , il faut j o i n d r e encore cet te au t r e 
q u e , m ê m e à l ' égard du fait i nvoqué et des condi t ions de r e s ­
ponsabi l i té de la pa r t i e pour su iv i e , c ' e s t - à -d i r e à l ' éga rd de la 
cause de la d e m a n d e , m a l g r é cer ta ins poin ts c o m m u n s , il n ' y a 
pas iden t i t é . 

A u c u n e des condi t ions fondamen ta l e s de l ' au to r i t é de la chose 
j u g é e , si l 'on s 'en t ient aux règ les o rd ina i r e s , n ' ex i s te donc quand 
on passe d ' u n e act ion à l ' a u t r e . Et m ê m e , en fait, dans la p lupa r t 
des ca s , les j u g e m e n t s su r ces deux act ions n e s au ra i en t se r e n ­
c o n t r e r ni se c h o q u e r m u t u e l l e m e n t . 

1 8 1 7 . Cependan t il suffit de q u e l q u e s po in t s de r e n c o n t r e 
poss ibles p o u r susc i te r des difficultés d ' un o r d r e s u p é r i e u r , qui 
t i ennen t à l ' o rgan isa t ion et à la c o m p é t e n c e des j u r id i c t ions civile 
ou p é n a l e . Ces points c o m m u n s d e r e n c o n t r e sont exc lus ivemen t 
les su ivants . 

¡1 est déc idé q u e le fait p r é t e n d u n ' a pas eu l i e u , ou q u e la 
pa r t i e pour su iv i e n ' e n est pas l ' a u t e u r , ou qu ' i l n 'y a eu de la 
p a r t de cet te pa r t i e a u c u n e faute q u e l c o n q u e ; c o n s é q u e n c e c o m ­
m u n e , en ne s 'a t tachant q u ' à la concordance logique. : ni p e i n e , 
ni condamnat ion à des dommages - in t é r ê t s à p r o n o n c e r . 

Il est déc idé q u e le fait p r é t e n d u a eu l ieu , q u e la pa r t i e p o u r ­
suivie en est l ' a u t e u r , et que cet te pa r t i e est coupab le p é n a l e ­
m e n t ; conséquence l og ique : à p lus forte ra i son es t -e l le coupab le 
c i v i l e m e n t , il ne res te p lus à e x a m i n e r q u e la ques t ion du 
p r é j u d i c e . 

Or, les difficultés qui se p r é s e n t e n t à ce sujet sont de savoir 
c o m m e n t on d i s t r i bue ra en t r e la j u r i d i c t i o n péna le et la j u r i d i c ­
tion civile la c o m p é t e n c e re la t ive à ces ques t ions formant point 
c o m m u n de r e n c o n t r e ; si l 'on p a r t a g e r a cet te compé tence entre, 
les d e u x , ou si on l ' a t t r i bue ra exc lus ivement a u n e s e u l e ; si , 
l ' ayant p a r t a g é e , on la issera ces ju r id ic t ions c o m p l è t e m e n t i n d é ­
p e n d a n t e s l ' u n e de l ' a u t r e , ou si l 'on s u b o r d o n n e r a l ' u n e d ' en i r e 
elles r e l a t i v e m e n t à ces poin ts c o m m u n s , et dans que l l e l imi te se 



(1) M/iKGiN, Traité de l'action publicpie, lom. 2 , 455 et suiv. 

fera cet te subord ina t ion . — Les m ê m e s difficultés se r e p r o d u i ­
sent , a rec les m ê m e s p r o b l è m e s , dans cer ta ins cas où la solution 
du procès péna l dépend log iquemen t de la solut ion préalable 
d ' une quest ion de droi t civil, ou r é c i p r o q u e m e n t . — O n vo i tque 
le p r o b l è m e se pose , en toutes ces hypothèses , au-dessus des con­
sidérat ions o rd ina i res t ouchan t l ' au tor i té de la chose j ugée dans 
u n m ê m e o rd re de jur idic t ion. C'est un p r o b l è m e d'organisation 
judic ia i re et de r è g l e m e n t de compé tence en t r e des juridictions 
diverses, et c'est en t ra i tant de cet o rd re d ' idées q u e nous aurons 
à en exposer la so lu t ion . 

Peine la plus forte déjà prononcée en cas de crimes ou de délits cumulés. 

1 8 1 8 . Que lques -uns de nos c r i m i n a l i t é s p ra t iques les plus ac­
crédi tés font sort i r du système de no t re Code d ' instruct ion cri­
mine l l e , relatif à la puni t ion des c r imes ou des dél i t s cumulés, 
une au t re cause d ' épu i semen t de I V t ion pub l i que : cet épuise­
m e n t a l ieu , suivant eux , du m o m e n t q u ' à ra i son d 'un ou de 
q u e l q u e s - u n s des c r imes ou des délits c o m m i s pa r l 'agent, la 
pe ine la plus forte a été p r o n o n c é e . Dès ce m o m e n t , tous les 
c r imes ou les déli ts de gravité infér ieure ou égale , qui ont été 
cumulé s , se t rouvant hors de p e i n e , devra ien t aussi ê t re hors de 
pou r su i t e . Quoique n 'ayant pas été compr i s dans le p r emie r juge­
m e n t , par exemple parce qu ' i l s n ' au r a i en t été découverts que 
p o s t é r i e u r e m e n t , ils ne p o u r r a i e n t plus faire l 'objet d 'un procès 
péna l . L ' é p u i s e m e n t de la péna l i t é devrai t en t r a îne r forcément 
l ' épu i semen t de l 'act ion. 

Cette opinion est fondée, en p r e m i e r l ieu, sur ce que l'action 
pub l i que n ' au ra i t , aux yeux de ces c r imina l i s t es , d 'autre objet 
que l 'appl icat ion des pe ines , d 'où la conséquence qu'el le reste 
sans objet et dès lors qu 'e l l e ne peu t p lus ê t re i n t en tée , qu'aucune 
pe ine n 'es t p lus appl icable ; car c o m m e n t , d isent- i l s , pourrait-
on concil ier l 'exis tence d ' u n e action avec la défense d'accorder 
jamais ce q u e cette action a p o u r objet d 'ob ten i r (1)? Elle est 
fondée, en second l ieu, sur l ' in te rpré ta t ion d o n n é e à l 'article 379 
de not re Code d ' instruct ion c r imine l l e . Notre j u r i sp rudence des 
a r rê t s , quo ique d ivergente et ma l assise sur ce po in t , surtout si 
l 'on s 'arrê te aux considérants de ses décis ions , incl ine cependant 
de pré fé rence vers la m ê m e doc t r ine . 

1 8 1 9 . C'est là u n e quest ion déjà réservée par n o u s , ci-dessus, 
n" 1 1 7 0 . Si nous ne devions la t ra i te r q u e suivant la raison du 
droi t , nous n 'hés i te r ions pas à r epousse r t r è s - éne rg iquemen t la 
solution que nous venons d ' ind iquer , C'est un sys tème bien dé­
fectueux que celui qui o rdonne q u ' e n cas de c r imes ou de délits 
cumulés la pe ine la plus forte soit seule app l iquée (ci-dess., 
n 0 1 1153 et su iv . ) ; mais c'est le r e n d r e bien p lus défectueux en-



core q u e de vouloi r q u e les c r i m e s ou dél i t s de g rav i t é in fé r i eu re 
ou éga le , u n e fois la pe ine la p lus forte p r o n o n c é e , ne pu i ssen t 
pas m ê m e être déférés aux t r i b u n a u x . L ' i n t é r ê t social et celui de 
la jus t ice veu len t q u e tout fait dé l i c t ueux soit cons t a t é , q u e l ' a u ­
t e u r en soit r e c h e r c h é , r e c o n n u et déc la ré coupab le j u d i c i a i r e ­
m e n t , si cu lpabi l i té il y a ; a u t r e m e n t , le mauva i s e x e m p l e d u 
dél i t res te sans c o n t r e - p o i d s ; la sécur i t é t r o u b l é e , sans i n t e r v e n ­
tion qui la r a s s u r e ; la pa r t i e b lessée pa r le dél i t , sans satisfaction 
m o r a l e . Devant l ' i ne r t i e de la jus t ice l 'act ion dé l i c tueuse passe 
c o m m e u n e act ion indif férente , les soupçons res ten t dans le vague , 
pouvan t p l a n e r sur tout le m o n d e , su r des i nnocen t s c o m m e s u r 
le vrai c o u p a b l e , sur ce lu i a u q u e l le fait est i m p u t é sans p r e u v e 
pa r convict ion et qu i aura i t i n t é r ê t l u i - m ê m e à p r o u v e r qu ' i l l u i 
est i m p u t é à t o r t . En r é s u m é , au scandale d u dél i t se jo in t le 
scandale p lu s g r a n d encore de l ' i m p u n i t é poussée j u s q u ' à son p lu s 
hau t t e r m e , j u s q u ' à l ' absence de toute act ion j u d i c i a i r e . 

1 8 2 0 . Q u ' o n n e dise pas q u e « pa r sa c o n d a m n a t i o n à la p e i n e 
la p lu s for te , u n coupab le exp ie tous les faits a n t é r i e u r s d ' u n e n a ­
t u r e m o i n s g rave ou égale qu ' i l a p u c o m m e t t r e » ; il les e x p i e , 
ou i , p u i s q u e n o t r e sys tème péna l est a ins i , ma i s à la condi t ion 
q u ' i l en ait é té déc la ré j u d i c i a i r e m e n t c o u p a b l e , et qu ' i l soit ainsi 
e n t e n d u , p a r u n e s en t ence de c o n d a m n a t i o n , q u e la p e i n e de ces 
c r i m e s ou de ces dél i ts est compr i s e et va s ' absorber dans la p e i n e 
la p lus for te , la seu le qu i pu i sse ê t re a p p l i q u é e . Ce n ' e s t pas évi­
d e m m e n t d ' u n e expia t ion tac i te , m e n t a l e , invis ible et i n o s t e n ­
s ible , qu ' i l p e u t ê t r e ques t ion p o u r la j u s t i ce sociale . 

1 8 2 1 . Q u ' o n n e dise pas q u e l ' ac t ion p u b l i q u e n ' a p l u s d 'ob je t 
d u m o m e n t qu ' i l n 'es t p lu s p e r m i s au j u g e de p r o n o n c e r u n e 
p e i n e dis t incte à ra ison des c r i m e s ou des dél i t s de gravi té in fé ­
r i e u r e ou égale qui on t é té c u m u l é s ; l 'obje t m a j e u r est de r e ­
c o n n a î t r e s'il y a ou non cu lpab i l i t é en la p e r s o n n e p o u r s u i v i e , 
et en cas de cu lpab i l i t é il y a u r a v r a i m e n t c o n d a m n a t i o n à u n e 
p e i n e , su ivant la m e s u r e de no t r e loi , pa r cela seul q u ' i l se ra d é ­
c la ré q u e la p e i n e m é r i t é e p o u r ces c r i m e s ou p o u r ces dél i t s 
s e r a c o m p r i s e et i ra s ' abso rbe r dans la p e i n e la p lus for te , dé jà 
a n t é r i e u r e m e n t p r o n o n c é e . La péna l i t é , p o u r n e pas ê t re d i s ­
t inc te , n ' e n existe pas mo ins ici, p u i s q u ' i l est j u d i c i a i r e m e n t d é ­
c l a r é q u ' e l l e va se p l ace r dans la p e i n e la p lus for te . J u s q u ' à ce t te 
d é c l a r a t i o n la p e i n e la p lus forte n 'avai t pas r e çu j u d i c i a i r e m e n t 
ce t t e des t ina t ion , ma i s à pa r t i r de ce m o m e n t e l le l ' a c q u i e r t . 

1 8 2 2 . Ains i , à n e r é s o u d r e la ques t ion q u e d ' a p r è s les p r i n ­
c ipes g é n é r a u x du dro i t , le rô l e de nos j u r id i c t i ons r ép re s s ives , 
m ê m e en p r é s e n c e de no t re sys tème péna l su r le c u m u l des dé l i t s , 
se ra i t b i e n s i m p l e . T o u s les c r i m e s ou les dél i ts c u m u l é s p o u r ­
r a i e n t ê t r e dé fé rés aux t r i b u n a u x , e n s e m b l e ou s é p a r é m e n t , s u i ­
vant l ' o r d r e dans l e q u e l ils a u r a i e n t pu ê t r e saisis pa r l ' i n s t r u c ­
t ion ; ma i s les t r i b u n a u x , dans l ' hypo thèse qu i nous occup e , e n 



déclarant la culpabi l i té , si culpabi l i té il y a, déc idera ien t qu'at­
tendu q u e la pe ine la p lus forte a déjà été p r o n o n c é e , vu l'ar­
ticle 365 de no t re Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e , il n 'y a lieu d'y 
r ien a jouter , et q u e la pe ine mér i t é e à ra ison d u c r i m e ou du dé­
lit constaté par le nouveau j u g e m e n t ira s ' absorber dans celle an­
t é r i e u r e m e n t p rononcée . 

1 8 2 3 . La seule difficulté qui s 'élève con t re cet te décision est 
une difficulté de t ex t e ; il s 'agit de savoir si l ' a r t ic le 379 du Code 
d ' ins t ruct ion c r imine l l e ne p roh ibe pas en règ le généra le ces 
sortes de poursu i t e s . 

Or, cet ar t ic le est descendu , en se modifiant tou jours graduel­
l e m e n t , de la loi de la Const i tuante du 19 s ep t embre 1 7 9 1 , rela­
tive à la just ice cr iminel le et à l ' é tab l i ssement des j u r é s , dans le 
Code des déli ts et des pe ines du 3 b r u m a i r e an IV, et de là dans 
notre Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e ac tue l . Ni l ' un ni l 'autre des 
art icles de cette loi ou de ces Codes n ' on t s tatué d 'une manière 
généra le sur la s i tuat ion par nous e x a m i n é e ; ils n e prévoient 
q u ' u n e espèce pa r t i cu l i è re , celle où devant u n e cou r d'assises 
l 'accusé se t rouverai t inculpé par des pièces ou par les déposi­
tions des témoins sur un fait nouveau , au t re q u e celui déféré à la 
cour d'assises ; ils o r d o n n e n t ce qui doit ê tre fait en cas pareil. 
Te l le est la spécialité res t re in te de ces ar t ic les , à l'occasion des­
quels la j u r i s p r u d e n c e se d e m a n d e ensui te s'il faut les généraliser 
ou non . 

1 8 2 4 . Que le fait nouveau soit p lus on mo ins g rave , la loi de 
1791 veut qu ' i l puisse être poursuivi ; s e u l e m e n t le coupable n'en 
subira la peine qu 'au tan t que cet te pe ine sera plus forte que celle 
prononcée pour le p r e m i e r fait, et dans ce cas la loi ordonne 
qu ' i l soit sursis à l ' exécut ion de celle-ci (1 ) . Nous avons déjà fait 
observer (ci-dess. , n° 1163) que cet ar t icle de 1791 est le pre­
m i e r qui ait ainsi in t rodui t dans no t re législat ion la règle que la 
p lus forte pe ine absorbe toutes les au t re s en fait d e délits cumu­
lés ; il ne l ' introduit que d ' une m a n i è r e ind i rec te et spéciale; 
mais dans tous les cas il s 'en tient du moins , p o u r les poursuites, 
au pr inc ipe ra t ionnel : tous les faits dé l ic tueux pour ron t être 
poursu iv is . 

3825 . Dans le Code de b r u m a i r e an IV l 'ar t ic le se modifie: 
c'est le t r ibunal c r imine l qui doit o r d o n n e r les poursu i tes à raison 

( i ) l.i)i du 16-29 septembre 1791 , concernant la police de sùrelé, la justice 
criminelle et rétablissement des jurés : lit. 7, De l'examen et de la conviction, 
art. 38 : < Si l'accusé est déclare non convaincu du fait porté dans l'acte d'ac­
cusation, et qu'il ait été inculpé sur un autre fait par les dépositions des 
témoins..., • etc. 

Art. 40 : « Si l'accusé est déclaré convaincu du fait porté dans l'acte d'accu­
sation, il pourra encore être poursuivi pour raison du nouveau fait; mais s'il 
est déclaré convaincu du second délit, il n'en subira la peine qu'autant qu'elle 
serait plus forte que celle du premier, auquel cas il sera sursis à l'eiécution du 
jugement. » 



(1) Code des délits et des peines, du 3 brumaire an IV, tit. 7. Du jugement 
et de l'exécution. Art. 446 : « Lorsque , pendant les débats qui ont précédé le 
jugement de condamnation, l'accuse a été inculpé soit par des pièces, soit par des 
dépositions de témoins, sur d'autres faits que ceux portés dans l'acte d'accusa­
tion , le tribunal criminel ordonne qu'il sera poursuivi, à raison de ces nouveaux 
faits, devant le directeur du jury du lieu où il tient ses séances, mais seulement 
dansle cas où ces nouveaux faits mériteraient une peine plus forte que les premiers. 
— Dans ce cas, le tribunal sursoit a l'exécution de première peine, jusqu'après 
le jugement sur les nouveaux faits, i 

(2) Code d'instruction criminelle, a Art. 379. Lorsque, pendant les débats 
« qui auront précédé l'arrêt de condamnation, l'accusé aura été inculpé, soit par 
i des pièces, soit par les dépositions des témoins, sur d'autres crimes que ceux 
r. dont il était accusé ; si ces crimes nouvellement manifestés méritent une peine 
s plus grave que les premiers, ou si l'accusé a des complices en état d'arresta-
i tion, la cour ordonnera qu'il soit poursuivi à raison de ces nouveaux faits, sui-
« vant les formes prescrites par le présent Code. — Dans ces deux cas, le pro-
• cureur général surseoira à l'exécution de l'arrêt qui a prononcé la première 
s condamnation, jusqu'à ce qu'il ait été statué sur le second procès. , 

il. 2 1 

des nouveaux faits, mais s e u l e m e n t dans le cas où ces nouveaux 
faits mér i t e r a i en t une pe ine p lus forte q u e les p r e m i e r s ( I ). Cette 
an t i thèse en t re la loi de 1791 et le Code de b r u m a i r e an IV est le 
p lu s fort a r g u m e n t p o u r l ' i n t e rp ré t a t ion de no t r e légis la t ion dans 
le sens de l ' é p u i s e m e n t d e l 'ac t ion p u b l i q u e ; la légis la t ion de 
b r u m a i r e an IV para i t ici c h a n g e r t e x t u e l l e m e n t de sy s t ème , et il 
en change bien à desse in , pu i squ ' i l le fait en t r ans fo rman t le texte 
de la loi de 1 7 9 1 . 

1 8 2 6 . L 'a r t i c le 3 7 9 d e n o t r e Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e n ' e s t 
au t re chose q u e cet a r t ic le 4 4 6 du Code de b r u m a i r e an IV,avec c e r ­
taines modif icat ions (2) . On y r e m a r q u e les différences su ivantes : 

1° Q u ' u n n o u v e a u cas , p o u r l ' o r d r e à d o n n e r de p o u r s u i v r e , 
est a jouté à celui p r é v u pa r le Code de b r u m a i r e an IV; ce n o u ­
veau cas se ré fè re à u n e c i rcons tance d e compl i c i t é . La cou r o r ­
d o n n e r a des p o u r s u i t e s à ra i son des c r i m e s n o u v e l l e m e n t m a n i ­
festés, n o n - s e u l e m e n t si ces c r imes m é r i t e n t u n e pe ine p lus g rave 
q u e les p r e m i e r s , ma i s e n c o r e , quo iqu ' i l s m é r i t e n t u n e p e i n e 
moins g r ave , si l 'accusé a des compl ices en état d ' a r r e s t a t ion . 

2° Que l ' a r t ic le 3 7 9 n e prévoi t p lus l ' i ncu lpa t ion sur de n o u -
veauxfaits en g é n é r a l , mais s e u l e m e n t su r de n o u v e a u x crimes : 
d 'où , a s s u r é m e n t , p e r s o n n e n e voudra t i r e r cet te c o n s é q u e n c e 
q u e les dél i t s de pol ice co r r ec t ionne l l e , n o u v e l l e m e n t mani fes tés 
dans le cour s des déba t s , doivent ê t re à l 'abri de tou te p o u r s u i t e . 
Il p o u r r a se faire , en effet, q u e la cour d 'assises n 'a i t à p r o n o n c e r 
q u ' u n e p e i n e co r r ec t ionne l l e l é g è r e , à ra i son du fait pour su iv i 
devan t e l le , si l ' accusat ion se t rouve a m o i n d r i e , et q u e les dé l i t s 
n o u v e l l e m e n t manifes tés aux débats exposen t le c o n d a m n é à u n e 
p e i n e co r r ec t ionne l l e p lu s g r ave , ou b ien q u e le c o n d a m n é ai t , à 
i ' éga rd de ces dél i t s n o u v e l l e m e n t mani fes tés , des compl ices en 
état d ' a r res ta t ion : o r , de l 'avis de tous , le dro i t de p o u r s u i t e 
res te ouver t dans ces d e u x cas . La seu le c o n s é q u e n c e à t i r e r du 



mot de crime employé par l 'ar t icle 3 7 9 , c 'est q u e , s'il ne s'agit 
q u e de délits de police correc t ionnel le , la cour n ' au ra pas à ordon­
n e r ces poursu i tes , et qu 'e l les r e s t e ron t sous l ' e m p i r e des règles 
o rd ina i res , dans l'office habi tuel du min i s t è re publ ic et du juge 
d ' ins t ruc t ion . 

3" Qu 'à la suite de l ' a r rê t de la cour o rdonnan t les poursui tes nou­
vel les , c'est le p r o c u r e u r g é n é r a l , et non p lus le t r i buna l , comme 
dans le Code de b r u m a i r e an IV, qui a charge de s u r s e o i r a l'exé­
cut ion : ce qui r e n t r e dans le r è g l e m e n t n o r m a l des attributions. 

1 8 2 7 . Ces disposit ions de l 'ar t ic le 3 7 9 étant bien analysées, on 
voit que l efforide généra l i sa t ion est nécessaire p o u r en faire sortir, 
c o m m e un pr inc ipe c o m m u n , l ' épu i s emen t du droi t de poursuite. 
— L'ar t ic le 3 7 9 n ' es t fait q u e p o u r l ' hypothèse d ' un procès en 
cour d 'assises, il faut le géné ra l i se r p o u r l ' é t e n d r e en dehors de 
tou te si tuat ion s e m b l a b l e ; — l 'ar t icle n e par le que de faits nou­
ve l l emen t manifestés dans le cours des déba ts , il faut le généra­
l iser p o u r l ' é t end re aux faits manifestés d ' une maniè re quel­
c o n q u e , tant en d e h o r s des déba ts q u ' e n dedans ; — l'article ne 
pa r l e q u e de crimes, il faut le géné ra l i se r p o u r l ' é tendre tant 
aux déli ts de police cor rec t ionne l l e q u ' a u x c r imes ; — enfin, l'ar­
ticle ne par le q u e du rô le ex t raord ina i re de la cour relative­
m e n t à des poursu i t e s q u e la cour doit o r d o n n e r el le-même par 
a r r ê t , et il m e t u n e l imi te à ces a t t r ibut ions extraordinaires : il 
faut le géné ra l i se r p o u r l ' é t end re à tous les modes de poursuite, 
et p o u r imposer la m ê m e l imi te aux a t t r ibut ions ordinaires du 
min i s t è re publ ic et des jur id ic t ions d ' ins t ruc t ion procédant sui­
vant les règles c o m m u n e s . 

Q u ' o n r e c o u r e à de tel les généra l i sa t ions lo r squ ' i l s'agit d'ar­
r iver à u n e conclusion conforme à la raison c o m m u n e du droit, 
r i en de m i e u x : il en faut m ê m e moins en ce cas, car il suffit 
que la loi positive ne fasse pas obstacle . Mais, p o u r arr iver à une 
conclusion cont ra i re à la fois à la jus t ice et à l ' in térê t social, le 
p rocédé n 'es t g u è r e admiss ib le : il faudrait un texte formel 
p o u r se r é s igne r . Il est vrai qu ' on fait p l a n e r au-dessus de cette 
in te rp ré ta t ion de l 'ar t icle 3 7 9 la p e n s é e g é n é r a l e que le procès 
p é n a l , en pare i l le s i tuat ion, n ' aura i t p lus a u c u n e util i té ; nous 
avons d é m o n t r é (ei-dess. , n°* 1 8 1 9 à 1822) combien cette idée 
est e r r o n é e . 

1 8 2 8 . En réal i té , l 'ar t ic le 3 7 9 , dans la t ransformat ion qu'ont 
fait subir au texte de 1791 d 'abord le Code de b r u m a i r e an IV, 
et ensui te le Code d ' ins t ruct ion c r imine l le de 1 8 0 8 , a deux buts 
p r inc ipaux : 1° Celui de faire o r d o n n e r p a r la cour des pour­
suites ; — 2° Celui de faire surseoi r à l ' exécut ion de la condam­
nat ion : c'est le cas de sursis q u e nous avons déjà s ignalé ci-des­
sus , n° 1 7 7 3 . Ces deux résul ta ts sont tous les deux en dehors du 
droi t c o m m u n : ils ont besoin, pa r conséquen t , d ' ê t r e réglés par 
la lo i , t ex tue l l ement et l imi ta t ivement . 



Il est en dehor s du droi t c o m m u n q u e la cou r d 'ass ises o r d o n n e 
des p o u r s u i t e s ; en d e h o r s d u d ro i t c o m m u n q u e la m a g i s t r a t u r e 
fasse, pa r a r rê t , des injonction à cet éga rd au m i n i s t è r e pub l i c ; 
n o u s ne voyons u n te l pouvo i r exe rcé q u e t r è s - r a r e m e n t , en 
ve r tu d ' un texte fo rmel de loi : p a r la c o u r d ' a p p e l , tou tes les 
c h a m b r e s assemblées (art . I l de la loi du 2 0 avr i l 1 8 1 0 ; p a r la 
cour d ' appe l , c h a m b r e d 'accusat ion (C. ins t r . c r i m . , a r t . 2 3 5 ) ; 
et ici pa r la cou r d 'ass ises . Voilà p o u r q u o i l ' a r t i c le 3 7 9 , en c o n ­
férant cet te miss ion à la cou r , la l imi t e p a r ces t rois cond i t ions 
restr ict ives : qu ' i l s 'agisse de crimes, qu ' i l s 'agisse de c r i m e s m a ­
nifestés dans le cour s des débat:., qu ' i l s 'agisse de c r i m e s e x p o ­
sant le c o n d a m n é à u n e p e i n e p 1 • s fo r te . 

Il est en d e h o r s d u d ro i t c o m m u n d e su r s eo i r à l ' exécu t ion 
d ' un a r r ê t passé en force de chose j u g é e : voilà p o u r q u o i l ' a r ­
t icle 3 7 9 , en faisant au p r o c u r e u r g é n é r a l u n devoi r de ce surs is , 
l e s o u m e t aux m ê m e s condi t ions res t r ic t ives ; ca r c 'est en p r é ­
sence s e u l e m e n t de l ' a r r ê t o r d o n n a n t les nouve l l e s p o u r s u i t e s 
q u e le p r o c u r e u r g é n é r a l est ob l igé de s u r s e o i r . O r , à l ' éga rd du 
su r s i s , la condi t ion q u e les faits n o u v e l l e m e n t mani fes tés fussent 
de n a t u r e à e n t r a î n e r u n e p e i n e p lu s forte était de tou te r i g u e u r , 
p u i s q u e cet te p e i n e p lu s for te , si e l le v ien t à ê t re p r o n o n c é e p lu s 
t a r d , devant a b s o r b e r ce l le qu i lui est i n f é r i eu re , il serai t in jus te 
d e c o m m e n c e r pa r exécu t e r p r o v i s o i r e m e n t ce l l e -c i . L e Code 
d ' i n s t ruc t i on c r i m i n e l l e de 1 8 0 8 y a a jouté la condi t ion q u ' i l 
s 'agît de c r i m e s , p r o b a b l e m e n t pa r ce q u e , si l ' on n e se t r o u v e en 
p r é s e n c e , d e p a r t et d ' a u t r e , q u e de p e i n e s co r r ec t i onne l l e s , e m ­
p r i s o n n e m e n t ou a m e n d e , l ' exécu t ion de ces sor tes d e p e i n e s , 
don t la pa r t i e sub ie p o u r r a tou jours e n t r e r en l i gne de c o m p t e , 
n'offre pas les m ê m e s i n c o n v é n i e n t s , u n ce r t a in pouvo i r d ' a p p r é ­
ciat ion é tan t d ' a i l l eu r s laissé dans b e a u c o u p de cas au p r o c u r e u r 
g é n é r a l su r le m o m e n t o p p o r t u n p o u r les faire e x é c u t e r . 

Il y a lo in de ces d e u x bu t s spéc i aux , a u sujet d e s q u e l s tou tes 
les condi t ions res t r ic t ives sont pa r f a i t emen t mo t ivées , au p r é ­
t e n d u p r inc ipe c o m m u n q u ' o n veu t y voi r , de l ' é p u i s e m e n t du 
droi t de p o u r s u i t e . 

1 8 2 9 . Nous achève rons la d é m o n s t r a t i o n p a r le r a p p r o c h e ­
m e n t de no t r e ar t ic le 3 7 9 , relat i f au cas de c o n d a m n a t i o n en 
c o u r d 'assises , avec l ' a r t i c le 3 6 1 , re la t i f au cas d ' a c q u i t t e m e n t . 
D a n s cet a r t ic le 361 auss i , il s 'agit d e faits n o u v e l l e m e n t m a n i ­
festés dans l e cour s des déba t s , soit p a r des p i èces , soit par les 
dépos i t ions des t é m o i n s (le t ex te n e di t pas ici des crimes s e u l e ­
m e n t , m a i s des faits en g é n é r a l ) ; dans cet a r t ic le aussi , l e l ég i s ­
l a t e u r d o n n e , n o n p lu s à la cou r , ma i s au p r é s i d e n t , miss ion 
d ' o r d o n n e r des p o u r s u i t e s ; dans cet a r t ic le auss i , il s 'agi t d e 
su r s eo i r à l ' e x é c u t i o n , en ce qu i t ouche la mise en l i be r t é d e 
l ' accusé a c q u i t t é ; enf in , dans cet a r t ic le a u s s i , le l é g i s l a t e u r m e t 
u n e res t r i c t ion à ses d ispos i t ions : savoir , qu ' avan t la c lô tu re des 



( 1 ) Voir dans le même sens l'opinion de noire savant ami M . FAUSTIN HÉUE, 
Instruction criminelle, tom. 3 , p. 756 et suiv. 

débats le min is tè re publ ic au ra fait des réserves à fin de poursuite. 
Or , de ce q u ' e n l 'absence de pare i l les r é se rves il ne peu t être ni 
o rdonné de poursu i tes p a r l e p r é s i d e n t , à raison des faits nou­
ve l l emen t mani fes tés , ni sursis à la mise en l iber té de l ' inculpé, 
q u e l q u ' u n s 'avisera-t-i l d e conc lu re q u e tout droi t de poursuite, 
en la forme o r d i n a i r e , soit f e r m é ? Le para l l é l i sme en t re les deux 
art icles est comple t . 

1 8 3 0 . Cette m a n i è r e de conc lure app l iquée à l 'ar t icle 379, 
dont p e r s o n n e n e voudrai t p o u r l 'ar t ic le 3 6 1 , est née dans la 
fe rveur d ' e n g o u e m e n t q u ' o n a e u e , chez n o u s , pendant long­
t e m p s , p o u r la règ le de l 'absorpt ion de toutes les peines parla 
plus forte en cas de c r imes ou de déli ts c u m u l é s ; aujourd'hui 
q u e l 'on c o m m e n c e à r even i r sur cet te ferveur , il est temps de 
reven i r aussi sur u n e in te rp ré ta t ion qui aggrave les inconvénients 
d ' un tel sy s t ème , en les poussant j u s q u ' à la d e r n i è r e limite (1). 
]{ien de cet te controverse ne subsis terai t dans un règlement de 
la péna l i té cons t ru i t , quan t au c u m u l des dé l i t s , sur les données 
de la science ra t ionne l le (c i -dess . , n° 1 1 5 7 ) . 

1 8 3 1 . En se plaçant dans l 'opinion suivie encore de préfé­
r ence par no t re j u r i s p r u d e n c e des a r r ê t s , qui est celle de l'épui­
s e m e n t de l 'act ion p u b l i q u e , au moins faudra-t-i l décider que, siles 
pour su i t e s ont été c o m m e n c é e s à raison des faits moins graves et la 
ju r id ic t ion compé ten t e saisie a n t é r i e u r e m e n t à la condamnationà 
la pe ine la plus fo r te , cet te c o n d a m n a t i o n , en intervenant après 
c o u p , ne saurai t avoir p o u r effet de dessaisir une juridiction 
r é g u l i è r e m e n t saisie. ÏYos t r i bunaux et la cour de cassation l'ont 
déc idé ainsi dans u n e affaire c é l è b r e , celle de m a d a m e Lafarge, 
poursu iv ie devant la police correc t ionnel le p o u r vol de bijoux, en 
m ê m e t emps qu ' e l l e était poursuivie en cour d'assises pour 
e m p o i s o n n e m e n t de son m a r i . La condamnat ion de l'accusée aux 
t ravaux forcés à pe rpé tu i t é n 'a pas e m p ê c h é le procès correc­
t ionne l p o u r vol d 'ê t re con t inué et m e n é j u squ ' au bout, ni le 
pourvoi con t re ce m o d e de p rocéde r d ' ê t re re je té (a r rê t de rejet 
du 17 ju i l le t 1841) . La décision de la cour de cassation a paru 
mot ivée p r i n c i p a l e m e n t sur cette c i rconstance qu ' i l y avait, dans 
le procès de v o l , u n e par t ie civile p o u r s u i v a n t e ; m a i s , à notre 
s e n s , n 'y eût-i l que le min i s t è re p u b l i c , la solut ion devrait être 
la m ê m e . Voilà une affaire dans laque l le l ' in térê t public et majeur 
qu ' i l y a à ne pas laisser un délit infér ieur sans poursui te et sans 
j u g e m e n t , m ê m e lorsqu ' i l ne reste r ien à a jouter à la peine anté­
r i e u r e m e n t p r o n o n c é e , était bien manifes te . 

1 8 3 2 . Cette cause d ' épu i sement de l 'action pub l ique , pour 
ceux qui l ' a d m e t t e n t , ne saurai t é v i d e m m e n t s ' é tendre à l'action 
c iv i le , p u i s q u e autant il y a eu de p ré jud ice occas ionné , par un 



seu l fait ou par p lu s i eu r s faits dé l i c t ueux successifs , au t an t il en 
doit ê t re r épa ré ( c i - d e s s . , n° 1 1 5 8 ) : sauf à la pa r t i e lésée à 
p o r t e r son action devan t la ju r id ic t ion c iv i le , si la j u r i d i c t i on 
p é n a l e lui est f e r m é e . Ce qui ferait u n cas où l ' ac t ion civile m o ­
tivée par un c r i m e ou p a r u n dél i t p e u t ê t r e e x e r c é e , q u o i q u e 
l 'action pub l i que n e puisse p lus l ' ê t r e ( comp . n° 1 8 7 8 ) . 

1 8 3 3 . Si l 'on veut a p p r é c i e r , d ' ap rè s les p r inc ipes su r l ' au to r i t é de 
la chose j u g é e , l ' in f luence q u e p e u v e n t avoir les déc is ions i r r évoca ­
b l e m e n t r e n d u e s au péna l su r le civil , ou r é c i p r o q u e m e n t , on v e r r a 
qu ' à ce point de v u e i i n e saura i t y en avoir a u c u n e . 11 n 'y a, en effet, 
en t re l 'ac t ion p u b l i q u e et Fact ion civile : — ni identité de la chose 
demandée, d a n s l ' u n e la p u n i t i o n et dans l ' au t r e la r épa ra t i on ; — n i 
identité de la cause de la demande, dans l ' u n e le fait dé l i c tueux et 
dans l ' a u t r e le fait d o m m a g e a b l e ; — ni identité de partie pour­
suivante, dans l ' u n e le m i n i s t è r e publ ic au n o m de la société et 
d a n s l ' au t r e la pa r t i e l é sée , i n d i v i d u e l l e m e n t . Et q u a n d bien m ê m e 
tou tes les subt i l i tés qui ont é té a c c u m u l é e s p o u r faire a p p a r a î t r e 
f aus semen t u n e iden t i t é sur les deux d e r n i e r s po in t s s e r a i en t v ra ie s , 
il suffit q u e le p r e m i e r po in t m a n q u e p o u r qu ' i l ne soit p lus p e r ­
m i s de p a r l e r ici des p r i n c i p e s su r l ' au to r i t é de la chose j u g é e . 

Nous v e r r o n s c e p e n d a n t q u ' u n e inf luence décis ive des j u g e ­
m e n t s i r r évocab les au p é n a l su r des ques t ions c iv i les , ou r éc i ­
p r o q u e m e n t des j u g e m e n t s i r révocab les au civil su r la ques t ion 
p é n a l e , existe dans ce r ta ins cas ; ma i s pa r des motifs qui p l a n e n t 
b i en a u - d e s s u s des cons idé ra t ions o r d i n a i r e s touchant l ' au to r i t é 
de la chose j u g é e dans u n m ê m e o r d r e de j u r i d i c t i o n , motifs s u p é ­
r i e u r s qui t i e n n e n t au p r o b l è m e de l ' o rgan i sa t ion jud ic i a i r e et au 
r è g l e m e n t de la c o m p é t e n c e e n t r e des j u r id i c t ions d ive r s e s . 

Nous a j o u t e r o n s , c o m m e r e m a r q u e g é n é r a l e , q u e la q u a l i ­
fication d'exception, et p a r t i c u l i è r e m e n t cel le d'exception de 
la chose jugée, c o m m u n é m e n t e m p l o y é e s p o u r les cas dans 
l e sque l s il y a é p u i s e m e n t du droi t d ' a c t i on , sont des souven i r s 
inexacts et m a l app l iqués du droi t r o m a i n . On en sait assez 
a u j o u r d ' h u i là -dessus p o u r r e n o n c e r à ces locu t ions . Le d ro i t 
d 'ac t ion a cessé d 'ex is te r , pu i squ ' i l est é p u i s é . 

Nous a jouterons q u e cet é p u i s e m e n t , en ce qu i c o n c e r n e l ' a c ­
t ion p é n a l e , est d ' in té rê t p u b l i c ; q u e le m o y e n en p e u t ê t r e p r o ­
posé en tout état de c a u s e , m ê m e devan t la cou r de cassa t ion , 
t an t qu ' i l n 'y a pas sen tence i r r é v o c a b l e ; q u e le devoi r du m i n i s ­
t è r e pub l i c est de l e faire valoir dès qu ' i l en r econna î t l ' ex is tence , 
et ce lu i du j u g e d 'y s u p p l é e r d'office. 

§ 2. Epuisement des droits d'exécution pénale ou d'exécution civile. 

1 8 3 4 . L ' é p u i s e m e n t du dro i t d ' e x é c u t i o n , soit par r a p p o r t aux 
c o n d a m n a t i o n s p é n a l e s , soit pa r r a p p o r t aux c o n d a m n a t i o n s 
c iv i les , a l ieu du m o m e n t q u e ces c o n d a m n a t i o n s , qu i sont i n d é ­
p e n d a n t e s l ' u n e d e l ' a u t r e , n o u s le savons, q u a n t à l ' ex is tence d u 



C H A P I T R E IV . 

D E L ' E X T I N C T I O N D E S D R O I T S D ' A C T I O N O U D ' E X É C U T I O N . 

1 8 3 5 . Ici le droi t , avant d ' ê t r e exercé ou mis à effet de manière 
à p r o d u i r e dans son en t ie r le résul ta t final qu ' i l devait avoir, 
pé r i t . Nous s ignalons t rois é v é n e m e n t s don t l ' influence est à 
cons idé re r au sujet de cet te extinction : — la m o r t ; — le laps 
de t e m p s ; — la r e m i s e ou r enonc ia t ion . Savoir : 

La m o r t du p r é v e n u ou du c o n d a m n é ; 
Le laps de t emps écoulé sans l ' exerc ice du droi t d'action ou du 

droi t d 'exécut ion ; 
La r emise accordée o u , en d ' au t re s t e r m e s , la renonciation au 

droi t faite par celui ou par ceux à qui ces droi ts appartiennent. 
1 8 3 6 . Ce sont là des événemen t s qui ont u n e influence géné­

r a l e , é t e n d u e , avec la var ié té des dé t a i l s , sur toutes les sortes 
d ' infract ions à la loi p é n a l e , de q u e l q u e degré ou de quelque 
n a t u r e qu ' e l l e s soient . 

Il ex i s t e , en o u t r e , q u e l q u e s causes par t icu l iè res d'extinction, 
qui ne sont que des spécia l i tés , p r o p r e s à cer ta ins délits seule­
m e n t , mot ivées su r le carac tère à par t de ces dé l i t s ; nous les 
ferons conna î t re accesso i rement , mais c'est sur les événements 
ma j eu r s pa r nous i n d i q u é s , auxque l s les causes spéciales se rat­
tachent d 'a i l l eurs p o u r la p l u p a r t , q u e l 'a t tent ion doit se porter 
p r i n c i p a l e m e n t . 

1 8 3 7 . Ces é v é n e m e n t s n ' ag i ssen t pas de la m ê m e manière sur 
le droi t d 'action pub l i que et sur celui d 'act ion civile, d 'une part, 
— sur le droi t d ' exécu t ion p é n a l e et sur celui d 'exécut ion civile, 
de l ' a u t r e . Nous les e x a m i n e r o n s donc s é p a r é m e n t par rapporta 
chacune de ces deux hypothèses . 

§ 1 . Extinction des droits d'action publique ou d'action civile. 

Mort du prévenu. 

1 8 3 8 . La mor t du c o u p a b l e , en g é n é r a l , et en particulier la 
m o r t de la p e r s o n n e poursu iv ie , quan t à cet te p e r s o n n e , à quelque 
m o m e n t de la p r o c é d u r e qu ' e l l e i n t e r v i e n n e , tant qu ' i l n'y a pas 
encore eu décision i r r évocab le , doit é t e indre l 'act ion publique. 

1 8 3 9 . Qui songera i t au jou rd ' hu i à ces procès au cadavre, ou 
à la mémoire, p r a t i qués dans l ' anc iene j u r i s p r u d e n c e crimi­
n e l l e , à l 'occasion desquels Ayrcu l t , à son époque dé j à , deman­
dait : « S'il n 'es t po in t r id icule et i n e p t e , voire c r u e l , voire bar-

droi t ( c i -dess . , n° 1 7 5 0 ) , ont été mises c o m p l è t e m e n t à effet, 
chacune en ce qui la c o n c e r n e , et condui tes j u s q u ' à l e u r résultat 
final. 



(1) PIERRE AYRAULT, X Ordre,formalité et instruction judiciaire,\\\. IV, n° 2. 
(2) Ordonnance criminelle d'août 1670 , tit. 22 . De la manière de faire le 

procès au cadavre ou à la mémoire d'un défunt, art. 1. 
(3) Code du 3 brumaire an IV. Art. 7 : « L'action publique s'éteint par la mort 

du coupable. — L'action civile peut être exercée contre ses héritiers, J 

b a r e , île bata i l ler con t r e des v m b r e s : c ' e s t - à - d i r e , c i ter et 
apj ie l ler en j u g e m e n t ce qui ne p e u t à la vé r i t é n e c o m p a r o i r , ny 
se défendre '? . . . Que voulons n o u s aux m o r t s qu i r e p o s e n t , èt 
avec lesquels n o u s n ' a u o n s p lus d e négoc i a t i on , ny de c o m ­
m e r c e (1 ) ? » 

Ayraul t p o s e , en m a n i è r e d ' a p o s t r o p h e s , ces i n t e r r o g a t i o n s ; il 
y fait des r é p o n s e s h a r d i e s , v é h é m e n t e s , inc i s ives , o r i g i n a l e s et 
r e d o n d a n t e s ; m a i s , h é l a s ! c o m m e les espr i t s à la p lus l o n g u e 
vue , qui devancen t l e u r s iècle et n e p e u v e n t se d é g a g e r n é a n m o i n s 
du m i l i e u dans l e q u e l ils v iven t , Ayraul t t rouve qu ' i l y a d ' a u ­
t res ra i sons à a d m e t t r e « p o u r les cas e s t r anges et e x t r a o r d i ­
n a i r e s » ; ca r n o u s savons q u e , su ivant les express ions des j u r i s ­
consu l t e s d ' a lo r s , il é ta i t des c r i m e s , en tè te ceux de l è se -ma jes t é 
d iv ine o u h u m a i n e au p r e m i e r chef, à l ' é g a r d d e s q u e l s s 'obser ­
va ien t c e r t a i n e s s ingu la r i t é s ( c i - d e s s . , n o s 2 7 8 , 3 3 6 , 1 0 1 6 ) . 

1 8 4 0 . Ces excep t ions de p rocès au cadavre ou à la m é m o i r e , 
don t l ' e x e m p l e , q u a n t aux p r o c è s à la m é m o i r e , a é té p r i s dans 
le droi t r o m a i n d e l ' E m p i r e , a d m i s e s , avec q u e l q u e s v a r i a n t e s , 
d a n s l a j u r i s p r u d e n c e g é n é r a l e de l ' E u r o p e , avaient é té fixées p a r 
n o t r e o r d o n n a n c e c r i m i n e l l e de 1 6 7 0 , aux q u a t r e cas su ivants : 
c r i m e de l èse -majes té d iv ine ou h u m a i n e ; d u e l ; h o m i c i d e d e 
s o i - m ê m e ; r ébe l l i on à la jus t ice avec force o u v e r t e , dans la r e n ­
c o n t r e de l aque l l e l e défunt avait é té t ué (2) . L e p r o c è s était fait 
au cadavre q u a n d ce cadavre étai t a encore extant » , su ivant les 
t e r m e s de l ' o r d o n n a n c e ; s i n o n , à la m é m o i r e . 

1 8 4 1 . L e b u t de s e m b l a b l e s p rocès étai t l ' e x e m p l e , l ' i n t i m i d a ­
t ion : e x e m p l e , i n t imida t ion p o u r les s u r v i v a n t s , n o n p o u r les 
m o r t s , où il n ' y a p lu s d e r e m è d e . Comptez -y aussi le bu t d e la 
v e n g e a n c e , p r i n c i p e de la p é n a l i t é de ces t e m p s : v e n g e a n c e q u i 
se satisfait m ê m e c o n t r e les choses i n a n i m é e s , qu i s 'en p r e n d à 
u n corps sans v i e , le faisant t r a î n e r , m u t i l e r , s u s p e n d r e i g n o m i ­
n i e u s e m e n t ; m ê m e aux o s s e m e n t s , les faisant d é t e r r e r , b r û l e r et 
j e t e r aux v e n t s ; v e n g e a n c e qu i se p o u r s u i t con t r e la f ami l l e , fa i­
sant b r i se r les a r m o i r i e s , r a s e r le m a n o i r , d é g r a d e r de n o b l e s s e , 
n o n l e m o r t , mais sa p o s t é r i t é . Comptez-y la c u p i d i t é , qu i s ' en r i ­
chi t des confiscations. 

184.2. De pare i l l e s p r o c é d u r e s et d e pa re i l l e s exécu t ions n e 
p o u v a i e n t surv ivre à n o t r e r évo lu t i on de 8 9 ; p a r seu le préten­
t ion e l les d i spara issen t devant la lég is la t ion de la Cons t i tuan te ; le 
Code de b r u m a i r e an IV f o r m u l e en a r t ic le la r è g l e q u e l 'ac t ion 
p u b l i q u e s 'é te in t pa r la m o r t du p r é v e n u ( 3 ) ; le Code d ' i n s t r u c -



(1 ) Code d'instruction criminelle actuel. Art. 2 : « L'action publique, pour 
« l'application de la peine, s'éteint par la mort du prévenu. — L'action civile, 
a pour la réparation du dommage, peut être exercée contre le prévenu et contre 
« ses représentants. — L'une et l'autre action s'éteignent par la prescription, 
« ainsi qu'il est réglé au livre II, lit. VII, chap, v, De la prescription. « 

( 2 ) COD. liv. 9, tit. 6, si reus cet accusator mortuus fuerit. Les six lois dece 
titre emploient l'expression de crimen dans le sens par nous indiqué, et c'est dans 
la loi qu'on lit : . Periculo criminis esse subjectum. » 

tion c r imine l l e de 1808 répè te l 'ar t icle (1) ; et nous qui n'avons 
pas vu ce pas sé , nous nous d e m a n d o n s c o m m e n t m ê m e il peut 
ê t re nécessaire d ' un article de loi là-dessus . 

1 8 4 3 . 11 n e m a n q u e pas de ra isons qui se soulèvent contre 
l ' idée d 'un procès péna l à un m o r t ; Ayrau l t , avec son abondance 
i n g é n i e u s e , en mul t ip l i e le n o m b r e . La vér i table et décisive, quant 
à l 'ext inct ion de l 'action p u b l i q u e , en ce qui touche la procédure, 
c'est q a e le m o r t ne peu t se défendre : la défense par curateurou 
r e p r é s e n t a n t , r e çue en procès c ivi l , est inadmiss ible en procès 
p é n a l , sauf u n e except ion toute spéciale en mat iè re de révision 
(Cod. d ' ins t . c r i m . , nouv . ar t . 4 4 6 ) . Le res te des raisons a trait à 
la péna l i t é et à l ' exécu t ion . — Quant à dire que c'est le crime qui 
est é t e in t , c'est u n q u i p r o q u o . Qui est-ce qui aurai t la puissance 
de d é t r u i r e les actes accompl i s , de faire que ce qui a été n'ait 
pas é t é ? Les ju r i sconsul tes romains lorsqu ' i l s ont dit : «Sideces-
serit, solvitur crimen, morte crimen extinctum est, criât» 
morte Jînitum est (2), « ont pr is le mot de crimen dans sa véri­
table signification, Y incrimination est é teinte (ci-dess., n" 681). 

1844 . 3,Iais l 'ext inct ion de l 'action pub l i que est spéciale à la 
pe r sonne qui est m o r t e : s'il y a des compl ices , ou de tous autres 
i ncu lpés , l 'action subsis te . Nous n ' admet tons d'exception qu'à 
l ' égard du compl ice de la f e m m e a d u l t è r e , à cause de la nature 
par t i cu l iè re de ce déli t (c i -dess . , n 0 1 1 6 9 5 , 1699 et 1805) . Morte 
la f e m m e , mor t le procès . 

1 8 4 5 . Les confiscations jouaient jadis un g rand rôle dans les 
poursu i t e s et dans les exécut ions cont re les mor ts ; aujourd'hui que 
les confiscations généra les sont abolies chez nous , et qu ' i l ne reste 
p lus q u e cer ta ines confiscations spéc ia les , q u e décider à l'égard 
de cel les-ci? La mor t du p révenu met -e l le fin au procès , même 
en ce nu i touche ces confiscations? 

1 8 4 6 . Si la loi s'est fait de cette confiscation un instrument de 
pe ine pe rsonne l l e con t re le dé l inquan t , qui doive être infligée à ce 
dé l inquan t en punit ion du délit pa r lui c o m m i s , ou bien si la 
confiscation est motivée sur un dange r ou sur un vice que les 
choses p résen ten t en t re les ma ins du d é l i n q u a n t , à raison de son 
dé l i t , i ra is qu ' e l l e s n ' au ra i en t pas g é n é r a l e m e n t en d'autres 
m a i n s ; en un mot , toutes les fois que p o u r a r r ive r à la chose con­
fisquée il faudra i t , pour ainsi d i r e , passer pa r la personne du 
dé l inquan t et d é m o n t r e r sa culpabil i té péna l e , la mor t du prévenu, 



r e n d a n t impossible cet te d é m o n s t r a t i o n , é te in t l 'action p u b l i q u e 
à l ' égard de ces sor tes de confiscations, c o m m e à l ' éga rd des 
au t r e s pe ines . Ces cas sont f r équen t s d a n s no t r e l ég i s l a t ion ; 
nous c i terons en e x e m p l e ceux des ar t ic les 1 7 6 , 1 8 0 , 3 6 4 de 
no t r e Code p é n a l . 

1847 . Mais si la confiscation est mo t ivée su r u n vice i n h é r e n t 
à la chose m ê m e , qu i en r e n d e la p r o p r i é t é ou la possess ion i l l é ­
g i t ime à l ' égard de tous , c o m m e cel le des a r m e s ou des m u n i t i o n s 
de g u e r r e p r o h i b é e s , des boissons ou subs tances a l i m e n t a i r e s 
falsifiées ou c o r r o m p u e s de m a n i è r e à ê t r e nuis ib les à la s a n t é , 
des images ou des l iv res o b s c è n e s , des eng ins de chasse ou de 
p è c h e dé fendus , la m o r t du p r é v e n u n e doit pas e m p ê c h e r l ' e x e r ­
cice de l 'ac t ion pub l i que q u a n t à la confiscation de pare i l s ob je t s . 
En etfet , dans tous les c a s , l ' ex i s t ence seu le de la chose po r t e en 
e l l e - m ê m e la p r e u v e d ' u n e cont ravent ion ; la loi o r d o n n e souvent 
q u e ces choses soient d é t r u i t e s , l a c é r é e s , mises au p i l o n ; elle a 
soin que lquefo i s de d i r e q u e la confiscation sera p r o n o n c é e m ê m e 
en cas de dé l inquan t s inconnus ( c i - d e s s . , n° 1 5 7 6 ) : q u e le p r é ­
v e n u décédé ait é té ou non coupab le p é n a l e m e n t , ce qu ' i l n ' e s t 
p lu s p e r m i s de r e c h e r c h e r , le motif de la confiscation s u b s i s t e ; 
la p r é s e n c e de la chose suffit p o u r le d é m o n t r e r . Nous c i t e rons 
e n e x e m p l e de te l les s i tuat ions les ar t ic les 2 8 7 , 3 1 4 , 3 1 8 de 
n o t r e Code p é n a l . 

L e m ê m e fait et p a r sui te le m ê m e droi t p e u v e n t que lquefo is 
se p r o d u i r e m ê m e à l ' éga rd de choses i n n o c e n t e s , c ' e s t - à -d i r e 
qu i n e sont n i nu is ib les ni d a n g e r e u s e s en e l l e s - m ê m e s , si la 
s i tuat ion est tel le q u e la p r é s e n c e de ces choses suffise encore 
p o u r d é m o n t r e r , abs t rac t ion faite du p r é v e n u d é c é d é , l ' ex i s t ence 
d ' u n e con t raven t ion : c o m m e il a r r ive ra i t , pa r e x e m p l e , à l ' éga rd 
d u g ib ie r t r anspo r t é ou co lpor té en t e m p s p r o h i b é , (loi d u 5 ma i 
1 8 4 4 , a r t . 1 2 , 4».) 

Enf in , m ê m e décision dans les cas où la loi a d o n n é à la c o n ­
fiscation le carac tère exclusif d ' u n e r é p a r a t i o n civile en o r d o n n a n t 
q u e cet te confiscation au ra i t l ieu m ê m e en cas d ' a c q u i t t e m e n t 
( c i -de s s . , n° 1 5 7 6 ) , pa r ce q u ' o n t o m b e a lors v é r i t a b l e m e n t dans 
l e s r èg les du droi t civil p r ivé , où il n 'es t p lus ques t ion de c u l p a ­
bi l i té péna l e , mais s e u l e m e n t de cu lpab i l i t é c ivi le , c 'est-à-dire de 
la m o i n d r e f au t e , l aque l le peu t se p o u r s u i v r e et se d é m o n t r e r 
c o n t r e les h é r i t i e r s . 

1 8 4 8 . Il exis te dans no t r e Code p é n a l et dans nos lois spéciales 
p l u s i e u r s ar t ic les dans l e sque l s les c h o s e s , q u o i q u e frappées de 
confiscation p a r u n m ê m e t e x t e , se r a n g e n t , suivant l eu r n a t u r e 
ou l e u r ca rac t è r e d i s t inc t s , sous des règ les différentes : les u n e s 
n o n confiscables a p r è s le décès du p r é v e n u (c i -dess . , n° 1 8 4 6 ) , 
et les au t r e s confiscables (c i -dess . , n° 1 8 4 7 ) ; c'est au j u g e à en 
faire la d is t inct ion, c o n f o r m é m e n t aux p r inc ipes q u e nous venons 
d ' e x p o s e r . Nous c i t e rons en e x e m p l e , dans la loi sur la pol ice de 



la chasse du 5 mai 1 8 4 4 , l 'ar t ic le 16 relat if à la confiscation des 
filets, engins ou aut res i n s t r u m e n t s de chasse ainsi que des 
a r m e s : l 'action publ ique p o u r la confiscation subsiste m ê m e après 
le décès du p r é v e n u , ou elle s 'é te int par sui te de ce décès , sui­
vant qu ' i l s'agit de filets, e n g i n s , i n s t rumen t s ou a rmes prohi­
b é s , o u , par e x e m p l e , d 'un fusil o r d i n a i r e , n ' ayan t r ien en soi 
de défendu. Cette action existerai t m ê m e , suivant les propres 
t e r m e s de ce t a r t i c l e , à l ' égard des a r m e s , eng ins ou autres 
i n s t rumen t s de chasse , abandonnés pa r les dé l inquants restés 
inconnus. P lus ieurs art icles de no t re Code p é n a l , notamment les 
ar t ic les 4 1 0 , 4 1 3 , 4 2 3 , 477 et 4 8 1 , sont suscept ibles de donner 
l i e u , dans l e u r app l ica t ion , à des dis t inct ions ana logues . 

1 8 4 9 . L 'ex t inc t ion de l 'action pub l i que pa r le décès du pré­
venu est te l le , q u e supposez , p a r sui te de l ' i gnorance de ce décès, 
u n e sentence de pénal i té r e n d u e con t re un m o r t : cette sentence, 
j u g e m e n t ou a r r ê t , n 'es t q u ' u n e a p p a r e n c e v a i n e , l 'ombre d'un 
j u g e m e n t ou l ' o m b r e d 'un a r rê t , pu i squ ' e l l e a été prononcée contre 
u n e o m b r e ; le devoir du min i s t è r e publ ic est d 'en requérir et 
celui de la ju r id ic t ion d ' en p r o n o n c e r la ré t ractat ion dès que 
l ' e r r e u r est r e c o n n u e , sans qu ' i l y ait de délai de déchéance ou 
de prescr ip t ion à y o p p o s e r (1) . 

Une tel le hypo thèse est p lus facile à s'offrir à l 'esprit pour les 
cas de j u g e m e n t pa r défaut ou d ' a r r ê t par c o n t u m a c e ; c'est dans 
ce d e r n i e r cas q u e no t r e Cour de cassation en a rencontré une 
fois la réa l isa t ion et y a app l iqué la r èg l e q u e nous venons d'ex­
pose r . (Arrêt de re je t du 25 octobre 1 8 2 1 , affaire Pillot. ) Mais, 
p a r e x t r a o r d i n a i r e , le fait n e serait pas imposs ib le , même en des 
j u g e m e n t s ou a r r ê t s contradic toi res , si , de m ê m e que ce quidam 
q u e nous avons vu p r e n d r e la place d 'un i nconnu et se laisser 
c o n d a m n e r sous son n o m (c i -dessous , n° 2 2 9 8 ) , un autre en 
faisait au tan t à l ' égard d ' u n e p e r s o n n e décédée . 

1 8 5 0 . Ce m o d e d 'ext inct ion de l 'action pub l ique p a r l e décès 
du p r é v e n u n e s ' appl ique pas à l 'act ion c iv i le , moyen sanction-
n a t e u r d ' une obligation qu i affecte le pa t r imo ine et qui passe aux 
hé r i t i e r s . L 'a r t ic le 3 de no t re Code d ' ins t ruc t ion criminelle en 
cont ient la disposi t ion expresse (n° 1 8 4 2 , en n o t e ) . 

Effet du laps de temps. — Prescription. 

1 8 5 1 . Le laps de t e m p s écoulé p e u t , dans de certaines condi­
t ions , deveni r , p o u r l 'act ion pub l ique et p o u r l 'act ion civile, une 
cause pa r t i cu l i è re d ' ex t inc t ion , qu ' on a p p e l l e prescription. Bien 
q u e no t r e loi ait établi u n e liaison fort é t roi te en t re les deux 
actions quan t à cet te cause d 'ex t inc t ion , c o m m e , au fond et suf­

fi) En serait-il de même si les motifs seuls incriminaient une personne ex­
cédée? Les héritiers auraient-ils action, ou le ministère public seul pourrait-il 
invoquer les art. 441 et 442 du Code d'instruction ? La Cour de cassation 
(arrêt du 2:4 juillet 1874) n'a point admis l'action des héritiers. 



CH. IV. EXTlNCriON DES DROITS D'ACTION. PRESCRIPTION. 3 3 1 

vaut la ra ison du dro i t , les p r i n c i p e s en sont tout différents , nous 
expose rons d ' abord ce qu i c o n c e r n e la p r e sc r ip t i on de l ' ac t ion 
p u b l i q u e . 

1 8 5 2 . On d i s t i n g u e , en d ro i t civil p r i v é , d e u x sor tes de p r e s ­
cr ipt ions : la p r e sc r ip t i on à fin d ' a c q u é r i r et la p r e sc r ip t i on à fin 
de se l i b é r e r ; niais en dro i t péna l les p r e sc r ip t i ons n e sont q u e 
libéra foires, ex t i nc t i ve sde d ro i t s . Les droi t s qu ' i l s 'agit d ' é t e i n d r e 
sont ou les droi t s d 'ac t ion ou les dro i t s d ' e x é c u t i o n . 

1 8 5 3 . C o m m e n t jus t i f ier , en r a i s o n , q u ' a u bou t d ' u n ce r ta in 
t emps écoulé d e p u i s le m o m e n t où u n c r i m e , un dél i t ou b ien u n e 
con t raven t ion ont été c o m m i s , l ' ac t ion p u b l i q u e p o u r faire p u n i r 
la p e r s o n n e c o u p a b l e d e ces actes se t rouve é t e i n t e ? 

Nous r e p o u s s e r o n s la ra i son p u é r i l e et r o u t i n i è r e , d o n n é e en 
p h r a s e de r h é t o r i q n e , s u r les r e m o r d s , les i n q u i é t u d e s , les t o u r ­
m e n t s é p r o u v é s j u s q u e - l à p a r le c o u p a b l e , qui f o rmera i en t 
p o u r ce c o u p a b l e u n e suffisante exp ia t ion . J e d e m a n d e que l s 
r e m o r d s cu i san t s , que l l e s i n q u i é t u d e s a m è r e s a é p r o u v é s ce lu i 
q u i , en a r rosan t des fleurs posées su r sa fenê t re en con t raven t ion 
aux r è g l e m e n t s de p o l i c e , a fait t o m b e r de l ' e au su r le t ro t to i r , 
ou ce lu i qu i a eu le tort de faire u n e pa r t i e de chasse sans p e r m i s 
de chasse ou en t e m p s p r o h i b é ? Il faut c e p e n d a n t , p o u r a r r i ve r à 
u n r é su l t a t aussi g rave q u e celui de l ' ex t inc t ion du droit de p u n i r 
q u ' a la soc ié té , des motifs non hypo thé t i ques et qui so ient conc luan t s . 

On en a d o n n é u n p lus sé r i eux : la p e r t e des é l é m e n t s de p r e u v e 
de la cu lpab i l i t é ou su r tou t de la n o n - c u l p a b i l i t é . Il y a du v r a i , 
p o u r l ' o r d i n a i r e , dans ce t te cons idé ra t ion ; m a i s le mot i f est insuf­
fisant : car , l es p r e u v e s eussen t -e l les été p a r f a i t e m e n t c o n s e r v é e s , 
s ' ag i t - i l , p a r e x e m p l e , d e dél i t s ou de con t r aven t ions cons ta tés 
p a r des p r o c è s - v e r b a u x q u e la loi e l l e - m ê m e invest i t d ' u n e force 
p r o b a n t e , la p resc r ip t ion n ' e n serai t pas m o i n s a c q u i s e . 

Le seul vé r i t ab le motif t ient aux bases m ê m e s d u dro i t d e 
p u n i r : le t e m p s , ce g rand c h a n g e u r , n e t r ans fo rme- t - i l p a s , n e 
dé t ru i t - i l p a s , n'efface-t-il pas toute c h o s e ? Après u n ce r ta in t e m p s 
é c o u l é , l e souven i r du fait coupab le s 'en est a l l é , le beso in d e 
l ' e x e m p l e a d i spa ru , u n e des bases essen t ie l les du dro i t de p u n i r , 
l ' u t i l i t é soc ia le , m a n q u e : le dro i t d e p u n i r n ' ex i s t e donc p lus 
(c i -dess . , n"' 186 et su iv . ) . Effet, inév i tab le de la m a r c h e succes ­
sive des h e u r e s , qu ' i l n 'es t d o n n é à a u c u n l ég i s l a t eu r d e m é c o n ­
n a î t r e , qu i modifie ou fait d i spa ra î t r e les nécess i tés ou ut i l i tés 
p u b l i q u e s , les souveni rs h u m a i n s , les é l é m e n t s de p r e u v e , et qui 
fait t o m b e r des m a i n s de la société l e dro i t de p u n i r , pa rce q u ' e l l e 
fait évanou i r l ' i n t é r ê t social à la pun i t i on ! 

L e mot i f vé r i t ab l e u n e fois d o n n é , les r èg l e s géné ra l e s d e la 
p r e sc r i p t i on en décou l en t d ' e l l e s - m ê m e s . Nous les r é s u m e r o n s 
d a n s les conséquences suivantes : 

1 8 5 4 . Première conséquence : La p resc r ip t ion de l ' ac t ion 
p u b l i q u e s ' app l ique à t ou t e infraction à la loi p é n a l e ; car , d a n s 



( 1 ) Code d'instruction criminelle, « Art. 637. L'action publique et l'action 
• civile résultant d'un crime de nature à entraîner la peine de mort ou des 
i peines afflictives perpétuelles, ou de tout autre crime emportant peine alflictite 
« ou infamante, se prescriront après dix années révolues, à compter du jour où 
u le crime aura été commis, si dans cet intervalle il n'a été fait aucun acte d in-
« struction ni de poursuite. — S'il a été fait, dans cet intervalle, des actes d'in-
i struction ou de poursuite non suivis de jugement, l'action publique et l'action 
» civile ne se prescrivent qu'après dix années révolues, à compter du dernier 
a acte, à l'égard même îles personnes qui ne seraient pas impliquées dans cet 
« acte d'instruction ou de poursuite. 

« Art. 638. Dans les deux cas exprimés en l'article précédent, et suivant les 
« distinctions d'époques qui y sont établies, la durée de la prescription sera 
« réduite à trois années révolues s'il s'agit d'uu délit de nature à être puni cor-
« rectionnellement. 

« Art. 640. L'action publique et l'action civile pour une contravention de 
a police seront prescrites après une année révolue, à compter du jour où elle 
t aura été commise, même lorsqu'il y aura eu procès-verbal, saisie, instruction 
u ou poursuite, si dans cet intervalle il n'est point intervenu de condamnation ; 
« s il y a eu jugement définitif de première instance, de nature à être attaque 
« par la voie de l'appel, l'action publique et l'action civile se prescriront après 
« une année révolue, à compter de la notification de l'appel qui en aura été 
« interjeté. 

« Art. 643. Les dispositions du présent chapitre ne dérogent point aux lois 
• particulières relatives à la prescription des actions résultant de certains délits 
« ou de certaines contraventions, t 

t ou tes , le t emps produi t toujours ses effets. A la différence de ce 
qui avait l ieu dans le droit romain , dans l ' anc ienne ju r i sprudence 
c r imine l le e u r o p é e n n e , et de ce qu i a l ieu encore dans certaines 
législat ions é t r angè res , il n 'es t pe in t de c r i m e , q u e l q u e grave et 
de q u e l q u e na tu re qu ' i l soi t , qui doive ê t re excepté de la pres­
cr ipt ion , parce qu ' i l n ' e n est point qui soit excepté de l 'action du 
t e m p s . Q u ' é t a i t - c e q u e cet te imprescr ip t ib i l i té sous l'ancien 
r é g i m e , des c r imes de due l et d ' u s u r e , ou cel le des crimes de 
lèse-majesté divine ou h u m a i n e , admise , s inon u n a n i m e m e n t , du 
moins par la p lupar t de nos p a r l e m e n t s , au n o m b r e des singula­
r i tés qui s'y observa ien t? I 'our n 'y avoir pas de délai de prescrip­
tion fixé l éga lemen t et pouvoir s'y p ro longer , quan t à ce délai, 
au g r é a rb i t ra i re du j u g e , le t emps n e finissait-il pas aussi par y 
p r o d u i r e son effacement, et pa r c o m m a n d e r , sans qu 'e l l e s'en 
a p e r ç û t , à la j u r i s p r u d e n c e e l l e - m ê m e ? 

Aolre Code pénal de 1 7 9 1 , a r r è s lui celui de b r u m a i r e an IV 
et no t re Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e ac tue l , sont r e n t r é s dans la 
raison du droi t en laissant de côté toute exception (1). 

1 8 5 5 . Seconde conséquence : Comme le souveni r et le besoin 
d e l ' e x e m p l e se conservent p lus l o n g t e m p s à l ' éga rd des grands 
c r imes qu ' à l 'égard des déli ts in fé r i eu r s , le t emps de la prescrip­
tion devra ê t re p lus ou moins l o n g , suivant le p lus ou moins de 
gravi té des dél i t s . Il n 'y a r ien d ' a i l l eurs d 'absolu à dire sur la 
dé te rmina t ion de ce t e m p s ; c'est à chaque lég is la teur à la faire, 
en l ' a p p r o p r i a n t , suivant les é p o q u e s , à l 'é tat de la société. 

~Chez n o u s , où les dél i ts sont r angés en trois c lasses , par ordre 



de g r a v i t é , ce t e m p s est de dix uns p o u r les c r i m e s , de trois ans 
p o u r les délits de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , et d ' u n an p o u r les con ­
t ravent ions de s imple pol ice (C . i. c , a r t . 6 3 7 , 6 3 8 , 6 4 0 ) . 

Ce qu i n ' e m p ê c h e pas l ' ex i s t ence de dé la is b e a u c o u p p lus 
cour t s , de six mo i s , de trois mois , d ' un mois ou a u t r e s s emb lab l e s , 
m a r q u é s à l ' éga rd de ce r ta ins déli ts ou d e ce r t a ines c o n t r a v e n ­
tions p a r t i c u l i è r e s , pa r les lois spéc ia les qu i les rég i s sen t : d i spo­
sitions spécia les dont le Code d ' ins t ruc t ion l u i - m ê m e a fait la 
r ése rve ( a r t . 6 4 3 ) . 

1 8 5 6 . Il est possible q u e les faits objet d ' u n e p o u r s u i t e péna l e 
s ' amoindr i s sen t dans les déba ts et about issent f ina lement à u n e 
c o n d a m n a t i o n in fé r i eu re : poursu iv i s c o m m e c r i m e , à u n e c o n ­
d a m n a t i o n co r r ec t i onne l l e ; poursu iv i s c o m m e dé l i t , à u n e c o n ­
d a m n a t i o n de s imple po l ice . Su r quoi faudra- t - i l se baser p o u r 
d é t e r m i n e r le t e m p s de la p re sc r ip t ion : su r l ' accusat ion ou sur 
le r ésu l t a t final du p r o c è s ? — S u r l ' a ccusa t ion? b ien c e r t a i n e m e n t 
n o n : a u t r e , en effet, est la p r é t e n t i o n de la pa r t i e p o u r s u i v a n t e , 
a u t r e la vér i té jud ic ia i re . — Le fait l é g a l e m e n t c a r a c t é r i s é , avec 
la gravi té l éga le q u e lui a t t r i b u e r a l e r ésu l t a t final du p rocès : 
t e l le doit ê t re la base . 

Que l rô l e doit j o u e r en cela la p e i n e p r o n o n c é e ? Xous ferons 
à ce sujet u n e d is t inc t ion . — T o u t ce qui t ient à la cu lpab i l i t é 
abso lue , dont les conditions- sont d é t e r m i n é e s à l ' a v a n c e par la loi , 
d ' u n e m a n i è r e a b s t r a i t e , appl icab le à q u i c o n q u e se t r ouve ra e n 
s e m b l a b l e s i tuat ion : tout cela doit ê t r e p r i s en cons idéra t ion selon 
ce qui sor t i ra de la décis ion finale du p r o c è s . Ainsi , un des é l é m e n t s 
const i tut i fs c h a n g é , c o m m e p o u r le m e u r t r e t r ans fo rmé en h o m i ­
cide pa r i m p r u d e n c e ; u n e c i rcons tance agg ravan te éca r t ée , c o m m e 
p o u r le vol qua l i f ié , r é d u i t à un vol s i m p l e ; u n e excuse l éga le 
a d m i s e , c o m m e cel le de la p rovoca t ion p o u r le cas de m e u r t r e , 
faisant abaisser la p e i n e , d ' u n e m a n i è r e a b s o l u e , à la m e s u r e 
c o r r e c t i o n n e l l e , doii faire aba isser le t e m p s de la p resc r ip t ion de 
dix ans à t rois a n s . Si les t rois ans é ta ien t exp i r é s avant les p r e ­
m i e r s actes d ' ins t ruc t ion ou de p o u r s u i t e , la cou r d 'assises , saisie 
de l 'affaire en qua l i t é de c r i m e , déc ide ra q u e , la p r e sc r i p t i on é tan t 
acqu i se , il n 'y a pas de pe ine à p r o n o n c e r . Les a p p a r e n c e s ont fait 
r ecevo i r le p rocès , mais devant la r é a l i t é , te l le q u e la p r é sen t e le 
ve rd ic t du j u r y , la péna l i t é s'efface. — Décis ion s emb lab l e , q u o i ­
q u e non i d e n t i q u e , p o u r le cas où les m ê m e s causes font d e s ­
c e n d r e , d ' u n e m a n i è r e abso lue , u n e p réven t ion de pol ice c o r r e c ­
t i o n n e l l e à la péna l i t é de s imple po l i ce . 

Mais n o u s n ' a t t r i buons pas le m ê m e effet aux d iminu t ions de 
pe ine qu i n e se r a p p o r t e n t q u ' à la cu lpabi l i té indiv iduel le : chez 
n o u s , cel le r é s u l t a n t d ' u n e déc lara t ion d e c i rconstances a t t é ­
n u a n t e s . Q u ' o n n e d ise pas que nous s o m m e s ici en cont radic t ion 
avec ce que nous avons écr i t c i -dessus , n 0" 1 2 1 9 et su ivants , t ou ­
chan t la réc id ive . Ici la ques t ion est fout a u t r e . L ' aggrava t ion 



(1) Code pénal du 6 octobre 1791 , Impartie, tit. 6, art. 1, 2 et 3 . — Code 
de brumaire an IV, art. 9 et 10. 

p o u r cause de récidive est u n e m e s u r e indiv iduel le dans la quotité 
de la p e i n e , basée sur les an técédents jud ic ia i res du dé l inquan t , 
et par conséquent sur la culpabi l i té pe r sonne l l e de celui-ci; mais 
la prescr ip t ion de l 'action pub l ique est u n e r è g l e g é n é r a l e , dont les 
cond i t ions , et sur tout celle qui en est la p r i n c i p a l e , c 'est-à-dire 
le t emps voulu pour p r e sc r i r e , n e peuven t flotter au g r é d'appré­
ciations indiv iduel les , var iables de cause en cause et d'individu à 
individu ; mais doivent d é p e n d r e exc lus ivement , à l ' avance et pour 
t o u s , des dé te rmina t ions m ê m e s de la loi sur la gravité des faits. 
Comment sans cela le min is tè re publ ic pour ra i t - i l s'y reconnaître? 
I n d é p e n d a m m e n t de la ra ison géné ra l e du droi t , les expressions 
de nos articles 637 et 6 3 8 du Code d ' ins t ruc t ion criminelle : 
« D ' u n c r i m e de n a t u r e à e m p o r t e r la pe ine de m o r t ou des peines 
afflictives.. . ; d ' un déli t de na tu re à ê t re p u n i correctionnelle-
m e n t . . . i i , s ' accommodent fort b i en aux décisions qui précèdent. 
— Notre Cour de cassation s'est p r o n o n c é e dans le sens exposé 
c i -dessus p o u r ce qui r e g a r d e les c i rconstances aggravantes, mais 
non pour ce qui r e g a r d e les excuses léga les . Elle laisse celles-ci 
sans inf luence sur la d u r é e de la p r e sc r i p t i on ; en quoi sa juris­
p r u d e n c e ne nous para i t pas conséquen te avec ses décisions rela­
t ives aux circonstances aggravantes . En effet, dans notre législa­
t ion , les c i rconstances aggravantes d é t e r m i n é e s pa r la loi et les 
excuses léga les sont t r è s - exac t emen t , les unes en p l u s , les autres 
en m o i n s , le pendan t les u n e s des au t res : si les premières ont 
p o u r effet d ' a u g m e n t e r le délai de la p re sc r ip t ion , les secondes 
do ivent avoir p o u r effet de le r é d u i r e . 

1 8 5 7 . Troisième conséquence : La prescr ip t ion doit commen­
cer à cou r i r du j o u r m ê m e où l 'acte a été c o m m i s ; car c'est à 
da ter de ce j o u r que le t emps c o m m e n c e son œ u v r e . 

Il est venu en l ' espr i t de q u e l q u e s jur i sconsul tes et passé dans 
le texte de que lques législat ions de n e p r e n d r e le point de départ 
de la p rescr ip t ion q u ' à da ter du j o u r où l ' exis tence du délit aurait 
été c o n n u e ou l éga l emen t consta tée . Te l l e était la disposition de 
n o t r e Code péna l de 1 7 9 1 , et celle de no t r e Code du 3 brumaire 
an IV (1). Rien n ' es t p lus opposé q u ' u n tel point de départ àl'idée 
r a t ionne l l e de no t r e p resc r ip t ion . Il y a là u n e confusion entre le 
p r inc ipe des prescr ip t ions civiles et celui de la prescription 
péna l e ; u n e ma lencon t r euse in te rvent ion de la r èg le : « Contra 
non valentem agere non currit prœscriptio » , qu i conduit à 
des conclusions si e r ronées lo r squ 'on s'avise de la t ransporter du 
d o m a i n e du droit civil dans le domaine du droi t péna l . Qu'on se 
souv ienne b ien q u e ce n ' es t pas la p e i n e d ' une négligence ou 
d ' une ine r t i e à faire des p o u r s u i t e s , ni u n e p r é sompt ion de libé­
rat ion t i rée de cet te ine r t i e , qui se t rouve au fond de la prescrip-



t ion péna le : c'est la m a r c h e , c 'es t l 'œuvre souve ra ine du t e m p s . 
Et n 'es t -ce pas p r é c i s é m e n t su r ces cas de dél i t s r e s t és l a ten t s , 

sans brui t aux orei l les de l ' au to r i t é ni du p u b l i c , sans indices ni 
manifestat ion à l eu r s y e u x , q u e l 'ac t ion du t e m p s s ' exerce avec 
p lus d ' é n e r g i e , q u e l ' i n t é r ê t de la r ép ress ion avec la possibi l i té 
exacte des moyens de p r e u v e a r r ive p lus c o m p l è t e m e n t à s ' éva­
n o u i r ? Quel le raison p u b l i q u e , l o r sque ap rès u n l ong t e m p s le 
hasard en fera s u r g i r q u e l q u e t r a c e , de réve i l l e r ces souven i r s 
é t e in t s , dans un p r o c è s p é n a l où l ' impuissance p o u r la jus t ice 
sociale s 'a joutera à l ' i nu t i l i t é? Et que l l e l imi te y m e t t r e , ca r il en 
faudra b ien u n e q u e l c o n q u e , dans ces découver t e s q u e le hasard 
à tou te é p o q u e p e u t susc i te r : — cel le de la vie de l ' h o m m e s e u ­
l e m e n t ? — Mais de q u e l h o m m e , p u i s q u e nous s o m m e s ici dans 
l ' i n c o n n u ? 

L u t t e de la loi c o n t r e l 'oubl i : voilà ce q u e j e vois en de te l les 
l ég i s l a t i ons ; lu t te o r g u e i l l e u s e , mais i m p u i s s a n t e ! Ces c r i m e s , 
l o n g t e m p s cachés , qu i n e t omben t p lu s , à cause du t e m p s écou lé , 
sous les coups de la jus t i ce imparfa i te de l ' au to r i t é h u m a i n e , c 'est 
d ' u n e au t r e jus t ice qu ' i l s r e l èven t , de la jus t i ce qui est é t e r n e l l e ! 

1 8 5 8 . Notre Code p é n a l de 1 7 9 1 et no t r e Code de b r u m a i r e 
an IV é t a i e n t , à ce su je t , dans le f aux ; n o t r e Code d ' i n s t ruc t ion 
c r i m i n e l l e de 1 8 0 8 est r e n t r é dans le vra i en faisant c o u r i r la 
p r e s c r i p t i o n , soit p o u r les c r i m e s , soit p o u r les dé l i t s , soit p o u r les 
c o n t r a v e n t i o n s , non du j o u r où ils a u r o n t été r é v é l é s , mais du 
j o u r où ils a u r o n t été c o m m i s ( a r t . 6 3 7 , 6 3 8 , 6 4 0 ) . C'était aussi 
la r è g l e du dro i t r o m a i n et de n o t r e a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e . 

1 8 5 9 . F a u t - i l , en p r i n c i p e , c o m p t e r le j o u r du déli t dans le 
déla i m a r q u é p o u r la p r e s c r i p t i o n , ou faut- i l l ' en e x c l u r e , de 
t e l l e sor te q u e ce délai soit f ranc? C'est l ' é t e r n e l l e q u e r e l l e d e 
l ' i nc lu s ivemen t et de l ' e x c l u s i v e m e n t ; en t e r m e s d 'école du dies 
a quo. Nous la isserons de côté p o u r u n ins tant le t ex te de no t r e 
loi pos i t ive , et nous e x a m i n e r o n s la ques t ion su ivan t la sc ience 
r a t i onne l l e . 

Si la p resc r ip t ion se compta i t de m o m e n t à m o m e n t ou m ê m e 
pa r h e u r e s , il s emble q u e la difficulté d i spara î t ra i t : nous d isons il 
s e m b l e , on ve r ra t ou t à l ' h e u r e qu ' i l n ' e n est r i e n . Mais il est 
r e ç u q u e la p re sc r ip t ion se c o m p t e p a r j o u r s . L ' i n t é r ê t d e la 
ques t i on r o u l e donc su r u n e fract ion de j o u r , p lu s ou m o i n s 
g r a n d e suivant l ' h e u r e à l aque l l e le dé l i t a u r a été c o m m i s , 
l a q u e l l e fraction de j o u r m a n q u e r a ou se t r ouve ra en p lu s dans le 
dé la i de la p r e sc r ip t i on selon q u e te l le op in ion sera adop tée ou 
te l le a u t r e . — « J e n 'ai pas tou t le t e m p s q u e j e devrais avoir , » 
d i ra dans u n sens l ' accusa t ion . — « Vous avez p lu s de t e m p s q u e 
vous n ' e n devr iez avoir , » r é p o n d r a - t - o n dans u n au t re s ens . Les 
c r imina l i s t e s qu i font le p lus au tor i t é se sont divisés l à -dessus 
dans l ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e e u r o p é e n n e , et il en est de m ê m e 
encore a u j o u r d ' h u i . Nous e spé rons d o n n e r , sur ce q u e nous c royons 



la vraie solution de la sc ience , une démons t ra t ion de n a t u r e à ne 
laisser aucun dou te . 

1860 . Lorsqu ' i l s'agit de m e s u r e r g é o m é t r i q u e m e n t une dis­
t a n c e , le point ou la l igne de dépar t étant un point ou une ligne 
m a t h é m a t i q u e s , c 'es t -à-dire u n e abs t rac t ion , d é p o u r v u e de lar­
g e u r , qu 'on les compte ou qu 'on n e les compte pas dans la 
m e s u r e , c'est unum et idem, pu i sque ce n 'es t r i e n . Mais dès qu'on 
en t re dans la réa l i té , dès qu ' i l s 'agira, p o u r point de dépar t , d'un 
tout physique ayant ses d imens ions p lus ou moins g randes , par 
exemple d 'une m a i s o n , d 'un f leuve, d ' u n e v i l l e , q u e fera-t-on? 
On p r e n d r a la l igne ex t é r i eu re de la maison, le bord le plus rap­
proché du f leuve, la p r e m i è r e maison de la vil le du côté d'où il 
s 'agira de m e s u r e r la d i s tance ; ou b i e n , si l 'on vise à une opéra-
lion plus g é n é r a l e , ce sera le mi l ieu du f leuve, un point central 
c o n v e n t i o n n e l , à peu près au mi l ieu de la v i l l e , qui servira de 
point de d é p a r t ; m a i s , à coup sûr , j amais on ne s'avisera de 
c o m p t e r la dis tance en y englobant toute la profondeur de là 
maison, toute la l a r g e u r du l leuve, foute l ' é t endue de la ville jus­
qu ' à l ' ex t r émi t é opposée . 

La m e s u r e du t emps en t re les événemen t s de la vie, et surtout 
la m e s u r e légale ou conven t ionne l l e , offre des situations ana­
logues . Quand nous disons un s i èc l e , un a n , un mois, un 
j o u r , nous ind iquons là des fractions de la d u r é e qui ont leur 
d imens ion , qui occupent un espace de t emps plus ou moins long, 
mais dont nous faisons un seul tout par la man iè re dont nous les 
envisageons , ou dont la loi fait un seul tout si c'est elle qui les 
d é t e r m i n e ainsi . Or, du m o m e n t qu ' i l s 'agira de mesurer la dis­
tance à par t i r de tel j o u r , de tel mois , de tel an ou de tel siècle, 
les m ê m e s ques t ions se p r é sen t e ron t . P r e n d r a - t - o n pour point de 
dépar t l eur de rn i è r e ex t rémi té la p lus r app rochée , ou leur milieu, 
ou, ce qu 'on ne ferait pas, à coup sûr , p o u r la maison, pour le 
fleuve ou p o u r la vil le, p rendra - t ' on l e u r ex t rémi té opposée, c'est-
à-dire la plus lo in t a ine? 

\ e croyez pas que la difficulté s 'en i rai t si la m e s u r e se comp­
tait pa r h e u r e s ; comptâ t -on pa r m i n u t e s , par secondes , l'impor­
tance s'en amoindr i ra i t , la discussion por te ra i t sur une fraction 
d ' h e u r e , de minu te ou de seconde, mais la difficulté resterait 
tou jours . P o u r la voir d i spara î t re il faudrait a r r iver à ce point 
m a t h é m a t i q u e qui n 'a ni l ongueu r ni l a r g e u r , à cet instant de 
raison qui n ' a aucune d u r é e , à cet te abstract ion qu i n 'est rien 
q u e dans notre pensée , c 'es t-à-dire qui ne se r encon t r e pas dans 
la réa l i té . 

1 8 6 1 . Cela posé , j e dis q u e , pu isqu ' i l s'agit d 'une mesure de 
droi t , c 'est u n i q u e m e n t pa r la considéra t ion des droi ts qui se 
t rouvent en jeu dans cette m e s u r e q u e la ques t ion peut se ré­
soudre ; — j e dis que , p o u r savoir si l e j o u r d 'un événement , 
lorsque la loi a c o m p t e pa r j o u r s , doit ê t re compr is dans la dis-



t ance vou lue par la loi à pa r t i r de cet é v é n e m e n t , il faut se d e ­
m a n d e r que l le serait la r é p o n s e p o u r l ' h e u r e , p o u r la m i n u t e , 
p o u r la seconde dans l a q u e l l e a eu l i eu , si la loi avait compté p a r 
h e u r e s ; par m i n u t e s ou p a r s e c o n d e s ; — j e dis q u e te l le est la 
p i e r r e de touche qu i se rv i ra p o u r r e c o n n a î t r e et s igna le r avec ce r ­
t i tude la vraie so lu t ion dans toutes les hypo thèses où la ques t ion 
se r e n c o n t r e r a . 

1 8 6 2 . Or , le c r i m e ayant p r o d u i t p o u r le c o u p a b l e u n e posi t ion 
de droi t défavorable , qu i s o u m e t ce coupab le à l 'ac t ion p u b l i q u e ; 
le délai de la p r e sc r ip t i on é tan t , en sens inve r se , u n délai d'af­
f ranch issement , de l i bé ra t i on , qu i fera sor t i r de ce t te s i tua t ion ; 
de telle sor te q u ' o n a ici d e u x idées , d e u x forces en a n t a g o n i s m e , 
le c r i m e qui fait n a î t r e l 'ac t ion p u b l i q u e , le t e m p s de la p r e s ­
cr ipt ion qu i la fait p é r i r : p o u r r a i t - o n , en b o n n e l o g i q u e , c o m p t e r 
dans le déla i p o u r la l ibéra t ion l ' h e u r e m ê m e , la m i n u t e , le m o ­
m e n t oii le c r i m e a été c o m m i s ; n e sera i t -ce pas a d d i t i o n n e r les 
d e u x c o n t r a i r e s ; et se t r o u v e r a - t - i l q u e l q u ' u n q u i , à ce po in t 
e x t r ê m e , a d m e t t e cet te so lu t ion (1)? 

(1) Je prendrai pour exemple le Code pénal d'Autriche actuellement en vigueur 
dont la date est de 1852. (Un projet de nouveau Code pénal a été présenté 
par le ministre de la justice d'Autriche, le 7 novembre 1871.) Celui de 1 8 0 3 , 
auquel il a succédé, comptait le temps de la prescription de l'action publique, 
suivaut la règle commune, du jour de l'acte délictueux; le Code de 1852, modi­
fiant cette disposition , a ordonné qu'il se comptât de l'instant du crime ou du 
délit (§ 227 pour les crimes, et .§ 531 pour les délits et pour les contraventions). 
JV'ous sommes ici à la dernière limite; y a-t-il quelqu'un qui veuille dire que 
l'instant du délit, à cause des termes employés par le Code, doive être compris 
lui-même dans le calcul? 

Le Code pénal d'Autriche, il est vrai, semble supposer un instant idéal, l'instant 
mathématique dépourvu de durée, comme la ligne imaginaire dépourvue de lar­
geur; mais une telle abstraction ne peut se rencontrer, parce qu'elle n'est pas 
dans le monde des réalités; il n'est pis un seul procès pénal qui puisse jamais en 
offrir l'exemple; plus ou moins long, le crime aura toujours occupé un certain 
espace de temps. Or, tant que le délinquant est dans le courant du crime, l'idée 
de prescription ne peut naître; chacun dit cela à propos des délits continus, par 
exemple; au dernier acte qui consomme le crime et à la fin seulement de ce 
dernier acte peut donc s'ouvrir la prescription: le crime a-t-il été consommé i 
midi et quarante-huit minutes, par exemple, à la fin de cette dernière minute, 
mais en laissant tout le reste en arrière, commence la prescription. C'est ici que 
se dévoile la défectuosité de cette disposition du Code autrichien, plus généreuse 
dans son intention, mais hérissée de difficultés le plus souvent insolubles dans les 
affaires. Allez constater exactement si le crime a été commis à quarante-huit 
minutes ou à quarante-neuf ou à cinquante ! même s'il a été commis à une heure 
ou à deux ou à trois! Allez le constater, lorsque vingt ans, dix ans ou cinq ans 
(ce sont les termes de la prescription autrichienne) ont passé par là-dessus sans 
poursuite, et qu'on en est à se demander, à une minute près , si la prescription 
est acquise ou si elle ne l'est pas! A cette limite extrême, la justice est dans l'in­
connu, dans l'impraticable ou dans l'arbitraire. Voilà pourquoi le parti qu'on a 
pris de compter par jour, date bien plus manifeste, bien moins difficile à établir, 
doit être préféré. 

Le Code de procédure pénale autrichien de 1873 est revenu à la doctrine 
rationnelle, en décidant (art. 6) qu'on ne doit point compter dans le délai le jour 
où il commence à courir. 

il. 22 



Eh b i e n , ce qui n e pour ra i t avoir l ieu p o u r l ' h e u r e ou pour 
l ' instant du c r i m e n e p o u r r a pas avoir l i eu davan tage pour le 
j o u r ; car , du m o m e n t que la loi a p r i s , en m a t i è r e de prescrip­
tion, le jour p o u r uni té de t e m p s , sans en a d m e t t r e le fractionne­
m e n t , le j o u r du c r i m e j oue dans la ques t ion le m ê m e rôle qu'y 
jouera i t l ' h e u r e ou la m i n u t e du c r i m e si la loi avait compté par 
h e u r e s ou pa r m i n u t e s . La dis tance vou lue p o u r la libération est 
à m e s u r e r à pa r t i r du c r i m e , ma i s le c r i m e év idemment n'y est 
pas compr i s ; or , la loi enveloppant dans un m ê m e jou r , sans frac­
t i o n n e m e n t possible , l ' espace que ce c r i m e a occupé dans le temps, 
c 'est à pa r t i r de l ' ex t r émi t é de cet espace la plus rapprochée, 
la l igne e x t é r i e u r e qui r e g a r d e vers l ' aveni r q u e se doit prendre 
la m e s u r e , c 'es t -à-dire à la fin de ce j o u r , et non à son milieu ou 
à son c o m m e n c e m e n t , car on tombera i t dans le j o u r du crime ; 
c 'est à pa r t i r de cet te fin du j o u r q u e doit ê t re m e s u r é e la distance. 

J o u r , h e u r e , m i n u t e , ins tant , du p lus au mo ins , c'est la même 
ques t ion , et ce doit ê t re la m ê m e solut ion . Il ne faut pas que 
l ' i n té rê t , qui va croissant de l ' u n à l ' au t r e , aveugle le juris­
consu l te . 

Nous p o u r r i o n s , pa r des considéra t ions semblables de droit, 
app rop r i ée s aux si tuations diverses , et toujours à l'aide de la 
m ê m e p i e r r e de touche , t rouver la solution de cette question du 
dies a quo par tout où el le se soulève , m o n t r a n t comment et pour­
quoi le j o u r de l ' é v é n e m e n t doit figurer dans tel délai et ne pas 
figurer dans tel a u t r e (1) ; mais il nous suffira de nous être arrêté 
à ce qui conce rne la p resc r ip t ion de l 'act ion p u b l i q u e . 

( 1 ) Ainsi, dans cette disposition de notre Code pénal, art. 2 3 : i La durée 
a des peines temporaires comptera du jour où la condamnation sera devenue 
« irrévocable », laquelle n'est faite que pour les peines criminelles, nous n'hé­
siterons pas à dire que le jour où la condamnation est devenue irrévocable doit 
être compté tout entier dans la durée de la peine : parce que, si la loi avait 
compte par heures, par minutes, l'heure, la minute de la condamnation devenue 
irrévocable devrait entrer, en bonne logique, dans la mesure de celte durée. 
Mous n'additionnons pas ici les deux contraires, nous additionnons les deui 
semblables, puisque c'est de la condamnation irrévocable que nait, à l'instant 
même, en droit, la peine fixée à telle durée. Appliquez ceci , par exemple,! 
un homme condamné à dix ans de réclusion : bien entendu que la loi suppose 
cet homme au pouvoir de l'autorité, en état de détention préalable, au moment 
où la condamnation devient irrévocable; sinon on tomberait dans le cas de con­
tumace ou dans le cas d'évasion. Appliquez-le également à un homme condamné 
à cinq ans de surveillance de la haute police, dans les cas où cette peine peut 
être prononcée seule : sans qu'il soit nécessaire ici que cet homme se trouve en 
état de détention préalable , puisqu'il s'agit uniquement d'une peine privative de 
droits. 

Ainsi, en sens inverse, toutes les fois qu'un certain délai est donné pour atta­
quer par voie de procédure un acte (ordonnance, jugement ou arrêt) dont on croit 
avoir à se plaindre, il saute aux yeux qu'il se trouve encore ici deux idées on 
deux forces en antagonisme : — d'une part, l'acte à attaquer, ou la signification 
de cet acte, lorsque la loi fait courir le délai à partir de cette signification; — 
et d'autre part, l'acte d'attaque pour lequel un certain délai est accordé. Si la loi 
avait compté par heures, par minutes, pourrait-on, en bonne logique, faire entrer 



1 8 6 3 . Notre Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , dans ces e x p r e s ­
sions : « après dix années r évo lues à c o m p t e r du j o u r où le c r i m e 
a u r a été commis , ap rès u n e a n n é e r évo lue à c o m p t e r du j o u r où 
la contravent ion de s imple pol ice a u r a été c o m m i s e n (art . 6 3 7 et 
640) , n'offre r i en de con t ra i re aux solut ions de la sc ience : cela 
suffit p o u r q u e cet te solut ion doive ê t re a p p l i q u é e . 

Les mots à compter du jour, pa r tou t où le l ég i s l a t eu r les a 
employés sans a u t r e expl ica t ion , sont équ ivoques ; ton! ce qu i 
p r é c è d e m o n t r e p o u r q u o i : c 'est u n e dis tance à m e s u r e r . Nous n e 
voulons pas m ê m e a r g u m e n t e r , en faveur de l ' i n t e rp r é t a t i on q u e 
nous croyons ici la seu le v ra i e , de ce que le p lu s souven t , dans 
no t re Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e? ces m o t s sont e m p l o y é s , 
c o m m e on p e u t le voi r à la no t e p r é c é d e n t e , p o u r des cas dans 
lesquels le j o u r en ques t ion n e doit pas ê t re c o m p r i s dans le d é ­
lai : il suffit qu ' i l y ait q u e l q u e s e x e m p l e s d ' emp lo i différent p o u r 
q u e l ' é q u i v o q u e subs is te . C'est à la ra i son du d ro i t , c 'est à l ' é t u d e 
de la si tuat ion sous le c o m m a n d e m e n t de la l og ique qu ' i l faut d e ­
m a n d e r le sens de ces mots en c h a q u e h y p o t h è s e d i s t inc te . 

M. Mang in , en se p r o n o n ç a n t en ces t e r m e s , c o m m e d ' u n e 
m a n i è r e i r r és i s t ib le : « Q u a n d les ar t ic les 637 et 6 4 0 du Code 
d ' ins t ruc t ion p o r t e n t q u e l ' ac t ion p u b l i q u e se p resc r i t à c o m p t e r 
d u J O U R d u c r i m e ou du dé l i t , ils ne d isent pas a s s u r é m e n t q u e 

dans le délai pour l'altaque, l'heure, la minute du jugement à attaquer ou de la 
signification qui en a donné connaissance? Ne serait-ce pas additionner les deux 
contraires? Par conséquent, si la loi a compté par jours, le jour du jugement ou 
de la signification ne devra pas être compris dans le délai. Nous appliquons cette 
solution dans tous les cas où semblable situation se présente, soit pour les par­
ties privées, soit pour le ministère public : art. 1 5 1 , 187 et 356 de noire Code 
d'instruction criminelle, relativement à des actes d'opposition; art. 1 3 5 , 1 7 4 , 
203 et 205 , relativement à des actes d'appel; art. 296, 373 , relativement aux 
pourvois en cassation. Peu importe que le Code s'en soit expliqué, comme il l'a 
fait quelquefois par ces mots : après le jour du jugement (art. 203) , dans les 
cinq jours suivants (art. 296), trois jours francs (art. 373), ou qu'il ne s'en 
soit pas expliqué : il faudrait que la logique fût renversée pour donner une autre 
décision. 

De même encore ne se trouve-t-il pas deux idées qui demandent à être sépa­
rées , dans un ordre donné et le délai accordé pour exécuter cet ordre? Ne 
serait-il pas illogique décompter dans le délai, pour exécuter l'ordre, le moment 
même où cet ordre a été donné? Si donc la loi a mesuré par jours, sans frac­
tionnement possible, le jour de l'ordre ne sera pas compris dans le délai Nous 
ferons application de cette solution aux ordres législatifs relatifs aux déclarations 
de naissance à faire dans les trois jours de l'accouchement (art. 55 du Code civil 
sanctionné pénalement par l'article 346 du Code pénal) , et à ceux relatifs à la 
eontumace (art. 465 du Code d'instr. crim.). 

L'article 425 du Code d'instruction criminelle offre l'occasion d'un raisonne­
ment analogue. 

En fait, par la force des choses, la situation qui se présente le plus fréquem­
ment est celle où il y a antagonisme ou du moins séparation entre les deux idées 
et où, par conséquent, le jour de l'événement ne doit pas être compté dans le 
délai. Les cas inverses sont plus rares. Nous allons cependant en trouver bientôt 
un nouveau dans la prescription de la peine en cas d'évasion (ci-dessous 
n° 1899) . 



3 4 0 L I V . I . P É N A L I T É . P . I I , T . V I . D R O I T S D ' A C T I O N O C D ' E X É C U T I O N . 

ce n ' es t q u ' à c o m p t e r D U L E N D E M A I N ( l ) » , n ' a donc fait q u ' u n e pé­
ti t ion de p r i n c i p e ; il a j u g é la quest ion par la q u e s t i o n ; caria 
quest ion est p réc i sément de savoir que l est le sens , dans les ar­
ticles 637 et 6 4 0 , de ces mots « compter de. Dites-moi de mesu­
re r tel le distance à compte r de la maison, à c o m p t e r du fleuve, 
vous ne voulez pas d i re a s s u r é m e n t q u e la p ro fondeur de la mai­
son ou la l a rgeu r du fleuve doive y ê t re compr i se (2). 

Je suis peu t ouché , j e l ' avoue , par cette considérat ion banale 
q u ' e n ma t i è re c r imine l le le doute doit s ' i n t e rp ré t e r favorable­
men t p o u r lés inculpés : nous savons que l l e va leu r attacher à cet 
adage et c o m m e n t il n 'y faut voir q u ' u n recours extrême, un 
moyen subsidia i re [idlimum subsidium), pour les hypothèses 
dans lesquel les on se t rouve en p résence d 'un double insoluble, 
sans a u c u n e raison de déc ider ni pour ni con t re (ci-dess. ,n° 1631). 
Mais ici des raisons décisives exis tent , en ha rmon ie avec tout 
l ' e n s e m b l e du dro i t dans c h a q u e s i tuat ion ana logue : il faut donc 
s'y r e n d r e sans hési ta t ion. 

Si j ' a i insisté sur cette démons t r a t i on , c 'est que je l'ai crue 
indispensable en p résence de l 'opinion opposée , accréditée dans 
no t r e doctr ine et dans la doct r ine é t r angè re par des criminalistes 
qui y jouissent d ' u n e influence m é r i t é e , c o m m e , parmi nous, 
MM. Mangin et Faus t in Hél ie . Il était ind ispensable , pour préve­
n i r l ' en t r a înemen t de cette op in ion , d 'é tabl i r sol idement et d'une 
m a n i è r e plus géné ra l e les vrais p r inc ipes . 

IVotre j u r i s p r u d e n c e des a r rê t s n 'a pas eu encore à se pronon­
cer , que j e sache, sur no t re quest ion dans des affaires de crimes 
ou de déli ts c o m m u n s : p lus r a r e m e n t , en effet, ces prescriptions 
de dix ans , de trois ans , en offriront-elles l 'occasion. Mais les 
prescr ip t ions spéciales à bref déla i , d 'un mois , de trois mois, à 
j ' éga rd desquel les un jou r de différence a plus fréquemment son 
impor t ance , ont fait l 'objet de que lques décisions. (Délits de 
chasse , déli ts forestiers.) A moins d 'un texte qui y déroge formel­
l e m e n t , les p r inc ipes , d ' a i l l eurs , sont toujours les mêmes . Déci­
sions vacillantes et divisées, de m ê m e que la doctr ine entre les 
écr ivains . La Cour de cassation s'est p r o n o n c é e , pa r un arrêt de 
cassation du 10 janv ie r 1845 (affaire Bènard) , en fait de délit de 
chasse, pour l ' in te rpré ta t ion qui exclut le j o u r du délit, et elle a 
m a i n t e n u cette j u r i s p r u d e n c e , le 2 février 1 8 6 5 , par un nouvel 
a r rê t de cassation, r e n d u con t re les conclusions du ministère pu­
blic. Là est , en effet, la raison du d r o i t ; c'est cet te jurisprudence 
qui mér i t e d 'ê t re généra l i sée et de deveni r , sans plus d'autres 
oscillations, u n a n i m e pa rmi nos autor i tés jud ic ia i res . 

( 1 ) MANGIN, Traité de l'action publique, tom. 2 , n» 3 1 9 . 
( 2 ) La cour de cassation, dans l'arrêt de 1 8 6 5 , que nous allons citer, argu­

mente au contraire de ces mots : à compter du jour du délit, pour en conclure 
que ce jour est exclu d'une manière non équivoque. 



1 8 6 4 . Quant au point où finit le dé la i et où la p resc r ip t ion d e 
l 'ac t ion pub l ique se t rouve acqu i se , a u c u n dou te n ' e x i s t e ; tout le 
m o n d e convient q u e c 'est à l ' exp i ra t ion du d e r n i e r j o u r . 

1 8 6 5 . Le cas des déli ts con t inus , soit d e la con t inu i t é p h y ­
s ique , soit de la con t inu i t é m o r a l e (c i-dess . , n " 7 4 3 et s u i v . , 
758 et su iv . ) , ne peu t offrir de difficulté. Pu i squ ' i l n 'y a q u ' u n 
seul dél i t , c 'est à c o m p t e r du j o u r où le d e r n i e r acte, c o m p r i s dans 
le délit a pr is fin q u e le délai de la p re sc r ip t ion c o m m e n c e à cou­
r i r (ci-dess , n° 7 4 8 ) . 

1866 . P o u r les dél i t s d ' h a b i t u d e tout se lie é g a l e m e n t : a u c u n 
des divers actes r é p é t é s , p r i s chacun i so lément , ne cons t i tue le 
délit (c i -dess . , n° 7 6 1 ) . — Nous ne d i rons pas q u e c 'es t à cause 
de cela q u ' a u c u n d ' e u x p r i s i so l émen t n ' es t suscep t ib le de p r e s ­
cr ip t ion à p a r t : ce p e u t ê t re un a r g u m e n t de t ex te , t i ré des 
express ions de no t r e ar t ic le 6 3 7 ; mais nous vou lons r a i s o n n e r 
suivant la science g é n é r a l e : o r , le t e m p s , b i en c e r t a i n e m e n t , a c ­
compl i t son œuvre su r chacun de ces é l é m e n t s sépa rés , et t end à 
les faire oub l i e r . — N o u s n e d i rons pas q u e c h a q u e nouve l ac te 
fait r ev ivre tous les p r é c é d e n t s , quo iqu ' i l soit b i e n vrai qu ' i l en 
réve i l l e et en ravive le souven i r . — Mais nous d i rons q u e la q u e s ­
t ion p o u r le j u g e est de savoir si l ' h ab i t ude existe : ques t i on 
d ' u n vice , d ' u n e ma lad ie m o r a l e chez le p r é v e n u , manifes tés p a r 
ses actes ; q u e le j u g e , p o u r s ' éc la i re r sur ce t te ques t i on , doit 
r e m o n t e r le couran t de la vie du p r é v e n u et en exp lo re r l es 
p r é c é d e n t s ; q u e , sans d o u t e , s'il n e r e n c o n t r e q u ' à u n e d i s ­
tance b ien é lo ignée q u e l q u e fait isolé, ince r t a in , res té d u r a n t de 
l o n g u e s années sans a u c u n e sui te , il est poss ib le q u e ce fait doive 
d e m e u r e r sans inf luence su r la ques t ion d ' h a b i t u d e ; mais q u e la 
loi s 'en r e m e t là -dessus à son appréc ia t ion , et q u e , la ques t ion 
é tan t sur tou t u n e ques t ion de m o r a l i t é , c 'est en sa consc i ence , 
d ' a p r è s tous les faits recuei l l i s et p rouvés devan t l u i , qu ' i l 
doit j u g e r s'il y a h a b i t u d e ou n o n , sans q u ' o n pu isse i n v o ­
q u e r u n e prescr ip t ion à par t appl icab le à chacun des faits isolés 
(c i -dess . , n° 7 6 4 ) . 

P e u t - ê t r e déc ide r ions -nous d ' u n e a u t r e m a n i è r e si la lo i , sans 
p a r l e r d ' hab i t ude , avait dit u n i q u e m e n t : le d e u x i è m e fait ou le 
t ro i s i ème fait sera pun i de te l le pe ine ; car la ques t ion à j u g e r ici 
sera i t , non p lus la ques t ion m o r a l e de l ' h a b i t u d e , ma i s cel le de 
l ' ex i s t ence du p r e m i e r et ensu i te du second ou du t ro i s ième fait, 
fl est vrai q u ' e n droi t positif se r e p r o d u i r a i t enco re ici , con t re la 
p r e sc r i p t i on pa r t i e l l e , l ' a r g u m e n t de tex te t i ré des express ions 
de no t r e a r t ic le 6 3 7 ; mais n o u s n e connaissons pas d ' e x e m p l e de 
pa re i l l e h y p o t h è s e en no t r e lég is la t ion . 

1 8 6 7 . Dans la compl ic i té il n 'y a q u ' u n seul dél i t , pa r c o n s é ­
q u e n t u n e seu le p re sc r ip t i on de l 'act ion p u b l i q u e , à c o m p t e r du 
j o u r où a été c o m m i s le fait p r inc ipa l const i tut i f du dé l i t . T o u s 
les compl i ces , a u t e u r s ou auxi l ia i res , que l qu ' a i t été le m o m e n t 



de l eu r par t ic ipat ion, enveloppés dans l 'un i té de dél i t , sont enve­
loppés dans cet te un ique p resc r ip t ion . 

A l 'égard des rece leurs des choses en levées , d é t o u r n é e s ou ob-
ienues à l 'a ide du c r i m e ou du dél i t , que no t r e Code a rangés 
au n o m b r e des compl ices (ci-dess. , n° 1310) , cet te assimilation a 
p o u r conséquence q u e , n ' i m p o r t e en que l t emps ait eu lieu le 
r ece l , toujours la p rescr ip t ion en r e m o n t e r a au j o u r du crime ou 
du dél i t p r inc ipa l et ne sera pas au t r e q u e cel le de ce crime ou 
de ce dél i t . — Si l 'on suivait , au con t r a i r e , la donnée rationnelle 
qui s ignale dans le rece l un nouveau déli t , commis à l'occasion 
du p r e m i e r et y puisant le p r inc ipe de sa p r o p r e criminalité, il 
faudrait t en i r compte de deux p resc r ip t ions : de celle du crime 
ou du délit p r inc ipa l , l aque l l e u n e fois accompl ie ne permettrait 
p lu s de r e c h e r c h e r le rece l ; et de cel le du recel lui-même, <jui 
p o u r r a i t ê t re p lus cour te , mais qui n e se comptera i t qu 'à dater du 
j o u r du rece l . Cette solut ion devra ê t re app l iquée , dans notre 
droi t positif, aux deux cas de rece l du coupable et de recel du ca­
davre , q u e no t re loi n ' a pas é r igés en compl ic i té , mais qu'elle pu­
ni t c o m m e déli ts de police cor rec t ionne l le (ci-dess. , n° s 1309). 

1 8 6 8 . La r èg l e que la p rescr ip t ion de l 'action publique com­
m e n c e à cour i r du j o u r où le c r i m e , le dél i t ou la contravention 
ont été c o m m i s , reçoi t , dans nos lois spéciales , quelques excep­
t ions . Nous c i te rons en exemple l 'ar t ic le 185 du Code forestier et 
l ' a r t ic le 62 de la loi du 15 avril 1829 , re la t ive à la pèche fluviale, 
qu i font cour i r l e délai du jour où les délits ou contraventions 
ont été constatés, en rendan t ce délai p lus ou moins long suivant 
q u e les p r évenus sont dés ignés ou non dans les procès-verbaux; 
et l 'ar t ic le 50 d u décre t o rgan ique du 2 février 1852-, qui, à 
l ' égard des c r imes ou déli ts commis en fait d 'opérat ions électo­
ra les , fait cour i r la prescr ip t ion du jour de la promulgation du ré­
sultat delélection. Il s 'agit d a n s c e s diverses lois de prescriptions 
t r è s -cour tes : un mois , t rois mois , six mois , suivant les cas (1). 

1 8 6 9 Quatrième conséquence : A la différence de la prescrip­
tion en ma t i è re civile, qui n 'es t i n t e r r o m p u e que par une citation 

(1) Code forestier, du 31 juillet 1827. Art. 185. » Les actions en réparation 
de délits et contraventions en matière forestière se prescrivent par trois mois, à 
compter du jour où les délits et contraventions ont été constatés, lorsque les 
prévenus sont désignés dans les procès-verbaux. Dans le cas contraire, le délai 
de prescription est de six mois, à compter du même jour, etc. » 

Loi du 15 «rW/lS29, relative à la pêchefluviale, art. 62. Même disposition que 
la précédente, si ce n'est que les délais y sont réduits à un mois ou à trois mois. 

Le Code de justice militaire pour l'armée de terre, du 9 juin 1857, consi­
dérant les délits d'insoumission ou de désertion comme un manquement continu 
au service, manquement qui ne prend fin qu'à l'âge où les militaires ne peu­
vent plus être retenus sous les drapeaux, quarante-sept ans d'après la loi du 
26 mai 1 8 5 5 , art. 1 1 , ne fait courir le délai de la prescription contre ces délits 
qu'à partir de cet âge de quarante-sept ans. Ainsi, l'article 184 de ce Code, après 
avoir renvoyé aux dispositions du Code d'instruction criminelle pour ce qui con­
cerne la pr-scription soit de l'action publique, soit des peines, ajoute : 



CH. IV. EXT1XCTI0N DES DROITS D'ACTION. riiESCRirTIOIVI. 3 4 3 

en jus t i ce , un c o m m a n d e m e n t ou u n e sais ie , signifiés à celui 
m ê m e q u ' o n veut e m p ê c h e r de p r e s c r i r e (C. c iv . , a r t . 2 2 4 4 et 
2 2 4 5 ) , la p resc r ip t ion de l 'ac t ion p u b l i q u e est i n t e r r o m p u e , n o n -
s e u l e m e n t par tout acte de p o u r s u i t e , c ' e s t - à -d i r e p a r tout acte 
t endan t à dé fé re r à l a j u s t i ce la p e r s o n n e q u e l 'on croi t c o u p a b l e , 
mais encore p a r tout acte d ' i n s t ruc t ion , c ' e s t - à -d i r e pa r tout acte 
qui tend à i n s t ru i r e , à éc la i re r l ' au to r i t é j u d i c i a i r e , en r e c h e r ­
chant et r é u n i s s a n t l es é l é m e n t s de p r e u v e , c o m m e u n t r anspor t 
sur les l i eux , u n e e x h u m a t i o n , u n e p e r q u i s i t i o n , u n e saisie d ' o b -
j e t s i u n i n t e r r o g a t o i r e de t é m o i n s ; n o n - s e u l e m e n t les ac tes d i r igés 
con t re le vé r i t ab le a u t e u r d u dé l i t , ma is m ê m e ceux d i r i gés con t r e 
l ' i nnocen t , con t re qu i q u e ce soit, m ê m e con t r e l ' i n c o n n u , c o m m e 
le sont fort souven t l es actes d ' i n s t ruc t ion : et le motif, c 'est q u e 
tous ces actes conse rven t j u d i c i a i r e m e n t le souven i r d u dé l i t , et 
p a r c o n s é q u e n t le besoin de l ' e x e m p l e (C. i . c , a r t . 6 3 7 et 6 4 0 ) . 

N o t r e Code , en fait d e con t raven t ions de s i m p l e po l i ce , a 
s ta tué d i f f é remment ; vu le p e u de g rav i t é du fait et le souven i r 
q u i en est sitôt p e r d u , i l a vou lu q u e le j u g e m e n t fût r e n d u dans 
l ' a n n é e , s inon la p r e sc r i p t i on est acquise (ar t . 6 4 0 ) . De te l le 
so r te qu ' ic i l es actes d ' i n s t ruc t ion ou de p o u r s u i t e à eux seu ls n e 
sont pas i n t e r rup t i f s , il faut q u e le j u g e m e n t les ait su iv is . 

1 8 7 0 . On sait q u e l'effet légal de l ' i n t e r r u p t i o n d ' u n e p r e s c r i p ­
t ion est d ' en d é t r u i r e le cour s a n t é r i e u r en r o m p a n t avec le passé . 
d e te l le sor te q u e tout le t e m p s écoulé j u s q u e - l à , f rappé d ' i n u t i ­
l i té , cesse de pouvo i r ê t re c o m p t é dans la p r e s c r i p t i o n , et q u e 
ce l l e -c i , r e j e t é e dans l ' aven i r s e u l e m e n t , p r e n d u n n o u v e a u po in t 
de d é p a r t et r e c o m m e n c e u n n o u v e a u cour s à c o m p t e r du d e r ­
n i e r acte in te r rup t i f . Cette d o n n é e de l ' i n t e r r u p t i o n est p a r f a i t e ­
m e n t c o n n u e et i ndé f in imen t a p p l i q u é e en d ro i t civi l . Mais il est 
à r e m a r q u e r q u e n o t r e Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e n e p r o n o n c e 
pas le m o t à'interruption ; il se b o r n e à d i r e q u e , s'il a été fait 
d a n s l ' in te rva l le de dix ans ou de t rois ans à c o m p t e r du j o u r où 
l e c r i m e ou l e dé l i t a é té c o m m i s , des actes d ' ins t ruc t ion ou de 
p o u r s u i t e n o n suivis de j u g e m e n t , l 'ac t ion p u b l i q u e n e se p r e s ­
c r i ra q u ' a p r è s dix a n n é e s ou t ro is a n n é e s r évo lue s à c o m p t e r du 
d e r n i e r acte (ar t . 6 3 7 et 6 3 8 ) . C'est la d o c t r i n e q u i , voyant ici 
u n des effets de l ' i n t e r r u p t i o n , en a t r a n s p o r t é le n o m , avec les 
i dée s et les conséquences , du dro i t civil dans le dro i t p é n a l . 

1 8 7 1 . De là surg i t p o u r la j u r i s p r u d e n c e u n e difficulté m a -

Art. 184 : « . . . . Toutefois, la prescription contre l'action publique résultant 
de l'insoumission ou de la désertion ne commence à courir que du jour où le 
déserteur ou l'insoumis a atteint l'âge de quarante - sept ans. — A quelque 
époque que l'insoumis ou le déserteur soit arrêté, il est mis à la disposition du 
ministre de la guerre, pour compléter, s'il y a l ieu , le temps de service qu'il 
doit encore à l'Etat. » 

La durée du service militaire est aujourd'hui modifiée par la loi du 27 juil­
let 1 8 7 2 ; mais le principe est toujours le même. 



j e u r e . L 'appl icat ion de l ' i n t e r rup t ion en droi t civil se fait d'une 
m a n i è r e indéf in ie ; pourvu que chaque acte d ' i n t e r rup t ion inter­
v ienne avant que le cours de la p rescr ip t ion soit achevé (car s'il 
est achevé et que la l ibéra t ion soit acquise , il n 'es t p lus temps de 
le r o m p r e ) , ces actes peuven t se succéder sans l imi te et faire re­
c o m m e n c e r é t e r n e l l e m e n t la p r e sc r ip t i on . Un tel résul tat est-il 
admiss ible en droit p é n a l ? 

Le texte du Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e n e s'y p rê te pas : il 
n ' a t t r i bue l'effet de c h a n g e r l e point de d é p a r t de la prescription 
et d 'en faire r e c o m m e n c e r le cours q u ' a u x actes qui ont été faits 
dans le p r e m i e r in terval le de dix ans ou de trois ans à compter 
du jour où le c r ime ou le délit a eu l i eu . Passé ce p remie r délai, 
les actes d ' ins t ruc t ion et de pour su i t e , lors m ê m e qu' i ls se se­
ra ient succédé e n t r e eux à de m o i n d r e s in terva l les , si l'on s'en 
tient aux t e r m e s de l 'ar t icle 6 3 7 , n 'on t p lus ce pouvoir . De telle 
sorte q u e la p lus l ongue pro longa t ion q u e puisse éprouver la 
p resc r ip t ion , au moyen des actes d ' ins t ruct ion ou de poursuite 
faits au d e r n i e r t e r m e , est celle d 'un doub le délai : vingt ans pour 
les c r imes et six ans p o u r l e s d é l i t s . \ ' e s t - c e pas assez? Ce double­
men t du dé la i , c o m m e née plus ultra, était aussi le système du 
Code péna l de 1791 et du Code de b r u m a i r e an IV (1). Ce n'est 
q u ' e n in t roduisant dans la loi péna le l ' idée de l ' interruption telle 
q u ' e l l e se p rodu i t en dro i t civil q u ' o n ar r ive à la possibilité de 
pro longat ions indéfinies. Combien u n e telle conséquence n'est-
elle pas opposée à l ' idée fondamenta le de la prescription pénale! 
Xotez qu ' i l y a, en droi t civil, un g rand correctif à ces interrup­
t ions i l l imitées : c'est la pé rempt ion d ' ins tance , qui n'existe 
pas en dro i t péna l ; et notez encore que cette p ré ten t ion de pou­
voir dé t ru i r e ainsi , d ' u n e m a n i è r e indéfinie, les effets du temps, 
s 'a t t r ibue à de s imples actes d ' ins t ruc t ion . Pu i sque nous avons 
con t re u n e telle p ré ten t ion la raison du droi t d 'accord avec le 
tex te , nous n 'hés i t e rons pas à la r é p u d i e r . Cette doctr ine est pré­
dominan te p a r m i les cr iminal is tes be lges (2), quoiqu 'e l l e ne soit 
pas encore accrédi tée chez nous . Méfions-nous, en fait de pres­
c r ip t ion , des impor ta t ions du droit civil dans le droit pénal . 

1 8 7 2 . L ' idée de suspension app l iquée aux prescriptions pé­
nales est au n o m b r e d e ces impor t a t ions . On sait que la grande 

(1) Il est vrai (|iie ces codes ne faisaient courir le délai que du jour où l'esis-
tenec du crime avait été connue ou constatée : mais aussi les déjais étaient-ils 
beaucoup plus courts qu'ils ne le sont aujourd'hui : trois ans s'il n'avait été fait 
aucune poursuite, et six ans s'il en avait été commencé (ci-dess., n° lS57,avec 
les articles indiqués en note). 

( 2 ) I',M. VAN HOOREBEKE, avocat, Traité des prescriptions en matière pénale, 
p. 6 4 et suiv Bruxelles, 1847, in-8°. — J. L. COUSTLRIER , vice-prés, au trib. 
de Tongres, depuis conseiller à la cour d'appel de Liège, Traité de la prescrip­
tion en matière criminelle, n° 18, Bruxelles, 1849, in-8». — J. J. H.us, pro-
Af^" r. a 1 " D , v e r s i ' « '•<; Garni, Cours de droit criminel, 2« édit., n» 593. Gand, 
1 8 0 1 , in-S". 



différence en t re l ' i n t e r r u p t i o n et la suspens ion , c 'est que celle-ci 
n e dé t ru i t pas le cours de la p r e sc r ip t i on , n e b r i se pas avec le 
passé , ne change pas le point de d é p a r t : e l le n 'est q u ' u n obstacle 
m o m e n t a n é , qui e m p ê c h e le t e m p s p e n d a n t l e q u e l il exis te de 
pouvoi r compte r dans le calcul de la p r e sc r ip t i on ; mais , dès 
que l 'obstacle a c e s s é , la p resc r ip t ion r e p r e n d son cour s , avec 
son m ê m e poin t de d é p a r t p r imi t i f ; en c o n s é q u e n c e le t e m p s 
an té r i eu r c o m m e celui qu i va suivre s ' add i t ionneron t , défalcat ion 
faite s e u l e m e n t de celui p e n d a n t l eque l a d u r é l 'obstacle . Une tel le 
idée est-el le admiss ib le dans la p resc r ip t ion p é n a l e de l 'ac t ion 
p u b l i q u e ? 

Cette i dée , en d ro i t civil , est fondée su r l ' adage : « Contra non 
valentem agere non currit prœscriptio ; » et p u i s q u e la p r e s ­
cr ip t ion l i bé ra to i r e s'y p r é s e n t e soit c o m m e u n e p r é s o m p t i o n de 
l ibéra t ion t i r ée de l ' i ne r t i e du c r éanc i e r , soit c o m m e u n e p e i n e 
civile infl igée, dans u n i n t é r ê t de r e p o s c o m m u n , à cet te i n e r t i e , 
l ' adage et p a r suite la suspens ion sont pa r f a i t emen t just if iés . Mais 
en dro i t p é n a l , r i en de pare i l ; il faut b ien se d é g a g e r de l ' ob se s ­
sion de ces ass imila t ions inexac tes . Il n ' e s t pas ques t ion d'y p u n i r 
l ' i ne r t i e du m i n i s t è r e pub l i c , n i d ' en t i r e r u n e p r é s o m p t i o n de 
l i b é r a t i o n ; il y a nécess i té de sub i r les effets d 'ef facement p rodu i t s 
p a r le t e m p s . Aucune cause de suspens ion n e doit donc y ê t re 
a d m i s e . 

1 8 7 3 . A ces ra isons g é n é r a l e s du d ro i t se jo in t , dans n o t r e l é ­
gislat ion posi t ive , le s i lence de no t r e Code d ' ins t ruc t ion c r i m i ­
n e l l e , qui n e dit pas un mot de la s u s p e n s i o n ; il faut, q u a n t au 
droi t p é n a l , l ' i nven te r p o u r l 'y i n t r o d u i r e . 

Chacun s 'accorde à r e c o n n a î t r e q u ' e l l e est inappl icab le dans 
les cas d 'obstacle de fait, c o m m e la g u e r r e , les t roub les de l 'Eta t , 
la p e r t e d ' u n e p ièce ind i spensab le ou d ' un doss ier . — On fait 
figurer à tor t dans cet te ca tégor ie la d é m e n c e du p r é v e n u : de là 
des d ive rgences ou des i ncohé rences de so lu t ion . La d é m e n c e est 
u n fait, mais l 'obl iga t ion de s u s p e n d r e les p o u r s u i t e s est de droi t ; 
il n ' y a pas ici e m p ê c h e m e n t p h y s i q u e , il y a e m p ê c h e m e n t l éga l 
(c i -dess . , n o s 1 7 5 3 et suiv) . 

Q u a n t à ces obstacles ou e m p ê c h e m e n t s de dro i t , p a r m i l e sque l s 
doi t se p lacer celui r é su l t an t de la d é m e n c e du p r é v e n u , la d o c ­
t r i n e , chez n o u s , est n o n - s e u l e m e n t d iv isée , mais e m b a r r a s s é e , 
et il en est de m ê m e de n o t r e j u r i s p r u d e n c e des a r r ê t s . Les e s ­
p r i t s n e p e u v e n t se dégage r de la domina t ion de cet a p h o r i s m e 
du d ro i t civil : Contra non valentem agere non currit prœs­
criptio, q u e s e m b l e c o m m a n d e r la l og ique : tantôt on le d é s a ­
voue et t an tô t on l ' i nvoque ; m ê m e en disant qu ' on le r e p o u s s e , 
on ne base q u e su r lui les r a i s o n n e m e n t s . On n e peu t p r e n d r e son 
pa r t i du motif, d u seu l et vér i table motif de la p resc r ip t ion p é ­
n a l e , l e q u e l est tout a u t r e q u e ceux d ' où est sorti l ' a p h o r i s m e en 
ques t ion ; m ê m e en énonçan t le motif en p a r o l e , on en refuse les 



(1) Cette exception est formulée dans l'article 69 du Code pénal allemand, 
ainsi conçu : u Si l'ouverture ou la poursuite d'une instruction criminelle est 
subordonnée à la décision à intervenir sur une question préalable relevant d'une 
autre procédure, la prescription demeure suspendue jusqu'à ce que cette procé­
dure soit terminée, J 

(2) L'opinion contraire prévaut dans la pratique (arrêt de cassation du 
7 mai 1851 et du 11 décembre 1867). La cour de cassation insiste sur cette 
considération (arr. de 1851), que vainement le tribunal criminel fixerait un délai 

conséquences . Enfin, l 'on ne s 'accorde pas m i e u x sur les effets, 
et l 'on mar ie b i za r r emen t , dans u n e un ion a n d r o g y n e , ceux de 
l ' i n t e r rup t ion à ceux de la suspens ion . 

1 8 7 4 . Le seul moyen de sor t i r d e ce déda l e , c'est la logique, 
mais la log ique inflexible, qui pose le p r inc ipe fondamental de 
la prescr ip t ion péna le et en dédui t i m p e r t u r b a b l e m e n t les cou-
séquences . Lo r squ ' à par t i r du j o u r de l ' infraction ou d u dernier 
acte interruptif , les délais voulus se sont écoulés sans aucun acte 
d ' ins t ruc t ion ni d e pou r su i t e , et à l ' égard des contraventions de 
s imple pol ice, sans j u g e m e n t , de tel le sor te q u e le t emps , faisant 
t o m b e r par l 'oubli publ ic l ' in té rê t social de r ép re s s ion , a fait tom­
be r le droi t social de p u n i r , que l le qu ' a i t été la cause d'un tel 
résul ta t , nég l igence , p révar ica t ion , e m p ê c h e m e n t de fait ou de 
droi t , l 'action p u b l i q u e n 'ex is te p l u s . 

Nous app l iquons sans hés i te r cet te solution : — Non-seule­
m e n t aux cas dans lesquels l 'act ion p u b l i q u e n 'es t suspendue que 
dans son exerc ice ( d é m e n c e du p r é v e n u ; qua l i t é de député, du­
rant la session (ci-dess. , n o s 1 7 5 2 et suiv) . — Mais encore à ceux 
d a n s lesque ls e l le est s u s p e n d u e dans son existence même (rapt 
de m i n e u r e suivi de mar i age , c r i m e c o m m i s en pays étranger, 
a d u l t è r e , et g é n é r a l e m e n t toutes les infractions à l'égard des­
que l l e s la pour su i t e ne peu t avoir l ieu q u e sur la plainte préa­
lab le des par t i es l ésées (ci-dess . , n° ! 1 6 7 2 et suiv). — Nous ne 
faisons a u c u n e excep t ion , d a n s é e s d e r n i e r s cas, ni pour les délits 
de suppress ion d 'é ta t , ni autrefois pour les situations qui exi­
gea ien t u n e au tor i sa t ion du conseil d 'État ou du Sénat (ci-dess., 
n 0 ! 1676 et su iv . , 1 6 8 0 , 1 6 8 3 et suiv) . Nous n ' e n faisons pas non 
plus p o u r les ques t ions pré judic ie l les , en p résence desquelles les 
ju r id ic t ions péna les sont obl igées de surseo i r afin que ces ques­
t ions soient p r éa l ab l eman t réso lues soit par les autorités ou les 
j u r id i c t i ons admin is t ra t ives , soit, pa r les ju r id ic t ions civiles (1). 
Lors m ê m e qu ' i l pour ra i t r é s u l l e r d e cet te solut ion, dans quelques 
ra res espèces , u n e p e r t e de l 'act ion pub l i que par suite des em­
p ê c h e m e n t s q u e nous venons d ' i n d i q u e r , il n 'y a guère à s'en 
émouvo i r , pu i sque cet te extinction n ' a r r ivera i t j amais qu'après le 
t emps voulu p o u r la p resc r ip t ion . Il est bon q u e les autorités di­
verses a ient un g rave motif p o u r se d i l igen te r et ne pas attendre, 
dans des affaires de péna l i t é , le d e r n i e r m o m e n t de remplir leur 
office (2) . 



Vous ferons r e m a r q u e r d ' a i l l eu r s , p o u r m o n t r e r q u e le pér i l 
n ' e s t pas aussi g r a n d q u ' o n p o u r r a i t le c r o i r e , q u e dans un g rand 
n o m b r e de ces cas les actes u t i les d ' i n s t ruc t ion p r é p a r a t o i r e p e u ­
vent toujours ê t re fa i t s ; q u e les actes pa r l e sque l s le m i n i s t è r e 
publ ic se me t en ins tance p o u r ob t en i r , p a r la voie h i é r a r c h i q u e 
et officielle, soit u n e ex t rad i t ion nécessa i r e , soit les au tor i sa t ions , 
soit les solut ions vou lue s , actes qu ' i l peu t r e n o u v e l e r officielle­
m e n t , avec insis tance si beso in est , doivent ê t r e cons idé rés c o m m e 
des actes d ' i n s t ruc t i on ou de pou r su i t e in te r rup t i f s de la p r e s ­
cr ip t ion , pu i squ ' i l s t enden t à dé fé re r l ' i ncu lpé à l ' au to r i t é c o m ­
p é t e n t e et à in s t ru i r e ou éc la i re r cet te a u t o r i t é ; q u e m ô m e l ' in ­
stance devan t la j u r id i c t ion admin i s t r a t ive ou cel le devant la 
ju r id ic t ion civi le , su r la d e m a n d e en autor isa t ion ou su r les q u e s ­
t ions p ré jud ic i e l l e s , fo rman t condi t ion ou p r é l i m i n a i r e ind i spen­
sable au j u g e m e n t du procès p é n a l , do ivent ê t r e cons idé rées 
c o m m e l iées à l ' ins tance p é n a l e e l l e - m ê m e et se composen t d ' u n e 
sér ie d 'actes é g a l e m e n t i n t e r rup t i f s . P o u r q u e l ' ex t inc t ion de 
l ' ac t ion p u b l i q u e pa r la p re sc r ip t ion se soit o p é r é e , il faut s u p p o ­
ser q u e le fonc t ionnemen t de ces d iverses au tor i tés s 'est a r r ê t é , 
q u e ces ins tances ont é té , de fait, a b a n d o n n é e s , sans a u c u n acte 
u l t é r i e u r p o u r y d o n n e r su i te , et q u ' à c o m p t e r du j o u r du d e r ­
n i e r acte de ces p r o c é d u r e s formant l e point d ' a r r ê t , tout le t e m p s 
vou lu p o u r la p resc r ip t ion s'est écou lé . A défaut de la p é r e m p t i o n 
d ' in s t ance , qui n ' ex i s t e pas devant les j u r id i c t i ons p é n a l e s , se 
r e n c o n t r e d u moins la p r e s c r i p t i o n . 

1 8 7 5 . Cinquième conséquence : La p resc r ip t ion é c h a p p e , p a r 
son p r i n c i p e m ê m e , à tou te condi t ion res t r ic t ive de la n a t u r e d e 
cel les q u e n o u s l isons dans le Code p é n a l au t r i ch i en : q u e le d é ­
l i n q u a n t n e r e t i e n n e a u c u n profit du dél i t , qu ' i l ait a u t a n t q u e 
poss ib le r é p a r é le p r é j u d i c e , qu ' i l n 'a i t pas p r i s la fuite ho r s des 
Eta t s au t r i ch i ens , qu ' i l n ' a i t c o m m i s d u r a n t le délai vou lu p o u r 
p r e s c r i r e aucun a u t r e c r i m e ni a u c u n a u t r e dé l i t . (Code péna l a u ­
t r i c h i e n , §§ 2 2 9 et 5 3 1 , pu i sés du r e s t e dans le Code p é n a l a n t é ­
r i e u r de 1803 . ) Que font su r l ' œ u v r e d u t e m p s ces cond i t ions 
accompl ies ou non accompl ies , q u e fait l e p a y e m e n t ou le n o n -
p a y e m e n t de l ' i n d e m n i t é civile q u e fait, la fuite ho r s des Eta ts , 
q u e fait le nouveau déli t c o m m i s ? Quoi ! tout n o u v e a u dél i t fait 
r e v i v r e l 'act ion p u b l i q u e con t re les déli ts oub l iés ! En fera- t - i l 
r e v i v r e aussi et le souveni r et les m o y e n s de p r e u v e et l ' i n té rê t 
d e r é p r e s s i o n ? S ' imaginera i t -on p o u v o i r t r a i t e r la p resc r ip t ion 
c o m m e la g r â c e , à l ' égard de l a q u e l l e ce r t a ines condi t ions a n a ­
l o g u e s p e u v e n t se concevoir , p a r c e q u e l e pouvo i r compé ten t est 
l i b r e de l ' a c c o r d e r ou de n e pas l ' a c c o r d e r ? Le pouvoi r ou le l é ­
g i s l a t eu r sont-i ls l i b re s d ' a r r ê t e r ou de n i e r la m a r c h e du t e m p s ? 

pour la décision de la question préjudicielle, puisque la fixation de ce délai ne se­
rait nullement obligatoire pour la juridiction à laquelle l'affaire serait renvoyée. 



(1) Joussrc, Traité de la justice criminelle en France, tom. 1 , p. 601. 

C'est avec u n e g rande raison que no t r e Code d ' ins t ruc t ion cri­
mine l le n 'a donné aucune place à de tel les res t r ic t ions . 

1876 . Sixième conséquence : Enfin, la p resc r ip t ion pénale, 
pu i squ 'e l l e e m p o r t e ext inct ion, p o u r la société , du dro i t de punir, 
est de droi t pub l i c . Ce carac tère lui est c o m m u n , d 'a i l leurs , avec 
toutes les au t res causes extinctives de l 'act ion p u b l i q u e ; si on le 
r e m a r q u e pa r t i cu l i è remen t en e l le , c'est qu ' i l en est autrement 
des prescr ip t ions civiles. Quant à la p rescr ip t ion péna le , le juge 
est t enu OC office d ' en observer la r è g l e ; a q u e l q u e point de la 
p r o c é d u r e q u e l ' exis tence en soit r e c o n n u e , fût-ce au dernier 
point , fût-ce en cour de cassation s eu l emen t , elle doit produire 
son effet. Pu i sque la société n ' a plus l e dro i t de pun i r , il n'y a 
p lus de pe ine à p rononce r . 

1 8 7 7 . La prescr ip t ion cont ient u n e ques t ion de droit et non 
de p r o c é d u r e : s 'aviserait-on de re je te r , en droit civil privé, ce qui 
conce rne l 'ext inct ion des obl igat ions pa r la prescr ip t ion , dans le 
Code de p rocédure c iv i le? II ne faut donc pas se laisser tromper 
pa r la place des prescr ip t ions péna les dans no t re Code d'instruc­
tion c r imine l l e . Une conséquence à t i re r de cette vérité, c'est 
q u ' e n cas de conflit en t re p lus ieurs lois successives réglant diffé­
r e m m e n t la p rescr ip t ion , ce sera la p lus favorable qui devra être 
app l iquée , confo rmément à ce que nous avons exposé ci-dessus, 
n 0 ' 586 et suivants . Notre j u r i s p r u d e n c e des ar rê ts est bien fixée 
sur ce po in t . 

1 8 7 8 . Le Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e , suivant en cela les 
e r r e m e n t s du Code de b r u m a i r e IV, a associé, quant à la pres­
cr ip t ion , le sort de l 'action civile à celui de l 'action publique : la 
prescr ip t ion p o u r l ' une et p o u r l ' au t re de ces actions est la même. 

Cette disposi t ion, con t ra i re aux décisions des jurisconsultes 
r o m a i n s , à celle d 'un g rand n o m b r e des anciens criminalistes 
e u r o p é e n s et de p lus ieurs de nos pa r l emen t s de France , est une 
t radi t ion de la doctr ine qui avait prévalu en d e r n i e r lieu dans la 
p r a t i que du p a r l e m e n t de Par i s . L ' idée qui parai t avoir dominé 
dans l ' espr i t de ceux qui l 'ont in t rodui te ou préconisée est que 
ci l 'action p o u r d o m m a g e s et in térê ts procédant d 'un crime est 

accessoire et dépendan te du c r ime , et qu 'a ins i , l ' une étant éteinte, 
l ' au t re l 'est aussi , suivant cet te m a x i m e de droi t que accessorium 
sequitur naturamprincipalis ( I ) . » On sait combien cette maxime 
serai t t r o m p e u s e si on voulai t la pousser dans toutes ses consé­
quences , et dans la circonstance actuel le il est difficile de voir ce 
qu 'e l l e aura i t de conc luant . Un au t re motif, p lus d igne de consi­
dérat ion , c'est q u ' u n e fois que l 'action pub l ique est prescrite, 
p e r m e t t r e à la par t ie civile de soulever encore le procès en répa­
rat ion, ce serait p e r m e t t r e le contraste d 'un c r i m e , d ' un délit ou 
d 'une contravent ion dont le souvenir serait réveil lé et l 'existence 



j u d i c i a i r e m e n t cons ta tée , tandis q u e la société d e m e u r e r a i t impu i s ­
san te pour le p u n i r ; mais ce motif l u i - m ê m e est en défaut et ne 
p e u t r e n d r e compte de toutes les s i tua t ions dans l e sque l l e s la 
p rescr ip t ion pénale s ' app l ique à l ' ex t inct ion de l 'action civi le . On 
le modifie en disant q u ' a p r è s l ' exp i ra t ion des délais fixés p o u r la 
prescr ip t ion p é n a l e , soit q u e le dé l i nquan t ait é c h a p p é à la jus t ice 
répress ive faute de p o u r s u i t e , soit qu ' i l ait été frappé pa r elle et 
q u ' u n nouveau délai se soit écoulé depu i s l ' a r rê t de c o n d a m n a t i o n , 
il n 'y a p lus à p e r m e t t r e des déha t s dans lesque ls l ' ex i s tence du 
c r ime ou du dé l i t , m ê m e déjà p u n i s , avec les détai ls qu i s'y 
r é f è r en t , serai t n é c e s s a i r e m e n t soulevée et ag i tée . E n f i n , u n e 
cons idéra t ion d ' u n e indica t ion p lus m o d e r n e , c 'est qu ' i l est bon 
de se d o n n e r ainsi un aux i l i a i re p lus actif p o u r la répress ion des 
infract ions à la loi p é n a l e , dans les d i l igences de la par t ie l é sée : 
cons idé ra t ion qu i est e l l e - m ê m e p lus d ' u n e fois en défaut . — En 
s o m m e , nous ne voyons dans tout cela a u c u n e de ces b o n n e s r a i ­
sons dont u n e seule suffit pa rce q u ' e l l e est décisive : ce sont des 
efforts p o u r just if ier l ' un ion de ce q u i , pa r sa n a t u r e , d e m a n d a i t 
à ê t r e s é p a r é . 

1 8 7 9 . Cette ass imila t ion e n t r e deux droi ts si dist incts et deux 
p resc r ip t ions fondées sur des motifs si d ivers a m è n e de s i n g u ­
l i è r e s conséquences . Q u ' u n h o m m e , p a r sa faute , en d e h o r s des 
prév is ions de la loi p é n a l e , d o n n e l ieu à un incendie qui b r û l e 
m a m a i s o n , j ' a i t r e n t e ans p o u r l ' ac t ionner en répa ra t ion du 
p r é j u d i c e ; qu ' i l ait mi s le feu à cette maison c r i m i n e l l e m e n t , 
j e n 'a i q u e dix a n s ; qu ' i l l 'a i t mis p a r u n e faute t o m b a n t sous 
le coup des pe ines co r rec t ionne l l e s de l 'a r t ic le 458 du Code p é n a l , 
j e n ' a i p lus que trois a n s ; et s'il s 'agit d ' un p ré jud ice causé 
p a r u n e con t raven t ion de s imple p o l i c e , un a n , dans le délai 
d u q u e l le j u g e m e n t doi t ê t re r e n d u . App l iquées à la par t ie 
civile et aux motifs qu ' e l l e peu t avoir de se d i l i g e n t e r , ces va ­
r ia t ions des délais n ' on t p lus de raison d ' ê t r e . Ce n ' es t pas q u e 
nous soyons par t i san des longs t e r m e s de t r e n t e ans ou au t r e s 
semblab les , qui nous v iennent du droit r oma in et q u e l 'on g a r d e 
p a r fidélité à la t rad i t ion . Les é v é n e m e n t s , les i n t é r ê t s , ni les 
h o m m e s , n i les communica t i ons de la p e n s é e ne m a r c h e n t a u ­
j o u r d ' h u i si l e n t e m e n t : voilà des délais en désaccord avec l 'é ta t 
des sociétés m o d e r n e s . Mais no t r e espr i t n ' e s t pas satisfait de 
voir assujet t ies aux m ê m e s règ les deux p resc r ip t ions dont le 
f o n d e m e n t est si d ivers . 

L e tex te de nos articles 637 et 6 4 0 est t rop formel pour q u ' o n 
pu isse en m e t t r e la signification en d o u t e . Il n 'y a pas m ê m e à 
faire u n e dis t inct ion p o u r les cas où la par t ie lésée por te ra i t son 
ac t ion , non pas devant la ju r id ic t ion r ép res s ive c o n c u r r e m m e n t 
avec l 'act ion p é n a l e , mais devant la ju r id ic t ion civile : car tout 
est enve loppé dans la m ê m e p re sc r ip t i on , et il n 'é ta i t pas besoin 
de nos ar t ic les 6 3 7 et 6 4 0 p o u r d i re q u ' u n e fois l 'action p u b l i q u e 



(1) Code d'instruction criminelle, a Art. 4. La renonciation à l'action civile ne 
« peut arrêter ni suspendre l'exercice de l'action publique. « 

éteinte l 'act ion civile n e pour ra i t p lus se j o i n d r e à elle devant la 
juridict ion p é n a l e . 

Mais l 'appl icat ion de cette un i té de p r e sc r ip t i on , qui ne doit 
pas ê t re é t endue au de là des t e rmes auxque l s il est impossible de 
se sous t ra i re , p r é s e n t e , p réc i sément parce qu ' e l l e flotte entre 
des idées d ispara tes , de n o m b r e u s e s difficultés p r a t i ques . L'idée 
capitale à laque l le il faut s 'a t tacber p o u r les r é soud re , c'est que 
Y action civile, dont le mo t est associé , quan t à la répression, à 
celui d e l 'act ion p u b l i q u e , est s eu l emen t l 'act ion en réparation 
du d o m m a g e causé pa r le dé l i t , aux t e rmes de l 'article l " d u 
Code d ' ins t ruc t ion c r imine l le : tou te au t r e action qui ne tirerait 
point son or ig ine du d é l i t , mais d 'un droi t préexistant , par 
e x e m p l e , u n e action en revendicat ion du droi t de propriété, 
d e m e u r e r a i t soumise à la p rescr ip t ion o rd ina i r e . Tel est le 
p r inc ipe posé par la Cour de cassation ( re je t . 27 août 1867), 
suivant l aque l le les prescr ip t ions établies par les lois criminelles 
n e s ' appl iquent qu ' aux actions qui ont p o u r base un ique et exclu­
sive un c r i m e , u n déli t ou u n e con t r aven t ion , et non à celles 
q u i , en dehors des faits dé l ic tueux , pu isent l e u r principe dans 
un contrat et dans u n e disposit ion du droi t civil. Il s'agissait dans 
l ' e spèce , d ' un commiss ionna i r e , ayant reçu des vins en consigna­
t ion , qu i avait abusé du manda t à lui confié. La prescription de 
trois ans a été j u g é e inappl icable à l 'action de m a n d a t . 

Remise ou abandon du droit. — Transaction, amnistie, désistement. 

1 8 8 0 . Enfin, re la t ivement à la t ro is ième idée à examiner, celle 
de la r emise ou abandon du d r o i t , r ien n ' e m p ê c h e la partie 
l é s é e , p ropr ié ta i re de son droi t d 'act ion en répara t ion , d'en 
faire la r e m i s e , soit g r a t u i t e m e n t , soit par t ransac t ion , comme 
elle ferait de tout au t re droi t à elle appar tenan t . Il va sans dire 
q u e , s a u f l e s except ions qui peuvent se p r é s e n t e r dans les cas 
par t icu l ie rs où l 'action pub l i que est subordonnée à l'initiative 
de la par t ie lésée (ci-dess. , n o s 1693 et sn iv . ) , cette remise, cette 
transaction sur les intérêts p r ivés , n'affecte en r ien l'existence 
du droi t de p u n i r , l ' exis tence de l 'action pub l ique qui appartient 
à la société (1). — P o u r cet te ac t ion , que l le sera la r è g l e ? 

1 8 8 1 . Accorder à une pe r sonne d é t e r m i n é e , coupable ou soup­
çonnée de q u e l q u e méfait , la r emise ou l ' abandon du droit d'ac­
tion p u b l i q u e , ce ne serai t au t re chose q u ' a r r ê t e r , pour cette 
p e r s o n n e , le fonct ionnement m ê m e de la just ice ; ajouter ou mau­
vais exemple du méfait l ' exemple p lus mauvais encore d'un 
échec à la loi par concession ind iv idue l l e ; in t rodui re la faveur 
et l ' inégal i té j u s q u e dans le droi t de constater les dé l i t s , d'en 
r e c h e r c h e r les au t eu r s et de déc la re r la culpabi l i té de ceux qui 
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en sont cha rgés . R ien n e saura i t just if ier en la ra i son du droi t 
p é n a l u n e tel le concess ion. La société n e doit d é l é g u e r à qu i q u e 
ce soit le pouvoir d e la faire en son n o m : n i à la l o i , ca r ce 
serai t u n e loi p r i vée {prwata lex, privilegimi), ni au chef de 
l 'E t a t , ni à aucun fonc t ionna i re . 

C'est ainsi q u e nous en usons a u j o u r d ' h u i en n o t r e dro i t positif. 
iVous n e connaissons p l u s les lettres d'abolition particulière de 
l ' anc ienne m o n a r c h i e . Q u a n d n o u s disons du m i n i s t è r e pub l i c 
qu ' i l a abandonné Vaccusation, n o u s vou lons d i re qu ' i l a conclu 
à l ' a cqu i t t emen t ou à l ' ab so lu t i on ; ma i s c h a r g é d ' e x e r c e r l ' ac t ion 
p u b l i q u e , il n ' e s t pas c h a r g é d 'y r e n o n c e r ; que l l e s q u e soient ses 
conc lu s ions , il faut q u e le j u g e m e n t soit r e n d u , et ce p o u r r a i t 
enco re ê t r e u n j u g e m e n t de c o n d a m n a t i o n (1 ) . 

1 8 8 2 . C e p e n d a n t u n e except ion a é té faite d ' abord p o u r deux 
a d m i n i s t r a t i o n s , cel le des con t r i bu t ions ind i rec tes et ce l le des 
d o u a n e s , à l ' éga rd de faits qui n e sont é r i gé s en actes pun i s sab le s 
q u ' e n vue des in t é rê t s fiscaux de l ' E t a t , afin d ' a s s u r e r la p e r ­
cep t ion des droi ts d u s au t r é s o r , et e l le a é té é t e n d u e e n s u i t e , 
p lu s r é c e m m e n t , à d ' au t r e s admin i s t r a t i ons dans des s i tua t ions 
s inon i d e n t i q u e s , du m o i n s a n a l o g u e s . Cette e x c e p t i o n , qu i n ' a 
é té f o r m u l é e en ce qu i c o n c e r n e ses d e u x p r e m i è r e s app l i ca ­
t ions p a r a u c u n tex te p r éc i s de l o i , qu i n e se t r ouve é n o n c é e 
q u e dans des a r r ê t é s ou o r d o n n a n c e s (2 ) , mais q u e la p r a t i q u e 
admin i s t r a t ive et la j u r i s p r u d e n c e on t c o n s a c r é e , r e c o n n a î t à 
l ' admin i s t r a t i on des con t r i bu t ions ind i rec te s et à ce l le des d o u a n e s 
l e d ro i t d e t r a n s i g e r , m ê m e q u a n t à l 'ac t ion p u b l i q u e , s u r l e s 
dél i t s ou con t raven t ions c o n c e r n a n t l es i n t é r ê t s fiscaux don t la 
ges t ion l e u r est confiée . On s 'accorde à l im i t e r ce pouvo i r de 
t r a n s i g e r , en ce qu i c o n c e r n e l ' admin i s t r a t i on des con t r i bu t ions 
i n d i r e c t e s , aux cas de pe ine s p é c u n i a i r e s , confiscations ou 
a m e n d e s ; mais q u a n t à l ' admin i s t r a t i on des d o u a n e s , le t ex te de 
l ' a r r ê t é a fait na î t r e la p r é t e n t i o n de l ' é t e n d r e m ê m e a u x cas 
d ' e m p r i s o n n e m e n t ou a u t r e s pe ine s c o r p o r e l l e s . 

L e droi t de t ransac t ion a depu i s é té a t t r i bué e n c o r e aux d e u x 
admin i s t r a t ions suivantes : — à cel le des p o s t e s , p a r la loi d u 
4 j u i n - 6 ju i l l e t 1 8 5 9 , r e l a t i v e m e n t aux dél i t s p r é v u s p a r l ' a r -

(1) Tel n'est point le système du Code autrichien de 1 8 7 3 , signalé plus haut 
(n° 1673 , not. 1 ) . L'action puhlique, aux termes de ce Code (art. 48 et 49), peut 
être abandonnée par le ministère public; mais alors elle peut être reprise par 
la partie civile, et le ministère public peut encore soit en surveiller l'exercice, 
soit reprendre lui-même la poursuite. 

(2) Contributions indirectes : arrêté du 5 germinal an XII, concernant 
l'organisation de la régie des droits réunis, art. 2 3 , et ordonnance du 3 jan­
vier 1821,portant règlement pour la régie des contributions indirectes, art. 10. 
— Administration des douanes : arrêtés des consuls, du 14 fructidor an X, et 
ordonnance du 27 novembre 1816, non insérés auDulletin des lois; ordonnance 
du 30 janvier 1822 , concernant la réorganisation des douanes, art. 10. 
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ticle 9 de cette loi (1 ) ; — et à l ' adminis t ra t ion des forêts par la 
loi du 18 j u in -19 novembre 1 8 5 9 , por tan t modification de 
diverses dispositions du Code forest ier . Il résul te du texte de 
l 'article 159 de ce Code, dans sa nouvel le rédac t ion , que le pou­
voir de t ransiger sur la poursui te des déli ts et des contraventions 
en mat iè re forest ière s ' é t end , pour ce qui conce rne la remise 
de l 'action p u b l i q u e , aux cas de toutes les p e i n e s , pécuniaires 
ou autres (2) . A'ous savons combien l ' adminis t ra t ion des forêts 
s'est mon t rée la rge dans l 'usage qu 'e l l e a fait de cet te faculté, 
qui lui a pe rmis de r é p r i m e r avec modé ra t i on , sans frais jud i ­
ciaires, ni dép l acemen t s , l en teu r s ou aut res inconvénients d 'une 
instance en police c o r r e c t i o n n e l l e , les dél i ts ou les contraven­
tions pouvant mér i t e r indu lgence . Le n o m b r e de ces transactions 
a été en croissant : 13 ,226 en 1860 , et 27 , 3 8 3 en 1869 (ci-dess., 
n° 6 5 6 ) . 

1 8 8 3 . Mais cet abandon de l 'action pub l ique , qui n e peut être 
accordé c o m m e faveur à la p e r s o n n e , il est possible q u e l ' in­
térêt social le conseil le ou le d e m a n d e par r appor t à cer ta ins 
fai ts , que l les q u e soient e t en q u e l q u e n o m b r e q u e soient les 
pe r sonnes qui pour ra ien t ê t re compromises dans ces faits. La 
m e s u r e ne s 'adresse plus alors aux ind iv idus , elle s 'adresse 
aux faits e u x - m ê m e s ; les jur i sconsul tes diront qu 'e l l e n'a plus 
un caractère personnel, mais qu 'e l le a un caractère réel ; et la 
légi t imi té s 'en dédu i t , en pr inc ipe de r a i son , des fondements 
m ê m e s de la pénal i té sociale. En effet, si les circonstances et les 
événements sont tels q u e , loin de d e m a n d e r la répress ion de ces 
faits, quels q u ' e n soient les a u t e u r s , l 'ut i l i té pub l ique demande 
qu ' i l soient mis en oubli et q u ' a u c u n e suite judic ia i re n'y soit 
donnée , une des deux causes fondamenta les du droi t de punir de 
la société non - seu l emen t m a n q u e , niais vient ag i r m ê m e en 
sens contra i re : ce droit de p u n i r s 'évanouit . 11 en sera ainsi 
f r équemmen t en fait de c r imes ou de déli ts pol i t iques dans les 
révolu t ions , dans les r ev i r emen t s de f o r t u n e , conciliations ou 

(1) Loi du 4 juin - 6 juillet 1S59, sur le transport par la poste des valeurs 
déclarées. Art. 9 : « Est puni d'une amende de cinquante à cinq cents francs : 
— 1° l'insertion dans les lettres de l'or ou de l'argent, des bijoux et autres effets 
précieux ; — 2" l'insertion des valeurs énumérées dans l'article l ' r de la présente 
loi dans les lettres non chargées ou non soumises aux formalités prescrites par 
les articles 1 et 3. — La poursuite est exercée a la requête de l'administratioû 
des postes, qui a le droit de transiger. > 

Mais cette disposition ne s'applique pas au délit plus grave de déclaration 
frauduleuse, prévu dans l'article 5 de la même loi et puni d'emprisonnement et 
d'amende. 

(2) Code forestier : art. 159 (dernier paragraphe , ajouté par la loi du 
18 juin-19 novembre 1859) : « ... L'administration des forêts est autorisée à 
transiger, avant jugement définitif, sur la poursuite des délits et des contraven­
tions en matière forestière, commis dans les bois soumis au régime forestier. 
Après jugement définitif, la transaction ne peut porter que sur les peines et 
réparations pécuniaires. • 
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apa i semen t s des par t i s . La m ê m e o p p o r t u n i t é p o u r r a se p r é s e n ­
ter auss i , suivant les c i r c o n s t a n c e s , q u o i q u e en des p r o p o r t i o n s 
mo ins é levées , pa r r appor t à ces dél i t s ou con t raven t ions qui n e 
t i ennen t qu 'à des in té rê t s fiscaux, qu 'à des in jonc t ions ou p r o h i ­
bi t ions de police g é n é r a l e ou loca le , ou q u ' à la d isc ip l ine de c e r ­
tains corps , n o t a m m e n t des corps mi l i t a i r e s . 

188 i . Les Grecs n o u s ont l é g u é , avec l e u r e x e m p l e , u n mot 
qui rend bien l ' i d é e , celui d'amnistie (mise en oubl i ) . Les Romains 
en avaient u n a u t r e , mo ins bien fait et app l i qué à beaucoup 
d 'au t res cas, celui d'abolitio : c 'est de ce d e r n i e r q u ' à usé n o t r e 
anc ienne m o n a r c h i e , dans ses lettres d'abolition générale. 

L'amnis t i e c o m m a n d e à toutes les au to r i t é s , q u a n t à toutes les 
suites péna le s qu ' i l s a u r a i e n t pu avoir , la mi se en oubli des faits 
amnis t i é s . Il n ' e s t pas exact de d i re q u ' e l l e a b o l i t , q u ' e l l e 
anéan t i t ces fa i ts ; qu i donc en aura i t la pu i s sance? EUe n e 
c o m m a n d e pas m ê m e à la m é m o i r e des h o m m e s , car là e x p i r e 
son efficacité. El le n 'es t , p o u r les p a r t i c u l i e r s , q u ' u n e invi ta t ion 
à imi t e r l 'acte de la société, à oub l i e r les hos t i l i t é s , les r e s s e n t i ­
m e n t s , les i r r i ta t ions ou an ima t ions qui ont p u na î t r e de ces faits 
ou y d o n n e r occasion ; ma i s el le laisse subs is ter les act ions civiles 
en r épa ra t i on du p ré jud ice et tous les dro i t s p r ivés qui en sont 
r é s u l t é s . 

L ' amnis t i e s ' app l ique aux faits et non aux p e r s o n n e s : q u ' i m ­
p o r t e donc q u e ces p e r s o n n e s so ient des na t ionaux , des é t r a n g e r s 
ou des proscr i t s ayant p e r d u l e u r na t iona l i t é? Les faits sont mi s 
en o u b l i , il n ' e s t p lus ques t ion d ' a u c u n e des p e r s o n n e s qui ont 
pu y f igurer . 

Mais les g o u v e r n e m e n t s pub l i en t quelquefois des amnis t i es en 
y m e t t a n t des except ions ind iv idue l l e s . Ces excep t ions , qui r é p u ­
g n e n t à la n a t u r e p r o p r e de l ' amni s t i e , n e sont j a m a i s accuei l l ies 
avec faveur . C'est un acte g o u v e r n e m e n t a l à a p p r é c i e r su ivant les 
c i rcons tances , qu i n e satisfait j ama i s le cœur , mais dont l ' au tor i t é 
en droi t positif est incontes tab le . 

1884 bis. A qui la société d é l é g u e r a - t - e l l e le pouvoi r d e 
d é c r é t e r , en son n o m , des amni s t i e s? la solut ion p e u t ê t r e diffé­
r e n t e suivant les ins t i tu t ions pol i t iques de c h a q u e pays . Chez 
n o u s , le dro i t d ' amni s t i e a é té exercé autrefois pa r le r o i , qui 
avait la p l é n i t u d e du pouvoir législatif; p u i s , dans le dro i t i n t e r ­
m é d i a i r e , p a r les assemblées r e p r é s e n t a t i v e s . Il y avait c o n t r o ­
verse sous l ' e m p i r e des char tes de 1 8 1 4 et de 1 8 3 0 , dont le 
tex te n ' accorda i t au roi que le d ro i t de g r â c e . L ' a r t i c le 7 de la 
cons t i tu t ion de 1 8 5 2 r ep rodu i san t la m ê m e a m b i g u ï t é , la diffi­
cu l té avait é té l evée par le s é n a t u s - c o n s u l t e o r g a n i q u e de 
l ' E m p i r e , du 2 5 d é c e m b r e 1 8 5 2 , qui conférai t f o rme l l emen t à 
l ' e m p e r e u r le d ro i t d ' accorder des amnis t i e s . Au jou rd 'hu i la loi 
du 17 j u i n 1 8 7 1 , en conférant g é n é r a l e m e n t au p r é s i d e n t de la 

u. 23 



Républ ique le droit de grâce , déclare que les amnis t ies ne peu­
vent è!re accordées que par u n e loi (1). 

1 8 8 5 . Il est conforme à la na tu re dominan te des intérêts de 
famille et de vie conjugale en souffrance dans les poursui tes pour 
délits d ' a d u l t è r e , que la voie d ' une réconcil iat ion soit toujours 
ouver te aux époux, et q u e dès l o r s , m ê m e lo r sque su r la plainte 
de l 'un d 'eux l 'action pub l ique a pr is na i ssance , m ê m e lorsque 
l 'exercice en a été c o m m e n c é , le désis tement du pla ignant arrête 
le procès et é te igne l 'act ion. L 'observat ion est vra ie , et la règle 
devrait ê tre telle pour la f emme c o m m e pour le mar i (ci-dess., 
n° 1 6 9 4 ) . — Nos lois n ' e n ont r ien dit ni à l ' égard de l 'une ni 
à l ' égard de l ' au t re . Mais, de ce que l 'ar t icle 337 de notre Code 
pénal accorde au mar i , m ê m e après la condamnat ion de la femme 
pour adu l tè re , le pouvoir d ' a r r ê t e r l'effet de cet te condamnation 
en consentant à r e p r e n d r e sa f e m m e , la doctr ine de nos auteurs , 
d 'accord avec la j u r i s p r u d e n c e de nos a r rê t s , a conclu a fortiori 
que le dés is tement de la plainte donnée p a r l e m a r i , à un moment 
que lconque de la p r o c é d u r e avant la sentence i r révocable , met 
fin au procès et éteint l 'action pub l ique ; ce qui a l ieu éga lement , 
par les raisons que nous avons dites (c i -dess . , n 0 1 1695 et 1699), 
à l ' égard du compl ice , c o m m e l 'a j u g é la Cour de cassa t ion , le 
8 ju in 1872 . Cette décision n 'es t pas é t endue au dés is tement de 
la femme, l 'ar t ic le 337 ne par lan t que du m a r i , exclusivement. 
— Quant à la p ré ten t ion d 'a t tacher le m ê m e résul ta t au décès du 
mar i su rvenu dans le cours du p r o c è s , pa rce qu ' i l n 'était pas 
imposs ib le , si l e mar i eût con t inué à v i v r e , qu ' i l eût pardonné, 
elle doit ê tre re je tée sans hési ta t ion. Ce n 'es t p a s , en effet, sur 
une possibilité conjecturale , c'est sur u n e réal i té de pardon et de 
dés is tement constatés que l 'action p u b l i q u e , u n e fois qu'elle a 
pr is naissance , peu t s 'évanouir (en ce sens , a r r ê t de la Cour de 
cassation, 6 ju in 1863) . 

1886 . Ce que nous disons du dés i s tement du mar i est rigou­
r e u s e m e n t spécial à ce cas, à cause des s ingular i tés qui s'observent 
dans la poursui te du délit d ' adu l t è re , et pa r a r g u m e n t , en notre 
droi t positif, de l 'ar t icle 337 du Code péna l . Mais nous refusons 
de l ' é t e n d r e , à moins d 'un texte qui en o r d o n n e aut rement , à 
aucun des aut res délits cont re lesquels l ' ouve r tu re de l'action 
pub l ique est éga lemen t subordonnée à l ' exis tence d ' une plainte 
de la part ie lésée (ci-dess. , n o s 1700 et su iv . ) . Cette par t ie lésée 
est l ibre , en s 'abstenant de por te r p la in te , d ' e m p ê c h e r la condi­
tion mise à l ' ouve r tu re de l 'action pub l i que de se réal iser ; il 
est m ê m e des cas où des faits de t ransact ion ou de réconciliation 
survenus a u p a r a v a n t r e n d r a i e n t sa p la inte non recevable (ci-dess., 
n c s 1707 , 1716 , 1 7 4 1 ) ; mais , u n e fois la p la inte valablement 

1) Loi du 17 juin 1871, sur l'exercice du droit de grâce et sur les amnisties : 
« Art. I e r . Les amnisties ne peuvent être accordées que par nne loi. i 



(1) Il en est antrement dans les systèmes de procédure pénale, comme celui 
du Code autrichien de ,1873 , qui admettent pour certains délits un accusateur 
privé. 

f o r m é e , l 'action p u b l i q u e a p r i s na i s sance . C'est u n d r o i t , c o n ­
d i t ionne l j u sque - l à , qui s'est réa l i sé p a r l ' a c c o m p l i s s e m e n t de la 
c o n d i t i o n , et ce dro i t appa r t i en t à la soc ié té . Il n ' e s t pas besoin 
d e supposer des capr ices en l ' espr i t ou en la vo lonté des pa r t i e s 
p l a ignan te s ; nous l e u r suppose rons les motifs l es p lus s é r i e u x 
et les mieux r a i sonnes de p a r d o n n e r , d e s ' a c c o m m o d e r , de se 
dés is te r ; tout cela est chose e n t r e les p a r t i e s , sans pu i s sance 
p o u r dé t ru i re le d ro i t de la soc i é t é , à mo ins q u e q u e l q u e dis­
posit ion de loi spécia le n e se t r ouve en o r d o n n e r a u t r e m e n t . 
Te l le e s t , à bon d r o i t , le sens g é n é r a l de n o t r e j u r i s p r u d e n c e 
des a r rê t s (1) . — Nous avons cité u n e de ces d ispos i t ions 
excep t ionne l l es toutes spéciales dans la loi re la t ive aux p ê c h e r i e s 
dans les m e r s s i tuées e n t r e les côtes de F r a n c e et d ' A n g l e t e r r e , 
et n o u s avons ind iqué les motifs de cet te except ion (c i -dess . , 
n° 1 7 4 0 en n o t e ) . 

1 8 8 7 . Nous voyons dans les disposi t ions de l ' a r t ic le 247 du 
Code p é n a l , re la t ives au déli t d 'évas ion de d é t e n u s p a r la n é g l i ­
g e n c e des c o n d u c t e u r s ou g a r d i e n s ( c i - d e s s . , n° 1 7 6 6 ) , l ' o ccu r ­
r e n c e d ' u n e sor te de r e m i s e de l 'ac t ion p u b l i q u e , faite pa r la loi 
e l l e - m ê m e , en cons idé ra t ion de ce q u e le m a l a é té r é p a r é . En 
effet, l o r sque c 'es t avant j u g e m e n t con t r e les c o n d u c t e u r s ou g a r ­
d iens p r é v e n u s de n é g l i g e n c e , q u e , dans le déla i et dans les c o n ­
di t ions m a r q u é s p a r cet a r t i c l e , l ' évadé a é té r e p r i s ou r e p r é ­
s e n t é , le dro i t d 'ac t ion p u b l i q u e s ' é t e i n t ; les ju r id ic t ions sais ies , 
u n e fois l e fait b i en cons t a t é , do ivent déc ide r qu ' i l n 'y a l ieu à 
su iv re , et si a u c u n e p o u r s u i t e n ' é ta i t e n c o r e c o m m e n c é e , il n ' e n 
devra pas ê t re fait ( c i - d e s s . , n° 1 6 5 3 , avec la n o t e , où se t r o u v e 
le t ex te de l ' a r t ic le 2 4 7 ) . 

1 8 8 8 . En s o m m e , sauf en ce qu i t o u c h e la p r e s c r i p t i o n , l 'ac t ion 
p u b l i q u e et l 'act ion civile sont i n d é p e n d a n t e s l ' u n e de l ' a u t r e 
q u a n t à l e u r ex i s t ence ; l ' u n e peu t ê t r e é t e in t e , tandis q u e l ' a u t r e 
con t inue de subs i s te r , et r é c i p r o q u e m e n t . 

§ 2 . Extinction des droits d'exécution pénale ou d'exécution civile. 

1 8 8 9 . Les m ê m e s é v é n e m e n t s , la m o r t , le laps de t e m p s , la 
r e m i s e ou abandon du d r o i t , don t nous avons exposé les effets 
q u a n t aux droi ts d ' a c t i on , sont à e x a m i n e r q u a n t aux dro i t s r é ­
su l tant des c o n d a m n a t i o n s . 

1 8 9 0 . Et d ' abord , il faut se r e p o r t e r ici a u n e dis t inct ion déjà 
p r é c é d e m m e n t é t ab l i e , e n t r e les pe ine s qu i ont b e s o i n , p o u r 
ê t r e p r o d u i t e s , d ' u n e exécu t ion m a t é r i e l l e , et cel les dont l'effet a 
l ieu p a r la seu le pu i ssance de la lo i , dès q u e la c o n d a m n a t i o n est 
d e v e n u e i r r é v o c a b l e . Dans la p r e m i è r e classe sont tou tes les 



peines corpore l les et que lques autres par nous i nd iq u ées ; dans la 
seconde classe sont p r inc ipa lement les pe ines consistant en des 
déchéances de droi ts (c i -dess . , n° 1747) . Cette distinction doit 
domine r l ' é tude q u e nous avons à faire en ce qui concerne les 
condamnat ions péna les . 

L ' idée d 'exécut ion ou de mise à effet de la s e n t e n c e , prise 
dans le sens le p lus l a r g e , s 'é tend aux unes et aux autres de ces 
p e i n e s ; mais pr i se dans le sens p lus res t re in t d ' un droi t d'exécu­
tion à fa i re , c 'es t -à-di re d'actes phys iques à accomplir pour 
me t t r e à effet les condamna t ions , el le n e s 'appl ique qu'aux 
peines de la p r e m i è r e ca tégor ie . Ce qui n ' e m p ê c h e pas que 
l ' influence de nos trois événement s , la mor t , le laps de temps, 
la r emise ou abandon du d r o i t , ne soit à cons idé re r par rapport 
aux unes aussi h ieu que par r appor t aux au t res de ces peines. 

Mort du condamné. 

1 8 9 1 . La mor t du condamné me t fin à toute pe ine corporelle; 
des peines privatives de droi ts , qui affectaient l 'é tat et la capacité 
légale de ce c o n d a m n é , il ne saurai t non plus être question. 
Mais l'effet des pe ines relat ives aux b iens (confiscations ou 
amendes) subsiste , et l ' exécut ion peu t en ê t re poursuivie contre 
les hér i t i e r s . Le motif en est que l'effet péna l de ces deux der­
n iè res peines se produi t ipso jure, au m o m e n t m ê m e de la con­
damnat ion devenue i r révocable , par conséquent du vivant encore 
du c o n d a m n é . Dès cet instant, l 'Etat devient propriétaire de la 
chose confisquée, créancier de l ' amende p rononcée (n° 1627 bis). 
La p rocédure qui suit n 'es t p lus q u ' u n e p r o c é d u r e à fin de mise 
en possession ou à fin de p a y e m e n t , qui affecte le patrimoine. 
Quant au droi t d 'exécut ion c iv i l e , il est par t rop évident que la 
mor t du condamné ne saurait y me t t r e obs tac le , puisque l'exer­
cice de l 'action civile m ê m e peu t avoir l ieu con t re les héritiers de 
l ' inculpé (Code d ' ins t . c r i m . , ar t . 2 ) . 

Effet du laps du temps. — Prescription. 

1892 . Le laps de t emps écoulé depu i s la condamnation de­
venue i rrévocable et par conséquen t exécu to i r e , sans que l'exé­
cution d e l à pe ine p rononcée ait eu l i e u , p rodu i r a aussi une 
prescr ip t ion qui se n o m m e , en l angage t echn iquement reçu, 
prescription de la peine. Il ne faut pas se laisser p r e n d r e à cette 
locut ion, qui , bien q u e consacrée dans les textes de la loi et dans 
l ' u sage , n 'exis te q u e par figure de l a n g a g e , p o u r cause de 
br ièveté , mais dont il serai t difficile de r e n d r e un compte exact 
si on le voulait faire confo rmément aux saines idées juridiques. 
H ne faut pas oubl ie r que les p rescr ip t ions en droi t pénal ne 
sont au t res que des prescr ip t ions l ibéra to i res ; q u ' u n e prescrip­
tion l ibéra to i re n 'a d ' au t re effet que l 'ext inct ion d ' un droit . Ici 
c est le droi t d 'exécut ion péna le q u i , faute d 'avoir été exercé en 



t e m p s u t i l e , se t rouve é te in t pa r lu p r e s c r i p t i o n . T e l l e est la 
not ion vraie de ce q u ' o n n o m m e la p re sc r ip t ion de la p e i n e ; on 
s 'égare quelquefois en d e fausses et de vagues conc lus ions , faute 
de s'y r epo r t e r avec ne t t e t é . 

1 8 9 3 . Le motif de cet te p re sc r ip t ion n ' es t pas a u t r e q u e l ' a b ­
sence d ' in té rê t social à u n e exécut ion ta rd ive , l o r s q u e la d i s p a r i ­
tion des souveni rs du méfai t et de la c o n d a m n a t i o n a fait d i spa ­
ra î t re les nécess i tés de l ' e x e m p l e . C'est tou jours de la t héo r i e 
fondamenta le du dro i t de p u n i r q u e décou le la d é m o n s t r a t i o n 
(ci-dess. , n" 1 8 5 3 ) . 

Cette no t ion de la p r e s c r i p t i o n de la p e i n e é tan t e x a c t e m e n t 
a r r ê t é e , et ce motif , qui en est le vér i tab le f o n d e m e n t , b i e n r e ­
c o n n u , les r èg les g é n é r a l e s s 'en d é d u i r o n t p a r voie de consé­
q u e n c e , c o m m e il suit : 

1 8 9 4 . Première conséquence. Le d ro i t qui s 'é te int ici faute 
d 'avoi r été exercé en t e m p s u t i le é tant le droi t d ' e x é c u t i o n , les 
pe ines tel les q u e les déchéances d 'é ta t ou incapaci tés de dro i t s , 
qu i n 'on t besoin p o u r ê t re mi ses à effet d ' a u c u n acte p h y s i q u e 
d ' exécu t ion , mais dont le c o n d a m n é se t rouve f rappé pa r la pu i s ­
sance m ê m e de la loi et pa r le seul fait de la s en tence d e v e n u e 
i r r évocab le , n e sont pas suscept ib les de cet te p re sc r ip t ion : c 'est 
ce q u ' o n e x p r i m e en d isant q u e ces sor tes de pe ine s sont impres­
criptibles. P e u i m p o r t e q u ' o n veu i l l e suppose r q u ' e n fait le c o n ­
d a m n é est p a r v e n u à s'y s o u s t r a i r e ; pa r e x e m p l e , q u e , q u o i q u e 
f rappé de dégrada t ion c i v i q u e , il se soit établi dans u n e locali té 
où il est p a r v e n u à d i s s imu le r ses an t écéden t s , et q u e là il ait vécu 
dans l ' i n t ég r i t é de ses d r o i t s , exe rçan t en tou te occasion chacun 
de ceux dont il a été pr ivé par la c o n d a m n a t i o n , fût-ce d e p u i s 
v ingt a n s , d e p u i s t r e n t e a n s , depu i s q u e l q u e t e m p s q u e ce soit . 
Une ra ison décisive e m p ê c h e q u e ce t e m p s de possess ion d 'é ta t 
u s u r p é , q u e l q u e long q u ' o n le suppose , pu i sse l e r é i n t é g r e r dans 
les droi ts pe rdus pa r l u i . Cette ra i son , c 'est qu ' i l n ' i n v o q u e p lus ici 
u n e p resc r ip t ion l i b é r a t o i r e ; c a r i a dég rada t i on c iv ique l 'a f rappé 
dès la sen tence devenue i r r évocab le . Il i nvoque u n e p r e s c r i p t i o n 
acquis i t ive . Or, il est de p r inc ipe q u e l ' é ta t des p e r s o n n e s n e 
s ' acquie r t ni ne se p e r d pa r p r e sc r i p t i on . C'est ce q u e décidai t 
f o r m e l l e m e n t le Code c iv i l , en faisant su rv iv re la m o r t civile à 
la p re sc r ip t ion de la pe ine (art . 32 ) . On avait c e p e n d a n t s o u t e n u , 
c o n t r a i r e m e n t à tous les p r i n c i p e s r a t i onne l s , q u e la surve i l lance 
d e la h a u t e pol ice est p r e s c r i p t i b l e . La loi de 1874 a t r anché la 
difficulté, en déc idan t f o r m e l l e m e n t q u e la p resc r ip t ion de la pe ine 
n e r e l è v e p a s l e c o n d a m n é d e l a s u r v e i l l a n c e à l a q u e l l e i l e s t s o u m i s . 
S e u l e m e n t , vu l ' exc lus ion de tou te su rve i l l ance p e r p é t u e l l e , cet te 
loi l imi t e à v ingt ans la d u r é e de la su rve i l l ance , au cas de p r e s ­
c r i p t i o n d ' u n e p e i n e p e r p é t u e l l e (art . 4 9 c i t é , p . 1 7 8 , no t . 1) . 

Bien q u e l ' a m e n d e et ia confiscation spéciale soient des p e i n e s 
dont l'effet l é g a l , q u a n t à la c réa t ion de la det te ou q u a n t à la 



( 1 ) Code d'instruction criminelle. « Art. 633. Les peines portées par les 
» arrêts ou jugements rendus en matière criminelle se prescriront par vingt 
« années révolues, à compter de la date des arrêts ou jugements. — Néanmoins 
i le condamné ne pourra résider dans le département où demeuraient, soit celui 
c sur lequel ou contre la propriété duquel le crime aurait été commis, soit ses 
• héritiers directs.— Le gouvernement pourra assigner au condamné le lieu de 
• son domicile. 

« Art. 646. Les peines portées par tes arrêts ou jugements rendus en matière 
» correctionnelle se proscriront par cinq années révolues, à compter de la date 
c de l'arrêt ou du jugement rendu en dernier ressort, et à l'égard des peines 
« prononcées par les tribunaux de première instance, à compter du jour où ils 
• ne pourront plus être attaqués par la voie de l'appel. 

« Art. 639. Les peines portées par les jugements rendus pour contraventions 
« de police, seront prescrites après deux années révolues, savoir: pour les peines 
c prononcées par arrêt ou jugement en dernier ressort, à compter du jour de 
« 1 arrêt; et, à l'égard des peines prononcées par les tribunaux de première 
« instance , à compter du jour où ils ne pourront plus être attaqués par la voie 
i de l'appel. » 

translation de la p r o p r i é t é , se produi t mé taphys iquen ien t , pa r l e 
seul fait de la sentence i r révocab le , et affecte dès ce moment le 
p a t r i m o i n e ; c e p e n d a n t , c o m m e il en nait un droit d'exécution 
matér ie l le consistant dans des actes physiques de contrainte à fin 
de r e c o u v r e m e n t de l ' a m e n d e ou de mise en possession des choses 
confisquées, ce droi t d 'exécut ion des condamnat ions pécuniaires 
est soumis , vu son or ig ine , à la prescr ip t ion péna le et non aux 
règles des prescr ipt ions civiles. 

1 8 9 5 . Seconde conséquence. Les souvenirs étant arrêtés d'une 
m a n i è r e p lus du rab l e pa r le procès qui a eu l i eu et pa r le monu­
men t q u e forme la c o n d a m n a t i o n , le t emps de cette prescription 
devra ê t re p lus long q u e celui de la prescr ip t ion de l'action 
p u b l i q u e . 

Notre Code d ' ins t ruct ion c r i m i n e l l e , sauf u n e modification à 
l aque l le il a é té condui t pa r hab i tude du sys tème décimal , l'a fixé 
au double : vingt a n s , cinq ans ou deux ans , selon qu' i l s'agit de 
condamna t ions en ma t i è re c r imine l l e , de police correctionnelle ou 
d e s imple police (1) . 

1896 . Pu i sque c'est la pe ine qu ' i l est quest ion de prescrire ici, 
o u , p o u r pa r l e r p lus c o r r e c t e m e n t , pu isque c'est le droit d'exé­
cu te r la pe ine qui doit s ' é te indre ici pa r la prescr ipt ion, la logique 
veut que ce soit cette pe ine , telle qu ' e l l e s'offre p o u r l'exécution, 
c ' e s t -à -d i re te l le q u e l'a faite la s e n t e n c e , qui serve de mesure 
p o u r d é t e r m i n e r le t emps de la p resc r ip t ion . La situation est dif­
férente de celle relat ive à la prescr ip t ion de l 'action publique ; 
tel le la pe ine por tée par la sen tence , tel le dro i t de la société quant 
à l ' exécut ion et tel aussi son i n t é r ê t ; l ' un év idemment ne peut 
pas dépasser l ' au t r e . Nous ne ferons donc pas ici les distinctions 
q u e nous avons faites c i -dessus , n° 1 8 5 6 , au sujet de l'action 
p u b l i q u e . Quel que soit le motif qui ait d é t e r m i n é un abaissement 
de p é n a l i t é , soit qu ' i l ait t rai t à la culpabi l i té absolue (modifica-



des é l émen t s const i tu t i fs , re je t de c i r cons tances a g g r a v a n t e s , 
admiss ion d 'excuses l é g a l e s ) , soit qu ' i l ait trait s e u l e m e n t à la 
culpabi l i té indiv iduel le (admiss ion de c i rcons tances a t t énuan te s ) , 
nous app l iquerons la p resc r ip t ion de vingt ans si la pe ine p r o n o n ­
cée est au rang des pe ine s c r i m i n e l l e s , cel le de cinq ans si el le 
est au rang des pe ines c o r r e c t i o n n e l l e s , et cel le de d e u x ans si 
elle n 'es t q u ' u n e pe ine de s imple po l i ce . — Ce c lassement par 
o rd re de gravi té n e peu t pas c o m p r e n d r e l ' a m e n d e ni les confis­
cations spéciales ni les c o n d a m n a t i o n s à l 'affiche des c o n d a m n a ­
tions ou à la publ ica t ion dans les j o u r n a u x , qui sont des pe ines 
ou des m e s u r e s c o m m u n e s . I n taux légal s épa re b ien les a m e n d e s 
de s imple pol ice des a m e n d e s de pol ice co r r ec t ionne l l e , mais r i en 
de pare i l n ' ex i s te q u a n t aux a m e n d e s p r o n o n c é e s en cas d e c r i m e 
ou en cas de dé l i t . P o u r tous ces cas la solut ion est facile : la 
d u r é e de la p re sc r ip t ion se r é g l e r a su r l ' o r d r e des pe in e s p r i n c i ­
pa les auxque l l e s ces péna l i t é s accessoires ou a d d i t i o n n é e s se t r o u ­
veron t l i ées . 

Notre j u r i s p r u d e n c e des a r rê t s n ' a pas consacré la solut ion qu i 
p r é c è d e et qu i sera i t conforme à la ra i son g é n é r a l e du d r o i t ; de 
ces express ions de nos ar t ic les 6 3 5 et 6 3 6 - : « Les pe in e s po r t ée s 
par les arrêts ou jugements rendus en matière criminelle, e tc . 
Les pe ine s po r t ée s p a r les arrêts ou jugements rendus en matière 
correctionnelle, » e l le a cru devoir conc lu re q u e c 'est la qual if i ­
cat ion l éga le du fait su r l e q u e l ont por té les a r r ê t s ou j u g e m e n t s , 
et n o n la pe ine p r o n o n c é e , qui doi t d é t e r m i n e r la d u r é e de la 
p r e sc r i p t i on . En c o n s é q u e n c e , el le n e t ient pas c o m p t e , à cet 
é g a r d , des aba i s sement s de pe ines mot ivés pa r l ' admiss ion d ' u n e 
excuse l éga le ou pa r ce l le de c i rcons tances a t t énuan te s (c i -de»s . , 
n° 1 8 5 6 ) (1) . 

1 8 9 7 . Troisième conséquence. La p re sc r ip t i on de la p e i n e 
devrai t l o g i q u e m e n t c o m m e n c e r à c o u r i r d u m o m e n t où la s e n ­
t ence de c o n d a m n a t i o n est d e v e n u e i r r é v o c a b l e ; car c 'est à p a r t i r 
de ce m o m e n t q u e le droi t d ' exécu t ion est n é et q u e la m a r c h e 
du t e m p s a c o m m e n c é sur lui son œ u v r e d 'e f facement . 

Le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e a j e t é n o t r e j u r i s p r u d e n c e 
p r a t i q u e dans des complicat ions et dans des difficultés d ' i n t e r p r é ­
t a t i o n , en sor tant de cet te d o n n é e fort s i m p l e , q u e c o m m a n d a i t 
le r a i s o n n e m e n t . Le sys tème du C o d e , d ' a p r è s les ar t ic les 6 3 5 , 

( 1 ) Nous ferons remarquer, sans y attacher plus d'importance que nous n'en 
mettons à de pareilles observations de texte , que suivant les expressions mêmes 
de notre Code pénal, les peines en matière criminelle sont exclusivement celles 
que nous appelons brevitatiscausa, peines criminelles (C. pén., art. 6 , 7 et 8 ) ; 
et les peines en matière correctionnelle, exclusivement celles que nous appelons 

Îieines correctionnelles (art. 9 ) . D'où il suit qu'on se tient rigoureusement dans 
es expressions et dans les énumérations du Code pénal, en disant que, dès qne 

les peines s'abaissent au-dessous de l'ordre indiqué, elles ne sont plus en matière 
criminelle ou en matière correctionnelle. Pour nous, cela prouve, du moins, que 
ces locutions n'ont pas la portée qu'on leur attribue trop souvent. 



( 1 ) L article 635 parle de jugements en matière criminelle : expression qui ni> 
peut se rapporter qu'a des juridictions exceptionnelles, par exemple aux conseils 
de guerre. 

636 et 6 3 7 , est celui-ci : — à l ' égard des a r rê t s ou j ugemen t s en 
de rn i e r ressort (en mat iè re soit c r imine l le (1) , soit correction­
ne l l e , soit de s imple p o l i c e ) , la prescr ip t ion de la pe ine court à 
compte r de la date de ces ar rê ts ou j u g e m e n t s . Ainsi notre Code 
ne fait point en t re r en l igne de compte les que lques jours donnés 
p o u r le pourvoi en cassation. Bien que pendan t ces délais les 
a r rê t s ou j u g e m e n t s en de rn ie r ressort ne soient pas encore exé­
cutoires en droi t p é n a l , car la condamnat ion n 'es t pas encore 
i r révocable , la prescr ipt ion c o m m e n c e à cour i r contre le droit 
d 'exécut ion , qui n 'est pas encore né : c'est p lus favorable au con­
d a m n é , mais peu log ique . — A l 'égard des j u g e m e n t s susceptibles 
d 'appel (en ma t i è re soit de police cor rec t ionne l le , soit de simple 
police) la prescr ipt ion cour t à compte r du j o u r où ces jugements 
n e peuvent plus ê t re a t taqués par la voie de l ' appe l . Il ne peut 
plus être quest ion ici de pourvoi en cassat ion, cette sorte de 
recours n ' é tan t pas ouver t en cette hypothèse . — Notre jurispru­
dence p ra t ique res te en doute sur la règ le à adopte r , soit quant 
aux a r rê t s ou j u g e m e n t s en de rn i e r ressort qui ont été rendus par 
défaut et sont par conséquent susceptibles d 'opposi t ion, soit quant 
aux a r rê t s ou j ugemen t s contre lesquels un pourvoi en cassa­
tion a été formé et a suivi son cours . Le Code d'instruction 
c r i m i n e l l e , en effet, ne dit pas un mot de ces hypothèses. Si on 
s 'en t ient à la le t t re du texte , nonobstant ces r ecours possibles ou 
m ê m e exercés , la prescr ip t ion comptera i t toujours de la date des 
a r rê t s ou j u g e m e n t s en de rn i e r r e ssor t ; mais u n e te l le conclusion 
est-elle admiss ib le? N'y faut-il pas faire des dis t inct ions? ou même 
la re je te r tout à fait? Difficultés qui n ' ex i s ten t que parce que 
not re Code est sorti de l ' époque assignée par la logique du droit, 
celle où la condamnat ion est devenue i r révocable et où par con­
séquent est né le droit d ' exécut ion . 

Ces expressions du texte à compter de la date des arrêts ou 
j u g e m e n t s semblera ien t ind iquer que , si les a r rê t s ou jugements 
étaient datés par l ' h eu re où ils ont été r e n d u s , cette heure for­
mera i t le point de d é p a r t ; mais c o m m e , d ' une p a r t , il est reçu 
que les prescr ipt ions se compten t par j ou r , et q u e , d 'au t re part, 
les a r rê t s ou jugemen t s se da tent aussi par j o u r , nos expressions 
sont considérées c o m m e synonymes de à compter du jour. 

1898 . Si le condamné à une pe ine privat ive de l i b e r t é , après 
avoir subi déjà u n e par t ie de cette pe ine , parvenai t à s 'évader, la 
prescript ion pour le restant de la pe ine c o m m e n c e r a i t à courir du 
j o u r de son évasion. Le Code ne le dit pas , mais le droi t d'exécu­
tion ne c o m m e n c e à être couvert pa r l 'oubli qu ' appor t e la 
marche du t e m p s , q u e du m o m e n t où il cesse d ' ê t re exe rcé . 



1 8 9 9 . La ques t ion du (lies a guo se p r é s e n t e p o u r la p re sc r ip ­
tion de la pe ine c o m m e el le s'est p ré sen tée p o u r cel le de l 'act ion 
p u b l i q u e . La m ê m e fo rmule n o u s serv i ra à la r é s o u d r e , et l ' a p ­
plication q u e nous en ferons nous m o n t r e r a ici u n e de ces so lu ­
tions que les a lgébr i s tes appe l l en t é l égan tes . 

Je pose d 'abord le p r o b l è m e sans compl i ca t ion , à c o m p t e r du 
j o u r de la sen tence : — La sen tence qui p rononce la pe ine — la 
prescr ip t ion qui doit en l i bé r e r — sont deux forces en sens c o n ­
t ra i res : les add i t i onne r e n s e m b l e serai t i l log ique . Si la loi m e s u ­
rai t par h e u r e s ou p a r m i n u t e s , pour ra i t -on c o m p r e n d r e l o g i q u e ­
men t l ' h e u r e , la m i n u t e où la sen tence a été r e n d u e dans le déla i 
p o u r p r e sc r i r e con t re cet te s en t ence? é v i d e m m e n t n o n . D o n c , la 
loi ayant c o m p t é pa r j o u r s , le j o u r de l ' a r rê t ou du j u g e m e n t ne 
c o m p t e r a pas dans le délai de la p re sc r ip t ion . 

M a i n t e n a n t , j e suppose q u e le c o n d a m n é , en voie de sub i r sa 
p e i n e , v i enne à s 'évader . Du m o m e n t de cet te évasion l ' exécu t ion 
d e la pe ine res te en s u s p e n s , la p resc r ip t ion c o m m e n c e . L ' éva ­
s i o n , le t e m p s qui fait p r e s c r i r e , sont deux forces dans le m ê m e 
sens , concouran t au m ê m e bu t , dont l ' u n e a donné cours à l ' au t r e : 
la l og ique veut qu ' e l l e s soient add i t ionnées . Mesurez pa r h e u r e s 
ou p a r m i n u t e s , fo rcémen t il faudra d i re q u e l ' h e u r e , q u e la 
m i n u t e m ê m e de l 'évasion compte dans le délai p o u r p r e s c r i r e ; 
c 'est le p r e m i e r acte par l eque l le c o n d a m n é se soustrai t à l ' e x é ­
cut ion de la p e i n e : donc, si la loi m e s u r e pa r j o u r s , le j o u r de 
l 'évasion se ra compté dans le déla i de la p re sc r ip t ion . 

Cette an t i thèse , ce con t r a s t e , q u e l ' e n c h a î n e m e n t du r a i s o n n e ­
m e n t , dans le m o u l e c o m m u n d ' u n e f o r m u l e , d é g a g e et m e t à 
j o u r , et d 'où so r t , p a r l 'opposi t ion m ê m e , avec le c h a r m e de 
l ' i n a t t e n d u , u n e force de démons t r a t ion p lus i r r é s i s t i b l e , forme 
cet te é légance q u e les ma théma t i c i ens se p la isent à r e n c o n t r e r 
dans l eu r s solut ions a l g é b r i q u e s . 

Avouons , en t e r m i n a n t , q u e ce q u e nous avons écri t sur cet te 
ques t ion de l ' i nc lus ivemen t ou de l ' e x c l u s i v e m e n t , q u a n t aux 
p resc r ip t ions péna le s , est p lu tô t p o u r l ' h o n n e u r des p r inc ipes q u e 
p o u r les besoins de l ' appl ica t ion dans la p r a t i que des affaires. Au 
d e r n i e r j o u r de ces longs délais de vingt a n s , de dix a n s , de c inq 
a n s , de trois a n s , en fait de c r i m e s ou de déli ts c o m m u n s , qui 
es t -ce qu i i ra d i spu te r q u e l q u e s h e u r e s , q u e l q u e fraction i n c e r ­
taine de la j o u r n é e ou de la nu i t au m a l h e u r e u x qui était sous le 
coup d ' u n e act ion pub l i que ou d ' u n e exécut ion p é n a l e ? Aussi 
n ' e n voi t -on pas d ' e x e m p l e su r les r eg i s t r e s de nos ju r id i c t ions ; 
c 'es t à l ' éga rd des p resc r ip t ions spécia les à bref délai qu ' i l s 'en 
p r é s e n t e q u e l q u e s - u n s , q u o i q u e r a r e m e n t . Mais la formule q u e 
nous avons i n d i q u é e n ' es t pas r e s t r e in t e aux seuls cas de p r e s ­
c r i p t i o n ; e l le est g é n é r a l e , p o u r toutes les si tuations de droi t 
dans l e sque l l e s il s 'agi ra de c o m p t e r un dé l a i , et de savoir si le 
j o u r fo rmant po in t de dépa r t devra ê t re compr i s ou non dans le 



calcul. A l ' imitat ion que lque peu de celle des a lgébr is tes , si l'on 
y fait var ier les quant i tés (pour nous , les événemen t s engagés dans 
la q u e s t i o n ) , on en voit sort ir exac t emen t , en chaque variation 
du p rob lème , la solution che rchée . C'est ce carac tère général qui 
en fait la pr inc ipa le ut i l i té . 

I 9 6 0 . Quatrième conséquence. Comme il n 'est plus question 
dans l 'exécut ion des peines de r eche rche r des p reuves , de diriger 
des poursui tes , toutes choses qui sont des dépendances de l'action 
pub l ique et r en t r en t dans l 'exercice de cet te act ion, mais qu'il est 
quest ion u n i q u e m e n t de me t t r e à effet la sen tence péna l e , on ne 
voit p a s , en pr inc ipe g é n é r a l , d 'acte de p rocédure auquel on 
puisse a t t r ibuer un caractère in te r rupt i f de la prescription de la 
pe ine . C'est l ' exemple de l 'applicat ion m ê m e de cette peine qu'il 
est nécessaire de d o n n e r au publ ic dans le délai voulu : passé 
l e q u e l , faute d 'ut i l i té pub l ique , il n 'es t p lu s temps. C'est le 
droi t d 'exécut ion pénale qui est m e n a c é pa r cette prescription, 
c'est donc l ' exerc ice de ce d r o i t , c'est-àr-dire ce sont les actes 
m ê m e d 'exécut ion qui seuls doivent m e t t r e fin au cours de la 
p resc r ip t ion , pourvu qu ' i ls a r r iven t avant q u e le cours en ait 
été achevé. 

Notre Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e ne dit r ien sur ce point : 
cela suffit pour que nous nous en tenions , dans no t re droit positif, 
à l 'observat ion du p r inc ipe . 

1 9 0 1 . Ainsi , va inemen t le c o n d a m n é à mor t fugitif aura-t-il 
été saisi , les o rdres de m e t t r e à exécution la sentence donnés, 
l 'échafaud dressé et toutes les disposit ions pr ises avant l'expira­
t ion des vingt ans : si avant cet te expira t ion l 'exécut ion elle-même 
n 'a pas eu l i e u , la prescr ip t ion est acquise . 

Vainement le condamné à u n e pe ine privat ive de liberté aura-
t-il été placé sous des o rdres de pe rqu i s i t i on , d'arrestation, la 
g e n d a r m e r i e et la force a r m é e à sa r e c h e r c h e , u n e maison cernée, 
v is i tée , pu is u n e au t re et ainsi de su i t e , si avant l'expiration du 
délai voulu l ' au tor i té ne s'est pas e m p a r é e de sa pe rsonne , la pres­
cript ion est acquise . Mais cette a r res ta t ion opérée dans le délai, 
en ver tu de la condamnat ion pénale et dans le but d'exécuter 
cette condamnat ion , suffît, à no t re avis , p o u r que la prescription 
cesse de c o u r i r , puisqu ' i l ne s'agit q u e de pe ines privatives de 
l ibe r t é , sans qu ' i l soit nécessai re que le condamné ait été con­
duit dans l ' é tabl issement spéc ia l , b a g n e , maison cen t ra le , forte­
resse , prison dépa r t emen ta l e ou a u t r e , dest iné à la pe ine pronon­
cée contre l u i . 

Vainement les affiches ou inser t ions dans les journaux, 
o rdonnés à t i t re p é n a l , auront -e l les été p r é p a r é e s , les placards 
i m p r i m é s , la rédact ion envoyée au journa l i s te : si les affi­
ches n 'on t pas été placardées cont re les m u r s , les annonces 
insérées dans les j ou rnaux avant le délai v o u l u , la prescription 
est acquise . 



1 9 0 2 . Quan t aux pe ines p é c u n i a i r e s , de ce q u e la c réa t ion de 
la de t te , la t rans la t ion de la p r o p r i é t é s ' opè ren t ipso jure, pa r le 
seul effet d e l à c o n d a m n a t i o n i r r é v o c a b l e , et affectent d é s o r m a i s 
le p a t r i m o i n e , à un tel po in t qu ' e l l e s passent avec lui à la c h a r g e 
des h é r i t i e r s , on sera i t en dro i t de conc lu r e l o g i q u e m e n t q u e les 
actes subséquen t s p o u r la mise à exécut ion n e sont p lus rég is que 
par le dro i t civil . C e p e n d a n t , à cause de l ' o r i g ine p é n a l e de ces 
ac tes , nous savons q u e c'est la p resc r ip t ion de la p e i n e qui y est 
app l iquée q u a n t au délai ( c i - d e s s . , n° 1 8 9 4 ) : ce sera donc aussi 
cette p resc r ip t ion q u a n t aux au t r e s r èg l e s . Ainsi , p o u r m e t t r e fin 
au cours de la p resc r ip t ion en cas d ' a m e n d e , il faudra qu ' i l y ait 
eu avant l ' exp i ra t ion d u délai u n acte m ê m e d ' e x é c u t i o n , p a y e ­
m e n t , saisie mob i l i è r e ou i m m o b i l i è r e , cont ra in te p a r c o r p s . Mais 
les s o m m a t i o n s , les c o m m a n d e m e n t s ou actes de p r o c é d u r e , p r é ­
l i m i n a i r e s des saisies ou con t ra in tes p a r c o r p s , n e suffiront pa s . 
Notre Cour de cassa t ion , p a r u n a r r ê t de re je t du 17 j u i n 1 8 3 5 , 
a j u g é en ce sens . 

1 9 0 3 . Dans tous ces cas , la p r e sc r ip t i on cesse pa r ce q u e l ' ap ­
pl ica t ion de la p e i n e c o m m e n c e ; le dro i t d ' exécu t ion est m a i n t e n u 
pa rce q u ' a v a n t l ' exp i ra t ion du délai p o u r p r e sc r i r e il est e x e r c é . 
— 1 1 est m ê m e à r e m a r q u e r q u e , si ces exécu t ions ne sont q u e 
p a r t i e l l e s , le su rp lus res te soumis à la p r e sc r i p t i on . Ains i , dans 
u n e c o n d a m n a t i o n à l ' a m e n d e et à l ' e m p r i s o n n e m e n t , de ce q u e 
l ' e m p r i s o n n e m e n t a été exécuté avant l ' exp i ra t ion d u dé la i , il ne 
suit pas , si l ' a m e n d e n e l 'a pas é té , q u e cel le-ci n e soit pas p r e s ­
c r i t e , ou r é c i p r o q u e m e n t ; de m ê m e p o u r les affiches ou i n s e r ­
t ions dans les j o u r n a u x , o r d o n n é e s à t i t r e p é n a l . En u n mo t , tant 
d ' e x é c u t é , t an t de soust ra i t à la p re sc r ip t ion : le res te y d e m e u r e 
soumis . 

1 9 0 4 . Ici se p r é s e n t e u n e ques t ion dél ica te : ces actes d ' e x é ­
cu t ion , qui font cesser la p re sc r ip t ion pa rce qu ' i l s c o m m e n c e n t 
l ' appl ica t ion de la p e i n e , p rodu i sen t - i l s les effets de ce q u ' o n 
n o m m e , en d r o i t , u n e i n t e r r u p t i o n de p r e s c r i p t i o n ? C'es t -à-dire 
on t - i l s p o u r résul ta t de r o m p r e avec le passé , de r e n d r e inu t i le à 
l 'effet de p resc r i r e tout le t e m p s écoulé j u s q u e - l à , et de d o n n e r à 
la p r e sc r ip t i on , si p resc r ip t ion il y a, un nouveau po in t de dépa r t , 
d e te l le sorte q u ' à da t e r de ces actes un au t r e déla i r e c o m m e n c e ? 
Si l 'on passe en r evue les hypo thèses , on v e r r a q u e cel les qu i sont 
suscep t ib l e s de faire s u r g i r u n e te l le ques t ion sont r e s t r e in tes . 
En effet, les actes dont il s 'agit sont des actes m ê m e s d ' exécu t ion 
de la p e i n e ; s ' i ls s ' achèvent et se c o m p l è t e n t j u s q u ' a u bou t , la 
p e i n e est s u b i e , il n 'y a p lus à s 'en occupe r . P o u r qu ' i l puisse 
ê t r e ques t ion e n c o r e de p resc r ip t ion qui r e c o m m e n c e r a i t à cou r i r , 
et d e délai à ass igner à cet te p re sc r ip t ion , il faut suppose r q u e ces 
actes d ' exécu t ion n e se sont pas achevés , qu ' i l s ont p r i s fin à l e u r 
t o u r d ' u n e m a n i è r e q u e l c o n q u e , ap rès n 'avoi r p rodu i t q u ' u n e 
exécut ion pa r t i e l l e de la p e i n e . Nous en voyons deux appl ica t ions 



possibles , l ' une relative aux peines privatives de l i b e r t é , l'autre 
relative à l ' amende . 

1905 . Pour les peines privatives de l ibe r té , il faut supposer 
que le condamné qui était en fuite, après avoir é té a r rê té et sou­
mis à un commencemen t d 'exécut ion de la pe ine , s 'évade avant 
que cette pe ine soit t e rminée : à dater de cette évasion commence, 
à no t re avis, u n e nouvelle prescr ip t ion , avec u n nouveau délai 
(ci-dess. , n° 1898) . Mais ce n 'est pas son arres ta t ion qui forme le 
nouveau point de dépar t de cette prescr ip t ion, c'est au contraire 
son évasion. — Ceux qui voudraient que , m ê m e p o u r ce restant 
de pe ine à subir après l 'évasion, le point de dépar t se reportât 
toujours à la date de l ' a r rê t ou du j u g e m e n t , n 'y arr ivent qu'en 
s 'attachant exclusivement à la le t t re des art icles 6 3 5 , 636 et 639, 
lesquels n 'on t pas été faits pour cette hypo thèse . Ils ne voient pas 
où conduirait l eur opinion : il en résu l te q u e , si un condamné à 
une peine pe rpé tue l l e , par exemple aux travaux forcés à perpé­
tu i té , venait à s 'évader vingt ans et un jou r après l ' a r rê t de con­
damnat ion , il faudrait dire que l 'autor i té n ' aura i t p lus le droit de 
r e p r e n d r e cet évadé ; c a r i a pe ine , quan t à l ' avenir , se trouverait, 
pa r cette maniè re de compter , ins tan tanément p rescr i t e . C'est une 
démonstrat ion par l ' absurde , qui fait t ouche r au doigt l'inexacti­
tude d 'une telle opinion. 

1906 . Pour les pe ines d ' a m e n d e , il faut suppose r que les sai­
sies opérées à fin de recouvrement n 'on t p rodu i t q u ' u n e somme 
infér ieure au total de l ' amende : a. compte r de ce payement par­
tiel c o m m e n c e , suivant nous , pour le su rp lus , une nouvelle pres­
cr ip t ion . En effet, si l ' autor i té q u ' o n voudrai t t i r e r de la lettre des 
articles 6 3 5 , 636 et 639 , t ranspor tés dans u n e hypothèse pour 
laquel le ils n 'ont pas été faits, est dé t ru i te quan t au cas précédent, 
elle l 'est par cela m ê m e quant à celui-c i . 

1907 . A l 'égard des suspensions de p resc r ip t ion , nous n'en 
reconnaissons pas plus p o u r la prescr ip t ion de la pe ine que pour 
celle de l 'action pub l ique (ci-dess. , n 0 ' 1872 et suiv . ) . Si donc 
il y a nécessi té , par exemple , de faire constater l ' identi té d'un 
condamné à mor t évadé, qui vient d ' ê t re r ep r i s (C. i. c . , art. 518 
et suiv. ) , la p rocédure pour cette constatat ion d ' ident i té n 'empê­
chera pas le t emps de la prescr ip t ion de cour i r . 

1908 . Cinquième conséquence. Pu i sque par sa na ture même 
la prescr ipt ion de la pe ine est inapplicable aux déchéances d'état 
ou incapacités de droits qui se p rodu i sen t ipso jure (ci-dess., 
n" 1894) , il en résul te que le condamné que la prescr ipt ion a li­
béré de la pe ine matér ie l le par lui encourue n ' e n res te pas moins 
frappé, dans son état et dans sa capacité, de ces déchéances , dé­
gradat ions ou per tes de droits ressor tant de sa condamnat ion , sauf 
l ' interdict ion l éga l e , qui suppose la durée de la peine. L'ar­
ticle 635 (n° 1895 , not . 1) , quand il s 'agit de pe ines criminelles, 
lui fait m ê m e une situation à par t . 



1 9 0 9 . Sixième conséquence. P u i s q u e l'effet de ce q u ' o n n o m m e 
la prescr ip t ion de la pe ine n 'es t au t r e q u e l ' ex t inct ion du dro i t 
d ' exécut ion péna l e , de tel le sor te q u e cet te p resc r ip t ion me t fin 
p o u r la société au droi t d ' inf l iger la pe ine p r o n o n c é e , tou te au to ­
r i té executive doit s ' a r r ê t e r devant e l le , le c o n d a m n é p e u t l ' invo­
quer à toute é p o q u e et en tou te s i tuat ion, si besoin est , devan t les 
jur id ic t ions compé ten t e s , enfin, les j u r id i c t ions doivent s u p p l é e r 
d'office au défaut de r éc l ama t ion . C'est ce q u ' o n e x p r i m e en disant 
qu 'e l l e est de dro i t pub l i c , de m ê m e q u e la p resc r ip t ion de l ' ac­
tion p u b l i q u e (c i -dess . , n° 1 8 7 6 ) . 

1 9 1 0 . Enfin, nous d i rons de cel le-c i ce q u e nous avons déjà 
dit de la p r é c é d e n t e : q u e , dans le cas de conflit en t r e p lus i eu r s 
lois successives , ce sera la p lus douce qu i devra ê t re a p p l i q u é e , 
p u i s q u e les p resc r ip t ions péna les sont des ins t i tu t ions qu i ont t ra i t 
au dro i t de p u n i r et non à la p r o c é d u r e (c i -dess . , n° 1877) . 

1 9 1 1 . Il ex is te , en dehor s des r èg les g é n é r a l e s m a r q u é e s p a r 
le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , ce r t a ines p resc r ip t ions spéciales 
de la p e i n e , à p lus bref dé la i , p o u r chacune desque l l e s il faut se 
r e p o r t e r à la loi pa r t i cu l i è r e où il en est ques t ion , ainsi q u e n o u s 
en avons déjà fait l ' observa t ion r e l a t i v e m e n t aux p resc r ip t ions 
spécia les de l 'ac t ion p u b l i q u e (c i -dess . , n° 1 8 5 5 ) . 

1 9 1 1 bis. A la différence du droi t d 'act ion civile, le droi t 
d ' exécu t ion civile, u n e fois la condamna t ion p r o n o n c é e , est i n d é ­
p e n d a n t de l ' ac t ion p u b l i q u e et régi p o u r la p re sc r ip t ion p a r les 
r èg les d u Code civil (Code d ' ins t . c r i m . , a r t . 6 4 2 ) . 

Effet de la remise ou abandon du droit. 

1 9 1 2 . Diverses ins t i tu t ions se r a t t achen t à cet te idée d ' u n e r e ­
nonciat ion qu i serai t faite, au n o m de la société , au dro i t r é s u l ­
tant des c o n d a m n a t i o n s péna l e s , soit q u a n t à l ' exécu t ion des 
p e i n e s qu i c o m p o r t e n t des actes phys iques d ' exécu t ion , soit q u a n t 
à la mise à effet de celles qui se p r o d u i s e n t p a r la seu le pu i s sance 
de la loi , sans acte m a t é r i e l d ' exécu t ion . L ' a m n i s t i e v ient figurer 
de nouveau p a r m i ces ins t i tu t ions , la g râce et la t ransac t ion y 
p r e n n e n t p lace , et la réhabi l i t a t ion appa r t i en t aussi à la m ê m e 
d o n n é e . Le m o t de grâce e x p r i m a n t u n e idée t r è s - g é n é r a l e , ce l le 
d ' u n acte g rac ieux , c ' es t -à -d i re ag réab le à qui le reçoi t et à qu i 
l ' accorde , p o u r r a i t s ' app l iquer , dans sa p lus g r a n d e ex tens ion , à 
tou tes ces var ié tés de renonc ia t ion au droi t p é n a l de la société . 
Mais il a r e çu de l 'usage u n sens t e c h n i q u e et p lus res t re in t , q u e 
n o u s a l lons avoir à d é t e r m i n e r . 

Amnistie. 

1 9 1 3 . L ' a m n i s t i e , en m ê m e t e m p s q u ' e l l e a r r ê t e p o u r l ' aven i r 
tous les actes d ' ins t ruc t ion ou de pou r su i t e péna l e à ra i son des 
faits amnis t i é s , fait t o m b e r aussi les effets des condamnat ions p é ­
na les p r o n o n c é e s à ra ison de ces m ê m e s faits, pu i sque ces faits 



sont mis jud ic ia i rement en oubli : les pe ines corpore l les cessent 
ou ne peuvent p lus ê t re exécutées , les déchéances ou privations 
de droits relatifs à l 'état et à la capacité de la p e r s o n n e prennent 
fin; il ne res te que les effets qui ont formé droit acquis à des 
t iers (ci-dess. , n° 188-4). 

1913 &/.ç. L 'amnis t ie laisse subs i s te r l e droi t d 'exécut ion civile; 
la science a j u s t emen t cr i t iqué les disposit ions législatives, telles 
que celle de la loi du 12 août 1 7 9 3 , qui ont fait p r o d u i r e à l'am­
nistie un effet absolu. 

Grâce. 

1 9 1 4 . Mais q u e déc idera- t -on , dans la science p u r e , de la re­
mise ou abandon qui serait fait ind iv idue l lement à tel condamné 
— soit du droi t d 'exécut ion des pe ines ma té r i e l l e s , — soit des 
déchéances ou incapacités p rodui tes pa r la sentence elle-même? 
Les m ê m e s motifs qui font r epousse r de tel les concessions indivi­
duel les en ce qui concerne le droi t d 'act ion p u b l i q u e , les doi­
vent- i ls faire r epousse r en ce qui conce rne le droi t d'exécution et 
les effets légaux des condamnat ions p é n a l e s ? Ou bien y a-t-il, 
dans les pr inc ipes ra t ionnels de la péna l i té , des raisons pour que 
la société, à qui ces droits appa r t i ennen t , confère à quelque au­
tor i té le pouvoir d 'en faire de telles remises individuelles? 

1 9 1 5 . Le pouvoir de r e m e t t r e la pe ine maté r i e l l e et celui d'ef­
facer la déchéance , quo ique con t igus , ne sont pas identiques ; 
l ' un ne concerne q u ' u n e exécut ion à faire ; l ' au t r e concerne des 
effets légaux à défaire , un état amoindr i pa r la loi elle-même à 
res t i tuer . — A la p r e m i è r e de ces concessions individuelles a été 
donné , dans la signification plus étroi te q u e le mo t a prise au­
j o u r d ' h u i , le n o m de grâce ou commutation de peine; à la se­
conde ,qui a p o u r effet de r e n d r e le condamné de nouveau habile, 
pour l ' avenir , à la jouissance ou à l ' exerc ice des droits qu'il avait 
pe rdus , le nom de réhabilitation. 

Voilà donc les trois variétés pr inc ipa les q u e les renonciations 
au droit pénal de la société peuvent affecter : — l a mise en oubli 
des faits, ou amnistie; — la r e m i s e , soit to ta le , soit partielle, 
soit par commuta t ion p lus douce , des pe ines qui ont besoin d'une 
force executive p o u r ê t r e app l iquées , ou grâce p rop remen t dite; 
— la ré intégrat ion du condamné dans la jouissance ou dans l'exer­
cice des droits q u e lui avait fait p e r d r e la sen tence , ou réhabili­
tation. D'où il suit que la g râce , dans l 'accept ion technique ou 
spéciale du mot , n 'es t au t r e chose q u e la renoncia t ion au droit 
d 'exécuter les p e i n e s . 

1916 . La phi losophie du d ix -hu i t i ème siècle , en présence des 
abus qui avaient été faits des lettres de grâce sous l 'ancien ré­
g i m e , avait a t taqué cette inst i tut ion dans son p r inc ipe , et voulait 
qu 'e l le fût repoussée de la législat ion péna le . La Constituante, 
dans son Code pénal de 1 7 9 1 , l 'avait abolie en effet, ainsi que celle 



des amnis t i e s , p o u r tout c r i m e poursu iv i p a r voie de j u r é s (1). 
B e n t h a m , qui est en cela un des d e r n i e r s échos de cet te ph i lo so ­
ph i e d u d ix -hu i t i ème , r é s u m e en ces m o t s son chap i t r e sur le 
pouvoi r de p a r d o n n e r : « Si les lois sont t r op d u r e s , le pouvoir 
d e faire grâce est u n correct i f nécessa i re ; mais ce correc t i f est 
encore un m a l . Fa i tes d e bonnes lois , et ne c réez pas une ba­
gue t te mag ique qui ait la puissance de les a n n u l e r . Si la pe ine est 
nécessa i re , on n e doit pas la r e m e t t r e ; si el le n ' e s t pas n é c e s ­
saire , on ne doit pas la p r o n o n c e r (2) . » 

Mais cette op in ion par l aque l le la grâce est p rosc r i t e n e doit pas 
s ' inscrire c o m m e vér i t é de sc ience . L 'observa t ion des faits et la 
raison du droi t d é m o n t r e n t , au con t r a i r e , q u e la grâce est u n 
c o m p l é m e n t nécessa i re de la péna l i t é sociale . S u p p r i m e z les abus 
par u n e b o n n e organisa t ion l éga le , qu i en garant i sse la jus te a p ­
pl icat ion, ma i s n e s u p p r i m e z pas l ' i n s t i tu t ion . 

La g r â c e , dans la péna l i t é r a t i o n n e l l e , in te rv ien t avec d e u x 
des t ina t ions différentes : l ' u n e ex t r ao rd ina i r e ou excep t i onne l l e , 
l ' a u t r e o r d i n a i r e ou r é g u l i è r e , mais toutes les deux ind i spensab le s . 

1 9 1 7 . C o m m e m e s u r e e x t r a o r d i n a i r e , la g r âce a p o u r p r e m i è r e 
des t ina t ion de p o u r v o i r à des si tuat ions excep t ionne l l es qu i 
p e u v e n t r é s u l t e r soit des imperfec t ions inévi tab les de la loi p é ­
n a l e , soit des imper fec t ions inévi tables des j u g e m e n t s h u m a i n s : 
— Des imper fec t ions inévi tables de la loi p é n a l e , pa rce q u e , 
m ê m e dans les légis la t ions les m i e u x faites, la loi ne fo rmule ses 
règ les q u ' e n abs t rac t ion , p o u r ce qui a l i eu c o m m u n é m e n t , et q u e 
d a n s tel cas d o n n é e x t r a o r d i n a i r e , q u ' e l l e n ' a d û ni p u p révo i r , 
soit à raison des faits pa r t i cu l i e r s , soit à ra i son des h o m m e s , soit 
à ra i son des c i rcons tances p u b l i q u e s ou p r ivées , el le p e u t se t rou­
ver en défaut . A p lu s faute raison s'il s 'agit de légis la t ions où 
sont m a i n t e n u e s des pe ines e x t r ê m e s , te l les q u e celles de m o r t , 
dont l'effet c o m m i n a t o i r e , m ê m e aux yeux des par t i sans de s e m ­
blab les légis la t ions , n ' e s t pas tou jours nécessa i re à r é a l i s e r ; ma i s 
ce l les- là il vaudra i t m i e u x les s u p p r i m e r . — Des imper fec t ions 
inévi tables des j u g e m e n t s h u m a i n s , pa r ce q u e , m ê m e dans les 
organisa t ions jud ic i a i r e s les m i e u x cons t ru i t e s , il est des cas où 
le j u g e , t enu p a r son office de se c o n f o r m e r à la loi , est obl igé de 
l ' a p p l i q u e r quo iqu ' i l le fasse à r e g r e t , en p r é s e n c e de si tuat ions 
à p a r t , de considéra t ions d 'u t i l i té p u b l i q u e ou de faits pa r t i cu l i e r s 
et i m p r é v u s don t il voudra i t b ien , mais don t il n e p e u t pas l é g a ­
l e m e n t teni r c o m p t e . A p lus forte ra ison s'il s 'agit d e s i tuat ions 
ou de faits excep t ionne l s qui n e sont révé lés ou n e se p r o d u i s e n t 

( 1 ) Code pénal de 1 7 9 1 . I r e p a r t i e , f it . 7 , art. 1 3 . « L ' u s a g e de tous actes 
t endant à e m p ê c h e r o u à s u s p e n d r e l ' e x e r c i c e de la j u s t i c e c r i m i n e l l e , l 'u sage 
d e s l e t tres de g r â c e , de r é m i s s i o n , d 'abo l i t ion , d e pardon et de c o m m u t a t i o n d e 
p e i n e , sont abol i s p o u r tout cr ime poursuivi par v o i e de j u r é s . > 

(2) JÉR . BENTHau, Principes du Code pénal, t ro i s i ème part ie , c h a p . 10, D u 
p o u v o i r d e p a r d o n n e r . 



(1) Loi du 17 juin 1871, déjà citée : 
« Art. 2 . L'Assemblée nationale délègue le droit de faire grâce au Président 

du conseil des ministres, chef du pouvoir exécutif de la République française. 
« Art. 3. Néanmoins, la grâce ne peut être accordée que par une loi aui 

ministres et autres fonctionnaires ou dignitaires dont la mise en accusation a été 
ordonnée par l'Assemblée nationale. 

it Art. 4. La grâce ne pourra être accordée aux personnes condamnées pour 
infractions qualiliées crimes par la loi, à raison de faits se rattachant à la der­
nière insurrection, dans Paris et dans les départements, depuis le 15 mars 1871, 
que s'il y a accord entre le chef du pouvoir exécutif et l'Assemblée nationale, 
représentée par la commission dont il sera parlé ci-après. En conséquence, tous 
les recours formés par ces condamnés, après avoir été instruits par le ministre 
de la justice, seront transmis au président de l'Assemblée nationale. Ces recours 
seront examinés par une commission de quinze membres, nommée par l'Assem­
blée nationale, en réunion publique et au scrutin secret. La grâce ne pourra être 
accordée par le chef du pouvoir exécutif que conformément à l'avis de cette 
commission. En cas de dissentiment entre la commission et le chef du pouvoir 
exécutif, la condamnation sera exécutée. 

qu 'après coup. — J 'appel lera i la grâce qui r épond à cette pre­
miè re destination grâce extraordinaire. 

1918. Le pouvoir chargé de l 'accorder doit ê tre un pouvoir 
élevé, car il faut p lane r au-dessus de la formule géné ra l e de la 
loi et au-dessus des a t t r ibut ions ord ina i res du j u g e ; se détermi­
ner , non par la faveur ni les sollicitations, mais pa r u n e appré­
ciation supér i eu re qui d é m o n t r e le défaut de la formule ou de la 
r èg le géné ra l e en tel cas donné ; en un mot , rectifier, dans l'ap­
plication spéciale, les écarts des généra l i t é s . Par cette raison, la 
l iberté d 'apprécia t ion, dès lors qu ' i l s'agit de motifs exception­
nels , y est nécessai re , et l 'usage de cette sorte de grâce doit être 
r a r e . C'est le seul qui soit possible à l ' égard de la pe ine de mort. 

1919 . Dans sa seconde dest inat ion, c o m m e m e s u r e ordinaire, 
fonctionnant r égu l i è r emen t , la g râce est un rouage obligé de tout 
système construi t à la fois sur l ' idée de répress ion et de cor­
rect ion. C'est elle qui mon t r e l 'avenir ouvert ; elle est l'espérance 
pour l ' amendemen t qui doit se p rodu i re , la récompense pour 
celui qui s'est produi t , le palliatif indispensable des peines per­
pé tue l les . Comme telle, elle a besoin d ê t re soumise à des règles 
qui en fassent concorder l 'exercice avec cette destination. Je l'ap­
pel lerai la grâce ordinaire. 

1920. Dans not re droit positif, le pouvoir de faire grâce, soit 
en totalité, soit en partie seu lement , soit par la substitution d'une 
pe ine infér ieure à une peine plus g rave , ab rogé , comme nous 
venons de le d i re , par la Consti tuante, ré tabl i , sous la constitu­
tion consulai re , par le sénatus-consul te du 16 the rmidor an X, et 
consacré par les diverses consti tutions suivantes , est dévolu au­
jou rd ' hu i , à i a différence de l ' amnis t ie , sauf cer ta ines restrictions, 
au prés ident de lu Répub l ique (1) . 

Comme mesu re ord ina i re fonctionnant r égu l i è r emen t , l'exer­
cice en est r é g l e m e n t é , quan t aux condit ions, présentations ou 



formali tés nécessa i res , p a r d iverses o r d o n n a n c e s , décis ions ou i n ­
s t ruct ions , dont l ' u n e des ex igences p r inc ipa l e s est q u e le con ­
d a m n é ait déjà subi la moi t i é de la p e i n e p r o n o n c é e ( ] ) . 

Comme m e s u r e e x t r a o r d i n a i r e , m o t i v é e p a r des cons idé ra t ions 
except ionnel les , l ' exe rc ice du droi t de g râce r e s t e toujours en 
dehors de ces r è g l e m e n t s . C'est dans ce second o r d r e d ' idées q u e 
p o u r toute c o n d a m n a t i o n capi ta le la r èg l e est, d e p u i s 1830 , de 
surseoir à l ' exécu t ion , q u a n d m ê m e il n ' ex i s t e ra i t a u c u n r e c o u r s 
en grâce de la p a r t du c o n d a m n é , et de t r a n s m e t t r e au m i n i s t è r e 
de la jus t ice les p ièces du p rocès , avec observa t ions su r les c i r ­
constances qu i p o u r r a i e n t mo t ive r ou n o n l ' exerc ice du dro i t de 
grâce (2) . 

1 9 2 1 . L ' e n t é r i n e m e n t des l e t t r es de g r â c e , c ' e s t - à -d i r e la v é r i ­
fication de ces l e t t r e s devant le p a r l e m e n t ou la j u r id i c t ion c o m ­
pé ten te et l ' ac te de ce t te ju r id ic t ion p a r l e q u e l el les receva ien t 
l e u r e n t i e r effet, n ' é t a i t pas , dans les ins t i tu t ions de l ' a n c i e n n e 
m o n a r c h i e , u n e formal i té de p u r a p p a r a t ; c 'étai t u n e p r o c é d u r e 
qu i avait un bu t s é r i eux et qu i étai t suscep t ib le de p r e n d r e un 
ca rac tè re con ten t i eux (3) . A u j o u r d ' h u i , dans l ' é ta t de nos ins t i ­
tut ions cons t i tu t ionne l l e s , ce n ' es t p lu s g u è r e q u ' u n m o d e s o l e n ­
ne l de publ ic i té p lu s g r a n d e , qu i a été r é s e r v é , en c o n s é q u e n c e , 
p o u r les cas s e u l e m e n t de g râce de la pe ine capi ta le , ou p o u r les 
au t re s cas dans l e sque l s , pa r excep t ion , il sera i t j u g é u t i l e de 
l ' e m p l o y e r (4 ) . 

La g r âce n e saura i t p o r t e r a t t e in t e aux droi ts de la pa r t i e 
c ivi le . 

1 9 2 2 . On peu t se faire u n e ce r t a ine i dée , p a r nos s ta t i s t iques 
c r imine l l e s , du n o m b r e des g râces accordées chez n o u s chaque, 
a n n é e . J e dis u n e ce r t a ine i dée , pa rce q u e les ind ica t ions n e sont 
pas c o m p l è t e s . — Q u a n t aux g râces extraordinaires, nous n e 
p o u v o n s saisir le chiffre q u e d e cel les qu i c o n c e r n e n t la p e i n e de 
m o r t . — Q u a n t aux grâces ordinaires, n o u s avons c h a q u e a n n é e , 

(!) Ordonnance du 6 février 1 8 1 8 , avec les circulaires du ministre de la justice 
qui ont suivi, et les décisions ou instructions intervenues depuis, surtout après 
la révolution de 1 8 3 0 . 

( 2 ) Circulaire du 2 7 septembre 1 8 3 0 . 
( 3 ) Ordonnance criminelle de 1 6 7 0 , tit. 1 6 , art. 1 5 et suiv. — MUYART DE 

VOUGLANS, les Lois criminelles, p. 6 0 7 , n° 1 8 , — ci-dess., n° 3 6 9 , en note. 
( 4 ) Lorsque la grâce ou commutation de peine est accordée par lettres pa­

tentes, ces lettres sont soumises à l'entérinement, lequel a l ieu, aux termes de 
l'article 2 0 du décret du 6 juillet 1 8 1 0 , par enregistrement en audience solen­
nelle de la cour impériale. Mais cet entérinement n'est nullement prescrit à 
peine de nullité. — D'après la circulaire du 2 4 août 1 8 3 1 , cette forme de lettres 
patentes adressées à la cour impériale n'est plus employée qu'aux cas de peine 
capitale, ou autres cas exceptionnels dans lesquels une telle solennité paraîtrait 
convenable. Dans tous les autres cas, il est seulement donné avis par le ministre 
de la justice aux procureurs généraux des décisions gracieuses, afin que ces ma­
gistrats en fassent faire mention en marge des arrêts ou jugements et tiennent la 
main à ce qu'elles soient exécutées. 
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depuis 1837, un tableau de celles qui sont accordées collective­
m e n t , aux époques d 'usage , soit to ta lement , soit part iel lement, 
soit par commuta t ion de pe ines , dans nos bagnes , dans nos mai­
sons cent ra les ou dans nos pr i sons d é p a r t e m e n t a l e s : pa r consé­
quen t à des condamnés aux t ravaux forcés, à la réclusion ou à 
l ' e m p r i s o n n e m e n t . Ces grâces figurent dans nos statist iques sous 
le nom de grâces collectives. Le res te n 'y est pas noté . De ces 
documents par t ie ls nous ferons sort i r , en r é s u m é , les deux 
tableaux suivants, qui nous m o n t r e n t le n o m b r e des grâces allant 
en augmen tan t d ' é p o q u e en é p o q u e . 

Nombre proportionnel des grâces quant aux condamnations 
à la peine de mort ( 1 ) . 

1826 à 1830 35 sur 100 
1831 à 1850 37 — 
1851 à 1864 43 — 

Nombre total des grâces collectives accordées chaque année, en moyenne, 
dans les bagnes, dans les maisons centrales et dans les prisons 

départementales. 

1837 à 1850 708 grâces accordées par an. 
1851 à 1864 ; 9 8 6 ( 2 ) — — 

1922 bis. A cet te idée d ' u n e renoncia t ion au droit d'exécuter 
les pe ines p rononcées se l ient les diverses spéciali tés dont nous 
avons déjà pa r l é à p ropos de l 'act ion p u b l i q u e , et qui se repro­
duisent à p ropos de l 'appl icat ion des pe ines , savoir : 

Les t ransact ions que feraient après j u g e m e n t les administra­
tions des douanes , des con t r ibu t ions ind i rec tes , des postes ou des 
forêts (c i -dess . , n° 1882) . L 'a r t ic le 159 dta Code forestier, modi­
fié pa r la nouvel le loi , exp l ique fo rme l l emen t qu ' ap rè s jugement, 
la t r ansac t ion , qui a lieu pa r conséquent p o u r l 'application des 
p e i n e s , ne peu t p o r t e r que sur les pe ines et réparat ions pécu­
niaires ( vo i r i e texte c i -dess . , au n° 1882 , en no te ) . 

Le pouvoir du m a r i d ' a r r ê t e r l'effet de la condamnation pro­
noncée contre la f emme p o u r adu l t è r e , en consentant à reprendre 
sa f emme (3). Un pare i l effet, p a r l e s raisons déjà données ci-
d e s s u s , n° 1 8 8 5 , n e saurai t ê t re a t t r ibué à la mor t du mari. 
— L 'espèce de grâce ainsi accordée pa r le mar i à la femme ne 
s 'é tend pas au compl ice . Il ne s 'agit p lus ici en effet du procèsen 

(1) Nous avons donné ci-dess., n° 1522, les chiffres annuels de ces condamna­
tions et des exécutions qui ont eu lieu : celui des grâces s'en déduit à peu de 
chose près. 

(2) Le chiffre s'est élevé, en 1869, à 1,432. 
(3) Code pénal. Art. 337 : t La femme convaincue d'adultère subira la peine 

» de l'emprisonnement pendant trois mois au moins et deux ans au plus. Le mari 
» restera le maitre d'arrêter l'effet de cette condamnation, en consentant à re-
• prendre sa femme. » 



a d u l t è r e el de l ' indivisibil i té qui l ie dans ce procès la f e m m e 
avec son c o m p l i c e ; il s 'agi t de pe ines p r o n o n c é e s , qui doivent 
ê t r e exécutées con t re chacun i n d i v i d u e l l e m e n t ; 

La r emise de la pe ine q u e fait la loi aux g a r d i e n s ou c o n d u c ­
teurs coupables de n é g l i g e n c e dans l 'évasion des d é t e n u s , l o r sque 
les condit ions m a r q u é e s pa r l ' a r t ic le "217 du Code péna l se sont 
réal isées (c i -dess . , n " 17G6 et 1 8 8 7 ) . Si l es c o n d a m n a t i o n s ont 
déjà été p r o n o n c é e s , les pe ine s do ivent c e s s e r ; 

Enfin les r é c l ama t ions du consei l m u n i c i p a l d ' u n e c o m m u n e , 
dont il est ques t ion dans l ' a r t ic le 2 7 3 du Code p é n a l , à p r o p o s 
des p e r s o n n e s c o n d a m n é e s p o u r v a g a b o n d a g e (1 ) . 

Réhabilitation. 

1 9 2 3 . La g r âce acco rdée , n ' é t an t a u t r e chose , su ivant la défi­
ni t ion q u e nous en avons d o n n é e c i -dessus , n° 1 9 1 5 , q u e la 
renonc ia t ion au droi t d ' exécu t ion de la p e i n e , laisse subs i s te r 
toutes les déchéances ou incapaci tés qui sont i n d é p e n d a n t e s de 
cet te exécut ion et dont le c o n d a m n é s'est t rouvé f rappé p a r l'effet 
m ê m e de la c o n d a m n a t i o n d e v e n u e i r révocab le (2 ) . Mais p o u r 
ces sor tes d 'aff l ic t ions, les p r inc ipes de la péna l i t é r a t i onne l l e 
veu l en t q u e l ' e spé rance soit ouve r t e aussi au c o n d a m n é , et q u e 
la possibi l i té de r e p r e n d r e u n j o u r , l o r s q u ' i l s 'en sera m o n t r é 
d i g n e , son état intact dans la société lui soit la issée en p e r s p e c ­
t ive . Ces r e s t i tu t ions d 'é ta t ou r éhab i l i t a t i ons d e m a n d e n t u n e 
au t r e o r d o n n a n c e q u e ce l le de la g r âce ou c o m m u t a t i o n de p e i n e . 

1 9 2 4 . L ' a n c i e n n e j u r i s p r u d e n c e c r i m i n e l l e avait r a t t aché la 
réhabi l i t a t ion à d e u x idées : à l ' i n famie don t la p e i n e , suivant les 
m œ u r s et la lég is la t ion du t e m p s , avait f rappé le c o n d a m n é , et 
aux incapaci tés qui en avaient été la su i t e . Les lettres de réha­
bilitation , concédées p a r l e m o n a r q u e , avaient un d o u b l e bu t : 

(1) Code pénal. • Art. 273. Les vagabonds nés en France pourront, après un 
« jugement même passé en force de chose jugée , être réclamés par délibération 
t du conseil municipal de la commune où ils sont nés , ou cautionnés par un 
• citoyen solvable. — Si le gouvernement accueille la réclamation ou agrée la 
« caution, les individus ainsi réclamés ou cautionnés seront, par ses ordres, ren-
c voyés ou conduits dans la commune qui les aura réclamés, ou dans celle qui 
c leur sera assignée pour résidence, sur la demande de la caution, i 

(2) « Indulgentia, patres conscripti, quos libérât notât; nec infamiam crimi-
nis tollit : sed pœna? gratiam facit. t Tels sont les termes d'un rescrit des em­
pereurs Valentinien, Valens et Gratien ( C I D . 9 , 4 3 , De generali abolitione, 
constitution 3) . — Pour que cet effet de rétablissement du condamné dans tous 
les droits perdus par suite de la condamnation fût produit, il y fallait un acte 
spécial du prince, la restitutio in integrum. Voici comment l'empereur Antonin 
Caracalla, accordant cette restitution à un déporté qui lui était présenté, en défi­
nissait les effets : « Restituo te in integrum provinciœ tus • ; et adjecit : < Ut 
autem scias quid sit in integrum restituere, honoribus et ordini tao, et omnibus 
caeteris te restituo. « COD . , liv. 9 , tit. 5 1 , De sentenliam passis et restituas, 
1, const. Anton.) 



celui d 'oter la note d ' i n famie , de r é t a b l i r , c o m m e on disai t , le 
condamné en sa bonne famé et renommée; et, pa r su i te , celui de 
le r e n d r e de nouveau habi le à la jouissance et à l ' exercice des 
droits qui lui avaient été r e t i r é s . O r , c o m m e il n 'y avait que les 
pe ines du grand c r imine l qui fussent infamantes , c 'étai t au grand 
c r imine l seu lement que s 'appl iquai t la réhabi l i ta t ions 

La Const i tuante , en recue i l lan t cet hé r i t age de peines quali­
fiées d ' i n faman tes , recuei l l i t aussi celui de la réhabi l i ta t ion; et 
c o m m e elle avait ér igé en une solenni té sac ramen te l l e la procla­
mation de la dégradat ion civique (ci-dess . , n° 1554) , elle érigea 
en une solenni té semblab le la r éhab i l i t a t ion , qui en faisait la 
con t re -pa r t i e , et qu ' e l l e appela du n o m de second baptême 
civique. Deux officiers m u n i c i p a u x , par suite d ' u n e décision du 
conseil généra l de la c o m m u n e , devaient , revêtus de leur écharpe, 
condu i r e le condamné devant le t r ibuna l c r i m i n e l , y paraître 
avec lui dans l ' aud i to i re , et, ap rès l ec tu re du j u g e m e n t prononcé 
contre le condamné , y d i re à hau te voix : « Un tel a expié son 
crime en subissant sa peine ; maintenant sa conduite est irré­
prochable : nous demandons, au nom de son pays, que la tache 
de son crime soit effacée, » Et le p rés iden t du tr ibunal , sans 
dé l ibéra t ion , devait p r o n o n c e r ces mots : a Sur Vattestation et la 
demande de votre pays, la loi et le tribunal effacent la tache 
de votre crime. » (C. p é n . de 1 7 9 1 , 1 " pa r t . , tit. 7, art. 6 
et 7.) 

Ce fut toujours par sui te des m ê m e s idées q u e la réhabilita­
t ion , en passant dans le Code d ' ins t ruc t ion c r imine l le de 1808, 
y passa seu lement c o m m e l i é e , en con t r e -pa r t i e , à la qualité 
d ' infamante dans les pe ines , et pa r conséquent p o u r le cas des 
pe ines cr iminel les s e u l e m e n t . 

1 9 2 5 . Mais nous savons c o m m e n t il n 'y a dans tout cela de 
r ée l , de vé r i t ab lement au pouvoir du légis la teur , apte à produire 
des effets judic ia i res , q u e les déchéances ou incapacités de droits, 
soit qu ' i l s 'agisse d 'en f rapper le c o n d a m n é , soit qu ' i l s'agisse de 
l 'en re lever (ci-dess. , n 0 ' 1 6 1 2 et su iv . ) . Or , déjà d 'après le Code 
péna l de 1 8 1 0 , il pouvait a r r ive r , et cet effet, pa r suite des lois 
spéciales venues après 1 8 3 0 , et sur tout par d 'au t res qui ont 
suivi la révolut ion de 18 48, est devenu bien p lus f réquent encore, 
que des condamnat ions de police co r rec t ionne l l e emportassent 
des déchéances ou des incapacités de droi ts p o u r toute la vie (ci-
d e s s u s . , n° 1 6 2 1 ) . On voyait donc le contraste de condamnés 
aux peines c r imine l les admis à l ' espoir de se faire rest i tuer un 
j o u r , par l e u r bonne c o n d u i t e , dans l ' in tégr i té de l eu r s droits, 
tandis que les condamnés à des pe ines cor rec t ionnel les ne pou­
vaient jamais l ' ê t re . Des projets de révision é ta ient élaborés sur 
ce point avant la révolut ion de 1 8 4 8 ; le g o u v e r n e m e n t provisoire 
y pourvut t rans i to i rement par un décre t du 22 avril 1 8 4 8 ; et 
enfin la loi du 3 ju i l le t 1 8 5 2 , en revisant les ar t icles du Code, a 



(1) Code d'instruction criminelle, liv. II, lit. VII, ch. 4, De la réhabilitation 
des condamnés (révisé, daus tout ce chapitre, par la loi du 3-6 juillet 1852) . 

« Art. 619. Tout condamné à une peine afflictivc ou infamante, ou à une peine 
correctionnelle, cpii a subi sa peine, ou qui a obtenu des lettres de grâce, peut 
être réhabilité. 

« Art. 620. La demande en réhabilitation pour les condamnés à une peine 
afflictive ou infamante ne peut être formée que cinq ans après le jour de leur 
libération. — Néanmoins ce délai court, au profit des condamnés à la dégradation 
civique, du jour où la condamnation est devenue irrévocable, ou de celui de 
l'expiration de la peine d'emprisonnement, si elle a été prononcée. — 11 eourt, 
au profit du condamné à la surveillance de la haute police prononcée comme 
peine principale, du jour où la condamnation est devenue irrévocable. — Le délai 
est réduit à trois ans pour les condamnés à une peine correctionnelle. 

i Art. 621. Le condamné à une peine afflictive ou infamante ne peut être 
admis à demander sa réhabilitation s'il n'a résidé daos le même arrondissement 
depuis cinq années, et pendant les deux dernières dans la même commune. — 
Le condamné à une peine correctionnelle ne peut être admis à demander sa 
réhabilitation s'il n'a résidé dans le même arrondissement depuis trois années, et 
pendant les deux dernières dans la même commune. 

• Art. 622 . Le condamné adresse la demande en réhabilitation au procureur 
impérial de l'arrondissement, en faisant connaître : 1° la date de sa condamna­
tion ; 2° les lieux où il a résidé depuis sa libération, s'il s'est écoulé après cette 
époque un temps plus long que celui fixé par l'article 620. 

« Art. 623 . Il doit justifier du payement des frais de justice, de l'amende et 
des dommages-intérêts auxquels il a pu être condamné, ou de la remise qui lui 
en a été faite. —• A défaut de cette justification, il doit établir qu'il a subi le 
temps de la contrainte par corps déterminé par la loi , ou que la partie lésée a 
renoncé à ce moyen d'exécution. — S'il est condamné pour banqueroute frau­
duleuse, il doit justifier du payement du passif de la faillite, en capital, intérêts 
et frais, ou de la remise qui lui en a été faite. 

€ Art. 624. Le procureur impérial provoque, par l'intermédiaire du sous-
préfet, des attestations délibérées par les conseils municipaux des communes où 
le condamné a résidé, faisant connaître : 1° la durée de sa résidence dans chaque 
commune, arec indication du jour où elle a commencé, et de celui auquel elle a 
fini; — 2° sa conduite pendant ladurée de son séjour; — 3° ses moyens d'exis­
tence pendant le même temps. — Ces attestations doivent contenir la mention 
expresse qu'elles ont été rédigées pour servir à l'appréciation de la demande en 
réhabilitation. — Le procureur impérial prend, en outre, l'avis du maire des 
communes et du juge de paix des cantons où le condamné a résidé, ainsi que 
celui du sous-préfet de l'arrondissement. 

« Art. 625 . Le procureur impérial se fait délivrer : 1° une expédition de l'arrêt 
de condamnation; 2° un extrait des registres des lieux de détention où la peine 
a été subie, constatant quelle a été la conduite du condamné. — Il transmet les 
pièces avec son avis an procureur général. 

« Art. 626. La cour dans le ressort de laquelle réside le condamné est saisie 
de la demande. — Les pièces sont déposées au greffe de cette cour par les soins 
du procureur général. 

u Art. 627. Dans les deux mois du dépôt, l'affaire est rapportée à la chambre 
d'accusation; le procureur général donne ses conclusions motivées et par écrit. 
— Il peut requérir en tout état de cause, et la cour peut ordonner, même d'of­
fice, de nouvelles informations, sans qu'il puisse en résulter un retard de plus de 
six mois. 

« Art. 628. La cour, le procureur général entendu, donne son avis motivé. 
« Art. 629 . Si l'avis de la cour n'est pas favorable à la réhabilitation, une 

é t e n d u le bienfait de la r éhab i l i t a t ion au cas de pe ines c o r r e c t i o n ­
ne l les c o m m e à ce lu i des pe ine s c r i m i n e l l e s ( I ) . 



1926. La loi de 1 8 5 2 , en modifiant les ar t icles du Code d'in­
struction c r i m i n e l l e , a fait un nouveau r è g l e m e n t des conditions 
exigées pour que le condamné soit admis à d e m a n d e r sa réhabilita­
tion ; elle d é t e r m i n e c o m m e n t et j u s q u ' à quel point il faut : 1° qu'il 
ait satisfait à la condamnat ion péna le (art. G19, et 6 2 0 §§ 2 et 3); 
2° qu ' i l ait satisfait aux condamnat ions civiles et au payement des 
frais (art. 6 2 3 ) ; 3° qu ' i l s 'en soit m o n t r é d igne pa r sa conduite 
u l t é r i eu re pendan t un délai et dans les condi t ions qu ' e l l e marque 
(ar t . 6 2 0 , §§ 1 " et de rn i e r , 621 et 624) . — L a loi r èg le aussi les 
formes à suivre (art . 6 2 2 et su iv . ) . — Les autor i tés qu 'e l l e appelle 
à concour i r à cet te m e s u r e sont : l ' au tor i té m u n i c i p a l e , par des 
at testat ions qui lui sont d e m a n d é e s (art . 624) ; l ' autor i té judiciaire, 
pa r un avis de la cour d ' a p p e l , q u i , s'il est négatif, empêche la 
d e m a n d e d 'a l le r p lus loin (art . 6 2 6 à 630) ; enfin le chef de l'État, 
à qui est confié, en définitive, le pouvoir d ' accorder ou de refuser 
la réhabi l i ta t ion (1) (art . 6 3 1 ) . — Quant aux effets, la loi n'y 
me t aucune restr ict ion : le réhabi l i t é r en t r e dans la pléni tude des 
droi ts que lui avait re t i rés la condamnat ion péna le (art . 6 3 4 ) . — 
La r éc id ive , dans les t e r m e s m a r q u é s par l 'ar t ic le 6 ;H , est un 
obstacle à la réhabi l i t a t ion : l ' espoir f e rmé à q u e l q u e avenir que 
ce soit, c 'est une du re p r é t en t ion . 

1 9 2 7 . Cette institution-, qu i en théor ie p r o m e t beaucoup, en 
r éa l i t é , dans l 'appl icat ion ac tue l l e , n 'a pas donné tous les résul-

nouvellc demande ne peut être formée avant l'expiration d'un délai de deux 
années. 

« Art. 630. Si l'avis est favorable, il est, avec les pièces produites, transmis 
par le procureur général, et dans le plus bref délai possible, au ministre de la 
justice, qui peut consulter la cour ou le tribunal qui a prononcé la condamnation. 

« Art. 631. L'empereur statue sur le rapport du ministre de la justice. 
« Art. 632 . Des lettres de réhabilitation seront expédiées eu cas d'admission 

de la demande. 
« Art. 6 3 3 . Les lettres de réhabilitation sont adressées à la cour qui a délibéré 

l'avis. — l u e copie authentique en est adressée à la cour ou au tribunal qni a 
prononcé la condamnation. Ces lettres seront transcrites en marge de la minute 
de l'arrêt ou du jugement de condamnation. 

« Art. 634. La réhabilitation fait cesser pour l'avenir, dans la personne du 
condamné, toutes les incapacités qui résultaient de la condamnation. — Les inter­
dictions prononcées par l'article 612 du Code de commerce sont maintenues 
nonobstant la réhabilitation obtenue en vertu des dispositions qui précèdent.— 
Aucun individu condamné pour crime, qui aurait commis un second crime et subi 
une nouvelle condamnation à une peine alflictive ou infamante , ne sera admis à 
la réhabilitation. — Le condamné qui, après avoir obtenu sa réhabilitation, arffl 
encouru une nouvelle condamnation, ne sera plus admis au bénéfice des disposi­
tions qui précèdent. 

(1) Un décret du 7 septembre 1870 avait chargé le ministre de la justice de 
statuer sur les réhabilitations après communication au conseil des ministres. C'est 
qu'à cette époque il n'y avait pas de chef du pouvoir exécutif. Aujourd'hui c'est 
le président de la République qui exerce les attributions conférées à l'empereur 
par le Code d'instruction criminelle. 



îats qu ' on pouvai t en e s p é r e r . Il y a c e p e n d a n t p r o g r è s . Le n o m b r e 
des réhabi l i ta t ions étai t d ' abord t r è s - r e s t r e in t ; en voici le tableau : 

Xombre moyen annuel des réhabilitations. 

1826 à 1830 en moyenue 13 réhabilitations par an. 
1831 à 1850 — 33 — 
1851 à 1864 — 77 — 

L 'acc ro i s semen t à p a r t i r du déc re t d u g o u v e r n e m e n t p rov iso i re 
du 22 avril 1 8 4 8 est dû à l ' ex t ens ion du bénéfice de la r é h a b i l i ­
tation aux cas de c o n d a m n a t i o n s c o r r e c t i o n n e l l e s . Sous l ' in f luence 
d e c e déc re t les chiffres s ' é ta ien t é levés à 114 p o u r 18 ' i8 e t à 
100 p o u r 1 8 4 9 , ce qu i étai t fort peu e n c o r e . D e p u i s , ils se sont 
r é d u i t s d ' abord à u n e m o y e n n e a n n u e l l e de 77 de 1851 à 1 8 6 4 ; 
p u i s , ils se sont c o n s i d é r a b l e m e n t é levés . Le chiffre de 1 8 6 9 est 
d e 3 4 5 ; ce lu i de 1 8 7 2 , de 4 4 0 . 

1 9 2 8 . La loi du 19 m a r s 1 8 6 4 a d o n n é au bénéfice de la r é h a ­
bi l i ta t ion u n e nouve l l e ex t ens ion . Les n o t a i r e s , les greffiers et 
les officiers min i s t é r i e l s f rappés de des t i tu t ion p a r m e s u r e d i s ­
c ip l ina i re e n c o u r e n t , en v e r t u de lois spécia les p o s t é r i e u r e s 
à 1 8 4 8 , ce r t a ines déchéances ou incapaci tés p e r p é t u e l l e s de d ro i t s . 
T e l l e est cel le d ' ê t r e é l e c t e u r , p r o n o n c é e p a r le d é c r e t o r g a n i q u e 
d u 2 févr ier 1 8 5 2 , et cel le d ' ê t r e j u r é , p r o n o n c é e p a r la loi du 
2 1 n o v e m b r e 1 8 7 2 . Nous l isons dans l ' exposé des motifs de la loi 
nouve l l e q u e l e n o m b r e des no ta i r e s et des officiers m in i s t é r i e l s 
ainsi f rappés n ' e s t pas a u - d e s s o u s de so ixante -se ize p a r a n , et 
q u ' o n en c o m p t e p lu s de d e u x mi l l e dans ce t te posi t ion au jou r ­
d ' h u i . La loi de 1 8 6 4 l e u r a p p l i q u e les disposi t ions du Code 
d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e re la t ives à la r éhab i l i t a t ion des c o n ­
d a m n é s à u n e p e i n e co r r ec t i onne l l e (1) . C o m m e n t , en effet, 
a d m e t t r e des déchéances p e r p é t u e l l e s i r r évocab les en cas d e 
des t i tu t ion p o u r fautes d i sc ip l ina i r e s , tandis q u e les c o n d a m n é s 
p o u r c r imes ou p o u r dél i t s p e u v e n t en ê t r e r e l evés (2)? 

1 9 2 9 . Il ne faut pas confondre la r éhab i l i t a t i on de d ro i t péna l 
avec la réhab i l i t a t ion c o m m e r c i a l e : te l est admis à la p r e m i è r e 
qui peu t se t rouve r exclu de la s e c o n d e , aux t e r m e s de l ' a r t ic le 
6 1 2 du Code de c o m m e r c e . La loi de 1 8 5 2 , modificat ive du Code 

(1) Loi du 19 mars 1 8 6 4 , qui étend aux notaires, aux greffiers et aux offi­
ciers ministériels le bénéfice de la loi du 3 juillet 3S52 sur la réhabilitation. — 
Art. 1 e r . « Les notaires, les greffiers et les olficiers ministériels destitués peuvent 
être relevés des déchéances et incapacités résultant de leur destitution. 

«Art. 2 . Toutes les dispositions du Code d'instruction criminelle relatives à la 
réhabilitation des condamnés à une peine correctionnelle sont déclarées applicables 
aux demandes formées en vertu de l'article 1 e r . — Le délai de trois ans fixé par 
le dernier paragraphe de l'article 620 du Code d'instruction criminelle court du 
jour de la cessation des fonctions. » 

(2) Toutefois, ces réhabilitations sont peu fréquentes dans la pratique; il n'y 
en a que deux en moyenne par an. 



d ' ins t ruct ion c r imine l l e , a p r i s soin de s 'en e x p l i q u e r (art. 634). 
Les incapacités produi tes par la condamna t ion pénale cessent 
a l o r s ; mais celles qui sont p r o p r e s à la légis lat ion ou aux cou­
tumes commerc ia les con t inuen t de subs is te r . La distinction est 
b ien m a r q u é e . Là encore l 'ext inct ion du droi t d ' exécut ion delà 
pe ine laisse intacts les in térê ts civils. 

1 9 3 0 . C'est u n e quest ion qui a été et qui peu t encore être 
agi tée , que celle de savoir si pa r la voie s imp lemen t de la grâce, 
sans observer les condi t ions ou suivre les formes prescr i tes parle 
Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e p o u r la r éhab i l i t a t ion , le chef de 
l 'État peu t faire r e m i s e des déchéances ou pe r t e s de droits résul­
tant de la condamnat ion . Envisagée d ' une cer ta ine façon, la 
quest ion revient à d e m a n d e r s'il y a deux sortes de réhabilita­
t ions : l ' une qui serai t soumise aux condi t ions et aux formes 
prescr i tes par le Code d ' ins t ruct ion c r i m i n e l l e , l ' au t re qui en 
serai t e x e m p t e . C'est b ien le chef de l 'État q u i , dans tous les 
cas, accorde la réhabi l i ta t ion ; mais le Code d ' instruct ion crimi­
ne l le y m e t des condi t ions et des f o rmes , r ég l emen tées de nou­
veau en 1852 : il s 'agit de déc ider si ces formes et ces conditions 
peuven t ou non ê t re laissées de cô té . 

Les idées qui para issent prévaloi r sur ce point , à la chancelle­
r i e , c o m m e rég ie p r a t i que , sera ient q u ' u n e tel le remise pourrait 
avoir l ieu par s imple voie de grâce en deux cas : — 1° avant 
l ' exécut ion des condamnat ions corpore l les auxque l l es sont atta­
chées c o m m e accessoires les déchéances ou pe r t e s de droits, 
mais s eu l emen t si u n e telle r e m i s e était compr i se pa r une clause 
expresse dans la g r â c e ; — 2° au cas de déchéances ou privations 
de droits p rononcées c o m m e pe ines p r inc ipa les , ainsi qu'il arrive 
quelquefois de la dégrada t ion civique et de la surveillance de la 
hau te police (ci-dess . , n 0 ' 1 6 0 6 et 1608) . 

On ne peu t se d i ss imuler q u e ni l ' u n e ni l ' au t r e de ces déci­
sions ne sont faciles à faire accorder soit avec le t e x t e , soit avec 
l ' espr i t de la loi de 1852 sur la réhabi l i ta t ion . — La première 
s ' appuie sur un avis du conseil d 'É ta t , du 8 j anv ie r 1 8 2 3 , dont 
tou te l ' a r g u m e n t a t i o n , à ce sujet, r ou l e sur une proposition en­
t i è r emen t fausse : savoir, qu ' en ma t i è r e c r imine l l e nu l jugement 
de condamnat ion ne pour ra i t p r o d u i r e d'effet avant l'exécution, 
et q u e les incapacités légales ne sera ient encou rues que par 
suite de cette exécut ion : ce qui était vrai alors p o u r la mor t civile, 
à cause de l 'ar t ic le 26 du Code civi l , mais non p o u r les autres 
incapaci tés . Aujourd 'hu i le p r inc ipe de raison qui veut que les 
incapaci tés , c ' es t -à -d i re de pur s effets de d ro i t , se produisent 
ipso jure, du j o u r où la condamnat ion est devenue irrévocable, 
n e reçoit p lus aucune except ion (ci-dess. , n° 1625) ; l 'ar t icle 28 du 
Code péna l le dit m ê m e fo rmel l ement p o u r la dégradat ion civique, 
accessoire de toute pe ine c r imine l l e : « La dégrada t ion civique 
« sera encourue du j o u r où la condamnat ion sera devenue irré-



s vocable . » Soit q u ' i l s 'agisse de c o n d a m n a t i o n s c r imine l l e s 
ou de c o n d a m n a t i o n s c o r r e c t i o n n e l l e s , le c o n d a m n é peu t b ien 
se sous t ra i re à l ' exécu t ion de la pe ine p h y s i q u e , mais il n ' é c h a p p e 
pas aux incapaci tés l é g a l e s , qui n e sont en r i en s u b o r d o n n é e s 
à cette exécu t ion . Il est donc incontes tab le q u e l 'avis du consei l 
d 'É ta t , dans cel te m a n i è r e de r a i s o n n e r , p o r t e , a u j o u r d ' h u i 
s u r t o u t , c o m p l è t e m e n t à faux. — Quan t à la seconde de ces 
déc is ions , e l le n o u s s e m b l e bien inconci l iable avec l ' a r t ic le 6 2 0 
du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , dans sa nouve l l e r édac t ion 
(voi r cet a r t . , c i - d e s s . , n° 1 9 2 5 , en no te ) . — Aussi p r e n d r o n s -
nous le p r o b l è m e sous un a u t r e aspec t . 

1 9 3 1 . En effet, il faut r e c o n n a î t r e q u e la r éhab i l i t a t ion te l le 
q u e l 'a o r g a n i s é e le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , faite p o u r les 
cas o rd ina i r e s et r é g u l i e r s , n e satisfait en r i en aux cas e x c e p t i o n ­
n e l s , qu i p e u v e n t mo t ive r ce q u e nous avons appe l é la grâce 
extraordinaire (c i -dess . , n° 1 9 1 7 ) . A ins i , qu ' i l se p r é s e n t e u n 
de ces cas dans l e sque l s la fo rmule g é n é r a l e de la loi se t r ouve 
en défaut , où le j u g e s'est vu à r e g r e t encha îné par cet te fo rmu le , 
q u o i q u e les c i rcons tances d é m o n t r a s s e n t la nécess i té d'y a p p o r t e r 
u n e except ion qu ' i l n 'avai t p a s , q u a n t à lu i , le pouvo i r de f a i r e ; 
s'il n ' ex i s t e a u c u n e au to r i t é s u p é r i e u r e invest ie du droi t d ' a p p r é ­
c ie r ces motifs excep t ionne l s en ce qui t o u c h e les incapaci tés 
l é g a l e s , il faudra q u ' u n h o m m e q u e la g râce re l ève ra , p e u t - ê t r e 
c o m p l è t e m e n t , de la p e i n e p h y s i q u e , p a r e x e m p l e de la d é p o r t a ­
t i o n , de la dé ten t ion ou de la r é c l u s i o n , tombe i név i t ab l emen t , 
p o u r tout le t emps q u e lu i imposen t les a r t ic les relatifs à la r é h a ­
b i l i t a t ion , sous le coup de la dég rada t i on c ivique et des a u t r e s 
déchéances de d ro i t s . C'est é v i d e m m e n t u n e l a cune dans no t r e 
l o i ; c 'est u n r e s t e du sys tème de la Cons t i t uan t e , qu i avait s u p ­
p r i m é la g r âce en m a t i è r e c r i m i n e l l e . La l a cune est b ien p l u s 
év iden te l o r s q u e la c o n d a m n a t i o n ne consis te q u e dans u n e p e i n e 
pr iva t ive de d r o i t s , pa r e x e m p l e dans la dég rada t ion c ivique en 
qua l i t é de pe ine p r inc ipa l e et u n i q u e . Ici la dég rada t i on c iv ique 
sera inévi tab le en q u e l q u e s i tuat ion excep t ionne l l e q u ' o n se 
t rouve , et le droi t de la grâce extraordinaire bien o s t e n s i b l e m e n t 
et b i en c o m p l è t e m e n t s u p p r i m é . — Le m o d e d 'appl ica t ion qu i a 
p réva lu à la chance l l e r i e a p o u r bu t de r e m p l i r ces d e u x l a c u n e s . 
Mais il n e faut pas le fonder sur le r a i s o n n e m e n t qui se lit en 
l 'avis du consei l d 'E ta t , l e q u e l p è c h e r a d i c a l e m e n t p a r sa base . 
Il faut l ' asseoi r n e t t e m e n t sur les cons idéra t ions q u e nous venons 
de p r é s e n t e r , et sur ce q u e , sans ce m o d e d ' app l i ca t i on , le dro i t 
de g râce p o u r les cas ex t r ao rd ina i r e s serai t , dans les deux h y p o ­
thèses dont il s 'agi t , mis à n é a n t , sans q u ' a u c u n e au t re inst i tut ion 
y p o u r v û t , ca r la r éhab i l i t a t ion du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e 
est impu i s san t e p o u r ce la . Il y a là u n e i n t e r p r é t a t i o n , non 
pa r voie de conci l ia t ion avec les art icles du Code p é n a l ou d u 
Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , ce qu i n ' e s t pas possible et ce qu i 



(1) Ordonnance de 1670, tit. 16, Des lettres d'abolition, rémission, pardon, 
pour ester à droit, rappel de ban ou de galères, commutation de peine, réhabili­
tation, et révision de procès, art. 5 , 6 et 7. 

n'est pas la vér i table ques t ion , mais pa r voie supplé t ive en une 
ma t i è re favorable (ci-dess . , n° f663) et pa r p rédominance des 
pr inc ipes const i tu t ionnels relatifs au droi t de g râce . 

11 y a p l u s , nous n ' appe l l e rons cela ni u n e réhabilitation, ni 
u n e réintégration, car il faudrait supposer q u e les droits ont été 
pe rdus pendant u n cer ta in t emps et qu ' i l s sont ensui te rendus : 
tel est le p rop re de la réhabi l i ta t ion , et cet effet ne peut se pro­
du i r e chez nous q u e dans les condit ions et dans les formes tracées 
par le Code d ' ins t ruct ion c r imine l le ; il n 'y a p lu s à invoquer les 
tradit ions de l ' anc ienne m o n a r c h i e , qui pouvai t accorder , de son 
p rop re m o u v e m e n t , des le t t res de réhabi l i ta t ion (1). Mais tel n'est 
pas le carac tère de la grâce ex t raord ina i re : cet te grâce emporte 
l ' idée q u e par des motifs except ionnels la société renonce, en 
totali té ou en par t i e , à la mise à effet d ' u n e condamnat ion pénale. 
Si donc cette grâce in tervient au sujet des incapacités légales, 
il faut que le condamné soit censé n 'avoir j amais été atteint par 
ces incapaci tés . Or, c o m m e n t conci l ier cet te idée avec celle que 
les pe ines consistant en des pr ivat ions ou incapaci tés de droits 
a t te ignent le condamné ipso jure, du j o u r où la condamnation 
est devenue i r révocable? On ne peu t le faire qu ' en donnant à 
la grâce ex t raord ina i re un effet r é so lu to i re , de tel le sorte que, 
cette grâce i n t e r v e n a n t , l'effet sera censé n 'avoir jamais été 
p rodu i t . — C'est ici que le défaut de r é g l e m e n t a t i o n , quant 
aux condi t ions et aux dé la i s , se fait sen t i r : la l imi te adoptée par 
l 'usage de la c h a n c e l l e r i e , que cet te g râce intervienne et soit 
spéc ia lement m e n t i o n n é e avant la mise à exécut ion de la peine 
p h y s i q u e , semble un t e m p é r a m e n t n a t u r e l et très-acceptable; 
mais s'il n 'exis te a u c u n e pe ine p h y s i q u e , la condamnation 
n 'ayant p rononcé q u ' u n e pe ine de déchéance de droi ts , on ne 
voit p lus de t e m p é r a m e n t ind iqué et la l acune de réglementation 
est to ta le . 

1 9 3 2 . L'avis du conseil d 'État q u e nous venons de mentionner 
est f r é q u e m m e n t cité c o m m e au tor i t é ; à l ' époque où il a été 
r e n d u , le conseil d 'État fit acte de f e rme té et de sauvegarde de 
nos inst i tut ions nouve l l e s , en m a r q u a n t u n e l imi te à la préroga­
tive royale , cont re les p ré t en t ions qui croyaient pouvoir laisser de 
côtéj les disposit ions du Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e et en revenir 
aux le t t res de l ' anc ienne m o n a r c h i e . Mais il faut b ien se garder 
de p r e n d r e p o u r vraies toutes les propos i t ions su r lesquelles le 
conseil d 'État appu ie son r a i sonnemen t , ni cel les sur lesquelles il 
fonde son para l lè le en t re la grâce et la réhab i l i t a t ion . Il y a plu­
sieurs de ces proposi t ions q u e la science exacte du droi t pénal ne 
saurai t accepter . Les faire cour i r , pa r t radi t ion, c o m m e maximes 



est u n e cause d ' e r r e u r , et c 'est p o u r en p r é v e n i r l'effet q u e nous 
d o n n o n s en note le tex te de cet avis , en ayant soin d'y r e l e v e r ce 
qui suivant nous doit ê t r e re je té du cou ran t de la sc ience (1) . — 

( 1 ) Avis du conseil d'Etat, au 8 mars 1 8 2 3 . i Les comités de législation, des 
finances et de la guerre , réunis par ordre de monseigneur le garde des sceaux , 
sur la demande de Son Excellence le ministre des finances, pour délibérer sur la 
question de savoir si des militaires retraités qui, condamnés à des peines aTOictives 
ou infamantes, ont subi leur jugement ou ont été graciés, doivent justifier de leur 
réhabilitation légale pour être remis en jouissance de leur p e n s i o n ; — V u . . . etc. 
— Après en avoir délibéré, ont reconnu que la question proposée rendait néces­
saires l'examen et la solution des questions suivantes : . . . 

3 e question. Les lettres de grâce pleine et entière accordées avaut toute 
exécution du jugement de condamnation peuvent-elles tenir lieu de la réhabili­
tation? 

4 e question. Les lettres de grâce, accordées après l'exécution du jugement, 
et qui ne contiendraient aucune clause relative à la réhabilitation du condamné, 
dispensent-elles de l'exécution des dispositions du Code de procédure criminelle 
relatives à la réhabilitation? 

5 ° question. Les lettres de grâce peuvent-elles, par une clause plausible, 
dispenser des formalités prescrites par le Code d'instruction criminelle pour la 
réhabilitation?... 

Considérant, sur la troisième question, qu'en matière criminelle nul jugement 
de condamnation ne peut produire d'effet avant l'exécution; que lorsque la grâce 
a précédé l'exécution, les incapacités ne sont pas encourues; que par conséquent 
il ne peut y avoir l ieu, dans ce cas, à solliciter des lettres de réhabilitation, 
puisque la réhabilitation n'a pour objet que de relever le condamné des incapa­
cités légales auxquelles il a été réellement soumis; 

Considérant, sur la quatrième question, qne l'article 6 8 de la Charte a maintenu 
les lois qui n'y sont pas contraires; que la nécessité de la réhabilitation, imposée 
par le Code d'instruction criminelle au condamné, pour qu'il soit relevé des inca­
pacités légales encourues par l'exécution du jugement, n'a rien de contraire à 
l'article 6 7 de la Charte, qui donne au roi le droit de faire grâce et de commuer 
la peine ; —Qu'en effet, la grâce et la réhabilitation diffèrent essentiellement, soit 
dans leur principe, soit dans leurs effets; — Que la grâce dérive de la clémence 
du roi; la réhabilitation, de sa justice ; — Que l'effet de la grâce n'est pas d'abolir 
le jugement, mais seulement de faire cesser la peine ; — Qu'aux termes du Code 
d'instruction criminelle, le droit de réhabilitation ne commence qu'après que le 
condamné a subi sa peine; — Que l'effet de la réhabilitation est de relever le 
condamné de toutes les incapacités, soit politiques, soit civiles, qu'il a encourues ; 
— Que ces incapacités sont des garanties données pas la loi, soit à la société, soit 
aux tiers, et que la grâce accordée au condamné ne peut pas plus le relever de 
ces incapacités que de toutes les autres dispositions du jugement qui auraient été 
rendues en faveur des tiers ; 

Considérant, sur la cinquième question, que la prérogative royale ne s'étend 
pas jusqu'à dispenser les citoyens des obligations qui leur sont imposées en vertu 
des lois maintenues par la Charte, et dont ils ne pourraient être relevés que par 
la puissance législative : 

Sont d'avis : — 1 ° que les pensions perdues par l'effet des condamnations à 
des peines affliclives ou infamantes ne peuvent être rétablies qu'après la réhabi­
litation du condamné; — 2 ° que pendant la durée de ces peines il ne peut être 
accordé sur ces pensions aucun secours à la veuve ou aux enfants des con­
damnés; — 3 ° que les lettres de grâce pleine et entière accordées avant l'exé­
cution du jugement préviennent tes incapacités légales et rendent inutile la 
réhabilitation ; — 4 ° que la grâce accordée après l'exécution du jugement ne 
dispense pas le gracié de se pourvoir en réhabilitation, conformément aux 
dispositions du Code d'instruction criminelle; — 5 ° que les lettres de grâce 



Nous avons déjà signalé le faux point de dépar t donné aux peines 
de déchéances ou incapacités de d r o i t s ; nous s igna le rons , en ter­
minan t , cette ant i thèse qui a pu faire for tune et se répé ter de­
puis f r é q u e m m e n t , mais qui n ' en est pas moins d ' u n e inexacti­
tude dangereuse : « La grâce dérive de la c l émence du ro i ; la 
réhabi l i ta t ion, de sa jus t ice . » C'est avec ce mot de clémence 
comme incl inat ion, ver tu , faveur d 'un p r i n c e , au hasard de son 
t e m p é r a m e n t ou de son h e u r e , que la grâce s'offre, en effet, dans 
les anciens t emps , dans les t emps de mauvaise péna l i t é . Clémence 
a p o u r sous-en tendu : « Je suis à votre merc i , à votre bonne vo­
lonté , à vot re sour i re de bouche , à votre incl inat ion de tète, à 
votre doigt levé, c o m m e celui de César sauvant le gladiateur.» 
Clémence , qui sonne si b ien , app l iquée à des époques pareilles, 
dans la bouche des o ra t eu r s , sous la p l u m e des historiens, des 
moral is tes ou des poètes , n 'a p lus le m ê m e son dans la science 
ra t ionnel le du droit péna l . La g râce , ou la renoncia t ion à un droit 
qui appar t i en t à la société, assise sur le mo t de c lémence et non 
sur celui de jus t ice , mér i t e le r e p r o c h e qui lui est fait par la phi­
losophie du d ix -hu i t i ème siècle et par B e n t h a m , d 'ê t re unevraie 
prévar ica t ion . Rien n 'es t donc p lus d a n g e r e u s e m e n t faux que la 
p r é t e n d u e ant i thèse en t re la g râce et la réhabi l i ta t ion , qu'on s'est 
p lu à r e p r o d u i r e . La g râce , tout aussi bien q u e la réhabilitation, 
est un c o m p l é m e n t s u p é r i e u r de la just ice h u m a i n e . Soit qu'il 
s 'agisse d'y app réc i e r les cas ex t raord ina i res dans lesquels la for­
m u l e généra le de la loi, qui n'est faite q u e p o u r ce qui a lieu 
c o m m u n é m e n t , a pu se t rouver en défaut (ci-dess. , n" 1917 et 
1918) ; soit qu ' i l s 'agisse d'y app réc i e r les cas ord ina i res , à raison 
de la condui te u l t é r i eu re du c o n d a m n é ou des vicissitudes surve­
nues dans l 'u t i l i té pub l i que (c i -dess . , n° 1 9 1 9 ) : ce sont tou-

accordées après l'exécution du jugement ne peuvent contenir aucune clause qui 
dispense des formalités prescrites par le Code d'instruction criminelle pour la 
réhabilitation. » 

Propositions à souligner dans cet avis du Conseil d'Etat, et auxquelles il faut 
se garder de donner cours : 

1 ° Qu'en matière criminelle, nul jugement de condamnation ne peut produire 
d'effet avant l'exécution : — ce qui est faux pour les incapacités légales, les­
quelles se produisent ipso jure dès que la condamnation est devenue irrévocable; 

2" Que la grâce dérive de la clémence du roi, la réhabilitation de sa justice: 
— antithèse fausse, la grâce, dans la pénalité rationnelle, devant être, non moins 
que la réhabilitation, un complément de la justice; 

3° Que l'effet de la grâce n'est pas d'abolir le jugement : proposition incontes­
table, mais non moins vraie pour la réhabilitation que pour la grâce ; —Que cet 
effet est seulement de faire cesser la peine : vrai seulement, pour la grâce, quant 
aux peines commencées; toujours vrai pour la réhabilitation. 

4° Que la grâce accordée au condamné ne peut pas plus le relever des incapa­
cités que de toutes les autres dispositions du jugement qui auraient été rendues 
en faveur des tiers : — assimilation inexacte, les dispositions en faveur des tiers 
constituant des droits acquis à ces tiers, dont les pouvoirs publics ne peuvent dis­
poser, tandis qu'il n'en est pas de même des déchéances ou incapacités infligées 
a titre de peine. 



j o u r s des idées de jus t ice sociale qu i do iven t y p r é s i d e r . — A la 
seconde de ces hypothèses r é p o n d e n t la g râce ordinaire p o u r ce 
qu i conce rne les pe ines phys iques , et la r éhab i l i t a t ion p o u r ce 
qu i concerne les déchéances d e droi t s ; — à la p r e m i è r e , tant 
p o u r l ' une q u e p o u r l ' au t r e de ces va r ié tés d e p e i n e s , doi t r é i 
p o n d r e la grâce extraordinaire. 

1 9 3 3 . Il exis te , sans contes ta t ion poss ible , en ve r tu de textes 
de lois, cer ta ines déchéances ou incapaci tés q u e le g o u v e r n e m e n t 
a, dans cer ta ins cas , le pouvo i r de faire cesse r , à l ' é p o q u e et dans 
les c i rconstances où il le j u g e convenab l e , sans qu ' i l soit n é c e s ­
saire de r e c o u r i r aux formes de la réhab i l i t a t ion . Nous l 'avons vu 
en t ra i tant de l ' incapac i té de d o n n e r ou de recevoi r par dona t ion 
entre-vifs ou p a r t e s t amen t , qu i a c c o m p a g n e les pe ines afflictives 
p e r p é t u e l l e s , et aussi en t ra i tan t de l 'é tat des c o n d a m n é s dans les 
colonies de dépor t a t ion ou de t ravaux forcés (c i -dess . , n " 1 5 5 3 , 
1 5 5 4 , 1 5 5 7 , 1 6 0 0 , 1601 et 1 6 0 5 ) . 

1 9 3 4 . Rappe lons , en t e r m i n a n t , q u e , p o u r les t ro is é v é n e ­
m e n t s q u e nous v e n o n s d e passer en r e v u e , la m o r t du c o n d a m n é , 
la p resc r ip t ion , la r e m i s e ou abandon du droi t , il y a i n d é p e n ­
dance e n t i è r e , q u a n t à l ' ex i s tence , en t r e le droi t d ' exécu t ion des 
c o n d a m n a t i o n s péna les et celui des condamna t ions civi les . Ce lu i -
ci , dès qu ' i l est n é p a r l'effet de la s en t ence , se t rouve tou jours 
sépa ré de l ' a u t r e , et n e se rég i t p lus q u e pa r les r èg les du dro i t 
civil p r ivé (c i -dess . , n° 1 7 5 0 ) . Le Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e en 
con t ien t la disposi t ion expresse en ce qu i c o n c e r n e la p r e s c r i p ­
tion : a Ar t . 6 4 2 . Les c o n d a m n a t i o n s civiles po r t ées p a r les a r r ê t s 
« ou pa r les j u g e m e n t s r e n d u s en m a t i è r e c r i m i n e l l e , c o r r e c -
« t ionne l l e ou de po l ice , et d e v e n u s i r r évocab les , se p r e sc r i ron t 
« d ' ap rès les r èg les é tabl ies par le Code civil . » 



LIVRE II 
J U R I D I C T I O N S P É N A L E ; 

T I T R E P R E M I E R 

O R G A N I S A T I O N . 

C H A P I T R E P R E M I E R 

NOTIONS GÉNÉRALES, SUIVANT LA SCIENCE PURE. 

!; 1 e r . Idées d'introduction. 

1 9 3 5 . P o u r p rodu i r e nu effet que l conque , il faut une force, 
u n e puissance ; et p o u r me t t r e cet te force, cette puissance en jeu, 
un p rocédé . — L'effet à p r o d u i r e , en droi t p é n a l , après le pré­
cepte ou la dé te rmina t ion de la péna l i t é , c'est la mise en appli­
cation de cet te pénal i té : la force des t inée à p rodu i r e cet effet, ce 
sont les jur id ic t ions péna le s , avec l ' ensemble des autorités di­
verses ou des personnes qui concouren t à l'effet v o u l u ; et le pro­
cédé dest iné à me t t r e cette force en j eu , c'est la procédure pé­
na le (ci-dess. , n 0 ' 19 et 23 ) . 

1936 . Voici diverses p réven t ions con t re lesquel les il est bon de 
se p r é m u n i r : 

Ne pas confondre , c o m m e on l a fait quelquefois , même dans 
les lois et pa r t i cu l i è rement dans nos Codes, ce qui concerne les 
jur id ic t ions avec ce qui conce rne la p r o c é d u r e . Sans doute il y a 
un l ien in t ime du procédé à la puissance : suivant que la force à 
met t re e n j e u sera de te l le na tu re ou de telle a u t r e , le vent, l'eau 
couran te , la vapeur , des forces a n i m é e s , le p rocédé variera. Mais 
p o u r ê t re l iées l ' une à l ' au t r e , les deux ques t ions ne sont pas 
ident iques : Quel le sera la force? quel sera le p rocédé ? 

Ne pas m e t t r e , dans la préoccupat ion des espri ts et dans l'étude, 
la ques t ion des jur id ic t ions et de la p r o c é d u r e péna les , au-des­
sous de celle de la péna l i t é . — La ju r id ic t ion n 'es t aut re chose 
q u ' u n e par t ie de la puissance sociale o rgan isée , l iée par consé­
quent au droi t po l i t ique , tournan t dans l 'orbi te des constitutions, 
tandis q u e la p rocédure tou rne à son tou r dans celle des juridic­
t ions. — L 'honnête h o m m e , le bon ci toyen, peuven t se mettre à 
l 'abri d 'une mauvaise pénal i té : c o m m e n t se me t t ron t - i l s à l'abri 
d 'une mauvaise jur id ic t ion ou d ' une mauvaise p rocédure pénale? 
— Puis , au total , de bonnes ju r id ic t ions avec u n e bonne procé-



d u r e péna l e peuvent servi r à c o r r i g e r , en b e a u c o u p de cas, les 
vices d ' u n e mauvaise péna l i t é : c 'est ce qui s 'est vu c o n s t a m m e n t 
en A n g l e t e r r e ; mais q u e sera la m e i l l e u r e loi p é n a l e avec u n e 
mauvaise jur id ic t ion et u n e mauva ise p r o c é d u r e ? 

Enfin, ne pas s ' imag ine r q u e le r è g l e m e n t des j u r id i c t i ons et 
de la p r o c é d u r e soit chose a r b i t r a i r e , de dro i t p u r e m e n t c o n v e n ­
t ionnel , et que l ' e m p i r e des p r inc ipes p h i l o s o p h i q u e s , ou , en 
d 'au t res t e r m e s , des vér i tés de la sc ience , n 'a i t r i en à y vo i r . 

1036 bis. C o m m e il s 'agit ici de l ' o rgan i sa t ion de la puissance 
sociale, de ses a t t r ibu t ions et du p rocédé p o u r la faire fonc t ion­
ne r , il n ' e s t p e r s o n n e qu i puisse p r é t e n d r e avoir acquis le d ro i t 
que l ' un ou l ' a u t r e d e ces t rois po in t s d e m e u r e p o u r lui i m m o b i ­
lisé de te l le façon p lu tô t q u e de te l le a u t r e ; la société est t o u ­
j o u r s ma î t r e s se de les modifier : d 'où il suit q u e les lois nouvel les 
qu i les c o n c e r n e n t s ' app l iquen t aux affaires p réex i s tan les mais 
non e n c o r e v idées au m o m e n t où ces lois e n t r e n t en v i g u e u r , sans 
q u ' o n puisse d i r e qu ' i l y ait en cela a u c u n vice de ré t roac t iv i té , 
en levant à qui q u e ce soit des droi t s acqu is . 

§ 2. Fondions auxquelles il est nécessaire de pourvoir; d'où les diverses 
autorités à créer. 

1 9 3 7 . P o u r o r g a n i s e r dans c h a c u n e de ses act ions la force q u ' o n 
veu t employer , ' il faut se fixer p r é a l a b l e m e n t sur chacun d e s ef­
fets p a r t i c u l i e r s qu ' i l est néces sa i r e de p r o d u i r e en dé ta i l , afin 
q u e l ' e n s e m b l e en v i e n n e abou t i r finalement à l'effet g é n é r a i 
p r o p o s é . — Or , dans l ' o rgan i sa t ion des ju r id ic t ions péna le s et de 
tou t le sys tème des au to r i t é s ou des p e r s o n n e s qui do iven t c o n ­
cour i r à l'effet g é n é r a l vou lu , c ' e s t - à -d i r e à l ' app l ica t ion d u dro i t 
péna l , la fonction co r r e spond à c h a q u e effet pa r t i cu l i e r à p r o ­
d u i r e , l ' au to r i t é ou la p e r s o n n e c h a r g é e d e la fonct ion, à c h a q u e 
r o u a g e de la force à m e t t r e en j e u . P o u r savoir que l l e s sont l es 
au tor i tés à c r é e r , il faut donc savoir p r é a l a b l e m e n t que l l e s son t 
les fonctions à faire r e m p l i r ; car c 'es t p o u r la fonction q u ' e s t faite 
l ' au to r i t é , et non p o u r l ' au tor i té la fonct ion. 

1 9 3 8 . Le p r e m i e r effet, s 'il était possible de le p r o d u i r e , se ra i t 
de p r é v e n i r les dé l i t s . — Les ins t i tu t ions sociales doivent ê t r e 
d i r i g é e s vers ce bu t ; I I O D pas en m e t t a n t des g ê n e s oppress ives à 
l 'act ivi té de l ' h o m m e , car là est le d a n g e r d e tout sys tème p r é ­
vent i f ; ma i s e n faisant d i spara î t r e ou e n a t t é n u a n t les causes des 
dél i ts (c i -dess . , n° 190) . — En o u t r e , d a n s tou t ce qu i t ient à 
l ' e x é c u t i o n , à l ' admin i s t r a t ion , u n e ce r t a ine pa r t i e de la pu issance 
p u b l i q u e es t c h a r g é e , pa r des m e s u r e s p r i ses à p ropos , p a r u n e 
sol l ic i tude et u n e surve i l l ance cons t an te s , d ' un cer ta in rô l e p r é ­
ventif, r ô l e d ' exécu t ion , qu i cons t i tue ce q u ' o n n o m m e la police 
administrative (c i -dess . , n 0 , 6 1 2 et su iv . ) . Ceci n ' a p p a r t i e n t pas à 
l a miss ion des j u r id i c t i ons ou au tor i tés de r ép res s ion . 

1 9 3 9 . Cette d e r n i è r e mission n e c o m m e n c e q u ' a p r è s le dél i t 



commis . — P o u r ar r iver en définitive, à l ' encon t re de tout délit, 
à l'effet généra l , c 'es t -à-di re à l 'appl icat ion du droi t péna l , l'ana­
lyse et l 'observation conduisent à d i s t inguer les q u a t r e effets par­
t iculiers qui suivent , c o m m e nécessai res à p rodu i r e ; d 'où quatre 
fonctions essentiel les auxque l l es , d ' u n e m a n i è r e ou d 'autre , il 
est nécessaire de pourvoir : 

1° Rechercher les déli ts et les au teurs des dél i ts , recueillir, 
r a ssemble r les p reuves , et l ivrer le tout à l ' au tor i té chargée de 
j u g e r . Ce sont ici des opérat ions p ré l imina i r e s , qui ont pour but 
pr incipal de p r é p a r e r tous les é l émen t s , tous les moyens propres 
à ins t ru i re le j u g e , et q u ' o n n o m m e à cause de cela opérations 
d'instruction ; 

2° Là-dessus, déba t t re , peser , d iscuter tout l ' ensemble des 
p reuves , et finalement déc ider : ou opéra t ions de jugement ; 

3° Mettre à effet la sen tence : ou opéra t ions d'exécution ; 
4° Et, si l 'on veut mieux assurer l ' accompl issement de ces 

diverses opéra t ions , pourvoi r à u n e q u a t r i è m e , qu i consiste à 
vei l ler à ce q u e celles-ci s 'accomplissent , à p rovoquer , à mettre 
en m o u v e m e n t les autor i tés qui en sont cha rgées , à les aiguil­
l onne r , à les r e q u é r i r : ou fonction d'action et de réquisition. 

De là résul te la nécessité d ' u n e créat ion ou organisat ion quel­
conque de ces qua t re sortes d 'autor i tés : — Autori tés d'instruc­
tion, dont les fonctions const i tuent ce que nous appelons chez 
nous la police judiciaire ou police de répress ion , pa r opposition 
à la police adminis t ra t ive ou police de prévent ion ; — Autorités 
de jugement ou jur idict ions p r o p r e m e n t di tes ; — Autorités 
d'exécution ; — Et enfin autor i tés d'action et de réquisition, 
organisées p r inc ipa lemen t chez nous dans ce que nous appelons 
le ministère public. 

19-40. Si l 'on fait cette réflexion, q u e p o u r les opérat ions qui 
consistent p r inc ipa lement à agir , dans l esque l les la prompti tude, 
l ' oppor tun i té , l ' ensemble sont des condit ions nécessaires, la 
logique veut qu ' on r ecoure à des au to r i t é s ou à des personnes 
agissant ind iv idue l lement ou sous le c o m m a n d e m e n t de chefs hié­
ra rch iques ; car on c o m m a n d e , on donne des injonct ions à l'acti­
v i té ; tandis que dans les opéra t ions qui consis tent à délibérer, à 
d iscuter le pour et con t re , et enfin à décider , la logique veut, 
p o u r peu que la ques t ion soit grave , le concours de plusieurs 
intel l igences, et ne compor te aucun c o m m a n d e m e n t , aucune 
pression par voie h ié ra rch ique en cette décision ; car on ne com­
m a n d e pas à l 'opinion, à la conscience : on en conclura que pour 
les trois autor i tés , d ' ins t ruc t ion , d 'exécut ion , d 'act ion et de réqui­
sition, il faut u n e organisat ion tel le q u e les pe r sonnes y fonction­
nen t ind iv idue l lement , tandis q u e p o u r les autor i tés de jugemen t 
ou jur idict ions il faut des corps p lus ou moins n o m b r e u x , sui­
vant l ' impor tance des affaires, dé l ibérant et décidant collective­
ment . L 'un i té de j u g e n 'es t bonne , c o m m e plus s imple et plus 



(1) Cette nécessité de garanties préalables s'est fait sentir même dans le 
système qui attribue aux particuliers le droit d'accusation publique; à Rome, 
par l'intervention préalable des magistrats, ut ticeat nomen déferre; en Angle­
terre , par le jury d'accusation. 
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expéd i t ive , que dans les affaires d ' i m p o r t a n c e tout à fait infé­
r i e u r e . Quand les Anglais p a r l e n t de j u g e u n i q u e hor s des causes 
l égè re s , Je mot n 'es t pas exact , car le j u g e p rés ide et d i r ige le 
j u r y : c'est le magis t ra t des R o m a i n s . E n c o r e arrive-t-il q u e l q u e ­
fois que le j u g e angla i s p rés idan t des assises en réfère c o m m e 
conseil à un de ses co l l ègues , j u g e ass is tant , p o u r p r e n d r e son 
avis sur q u e l q u e difficulté de droi t , c o m m e le mag i s t r a t des Ro­
mains p rena i t que lquefo i s l 'avis des ju r i sconsu l t e s dont il se fai­
sait assister . 

§ 3 . Rôles divers dans les fonctions de jugement. 

1 9 4 1 . T o u t n ' e s t pas de p u r e activité dans le cour s des 
opé ra t ions de l ' ins t ruc t ion ; il p eu t y su rg i r des inc idents fo rman t 
ques t ion c o n t e n t i e u s e , qui r é c l a m e n t l ' i n t e rven t ion du rô le de 
d é l i b é r e r et de j u g e r . — Mais s u r t o u t , q u a n d les opé ra t ions de 
l ' i ns t ruc t ion sont t e r m i n é e s , ce peu t ê t r e u n e ga ran t i e de p lus 
p o u r la société et p o u r la p e r s o n n e p o u r s u i v i e , avant de pas se r 
o u t r e et de dé fé re r cet te p e r s o n n e au j u g e investi du dro i t de 
p u n i r , q u e de faire déc ide r p a r u n e j u r i d i c t i o n o r g a n i s é e à ce t 
effet s'il y a l i eu ou non à ce t te mise en j u g e m e n t . — On a r r ive 
ainsi à c r é e r : d ' u n e p a r t , des juridictions d'instruction, p o u r 
pourvo i r à cet te fonction soc ia le ; et de l ' a u t r e , des juridictions 
de jugement. 

T o u t m é c a n i s m e c o m p l i q u é , s'il p e u t avoir d ' un côté l ' avan ­
tage de p r o d u i r e des effets p lus puissants ou p lus s û r s , a 
de l ' a u t r e côté i m m a n q u a b l e m e n t le désavan tage d ' e x i g e r u n e 
p lus forte d é p e n s e de t e m p s . Il en est ainsi des au to r i t é s et des 
j u r id i c t ions d ' ins t ruc t ion employées en des opé ra t i ons p r éa l ab l e s , 
au l ieu d ' en ven i r d i r e c t e m e n t à la j u r id i c t ion de j u g e m e n t . Mais 
dans les affaires dont les c o n s é q u e n c e s p é n a l e s p e u v e n t ê t r e 
g r a v e s , que l q u e soit le besoin de cé lér i té qui existe e n tou t 
p rocès c r i m i n e l , enco re faut-il des ga ran t i e s p r o p o r t i o n n é e s à la 
gravi té du r é su l t a t , et la nécess i té de mu l t i p l i e r ces ga ran t i e s 
doi t faire passer su r q u e l q u e l e n t e u r de p lus (1 ) . — Dans les p rocès 
de m o i n d r e impor t ance en p é n a l i t é , il sera b o n , au c o n t r a i r e , 
tou tes les fois q u e l ' é ta t des p reuves le p e r m e t t r a , d ' é p a r g n e r à 
la société et à la p e r s o n n e pour su iv i e les r e t a r d s occas ionnés pa r 
ces p r é l i m i n a i r e s . 

1 9 4 2 . Une au t r e décomposi t ion se p r é s e n t e p o u r les j u r id i c t ions 
de j u g e m e n t dans l e u r fonction de j u g e r . En effet, la q u e s t i o n , 
p o u r ces j u r i d i c t i o n s , est tou jours doub le : cel le d ' abord de la 
cu lpab i l i t é ou n o n - c u l p a b i l i t é , et cel le ensu i t e de l ' appl ica t ion 



de la loi . — On est c o m m u n é m e n t dans l 'usage de les appeler, 
l ' u n e la question de fait, et l ' au t re la question de droit. Il est 
cer ta in que le fait domine dans la p r e m i è r e , et le droi t dans la 
seconde ; cependant le droi t est aussi mê lé inév i tab lement dans la 
quest ion de cu lpab i l i t é , quelquefois m ê m e d ' u n e manière fort 
dél icate et fort g r a v e ; et d 'un au t r e cô t é , le fait exerce son 
influence sur l 'appl icat ion de la l o i , ne fût-ce q u e dans le cas où 
la loi laisse au j u g e une cer ta ine la t i tude en cet te application, 
afin qu ' i l puisse faire var ier les pe ines suivant les mille nuances 
individuel les qui se p r é sen t en t dans c h a q u e cause . La vérité est 
donc qu ' i l est impossible de sépa re r le fait et le droit en deux 
quest ions rad ica lement dis t inctes . Voilà pourquo i nous repous­
sons les express ions us i t ée s , p o u r les r e m p l a c e r pa r celles-ci, 
q u e nous croyons plus exactes : ques t ion de la culpabilité ou 
non-culpabilité, quest ion de Vapplication de la loi. 

1 9 4 3 . Mais, cet te séparat ion é tant faite en log ique d 'une manière 
abst ra i te , convient-il d'y a c c o m m o d e r l 'organisa t ion prat ique judi­
c i a i r e , et de décomposer les ju r id ic t ions de j u g e m e n t en deux 
sortes d é j u g e s , ayant p o u r mission de r é s o u d r e , les uns la pre­
m i è r e , les au t res la seconde de ces ques t ions : non pas juges du 
fait et juges du droit, c o m m e on le dit c o m m u n é m e n t , mais 
juges de la culpabilité et juges de l'application de la loi, 
suivant les t e r m e s que nous adop tons? 

Xous ne pouvons pas nous d iss imuler que ce ne soit là une 
scission o p é r é e en t re deux quest ions q u i , p o u r ê t re distinctes, 
n ' e n sont pas moins é t ro i t ement l iées l ' une à l ' a u t r e , de telle 
sorte qu ' i l y aurai t avan t age , pour la s impl ic i té des rouages et 
p o u r l ' h a r m o n i e des o p é r a t i o n s , à les faire r é soudre toutes les 
deux pa r les m ê m e s j u g e s , si d ' au t res considéra t ions tirées d'une 
p lus g r a n d e garan t ie à d o n n e r et d 'un p lus g rand effet à produire 
n e dé t e rmina i en t à adopter un mécan i sme p lus compliqué. Ces 
considéra t ions se r é s u m e n t toutes dans la poss ib i l i té , au moyen 
d ' une telle décompos i t i on , de faire par t ic iper les citoyens à 
l 'exercice de la ju r id ic t ion péna le . Résul ta t ma jeu r pour les 
peup le s l i b r e s , qui sont d ignes de m e t t r e la main à leur propre 
g o u v e r n e m e n t ! 

On conclura des r a i sonnemen t s qui p r écèden t q u e , réservée 
p o u r les procès d ' une cer ta ine impor t ance , cet te complication de 
mécan i sme ne doit pas être é t endue à ceux qui n 'occupent que 
des degrés infér ieurs dans l ' échel le de la pénal i té (1) . 

(1) L'importance qu'ont acquise les délits correctionnels, surtout depuis la 
révision de №63, ne permet plus de les placer à un degré aussi inférieur dans 
l'échelle de la pénalité : d'où le projet d'appliquer le jury aux matières correc­
tionnelles, préparé en 1870 par une commission chargée de la réforme delà 
procédure pénale, que présidait M. Ortolan. 



CH. I, § 4 . COMPATIBILITÉ OU INCOMPATIBILITÉ ENTRE LES FONCTIONS. 3 8 7 

§ 4 . Compatibilité ou incomptabililé des diverses fonctions entre elles. 

1 9 4 4 . Les q u a t r e o r d r e s d ' opé ra t i ons q u e n o u s venons de 
s i g n a l e r : — opéra t ions d ' i n s t r u c t i o n , — de j u g e m e n t , — d ' e x é ­
cut ion, — d'act ion et de r équ i s i t i on , é tant b ien m a r q u é s , c 'es t u n e 
ques t ion impor t an t e dans le t ravai l d ' o rgan i sa t ion j u d i c i a i r e q u e 
d ' examine r s'il conv ien t d e les faire r e m p l i r c h a c u n e p a r îles 
autor i tés ou p a r des p e r s o n n e s d i f férentes , ou si l 'on peu t y 
employe r au c o n t r a i r e l e s m ê m e s au to r i t é s ou les m ê m e s p e r ­
sonnes . Que l les sont cel les e n t r e l esque l les il ex is te u n e i n c o m ­
patibi l i té r a d i c a l e , ou ce l les e n t r e l e sque l l e s il y a s e u l e m e n t 
convenance et p lus g r a n d e ga ran t i e à m a i n t e n i r la sépa ra t ion du 
p e r s o n n e l ? 

L ' é t u d e d e ce t te ques t ion c o n d u i r a à r e c o n n a î t r e les vér i t és 
p r inc ipa le s qu i su ivent : 

1 9 4 5 . I o A l'égard des fonctions d'action ou de réquisition, 
o u , en d ' au t r e s t e r m e s , à l ' éga rd des fonctions du m i n i s t è r e 
pub l i c : 

Qu ' e l l e s sont r a d i c a l e m e n t i ncompa t ib l e s avec ce l les de j u g e ­
m e n t ; ca r on n e saura i t ê t re à la fois j u g e et p a r t i e d a n s le 
p rocès (1) ; 

Qu ' e l l e s n e le sont pas d ' u n e m a n i è r e abso lue avec l e s 
opé ra t i ons d ' i n s t r u c t i o n ; car il est n a t u r e l q u e c h a q u e p a r t i e 
r e c h e r c h e et r a s s e m b l e ses p r e u v e s . C'est ainsi q u e les choses se 
passen t au c ivi l ; c 'étai t ainsi q u ' e l l e s se passa ien t jad is au c r i m i ­
n e l . — Mais l ' o rgan i sa t ion j u d i c i a i r e a r r ive à u n type b ien p l u s 
é p u r é , l o r s q u e , p o u r a s s u r e r , dans la r e c h e r c h e des p r e u v e s en 
m a t i è r e p é n a l e , ce t te impar t i a l i t é d e s i tua t ion qui importe , à la 
société et à la p e r s o n n e p o u r s u i v i e , le l ég i s l a t eu r s épa re les d e u x 
fonctions dont il s 'agit i c i , et veu t q u ' e l l e s so ien t exe rcées p a r 
des p e r s o n n e s d is t inc tes . Cette s épa ra t ion , n ' é t a n t q u e de c o n v e ­
n a n c e , à t i t re de p lu s g r a n d e g a r a n t i e , cesse ra d a n s les cas 
u r g e n t s , où l ' i ne r t i e du m i n i s t è r e p u b l i c , en l ' ab sence des offi­
c iers de pol ice j ud i c i a i r e , p o u r r a i t la isser p é r i r des p r e u v e s p l acées 
sous la m a i n et faciles à saisir . 

( 1 ) Une ramification de cette question s'est présentée dans notre jurispru­
dence pratique, sous la modalité que voici : un magistrat, après avoir, en 
qualité d'officier du ministère public, dirigé la poursuite dans une affaire de 
police correctionnelle, est nommé président du même tribunal, et il prend part, 
en cette qualité, au jugement de cette même affaire. L'incompatibilité existant 
entre ces deux fonctions n'a-t-elle pas suivi la personne qui a passé de l'une à 
l'autre, et produit une nullité? —Notre cour de cassation, chambre criminelle, 
par un arrêt de rejet du 23 mars 1861), a jugé que l'incompatibilité existait et 
par conséquent la nullité, mais que celte nullité avait été couverte, parce qu'elle 
n'avait pas été proposée devant fe juge d'appel. — La première partie de cette 
décision est bonne à retenir; mais nous ne saurions adhérer à la seconde, parce 
qu'à notre avis l'incompétence en droit pénal est toujours d'ordre public, qu'elle 
peut être opposée en tout état de cause, et que le juge doit j pourvoir lui-même 
d'office. 



1946. 2 0 A l'égard des opérations d'instruction, ou, en 
d 'au t res t e r m e s , à l ' égard des fonctions de police judicia i re : 

Qu 'e l les ne sont pas rad ica lement incompat ib les avec celles de 
j u g e m e n t ; car, s'il était possible q u e ce fût le j u g e lu i -même qui 
r eche rchâ t , qui recuei l l î t les p r e u v e s , qui se t ranspor tâ t sur les 
l ieux, qui entendî t tous les t émoins , son ins t ruct ion n ' en pourrai! 
ê t re q u e p lus complè te . Si cet te mission p r épa ra to i r e est confiée 
à par t à q u e l q u e autor i té spéc ia l e , c'est qu ' i l y a impossibilité 
de fait q u e la jur id ic t ion l 'accomplisse e l l e - m ê m e . 

Mais, c o m m e il est à c ra ind re q u e les prévent ions acquises, les 
convictions formées dans le cours des opéra t ions d'instruction, ne 
suivent à l ' aud ience celui qui a fait ces opéra t ions et n'y domi­
nen t involonta i rement son espri t m a l g r é le nouveau jour que 
p o u r r a i e n t d o n n e r à l'affaire la discussion et les débats contra­
dictoires sous la garan t ie de la l iber té de la défense et de la 
pub l ic i t é , on en conclut que l 'organisat ion judic ia i re arrivera 
encore à un type plus é p u r é lo r squ ' e l l e établira u n e incompali-
b i l i t é , à t i t re de p lus g r a n d e g a r a n t i e , en t re les fonctions de 
l ' ins t ruct ion et celles des jur id ic t ions de j u g e m e n t . La même 
incompat ibi l i té n 'exis te pas quan t aux jur id ic t ions d'instruction (1). 

1947. 3° A l'égard des opérations de jugement : — Qu'il en 
est de m ê m e , pa r des raisons i d e n t i q u e s , en t r e les fonctions de 
jur id ic t ion d ' ins t ruc t ion et celles de jur id ic t ion du jugement. La 
garan t ie sera p lus g rande si celui qui a pr is pa r t aux premières 
n 'est p lus admis à pa r t i c ipe r aux secondes . Ce n 'es t que pour les 
affaires de m o i n d r e impor tance p é n a l e , et en cas de nécessité 
faute de p e r s o n n e l , qu ' i l peu t ê t re p e r m i s de passer par-dessus 
l ' oppor tun i t é de cette g a r a n t i e . 

§ 5. Hiérarchie. 

1948 . Dans toute organisat ion de pu i s sances , d 'autorités, de 
pe r sonnes diverses , devant abou t i r , en définitive, par leur action, 
à un résul ta t géné ra l c o m m u n , il est nécessa i re , ainsi que dans 
tout mécan i sme composé de rouages mul t ip l e s , que ces autorités 
ou ces personnes soient r é g u l i è r e m e n t subordonnées les unesaui 
a u t r e s , soit toutes ensemble , soit pa r g r o u p e s distincts, suivant 
l'effet auquel elles doivent concour i r et l ' impuls ion qu'elles doi­
vent d o n n e r ou recevoi r . Cette subord ina t ion r égu l i è r e prend, en 
fait de pouvoirs p u b l i c s , le nom de h i é r a r c h i e . Nous distingue­
rons , dans l 'organisat ion jud ic ia i re , la h i é ra rch ie des juridictions 
et celle des fonct ionnaires . 

1949. A l ' idée de h ié rarch ie dans les jur id ic t ions , correspondent 
les deux sortes de subord ina t ion qu i suivent : 

(1) A cet égard, il existe une différence bien marquée entre notre procédure, 
qui attribue au juge d'instruction toute la juridiction de première instance, et 
celle du Code autrichien de 1873 , qui ne lui permet pas même de siéger dans 
la chambre du conseil. 
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En p r e m i e r l i e u , s u b o r d o n n e r les j u r id i c t i ons les u n e s aux 
a u t r e s , en ce sens q u e l 'affaire, ap r è s avoir été j u g é e p a r u n e de 
ces ju r id i c t ions , puisse ê t r e p o r t é e devan t u n e ju r id ic t ion s u p é ­
r i e u r e , chargée de la j u g e r de n o u v e a u , et invest ie du pouvo i r 
de confirmer, de modif ier ou d ' in f i rmer la s en tence du p r e m i e r 
j u g e ; après cet te seconde ju r id ic t ion à u n e t r o i s i è m e encore 
s u p é r i e u r e , ap rès cet te t ro i s i ème à u n e q u a t r i è m e , et ainsi de 
su i t e , j u s q u ' à ce q u ' o n soit pa rvenu au s o m m e t de ce t te sor te de 
h i é r a r ch i e . Ce qui r ev ien t , en s o m m e , à faire j u g e r p l u s i e u r s fois 
et successivement la m ê m e affaire pa r des j u r id i c t ions s u p é r i e u r e s 
les unes aux a u t r e s . 

Ces sor tes de r e c o u r s successifs po r t en t le n o m d ' a p p e l ; c h a q u e 
jur id ic t ion y forme un d e g r é ; on di t en conséquence qu ' i l y a u n 
d e g r é , d e u x d e g r é s , t rois deg rés de j u r i d i c t i o n , ou d a v a n t a g e ; 
q u e ces ju r id ic t ions j u g e n t en p r e m i è r e , en s e c o n d e , en t r o i ­
s i ème ins tance ou r e s s o r t , et ainsi de s u i t e , j u s q u ' à cel le p l acée 
au s o m m e t , qu i j u g e en d e r n i e r r e s s o r t ; ce l l e -c i , à cause de la 
posi t ion qu ' e l l e o c c u p e , est qua l i f i ée , chez n o u s , de ju r id i c t ion 
souveraine : e l le est s o u v e r a i n e , c ' es t -à -d i re n ' e n ayant a u c u n e 
au -des sus d ' e l l e (suprema, en i ta l ien soprano ou sovrana, d 'où 
en français s o u v e r a i n e ) , q u a n t au j u g e m e n t de l 'affaire; et ses 
j u g e m e n t s , p a r l a m ê m e ra ison , c o m m e fo rmant décis ion a r r ê t é e , 
sont qualifiés cYarrêts. 

1 9 5 0 . Il fut u n t e m p s où le n o m b r e des d e g r é s de ju r id i c t ion 
était m u l t i p l e , et où p lu s i eu r s appe l s successifs pouva i en t avoir 
l i eu ; le n o m b r e en a été r é d u i t g é n é r a l e m e n t à u n seul a p p e l , ou 
deux d e g r é s de j u r i d i c t i o n . — Not re convict ion b ien a r r ê t é e est 
qu ' i l ne devra i t y en avoir a u c u n : j a m a i s d ' a p p e l , tou jours u n 
seul d e g r é de j u r id i c t i on en m a t i è r e p é n a l e , sans p a r l e r des 
affaires c iv i les , dont il n ' e s t pas ici ques t ion . Les l e n t e u r s , les 
d é p l a c e m e n t s , l ' a u g m e n t a t i o n des f ra is , mais s u r t o u t les c o n t r a ­
dict ions dans les décis ions de la j u s t i c e , e n g e n d r a n t le défaut 
d ' a u t o r i t é , l ' a l té ra t ion du r e s p e c t ; et tout cela p o u r a b o u t i r , en 
déf in i t ive , à u n e décision du second j u g e , q u e r i e n , dans les 
ques t i ons de cu lpab i l i t é , ne ga ran t i t ê t r e m e i l l e u r e q u e cel le du 
p r e m i e r j u g e , su r tou t quand cet te seconde décision est p r i s e su r 
n o t e s , sans c o m p a r u t i o n nouvel le des t é m o i n s q u e le p r e m i e r j u g e 
a e n t e n d u s : te ls sont , en r é s u m é , les motifs de n o t r e convic t ion . 

1 9 5 1 . En second l i e u , s u b o r d o n n e r les j u r id i c t ions dans le 
sens d ' u n e fonction p lus é l e v é e , qu i cons i s t e , sans j u g e r les 
affaires, à j u g e r les j u g e m e n t s e u x - m ê m e s , ou à pourvo i r au 
cour s de la j u s t i c e dans le cas où ce cours se t r ouve e n t r a v é , ou 
b i e n où q u e l q u e mot i f e x t r a o r d i n a i r e ex ige qu ' i l soit c h a n g é . Ce 
qui e m b r a s s e : 

1° Les cassat ions p o u r e r r e u r s ou violat ions de droi t : l 'affaire, 
ap rès ce t te cassat ion, é tan t r e m i s e c o m m u n é m e n t au point où el le 
se t rouvai t avant la décis ion cassée (pourvois en cassation) ; 



2° Les cassations p o u r e r r e u r s de fai t , dans les Cas extraordi­
na i res o n , l ' e r r e u r se t rouvant mani fes tement et p o u r ainsi dire 
m a t é r i e l l e m e n t d é m o n t r é e , il devient nécessaire de taire excep­
tion au pr inc ipe d e droi t publ ic qui a t t r ibue u n e autor i té irréfra­
gab le à la chose j u g é e , et d ' anéan t i r la décision entachée d'une 
pare i l le e r r e u r , les choses étant r e m i s e s , s'il est possible, au 
m ê m e point qu ' avan t cet te décision (pourvois en révision) (1); 

3" Les décis ions à r e n d r e su r la c o m p é t e n c e , — dans le cas 
où q u e l q u e conflit en t re des autor i tés dist inctes a r r ê t e ou trouble, 
sans issue n o r m a l e , le cours de la j u s t i c e , qui n e peu t plus être 
rétabli qu ' au moyen de ces décisions s u p é r i e u r e s (jwurvois en 
règlement de juges) ; — ou b ien dans le cas où , pa r que lque motif 
grave et e x t r a o r d i n a i r e , tel q u e des causes de suspicion légitime 
ou la nécessité de la sécur i té p u b l i q u e , il devient nécessaire 
d ' a p p o r t e r que lques except ions aux règ les o rd ina i res de la com­
p é t e n c e , et d ' en leve r u n e affaire de la ju r id ic t ion appelée régu­
l i è r e m e n t à en conna î t r e , p o u r la r envoyer devant une autre 
jur id ic t ion semblable (renvois pour cause de suspicion légitime 
ou pour cause de sûreté publique). 

Il n 'es t pas difficile de voir que de pare i l les at t r ibut ions récla­
m e n t u n e jur id ic t ion u n i q u e , p lacée à la tète de toutes les autres. 

I9.V2. Quant à la h ié ra rch ie des fonct ionnai res , elle devra s'or­
gan ise r p o u r les m e m b r e s du min i s t è re p u b l i c , p o u r les officiers 
de police jud ic i a i r e , p o u r les j uges des diverses juridict ions; avec 
cette observation que le pouvoir h i é r a r ch ique de commandement 
s ' a r rê te toujours là où il s'agit d 'avis à d o n n e r , d'opinion à 
é m e t t r e , de j u g e m e n t à r e n d r e ; c a r avis, op in ion , jugement par 
c o n t r a i n t e , c'est dér i s ion . — Pa r là se d i s t ingue ra aisément, en 
chacune de ces fonctions, ce qui c o m p o r t e et ce qui ne comporte 
pas les o rd r e s d 'un s u p é r i e u r . 

1 9 5 3 . I n d é p e n d a m m e n t de la h i é r a r ch i e dont nous venons de 
par le r , p roduisant des effets de sujét ion, de d é p e n d a n c e , de subor­
dinat ion dans le fonc t ionnement m ê m e des au tor i tés ou des per­
s o n n e s , il y a e n c o r e , p o u r les ju r id ic t ions et p o u r les fonction­
na i res , u n e a u l r e sorte de h i é ra rch ie qui est p u r e m e n t honorifique. 

§ 6 . Classification des juridictions. 

195-4. Nous croyons devoir s igna ler dans les juridictions, 
d iverses classifications à faire. — Ainsi , e l les se diviseront : 

1° Suivant la qualité des infractions, en jur id ic t ions de droit 
c o m m u n et ju r id ic t ions spéciales (c i -dess . , n" 6 5 2 ) ; 

2° Suivant la gravité des infractions, en ju r id ic t ions appelées 
à s ta tuer chacune sur te l le classe d ' infract ions ou su r telle autre, 
conformément à la division q u e la loi péna l e e n au ra faite à ce 

( 1 ) A la différence du Code autrichien, fort arriéré sur ce point, notre légis­
lation n'admet la révision qu'en faveur de l'accusé. 
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point de vue , de tel le sor te qu ' i l y ail c o r r e s p o n d a n c e m é t h o d i q u e 
en t r e ces trois t e r m e s : g rada t ion des dél i t s , g rada t ion des p e i n e s , 
g rada t ion des ju r id ic t ions ( c i - d e s s . , n o s 6 5 8 , 1 5 8 8 ) . Chez n o u s , 
ju r id ic t ions p o u r les c r i m e s , j u r i d i c t i ons p o u r les dél i ts de pol ice 
co r r ec t ionne l l e , j u r i d i c t i ons p o u r les con t r aven t ions d e s imple 
police ; 

3° Suivant la composition de leur personnelen j u r id i c t ions 
pe rmanen te s et j u r i d i c t i ons par commissions : ces d e r n i è r e s 
c réées ad hoc p o u r c h a q u e affaire, en vue des p e r s o n n e s p o u r ­
suivies dans ce t t e affaire, et d issoutes aussi tôt ap rès le j u g e m e n t 
p r o n o n c é . 

On sent de que l pé r i l i m m i n e n t se t r o u v e r o n t m e n a c é s la société 
et su r tou t les accusés p a r d e te l les c o m m i s s i o n s , et c o m b i e n l 'on 
se t rouve ra é lo igné des ex igences d ' u n e jus t ice vé r i t ab le toutes les 
fois q u e le choix des commissa i r e s sera l ivré a r b i t r a i r e m e n t au 
pouvo i r , ou à des pass ions , à des in té rê t s q u e l c o n q u e s , de te l le 
sor te qu ' i l y dev i enne possible de c o m p o s e r à l ' avance l e t r i b u n a l 
p o u r l ' a cqu i t t emen t ou p o u r la c o n d a m n a t i o n . Et c e p e n d a n t ce 
sys tème est le seul qu i puisse p e r m e t t r e d ' a p p e l e r les c i toyens 
e u x - m ê m e s à pa r t i c ipe r au j u g e m e n t des p rocès c r i m i n e l s . P u i s q u e 
le d a n g e r est dans la dés igna t ion à vo lonté des c o m m i s s a i r e s , 
le correct i f cons is te ra dans les condi t ions et dans les ga ran t i e s 
d ' impar t i a l i t é qu i se ron t imposées p a r le m o d e adop té p o u r ce t te 
dés igna t ion ; 

•4° Enfin suivant la d i s t r ibu t ion qui en sera faite sur le t e r ­
r i to i r e , m e s u r e i nd i spensab l e dans les Eta ts d ' u n e ce r ta ine 
é t e n d u e , a b a q u e j u r i d i c t i o n se p r é s e n t e r a avec u n ressor t local 
dans l e q u e l sa pu issance s ' exe rce ra et sera l i m i t é e : d i s t r ibu t ion 
au m o y e n de l aque l l e toutes les affaires du pays se t r o u v e r o n t 
r é g u l i è r e m e n t p a r t a g é e s , pa r f r ac t i onnemen t de l i eux et de 
popu la t ion . 

C H A P I T R E I I . 

ORGANISATION DES JURIDICTIONS PÉNALES SUIVANT NOTRE DROIT POSITIF. 

§ 1 E R . Origine de l'organisation actuelle. 

1 9 5 5 . C'est u n e é tude in t é re s san te q u e cel le qui fait s u i v r e , 
dans les d iverses phases g é n é r a l e s q u ' a p a r c o u r u e s no t r e h i s ­
t o i r e , sous l ' è r e b a r b a r e , sous l ' è r e f é o d a l e , sous l ' è r e m o n a r ­
c h i q u e , l ' h i s t o i r e spécia le de n o t r e organisa t ion j u d i c i a i r e , et 
p a r t i c u l i è r e m e n t ce l le des j u r id i c t i ons péna l e s . Il f au t , si l ' o r 
v e u t j e t e r p lus d e j o u r en ses idées dans cet te é tude , s ' a t tacher à 
o b s e r v e r d e q u e l l e m a n i è r e il était p o u r v u , sous c h a c u n e de ces 
p h a s e s , aux q u a t r e fonctions q u e le r a i s o n n e m e n t nous a fait 



dis t inguer : à celle de r e c h e r c h e r et recue i l l i r les p reuves , à 
celle d é j u g e r , à cel le d ' e x é c u t e r , et enf in , a u p r è s de chacune 
des autor i tés ou des personnes cha rgées de ces t rois fonctions 
essent ie l les , à celle d 'agi r ou de r e q u é r i r afin de les provoquer 
et de les met t re en m o u v e m e n t . La p r e m i è r e et la dern iè re de 
ces fonctions ont été long temps abandonnées aux particuliers, 
pe r sonnes l é s é e s , pe r sonnes accusée s , chacune en son rôle, 
c 'es t -à-di re au seul in té rê t p r ivé , c o m m e cela se p ra t ique encore 
au jourd 'hu i pour les affaires civiles. Ce n 'es t q u ' à mesure des 
p r o g r é s qu 'a faits l ' idée sociale, que le p r e m i e r in térê t à la ré­
press ion des d é l i t s , l ' in térê t publ ic de la société a été aperçu, 
s'est mis en saillie , en p r é d o m i n a n c e , et qu ' i l a été p o u r v u , au 
nom de cette société et au moyen d 'au tor i t és organisées à cet 
effet, à chacune des qua t r e fonctions pa r nous s ignalées. Nous 
nous con ten te rons de renvoyer là -dessus au tableau sommaire 
que nous avons t racé de la m a r c h e g é n é r a l e de ces institutions 
(ci-dess. , n 0 ' 56 et 58 ) . 

1 9 5 6 . La révolut ion de 1789 , qui met fin à l ' anc ienne monar­
chie et à la société d 'au t re fo is , ouvre u n e phase nouve l l e , dans 
laquel le l 'organisat ion jud ic ia i re ac tuel le p rend naissance, cherche 
son ass ie t te , en subissant t ou r à t ou r l ' inf luence des variations 
des systèmes pol i t iques , et arr ive enfin au point où elle se trouve 
a u j o u r d ' h u i . 

Dans cette phase r énova t r i c e , de la Const i tuante jusqu'aux 
de rn i e r s j ou r s de la Convent ion , o u , si l 'on v e u t , des lois de 
cette p r e m i è r e assemblée j u s q u ' a u Code de b r u m a i r e an IV, en 
p a s s a n t , com m e époque de cr ise t r ans i to i r e , sur les années de 
g u e r r e civile et de d é c h i r e m e n t s i n t é r i e u r s , nous marquerons 
u n e p r e m i è r e p é r i o d e , q u e nous appe l l e rons période de des­
truction et de nouvelle fondation : des t ruc t ion de l'ancien 
o rd re des ju r id ic t ions p é n a l e s ; fondation p r e m i è r e de l'ordre 
nouveau . 

A la révolut ion de b r u m a i r e an VIII, sous la const i tut ion d'abord 
consula i re et ensui te impé r i a l e , c o m m e n c e une seconde période 
de coordination et d'unité, dont l 'espri t est d 'accorder beaucoup 
p lus au pr inc ipe m o n a r c h i q u e et à la direction p rédominan te du 
pouvoir exécutif. C'est le système const rui t a lors , avec le surcroit 
de que lques addi t ions ou modifications p o s t é r i e u r e s , apportées 
dans cer tains détails par le cours du t emps et p a r la succession 
des événements po l i t iques , qui compose l 'o rganisa t ion actuelle. 

Et c e p e n d a n t , c o m m e le p résen t est toujours fils du passé, 
p è r e de l ' aven i r , et qu ' i l y a p o u r l ' o rd re mora l ainsi que pour 
l ' o rd re phys ique une loi de généra t iou qui s 'accompl i t , l 'œil de 
1 his tor ien d is t inguera dans cet te organisat ion actuel le ce qui 
appar t ient à nos inst i tut ions pa s sée s , aux p r e m i è r e s fondations 
je tées par la Const i tuante , et enfin à l 'action des r é g i m e s survenus 
depu i s . 
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1 9 5 7 . En nous a r r ê t a n t à la d e r n i è r e p é r i o d e , les lois p r i n c i ­
pa les q u e nous devons s igna le r , c o m m e se rvan t d 'assiet te à no t r e 
organisa t ion actuel le des j u r id i c t ions p é n a l e s , sont les t rois lois 
g é n é r a l e s d 'o rganisa t ion jud ic ia i r e : ce l le du 27 ventôse an \1II 
ou 18 mar s 1800 (loi sur l'organisation des tribunaux), cel le du 
20 avril 1810 (loi sur l'organisation de l'ordre judiciaire et 
l'administration de la justice) et cel le du 8 août 1 8 4 9 (loi rela­
tive à l'organisation judiciaire), qui n ' a fait q u e conf i rmer l ' o r ­
ganisation exis tan te (1) . 

Il faut y j o i n d r e les décre t s r é g l e m e n t a i r e s qui ont suivi ces 
lois g é n é r a l e s ; u n g rand n o m b r e de lois , déc re t s ou o r d o n n a n c e s 
sur des poin ts pa r t i cu l i e r s de cet te o r g a n i s a t i o n , depu i s la loi de 
ventôse an VIII j u s q u ' à nos j o u r s ; et su r tou t enfin les ar t ic les du 
Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e qu i y sont re la t i fs . 

1 9 5 8 . Toutefo is le système d 'o rgan i sa t ion des j u r id i c t ions 
p é n a l e s , tel qu ' i l nous rég i t a u j o u r d ' h u i , n 'é ta i t pas e n c o r e con ­
s t rui t dans la loi g é n é r a l e du 27 ven tôse an VIII : il ne date 
v é r i t a b l e m e n t , dans son e n s e m b l e , q u e du Code d ' ins t ruc t ion 
c r imine l l e de 1 8 0 8 , comb iné avec la loi du 2 0 avri l 1 8 1 0 et avec 
le Code péna l de 1 8 1 0 . Nous avons déjà dit c o m m e n t les t ravaux 
de codification p é n a l e se t r ouvè ren t l o n g t e m p s a r r ê t é s p a r les 
difficultés de cet te o r g a n i s a t i o n ; c o m m e n t , dès q u ' o n eu t t rouvé 
u n e x p é d i e n t conc i l ia teur p r o p r e à r é s o u d r e ces diff icul tés , la 
codification péna le pu t p r e n d r e fin; et c o m m e n t enfin, dès q u e la 
nouve l l e o rgan i sa t ion , déc ré t ée et ins ta l lée dans son p e r s o n n e l , 
fut p r è l e à fonc t ionner , le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e et le Code 
p é n a l , p r o m u l g u é s déjà d e p u i s q u e l q u e t e m p s , c o m m e n c è r e n t 
à ê t re exécu to i re s tous les d e u x , à pa r t i r du 1 " j a n v i e r 1 8 1 1 . 
(Ci-dess . , n 0 ' 150 et 152.) 

1 9 5 9 . Les deux idées d o m i n a n t e s de ce t te organisa t ion de 
1 8 1 0 sont : — en p r e m i è r e l i g n e , l ' un i t é de j u s t i c e , soit c ivi le , 
soit c r i m i n e l l e ; — et en seconde l i g n e , la h i é r a r c h i e , i d e n t i q u e 
p o u r chacune de ces appl ica t ions , p u i s q u ' i l n e faut y voi r q u e des 
fonc t i onnemen t s différents d ' u n e seu le et m ê m e j u s t i c e . 

Ces d e u x idées , d ' un i t é et de h i é r a r c h i e , m a n q u a i e n t tou tes les 
d e u x dans les ins t i tu t ions jud ic i a i r e s de la Cons t i tuante et de la 
Conven t ion . Il existait b i en , dans ces ins t i tu t ions , cer ta ins r a p p o r t s 
e n t r e la jus t i ce civile et la jus t ice p é n a l e , ma i s m a l n o u é s et 
abou t i s san t en somme à l ' i s o l e m e n t , su r tou t p o u r les tribunaux 
criminels, cha rgés de la r é p r e s s i o n des c r i m e s . Quan t à la 
h i é r a r c h i e , la c ra in te de voir s ' é lever dans de nouve l les compa­
gn i e s un espr i t j ud ic i a i r e et d e s p r é t e n t i o n s semblab le s à cel les 
des anc iens p a r l e m e n t s , avait fait m o r c e l e r les j u r id i c t ions et 

(1) Loi du 8 août 1849. « Art. 1 e r . Sont maintenus les cours et tribunaux 
actuellement existants et les magistrats qui les composent, i — Une loi sur l'or­
ganisation judiciaire est actuellement pendante devant l'Assemblée nationale. 



éviter la créat ion de t r ibunaux supé r i eu r s , p r o p r e s à former les 
liants d e g r é s de cette h i é r a r ch i e . La loi du 27 ventôse an VIII y 
avait pourvu en c réan t les tribunaux d'appel, qui p r i r en t plus 
tard le nom de cours d'appel, en ver tu du sénatus-consul te du 
28 floréal an XII (18 mai 1 8 0 4 ) , puis celui de cours impériales, 
en vertu de la loi de 1 8 1 0 ; mais cet te créat ion était res tée étran­
gè re à la jus t ice c r imine l l e . L 'œuvre d 'ass imi la t ion, sauf quelques 
variantes c o m m a n d é e s pa r la différence des i n t é r ê t s , fut opérée 
par cette loi de 1 8 1 0 . 

JVous ferons r e m a r q u e r que cet te idée d 'un i t é de la justice est 
celle qui se r encon t r e dans les p lus anc iennes or ig ines de nos 
inst i tut ions jud ic ia i res ; car dans les malla ou placita de l'ère 
b a r b a r e , puis dans les assises de l ' è re féodale , se vidaient égale­
m e n t et les procès civils et les procès c r imine l s . Il faut main­
tenant voir c o m m e n t elle a été réa l i sée dans chacun des rouages 
de no t r e organisat ion ac tue l l e . 

1 9 6 0 . Ces rouages , dans les ju r id ic t ions du j u g e m e n t , par les­
que l les nous c o m m e n c e r o n s , suivent la division tr iparl i te des 
déli ts et des pe ines : jur id ic t ions p o u r les contraventions de 
s imple pol ice , ou tribunaux de simple police ; jur id ic t ions pour 
les déli ts de police c o r r e c t i o n n e l l e , ou tribunaux de police cor­
rectionnelle; ju r id ic t ions p o u r les c r i m e s , ou cours d'assises. 
Ils offrent u n e o rdonnance m é t h o d i q u e , s imp le pa r son unité, 
s imple par ses r èg les de c o m p é t e n c e , p r o p o r t i o n n é e , par la gra­
dation croissante des garant ies de composi t ion et de procédure en 
chaque o rd re de ju r id ic t ion , avec la gradat ion croissante du pou­
voir de r é p r e s s i o n , la m ê m e p o u r tous pa r tout le terr i toi re , en 
ha rmon ie par toutes ces qual i tés avec le gén ie de notre nation, 
avec le besoin d 'égal i té et de clarté qui t ravai l le chez nous les 
espri ts depuis sur tou t no t re révolut ion de 8 9 . 

Cette o r d o n n a n c e , où d ' impor t an t e s amél iora t ions de détail 
p o u r r o n t s ' in t rodui re sans dou te , a couru le r i sque d ' ê t re rompue 
par u n e impor ta t ion angla ise . Dans l ' in ten t ion louable d'accé­
l é r e r les j u g e m e n t s en un g r a n d n o m b r e de déli ts et d'y abréger 
les détent ions prévent ives , on avait songé à in t rodui re à Paris 
et dans q u e l q u e s - u n e s de nos g r a n d e s villes q u e l q u e chose 
imitant les t re ize t r ibunaux de pol ice de L o n d r e s , avec le juge 
u n i q u e , d 'où nous serai t venue la var ié té des ju r id ic t ions parla 
variété des déli ts o u des si tuations et p a r l a var ié té des localités, 
l iais no t re organisa t ion jud ic ia i re a t r i o m p h é de ces proje ts , et 
le but h e u r e u s e m e n t a été poursu iv i par d ' au t re s moyens . 

§ 2. Tribunaux de simple police. 

1 9 6 1 . Le m ê m e t r ibuna l q u i , sous le n o m de justice de paix, 
occupe le d e r n i e r r a n g dans la jus t i ce c iv i le , sous le nom de 
tribunal de simple police, occupe aussi le de rn i e r r a n g dans la 
just ice péna l e . — Cette ju r id ic t ion n 'es t composée q u e d 'un seul 



CH. I I , §§ 2 ET 3 . TRIBUNAUX DE SIMPLE POLICE. 3 9 5 

j u g e , et c'est le m ê m e q u i , qual i f ié , là de juge de paix*, ici d e 
juge de simple police, y fonct ionne en ces deux a t t r ibu t ions . — 
Il s iège au chef-l ieu de c h a q u e c a n t o n . 

1962 . Mais, en o u t r e , p a r souven i r de ce qu ' ava i t é t é , dans sa 
p r e m i è r e organisat ion sous la Cons t i tuan te , la pol ice m u n i c i p a l e ; 
afin, en p r e m i e r l i e u , de p l ace r cet te j u r i d i c t i on in fé r ieure au 
sein de c h a q u e popu la t ion c o m m u n a l e , et en second l i eu , d'y 
accorder à îa mun ic ipa l i t é u n e ce r t a ine p a r t , le m a i r e , dans 
chaque c o m m u n e non chef- l ieu d e c a n t o n , pouvai t f o r m e r 
encore un t r ibuna l de s imple p o l i c e , où il fonct ionnai t c o m m e 
j u g e (1) . — Cette j u r i d i c t i o n , en désaccord avec le sys t ème 
d 'o rgan i sa t ion de la jus t ice c i v i l e , contena i t en o u t r e p l u s i e u r s 
a n o m a l i e s , don t la p lus g rave étai t q u ' o n y voyait la m ê m e a u t o ­
r i t é , le m a i r e , investi à la fois de deux pouvoi r s p e u compa t ib l e s , 
d ' un côté de faire les a r r ê t é s de po l ice , et de l ' a u t r e de j u g e r les 
con t raven t ions à ces a r r ê t é s qu ' i l avait faits. Ma i s , c o m m e el le 
n 'avai t q u ' u n e c o m p é t e n c e facultat ive, les m a i r e s , en fait, cons ta té 
p a r nos s t a t i s t i ques , s ' abs tena ien t g é n é r a l e m e n t de l ' e x e r c e r ; de 
tel le sor te q u e , m ê m e sous le r a p p o r t p r a t i q u e , r i en n e s 'opposai t 

(1) Décret sur l'organisation judiciaire du 16-24 août 1790. « Art. 1 e r . Il 
y aurra dans chaque canton un juge de paix, et des prud'hommes assesseurs du 
juge de paix. » 

Loi du 29 ventôse an IX. » Art. 1 e r . Les assesseurs des justices de paix sont 
supprimés : ils cesseront leurs fonctions du moment où les juges de paix des nou­
veaux cantons seront installés. 

» Art. 2 . Chaque juge de paix remplira seul les fonctions, soit judiciaires, 
soit de conciliation ou autres, qui sont attribuées aux justices de paix par les lois 
actuelles. » 

Code d'instruction criminelle. Liv. 2 , tit. 1 e r , ch. l u r . Des tribunaux de 
simple police. « Art. 138. La connaissance des contraventions de police est 
« attribuée au juge de paix et au maire, suivant les règles et les distinctions qui 
i seront ci-après établies. » 

§ 1 e r . Du tribunal du juge de paix comme juge de police. « Art. 139. Les 
t juges de paix connaîtront exclusivement... etc. • 

« Art. 140. Les juges de paix connaîtront aussi, mais concurremment avec les 
i maires, de toutes autres contraventions commises dans leur arrondissement. 

a Art. 141. Dans les communes dans lesquelles il n'y a qu'un juge de paix, il 
n connaîtra seul des affaires attribuées à son tribunal : les greffiers et les huissiers 
« de la justice de paix feront le service pour les affaires de police. 

i Art. 112. Dans les communes divisées en deux justices de paix ou plus, le 
t service au tribunal de police sera fad successivement par chaque juge de paix, 
i en commençant par le plus ancien ; il y aura, dans ce cas, un greffier particulier 
• pour le tribunal de police. 

i Art. 143. II pourra aussi, dans le cas de l'article précédent, y avoir deux 
t sections pour la police : chaque section sera tenue par un juge de paix; et le 
t greffier aura un commis assermenté pour le suppléer, u 

§ 2 . De la juridiction des maires comme juges de police. « Art. 166. Lrs 
« maires des communes non chefs-lieux de cantons connaîtront, concurremment 
« avec les juges de paix... etc. 

i Art. 169. Le ministère des huissiers ne sera pas nécessaire pour les citations 
• aux parties : elles pourront être faites par un avertissement du maire... etc. 

«Art. 170. Il en sera de même des citations aux témoins, etc. 
« Art. 171 . Le maire donnera son audience dans la maison commune, etc. » 



à ce qu 'e l l e fut s u p p r i m é e . — Cette suppress ion a é té effectuée 
p a r la loi du 27 janv ie r 1 8 7 3 (1). Le r a p p o r t d e l a commission 
rappe l le le pr inc ipe de la séparat ion des pouvo i r s , formulé par 
Montesquieu en ces t e rmes : « 11 n 'y a point de l i b e r t é , si la 
puissance de j u g e r n 'es t pas sépa rée de la puissance législative 
et de l 'execut ive . » Dès le se iz ième siècle, Loyseau signalait cette 
confusion : « On a osté mal à propos aux baill is royaux la police, 
c 'es t -à-di re le droi t de faire des r è g l e m e n t s pol i t iques et on l'a 
a t t r ibuée aux prévôts et juges ord ina i res des villes royales aux­
quels appar tena i t s e u l e m e n t l 'exécut ion de la jus t i ce . » Le légis­
l a teur de 1873 fait cesser cet te confusion en a t t r ibuant exclusive­
men t au j u g e de paix la connaissance des contravent ions de police. 

1 9 6 3 . Les t r ibunaux de s imple police re lèvent hiérarchique­
m e n t , p o u r l ' a p p e l , dans les cas où cet appe l est a d m i s , des tri­
b u n a u x d ' a r rond i s semen t jugean t en police correc t ionnel le ; de 
m ê m e que les t r ibunaux de just ice de paix re lèvent de ces mêmes 
t r ibunaux d ' a r rond i s sement j ugean t en ma t i è re civile. Ce sont, de 
par t et d ' a u t r e , les m ê m e s jur id ic t ions en des offices d ivers , et 
c'est la m ê m e h ié ra rch ie (2). 

§ 3. Tribunaux de police correctionnelle ou tribunaux correctionnels. 

1 9 6 4 . Ce sont les t r ibunaux d ' a r rond i s semen t qui occupent le 
second rang à la fois dans la jus t ice civile et dans la justice pé­
na le , et qui fonctionnent en ces deux a t t r ibut ions : pour l'une 
sous le nom de tribunal civil, pour l ' au t r e sous celui de tribunal 
correctionnel. — C e t t e jur id ic t ion s iège à c h a q u e chef-lieu d'ar­
rond i ssement . — Les j u g e m e n t s ne peuvent y ê t re rendus par 
moins de trois j u g e s . — Dans l e s t r ibunaux dont le personnel 
n 'est pas assez n o m b r e u x p o u r se diviser en p lus i eu r s chambres, 
ce sont les m ê m e s j uges qui s iègent à de cer ta ins jours comme 
t r ibunal c iv i l , et à d ' au t res c o m m e t r ibuna l cor rec t ionne l . Dans 
ceux qui se divisent en p lus ieurs c h a m b r e s , u n e de ces chambres, 
ou plus s'il le faut, est spéc ia lement cha rgée des affaires de police 
co r rec t ionne l l e . Mais, c o m m e tous les j u g e s on t également la 
p lén i tude des deux j u r i d i c t i o n s , u n r o u l e m e n t annue l doit avoir 

(1) Loi du 27 janvier 1873, qui modifie et abroge divers articles du Code 
d'instruction criminelle. « Art. 1 e r . Les articles 1 3 8 , 144 et 178 du Code 
" d'instruction criminelle sont modifiés ainsi qu'il suit : 

« Art. 138. La connaissance des contraventions de police est attribuée au juge 
« de paix du canton dans l'étendue duquel elles ont été commises. 

• Art. 144 (cité plus bas sous le n° 2027) . 
« Art. 178. Au commencement de chaque trimestre, les juges de paix trans-

« mettront, etc. » (Le reste de l'article n'est pas modifié.) 
« 2 . Sont abrogés les articles 139 , 140 , 1 6 6 , 167, 1 6 8 , 169 , 170 , 171 du 

Code d'instruction criminelle. 
(2) Code d'instruction criminelle, ibid., §, 3 De l'appel des jugements de 

police. « Art. 173. L'appel des jugements rendus par le tribunal de police sera 
• porté au tribunal correctionnel... etc. > 



(Il Loi du 27 ventôse on VIII. « Art. 6. Il sera établi un tribunal de pre-
« mière instance par arrondissement communal. 

« Art. 7. Les tribunaux de première instance connaîtront en premier et der­
nier ressort, dans les cas déterminés par la loi, des matières civiles; ils connaî­
tront également des matières de police correctionnelle; ils prononceront sur 
l'appel des jugements rendus en premier ressort par les juges de paix. 

« Art. 16. Les jugements de tous tribunaux de première instance ne pourront 
être rendus par moins de !rois juges. • 

Décret du 30 mars 1808, contenant règlement pour la police et la discipline 
des cours et tribunaux, i Art. 16. Le président du tribunal de première instance 
composé de plusieurs chambres présidera celle à laquelle il voudra s'attacher : il 
présidera les autres chambres quand il le jugera convenable. 

« Art. 50 . Il se fera chaque année un roulement, de manière que tous les juges 
lassent consécutivement le service de toutes les chambres. — S'il y a plusieurs 
vice-présidents, ils passent ainsi tous les ans d'une chambre à l'autre. » (L'or­
donnance du 11 octobre 1820, sur le mode du roulement des magistrats dans 
les cours et tribunaux, après avoir été abrogée en 1856, puis rétablie le 21 fé­
vrier 1870 , a été remplacée par un nouveau mode, le 21 octobre 1870.) 

Code d'instruction criminelle, t Art. 179. Les tribunaux de première instance 
« en matière civile connaîtront, en outre, sous le titre de tribunaux correction-
• nels, de tous les délits forestiers poursuivis à la requête de l'administration, et 
« de tous les délits dont la peine excède cinq jours d'emprisonnement et quinze 
• francs d'amende. 

« Art. 180. Ces tribunaux pourront, eu matière correctionnelle, prononcer au 
i nombre de trois juges. > 

Loi du 20 avril 1810. «Art. 34 . Les tribunaux de police correctionnelle con­
tinueront de connaître des matières civiles et de police, conformément aux Codes 
et aux lois de l'empire. 

« Art. 35. Le tribunal de première instance de Paris sera composé de trente-
six juges et de douze suppléants (ce nombre a été augmenté depuis successive­
ment par les lois du 9 juillet 1837 et du 23 avril 1844). 

• Art. 36. Les tribunaux placés dans les villes les moins populeuses et où il y 
a le moins d'affaires seront composés de trois juges. . . et trois suppléants. 

« Art. 37. Le nombre des juges pourra être augmenté dans les autres villes, 
suivant les localités. 

ii Art. 40 . Les juges ne pourront rendre aucun jugement, s'ils ne sont au 
nombre de trois au moins; sur l'appel en matière correctionnelle, ils seront au 
nombre de cinq (cette dernière disposition se trouve abrogée par la loi du 13 juin 
J 8 5 6 , qui défère tous les appels de police correctionnelle à la cour impériale). 

• Art. 41 . Les suppléants pourront assister à toutes les audiences : ils auront 
voix consultative; et, en cas de partage, le plus ancien dans l'ordre de réception 
aura voix délibérative. > 

Décret concernant règlement sur l'organisation des tribunaux de première 
instance, du 18 août 1810. « Art. 2 . Les tribunaux composés de trois ou quatre 
juges et ne formant qu'une chambre, auront de plus trois suppléants. 

» Art. 3 . Les tribunaux de première instance, composés de sept, huit, neuf ou 
dix juges , se diviseront en deux chambres, dont l'une connaîtra principalement 
des affaires civiles, et l'autre des affaires de police correctionnelle. — Il sera atta­
ché à chacun d'eux quatre suppléants. 

« Art. 6. Ceux d'entre lesdits tribunaux qui seront composés de douze juges, se 
diviseront en trois chambres, dont deux connaîtront des matières civiles, et la 
troisième des affaires de police correctionnelle. — Us auront six suppléants. 

l ieu de m a n i è r e qu ' i l s passent c o n s é c u t i v e m e n t dans les d iverses 
c h a m b r e s (1) . 

1 9 6 5 . P o u r ê t r e fidèle au p r i n c i p e de l ' un i t é de jus t ice et à la 
règle d 'o rganisa t ion g é n é r a l e , la h i é r a r c h i e d ' appe l au ra i t dû 



êt re du t r ibunal correc t ionnel à la cour d ' appe l : la m ê m e qu'en 
ma t i è re civile. Le légis la teur de 1808 et de 1810 l 'a bien posé 
ainsi en règ le (C. i. c . , a r t . 2 0 1 ) ; m a i s , dans le bu t de rappro­
che r la jur id ic t ion d ' appe l des just iciables et des t é m o i n s , il 
s 'était d é t e r m i n é à y fa i re , en des cas t r è s - n o m b r e u x , à raison 
des dis tances, u n e except ion dont le sys tème se trouvait formulé 
dans les art icles 2 0 0 du Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e , 4 0 , second 
a l i néa , de la loi du 20 avril 1 8 1 0 , et 10 du décre t du 18 août 
1 8 1 0 . — A u j o u r d ' h u i , par u n e loi du 13 j u i n 1 8 5 6 , motivée 
p r inc ipa lement sur les c h a n g e m e n t s su rvenus depuis 1810 dans 
ies moyens de t ranspor t et sur les chiffres de la s ta t i s t ique , qui 
p rouven t d 'a i l leurs q u e les inconvénients qu 'on avait voulu éviter 
t i ennent peu de place dans l ' appl ica t ion , l ' except ion a disparu. 
Les articles q u e nous venons d ' i nd ique r sont a b r o g é s , et nous 
r en t rons dans la r èg le géné ra l e : tous les appels se portent du 
t r ibuna l de police cor rec t ionne l le à la cour d ' appe l (1). 

« Art. 5. Le tribunal de première instance du département de la Seine se 
divisera en sis chambres, dont cinq connaîtront des matières civiles, et nne 
sixième des affaires de police correctionnelle... etc. (Le nombre de ces cham­
bres a été porte d'abord à sept par une ordonnance du 1 e r avril 1821, et ensuite 
à huit par une autre ordonnance du 13 juillet 1837. Les trois dernières, sixième, 
septième et huitième, sont chargées, en vertu de cette ordonnance, des affaires 
de police correctionnelle en général; et la huitième plus particulièrement de cer­
tains délits spéciaux désignés par l'ordonnance, ainsi que des appels des tribunaux 
de simple police. La deuxième chambre a reçu aussi, par une ordonnance pos­
térieure, du 20 août 1840, l'attribution particulière, dans le service, des contra­
ventions en matière de timbre et d'enregistrement et du conteulieux judiciaire 
des domaines.) 

« Art. 6 . Les juges des tribunaux de première instance divisés en deux ou trois 
chambres seront répartis dans ces chambres, de telle manière qu'il n'y ait pas 
moins de trois ni plus de six juges dans chaque chambre. — A u tribunal de pre­
mière instance du département de la Seine, chaque chambre sera composée de 
six juges et de deux suppléants. 

« Art. 7. Les suppléants seront spécialement attachés à chaque chambre, sans 
qu'ils soient dispensés de faire, s'il y a lieu, le service dans une autre chambre. 
Ils seront compris dans le roulement des juges d'une chambre à l'autre. 

« Art. 8. Dans les tribunaux divisés en plusieurs chambres, il y aura un vice-
président pour chaque chambre autre que celle qui sera présidée habituellement 
par le président du tribunal. — A Paris, il y aura autant de vice-présidents que 
de chambres. 

« Art. 9. La chambre de police correctionnelle connaîtra des appels des juge­
ments rendus par les tribunaux de simple police. 

t Art. 36. Les chambres de service pour les matières correctionnelles n'auront 
point de vacances; il en sera de même des juges d'instruction. — Lorsque 
ceux-ci appartiendront à une chambre qui vaquera, ils feront leurs rapports à 
la chambre des vacations. (Ce second paragraphe est abrogé par la loi du 
17-31 juillet 1856.) 

(1) Loi sur les appels des jugements des tribunaux correctionnels, du 
13 juin 1856. « Art. 1«'. Les articles 189, 201, 202, 204, 205, 207, 208, 209, 
2 1 0 , 2 1 1 , 212, 213, 214, 215 et 216 du Code d'instruction criminelle sont mo­
difiés ainsi qu'il suit... • (Ces articles, que nous rapporterons en temps et lieu, 
sont mis en harmonie avec la nouvelle disposition de la loi. Sauf l'article 201, 
qui contient la disposition principale, et l'article 189, qui prescrit certaines formes 



CHAP. I I , § 4 . COURS IMPÉRIALES ET COURS D'ASSISES. 3 9 9 

§ 4 . Cours d'appel et conrs d'assises. 

Rôle des cours d'appel dans la justice pénale. 

1966 . Ce la i t ici q u e se p r é s e n t a i t , lo r s de l ' é labora t ion des 
codes c r imine ls et de la loi d 'o rgan isa t ion j u d i c i a i r e , sous l ' e m ­
p i r e , la g rande difficulté su r la m a n i è r e de r éa l i se r le p r inc ipe 
d 'uni té de jus t i ce , soit c iv i le , soit c r i m i n e l l e . C o m m e n t d o n n e r a 
t -on à la cour d ' a p p e l , dans les affaires p é n a l e s , le r a n g h i é r a r ­
ch ique s u p é r i e u r q u ' e l l e t ient dans les affaires c iv i les , et que l s 
sont les rô l e s qu i lu i s e ron t a t t r i b u é s ? — L ' E m p e r e u r voula i t 
qu ' on par t i t d u p r i n c i p e q u e c'est dans les cours impér i a l e s q u e 
r é s i d e , au d e g r é souvera in (c 'es t -à-d i re en d e r n i e r r e s s o r t , sans 
a u t r e d e g r é de j u r id i c t i on au -des sus ) , la p l é n i t u d e de ju r id ic t ion 
civile, et p é n a l e ; mais l ' appl ica t ion de ce t te p e u s é e r e n c o n t r a i t 
p l u s i e u r s obstacles . 

1 9 6 7 . El le en r encon t r a i t q u a n t à ce qu i c o n c e r n e la ju r id ic t ion 
d ' i n s t ruc t ion , dans l ' ex i s tence du j u r y d 'accusa t ion : le j u r y 
d 'accusat ion fut s u p p r i m é ( c i -de s s . , n° 1 5 3 ) , et la p l é n i t u d e de 
ju r id i c t ion souvera ine en ce poin t fut conférée à la cou r i m p é ­
r i a l e , ainsi q u e n o u s l ' e x p l i q u e r o n s en t ra i tant des j u r id i c t ions 
d ' i n s t ruc t i on . 

1 9 6 8 . El le en r encon t r a i t q u a n t à l ' appe l en m a t i è r e de pol ice 
c o r r e c t i o n n e l l e , pa r sui te de la c ra in te de t rop é lo igner la j u r i ­
dict ion d ' a p p e l des j u s t i c i ab l e s ; n o u s venons de voir , a u n° 1 9 6 5 , 
c o m m e n t la j u r i d i c t i on souve ra ine su r ce po in t n e fut d o n n é e aux 
cour s i m p é r i a l e s q u ' e n pa r t i e , et c o m m e n t la loi du 13 j u i n 1856 
est r e n t r é e dans le cad re g é n é r a l de no t r e organisa t ion jud ic ia i r e 
en la l e u r d o n n a n t en to ta l i té . 

1 9 6 9 . El le en r encon t r a i t enfin de p lu s g r a n d s encore q u a n t 
au j u g e m e n t des c r i m e s , en p r e m i e r l i eu dans l ' ins t i tu t ion d u 
j u r y de j u g e m e n t , et en second l ieu dans l ' imposs ib i l i té p r a t i q u e 
b ien ce r ta ine de satisfaire aux nécess i tés d e la jus t ice r ép res s ive 
si tous les p rocès p o u r c r i m e s deva ien t a l l e r se c o n c e n t r e r au 
s iège d e l à c o u r , de m a n i è r e qu ' i l n ' e x i s t â t , p o u r le t e r r i t o i r e 
e n t i e r compr i s dans le ressor t de cet te c o u r , q u ' u n e seu le j u r i ­
dict ion c r i m i n e l l e . L ' e x p é r i e n c e avait d é m o n t r é q u ' u n e ju r id ic t ion 
de ce t te n a t u r e était nécessa i re pa r c h a q u e d é p a r t e m e n t ; et l es 
tribunaux criminéis, qualif iés cours de justice criminelle p a r l e 
séna tus -consu l t e du 2 8 floréal an XII, fixés dans c h a q u e d é p a r t e -

de procédure rendues nécessaires, tous les autres articles ne présentent guère que 
des changements d'expressions, par la substitution des mots cour,arrêt,procureur 
général, conseiller, et autres semblables, à ceux qui s'y trouvaient auparavant.) 

« Art. 2 0 1 . L'appel sera porté à la cour impériale. 
• Art. second de la loi. Sont abrogés: l'article 200 du Code d'instruction crimi­

nelle, le second alinéa de l'article 40 de la loi du 20 avril 1810, l'article 10 du 
décret du 18 août 1 8 1 0 , sur l'organisation des tribunaux de première instance, 
et toutes les dispositions contraires à la présente loi. > 



ment , mais isolés, sans coordinat ion étroi te avec l e sys tème, rem­
plissaient cet office par la t enue des assises. 

Après divers moyens proposés et discutés p o u r sor t i r d'embar­
ras, on s 'arrê ta enfin à la combinaison d 'après l aque l le c'est la 
cour d 'appel qui t ient les assises au l ieu où el le s i è g e , pour le 
dépa r t emen t dans leque l elle est s i tuée , et qui va les tenir dans 
chaque au t re d é p a r l e m e n t de son ressor t , pa r un de ses membres, 
qui s'y t ranspor te en qual i té de p r é s iden t , ass is té , au besoin, 
d 'aut res m e m b r e s de la cour en qual i té d 'assesseurs . Parcelle 
combinaison le p rob lème était r éso lu . 

1970 . Les cours d ' a p p e l , à raison de ces divers services, se 
divisent en p lus ieurs c h a m b r e s , pa rmi l e sque l l e s , sans parler 
des chambres civiles, il en est une qui fonctionne c o m m e juridic­
tion d ' ins t ruc t ion , sous le nom de chambre d'accusation, et une 
au t re c o m m e juridiction d 'appel en ma t i è re de police correc­
t ionne l l e , sous le nom de chambre des appels de police correc­
tionnelle. — Mais l 'uni té de j u s t i ce , ou civile ou pénale , se 
manifes te , soit par le r o u l e m e n t annue l qui doit distr ibuer tour 
à tour les consei l lers dans l ' une ou l ' au t re de ces chambres ; soit 
par l 'apt i tude de chacune de ces c h a m b r e s à fonctionner, au 
beso in , i ndépendammen t de l eu r spéc ia l i t é , p o u r les affaires 
civiles ou p é n a l e s , ou bien à se r é u n i r aux au t re s pour juger 
e n s e m b l e , lo rsque le cas l ' e x i g e , cer ta ines affaires civiles ou 
p é n a l e s ; soit par l ' apt i tude de chaque consei l le r à être appelé, 
au besoin, i n d é p e n d a m m e n t des t ravaux de la c h a m b r e à laquelle 
il est a t t aché , à p r e n d r e part à ceux de q u e l q u e au t re chambre; 
soit enfin par l ' appel au service des cours d ' a ss i ses , qui peut se 
faire indifféremment à tous les consei l lers composan t la cour, 
sans distinction de c h a m b r e . 

Le n o m b r e de juges , pour les a r rê t s à r e n d r e par la chambre 
d 'accusation ou par celle des appels de police correctionnelle, 
doit ê tre de cinq au m o i n s ; tandis q u e p o u r les affaires civiles, 
il ne peut pas être au-dessous de sept ( I ) . 

(1) Loi du 2'J ventôse an VIII. Art. 21 . 11 scia établi viugt-neuf tribunal» 
d'appel, dans les lieux el pour les départements ci-après..., etc. (Le nombre en 
a été réduit, Bruxelles, Lie;]e, Metz el Strasbourg n'appartenant plus à la France; 
plus Chambéry , en tout vingt-six.) 

» Art. 27. Les jugements des tribunaux d'appel ne pourront être rendus par 
moins de sept membres..., etc. ' 

Sènatus-considle du floréal nu XII. <• Art. 134. Les jugements des cours 
de justice sont intitulés arrêts. 

« Art. loti. Le tribunal de cassation prend la dénomination de cour de cassa­
tion : — Les tribunaux d'appel prennent celle de cours d'appel; — Les tribunaux 
criminels celle de cours de justice criminelle..., etc. > 

Loi du 20 avril 1810. « Art. 1 e r . Les cours d'appel prendront le titre de 
cours impériales, les présidents et autres membres de ces cours prendront !e 
litre de conseillers de Sa Majesté dans lesdites cours. 

« Art. 2. Les cours impériales connaîtront des matières civiles et des matières 
criminelles, conformément aux codes et aux lois de l'empire. 



Cour d'assises. 

1 9 7 1 . La cour d 'assises est u n e ju r id i c t ion t e m p o r a i r e et non 
p e r m a n e n t e , au sein de l aque l l e la miss ion de j u g e r est sc indée 
en d e u x , et qui se c o m p o s e pa r c o n s é q u e n t de d e u x é l é m e n t s 

i Art. 3 . Les cours impériales siégeront dans les mêmes villes où les cours 
d'appel ont été établies; elles comprendront dans leur ressort les mêmes dépar­
tements. — Les cours de justice criminelle sont supprimées... , etc. 

« Art. 4. Le nombre des juges des cours impériales ne pourra excéder à Paris 
soixante, et dans les autres cours quarante ; il ne pourra être, à Paris, au-dessous 
de quarante, et dans les autres cours de vingt. 

«Art. 5. La division des cours impériales en chambres ou sections, et l'ordre 
de service seront fixés par des règlements d'administration publique..., etc. 

» Art. 7. La justice est rendue souverainement par les cours impériales : leurs 
arrêts, quand ils sont revêtus des formes prescrites à peine de nullité, ne peuvent 
être cassés que pour une contravention expresse à la lo i . . . , etc. » 

Décret du 6 juillet 1S10. • Art. 1 e r . Notre cour impériale d'Ajaccio (aujour­
d'hui à Bastia) sera composée de vingt conseillers. — Nos cours impériales qui 
remplacent les cours d'appel composées d'une seule section auront vingt-quatre 
conseillers; — Celles qui remplacent des cours d'appel composées de deux sec ­
tions en auront trente; — Celle de Rennes en aura quarante; — Celle de Paris 
en aura cinquante (ce nombre a été porté à cinquante-six par l'ordonnance du 
I e r avril 1821) . — Tous les présidents sont compris dans la fixation ci-dessus. 

Art. 2 . Nos cours impériales, composées de vingt-quatre conseillers au 
moins, formeront trois chambres, dont une connaîtra des affaires civiles, une 
connaîtra des mises en accusation, et une connaîtra des appels en matière correc­
tionnelle.— Ces deux dernières chambres ne pourront rendre arrêt qu'au nombre 
de cinq juges au moins.—Nous déclarerons par un décret particulier celles de nos 
cours dans lesquelles il serait nécessaire d'établir plus d'une chambre d'accusation. 

« Art. 5. Il y aura deux chambres pour l'expédition des affaires civiles dans les 
cours composées de trente couseillers; i ly en aura trois dans les cours composées 
de quarante conseillers ou plus. 

« Art. 7. Le premier président de nos cours impériales présidera les chambres 
assemblées et les audiences solennelles. Il présidera habituellement la première 
chambre civile; il présidera aussi les autres chambres quand il le jugera conve­
nable, et au moins une fois dans l'année. — Les audiences solennelles se tiendront 
dans la chambre présidée par le premier président : elles seront composées des 
deux chambres civiles, et , dans les cours où il y en aura trois, la seconde et la 
troisième feront alternativement le service des audiences solennelles. —• Dans les 
cours impériales qui n'auront qu'une chambre civile, la chambre qui devra con­
naître des appels en matière correctionnelle pourra être requise par le premier 
président de faire le service aux audiences solennelles. 

. Art. 9. Tous les membres des chambres civiles ou criminelles pourront être 
respectivement appelés, dans les cas de nécessité, pour le service d'une autre 
chambre. 

« Art. 29 . Les chambres criminelles de la cour impériale n'ont point de 
vacances. 

s Art. 30 . Les vacances ne pourront empêcher, retarder ou interrompre le 
service des cours d'assises, i 

Ordonnance du 24 septembre - 1 " octobre 1827. « Art. 1 e r . A partir du 
1 e r novembre prochain, les chambres des appels de police correctionnelle de 
nos cours royales seront composées au moins de sept juges, y compris le prési­
dent. — Ces chambres pourront connaître des causes civiles tant ordinaires que 
sommaires, et ne pourront (dans les causes civiles) prononcer qu'au nombre de 
sept juges. 

• Art. 3 . Dans les cours divisées en trois chambres seulement, la chambre des 

il. 26 



appels ite police correctionnelle se réunira à la chambre civile pour le jugement 
des causes qui doivent être portées aux audiences criminelles, de manière que 
les arrêts soient rendus au nombre de quatorze juges au moins. 

« Art. 4 . Pendant les sessions d'assises aux chefs-lieux des cours, les magis­
trats tires des autres chambres pour former la cour d'assises seront remplacés par 
ceux des chambres des mises en accusation, à tour de rôle, et en commençant 
par le dernier sur la liste de rang. — Il en sera de même pour le service de 
chacune des autres chambres, lorsque le nombre de sept ou de quatorze juges 
devra être complété. 

« Art. 5. 1,'arlicle 2 du décret du 6 juillet 1810, qui autorise le jugement 
des appels de police correctionnelle au nombre de cinq juges, continuera d'être 
exécuté, n 

Nota. Divers décrets ont réduit le nombre des magistrats en quelques cours 
ou tribunaux, augmenté en quelques autres. 

distincts : le j u r y , j u g e de la culpabi l i té ou non-cu lpab i l i t é , et 
les magis t ra t s , j u g e de l 'appl icat ion de la loi (ci-dess. , n" 1942); 
tous fonctionnent par commission : le j u r y cominissionr.é pour 
chaque affaire s e u l e m e n t , les magis t ra t s p o u r toute la durée de 
la session des assises (c i -dess . , n° 1 9 5 4 , 3°). 

A p r o p r e m e n t pa r l e r , la cour d'assises, c 'est la juridiction 
c o m p l è t e , avec tous les é l émen t s divers dont elle est formée; 
mais t r è s - f r é q u e m m e n t , dans le texte de la loi et dans l'usage, 
quand on dit la cour, on dés igne les magis t ra t s par opposition 
au j u r y . 

1 9 7 2 . Les assises doivent se teni r en c h a q u e département 
(C. i. c , a r t . 2 5 1 ) : 

Au siège de la cour d 'appel p o u r le d é p a r t e m e n t où est située 
cette c o u r ; et p o u r les a u t r e s , hab i t ue l l emen t au l ieu où sié­
geaient auparavant l e s cours de justice criminelle, qu'elles ont 
r emplacées (loi de 1 8 1 0 , a r t . 17 , modifiant q u e l q u e peu l'article 
2 5 8 du C. i. c.) ; c ' e s l - à -d i r e , à peu d 'except ions p r è s , au chef-
l i eu . Néanmoins elles p o u r r a i e n t , s'il y avait ut i l i té , se tenir 
excep t ionne l l emen t en q u e l q u e l ieu du m ê m e dépar tement autre 
q u e le lieu habi tuel (C . i. c , a r t . 2 5 8 ) . 

Il doit y avoir u n e session par chaque t r i m e s t r e ; toutes celles 
qui p o u r r a i e n t avoir l ieu en p l u s , en cas de nécess i té , durant le 
m ê m e t r i m e s t r e , sera ient qualifiées d'extraordinaires (C. i. c , 
a r t . 2 5 9 ) , et p r e n d r a i e n t le m ê m e p e r s o n n e l de magistrature 
q u e celui d e l à d e r n i è r e assise p r é c é d e n t e ( c i - d e s s . , n° 1978). 
Â Par is , les sessions se succèdent sans in te r rup t ion de quinzaine 
en qu inza ine : celle de la p r e m i è r e qu inza ine de chaque trimestre 
est la session o r d i n a i r e , et les cinq qui suivent sont des sessions 
ex t r ao rd ina i r e s . 

L 'exis tence légale de la cour d 'assises, ju r id ic t ion temporaire, 
par c o m m i s s i o n , n e c o m m e n c e q u ' a u j o u r fixé p o u r l'ouverture, 
et finit au j o u r de la c lô tu re , qui ne peu t avoir l ieu qu'après 
q u e toutes les affaires en état au j o u r de l ' ouve r tu r e des assises y 
ont été por tées (C . i. c . , a r t . 2 6 0 ) . 



1 9 7 3 . Il ne faut pas o u b l i e r le p r i n c i p e q u e c'est la cou r 
d ' a p p e l , c o m m e m a g i s t r a t u r e , qui t ient les assises au l i eu où 
el le s i ège , ou qui va les t en i r dans les d é p a r t e m e n t s de son r e s ­
sor t . De là les pouvoirs conférés à cet te c o u r ou à son p r e m i e r 
p r é s i d e n t , r e la t ivement à la t e n u e des ass ises . — A i n s i , c 'est la 
cour d ' appe l qui s e u l e , pa r u n a r r ê t , tou tes les c b a m b r e s 
assemblées et le p r o c u r e u r g é n é r a l e n t e n d u , peu t c o n v o q u e r les 
assises p o u r u n i i eu a u t r e q u e celui où el les do ivent se t en i r 
hab i tue l l emen t (C. i. c , a r t . 2 5 8 ; déc re t de 1 8 1 0 , a r t . 9 0 ) . — 
C'est elle qui dans ce ca s , et par le m ê m e a r r ê t , fixe le j o u r d e 
l ' ouve r tu re des assises ainsi convoquées (loi de 1 8 1 0 , a r t . 2 1 ) . 
— Enf in , dans les au t r e s c a s , c 'est p a r o r d o n n a n c e du p r e m i e r 
p r é s i d e n t qu 'es t fixé l e j o u r de cet te o u v e r t u r e (loi d e 1 8 1 0 , 
a r t . 2 0 , modif iant su r ce po in t l ' a r t . 2 6 0 du C i . c ) . 

1 9 7 4 . Le j o u r de l ' o u v e r t u r e des assises ainsi fixé, soit pa r 
o r d o n n a n c e du p r e m i e r p r é s i d e n t , soit pa r a r r ê t de la cou r , doi t 
ê t r e pub l i é dans tout le ressor t su ivant des fo rmes spéciales (loi 
de 1 8 1 0 , a r t . 2 2 , et déc re t de 1 8 1 0 , a r t . 9 0 ) (1) . 

(1) Code d'instruction criminelle. Liv. I I , tit. 2 , chap. II , De la formation 
des cours d'assises. «Art. 251 . Il sera tenu des assises dans chaque département, 
s pour juger les individus que la cour royale y aura envoyés. 

i Art. 257 . Les assises se tiendront ordinairement dans le chef-lieu de chaque 
» département (modifié par l'article 17 ci-après de la loi de 1810) . — La cour 
i royale pourra néanmoins désigner un tribunal autre que celui du chef-lieu. 

a Art. 259 . La tenue des assises aura lieu tous les trois mois. — Elles pourront 
« se tenir plus souvent si le besoin l'exige. 

» Art. 260. Le jour où les assises doivent s'ouvrir sera fixé par le président 
« de la cour d'assises (modifié par les articles 20 et 2 1 , ci-après, de la loi de 
« 1810). — L e s assises ne seront closes qu'après que toutes les affaires criminelles 
» qui étaient en état lors de leur ouverture y auront été portées. » 

Loi du 20 avril 1810. « Art. 17 (dernier paragraphe). Elles (les cours d'as­
sises) se tiendront habituellement dans le lieu où siègent actuellement les coars 
criminelles. 

• Art. 19 . Les assises se tiendront, dans chaque département, de manière à 
n'avoir lieu dans le ressort de la même cour impériale que les unes après les 
autres, et de mois en mois, à moins qu'il n'y ait plus de trois départements dans 
le ressort, ou que le besoin du service n'exige qu'il en soit tenu plus souvent. 
— Le même membre pourra être délégué pour présider successivement, si faire 
se peut, plusieurs cours d'assises. 

s Art. 20 . Le premier président de la cour impériale désignera le jour où 
devra s'ouvrir la séance de la cour d'assises, quand elle se tiendra dans le lieu 
où elle siège habituellement. 

« Art. 2 1 . Lorsque la cour d'assises devra tenir sa séance dans un lieu autre 
que celui où elle siège habituellement, l'époque de l'ouverture et le lieu seront 
déterminés par arrêt rendu, toutes les chambres assemblées, et le procureur 
général entendu. 

« Art. 22. L'ordonnance portant fixation du jour de l'ouverture de la séance 
de la cour d'assises, ou l'arrêt qui indiquera le lieu et le jour de cette ouverture, 
sera publié par affiches et par la lecture qui en sera faite dans tous les tribunaux 
de première instance du ressort, huit jours au moins avant l'ouverture, n 

Décret du 6 juillet 1810 . «Art. 19. Les assises ne pourront être convoquées, 

Sour un lieu autre que celui où elles doivent se tenir habituellement, qu'en vertu 
'un arrêt rendu dans l'assemblée des chambres de la cour, sur la requête de 



1 9 7 5 . 11 faut , quan t à la m a n i è r e de composer le personnel de 
la cour d 'assises , d i s t inguer en t r e la mag i s t r a tu r e et le ju ry . 

Magistrature de la cour d'assises. 

1976 . Le n o m b r e de magis t ra ts s iégeant en qual i té de juges ii 
la cour d'assises était fixé à cinq par l 'ancien art icle 252 du Code 
d ' instruct ion c r imine l le et par la loi de 1 8 1 0 , comme celui des 
autres sections de la cour d 'appel j u g e a n t au péna l . Une loi du 
-4 mar s 1831 l 'a rédui t à t rois (1). On sait q u ' e n Angleterre les 

notre procureur général. — Cet arrêt sera lu, publié, affiché, ainsi qu'il est dit 
ci-dessus pour l'arrêt qui doit fixer l'époque de la tenue des assises, pendant le 
premier trimestre de l'installation, » (Nota. L'article 8 3 , auquel se réfère ce 
dernier paragraphe, est ainsi conçu : » ... Cet arrêt sera envoyé, à la diligence 
de nos procureurs généraux, à tous les tribunaux de première instance du ressort 
de la cour. Lecture en sera faite, dans les trois jours de sa réception, à l'audience 
publique, sur la réquisition du procureur impérial : cet arrêt sera annoncé dans les 
journaux des départements, et affiché dans tous les chefs-lieux d'arrondissement 
et sièges des tribunaux de première instance. ») 

Pour éviter les méprises qui se rencontrent même dans des éditions des Codes, 
il faut noter qu'il y a eu à la date du 9 septembre 1835 trois lois différentes : — 
L'une « Sur les crimes, délits et contraventions de la presse, » que le décret du 
6 mars 1848 a abrogée et dont il n'est pas question ici; — L'autre « Sur les 
cours d'assises, » dont le même décret n'a abrogé que les articles 4 , 5 et 7, 
Les autres articles demeurés en vigueur seront expliqués par nous en temps et 
lieu; — La troisième enfin <• Sur la rectification des articles 341 , 345, 346, 
347 et 352 du Code d'instruction criminelle, et de l'article 17 du Code pénal, 
dont le même décret n'a abrogé que les dispositions relatives au quairième 
alinéa de l'article 341 et à l'article 347. Ces articles, plus l'article 352, dans 
lesquels il est question de la majorité nécessaire pour les déclarations du jury, 
ont été changés encore depuis, par une loi de 1853, que nous ferons connaître 
à sa place. 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 252 (rédaction décrétée par la loi 
« du 4 mars 1831). Dans les départements où siègent les cours royales, les 
• assises seront tenues par trois des membres de la cour, dont l'un sera prési-
« dent. — Les fonctions du ministère public seront remplies, soit par le procu-
« reur général, soit par un des avocats généraux, soit par un des substituts du 
« procureur général. — Le greffier de la cour y exercera ses fonctions par lui­
ra même ou par l'un de ses commis assermentés. 

i Art. 253 (actuel, suivant la nouvelle rédaction décrétée par la loi du 
i 21 mars 1855). Dans les autres départements, la cour d'assises sera composée: 
« 1° d'un conseiller de la cour impériale, délégué à cet effet, et qui sera président 
« de la cour d'assises ; 2° de deux juges, pris, soit parmi les conseillers de la cour 
i impériale, lorsque celle-ci jugera convenable de les déléguer à cet effet, soit 
• parmi les présidents ou juges du tribunal de première instance du lieu delà 
« tenue des assises; 3° du procureur impérial près le tribunal ou de l'un de ses 
« substituts, sans préjudice des dispositions contenues dans les articles 265, ï"à 
« et 284; 4° du greffier du tribunal ou de l'un de ses commis assermentés.— 
• Les présidents ou juges du tribunal de première instance du lieu de la tenue 
i des assises, appelés à faire partie de la cour, seront désignés par le premier 
« président, qui prendra préalablement l'avis du procureur général. —Ces dési-
« gnations seront faites et publiées selon la forme et dans les délais déterminés 
« par les articles 79 et 80 du décret du 9 juillet 1810. — A partir du jour de 
« l'ouverture de la session, le président des assises pourvoira au remplacement 
• des assesseurs régulièrement empêchés, et désignera, s'il y a lieu, des assesseurs 
« supplémentaires. 



i Art. 257. Les membres de la cour royale qui auront voté sur la mise en 
i accusation, ne pourront, dans la même affaire, ni présider les assises, ni 
« assister le président, à peine de nullité. — Il en sera de même à l'égard du 
i juge d'instruction. 

* Art. 263. Si, depuis la notification faite aux jurés, en exécution de l'ar-
» ticle 389 du présent Code, le président de la cour d'assises se trouve dans 
« l'impossibilité de remplir ses fonctions, il sera remplacé par le plus ancien des 
u autres juges de la cour royale nommés ou délégués pour l'assister; e t , s'il n'a 
• pour assesseur aucun juge de la cour royale, par le président du tribunal de 
• première instance. 

« Art. 264 . Les juges de la cour royale seront, en cas d'absence ou de tout 
i autre empêchement, remplacés par d'autres juges de la même cour, et à leur 
« défaut par des juges de première instance ; ceux de première instance le seront 
« par les suppléants, s 

Loi du 20 avril 1810. • Art. 16. Le premier président de la cour impériale 
nommera, pour chaque tenue de cour d'assises, un membre de ladite cour pour 
les présider. Il pourra les présider lui-même quand il le jugera convenable. — 
Le premifr président de la cour nommera aussi les quatre conseillers qui de­
vront assister le président aux assises dans les lieux où siège la cour impériale. 
— Il nommera pareillement 'es conseillers de la cour qui devront, avec le pré­
sident, tenir les assises dans les départements, lorsque la cour jugera convenable 
d'en envoyer. — Le grand juge pourra néanmoins, dans tous les cas, nommer 
les présidents et les conseillers de la cour qui devront tenir les assises. — 
L'époque de ces nominations sera déterminée par des règlements d'administra­
tion publique, i 

Décret du 6 juillet 1810. « Art. 79 . Lorsque les nominations des présidents 
des cours d'assises, qui doivent être tenues tous les trois mois, conformément 
à l'article 259 du Code d'instruction criminelle, n'auront pas été faites par notre 
grand juge pendant la curée d'une assise, pour le trimestre suivant, le premier 
président de la cour impériale fera ladite nomination dans la huitaine du jour de 
la clôture de l'assise. 

« Art. 80. La nomination du grand juge, ou, à son défaut, la nomination faite 
par le premier président, sera déclarée par une ordonnance du premier pré­
sident, qui contiendra toujours l'époque fixe de l'ouverture de l'assise, cette 
ordonnance sera publiée au plus tard le dixième jour qui suivra l'ouverture de 
l'assise. 

« Art. 8 1 . Dans les cas prévus par l'article 259 du Code d'instruction crimi­
nelle, d'une tenue extraordinaire d'assises, les présidents de la dernière assise 
sont nommés de droit pour présider l'assise extraordinaire. — En cas de décès 
ou empêchement légitime, le président de l'assise sera remplacé à l'instant où 
la nécessité de la tenue de l'assise extraordinaire sera connue ; le remplacement 
sera fait par le premier président. L'ordonnance de remplacement contiendra 
l'époque fixe de l'ouverture de cette assise. 

i Art. 82. La nomination des conseillers qui devront tenir les assises dans le 
département où siège la cour impériale, celles. . . , etc. (abrogé en ce point). 

assises sont prés idées pa r u n mag i s t r a t u n i q u e , sauf à ce m a g i s ­
trat à consul ter , c o m m e il a r r ive q u e l q u e f o i s , l ' u n de ces col­
l ègues en quali té de j u g e ass is tant , sur les ques t ions de dro i t où 
il es t ime avoir besoin d 'un avis ( c i - d e s s . , n° 1 9 4 0 ) . 

1 9 7 7 . Le p r inc ipe d o m i n a n t , q u e c'est la cou r d ' appe l qui 
tient ou qui va t en i r les assises en c h a q u e d é p a r l e m e n t de son 
ressort , se manifes te dans la composi t ion de ce p e r s o n n e l des trois 
maniè res suivantes : 

1° Au l ieu où s iège la cou r , les j u g e s t enan t les assises sont 
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trois conse i l le rs , dont l 'un est p rés iden t et les deux aut res asses­
seurs ; 

2° Dans les au t res d é p a r t e m e n t s , c'est tou jours un conseiller, 
en qual i té de p r é s iden t , qui va les t e n i r ; la cour peut lui 
adjoindre deux consei l lers qui iront avec lui en qual i té d'asses­
s e u r s ; à défau t , et c'est là ce q u i , en fai t , a l ieu l e plus sourent 
dans la p ra t ique , les deux assesseurs sont pr is pa rmi les membres 
du t r ibunal de p r e m i è r e instance du l ieu de la t enue des assises 
(C. i. c , a r t . 2 5 3 ) ; 

3° Si la gravité des c i rconstances l ' ex igea i t , la chambre civile 
de la cour d 'appel p o u r r a i t , en ver tu d 'un a r rê t de la cour, 
t ou tes les c h a m b r e s a s s e m b l é e s , su r la réquis i t ion du procureur 
g é n é r a l , se r é u n i r à la cour d'assises p o u r le débat et le jugement 
d ' une affaire (décre t de 1 8 1 0 , a r t . 0 3 ) . 

1 0 7 8 . Les nominat ions du p ré s iden t et des conseil lers asses­
seurs pour les assises sont faites par Je min is t re de la justice 
(qualifié de g rand j u g e dans les lois et déc re t s de l ' empi re ) ; età 
dé fau t , par le p r e m i e r p rés iden t de la cour d ' appe l (loi de 1810, 
ar t . 1 6 ) . Le décret de 1 8 1 0 , dans les ar t icles 70 et 8 2 , a ainsi 
r é g l e m e n t é ces deux a t t r ibut ions : le m i n i s t r e , s'il veut user de 
son pouvoi r , fait ces nomina t ions pendan t la d u r é e d'une assise, 
p o u r le t r imes t re suivant . A défaut , la nomina t ion est dévolue au 
p r e m i e r p rés iden t . 

P o u r les assises ex t r ao rd ina i r e s , c ' es t -à -d i re en plus de celle 
qui doit avoir lieu chaque t r i n . e s t r e , le p rés iden t de la dernière 
assise p récéden te est prés ident de droi t de l 'assise extraordinaire 
(décret de 1810, ar t . 81 ) . — La j u r i s p r u d e n c e pra t ique applique 
la m ê m e r è g l e , pa r a n a l o g i e , aux assesseurs . 

Quant à la nominat ion des assesseurs pr is dans le tribunal de 
p r e m i è r e instance du lieu de la t enue des ass i ses , il existait des 
difficultés, que la loi du 21 m a r s 1855 a fait cesser , en attri-

seront faites de la même manière et à l'époque ci-dessus déterminée pour les 
nominations des présidents. 

« Art. 88. L'ordonnance portant nomination des présidents et des conseil­
lers. . . délégués pour la tenue des assises, et fixation du jour de l'ouverture des 
séances de la cour d'assises, sera envoyée, à la diligence des procureurs géné­
raux aux tribunaux de première instance de la cour d'assises; elle sera publiée, 
dans les trois jours de sa réception, à l'audience publique , sur la réquisition du 
procureur impérial. 

i Art. 89. L'annonce de cette ordonnance sera faite dans les journaux dn 
département où siège la cour d'assises; elle sera affichée dans les chefs-lieux 
d'arrondissement et sièges des tribunaux de première instance. 

• Art. 93. Dans les lieux où réside la cour impériale, la chambre civile que 
préside le premier président se réunira à la cour d'assises pour le débat et le 
jugement d'une affaire, lorsque notre procureur général, à raison de la gran[e 

des circonstances, en aura fait la réquisition aex chambres assemblées, et qa 
sera intervenu arrêt conforme à ses conclusions, J 



buani cette nomina t ion au p r e m i e r p r é s i d e n t de la cour d ' a p p e l , 
qui p r end p r é a l a b l e m e n t Paris d u p r o c u r e u r g é n é r a l ( C . i. с , 
art. 2 5 3 modif ié , c i - d e s s . , n" 1 9 7 6 , en n o t e ) . 

1 9 7 9 . Par les motifs q u e nous avons exposés c i -dessus (n 0 1 1 9 4 6 
et 1947) , la loi défend à pe ine de nul l i t é q u e le j u g e d ' in s t ruc t ion 
qui aura i t déjà fonct ionné en cet te qua l i t é dans l ' a f fa i re , ou les 
conseil lers qui a u r a i e n t déjà voté su r la mise en a c c u s a t i o n , 
puissent s iéger dans cet te m ê m e affaire à la c o u r d ' ass i ses , soit 
c o m m e p r é s i d e n t , soi t c o m m e assesseurs (C. i. c . , a r t . 2 5 7 ) . De 
l à , la n é c e s s i t é , en fait , dans la p l u p a r t des c a s , de chois i r l es 
consei l lers p o u r les assises dans d ' a u t r e s c h a m b r e s q u e la c h a m b r e 
des mises en accusa t ion . 

1 9 8 0 . Les n o m i n a t i o n s des p ré s iden t s et a ssesseurs pour les 
assises doivent ê t r e , c o m m e le j o u r fixé p o u r l ' o u v e r t u r e de ces 
assises, p u b l i é e s en toute l ' é t e n d u e du r e s s o r t , dans les déla is et 
suivant les fo rmes r é g l e m e n t é s pa r les a r t ic les 8 0 , 8 8 et 8 9 du 
déc re t de 1 8 1 0 . 

1 9 8 1 . Le Code et le déc re t de 1 8 1 0 ont p révu les cas de décè s , 
absence ou e m p ê c h e m e n t des mag i s t r a t s d é s i g n é s , et ont fixé la 
m a n i è r e dont il serai t p o u r v u au r e m p l a c e m e n t (C. i. c , a r t . 2 5 3 , 
2 6 3 , 2 6 4 . — Décre t de 1 8 1 0 , a r t . 8 1 ) . 

Afin de p r é v e n i r ces difficultés, don t l ' i nconvén ien t sera i t g rave 
su r tou t si l ' e m p ê c h e m e n t s u r v e n a i t dans u n e cause c o m m e n c é e , 
pu i squ ' i l obl igera i t à r e m e t t r e la cause , r ien n ' e m p ê c h e , p o u r les 
sessions qui para issent devo i r ê t re l o n g u e s et l abo r i euses , q u e su r 
a r rê t de la cou r d 'ass ises , p a r ana log ie de ce qui se fait à l ' éga rd 
des j u r é s (C. i. c . , a r t . 3 9 4 ) , et p a r appl ica t ion d ' u n e loi du 
25 b r u m a i r e an VIII, a r t ic le 4 , il soit adjoint à la cou r u n ou d e u x 
assesseurs suppléants ou supplémentaires, don t la miss ion éven­
tue l l e sera i t de r e m p l a c e r , en cas de beso in , les assesseurs défa i l ­
l an t s . Il en est ques t ion dans la nouve l l e rédac t ion de l ' a r t ic le 2 5 3 , 
d é c r é t é e en 1855 (voy. cet a r t . à la no te p r é c é d e n t e ) . 

Jury de la cour d'assises. 

1 9 8 2 . Le j u r y don t il est ici ques t ion est u n e c o m m i s s i o n 
d ' hab i t an t s ou de c i t oyens , const i tués j u g e s , en l e u r consc ience 
e t s u r la foi du s e r m e n t (d ' où l e u r est v e n u le n o m de jurés), de 
la cu lpab i l i t é ou non-cu lpab i l i t é des accusés en u n procès c r i m i ­
n e l . — Ainsi a l ieu la par t ic ipa t ion des hab i t an t s à l ' a dmin i s t r a t i on 
d e la jus t ice péna l e : d ' o ù , p o u r le j u g e m e n t fo rmé de cet te m a ­
n i è r e , la qualification un peu e m p h a t i q u e de jugement par le 
pays. 

1 9 8 3 . Nous a p p e l o n s cette qualif ication e m p h a t i q u e , si nous 
n e c o n s i d é r o n s q u ' u n seul j u r y , avec les q u e l q u e s c i toyens ou 
h a b i t a n t s don t il est c o m p o s é , dans u n e seu le affaire su r l aque l l e 
i l va p r o n o n c e r . I c i , en effet, e n disant j u g e m e n t p a r le pays 
(perpais or country), on p r e n d , c e r t e s , la par t ie p o u r le t ou t . 



Mais, si vous considérez l ' ensemble de la jus t ice ainsi administrée; 
l 'opinion et le sen t imen t enrac inés chez tous q u e c 'est la loi com­
m u n e , le mode régu l i e r et g é n é r a l , q u e non-seu lement les 
p rocès , mais les quest ions dou teuses , les enquê te s intéressant le 
publ ic se décident de cette m a n i è r e ; la ponctua l i té native à con­
cour i r à ces j ugemen t s et à ces décisions c o m m e à un service 
q u ' o n se doit à s o i - m ê m e ; enfin la p ra t ique constante et le fonc­
t ionnemen t de tous ces j u r é s , convoqués en toute localité, en 
toute occasion où besoin est : alors vous pour rez d i re de tout cet 
e n s e m b l e , sans amplif icat ion, q u e c'est le j u g e m e n t par le pays. 
P o u r que l ' insti tution ar r ive à un tel d e g r é de conviction et pour 
ainsi dire de m a n i è r e d 'ê t re chez un p e u p l e , il faut que ce peuple 
ait é m i n e m m e n t la qual i té du self-government, ou du gouver­
n e m e n t de s o i - m ê m e . Et que l le par t ie p lus impor tan te dans ce 
g o u v e r n e m e n t que celle de la jus t ice , p o u r q u ' u n peup le se doive 
à s o i - m ê m e d'y p r e n d r e p a r t ! 

Nous n 'avons pas en F rance la qual i té qui po r t e à cet usage. 
Nous en avons d ' au t r e s , mais cel le- là nous fait défaut. Le jury 
n 'a reçu chez nous q u ' u n e appl icat ion p a r t i e l l e , souvent contes­
t é e , amoindr i e de nos j ou r s encore pa r des lois nouvelles, par 
des p ra t iques judic ia i res en dehors des l o i s , et que la tendance 
usue l le de ceux qui s ' appel lent les h o m m e s pra t iques est de 
déc r i e r . Le r e p r o c h e banal con t re le j u r y sera la faiblesse, la 
défaillance dans la r é p r e s s i o n , car le mot de corruption chez 
nous y est i n c o n n u , les e m b a r r a s , les l en t eu r s , les frais, et enfin 
l ' incommodi té ou la charge p o u r des ci toyens accoutumés à laisser 
faire l eu r s affaires par l ' au to r i t é , p lu tô t que de les faire par eux-
m ê m e s . 

Et c e p e n d a n t , j e l ' avoue , j amais j e ne m e suis trouvé en 
p résence de ces douze j u r é s , a u x q u e l s on ne demande qu'une 
at tent ion de consc ience , u n e log ique de bon sens , une loyale 
conviction d 'honnê te h o m m e , p rés idés pa r no t r e magistrature, 
avec l'aGcusé et le défenseur en face , le publ ic dans l'auditoire, 
et les p reuves se dé rou lan t et se débat tant en toute l iberté devant 
eux ; j amais j e ne m e suis t rouvé en p ré sence de cette assemblée 
et n 'ai tenu mes regards sur ces douze h o m m e s j u g e u r s , d'entre 
nous tous , sans é p r o u v e r u n e profonde émot ion . Ke regrettez pas 
un peu moins de sévé r i t é , de fe rmeté m ê m e dans certains ver­
d ic t s , la par t d ' indu lgence accordée aux faiblesses humaines, 
aux m œ u r s du pays , au souffle couran t dans les circonstances de 
la cause , q u ' u n e main plus inflexible n ' adme t t r a i t pas : si votre 
jus t ice péna le y gagne d ' ê t re en tou rée de confiance et de res­
pect , en c o m m e n ç a n t pa r les accusés , et de sort ir de ses assises 
avec l 'autor i té imposan te n é e d ' une o r ig ine na t iona le , vous 
aurez gagné b e a u c o u p . On n e sait pas ce q u e pe rd ra i en t en cré­
dit, en efficacité les j u g e m e n t s c r imine l s s'ils p e r d a i e n t cette ori­
g i n e . L 'éducat ion na t i ona l e , au l ieu de r e s t r e ind re et d'affaiblir 



(1) En Autriche, une loi rendue à la même date que le Code d'instruction 
criminelle, le 23 mai 1 8 7 3 , autorise la suspension temporaire du jury. 

ce q u e nous en possédons , doit ê t re de l ' é t e n d r e et de le for t i ­
fierai). 

1 9 8 4 . Quand j e vois a p p l i q u e r aux E ta t s -Unis , pa r la race 
anglo-saxonne , cet te t e r r i b l e loi de L y n c b , u n e sauvage efferves­
c e n c e , l ' émeu te de la v e n g e a n c e p u b l i q u e , le fan tôme de la j u s ­
tice m e n é par la passion p o p u l a i r e , j e m e dis qu ' i l y a enco re là 
que lque chose de l ' ins t inct b ru t a l du self-govemment. Ces h o m m e s 
qui brisent les po r t e s d e la p r i s o n , se saisissent du p r i s o n n i e r , 
const i tuent pa rmi eux u n ju ry , improv i sen t u n e sor te d ' imi ta t ion 
hâtive des déba ts , p r o n o n c e n t la pe ine de m o r t , et l ' e x é c u t e n t sur­
p lace , le font avec la consc ience m e n t e u s e qu ' i l s ont le d ro i t de 
faire ainsi l e u r s p r o p r e s affaires et qu ' i l s exe rcen t la j u s t i c e , 
quand ils n ' e x e r c e n t q u ' u n e v io len te c r u a u t é . Les b o n n e s q u a ­
l i tés poussées à u n excès d é g é n è r e n t en v i c e , et du vice p e u v e n t 
t o m b e r dans le c r i m e . Quoi de p lus f é roce , à ce r ta ins m o m e n t s , 
q u e le fanat i sme ! 

1 9 8 5 . Quel le q u e soit la trace q u ' o n t rouve dans les d iverses 
civil isations et chez les p e u p l e s de l ' a n t i q u i t é , n o t a m m e n t dans 
les lois r o m a i n e s , de l ' idée m è r e qu i sert de f o n d e m e n t à l ' i n s t i ­
tu t ion du j u r y , le fait est q u e le j u g e m e n t pa r j u r é s , en des 
assises t e m p o r a i r e s , sous sa fo rme ac tue l l e , est v e n u aux p e u p l e s 
m o d e r n e s de l ' E u r o p e des c o u t u m e s de l ' è r e b a r b a r e , pu i s de 
l ' è r e f é o d a l e , d u r a n t l esque l les il avait l ieu tant p o u r les affaires 
civiles q u e p o u r les affaires p é n a l e s ( c i - d e s s . , n™ 56 et 1 0 2 ) . 
Conservé et pe r fec t ionné t r a d i t i o n n e l l e m e n t en A n g l e t e r r e , il 
avait pé r i su r le con t inen t ( c i -de s s . , ibid., et n° 1 2 2 ) , l o r squ ' à 
no t r e révo lu t ion de 8 9 , la Cons t i tuante le ré tab l i t et l ' o rgan isa 
chez n o u s , s e u l e m e n t p o u r la jus t ice p é n a l e , et s e u l e m e n t en 
fait de dél i ts suscep t ib les d ' e n t r a i n e r p e i n e afflictive ou in faman te 
( c i - d e s s . , n° s 146 et 1 9 4 3 ) . 

1 9 8 6 . L ' ins t i tu t ion du j u r y , p u i s q u ' e l l e n ' e s t , au fond , q u e la 
par t i c ipa t ion des hab i tan t s ou c i toyens à l ' admin i s t r a t ion de la 
j u s t i c e , t ient e s sen t i e l l emen t au sys tème cons t i tu t ione l du pays . 
Pas de révolu t ion po l i t ique dont il n 'a i t à recevoi r le c o n t r e - c o u p . 
D e p u i s les lois de 1791 de no t re Cons t i tuante , la légis la t ion en a 
é té b i en souvent modif iée ; l es ar t ic les du Code d ' ins t ruc t ion c r i ­
m i n e l l e qui y sont relatifs ont subi p l u s i e u r s r e m a n i e m e n t s . Les 
bases de l ' ins t i tu t ion du j u r y ont é té é la rg ies pa r la loi du 
2 m a r s 1827 et par le décre t du 7 août 1 8 4 8 . P u i s est i n t e r v e n u e , 
le 4 j u i n 1 8 5 3 , une loi r e n d u e dans un espr i t n o u v e a u . Le décre t 
du 4 oc tob re 1870 a r e m i s m o m e n t a n é m e n t en v igueu r le sys­
t è m e d e 1 8 4 8 . Enfin la loi du 2 1 n o v e m b r e 1 8 7 2 est r e v e n u e , 



(1) Loi sur le jury, du 21 novembre 1872. 
TITRE PREMIER. — Des conditions requises pour être juré. 

« Art. 1« . Nul ne peut remplir les fonctions de juré, il peine de nullité de 
déclarations de culpabilité auxquelles il aurait concouru, s'il n'est âgé de trente 
ans accomplis, s'il ne jouit des droits politiques, civils et de famille, ou sîil 
est dans un des cas d'incapacité ou d'incompatibilité établis par les deux articles 
suivants. 

« Art. 2 . Sont incapables d'être jurés : 
« 1° Les individus qui ont été condamnés, soit à des peines afflictives et infa­

mantes , soit à des peines infamantes seulement ; 
i 2" Ceux qui ont été condamnés à des peines correctionnelles pour faits 

qualifiés crimes par la loi; 
« 3° Les militaires condamnés au boulet ou aux travaux publics; 
s 4° Les condamnés à un emprisonnement de trois mois au moins; toutefois 

les condamnations pour délits politiques ou de presse n'entraîneront que l'inca» 
pacité temporaire dont il est parlé au paragraphe 11 du présent article; 

« 5° Les condamnés à l'amende ou à l'emprisonnement, quelle qu'en soit la 
durée, pour vol, escroquerie, abus de confiance, soustraction commise par des 
dépositaires publics, attentats aux mœurs prévus par les articles 330 et 334 du 
Code pénal, délits d'usure; les condamnés à t'emprisonnement pour outragea 
la morale publique et religieuse, attaque contre le principe de la propriété et 
les droits de la famille, délits commis contre les mœurs par l'un des moyens 
énoncés dans l'article 1 e r de la loi du 17 mai 1810 , pour vagabondage ou men­
dicité, pour infraction aux dispositions des articles 6 0 , 63 et 65 de la loi sur 
le recrutement de l'armée et aux dispositions de l'article 423 du Code pénal, 
de l'article 1 e r de la loi du 27 mars 1851 et de l'article 1 e r de la loi des 
5-9 mai 1855; pour les délits prévus par les articles 134, 142, 143, 174, 251, 
305, 345, 362, 363, 364, § 3 ; 365, 366, 387, 389, 399, § 2 ; 400, § 2; 418 du 
Code pénal 

« 6° Ceux qui sont en état d'accusation ou de contumace; 
« 7° Les notaires, greffiers et officiers ministériels destitués; 
« 8° Les faillis non réhabilités, dont la faillite a été déclarée soit par les 

tribunaux français, soit par jugement rendu à l'étranger, mais exécutoire en 
France ; 

s 9° Ceux auxquels les fonctions de juré ont été interdites en vertu de l'ar­
ticle 396 du Code d'instruction criminelle ou de l'article 42 du Code pénal; 

« 10° Ceux qui sont sous mandat d'arrêt ou de dépôt; 
« 11° Sont incapables, pour cinq ans seulement, à dater de l'expiration de 

leur peine, les condamnés à un emprisonnement de moins de trois mois ponr 
quelque délit que ce soit, même pour les délits politiques ou de presse; 

« 12° Sont également incapables les interdits, les individus pourvus de con­
seils judiciaires, ceux qui sont placés dans un établissement public d'aliénés, en 
vertu de la loi du 30 juin 1838. 

« Art 3 . Les fonctions de juré, sont incompatibles avec celles de député, de 
ministre, membre du conseil d'État, membre de la Cour des comptes, sous-
secrétaire d'Etat ou secrétaire général d'un ministère, préfet et sous-préfet, 
secrétaire général de préfecture, conseiller de prélecture, membre de la cour 
de cassation ou des cours d'appel, juge titulaire ou suppléant des tribunaux civils 
ou des tribunaux de commerce, officier du ministère public près les tribunaux de 
première instance, juge de paix, commissaire de police, ministre d'un culte 
reconnu par l'Etat, militaire de l'armée de terre ou'de mer en activité de ser­
vice et pourvu d'emploi, fonctionnaire ou préposé du service actif des douanes, 
des contributions indirectes, des forêts de l'État et de l'administration des télé­
graphes, instituteur primaire communal. 

avec cpielques changemen t s impor tan t s toutefois, au système 
de 1853 (1). 



1 9 8 7 . Deux quest ions m a j e u r e s se p r é s e n t e n t r e l a t i vemen t à 
l 'organisa t ion du jury : — 1° Question générale, que l l e s se ron t 

• Art. 4. Ne peuvent être jurés les domestiques et serviteurs à gages, ceux 
qui ne savent pas lire et écrire en français. 

• Art. 5. Sont dispensés des fonctions de juré : 
« 1° Les septuagénaires; 2° ceux qui ont besoin pour vivre de leur travail 

manuel et journalier; 3° ceux qui ont rempli lesditcs fonctions pendant l'année 
courante ou l'année précédente. 

TITRE II. — De la composition de la liste annuelle. 
i Art. 6 . La liste annuelle du jury comprend : pour le département de la 

Seine, trois mille jurés; pour les autres départements, un juré par cinq cents 
habitants, sans toutefois que le nombre des jurés puisse être inférieur à quatre 
cents et supérieur à six cents. — La liste ne peut comprendre que des citoyens 
ayant leur domicile dans le département. 

• Art. 7 Le nombre des jurés pour la liste annuelle est réparti par arron­
dissement et par canton, proportionnellement au tableau officiel de la popula­
tion. Cette répartition est faite par arrêté du préfet pris sur l'avis conforme de 
fa commission départementale, et pour le département de la Seine, sur l'avis 
conforme du bureau du conseil général, au mois de juillet de chaque année. A 
Paris, la répartition est faite entre les arrondissements et les quartiers. En adres­
sant au juge de paix l'arrêté de répartition, le préfet lui fait connaître les noms 
des jurés du canton désignés par le sort pendant l'année courante et pendant 
l'année précédente. 

» Art. 8. One commission composée , dans chaque canton, du juge de paix , 
président, des suppléants du juge de paix et des maires de toutes les communes 
du canton, dresse une liste préparatoire de la liste annuelle. Cette liste cuntient 
un nombre de noms double de celui fixé ponr le contingent du canton. — Dans 
les cantons formés d'une seule commune, la commission est composée, indépen­
damment du juge de paix et de ses suppléants, du maire de la commune et de 
deux conseillers désignés par le conseil municipal. — Dans les communes divi­
sées en plusieurs cantons, il y a autant de commissions que de cantons. Chacune 
de ces commissions est composée, indépendamment du juge de paix et de ses 
suppléants, du maire de la ville ou d'un adjoint délégué par lu i , de deux con­
seillers municipaux délégués par le conseil et des maires des communes rurales 
comprises dans le canton. 

i Art. 9 . A Paris, les listes préparatoires sont dressées pour chaque quartier 
par une commission composée du juge de paix de l'arrondissement ou d'un sup­
pléant du juge de paix, président, du maire de l'arrondissement ou d'un adjoint, 
du conseiller municipal nommé dans le quartier et , en outre, de quatre per­
sonnes désignées par ces trois premiers membres parmi les jurés qui ont ete 
portés l'année précédente sur la liste de l'arrondissement et qui ont leur domicile 
dans le quartier. 

i Art. 10. Les commissions chargées de dresser les listes préparatoires se 
réunissent dans la première quinzaine du mois d'août, au eheï-lieu de leur cir­
conscription, sur la convocation spéciale du juge de paix, délivrée dans la forme 
administrative. — L e s listes so :t dressées en deux originaux, dont l'un reste 
déposé au greffe de la justice de paix et l'autre est transmis au greffe du tribunal 
civil de l'arrondissement. Dans le déparlement de la Seine, le second original des 
listes dressées par les commissions de canton ou de quartier est envoyé au greffe 
du tribunal de la Seine. — L e public est admis à prendre connaissance des listes 
préparatoires pendant les quinze jours qui suivent le dépôt de ces listes au greffe 
de la justice de paix. 

• Art. 1)1. La liste annuelle est dressée, pour chaque arrondissement, par une 
commission composée du président du tribunal civil ou du magistrat qui en 
remplit les fonctions, président, des juges de paix et des conseillers généraux 
En cas d'empêchement, te conseiller général d'un canton sera remplacé par le 



conseiller d'arrondissement ou, s'il y a deux conseillers d'arrondissement dans le 
canton, par le plus âgé des deux. — A Paris, la commission est composée, pour 
chaque arrondissement, du président du tribunal civil de la Seine ou d'un juge 
délégué par lui, président, du juge de paix de l'arrondissement et de ses sup­
pléants, du maire, des quatre conseillers municipaux de l'arrondissement.— 
Les commissions de Saint-Denis et de Sceaux sont présidées par un juge du tri­
bunal civil de la Seine, délégué par le président de ce tribunal. 

« Art. 13. Dans tous les cas prévus par la présente loi , le maire, s'il est 
empêché, sera remplacé par un adjoint expressément délégué. 

a Art. 13. La commission chargée de dresser la liste annuelle des jurés se 
réunit au chef-lieu judiciaire de l'arrondissement, au plus tard dans le courant de 
septembre, sur la convocation faite par le président du tribunal civil. Elle peut 
porter sur cette liste des noms de personnes qui n'ont point été inscrites sur les 
listes préparatoires des commissions cantonales, sans toutefois que le nombre de 
ces noms puisse excéder le quart de ceux qui sont portés pour le canton. Elle a 
également la faculté d'élever ou d'abaisser, pour chaque canton, le contingent 
proportionnel fixé par le préfet, sans toutefois que la réduction ou l'augmenta­
tion puisse excéder le quart du contingent du canton, ni modifier le contingent 
de l'arrondissement.— Les décisions sont prises à la majorité; en cas de partage, 
la voix du président est prépondérante. 

« Art. 13 . La liste de l'arrondissement, définitivement dressée, est signée 
séance tenante. Elle est transmise, avant le 1 e r décembre, au greffe de la cour 
ou du tribunal chargé de la tenue des assises. 

« Art. 15. Une liste spéciale des jurés suppléants pris parmi les jurés de la 
ville où se tiennent les assises, est aussi formée chaque année, en dehors delà 
liste annuelle du jury. Elle comprend trois cents jurés pour Paris, cinquante 
pour les autres départements. — Cette liste est dressée par la commission de 
l'arrondissement où se tiennent les assises. — A Paris, chaque commission d'ar­
rondissement arrête une liste de quinze jurés suppléants. 

« Art. 16. Le premier président de la cour d'appel ou le président du tribunal 
chef-lieu d'assises dresse, dans la première quinzaine de décembre, la liste 
annuelle du département, par ordre alphabétique, conformément aux listes d'ar­
rondissement. Il dresse également la liste spéciale des jurés suppléants. 

les personnes aptes en généra l à ê t re appe lées aux fonctions de 
j u r é ? — 2° Question particulière à chaque procès, comment se 
formera dans chaque affaire le j u r y ? 

Personnes aptes légalement à être appelées aux fonctions de juré. 

1988. La p r e m i è r e ques t ion est r é g l e m e n t é e par le t i tre I e r de 
la loi de 1872 , sous cet te r u b r i q u e : Des conditions requises 
pour être juré. 

L'espr i t de la législat ion à par t i r de la Const i tuante , et surtout 
sous le g o u v e r n e m e n t p a r l e m e n t a i r e , depuis les constitutions de 
1811 , de 1830 , de 1 8 4 8 , j u squ ' à nos de rn i e r s temps, avait été 
de cons idére r les fonctions de j u r é , n o n - s e u l e m e n t comme une 
cha rge , c o m m e un service publ ic , mais aussi c o m m e l'objet d'une 
sorte de droi t pol i t ique en la p e r s o n n e de celui qui remplissait 
les condit ions généra les voulues p o u r en j ou i r . Ce droit marchait 
c o m m u n é m e n t en association avec le droit é lec tora l . L'assimila r 

lion n 'étai t pas complè te , les condit ions étant plus faciles sur cer­
tains points et sur d ' au t re s mo ins faciles p o u r le droi t d 'ê t re juré 
que pour celui d 'ê t re é lec teur ; mais ce d e r n i e r , sauf les modifica-



t ions spéciales, servait de poin t de d é p a r t , et c 'est dans ce t te idée 
qu ' on t été conçues success ivement les lois du 2 mai 1827 sur le 
jury, du 2 jui l le t 1828 sur la révision des listes électorales et 
du jury, du 19 avri l 1831 sur les élections, et le déc re t d u 
7 août 1848 sur le jury. 

Les lois de 1853 et de 1 8 7 2 pa r t en t du p r inc ipe o p p o s é , savoir : 
que l 'admissibi l i té aux fonctions de j u r é ne cons t i tue u n dro i t 
p o u r p e r s o n n e : ceux qu i rempl i ssen t les cond i t ions g é n é r a l e s 
m a r q u é e s pa r la loi sont aptes é g a l e m e n t à ê t r e appe l é s à ces 
fonctions ; mais il l e u r faut, en o u t r e , des condi t ions p e r s o n n e l l e s 
de capaci té , de mora l i t é et de ca rac tè re qu i n e p e u v e n t ê t r e a p ­
préc iées q u ' à l ' éga rd de chacun i n d i v i d u e l l e m e n t . Dès lors t o m b e 
tout le sys tème de listes p e r m a n e n t e s où devaient ê t re inscr i ts 
tous ceux qu i r empl i s sa i en t les condi t ions voulues p o u r ê t r e j u r é s , 
la publ ic i té d o n n é e à ces l is tes , le droi t de réc lamat ion p o u r omis ­
sion ou inscr ip t ion à to r t , et le j u g e m e n t de ces r éc l ama t ions pa r 
l ' au tor i té jud ic i a i r e . " D a n s tout É t a t " , dit le r a p p o r t e u r de la loi 
de 1 8 7 2 , les « pouvoi rs publ ics , en r ég lan t l ' o rd r e des j u r id i c t ions 
et la compos i t ion des t r i b u n a u x , ne doivent se p r o p o s e r q u ' u n 

« Art. 17. Le juge de paix de chaque canton est tenu d'instruire immédiate­
ment le premier président de la cour ou le président du tribunal chef-lieu d'as­
sises, des décès, des incapacités ou des incompatibilités légales qui frapperaient 
les membres dont les noms sont portés sur la liste annuelle. Dans ce cas, il est 
statué conformément à l'article 390 du Code d'instruction criminelle. 

TITRE III. — De la composition de la liste du jury pour chaque session. 

« Art. 18. Dix jours au moins avant l'ouverture des assises, le premier prési­
dent de la cour d'appel ou le président du tribunal chef-lieu d'assises, dans les 
villes où il n'y a pas de cour d'appel, tire au sort, en audience publique, sur la 
liste annuelle, les uoms des trente-six jurés qui forment la liste de la session. Il 
tire, en outre, quatre jurés suppléants sur la liste spéciale. 

« Art. 19. Si , au jour indiqué pour le jugement, le nombre des jurés est 
réduit à moins de trente par suite d'absence ou pour toute autre cause, ce 
nombre est complété par les jurés suppléants, suivant l'ordre de leur inscription; 
en cas d'insu fisance, par des jurés tirés au sort, en audience publique, parmi 
les jurés inscrits sur la liste spéciale; subsidiairement, parmi les jurés de la 
ville inscrits sur la liste annuelle. Dans le cas prévu par l'article 90 du décret 
du 6 juillet 1810 (si les assises se tiennent dans une ville autre que le chef-
lieu judiciaire), le nombre des jurés titulaires est complété par un tirage au 
sort fait, en audience publique, parmi les jurés de la ville inscrits sur la liste 
annuelle. 

i Art. 20 . L'amende de cinq cents francs, prononcée par le deuxième 
paragraphe de l'article 396 du Code d'instruction criminelle, peut être réduite 
par la Cour à deux cents francs, sans préjudice des autres dispositions de cet 
article. 

TITRE IV. — Dispositions générales. 

« Art. 2 1 . La loi du 4 juin 1853 et le décret du 14 octobre 1870 sont 
abrogés. Les dispositions du Code d'instruction criminelle qui ne sont pas 
contraires à la présente loi continueront d'être exécutées. La liste générale 
du jury et la liste annuelle dressées pour l'année 1872 seront valables pour 
cette année, i 



objet : obtenir une adminis t ra t ion de la just ice aussi bonne que 
possible, et la p r e m i è r e condit ion qu i s ' impose à eux , c'est de 
n ' appe l e r aux fonctions de juges q u e ceux qu i , par l eur intelli­
gence et par l eu r fe rmeté , sont capables de les rempl i r . S'ils 
m a n q u a i e n t à cette condit ion pa r respect p o u r un droi t prétendu, 
ils v io lera ient des droi ts b ien p lus cer ta ins , b i en plus respec­
tables, celui de la société , celui des jus t ic iables , s 

1 9 8 9 . Les condi t ions généra les sont d 'avoir t ren te ans accom­
pl is , âge ainsi fixé depu i s le Code de b r u m a i r e an IV; et de jouir 
des droi ts po l i t iques , civils et de famille (art . I " de la loi de 
1853) : nous n ' adme t tons pas , comme en Angle ter re , pour les 
accusés é t r ange r s , de j u ry mi -pa r t i de na t ionaux et d'étrangers. 

Il faut, en o u t r e , r e m a r q u e r , dans les art icles 2 , 3 , 4 et 5, les 
causes n o m b r e u s e s d ' incapaci té , celles d ' incompat ibi l i té , d'exclu­
sion ou de d i spense . Xotez que , d 'après la loi nouvelle (art. I") 
la violation des règles sur l ' incapacité ou l ' incompatibilité en­
traine seu lemen t annula t ion des déclarations de culpabilité 
auxque l l es aurai t concouru le j u r é incapable ; le verdict négatif 
d e m e u r e acquis à l ' accusé . 

Tou tes ces condit ions étant observées , l ' autor i té compétente 
appel le ra au service du j u r y , pa rmi les pe r sonnes ayant l'aptitude 
légale , qui elle es t imera convenable , sans aucun droit de récla­
mat ion p o u r celui qui ne sera pas a p p e l é . 

La j u r i s p r u d e n c e p ra t ique ajoute encore aux causes d'incapa­
cité légale cer ta ines causes d ' incapacité na tu re l l e , comme la sur­
di té constatée ou la cécité abso lue . 

Formation du jury. 

1990. Le n o m b r e de j u r é s nécessaires p o u r former le jury est 
fixé à douze , ni p lus ni moins (C. i. c , a r t . 3 9 4 ) . Toute la série 
des opéra t ions qui vont suivre n 'est que p o u r ar r iver à ce résultat 
final : le choix, en chaque affaire et p o u r l 'accusé ou les accusés 
compr i s dans cette affaire, de douze j u r é s . Le j u r y étant une com­
mission ad hominem, on voit q u e les garant ies vitales sont dans 
la m a n i è r e de faire ce choix . Fai t de tel le m a n i è r e , ce peut être 
un égo rgemen t ; fait de telle au t r e , c'est une jus t ice , avec ses 
défauts sans doute , mais ple ine de bonnes qual i tés , sur laquelle 
on a ime à se r epose r , pa rce qu 'on y voit u n e émanat ion du pays 
l u i - m ê m e . 

1 9 9 1 . Le sys tème du Code d ' ins t ruc t ion c r imine l le de 1808 
était b ien loin d'offrir les garant ies dés i rab les . Quinze jours avant 
l ' ouve r tu re de la session, c 'es t -à-di re en p le ine connaissance des 
affaires et des accusés qui devaient y ê t re j ugés , le préfet dressait 
u n e liste de soixante pe r sonnes réunissant les condi t ions légales, 
le prés ident des assises la réduisai t , à son tour , à t rente-six, et 
c 'était là -dessus q u e le t i rage au sort de douze j u r é s se faisait 



(ancien art icle 387) . S'il s 'agissait de p rocès po l i t iques , que l l e 
sécur i té ! 

1 9 9 2 . Le système ac tue l , b ien s u p é r i e u r , a é té in t rodu i t p a r l a 
loi du 2 mai 1827 , amé l io r é en p lu s i eu r s poin ts pa r le décre t du 
7 août 18 48 et pa r la loi d u 4 j u i n 1 8 5 3 , modif ié et a m e n é à l ' é ta t 
où il est au jou rd ' hu i pa r la loi de 1 8 7 2 . 

1 9 9 3 . La d o n n é e g é n é r a l e de ce sys tème est celle-ci : 
Une p r e m i è r e liste p o u r le service de toute l ' a n n é e est d r e s s é e , 

en chaque d é p a r t e m e n t , p a r les soins t .e commiss ions cou ;posées 
d ' é l émen t s d ivers , et finalement par le p r e m i e r p r é s i d e n t de la 
cour d ' appe l ou pa r le p r é s i d e n t du t r ibuna l chef-lieu d 'assises (1 ) : 
c'est la liste annuelle. —• Fa i t e pour tou te u n e a n n é e , c o m p r e ­
nant un g r a n d n o m b r e de n o m s , résul ta t du travail successif d ' a u ­
tor i tés d iverses (2), elle n'offre p lu s les d a n g e r s de la l is te p r é ­
fectorale du Code de 1 8 0 8 . 

Su r ce t t e p r e m i è r e l i s te , par un t i r age a u sor t , en a u d i e n c e 
p u b l i q u e , aux app roches de c h a q u e session, est f o r m é e u n e s e ­
conde liste d e t r en te - s ix p e r s o n n e s qu i dev ron t faire le service 
d u r a n t tou te la session : c 'est la liste de la session. 

F i n a l e m e n t , sur cet te seconde l i s te , au j o u r i nd iqué p o u r l ' o u ­
v e r t u r e des déba ts de c h a q u e affaire, p a r u n nouveau t i r age au 
sor t , a ccompagné d ' un dro i t de r écusa t ion sans mot i f à en d o n n e r , 
qu i peu t encore c o r r i g e r les éven tua l i t é s d u s o r t , et qu i est é g a ­
l e m e n t pa r t agé e n t r e le m i n i s t è r e pub l i c et l ' accusé , est f o r m é e 
la liste de douze j u r é s appe l é s à c o n n a î t r e d e l 'affaire. C'est ce 
q u e no t re Code a p p e l l e que lquefo i s le tableau des jurés ; en 
d ' au t r e s t e r m e s , l e j u r y de j u g e m e n t . 

Ainsi , t rois listes successives , l ' u n e p o u r l e service d e tou te 
l ' a n n é e , l ' au t r e p o u r le service de c h a q u e sess ion, et la t ro i s i ème 
p o u r le service de c h a q u e affaire. O n a r r ive à cet te d e r n i è r e p a r 
d e u x t i rages au sort successifs, a u x q u e l s s 'a joute encore l e droi t 
de r écusa t ion . 

1 9 9 4 . Il faut suivre , dans les ar t ic les de la loi de 1 8 7 2 et dans 
ceux du Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e c o m b i n é s e n t r e e u x , l e d é ­
tail de ces t rois opéra t ions p r inc ipa l e s . 

La p r e m i è r e : formation de la liste annuelle, est u n e o p é r a ­
tion admin is t ra t ive , r ég lée exc lus ivemen t pa r le t i t re 2 de la loi 
de 1 8 7 2 (ar t . G à 17) , qu i a p o u r conclus ion l 'envoi de ce t te l iste 
pa r le p r é s iden t qui l 'a d r e s sée , en c h a q u e a r r o n d i s s e m e n t , au 
greffe de la cour ou du t r ibuna l c h a r g é de la t e n u e des assises 
p o u r ce d é p a r t e m e n t , envoi qu i doit ê t r e fait c h a q u e a n n é e , avant 
le 1 e r d é c e m b r e (art . 14 ) . 

(1) Ce magistral a été substitué au préfet par l'article 16 de la foi de 1872. 
(2) Deux commissions, dont l'une revise le travail de l'autre: au premier 

degré, l e j u g e d e p a i x du canton et les maires; au deuxième degré, le président 
du tribunal d'arrondissement, les conseillers généraux et les juges de paix (loi 
de 1872, art. 8 et suiv.). 



(1) Code d'instruction criminelle, « Art. 388 (remplacé par l'article 18 de la 
loi de 1872, ci-dessus, n° 1988, en note). 

« Art. 389. La liste entière ne sera point envoyée aux citoyens qui la com­
posent; mais le préfet notiûera à chacun d'eux l'extrait de la liste qui constate 
que son nom y est porté. Cette notification leur sera faite huit jours au moins 
avant celui où la liste doit servir Le jour sera mentionné dans la notification, 
laquelle contiendra aussi une sommation de se trouver au jour indiqué , sous les 

1 9 9 5 . A la seconde -.formation de la liste pour la session, 
commencen t les opéra t ions judic ia i res . Celle-ci est r ég l ée par le 
t i t r e . . , p r inc ipa lement art icle 18 , d e l à loi de 1872 , et p a r l e s ar­
ticles du Code d ' instruct ion c r i m i n e l l e . 

La loi a pris ses précaut ions p o u r a s su re r , u n e fois la liste de 
la session formée , la notification à chaque ci toyen qui s'y trouve 
po r t é , de l 'appel qui lui est fait, avec sommat ion de se trouver 
au l ieu et au j o u r voulus pour ce serv ice . Cette modification doit 
ê t re faite hui t j ou r s au moins avant celui où la l iste doit servir 
(C. i. c . , ar t 3 8 9 ) . 

La loi prescr i t aussi la notification à chaque accusé de la liste 
en t iè re des j u r é s de la session, afin qu ' i l puisse j u g e r si parmi 
eux il en est à l ' égard desquels il pou r ra i t avoir des réclamations 
à é lever ou des récusat ions à faire si le sort les lui donnait pour 
j u g e s . Cette notification doit ê t re faite à chaque accusé la veille 
du j o u r dé te rminé p o u r le t i rage au sort des j u r é s dans l'affaire 
qui les concerne : ce q u e le Code appe l le la formation du tableau. 
La loi ne dit pas v ing t -qua t re h e u r e s à l ' avance, elle dit seule­
men t la veille, pa r conséquen t à q u e l q u e h e u r e q u e ce soit dans 
la j o u r n é e qui p r é c è d e , pourvu que ce soit à u n e h e u r e à laquelle 
peuven t encore se faire va lab lement les significations. Ce temps 
a été j u g é suffisant p o u r me t t r e l 'accusé à m ê m e de s'éclairer sur 
les droi ts qu ' i l pour ra i t avoir à exe rce r à l ' égard des jurés , et la 
loi l 'a ainsi res t re in t afin de ne pas d o n n e r à l 'accusé une latitude 
qui lui p e r m i t de faire agi r ou de c h e r c h e r à exercer quelque 
influence auprès d ' eux . Aussi le Code a joute- t - i l (art. 395) que 
la notification sera nu l l e si elle a été faite p lus tôt ou plus tard. 
On fait r e m a r q u e r que cette nul l i té , si la notification a été faite 
plus tôt, n ' a plus d 'ut i l i té sér ieuse depu i s la loi de 1827 , la liste 
de la session se t i rant en aud ience pub l i que et é tant publiée par 
les j o u r n a u x , pa r conséquen t connue à l 'avance de l 'accusé et de 
ses paren ts ou amis ; mais la nul l i té pour le cas où la notification 
serait faite p lus tard conserve tou te sa force, puisqu 'e l le sanc­
t ionne un droit impor t an t de l ' accusé . L 'omiss ion du nom d'un 
seul j u r é , des e r r e u r s de dés ignat ion de n a t u r e à p rodu i re confu­
sion ou e r r e u r sur les pe r sonnes , se ra ien t des motifs suffisants de 
cette nul l i té ; mais il a été j ugé cons t amment qu ' i l n ' e n serait pas 
de m ê m e si les dés ignat ions , quo ique défectueuses pa r quelque 
point , étaient telles que l ' e r r e u r ou la confusion su r les personnes 
fût impossible (1). 



C H A P . I I , § -4. C O U R S D ' A S S I S E S . JURY. 4 1 7 

1 9 9 6 . La t ro is ième : formation de la liste pour chaque af­
faire, ou, en d 'au t res t e r m e s , format ion du j u r y de j u g e m e n t , 
se fait au j o u r ind iqué p o u r c h a q u e affaire, avant l ' a u d i e n c e , en 
la c h a m b r e du consei l , pa r le p r é s i d e n t des assises assisté d u 
greffier, en p résence du m i n i s t è r e pub l i c et de l 'accusé assisté d e 
son consei l . (C. i. c , a r t . 3 9 9 , et loi de 1 8 7 2 , a r t . 19 . ) Il eû t é t é 
plus r égu l i e r q u e la loi y exigeât aussi l 'ass is tance des a s sesseurs , 
laquel le a l ieu o r d i n a i r e m e n t dans la p r a t i q u e , la coopéra t ion d e 
ces assesseurs pouvan t ê t re nécessa i re p o u r s t a tue r su r les i nc i ­
dents con t en t i eux . Dans tous les cas, ils n e sont pas lo in , et 
peuven t ê t re r é u n i s au beso in . 

La loi r è g l e ce qu i c o n c e r n e : — Les c o n d a m n a t i o n s à p r o ­
nonce r con t re les j u r é s défai l lants , et les excuses qui doivent ou 
qui p e u v e n t ê t re a g r é é e s à ce su je t ; — l e s r écusa t ions , — et les 
incompat ib i l i t és spécia les qu i p o u r r a i e n t m e t t r e obstacle à ce q u e 
q u e l q u ' u n des ci toyens convoqués pû t ê t r e j u r é dans te l le affaire 
en pa r t i cu l i e r (1) . 

peines portées au présent Code. — A défaut de notification à la personne, elle 
sera faite à son domicile, ainsi qu'à celui du maire ou de l'adjoint du l ieu; 
celui-ci est tenu de lui en donner connaissance. 

» Art. 390 . Si parmi les quarante individus désignés par le sort il s'en trouve 
un ou plusieurs qui, depuis la formation de la liste arrêtée en exécution de l'ar­
ticle 387, soient décédés, on aient été légalement privés des capacités exigées 
pour exercer les fonctions de juré , ou aient accepté un emploi incompatible 
avec ces fonctions, la Cour, après avoir entendu le procureur général, procédera 
séance tenante à leur remplacement. — C e remplacement aura lieu dans la forme 
déterminée par l'article 388 (aujourd'hui par l'article 18 de la loi de 1872) . 

t Art. 391. La liste des jurés sera comme non avenue après le service pour 
lequel elle aura été formée. — Hors les cas d'assises extraordinaires, les jurés 
qui auront satisfait aux réquisitions prescrites par l'article 389 ne pourront être 
placés plus d'une l'ois dans la même année sur la liste formée en exécution de 
l'article 387. — Dans les cas d'assises extraordinaires, ils ne pourront être placés 
sur cette liste plus de deux fois dans la même année (paragraphe modifié, ainsi 
que celui qui le précède, par l'article 5 de la loi de 1872J. — Ne seront pas 
considérés comme ayant satisfait auxdites réquisitions, ceux qui auront, avant 
l'ouverture de la session, fait admettre des excuses dont la cour d'assises aura 
jugé les causes temporaires. — Leurs noms et ceux des jurés condamnés à 
j'amende pour la première ou la deuxième fois, seront, immédiatement après la 
session, adressés au premier président de la cour royale, qui les reportera sur 
la liste formée en exécution de l'article 387 (aujourd'hui, en exécution de l'ar­
ticle 14 de la loi de 1872) ; et s'il ne reste plus de tirage à faire pour la même 
année, ils seront ajoutés à la liste de l'année suivante. 

« Art. 6. La liste des jurés sera notifiée à chaque accusé la veille du jour 
déterminé pour la formation du tableau : cette notification sera nulle, ainsi que 
tout ce qui aura suivi, si elle est faite plus tôt (sans utilité sérieuse depuis 1827) 
ou plus tard. » 

(1) Code d'instruction criminelle. » Art. 392. Mul ne peut être juré dans la 
même affaire où il aurait été officier de police judiciaire, témoin, interprète, 
expert, ou partie, à peine de nullité. » 

Section 2. De la manière de former et de convoquer le jury. — . Art. 393 
(remplacé par l'article 19 de la loi de 1872 , ci-dess., p. 4 1 5 , en note). 

« Art. 394. Le nombre de douze jurés est nécessaire pour former le jury. 
Lorsqu'un procès criminel paraîtra de nature à entraîner de longs débats, a 
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cour d'assises pourra ordonner, avant le tirage de la liste des jurés, qu'indépen­
damment de douze jurés il en sera tiré au sort un ou deux autres qui assisteront 
aux débats. — Dans le cas où l'un ou deux des douze jurés seraient empêchés 
de suivre les débats jusqu'à la déclaration définitive du jury, ils seront remplacés 
par les jurés suppléants. — Le remplacement se fera suivant l'ordre dans lequel 
les jurés suppléants auront été appelés par le sort. 

« Art. 396. Tout juré qui ne se sera pas rendu à son poste sur la citation qui 
lui aura été notifiée sera condamné par la cour d'assises à une amende, laquelle 
s e r a : — pour la première fois, de cinq cents francs; — pour la seconde, de 
mille francs; — et pour la troisième, de quinze cents francs. — Cette dernière 
fois, il sera de plus déclaré incapable d'exercer à l'avenir les fonctions de juré. 
L'arrêt sera imprimé et afficbé à ses frais. (L'amende, pour la première con­
damnation , peut être réduite à deux cents francs, en vertu de l'article 20 de la 
loi de 1872.) 

« Art. 397. Seront exceptés ceux qui justifieront qu'ils étaient dans l'impos­
sibilité de se rendre au jour indiqué. — La cour prononcera sur la validité de 
l'excuse. 

« Art. 398. Les peines portées en l'article 396 sont applicables à tout juré 
qui, même s'étant rendu à son poste, se retirerait avant l'expiration de ses fonc­
tions, sans une excuse valable, qui sera également jugée par la Cour. 

i Art. 399. Au jour indiqué, et pour chaque affaire, l'appel des jurés non 
excusés et non dispensés sera fait avant l'ouverture de l'audience, en leur pré­
sence, et en présence de l'accusé et du procureur général. — Le nom de chaque 
juré répondant à l'appel sera déposé dans une urne. — L'accusé premièrement 
ou son conseil, et le procureur général, récuseront tels jurés qu'ils jugeront à 
propos, à mesure que leurs noms sortiront de l'urne, sauf la limitation exprimée 
ci-après. — L'accusé, son conseil, ni le procureur général, ne pourront exposer 
leurs motifs de récusation. — Le jury de jugement sera formé à l'instant où il 
sera sorti de l'urne douze noms de jurés non récusés. 

a Art. 400. Les récusations que pourront faire 1 accusé et le procureur général 
s'arrêteront lorsqu'il ne restera que douze jurés. 

« Art. 401. L'accusé et le procureur général pourront exercer un égal nombre 
de récusations; et cependant, si les jurés sont en nombre impair, les accusés 
pourront exercer une récusation de plus que le procureur général. 

s Art. 402. S'il y a plusieurs accusés, ils pourront se concerter pour exercer 
leurs récusations; ils pourront les exercer séparément. — Dans l'un et l'autre 
cas, ils ne pourront excéder le nombre de récusations déterminé pour un seul 
accusé par les articles précédents. 

» Art. 403. Si les accusés ne se concertent pas pour récuser, le sort réglera 
entre eux le rang dans lequel ils feront leurs récusations. Dans ce cas, les jures 
récusés par un seul, et dans cet ordre, le seront pour fous, jusqu'à ce que If 
nombre des récusations soit épuisé. 

« Art. 404 . Les accusés pourront se concerter pour exercer une partie des 
récusations, sauf à exercer le surplus suivant le rang fixé par le sort. 

i Art. 405. L'examen de l'accusé commencera immédiatement après la for­
mation du tableau. 

a Art. 406. Si, par quelque événement, l'examen des accusés sur les délits 
ou sur quelques-uns des délits compris dans l'acte ou dans les actes d'accusation, 
est renvoyé à la session suivante, il sera fait une autre liste; il sera procédé a 
de nouvelles récusations, et à la formation d'uu nouveau tableau de douze jurés, 
d'après les règles prescrites ci-dessus, à peine de nullité, > 

1 9 9 7 . Les condamnat ions à p rononce r sont des amendes : de 
cinq cents francs p o u r l a p r e m i é r e fois, cas où l a pe ine peu t être ré­
dui te à deux cents francs, en ver tu de l ' a r t i c l e 2 0 de la loi de 1872; 
de mi l le francs p o u r la seconde , et de qu inze cents francs pour la 
t ro i s i ème . Cette d e r n i è r e fois le j u r é défaillant sera de plus dé-



claré incapable d ' e x e r c e r à l ' aven i r les fonct ions de j u r é . L ' a r r ê t 
sera i m p r i m é et affiché à ses frais. (C. i. c , a r t 3 9 6 . ) — Le j u r é 
est défaillant soit l o r squ ' i l ne s'est pas r e n d u à son poste su r la 
citat ion qui lui a é té notif iée, soit l o r s q u e s 'é tant r e n d u à son 
poste il s'est r e t i r é , avant l ' exp i ra t ion de ses fonct ions, sans u n e 
excuse j u g é e valable p a r la cou r . (C. i. c . , a r t . 3 9 6 et 3 9 8 . ) — 
Les excuses p e u v e n t ê t r e soit des excuses de fait, consis tant dans 
l ' impossibi l i té de se r e n d r e au j o u r i n d i q u é , ou dans cel le d e r e m ­
pl i r les fonctions de j u r é ; soit des excuses de dro i t , c o m m e ce l les 
q u e p e u v e n t i n v o q u e r les d o m e s t i q u e s et ceux qui n e savent pas 
l i re et éc r i re en français (la qua l i t é de d é p u t é qui n ' é ta i t q u ' u n e 
excuse en 1 8 5 3 , est a u j o u r d ' h u i aux t e r m e s de l ' a r t ic le 3 de la 
loi de 1 8 7 2 , u n mot i f d ' i ncompa t ib i l i t é ) , et ceux qui ont r e m p l i 
les fonctions de j u r é p e n d a n t l ' a n n é e c o u r a n t e ou l ' a n n é e p r é c é ­
den t e ; m ê m e les d i spenses accordées aux s e p t u a g é n a i r e s et à 
ceux qu i on t beso in p o u r v ivre de l e u r t ravai l m a n u e l et j o u r n a ­
l i e r , p e u v e n t se faire valoi r sous fo rme d ' excuses . Dans tous les 
cas, c 'est la cour qu i p r o n o n c e sur la validi té des excuses . (C. i. c . , 
a r t . 3 9 1 , 3 9 7 , 3 9 8 , et loi de 1 8 7 2 , a r t . 4 et 5 . 

1 9 9 8 . L e sys tème des récusa t ions est o rgan isé c o m m e il sui t : 
sur le n o m b r e total des j u r é s p r é s e n t s , dont les n o m s on t é té mis 
dans l ' u r n e , p o u r v u qu ' i l en r e s t e d o u z e , chiffre ind i spensab le 
p o u r fo rmer le t ab leau du j u r y , tout le res te peu t ê t r e r é c u s é soit 
pa r l ' a c c u s é , soit p a r le m i n i s t è r e pub l i c . P a r c o n s é q u e n t , le 
n o m b r e des j u r é s p r é s e n t s est- i l de t r en te - s ix , il y a v ing t -qua t r e 
récusa t ions poss ib les ; est-il de t r e n t e - c i n q , il y en a v i n g t - t r o i s , 
et ainsi de sui te : le m o i n d r e n o m b r e é tant de t r e n t e , celui des 
récusa t ions p e r m i s e s n e peu t d e s c e n d r e au-dessous de d i x - h u i t . 
— Ce n o m b r e de récusa t ions poss ibles se p a r t a g e éga l emen t e n t r e 
l ' accusé et le min i s t è r e p u b l i c ; en cas de n o m b r e i m p a i r , l ' accusé 
en a u n e de p lu s à faire q u e le m i n i s t è r e pub l i c . — Cela p o s é , à 
m e s u r e q u e ie n o m d ' un j u r é sort de l ' u r n e , l ' accusé ou son c o n ­
seil d ' a b o r d , et à l e u r défaut le m i n i s t è r e p u b l i c , p e u v e n t d i r e : 
и J e le r écuse» , ou s i m p l e m e n t « R é c u s é " , sans qu ' i l soit p e r m i s 
d ' expose r aucun motif de r écusa t ion . — Dès q u e l 'accusé ou dès 
q u e le min i s t è re pub l i c a exercé le n o m b r e de r écusa t ions qui 
lui r ev ien t r e s p e c t i v e m e n t , il n ' a p lu s à en fa i re . — Dès que 
douze n o m s d e j u r é s sont sortis de l ' u r n e sans r é c u s a t i o n , le 
t ab l eau d u j u r y est fo rmé . — Dès q u e , p a r sui te des diverses 
r é cusa t i ons , i l n e res te p lu s q u e douze j u r é s , les récusa t ions ces­
s e n t , l e t ab l eau du j u r y est fo rmé p a r ces douze j u r é s . ( C . i. c . , 
a r t . 3 9 9 , 4 0 0 et 4 0 1 . ) 

La lo i , p o u r le cas où il y a p l u s i e u r s accusés , d é t e r m i n e c o m ­
m e n t se ron t d i s t r i buées en t r e eux et fai tes , soit en c o m m u n soit 
s é p a r é m e n t , l es r écusa t ions qui doivent l e u r r even i r . (C. i. c . , 
a r t . 4 0 2 , 4 0 3 et 4 0 4 . ) 

1 9 9 9 . Quan t aux incompat ib i l i t é s spéc ia les , la loi déc l a r e q u e 



nul ne peut être j u r é dans la m ê m e affaire où il aurai t été officier 
de police judic ia i re , témoin , i n t e rp rè t e , exper t , ou pa r t i e , à peine 
de nul l i té . (C. i. c . , a r t . 3 9 2 . ) 

2 0 0 0 . Le légis la teur a dû prévoi r deux hypothèses : 
La p r e m i è r e , qu ' au j o u r indiqué p o u r la format ion du jury en 

chaque affaire, le n o m b r e des défail lants pa rmi les citoyens con­
voqués p o u r le service de la session fût t e l , qu ' i l n ' e n restât plus 
un n o m b r e suffisant p o u r que le t i rage au sort présentât aux 
accusés et à la société les garant ies dés i rab les . Le nombre indis­
pensable a été fixé par la loi à t r en te au m o i n s ; le t irage au sort 
des douze j u r é s de chaque procès ne doit j amais se faire sur 
moins de t ren te noms déposés dans l ' u r n e . Si donc parmi les 
trente-six j u r é s convoqués il y en a p lus de six qui fassent défaut, 
le n o m b r e qu i res te est insuffisant. Te l l e est la p r emiè re hypo­
thèse à prévoir par le lég is la teur . 

La seconde est celle où, les douze j u r é s étant désignés et ayant 
pr is séance , l 'un ou que lques -uns d 'eux v iendra ien t à manquer, 
par décès , par maladie ou a u t r e m e n t , avant la fin du procès. 

2 0 0 1 . Le lég is la teur a pourvu à la p r e m i è r e hypothèse en 
r e c o u r a n t , pour complé t e r le n o m b r e de t r e n t e , aux citoyens 
aptes à ê t re j u r é s qui rés ident dans la ville où se tiennent les 
assises et qu ' on doit avoir p lus faci lement sous la ma in . 

En c o n s é q u e n c e , à la liste annue l l e des ci toyens qui seront 
soumis aux chances du t i rage p o u r le service du j u r y à chaque 
session duran t l ' année , se t rouve ajoutée en append ice une autre 
liste éga lement a n n u e l l e , liste spéciale annuelle de jurés sup­
pléants, p r i s dans la ville où se t i ennent les assises, liste qui con­
tient un n o m b r e de noms bien m o i n d r e , pu i squ ' e l l e n'est qu'un 
en cas. (Loi de 1 8 7 2 , a r t . 15 et 1 6 . ) 

P u i s , dans la formation de la liste pour chaque session, indé­
p e n d a m m e n t du t i rage au sort des t rente-s ix j u r é s qui auront 
charge pr incipale du service de la session, il en est t i ré , toujours 
en appendice et c o m m e un en cas, qua t r e sur la l iste spéciale 
des ju rés suppléants (loi de 1 8 7 2 , ar t . 1 8 ) , lesquels seront obli­
gés d 'ê t re p résen ts lors du t i rage au sort p o u r la formation du 
j u ry dans chaque affaire, afin de servir à complé t e r le nombre de 
t r en te s'il en est besoin. Ils seront appelés à fo rmer ce complé­
m e n t , dans l eu r o rd re d ' inscr ipt ion sur la l iste de la session. Si 
le n o m b r e des défaillants allait encore p lus loin, et que le chiffre 
de t r en te ne pût ê t re complé té avec le secours des suppléants , on 
recourra i t à un t i rage au sort p a r m i les j u r é s de la ville inscrits 
sur la liste spéciale de l ' année ou subs id ia i r ement sur la liste 
annuel le géné ra l e . (Loi de 1 8 7 2 , a r t . 19 . ) 

2 0 0 2 . Il est pourvu à la seconde hypothèse par la faculté con­
férée à la cour d'assises d ' o rdonne r , lo r sque le procès paraît de 
n a t u r e à en t ra îne r de longs d é b a t s , l 'adjonction d ' un ou de deux 
j u r é s en p l u s , qui assistent à tous les débats et à toutes les opé-



ra t ions du procès c o m m e s'ils deva ien t en c o n n a î t r e . (C. i. e . , 
a r t . 3 9 4 . ) 

2 0 0 3 . Il n 'y a r i en de b ien a r r ê t é dans les qualif icat ions d o n ­
nées à ces différents j u r é s a u x q u e l s il n ' e s t i m p o s é q u ' u n e c h a r g e 
éventue l le . Ceux q u i , de fai t , le n o m b r e de t r en te j u r é s p o u r le 
t i rage n 'é tant pas a t t e in t , sont appe lés à le c o m p l é t e r , et dont le 
nom est mis en c o n s é q u e n c e dans l ' u r n e , se qual i f ient o r d i n a i r e ­
m e n t de j u r é s complémentaires. T o u s les a u t r e s , soit su r la l iste 
annue l l e , soit su r la l i s te de la sess ion , soit p o u r le cas de déba t s 
paraissant devoi r t r a îne r en l o n g u e u r , ce qu i est u n e tou t a u t r e 
hypo thèse , sont dés ignés ind i f fé remment dans les textes sous les 
n o m s , tantôt de j u r é s suppléants, et tantôt de j u r é s supplémen­
taires. 

2 0 0 3 bis. Le j u r y n ' é t a n t q u ' u n e commiss ion fo rmée p o u r 
c h a q u e affaire, ses pouvo i r s e x p i r e n t avec l ' i n s t ance a c t u e l l e , 
l 'affaire fût-elle r e m i s e à u n e au t r e sess ion. (C. i. c . , a r t . 4 0 6 . ) 

D ' a u t r e p a r t , la dé légat ion du j u r y , l ' e x a m e n de l 'accusé doit 
c o m m e n c e r , en p r i n c i p e , après la format ion du tableau (ibid., 
ar t . 4 0 5 ) . Nous disons en p r i n c i p e , parce qu ' i l est de j u r i s p r u ­
dence à la Cour de cassation q u e le texte ne doit pas ê t r e i n t e r ­
p r é t é à p e i n e de n u l l i t é . On a vou lu sanc t ionner u n usage i n t r o ­
dui t brevitatis causa, qu i consiste à p r o c é d e r , au c o m m e n c e m e n t 
d e la j o u r n é e , p a r des t i rages successifs, à la format ion du j u r y 
p o u r les d iverses affaires i nd iquées dans la j o u r n é e . C'est à la 
Cour de cassation d ' a p p r é c i e r , suivant la l o n g u e u r et le décousu 
des in t e rva l l e s , su r tou t suivant la n a t u r e des actes qu i a u r a i e n t 
fait d ivers ion , s'il y a l ieu ou n o n de casser . 

§ 5. Juridictions d'instruction. 

2 0 0 4 . L ' un i t é de jus t ice se manifes te toujours ici . Les j u r i d i c ­
t ions d ' ins t ruc t ion , dont l'office nous est connu (ci-dess . , n° 1941 ), 
r é s iden t dans les t r i b u n a u x d ' a r r o n d i s s e m e n t et dans les cour s 
d ' a p p e l . Ce sont les j uges d ' i n s t ruc t i on , et la cou r d ' a p p e l 
soit en c h a m b r e d ' accusa t ion , soit deux c h a m b r e s ou tou tes les 
c h a m b r e s a s semblées . (La c h a m b r e du conse i l , é tabl ie p a r le 
Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , est un r o u a g e s u p p r i m é pa r la loi 
d u 1 7 - 3 1 ju i l l e t 1 8 5 6 . ) 

2 0 0 5 . Les juges d'instruction figurent à deux t i t res dans l ' o r ­
ganisa t ion jud ic ia i r e : — A t i t re de fonc t ionna i res cha rgés d ' o p é ­
ra t ions actives p o u r la r e c h e r c h e , la sa i s ie , la r é u n i o n p r é p a r a ­
t o i r e des p r e u v e s ; — Et à t i t re de j u g e s invest is d u pouvoir de 
s t a tue r soit su r cer ta ins inc idents de cet te ins t ruc t ion , soit, d ' ap rès 
la loi de 1 8 5 6 , sur l ' i ssue ou la d i rec t ion u l t é r i e u r e à d o n n e r à 
cet te in s t ruc t ion . C'est à ce d e r n i e r t i t re q u e nous les r a n g e o n s 
ici p a r m i les ju r id ic t ions d ' ins t ruc t ion . 

2 0 0 6 . L e u r o r g a n i s a t i o n a c t u e l l e e t l e n o m q u ' i l s p o r t e n t v i e n n e n t 
du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e de 1808 et de la loi de 1 8 1 0 . 



C'est un j u g e du t r ibunal d ' a r r o n d i s s e m e n t , qui est nommé, 
p o u r trois a n s , par le cbef de l 'É ta t , aux fonctions de juge d'in­
s t ruc t ion , et qui n ' en cont inue pas moins de faire par t ie de la 
c h a m b r e du t r ibunal à laque l le il est a t taché pa r le roulement 
a n n u e l : de préférence u n e c h a m b r e c iv i le , afin qu ' i l n 'ai t pas à 
j u g e r c o m m e m e m b r e de la c h a m b r e cor rec t ionnel le les affaires 
dont il aurai t connu c o m m e j u g e d ' ins t ruc t ion . La loi n 'a pas fait 
de cette observation une règ le impéra t ive d ' incompat ibi l i té , mais 
c'est u n e règ le de convenance (c i -dess . , n° 1 9 4 7 ) . — Au bout 
des trois ans il peu t ê t re con t inué en sa qua l i t é pa r u n e nouvelle 
nomina t ion . 

En ver tu d ' un décre t de 1 8 5 2 , dont la disposi t ion se trouve 
t ranspor tée par la loi de 1856 dans la nouve l le rédaction de l'ar­
ticle 56 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , les j u g e s suppléants 
peuven t ê t re investis de ces fonctions. 

II y a dans chaque t r ibuna l d ' a r rond i s semen t un ou plusieurs 
j u g e s d ' ins t ruc t ion , suivant l ' impor tance du pe r sonne l et le nom­
b re des affaires de ce t r i b u n a l ; l e u r n o m b r e a été porté à vingt à 
Par is (loi du 23 avril 1 8 4 1 ) ; e t , c o m m e le n o m b r e des affaires 
a a u g m e n t é p r e s q u e pa r tou t dans u n e p ropor t ion considérable, la 
loi de 1856 p e r m e t d 'a jouter au j u g e d ' ins t ruct ion un juge 
suppléan t chargé t e m p o r a i r e m e n t et c o n c u r r e m m e n t avec lui 
des m ê m e s fonctions (1). 

(1) Loi du 17-31 juillet 1856, ayant pour objet de modifier plusieurs dis­
positions du Code d'instruction criminelle. « Art. unique : Les articles 55, 56, 
61 , 104, 114, 127, 128, 129, 130, 132, 133, 134, 135, 218, 219, 229, 230, 
231 , 232, 233, 239 du Code d'instruction criminelle sont abrogés ; ils soDt rem­
placés par les articles suivants : 

« Art. 55. Il y aura dans chaque arrondissement un juge d'instruction nommé 
« pour trois ans, par décret impérial; il pourra être continué plus longtemps, 
« et conservera séance au jugement des affaires civiles suivant le rang de sa 
« réception.— Il pourra être établi plusieurs juges d'instruction dans les arron-
« dissements où les besoins du service l'exigeront. 

« Art. 56. Les juges d'instruction seront pris parmi les juges titulaires; ils 
« pourront aussi être pris parmi les juges suppléants (cette dernière disposition, 
a établie déjà pour le tribunal de la Seine par deux ordonnances de 1825 et de 
« 1825, généralisée par le décret du 1 e r mars 1852, passe ainsi dans le texte du 
« Code). Dans les tribunaux où le service l'exigera, un juge suppléant pourra, 
« par décret impérial, être temporairement chargé de l'instruction, concurrem-
« ment avec le juge d'instruction titulaire. » 

(Mous rapporterons, à la place qu'ils doivent occuper dans l'ordre méthodique 
de notre traité, les autres articles modifiés par cette loi.) 

Code d'instruction criminelle. « Art. 58 (non modifié). Dans les villes où il 
* n'y a qu'un juge d'instruction, s'il est absent, malade o u autrement empêché, 
n le tribunal de première instance désignera l'un des juges de ce tribunal pour 
« le remplacer, s 

Loi du 20 avril 1810. a Art. 42 . Les directeurs du jury et les magistrats de 
sûreté sont supprimés : leurs fonctions seront remplies, conformément au Code 
d'instruction criminelle, par des juges d'instruction, et par le procureur impérial 
ou son substitut. • 

Décret du 18 août 1810, Section 2. Des juges d'instruction, s Art. 11. H y 



C H A P . i i , § 5 . J U R I D I C T I O N S D ' I N S T R U C T I O N . 4 2 3 

2 0 0 7 . La c h a m b r e du c o n s e i l , qu i a d i spa ru depu i s la loi d e 
1 8 5 6 , n 'é ta i t pas u n e c h a m b r e spéciale el f o r m é e ad hoc. Ce 
n ' é ta i t au t re chose q u e la c h a m b r e à l aque l l e est a t taché le j u g e 
d ' ins t ruc t ion , se r éun i s san t en la salle du conse i l au n o m b r e de 
t rois juges au mo ins , y c o m p r i s le j u g e d ' i n s t ruc t ion , q u i , en fai­
sait par t ie et qui p rena i t p a r t au vote , p o u r e n t e n d r e les r a p p o r t s 
de ce m ê m e j u g e d ' ins t ruc t ion et p o u r s t a tue r . D ' a p r è s la nouve l l e 
loi de 1 8 5 6 , l e j u g e d ' ins t ruc t ion n ' a p l u s d e r a p p o r t s à fa i re , e t 
s tatue seu l . 

Il n 'y avait pas dans le j u g e d ' ins t ruc t ion et dans la c h a m b r e d u 
conseil deux ju r id i c t ions é c h e l o n n é e s l ' u n e au -dessus de l ' a u t r e ; 
c 'é taient deux ju r id i c t i ons placées côte à c ô t e , au m ê m e d e g r é , 
faisant pa r t i e toutes les d e u x du m ê m e t r i buna l d ' a r r o n d i s s e m e n t , 
et r e l evan t t ou t e s les d e u x , p o u r l ' a p p e l , de la c h a m b r e d ' a ccu ­
sa t ion . La loi de 1 8 5 6 , en s u p p r i m a n t le r o u a g e de la c h a m b r e 
du conse i l , a eu p o u r bu t de d o n n e r à l ' o rganisa t ion p l u s de s i m ­
pl ic i té , à la p r o c é d u r e p lus de cé lé r i t é , et d ' a r r i v e r a insi à r é d u i r e 
d e beaucoup la d u r é e des dé t en t ions p r é a l a b l e s (1) . 

2 0 0 8 . La chambre d'accusation, second d e g r é et d e g r é s o u v e ­
r a i n dans les ju r id ic t ions d ' i n s t r u c t i o n , est u n e sect ion spéc ia le 
de la cour d ' a p p e l , pa r l aque l l e a été r e m p l a c é le j u r y d ' a c c u ­
sation ( c i - d e s s . , n° 1 9 6 7 ) . El le n e p e u t s ta tuer q u ' a u n o m b r e de 
cinq j u g e s au m o i n s . El le est p l acée h i é r a r c h i q u e m e n t a u - d e s s u s 
d e la ju r id ic t ion des j u g e s d ' ins t ruc t ion du ressor t : — 1° En ce 
q u ' e l l e est la ju r id ic t ion d ' a p p e l c o n t r e les déc is ions de ces j u g e s 
d ' i n s t r u c t i o n , q u a n d il y a l ieu à a p p e l ; — 2° en ce q u e les 
j u g e s d ' i n s t ruc t i on , ayant le pouvo i r de s ta tuer e u x - m ê m e s sur 
l ' i ssue à d o n n e r à l ' ins t ruc t ion des affaires tant qu ' i l n e s 'agit q u e 
de dél i ts de pol ice co r r ec t ionne l l e ou de con t raven t ions de s i m p l e 
po l ice , doivent , dès q u e le fait a l ' a p p a r e n c e d 'un c r i m e , o r d o n n e r 
l e renvoi à la c h a m b r e d ' accusa t ion , qui p r o n o n c e r a (2 ) . 

aura un juge d'instruction près chaque tribunal de première instance composé 
d'une ou deux chambres.— Il y en aura deux près les tribunaux divisés en trois 
chambres. — Il y en aura six à Paris. (Ce nombre, successivement augmenté par 
décrets, lois ou ordonnances, est de vingt aujourd'hui.) 

« Art. 36. Les chambres de service pour les matières correctionnelles n^auront 
point de vacances ; il en sera de même des juges d'instruction. — Lorsque ceux-ci 
appartiendront à une chambre qui vaquera, ils feront leurs rapports à la chambre 
des vacations (abrogé par la loi nouvelle). • 

(1) L'institution de la chambre du conseil ne peut être une garantie pour 
l'inculpé qu'autant que cette chambre constitue une juridiction indépendante du 
juge instructeur. C'est ainsi que, dans le nouveau Code autrichien (art. 92) , le 
juge d'instruction saisit la chambre, prend part à la délibération, mais non à la 
décision. Mais le système de l'ancien article 133 du Code d'instruction criminelle, 
aux termes duquel le vote d'un seul juge , habituellement du juge instructeur, 
emportait renvoi devant la chambre d'accusation, entraînait ainsi des l en ­
teurs, sans aucun avantage pour le prévenu : ce qui en a motivé la suppression 
en 1856. 

(2) Code d'instruction criminelle, i Art. 218 (d'après la loi de 1856) . Une 
* section de la cour impériale, spécialement formée à cet effet, sera tenue de 



« se réunir, sur la convocation de son président, et sur la demande du procureur 
« général, toutes les fois qu'il sera nécessaire pour entendre le rapport de ce 
» magistrat et statuer sur ses réquisitions. — A défaut de demande expresse du 
« procureur général, elle se réunira au moins une fois par semaine. • 

Décret du 6 juillet 1810, art. 2 et art. 29 fci-dess., n c 1970 , en note). 
(1) Décret du 6 juillet 1810. « Art. 3 . Lorsque notre procureur général 

estimera qu'à raison de la gravité des circonstances dans lesquelles une affaire 
se présente, ou à raison du grand nombre des prévenus, il est convenable que 
le rapport qu'il doit faire en conséquence de l'article 218 du Gode d'instruction 
criminelle soit présenté à deux chambres d'accusation réunies, dans les cours où 
il y a plusieurs chambres d'accusation, ou à la chambre d'accusation dans les 
cours où il n'y en a qu'une, réunie à la chambre qui doit connaître des appels de 
police correctionnelle, lesdites chambres seront tenues de se réunir, sur l'invita­
tion qui leur en sera faite par notre procureur général, après en avoir conféré avec 
le premier président : elles entendront le rapport, et délibéreront sur la mise en 
accusation, le tout dans les délais fixés par l'article 219 du Code d'instruction 
criminelle, i 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 235 . Dans toutes les affaires, les 

2 0 0 9 . L 'espr i t de l 'organisa t ion de 1808 et de 1810 a été de 
concent re r en la cour d 'appel la p l é n i t u d e , au degré souve­
r a i n , de la ju r id ic t ion d ' ins t ruc t ion . Ce pouvoir est exercé parla 
cour , dans les cas o rd ina i res , en la c h a m b r e d'accusation, qui 
n 'es t q u ' u n e section de cet te cour ; mais il peu t s'exercer 
e n c o r e , à raison de la gravité des c i rcons tances , de deux autres 
m a n i è r e s : — Soit par la r éun ion de la c h a m b r e des appels de 
police correc t ionnel le avec la c h a m b r e d 'accusa t ion , afin que ces 
deux chambres dé l ibèren t ensemble sur la mise en accusation (I); 
— soit m ê m e par la r é u n i o n de toutes les c h a m b r e s assemblées. 

2 0 1 0 . Cette sup réma t i e de la cour d ' appe l en fait d'instruc­
tion se manifeste sur tout lo rsque cet te cour , soit qu ' i l y ait ou 
non une ins t ruct ion c o m m e n c é e pa r les p r e m i e r s j u g e s , ordonne 
des pou r su i t e s , se fait appo r t e r les p i èces , informe ou fait infor­
m e r , et s tatue ensui te ce qu ' i l appar t i en t . Dans ce cas elle a le 
pouvoir , c o m m e on le voi t , d ' en lever l'affaire au j u g e d'instruc­
tion qui en était ou qui devait en ê t re saisi , de faire franchira 
cette affaire les rouages infér ieurs de l ' i n s t ruc t ion , de charger 
un de ses m e m b r e s de faire les opéra t ions q u ' a u r a i e n t faites le juge 
d ' ins t ruct ion et de p rononce r e l l e - m ê m e d i r e c t e m e n t . On dit alors 
que la cour a évoqué l 'affaire; on appe l l e ce pouvoir , pouvoir 
d'évocation : c 'est un souveni r du droi t des anciens parlements. 
Ce pouvoir résu l te de deux a r t i c les , l ' u n du Code d'instruction 
c r imine l l e , art icle 2 3 5 , l ' au t r e de la loi de 1 8 1 0 , a r t . 1 1 . Malgré 
les doutes soulevés à cet égard , il faut déc ider que l 'article du Code 
d ' instruct ion c r imine l le confère ce pouvoir à la chambre d'accu­
sation, mais seu lemen t pour les faits qui lui se ra ien t révélés dans 
le cours des affaires dont elle est sa i s ie , et qui lui paraîtraient 
nécessi ter ces m e s u r e s ; tandis que l 'ar t ic le de la loi de 1810 le 
confère à la cour d ' a p p e l , toutes les c h a m b r e s assemblées et 
sans la restr ict ion qui p récède (2). 



CHAP. II , § 6 . COUR DE CASSATION. •425 

Il faut r a p p r o c h e r de ces pouvo i r s a t t r i bués à la cou r d ' appe l 
celui que possède la cou r d 'assises d ' o r d o n n e r des p o u r s u i t e s , à 
raison de cr imes révé lés p a r les d é b a t s , dans le cas dont nous 
avons trai té c i -dess . , n° ' 1 8 2 6 et su ivants . 

§ 6. Cour de cassation. 

2 0 1 1 . Les fonctions de ju r id ic t ion s u p é r i e u r e q u e n o u s avons 
ind iquées c i -dessus (n° 1 9 5 1 ) é ta ient r e m p l i e s , dans l ' a n c i e n n e 
m o n a r c h i e , suivant l ' adage q u e toute jus t ice é m a n a i t du r o i , et 
comme r ecou r s s u p r ê m e à cet te j u s t i c e , pa r le conseil du r o i , 
section di te conseil des parties ou conseil privé. On observe 
e n c o r e , p o u r les affaires c iv i les , u n g r a n d n o m b r e des d ispos i ­
tions d ' un r è g l e m e n t c é l è b r e , œuvre du chance l i e r d 'Aguesseau 
et de ses deux fils, l e règlement concernant la procédure au 
conseil, du 2 8 j u i n 1 7 3 8 . 

La Const i tuante plaça à ce s o m m e t de la h i é r a r c h i e j u d i c i a i r e , 
p a r son décre t du 27 n o v e m b r e - l " d é c e m b r e 1 7 9 0 , le tribunal de 
cassation, o rgan isé de nouveau par la loi du 27 ventôse an VIII , 
et appe lé cour de cassation en ve r tu du s é n a t u s - c o n s u l t e du 
2 8 floréal an XII , cité c i -dess . , n° 1 9 7 0 , en n o t e . 

2 0 1 2 . La cou r de cassa t ion , qui siège à P a r i s , est c o m p o s é e 
de trois c h a m b r e s : la c h a m b r e des r e q u ê t e s , la c h a m b r e c iv i l e , 
e t , p o u r les affaires p é n a l e s , la c h a m b r e c r i m i n e l l e . 

Chacune de ces c h a m b r e s ne peu t j u g e r q u ' a u n o m b r e d e onze 
m e m b r e s au m o i n s . 

Malgré cet te division en c h a m b r e s d i s t i nc t e s , le p r i n c i p e de 
l ' un i té de j u s t i c e , tant civile q u e p é n a l e , se manifes te encore ici 
p a r l ' ap t i tude q u ' o n t tous les conse i l l e r s d ' ê t r e adjoints d ' u n e 
c h a m b r e à l ' a u t r e , soit p o u r a ide r à v ider u n p a r t a g e , soit p o u r 
supp lée r à des e m p ê c h e m e n t s ; pa r l ' ap t i tude de la c h a m b r e c r i ­
m i n e l l e à s ta tuer sur les affaires civiles u r g e n t e s , c o m m e c h a m b r e 
des vaca t ions , p e n d a n t les vacances ; et enfin p a r la r é u n i o n de 
tou tes les c h a m b r e s a s semblées , p o u r s ta tuer , dans cer ta ins cas , en 
aud ience so lenne l l e , sur des affaires soit c iv i les , soit p é n a l e s (1) . 

« cours royales, tant qu'elles n'auront pas décidé s'il y a lieu de prononcer la 
« mise en accusation, pourront d'office, soit qu'il y ait ou non une instruction 
« commencée par les premiers juges, ordonner des poursuites, se faire apporter 
• les pièces, informer ou faire informer, et statuer ensuite ce qu'il appar-
i tiendra, i 

Loi du 20 avril 1810. « Art. 11 . La cour impériale pourra, toutes les cham­
bres assemblées, entendre les dénonciations qui lui seraient faites par un de ses 
membres de crimes et de délits; elle pourra mander le procureur général pour 
lui enjoindre de poursuivre à raison de ces faits, ou pour entendre le compte 
que le procureur général lui rendra des poursuites qui seraient commencées » 
(rapprocher les articles 6 1 , 64 et suiv. du décret de 1810. ) 

(1) Loi du 27 ventôse an VIII. Titre 6. Du tribunal de cassation. « Art. 58. Le 
tribunal de cassation siégera à Paris, dans le local déterminé par le gouverne­
ment. — Il sera composé de quarante-huit juges (aujourd'hui quarante-neuf, y 



compris le premier président et les trois présidents de chambre, ordonnance du 
15 février 1815.) 

• Art. 60 Le tribunal se divisera en trois sections, chacune de seize juges.— 
La première statuera sur l'admission ou le projet des requêtes en cassation ou en 
prise eu partie, et définitivement sur les demandes, soit en règlement de juges, 
soit en renvois d'un tribunal à un autre. — La seconde prononcera définitivement 
sur les demandes en cassation ou en prise à partie, lorsque les requêtes auront 
été admises. — La troisième prononcera sur les demandes en cassation en matière 
criminelle, correctionnelle et de police, sans qu'il soit besoin de jugement 
préalable d'admission. 

« Art. 63. Chaque section ne pourra juger qu'au nombre de onze membres 
au moins; et tous les jugements seront rendus à la majorité absolue des suf­
frages. 

« Art. 64. En cas de partage d'avis, on appellera cinq juges pour le vider : 
les cinq juges seront pris d'abord parmi ceux de la section qui n'auraient pas 
assisté à la discussion de l'affaire sur laquelle il y aura partage, et subsidiaire-
ment tirés au sort parmi les membres des autres sections (modifié par l'article 5 
de l'ordonnance de 1826, ci-dessous). 

« Art. 78. Lorsque, après une cassation, le second jugement sur le fond sera 
attaqué par les mêmes moyens que le premier, la question sera portée devant 
toutes les sections réunies du tribunal de cassation « (rapprocher de cet article 
la loi du 1 e r avril 1837, dont nous parlerons en traitant des pourvois en cas­
sation.) 

Sénatus - consulte organique de la Constitution, du 16 thermidor an X. 
» Art. 82. Le tribunal de cassation, présidé par lui (le garde des sceaux : cette 
présidence par le garde des sceaux n'a plus lieu aujourd'hui, même en cause 
disciplinaire), a droit de censure et de discipline sur les tribunaux d'appel et 
les tribunaux d'appel. Il peut, pour cause grave, suspendre les juges de leurs 
fonctions, les mander près du grand juge pour rendre compte de leur conduite. > 

Ordonnance du 15-19 janvier 1826. s Art. 1 e r . La cour de cassation se divise 
en trois chambres, savoir : — La chambre des requêtes, la chambre civile et 
la chambre criminelle. 

« Art. 2. Les chambres siègent isolément, ou se réunissent en assemblée 
générale et en audience solennelle, selon les règles de compétence fixées par 
la loi. 

« Art. 3. Conformément à l'article 63 de la loi du 18 mars 1800 (27 ventôse 
an VIII ) , les chambres ne rendent d'arrêt qu'au nombre de onze membres au 
moins. 

« Art. 4. Si, par l'effet des empêchements ou des absences, le nombre des 
conseillers présents se trouve inférieur au nombre porté en l'article précédent, 
il y sera pourvu en appelant, selon l'ordre de l'ancienneté, les conseillers atta­
chés aux chambres qui ne tiendraient pas audience. 

i Art. 5. Conformément à l'article 64 de la loi du 18 mars 1808 (27 ventôse 
an VIII), en cas de partage, cinq conseillers seront appelés pour le vider. — Ces 
cinq conseillers seront pris d'abord parmi les membres de la chambre qui n'au­
raient pas assisté à la discussion de l'affaire, et subsidiairement parmi les mem­
bres des autres chambres, selon l'ordre de l'ancienneté. 

2 0 1 2 bis. S igna lons , p o u r t e r m i n e r ce qu i conce rne les juri­
dictions , u n e règ le c o m m u n e à tou tes les ju r id ic t ions pénales: 
elles n 'on t point de vacances . Ces vacances sera ient u n e prolon­
gation d ' incer t i tude , d ' ango i s se , souvent de dé ten t ion préventive 
pour les i ncu lpés , et u n p ré jud ice p o u r le besoin social de 
répress ion . 

Point de difficulté p o u r le t r i buna l de s imple po l ice , le juge 
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de paix n 'ayant point de vacances , sauf à se faire r e m p l a c e r par 
u n supp léan t . Pour les au t re s j u r i d i c t i o n s , d iverses disposi t ions 
o rgan iques l eu r p e r m e t t e n t de fonc t ionner sans i n t e r r u p t i o n (1) . 

§ 7 . Officiers de police judiciaire. 

2 0 1 3 . Les d iverses opé ra t ions de l ' i ns t ruc t ion p r é a l a b l e ( c i -
dess . , n° 1939) sont confiées à de n o m b r e u x agen t s d é s i g n é s , 
depuis le Code de b r u m a i r e an IV, sous le n o m à'officiers de police 
judiciaire(2). Le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , ar t ic le 9 , en d o n n e 
l ' é n u m é r a t i o n , du mo ins q u a n t aux p r inc ipaux (3) . T o u s n ' o n t 
pas les m ê m e s a t t r ibu t ions ni la m ê m e é t e n d u e de pouvo i r . Nous 
ferons r e m a r q u e r pa rmi eux : 

2 0 1 4 . Le juge d'instruction, qui est l 'officier d e pol ice j u d i ­
c ia i re p a r exce l l ence , ayant la p l é n i t u d e des fonctions de la pol ice 
j u d i c i a i r e , à l aque l l e il j o in t en ou t r e u n pouvo i r de ju r id i c t ion 
( c i - d e s s . , n° 2 0 0 5 ) . 

2 0 1 5 . Les préfets des départements et le préfet de police à 
Paris (voir c i -des s . , n c s 6 2 9 et 6 3 5 , avec les no tes ) . Agen t s u p é ­
r i e u r d e la pol ice admin i s t r a t ive d a n s son d é p a r t e m e n t , l e p ré fe t 
est u n agen t de pol ice jud ic i a i r e a n o m a l . II r é su l t e b ien d u tex te 

(1) Ordonnance du 15 janvier 1826 , portant règlement pour le service de 
la cour de cassation. « Art. 04 . La chambre criminelle n'a point de vacances. 
— Il y est suppléé par des congés délivrés successivement aux magistrats qui 
la composent. 

I Art. 66. La chambre criminelle, indépendamment de son service ordinaire, 
est chargée du service des vacations. J 

Décret du & juillet 1810, sur l'organisation et le service des cours impériales 
et des cours d'assises. • Art. 29 . Les chambres criminelles de la cour impériale 
n'ont point de vacances. 

« Art. 30. Les vacances ne pourront empêcher, retarder ni interrompre l e 
service des cours d'assises. » 

Décret du 18 août 1810, contenant règlement sur Torganisation des tribu­
naux de première instance et des tribunaux de police. « Art. 36 . Les chambres 
de service pour les matières correctionnelles n'auront point de vacances; il en 
sera de même des juges d'instruction, J 

(2) Le Code autrichien de 1873 (art. 88) met bien les agents de police à la 
disposition du ministère public, mais sans leur donner un caractère judiciaire. 

(3) Code d'instruction criminelle. «Art. 9. La police judiciaire sera exercée 
a sous l'autorité des cours impériales , et suivant les distinctions qui vont être 
« établies, — Par les gardes champêtres et les gardes forestiers, — Par les 
a commissaires de police, — Par les maires et les adjoints de maires, — Par 
a les procureurs du roi et les substituts, — Par les juges de paix, — Par les 
« officiers de gendarmerie, — Par les commissaires généraux de police, — Et 
i par les juges d'instruction. 

« Art. 10. Les préfets des départements, et le préfet de police à Paris, pour-
« ront faire personnellement, ou requérir les officiels de police judiciaire, cha-
« cun en ce qui le concerne, de faire tous actes nécessaires à l'effet de constater 
i les crimes, délits et contraventions, et d'en livrer les auteurs aux tribunaux 
« chargés de les punir, conformément à l'article 8 ci-dessus. « 



de l 'ar t icle 10 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l le et des discussions 
p répa ra to i r e s au conseil d 'État , que l 'espr i t de cet te législation a 
été de lui accorder le pouvoir de faire l u i - m ê m e les divers actes 
de la pol ice judic ia i re q u e p o u r r a i t faire le j uge d'instruction, j 
compr is les divers m a n d a t s , mais non les actes de juridict ion, et 
qu ' i l a ce pouvoir n o n - s e u l e m e n t à l ' égard des cr imes ou délits 
po l i t i ques , mais aussi à l ' égard des c r imes ou délits de droit 
c o m m u n . Il est inut i le de d i s s imule r ou de contester ce qui est. 
Mais il en résu l te aussi que le préfet ne doit use r de ce pouvoir 
anomal que lorsqu ' i l y a nécessi té u r g e n t e , p o u r empêcher des 
p reuves de se p e r d r e ou des coupables de s ' évade r , et que son 
devoir est de faire r e n t r e r l'affaire aussitôt q u e cela est possible 
dans le cours r égu l i e r de la jus t ice , en en r eme t t an t les actes aux 
autor i tés judic ia i res compé ten t e s . Rien ne l imi te d 'ai l leurs expres­
sément ses a t t r ibut ions au seul cas de c r ime ou délit flagrant, les 
nécessi tés dont nous par lons pouvant se r encon t r e r accidentelle­
men t , pour cer taines p reuves ou pour cer ta ines arrestations, même 
en fait de c r imes ou de délits non flagrants. 

2 0 1 6 . Le procureur de la République et ses substituts. IVotre 
législation a é t ab l i , en p r i nc ipe , l ' incompat ibi l i té de garanlie 
dont nous avons pa r l é c i -dessus (n" 1945) en t re les fonctions 
d 'action ou de réquis i t ion et celles de pol ice judiciaire. Mais 
excep t i onne l l em en t , et s eu l emen t p o u r les c r imes flagrants et 
p o u r que lques aut res qui y sont ass imilés , el le a érigé le procu­
r e u r de la Répub l ique et ses subst i tuts en officiers de police 
j ud i c i a i r e , pouvant faire d 'u rgence les p r e m i e r s actes d'instruc­
tion nécessaires (C. i. c . , a r t . 32 et su iv . ) . — C'est à ce procu­
r e u r et à ces subst i tuts p e r s o n n e l l e m e n t que sont faites ces 
a t t r ibu t ions , et pas à d ' au t re s m a g i s t r a t s , quo ique supérieurs, 
du minis tère pub l i c ; ainsi ni le p r o c u r e u r géné ra l ni ses avocats 
g é n é r a u x ou ses subst i tuts p rès la cour d ' appe l ne sont officiers 
de police jud ic i a i r e . Le p r o c u r e u r géné ra l est chargé de la 
survei l lance de ces officiers, mais il ne pour ra i t pas faire 
les actes l u i - m ê m e . — La loi du 2 0 mai 1863 a fait au procu­
r e u r de la Répub l ique des a t t r ibut ions ana logues en cas de délils 
flagrants. 

2 0 1 7 . Parmi les officiers de police jud ic ia i re , il en est qui sont 
qualifiés d'auxiliaires du procureur de la République : ce sont 
les j uges de p a i x , les officiers de g e n d a r m e r i e , les maires, 
adjoints de ma i re et les commissa i res de police (C. i. c. , art. 48 
et 50 (1). Ceux-ci peuven t , dans les m ê m e s cas que le procureur 
de la R é p u b l i q u e , en fait de c r imes flagrants, faire les actes de 

(1) Voir, en ce qui touche les commissaires de police, les trois décrets : — 
Du 28 mars 1 8 5 2 , sur tes commissariats de police;— Du 17 janvier 1853, 
portant création de commissariats de police cantonaux;— Du 5 mars 1853, 
qui autorise l'établissement de commissariats de police départementaux, et 
supprime les inspecteurs généraux et spéciaux de police. 
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police judic ia i re de la c o m p é t e n c e de ce m a g i s t r a t , soit qu ' i l s 
p r e n n e n t l ' init iative en le r e m p l a ç a n t l o r squ ' i l n ' e s t pas p r é s e n t , 
soit qu ' i l s en aient été cha rgés par lui (art . 4 8 et su iv . ) . 

2 0 1 8 . La police jud ic i a i r e est e x e r c é e sous l ' au to r i t é des 
cours d 'appel , suivant l 'ar t ic le 9 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e ; 
et tous les officiers de pol ice jud ic ia i r e (à l ' except ion du préfet) 
sont, en cette qua l i t é , sous la surve i l l ance du p r o c u r e u r g é n é r a l 
(C. i. c , a r t . 2 7 9 ) . — Les ar t ic les 2 8 0 et suivants du Code 
ind iquent que ls sont les pouvoi rs d isc ip l ina i res qui a c c o m p a g n e n t 
ce droit de survei l lance du p r o c u r e u r géné ra l ou cet te au to r i t é d e 
la cour d ' appe l (1). Quan t à cette d e r n i è r e au to r i t é , elle se m a n i ­
feste d ' u n e m a n i è r e encore p lu s h a u t e dans les pouvoi r s q u e nous 
avons ind iqués (c i -dess . , n° 2011) c o m m e a p p a r t e n a n t soit à la 
c h a m b r e d ' accusa t ion , soit à la c o u r , toutes les c h a m b r e s a s s e m ­
blées , et s u r t o u t dans le pouvo i r d ' évoca t ion . 

2 0 1 9 . Les fonctions d ' ins t ruc t ion sont confiées aussi : a cc iden ­
t e l l e m e n t au consei l le r q u e la cou r d ' appe l dés igne , l o r s q u e , à 
la sui te d ' u n e tel le évoca t ion , elle se r é sou t à faire faire l ' in for ­
mat ion pa r un de ses m e m b r e s ; — et r é g u l i è r e m e n t au p r é s i d e n t 
de la cour d 'assises ou au j u g e qui le r e m p l a c e , p o u r l ' ins t ruc t ion 
supp lémen ta i r e qui p o u r r a i t ê t re n é c e s s a i r e , depu i s la mise en 
accusation j u s q u ' a u x débats exc lus ivement ( t ) . D 'où il suit que 

(1) Code d'instruction criminelle, t Art. 17. Les gardes champêtres et fores-
« tiers sont, comme officiers de police judiciaire, sous la surveillance du procu-
« reur du roi, sans préjudice de leur subordination à l'égard de leurs supérieurs 
« dans l'administration. 

• Art. 57. Les juges d'instruction seront, quant aux fonctions de police judi-
« ciaire, sous la surveillance du procureur général près la cour royale. 

« Art. 279. Tous les officiers de police judiciaire, même les juges d'instruc-
« tion, sont soumis i la surveillance du procureur général. — Tous ceux qui, 
« d'après l'article 9 du présent Code, sont, à raison de fonctions, même admi-
« nistratives, appelés par la loi à faire quelques actes de police judiciaire, sont, 
« sous ce rapport seulement, soumis à la même surveillance. (Rapprocher I'ar-
« ticle 45 de la loi de 1810.) 

« Art. 280. En cas de négligence des officiers de police judiciaire et du juge 
« d'instruction, le procureur général les avertira; cet avertissement sera con-
< signé sur un registre tenu à cet effet. 

i Art. 282. En cas de récidive, le procureur général les dénoncera à la cour. 
• — Sur l'autorisation de la cour, le procureur général les fera citer à la chambre 
« du conseil .—La cour leur enjoindra d'être plus exacts à l'avenir, et les con-
« damnera aux frais, tant la citation que de l'expédition et de la signification de 
« l'arrêt. 

« Art. 283. Il y aura récidive, lorsque le fonctionnaire sera repris, pour 
« quelque affaire que ce soit, avant l'expiration d'une année, à compter du jour 
» de l'avertissement consigné sur le registre. > 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 301. Nonobstant la demande en 
« nullité, l'instruction est continuée jusqu'aux débats exclusivement. 

< Art. 303. S'il y a de nouveaux témoins à entendre, et s'ils résident hors du 
« lieu où se tient la cour d'assises, le président (de la cour d'assises) ou le juge 
« qui le remplace, pourra commetlre, pour recevoir leurs dispositions, le juge 
t d'instruction de l'arrondissement où ils résident, ou même d'un autre arron-



l ' incompat ibi l i té de garant ie établie à l ' égard du j u g e d'instruc­
tion procédant dans l ' ins t ruct ion p r imi t ive (c i -dess . , n° 1979), 
n 'es t pas app l iqué au prés iden t des assises ou au j uge qui le 
r e m p l a c e dans cet te instruct ion s u p p l é m e n t a i r e . 

2 0 2 0 . D 'au t res a g e n t s , dans d iverses admin i s t ra t ions , telles 
q u e celles des douanes , des cont r ibut ions ind i rec tes , des postes, 
des eaux et forê ts , ou au t r e s , sont aussi agents de police judiciaire 
p o u r les dél i ts ou contravent ions dont la survei l lance et la consta­
tation l eu r sont spéc ia lement confiées ; mais à l ' égard des faits 
qui sor tent de ces a t t r ibut ions spéc ia les , ils res ten t sans pouvoir. 

§ 8 . Ministère public. 

2 0 2 1 . Il s'agit ici des fonctions qui consis tent à agir auprès 
des diverses autor i tés concouran t à l 'appl icat ion du droit pénal, 
p o u r les m e t t r e en m o u v e m e n t , p o u r r e q u é r i r de chacune d'elles 
l ' accompl i s sement de la mission dont el le est cha rgée ; et princi­
pa l emen t de celles qu i consistent dans l ' exerc ice de l'action 
pub l ique (ci-dess. , n° 1 9 3 9 , 4°). 

Voici la gradat ion suivie à cet égard dans la ma rche historique 
des ins t i tu t ions . — Ce soin est abandonné d ' a b o r d , au pénal 
c o m m e au civil, à la seule par t ie in té ressée , l ' i n té rê t de la société 
à la répress ion des déli ts est inaperçu ou déla issé . — Ce soin est 
l ivré à tout le m o n d e , dans un sys tème d 'accusations populaires 
ouver tes à t ous . — Enfin il est confié à des magis t ra ts qui en ont 
la cha rge spéc ia le . T e l est chez nous l e corps de magistrature 
q u e nous appe lons le ministère public (1). 

2 0 2 2 . C'est en F r a n c e , dans le cours de no t re ancienne mo­
n a r c h i e , q u ' a pr is naissance cette ins t i tu t ion. Le procureur, 
Yadvocat du roi n 'on t é t é , dans l ' o r i g ine , que ce qu'indique 
l e u r nom : un p r o c u r e u r chargé des actes de p r o c é d u r e , un avocat 
cha rgé de la plaidoir ie dans une affaire in téressant le roi : ce qui 
n e les empêcha i t pas d 'occuper , en la m ê m e qua l i t é , dans d'autres 
affaires, p o u r d 'au t res pa r t i e s . 

Le t i t re de procureur général, à'advocat général du roi, n'a 
i n d i q u é , avant de deveni r un t i t re h i é r a r c h i q u e , q u ' u n procu­
r e u r , q u ' u n avocat, chargés g é n é r a l e m e n t , l 'un pour les actes de 
p r o c é d u r e , l ' au t r e p o u r la p la ido i r i e , de toutes les affaires que 
pour ra i t avoir le roi devant telle j u r id i c t i on ; ceux que le roi 
appelait nos gens (gentcs nostrœ), ou les gens du roi. 
t dissemcnt : celui-ci, après les avoir reçues, les enverra closes et cachetées an 
« greffier qui doit exercer ses fonctions à la cour d'assises. 

« Art. 304. Les témoins qui n'auront pas comparu sur la citation du président 
» (de la cour d'assises) ou du juge commis par lui, et qui n'auront pas jcistiûé 
« qu'ils étaient légitimement empêchés, ou qui refuseront de faire leurs déposi-
« tions, seront jugés par la cour d'assises, et punis conformément à l'article 80. > 

(1) Nous avons signale (p. 245 , not. 1) le système mixte, adopté par le Code 
autrichien de 1873, qui établit une accusation subsidiaire de la partie civile, 
au cas d'abandon de l'accusation par le ministère public. 



On peu t suivre dans les a n c i e n n e s o r d o n n a n c e s , à p a r t i r des 
p r e m i è r e s années du q u a t o r z i è m e s iècle , sous Ph i l i ppe le Be l , la 
t ransformat ion qui s ' opè re en ces c h a r g e s et qu i finit p a r les 
é r ige r en une bel le et g r a n d e m a g i s t r a t u r e , p r o p r e à n o t r e pays . 
C'est un tableau q u e n o u s avons t r acé a i l l eu r s (voir c i -dessus , 
n° 123, note 1). 

2023. C o m m e au droi t de v e n g e a n c e p r ivée avait succédé le 
droi t de v e n g e a n c e du roi ou d u s e i g n e u r j u s t i c i e r , et q u e les 
procès c r imine l s s ' appe la ien t les p rocès de la c o u r o n n e ou les 
procès d u jus t i c i e r ( a u j o u r d ' h u i e n c o r e en A n g l e t e r r e , crown 
pleas, et p o u r cer ta ins officiers , coroner), tou tes les causes c r i ­
mine l l e s avec l ' ac t ion à e x e r c e r é ta ien t é m i n e m m e n t au n o m b r e 
de cel les don t l es g e n s du roi ou du s e i g n e u r jus t i c ie r é ta ien t 
c h a r g é s ; d ' au t an t p lu s q u e la c o u r o n n e ou le jus t ic ie r y é ta ient 
in té ressés p o u r les a m e n d e s et confiscat ions, ainsi q u e les o r ­
d o n n a n c e s ont soin de le d i r e . — Et c o m m e sous la p r o c é d u r e 
inquis i to r ia le les p rocès du g r a n d c r i m i n e l se faisaient en secre t , 
s u r écri t et sans p l a i d o i r i e , ils é t a ien t l 'affaire des p r o c u r e u r s 
g é n é r a u x et n o n des avocats g é n é r a u x . 

202i. L ' ins t i tu t ion du m i n i s t è r e p u b l i c , ap r è s avoir subi l ' i n ­
fluence des g rands c h a n g e m e n t s opé rés p a r la révo lu t ion de 8 9 , et 
des lois d iverses qui se sont succédé su r l ' o rganisa t ion j ud i c i a i r e , 
a é té r e c o n s t i t u é e , et assise su r des bases qui subs is tent e n c o r e 
a u j o u r d ' h u i , dans l ' o rgan i sa t ion impé r i a l e de 1 8 0 8 et de 1 8 1 0 . 

L a p e n s é e d ' u n i t é et de cohésion h i é r a r c h i q u e , déjà a p p l i ­
q u é e en q u e l q u e s po in t s p a r les lois n é e s de la r évo lu t ion consu ­
l a i r e , achève ici de se r éa l i s e r en tou te son é t e n d u e . Ainsi : 

D ' ap rè s les lois de la C o n s t i t u a n t e , le min i s t è r e pub l i c étai t 
divisé : l ' un p o u r les affaires civiles, l ' au t r e p o u r les affaires c r i ­
m i n e l l e s . Dans le sys tème n o u v e a u , r é u n i o n : l e m i n i s t è r e pub l i c 
est u n , p o u r la jus t ice civile c o m m e p o u r la jus t i ce péna l e ; 

M ê m e dans les affaires c r imine l l e s , d ' a p r è s les lois de la Cons t i ­
t u a n t e , le m i n i s t è r e publ ic était divisé : d ' u n e pa r t l ' a ccusa teu r 
p u b l i c , d ' au t r e p a r t le commis sa i r e d u roi ou du g o u v e r n e m e n t ; 
dans le sys tème n o u v e a u , r é u n i o n : les deux fonctions se c o n ­
c e n t r e n t dans le m i n i s t è r e publ ic (const i tut ion de l ' an VIII, a r t . 6 1 , 
et loi de ventôse an VIII, a r t . 13 e t 2 4 ) ; 

Sous l ' anc i enne m o n a r c h i e , le m i n i s t è r e pub l i c étai t divisé : 
d ' u n e p a r t , chez le p r o c u r e u r ou le p r o c u r e u r g é n é r a l du roi les 
actes de p r o c é d u r e , d ' au t r e pa r t , chez l 'avocat ou l 'avocat g é n é r a l 
d u roi la p l a i d o i r i e ; o u , c o m m e on disait a l o r s , la p l u m e d ' u n e 
p a r t , la pa ro l e de l ' a u t r e ; dans le sys tème n o u v e a u , r é u n i o n : le 
m i n i s t è r e p u b l i c a la p l u m e et la pa ro le à la fois, les n o m s de 
p r o c u r e u r , d ' avoca t , r e s t e n t ; la d i f férence, en r é a l i t é , n ' ex i s te 
p l u s ; 

Enf in , jo ignez à cela u n e exacte co r r e spondance établ ie e n t r e 
l 'o rganisa t ion du m i n i s t è r e pub l i c et cel le des j u r id i c t i ons . 



2 0 2 5 . Le pr inc ipe généra l est q u ' a u c u n e ju r id ic t ion pénale n'est 
complè te sans son minis tè re publ ic , et ne peu t t en i r valablement 
aud ience sans la p résence de ce min i s t è re pub l i c . 

2 0 2 6 . Le p r o c u r e u r géné ra l p rès de chaque cour d'appel est 
le chef du min is tè re publ ic de tout le r e s so r t ; tous les autres 
magistrats du minis tè re publ ic sont ses subo rdonnés : — soit, 
p r è s la cour d ' a p p e l , ses avocats g é n é r a u x et ses substituts 
p o u r le service du p a r q u e t ; — soi t , p r è s les t r i bunaux d'arron­
d i ssement , le p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e , qui est qualifié expressé­
men t par la loi de son subst i tut , et les subst i tuts de ce procureur; 
— soit , p r è s les t r ibunaux de s imple p o l i c e , les fonctionnaires 
qui y rempl i ssen t l'office de min i s t è re publ ic et qui en cette qua­
lité et dans cet office re lèvent du p r o c u r e u r g é n é r a l . 

2 0 2 7 . P rès les cours d'assises, au lieu, où s iège la cour d'appel, 
c'est le p r o c u r e u r géné ra l ou q u e l q u ' u n des avocats généraux, 
q u e l q u ' u n m ê m e des substi tuts au p a r q u e t , si le besoin l'exige, 
qui t ient l ' audience p o u r les fonctions de min i s t è re publ ic ; dans 
les au t res dépa r t emen t s du ressor t , le p r o c u r e u r géné ra l pourrait 
aussi a l ler p o r t e r la paro le aux assises , ou y envoyer quelqu'un 
de ses avocats g é n é r a u x : à défau t , et c'est là ce qui se pratique 
le plus souvent , le p r o c u r e u r de la r épub l ique ou l ' un de ses substi­
tuts près le t r ibunal de la t enue des assises, est chargé de remplir ce 
min i s t è r e . — Les substi tuts du p r o c u r e u r g é n é r a l , qui étaient 
désignés spéc ia l emen t , d ' après la loi de 1 8 1 0 , pour ce service 
aux cours d 'assises , sous le n o m de procureurs impériaux au 
criminel, et dont il est encore ques t ion aux articles 284 et sui­
vants du Code d ' instruct ion c r i m i n e l l e , ont été supprimés par 
la loi du 25 d é c e m b r e 1 8 1 5 . On suit tout s imp lemen t l'ordre 
c o m m u n (1). 

(1) Loi du 20 avril 1810. « Art. 6. Les fonctions du ministère public seront 
exercées, à la cour impériale, par un procureur général impérial.— Il aura des 
substituts pour le service des audiences à la cour impériale, pour son parquet, 
pour le service des cours d'assises et pour les tribunaux de première instance. 
Les substituts créés pour le service des audiences des cours impériales portent 
le titre d'avocats généraux. — Ceux qui font le service aux cours d'assises portent 
le titre de procureurs impériaux au criminel (supprimés par la loi du 25 dé­
cembre 1815). — Ceux établis près les tribunaux de première instance portent 
le titre de procureurs impériaux. — Les substituts créés pour le service du par­
quet, ou pour résider auprès des cours d'assises, sont répartis par le procureur 
général, les uns pour faire auprès de lui le service du parquet, les autres pour 
résider, en qualité de procureurs impériaux criminels (aujourd'hui supprimés), 
dans les lieux où doivent siéger les cours d'assises; et cependant le procureur 
général pourra changer, s'il le trouve convenable, la disposition qu'il aura don­
née à chacun d'eux. —- Dans les cas d'absence ou d'empêchement des avocats 
généraux, les substituts de service au parquet pourront porter la parole aui 
audiences de la cour impériale. 

« Art. 4 3 . Les fonctions du ministère public seront exercées, dans chaque 
tribunal de première instance, par un substitut de procureur général, qui a le 
titre de procureur impérial, et par des substituts du procureur impérial dans 



les lieu* où il sera nécessaire d'en établir, sans que le nombre puisse s'élever 
au-dessus de cinq, excepté à Paris, où le procureur impérial aura douze 
substituts. 

i Art. 45. Les procureurs généraux exerceront l'action de Injustice criminelle 
dans toute l'étendue de leur ressort : ils veilleront au maintien de l'ordre dans 
tous les tribunaux; ils auront la surveillance de tous les ofliciers de police judi­
ciaire et ofliciers ministériels du ressort. 

i Art. 47. Les substituts du procureur général exercent la même action dans 
les mêmes cas, d'après les mêmes règles, sous la surveillance et la direction du 
procureur général. — En cas d'absence ou d'empêchement du procureur général, 
il est remplacé par le premier avocat général. 

t Art. 60. Les officiers du ministère public dont la conduite est répréhensible 
seront rappelés à leur devoir par le procureur général du ressort ; il en sera 
rendu compte au grand juge (le ministre de la justice), qui, suivant la gravité 
des circonstances, leur fera faire par le procureur générai les injonctions qu'il 
jugera nécessaires, ou les mandera près de lui. (Voir eucore l'article 61 qui 
suit.) 

Voir eu outre, dans le décret du 6 juillet 1810, contenant règlement pour les 
cours impériales et les cours d'assises, toute la section IV, Du ministère public, 
articles 42 à 53, et notamment l'article 42, ainsi conçu : 

• Art. 42. Toutes les fonctions du ministère public sont spécialement et per­
sonnellement confér es à nos procureurs généraux. —• Les avocats généraux et 
les substituts ne participent à l'exercice de ces fonctions que sous la direction 
des procureurs généraux, u 

Voir aussi, dans le décret du 18 août 1810, contenant règlement pour les 
tribunaux de première instance, toute la section IV, Du ministère public, arti­
cles 42 à 53, et notamment l'article 20, ainsi conçu : 

« Art. 20. En cas d'absence ou d'empêchement du procureur impérial ayant 
plusieurs substituts, il sera suppléé par le plus ancien de ceux qui ne seront 
point chargés spécialement des fonctions d'officiers de police judiciaire; et en 
cas d'empêchement des substituts eux-mêmes, par un juge ou un suppléant 
désigué par le tribunal » (cet article modifie l'article 26 du Code d'instruction 
criminelle). — H y a aujourd'hui à Paris, près la cour d'appel un procureur 
général, sept avocats généraux; — près le tribunal de première instance, un 
procureur de la République et vingt-deux substituts. 

Code d'instruction criminelle. • Art 144 (modifié par la loi du 27 jan-
« vier 1873). Les fonctions du ministère public, pour les faits de police, seront 
a remplies par le commissaire du lieu où siégera le tribunal. — S'ilya plusieurs 
• commissaires de police au lieu où siège le tribunal, le procureur général près 
i la cour d'appel nommera celui ou ceux d'entre eux qui feront le service. — 
i En cas d'empêchement du commissaire de police du chef-lieu , ou s'il n'en 
i existe point, les fonctions du ministère public seront remplies, soit par un 
ci commissaire résidant ailleurs qu'au chef-lieu, soit par un suppléant du juge de 
« paix, soit par le maire ou l'adjoint du chef-lieu , soit par un des maires ou 
i adjoints d'une autre commune du canton, lequel sera désigné à cet effet par 
ci le procureur général pour une année entière, et sera, en cas d'empêchement, 
i remplacé par le maire, par l'adjoint ou par un conseiller municipal du chef-
ce lieu de canton. » 

(Sous l'empire de l'ancien article 144, les maires ou adjoints désignés direc­
tement par la loi négligeaient souvent de remplir les fonctions du ministère 
public : d'où la nécessité d'une délégation spéciale de ces fonctions par le pro­
cureur général.) 

( 1 ) Loi du 2 7 ventôse an VHl. « Art. 67. Il y aura près du tribunal de 

u. 28 

2 0 2 8 . Près la cour de cassa t ion , u n p r o c u r e u r g é n é r a l et six 
avocats généraux sous sa d i rec t ion (1). 



2 0 2 9 . L 'un i t é , la h ié ra rch ie de di rect ion et d 'au tor i té sont bien 
établies dans chaque ressor t de cou r d ' a p p e l , en ce q u e le pro­
c u r e u r géné ra l est, c o m m e nous venons de le d i r e , le chef de tous 
les officiers du minis tè re publ ic de ce ressor t . Cependant , sous le 
rappor t de l 'exercice de l 'action p u b l i q u e , il faut distinguer ces 
officiers par g roupes : 

Premier groupe, les fonct ionnaires rempl i ssan t l'office de 
min i s t è re publ ic près les t r ibunaux de s imple pol ice, auxquels est 
confié pa r la loi l ' exerc ice d e l 'act ion p u b l i q u e p o u r les contra­
vent ions de s imple police de la compé tence de l eu r tribun;! 
(ar t . 1 4 4 , modifié p a r l a loi de 1 8 7 3 ) ; 

Second groupe, le p r o c u r e u r de la r épub l ique près chaque 
t r ibuna l d ' a r rond i s semen t , a u q u e l est confié personnel lement par 
la loi l ' exerc ice de l 'action pub l ique p o u r la r e che rche et la pour­
suite de tous les déli ts de pol ice cor rec t ionnel le ou de tous les 
c r imes de son ressort (C. i. c . , a r t . 22 ) (1) , mais qui n'a qu'une 
at t r ibution l imi tée p o u r l 'exercice de l 'action publ ique en fait de 
contravent ions de s imple po l ice . (C. i. c . , a r t . 167 , 177, 178, 

cassation un commissaire, six substituts et un greffier en chef, nommés par le 
premier consul, et pris dans la liste nationale. » 

Ordonnance du 15-19 janvier 1826, § 4. Du ministère public. «Art. 43. 
Toutes les fonctions du ministère public sont personnellement confiées au procu­
reur général. — Les avocats généraux participent à l'exercice de ces fondions 
sous la direction du procureur général. 

• Art. 44. Le ministère public est entendu dans toutes les affaires. 
« Art. 45. Le procureur général porte la parole aux audiences des chambres 

réunies et dans les assemblées générales de la cour. II la porte aussi aux audiences 
des chambres, quand il le juge convenable. 

i Art. 46. Les avocats généraux portent la parole, au nom du procureur 
général, dans les audiences des chambres. — Ils la portent également aux 
audiences des chambres réunies et dans les assemblées générales, en l'absence 
du procureur général. 

« Art. 47. Le procureur général attache les avocats généraux à celle des 
chambres où il juge que le service sera le plus utile. — Il peut les y employer 
pour le temps qu'il croit convenable et pour les affaires qu'il juge à propos de 
leur confier. 

« Art. 48. En l'absence du procureur général, il est remplacé par le phis 
ancien des avocats généraux pour les actes de son ministère. (Modifié par l'or­
donnance de 18V6 ci-après.) 

« Art. 49. Dans les causes importantes, les conclusions de l'avocat général 
seront communiquées au procureur général. — Si le procureur général n'ap­
prouve pas les conclusions et que l'avocat général persiste, le procureur général 
déléguera un autre avocat général, ou portera lui-même la parole à l'audience. 

« Art. 50. Le plus ancien des avocats généraux porte le titre de premier 
avocat général. » (Modifié par l'ordonnance de 1846, qui suit.) 

Ordonnance du 18-24 juillet 1846. « Art. 1 « . A l'avenir, le titre de premier 
avocat général près notre cour de cassation et près nos cours royales sera conféi; 

par nous, sur le rapport de notre garde des sceaux, ministre secrétaire d'Etat au 
département de la justice. — L'article 46 , § 2 , du décret du 6 juillet 1810, et 
l'article 50 de l'ordonnance du 16 janvier 1826, sont rapportés. » 

(1) Code d'instruction criminelle. . Art. 22. Les procureurs impériaux sont 
• chargés de la poursuite de tous les délits dont la connaissance appartient anx 
i tribunaux de police correctionnelle et aux cours d'assises, i 



1 9 2 . ) — A ce magis t ra t se r e l i en t ses subs t i t u t s , qui pa r t i c ipen t 
à la m ê m e action sous son a u t o r i t é , c o m m e en son l ieu et p l a c e , 
et r é g u l i è r e m e n t en son n o m ; 

Troisième groupe, le p r o c u r e u r g é n é r a l , à qu i est confiée, clans 
toute l ' é t endue de son r e s s o r t , la p l é n i t u d e de l 'act ion p u b l i q u e , 
tant pour les c r imes q u e p o u r les dél i ts de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , 
et qui en a la d i r ec t i on , s incn l ' exerc ice , p o u r les con t r aven t ions 
de s imple po l ice . (Loi de 1 8 1 0 , a r t . 45 . ) — A ce mag i s t r a t se 
re l ient ses avocats g é n é r a u x ou subst i tu ts du p a r q u e t , qui n ' e x e r ­
cent la m ê m e action q u e sous son au to r i t é , c o m m e pa r dé léga t ion 
de lui et r é g u l i è r e m e n t en son n o m . Le p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e , 
est aussi qualifié de subs t i tu t du p r o c u r e u r g é n é r a l , peu t faire qu i 
en ce t te qua l i t é , dans les l imi te s de son ressor t , les actes p o u r l e s ­
quels il n ' a pas u n e a t t r ibu t ion p r o p r e : c 'est a in s i , pa r e x e m p l e , 
qu ' i l p o r t e la pa ro le aux assises t enues p r è s de son t r i b u n a l (1) . 
(Loi de 1 8 1 0 , a r t . 6 et 4 7 . ) 

2 0 3 0 . Mais en t r e les d ivers ressor t s de c o u r s d ' a p p e l , l ' u n i t é , 
la h i é r a r c h i e de d i rec t ion et d ' a u t o r i t é , si l 'on s 'en t ient à la c o n ­
st i tut ion du min i s t è re pub l i c l u i - m ê m e , n ' e s t m a r q u é e q u e pa r u n 
l ien b e a u c o u p p lus faible, celui qu i p lace , aux t e r m e s du s é n a t u s -
consul te du 16 t h e r m i d o r an X, ies p r o c u r e u r s g é n é r a u x p r è s les 
cours d ' appe l ou p rès les cours d ' a ss i ses , sous la su rve i l l ance 
du p r o c u r e u r g é n é r a l p r è s la cour de cassation (2). Il n e s 'agit ici, 
en effet, q u e d ' u n e survei l lance r e n f e r m é e , c o m m e la j u r id i c t ion 
de la c o u r de cassat ion, dans la sphè re d u d ro i t , q u a n t aux ave r ­
t i s sement s , q u a n t aux ins t ruc t ions su r la m a n i è r e d ' e n t e n d r e ou 
de p r a t i q u e r les p resc r ip t ions de la l o i ; surve i l l ance q u i , m ê m e 
r édu i t e en ces t e r m e s , est r a r e m e n t e x e r c é e . 

P o u r t rouve r u n l ien c o m m u n et é n e r g i q u e de d i rec t ion act ive , 
de survei l lance et d ' au to r i t é d isc ip l ina i res et a d m i n i s t r a t i v e s , il 
faut r e m o n t e r au min i s t r e de la jus t i ce . En effet, c o m m e agen t s 
jud ic ia i res du pouvoir exécutif , tous les m e m b r e s du m i n i s t è r e 
pub l i c re lèven t de ce m i n i s t r e . 

2 0 3 1 . Et ce pouvoi r h i é r a r c h i q u e du s u p é r i e u r à l ' i n f é r i eu r , 
en r e m o n t a n t j u s q u ' a u min i s t r e de la j u s t i c e , d e q u e l effet s e r a -
t—il, non pas quan t à la survei l lance et à l ' au tor i t é d i s c i p l i n a i r e , 

(1) Loi du 20 avril 1810. « Art. 45 . Les procureurs généraux exerceront 
l'action de la justice criminelle dans toute l'étendue de leur ressort : ils veilleront 
au maintien de l'ordre dans tous les tribunaux; ils auront la surveillance de tous 
les officiers de police judiciaire du ressort. 

« Art. 47. Les substituts du procureur général exercent la même action dans 
les mêmes cas, d'après les mêmes règles, sous la surveillance et la direction du 
procureur général. — En cas d'absence ou empêchement du procureur général, 
il est remplacé par le premier avocat général. » 

(2) Sénatus-consulte du 16 thermidor an X. <i Art. 84. Le commissaire du 
gouvernement près le tribunal de cassation surveille les commissaires près les 
tribunaux d'appel et les tribunaux criminels. — Les commissaires près les tribu­
naux d'appel surveillent les commissaires près les tribunaux civils. » 



(1) Code d'instruclioyi criminelle. «Art. 27. Les procureurs impériaux seront 
« tenus, aussitôt que les délits parviendront à leur connaissance, d'en donner avis 
« au procureur général près la cour impériale, et d'exécuter ses ordres relati-
« vement a tous actes de police judiciaire. 

« Art. 274. Le procureur général, soit d'office, soit par les ordres du ministre 
i de la justice, charge le procureur impérial de poursuivre les délits dont il a 
« connaissance. » (Voir aussi, quant aux ordres du ministre de la justice au pro­
cureur général à la cour de cassation, les articles 441, 443, 486.) 

qui n'offrent aucun dou te , mais quan t à l ' o rd re donné à l'inférieur 
de faire ou de ne pas faire tel acte de son min i s t è r e? 

Un vieil adage : « La plume est serve, laparole est libre », 
r é s u m e les p r inc ipes à cet éga rd . 

2 0 3 2 . La p lume est serve : c 'es t-à-dire q u e le minis t re , le 
s u p é r i e u r h ié ra rch ique ont le droi t de c o m m a n d e r à l'inférieur 
de faire tel acte de p r o c é d u r e , d ' i n t en te r te l le ac t ion , de former 
tel appel ou tel pourvoi en cassat ion, et le devoir de l'inférieur 
est d 'obéi r , à moins qu ' i l ne j u g e à propos d ' engage r sa respon­
sabilité à ce sujet quand il croit jus te de le faire et qu'il s'agii 
d 'a i l leurs d 'a t t r ibut ions à lui confiées pe r sonne l l emen t par la loi 
dans l 'exercice de l 'action p u b l i q u e , et non p a r délégation du 
chef de qui é m a n e l 'o rdre (1). — L e s textes de loi parlent des 
o rd res du supé r i eu r p o u r agir , mais ne pa r l en t pas de défenses 
d 'agir : là-dessus la di rect ion du supé r i eu r se b o r n e à des instruc­
t ions qui ne peuvent revêt i r le ca rac tè re de défense impérative, 
à m o i n s q u e ie chef n e s 'adresse à ceux qu i n e peuvent agir qu'en 
son nom et par dé légat ion de lu i , c o m m e l e p r o c u r e u r général à 
ses avocats géné raux ou subst i tuts au pa rque t , ou le procureur 
de la r épub l ique à se s subs t i tu t s ; mais tel n 'est j amais lecaractère 
du minis t re à l ' égard des m e m b r e s du min is tè re publ ic . 

Cependan t , si, nonobstant cet o rd re ou ces instructions, l'ac­
t ion a été in ten tée par l'officier du min i s t è re publ ic auquel l'exer­
cice en est a t t r ibué p e r s o n n e l l e m e n t par la loi, ou bien l'appel a 
été omis et le délai est exp i r é , l 'acte ainsi accompli contraire­
m e n t à l ' o rd re ou aux ins t ruct ions du s u p é r i e u r n ' en produira pas 
moins son effet l éga l , pu isqu ' i l était dans les at tr ibutions person­
nel les de l'officier du minis tè re publ ic qui l'a fait, sauf la respon­
sabilité de celui-ci envers le chef au c o m m a n d e m e n t ou à ia di­
rect ion duque l il ne s'est pas conformé. 

2 0 3 3 . La paro le est l ibre : c ' es t -à -d i re q u ' e n ce qui concerne 
les conclusions, non pas écri tes , mais ora les , qui ne sont que 
l 'avis, que l ' express ion de l 'opinion du magis t ra t portant la pa­
ro l e , on ne saurai t , en aucun cas, les impose r par commande­
men t à ce magistrat (c i -dess . , n" 1052) . Et la distinction est bien 
just if iée. En effet, les actes de p r o c é d u r e ont pour but de 
soumet t r e l'affaire aux t r ibunaux : d resse r ces actes , c'est donner 
c o u r s a la jus t ice , les t r ibunaux p r o n o n c e r o n t ; suppr imer ces 
actes, c'est s u p p r i m e r l'affaire ; la d i rec t ion , le commandement 



du chef h ié ra rch ique n 'on t r i en ici q u e de l o g i q u e . Mais e x p r i ­
m e r son opinion devant le t r i b u n a l , c 'est u n e œ u v r e de consc ience 
et de j u g e m e n t , chose qu i n e se c o m m a n d e pas ; c 'est un é l é m e n t 
de la discussion ; les t r i b u n a u x en t i end ron t c o m p t e suivant qu ' i l s 
en seront éc l a i r é s ; ils s'y r a n g e r o n t ou n e s'y r a n g e r o n t pas 
d 'après l e u r p r o p r e appréc ia t ion . — Les r è g l e m e n t s t r acen t la 
marche à suivre p o u r conci l ie r cet te i n d é p e n d a n c e d u e à l ' o p i ­
nion consciencieuse du mag i s t r a t , avec les ex igences de la d i sc i ­
p l ine et de la d i rec t ion d o n n é e p a r le chef h i é r a r c h i q u e (Décret 
du 6 ju i l le t 1 8 1 0 , a r t . 4 8 e t 4 9 ; o rdonnances du 1 5 j a n v i e r 1 8 2 6 , 
ar t . 49 . ) Nous i n t e r p r é t o n s ces t ex tes , su r tou t dans les affaires 
péna le s , en ce sens q u e le devoi r de ce chef, en cas de pe r s i s t ance 
dans l 'avis con t r a i r e au s ien , est de p r e n d r e la pa ro l e l u i - m ê m e , 
ou de d é l é g u e r u n a u t r e m e m b r e du m i n i s t è r e pub l i c p a r t a g e a n t 
son avis, ou enfin de laisser e x p r i m e r l 'avis c o n t r a i r e . 

2 0 3 4 . Le min i s t è r e publ ic et la m a g i s t r a t u r e c h a r g é e de j u g e r , 
tous deux é l émen t s ind i spensab les de la j u r i d i c t i on , sont i n d é ­
pendan t s les uns des au t r e s . Les mag i s t r a t s n ' on t r i en à e n j o i n d r e 
ou à dé fend re , ni aucun b l â m e , a u c u n e r é p r i m a n d e à ad re s se r au 
min i s t è re pub l i c : sauf le dro i t d ' ave r t i s semen t aux chefs s u p é ­
r i eu rs ou au min i s t r e de la jus t ice (1) , et sauf les except ions déjà 
exposées c i -dessus , n 0 ! 1 8 2 6 et 2 0 1 1 . 

2 0 3 5 . C'est u n e viei l le t r ad i t ion , qu i nous v ien t m ê m e du 
t emps où le m o r c e l l e m e n t était dans les j u r id i c t ions , q u e « le m i ­
n is tère pub l i c est un et indivis ib le . » Sans d o u t e il y a dans l ' a ccu ­
mula t ion de ces d e u x ép i thè te s u n e ce r t a ine r e d o n d a n c e , et d a n s 
la d e r n i è r e , suivant la m a n i è r e dont on veu t l ' e n t e n d r e , u n e c e r ­
ta ine exagé ra t ion . Mais, si l 'on se p é n è t r e b ien de la p e n s é e é l e ­
vée qu i est au fond de cet te m a x i m e , on en saisira tou te la 
jus tesse . L ' un i t é , l ' indivis ibi l i té du m i n i s t è r e pub l i c n ' e m p ê c h e n t 
pas ce g rand corps jud ic ia i re d ' ê t re composé de pa r t i e s d is t inc tes , 
ayant chacune sa p lace et son office, d é n u é e s de tout pouvo i r 
h o r s de cet te p lace et hors de ces a t t r i bu t i ons . Ce n ' e s t pas à ces 
déta i ls d 'organisa t ion qu ' i l faut s 'a t tacher , et la p e n s é e est b e a u ­
c o u p p lus h a u t e . Le s en t imen t caché au fond de no t r e m a x i m e , 
c 'est q u e le min i s t è r e pub l i c , devant q u e l q u e ju r id i c t ion et p a r 
qu i q u e ce soit qu ' i l s ' exerce , r e p r é s e n t e tou jours u n e seu le et 
m ê m e p a r t i e en ins tance devant la j u r id i c t i on , le r o i , d isa i t -on 

(1) Loidu'20 avril 1810. « Art. 61. Les cours impériales, ou d'assises, sont 
tenues d'instruire le grand juge ministre de la justice, toutes les fois que les 
officiers du ministère public exerçant leurs fonctions près de ces cours s'écartent 
du devoir de leur état, et qu'ds en compromettent l'honneur, la délicatesse et la 
dignité. — Les tribunaux de première instance instruiront le premier président 
et le procureur général de la cour impériale des reproches qu'ils se croiront 
en droit de faire aux officiers du ministère public exerçant dans l'étendue de 
l'arrondissement, soit auprès de ces tribunaux, soit auprès des tribunaux de 
police, i 



( 1 ) Le Code de procédure pénale autrichien de 1 8 7 3 qualifie de procureur 
d'Etat le fonctionnaire chargé du ministère public. 

j ad is , au jou rd 'hu i la société (1) : un et indivisible co mme la so­
ciété, c o m m e la nation qu ' i l r e p r é s e n t e ; c o m m e on le disait de la 
r é p u b l i q u e , c o m m e on p e u t le d i r e , chez n o u s , m ê m e du royaume 
ou de l ' E m p i r e . Les ju r id ic t ions peuven t ê t re var iées , les agents 
mul t ip les : la par t ie en instance est toujours la m ê m e . Ainsi, 
l ' indivisibili té du min i s t è re publ ic existe m ê m e en t re les juridic­
t ions les p lus diverses , de dro i t c o m m u n , spéciales ou exception­
nel les ; et quels q u ' e n soient les agents accidentels ou perma­
n e n t s , l iés ou non liés en t r e e u x , en un seul ou en plusieurs 
sys tèmes . Voilà c o m m e n t on a pu la p roc l amer en présence des 
é l émen t s les p lus d ispara tes des anc iennes ju r id ic t ions . 

On en tire cet te conséquence p r a t i q u e , q u e les membres du 
p a r q u e t peuven t se r e m p l a c e r l 'un l ' a u t r e aux audiences d'une 
m ê m e affaire; qu ' i l n 'es t pas nécessa i re q u e ce soit toujours le 
m ê m e qui y assiste, ou qui y pa r l e , ou qui y p r e n n e des conclu­
s ions , et q u e , pourvu qu ' i l y en ait u n , la loi est satisfaite, le 
min is tè re publ ic est p résen t . Cette décision est hors de contro­
ve r se ; mais la raison ma jeu re t ient , avant tout , à la nature des 
fonctions du min i s t è re publ ic , qui sont des fonctions d'action ou 
de réquis i t ion et non de j u g e m e n t . Cependant l ' idée d'unité ne 
m a n q u e pas aussi d'y avoir sa par t : en effet, dès que chaque 
m e m b r e du pa rque t qui a assisté ou agi à l ' aud ience était compé­
tent pour le faire, la par t ie du min i s t è re pub l i c , c'est-à-dire la 
société , a été r e p r é s e n t é e . 11 en serai t a u t r e m e n t si l'officier du 
min i s t è re publ ic était i ncompé ten t . 

2 0 3 6 . L ' inst i tut ion du min is tè re pub l i c , fonctionnant surtout 
chez un peup l e l ibre où les abus oppressifs du pouvoir ne sont 
pas à c r a i n d r e , est t e l l ement en h a r m o n i e avec cet te idée fonda­
men ta l e que le droit de p u n i r et pa r c o n s é q u e n t l 'action publique 
appar t i ennen t à la société ; elle donne u n e telle a m p l e u r à la di­
rect ion des poursu i t e s péna le s sous l ' insp i ra t ion u n i q u e de l'in­
té rê t social, tant de sécur i té pa r la ce r t i tude d 'une vigilance 
constante et d 'un adversa i re publ ic qui n e m a n q u e r a pas au mal­
fai teur que l qu ' i l soit, tant de f e rme et de ponc tue l le activité au 
m o u v e m e n t de la mach ine jud ic ia i re , dont le min i s t è re public est, 
en droi t péna l , p o u r ainsi dire le m o t e u r (devant les juridictions 
ecclésiast iques, l'officier qu i exe rce ce min i s t è r e se nomme le 
promoteur) ; enfin elle fait d i spara î t re tant de vices inhérents au 
s\s tèrne d e l à poursu i t e péna le a b a n d o n n é e u n i q u e m e n t à la par­
tie l é sée , ou m ê m e ouver te à tous les c i toyens , qu ' e l l e est des­
t inée à p r e n d r e p lace , chez tous les peup l e s , dans l'organisation 
jud ic ia i re m o d e r n e . Même en Ang le t e r r e , où l ' emp i r e des pré­
cédents a tant de puissance et où l ' inst inct nat ional est susceptible 
à un si haut deg ré p o u r toutes les garan t ies en procès criminels, 



îles j u r i s p r u d e n c e s et des h o m m e s d 'Eta t , p a r m i lesque ls s 'est 
placé lord B r o u g h a m , p r o v o q u e n t r é t a b l i s s e m e n t d ' u n e te l le 
inst i tut ion, qui exis te dans l ' A m é r i q u e du N o r d . 

2 0 3 7 . Cependan t , c o m m e il en a r r ive souvent des m e i l l e u r e s 
choses, l ' ins t i tu t ion du min i s t è r e publ ic p o r t e en soi , dans les 
procès c r imine l s , son inconvén ien t , et par sa pu i s sance d ' ab so rp ­
tion elle a t rop fait oub l i e r la par t qu ' i l serai t nécessa i re de l a i s ­
ser encore aux idées d i spa rues devant e l l e . 

2 0 3 8 . L ' i nconvén ien t m a j e u r , c'est qu ' e l l e a dé t ru i t , on a u r a 
beau faire dans les t ex tes ou dans les m a x i m e s p o u r le d i s s i m u ­
le r , elle a dé t ru i t cet te égal i té devant la ju s t i ce , en t r e l ' accusa teur 
et l ' accusé , qui fait l ' â m e du sys tème accusa to i re . Au l ieu d 'avoi r 
devant lui deux p l a i d e u r s é g a u x en s i tuat ion, le j u g e a, d ' u n e 
par t , la pa r t i e pour su iv ie , et , d ' au t r e pa r t , u n e m a g i s t r a t u r e i m ­
posan te , qui m a r c h e p a r a l l è l e m e n t à la s i e n n e , à l aque l l e la pa r ­
tie pour su iv ie , ses défenseurs et le pub l i c doivent r e spec t , dont 
le r a n g et la paro le sont p le ins d ' a u t o r i t é . Devant cet te m a g i s t r a ­
t u r e , en r éa l i t é , dans la p l u p a r t des causes , le p r é v e n u ou l ' ac ­
cusé sont b ien pe t i t s . — Le correct i f doit ê t re dans les lois don t 
les disposi t ions do ivent a s su re r p o u r l e s actes de p r o c é d u r e et 
p o u r les débats l ' éga l i té de droi t s e n t r e l ' a t t aque et la défense , e t 
de ce d e r n i e r côté faire p e n c h e r la ba lance q u a n t aux droi ts qui 
ne p e u v e n t se p a r t a g e r é g a l e m e n t . Il doit ê t re dans les m œ u r s d u 
b a r r e a u , sachant a l l i e r le r e spec t envers le mag i s t r a t avec l ' i n d é ­
p e n d a n c e envers l ' adve r sa i r e . Il doit ê t re enfin dans les m œ u r s 
du m i n i s t è r e pub l i c l u i - m ê m e , p roc l aman t le p r e m i e r ce qui est 
dû au droi t de défense , faisant t o u r n e r sa m a g i s t r a t u r e à p r o t é ­
ge r l ' exerc ice de ce dro i t , non à l ' i n t im ide r ou à l ' a m o i n d r i r . Mal­
gré tous ces correct i fs , la d i spar i t é en fait d o m i n e tou jours , et se 
t radui t en p lus d ' u n e conséquence dans la p r a t i q u e . 

2 0 3 9 . D ' u n a u t r e côté, l ' absorpt ion p r o d u i t e , q u a n t aux p o u r ­
sui tes péna l e s , par l ' ins t i tu t ion du m i n i s t è r e pub l i c a effacé o u t r e 
m e s u r e ou m ê m e ann ih i l é la par t qui sera i t d u e , dans la m i s e en 
m o u v e m e n t de ces poursu i t e s , à la p a r t i e lésée ou à c h a q u e 
ci toyen p o u r ce r ta ins dél i t s . 

Sans d o u t e , il est b ien vrai que le d ro i t de p u n i r n ' a p p a r t i e n t 
q u ' à la société , que l 'act ion p u b l i q u e pa r c o n s é q u e n t n ' e s t q u ' à 
e l l e , et q u e dès lors c'est u n fonct ionnaire agissant en ve r tu d ' u n e 
c h a r g e p u b l i q u e , c o m m e m a n d a t a i r e de la société , qui seul doit 
e x e r c e r ce t te ac t ion . Sans d o u t e , il est b ien vrai q u e la pa r t i e 
l é s é e , q u e c h a q u e ci toyen cons idé ré en pa r t i cu l i e r n ' e s t q u ' u n e 
uni té dans l ' ê t r e collectif, dans ce g r a n d tout e x p r i m é par ce mot 
la société , et q u e voulo i r l e u r confier l ' exerc ice de l 'act ion p u ­
b l i que serai t en désaccord avec le ca rac tè re géné ra l de cette 
ac t ion . Les sys tèmes qui s 'en sont r e m i s à eux seuls p o u r le soin 
des p o u r s u i t e s p é n a l e s sont des sys tèmes imparfa i t s , dans l e sque l s 
le dro i t et les in té rê t s de la société ont été abandonnés aux h a -



sards des volontés ou des in térê ts individuels . — Mais prétendre 
r édu i r e la par t ie lésée à la seule action en répara t ion du préju­
dice qu 'e l l e a souffert, la cons idére r c o m m e é t r angè re et incom­
pé ten te quan t à la d e m a n d e de puni t ion et lui f e rmer la porte à 
cet égard , ce ne serait conforme ni à la réa l i té des faits, ni à la 
n a t u r e du cœur huma in , ni à la jus te m e s u r e des droits. Plus 
q u ' u n au t re indiv iduel lement elle a un in té rê t légitime à voir la 
puni t ion a t te indre celui qui a commis con t re elle un délit : indé­
p e n d a m m e n t des répara t ions de p ré jud ice , et en repoussant au 
loin toute idée de vengeance p r ivée , c'est une satisfaction de 
mora le et de just ice péna le qui lui est due , qu ' e l l e doit avoir par 
conséquent le droi t de r éc l amer (1). — Nous en dirons autant 
p o u r tous les citoyens pr is ind iv idue l l ement , non pas à l'égard de 
tous les dél i ts , mais à l 'égard de ceux qu i , consti tuant des viola­
tions du droi t pol i t ique ou du droi t publ ic ont , par leur nature, 
un caractère suffisant p o u r donne r naissance à ce que les Romains 
appe la ien t u n e action ou u n e accusation popu la i r e s . Dansées 
sortes de délits, l ' in térê t individuel qu 'a chaque citoyen à la ré­
pression suffit pour lui donne r le droi t de la d e m a n d e r . C'est une 
garant ie sérieuse des inst i tut ions, avec la par t ic ipat ion active, au 
besoin, des ci toyens. Fél ici tons les pays qui peuvent jouir de 
telles sanctions ! 

2 0 4 0 . Dans les cas où. soit la par t ie civile, soit chaque citoyen, 
seraient ainsi admis à in t rodu i re le procès péna l et à demander 
ind iv idue l lement la pun i t ion , il ne faut pas d i re qu ' i ls exerce­
ra ien t l 'action publ ique : l 'action pub l ique est au nom de tous, et 
eux ne sont q u ' u n e uni té dans le tout . Le min is tè re public figu­
r e r a toujours en de tels procès ; ce sera lui qui exercera l'action 
pub l ique s'il associe à la poursu i t e et s'il d e m a n d e , au nom delà 
société, le c h â t i m e n t ; il exercera , au con t ra i r e , ce que j 'appelle­
rai la défense pub l ique , s'il défend le p révenu ou l 'accusé contre 
le procès pénal qui lui a été fait. 

2 0 4 t . Dans not re droit positif aucune pa r t n 'es t faite, par rap­
port à aucune sorte de déli ts , aux ci toyens ou habi tants pris indi­
v idue l l ement . Xous avions b ien , en ver tu de la loi du 2 juillet 
1828 , une sorte d 'action popula i re au petit p ied, relativement à 
la formation des listes électorales et des listes de j u r y , qui a dis­
pa ru pour le j u r y , dans le système de 1853 et 1872 (n° 1988), mais 
dont il est resté que lque chose dans le décre t organique du 
2 février 1852 , pour l 'élection des députés au Corps législatif; 
mais rien de cela n 'é ta i t ou n 'es t relatif au droi t péna l . — Quant 
à la par t ie lésée , les disposit ions de nos lois n e sont ni suffisam­
m e n t claires sur le rô le qu ' i l lui est pe rmis de p r e n d r e pour ce 
qui r egarde la répress ion péna l e , ni sur la qual i té en laquelle 

(1) L'accusation privée subsidiaire, que nous avons signalée dans le Code 
autrichien de 1873 , répond assez à cette idée. 
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elle figure dans le procès p é n a l , soit en fait de pol ice s imple ou 
de police correc t ionnel le , soit en fait de c r i m e s , cas dans l eque l 
ses droits sont bien mo ins m a r q u é s . Nous avons déjà fait c o n ­
naî t re l 'espri t de nos idées d o m i n a n t e s , qu i est de la r e s t r e i n d r e 
à ce qui concerne ses in t é rê t s civils, et de la c o n s i d é r e r c o m m e 
sans quali té pour le fait de la répress ion (ci-dess . , n° 1742) : ce 
qui n 'es t en complè t e h a r m o n i e ni avec les ves t iges r e s t é s de 
notre anc ienne j u r i s p r u d e n c e re la t ive au pet i t c r i m i n e l , ni avec 
les disposit ions de nos textes ou les décis ions de no t r e j u r i s p r u ­
dence r e l a t ivemen t aux frais du procès p é n a l . 

2 0 4 2 . Cer ta ines admin i s t ra t ions p u b l i q u e s , cel le des d o u a n e s , 
des con t r ibu t ions ind i r ec t e s , des eaux et forêts et des postes (1) , 
ont reçu le pouvoir d ' e x e r c e r e l l e s -mêmes l 'act ion p u b l i q u e p o u r 
la r ép ress ion des déli ts ou des cont ravent ions c o m m i s con t re les 
in té rê t s qu ' e l l e s sont chargées de sauvega rde r . C'est u n e d é l é g a ­
tion par t ie l le qui l e u r est faite des fonctions du m i n i s t è r e pub l i c 
(voir c i -dess . , n " 1 8 8 2 et 1 9 2 2 bis). 

L'ar t ic le 182 du Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e dés igne p a r ­
t i cu l i è remen t , c o m m e investis de cet te dé léga t ion à l ' éga rd 
des dél i t s fo res t i e r s , les c o n s e r v a t e u r s , i n spec teu r s ou sous -
inspec teu r s et ga rdes forest iers ; mais les actes doivent t o u ­
jou r s ê t re l ibel lés à la r e q u ê t e de l ' admin i s t ra t ion ou du d i r e c t e u r 
g é n é r a l . 

§ 9. Greffiers, huissiers, force publique. — Avocats et avoués. 

2 0 4 3 . Nous nous b o r n e r o n s à r envoye r au texte des lois et des 
r è g l e m e n t s p o u r ce qui c o n c e r n e : 

Les greffiers, dont le n o m , dans son é tymolog ie g r e c q u e 
(ypát f s iv , écrire), a le m ê m e sens q u e celui de scribe dans son éty­
molog ie la t ine , et qui en t ren t c o m m e par t i e néces sa i r e , dans 
l 'organisa t ion de chaque jur id ic t ion (2) ; 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 182. Le tribunal sera saisi, en ma-
. tière correctionnelle, de la connaissance des délits de sa compétence, soit par 
a le renvoi qui leur en sera fait d'après les articles 130 et 160 ci-dessus, soit par 
i la citation donnée directement au prévenu et aux personnes civilement respon-
< sables du délit par la partie civile, et , à l'égard des délits forestiers, par le 
i conservateur, inspecteur ou sous-inspecteur forestiers, ou par les gardes géné-
« raux, et dans tous les cas, par le procureur impérial. « 

(2) Loi du 27 ventôse an VIII. i Art. 13. Il y aura près de chaque tribunal 
de première instance un commissaire du gouvernement et un greffier. 

« Art. 27. Il y aura, près de chaque tribunal d'appel, un commissaire du gou­
vernement et un greffier. 

« Art. 67. II y aura près du tribunal de cassation un commissaire, six substi­
tuts et un greffier en chef, nommés par le premier consul, et pris dans la liste 
nationale. 

« Art. 68. Le greffier en chef présentera au tribunal, pour les faire instituer, 



Les huissiers (de huis, p o r t e ) ; — sur tou t , q u a n t à la juridic­
tion en exerc ice , les huissiers audienciers, p o u r le service de 
l ' audience (1) ; 

quatre commis greffiers, qui pourront néanmoins être révoqués par le greffier 
en chef sans le concours du tribunal. » 

Décret du 30 mars 181)8. TU. 4. Des greffiers (art. 90 à 92) , maintenus par 
l'article 25 du décret du 18 août 1810. 

Code d'instruction criminelle. Art. 141 et 142 , pour le greffier du tribu­
nal de simple police tenu par le juge de paix (Voir le texte ci-dessus, n» 1962, 
en note.) 

t Art. 168 (abrogé). Les fonctions de greffier des maires dans les affaires de police 
« seront exercées par un citoyen que le maire proposera, et qui prêtera serment 
« en cette qualité au tribunal de police correctionnelle ; il recevra pour ses eipé-
« ditions les émoluments attribués au greffier du juge de paix, t 

Loi du 20 avril 1810. Art. 6 2 , 6 3 , 65 . 
Décret du 6 juillet 1810 , sect. 5. Des greffiers des cours impériales. 

« Art. 54. Il y aura dans chaque cour impériale un greffier, qui prendra le titre 
de greffier en chef. 

« Art. 25. Le greffier en chef présentera et fera admettre au serment le 
nombre de commis greffiers nécessaires pour le service de la cour impériale, B 

Voir, en outre, les articles qui suivent, 56 à 60 . 
Décret du 18 août 1810. Section 5. Des greffiers. « Art. 24 . Les greffiers de 

nos tribunaui de première instance seront tenus de présenter au tribunal, et de 
faire admettre au serment, le nombre de commis greffiers nécessaires pour le 
service. 

« Art. 55. Le greffier pourra se faire suppléer auprès des juges d'instruc­
tion, ainsi qu'aux audiences tant du tribunal de première instance que des cours 
d'assises et des cours spéciales, par ses commis greffiers assermentés.—H 
se conformera , au surplus , aux dispositions du titre 4 de notre décret du 
30 mars 1808. » 

Ordonnance du 15-19 janvier 1826. § 7. Du greffier. « Art. 72. Le greffier 
de notre cour de cassation prend le titre de greffier en chef. 

«Art 73 . \*ul ne peut être nommé greffier en chef de notre cour de cassa­
tion, s'il n'est licencié en droit et s'il n'a vingt-sept ans accomplis. 

» Art. 74. Le greffier en chef présente à la cour et fait admettre au serment 
les commis greffiers nécessaires pour le service. 

« Art. 75. Les commis greffiers peuvent être révoques par le greffier en chef, 
avec l'agrément de la cour. — A l'avenir, nul ne pourra être nommé commis 
greffier s'il n'est licencié en droit et s'il n'est âgé de vingt-cinq ans. » 

Voir aussi les articles qui suivent, 76 et 77. 
(1) Loi du 2 ventôse an VIII. « Art. 70. Il y aura auprès du tribunal de cas­

sation huit huissiers, qu'd nommera et pourra révoquer. — Ils instrumenteront 
exclusivement pour les affaires de la compétence du tribunal de cassation, dans 
l'étendue seulement du lieu de sa résidence; ils pourront instrumenter, concur­
remment avec les autres huissiers, dans tout le département de la résidence du 
tribunal de cassation. 

« Art. 96. Il sera établi près de chaque tribunal de première instance, près 
de chaque tribunal d'appel, près de chaque tribunal criminel, un nombre fixe 
d'huissiers, qui sera réglé par le gouvernement, sur l'avis du tribunal près duquel 
ils devront servir; ils seront nommes par le premier consul, sur la présentation 
de ce même tribunal. » 

Code d'instruction criminelle. • Art. 141 Les huissiers de la justice de 
« paix feront le service pour les affaires de police. 

«Art. 169 (relatif à l'ancien tribunal de simple police du maire). Le ministère 
« des huissiers ne sera pas nécessaire pour les citations aux parties ; elles pourront 



C H . I I , § 9. G R E F F I E R S , H U I S S I E R S . A V O C A T S ET A V O U É S . 443 

La force publ ique qui assiste ou qui doit tou jours ê t re p r ê t e à 
assister la ju r id ic t ion , et q u e p l u s i e u r s mag i s t r a t s ou officiers d e 
police judic ia i re ont le droi t de r e q u é r i r (1) . 

De telle sorte q u e e b a q u e ju r id ic t ion se p r é s e n t e avec : son 
j u g e ou ses j u g e s , son min i s t è r e pub l i c , son greffier , ses h u i s ­
siers, et l 'assistance de la force p u b l i q u e au beso in . 

Enfin, p o u r la p ro tec t ion des in té rê t s et la défense des p e r ­
sonnes jus t ic iables des ju r id ic t ions , les avocats et les avoués (2). 

Labor ieuse , g é n é r e u s e , c o u r a g e u s e profession d ' avoca t ! Qui a 
cette for tune d ' ê t r e c h a r g é e non pas d ' a c c u s e r , ma i s de d é ­
fendre ; ce p r iv i l ège , au mi l i eu des b o u l e v e r s e m e n t s po l i t i ques , 
d 'avoir à é lever la voix non p o u r les v a i n q u e u r s , mais p o u r les 
va incus ; cet te fierté, de n e r e l e v e r q u e de sa conscience , où 
doivent s ' inscr i re ces t rois mots : jus t ice , vé r i t é , dé s in t é r e s se -

s être faites par un avertissement du maire, qui annoncera au défendeur le fait 
« dont il est inculpé, le jour et l'heure où il doit se présenter. 

« Art. 170. Il en sera de même des citations aux témoins ; elles pourront être 
« faites par un avertissement qui indiquera le moment où leur déposition sera 
• reçue. • 

Décret du 6 juillet 1810, Titre 4, § 2. Des huissiers, art. 116 à 122. 
Et principalement, décret portant règlement sur l'organisation et le service 

des huissiers, du 14 juin 1813. 
(1) Code d'instruction criminelle. Art. 25, 99, 376, 504. — Code pénal, 

art. 234. 
(2) Pour les avocats : Loi du 22 ventôse an XII, relative aux écoles de droit, 

art. 24, 29 à 31. — Décret du 14 décembre 1810, contenant règlement sur 
l'exercice de la profession d'avocat et la discipline du barreau. — Décret du 
2 juillet 1812, sur la plaidoirie dans les cours impériales et dans les tribu­
naux de première instance. — Ordonnance du 20-22 novembre 1812, contenant 
règlement sur l'exercice de la profession d'avocat et la discipline du barreau. 
— Ordonnance du 27 aoùt-10 septembre 1830, qui reconnaît à l'ordre des avocats 
le droit de nommer ses bâtonniers , et le droit de plaider sans autorisation 
devant toutes les cours royales et tous les tribunaux du royaume. — Décrets 
du 22-27 mars 1852 et du 10 mars 1870, relatifs aux élections du barreau. 

Pour les avocats aux conseils du roi et à la cour de cassation : Règlement du 
28 juin 1738, tit. 17, art. 1 e r et suiv. — Loi du 27 ventôse an VIII, art. 93. — 
Décret du 11 juin 1806, sur l'organisation du conseil d'État, art. 33 et 34 
Décret du 25 juin 1806, portant que les avoués à la cour de cassation pren­
dront le titre d'avocat, article unique. — Ordonnance du 10-12 juillet 1814, 
art. 1 et 2. — Loi du 28 avril 1816, sur les finances, art. 88, 91 et 96, qui 
admet les avocats à la cour de cassation à présenter leur successeur. —Ordon­
nance du 10-13 septembre 1817, qui réunit, sous la dénomination d'ordre des 
avocats aux conseils du roi et à la cour de cassation, Tordre des avocats aux 
conseils et le collège des avocats à la cour de cassation, etc. 

Pour les avoués : Loi du 17 ventôse an VIII, art. 93 à 95. — Arrêté du 
13 frimaire an IX, qui établit une chambre des avoués auprès du tribunal de 
cassation et de chaque tribunal d'appel et de première instance. — Arrêté du 
2 thermidor an X, art. 1 à 3. — Loi du 22 ventôse an XII, relative aux écoles 
de droit, art. 26, 27, 30 à 32. — Décret du 6 juillet 1810, titre 4, § 1". Des 
avoués. — Loi du 28 avril 1816, sur les finances, art. 88 et suiv., qui admet 
les avoués à présenter leur successeur. — Ordonnance du 27 février 1822, qui 
modifie le décret du 2 juillet 1812, relatif ci la plaidoirie. — Ordonnance du 
12-14 août 1832, qui fixe les conditions d'éligibilité aux chambres des avoués. 



(1) Loi du 27 ventôse an VIII. «Art. 4. Nul ne pourra être juge, suppléant, 
commissaire du gouvernement près les tribunaux, substitut ni greffier, s'il n'est 
âgé de trente ans accomplis. » (Cette règle, qui était générale pour tous les tri­
bunaux dans la loi de ventôse an VIII, n'ayant pas été modifiée pour la cour de 
cassation, si ce n'est à l'égard des greffiers, subsiste toujours pour les conseillers 
et pour les membres du ministère public près cette cour.) 

Constitution du 5 fructidor an III. « Art. 209. Nul citoyen, s'il n'a l'âge de 
trente ans accomplis, ne peut être élu juge d'un tribunal de département, ni 
juge de paix, ni assesseur du juge de paix, ni juge d'un tribunal de commerce, 
ni membre du tribunal de cassation, ni juré, ni commissaire du directoire exé­
cutif près les tribunaux. « (Cette règle continue de subsister pour les juges de 
paix.) 

Loi du 20 avril 1810. « Art. 64. Nul ne pourra être juge ou suppléant d'un 
tribunal de première instance, ou procureur impérial, s'il n'est âgé de vingt-
cinq ans accomplis, s'il n'est licencié en droit, et s'il n'a suivi le barreau pendant 
deux ans, après avoir prêté serment à la cour impériale, ou s'il ne se trouve 
dans un cas d'exception prévu par la toi. — Nul ne pourra être président, s'il 
n a vingt-sept ans accomplis. — Les substituts des procureurs impériaux pour­
ront être nommés lorsqu'ils auront atteint (pour accompli) leur vingt-deuxième 
année, et s'ils réunissent les autres conditions requises. 

• Art. 65. Nul ne pourra être juge ou greffier dans une cour impériale, s'il 

ment , dont la l iber té de parole est te l le , pourvu q u ' à la fermeté 
et à l ' énerg ie on y all ie, au besoin, la modéra t ion , q u e le dernier 
degré de l 'oppression serait de la r e s t r e ind re ou de la supprimer. 
Profession qui s 'unit , pa r l ' é loquence , au cul te des let tres, à tout 
ce qui fait l ' o rnemen t de l ' espr i t , le c h a r m e et les enthousiasmes 
du cœur . 

§ 10. Conditions d'aptitude. — Nomination. — Inamovibilité. 

2 0 4 4 . Nous ci terons parmi ces condi t ions : 
Celle d 'ê t re l icencié en droi t et d 'avoir suivi le barreau pen­

dant deux ans , qui est imposée p o u r pouvoir ê t re juge ou sup­
p léant , ou m e m b r e du min is tè re publ ic , soit dans les tribunaux 
d ' a r rond i s sement , soit dans les cours d ' appe l , ou greffier dans 
u n e cour d ' appe l . — La m ê m e condi t ion, moins les deux ans de 
stage au b a r r e a u , est exigée p o u r pouvoir ê t re greffier ou com­
mis greffier à la cour de cassation. — Ces condi t ions n'existent 
pas p o u r les just ices de paix. 

Et celle relat ive à l ' âge , savoir : — Vingt-deux ans pour les 
fonctions de substitut du p r o c u r e u r de la r épub l ique près les tri­
bunaux d ' a r rond issement . — Vingt-cinq ans p o u r celle de juge 
ou supp léan t ou p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e p r è s d 'un tribunal 
d ' a r rond i s semen t ; subst i tut du p r o c u r e u r géné ra l près d'une cour 
d 'appel ; commis greffier à la cour de c a s s a t i o n . — Vingt-sept ans 
p o u r celles de prés ident d 'un t r ibuna l d ' a r rond i s semen t ; conseil­
l e r ou greffier de la cour d 'appel ; greffier en chef de la cour de 
cassation. — T r e n t e ans p o u r celles de j u g e de paix ou suppléant; 
de prés ident ou p r o c u r e u r géné ra l près d ' une cour d'appel, de 
prés ident , consei l ler ou m e m b r e du min i s t è re publ ic à la cour 
de cassation ( ] ) . 



n'a vingt-sept ans accomplis,et s'il ne réunit les conditions exigées par l'article 
précédent. — Nul ne pourra être président ou procureur général, s'il n'a trente 
ans accomplis. — Les substituts du procureur général pourront être nommés 
lorsqu'ils auront atteint (pour accompli) leur vingt-cinquième année. 

Ordonnance du 15-19 janvier 1826. • Art. 73 . Nul ne peut être nommé 
greffier en chef de notre cour de cassation, s'il n'est licencié en droit et s'il n'a 
vingt-sept ans accomplis. 

a Art. 75 A l'avenir, nul ne pourra être nommé commis greffier, s'il n'est 
licencié en droit et s'il n'est âgé de vingt-cinq ans. 

(I) Décret du 6 décembre 1870 , relatif à la formule exécutoire des arrêts, 
jugements, mandats de justice, contrats et autres actes. • Lesdits arrêts, juge­
ments, mandats de justice et autres actes seront terminés ainsi : En conséquence, 
la République mande et ordonne à tous huissiers, sur ce requis, de mettre ledit 
arrêt (ou ledit jugement, etc.) à exécution; aux procureurs généraux et aux 
procureurs de la République près le tribunal de première instance d'y tenir la 
main; à tous commandants et officiers de la force publique d'y prêter main-forte 
lorsqu'ils en seront légalement requis. — En foi de quoi, etc. » 

2 0 4 5 . La nomina t ion p a r l e chef d e l 'E t a t , et l ' inamovibi l i té 
pour les j u g e s , sont deux p r i n c i p e s au jou rd ' hu i consacrés chez 
nous . — Les j uges de paix et les m e m b r e s du min i s t è re publ ic 
sont amovibles et révocables . — Les greffiers en t i t r e , non les 
commis greffiers , qu i t i ennen t l e u r emploi du greffier t i t u l a i r e , 
sont admis , à m o i n s d e des t i tu t ion , à p r é s e n t e r l e u r s successeurs 
(loi du 2 8 avril 1 8 1 0 , sur les finances, a r t . 8 8 et 9 1 . ) 

§ 11 . Autorités pour l'exécution. 

2 0 4 6 . Il faut ici r e cou r i r au b r a s , c ' e s t - à - d i r e à la force 
pub l ique . La fo rmule exécu to i r e des a r r ê t s , j u g e m e n t s ou m a n ­
dats de jus t ice , au n o m du chef de l 'Etat , cont ient m a n d e m e n t et 
o rdre formel à cet te force p o u r l ' exécut ion (1). 

Mais le rô le de l ' au tor i t é jud ic ia i re n 'es t pas t e r m i n é ; car , s'il 
i m p o r t e , en fait de péna l i t é , q u e la loi péna le m e s u r e exac temen t 
à c h a q u e mauva ise action la pe ine q u ' e l l e p r e sc r i t ; q u e le j u g e 
m e s u r e exac tement cont re chaque coupable la pe ine qu ' i l va p r o ­
n o n c e r : év idemment il impor t e non mo ins e s sen t i e l l emen t à la 
jus t ice péna l e q u e cet te pe ine p r o n o n c é e soit exac temen t e x é c u ­
t é e , sans p lus ni m o i n s . Il doit donc y avoir ici concours du p o u ­
voir jud ic ia i r e et du pouvoi r exécutif . — Ce concours exis te en 
p r inc ipe dans no t r e dro i t positif, mais il n 'es t pas suff isamment 
r é g l é pa r les textes légis lat i fs , et il est b ien loin d'offrir, dans la 
p r a t i q u e , l 'un i té qui serai t dés i rab le . 

2 0 4 7 . C'est le m i n i s t è r e publ ic qui est cha rgé ici de son rô le 
o r d i n a i r e , c ' e s t -à -d i re d ' ag i r , de r e q u é r i r . C o m m e il l 'a fait p o u r 
les actes d ' ins t ruc t ion et de p o u r s u i t e , il le fera p o u r l ' e x é c u ­
t ion , soit qu ' i l y ait a cqu i t t emen t ou décision jud ic ia i r e pa r sui te 
de l aque l le un dé t enu doive ê t re mis en l i b e r t é , soit qu ' i l y ait 
condamna t ion à q u e l q u e pe ine compor t an t q u e l q u e acte ma té r i e l 
d ' exécu t ion . Le Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e en cont ien t la d i s ­
posit ion précise p o u r les j u g e m e n t s de s imple p o l i c e , de pol ice 



correc t ionnel le , et pour les a r rê t s de cours d'assises (1) . — P h s 

les adminis trat ions ind iquées aux n"' 1 8 8 2 , 1 9 2 2 bis et 2042. 
2 0 4 8 . S'il s'agit d 'une exécut ion ins tan tanée ou à peu près, qui 

n 'es t pas de na tu re à se p ro longe r en d u r é e c o n t i n u e , mais qui 
doit s 'accomplir en un acte ou en que lques ac t e s , par exemple 
l ' é la rg issement du d é t e n u , les exécut ions capi ta les , le ministère 
publ ic en est cbargé s e u l , et il r equ i e r t l u i - m ê m e directement la 
force p u b l i q u e , les agen t s , ou m ê m e les ouvr ie r s qui peuvent 
être nécessaires à cette exécut ion (2) . 

S'il s'agit d 'exécut ions financières, payemen t des amendes ou 
mise en possession des objets confisqués, ce sont les receveurs de 
l ' adminis t ra t ion de l ' en r eg i s t r emen t et des doma ines qui font les 
actes de p o u r s u i t e , mais au nom du min i s t è re publ ic . (C. i. c., 
a r t . 1 9 7 . ) 

Mais s'il s 'agit d ' une exécut ion ch ron ique , c o m m e celle de toutes 
les pe ines privat ives de l i b e r t é , il s emble q u ' o n ait considéré, 
dans no t re p r a t i q u e , la pe ine c o m m e e x é c u t é e , en ce qui con­
ce rne l ' au tor i té j u d i c i a i r e , du m o m e n t que cet te autori té a remis 
le condamné au pouvoir exécutif, dans cel le de ses administra­
tions qui est cha rgée des actes d ' exécu t ion . Et cette administra­
t ion , dépou rvue d ' u n i t é , varie suivant la n a t u r e des services 
publics auxquels il faut r ecour i r p o u r cet te exécut ion : c'est celle 
du minis tère de l ' in té r ieur , du min i s t è re de la mar ine et des 
co lonies , du min i s t è re de la g u e r r e , suivant q u e les peines pri­
vatives de l iber té sont à subi r sur le t e r r i to i re cont inental , dans 
les bagnes ou les co lonies , ou en Algérie (3) . 

(1) Code d'instruction criminelle, « Art. 165 (relatif aux jugements de 
a simple police). Le ministère public et la partie civile poursuivront l'exécution 
« du jugement, cbacun en ce qui le concerne. 

« Art. 197 (relatif aux jugements de police correctionnelle). Le jugement 
a sera exécuté à la requête du procureur du roi et de la partie civile, chacun 
« en ce qui le concerne. — Néanmoins les poursuites pour le recouvrement des 
« amendes et des confiscations seront faites au nom du procureur du roi, par le 
« directeur de la régie des droits d'enregistrement et des domaines. 

« Art. 376 (relatif aux arrêts de cours d'assises). La condamnation sera ete-
« cutce par les ordres du procureur général; il aura le droit de requérir direc-
« tement, pour cet office, l'assistance de la force publique. « 

(2) Loi du 22 germinal an IV, conférée avec l'article 475 n° 12, du Code 
pénal. 

(3) La part faite à l'autorité judiciaire par les articles 603 et suivants du 
Code d'instruction criminelle est restreinte à l'emprisonnement de garde. — 
En Autriche, la loi du 1 e r avril 1872, sur l'exécution des peines privatives de 
la liberté, attribue au ministère public la surveillance des prisons. —M. d'Haus-
sonville fait ressortir, dans son rapport, les graves inconvénients qu'entraîne le 
contrôle obligé, dans les prisons, de l'administration de la justice et de celle du 
ministère de l'intérieur, a Lorsqu'un inspecteur général en tournée constate, 
daus un établissement d'éducation correctionnelle, des abus assez graves pour 
mériter l'intervention de la justice, les règles de la hiérarchie ne lui permettent 
pas de s'adresser directement au procureur général, que la loi de 1850 investit 
cependant d'nn droit de surveillance spécial sur cette colonie. Il fait son rapport 
au ministre de l'intérieur. Le ministre de l'intérieur appelle sur ces faits l'atten-



CH. II , § 12 . JURIDICTIONS SPÉCIALES OU EXCEPTIONNELLES. 447 

§ 12. Juridictions spéciales ou exceptionnelles. 

2 0 4 9 . Bien q u e ces j u r i d i c t i o n s , qu i sont enco re n o m b r e u s e s , 
sortent du cadre de ce t r a i t é , nous en d o n n e r o n s n é a n m o i n s 
l ' énuméra t ion , dans T o r d r e m é t h o d i q u e d ' a p r è s l e q u e l elles nous 
semblent devoir ê t re r a n g é e s : 

1° Juridictions spéciales à raison de la spécialité de certains 
délits. — Ju r id i c t i ons mi l i ta i res p o u r l ' a r m é e de t e r r e ; — j u r i ­
dictions m a r i t i m e s p o u r l ' a r m é e de m e r (1 ) ; — j u r i d i c t i o n des 
autori tés sani ta i res (loi du 3 m a r s 1822) ; — ju r id ic t ion de s i m p l e 
police des consei ls de p r u d ' h o m m e s (loi du 18 m a r s 1 8 0 6 , a r t . 10) ; 
— conseils de p r é f e c t u r e , avec r ecou r s au consei l d ' E t a t , p o u r 
les cont ravent ions re la t ives à la g r a n d e v o i r i e , aux serv i tudes m i ­
l i ta i res , et à la pol ice du rou l age dans cer ta ins c a s ; — t r i b u n a u x 
civils, dans le cas des ar t icles 5 0 , 1 9 2 , 3 0 8 du Code civil , 4 0 9 du 
Code p é n a l , loi du 25 ventôse an X I , su r le n o t a r i a t , a r t . 5 3 . 

A l ' except ion des ju r id ic t ions mi l i t a i res ou m a r i t i m e s , les au t r e s 
jur idic t ions spéciales qu i f igurent sous ce p r e m i e r n u m é r o n ' o n t 
q u ' u n e c o m p é t e n c e de péna l i t é i n fé r i eu re , s imple pol ice ou pol ice 
co r r ec t i onne l l e . 

2° Juridictions spéciales à raison de la spécialité du lieu. — 
Ju r id i c t ion et pouvo i r de pol ice jud ic ia i r e des consu l s , dans les 
échel les du L e v a n t , dans les par t ies du t e r r i to i r e de la Ch ine et 
dans cel les de l ' e m p i r e du Japon ouver tes au c o m m e r c e des 
é t r a n g e r s , dans les États de l ' iman d e Mascate et dans le r o y a u m e 
de S iam (c i -dess . , n° 9 4 3 ) . 

Les ju r id ic t ions spécia les qu i figurent sous ce second n u m é r o 
n ' on t aussi q u ' u n e c o m p é t e n c e de péna l i t é i n f é r i e u r e , s i m p l e 
pol ice ou pol ice c o r r e c t i o n n e l l e ; et à l ' éga rd des c r i m e s , u n e 
c o m p é t e n c e d ' ins t ruc t ion s e u l e m e n t . 

3° Juridictions spéciales à raison de Vintérêt politique. — 
Assemblée na t iona le , en ver tu de l 'a r t ic le 15 de la loi du 2 5 m a r s 
1 8 2 2 , p o u r les cas d'offense pa r la voie de la p res se ou p a r tout 
a u t r e m o y e n de pub l ic i t é . 

4° Juridictions spéciales par privilège de fonctions ou de 
dignités, soit p o u r c r imes ou déli ts c o m m i s dans l ' exerc ice des 
fonc t ions , soit m ê m e p o u r c r imes ou déli ts commis h o r s de cet 
e x e r c i c e , en ve r tu des ar t icles 4 7 9 et suivants du Code d ' i n s t r u c ­

tion de son collègue de la justice, qui en écrit au procureur général. Mais ces 
transmissions administratives exigent plusieurs mois, et pendant ce temps les 
abus se perpétuent, quand des actes irréparables ne sont pas commis, » 

(1) D'après le Code de justice militaire pour l'armée de mer, du 4 juin 1858, 
art. 8 9 , les condamnés aux travaux forcés subissant leur peine en France dans 
les ports, arsenaux et établissements de la marine, sont justiciables des tribunaux 
maritimes pour tous les crimes et délits qu'ils peuvent commettre. En consé­
quence , les tribunaux maritimes spéciaux qui existaient précédemment pour 
ces condamnés ont été supprimés. —• Quant à ceux qui subissent leur peine au 
lieu de trausportation, voir ci-dessus, n° 1525 , in fine, avec la note. 



tion c r imine l le , et de l 'ar t icle 10 de la loi du 10 avril 1810. Il ne 
s'agit dans ces art icles que d 'une compétence en fait de pénalités 
cor rec t ionnel les , et en fait de c r imes d ' une compétence comme 
autori té ou jur idict ions d ' ins t ruct ion s eu l emen t . 

Nous avons déjà fait r e m a r q u e r (n° 1679) que la jurisprudence 
de la cour de cassation a déclaré q u e le décre t du 19 septembre 
1 8 7 0 , por tan t abolition de l 'ar t icle 75 de la constitution de 
l 'an VIII, et des dispositions ayant pour objet d 'entraver les 
poursu i tes d i r igées contre des fonctionnaires publics de tout 
ordre, n 'a point abrogé les art icles 479 et suivants du Code d'in­
struction cr iminel le (cour de cassation, 13 février 1872e t 25 no­
vem bre 1874) . 

5° Juridictions spéciales à raison du respect à garantir aux 
audiences ou aux séances des corps constitués ou des magistrats 
en l'exercice de leurs fonctions. — P a r t i c u l i è r e m e n t , en cas de 
c r imes , délits ou contravent ions de s imple police commis à l'au­
d ience . (C. i. c . , a r t . 504 et su iv . . ) Et en cas de compte rendu 
infidèle et de mauvaise foi des audiences des cours et tribunaux 
(loi du 25 mars 1822 , ar t . 16 . ) 

6° Enfin, juridictions exceptionnelles en cas de mise en état 
de siège, lorsque les t r ibunaux et les autor i tés militaires sont 
saisis des pouvoirs de police et de jur id ic t ion à l 'égard de tous les 
habi tan ts , d 'après la loi du 9-11 août 1849 (ar t . 47 et suiv.). 

2050 . Ment ionnons , p o u r t e r m i n e r ce tableau, les juridictions 
organisées dans nos co lonies , dont le système généra l est ana­
logue à celui de la m é t r o p o l e , mais avec les modifications jugées 
nécessaires pour chacune d 'e l les . 



T I T R E II 

COMPÉTENCE 

N O T I O N S P R É L I M I N A I R E S . 

2 0 5 1 . T o u t e au tor i t é q u e l c o n q u e , n ' é t an t au t r e chose en l ' o r ­
ganisation p u b l i q u e q u ' u n e ce r t a ine force des t inée et e m p l o y é e à 
p rodui re un ce r ta in effet, n e p e u t s ' e m p l o y e r à p r o d u i r e u n effet 
différent , ni à p r o d u i r e le m ê m e effet en u n a u t r e r a n g , su r 
d ' au t res ob je t s , ou en u n au t r e l ieu q u e ceux qui lui sont a s s i ­
gnés : s i n o n , q u e dev iendra i t le m é c a n i s m e dans l eque l el le est 
e n c h â s s é e , et le résul ta t final a u q u e l doivent abou t i r tous les 
effets par t icu l ie rs c o m b i n é s ? 

La délégat ion pa r t i e l l e de force ou de pu issance sociale qu i est 
faite à c h a q u e au tor i t é en vue de l'effet q u e cet te au to r i t é est 
c h a r g é e de p r o d u i r e , po r t ion de force ou de pu i ssance qui a p p a r ­
t ient à cet te au tor i t é en ve r tu de cet te dé léga t ion , ou , en un l a n ­
gage un p e u b a r b a r e , q u o i q u e venu du l a t i n , qui lu i compète, 
fo rme ce q u ' o n appe l l e sa compétence. Les r è g l e s , c o m m e cel les 
de tou te force e m p l o y é e dans u n m é c a n i s m e q u e l c o n q u e , peuven t 
en ê t re r é s u m é e s dans les qua t r e poin ts suivant : — Ne pas p r o ­
du i r e d ' au t r e effet q u e l'effet v o u l u ; — ne pas p r o d u i r e cet effet 
en u n au t r e r a n g ; — n e pas le p r o d u i r e su r d ' au t r e s objets : — ne 
pas le p r o d u i r e en u n a u t r e l i e u , — q u e ceux ass ignés à la force 
dont il est ques t ion . Hors de cet te c o m p é t e n c e il n 'y a p lus d e 
force ou de puissance d é l é g u é e , plus d ' au to r i t é : il n e res te q u e 
des individual i tés p r ivées . 

2 0 5 2 . La ques t ion de c o m p é t e n c e , en ce qui c o n c e r n e l ' o r ­
ganisat ion jud ic ia i r e et s p é c i a l e m e n t , q u a n t à l 'obje t d e n o t r e 
é t u d e , les au tor i tés des t inées à concour i r à l ' appl ica t ion du dro i t 
p é n a l , se p r é sen t e p o u r c h a c u n e de ces au to r i t é s : j u r i d i c t i ons 
d ' in s t ruc t ion ou de j u g e m e n t ; fonct ionnai res agissant i n d i v i d u e l ­
l e m e n t , soit officiers de police j u d i c i a i r e , soit officiers d u m i n i s ­
t è re p u b l i c , soit agents d ' exécu t i on , soit tous a u t r e s . 

Et c o m m e il s 'agit là d ' une délégat ion par t i e l l e de la pu i ssance 
ou au to r i t é soc ia le , la ques t ion de c o m p é t e n c e est tou jours u n e 
ques t ion de dro i t pub l i c . 

Et c o m m e la société est tou jours pa r t i e en ins tance dans les 
p rocès de p é n a l i t é , au tan t i n t é r e s s é e , si ce n 'es t p lus e n c o r e , à 
l ' a c q u i t t e m e n t de l ' i nnocen t qu ' e l l e l 'est à la c o n d a m n a t i o n du 
c o u p a b l e , on n 'y d i s t i ngue p a s , c o m m e dans les affaires du dro i t 
civil p r i v é , des vices d ' i n c o m p é t e n c e qui ne pu issen t ê t r e re levés 
que pa r les par t i es p r ivées y ayant in t é rê t : tou te i ncompé tence , 
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en mat iè re péna l e , est d ' in té rê t pub l ic , et doit ê t re évi tée, relevée, 
ou redressée d'office. 

2 0 5 3 . Il y a à faire, dans la c o m p é t e n c e , u n e distinction fonda­
men ta l e : Celle de la compétence générale, a t t r ibut ion de la 
na tu re et de l ' é t endue des pouvoirs confiés à chaque autorité 
d ' u n e m a n i è r e abs t r a i t e , in génère; — et cel le de la compétence 
spéciale, a t t r ibut ion par t i cu l iè re (in specie) de telle affaire ou de 
tel le opérat ion d é t e r m i n é e dans l aque l le cet te autori té aura à 
exerce r les pouvoirs dont elle est invest ie . 

Quoiqu ' i l soit vrai de d i r e , à p r e n d r e les mots pour ce qu'ils 
signifient , q u e toute incompé tence con t ienne un excès de pou­
voir , et q u e tout excès de pouvoir const i tue u n e incompétence, 
c e p e n d a n t , en no t re l angage t echn ique de p ra t ique judiciaire, la 
qualification à'excès de pouvoir est rése rvée à la violation des 
r èg les de la compé tence g é n é r a l e ; et celle d'incompétence, à la 
violation des règles de la compétence spécia le . — Mais l'une aussi 
bien q u e l ' a u t r e , en fait de p é n a l i t é , sont reconnues d'intérêt 
publ ic . 

CHAPITRE PREMIER. 

D E L A C O M P É T E N C E G É N É R A L E . 

2 0 5 4 . On ne se fera d ' idée claire et b ien a r rê tée à ce sujet 
q u ' e n d is t inguant m é t h o d i q u e m e n t les divers rappor ts fondamen­
taux de la c o m p é t e n c e , et en faisant sort i r de chacun de ces rap­
ports les règles consti tutives qui en dér iven t . Ces rapports ne sont 
au t res q u e ceux qui se t rouvent r e n f e r m é s dans les quatre points 
déjà par nous s ignalés : — 1° Ne pas p r o d u i r e d ' au t re effet que 
l'effet voulu , c ' es t -à -d i re , p o u r chaque au to r i t é , ne pas s'employer 
à r e m p l i r d ' au t re fonction q u e celle qui lui a été assignée ; — 2 " ne 
pas p r o d u i r e cet effet à un au t re r ang que le r ang vou lu ; c'est-à-
d i r e , p o u r chaque au tor i t é , ne pas r e m p l i r sa fonction à un autre 
r ang qu ' à son r ang h i é r a r c h i q u e ; — 3° ne pas p rodu i r e cet effet 
sur d ' au t res objets q u e les objets v o u l u s ; c ' e s t - à - d i r e , pour 
chaque a u t o r i t é , n e pas r e m p l i r sa fonct ion , m ê m e à son rang 
h i é r a r c h i q u e , sur d ' au t res affaires q u e cel les qui lui sont assi­
gnées ; — 4" ne pas p r o d u i r e cet effet en un au t r e l ieu que le lieu 
voulu ; c 'es t -à-dire , p o u r chaque au to r i t é , ne pas r empl i r sa fonc­
t ion, m ê m e à son rang h i é r a r c h i q u e et sur des affaires de l'ordre 
de celles qu i lui sont assignées, hors du te r r i to i re qui lui est fixé. 
Te ls sont les qua t r e points qui const i tuent ce q u e nous appelons 
les r appor t s fondamentaux de la c o m p é t e n c e : la fonction, le 
r a n g , les affaires, et le l i e u . 



2 0 5 5 . En ces sortes de q u e s t i o n s , tant q u ' o n se t ient au cen t r e 
ou dans le cercle m ê m e des pouvoi rs confiés à c h a q u e a u t o r i t é , 
il ne saurai t g u è r e y avoir de d o u t e ; c 'est l o r s q u ' o n a p p r o c h e dos 
l imites e x t r ê m e s , de la l igne de s é p a r a t i o n , d u po in t où c o m ­
mence u n pouvo i r et où finit l ' au t r e , q u e v i ennen t les difficultés. 
Tou tes les ques t ions d é l i m i t e s , en q u e l q u e science q u e ce so i t , 
m ê m e dans les sciences n a t u r e l l e s , q u a n d il s 'agit de d é t e r m i n e r 
où finit chaque r è g n e et où c o m m e n c e le r è g n e su ivan t , sont des 
quest ions l i t ig ieuses , p l e ines de s u b t i l i t é , o ù l e s n u a n c e s s'effacent 
en se r a p p r o c h a n t , et où la l oupe est nécessa i re . 

§ 1 E R . Compétence sous le rapport de la fonction assignée à chaque autorité. 

2 0 5 6 . A u c u n e au to r i t é n e doit e x e r c e r u n e au t r e fonction q u e 
celle qu i lu i est d é v o l u e , s ' emp loye r à p r o d u i r e un au t r e effet 
q u e celui q u ' e l l e est des t inée à p r o d u i r e : c 'est n o t r e p r e m i e r 
r a p p o r t fondamenta l de la c o m p é t e n c e . — La r èg l e est ho r s de 
c o n t r o v e r s e ; mais on v e r r a su rg i r les difficultés s'il s 'agit de 
d é t e r m i n e r la c o m p é t e n c e aux confins des au to r i t é s qu i se t o u ­
chen t . IVous c i t e r o n s , c o m m e e x e m p l e s les p lus i m p o r t a n t s des 
compara i sons à f a i r e , cel les qui su iven t . 

Pouvoir législatif ou pouvoir administratif, et pouvoir judiciaire. 

2 0 5 7 . La sépara t ion des pouvo i r s est u n p r inc ipe fondamenta l 
dans les ins t i tu t ions m o d e r n e s . Celle e n t r e le pouvo i r législatif et 
le pouvo i r j ud ic i a i r e est p o u r nous la p r e m i è r e à n o t e r . La Con­
s t i tuante a n o n mo ins so l idemen t assis dans no t r e droi t pub l ic la 
sépara t ion en t r e les fonctions jud ic ia i res et les fonctions a d m i n i s ­
t ra t ives . Nous avons eu déjà occasion de d i r e ( c i - d e s s . , n" 1 6 7 6 ) 
c o m m e n t elle a été a m e n é e , p a r l ' e x p é r i e n c e du passé , à en for­
m u l e r é n e r g i q u e m e n t la r è g l e , dans sa loi m ê m e su r l ' o rgan i sa ­
t ion j ud i c i a i r e , du 16-24 août 1 7 9 0 , t i t re I I , a r t ic le 13 : « L e s 
fonctions judic ia i res sont dist inctes et d e m e u r e r o n t tou jours sépa­
r é e s des fonctions adminis t ra t ives . Les j u g e s ne p o u r r o n t , à p e i n e 
de forfa i ture , t r oub l e r , de q u e l q u e m a n i è r e q u e ce so i t , les 
opéra t ions des corps adminis t ra t i f s , ni c i ter devan t eux les a d m i ­
n i s t r a t eu r s p o u r ra ison de l e u r s fonct ions. » La r è g l e a tou jours 
été m a i n t e n u e depu i s . Le Code c iv i l , dans son t i t re p r é l i m i ­
n a i r e , cont ien t un ar t ic le qui se ré fè re à cet te doub le s é p a r a t i o n , 
ar t ic le 5 : »11 est défendu aux j u g e s de p r o n o n c e r p a r voie de 
disposi t ion g é n é r a l e et r é g l e m e n t a i r e sur les causes qu i l e u r sont 
s o u m i s e s . » Les t r i bunaux e n t r e p r e n d r a i e n t sur l ' au tor i t é l ég i s ­
la t ive ou s u r l ' au to r i t é adminis t ra t ive s'ils s ta tua ient de cette 
m a n i è r e . Nous n e connaissons plus les a r r ê t s de r è g l e m e n t de 
nos anc iens p a r l e m e n t s , et nous avons vu r é p r i m e r pa r des cas ­
sations p o u r excès de pouvo i r , de tels e m p i é t e m e n t s , en des dé l i ­
bé ra t ions ou en des j u g e m e n t s par lesquels des t r i bunaux s ' é ta ien t 



cru pe rmis de s ta tuer pour l ' avenir , dans l eu r r e s so r t , à l'égard 
des commissa i res pr i seurs , des avoués, des no ta i res , ou en des con­
clusions à insére r dans les qual i tés des j u g e m e n t s (arrêts de cass. 
des 22 mai 1 8 2 2 , 24 ju i l le t 1 8 4 0 , 26 j u i n 1841 et au t res ) . 

2 0 5 8 . Cette séparation des pouvoirs n ' en lève pas aux tribunaux 
de répress ion le droit de vérifier, sous tous les r appor t s qui y sont 
nécessa i res , la légal i té des a r r ê t é s , o rdonnances ou décrets dont 
l 'application pénale est r éc l amée devant e u x , et de refuser d'ap­
p l iquer la pe ine s'ils j u g e n t q u e cet te légali té n 'exis te pas. Ce 
sont des ques t ions , quelquefois b ien g r a v e s , qui se présentent 
sur tout devant les t r i bunaux de s imple pol ice . Mais le tribunal ne 
pourra i t pas se p e r m e t t r e de r évoque r l ' a r r ê t é , ou d'ordonner 
qu 'on n'y obéira p a s , ni de j e t e r un b lâme sur l 'autori té admi­
nis t ra t ive . 

2 0 5 9 . En fait d ' in te rpré ta t ion des a r rê t é s ou actes de l'autorité 
admin i s t r a t ive , les t r ibunaux ont le pouvoir de cette sorte d'in­
terpré ta t ion log ique qui est indispensable p o u r l'application de 
l 'acte ; mais , du m o m e n t qu ' i l s 'élève un doute contentieux, néces­
saire à r é soudre par voie d ' a u t o r i t é , c'est à l 'autori té adminis­
trative de laquel le l 'acte est é m a n é qu ' i l faut recour i r pour l'in­
te rpré ta t ion ; et le t r ibunal de répress ion surseoira jusqu'à ce que 
l ' in te rpré ta t ion nécessa i re ait été d o n n é e . Ces principes n'ont 
point r eçu at te inte par l 'aboli t ion de l 'ar t ic le 75 de la constitu­
tion de l 'an VIII (n° 1679) ; au cont ra i re , u n e juridiction spéciale 
a été inst i tuée r é c e m m e n t pour s ta tuer sur les conflits entre les 
deux pouvoi rs (loi du 24 mai 1 8 7 2 , a r t . 2 5 ) , et le tribunal des 
conflits a j u g é l u i - m ê m e (30 jui l le t 1873) que la règle qui défend 
aux t r i bunaux de connaî t re des actes administrat ifs est demeurée 
en p le ine v i g u e u r . 

•Juridictions d'instruction, et juridictions de jugement. 

2 0 6 0 . Ces jur id ic t ions d ' i n s t ruc t ion , j u g e d'instruction ou 
c b a m b r e s d 'accusat ion, ne peuvent se t ransformer en juridictions 
de j u g e m e n t . Elles ont deux ques t ions pr inc ipales à juger : —la 
p r e m i è r e , si le fait objet des poursui tes est prévu et réprimé par 
la loi péna le et s'il const i tue un c r ime , un délit de police correc­
t ionnel le ou une contravent ion de s imple police ; — la seconde, s'il 
y a ou non des charges suffisantes p o u r me t t r e en jugement ou en 
accusation la p e r s o n n e poursuivie : elles n 'ont pas à juger si cette 
pe r sonne est ou non coupable . 

2 0 6 1 . Cependant elles pour ron t appréc ie r à l eur point de vue 
toutes les causes qui r end ra i en t la poursu i te non recevable : — 
Soit parce q u e l 'action p u b l i q u e ne serai t pas n é e , étant soumise 
dans son exis tence à u n e condition non encore accomplie ou 
t ombée en défail lance ( c i - d e s s . , n " 1675 à 1739) ; — Soit parce 
qu 'e l l e devrai t ê t re suspendue dans son exercice (n0* 1752 à 1764); 
— Soit pa rce qu ' e l l e serai t épuisée ( n 0 ' 1775 à 1 8 3 1 ) : — Soit 



enfin parce qu 'e l le serait é t e in t e , c o m m e p a r la m o r t de l ' i ncu lpé , 
pa r la prescr ipt ion, par u n e amnis t ie (c i -dess . , n 0 ' 1835 à 1887) . 

2 0 6 2 . Elles ont de m ê m e à a p p r é c i e r , au poin t de vue de l eu r 
miss ion , les quest ions de d é m e n c e , de c o n t r a i n t e , qui sont des 
causes de non- imputab i l i t é , et cel les de l ég i t ime défense , d ' o r d r e 
de la loi avec c o m m a n d e m e n t de l ' au tor i té l é g i t i m e , qui sont des 
causes de justification : parce q u e , si el les t rouvaien t ces causes 
cons t a t ées , el les devra ien t déc ide r qu ' i l n 'y a pas l i e u à 
su ivre . 

2 0 6 3 . De m ê m e p o u r les excuses absolu to i res de la classe de 
celles q u i , si la p reuve en est é tab l ie , doivent e m p ê c h e r le p rocès 
pénal d 'avoir l ieu (c i -dess . , n° 1 6 5 3 ) ; mais non de cel les q u i , tout 
en d ispensant le coupab le de la pe ine p r inc ipa le , la issent au j u g e 
la faculté de p r o n o n c e r la surve i l lance de la hau te p o l i c e , pa r ce 
qu ' i l faut ici q u e le procès suive son cours (n° 1 6 5 4 ) . 

2 0 6 4 . El les n ' o n t à se p r é o c c u p e r des excuses a t t énuan te s q u e 
dans le cas où ces excuses étant just if iées change ra i en t la j u r i d i c ­
tion de j u g e m e n t devant l aque l l e elles ont mission de r envoyer : 
tel est le cas de l 'ar t ic le 68 du Code péna l à l ' égard du m i n e u r de 
seize a n s ; de m ê m e p o u r les c i rconstances a g g r a v a n t e s ; j ama i s 
p o u r les c i rconstances a t t é n u a n t e s , qui n ' inf luent pas su r la j u r i ­
d ic t ion. 

2 0 6 5 . Ces d iverses causes , qui sont de n a t u r e à d é t e r m i n e r 
soit la décision qu ' i l y a l ieu ou qu ' i l n 'y a pas l ieu à s u i v r e , 
soit la ju r id ic t ion c o m p é t e n t e , sont m é l a n g é e s de ques t ions de 
fait et de ques t ions de d ro i t . P o u r les solut ions de droi t , les j u r i ­
dict ions d ' i n s t r u c t i o n , s'il y a eu e r r e u r j u r i d i q u e de l e u r p a r t , 
r e l èven t en définitive de la cour de cassat ion. P o u r les ques t ions 
de fait , il suffit qu ' i l y ait d o u t e , et q u e les p r e u v e s , n ' é t an t pas 
os tens ib lement é tab l ies , t o u r n e n t en cha rges suffisantes con t r e 
l ' i ncu lpé , p o u r que la ju r id ic t ion d ' ins t ruc t ion doive p r o n o n c e r le 
renvoi devant celle de j u g e m e n t . Mais l eu r s décisions con t re l ' i n ­
c u l p é , tel les que le rejet des moyens de n o n - r e c e v a b i l i t é , de d é ­
m e n c e ou c o n t r a i n t e , de lég i t ime défense ou o r d r e de la l o i , 
d ' excuses abso lu to i res , invoqués pa r l u i , ou l ' admiss ion de c i r ­
constances aggravantes à sa c h a r g e , n ' ayan t t ra i t qu 'à la mise en 
j u g e m e n t ou en accusat ion, n e saura ient e m p ê c h e r la j u r id i c t ion 
de j u g e m e n t d ' examine r de nouveau à son point de vue ces moyens 
ou ces ques t i ons , et de déc la re r l 'act ion n o n - r e c e v a b l e , l 'action 
é p u i s é e , l 'act ion é te in te , ou d ' a cqu i t t e r ou d ' ab soud re sur le fon­
d e m e n t de ces motifs , ou d ' éca r t e r des c i rconstances aggravantes , 
m ê m e des faits const i tut i fs , r e t e n u s par la ju r id ic t ion d ' i n s t ruc ­
t ion . 

2 0 6 6 . Nous avons déjà pa r l é d 'un usage qui s'est in t rodui t 
dans nos ju r id ic t ions d ' ins t ruc t ion de la isser de côté dans cer ta ines 
i n c r i m i n a t i o n s , pa ra i s san t peu impor t an t e s p a r l e pré judice occa­
s ionné , les c i rcons tances aggravan tes à la cha rge de l ' i ncu lpé , pa r 



lesquel les les faits s 'é lèveraient l éga l emen t au r a n g de cr imes, de 
fe rmer pour ainsi d i re les yeux sur ces c i rconstances et sur les 
p reuves qui en exis ten t , de les passer sous s i l ence , afin de ren­
voyer l ' inculpé devant les t r ibunaux de pol ice correct ionnel le au 
l ieu des cours d'assises, et d 'assurer ainsi , di t -on, u n e justice plus 
p r o m p t e , moins coûteuse et p lus fe rme ( c i - d e s s . , n" 9 7 7 ) . Cela 
s 'appel le correctionnaliser les affaires. Le mot n 'es t pas plus 
français que le procédé n 'es t l éga l . Les ju r id ic t ions d'instruction 
sortent ici é v i d e m m e n t de la l igne de l eu r devoir . Elles préten­
den t cor r iger la loi par la fraude de la lo i . Ce q u e le législateur 
seul pour ra i t et devrai t faire en modifiant les dispositions pénales, 
el les s ' a r rogent le droit de le faire au moyen du silence sur les 
faits ou du m e n s o n g e par p r é t e n t i o n . On se plaint en France du 
p e u de respec t q u e les e sp r i t s , dans nos m œ u r s communes, 
t émo ignen t p o u r l 'observat ion de la loi : que sera-ce si c'est la 
mag i s t r a tu re qui donne l ' e x e m p l e ! On s ' imagine faire un bien 
p ra t i que p o u r l ' expédi l ion des affaires, on appel le théoriciens 
ceux qui s ' é l èven tcon t r e ce p rocédé , et l 'on ne voit pas le malqui 
se fait par l ' hab i tude de laisser la loi de coté quand elle nous 
g è n e , et pa r k di rect ion des espri ts qui se b lasent et deviennent 
indifférents sur cette hab i tude . Ce p r o c é d é , qui est désavoué ou 
nié quelquefois dans les d o c u m e n t s officiels, n 'es t que trop ré­
pandu , en réa l i té , dans notre j u r i s p r u d e n c e . Sans compter toutesles 
appl icat ions qui en passent i n a p e r ç u e s , il en est qui se révèlent 
parfois, pr ises en q u e l q u e sorte sur le fait, et judicia i rement con­
s ta tées . Nous en c i terons deux e x e m p l e s , dans le seul mois de 
d é c e m b r e 1 8 6 3 , révé lés à la cour impér i a l e de Par is de lu même 
m a n i è r e , en des poursu i tes p o u r v o i d 'objets de peu de valeur. 
Dans l 'un de ces cas la quali té d ' h o m m e s de service à gages, dans 
l ' au t re celle de domes t ique avaient été d iss imulées et les inculpés 
renvoyés devant le t r ibunal de pol ice cor rec t ionne l le . Devant ce 
t r ibuna l au t re fraude à la l o i , car l ' i ncompé tence en droit pénal 
est d ' in té rê t publ ic , les p révenus n 'on t pas le droi t d 'y renoncer, 
le j u g e doit la p r o n o n c e r d'office, m ê m e en l ' absence de toute 
réc lamat ion : or , le t r ibuna l , m a l g r é l a q u a l i t é d ' h o m m e s de ser­
vice à gages , pa ten te et ressor tant os tens ib lement et forcément du 
seul n a r r é des faits, fe rme les yeux à son tour sur ces qualités et 
j u g e l'affaire c o m m e s imple dél i t . P o u r ceux qui acceptent la 
c o n d a m n a t i o n , tout est d i t ; mais l 'un des p r é v e n u s dans le pre­
m i e r cas , la p r é v e n u e dans le second , en appe l l en t à la cour 
et devant cet te cour exc ipent de l e u r qual i té p o u r réclamer 
la ju r id ic t ion des assises. La cour d ' appe l en p résence des faits 
et de cet te réc lamat ion , q u e le j u g e n ' aura i t pas dû a t tendre , pro­
nonce son incompé tence : là-dessus il faut a r rê t de règlement de 
juges p a r la cou r de cassat ion, l o n g u e dé ten t ion préalable en 
a t tendant , pour voir enfin l 'alfaire devant la cour d'assises aboutir, 
faut-il s 'en é tonne r après toutes ces évolu t ions , à un acquitte-



m e n t ( l ) . Nous en c i terons b ientô t u n a u t r e e x e m p l e qu i a p r o d u i t 
u n e situation bien p lus s ingu l i è r e e n c o r e . 

2 0 6 7 . La ju r id ic t ion de j u g e m e n t , a l ' i n v e r s e , n e p e u t se 
t ransformer en ju r id ic t ion d ' i n s t r u c t i o n , ni e m p i é t e r su r le 
domaine de cette j u r i d i c t i on . C'est ainsi q u ' u n e c o u r d 'assises 
(sauf les cas e x t r a o r d i n a i r e m e n t exceptés) n e p e u t se sais ir d i r e c ­
t emen t d ' une affaire dans l aque l le il n 'y a pas eu a r r ê t de mise 
en accusation, cet te affaire se t rouvâ t -e l l e r é v é l é e p a r les déba t s ; 
et qu 'e l le est t e n u e de se r e n f e r m e r dans les faits c o n t e n u s en cet 
a r rê t de mise en accusa t ion . 

Le jury, et la cour ou les magistrats .formant, par leur réunion, 
la juridiction des assises. 

2 0 6 8 . L ' u n doit se r e n f e r m e r dans tout ce qu i t ient à cet te 
miss ion : j u g e de la culpabi l i té ou n o n - c u l p a b i l i t é . L ' a u t r e dans 
tout ce qui t ient à cel le-ci : j u g e p o u r l ' app l ica t ion de la lo i . — 
C e p e n d a n t , m ê m e en l ' appl ica t ion de la l o i , les m a g i s t r a t s , lo r s ­
q u e le j u r y a u r a déc la ré la c u l p a b i l i t é , a u r o n t f r é q u e m m e n t à 
a p p r é c i e r les n u a n c e s de cet te cu lpab i l i t é , soit p o u r la fixation de 
la p e i n e , en t r e un maximum ou un minimum, q u a n d la loi l e u r 
d o n n e cet te l a t i t u d e , soit p o u r se d é t e r m i n e r à d e s c e n d r e d ' un 
ou de deux deg rés dans l ' aba i ssement de la p e i n e , l o r s q u e le j u r y 
a u r a déc la ré l ' ex is tence de c i rconstances a t t é n u a n t e s . 

2 0 6 9 . Il y a , en o u t r e , dans les d é t a i l s , ce r t a ines ques t i ons de 
c o m p é t e n c e l i t ig ieuses e n t r e les deux ju r id i c t ions . 

Nous c royons q u e , dans tous les cas où la ques t ion est de savoir 
si le droi t d 'act ion p u b l i q u e existe ou n ' ex i s t e pas : p a r e x e m p l e 
lo rsqu ' i l est p r é t e n d u ou q u e la condi t ion n e s'en est pas r éa l i sée , 
ou q u e l ' exerc ice en doit ê t re s u s p e n d u , ou q u e le droi t en a é té 
épuisé ou é t e i n t , le j u r y , qu i n ' e s t j u g e q u e de la cu lpab i l i t é ou 
n o n - c u l p a b i l i t é sur les faits objet de l ' accusa t ion , doit r e s t e r 
é t r a n g e r à la solution de ces q u e s t i o n s . C'est à la cou r qu ' i l a p p a r ­
t ient de les r é s o u d r e . Nous savons q u ' e l l e s t o m b e n t d ' abord dans 
la c o m p é t e n c e de la c h a m b r e d 'accusat ion c o m m e ju r id i c t i on 
d ' i n s t ruc t i on , ce qui n ' e m p ê c h e pas qu ' e l l e s n e p u i s s e n t r e v e n i r 
devant la cour d'assises c o m m e ju r id ic t ion de j u g e m e n t (c i-dess . , 
n 0 ! 2 0 6 1 à 2 0 6 5 ) . Et peu i m p o r t e q u e les difficultés p o u r la r o lu -
t ion r o u l e n t sur des ques t ions de fait ou su r des ques t ions de 
d ro i t , la c o m p é t e n c e n ' e n est pas m o i n s exc lu s ivemen t à la cou r 
P a r e x e m p l e , si dans u n e accusat ion p o u r c r i m e ou dél i t c o m m i s 
en pays é t r a n g e r par u n F rança i s et poursu iv i dans les t e r m e s de 
la loi de 1 8 6 6 , la qual i té d e F rança i s est con tes tée en la p e r ­
sonne de l ' a c c u s é ; si dans u n e accusat ion p o u r rap t de m i n e u r e 
l ' ex i s t ence d ' un m a r i a g e cont rac té en t r e le ravisseur et la p e r ­
sonne ravie est i n v o q u é e , et q u e cette exis tence soit contes tée en 

(1) L E D R O I T , Journal des tribunaux, n o s du 10 el du 18 septembre 1863 . 



(1) Lorsque le jury se trouve forcément appelé à statuer sur une question de 
droit, il lui faut, pour s'éclairer, les lumières d'un magistrat. C'est aiusi qna 
Rome le judex consultait le président de la province : Judicibus de jure dubi-
tantibus prœsides respondere soient . de facto consulentibus non debent 
judices consilium impertiri. Dre. 5, 2, De judiciis, 79, § 1, fr. Ulp. — Chez 
nous, quelquefois le président de la cour d'assises a été appelé à donner des 
éclaircissements au jury. S'il les donne en audience publique, rien de mieui; 
mais, si le besoin de le consulter ne se fait sentir que dans la chambre du jury, 
n'est-il pas à craindre que le président ne franchisse, même involontairement, 
la limite fixée par Clpien entre le droit et le fait? Pour obvier à ce danger,le 
Code autrichien de 1873 (art. 327) veut que le président, lorsqu'il se rend au 
milieu des jurés, sur la demande du chef du jury, soit accompagné du greffier, 
et que tant l'accusateur que l'accusé aient le droit d'être présents. 

fai t ; si la suspension de l 'exercice de l 'action pub l ique est de­
m a n d é e sur le motif q u e l 'accusé serai t t o m b é en démence, et 
qu ' i l y ait contestat ion sur l ' ex is tence de cet te d é m e n c e ; s'il est 
p r é t e n d u q u e l 'accusé a déjà été j u g é a n t é r i e u r e m e n t pour la 
m ê m e inc r imina t ion , ou qu ' i l y a eu amnis t ie ou prescription, et 
q u e , soit en d r o i t , soit en fai t , il y ait contestat ion relativement 
à ce p r e m i e r j u g e m e n t , ou à cet te a m n i s t i e , ou à cette prescrip­
t ion : c'est à la cour , et non au j u r y à p rononce r sur ces difficultés. 

Mais , au c o n t r a i r e , dès qu ' i l s 'agit de j u g e r sous le rapport de 
la culpabi l i té ou de la non-cu lpab i l i t é l'affaire soumise à la cour 
d 'ass i ses , c ' e s t -à -d i re de déc ider si l 'accusé est coupable ou non 
coupab le des faits pou r su iv i s , ou bien d ' ind iquer , conformément 
aux disposi t ions de la loi , les nuances aggravantes ou atténuantes 
de cet te cu lpabi l i té , on tombe dans la mission du ju ry . Toutes les 
ques t ions compr i ses dans ce p r o b l è m e de culpabili té ou de non-
cu lpab i l i t é , que ce soient des quest ions de fait, comme il arrive 
le p lus souven t , ou des quest ions de d ro i t , appartiennent à la 
compé tence du j u r y . Ce sera le j u ry qui j uge ra , par exemple, de 
la qual i té d 'ascendant dans u n e accusation p o u r parricide ou pour 
coups ou b lessures , de pa ren t ou allié au degré voulu par la loi 
dans le cas de l ' excuse absolutoi re de l 'article 2 4 8 du Code pénal, 
d ' a scendan t , descendant ou conjoint dans le cas de l'article 380, 
du carac tè re de c h e m i n p u b l i c , de maison habitée ou de dépen­
dances d ' u n e te l le m a i s o n , et de tant d 'au t res questions encore 
q u i , soit en fait, soit en d ro i t , peuvent être contestées parla 
défense ou par l 'accusat ion. — La règ le à l ' égard des questions 
dans lesquel les se t rouvent mêlées des appréciat ions de droit, est, 
p o u r s ' accommoder aux apt i tudes du j u ry qui n 'est pas composé 
de ju r i sconsu l tes , de r éd ige r ces quest ions en y ramenant, autant 
q u e poss ib le , à des express ions ou énuméra t ions de faits les 
diverses condi t ions légales dé t e rminées par la loi, mais ceci n'est 
pas une règ le de c o m p é t e n c e , c'est une règ le pour la rédaction 
des q u e s t i o n s ; q u a n t à la compé tence du j u r y , elle n 'en est pas 
n:oins c e r t a i n e , et dans beaucoup de cas cette rédaction en fait 
n 'est pas possible (1). 



Il peu t arr iver q u e la ques t ion re la t ive à l ' ex is tence ou à la 
non-existence de l 'act ion p u b l i q u e se c o m p l i q u e , et q u ' e l l e d é p e n d e 
en par t ie de faits dont l ' appréc ia t ion r e n t r e dans la mission du 
j u r y . Par e x e m p l e , la quest ion de savoir si l ' amn i s t i e i nvoquée 
s 'appl ique aux faits r e c o n n u s à la c h a r g e de l ' accusé , ou à la da te 
à laquel le ces faits se sont pa s sé s , ex ige q u e ces faits ou la 
date de ces faits soient p r é a l a b l e m e n t d é t e r m i n é s ; de m ê m e la 
quest ion de savoir q u e l a été le j o u r du c r i m e afin d ' en c o n c l u r e 
le point de dépa r t de la p resc r ip t ion . En cas pa re i l s , toutes les fois 
qu' i l y aura d o u t e , la cour , à l aque l le il appa r t i en t exc lu s ivemen t 
de p r o n o n c e r su r l ' ex i s tence ou la non-ex i s t ence de l 'ac t ion 
p u b l i q u e , ne p o u r r a le faire q u ' a p r è s la déc la ra t ion du j u r y et 
suivant les résu l ta t s de cet te déc la ra t ion . 

2 0 7 0 . Nous avons déjà dit c o m m e n t c 'est au j u r y qu ' i l a p p a r ­
t ient de s ta tuer , l o r s q u ' u n dou te con ten t i eux est soulevé à ce 
su je t , su r la ques t ion de savoir si l ' accusé avait ou non seize ans 
accompl is au m o m e n t du c r i m e ( c i -de s s . , n° 286 ) , de m ê m e q u e 
su r les ques t ions d ' â g e , soit de l ' agen t soit du pa t ien t du dé l i t , 
dans tous les cas où cet âge en t re dans les disposi t ions de la loi 
c o m m e é l é m e n t const i tut i f ou c o m m e cause d ' aggrava t ion ou d ' a t ­
t énua t ion l éga l emen t fixée. Ce sont , en effet, des d é p e n d a n c e s de 
la ques t ion de culpabi l i té dans son exis tence m ê m e ou dans ses 
degrés d ivers . 

Pa r la m ê m e ra ison c'est au j u r y qu ' i l a p p a r t i e n t de déc ide r , à 
l ' égard de chacun des accusés i n d i v i d u e l l e m e n t , s'il existe ou 
non des c i rconstances a t t énuan te s en sa faveur (ci-dess. , n " 1117 
et 1 1 2 5 ) . Mais à qui du j u r y ou de la cou r a p p a r t i e n d r a - t - i l 
de r é soud re cette ques t ion des c i rcons tances a t t énuan te s , si les 
faits déférés à la cou r d 'assises se sont dépou i l l é s du ca rac tè re d e 
c r i m e , p a r sui te des r éponses du j u r y , ou ne se t rouven t p lus 
passibles que de pe ines co r r ec t i onne l l e s ? En tel a m o i n d r i s s e m e n t 
de l ' incr imina t ion peu t se p r o d u i r e de d iverses m a n i è r e s : le j u r y 
ayant , pa r e x e m p l e , écarté u n e c i rcons tance agg ravan te , ou admis 
u n e excuse l é g a l e , ou r é p o n d u aff i rmat ivement à u n e ques t ion 
subs id ia i re ou h u n e ques t ion de déli t connexe ap rè s avoir r é p o n d u 
n é g a t i v e m e n t au chef du c r i m e . 

Si nous n 'avions à r é s o u d r e ce p r o b l è m e q u e p a r la ra ison du 
dro i t , nous n 'hés i te r ions pas à d i re q u e la déclara t ion sur les c i r ­
cons tances a t ténuantes appar t i en t toujours au j u r y . P u i s q u e l'af­
faire lui est s o u m i s e , pu i sque m ê m e r e l a t i vemen t à ces déli ts il 
est j u g e de la cu lpabi l i té , il doit ê t r e j u g e de l ' ex is tence ou de la 
non -ex i s t ence des c i rconstances a t t é n u a n t e s , qui n e sont q u ' u n e 
nuance ind iv idue l le de cette cu lpab i l i t é . 

Mais u n e j u r i s p r u d e n c e cons t an t e , consacrée p a r p lus i eu r s 
a r r ê t s de no t re cou r d e cassation et suivie g é n é r a l e m e n t devant 
nos cour s d 'ass i ses , d é c i d e , chez n o u s , dans un sens con t r a i r e . 
Il a r r ive f r é q u e m m e n t q u e le j u r y , qui i gnore dans la p l u p a r t 



des cas le résul ta t de ses réponses quan t à la pe ine , croit accom­
pl i r son devoir en ro tan t sur les c i rconstances a t ténuantes , et 
qu ' i l en déc la re l ' ex i s t ence , b ien que l ' i n c r imina t i on , par suite 
de son verd ic t , soit descendue à la pénal i té correct ionnel le . La 
cour a lors , au grand é t o n n e m e n t du j u r y , p r o n o n c e par son arrêt 
qu ' i l n 'y a pas l ieu de s ' a r rê te r à cette par t ie de la déclaration du 
j u r y , l aque l le sera^considérée c o m m e n o n - a v e n u e , et c'est elle-
m ê m e qui s t a t u e , "suivant sa p r o p r e app réc i a t i on , sur l'existence 
ou la non-exis tence des c i rconstances a t t énuan tes . — Cette juris­
p r u d e n c e n e peu t ê t re fondée avec succès sur les te rmes mêmes 
de l 'ar t ic le 4 6 3 du Code péna l ; car , s'il est vrai q u e dans ses pre­
mie r s p a r a g r a p h e s cet art icle ne pa r l e du j u r y , pour la déclara­
tion des c i rconstances a t t énuan t e s , qu ' au sujet des peines crimi­
n e l l e s , il est vrai aussi que dans ses trois de rn ie r s paragraphes il 
n e pa r l e q u e des t r ibunaux cor rec t ionnels p o u r le cas de peines 
cor rec t ionne l les : ce qu i p rouve , et c 'est la vér i té , que le législa­
t e u r n e s'est pas occupé des procès en cour d'assises où l'incri­
mina t ion se serai t a m o i n d r i e . — On donne à l 'appui de cette 
j u r i s p r u d e n c e u n e ra ison qui semble p lus concluante : savoir, 
que la loi , lo rsqu ' i l s 'agit d ' une déclarat ion de circonstances atté­
n u a n t e s en fait de peines c r i m i n e l l e s , a m a r q u é un abaissement 
de ces p e i n e s , obl igatoire au moins dans un de ses degrés pour 
la cour (ci-dess. , n° 1659) ; tandis q u ' a u c u n e disposition semblable 
n ' é t an t appl icable aux pe ines correct ionnel les (ci-dess., n° 1660), 
la cour serait maî t resse de n 'avoir p o u r ainsi dire aucun égard à 
la déclarat ion du j u r y , en n ' o p é r a n t sur la pe ine d'autre réduc­
t ion que celle d 'un j o u r d ' e m p r i s o n n e m e n t ou d'un franc 
d ' a m e n d e . Mais nous n ' admet tons pas u n e parei l le lutte de la 
cour cont re le j u ry ; nous sommes pe r suadé q u e , si les attributions 
du j u ry à ce sujet étaient b ien t ex tue l l emen t é tabl ies , la cour 
en t re ra i t consc ienc ieusement dans les conséquences de la décla­
rat ion du j u r y , tout en met tan t dans l ' abaissement de la peine les 
p ropor t ions qu 'e l l e es t imerai t convenables . — Cette jurisprudence 
est en ou t re en désaccord , sur tout dans le cas d 'excuses légales, 
avec l ' in te rpré ta t ion q u e no t re cour de cassation a donnée, en 
d ' au t re s controverses ( c i - d e s s . , n " 1856 et 1 8 9 6 ) , à ces expres­
sions en matière criminelle, qui figurent dans l'article 341 
du Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e au sujet des circonstances atté­
n u a n t e s : « En toute ma t i è re c r imine l le le p rés iden t avertit le 
j u r y , etc . i) Comme nous n 'a t tachons pas g rande importance à ces 
discussions de mots , a imant mieux al ler au fond des choses, nous 
n ' e n t i r e rons aucun a r g u m e n t , mais nous voulons seulement faire 
r e m a r q u e r la cont rad ic t ion . — Le vér i tab le motif , en fait, delà 
j u r i s p r u d e n c e que nous s igna lons , c'est q u e le j u r y est considéré 
chez nous c o m m e jur id ic t ion spéciale , p o u r ainsi d i re exception­
n e l l e ; que le pouvoi r de j u g e r est considéré c o m m e résidant, en 
son état n o r m a l , dans la m a g i s t r a t u r e : d 'où la tendance à res-



t r e ind re r igoureusement le j u r y dans les t e r m e s de la loi et à lui 
contes ter toute a t t r ibut ion qui ne lui est pas faite t e x t u e l l e m e n t . 
Nous savons que cette t endance va e n c o r e p lu s l o i n , et q u e nos 
lois nouvelles et nos p r a t i q u e s jud ic ia i res se p l acen t dans le c o u ­
rant de ces restr ict ions ( c i -de s s . , n° 2 0 6 6 ) . 

Cependant no t re cou r de cassation j u g e q u e , l o r squ ' i l s 'agit d ' un 
m i n e u r de seize ans déféré à la cou r d'assises sous l ' accusa t ion 
d 'un c r i m e , b ien q u e ce m i n e u r , s'il est déc la ré coupab le e t 
reconnu avoir agi avec d i s c e r n e m e n t , ne puisse e n c o u r i r a u c u n e 
peine c r imine l l e et q u e la péna l i té se r édu i se p o u r lui à un e m ­
p r i s o n n e m e n t p lus ou m o i n s long (c i -dess . , n" 1 6 5 6 ) , la d é c l a r a ­
tion sur les c i rcons tances a t t énuan te s n ' e n res te pas mo ins dans 
les a t t r ibu t ions du j u r y , et ne passe pas dans cel les de la cou r 
(arr . 2 8 j a n v . 1 8 4 7 ) . Ainsi, en ce qu i conce rne cet te sor te d ' excuse 
l é g a l e , les pouvoi rs du j u r y sont m a i n t e n u s pa r n o t r e j u r i s p r u ­
dence p r a t i q u e . 

2 0 7 1 . A l ' égard de la réc id ive , b ien qu ' e l l e soit un é l é m e n t de 
la culpabi l i té pe r sonne l l e de l 'accusé c o n v a i n c u , c o m m e cet é l é ­
m e n t n ' a p p a r t i e n t pas aux faits m ê m e s de la cause soumise au 
j u r y , qu ' i l n e se pu ise q u e dans les an técéden t s jud ic i a i r e s de 
l 'accusé en des affaires p r é c é d e n t e s i r r évocab lemen t j u g é e s , et 
qu ' i l i n t e rv ien t , à vrai d i r e , p o u r l 'appl icat ion de la pe ine su ivant 
l ' aggravat ion m a r q u é e pa r la loi con t re le récidivis te (c i -dess . , 
n° 1650) , n o t r e j u r i s p r u d e n c e des a r r ê t s déc ide avec ra i son q u e 
c'est à la cour et non au j u r y q u ' i l appa r t i en t de cons ta te r l ' é ta t 
de réc id ive (ci-dess . , n° 1 2 3 5 ) . 

2 0 7 2 . Dans les cas où la m ê m e affaire p r é s e n t e à la fois des 
c i rconstances a g g r a v a n t e s , des excuse s , la m i n o r i t é de seize a n s , 
des c i rconstances a t t é n u a n t e s , et l 'é ta t de réc id ive , ce qui est le 
summum des compl ica t ions de ce g e n r e , c o m m e aussi l o r s q u ' e l l e 
n'offre q u e q u e l q u e s - u n e s de ces c o m p l i c a t i o n s , c 'est à la cou r 
qu ' i l appar t i en t de d é t e r m i n e r dans que l o rd re el le p l ace ra , p o u r 
faire son calcul sur la péna l i t é a p p l i c a b l e , ces d iverses causes 
d ' aggrava t ion , d ' a t t énua t ion , et que l l e p e i n e elle en fera s o r t i r ; 
ca r c'est là incon tes tab lement u n e ques t ion d 'appl ica t ion de la lo i . 
Nous avons déjà donné no t re avis sur l ' o r d r e q u e nous c royons 
devoi r ê t re observé p o u r ce calcul (c i -dess . , n° 1666) ; mais d ivers 
po in t s à cet égard sont suscept ibles de c o n t r o v e r s e , et n o t r e 
j u r i s p r u d e n c e des a r r ê t s , qui n ' e s t pas fixée p a r des vues d ' e n ­
s e m b l e à ce su je t , n ' a pas t ou jou r s suivi l ' o r d r e p a r nous 
i n d i q u é . 

Officiers de police judiciaire, principalement le juge d'instruction, 
et ministère public, principalement le procureur de la République, 

en contact dans l'instruction préalable. 

2 0 7 3 . L ' u n fait l es actes de r e c h e r c h e , de cons ta ta t ion , d e 
saisie, d ' a r r e s t a t i o n ; l ' au t r e r e q u i e r t , donne ses conclusions . Ce 



( l ) Code d'instruction criminelle, liv. 2, tit. 2, ch. 2 , § 1 e r . Fonctions à 
président. 

i Art. 266. Le président est chargé : 1 ° d'entendre l'accusé lors de sonarri-
« vée dans la maison de justice; 2° de convoquer les jurés et de les tirer au 
« sort.— Il pourra déléguer ces fonctions à l'un des juges. 

• Art. 267. Il sera de plus chargé personnellement de diriger les jurés dans 
« l'exercice de leurs fonctions, de leur exposer l'affaire sur laquelle ils auront» 
« délibérer, même de leur rappeler leur devoir, de présider a toute l'instnic-
' tion , et de déterminer l'ordre entre ceux qui demanderont à parler. — 11 aura 
a la police de l'audience. 

» Art. 268. Le président est investi d'un pouvoir discrétionnaire en vert» 
i duquel il pourra prendre sur lui tout ce qu'il croira utile pour découvrir la 

n'es t q u e pa r ex t raord ina i re q u e cer ta ins officiers du ministère 
publ ic , le p r o c u r e u r de la Répub l ique et ses substituts, peuvent 
faire e u x - m ê m e s , en cas de c r imes f lagrants , ou assimilés auj 
c r imes flagrants, les actes de police jud ic ia i re (ci-dess., n° 2016); 
ou q u e le p r o c u r e u r de la R é p u b l i q u e exerce les attributions qui 
qui lui ont été faites par la loi du 2 0 mai 1 8 6 3 , sur l'instruction 
des flagrants déli ts devant les t r i bunaux correc t ionnels , loi dont 
nous au rons à t ra i ter p r o c h a i n e m e n t . 

Les juges, et le ministère public. 

2 0 7 4 . Ils sont o b l i g é s , dans l eu r fonctionnement cote à côte 
de respec te r m u t u e l l e m e n t l ' indépendance dans laquelle la loi les 
a placés les uns par r appor t aux autres , suivant ce que nous 
avons dit c i -des sus , n° 2 0 3 4 . 

Le président des assises, et la cour ou les magistrats, dont le président 
d'ailleurs fait lui-même partie. 

2 0 7 5 . Il est des actes, devant la cour d 'assises, qu'il appartient 
au p rés iden t seul de faire ou d ' o r d o n n e r ; il en est d'autres, au 
c o n t r a i r e , qui exigent un a r rê t de la cour : la distinction est 
impor t an t e parce que la violation qui en serait faite pourrait, 
suivant les c i r cons t ances , e m p o r t e r n u l l i t é ; et souvent elle est 
t rès -dé l ica te à m a r q u e r . 

2 0 7 6 . Le p r é s i d e n t , en laissant à par t les attributions qui lui 
sont fa i tes , les actes qu ' i l a à r empl i r avant que l'examen de 
l'affaire ar r ive devant la cour d'assises (par ex. ci-dess. , n" 1996 
et 2019) , actes forcément é t rangers à la compétence de la cour, 
et en ne p r enan t ses fonctions qu ' à l ' aud i ence , est investi de 
cer ta ins pouvoirs pe r sonne l s qui lui sont p ropres , dont les prin­
c ipaux à r e m a r q u e r sont les trois suivants : — Il a la police de 
l ' aud ience ; — la direct ion des débats (C. i. c . , art . 267) ; — et 
le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , par u n e disposition venue de 
la loi de 1791 (part . 2 , tit . 3 , ar t 2 ) , et du Code de brumaire 
an IV (art . 2 7 6 ) , l 'a investi d 'un pouvoir discrétionnaire en 
ver tu duque l il peut p r e n d r e sur lui tout ce qu ' i l croit utile pour 
découvr i r la véri té (1) . Ces trois pouvoirs sont bien distincts; 



m a l g r é le voisinage qu ' i l s o n t , ils ne faut pas le confondre l ' un 
avec l ' a u t r e ; il faut év i te r m ê m e avec soin les locut ions qui 
pou r r a i en t con t r ibuer à la c o n f u s i o n , c o m m e pa r e x e m p l e 
d ' employe r la qualification de pouvoir discrétionnaire l o r squ ' i l 
n e s'agit que de celui de la pol ice ou de la d i rec t ion des d é b a t s . 
De ces trois pouvoirs celui qui est le p lus e x c l u s i v e m e n t a t t aché 
à la pe rsonne du p ré s iden t , qu ' i l lui est p lus é t r o i t e m e n t in te rd i t 
d ' abandonner à d ' a u t r e s , et dont les e m p i é t e m e n t s p a r la c o u r 
pourra ient p lus f r é q u e m m e n t e m p o r t e r n u l l i t é , c 'est le pouvo i r 
d iscré t ionnai re . 

C'est le p rés iden t , en o u t r e , qui est c h a r g é de p r o n o n c e r o r a ­
lement les a r rê t s de la cou r soit inc iden ts soit définitifs, de r e n d r e 
seul et de p r o n o n c e r les o rdonnances d ' a c q u i t t e m e n t (C. i. c , 
ar t . 3 5 8 ) , et de faire p lu s i eu r s au t re s ac tes spéc ia l emen t d é t e r ­
minés pa r le Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e ou par des lois à p a r t . 

2 0 7 7 . Au pouvoir p o u r la pol ice de l ' aud i ence a p p a r t i e n t le 
droi t de p r e n d r e les m e s u r e s q u e le p r é s i d e n t j u g e r a u t i les , soit 
i n t é r i e u r e m e n t soit m ê m e e x t é r i e u r e m e n t , p o u r p r o t é g e r la 
sûreté de la cour d ' a ss i ses , ga ran t i r le respec t qui est dû à cet te 
cour ainsi q u ' à tout fonct ionnaire ou à tou te p e r s o n n e rempl i s san t 
une mission devant e l l e , m a i n t e n i r l ' o r d r e et le ca lme d u r a n t 
tout le cours de ses opé ra t i ons . Ces m e s u r e s peuven t ê t r e p r é ­
ventives ou r ép res s ives ; mais elles ne s a u r a i e n t , sans u n vice 
radical , p o r t e r a t te in te aux droi ts subs tant ie l s qu i f o r m e n t , chez 
nous , des cond i t ions nécessa i res de l ' admin i s t r a t ion de la jus t ice 
péna le . 

2 0 7 8 . P a r m i les m e s u r e s r é p r e s s i v e s , i n d é p e n d a m m e n t îles 
aver t i ssements , des r é p r i m a n d e s , des in jonc t ions , ad res sés soit à 
ceux qui y donne ra i en t l ieu i n d i v i d u e l l e m e n t , soit à l ' aud i to i r e 
en g é n é r a l , i n d é p e n d a m m e n t des o rd r e s de su rve i l l ance p lu s 
spéciale et p lus sévère donnés p u b l i q u e m e n t aux agen t s de l ' a u ­
to r i t é , se p lacent , en déf ini t ive, l ' expu l s ion , l ' a r res ta t ion ou la 
puni t ion des p e r t u r b a t e u r s . Mais ici se p r é s e n t e n t des droi t s s u b ­
stant iels à r espec te r et des l imi tes en t r e les pouvoi rs du p r é s i d e n t 
et ceux de la cour . 

2 0 7 9 . C'est le p rés iden t qui a le dro i t d ' e x p u l s e r , de faire 
a r r ê t e r (1) ; mais , s'il y a u n e pun i t ion à p r o n o n c e r , c 'est la cour 

« vérité; et la loi charge son honneur et sa conscience d'employer tous ses 
« efforts pour en favoriser la manifestation. 

« Art. 269. Il pourra, dans le cours des débals, appeler, même par mandat 
» d'amener, et entendre toutes personnes, ou se faire apporter toutes nouvelles 
i pièces qui lui paraîtraient, d'après les nouveaux développements donnés à 
• l'audience, soit par les accusés, soit par les témoins, pouvoir répandre un jour 
« utile sur le fait constaté. — Les témoins ainsi appelés ne prêteront point ser-
« ment, et leurs déclarations ne seront considérées que comme renseignements. 

• Art. 270. Le président devra relever tous ce qui tendrait à prolonger les 
« débats sans donner lieu d'espérer plus de certitude dans les résultats. » 

( 1 ) Code d'instruction criminelle, i Art. 504 . Lorsqu'à l'audience ou en tout 



seule , ou la juridict ion compé ten te en dehor s de la cour, qui aie 
droit de l ' infl iger. (C. i. c , ar t . 5 0 4 à 509 . ) 

2 0 8 0 . Même p o u r l ' expu l s ion , se t rouve c o m m e limite des 
pouvoirs du prés iden t le p r inc ipe substant ie l de la publicité de 
l ' aud ience . Il ne faut pas que l ' expuls ion soit tel le qu 'ayant imposé 
l 'évacuat ion totale de la sa l l e , l ' aud ience con t inue en l'absence 
du public auque l l ' en t r ée serait i n t e rd i t e . Et lors m ê m e que les 
por tes seraient t enues ma té r i e l l emen t o u v e r t e s , si la force pu­
b l ique a o rd re d 'en défendre l 'accès à qui q u e ce soit , c'est le 
hu is clos, le p r inc ipe de la publ ic i té est violé. A la cour seule 
il appar t i en t , en cas de motifs jugés pa r elle suffisants pour cela, 
de faire except ion à ce p r inc ipe et d ' o r d o n n e r , par arrêt, le 
huis ' clos (ci-dessous, l iv. 3 , t i t . 2 , § 4 , Publicité). 

2 0 8 1 . Cette expuls ion ne saurai t s ' app l iquer à l'accusé : ici se 
r encon t r e le p r inc ipe substantiel de la défense personnelle, et par 
conséquent de la p résence nécessai re de l 'accusé aux débats. La 
loi du 9 s ep t embre 1 8 3 5 , dont nous aurons à t ra i ter ultérieure­
m e n t , a appor t é deux except ions notables à ce principe. L'une 
de ces except ions se réfère au cas où l 'accusé refuserait de 
compara î t r e à l ' audience , et celle-ci est p lacée dans les attribu­
t ions du p rés iden t des assises , auque l la loi de 1835 marque 
d 'une m a n i è r e spéciale les formes à suivre et les ordonnances 
qu ' i l faut r e n d r e . L ' au t r e except ion se ré fè re à l'expulsion de 
l 'accusé qu i , par des c l ameurs ou par tout au t r e moyen propre à 
causer du t u m u l t e , met t ra i t obstacle au l ibre cours de la justice, 
mais cel le- là est dans les a t t r ibut ions de la c o u r ; il faut un arrêt 
p o u r faire r e t i r e r et r e condu i r e l 'accusé en prison (ci-dessous, 
l iv. 3 , t i t . 2 , § 2 , De la présence de la partie poursuivie an 
procès pénal.) 

Ni l ' u n e ni l ' au t r e de ces m e s u r e s n ' appa r t i ennen t d'ailleurs 
au pouvoir généra l de po l ice ; ce sont des a t t r ibut ions spécialeset 
except ionnel les , qui n ' ex i s ten t q u ' e n ve r tu du texte formel par 
l eque l elles ont été é tabl ies . Ces pa ro les q u e nous avons en­
t endues deux ou trois fois de la bouche du p rés iden t , adressées 
à un accusé i r r e spec tueux , v é h é m e n t et obstiné : « Taisez-vous 
ou j e vous fais sortir » , con t i ennen t donc u n e menace qu'il n'est 
pas dans le droi t du prés ident de r éa l i s e r ; et l o r sque , sur la 
pers is tance i r r évé renc ieuse de l ' a c c u s é , le p r é s i d e n t , comme 

« autre lieu où se fait publiquement une instruction judiciaire, l'un ou plusieurs 
B des assistants donneront des signes publics soit d'approbation, soit d'improba-
i tion, ou exciteront du tumulte, de quelque manière que ce soit, le présidentou 
» le juge les fera expuLer; s'ils résistent à ses ordres, ou s'ils rentrent, le pre-
« sident ou le juge ordonnera de les arrêter et conduire dans la maison d'arrêt; 
° il sera fait mention de cet ordre dans le procès-verbal; et, sur l'exhibition qui 
• en sera faite au gardien de la maison d'arrêt, les perturbateurs y seront reçus 
t et retenus pendant vingt-quatre heures. 

Pour tes cas de peines à prononcer, voir les articles suivants, de 505 à 508. 



cela est a r r ivé à ma conna i ssance d a n s t rois affaires, a d o n n é 
l u i - m ê m e l ' o rd re de faire r e t i r e r cet accusé et de le r e c o n d u i r e 
en pr ison , les débats con t inuan t en son a b s e n c e , il y a eu excès 
d e pouvoi r . — Ce droi t de faire r e t i r e r cet accusé n e p e u t se 
concevoir c o m m e exerc ice du droi t de pol ice q u e si le p r é s i d e n t 
o rdonne en m ê m e t e m p s la suspens ion de l ' a u d i e n c e . Ce p e u t 
ê t re u n e m e s u r e o p p o r t u n e p o u r d o n n e r à l ' accusé le t e m p s de se 
ca lmer , de recevoi r de bons consei ls , de ven i r à r é s ip i s cence , et 
p o u r éviter ainsi l ' excep t ion e x t r ê m e , devant l aque l l e il faut r e ­
culer au tan t q u e poss ible , d ' u n e expu ls ion des déba t s p a r a r r ê t 
de la cou r . 

Ce droi t de suspens ion de l ' a u d i e n c e , su ivant les d ivers motifs 
qu ' i l appa r t i en t au p r é s i d e n t d ' a p p r é c i e r , r e n t r e é v i d e m m e n t 
dans les pouvoi r s g é n é r a u x de pol ice ou de d i r ec t i on . 

2 0 8 2 . Quan t à la d i rec t ion des déba t s , les ar t ic les 26 7 et 2 7 0 
du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , en r é s u m e n t ainsi les t ro is ap ­
pl icat ions g é n é r a l e s : — D i r i g e r les j u r é s dans l ' exerc ice de l e u r s 
fonct ions , ce qui se réa l i se p a r l e détai l d ' u n e sé r i e d 'ac tes à 
faire p a r le p r é s i d e n t , d e p u i s le c o m m e n c e m e n t de l 'affaire 
j u squ ' à l ' a ccompl i s semen t final de la miss ion des j u r é s (vo i r 
n° 2 0 6 9 , n o t e ) , les u n s à l ' appréc ia t ion d u p r é s i d e n t , l es 
autres spéc ia l emen t d é t e r m i n é s p a r des ar t ic les du Code d ' i n ­
struction c r i m i n e l l e ; — P r é s i d e r à tou te l ' ins t ruc t ion et d é t e r ­
miner l ' o r d r e e n t r e ceux qu i d e m a n d e r o n t à p a r l e r . Un g r a n d 
nombre d 'a r t ic les spéc iaux du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , p a r 
les actes qu ' i l s d o n n e n t à faire au p r é s i d e n t , se r a p p o r t e n t aux 
détai ls-de cette m i s s i o n ; i n d é p e n d a m m e n t de ceux que p e u v e n t 
s u g g é r e r l 'occasion et l ' o p p o r t u n i t é en c h a q u e affaire ; — Enfin 
re je te r tout ce qu i t end ra i t à p r o l o n g e r les déba t s sans d o n n e r 
l ieu d ' e spé re r p lus de ce r t i t ude dans les r é su l t a t s . 

2 0 8 3 . La police de l ' aud ience et la d i rec t ion des déba t s sont 
des pouvoirs g é n é r a u x ind ispensab les dans toute j u r i d i c t i on p o u r 
le fonc t ionnement r é g u l i e r de cet te j u r id i c t ion . Pa r c o n s é q u e n t , 
sauf les var iantes dans les dé ta i l s , q u e c o m p o r t e la différence des 
t r i b u n a u x , ils a p p a r t i e n n e n t tou jours au p r é s i d e n t de c h a q u e 
j u r i d i c t i o n , ou au j u g e u n i q u e si la ju r id ic t ion n ' es t composée 
q u e d ' un seul j u g e . 

2 0 8 4 . Il n ' e n est pas de m ê m e du pouvo i r d i s c r é t i onna i r e , 
qu i est spéc ia l au p rés iden t de la cou r d 'ass ises . D i sc ré t ion ­
n a i r e ne veut pas d i re a rb i t ra i re ou i l l i m i t é ; m a i s , au con t r a i r e , 
pouvo i r don t le p rés iden t ne doit use r qu ' avec r é s e r v e , et qui est 
a b a n d o n n é à sa p r o p r e d iscré t ion . La lo i , suivant les t e r m e s 
m ê m e s d e l ' a r t ic le 2 6 8 , en c h a r g e son h o n n e u r et sa consc ience , 

2 0 8 5 . Ce pouvo i r d i sc ré t ionna i re est d é t e r m i n é d 'abord par le 
bu t q u e lui ass igne la loi : « P r e n d r e sur lui tout ce qu ' i l croira 
u t i le p o u r d é c o u v r i r la vé r i t é , p o u r en favoriser la manifestat ion» , 
te l les sont les express ions de l 'ar t ic le 2 6 8 du Code d ' ins t ruc t ion 



(1) Loi en forme d'instruction, pour la procédure criminelle, du 21 octo­
bre 1791. 

c r i m i n e l l e . — Le motif en est q u e , si j u s q u ' a u x approches de la 
mise en j u g e m e n t de l'affaire devant la cour d'assises l'instruc­
tion a pu ê t re cont inuée suivant les formes o rd ina i r e s , et si le pré­
sident des assises est cha rgé , c o m m e nous l 'avons dit ci-dessus, 
n" 2 0 1 9 , de cette cont inuat ion d ' ins t ruct ion (C. i. c , art. 301 à 
30 ' t ) ; cependant le p rés iden t , dans l ' é tude qu ' i l a faite du dossier 
de l ' instruct ion p r é p a r a t o i r e , ou b ien aux de rn ie r s moments de 
cel le qu ' i l a lui m ê m e c o n t i n u é e , mais sur tou t dans le cours des 
d é b a t s , peut voir surg i r de nouvel les ind ica t ions , de nouveaux 
besoins de vérification, de nouvel les sources d'éclaircissements, à 
l ' égard desquels il n 'es t p lus t emps ou il serait préjudiciable pour 
la découver te de la v é r i t é , de s 'assujettir aux formalités ou aux 
prescr ip t ions ord ina i res de la loi sur le r èg l emen t des preuves. Et 
c o m m e il s 'agit l à de circonstances accidente l les , multiples, 
v a r i a b l e s , q u e la loi ne peu t d é t e r m i n e r a l 'avance, de besoins 
dont l ' apprécia t ion ne peut se faire qu ' en présence des faits, dans 
chaque c a u s e , il a été nécessaire de s 'en r eme t t r e pour celte 
mission à un magis t ra t , l eque l , par la force des choses, ne pou­
vait ê t r e q u e le p rés iden t des assises. « La l o i , disait la Consti­
tuante dans son ins t ruc t ion , se repose sur le prés ident du soin de 
r e n d r e , d ' après les c i rcons tances , une mul t i tude de décisions, 
pour lesquel les on ne peu t lui t racer d 'avance aucune règle (1).» 
Mais ces décisions sont toutes circonscri tes dans ce but général, 
la découver te et la manifestat ion d e l à vé r i t é ; elles ne peuvent 
j amais avoir trait qu ' aux é l émen t s de p r e u v e , aux éléments de 
convic t ion , aux r e n s e i g n e m e n t s de toute n a t u r e , bons, suivant 
l ' apprécia t ion du prés iden t , à p r é sen t e r au j u ry et à la cour, Tous 
les actes faits p o u r un au t re motif, t endant à un autre but, sont 
é t r angers au pouvoir d i sc ré t ionna i re . Il est poss ib le , suivant la 
n a t u r e et la lég i t imi té de ces actes, qu ' i l s se rangen t sous d'autres 
a t t r ibut ions du p r é s i d e n t , mais ils n ' appar t i ennen t pas à celle 
dont il s 'agit ici. 

2 0 8 6 . Même circonscri t dans le but de découvr i r la vérité, d'en 
favoriser la manifestat ion, le pouvoir d iscré t ionnai re du président 
n 'est pas un pouvoir omnipo ten t . Il est évident , par exemple, que 
le prés ident ne pour ra i t pas faire v io lenter un témoin pour le 
faire p a r l e r , faire violer le domici le d 'un citoyen pour chercher 
un é lément de p reuve , po r t e r a t te in te à la l iber té individuelle, à 
la l iber té de conscience, en un mot léser aucun des droits garan­
tis à tous par nos ins t i tu t ions . Le prés iden t ne peut faire à cet 
égard q u e ce qui est p e r m i s pa r la l o i , en observant et pour le 
fond et pour la forme les prescr ip t ions l éga les . Il ne pourrait pas 
davantage po r t e r at teinte aux règles des différents pouvons 
pub l i c s , par exemple à la sépara t ion en t re le pouvoir adminis-



tratif et le pouvoir j u d i c i a i r e , à l ' i n d é p e n d a n c e du min i s t è re 
publ ic dans ses r appor t s avec la m a g i s t r a t u r e . Pas davantage 
p o r t e r atteinte à ce qui est r econnu p r i n c i p e subs tant ie l de l ' ad­
ministrat ion de la jus t ice p é n a l e , pa r e x e m p l e au droi t de la 
dé fense , ni à la publ ic i té des débats : pas plus pa r m e s u r e de 
police que par m e s u r e qu ' i l croirai t uti le à la manifes ta t ion de la 
véri té , il ne p e u t s o r t i r ici des règ les m a r q u é e s p a r l a loi . — P u i s q u e 
le pouvoir d i sc ré t ionna i re a trai t u n i q u e m e n t à l ' admin i s t r a t ion 
de tout ce qui peu t a ide r à découvr i r et à mani fes te r la v é r i t é , ce 
sont les règ les o rd ina i res conce rnan t les p reuves qu ' i l est p e r m i s 
au prés iden t de la isser de coté en ver tu de son pouvoi r d i s c r é t i on ­
na i r e , afin de p r é s e n t e r aux j u r é s tous les r e n s e i g n e m e n t s u t i les 
qu ' i l s ne p o u r r a i e n t pas avoir sans cela . E n c o r e , m ê m e sous ce 
r a p p o r t , y a- t- i l à faire des dis t inct ions qu ' i l est difficile de for­
m u l e r d ' u n e m a n i è r e g é n é r a l e . C'est en a p p r é c i a n t c h a q u e d i s p o ­
sition pa r t i cu l i è r e de la l o i , le ca rac tè re p lus ou m o i n s impéra t i f 
que le l ég is la teur a voulu y a t t a c h e r , la n a t u r e des droi ts q u e 
ces disposi t ions c o n c e r n e n t et qu ' e l l e s ont p o u r bu t d e ga r an t i r , 
qu 'on a r r ivera à déc ide r si le pouvoi r d i s c ré t i onna i r e du p r é s i d e n t 
peut s ' exercer au -dessus de ces disposi t ions ou s'il est t enu de les 
respecter . 

2 0 8 7 . Après le p r i n c i p e du pouvoi r d i sc ré t ionna i re posé en 
te rmes g é n é r a u x dans l 'a r t ic le 2 6 8 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i ­
nel le , le l ég i s l a t eu r en a i nd iqué dans l 'a r t ic le suivant les p r i n ­
cipales app l ica t ions . Nous n e cons idérons pas ces indica t ions 
comme ayant u n ca rac tè re restrictif , qu i ferait b r è c h e à la g é n é ­
ralité du p r i n c i p e , de tel le sorte que l 'a r t ic le 2 6 9 r e s t r e ind ra i t 
ou dé t ru i ra i t en par t ie la géné ra l i t é de l 'a r t ic le 2 6 8 . Ce sont des 
exemples et non des l imi tes qu i se t rouven t dans l 'ar t ic le 2 6 9 . 
Ainsi , il n 'es t pas nécessa i re p o u r q u e le p rés iden t soit au to r i sé 
à faire soume t t r e au j u r y , en ver tu de son pouvo i r d i sc ré t ion ­
n a i r e , cer ta ins é l émen t s de p r e u v e ou cer ta ins r e n s e i g n e m e n t s 
j u g é s par lui u t i les à la découver te de la v é r i t é , q u e les ind ica ­
tions s 'en soient p rodu i t e s à l ' a u d i e n c e , ni qu ' e l l e s p r o v i e n n e n t 
exc lus ivement des d é v e l o p p e m e n t s donnés pa r les accusés ou pa r 
les t é m o i n s . L 'ar t ic le 2 6 9 cite ce qui a l ieu le p lus souven t , mais 
l ' a r t ic le 2 6 8 n 'y a mis et n ' a voulu y m e t t r e a u c u n e l i m i t e . De 
q u e l q u e pa r t q u e v iennen t ces indicat ions au p ré s iden t , de l ' é t ude 
qu ' i l a faite du dossier de l ' ins t ruct ion p r é p a r a t o i r e , de l ' i n s t ruc ­
t ion qu ' i l a con t inuée l u i - m ê m e j u s q u ' a u x d é b a t s , ou des débats 
e u x - m ê m e s , ce qui est le cas le p lus f r é q u e n t , et par q u e l q u e 
source q u e ce so i t , il suffit q u e le p r é s iden t j u g e le r e n s e i g n e ­
m e n t ut i le à la découver t e et à la manifestat ion de la vér i té p o u r 
qu ' i l soit au to r i sé à p r e n d r e sur lui d 'en o r d o n n e r la p roduc t ion . 

2 0 8 8 . Les cas les p lus sai l lants dans l e sque l s le p rés iden t peu t , 
en ve r tu de son pouvo i r d i sc ré t ionna i re , p o u r les r e n s e i g n e m e n t s 
qu ' i l croit ut i le de s o u m e t t r e au j u r y , s 'affranchir de l 'observat ion 



des règles ord ina i res concernant les p r e u v e s , sont les deux cas 
men t ionnés en l 'ar t ic le 2 6 9 ; savoir : — l ' audi t ion de toutes per­
s o n n e s , — la l ec ture de toutes p ièces . 

2 0 8 9 . Ains i , l ' audi t ion des pe r sonnes q u e le président fera 
e n t e n d r e en ver tu de son pouvoir d iscré t ionnai re sera affranchie 
des règles prescr i tes pa r la loi re la t ivement aux témoins : soit des 
règles de notification aux par t ies dans un certain délai à l'avance 
(C. i. c . , ar t icles 315 et 3 2 1 ) , soit de celles relatives à l'âge au-
dessous de qu inze ans (app l i ca t ion , pa r analogie , de l'art. 79), 
soit de celles re la t ives à la p a r e n t é , à l 'al l iance et aux autres 
causes d ' e m p ê c h e m e n t (a r t . 3 2 2 ) , soit m ê m e de celles relatives 
aux incapaci tés p rovenant de la dégradat ion civique ou des dé­
chéances spéciales du droit de por te r témoignage en justice. — 
L'ar t ic le 2 6 9 a soin de d i re que les personnes ainsi entendues 
n e p r ê t e r o n t point s e r m e n t , et que leurs déclarations seront 
cons idérées seu lement c o m m e r ense ignemen t s . 

Mais nous ne croyons pas , ma lg ré la généra l i té de ces fermes : 
entendre toutes personnes, que le prés ident puisse déroger à la 
prohibi t ion spéciale de l 'ar t ic le 4 4 6 du Code d'instruction cri­
m i n e l l e , qui défend , en cas de révision d 'un procès par suite 
d ' une condamnat ion p o u r faux témoignage à la charge de l'ac­
c u s é , d ' e n t e n d r e les faux témoins dans les nouveaux débats. 

D 'au t re par t , le prés ident ne pourra i t pas enlever à la cause une 
pe r sonne qui y serait acquise en quali té de témoin et la faire 
en t end re s e u l e m e n t en ver tu de son pouvoir discrétionnaire, sub­
st i tuant ainsi à une déposi t ion assermentée une audition à titre 
de r e n s e i g n e m e n t : ce serait enlever aux part ies un droit qui leur 
était acqu is . Ains i , le défaut de notification d 'un témoin n'étant 
un obstacle à la pe r sonne qu 'au tan t que les parties intéressées s'y 
opposent (ar t . 3 1 5 ) , si aucune opposit ion n 'es t faite, le président 
n ' a pas à exe rce r son pouvoir d i s c r é t i onna i r e , ce n'est que sur 
l 'opposi t ion faite, et admise par la cour , que le président aie 
droi t de r e p r e n d r e les personnes ainsi écartées comme témoins, 
et de les faire e n t e n d r e à t i tre de r e n s e i g n e m e n t . Quant aux liens 
de pa ren t é ou d 'a l l iance ou à la qual i té de dénonciateur salarié, 
les t e r m e s de l 'ar t icle 322 « ne pourront être reçues » ont paru 
assez é n e r g i q u e m e n t prohibi t i fs , p o u r autor iser le président, 
m ê m e en l 'absence de toute oppos i t ion , à refuser de recevoirla 
déposi t ion de ces pe r sonnes en qual i té de témoins , sauf à les faire 
e n t e n d r e , s'il le j u g e ut i le , en vertu de son pouvoir discrétionnaire. 

Une au t re règ le o rd ina i re à laquel le le p rés iden t peut déroger 
à l ' égard des t émoins est celle de l 'ar t icle 317 du Code d'instruc­
tion c r i m i n e l l e , q u e les t émoins déposeron t dans l 'ordre établi 
ca r le p r o c u r e u r g é n é r a l ; il est r econnu que le président peut, 
lorsqu ' i l le croit u t i l e , in te rver t i r cet o rd re en ver tu de son pou­
voir d i sc ré t ionna i re . 

Enfin, l ' i n te r roga to i re de l 'accusé, par l eque l s 'ouvrent généra-



l e m e n t chez nous tous les déba t s , n ' a l ieu devant la cou r d 'assises 
q u ' e n vertu du pouvoir d i s c r é t i o n n a i r e ; car n o t r e loi de p r o c é d u r e 
n ' e n dit r ien et le p r é s iden t p rend sur lui d'y s u p p l é e r . 

2 0 9 0 . A l ' égard de, la l e c t u r e de toute p ièce j u g é e u t i l e p a r le 
p ré s iden t , la déroga t ion à la r èg l e o rd ina i r e a l i eu s u r t o u t en ce 
qui concerne les dépos i t ions faites dans l ' ins t ruc t ion éc r i t e . Ces 
déposit ions n ' ayan t é té r eçues q u ' à t i t re p r é p a r a t o i r e , sans p u b l i ­
c i t é , sans discussion c o n t r a d i c t o i r e , et n ' é t an t r e p r é s e n t é e s q u e 
par des r é s u m é s écri ts en p r o c è s - v e r b a u x , la ra ison d ' u n e b o n n e 
p r o c é d u r e c r i m i n e l l e s 'oppose à ce que l ec tu re en soit d o n n é e aux 
j u r é s : il n 'es t p lu s ques t ion devant les j u r é s de ces modes i m p a r ­
faits et sans ga ran t i e de p r é p a r e r les p r e u v e s , il s 'agit de les 
r ecue i l l i r de la b o u c h e m ê m e des t émo ins . Le Code de b r u m a i r e 
an IV, ar t ic le 3 6 5 , por ta i t la p roh ib i t ion expresse de ce t te l e c ­
t u r e ; les art icles 317 et 341 de n o t r e Code d ' ins t ruc t ion c r i m i ­
ne l l e se r e l i en t au m ê m e p r inc ipe g é n é r a l . Cependan t il est 
r econnu que le p rés iden t p e u t , en ve r tu de son pouvo i r d i s c r é ­
t i onna i r e , o r d o n n e r la l ec tu re de telle dépos i t ion ou de tel passage 
d ' u n e déposi t ion écr i te , n o n - s e u l e m e n t dans le cas des add i t ions , 
c h a n g e m e n t s ou var ia t ions dont pa r l e l ' a r t ic le 3 1 8 ou dans ce lu i 
prévu par l ' a r t ic le 4 7 7 , mais toutes les fois qu ' i l le juge u t i l e , soit 
à cause de la m o r t de la p e r s o n n e e n t e n d u e dans l ' i n s t ruc t ion 
p r é p a r a t o i r e , de sa d i spar i t ion ou de son absence des d é b a t s , 
soit par tou te a u t r e cause . C o m m e le p r é s iden t t o u c h e ici à des 
condit ions impor t an t e s de l ' admin i s t ra t ion de la just ice p é n a l e , le 
débat ora l , la pub l i c i t é , la cont rad ic t ion , il doit ê t re e x t r ê m e m e n t 
réservé dans cet te appl ica t ion du pouvo i r d i s c r é t i o n n a i r e , et n e 
pas en ven i r à étouffer la p r o c é d u r e ora le sous la p r o c é d u r e 
éc r i t e . 11 serai t u n poin t o ù , le p r inc ipe subs tan t ie l é tant violé 
dans son e n s e m b l e , la nu l l i t é devrai t s ' ensu iv re . 

2 0 9 1 . Dans u n g rand n o m b r e de c a s , c o m m e l o r s q u e le 
p rés iden t fait d o n n e r l ec tu re de tou tes a u t r e s p i è c e s , l e t t r e s , 
ac tes , n o t e s , cert if icats; p r é s e n t e r aux j u r é s et à la ^our des 
h a r d e s , i n s t r u m e n t s ou au t res objets à e x a m i n e r , faire faire 
devant eux des essa is , expé r imen ta t i ons ou s imulac res de c e r ­
tains fai ts ; ou lo rsqu ' i l o r d o n n e u n e expe r t i s e , un t r anspor t de la 
cou r et des j u r é s sur les l ieux avec les accusés et l e u r s défen­
s e u r s , u n e levée et u n e d is t r ibut ion de p l a n , des fouil les ou des 
r e c h e r c h e s q u e l c o n q u e s , des visites domic i l i a i r e s , l e s q u e l l e s , 
b i e n e n t e n d u , n e peuven t s ' exécu te r q u e dans les condi t ions et 
avec les fo rmes voulues pa r la loi : dans tous les cas, il n 'y a 
a u c u n e dé roga t ion à des p re sc r ip t ions l éga les , r ien d ' excep t ionne l 
dans ces m e s u r e s , si ce n 'es t l e u r i m p r o m p t u , au m o m e n t où 
l 'u t i l i té s 'en p r é s e n t e , et le pouvoir d 'en a p p r é c i e r l ' oppo r tun i t é 
et de les o r d o n n e r confié au p r é s i d e n t . 

A p lu s forte ra i son l o r s q u e le p r é s i d e n t n e fait q u e r e m p l i r 
q u e l q u e s - u n e s des fonctions ou exécu te r q u e l q u e s - u n s des actes 



dont le Code d ' instruct ion c r i m i n e l l e , pa r u n certain nombre 
d 'art icles spéc iaux , l 'a chargé f o r m e l l e m e n t , n 'y a-t-il dans ces 
actes r ien d 'except ionne l . P o u r ê t re fondé à y voir encore un 
certain exercice du pouvoir d i scré t ionnai re il faut que ces actes 
se réfèrent aux moyens de découvr i r ou de manifester la vérité, 
et que le texte qui en charge le p rés iden t n e le fasse qu'en lui 
laissant u n e faculté d ' appréc ia t ion . Il est clair , en effet, que là 
où le prés ident est tenu il n 'y a r ien de d iscré t ionnai re de sa part. 

2 0 9 2 . La cour , qui est l ' au tor i té vo i s ine , a des attributions 
con t igucs , de cette cont iguï té peut na î t r e fac i lement , en certains 
poin ts , la confusion des l imites : il i m p o r t e de les bien dis­
c e r n e r . 

Règle géné ra l e : c'est la cour qui est invest ie du pouvoir de 
ju r id ic t ion . Le prés iden t agit , donne ou r évoque des ordres, émet 
ou r appo r t e des o r d o n n a n c e s , mais la cour r end des arrêts. La 
conséquence qui dér ive de là, c'est que depu i s l 'ouver ture jusqu'à 
l ' i ssue définitive de l 'affaire, toutes les fois qu ' i l sera question de 
j u g e r , c 'est-à-dire de p rononce r sur u n e contes ta t ion , dès qu'il 
s 'é lèvera un incident ayant ce qu ' on a p p e l l e , en termes tech­
n i q u e s , un caractère contentieux, soulevé soit pa r les réquisi­
tions du min i s t è re p u b l i c , soit par des couclusions écrites (mais 
non pas orales seu lement ) de l 'accusé ou de la part ie civile, ce 
sera la cour et non le p r é s i d e n t , qui devra s ta tuer par arrêt, les 
par t ies et le min i s t è re publ ic e n t e n d u s . 

2 0 9 3 . Il pour ra i t se faire q u e l ' inc ident content ieux s'élevât 
sur les actes m ê m e s du p r é s i d e n t , par suite de l'opposition à 
l ' u n e de ses ordonnances ou de la réc lamat ion cont re Je refus fait 
pa r lui d ' o b t e m p é r e r à u n e réqu is i t ion . Cet incident contentieux 
n ' é c h a p p e pas à la règ le que nous venons d ' i nd ique r , les conclu­
sions écri tes formulant la p ré ten t ion de la par t ie donnent le 
carac tère d ' une contestation à j u g e r : il faudra un arrêt de la 
cour . La ques t ion à e x a m i n e r avant tout , sera de savoir s'il s'agit 
d 'un acte à l ' égard duque l le p rés iden t ait un pouvoir exclusif et 
d i s c r é t i onna i r e , échappan t par cela m ê m e à tout contrôle. S'il 
en est a ins i , la cour au ra à constater l 'exis tence et la nature de 
ce pouvoir , et en conséquence à se d é c l a r e r incompétente pour 
s ' immiscer dans l ' exerc ice qu ' i l appar t ien t au prés ident seul d'en 
faire. Dans les au t re s cas , la cour p rononce c o m m e juridiction 
sur les opposi t ions ou les réc lamat ions élevées con t re les ordon­
nances ou les refus du p r é s i d e n t , et s tatue à cet égard suivant 
ce qu 'e l l e e s t i m e , soit en fait soit en d r o i t , devoir être décidé. 

2 0 9 4 . A l 'observat ion de cet te règ le géné ra l e relative aux 
incidents conten t ieux , aux opposi t ions ou réc lamat ions contre les 
actes du p r é s i d e n t , il faut j o i n d r e celle de tous les textes parti­
cu l i e r s , soit du Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e soit d 'autres lois, 
par lesquels la cour est spéc ia lement et nomina t ivement chargée 
de s ta tuer . Si l 'on examine les diverses hypothèses prévues dans 



ces textes , on ver ra q u e la p l u p a r t se p r é s e n t e n t avec le ca rac tè re 
content ieux qui exige u n e décision j u d i c i a i r e , pa rce qu ' i l y est 
ques t ion ou de p u n i t i o n , ou d e dro i t s a c q u i s , ou d e d ro i t s p r é ­
tendus (C. i. c , a r t . 3 1 5 , 3 5 2 , 3 5 5 , 3 9 6 , 3 9 7 , 1 0 8 ) . Les au t r e s 
se réfèrent soit à des m e s u r e s t e l l emen t i m p o r t a n t e s ( a r t . 3 5 4 , 
379 , 394) , soit à des excep t ions à des droi t s t e l l e m e n t subs tan t i e l s , 
comme le buis clos ou l ' expu l s ion de l 'accusé ( c i - d e s s . , n " 2 0 8 0 
et 2 0 8 1 ) , q u e la loi y a exigé un a r r ê t de la c o u r . 

2 0 9 5 . T e l l e est la nécess i té i m p é r i e u s e de se b ien é c l a i r e r 
sur les l imi te s respec t ives de ces deux pouvoirs co l la té raux et d e 
les r e spec te r , q u e b ien souvent de l ' inobservat ion de ces l i m i t e s 
pour ra i t r é su l t e r u n e nu l l i t é . 

2 0 9 6 . Ains i , toutes les fois q u e le p rés iden t au ra s ta tué seul 
dans les deux s i tuat ions q u e nous venons d ' i n d i q u e r au n u m é r o 
p r é c é d e n t , c 'es t -à-di re celle de contes ta t ions ou incidents con ten ­
t ieux à j u g e r et celle d 'actes p o u r l e sque l s un tex te spécial exige 
l ' i n te rven t ion de la cour , il y au ra nul l i té : les o r d o n n a n c e s du 
p rés iden t ne peuvent j a m a i s équiva lo i r à un a r r ê t . 

2 0 9 7 . Mais la r é c ip roque n 'es t pas v ra ie dans tous les cas . La 
seule par t ie des a t t r ibu t ions du p ré s iden t qu i soit i n c o m m u n i c a b l e , 
dans laque l le la cour n ' a i t , sous pe ine de n u l l i t é , à s ' i m m i s c e r 
par aucune voie d ' a u t o r i t é , ni de son p r o p r e m o u v e m e n t , ni su r 
la provocation des p a r t i e s , ni m ê m e s u r l ' invi ta t ion du p r é s i d e n t 
et de son consen temen t , est cel le qu i c o n c e r n e le pouvo i r d i s c r é ­
t ionnai re . Encore no t r e j u r i s p r u d e n c e des a r r ê t s y a- t -e l le fait 
avec raison des dis t inct ions : — Le ca rac tè re i n c o m m u n i c a b l e , 
avec prohib i t ion radica le au p r é s i d e n t , sous pe ine de n u l l i t é , 
d ' a b a n d o n n e r ou de faire p a r t a g e r à d ' au t r e s son pouvo i r , à la 
cour d ' in t e rven i r pa r voie d ' a u t o r i t é , n ' a é té r e c o n n u q u e d a n s 
les cas où l ' exerc ice du pouvoi r d i sc ré t ionna i re est poussé j u s q u ' à 
faire dérogat ion aux p resc r ip t ions o rd ina i res de la loi ( c i - d e s s . , 
n° 2 0 8 6 à 2 0 9 0 ) . C'est ici v é r i t a b l e m e n t q u e la r e sponsab i l i t é d u 
p rés iden t est e n g a g é e , que la loi cha rge son h o n n e u r et sa con­
science de l ' emploi qu ' i l va faire de son pouvo i r . Arr ivé à ce 
t e r m e , il ne peut ni déc l ine r sa responsab i l i t é , ni l 'affaiblir en la 
faisant pa r t age r à d ' a u t r e s , ni re je te r su r l ' h o n n e u r et la con­
science de la cour ce q u e la loi a confié à la s i enne s e u l e . 

2 0 9 8 . Sil ne s 'agi t , au c o n t r a i r e , q u e d ' ac tes relatifs à la 
pol ice de l ' a u d i e n c e , ou à la d i rec t ion îles d é b a t s , ou m ê m e à 
l ' exerc ice du pouvoir d i sc ré t ionna i re dans les cas où il n 'es t fait 
dé roga t ion à aucune loi ( c i - d e s s . , n" 2 0 9 1 ) , b ien qu ' i l soit t ou ­
j o u r s m i e u x q u e la l igne des a t t r ibu t ions m a r q u é e à c h a q u e au to ­
r i té soit g a r d é e , il n 'y aura i t pas nul l i té si au l ieu d ' u n e s imple 
o r d o n n a n c e du p rés iden t il y avait eu a r r ê t de la cour . Q u e l q u e s -
u n s de ces p o i n t s , ceux qui se ré fèrent à des m e s u r e s d ' ins t ruc ­
t ion j u g é e s n é c e s s a i r e s , c o m m e u n e e x p e r t i s e , un t ranspor t de la 
cour et des j u r é s s u r les l i e u x , avec les accusés et l e u r s d é f e n -



s e u r s , se t rouvent m ê m e r é g u l i è r e m e n t en c o m m u n dans les 
a t t r ibut ions facultatives de la cour ou du p rés iden t . 

2 0 9 9 . En disant q u e la cour n e p e u t , à pe ine de nullité, 
s ' immiscer dans l 'exercice du pouvoir d iscré t ionnai re dérogeant 
aux prescr ip t ions légales o r d i n a i r e s , nous avons ajouté : « s'im­
miscer par voie d'autorité * ; il a été j u g é , en effet, avec raison, 
pa r no t re cour de cassation qu ' i l n 'est pas interdi t au président 
de consu l te r la cour , et qu ' i l ne résu l t e de l ' a r rê t de cette cour 
aucune nul l i té pou rvu qu ' i l soit b ien r econnu que cet arrêt n'a 
eu q u ' u n caractère consultatif , qu ' i l a laissé au président toute 
son i n d é p e n d a n c e , et que c'est le prés ident l u i - m ê m e , sous sa 
p r o p r e r e sponsab i l i t é , qui a pr is sa décis ion. Toutefois ce sont 
là des ^u je t s d ' équ ivoques et de contestat ions q u ' u n président 
d 'assises fera toujours bien d 'évi ter . 

Quant à l'exécution, la juridiction qui a prononcé le jugement ou l'arrêt, 
le ministère public, et la puissance executive. 

2 1 0 0 . Il peu t y avoir là aussi un contact de l imites délicates à 
d i sce rner . — C'est à la jur id ic t ion qu ' i l faut s 'adresser s'il s'élève 
u n incident content ieux sur l ' exécut ion ; et si cette juridiction est 
u n e cour d 'ass ises , dissoute par la c lô ture de la session, on 
d é c i d e , en j u r i s p r u d e n c e , qu ' i l faut r ecour i r à la chambre d'ac­
cusa t ion , en laque l le se concent ren t les pouvoirs de la cour 
d ' appe l quan t aux procès c r imine l s . — Le minis tè re public, ici 
c o m m e pa r tou t a i l l eu r s , r e q u i e r t , donne l ' i m p u l s i o n ; — et la 
puissance executive e x é c u t e . — Nous savons que c'est un point 
insuff isamment r é g l e m e n t é par no t re légis lat ion (c i -dess . , 
n» 2 0 4 6 ) . 

Enfin , la cour de cassation. 

2 1 0 1 . Sauf les cas ex t raord ina i res où elle a reçu cette mission 
de la loi, à t i t re de jur id ic t ion excep t ionne l le , la cour de cassation 
n e peu t se faire ni ju r id ic t ion d ' ins t ruct ion , ni jur id ic t ion de juge­
m e n t pour le fond des affaires. Elle doit res te r dans la sphère supé­
r i e u r e des pouvoirs qui lui sont dévolus (c i -dess . , n 0 8 1951 et 
2 0 1 1 ) . 

§ 2. Compétence sous le rapport de la hiérarchie. 

2 1 0 2 . Chaque autor i té ne doit r e m p l i r sa fonction qu 'à sa place 
h i é r a r c h i q u e : les jur idic t ions à l e u r d e g r é , p r e m i e r ou dernier 
r e s so r t , ou sur a p p e l ; les magis t ra ts ou fonct ionnaires agissanl 
ind iv idue l l emen t à l e u r r ang respectif. 

§ 3 . Compétence sous le rapport de la qualité ou de l'importance des affaires. 

2 1 0 3 . Chaque autor i té ne doit r e m p l i r sa fonction que dans 
l ' o rd r e d'affaires dans leque l elle est cha rgée de la r empl i r . Or, il 
se produi t ici, en t re ces divers o rd r e s d'affaires, ce qui se produit 



en t re les divers o rd res de fonc t ions ; c ' es t -à -d i re des vo i s inages , 
des cont iguï tés , aux approches d e s q u e l s les l i gnes de sépara t ion de ­
v iennent moins faci lement pe rcep t ib l e s , et souven t sujet tes à l i t i g e . 

Affaires administratives, et affaires judiciaires. 

2 1 0 4 . Bien q u e la dist inct ion à faire ici soit u n e d é p e n d a n c e de 
la séparat ion en t re le pouvoir jud ic ia i re et le pouvo i r a d m i n i s ­
tratif, cependan t elle n e se r appo r t e p a s , à vrai d i r e , à la diffé­
rence des fonctions ( c i -dess . , n° 2 0 5 7 ) . Il s'agit b ien ici de la 
fonction d é j u g e r , de j u g e r p é n a l e m e n t , et d ' a p p l i q u e r des a m e n d e s 
soit de s imple pol ice , soit de pol ice cor rec t ionne l le p o u r des con­
t ravent ions ou des dé l i t s . La dis t inct ion t ient à u n e différence dans 
la qual i té des affaires. En effet, nous savons déjà q u e diverses lois 
ont é r igé en ju r id ic t ions répress ives excep t ionne l l e s , avec c o m ­
pé t ence exclusive p o u r cer ta ines infractions spéc ia l e s , les t r i bu ­
naux adminis t ra t i fs , savoir, les consei ls de p ré fec tu re , avec r e c o u r s 
au conseil d 'Etat ( c i -dess . , n" 2 0 4 0 1"). Ces infract ions spéciales 
sont p r inc ipa l emen t les suivantes : con t raven t ions ou dél i t s en 
ma t i è re de g r a n d e voir ie ( 1 ) , en cer ta ins cas de la police du r o u ­
lage (2), et en ma t i è re de serv i tudes mi l i t a i res (3) . Les t r i b u n a u x 
o rd ina i res c o m m e t t r a i e n t u n excès de pouvo i r s'ils connaissa ient 
de ces sortes d'affaires. 

2 1 0 5 . De m ê m e , s'il s ' é lève , dans un procès p é n a l dont l ' a u t o ­
r i té judic ia i re est r é g u l i è r e m e n t saisie u n e q u e s t i o n , u n e c o n ­
troverse dont la solut ion a p p a r t i e n n e exc lus ivement à l ' au to r i t é 
adminis t ra t ive et qu ' i l soit i nd i spensab le c e p e n d a n t de faire 
r é soudre avant d ' en ven i r à la décision p é n a l e , pa rce q u e cette 
décision en dépend l o g i q u e m e n t , le t r i buna l ne peu t pas s t a tue r 
l u i - m ê m e sur cet te difficulté p r é a l a b l e ; il est obl igé de r envoye r 
les p a r t i e s , sur ce point , à l ' au tor i té admin i s t ra t ive c o m p é t e n t e 
p o u r v ider la diff iculté, et il d o i t , en a t t e n d a n t , su rseo i r à sa 

(1) Loi du 29 floréal an X ( 1 9 mai 1 8 0 2 ) , relative aux contraventions en 
matière de grande voirie. « Art. 1 e r . Les contraventions en matière de grande 
voirie, telles que . . . , etc. , seront constatées, réprimées et poursuivies par voie 
administrative. — Art. 4. Il sera statué définitivement en conseil de préfec­
ture. . . , etc. i 

(2) Loi du 12-30 avril et 30 mai 1851, sur la police du roulage et des mes­
sageries publiques, i Art. 17. Les contraventions prévues par les articles 4 et 9 
sont jugées par le conseil de préfecture du département où le procès-verbal a été 
dressé. —Tous les autres délits et contraventions prévus par la présente loi sont 
de ta compétence des tribunaux, J 

(3) Loi du 17 juillet 1S19, relative aux servitudes imposées à la propriété 
pour la défense de l'Etat « Art. 11 . Les contraventions à la présente loi seront 
constatées par les procès-verbaux des gardes des fortifications, et réprimées con­
formément à la loi du 19 mai 1802 (29 floréal an X), relative aux contraventions 
eu matière de grande voirie. • — Rapprocher de cet article l'article 13, pour ce 
qui regarde la pénalité. 

On peut voir une attribution spéciale au conseil de préfecture de la Seine , 
relativement aux contraventions concernant ie bureau des nourrices de Paris, 
dans la loi du 25 mars 1806 , art. 2 , et dans le décret du 30 juin 1806 , art. 5 . 



propre sentence . — Il en serai t a insi , pa r e x e m p l e , si quelqu'un 
poursuivi pour délits commis sur la p ropr ié té d 'autrui par des 
fouilles, ext ract ions , en lèvement de maté r iaux et détériorations 
d iverses , pré tendai t avoir agi par o rd re de l 'administrat ion, en 
mat iè re de travaux publics : le fait, s'il était con tes t é , offrirait 
une quest ion à faire r é s o u d r e , avant le j u g e m e n t pénal , par 
l 'autor i té adminis t ra t ive . La m ê m e situation peu t se présenter 
dans beaucoup d 'aut res cas. — De pare i l les questions admi­
nistratives ont , dans toute la force du m o t , le caractère de ques­
tions préjudicielles, c 'es t -à-di re à faire vider avant le jugement. 

2 1 0 5 bis. On a soulevé toutefois sur ce point une difficulté 
sér ieuse , depuis la promulgat ion du décret du 19 septembre 1870 
(n° 1079, en note) , qui a abrogé l 'ar t ic le 75 de la Constitution 
de l 'an VIII. On s'est d e m a n d é si la faculté de poursuivre libre-
ments les agents du g o u v e r n e m e n t n 'en t ra îna i t pas le droit, pour 
le t r ibunal sais i , d ' appréc ie r les actes de ces agen t s , même dans 
l 'o rdre de leurs fonctions adminis t ra t ives . Mais qui ne voit que 
ce serait ressusci ter l 'ancien cont rô le du p a r l e m e n t sur les actes 
de l 'adminis trat ion, sur l 'action m ê m e du gouvernement? Ainsi, 
dans l 'action in tentée par le p r ince Napoléon contre le préfet de 
police pour arres ta t ion a rb i t ra i re devant le t r ibunal de la Seine 
(jug. du 19 février 1 8 7 3 ) , pu i squ ' i l s 'agissait d 'un acte dont le 
gouve rnemen t avait assumé la r e sponsab i l i t é , le tribunal ne 
pouvait év idemment s tatuer sur la légal i té de l 'arrestation, sans 
connaître d 'une décision du g o u v e r n e m e n t , c 'est-à-dire sans se 
subst i tuer p u r e m e n t et s imp lemen t à l 'Assemblée nationale.il 
faut donc reconna î t re , ainsi que l'a j u g é dans u n e autre affaire 
le t r ibunal des conflits, le 30 ju i l le t 1 8 7 3 , en visant la loi 
des 19 -24 août 1790 et le décre t du 19 fructidor an III (1) 
(voyez les textes cités, n° 1976 , note 1), « que l 'ensemble de ces 
textes établit deux disposit ions dis t inctes , qu i , dérivant l'une et 
l 'autre des pr incipes de la séparat ion des pouvoirs , se référaient 
néanmoins , à des objets divers et ne p rodu isa ien t pas les mêmes 
conséquences au point de vue de la jur id ic t ion « . L 'une destinée 
à pro téger l 'acte administrat if , au moyen du décl inatoire , que 
soulève un conflit d ' a t t r ibu t ion ; l ' au t re des t inée à protéger le 
fonctionnaire en soumet tant les poursu i tes d i r igées contre lui à 
une autorisation préa lab le . Seu le , la seconde disposition a été 
abrogée. Ce qui le p r o u v e , c'est l ' ins t i tut ion m ê m e , par la loi 
du 24 mai 1 8 7 2 , du t r ibunal des conflits ayant p o u r objet de 
main ten i r la séparat ion des pouvo i r s , et , pa r c o n t r e , l'inter­
diction pour les t r ibunaux de connaî t re des actes administratifs. 

(t) Iar le décret du 16 fructidor an I I I , « la Convention nationale décrète 
qu elle unnule toutes procédures et jugements intervenus dans les tribunaux 
judiciaires contre les membres des corps administratifs et comités de sur­
veillance. » 



2 1 0 6 . Ce que nous venons de d i re au n° 2 1 0 4 touchant la 
ju r id ic t ion spéciale des t r i b u n a u x adminis t ra t i f s à l ' égard de c e r ­
ta ines infractions dont la connaissance l e u r est e x c e p t i o n n e l l e m e n t 
a t t r ibuée , n 'est q u ' u n e pa r t i cu la r i t é , ma i s u n e pa r t i cu la r i t é t r è s -
impor t an te , de l 'observat ion géné ra l e qui suit : 

Affaires ordinaires, et affaires spéciales. 

2 1 0 7 . Bien q u ' o n dise quelquefois q u e la j u r id i c t ion o r d i n a i r e 
contient en soi la spéc i a l e , il faut b ien se g a r d e r d ' a d m e t t r e cet te 
proposi t ion d ' u n e m a n i è r e abso lue . El le ne saurai t au to r i s e r la 
jur id ic t ion o rd ina i r e à e m p i é t e r sur les cas dont l ' a t t r ibu t ion est 
faite exclusivement à des ju r id ic t ions ou à des au tor i tés spéc ia les . 

Mais il a r r ive q u e l q u e f o i s , q u a n t aux spéc ia l i t é s , q u e l ' a t t r i ­
but ion eu est faite par la loi aux au tor i tés o rd ina i res et aux a u t o ­
ri tés spéciales c o n c u r r e m m e n t : pa r e x e m p l e , dans le cas d'offense 
au Corps législatif pa r un moyen de publ ic i t é , et r e l a t i vemen t aux 
consei ls de p r u d ' h o m m e s (c i -dess . , n" 2049) ; tandis q u e les t r i ­
b u n a u x spéciaux ne con t i ennen t j ama i s et r i g o u r e u s e m e n t en l e u r 
jur id ic t ion que l eu r spécia l i té . — L a conséquence la p lus sa i l lante 
des idées qui p r é c è d e n t , c 'est q u e , dans le cas où l ' indivis ibi l i té 
de la p r o c é d u r e , par sui te de complic i té ( c i - d e s s . , n° 1294) , 
oblige à opter en t re p lu s i eu r s j u r i d i c t i o n s , c 'est la ju r id ic t ion 
ordinai re qui doit l ' e m p o r t e r : ainsi , la p e r s o n n e jus t ic iab le des 
t r ibunaux ordinai res e n t r a i n e son compl i ce mi l i t a i re ou m a r i n 
devant le t r ibunal c o r r e c t i o n n e l ou devant la cou r d 'ass i ses . 
Mais la règle cesse s'il s 'agit d 'une de ces ju r id ic t ions spécia les 
supé r i eu re s qui p r é d o m i n e n t les t r i bunaux o r d i n a i r e s , c o m m e 
était la hau te cour de jus t i ce . 

Affaires suivant l'ordre d'importance. 

2 1 0 8 . Nos ju r id ic t ions suivent ici l ' o r d r e de gravi té des déli ts 
et des p e i n e s ; c'est la m e s u r e adop tée pa r no t re légis lat ion p o u r 
l ' o rd re et la compé tence des ju r id i c t ions . Nous avons déjà ind iqué 
(c i -dess . , n° 658) par combien de motifs cet te m é t h o d e est la p lu s 
c l a i r e . Si l 'on voulai t faire la d is t r ibut ion de la c o m p é t e n c e et 
cons t ru i r e l 'organisa t ion des ju r id ic t ions d ' ap rès la qual i té des 
inf rac t ions , c o m m e ce n ' a été q u e t rop p r a t i q u é sous l ' anc ien 
r é g i m e et c o m m e on n e le voit enco re q u e t rop dans q u e l q u e s 
pays où se conservent ces t radi t ions du passé , on tombera i t dans 
la mul t ip l i c i t é et dans le c ro i semen t des ju r id ic t ions spéciales , 
sans r è g l e de dist inction f e rme et n e t t e , sans vue d ' e n s e m b l e 
dans le sy s t ème . C e p e n d a n t , m ê m e dans no t r e d is t r ibut ion pa r 
o r d r e de g r a v i t é , il ne laisse pas de se p r é s e n t e r q u e l q u e s points 
de contact et des difficultés. Voici le tab leau succinct de cette 
d i s t r ibu t ion , avec les except ions qu i y sont faites : 

2 1 0 9 . Tribunaux de simple police. — Compéten t s en généra l 
p o u r tout dél i ts ou con t raven t ions p révus soit pa r le Code p é n a l , 



soit p a r l e s lois par t icu l iè res du m o m e n t que ces faits ne sontpunis 
que de peines de s imple police (C. i. c . , a r t , 137 et 1.38). —La 
règ le est néanmoins in terver t ie p o u r que lques -uns de ces faits, 
dont la connaissance est a t t r i b u é e , excep t ionne l l ement , aux tri­
bunaux de police correc t ionnel le , m ê m e lorsque la peine n'est 
q u e de s imple pol ice . 

•2110. Tribunaux de police correctionnelle. — Compétents: 
— 1° Pour les appels cont re les j u g e m e n t s des tribunaux de 
s imple police quand il y a l ieu à l ' appel ; — 2° p o u r tous les délits 
de police cor rec t ionnel le , fussent-i ls qualifiés de contraventions, 
c 'est-à-dire délits non in ten t ionne ls , du m o m e n t qu' i ls sontpunis 
de peines de pol ice co r r ec t ionne l l e . 

Par excep t ion , et en deux sens i nve r se s , les tribunaux de 
police correc t ionnel le sont incompéten t s : — 1° Pour certains 
déli ts ou contravent ions qui l e u r sont spéc ia lement déférés par 
les lois pa r t i cu l i è r e s , m ê m e lorsqu ' i l s ne sont punis que de 
pe ines de s imple pol ice . Exemple : tous les délits ou contraven­
tions en mat iè re forest ière, dans les bois soumis au régime fores­
t ier (C. fo res t . , a r t . 171 et 1 0 0 ) ; en m a t i è r e de pêche fluviale 
(loi du 15 avril 1 8 2 9 , ar t icle 4 8 ) ; de cont r ibut ions indirectes 
(loi du 25 vent , an XII, a r t . 90) ; d ' infract ions à la loi du 19 vent, 
an XI sur l 'art de gué r i r . — 2" pour cer ta ins cas de crime, dans 
lesquels la pe ine est abaissée au niveau des peines de police cor­
rect ionnel le : savoir, à l ' égard du m i n e u r de seize ans, dans les 
t e rmes de l 'art icle 08 du Code péna l ( I ) . 

2 1 1 1 . Cours d'assises. — Compéten tes p o u r tous les cas de 
c r imes , sauf l 'except ion qui vient d 'ê t re faite à l 'égard du mineur 
de seize ans . 

Dans le système des inst i tut ions pol i t iques plus larges qui 
avaient prévalu sous la Restaurat ion en 1 8 1 9 , il leur avait été 
aussi a t t r ibué compé tence pour les dél i ts pol i t iques et les délits 
de presse : cette compétence , ap rès avoir été successivement 
a t t r ibuée aux cours roya les , puis aux t r i bunaux de police cor­
r ec t ionne l l e , a été res t i tuée aux cours d'assises par le décret 
du 27 octobre 1870 (2). La démarca t ion en t r e la compétence des 

( 1 ) Code pénal. • Art. 6 8 . L'individu, âgé de moins de seize ans, qui n'aura 
• pas de complices présents au-dessus de cet âgp, et qui sera prévenu de crimes 
> autres que ceux que la loi punit de la peine de mort, de celle des travaux forcés 
t à perpétuité, de la peine de la déportation ou de celle de la détention, sen 
« juges par les tribunaux correctionnels, qui se conformeront aux deux articles 
« ci-dessus, J 

La juridiction de la cour d'assises est conservée par cet article dans les casdf 
peine de mort ou de peines perpétuelles, parce que dans ces cas l'emprisonne­
ment à prononcer contre le mineur s'élève de dix à vingt ans, ce qui dépasse les 
limites des attributions de la police correctionnelle. — Elle est conservée dans le 
cas de détention, à cause du caractère politique de l'accusation. 

( 2 ) Décret du 2 7 octobre 1 8 7 0 . 
« Art 1 " . La connaissance de tous les délits politiques et de tous les délits 

« commis par la voie de la presse appartient exclusivement au jury. Néanmoins 



( tes délits d'injures et de diffamations envers les particuliers continueront pro-
.. visoirement à être jugés par les tribunaux correctionnels, » 

(1) Loi du 15 avril 1 8 7 1 , relative aux poursuites à exercer eu matière de 
délits commis par la voie de la presse, etc. « Art 2 Les tribunaux correction­
nels continueront de connaître : — I o Des délits commis contre les mœurs par 
la publication, l'exposition, la distribution et la mise en vente de dessins, gra­
vures, lithographies, peintures et emblèmes; — 2° Des délits de diffamations 
et d'injures publiques concernant les particuliers; — 3° Des délits d'injure 
verbale contre toute personne; — 4° Des infractions purement matérielles aux 
lois, décrets et règlements sur la presse. » 

(2) Code pénal, art. 1 4 2 , 143 , 155 , 156 , 158 , 160, 228 , 2 4 1 , 2 5 1 , 279, 
305 , 3 0 9 , 3 4 5 , 362 à 3 6 4 , 3 6 6 , 3 8 7 , 389 et 399 . 

cours d'assises et cel le des t r ibunaux co r rec t ionne l s , déjà i n d i q u é e 
pa r ce décre t , a été t racée d ' u n e m a n i è r e p lus c o m p l è t e par la loi du 
15 avri l 1 8 7 1 , qui a rése rvé à ces d e r n i e r s t r i b u n a u x la conna i s ­
sance des publ icat ions con t ra i r e s aux m œ u r s , des diffamations 
et in jures pub l iques cont re les p a r t i c u l i e r s , des in ju re s ve rba le s 
con t re tou te p e r s o n n e , enf in , des con t raven t ions p u r e m e n t m a ­
tér ie l les aux r è g l e m e n t s sur la presse (1) . 

Excep t ionne l l ement , ce s e n t i e s cours d 'assises qui conna i s sen t , 
non-seu lement des c r i m e s , mais e n c o r e des dél i ts en fait de t ra i t e 
de noirs , (loi du -4 m a r s 1 8 3 1 , a r t . 13 et suivants . ) 

2 1 1 2 . Nous savons q u e l l e est cbez nous la t e n d a n c e p r a t i q u e à 
r e s t r e indre le n o m b r e des affaires soumises au j u r y , p o u r subs t i ­
tuer à cet te j u r id i c t ion cel le des t r i b u n a u x de police c o r r e c t i o n ­
ne l l e . La loi d u 13 ma i 1 8 6 3 , conçue dans l ' espr i t g é n é r a l d ' un 
a b a i s s e m e n t , q u a n t à cer ta ins c r imes et à ce r t a ins d é l i t s , des 
p e i n e s édictées p a r l e Code p é n a l , a fait p a s s e r , au m o y e n de 
cet aba i s sement , un g rand n o m b r e de faits dé l i c tueux de la classe 
des c r imes dans cel le des déli ts et pa r c o n s é q u e n t dans la j u r i ­
diction des t r i b u n a u x de pol ice co r r ec t i onne l l e . Les ar t ic les d u 
Code péna l revisés dans l e sque l s ce t te t ransformat ion a été o p é r é e 
sont au n o m b r e de v ingt (2) . Il y a été fait un g rand emplo i de la 
survei l lance de la h a u t e pol ice en m a t i è r e co r r ec t i onne l l e . — 
Quan t au p rocédé p r a t i q u e q u ' o n appe l l e eorrettionnaliser les 
aj/aires et qui consiste à en l eve r au j u r y , pa r u n e d i ss imula t ion 
des faits, la connaissance d e cer ta ins c r i m e s q u e la loi lu i a 
dé fé ré s , p o u r les faire j u g e r pa r les t r i b u n a u x de pol ice c o r r e c ­
t ionne l le , nous n 'avons r i en à a jouter à ce q u e nous en avons di t 
c i -dessus , n° 2 0 6 6 . 

2 1 1 3 . On n ' a p p l i q u e pas à la c o m p é t e n c e p é n a l e la r è g l e qu i 
a l ieu au c iv i l , q u e c'est par la d e m a n d e q u e s ' es t ime l ' i m p o r ­
tance de l 'affaire. Le min i s t è re publ ic n ' es t pas l i b re , en effet, 
de l ier les t r i b u n a u x de répress ion en amplif iant ou en r e s t r e i ­
gnan t sa d e m a n d e . Le fait poursuivi doit ê t re pun i te l qu ' i l est 
e n r é a l i t é , suivant ce q u e veu t là loi p é n a l e . De là c e r t a i n e s 
difficultés ou cer ta ines in te rvers ions de c o m p é t e n c e q u a n d il 
a r r ive q u e la p r e m i è r e appréc ia t ion du fait , sous le r a p p o r t de 



l ' o rdre de g rav i t é , se modifie devant la jur id ic t ion de jugement, 
par suite des déba t s . 

2 1 1 4 . On ne se t i re ra pas de ces difficultés au moyen de cet 
adage : « Qui peut le p lus peut le moins , » inexact presque par-
tout, mais p r inc ipa lement en fait de compé tence judiciaire. 

2 1 1 5 . Si le fait est r econnu p lus grave : poursuivi comme 
contravent ion de s imple police, il est r econnu délit de police cor­
rect ionnel le ; poursuivi c o m m e déli t de police correctionnelle, 
il est r econnu c r ime : pas de doute poss ib le , la juridiction dont 
la l imite de pouvoir est dépassée doit se déc la rer incompétente 
( C i . c . , a r t . 160 et 193) . 

2 1 1 6 . Si le fait, en sens i n v e r s e , est r econnu moins grave: 
pa r e x e m p l e , si le p r é t endu délit de police correctionnelle des­
cend aux propor t ions d ' une cont ravent ion de s imple police, ou 
le p r é t endu cr ime aux propor t ions d 'un délit ou d'une simple 
con t raven t ion , no t re lég is la teur n ' a pas donné la même règle à 
l 'égard des cours d'assises qu 'à l ' égard des t r ibunaux de police 
cor rec t ionne l le . 

La cour d'assises reste toujours c o m p é t e n t e p o u r prononcer la 
pe ine voulue (C. i. c , a r t . 365) . 

Le t r ibunal de police correc t ionnel le n e garde la compétence 
qu ' au tan t que le minis tè re publ ic ou la par t ie civile ne réclame 
pas (C. i. c , ar t . 192) (1). Du p révenu , il n ' en est pas question 
dans la lo i , ce qui ne saurait guè re se jus t i f ier ; la jurisprudence 
l ' admet seu lemen t au décl ina to i re lo r sque c 'est dès l'origine, et 
non par suite d 'une modification des faits su rvenue par les débats, 
qu ' i l oppose l ' i ncompé tence . 

2 1 1 7 . La connexi té peut p rodu i re aussi u n e prorogation de 
compétence dans l 'o rdre de gravi té , en donnan t à la cour d'as­
sises le. pouvoir de j u g e r les déli ts connexes au c r i m e , et au tri­
bunal cor rec t ionnel le pouvoir de j u g e r les s imples contraventions 
connexes au délit dont l ' ensemble l eu r est déféré . La plus grave 
des infractions en t ra îne avec elle les infractions inférieures con­
nexes (ci-dess. , n° 12 47). 

Affaires civiles, et affaires pénales. 

2 1 1 8 . Le contact se produi t ici lorsqu ' i l a r r ive que la solution 
du procès pénal dépend , en totalité ou en pa r t i e , de la solution 
d 'une question c iv i le , ou r é c i p r o q u e m e n t . Nous avons vu déji 
parei l le situation se p rodu i re dans un procès péna l à l'occasion 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 192. Si le fait n'est qu'une contra-
« vention de police, et si la partie publique ou la partie civile n'a pas demandé 
« le renvoi, le tribunal appliquera la peine et statuera, s'il y a lieu, sur les dom-
« mages-intérêts. — Dans ce cas, son jugement sera en dernier ressort. 

« Art. .365 Si ce fait est défendu, la cour prononcera la peine établie parla 
« loi, même dans le cas où, d'après les débats, il se trouverait n'être plus de la 
« compétence de la cour d'assises..., etc. » 



(1) M .WGIN, Traité de l'action publique, fin du tome ! l e r , n» 2 4 0 , en note. 

d 'une ques t ion a d m i n i s t r a t i v e , et dans ce cas nous savons qu ' i l 
faut toujours que le j u g e péna l s ' abs t ienne de la ques t ion a d m i ­
nis t ra t ive et renvoie à l ' au tor i té à l aque l l e il appa r t i en t d ' en 
d o n n e r la solution (c i -dess . , n° 2 1 0 5 ) . Main tenan t nous s u p p o ­
sons le m ê m e fait à l 'occasion d ' u n e ques t ion civile : il s 'agit de 
savoir ce que le j u g e p é n a l devra fa i re . 

2 1 1 9 . Cette si tuation peu t se p r é s e n t e r dans un p rocès p é n a l 
pour des ques t ions re la t ives aux divers in té rê ts q u ' e m b r a s s e le 
droit civil : — Soit à l 'é ta t des p e r s o n n e s , droi ts de famil le ou 
droits de ci té , c o m m e si l ' accusé de pa r r i c ide p r é t e n d qu ' i l n 'es t 
pas descendant de la p e r s o n n e h o m i c i d é e , ou si l ' accusé d ' u n 
c r ime ou d 'un dél i t qui n e peu t ê t re poursu iv i q u e con t re un 
Français (C . i. c . , a r t . 5) p r é t end qu ' i l n 'es t pas F r a n ç a i s ; 
— soit à la p rop r i é t é mob i l i è r e ou i m m o b i l i è r e , c o m m e s i , 
poursuivi p o u r vol ou p o u r a rb re s c o u p é s , le p r é v e n u objecte 
qu ' i l est p ropr i é t a i r e : « Feci, sed jure feci; » — soit à des 
ob l iga t ions , c o m m e s i , poursu iv i p o u r violat ion de d é p ô t , p o u r 
abus de confiance, p o u r faux s e r m e n t décisoi re (C. p . , a r t . 3 6 6 ) , 
le p r évenu nie le d é p ô t , le m a n d a t , la r e m i s e des objets ou 
l 'obligation civile dont l ' ex is tence supposée ser t de base à la 
poursu i te p é n a l e . 

L o g i q u e m e n t , p o u r a r r ive r à la solut ion de la ques t ion péna l e 
il faut de toute nécessité r é s o u d r e d 'abord ces ques t ions de droi t 
civil, qui sont qualifiées, lato sensu, de questions préjudicielles. 
Mais c o m m e n t y p rocédera - t -on q u a n t au r è g l e m e n t de la c o m ­
p é t e n c e ? Le j u g e péna l deviendra- t - i l a lors j u g e de la ques t ion 
civi le ; ou bien faudra-t- i l qu ' i l s ' a r r ê t e , s u s p e n d a n t le p rocès 
péna l j u s q u ' à ce q u e le j u g e civil ait p rononcé su r la ques t ion 
p réa lab le? 

2 1 2 0 . C'est sur tou t dans le cas où il doit y avoir suspens ion 
du procès et renvoi à u n a u t r e j uge p o u r la solut ion de la q u e s ­
t ion p r é a l a b l e , qu ' on d i t , stricto sensu, q u e cet te ques t ion est 
préjudicielle. 

Il cour t à ce sujet des brocards con t rad ic to i res , dont il est bon 
de se méfier : « Le j u g e de l 'action est j u g e de l ' except ion ; » — 
« L e civil t ient le c r imine l en état (in statu quo). » — Ou b i e n , 
au con t ra i r e : « L e c r imine l tient le civil en état . » On ne saurai t 
t r ouve r là des raisons de déc ider . 

2 1 2 1 . En l 'absence de textes suffisants dans no t r e légis lat ion 
p o u r r é g i r d ' u n e m a n i è r e géné ra l e la diff iculté , on cite souvent 
en n o t r e j u r i s p r u d e n c e doct r ina le ou p r a t i q u e , u n e note du 
5 n o v e m b r e 1 8 1 3 , qui a été r é d i g é e , après e x a m e n en t re les 
m e m b r e s de la cou r de cassa t ion , pa r M. le p r é s iden t Bar r i s , 
avec adhés ion de M. le p r o c u r e u r généra l Mer l in , c o m m e e x p r e s ­
sion des p r inc ipes su r l esque ls on était t o m b é d 'accord (1) . Cette 



note n 'a j amais eu et n 'a j amais pu avoir aucune prétention de 
disposit ion géné ra l e ou r ég l emen ta i r e (Cod. civ. . , art. 5), mais 
el le a la g r a n d e au tor i té qui s 'attache à l 'opinion collective des 
h o m m e s éminen t s de qui el le é m a n e . Tou te fo i s , avec la défé­
rence qui est d u e scient i f iquement à cette au tor i t é , et en faisant 
profit des bonnes décisions qui s'y t rouven t , nous croyons que ces 
décisions n e sont pas toutes à suivre , et q u e la jurisprudence est 
en état d 'en veni r au jourd 'hu i à un ensemble de solutions plus 
s imple et mieux a r r ê t é . 

2 1 2 2 . Nous tenons p o u r cer ta in , quan t à nous , c'est d'ailleurs 
la doctr ine géné ra l e exp r imée par cet te no t e , que tout juge saisi 
d 'une quest ion à r é soudre , est saisi par cela seule de foules les 
opéra t ions de r a i sonnemen t nécessaires p o u r arr iver à son bat, 
et par conséquent de toutes les quest ions qui peuvent s'enchaîner 
successivement c o m m e autant d ' é l émen t s logiques de celle qui 
lui est soumise . Pour qu ' i l soit obl igé de s ' a r rê te r , et de renvoyer 
à un au t re juge u n e par t ie de ces opéra t ions préalables, il faut: 
— Ou qu ' i l s 'agisse de pouvoirs t e l l ement s é p a r é s , comme le 
sont le pouvoi r judic ia i re et le pouvoir administratif, qu'il ne 
lui soit j amais p e r m i s d ' e n t r e p r e n d r e su r u n e telle séparation 
(ci-dess. , n ° ' 2 0 5 7 et 2 1 0 4 ) ; — ou b i e n , s'il s'agit d'un seul de 
ces pouvoirs , c o m m e ici du pouvoir j ud i c i a i r e , en présence du 
p r inc ipe géné ra l de l 'un i té de jus t ice civile et péna le , il faut 
qu ' un texte formel de loi , ou un usage ayant autor i té législative, 
lui en impose l 'obl igat ion. 

2 1 2 3 . Or, p o u r les ques t ions dont nous nous occupons ici, nous 
ne voyons un texte parei l que re la t ivement aux délits de suppres­
sion d'état et au rapt de m i n e u r e s o i v i de m a r i a g e en t r e l e ravisseur 
et la pe r sonne r a v i e , cas dont nous avons déjà traité ci-dessus, 
n 0 1 1083 et su ivants , 1700 et su ivan t s ; et u n usage traditionnel 
cor roboré par que lques t e x t e s , q u e r e l a t i vemen t à la propriété 
immobi l iè re (1). Dans toutes les au t re s hypothèses , qu'il s'agisse 
de quest ions d 'état relat ives aux droi ts de famil le ou aux droits 

(1) Code forestier. « Art. 182. Si dans une instance en réparation de délit ou 
contravention le prévenu oxcipe d'un droit de propriété ou autre droit réel, le 
tribunal saisi de la plainte statuera sur l'incident en se conformant aux règles 
suivantes : — L'exception préjudicielle ne sera admise qu'autant qu'elle sera 
fondée, soit sur un titre apparent, soit sur des faits de possession équivalents, 
personnels au prévenu et par lui articulés avec précision, et si le litre proW 
ou les faits articulés sont de nature, dans le cas où ils seraient reconnus 
l'autorité compétente, à ôter au fait qui sert de base aux poursuites tout carac­
tère de délit ou de contravention. —Dans le cas de renvoi à fins civiles, le 
jugement fixera un bref délai dans lequel la partie qui aura élevé la question 
préjudicielle devra saisir les juges compétents de la connaissance du litige, el 
justifier de ses diligences, sinon il sera passé outre. Toutefois, en cas de con­
damnation, il sera sursis à l'exécution du jugement sous le rapport de l'empri­
sonnement s'il était prononcé, et le montant des amendes, restitutions et dom­
mages-intérêts sera versé à la caisse des dépôts et consignations pour être 
remis àqui il sera ordonné par le tribunal qui statuera sur le fonds du droit.i — 



de c i té , ou bien de p r o p r i é t é m o b i l i è r e , ou b ien d 'obl iga t ions et 
de cont ra ts , nous reconnaissons la c o m p é t e n c e d u t r ibuna l de 
répress ion (1). 

2124' . Ces déli ts de suppress ion d ' é t a t , de rapt d ' une m i ­
n e u r e suivi de m a r i a g e , ont donné l ieu , le p r e m i e r s u r t o u t , à u n e 
mépr i se dont il faut b ien se g a r d e r . Nous savons qu ' i l s 'agit , dans 
l 'un et dans l ' au t r e cas, non pas d ' u n e ques t ion p r é j u d i c i e l l e , 
c 'est-à-dire d 'une ques t ion soulevée dans un p rocès et qu ' i l est 
indispensable de v ider ou de faire v ider pa r qui de d ro i t , avant 
d 'en veni r au j u g e m e n t ; il s 'agit de l ' ex is tence m ê m e de l ' ac t ion 
p u b l i q u e . 

Quan t au déli t de suppress ion d 'état , ce n ' es t j ama i s la p r o c é ­
dure péna le qu i est s u s p e n d u e dans le cours d ' u n e ins tance d e ­
vant le j u g e de r ép ress ion , à c h a r g e par les par t i es de faire j u g e r 
dans u n ce r ta in délai la ques t ion p ré jud ic ie l l e , c 'est l 'act ion p u ­
b l ique e l l e - m ê m e qui n e peu t c o m m e n c e r , qu i est a r r ê t é e dans 
les mains du min is tè re pub l i c . Il ne peu t pas y avoir ici de q u e s ­
tion pré jud ic ie l le par la bonne ra ison qu ' i l ne p e u t pas y avoir ici 
de procès péna l ; l 'act ion du min i s t è re publ ic n ' es t p a s r e c e v a b l e ; la 
poursu i te ne peu t ê t re c o m m e n c é e ni a r r i ve r devant le j u g e , le 
min i s t è re publ ic est c o n d a m n é à l ' inac t ion . C'est p o u r ce dél i t et 
à cause de cela q u ' o n a imag iné l ' express ion b iza r re de préjudi­
cielle à Vaction (c i -dess . , n° 1 6 8 8 ) . Nous s o m m e s loin des q u e s -
tionspréjudicielles, c 'es t -à-di re à v ider avant le j u g e m e n t ! Ceci 
n 'a pas e m p ê c h é cer ta ins ju r i sconsu l t e s de p r e n d r e l 'a r t ic le 3 2 6 
du Code civil : a Les t r i b u n a u x civils se ron t seuls c o m p é t e n t s 
p o u r s ta tuer sur les réclamations d 'é ta t , » c o m m e un ar t ic le g é ­
néra l équiva lent à cet te a u t r e proposi t ion : Les t r i b u n a u x civils 
seront seuls compé ten t s p o u r s t a t u e r su r les questions d ' é t a t . On 
ar r ivera i t à un beau résu l t a t si l 'on voulait a p p l i q u e r à tou tes les 
ques t ions d 'é tat les disposit ions exorb i tan tes et déjà fort p r é j u d i ­
ciables du Code civil re la t ives aux réc lamat ions con t r e un déli t de 
suppress ion d 'état ; si on voulai t a r r ê t e r l 'act ion p u b l i q u e dans 
les ma ins du min i s t è re publ ic p o u r tous les c r i m e s et les dél i ts 
relatifs à des quest ions d ' é ta t ! 

2 1 2 5 . Quan t au déli t de rapt de m i n e u r e , il est poss ible q u e 
l 'ac t ion pub l i que ait été i n t en tée , q u e l ' i ncu lpé se t rouve t r adu i t 
devant u n t r ibuna l de police co r rec t ionne l l e ou devant u n e cou r 
d 'assises , et q u e ce soit dans le cours de ce procès péna l que le 
m a r i a g e in t e rv i enne ou q u e l ' ex is tence du m a r i a g e soit invoquée 

Disposilion identique, dans la loi du 15 avril 1829, formant Code de la pêche 
fluviale, art. 59. 

(1) La loi du 28 juin 1857, sur les marques de fabrique et de commerce, a 
fait application de ce principe en ces termes, art. 16 : . . . « En cas d'action intentée 
par la voie correctionnelle, si le prévenu soulève, pour sa défense, des questions 
relatives à la propriété de la marque, la tribunal de police correctionnelle sta­
tuera sur l'exception. » 



(ci-dess. , n° 1700) . Du m o m e n t q u ' a u x yeux du j uge de répres­
sion le fait de cet te exis tence est p rouvé , le procès pénal doit 
p r e n d r e fin. Peu i m p o r t e que différentes pe r sonnes aient peut-
ê t re le droi t , par divers motifs , d ' a t t aquer ce mariage comme 
nul ; le t r ibunal de répress ion n ' a pas à en connaî t re , c'est un 
procès à par t , et quand bien m ê m e la nul l i té du mariage serait 
u l t é r i e u r e m e n t p rononcée pa r la jur id ic t ion civile compétente, 
l 'action pub l ique ne renaî t ra i t pas encore p o u r cela, puisqu'il 
faudrait , en o u t r e , pour la faire r e n a î t r e , une plainte de la part 
des personnes ind iquées par la loi (ci-dess. , n o s 1704 et suiv.). 
On voit donc que dans cet te hypothèse pas p lus que dans la pré­
cédente il ne s'agit de quest ions pré judic ie l les , et qu ' i l n'ya rienà 
conclure de ces disposit ions except ionnel les à ce qui concernée le 
j u g e m e n t des quest ions d'état vér i t ab lement préjudicielles en un 
procès péna l . 

2 1 2 6 . Ce j u g e m e n t sur les ques t ions d 'état , de même qne celui 
sur la propr ié té des objets mobi l ie rs , sur l 'exis tence et la validité 
des contrats (ci-dess. , n° 2119) , r e n t r e r a dans la compétence du 
juge de répress ion . La note doctr inale du 5 n o v e m b r e 1813, dont 
nous avons par lé (ci-dess. , n° 2 1 2 1 ) , établit le principe général 
et en dédui t les conséquences avec g r a n d e raison et grande auto­
r i t é ; mais nous avons pe ine à c o m p r e n d r e c o m m e n t et pourquoi 
elle en dévie au sujet du c r ime de b igamie , voulant que si l'ac­
cusé oppose la nul l i té du p r e m i e r mar i age et qu ' i l s'agisse d'une 
nul l i té absolue, les jur id ic t ions de droi t péna l soient obligées de 
surseoir et de renvoyer devant les t r ibunaux civils pour y être 
p réa lab lement statué sur la validité du p r e m i e r mariage (1). Nous 
ne voyons pas , en vér i té , de cause de dist inct ion, et tant à l'égard 
du p r e m i e r mar iage qu ' à l ' égard du second, les juridictions de 
droit pénal ga rden t , suivant nous , l e u r compétence en ce qui 
touche , bien en tendu , le procès péna l . 

2 1 2 7 . Ces quest ions d'état ou de p ropr i é t é mobilière, ou 
d 'existence et de validité de contrats seront appréciées parles 
diverses jur idic t ions pénales suivant les règles de leur compé­
tence respective : — Par le j uge d ' ins t ruct ion ou par la chambre 
d 'accusation, au point de vue de la mise en j u g e m e n t ou delà 
mise en accusa t ion ; — par les t r i bunaux de s imple police, de 
police cor rec t ionne l le , ou par la cour d 'assises, au point de vue 
du j u g e m e n t péna l . 

Devant la cour d 'assises, elles r e l ève ron t soit du jury soit de 
la cour , en suivant la l igne de démarca t ion , dont nous avons 
donné les pr inc ipes géné raux ci -dessus , n " 2 0 6 8 et suivants, 
ent re les a t t r ibut ions de ces deux au to r i t é s . Ainsi les questions 

(1) C'est dans le même esprit qu'un arrêt du 13 avril 1867, rendu par la cour 
de cassation, sections réunies, oblige le juge correctionnel saisi d'une poursuite 
en adultère à renvoyer devent le juge civil, si le mariage est contesté. 



sur la qual i té de Français en cas de c r ime c o m m i s en pays é t r an ­
ge r seront de la compétence de la cour ; au con t r a i r e , celles sur 
les qual i tés d 'ascendants , descendants , conjoints , pa r en t s ou a l ­
l iés dans les diverses hypothèses men t ionnées par nous c i -dessus , 
au n" 2 0 6 9 , celles sur l ' exis tence du p r e m i e r et du second m a ­
r iage dans une accusation de b igamie , cel le sur la p r é t en t ion de 
propr ié té soulevée pa r l 'accusé dans u n e accusation de vol, s e ron t 
de la compétence du j u r y , pu isqu ' i l s'agit des é l émen t s m ê m e s de 
l 'accusation. 

2 1 2 8 . Nous ferons , p o u r clore cet exposé , deux r e m a r q u e s 
finales : 

La p r e m i è r e , c'est q u e le juge péna l qui déc ide ainsi des q u e s ­
tions civiles pré judic ie l les dont la solution lui est ind ispensable 
pour a r r ive r à celle de la ques t ion péna le , n e le fait, p o u r ainsi 
d i re , que par voie de r a i s o n n e m e n t , s e u l e m e n t p o u r ce qui r e ­
ga rde la décision péna l e , et sans q u ' a u c u n effet civil au t re q u e 
celui qui a trai t à la pénal i té puisse en ressor t i r . Ainsi , de ce 
q u e la c h a m b r e d 'accusat ion ou la cour s iégeant aux assises a 
j u g é l 'action du min i s t è re publ ic non recevable pa r sui te de la 
contestation de la qual i té de França i s soulevée à l ' égard de l ' a c ­
cusé ou de la p e r s o n n e vict ime du c r i m e , il ne r é su l t e pas q u ' e n 
dehors du procès péna l , cet te qual i té existe ou n 'ex is te pas p o u r 
eux ; de m ê m e à l ' égard du j u ry qui r appo r t e un verdict de n o n -
culpabili té en accusation de par r ic ide parce qu ' i l a été mis en 
doute par les débats sur la qual i té d 'ascendant , ou qui r appo r t e un 
verdict de culpabil i té ou de non-culpabi l i té en accusat ion de b iga­
mie parce qu ' i l a été convaincu de l ' exis tence des deux m a r i a g e s , 
ou qu ' i l a été mis en doute sur l ' exis tence de l ' un ou de l ' a u t r e . 

Il en serai t a u t r e m e n t dans cer tains cas où la ques t ion civile 
forme le fond m ê m e du procès et doit ê t re réso lue p r i n c i p a l e m e n t 
p a r l e dispositif, c o m m e en l 'ar t ic le 198 du Code civil ( 1 ) ; mais 
ces cas sont except ionnels . 

2 1 2 9 . La seconde observation q u e nous devons faire , c 'est q u e 
..le j u g e pénal sera assujetti , quan t aux moyens de p r e u v e su r cet 

incident civil, aux règles ord ina i res de la p reuve civi le . C o m ­
m e n t , en effet, justifier q u e , parce que la ju r id ic t ion c h a n g e , le 
d ro i t , soit quan t au fond, soit quan t au g e n r e de p reuves a d m i s ­
sibles ou non admissibles , puisse change r aussi ? La ju r id ic t ion 
n 'es t q u e la puissance organisée p o u r m e t t t r e en appl icat ion le 
d ro i t ; c o m m e n t , parce que la puissance c h a n g e , le dro i t p o u r ­
rai t - i l c h a n g e r ? La note doctr inale du 5 n o v e m b r e 1 8 1 3 , é m a n é e 
des m e m b r e s de la cour de cassation, s 'en exp l ique fort b ien à 

(1) Code civil. « Art. 193. Lorsque la preuve d'une célébration légale du 
mariage se trouve acquise par le résultat d'une procédure criminelle, l'inscription 
du jugement sur les registres de l'état civil assure au mariage, à compter du jour 
de sa célébration, tous les effets civils, tant à l'égard des époux qu'à l'égard des 
enfants issus de ce mariage. » 

u. 31 



l 'égard des contra ts . Suivant que le contrat en quest ion sera pré-
tendu avoir por té sur un objet m o i n d r e de cent cinquante francs, 
ou sur u n objet de cent c inquan te francs ou au-dessus , la preuve 
pa r témoins sera admiss ib le , ou bien el le ne le sera que s'il existe 
u n c o m m e n c e m e n t de p reuve par écri t , devant le juge pénal 
c o m m e devant le j u g e civil. « Les règles de p reuve fixées parles 
art icles 1341 et 1347 du Code civil, dit la note de la cour de cas­
sation, sont des pr incipes géné raux c o m m u n s à toutes les juri­
dictions. Les délits sont suscept ibles sans doute de toute espèce 
de p r euve , mais le délit n 'es t pas dans le contra t dont la violation 
est l 'objet de la p o u r s u i t e ; il n 'est que dans cette violation. » La 
m ê m e chose doi t ê t re d i te p o u r les ques t ions d 'état ou de pro­
p r i é t é . — Cet assujet t issement aux règles c o m m u n e s de la preuve 
sera efficace de tout point devant les t r i bunaux de simple police 
ou de police cor rec t ionnel le et devant les jur idic t ions d'instruc­
t ion . Mais à la cour d'assises, il faut convenir que le jury, maître 
de déc ider suivant sa conscience, sans avoir aucun compte à 
r e n d r e de sa décis ion, n 'y sera soumis qu' imparfaitement; tou­
tefois la cour ne pe rme t t r a pas qu ' i l soit appor t é aux débats, sur 
l ' incident civil, d ' au t res p reuves que celles que la loi civile auto­
rise : sauf, après tout , au j u ry la responsabi l i té morale de sa dé­
cision . 

Nous savons cependant que c'est pa r des raisons tirées de la 
différence des p reuves au civil et au péna l qu ' a été déterminée, 
dans le Code civil, la disposi t ion, si exorbi tan te , relative aux 
c r imes de suppress ion d 'état (c i -dess . , n°' 1 6 8 5 , 1686 et 1690). 

Question civile pour les dommages-intérêts, et'question pénale. 

2 1 3 0 . Les deux procès , l 'un de droi t civil, l ' autre de droit pé­
na l , sont en contact, et les deux ques t ions , quo ique ne dépendant 
pas abso lument l ' une de l ' au t re , ont néanmoins entre elles des 
relat ions logiques qu 'on ne saurai t n i e r (ci-dess. , n° 1674). 

Notre législation p e r m e t à la par t ie qui se prétend lésée par 
un délit : — O u de poursu iv re son action civile devant la juri­
diction de répress ion , conjo in tement avec l 'action publique; — 
Ou de l ' exe rce r s é p a r é m e n t devant les t r ibunaux civils (C. i. c, 
ar t . 3) . Cette par t ie est l ibre d ' o p t e r ; mais , son choix une fois 
fait, elle ne peu t plus var ie r . — L à - d e s s u s deux hypothèses. 

2 1 3 1 . Si c'est la jur id ic t ion civile qu ' e l l e saisit, cette juri­
diction sera obl igée de s ' a r rê te r en p résence de l'action publique 
in ten tée , et de surseoir à la décision du p rocès civil, jusqu'à celle 
du procès péna l (1) . C'est ici qu ' on app l ique le brocard : «Le 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 3 . L'action civile peut être poursuivie 
« en même temps et devant les mêmes juges que l'action publique. — Elle peut 
« aussi l'être séparément; dans ce cas, l'exercice en est suspendu, tant qu'il n'a 
« pas été prononcé définitivement sur l'action publique intentée avant ou pendant 
» la poursuite de l'action civile. • 
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c r i m i n e l t ient le civil en é ta t . » On d o n n e de cet te obl igat ion de 
surseo i r deux raisons : — L a p r e m i è r e , c 'est qu ' i l est bon q u e la 
ques t ion pénale ar r ive neuve devant le j u g e de r é p r e s s i o n , 
dégagée de l ' influence mora l e qui p o u r r a i t r é s u l t e r d ' u n e c o n ­
damnat ion civile déjà p r o n o n c é e . Cette cons idé ra t ion , qui n ' e s t 
pas à dédaigner , n 'es t pas cependan t poussée j u s q u ' à e m p ê c h e r 
le j u g e m e n t du procès civil lo r sque a u c u n e action p u b l i q u e n ' es t 
mise en m o u v e m e n t , bien qu ' i l puisse a r r i ve r u l t é r i e u r e m e n t 
qu 'e l le le soit . S'il en a r r ive ainsi , le j u g e m e n t civil a u r a p r é c é d é 
le j u g e m e n t p é n a l , et la cons idéra t ion dont nous pa r lons a u r a é té 
impuissante p o u r l ' e m p ê c h e r . — La seconde ra ison q u ' o n d o n n e 
à l 'obl igat ion de su r seo i r , c 'est q u e le j u g e m e n t qui i n t e rv i en d ra 
quan t au p rocès p é n a l doit avoir su r le p rocès en d o m m a g e s - i n ­
té rê t s u n e ce r ta ine inf luence d ' au to r i t é et q u e dès- lors , p o u r évi­
ter les contradic t ions jud ic i a i r e s , il est nécessa i re d ' a t t end re q u e 
le j u g e m e n t péna l soit r e n d u . L ' in f luence , en effet, du j u g e m e n t 
p é n a l sur le procès en dommages - in t é r ê t s exis te , c o m m e nous 
al lons le d i re b ientôt , mais pa r cer ta ins po in t s s e u l e m e n t et non 
pa r tous . Cette ra i son , d ' a i l l eu r s , de m ê m e q u e la p r é c é d e n t e , 
n ' opè re q u ' e n p résence de l ' exerc ice de l 'act ion p u b l i q u e dans le 
cours du procès civil . 

R e m a r q u e z , en effet, -que, p o u r qu ' i l y ait l i eu au surs is dont 
nous par lons , il faut q u e l 'act ion p u b l i q u e ait été mise en m o u v e ­
m e n t ; tant qu ' e l l e n e l 'a pas é té , le j u g e civil con t i nue de fonc­
t ionner , et si a u c u n e p o u r s u i t e p u b l i q u e n ' a l ieu avant son j u g e ­
ment , il p rononce va lab lemen t . Cela résu l t e des t e r m e s m ê m e s 
de l 'ar t icle du Code. 

2 1 3 2 . Si l 'ac t ion civile est po r t ée devant la j u r id i c t ion de r é ­
press ion con jo in tement avec l 'act ion p u b l i q u e , ce t te j u r i d i c t i on 
est compé ten t e p o u r j u g e r la ques t ion civi le , mais s e u l e m e n t à 
cause de sa compé tence su r la ques t ion péna le : ce t te d e r n i è r e 
compé tence m a n q u a n t , l ' au t r e m a n q u e r a i t é g a l e m e n t . L e p rocès 
civil devant la jur idic t ion répress ive n 'es t q u ' u n e a n n e x e du p r o ­
cès péna l : s inon, c'est de la ju r id ic t ion civile seule qu ' i l r e l è v e . 

2 1 3 3 . Mais q u e décider si, le j u g e de r ép res s ion p rononçan t 
u n acqu i t t ement ou u n e absolut ion, il en r é su l t e q u e la p o u r s u i t e 
péna l e n 'é ta i t pas fondée ? Notre j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e a fait ici 
u n e dist inct ion : 

Quan t à la cour d 'assises, la loi est fo rmel le ; ce t te c o u r res te 
c o m p é t e n t e p o u r s ta tuer sur la d e m a n d e en d o m m a g e s - i n t é r ê t s 
de la pa r t i e civile (C. i. c , a r t . 3 5 8 et 366) (1 ) . 

(1) Code d'instruction criminelle, i Art. 336. Dans le cas d'absolution, 
< comme dans celui d'acquittement ou de condamnation, la cour statuera sur les 
« dommages-intérêts prétendus par la partie civile ou par l'accusé; elle les liqui-
« dera par le même arrêt, ou commettra l'un des juges pour entendre les par-
i ties, prendre connaissance des pièces, et faire du tout son rapport, ainsi qu'il 
« est dit i l'article 3 5 8 . . . , etc. » (voir aussi cet article 358.) 
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(1) Les articles du Code d'instruction criminelle ne sont pas bien clairs à cet 
égard. 

a Art. 159 (pour le tribunal de simple police). Si le fait ne présente ni délit 
« ni contravention de police, le tribunal annulera la citation et tout ce qui aura 
• suivi, et statuera par le même jugement sur les demandes en dommages-
a intérêts. 

« Art. 191 (pour le tribunal de police correctionnelle). Si le fait n'est réputé 
a ni délit ni contravention de police, le tribunal annulera l'instruction,la citation 
« et tout ce qui aura suivi, renverra le prévenu, et statuera sur les dommages-
i intérêts B 

Les demandes en dommages-intérêts dont il est ici question sont interprétées 
comme étant celles de la partie acquittée ou absoute, contre celle qui l'avait a 
tort poursuivie devant le juge de répression : dans le sens qui ressort de l'ar­
ticle 212 du même Code, ainsi conçu : 

« Art. 212 (modifié d'après la loi'du 13 juin-21 juillet 1856). Si le jugement 
• est réformé parce que le fait n'est réputé ni délit ni contravention de police 
« par aucune loi, la cour renverra le prévenu , et statuera , s'il y a lieu, sar ses 
« dommages-intérêts, i 

Quant aux t r ibunaux de s imple pol ice ou de police correction­
ne l le , not re j u r i s p r u d e n c e décide que , par cela seul que la base 
pénale disparai t , la d e m a n d e en dommages - in t é rê t s de la partie 
civile ne pouvait p lus être fondée q u e sur u n e base civile, le tri­
bunal de répress ion devient incompé ten t ; c 'est à la juridiction civile 
qu ' i l faut r epo r t e r cette d e m a n d e . Les art icles 159 et 191 du Code 
d ' instruct ion c r imine l le semble ra ien t , au p r e m i e r abord, ordon­
ne r le con t r a i r e ; mais en les comparan t avec l 'article 212 du 
m ê m e Code, relatif à l ' appel contre les j u g e m e n t s de police cor­
rec t ionnel le , on voit que , l o r sque le p révenu est renvoyé de la 
poursu i te parce que le fait n 'es t r épu t é délit ni contravention par 
aucune loi , la cour n 'a à s ta tuer que sur les dommages-intérêts 
demandés par le p révenu cont re la par t ie civile, en réparation de 
la poursu i te , et non sur ceux d e m a n d é s par la par t ie civile. Or, 
si la cour , sur l ' appe l , n ' a q u e ce pouvoir , no t re jurisprudence 
en a conclu q u e le j u g e de p r e m i è r e instance n ' en a pas davan­
tage (1 ). Nous avouons ne voir dans tout cela r ien d 'u t i le ; on exige 
deux procès là où un seul suffirait t r è s -b ien . 

Influence sur le procès pénal de la chose jugée au civil, 
et réciproquement. 

2 1 3 4 . L ' inf luence à accorder ou à dén ie r aux décisions civiles 
sur les décisions péna les , ou r é c i p r o q u e m e n t , a donné lieu à de 
nombreuses controverses . La doct r ine au jourd 'hu i doit être en 
état de les ab rége r . Nous avons m o n t r é c i -dessus , n°* 1811 et sui­
vants, c o m m e n t il est impossible de t rouver en t re ces deux ordres 
de décisions les condi t ions voulues p o u r const i tuer , de l'une à 
l ' au t re , l 'autor i té de la chose j ugée suivant les règles ordinaires. 
— Il faut r enonce r à d i re q u e la chose d e m a n d é e y est la même : 
toute la subti l i té de la discussion ne pa rv iendra pas a i e démon­
t re r , pa rce q u ' e n réa l i té cela n 'es t pa s . — Il faut renoncer pa-



r e i l l emen t à dire q u e , l o r sque le m i n i s t è r e publ ic poursu i t la 
répress ion des faits dé l i c tueux il agit aux r i s q u e s et pér i l s de tous 
les in téressés , que par lui ces d e r n i e r s sont r é e l l e m e n t par t ies 
dans l ' instance et dans le j u g e m e n t qui in t e rv ien t . Sans dou te le 
minis tère public agit p o u r l 'appl icat ion de la pe ine au nom de la 
société, dans l ' in té rê t de t o u s ; et à ce point de vue c h a c u n , c o m m e 
fraction de l ' un ive r sa l i t é , est p a r lui r e p r é s e n t é dans le p rocès 
pénal ; mais hors de l 'action p u b l i q u e relat ive à la péna l i t é , p o u r 
ce qui c o n c e r n e les in té rê t s pr ivés mêlés dans le procès p é n a l , il 
est dé r i so i re de p r é t e n d r e faire du min i s t è re publ ic le r e p r é s e n ­
tant individuel des p e r s o n n e s q u e touchent ces in té rê t s . Ce n est 
pas s e u l e m e n t c o m m e confondues dans l ' idée g é n é r a l e de société , 
en qua l i t é de fraction de cet te universa l i té , q u e ces p e r s o n n e s ont 
à figurer dans la défense des in térê ts pr ivés qui l eu r sont p r o p r e s , 
c'est c o m m e par t ies d is t inc tes , pa r e l l e s - m ê m e s ou pa r un m a n ­
data i re de l e u r choix : or r ien de ce ca rac tè re n ' ex i s t e dans 
l'office du min i s t è re publ ic . N 'es t - i l pas t e m p s de la isser d o r m i r 
la con t rove r se , en t r e Merlin et T o u l l i e r , sur ces deux po in t s , 
qui ne peuven t ê t re ni l ' un ni l ' au t r e un moyen de so lu ­
t ion? 

La véri té est q u e s i , dans de cer ta ins cas , le j u g e pénal est 
tenu de p rendre p o u r point de d é p a r t ce r ta ines décis ions du j u g e 
civil qui doivent faire au tor i t é p o u r l u i , et si p lu s souvent encore 
il en est ainsi du j u g e civil par r appor t à ce r ta ines décis ions 
péna le s , cela t ient à des p r inc ipes s u p é r i e u r s , qu i p l anen t a u -
dessus des règ les o rd ina i res conce rnan t l ' au tor i t é de la chose 
j u g é e . Ces pr inc ipes s u p é r i e u r s ne sont au t re s que ceux du r è g l e ­
men t des a t t r ibut ions e n t r e les d ivers o rd res de ju r id ic t ions , de la 
mission spéciale et exclusive a t t r ibuée à chacune d 'e l les re la t ive­
m e n t à cer ta ines ques t ions , et de la l imi t e qu ' e l l e s sont t e n u e s 
pa r c o n s é q u e n t , en t re e l l e s , de r e spec te r , sous p e i n e de c o m ­
m e t t r e un excès de pouvoir . Nous nous en ré fé rons sur ce po in t 
à ce q u e nous avons déjà dit c i -dessus , n° 1 8 1 7 . 

2 1 3 5 . Les affaires qui s'offrent les p r e m i è r e s à l ' e spr i t sous le 
r appor t de l ' influence des décisions de l ' u n e à l ' a u t r e , à cause de 
l 'o r ig ine c o m m u n e , q u o i q u e n u a n c é e , q u ' e l l e s t i ren t du m ê m e 
fait, et du contact qu 'e l les ont souvent devant le m ê m e j u g e , sont 
l 'affaire p o u r la puni t ion du déli t et celle p o u r la r épa ra t i on du 
p r é j u d i c e ; en d 'au t res t e r m e s , l'affaire sur l 'act ion pub l ique et 
cel le s u r l 'action civi le . Cependan t ces affaires ne sont pas les 
seules en t re l e sque l l e s un pare i l r a p p r o c h e m e n t se p r o d u i s e ; il 
est p lus ieurs ques t ions civiles au t re s que celle des d o m m a g e s -
in t é rê t s qu i p e u v e n t y d o n n e r l ieu ; et le r a p p r o c h e m e n t n ' es t pas 
à é tabl i r s e u l e m e n t e n t r e les décisions des ju r id ic t ions pénales et 
celles des ju r id ic t ions civiles : il peu t se p r é s e n t e r é g a l e m e n t e n t r e 
les décisions de c h a c u n e de ces ju r id ic t ions et celles des au tor i tés 
ou jur id ic t ions admin i s t r a t i ves . T a n t il est vrai que le p r o b l è m e 



ici est un p r o b l è m e d 'a t t r ibut ions et de séparat ion entre les divers 
pouvo i r s , et non d 'autor i té de chose j u g é e en t re les parties! 

2 1 3 6 . La jur id ic t ion péna le est év idemment subordonnée à la 
décision d 'un autre pouvoi r , soit pouvoir po l i t i que , soit pouvoir 
administrat i f , soit pouvoir de jur id ic t ion c iv i le , lorsque l'action 
pub l i que est e l l e -même subordonnée p o u r son existence ou pour 
son exercice à cet te décision préa lab le : pa r exemple à l'autori­
sation d e l 'Assemblée nat ionale p o u r la pour su i t e contre un dé­
pu t é dans le cours de la session ( c i - d e s s . , n0* 1757 etsuiv.) ;à la 
dénonciat ion du g o u v e r n e m e n t p o u r cel le con t re les fournisseurs 
des a rmées de t e r r e ou de m e r ( c i - d e s s . , n° 1738) ; à celle dn 
j u g e m e n t par les t r ibunaux civils sur la réc lamat ion d'état, pour 
la poursu i t e cont re un dél i t de suppress ion d 'é tat (ci-dess., 
n 0 ' 1683 et s u i v . ) ; à celle de la nul l i té du mar iage prononcée 
par les t r ibunaux civils, p lus la p la inte des par t ies lésées, pour 
la poursu i t e cont re un délit de rapt de m i n e u r e suivi d'un ma­
r iage en t r e le ravisseur et la p e r s o n n e ravie (c i -dess . , n" 1700 
et su iv . ) . 

On ne p résen te o rd ina i r emen t dans cet te ca tégor ie que le juge­
men t civil sur la réc lamat ion d ' é t a t , p r é l i m i n a i r e indispensable 
à la naissance de l 'act ion pub l ique con t re un déli t de suppression 
d 'état , pour l eque l on a imag iné la qualification malsonnante de 
quest ion préjudicielle à l'action; mais tous les autres exemples 
appa r t i ennen t à la m ê m e idée . L 'act ion pub l ique n'existe ou ne 
peu t ê t re exercée que si les diverses décisions dont il s'agit sont 
in t e rvenues . Font-e l les défau t , la jur idict ion pénale ne peut pas 
m ê m e être saisie . In t e rv iennen t -e l l e s , la jur idict ion pénale peut 
ê t re sa is ie , elle les p rend c o m m e point de dépar t pour déclarer 
l 'action pub l ique recevable ; mais , cela fait, elle juge avec indé­
pendance la quest ion de pénal i té , sans que ni l'autorisation de 
l 'Assemblée na t iona l e , ni la dénoncia t ion du gouvernement, ni 
les j u g e m e n t s sur la réc lamat ion d 'état ou su r la nullité du ma­
riage a l tèrent en r i en cet te i n d é p e n d a n c e . Ains i , dans les pour­
suites pour délit de suppress ion d ' é t a t , la jur id ic t ion pénale est 
bien obl igée de p r e n d r e p o u r point de dépar t le jugement des 
t r ibunaux civils, duque l il r ésu l te q u e l 'é ta t réc lamé apparlienl 
effectivement à la pe r sonne qui le r é c l a m a i t ; mais de savoir si 
cet état avait été s u p p r i m é par un délit et si le prévenu à qui ce 
délit est impu té en est r e c o n n u c o u p a b l e , ce sont des ques­
tions qui appa r t i ennen t en toute i ndépendance à la juridiction 
pénale . 

2 1 3 7 . La jur idic t ion péna le est encore év idemment subordon­
née à la décision d ' un au t re pouvoir , soit pouvoir administratif, 
soit pouvoir de ju r id ic t ion civile, p o u r toutes les questions dont la 
solution lui est indispensable avant qu 'e l l e puisse en venir à son 
j u g e m e n t , et devant lesquel les cependan t elle est obligée de s'ar­
rê te r pour en renvoyer la connaissance à u n e au t r e autorité exclu-



sivement compé ten t e . Ce sont les vér i tab les ques t ions pic indi­
cielles. — Ainsi, toutes les fois q u e le j u g e péna l a u r a renvoyé 
les par t ies devant l ' au tor i té a d m i n i s t r a t i v e , pa r exemple p o u r 
obtenir l ' i n te rpré ta t ion par voie d 'au tor i té d ' un a r r ê t é ou d ' un 
acte du pouvoi r adminis t ra t i f , ou p o u r faire r e c o n n a î t r e si tel 
ordre a été donné ou non par l ' admin i s t ra t ion (c i -dess . , n 0 ' 2 0 5 7 
et 2 1 0 4 ) ; ou b ien lo r squ ' i l les aura r envoyées devan t les t r i b u ­
naux civils p o u r faire s ta tuer sur u n e p ré ten t ion de p r o p r i é t é 
immobi l iè re soulevée par le p r é v e n u ( c i - d e s s . , n ° 2 1 2 3 ) : dans 
tous ces c a s , le j u g e péna l sera tenu de p r e n d r e p o u r po in t de 
dépar t la décision du pouvoi r adminis t ra t i f , ou le j u g e m e n t des 
t r i b u n a u x c iv i l s , su r ces ques t ions p ré jud ic i e l l e s ; m a i s , u n e fois 
cet te base admise , q u a n t à tout le su rp lus du procès p é n a l , il a u r a 
son i n d é p e n d a n c e . 

Nous s igna lerons encore u n e subord ina t ion de cet o r d r e dans 
l e cas des conflits de ju r id ic t ion e n t r e l ' au tor i t é j ud i c i a i r e e t 
l ' au tor i té admin i s t r a t ive , dont la décision est a t t r ibuée a u j o u r ­
d 'hui au t r ibuna l des conflits (n° 2 0 5 9 ) . 

2 1 3 8 . Hor s de ces ques t ions v é r i t a b l e m e n t p ré jud ic i e l l e s , à 
l ' égard de celles don t le j u g e péna l a l u i - m ê m e l ' a p p r é c i a t i o n , 
p e u impor te qu ' i l y ait e u déjà auparavan t q u e l q u e décis ion civile ; 
l e j uge pénal n e change pas de pouvoi rs p o u r c e l a , il n ' e s t pas 
lié pa r ces décisions a n t é r i e u r e s , pas p lus qu ' i l n e le serai t pa r 
de semblables décis ions i n t e r v e n u e s dans le cour s d u procès 
péna l . Sans dou te ces décisions devront ê t re p o u r lui de g rande 
cons idéra t ion , ma i s il res te l i b re de les a p p r é c i e r suivant son 
p r o p r e j u g e m e n t au poin t de vue de la sen tence p é n a l e qu ' i l doit 
r e n d r e . — Il faut a p p l i q u e r cet te réflexion aux n o m b r e u x 
exemples de quest ions civiles d o n n é s c i -dessus , n°* 2 1 1 9 , 2 1 2 3 , 
2 1 2 7 . Notre j u r i s p r u d e n c e des a r r ê t s l 'a déc idé ainsi n o t a m m e n t 
à l ' égard de la qual i té de c o m m e r ç a n t failli, m i se en ques t ion dans 
des poursui tes p o u r b a n q u e r o u t e . Le j u g e péna l n 'es t pas obl igé de 
surseoi r p o u r faire vider la ques t ion pa r le t r ibuna l de c o m m e r c e ; 
en conséquence , il n 'es t pas lié p a r la décision a n t é r i e u r e q u e ce 
t r i b u n a l aura i t p u r e n d r e ; y e û t - i l u n j u g e m e n t déc lara t i f d e 
fai l l i te , le j u g e p é n a l , à son point de v u e , p o u r r a i t r e j e t e r la 
qual i té de fail l i ; ou b i en , en sens inverse , il p o u r r a i t l ' a d m e t t r e , 
m a l g r é la décision commerc ia le c o n t r a i r e . En effet, il n 'y a pas 
e n t r e la jur id ic t ion commerc i a l e et la ju r id ic t ion o rd ina i r e u n e 
sépa ra t ion de p o u v o i r s , l ' u n e n ' e s t q u ' u n e fraction dé t achée d e 
l ' a u t r e . L ' a r t i c le 4 4 0 du Code de c o m m e r c e dit b ien q u e «• la fail­
l i te est déc la rée pa r j u g e m e n t du t r ibuna l de c o m m e r c e , » mais 
cet ar t ic le n e saurai t équivalo i r à u n e p roh ib i t ion p o u r le juge 
p é n a l d ' app réc i e r avec indépendance la ques t ion soulevée devant 
lui à ce su je t , a u n e subord ina t ion de ce j u g e péna l au j u g e de 
c o m m e r c e . L ' a r t i c le 4 4 0 du Code de c o m m e r c e s ' appl ique au 
r è g l e m e n t des in t é rê t s c o m m e r c i a u x ; quant à la jus t ice p é n a l e , 



nous n 'avons pas à sort ir de la r èg le posée c i -dessus , n° 2122. 
Tel le est la ju r i sp rudence constante de la cour de cassation. 

2 1 3 9 . La jur idic t ion civile, de son côté, indépendante en règle 
généra le des décisions de la just ice p é n a l e , doit lui être subor­
donnée pour ce qui r egarde le j u g e m e n t de culpabilité ou de 
non-culpabi l i té . Nous par tageons l 'avis de ceux qui pensent, quant 
à la décision p é n a l e , que c 'est là u n e décision rendue non pas 
d 'une man iè re relat ive par rappor t à tel ou tel individu, mais 
d 'une man iè re généra le par r appor t à t o u s ; que les tribunaux de 
répress ion , procédant avec les formes et les garant ies particulières 
aux procès c r imine l s , sont les seuls compéten t s pour rendre de 
telles décisions ; que lorsqu ' i ls ont condamné une personne comme 
coupable , la pe ine que le condamné va subi r , les incapacités dont 
il se trouve f rappé , sont bien des réal i tés produisant leurs effets 
à l 'égard de t o u s ; que lorsque au cont ra i re ils ont déclaré une 
personne non coupable , nu l l e autor i té n 'est p lus compétente pour 
dire qu 'e l l e le soit. D'où il suit que les t r ibunaux civils douent 
p r end re ces faits comme constants , et que , maî t res d'apprécier en 
e l les -mêmes les quest ions civiles qui l e u r sont dévolues, ils ne 
peuvent pas le faire en se posant en cont radic teurs du juge pénal, 
re la t ivement à la décision sur la péna l i t é . — Nous parlons des tri­
bunaux civils parce que c'est avec eux qu 'ex is te le rapprochement 
u sue l ; mais l 'obligation dont il s 'agit ici est g é n é r a l e ; elle existe 
non moins é n e r g i q u e m e n t pour les ju r id ic t ions administratives, 
pour toutes les autor i tés . L 'ac te , de q u e l q u e autori té qu'il émanât, 
qui s 'élèverait en cont radic teur du j u g e m e n t péna l quant à la 
culpabili té ou la non-culpabi l i té déc l a r ée , consti tuerait un excès 
de pouvoir , qui devrait ê t re r é p r i m é par le supér ieur compétenl. 

2 1 4 0 . C'est le j u g e m e n t à r e n d r e sur l 'act ion civile en dom­
mages- in térê ts après le j u g e m e n t sur l 'action pub l ique , qui est 
le plus susceptible d'offrir ma t iè re à l 'appl icat ion de cette règle. 
Ces deux actions, n ' é tan t pas fondées sur des causes identiquement 
les m ê m e s , et ne tendant pas au m ê m e b u t , ne donneront lieu 
o rd ina i r emen t à aucun choc , à a u c u n e contradict ion entre les 
j u g e m e n t s . Rien n ' e m p ê c h e , en e f fe t ,qu 'une personne ne soiteon-
damnée péna l emen t , et acqui t tée sur les dommages- in térê ts , s'il 
est j ugé qu ' i l n 'y a pas eu p r é jud i ce ; ou , en sens inverse , acquittée 
péna lement , et néanmoins c o n d a m n é e à des dommages-intérêts, 
s'il est j ugé qu ' i l y a eu faute civile et p ré jud ice occasionné. Dans 
ces appréciat ions diverses , chaque ju r id ic t ion garde son indépen­
d a n c e , et le j u g e m e n t civil n 'es t pas subordonné au jugement 
péna l . La subordinat ion c o m m e n c e sur les points de rencontre 
qui t iennent à la déclarat ion de culpabi l i té ou de non-culpabilité 
qu 'a faite le j uge péna l , et que chacun est tenu de respecter. 
Nous avons m a r q u é ces points de r encon t r e ci-dessus, n° 1817; il 
est bon de s'y r epo r t e r . 

2 1 4 1 . Ainsi , lo rsque le j u g e m e n t péna l est un jugement de 



culpabi l i t é ; ce qui c o m p r e n d en s o i , c o m m e d é m o n t r é : q u e le 
fait poursuivi a eu l i e u , que la par t ie poursu iv ie en est l ' au t eu r , 
et que cette par t ie est coupable p é n a l e m e n t ; à p lus forte raison 
est-elle coupable c iv i lement . Le j u g e civil n 'a donc p lus à exa ­
miner que la ques t ion de p ré jud ice . Il p o u r r a s ' abs teni r de con­
damner à des d o m m a g e s - i n t é r ê t s sur le motif qu ' i l n 'y a eu 
aucun pré jud ice d 'occas ionné ; mais il ne le p o u r r a pas sur le 
motif que le fait poursu iv i n ' a pas eu l i e u , ou q u e le c o n d a m n é 
n 'en a pas été l ' a u t e u r , ou qu ' i l n 'y a eu aucune faute q u e l c o n q u e 
de sa pa r t . Ce ne sont là q u e des mot i fs , il est v r a i ; mais ce sont 
des motifs pa r l e sque l s le j uge civil se poserai t en con t rad ic teur 
du j u g e m e n t p é n a l , l eque l sur ces poin ts fondamentaux fait 
autor i té à l ' égard de tous . 

2 1 4 2 . En sens i n v e r s e , si le j u g e m e n t péna l p rononce que le 
fait poursuivi n 'a pas eu l ieu , ou que la par t ie poursu iv ie n ' e n est 
pas l ' au t eu r , ou qu ' i l n 'y a eu de la par t de cet te pa r t i e a u c u n e 
faute q u e l c o n q u e , le j u g e civil ne p o u r r a p lus c o n d a m n e r à des 
dommages- in té rê t s à raison de ce m ê m e fait; car il se posera i t en 
contradic teur du j u g e m e n t péna l . 

Il faut r e m a r q u e r qu ' i l n 'y a , chez n o u s , q u e les ju r id ic t ions 
de s imple police ou de pol ice cor rec t ionne l le qui puissent mot ive r 
ainsi l eur s en t ence ; mais non les j u r é s , l e s q u e l s , dans l e u r s 
déclarat ions , n 'on t pas ce pouvoi r . Encore les ju r id ic t ions de 
simple police ou de pol ice cor rec t ionnel le dev ron t - e l l e s , à no t r e 
avis , s 'abstenir u s u e l l e m e n t de cet te m a n i è r e de se p r o n o n c e r , 
sur tout lo r sque la par t ie civile n ' a u r a pas été i n t e r v e n a n t e e l le -
m ê m e dans le p rocès . 

En effet, n 'oubl ions pas que chez nous les t r ibunaux de s imple 
police ou de police co r rec t ionne l l e , lorsqu ' i l s r envo ien t l ' i ncu lpé 
de la p o u r s u i t e , n 'on t pas le droit de s ta tuer sur les d o m m a g e s -
in té rê t s qui pour ra ien t être dus à la par t ie civile ( c i -des sus , 
n° 2 1 3 3 ) . D 'où il suit que l eu r rô le se bo rne à la ques t ion de 
culpabi l i té péna l e . La par t ie civile n ' au ra qu ' à s 'adresser p o u r le 
res te aux t r ibunaux civils. N 'oubl ions pas q u e dans nos affaires, en 
cour d 'assises , le j u ry n 'es t pas non p lus chez nous cha rgé de 
p r o n o n c e r à la fois sur la culpabil i té péna le et sur les d o m m a g e s -
i n t é r ê t s ; son rô le se borne éga lement à la ques t ion de culpabi l i té 
p é n a l e , et c'est la cour qui aura à p r o n o n c e r ensui te sur la 
ques t ion civile. Cette double a t t r ibut ion aura i t pu ê t re r é g l e m e n ­
tée sans dou te p lus s imp lemen t et p lus h a r m o n i e u s e m e n t , mais 
c'est ainsi qu ' e l l e l 'a été par nos lo is . La mission des t r ibunaux 
de s imple pol ice ou de police c o r r e c t i o n n e l l e , lorsqu ' i l s r e n ­
voient de la p o u r s u i t e , soit du j u r y dans tous les cas, est b o r n é e 
à la ques t ion de culpabi l i té p é n a l e . 

Or c 'est ici qu ' i l faut faire in te rven i r la dist inction fondamen­
tale en t r e la faute p é n a l e , qui d e m a n d e une cer ta ine gravité p r o ­
por t ionnée à la gravi té du c r ime ou du déli t poursuivi et de la. 



pe ine r éc lamée , et la faute civile, qu i , si l égè re , si minime qu'on 
la suppose , empor te toujours obligation de r é p a r e r le préjudice. 
Le sent iment de cette dis t inct ion, ins t inc t ivement , est au fond 
de toutes les consciences ; il faudra b ien q u e la doctrine et la 
ju r i sp rudence arr ivent à la r e conna î t r e , pu isqu 'e l le est dans la 
vé r i t é , dans la force m ê m e des choses . 

2 1 4 3 . Cela p o s é , il est facile de voir c o m m e n t le tribunal de 
s imple pol ice ou de police cor rec t ionnel le doit généralement se 
faire s c r u p u l e , sur tout quand il n 'y a pas de part ie civile qui 
soit là pour défendre ses i n t é r ê t s , de p rononcer , en renvoyant 
l ' inculpé de la p o u r s u i t e , qu ' i l n 'y a eu dans son fait aucune 
faute que l conque . Il y a dans une pare i l l e assert ion plus que n'en 
demande la mission du j u g e péna l . Ce j u g e en effet est chargé 
de prononcer sur la faute p é n a l e , la seule q u e poursuive et que 
puisse poursu iv re le min i s t è re publ ic : dès qu ' i l estime que la 
faute péna le n 'exis te p a s , il doit r envoyer de la poursuite; ajou­
ter qu ' i l n 'y a aucune faute que lconque , pa r conséquent aucune 
faute civi le , c'est empié te r sans nécessi té sur la question civile. 

Si le j u g e pénal avait déclaré q u e le fait a été commis par l'in­
culpé involonta i rement et sans i m p r u d e n c e , nous ne verrions 
pas là u n e décision aussi r ad i ca l e , et nous croyons, bien que 
nous ayons vu j u g e r quelquefois en sens c o n t r a i r e , qu'une con­
damnat ion aux dommages - in t é rê t s pour ra i t encore être pronon­
cée p a r le j u g e civil contre l ' i ncu lpé . Non-seulement parce que 
cette déc la ra t ion , c o m m e le dit t rès -b ien M. Mangin, n'est pas 
exclusive de toute espèce de faute comprise dans l'article 1382 
du Code civil, mais encore parce q u e , m ê m e à l 'égard de la faute 
d ' i m p r u d e n c e , la m e s u r e pénale et la m e s u r e civile ne sont pas 
les m ê m e s : le j u g e pénal peu t fort bien et fort consciencieuse­
m e n t j u g e r qu ' i l n 'y a pas eu dans le fait de l ' inculpé une faute 
d ' imprudence suffisante p o u r mot iver l 'appl icat ion d'une peine; 
tandis que le j u g e civil en t rouvera u n e suffisante, si minime 
qu 'e l le ait é t é , p o u r c o n d a m n e r à la répara t ion du préjudice. 

Toutefo is , ma lg ré ces réf lexions , on conçoit que lorsqu'un 
h o m m e a été t radui t à tort devant le j u g e de s imple police ou de 
police cor rec t ionne l le , soit par le min i s t è r e publ ic , soit surtoutpar 
citation di recte de la par t ie c iv i l e , et que les débats ont donné 
la conviction que le fait p r é t e n d u n ' a pas exis té , ou que l'inculpé 
n ' e n a pas été l ' au t eu r , ou qu ' i l avait p r i s toutes les précautions 
vou lues , qu ' i l avait appor té toute l 'a t tent ion et toute l'habileté 
nécessa i res , ou que l 'accident était a r r ivé non par sa faute, mais 
par la faute de celui qui en avait été la v ic t ime , ou qu'il était 
arrivé par force m a j e u r e , on conçoit que ce soit œuvre de justice 
et de répara t ion envers l ' inculpé q u e d 'en faire, par les motifs du 
j u g e m e n t , la déclarat ion fo rme l l e , pu isque les juges de simple 
police ou de police cor rec t ionnel le ont le pouvoir de motiver 
leurs sen tences ; et le j u g e civil alors ne pourra i t p lus , pour le 
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m ê m e fait, accorder des d o m m a g e s - i n t é r ê t s . Mais , dans la p lu ­
par t des cas , l ' évidence n 'es t pas aussi a b s o l u e . 

Si le j u g e m e n t se b o r n e , ce qu i doit a r r ive r le p lu s souven t , à 
déclarer l ' inculpé non convaincu ou non coupab l e , aucun obstacle 
n ' e n résul te con t re u n e condamna t ion aux d o m m a g e s - i n t é r ê t s . 
Or, c'est toujours ainsi q u e sont r e n d u s les verdic ts de n o t r e j u r y 
en cour d 'assises, p u i s q u e le j u ry n e peu t pas , chez n o u s , mo t ive r 
ses déclara t ions . Le j u g e p é n a l , par u n e tel le s e n t e n c e , ou le 
j u r y , pa r u n te l ve rd i c t , n e p rononce q u e sur la cu lpabi l i té p é ­
n a l e ; la q u e s t i o n , q u a n t à la culpabi l i té c iv i l e , r es te e n t i è r e . 
S e u l e m e n t il est b i en e n t e n d u q u e le j u g e civil ne pour ra i t pas se 
pose r en con t r ad i c t eu r du j u g e m e n t péna l et mot ive r la c o n d a m ­
na t ion aux dommages - in t é r ê t s qu ' i l p r o n o n c e r a i t , de m a n i è r e à 
affirmer l ' ex is tence de la culpabi l i té p é n a l e . Bien q u e placé s e u ­
l e m e n t dans les mot i fs , il y aura i t là u n excès de pouvoi r qui d e ­
vrai t ê t re r é p r i m é . 

C'est toujours p a r sui te de la différence fondamenta le e n t r e la 
culpabi l i té péna le et la cu lpabi l i té civile q u e nous déc idons sans 
hés i te r q u e , m ê m e en cas d ' acqu i t t emen t ou de renvoi des p o u r ­
sui tes , mot ivé sur la l ég i t ime défense , il est possible q u ' u n e con ­
damnat ion aux d o m m a g e s - i n t é r ê t s doive ê t re p r o n o n c é e , confor­
m é m e n t aux p r inc ipes pa r nous exposés c i -dessus n° ' 4 3 0 et 4 4 2 . 
Le Code pénal de 1 7 9 1 , en o r d o n n a n t q u e dans ce cas il n 'y 
eut l ieu à aucune condamnation civile ( I I e p a r t . , sect . l r e , 
a r t . 5 ) , était dans le f aux ; et c 'est avec g r a n d e ra ison q u e no t r e 
Code péna l actuel s'est a b s t e n u , dans son ar t ic le 3 2 8 , de r e p r o ­
du i r e cet te d isposi t ion. 

2 1 4 4 . Mais n o u s n ' é t e n d o n s pas l ' au tor i t é qui r é su l t e p o u r 
tous d u j u g e m e n t péna l au de là de ce qui c o n c e r n e la conc lu ­
sion finale, c 'est-à-dire la déclarat ion de culpabi l i té ou de n o n -
cu lpab i l i t é . Ains i , nous avons déjà dit c o m m e n t les solut ions 
préa lab les q u e le j u g e péna l a dû d o n n e r de ce r t a ines ques t ions 
c iv i les , c o m m e pa r voie de r a i s o n n e m e n t , avant d ' en ven i r à la 
sen tence p é n a l e , res ten t sans au tor i té h o r s du p rocès p é n a l ( c i -
d e s s u s , ^ 2 1 2 8 ) , q u o i q u e u n e log ique à ou t r ance pû t condu i r e 
p e u t - ê t r e à l e u r d o n n e r cet te au to r i t é . Il faut donc cons idé re r 
c o m m e except ionne l le la décision déjà ci tée (n° 2 1 2 8 en note) de 
l ' a r t ic le 198 du Code civi l , disposi t ion qui ex i s t e , non pas en 
ve r tu des p r inc ipes g é n é r a u x , mais s e u l e m e n t en vertu du texte 
spécia l qu i l ' é t ab l i t , et qui doit ê t re r e s t r e in t e dans des l imi tes 
de ce t ex t e . Il n e s 'agit p lus ici de la ques t ion de culpabi l i té ou 
non-cu lpab i l i t é ; il s 'agit de l ' ex is tence d ' un mar i age , sur laquel le 
le j u g e m e n t p é n a l va faire au to r i t é . Ainsi , l o r sque , des p e r ­
sonnes é tan t accusées d 'avoir , p a r des déli ts de faux, des t ruc t ion 
de r eg i s t r e s ou au t r e s , fait d i spara î t re la p r e u v e de la cé lébra t ion 
légale d ' u n m a r i a g e , ces pour su i t e s ont été t rouvées fondées , l e 
j u g e péna l ne doit pas se b o r n e r à p rononce r la pe ine v o u l u e 



conlre les accusés reconnus coupab le s , il doit prononcer aussi 
que la p reuve de la célébrat ion du mar i age se t rouve acquise, et 
o r d o n n e r l ' inscript ion de son j u g e m e n t sur les registres de l'état 
civi l , conformément à no t re article 1 9 8 . 

Il ne faut pas t i rer non plus d 'un j u g e m e n t de non-culpabilité 
des conséquences exagérées : a ins i , de ce q u e les accusés ont été 
déclarés non coupables dans une accusation de faux, ou d'extor­
sion de s igna ture , ou de vol, il ne suit pas que la pièce ne soit 
pas fausse, ni que le billet souscrit ait u n e cause licite, ni que les 
objets en quest ion appa r t i ennen t à l ' acqui t té de vol. Ce sont des 
quest ions civiles qui res tent encore à e x a m i n e r . 

2 1 4 5 . Même dans les cas except ionnels où le juge pénal, en 
vertu d 'ar t icles spéciaux de la loi , s ta tue , c o m m e conséquence de 
sa décision péna le , sur des points liés à des intérêts civils, à 
l 'égard desquels sa décision fait au tor i té , cette autorité, à notre 
avis, ne peu t exister à l ' égard des pe r sonnes qui n'ont pas été 
parties liées ou in tervenantes dans le procès . Ainsi, lorsque le 
juge pénal , sur u n e pour su i t e con t re des personnes accusées 
d'avoir par des déli ts de faux, des t ruct ion de registres ou autres, 
fait d ispara î t re la p reuve de la cé lébrat ion légale d'un mariage, 
prononce que la p reuve de cet te cé lébrat ion se trouve acquise, et 
o rdonne l ' inscript ion de son j u g e m e n t sur les registres de l'état 
civil, conformément à l 'ar t icle 198 du Code civil, nous ne pou­
vons adme t t r e que le p r é t e n d u conjoint qui n ' au ra i t pas été partie 
au procès ni au j u g e m e n t , et qui u l t é r i e u r e m e n t réclamerait 
contre , pût se t rouver ainsi mar i é m a l g r é lu i . Nous en dirons 
autant pour les cas où le j u g e péna l o r d o n n e , conformément aux 
articles 4 6 3 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l le et 241 du Code de 
p rocédure civile, que les actes par lui déclarés faux soient réta­
blis, rayés ou r é f o r m é s ; ou bien où il o r d o n n e , conformément à 
l 'ar t icle 366 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e , la restitution des 
effets au p ropr ié ta i re : ces ques t ions de fausseté des actes ou de 
propr ié té des effets ne sont pas j ugées con t re les tiers non parties 
au p rocès ; les droits de ces t iers doivent res te r ent iers . 

§ 4 . Compétence sous le rapport du lieu. 

2 1 4 6 . La p r e m i è r e considérat ion qui en t r e , sous ce rapport, 
dans les condit ions de la compé tence g é n é r a l e , est celle du ter­
r i toire national ou du te r r i to i re é t r a n g e r . Déjà examinée quant 
au droit de pun i r (ci-dess. , n°' 880 et su iv . ) , elle doit l'être ici 
quant à l 'exercice de la puissance p u b l i q u e . 

Le pr incipe généra l est que tout exerc ice de la puissance pu­
bl ique in te rne s 'arrê te à la l imi te du t e r r i to i re , et ne peut, à 
moins de concession ou de si tuation excep t ionne l l e , se pro­
dui re sur le t e r r i to i re é t r ange r . Cette l imi ta t ion est vraie pour 
l 'action des officiers de police jud ic ia i re , p o u r celle tant des juri­
dictions que du minis tè re publ ic , et p o u r l ' exécu t ion . S'il y avait 
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été m a n q u é , les t r i bunaux devra ien t p r o n o n c e r la nu l l i t é des 
actes, saisies, a r res ta t ions , ou tous a u t r e s , faits en violation de 
cette l imita t ion, et en a n n u l e r les c o n s é q u e n c e s . 

2 1 4 7 . Deux moyens s'offrent p o u r y obvier en cer ta ines poin ts : 
les commiss ions rogato i res et les ex t rad i t ions . — T o u s les deux 
ont cela de c o m m u n q u ' o n s 'adresse à l 'Etat é t r a n g e r p o u r o b t e ­
n i r de lui qu ' i l vous r e n d e u n service . L 'Éta t est l ib re d ' accorder 
ou non , suivant ce qu ' i l j u g e convenable , le service d e m a n d é , a 
moins de traité qui l 'y obl ige , et il n ' e n est t enu a lors q u e dans 
les cas m e n t i o n n e s au t r a i t é . Ces sortes de t ra i tés sont f réquents 
au jourd 'hu i quan t à l ' ex t radi t ion (1). Le n o m b r e des puissances 
avec lesquel les la F r a n c e en a formé est de p lus de t r en te -c inq , 
sans c o m p t e r les puissances avec lesquel les le droi t r é c i p r o q u e 
d 'ext radi t ion est consacré par le seul u sage . 

Nos stat is t iques c r imine l l e s con t i ennen t c h a q u e a n n é e , depu i s 
1 8 5 1 , u n tableau indicatif des extradi t ions d e m a n d é e s ou accor­
dées p a r l a F r a n c e . Le chiffre de ces ext radi t ions est allé en crois­
sant d ' une man iè re sens ib le . 

Nombre moyen annuel des extraditions demandées ou accordées 
par la France. 

1851 à 1860, en moyenne, par an, 47 demandées, 74 accordées 
1872 — — 76 — 192 — 

2 1 4 8 . L ' i n t e rméd ia i r e obl igé p o u r ces re la t ions i n t e r n a t i o ­
nales est le min is t re des affaires é t r angè re s , a u q u e l les d e m a n d e s 
tendantes à q u e l q u e commiss ion roga to i re à l ' é t r a n g e r ou à 
que lque extradi t ion à ob ten i r , et les d o c u m e n t s ou pièces à l ' a p ­
pui sont t ransmis p a r la voie h i é r a r c h i q u e , des au to r i t é s j u d i ­
ciaires au min i s t re de la jus t ice , et de celui-ci à son co l lègue 
des affaires é t r angè re s , avec l eque l il se conce r t e p o u r y d o n n e r 
sui te (2) . 

R e m a r q u e z q u e no t re droi t publ ic est que le g o u v e r n e m e n t ne 
peut pas faire l 'extradi t ion d ' un F r a n ç a i s ; m e m b r e de la na t ion , 
celui-ci ne peu t ê t re expulsé du t e r r i to i re q u e pa r sui te de j u g e ­
m e n t et de condamnat ion péna le (ci-dess. , n° 8 9 7 ) . C'est ce qu ' a 
r e c o n n u et déclaré encore l ' exposé des motifs du pro je t de loi 
voté par le Corps législatif le 4 j u in 1852 (ci-dess. , n° 9 1 8 ) , et ce 
qui a été éga lement r e c o n n u lors de la discussion de la loi du 
27 j u i n 1 8 6 6 . Si l ' ext radi t ion des França is avait été au tor i sée par 
le déc re t du 2 3 octobre 1 8 1 1 , d e m e u r é d ' a i l l eurs sans exécu t ion , 
c 'est q u e le Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e n ' a d m e t t a i t q u ' e x c e p -

(1) M. Billot en a reproduit le texte dans son Traité de l'extradition, déjà 
cité. 

(2) Chez nous et dans la plupart des autres Etats, c'est au gouvernement seul 
qu'est attribué le droit de statuer sur les demandes en extradition. En Angleterre 
et dans les États-Unis d'Amérique (voyei le livre de M. Billot), l'autorité judi­
ciaire joue un rôle important en cette matière. 



C H A P I T R E II 

D E L A C O M P É T E N C E S P É C I A L E . 

2 1 5 0 . Cette compétence se d é t e r m i n e s eu l emen t par la dernière 
des considérat ions dont nous venons de pa r l e r , celle duressort ter­
r i tor ial assigné à chaque au tor i té . Notre Code d'instruction crimi­
nel le a fait, sous ce rappor t , la d is t r ibut ion des affaires entre les 
diverses autori tés , p o u r ce qui concerne les opérat ions d'instruc­
tion ou de p o u r s u i t e ; et afin de mul t ip l i e r les facilités à cet 
égard , il a a t t r ibué la compé tence spéciale au procureur de la 
r épub l ique et au j u g e d ' ins t ruct ion de trois localités : a ceux du 
l ieu du déli t , du l ieu de la rés idence du p r évenu , et du lieu où le 
p r évenu p o u r r a ê t re t rouvé , ce qu ' on n o m m e techniquement le 
l ieu de la cap ture (1). — D'après ces autor i tés se déterminent 
celles de j u g e m e n t . 

(1) Code d'instruction criminelle. «Art. 464 . Le surplus de l'instruction sur 
« le faux sera comme sur les autres délits, sauf l'exception suivante: — Les 
• présidents des cours d'assises, les juges d'instruction et les juges de paix pour-
« ront continuer, hors de leur ressort, les visites nécessaires chez les personnes 
« soupçonnées d'avoir fabriqué, introduit, distribué, de faux papiers royaux, de 
c faux billets de la Banque de France ou des banques de départements.— La 
« présente disposition a lieu également pour le crime de fausse monnaie, ou de 
u contrefaçon des sceaux de l'Etat. » 

(2) Code d'instruction crimiuelle. « Art. 23 . Sont également compétents 
0 pour remplir les fonctions déléguées par l'article précédent (la recherche et 
« la poursuite), le procureur du roi du lieu du crime ou du délit, celui delà 
1 résidence du prévenu, et celui du lieu où le prévenu pourra être trouvé. 

» Art. 63. Toute personne qui se prétendra lésée par un crime ou délit, pourra 
« en rendre plainte et se constituer partie civile devant le juge d'instruction, soit 
« du lieu du crime ou délit, soit du lieu de la résidence du prévenu, soit du lieu 
« où il pourra être trouvé. 

» Art. 69. Dans le cas où le juge d'instruction ne serait ni celui du lieu dn 
« crime ou délit, ni celui de la résidence du prévenu, ni celui du lieu où il pourra 
« être trouvé, il renverra la plainte devant le juge d'instruction qui pourrait en 
« connaître, i 

t i onne l l emen t les poursui tes cont re des França i s pour crimes 
commis en pays é t r a n g e r ; au jourd 'hu i q u e la législation de 186(5 
a généra l i sé le droit de poursu i t e , en l ' é t endan t m ê m e aux délits 
on ne peut p lus se p la indre de l ' i m p u n i t é qui avait motivé la dis­
posi t ion du décre t . 

2 1 4 9 . Une seconde considérat ion est celle des portions dnter­
r i toi re nat ional assignées à chaque autor i té p o u r l'exercice de 
ses fonctions : hors de ce te r r i to i re , l 'autor i té est sans pouvoir. 

L 'ar t ic le 4 6 4 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e établit exception­
ne l l emen t u n e prorogat ion de compé tence hors du ressort pour 
l ' instruction de certains c r imes de faux (1 ) . 



2 1 5 1 . Mais trois autor i tés ou trois ju r id ic t ions dis t inctes , p o u r 
une seule affaire, c'est deux de t r o p . Le Code de b r u m a i r e an IV, 
qui contenai t , quo ique a r ec ce r t a ines var ian tes d ' expres s ion , u n e 
disposition ana logue , avait é tabl i , p o u r e m p ê c h e r le conflit, u n 
certain o r d r e de p ré f é r ence , q u e l 'on suit enco re dans no t re j u r i s ­
p rudence p r a t i q u e . De ces trois au to r i t é s , cel le qu i a été la p r e ­
mière saisie (par la dé l ivrance d ' un m a n d a t d ' a m e n e r ) , g a r d e la 
compétence . De que l droi t , en effet, les au t r e s v i endra ien t -e l l e s 
lui enlever u n e affaire dans l aque l l e elle fonct ionne va lab lemnt ? 
Et si, pa r ex t r ao rd ina i r e , ces diverses autor i tés se t rouva ien t sai­
sies le m ê m e j o u r , l ' o rd r e de pé r f é rence serait celui-ci : l ' au to ­
rité du l i eu d u déli t , à défaut cel le du l ieu de la r é s i d e n c e , et au 
de rn ie r r ang celle d u l ieu de la c a p t u r e . 

T o u t ceci n ' e s t vrai q u e p o u r les c r imes et p o u r les d é l i t s ; à 
l ' égard des cont ravent ions de s imple pol ice , la c o m p é t e n c e des 
jur id ic t ions n e se d é t e r m i n e q u e pa r le l ieu où la contravent ion 
a été commise (C. i . c . , a r t . 1 3 9 , 140 et 166) . 

Lo r squ ' i l s 'agit de c r imes ou de déli ts c o m m i s à l ' é t r ange r , le 
l ieu du délit fait défaut à nos au tor i tés et à nos ju r id i c t ions , pu i s ­
qu 'e l les n e peuven t y exe rce r l e u r puissance , et la c o m p é t e n c e se 
b o r n e r é g u l i è r e m e n t à d e u x local i tés : ce l le de la r é s idence et 
celle de l 'arrestat ion du p r é v e n u (1) . 

Nous ve r rons , au chap i t r e suivant , c o m m e n t cet te m ê m e loi de 
1866 a pourvu, en cas pa re i l , au défaut de la t ro i s ième local i té 
dans le règ lement de la c o m p é t e n c e . 

2 1 5 2 . La connexi té , qui p e u t p r o d u i r e u n e p ro roga t ion de 
compétence quan t à l ' i m p o r t a n c e de l 'affaire (c i -dess . , n° 2 1 1 7 ) , 
en peut p rodui re aussi q u a n t au l i e u , ainsi q u e nous l 'avons 
expl iqué c i -dessus , n° 1 2 4 7 . 

C H A P I T R E I I I 

D E S J U G E S D E L A C O M P É T E N C E . 

2 1 5 3 . Le pr inc ipe généra l , c 'est que toute ju r id ic t ion , toute 
au to r i t é , tout fonctionnaire est le p r e m i e r j u g e , le p r e m i e r a p ­
p réc i a t eu r de sa c o m p é t e n c e ; et il a un doub le devoir : celui de 
ne pas déser te r , de ne pas laisser envahi r par d ' au t re s les fonctions 
dont il est cha rgé , et celui de n e pas dépasse r la l imi te de ces 
fonct ions. 

Il n ' ex i s t e d 'except ion à ce p r inc ipe q u e dans cer ta ins cas p a r -

(1) Code d'instruction criminelle, art. 6 (loi du 27 juin 1866) : « La pour­
suite peut être intentée à la requête du ministère public du lieu où réside le 
prévenu ou du lieu où il pourrait être trouvé. « 



t iculiers, dans lesquels la compétence est r ég lée pa r une autorité 
à la décision de laquel le il n 'y a plus qu 'à se conformer . 

2 1 5 4 . Ainsi, il est passé en j u r i sp rudence pra t ique que la cour 
d'assises, saisie par a r rê t de la c h a m b r e des mises en accusation, 
n 'es t pas j uge de sa compétence quan t à l 'affaire qui lui a été 
renvoyée par cet a r r ê t ; mais elle l 'est indubi tablement , tout le 
monde en convient, quan t aux incidents qui pourraient surgir 
dans cette affaire. 

Il ne faut pas confondre avec une quest ion de compétence les 
quest ions qui seraient soulevées cont re le droit même d'action 
pub l ique , dans lesquel les il s 'agirait de savoir si cette action est 
née , par exemple si les événemen t s , autorisations ou plaintes 
nécessaires p o u r sa naissance ont eu l ieu (ci-dess., n°" 1675 et 
suivants) ; si l 'exercice n 'en doit pas être suspendu, par exemple 
si l 'accusé depuis la mise en accusation est tombé en démence 
(ci-dess. , n 0 ! 1752 et suivants) ; si elle n 'est pas épuisée, par 
exemple si l 'accusé oppose qu ' i l a été déjà j ugé pour le même 
fait et invoque la règ le non bis in idem (ci-dess. , n" 1775 et 
su ivants ) ; ou é te inte , comme si l 'accusé invoque une amnistie 
ou la prescr ipt ion (ci-dess. , n 0 ' 1835 et suiv . ) . Nous savons que 
sur ces divers points la cour d'assises a le droi t de prononcer 
(ci-dess., n" 2 0 0 9 ) . Elle p o u r r a le faire, suivant que les circon­
stances le compor te ron t , soit aussitôt après que le jury ayant été 
formé, et la cour d'assises ent rée en séance, lecture aura été 
donnée de l 'acte d 'accusation, avant m ê m e le commencement des 
débats ; soit à la fin de ces débats et après la déclaration du jury, 
lorsqu ' i l s 'agira pour la cour de r e n d r e son a r rê t sur l'application 
de la loi . La cour p r e n d r a le p r e m i e r part i toutes les fois qu'il 
sera inut i le de passer outre et de p rocéder aux débats, les causes 
invoquées contre l 'action publ ique étant évidentes et reconnues 
sans contestation par le minis tère pub l i c . Elle p rendra le second 
lorsque ces causes seront contestées, soit en fait, sort en droit, de 
man iè re à r e n d r e les débats et le verdict du ju ry nécessaires pour 
en bien j u g e r (ci-dess., n" 2 0 6 9 ) . Le verdict de culpabilité étant 
r endu , si la cour j u g e ces causes bien fondées elle prononcera 
qu 'a t t endu que l 'action pub l ique était épuisée ou éteinte, il n'y 
a pas de pe ine à p rononcer , et o rdonnera la mise en liberté de 
l 'accusé. 

Nous avons vu un exemple semblable devant la cour d'assises 
de la Seine, à l 'audience du 5 d é c e m b r e 1 8 6 1 . Il s'agissait d'une 
accusation pour d é t o u r n e m e n t de m i n e u r e . Après l'installation 
de la cour , la prestat ion de s e rmen t par le j u r y , la lecture de 
l 'acte d'accusation et la constatation des n o m s de l 'accusé, le mi­
nis tère public, à qui la parole est donnée , fait connaî t re que de­
puis le commencemen t des poursu i tes il est in tervenu mariage 
entre l 'accusé et la m i n e u r e enlevée . Le t u t eu r de la mineure, 
par t ie civile dans la cause , sur l ' in te rpe l la t ion du président. 



répond : « Arrangez tout cela p o u r le m / e u x . » Là-dessus la cour , 
après avoir constaté l ' ex is tence du m a r i a g e , cons idérant q u ' a u ­
cune d e m a n d e en nul l i té de ce m a r i a g e n ' ayan t été f o r m é e , il n 'y 
a lieu à p lus a m p l e s poursu i tes ni à a u c u n e c o n d a m n a t i o n , o r ­
donne q u e l 'accusé sera s u r - l e - c h a m p mis en l i b e r t é , s'il n 'es t 
re tenu p o u r a u t r e cause (1) . 

Dans u n e a u t r e affaire, nous avons vu la cou r d 'assises de la 
Seine, à l ' aud ience du 31 ju i l l e t 1 8 6 1 , au l ieu de suivre l ' u n e des 
deux marches q u e nous venons d ' i n d i q u e r , adop te r u n p r o c é d é 
s ingul ier , p r o d u i t de la confusion con t re l aque l l e nous m e t t o n s 
en ga rde les espr i t s . Un c h a r r e t i e r était poursu iv i devant cet te 
cour d 'assises p o u r vol d ' u n e s o m m e de 6 3 3 francs au p ré jud i ce 
de son m a î t r e . Son avocat, aussi tôt ap rès la l e c t u r e de l 'acte 
d 'accusat ion, fait conna î t re qu ' i l a déjà été c o n d a m n é p o u r ce 
m ê m e fait, p a r le t r ibuna l de police co r r ec t ionne l l e , à qu inze 
mois d ' e m p r i s o n n e m e n t qu ' i l a sub is , et il i nvoque la r èg l e non 
bis in idem. C o m m e n t s 'expl iquai t cet te doub le p o u r s u i t e ? Notre 
h o m m e avait deux n o m s : l ' un vé r i t ab l e , l ' au t r e un n o m de 
g u e r r e . Sous son n o m vér i tab le , le j u g e d ' ins t ruc t ion , f e rman t 
les yeux sur la qual i té d ' h o m m e de service à gages et correction-
nalisant l 'affaire, l 'avait r envoyé devant le t r i buna l co r r ec t i on -
nal (encore u n e affaire correctionnalisée, p r i se j u d i c i a i r e m e n t 
sur le fait !) . Sous son n o m de g u e r r e , la qua l i t é aggravan te avait 
été r e t e n u e , et il comparaissai t devant la cour d 'ass ises . Les c o n ­
clusions de l 'avocat g é n é r a l sont q u e , la cou r é tant dans l ' i m p o s ­
sibilité de se dessaisir de l 'affaire, il n 'y a d ' au t r e expéd i en t q u e 
d ' engager le j u r y à déc l a r e r l ' accusé non c o u p a b l e . Ainsi fut 
fait (2) ; m e n s o n g e du j u r y , cont rad ic t ion avec le p r e m i e r j u g e ­
m e n t ! Déjà q u e l q u e s a n n é e s auparavan t nous avions r e m a r q u é 
l ' emploi du m ê m e p rocédé devant u n e au t r e cour d 'ass ises . E t 
c e p e n d a n t la vra ie solution appa r t ena i t à la cour , pa r u n a r r ê t 

- reconnaissant et p roc lamant les effets de la r èg l e non bis in idem. 
2 1 5 5 . Une au t re except ion à la r èg l e que toute ju r id ic t ion est 

' le p r e m i e r j u g e de sa compé tence , se p r é s e n t e ap rès u n a r r ê t de 
: cassat ion, sur la quest ion d ' i ncompé tence , r e n d u en aud ience so ­

l e n n e l l e , dans les cas où , suivant ce que n o u s a u r o n s à d i r e en 
t ra i tan t des pourvois en cassation, la ju r id ic t ion de renvoi est 
t e n u e de se conformer à la décision de la c o u r . 

2 1 5 6 . Après cet te p r e m i è r e appréc ia t ion de la c o m p é t e n c e , 
s qu i p e u t ê t r e bien ou mal faite, v i ennen t l ' appe l et spéc ia lement 

le pourvoi en cassation, p o u r l eque l l ' excès de pouvoi r ou l ' in­
c o m p é t e n c e const i tue un moyen essentiel q u e la loi a en tou ré 
d ' u n e garan t ie pa r t i cu l i è r e , et qu ' e l l e a d m e t m ê m e dans des cas 

i(OÙ e l le f e rme la p o r t e à tout a u t r e . 
• • — _ —. 

(1) LE DROIT, Journal des tribunaux, n° du 6 d é c e m b r e 186 t . 

(2) GflZETTE DES TRIBUNAUX, n° du 1 e r août 1861. 

n. •',2 



2 1 5 7 . A ce sujet appa r t i ennen t aussi les r èg l emen t s de juges; 
qui sont nécessaires lo rsque le cours de la jus t ice se trouve arrêté 
soit pa r des conflits négatifs , soit p a r des conflits positifs, soit 
par diverses au t res si tuations ana logues quo ique non identiques. 

On dit qu ' i l y a conflit négatif l o r sque , p a r suite d 'une contra­
r ié té de décisions émanées de ju r id ic t ions différentes, une affaire 
se t rouve sans j u g e qui croie devoi r e n conna î t r e . Le mouvement 
du m é c a n i s m e judic ia i re se t rouve a lors a r rê té quant à cette af­
fa i re ; il i m p o r t e de le r é t ab l i r . 

On dit qu ' i l y a conflit positif l o r squ ' à l ' inverse , par suite d'une 
cont ra r ié té de décis ions é m a n é e s de ju r id ic t ions différentes, plu­
sieurs j u g e s sont saisis de la m ê m e affaire, et croient devoir cha­
cun en r e t en i r la connaissance . L e m o u v e m e n t du mécanisme ju­
diciaire n 'es t pas a r rê té dans ce cas, mais il est t roub lé , désordonné, 
en collision : il est nécessa i re d 'y ré tab l i r l ' h a r m o n i e . 

Les décisions contradic toi res qui p rodu i sen t le conflit négatif 
sont o rd ina i r emen t des décisions r éc ip roques d'incompétence; et 
celles qui p roduisen t le conflit positif sont ordinairement, à J'in­
v e r s e , des décis ions r éc ip roques de c o m p é t e n c e . Cependant un 
t rès -grand n o m b r e d ' au t res causes var iées ont pu servir de fon­
d e m e n t à ces décisions cont rad ic to i res , et a m e n e r ce dérange­
men t final auque l il est indispensable de pourvo i r , soit l'arrêt, 
soit le déso rd re et la collision dans le m é c a n i s m e judiciaire. 

Il faut d ' a i l l eurs , p o u r ê t re au tor i sé à d i r e qu ' i l y a conflit, soii 
positif, soit négatif, r endan t nécessai re de r ecour i r à un règle­
men t d é j u g e s , que ces décisions contradic toi res ne puissent plus 
ê t re ré t rac tées ou r é fo rmées pa r les voies p lus simples de l'oppo­
sition ou de l ' appe l , ou m ê m e que la voie d ' u n pourvoi en cassa­
tion o rd ina i r e ne puisse y suffire. 

La cour de cassation, s u p é r i e u r e à toutes les autorités de 
l 'o rdre jud ic ia i re , avait été investie par la loi de sa première insti­
tut ion, du 27 n o v e m b r e 1 7 9 0 , de tous les règ lements de juges. 
Le Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e , qui cont ient un chapitre spé­
cial consacré à ce sujet ( liv. II, t i t . 5 , c h a p . I " , Des règlements 
de juges, a r t . 525 à 5 4 1 ) , a fait u n e ce r ta ine par t , dans ce pouvoir 
de r è g l e m e n t s de j u g e s , à la cour d ' a p p e l , chambre des mises 
en accusation (ar t . 5 4 0 ) . Hors des cas fo rme l l emen t exprimés en 
cet ar t ic le , on revient à la règ le g é n é r a l e , c 'es t -à-di re au pouvoir 
s u p é r i e u r de la cour de cassation (1). 

( 1 ) Code d'instruction criminelle. Liv. II, tit. 5, ch. 1 E R . Des règlements il' 
juges. 

« Art. 526. Il y aura lieu a être réglé de juges par la cour de cassation, «i 
« matière criminelle, correctionnelle ou de police, îorsque des cours, tribun» 
« ou juges d'instruction, ne ressortissant point les uns aux autres, seront saisis 
« de la connaissance du même délit, ou de délits connexes, ou de la même 
• contravention. 

« Art. 527. Il y aura lieu également à être réglé de juges par la cour de cas-



Les d e m a n d e s en r è g l e m e n t de j u g e s p e u v e n t ê t re fo rmées 
pa r les par t ies engagées dans le p rocès , p r é v e n u ou accusé , pa r t i e 
c iv i le , m in i s t è r e p u b l i c . La cou r de cassat ion n ' a pas hés i té en 
out re à r econna î t r e au m i n i s t r e de la jus t i ce le d ro i t de c h a r ­
g e r , pa r u n o r d r e f o r m e l , le p r o c u r e u r g é n é r a l à la cou r d e 
cassa t ion , de p o r t e r devant elle les d e m a n d e s en r è g l e m e n t de 
j uges , en ve r tu de l ' a r t ic le 4 4 1 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , 
appl icable sans a u c u n doute à d e s e m b l a b l e s nécess i tés j u d i ­
ciaires . 

Les par t i es p r ivées qui a u r a i e n t à tor t r e cou ru à ce t te vo ie , 
peuven t ê t r e f rappées d ' u n e a m e n d e de 3 0 0 francs au p l u s , aux 
t e r m e s de l 'a r t ic le 541 d u Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e . 

La m o y e n n e a n n u e l l e des d e m a n d e s en r è g l e m e n t s de j u g e s 
se m a i n t i e n t , p o u r nos d iverses p é r i o d e s , dans des chiffres p e u 
var iab les . De 1 8 5 1 à 1 8 6 0 , le n o m b r e d e ces d e m a n d e s a é t é , en 
m o y e n n e , de q u a r a n t e - t r o i s pa r an : n o m b r e m i n i m e , bien q u ' u n 
peu a u g m e n t é dans les d e r n i è r e s a n n é e s (1 ) , s igne d e r é g u l a r i t é 
dans l ' admin i s t r a t ion de no t r e j u s t i c e . 

2 1 5 8 . Le conflit p r e n d un c a r a c t è r e pa r t i cu l i e r l o r squ ' i l s 'é lève 
entre l ' au tor i té jud ic ia i re et l ' au to r i t é admin i s t r a t ive . 

En r èg l e g é n é r a l e , ce n ' e s t pas à l ' au to r i t é j u d i c i a i r e , pa r t i e 

i sation, lorsqu'un tribunal militaire ou maritime, ou un officier de police mili-
• taire, ou tout autre tribunal d'exception, d'une part, une cour royale ou d'as-
« sises, un tribunal jugeant correctionnellemeut, un tribunal de police ou un juge 
• d'instruction, d'autre part, seront saisis de la connaissance du même délit ou 
• de délits connexes, ou de la même contravention. 

« Art. 536. La cour de cassation, en jugeant le conflit, statuera sur tous les 
« actes qui pourraient avoir été faits par la cour, le tribunal ou le magistrat 
i qu'elle dessaisira. 

i Art 539. Lorsque le prévenu ou l'accusé, l'officier chargé du ministère 
• public , ou la partie civile, aura excipé de l'incompétence d'un tribunal de 
i première instance ou d'un juge d'instruction, ou proposé un déclinatoire, soit 
« que l'exception ait été admise ou rejetée, nul ne pourra recourir à la cour de 
i cassation pour être réglé de juges; sauf à se pourvoir devant la cour royale 
« contre la décision portée par ie tribunal de première instance ou le juge d'in-
« struction, et à se pourvoir en cassation, s'il y a lieu, contre l'arrêt rendu par 
i la cour royale. » 

• Art. 540 . Lorsque deux juges d'instruction ou deux tribunaux de première 
« instance, établis dans le ressort de la même cour royale, seront saisis de la 
i connaissance du même délit ou de délits connexes, les parties seront réglées 
« de juges par cette cour, suivant la forme prescrite au présent chapitre; sauf 
< le recours, s'il y a lieu, à la cour de cassation. — Lorsque deux tribunaux de 
a police simple seront saisis de la connaissance de la même contravention ou de 
t contraventions connexes, les parties seront réglées de juges par le tribunal 
• auquel ils ressortissent l'un et l'autre; et s'ils ressortissent à différents tribu-
« naux, elles seront réglées par la cour royale, sauf le recours, s'il y a lieu, à 
a la cour de cassation. 

i Art. 541 . La partie civile, le prévenu ou l'accusé qui succombera dans la 
a demande en règlement de juges qu'il aura introduite, pourra être condamné 
• à une amende, qui toutefois n'excédera point la somme de trois cents francs, 
« dont moitié sera pour la partie, > 

(1) En 1 8 6 2 , 4 8 ; en 1 8 7 2 , 78. 



(1) Ordonnance relative aux conflits d'attribution entre les tribunaux el 
l'autorité administrative, du 1 e r - 1 1 juin 1828. — « Art. 1 e r . A l'avenir, le 
conflit d'attribution entre les tribunaux et l'autorité administrative ne sera jamais 
élevé en matière criminelle. 

a Art. 2 . Il ne pourra être élevé de conflit eu matière de police correction­
nelle que dans les deux cas suivants : — 1° Lorsque la répression du délit est 
attribuée, par une disposition législative , à l'autorité administrative ; — 2° Lors­
que le jugement à rendre par le tribunal dépendra d'une question préjudicielle 
dont la connaissance appartiendra à l'autorité administrative, en vertu d'une 
disposition législative. — Dans ce dernier cas, le conflit ne pourra être élevé 
que sur la question préjudicielle. » 

engagée dans ces sortes de conflits, q u ' a p p a r t i e n t le droit de les 
j u g e r . Avant la révolut ion de 1 8 4 8 , ce dro i t était attribué au 
conseil d 'État , c ' es t -à -d i re à l ' au tor i té admin i s t r a t ive , qui forme, 
de son côté, l ' au t re par t ie dans le conflit. La Constitution de 1848 
(ar t . 89) et les lois décré tées en exécut ion avaient créé, pour 
r e n d r e la si tuation é g a l e , un tribunal de conflits , dont le per­
sonnel se recru ta i t à la fois et dans le conseil d'État et dans la 
cour de cassation. Après ê t re r evenus à la compétence seule du 
conseil d 'É ta t , nous avons au jourd 'hu i un t r ibunal des conflits, 
const i tué de nouveau d 'après l e sys tème de 1848 (loi du 
2 4 mai 1 8 7 2 , a r t . 25 ) . 

2 1 5 9 . Ma i s , en considéra t ion de la n a t u r e particulière des 
in té rê t s agités dans les procès de péna l i t é , l 'ordonnance de 1828 
a fait u n e si tuat ion à par t aux conflits qui peuvent surgir dans 
ces procès (1) . — Ainsi , le conflit ne p o u r r a ê t re jamais élevé 
pa r l ' autor i té adminis t ra t ive en ma t i è re cr iminel le proprement 
d i t e ; c'est alors à l ' au tor i té jud ic ia i r e e l l e - m ê m e , et finalement 
à la cour de cassation, que la loi confie le soin de faire respecter 
les l imi tes de la compé tence et d ' e m p ê c h e r les envahissements 
de l ' au tor i té jud ic ia i re sur l ' au tor i té adminis t ra t ive . —En ma­
t iè re de police cor rec t ionne l le le conflit peu t ê t re élevé, mais 
s e u l e m e n t dans les cas spécifiés pa r l ' o rdonnance . Ces cas sont 
les deux suivants : l ° L o r s q u e la répress ion du déli t estatlribuée, 
p a r u n e disposit ion lég is la t ive , à l ' au tor i té administrative, 
c o m m e nous l 'avons vu pour les délits ou contraventions en 
ma t i è r e de g r a n d e voirie , de police de rou lage ou de servitudes 
mi l i ta i res ( c i -dessus , n 0 ' 2 9 4 9 et 21 (>4) ; 2° lo r sque le jugement 
à r e n d r e par le t r ibuna l cor rec t ionne l dépend d 'une question 
pré judic ie l le dont la connaissance appar t i en t à l 'autorité admi­
n i s t r a t ive , en ver tu d ' u n e disposi t ion lég is la t ive , par exemple, 
l ' i n te rpré ta t ion ou la vérification pa r voie d 'au tor i té d'un acte 
adminis t ra t i f ( c i -dess . , n" 2 0 5 9 et 2 1 0 5 ) . Cette énumération, 
donnée par l ' o rdonnance de 1828 sous une forme restrictive, en 
réal i té c o m p r e n d tous les cas dans l e sque l s l 'u t i l i té d'un conflit 
élevé par l ' autor i té adminis t ra t ive peu t se p r é sen t e r . —L'ordon­
nance ne dit r ien des conflits en mat iè re de s imple police : a 



fortiori faudrait- i l y a p p l i q u e r les d ispos i t ions re la t ives à la 
police co r r ec t ionne l l e . 

2 1 6 0 . Enfin la cou r de cassation a r e çu le pouvo i r d ' o p é r e r , 
par a r r ê t , u n e ce r ta ine in te rvers ion de la c o m p é t e n c e , j a m a i s en 
ce qui touche la c o m p é t e n c e g é n é r a l e , mais s e u l e m e n t q u a n t à la 
compétence spéc ia le , l o r sque des ra i sons e x c e p t i o n n e l l e s , qui n e 
sont qu ' au n o m b r e de d e u x , la sûre té p u b l i q u e ou la suspic ion 
l é g i t i m e , lui pa ra i s sen t ex iger q u ' u n e affaire soit en l evée à la 
jur id ic t ion qu i en étai t sa i s ie , ou qui devait en c o n n a î t r e , p o u r 
ê t re renvoyée devant u n e au t r e ju r id ic t ion de m ê m e qua l i t é . C'est 
là ce q u ' o n n o m m e renvois pour cause de sûreté publique ou de 
suspicion légitime. L e Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e y consacre u n 
chapi t re pa r t i cu l i e r (liv. II, t i t . 5 , c h a p . 2 , a r t . 542 à 552) (1) . 

L e motif t i ré de la sû re té p u b l i q u e est un niotif d ' o r d r e pub l i c , 
qu i n e peu t ê t re appréc i é que pa r le g o u v e r n e m e n t , et qu ' i l n ' e s t 
pas p e r m i s aux par t ies d ' i nvoque r : d 'où il suit q u e les d e m a n d e s 
en renvoi fondées su r ce motif ne p e u v e n t ê t re fo rmées q u e pa r 
le p r o c u r e u r g é n é r a l de la cour de cassa t ion , l e q u e l , en fait, 
h i é r a r c h i q u e m e n t , n e p r e n d pas l ' ini t ia t ive de ces d e m a n d e s , 
mais en reçoit la miss ion , avec le doss ier de l 'affaire, du m i n i s t r e 
de la jus t i ce . (C. i. c , a r t . 542 . ) 

Les aut res officiers du m i n i s t è r e pub l i c n ' o n t d ' a u t r e c h a r g e , 
dans les affaires de l e u r ressor t , q u e d ' ad resse r au m i n i s t r e de la 
jus t ice l eu r s observat ions avec les p ièces à l ' a p p u i . 

Quant au motif t i ré d e la suspicion l é g i t i m e , les par t i es e n g a ­
gées dans le procès , soit le m in i s t è r e publ ic p o u r s u i v a n t , soit la 
pe r sonne p o u r s u i v i e , soit la pa r t i e c iv i l e , y sont d i r e c t e m e n t et 
p r i nc ipa l emen t in té ressées : e l les p e u v e n t donc fo rmer la d é ­

f i ) Code d'instruction criminelle. Lie. II , tit. 5 , ch. 2. Des renvois d'un 
tribunal à un autre. 

« Art. 542. En matière criminelle, correctionnelle et de police, la cour de 
« cassation peut, sur la réquisition du procureur général près cette cour, ren-
« voyer la connaissance d'une affaire d'une cour royale ou d'assises à une autre, 
« d'un tribunal correctionnel ou de police à un autre tribunal de même qualité, 
« d'un juge d'instruction à un autre juge d'instruction, pour cause de sûreté 
u publique ou de suspicion légitime. — C e renvoi peut aussi être ordonué sur 
« réquisition des parties intéressées, mais seulement pour cause de suspicion 
« légitime. 

» Art. 543 . La partie intéressée qui aura procédé volontairement devant une 
» cour, un tribunal ou un juge d'instruction, ne sera reçue à demander le renvoi 
< qu'à raison des circonstances survenues depuis, lorsqu'elles seront de nature 
« à faire naître une suspicion légitime. 

« Art. 544. Les officiers chargés dn ministère public pourront se pourvoir 
« immédiatement devant la cour de cassation, pour demander le renvoi pour 
« cause de suspicion légitime; mais, lorsqu'il s'agira d'une demande en renvoi 
« pour cause de sûreté publique, ils seront tenus d'adresser leurs réclamations, 
« leurs motifs et les pièces à l'appui au ministre de la justice, qui les transmettra, 
« s'il y a l ieu, à la cour de cassation. 

« Art. 552. L'arrêt qui aura rejeté une demande en renvoi n'exclura pas une 
« nouvelle demande en renvoi fondée sur des faits survenus depuis, i 



m a n d e en renvoi à raison de ce motif. (C. i. c . , a r t . 5 4 2 , 543 
et 5 4 4 . ) 

Ces sortes de d e m a n d e s ne sont pas f r équen tes . La moyenne 
de 1851 à 1800 a été de moins de qua t r e pa r a n ; trente-six pour 
les dix années , dont d ix -hu i t ont été accuei l l ies et dix-hui t reje­
tées . — En 1872 , trois s e u l e m e n t ont été p ré sen t ées . 

2 1 6 0 bis. Nous avons déjà fait observer (ci-dessus n° 2151) 
c o m m e n t , pour la poursu i t e et le j u g e m e n t de ces cr imes ou de 
ces dél i ts , l ' une des locali tés les p lus impor tan tes dans la fixation 
de la compétence spéc ia l e , cel le du l ieu du dé l i t , fait défaut, 
pu i sque la puissance de nos au tor i tés jud ic ia i res n e peut pas s'y 
exe rce r . C'est de là cependan t q u e doivent veni r fréquemment 
les p r inc ipaux é l é m e n t s de p r e u v e s , et le l ieu de la résidence et 
celui de l ' a r res ta t ion peuvent en ê t re t rop é lo ignés pour que l'ad­
minis t ra t ion de ces p reuves y soit facile. La loi de 1866 , dans le 
nouvel art icle 6 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , a donné à la 
cour de cassation , sur la d e m a n d e de l ' u n e ou de l 'autre des 
par t ies engagées dans le p r o c è s , le droit d ' appréc ie r cette situa­
tion et de r e n v o y e r , si e l le le j u g e convenab le , devant une juri­
diction p lus voisine de la f ront ière en ques t ion (1). 

(1) C . I. C , art. 6 (lot du 27 juin 1866) : « La poursuite est intentée à la 
requête du ministère public du lieu où réside le prévenu ou du lieu où il peut 
être trouvé. 

i Néanmoins la cour de cassation peut, sur la demande du ministère public 
ou des parties, renvoyer la connaissance de l'affaire devant une cour ou un tri­
bunal plus voisin du lieu du crime ou du délit. » 



LIVRE I I I 

P R O C É D U R E P E N A L E 

C H A P I T R E P R É L I M I N A I R E . 

§ 1 E R . Notions générales suivant la science pure. 

2 1 6 1 . Nous a r r i vons ici au p rocédé à e m p l o y e r p o u r le fonc­
t i o n n e m e n t des d iverses au to r i t é s dont nous venons de d é t e r m i n e r 
l ' o rgan i sa t ion e t la c o m p é t e n c e , p r o c é d é q u i , d 'opé ra t ion en o p é ­
ra t ion , doi t c o n d u i r e j u s q u ' a u résu l t a t final : l ' app l ica t ion du d ro i t 
p é n a l . 

2 1 6 2 . Niccola Nico l in i , dans son œ u v r e c a p i t a l e , qu i est son 
t ra i té de p r o c é d u r e p é n a l e , fait o b s e r v e r q u e nos d ive r ses o p é r a ­
t ions p e u v e n t passe r p a r ces t ro is p h a s e s successives : — El les 
sont d é l i b é r é e s et r é so lues dans l ' i n te l l igence ; — e x p r i m é e s p a r 
la pa ro l e ; — e x é c u t é e s pa r la m a i n . L ' i n t e l l i gence , la p a r o l e , la 
m a i n , t ro i s a t t r ibu t s distinctifs de l ' h o m m e . D 'où , q u a n t à l ' e x e r ­
cice de tou te j u r i d i c t i o n , ces t rois phases p rogress ives : — Con­
na issance ou in s t ruc t ion , qu i a m è n e la décis ion, — prononc ia t ion 
d e l à déc is ion , — e x é c u t i o n . 

2 1 6 3 . O r , p o u r a r r i v e r à la conna i ssance il est nécessa i re de 
d i s c u t e r l e s d ivers é l é m e n t s ou i n s t r u m e n t s de ce t te conna i s sance , 
en d ' a u t r e s t e r m e s les p r e u v e s . P o u r les d i scu te r il est nécessa i re 
de les r ecue i l l i r . P o u r les r ecue i l l i r il est nécessa i re de les c h e r ­
c h e r . D ' o ù , e n l ' o r d r e c h r o n o l o g i q u e : — R e c h e r c h e , inves t iga­
t i o n , e n q u ê t e ou inquis i t ion des p r e u v e s ; — R e c u e i l l e m e n t , 
sais ie , cons ta ta t ion des d ivers é l é m e n t s de p r e u v e ; — Discuss ion ; 
d é b a t s . 

2 1 6 4 . L ' e n s e m b l e de ces t ro is sor tes d ' o p é r a t i o n s est d i r igé 
vers u n m ê m e b u t , i n s t r u i r e le j u g e , f o r m e r la conna i s sance du 
j u g e , et p o u r r a i t p o r t e r , p a r c o n s é q u e n t , le n o m d ' i n s t ruc t i on . 

N é a n m o i n s , dans le l a n g a g e p r a t i q u e , q u i t i en t sn r tou t à l ' h i s ­
t o r i q u e d e n o t r e p r o c é d u r e p é n a l e , ce n o m à!instruction est d o n n é 
p a r t i c u l i è r e m e n t aux d e u x p r e m i è r e s d e ces opé ra t ions ; ce q u e , 
p o u r évi ter l ' é q u i v o q u e , n o u s a p p e l l e r o n s ins t ruc t ion p r é a l a b l e , 
i n s t ruc t ion p r é l i m i n a i r e , ou instruction préparatoire : le p r o ­
cédé en est p r i n c i p a l e m e n t dans la m é t h o d e de l ' i nven t ion , d e la 
d é c o u v e r t e . 

L a t r o i s i è m e d e ces o p é r a t i o n s , la discussion ou le débat des 
p r e u v e s , est l ' i n s t ruc t ion finale , l ' ins t ruc t ion d é t e r m i n a n t e . Le 
p r o c é d é en est d a n s la m é t h o d e de l ' a r t c r i t i q u e , c ' es t -à -d i re d e 
l ' a r t de passer a u c r ib l e les d ivers é l é m e n t s de la connaissance 



d'où sort i ra la décision (de crîbrum viennentcernere, discernere, 
discrimen, crimen, et aussi critique, c i -dess . , n" 681). Qu'on 
p r e n n e l ' image de la balance ou du c r ib le , c 'est toujours la même 
n a t u r e d 'opéra t ion . — D ' o ù la nécessi té que tous ces éléments se 
p rodu isen t l i b r e m e n t , au g rand j o u r , afin de passer au crible, 
d ' ê t r e pesés dans les plateaux de cet te ba lance . 

2 1 6 5 . La décision p r i s e , il faut qu ' e l l e soit manifestée au 
dehors : le procédé sera ici dans la m é t h o d e de la certitude. — 
Cert i tude que la décision é m a n e b ien du j u g e : d 'où la pronon­
ciation o r a l e , par le j uge ou pa r le prés ident de la juridiction 
l u i - m ê m e , en p résence des par t ies ou du publ ic . — Certitude 
p o u r le t emps p o s t é r i e u r , en un document qui puisse servir 
chaque fois qu ' i l en sera besoin : d 'où la rédaction par écrit; 
conservée en des regis t res qui formeront m o n u m e n t . 

Le procédé se perfect ionne encore lo rsqu 'on y joint la certi­
tude que le j uge a observé les formalités qui lui sont essentielle­
men t prescr i tes , à p e i n e de nul l i t é , dans l 'accomplissement de sa 
mission ; que son at tention s'est por tée spécialement sur le texte 
de la loi péna le à a p p l i q u e r , et qu ' i l en a fait l'application avec 
matur i té , par des raisons dé te rminan tes dont il s'est rendu 
c o m p t e . D'où les nécessités suivantes : énonciation de l'accom­
pl issement des formali tés subs tant ie l les , lec ture et insertion du 
texte péna l , expression des motifs de la décision. 

2 1 6 6 . Quan t à l 'exécut ion , le procédé doit tendre à lever les 
obstacles qui s'y oppose ra ien t ; à donner la garantie que cette 
exécut ion n ' a u r a l ieu q u ' e n ver tu d ' une décision judiciaire exécu­
toi re , et qu ' e l l e sera conforme à cette décision, ni plus ni moins. 

2 1 6 7 . Des réflexions généra les qui procèdent on peut déduire, 
par la seule force du r a i s o n n e m e n t , les formes essentielles à 
o b s e r v e r , suivant la science p u r e , dans chaque phase du procès 
péna l . .Vous nous con ten te rons , sans e n t r e r dans de plus amples 
détai ls , d 'avoir signalé les idées m è r e s . L e r i t e , dans tout le cours 
de ces phases successives, n 'es t au t re chose q u ' u n e progression 
g r a d u e l l e , qui s 'avance et qui m è n e , par u n e logique pratique, 
j u s q u ' a u d é n o û m e n t de l 'affaire, c ' es t -à -d i re j u squ ' à la mise à 
effet de la sen tence : c'est p o u r cela que le n o m de procédure y 
est exac tement appl icable . 

§ 2. Transition historique. 

2 1 6 8 . La p rocédure pénale , avant d 'en veni r au point où elle 
est chez nous au jou rd ' hu i , a passé , c o m m e celle des divers Etats 
du cont inent e u r o p é e n , pa r deux systèmes divers : le système 
accusatoire et le sys tème inquis i to i re . 

S>/s/è/ne accusatoire. — Les caractères distinctifs de ce sys­
tème sont : — l 'accusateur posé cont rad ic to i rement en face (le 
l ' accusé , — le j u g e impar t ia l en t re les d e u x , — le débat oral, 
avec la publ ic i té du procès . C'est par là q u e débu te notre pro-



cédure péna l e d u r a n t l ' è r e b a r b a r e , et d u r a n t encore u n e pa r t i e 
de l ' è r e féodale . 

Mais les vices de l ' é p o q u e , qui sont c eux de l ' i gnorance et de 
la supers t i t ion , se m o n t r e n t dans les m o y e n s de p r e u v e e m p l o y é s 
au t e m p s de ce sys t ème . — Après le flagrant d é l i t , l ' aveu est la 
p reuve d é t e r m i n a n t e ; et la t o r t u r e a p p a r a î t , dans q u e l q u e s lois 
b a r b a r e s , c o m m e m o y e n employé con t r e l ' e s c l a v e , le colon ou 
les é t r a n g e r s , m ê m e con t r e les h o m m e s l ib res d ' a p r è s la loi des 
Vis igoths , p o u r ob ten i r cet aveu en ma t i è re cap i t a le . — A défaut 
de flagrant dé l i t , d ' aveu ou de convict ion p a t e n t e , l ' accusé s o u p ­
çonné doit se p u r g e r . 11 le fera pa r le s e r m e n t de son i n n o c e n c e , 
qu ' i l p r ê t e r a suivant le cas et suivant la n a t i o n , avec t r o i s , 
q u a t r e , c i n q , s i x , douze m a i n s , et que lquefo is j u s q u ' à so ixan te -
douze chez les F r a n c s R i p u a i r e s , ou qua t r e -v ing t chez les A l l e ­
m a n d s (jurare quarto, quinta, sexta manu, e t c . ) , c ' e s t - à -d i r e 
assisté de ses conjuratores, p a r e n t s , al l iés ou amis , au n o m b r e 
fixé pa r la l o i , q u i , p laçant l e u r ma in sous la s i enne p e n d a n t 
qu ' i l j u r e , a t tes ten t la foi due à son s e r m e n t et l ' appu i qu ' i l s 
sont p rê t s à lui d o n n e r . — A défaut de s e r m e n t avec le n o m b r e 
vou lu de conjuratores, c 'est le j u g e m e n t de D ieu , c ' es t -à -d i re les 
o rda l ies (de Urtheil, j u g e m e n t ; en h o l l a n d a i s , Oordel), p a r le 
c o m b a t , p a r l e fer r o u g i , pa r l 'eau bou i l l an te , p a r l e sort , p a r la 
croix ou au t res sor tes d ' é p r e u v e s , qui déc ide ra . 

Dans l ' emplo i du sys tème accusato i re d u r a n t l ' è r e féodale , 
n o u s voyons p a r les m o n u m e n t s l ' ex tens ion des p r e u v e s p a r 
t é m o i n s , la d ispar i t ion des conjuratores, r e m p l a c é s p a r l es 
g a r a n t s , qui on t q u e l q u e ana logie avec les conjuratores, ma is 
qui ne sont pas i d e n t i q u e s ; l ' u sage encore m a i n t e n u , q u o i q u e 
p lus r a r e , de ce r t a ines é p r e u v e s , te l les q u e cel les pa r l ' eau 
bou i l l an t e et p a r le fer roug i ; q u e les é tab l i s sements de N o r ­
m a n d i e n o m m e n t le jugement d'ève ( d ' e a u ) , ou le jugement de 

fer; et la g r a n d e p réd i l ec t ion p o u r « le c o m b a t , t o rnes ou gages 
de batai l les » , p a r s o i - m ê m e ou pa r c h a m p i o n s , su r tou t q u a n d 
il s 'agit de s e i g n e u r s ou de cheva l i e r s . En m a t i è r e c r i m i n e l l e , la 
r i g u e u r du droi t est q u e le v a i n c u , s'il n ' a pas p é r i dans la b a ­
t a i l l e , accusé ou a c c u s a t e u r , t an t le c h a m p i o n q u e celui qu i l 'a 
d o n n é , soit i ncon t inen t mis à m o r t : « Et tos h o m e s vencus en 
c h a m p de tex bata i l les de iven t e is t re p e n d u s » , est- i l dit aux 
Assises de Jérusalem. L ' a p p e l en ces t e m p s consis te à fausser la 
cou r , c ' e s t - à -d i r e à l ' accuser de fausseté et de dé loyauté dans le 
j u g e m e n t q u ' e l l e a r e n d u , et à c o m b a t t r e c o n t r e chacun de ses 
m e m b r e s : « qui f a u s e l a cou r t , convient q u e il se comba te à tous 
ceaux de la c o u r t , ou q u e il ait la tes te copée » , es t - i l dit aux 
m ê m e s Assises. C'est de cet usage du comba t j u d i c i a i r e , m a i n ­
t enu l o n g t e m p s en m a t i è r e civile et en m a t i è r e p é n a l e , m ê m e à 
l ' é p o q u e où la féodal i té c o m m e n c e à ê t r e m i n é e et à se d é t r u i r e , 
q u e sort ce dicton c o u t u m i e r : a Le m o r t a le tor t et le bat tu paye 



l ' a m e n d e . » L ' a u t e u r du Grand Coustumier nous mont re : «les 
chanoines de Sainc t -Marry , qui ont en l e u r audi to i re deux cham­
pions c o m b a t t a n t s , p o u r signifiance qu ' i l s ont hau l te Justice en 
l e u r cloistre » . 

Système inquisitoire. — C ' e s t ici le j u g e q u i , sur des dénon­
ciat ions , su r des p la in tes secrètes , sur des b r u i t s , sur des soup­
çons , se me t en e n q u ê t e , c 'es t -à-di re à la recherche des preuves, 
p a r audi t ion de t é m o i n s , pa r examen des l ieux, par investigations 
de toutes sortes , don t les résul ta ts sont couchés par écrit en des 
p r o c è s - v e r b a u x clos dans des sacs , le tout secrètement. Plus 
d ' accusa t ion , p lus d ' a ccusa t eu r , p lus d 'accusé ; la personne im­
p l iquée dans ces pou r su i t e s , cap tu rée , mise en cachot, en ignore 
la cause , le bu t , n e sachant ni qui l ' incrimine ni de quoi elle est 
i n c r i m i n é e , j u squ ' aux de rn iè res phases de cette procédure. Alors 
a r r ive , p o u r ob ten i r des aveux et des révéla t ions , un effroyable 
d é v e l o p p e m e n t de la t o r t u r e ; et pour dicter la sentence, ce qu'on 
appe l l e les p reuves légales, c 'est-à-dire dont la valeur est léga­
l e m e n t d é t e r m i n é e , de man iè re à enchaîner m ê m e la conscience 
de ceux qui doivent prononcer ; finalement le jugement , qui se 
fait sur le sac de toutes ces pièces éc r i t e s , sans débat oral, sans 
p la ido i r i e , sans publ ic i té . 

Cette p rocédure éc r i t e , par inquis i t ion, dont la base est un 
procédé l e t t r é , par conséquent clér ical , à l 'époque où clerc et 
le t t ré étaient synonymes , nous est venue des juridictions ecclé­
s ias t iques . 

L 'Egl ise , b ien q u e , pendant plusieurs siècles, si on ne considère 
q u e les c lergés locaux, elle ait non-seulement toléré le procédé des 
p reuves b a r b a r e s , mais pris part à ce procédé au moyen de ses 
p r i è r e s et de ses exorc i smes , dont le r i tuel formulaire nous a été 
conservé , a, de t rès-bonne heure et par des prohibitions réitérées, 
si on la considère dans les opinions ou dans les actes des Pères, 
des conciles et des P a p e s , r éprouvé cette barbarie des ordalies, 
o in quo Deus tentari videtur v , ou des combats , qui sont de 

vér i tables homicides : ihomicidœ veri existunt » , disent les 
textes du droi t canonique au douz ième siècle. Elle n'en avait 
r e t e n u , p o u r ses jur id ic t ions , que la purgat ion par serment sur 
les saints Evangi les , avec un n o m b r e dé te rminé de conjuratores: 
d 'où était v e n u , à ce m o d e de justif ication, le nom spécial de 
purga t ion canon ique . Elle avait reçu du droit romain et longtemps 
p r a t i q u é le système accusa to i re , comme la féodalité l'avait reçu 
des b a r b a r e s ; mais par son usage des le t t res , pa r sa propension 
à s ' i nqn ié te r de l 'é ta t des consciences et à chercher à y pénétrer, 
e l le a été a m e n é e à p r o d u i r e , à déve lopper graduellement le 
nouveau système de p r o c é d u r e pénale par inquis i t ion, qui, admis 
d abord pa r e l l e - m ê m e c o m m e un procédé in fé r i eu r , seulement 
p o u r des cas excep t ionne l s , a fini pa r d o m i n e r et pa r exclure le 
système accusatoi re . Les decrétales dans lesquel les on voit com-



m e n c e r le r è g l e m e n t t ex tue l de ces nouve l l e s fo rmes de p r o c é d u r e 
sont de la fin du d o u z i è m e siècle et des p r e m i è r e s a n n é e s du 
t r e i z i ème . 

Des ju r id i c t ions ecc l é s i a s t i ques , la p r o c é d u r e inqu i s i to r i a l e 
passe dans les ju r id ic t ions t e m p o r e l l e s : « Et p o u r ce q u e sa incte 
Eglise a osté ces c h o s e s , di t l ' a n c i e n n e C o u t u m e de N o r m a n d i e 
en pa r l an t des é p r e u v e s , n o u s usons souvent de l ' e n q u e s t e . » 
Elle y r e m p l a c e ce qu i res ta i t e n c o r e des a n c i e n n e s c o u t u m e s , 
et el le y dev ien t finalement, à l ' excep t ion d e l ' A n g l e t e r r e , l e 
droit g é n é r a l de t ou t e l ' E u r o p e , avec des r i g u e u r s p l u s ou 
mo ins g r a n d e s , su ivant les loca l i t és . 

Anciennes ordonnances royales sur la procédure pénale. — 
O n voit d a n s la sér ie des o r d o n n a n c e s de l ' a n c i e n n e m o n a r c h i e 

et dans les d o c u m e n t s c o n t e m p o r a i n s qu i s'y r a t t a c h e n t p a r q u e l l e 
g r ada t i on la p r o c é d u r e p é n a l e a p a s s é , chez n o u s , p o u r a r r ive r 
de l ' anc i en sys tème accusa to i re en ple in sys tème inqu i s i t o r i a l . 
Les é l é m e n t s de t r ans format ion ne s 'en sont pas p r o d u i t s tous à la 
fois, ma i s p r o g r e s s i v e m e n t , l ' u n a m e n a n t l ' a u t r e , à m e s u r e q u ' o n 
avançai t dans la voie de l ' i nqu i s i t i on . 

Si on laisse à pa r t les d isposi t ions i s o l é e s , p o u r n e s 'en t en i r 
q u ' a u x r è g l e m e n t s g é n é r a u x , on t r ouve q u e n o t r e p r o c é d u r e 
p é n a l e a été o rgan i s ée t ro is fois dans son e n s e m b l e p a r des textes 
législat i fs , et q u e c h a q u e fois ce t te o rgan i sa t ion a é té p lu s c o m ­
p a c t e , p lus n e t t e m e n t des s inée et p lus spéc ia le . 

E l le l 'a é té u n e p r e m i è r e fois pa r l ' o r d o n n a n c e d e Lou i s XII, 
du mo i s de m a r s 1 4 9 8 , r e n d u e en a s s e m b l é e de no tab les : o r d o n ­
n a n c e qu i a p o u r b u t la r é fo rma t ion de la jus t i ce en g é n é r a l , et 
dans l a q u e l l e les a r t ic les des t inés à r é g l e r la p r o c é d u r e p é n a l e 
t i e n n e n t u n e l a rge p lace (30 ar t ic les env i ron s u r 1 6 2 ) . 

El le l 'a é té u n e s econde fois dans l ' o r d o n n a n c e d e Vi l le r s -
Cot tere ts , n o m m é e l ' o r d o n n a n c e du c h a n c e l i e r Poyet , r e n d u e en 
août 1 5 3 9 , sous F r a n ç o i s I e r , su r le fait de la j u s t i c e et ab r év i a ­
t ion des p r o c è s aussi en g é n é r a l , dans l a q u e l l e la p r o c é d u r e 
c r i m i n e l l e e n t r e é g a l e m e n t p o u r u n e b o n n e pa r t (37 ar t ic les en­
viron s u r 1 9 2 ) . 

Enfin e l le l 'a é té dans u n e o r d o n n a n c e s p é c i a l e , t r è s - é t e n d u e 
l o n g u e m e n t d i s c u t é e , m é t h o d i q u e m e n t d i v i s é e , et formant code 
p o u r la m a t i è r e : ce l le de Lou i s XIV, du mo i s d ' aoû t 1 9 7 0 , q u ' o n 
appel le Y Ordonnance criminelle p a r exce l l ence . 

L ' o r d o n n a n c e d e 1 4 9 8 , sous Lou i s XI I , offre u n e t rans i t ion , 
c o m m e u n e sor te de p a r t a g e e n t r e la f o r m e accusa to i re et la 
fo rme i n q u i s i t o r i a l e . 

Celle d e 1 5 3 9 , sous F r a n ç o i s I " , est e n t r é e p l u s v ivemen t 
dans le sys tème inqu i s i t o r i a l et y a a jouté de nouve l l e s r i g u e u r s . 
C'est à l ' a u t e u r d e ce t te o r d o n n a n c e , au chance l i e r Poye t , déféré 
au P a r l e m e n t c o m m e c o u p a b l e de p r é v a r i c a t i o n , .et j u g é suivant 
les formes p a r l u i - m ê m e é tab l ies , qu ' i l fut dit p e n d a n t le p rocès : 



« Patere legem quant ipse tuleris. « L 'h is to i re en est fort vul­
ga i re , ajoute déjà de son t emps Charondas le Caron. 

On était alors dans cet admi rab l e seizième siècle, admirable 
p o u r les l e t t r e s , pour la j u r i s p r u d e n c e et p o u r le mouvement 
géné ra l des espri ts . L ' o rdonnance du chance l ie r Poyet ne fut 
po in t r eçue sans protes ta t ions ni malédic t ions . — « Vide tyran-
nicam opinionem illius impii Pojeti! » écrit Dumoul in en com­
men tan t l 'un des ar t icles de l ' o r d o n n a n c e . — « Ce n'est pas procès, 
« mais e m b û c h e , mais c h a u s s e - t r a p e » ; — « c'est véritable­
m e n t lui couper la gorge » ; tout se « t raicte en t re des murailles 
mue t t e s et sourdes » , écr i t Ayraul t à propos d 'autres articles. 
« A tout le m o i n s , a jon te - t - i l , nous devroi t- i l res ter , le procès 
estant ins t ruic t , d 'ouï r les par t ies en plaidoir ie ! » Mais en France, 
ce qui n ' a pas été par tout la conséquence du système inquisi-
t o r i a l , les pla idoir ies e l l e s -mêmes sont s u p p r i m é e s , le secret 
con t inué j u s q u ' à la prononcia t ion de la sen tence , quelquefois 
m ê m e j u s q u ' à l ' exécut ion . 

Un interval le de cent t ren te et un ans , du ran t lequel l'ordon­
nance de 1539 ne cessa pas de faire l o i , sépare cette ordonnance 
de François I e r de celle de Louis XIV. La p rocédure inquisitoriale 
était en t rée p lus avant dans les m œ u r s et dans la prat ique; ce 
qu i avait été nouveauté en 1539 était devenu tradi t ion et institu­
tion des ancê t res . L 'o rdonnance c r imine l le de 1670 ne changea 
pas le s y s t è m e , elle ne fît que le codif ier , en y comprenant 
j u s q u e s aux r i g u e u r s in t rodui tes p o u r la p r e m i è r e fois par le 
chance l ie r Poyet . Nul alors n ' au ra i t eu en pensée les hardiesses 
d 'Ayrault ; la seule l ec tu re des discussions dans les conférences 
p répa ra to i r e s de l ' o r d o n n a n c e , conférences don t nous avons le 
p r o c è s - v e r b a l , nous mon t r e que l le est l ' inf luence de l'opinion 
c o m m u n e et des usages de chaque époque sur les esprits contem­
pora in s , m ê m e les p lus é m i n e n t s , tels q u e ceux du premier 
p rés iden t de Lamoignon et de l 'avocat géné ra l Ta lon , qui faisaient 
par t ie de ces conférences . 

Dans les trois o rdonnances de Louis XII , de François I "e t de 
Louis XIV, la p r o c é d u r e inquis i to i re n 'es t établie que pour les 
déli ts formant ce qu ' on a appe lé le g rand c r imine l . Quant aux 
déli ts i n f é r i e u r s , compr i s sous le nom de petit c r imine l , les 
procès en d e m e u r e n t sous la forme accusa to i re , instruits respec­
t ivement par chaque par t ie , débat tus en t re elles, et plaides publi­
q u e m e n t à l ' audience comme les affaires civiles : c'est ce qu'on 
appe l l e la forme o r d i n a i r e . 

Au con t ra i r e , la p r o c é d u r e inquis i to i re , m ê m e après être deve­
nue la règ le u n i q u e p o u r le g rand c r i m i n e l , est toujours restée 
flétrie du n o m de p r o c é d u r e à l'extraordinaire : de même que 
chez les Romains , après l 'abolit ion àeYordo judiciorum, la pro­
c é d u r e qui y fut subs t i tuée resta toujours n o m m é e procédure 
extra ordinem. 



Enf in , de ces é l é m e n t s d ivers est s o r t i e , c o m m e un c o m p o s é , 
comme u n système m i x t e , no t r e p r o c é d u r e péna l e a c t u e l l e , 
divisée en d e u x par t ies : la p r e m i è r e , l ' ins t ruc t ion p r é l i m i n a i r e , 
sous le r é g i m e i n q u i s i t o i r e ; et la s e c o n d e , cel le qui s ' accompl i t 
devant la ju r id ic t ion du j u g e m e n t , sous l e r é g i m e accusa to i r e . 
(Ci dess . ; n o s 57 et 5 8 , 0 8 et su iv . , 77 et su iv . , 1 0 3 , 1 2 4 e t s u i v . ) 

2 1 6 9 . Si n o u s vou l ions ca rac t é r i s e r en q u e l q u e s m o t s ces t rois 
systèmes, qui se sont succédé chez nous h i s t o r i q u e m e n t , n o u s le 
ferions en m a r q u a n t en ces t e r m e s , sur les po in t s p r i n c i p a u x de 
la p r o c é d u r e p é n a l e , la g r ada t i on pa r l aque l l e ils ont passé : 

Instruction préliminaire : — Pa r c h a q u e pa r t i e ; — P a r le 
j u g e ; — P a r u n fonc t ionna i re spéc ia l . 

Débats : — P u b l i c s , o r a u x et c o n t r a d i c t o i r e s ; — S e c r e t s , su r 
pièces et n o n con t rad ic to i r e s ; — P u b l i c s , o r a u x et con t r ad i c to i r e s . 

Défense : — P u b l i q u e et l ib re ; — R e s t r e i n t e et secrè te ; — 
P u b l i q u e et l i b r e . 

Preuves : — D e s u p e r s t i t i o n , o r d a l i e s , j u g e m e n t d e Dieu , 
avec adjonction de la t o r t u r e ; — P r e u v e s l é g a l e s , d e m i - p r e u v e s , 
admin icu les de p r e u v e s , avec emplo i b ien p lus f r équen t et g é n é ­
ral isé de la t o r t u r e ; — P r e u v e s de convic t ion . 

2 1 7 0 . C'est parce q u e sous le r é g i m e inquis i tor ia l de no t r e 
anc ien g rand c r i m i n e l l ' ins t ruc t ion était à p e u p r è s tout dans la 
p r o c é d u r e p é n a l e , et le res te quas i - r i en , q u e cet te p r o c é d u r e avait 
été appe l ée instruction criminelle (ci-dess. , n° 1 3 7 ) ; et c 'est par 
l ' in f luence de cet te t r ad i t ion q u e no t r e l ég i s l a t eu r de 1 8 0 8 , au 
l ieu de d i re Code de procédure pénale, c o m m e il avait dit Code 
de procédure civile , ce qu i eut é té la d é n o m i n a t i o n r é g u l i è r e et 
comp lè t e , a in t i tu lé son code , p r e n a n t la pa r t i e p o u r le tou t , Code 
d'instruction criminelle. 

Ce code est divisé en d e u x l ivres : — L ' u n qu i t ra i t e de l ' i n ­
struction p r é p a r a t o i r e , sous le t i t r e De la police judiciaire, et 
des officiers qui l'exercent ; — L ' a u t r e du s u r p l u s de la p r o c é ­
du re péna l e , sous le t i t re De la justice. 



T I T R E P R E M I E R 

D E L ' I N S T R U C T I O N P R É P A R A T O I R E . 

C H A P I T R E P R E M I E R . 

C A R A C T È R E E T E M P L O I D E L ' I N S T R U C T I O N P R É P A R A T O I R E . 

2 1 7 1 . Nous en connaissons le bu t généra l , qui est ainsi défini 
par le Code d ' ins t ruct ion c r i m i n e l l e , à propos des fonctions de la 
pol ice jud ic ia i re : « Article 8. La police judicia i re recherche les 
u c r i m e s , les déli ts et les contravent ions , en rassemble les 
« p r e u v e s , et en l ivre les au teu r s aux t r ibunaux chargés de les 
« p u n i r , il 

Cette p r e m i è r e phase , p répara to i re , se t e rmine par la décision 
de la jur id ic t ion d ' ins t ruc t ion , qui décide s'il y a lieu ou s'il n'y 
a pas l ieu à su iv re , et q u i , dans le cas où il y a l ieu , renvoie 
l'affaire devant la jur idic t ion de j u g e m e n t compéten te . 

2 1 7 2 . Nous en connaissons les ac t eu r s , qui sont : 
P o u r les opéra t ions act ives , d 'une p a r t , les officiers de police 

j ud i c i a i r e , p r i nc ipa l emen t le j uge d ' ins t ruc t ion ; et d'autre part, 
le min i s t è re publ ic : chacun dans l eu r rôle respectif. 

Comme pouvoir de jur id ic t ion : à un p r emie r degré , le juge 
d ' i n s t ruc t ion , et au -dessus , à un degré souverain, la chambre 
d 'accusat ion. (Nous savons q u e , d ' après la loi du 17-31 juil­
let 1 8 5 6 , il n 'y a p lus de c h a m b r e du consei l . ) 

2 1 7 3 . L e caractère pr inc ipa l de cette p r o c é d u r e , c'est d'être 
s ec rè t e , p o u r le p u b l i c , p o u r la par t ie poursuivie et pour les 
pe r sonnes i n t e r r o g é e s , sur pièces éc r i t es , sans confrontation 
nécessa i re , sans débats et sans défense contradictoires : c'est la 
p rocédure inquis i tor ia le . 

2 1 7 4 . Le secret de l ' ins t ruct ion p répa ra to i r e a lieu non-seule­
m e n t p o u r les opéra t ions actives, qui fendent à la découverte^ 
la saisie des p r e u v e s , et q u i , devant ê t re assises sur la méthode 
de l ' invent ion, ont besoin le p lus souvent de secre t , mais même 
devant la jur idic t ion d ' ins t ruct ion , appe lée à décider s'il y a lien 
ou non à su ivre . Le Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e ne permet à la 
par t ie poursuiv ie d ' au t re moyen de défense que celui de fournir 
des m é m o i r e s à la c h a m b r e d 'accusation (1) : moyen qui doit être 

(1) Code d'instruction criminelle. • Art. 217. . . Pendant ce temps, la partit 
« civile et le prévenu pourront fournir tel mémoire qu'ils estimeront conve-
« nable, sans que le rapport puisse être retardé. 

« Art. 222. Le greffier donnera aux juges, en présence du procureur géné-
„ rat, lecture de toutes les pièces du procès; elles seront ensuite laissées sur 
„ le bureau, ainsi que les mémoires que la partie civile et le prévenu auront 

fournis. » 



é t endu , q u o i q u e le Code n ' e n dise r i e n , à la p r o c é d u r e devant le 
j uge d ' i n s t r u c t i o n , a p p e l é , p a r la loi de 1 8 5 6 , à r e m p l a c e r la 
c h a m b r e du conse i l . 

Il r é su l t e de ce ca rac t è r e q u e les déc is ions des j u r id i c t ions 
d ' ins t ruct ion n e sont pas v é r i t a b l e m e n t des j u g e m e n t s . C o m m e n t 
qualifier de ce n o m des décis ions r e n d u e s sans pub l ic i t é et sans 
défense con t r ad i c to i r e? Ce sont des o r d r e s , des o r d o n n a n c e s . 
C'est ainsi q u e sont qual i f iées pa r le Code les décis ions du j u g e 
d ' ins t ruc t ion , et ce l les d e la c h a m b r e du consei l s u p p r i m é e p a r l a 
loi de 1 8 5 6 . Si ce l les de la c h a m b r e d 'accusa t ion c o n t i n u e n t à se 
n o m m e r arrêts, ce n ' e s t pas q u ' e l l e s p e r d e n t l e ca rac tè re d ' o r ­
donnances p o u r p r e n d r e ce lu i de j u g e m e n t s . La qualif icat ion 
H!arrêt est u n e qual if icat ion h i é r a r c h i q u e et ad honorent, p o u r 
m a r q u e r q u e la décis ion est arrêtée, la c o u r d ' app e l de qu i 
elle é m a n e n ' ayan t aucun a u t r e d e g r é de j u r id i c t i on au -dessus 
d ' e l l e ; ce sont ici des o r d o n n a n c e s - a r r ê t s . 

En A n g l e t e r r e et dans les Etats-Unis d ' A m é r i q u e , au c o n t r a i r e , 
tous les actes de l ' ins t ruc t ion p r é p a r a t o i r e se font p u b l i q u e m e n t , 
et avec l 'ass is tance d ' u n dé fenseur p o u r l ' i n c u l p é . Ce sys tème 
c o m m e n c e à avoir des dé fenseur s dans les pays les p lus asserv is 
autrefois au sys tème inquis i to r ia l (1). Le Code de p r o c é d u r e a u ­
t r i ch i en d e 1 8 7 3 consacre i c i , c o m m e en b e a u c o u p d ' a u t r e s 
p o i n t s , u n e p r a t i q u e i n t e r m é d i a i r e : aux t e r m e s de l ' a r t ic le 9 2 
de ce C o d e , ni l ' a ccusa teu r , ni le défenseur n e p e u v e n t ê t r e p r é ­
sents à l ' i n t e r r o g a t o i r e , ni à la dépos i t ion des t é m o i n s devant le 
j u g e d ' i n s t ruc t i on ; ma i s ils p e u v e n t assis ter an p rocès -ve rba l de 
cons ta t , aux visites domic i l i a i res et à la pe rqu i s i t i on des p a p i e r s . 

2 1 7 5 . l i a i s il n e faut pas o u b l i e r , su r tou t à cause de son c a r a c ­
tè re secre t , q u e la p r o c é d u r e d ' ins t ruc t ion p r é p a r a t o i r e n ' e s t q u ' u n 
moyen de p r é p a r e r la miss ion de la j u r id i c t ion de j u g e m e n t ; q u e 
les actes n ' e n p e u v e n t ê t re invest is d ' a u c u n e au to r i t é p r o b a n t e et 
d é t e r m i n a n t e p o u r la ju r id ic t ion de j u g e m e n t ; q u e devan t ce t te 
vé r i t ab le j u r i d i c t i on la p r o c é d u r e c h a n g e d e face, le déba t dev ien t 
p u b l i c , o r a l , c o n t r a d i c t o i r e , avec la l i be r t é de la d é f e n s e ; on est 
en p l e in r é g i m e accusa to i r e , et c 'est sur ce déba t s e u l e m e n t q u e 
les j u g e s do ivent f o rmer l e u r convic t ion . 

2 1 7 6 . Il n e faut pas o u b l i e r non p lu s q u e l ' ins t ruc t ion p r é p a ­
ra to i re est faite p o u r découvr i r la v é r i t é ; qu ' i l i m p o r t e encore 
p lus à la socié té q u e l ' i nnocen t n e soit pas p u n i , qu ' i l n e lui 
i m p o r t e q u e le c o u p a b l e le so i t ; q u e dés lors c 'est u n e nécess i té 
p o u r les a u t o r i t é s de r e c h e r c h e r , d e r ecue i l l i r tous les i nd i ce s , 
toutes les p r e u v e s de n o n - c u l p a b i l i t é , avec n o n m o i n s de sol l ic i -

(1) Chez nous, une commission, instituée en 1870 pour la réforme du Code 
d'instruction, sous la présidence de M. Ortolan, avait préparé un travail dans le 
sens de cette publicité; le sujet a été traité spécialement dans une publication 
(1872) de M. Elzéar Bonnier Ortolan, qui était secrétaire de cette commission. 



C H A P I T R E I I . 

I N S T R U C T I O N P R É P A R A T O I R E D A N S L E S C A S O R D I N A I R E S . 

2 1 8 0 . La règle pour les cas ord ina i res est que le juge d'in­
struction n 'ag i t qu ' ap rè s avoir donné communica t ion de la procé-

t u d e , p o u r ne pas dire avec plus de so l l ic i tude , que les indices 
ou les p reuves de culpabil i té ; ce qu ' on e x p r i m e , en langue tech­
n i q u e , en disant que l ' ins t ruct ion est faite tant à charge^qu'à 
décha rge . 

2 1 7 7 . Ces sen t iments sont r épandus chez n o u s ; nos magistrats 
sont les p r e m i e r s à en p roc l amer , à en observer les maximes. 
Cependan t , il faut le d i r e , non- seu lemen t le système de l'an­
c ienne p rocédure inquisi tor iale nous res te dans les procédés de 
no t re instruct ion p r é p a r a t o i r e , mais il nous en res te encore, au 
pa la is , des t radi t ions et des habi tudes en trop g rand nombre . On 
dirait que les vieux édifices ont ga rdé dans l eu r s m u r s ces tradi­
t ions , refuges d'où elles ont passé dans les nouveaux ; ou bien 
q u ' u n espri t généra l qui hante ces palais pénè t r e par continuité 
l ' ensemble du pe r sonne l qui s'y succède , ma lg ré les générations 
et les révolut ions qui en é te ignent et en renouvel len t les unités. 
Nous avons , à cet é g a r d , plus encore à faire dans nos mœurs que 
dans nos lois. Les m œ u r s judic ia i res sont au n o m b r e des plus 
difficiles à dé rac ine r . 

2 1 7 8 . L ' instruct ion p répara to i re , qui est u n e complication et une 
l e n t e u r de p r o c é d u r e in t rodui te à t i t re de p lus g rande garantie, 
sur tout en ce qui conce rne la nécessité d 'une décision préalable 
de la jur id ic t ion d ' ins t ruct ion sur la ques t ion de savoir s'il y a 
l ieu ou non à suivre (ci-dess . , n° 1941 ) , est indispensable en fait 
de c r i m e . 

Elle est facultative en fait de déli ts de police correctionnelle, et 
ne doit y ê t re employée que lo rsqu 'e l l e y paraî t vra iment néces­
saire ou u t i le . 

Elle n ' a pas l ieu en ma t i è re de contravent ion de simple police : 
lorsqu 'e l le s'y p ré sen t e , c'est parce que le fait a été mal apprécié 
au p r e m i e r a b o r d , ayant revêtu les apparences plus graves du 
c r i m e ou du déli t de police cor rec t ionne l le . 

2 1 7 9 . Les règles de l ' instruct ion p répa ra to i r e sont modifiées, 
sur tout quant à la compé tence des autor i tés ayant pouvoir d'en 
faire les p r e m i e r s ac tes , selon qu ' i l s 'agit des cas ordinai res , ou 
de cas r equé ran t cé l é r i t é , savoir : ceux de c r imes ou de délits 
flagrants ou au t res qui y sont assimilés . Il est nécessaire de les 
exposer p o u r l ' une et pour l ' au t re de ces hypothèses . 



d u r e au p r o c u r e u r de la R é p u b l i q u e ( 1 ) ; et q u e ce lu i - c i , de son 
côté, se r e n f e r m e dans son r ô l e , r e q u é r i r , c o n c l u r e , faire e x é c u ­
ter, sans pouvo i r faire l u i - m ê m e les actes d ' i n s t ruc t ion ( c i -des s . , 
n° 2 0 7 3 ) . 

§ 1 e r . Comment l'autorité a connaissance du l'ait. 

2 1 8 1 . L ' au to r i t é qu i a besoin d ' ê t r e i n fo rmée est p a r - d e s s u s 
tout le m i n i s t è r e p u b l i c , p o u r qu ' i l m e t t e l 'act ion p u b l i q u e e n 
m o u v e m e n t ; et le j u g e d ' i n s t r u c t i o n , p o u r qu ' i l fasse l ' i n s t r u c ­
t ion. Celui des deux qui est in formé le p r e m i e r c o m m u n i q u e h 
l ' au t re (C . i. c . , a r t . 1 1 , 2 2 , 2 7 , 6 4 , 2 4 9 , 2 7 4 , 2 7 5 ) . La loi 
d 'a i l leurs a m u l t i p l i é les i n t e r m é d i a i r e s , dans la p e r s o n n e t e s 
officiers de pol ice in fé r i eu r s , à c h a r g e pa r ceux-ci de t r a n s m e t t r e 
i m m é d i a t e m e n t au p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e les r e n s e i g n e m e n t s 
qu ' i l s ont r e ç us (C. i. c , a r t . 1 5 , 5 3 , 5 4 ) . Il suffit de l i re les 
ar t ic les du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e q u e nous d o n n o n s en 
note (2) p o u r voir l ' e n s e m b l e des au to r i t é s cha rgées d ' i n f o r m e r , 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 61 (d'après la loi du 17-31 juil-
a let 1856) . Hors les cas de flagrant délit, le juge d'instruction ne fait aucun 
t acte d'instruction ou de poursuite qu'il n'ait donné communication de la pro-
i cedure au procureur impérial, qui pourra, en outre, requérir cette communi-
i cation à toutes les époques de l'information, à la charge de rendre les pièces 
» dans les vingt-quatre heures. — Néanmoins le juge d'instruction délivrera, s'il 
« y a l ieu, le mandat d'amener, et même le mandat de dépôt, sans que ces 
i mandats doivent être précédés des conclusions du procureur impérial. » 

(2) Code d'instruction criminelle. Liv. 1, ch 2. Des maires, des adjoints 
de maire et des commissaires de police. 

« Art. 11 Les commissaires de police, et, dans les communes où il n'y en a 
t point, les maires, au d faut de ceux-ci , les adjoints de maire, rechercheront 
a tes contraventions de police, même celles qui sont sous la surveillance spéciale 
« des gardes forestiers et champêtres, à l'égard desquels ils auront concurrence 
« et même prévention — Us recevront les rapports, dénonciations et plaintes 
» qui seront relatifs aux contraventions de police. — Us consigneront, dans les 
« procès-verhaux qu'ils rédigeront à cet effet, la nature et les circonstances des 
« contraventions, le temps et le lieu où elles auront été commises, les preuves 
i ou indices à la charge de ceux qui seront présumés coupables. 

« Art 15. Les maires ou adjoints de maire remettront à l'officier par qui sera 
i rempli le ministère public près le tribunal de police, toutes les pièces et ren-
• seignements, dans les trois jours au plus tard, y compris celui où ils auront 
• reconnu le fait sur lequel ils ont procédé, « 

Ch. 4. section l r e . De la compétence des procureurs du roi, relativement ci 
la police judiciaire. 

• Art. 22. Les procureurs du roi sont chargés de la recherche et de la pnur-
« suite de tous les délits dont la connaissance appartient aux tribunaux de police 
« correctionnelle ou aux cours d'assises. 

«Art. 27. Les procureurs du roi seront tenus, aussitôt que les délits par-
« viendront à leur connaissance, d'en donner avis au procureur général près la 
i cour royale, et d'exécuter ses ordres relativement à tous actes de police judi-
u ciaire. il 

Ch. 5. Des officiers de police auxiliaires du procureur du roi. 
« Art. 53 . Les officiers de police auxiliaires renverront, sans délai, les dénon-

« dations, procès-verbaux et autres actes par eux faits dans les cas de leur com-
« pétence, au procureur du roi, qui sera tenu d'examiner sans retard les procé-

I I . 33 



d 'ê t re in fo rmées , et de se c o m m u n i q u e r ou de transmettre à 
celles qui doivent agir , l eu r s informat ions . 

2 1 8 2 . Comme moyens par l esque ls l ' au tor i té est informée, 
i n d é p e n d a m m e n t du brui t publ ic , des rappor t s et des procès-ver­
baux dressés par les officiers de police ou agen t s , il faut distin­
g u e r ce qui concerne les trois modes suivants : — La dénon­
cia t ion, la p l a i n t e , et la consti tut ion de par t ie civile. 

2 1 8 3 . La dénonciat ion est la déclara t ion faite à l 'autori té com­
p é t e n t e , d ' u n e infraction à la loi p é n a l e , avec ou sans désignation 
de l ' au teur . On dis t ingue la dénoncia t ion officielle, imposée obli­
ga to i r emen t à toute autor i té cons t i t uée , à tout fonctionnaire ou 
officier p u b l i c , q u i , dans l ' exerc ice de ses fonct ions , acquerra la 
connaissance d 'un c r i m e ou d 'un déli t (C. i. c , article 2 9 ) ; et la 
dénoncia t ion privée, n o m m é e dans le l angage de la loi du 29 sep­
t e m b r e 1791 et du Code de b r u m a i r e an IV, dénonciat ion civique. 
Celle-ci émane d ' u n e pe r sonne pr ivée ; elle est imposée par la loi 
h imite pe r sonne qui aura été t émoin d ' un at tentat soit contre la 
sûre té p u b l i q u e , soit cont re la vie ou la p ropr i é t é d 'un individu 
(C. i. c , ar t . 3 0 ) ; dans les au t res cas , elle est spontanée (1). 

« dures, et de les transmettre, avec les réquisitions qu'il jugera convenables, au 
t juge d'instruction. 

a Art. 54. Dans le cas de dénonciation de crimes ou délits autres que ceux 
i qu'ils sont directement chargés de constater, les officiers de police judiciaire 
• transmettront aussi, sans délai, au procureur du roi les dénonciations qui leur 
ti auront été faites, et le procureur du roi les transmettra au juge d'instruction 
<t avec son réquisitoire. i 

Section 2. Fonctions du jnrje d'instruction. 
« Art. 64 . Les plaintes qui auraient été adressées au procureur du roi seront 

i par lui transmises au juge d'instruction, avec son réquisitoire; celles qui au-
i raient été présentées aux officiers auxiliaires de police seront par eux envoyées 
i au procureur du roi, et transmises par lui au juge d'instruction, aussi avec son 
i réquisitoire, n 

L u . 2, tit. 2, ch. 1 e r . Des mises en accusation. 
« Art. 249. Le procureur du roi enverra, tous les huit jours, an procureur 

a général, une notice de toutes les affaires criminelles, de police correctionnelle 
a ou de simple police, qui seront survenues, s 

Ch. 2 , § 2 . Fonctions du procureur général près la cour royale. 
a Art. 274. Le procureur général, soit d'office, soit par les ordres du ministre 

« de la justice, charge le procureur du roi de poursuivre les délits dont il a con-
« naissance. 

« Art. 275. Il reçoit les dénonciations et les plaintes qui lui sont adressées 
i: directement, soit par la cour royale, soit par un fonctionnaire public, soit 
a par un simple citoyen, et il en tient registre. — Il les transmet au procureur 
<t du roi. s 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 29 . Toute autorité constituée, tout 
n fonctionnaire ou officier public qui, daus l'exercice de ses fonctions, acquerra 
• la connaissance d'un crime ou d'un délit, sera tenu d'en donner avis sur-le-
« champ au procureur du roi près le tribunal dans le ressort duquel ce crime ou 
a délit aura été commis ou dans lequel le prévenu pourrait être trouvé, et de 
« transmettre à ce magistrat tous les renseignements, procès-verbaux et actes 
« qui y sont relatifs. 

t Art. 30. Toute personne qui aura été témoin d'un attentat, soit contre la 



2 1 8 4 . La dénonc ia t ion , l o r s q u ' e l l e pa r t d ' u n s e n t i m e n l d e d ro i t , 
se p roposan t u n i q u e m e n t p o u r bu t de c o n c o u r i r a. faire faire j u s ­
tice d ' u n e mauva ise ac t ion , est un acte l ouab le , l ' a ccompl i s s emen t 
d 'un devoir social . Issue de sources i m p u r e s , d ' u n s e n t i m e n t p a s ­
sionné ou c u p i d e , h a i n e , vengeance ou i n t é r ê t , e x a g é r a n t l es faits, 
i n t e rp ré t an t à m a l , se p rodu i san t à la l é g è r e , el le peu t t o u r n e r 
en u n e m é c h a n t e a c t i on , m ê m e à la c a l o m n i e . Que lquefo i s les 
c i rconstances dans l e sque l l e s on a u r a eu connaissance du fai t , la 
confidence qu i vous en a u r a é té fa i te , la t rah ison qu ' i l faudra i t 
c o m m e t t r e enve r s un a m i , fût-ce envers un i n c o n n u , e n g a g e r o n t 
la dé l ica tesse , m e t t r o n t d ' h o n o r a b l e s s en t imen t s aux pr i ses avec l e 
devoir social . A chacun à a p p r é c i e r la l igne de condu i t e q u ' i l 
devra t en i r su ivant sa consc i ence . Nous n ' avons p l u s , D ieu m e r c i , 
de pe ine s c o n t r e la n o n - d é n o n c i a t i o n ou la non - r évé l a t i on ; les 
ar t ic les 1 0 3 et su ivan t s , q u e contena i t enco re le Code p é n a l 
de 1 8 1 0 à ce su j e t , ont é té ab rogés en 1 8 3 2 . L 'h i s to i r e du j e u n e 
conse i l l e r de T h o u avec son ami Cinq-Murs est dans n o t r e m a u ­
vais passé et n 'y est pas la s eu l e . A u j o u r d ' h u i , m ê m e les d é n o n ­
ciat ions ob l iga to i res i m p o s é e s p a r les ar t ic les 2 9 et 3 0 du Code 
d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e n e l e sont sous a u c u n e sanct ion p é n a l e . 
La responsab i l i t é , p o u r les au tor i tés cons t i tuées ou p o u r les fonc­
t i o n n a i r e s , n ' e s t a u t r e q u e la r esponsab i l i t é d i sc ip l ina i re de l e u r 
c h a r g e . — Mais n o u s avons encore des dénonc ia t ions r é c o m p e n ­
sées à p r ix d ' a r g e n t , et m ê m e pa r l ' i m p u n i t é accordée au d é n o n ­
c i a t eu r du méfai t qu ' i l a l u i - m ê m e c o m m i s . 

2 1 8 5 . L e Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e i n d i q u e à qui doivent 
ou peuven t ê t r e faites les dénonc ia t ions , et que l l e s en do ivent ê t r e 
les fo rmes ( a r t . 1 1 , 2 7 , 2 9 , 3 0 , 5 3 ) . 

2 1 8 6 . La dénonc ia t ion r e s t e sec rè te d u r a n t le cour s de l ' i n ­
s t ruc t ion , su ivan t l ' app réc i a t i on des m a g i s t r a t s ; mais a p r è s l ' ac ­
q u i t t e m e n t en cou r d 'assises , l ' accusé acqu i t t é peu t r e q u é r i r d u 
p r o c u r e u r g é n é r a l qu ' i l lui soit d o n n é conna i ssance de son d é n o n ­
c ia teur (C. i. c , a r t . 3 5 8 ) . 

2 1 8 7 . La p l a i n t e n ' es t a u t r e chose q u ' u n e dénonc ia t ion faite 
pa r u n e p e r s o n n e qu i se p r é t e n d l é sée p a r u n c r i m e ou par u n 

a sûreté publique , soit contre la vie ou la propriété d'un individu, sera pareil-
i leraent tenue d'en donner avis au procureur du roi, soit du lieu du crime ou 
i du délit, soit du lieu où le prévenu pourra être trouvé. 

a Art. 31. Les dénonciations sont rédigées par les dénonciateurs, ou par leurs 
i fondés de procuration spéciale, ou par le procureur du roi s'il en est requis; 
i elles seront toujours signées par le procureur du roi à chaque feuillet, et par 
i les dénonciateurs ou par leurs fondés de pouvoir. — Si les dénonciateurs ou 
» leurs fondés de pouvoir ne savent ou ne veulent pas signer, il en sera fait 
, mention. — La procuration demeurera toujours annexée à la dénonciation, et 
î l e dénonciateur pourra se faire délivrer, mais à ses frais, une copie de sa 
ii dénonciation. 

ii Art. 358... Le procureur général sera tenu, sur la réquisition de l'accusé 
« (acquitté) , de lui faire connaître ses dénonciateurs. » 



dél i t ; elle por t a i t , dans la loi du 2 9 sep tembre 1 7 9 1 , le nom de 
dénonciation du tort personnel. Elle suit les m ê m e s règles de 
forme q u e la dénonciat ion (1). Nous savons q u e dans certains cas 
el le est nécessaire p o u r ouvr i r le droi t d 'action publ ique (ci-dess., 
n°* 1693 et su iv . ) . Elle est un a c h e m i n e m e n t vers la constitution 
de par t ie c ivi le , mais el le n 'es t pas encore cette constitution 
( C . i. c , ar t . 6 3 , 6 4 , 6 5 , 69 et 7 0 ) . 

2 1 8 8 . La consti tut ion de par t ie civile est l 'acte par lequel le 
p la ignant qui se p ré t end lésé se por te d e m a n d e u r en restitution 
et en dommages - in t é r ê t s cont re l ' i n c u l p é ; dès lors le plaignant 
figure dans le procès péna l en qual i té d 'adversa i re de l'inculpé 
quan t aux in térê ts civils. Cette const i tut ion de par t ie civile ne 
peu t avoir l ieu que pa r une déclarat ion formel le , ou par des con­
clusions prises en dommages - in t é r ê t s . Le Code d'instruction cri­
m i n e l l e , art icles 66 à 6 8 , en règ le les formes et les conditions. 
Elle peu t ê t re faite en tout état de cause j u s q u ' à la clôture des 
débats (2). 

(1) Code d'instruction criminelle. Liv. 1 e r , ch. 6, sect. 2, § 2. Des plaintes. 
« Art. 63 . Toute personne qui se prétendra lésée par un crime ou délit pourra 

a en rendre plainte et se constituer partie civile devant le juge d'instruction, soit 
i du lieu du crime ou délit, soit du lieu de la résidence du prévenu, soit du lieu 
i où il pourra être trouvé. 

i Art. 64. Les plaintes qui auraient été adressées au procureur du roi seront 
• par lui transmises au juge d'instruction, avec son réquisitoire..., etc. (voir cet 
i article ci-dessus., sous le n° 2181, en note). 

a Art. 65. Les dispositions de l'article 31 concernant les dénonciations seront 
a communes aux plaintes (voir cet article 31 ci-dess., sous le n° 2183, en note). 

o Art. 69. Dans le cas où le juge d'instruction ne serait ni celui du lieu du 
i crime ou délit, ni celui de la résidence du prévenu, ni celui du lieu où il pourra 
a être trouvé, il renverra la plainte devant le juge d'instruction qui pourrait en 
a connaître. 

a Art. 70. Le juge d'instruction compétent pour connaître de la plainte en 
i ordonnera la communication au procureur du roi, pour être par lui requis ce 
« qu'il appartiendra. » 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 66. Les plaignants ne seront réputés 
« partie civile s'ils ne le déclarent formellement, soit par la plainte, soit par 
a acte subséquent, ou s'ils ne prennent, par l'un ou par l'autre, des conclusions 
« en dommages-inlérêts ; ils pourront se départir dans les vingt-quatre heures; 
s dans le cas de désistement, ils ne sont pas tenus des frais depuis qu'il aura été 
s signifié, sans préjudice néanmoins des dommages-intérêts des prévenus, s'il y 
a a lieu. 

a Art. 67. Les plaignants pourront se porter partie civile en tout état de cause 
« jusqu'à la clôture des débats ; mais, en aucun cas, leur désistement après le 
« jugement ne peut être valable, quoiqu'il ait été donné dans les vingt-quatre 
a heures de leur déclaration qu'ils se portent partie civile. 

a Art. 68. Toute partie civile qui ne demeurera pas dans l'arrondissement 
a communale où se fait l'instruction sera tenue d'y élire domicile par acte passé 
a au greffe du tribunal. —- A défaut d'élection de domicile par la partie civile, 
a elle ne pourra pas opposer le défaut de signification contre les actes qui au-
a raient dù lui être signifiés aux termes de la loi. n 

Décret-règlement pour l'administration de Injustice en matière criminelle, 
de police correctionnelle et de simple police, et tarif général des frais, du 
18 juin 1811. a Article 157. Ceux qui seront constitués partie civile, soit 
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2 1 8 9 . D ' ap rè s un déc re t du 18 j u i n 1 8 1 1 , en m a t i è r e de pol ice 
s imple ou de pol ice co r r ec t ionne l l e le p l a ignan t qui se cons t i tue 
part ie civile avant tou te pour su i t e du m i n i s t è r e publ ic est t e n u , à 
moins qu ' i l ne justifie de son i n d i g e n c e , de cons igne r p r é a l a b l e ­
ment le m o n t a n t app rox ima t i f des frais du p rocès p é n a l . Cette 
obl igat ion de cons igna t ion p réa lab le n 'es t pas i m p o s é e par le d é ­
cret à la pa r t i e civile en m a t i è r e c r i m i n e l l e . 

D ' ap rès le m ê m e d é c r e t , la pa r t i e c iv i le , qu'elle succombe ou 
non, est p e r s o n n e l l e m e n t t e n u e des frais d ' i n s t ruc t ion , expéd i t ion 
et signification des j u g e m e n t s , sauf son r ecou r s con t re les p r é v e ­
nus qui seront c o n d a m n é s , et con t re les p e r s o n n e s c iv i l emen t 
r e sponsab les d u dé l i t . Le déc re t a p p l i q u a i t ce t t e d isposi t ion m ê m e 
à la par t ie civile en m a t i è r e c r i m i n e l l e ; mais dans la révision d e 
1 8 3 2 , l ' a r t ic le 3 6 8 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e a é té r é d i g é 
de m a n i è r e à exc lu re f o r m e l l e m e n t de ce p a y e m e n t des frais p a r 
la p a r t i e c iv i le , le cas où cet te pa r t i e n ' a pas s u c c o m b é . 

2 1 9 0 . P o u r évi ter cet te g rave r e s p o n s a b i l i t é , l ' a r t ic le 6 6 du 
Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e accorde au p l a ignan t qui s 'est po r t é 
pa r t i e c ivi le , v i n g t - q u a t r e h e u r e s p o u r se d é p a r t i r ; ma i s , u n e fois 
le j u g e m e n t r e n d u , aux t e r m e s du m ê m e ar t ic le 6 6 , v i n g t - q u a t r e 
he ures se fussent -e l les é c o u l é e s , il serai t t rop tard p o u r q u e le 
dé s i s t emen t pû t p r o d u i r e effet. 

2 1 9 1 . Ici se p lace la g rave ques t ion de savoir si le m i n i s t è r e 
p u b l i c , si le j u g e d ' i n s t ruc t i on , l o r s q u ' u n e d é n o n c i a t i o n , u n e 
p l a i n t e , une cons t i tu t ion de par t ie civile ont eu l i e u , sont t e n u s 
d 'y d o n n e r su i te en r emp l i s s an t chacun r e s p e c t i v e m e n t à l ' éga rd 
de ces actes l'office dont la loi les a c h a r g é s ; ou s'ils p e u v e n t 
p a r inac t ion , p a r s imp le p r é t e n t i o n , suivant qu ' i l s le j u g e n t con­
v e n a b l e , la isser t o m b e r ces ac tes , sans en faire l 'objet d ' a u c u n e 
p r o c é d u r e : ce q u ' o n appe l l e jeter au panier. J e dis ques t ion g r a v e , 
pour ceux qui ne p e n s e n t pas q u ' u n dro i t cesse d ' ex i s te r parce 
que la p r a t i q u e s'est d é c i d é m e n t t o u r n é e et a p p l i q u é e con t r e l u i . 

Sous la loi de la Const i tuante du 2 9 s e p t e m b r e 1 7 9 1 , et sous 

qu'ils succombent ou non, seront personnellement tenus des Irais d'instruction, 
expédition et signification des jugements, sauf leur recours contre les prévenus 
ou accusés qui seront condamnés, et contre les personnes civilement respon­
sables du délit » (modifié en cour d'assises par l'article 368 du Code d'instruc­
tion criminelle). 

i Art. 160. En matière de police simple ou correctionnelle, la partie civile 
qui n'aura pas justifié de son indigence sera tenue, avant toutes poursuites, de 
déposer au greffe ou entre les mains du receveur de l'enregistrement, la somme 
présumée nécessaire pour les frais de la procédure. — Il ne sera exigé aucune 
rétribution pour la garde de ce dépôt, à peine de concussion. » 

Code d'instruction criminelle. « Art. 368 (d'après la loi de révision de 1832). 
i L'accusé ou la partie civile qui succombera sera condamné aux frais envers 
" l'Etat et envers l'autre partie. — Dans les affaires soumises au jury, la partie 
c civile qui n'aura pas succombé ne sera jamais tenue des frais. — Dans le cas 
« où elle en aura consigné, en exécution du décret du 18 juin 1 8 1 1 , ils lui 
• seront restitués. • 



le Coile de b r u m a i r e an IV, aucun doute n 'é ta i t possible : le devoir 
d 'agi r , m ê m e en cas de s imple dénonc ia t ion , était impérieuse­
ment écrit (voir les t i t res 5 et 6 d e l à loi de 1 7 9 1 , et les articles 
87 et suiv. , 9 4 et suiv. du Code de l 'an IV) . Le Code d'instruc­
t ion c r imine l le de 1808 a conservé les mots sera tenu (1) ; niais, 
ni un o rd re impérat i f sans r é p l i q u e , ni u n e sanction judiciaire de 
cet o rdre n'y étant exp r imés , cela a suffi pour que l'interprétation 
inverse ait prévalu et se soit é tabl ie en usage p rédominan t , pres­
que c o m m e en aphor i sme , dans nos pa rque t s . M. Mangin, qui, 
avant d 'ê t re appe lé à la cour de cassat ion, avait r empl i des fonc­
t ions élevées dans le min i s t è re p u b l i c , soutient et développe avec 
force cet te in te rpré ta t ion dans son trai té de l 'action publique; 
MM. Carnot, Leg rave rend , Bourgu ignon , Faus t in Hél ie , se re­
fusent à l ' adme t t r e (2). 

Il ne faut pas c h e r c h e r la solution dans la discussion des textes, 
qui ne sont pas explici tes et peuven t se p r ê t e r à l 'une comme à 
l ' au t re de ces in te rp ré ta t ions . Il faut en poser les bases plus 
h a u t . Lor sque le min is tè re publ ic ou le j uge d' instruction ne se 
t rouven t en p résence q u e d ' une s imple dénoncia t ion, ou même 
d ' u n e plainte au sujet de l aque l le pe r sonne n e se constitue partie 
civile, qu 'on l e u r accorde le pouvoir d ' appréc ie r eux-mêmes in­
d iv idue l lement cette dénoncia t ion ou cette p la in te , et de la laisser 
de côté de l eu r p rop re au to r i t é , par s imple abstent ion, s'ils le 
j u g e n t convenable , sans ouvr i r aucune p r o c é d u r e : il y a peu 
d ' inconvénien ts , et p lus i eu r s avantages p ra t iques s'y rencontrent. 
Le fonct ionnaire n 'es t encore là que dans les devoirs généraux de 
sa cha rge ; il appréc ie sous sa seule responsabi l i té de fonction la 
condui te à tenir . Je par la is tout à l ' h e u r e de jeter au panier : il 
faut r é t rac te r ces express ions , la figure en est forcée et inexacte; 
elle ne peut s ' app l iquer à ce qui se passe chez nous . Si l'officier 
du min is tè re publ ic ne se cons idère pas , dans la p ra t ique de nos 
p a r q u e t s , c o m m e obligé de d o n n e r au dénonc ia teur ou au plai­
gnan t aucun acte de la décision qu ' i l p rend au sujet de la dénon­
ciation ou de la p la in te , ni aucune indicat ion des motifs de cette 

( 1 ) Code d'instruction criminelle. « Art. 4 7 . Hfirs les cas énoncés dans les 
i articles 3 2 et 4G, le procureur du roi instruit, soit par une dénonciation, soit 
« par toute autre voie, qu'il a été commis dans son arrondissement un crime ou 
« un délit, ou qu'une personne qui en est prévenue se trouve dans son arron-
tdissement, sera tenu de requérir le juge d'instruction, d'ordonner qu'il en soit 
« informé, même de se transporter, s'il est besoin, sur les lieux, à l'elfetd'f 
« dresser tous les procès-verbaux nécessaires, ainsi qu'il sera dit au chapitre des 
*juges d'instruction. > — Conférez cet article avec les articles 6 4 et 7 0 , dont 
le texte a été rapporté ci-dessus, n"s 2 1 8 1 et 2 1 8 7 , en note. 

( 2 ) MANGIN, Traité de faction publique, t. 2 , n o s 2 0 et suiv. — CsRwvr, De 
(instruction criminelle, t. 1 , p. 2 9 5 , 3 0 3 et 3 0 6 . — LKGRUEREND, Législation 
criminelle, t. 1 , p. 7 . — BOURGUIGNON, Jurisprudence des Codes cri?ninels, 
t. 1 , p. 1 6 6 . — Journal du droit criminel de 1 8 3 3 , t. 5 , p. 1 9 6 . — t'atsTO 
H É L I E , Traité de l'instruction criminelle, t. 1 , p. 6 0 9 et suiv. 
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décision (1), les dénonc ia t ions et les p la in tes sont inscr i tes sur un 
r eg i s t r e , à côté se note la décis ion avec ses motifs : « Les faits n e 
cons t i tuen t ni c r i m e ni dé l i t , les faits n ' on t a u c u n e g rav i t é , il n 'y 
a pas c h a r g e suffisante, les a u t e u r s sont res tés i n c o n n u s , » et 
toutes v i e n n e n t figurer c h a q u e a n n é e dans le c o m p t e r e n d u au 
min i s t r e de la j u s t i c e , p o u r la rédac t ion des s ta t i s t iques . Le n o m ­
bre des dénonc ia t ions , p la in tes ou p r o c è s - v e r b a u x a b a n d o n n é s , 
après e x a m e n , pa r nos pa rque t s de p r e m i è r e ins tance , sans y don ­
n e r su i te , a été en 1 8 6 2 de l l i , 0 0 7 sur 2 7 0 , 9 5 6 , en 1 8 7 2 , d e 
1 5 3 , 7 1 0 s u r 3 2 4 , 3 1 8 (47 p . 1 0 0 ) ; la p r o p o r t i o n , en r e m o n t a n t 
aux a n n é e s a n t é r i e u r e s , en est , en m o y e n n e , de p lus des d e u x 
c i n q u i è m e s ; il est bon d ' obse rve r q u e dans le n o m b r e total des 
dénonc ia t i ons , p l a in te s ou p r o c è s - v e r b a u x , ce l les qu i v i e n n e n t 
des pa r t i cu l i e r s ne c o m p t e n t q u e p o u r u n e faible fraction, env i ron 
u n d i x - s e p t i è m e (2). 

Mais d u m o m e n t q u e le p l a ignan t se po r t e pa r t i e c iv i le , la 
s i tua t ion c h a n g e ; il y a un d e m a n d e u r : le refus du j u g e d ' i n ­
s t ruc t ion d ' ouvr i r sa p r o c é d u r e et de s t a tue r p a r o r d o n n a n c e est 
u n dén i de jus t ice ; le refus du m i n i s t è r e pub l i c de t r a n s m e t t r e 
la d e m a n d e au j u g e d ' in s t ruc t ion avec son r équ i s i t o i r e est un 
e m p i é t e m e n t des fonctions de j u g e r ; c a r i e m i n i s t è r e publ ic dans 
ce cas p r o n o n c e seu l , sans pub l i c i t é , sans ind ica t ion de motif, 
sans m ê m e a u c u n acte cons ta tant sa déc is ion , q u e ce t t e d e m a n d e 
n ' i r a pas p lu s l o i n ; le m i n i s t è r e pub l i c se cons t i tue j u g e de la 
r é c l a m a t i o n p o r t é e p a r la pa r t i e civi le , j u g e de la suffisance ou 
de l ' insuffisance des c h a r g e s p r é s e n t é e s p a r cet te p a r t i e , juge, d e 
la q u e s t i o n de savoir s'il y a l ieu ou non à su iv re , tou tes d é c i ­
sions r é se rvées , en p r e m i e r l i eu , a u x ju r id i c t ions d ' i n s t ruc t ion . Il 
faut q u e la c réa t ion de ce t te be l le ins t i tu t ion du m i n i s t è r e pub l i c 
ait effacé, ai t o p p r i m é b ien p r o f o n d é m e n t chez nous l ' idée d e ce 
qu i est d û à la p a r t i e c ivi le , p o u r q u ' o n ait p u en v e n i r là g é n é ­
r a l e m e n t ! (c i -dess . , n° 2 0 3 9 ) . 

Cette d is t inc t ion en t r e la s imple dénonc ia t ion et la d e m a n d e 
d ' u n p l a i g n a n t se cons t i tuant pa r t i e c ivi le , étai t faite en ces t e r m e s 
p a r l ' a r c h i c b a n c e l i e r de l ' E m p i r e , C a m b a c é r è s , dans les d é l i b é ­
r a t i o n s du consei l d 'Éta t : « La p l a in t e n e p e u t ê t r e confondue 
avec la d é n o n c i a t i o n . On doi t sans dou te la i sser le p r o c u r e u r 
i m p é r i a l l i b r e de p o u r s u i v r e ou de n e pas p o u r s u i v r e un dél i t 
qu i lu i est d é n o n c é p a r u n h o m m e q u i , n ' e n é tan t pas b l e s s é , 
n'a pas le d ro i t d ' en d e m a n d e r la r é p a r a t i o n ; ma i s l o r s q u ' u n of-

(1) D'après la loi de 1791 (lit. 5 , art. 2 0 ) et le Code de brumaire an IV 
(art. 98) , lorsque l'officier de police ou le juge de paix refusait de délivrer un 
mandat, ce qu'il ne pouvait faire qu'en cas de refus du dénonciateur de signer et 
d'affirmer sa dénonciation, la partie plaignante ou dénonciatrice pouvait exiger 
de lui un acte constatant son refus. 

(2) Statistique criminelle, rapports de 1860, p. LXXVII; de 1 8 6 1 , p. xxi; de 
1 8 6 2 , p. xvni. 



fensé se plaint , lorsqu'il se porte partie civile, il ne faut pas que 
le procureur impérial puisse le paralyser par un refus de 
poursuivre. La just ice veut q u e , dans ce cas, on permet te à la 
par t ie p la ignante de r ecour i r au j u g e d ' instruct ion (1). » — O n 
répond à cela, dans nos p a r q u e t s , q u e les paroles de l'archichan-
cel ier ne sont point paroles de loi . Mais ce sont des paroles de 
raison et de jus t ice , donnan t la jus te in terpré ta t ion de notre loi, 
q u e l ' a rchichancel ier travaillait à faire. 

Les droi ts de la part ie civile sont moins froissés tant qu'il ne 
s'agit que de s imples contravent ions ou de déli ts de police cor­
rec t ionne l le ; on lui dit alors : « Citez, si vous le voulez, directe­
m e n t devant le t r ibuna l , » Mais s'il s'agit de c r ime , on arrive avec 
un tel système à l ' impuissance p o u r celui qui s'en plaint , qui en 
d e m a n d e la r épress ion , qui s'offre à cons igner ou qui consigne 
effectivement une s o m m e suffisante p o u r tous les frais, à l'im­
puissance de t rouver des j u g e s , m ê m e des juges d'instruction. 
L e s seuls recours qu 'on lui offre sont les r ecours hiérarchiques 
(ci-dess. , n° 2 0 3 2 ) . La par t ie civile s 'adresse au p rocureur delà 
R é p u b l i q u e , refus de p o u r s u i v r e ; au j u g e d ' instruct ion, refus 
d ' ins t ru i re ou de s t a t u e r ; elle r e m o n t e au p rocu reu r général, 
chef du minis tè re publ ic dans le ressor t , refus de donner des 
o r d r e s ; elle s 'adresse au min i s t re de la just ice , refus d'interve­
ni r : que fera- t -e l le? Il existe b i e n un au t r e recours dans la 
r é u n i o n de toutes les c h a m b r e s assemblées de la cour d'appel, 
si l ' un des m e m b r e s de la cour veut se por te r dénonciateur du 
c r ime et en p ropose r la pour su i t e (ci-dess. , n° 2 0 1 1 ) ; mais 
celui-ci n 'es t pas à la disposition des pe r sonnes pr ivées . La partie 
p la ignante n ' abo rde ra pas la c h a m b r e d 'accusation ! 

Quel le inconséquence dans no t re loi si un tel système, qu'on 
fait prévaloi r dans l ' appl ica t ion, y avait en réal i té trouvé place ! 
La par t ie civile a le droi t de saisir d i r ec t emen t , par sa propre 
ci tat ion, la ju r id ic t ion de j u g e m e n t en cas de contravention ou 
de dél i t , sauf au min i s t è re publ ic à conc lu re cont re elle s'il le 
j u g e convenable : et en cas de c r i m e , elle ne pourra i t pas même 
saisir une jur id ic t ion d ' ins t ruc t ion! Elle serai t soumise, tandis 
qu ' e l l e d e m a n d e répara t ion d 'un fait bien p lus grave , à un pou­
voir d iscré t ionnai re qu i , sans lui d o n n e r aucun acte de refus, 
aucune indicat ion de motifs et sans contrôle jud ic ia i re , pourrait 
lui f e rmer m ê m e l 'accès du j u g e ! Combien de magistrats ou de 
fonct ionnaires , d i ra- t -on , j u s q u ' a u min i s t re de la just ice , ont pu 
e x a m i n e r sa p la in te ! Oui , mais pas un j u g e ; et pas une réponse, 
s'il a p lu de ne pas en faire. Les ju r i sconsu l t es et les publicistes 
é t r angers qui visitent no t re pays et observent nos institutions, 
sur tout ceux d 'Angle te r re ou des Etats d 'Amér ique , ne savent 
t rop s 'é tonner d 'un tel p rocédé , d ' une tel le impuissance d'une 

(1) Séance du conseil d'État du 11 juin 1808; LOCRK, t. 2 5 , p. 147. 
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par t , d ' u n e te l le possibi l i té d ' e x p é d i t i o n s o m m a i r e et m u e t t e de 
l ' au t r e . 

T e l l e n ' es t pas , en r éa l i t é , n o t r e lo i . J e conse i l le ra is à la pa r t i e 
civile, en pa re i l l e s i tua t ion , de saisir le j u g e d ' ins t ruc t ion de sa 
d e m a n d e , et, en cas d e refus de sa pa r t , a p r è s l ' a c c o m p l i s s e m e n t 
des formal i tés vou lues par n o t r e Code de p r o c é d u r e civi le , 
ar t . 5 0 5 à 5 0 8 , de le p r e n d r e à pa r t i e p o u r déni de j u s t i c e . La 
ques t ion q u e n o u s venons d ' ag i t e r n ' e s t j a m a i s v e n u e , en p r o p r e s 
t e r m e s , à la cou r de cassat ion, pa rce q u ' e l l e n 'y p o u r r a i t ven i r 
qu ' à la su i te d ' u n e p r o c é d u r e dans l a q u e l l e aura i t é té suivie cet te 
forme. 

§ 2 . Divers actes de recherche et de saisie. 

2 1 0 2 . On n e r e n c o n t r e pas dans le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i ­
ne l le tou t l ' o r d r e dés i rab le en l ' expos i t ion d e ces r èg les ; les 
unes sont p lacées dans les fonctions du p r o c u r e u r de la R é p u ­
b l ique p r o c é d a n t p o u r les cas excep t ionne l s de c r i m e s f lagrants 
(C. i. c . , a r t . 29 et s u i v . ) ; les au t r e s dans les fonct ions du j u g e 
d ' ins t ruc t ion p rocédan t p o u r les cas o rd ina i r e s (ar t . 01 et suiv.) ; 
et souven t il est nécessa i re de les c o m p l é t e r les u n e s p a r les 
a u t r e s , m a l g r é la différence de s i tua t ion . 

2 1 9 3 . D e u x po in t s sont à vérif ier , à cons ta te r : l ' ex i s tence du 
dél i t , et l ' a u t e u r ou les a u t e u r s du déli t , avec les indices ou les 
p r e u v e s re la t ives tant au fait phys ique q u ' à la culpabi l i té ou à la 
non-cu lpab i l i t é m o r a l e . L ' u n et l ' a u t r e de c e s d e u x po in t s p e u v e n t 
se r é v é l e r , se cons ta te r de d e u x m a n i è r e s : 

P a r les ves t iges m a t é r i e l s , pa r les é l é m e n t s phys iques qu i 
r e s ten t du corps du déli t (c i -dess . , n 0 ! 1 1 2 9 et suiv.) ; les actes 
servant à cons ta te r ces vest iges se n o m m e n t t e c h n i q u e m e n t pro­
cès-verbaux de constat ; 

P a r l e s t é m o i g n a g e s o r a u x , p r i n c i p a l e m e n t p a r ceux des 
t é m o i n s , ce qu i se n o m m e t e c h n i q u e m e n t et d ' u n e m a n i è r e pa r ­
t i cu l i è re X information. 

Notre Code d ' i n s t ruc t ion c r imine l l e a m i s , devant le j u r y , u n e 
différence m a r q u é e e n t r e ces deux sor tes d 'ac tes de l ' i ns t ruc t ion 
p r é l i m i n a i r e (C. i . c , a r t . 3 4 1 , et c i -dessous , n° 2 3 1 4 ) . 

2 1 9 4 . Le t r anspor t sur les l ieux et l ' e x a m e n de tou t ce qui s'y 
r a p p o r t e au dé l i t , l ' i n t e r r o g a t o i r e des t é m o i n s , les expe r t i s e s , 
l ' i n t e r r o g a t o i r e de l ' i n c u l p é , la visite des ma i sons , des pap i e r s , 
m ê m e des p e r s o n n e s , sont les m o y e n s d ' ins t ruc t ion qui p e u v e n t 
ê t r e e m p l o y é s , en c o m m e n ç a n t p a r l ' un ou pa r l ' a u t r e , suivant 
l ' o c c u r r e n c e ou l ' u t i l i t é (C. i. c , a r t . 32 et su iv . , 3 9 , 4 3 , 4 4 , 
62, 71 et su iv . , 87 et su iv . ) . 

2 1 9 5 . Dans le cas de t r a n s p o r t e u r les l i eux , le j u g e d ' ins t ruc­
t ion sera tou jours a c c o m p a g n é du p r o c u r e u r de la R é p u b l i q u e et 
du greffier du t r i b u n a l (C. i. c , ar t 62) : c 'est l ' appl ica t ion de la 
r èg le o r d i n a i r e (c i -dess . , n° 2 1 8 0 ) . L e m i n i s t è r e publ ic est l à 



p o u r r e q u é r i r au besoin , le j u g e d ' ins t ruc t ion p o u r opérer, le 
greffier pour t en i r la p l u m e et dresser procès-verbal ( 1 ) . — Les 
opéra t ions seront faites en p résence du p r é v e n u s il a été arrêté, 
ou d ' un fondé de pouvoir qu ' i l p o u r r a n o m m e r (art. 39). — Le 
j u g e d ' ins t ruct ion aura p u r e q u é r i r , p o u r en avoir l'assistance 
au besoin , les p e r s o n n e s dont il au ra j ugé utile de se faire ac­
c o m p a g n e r , force a r m é e , m é d e c i n s , chirurgiens, hommes de 
l 'ar t ou de la profession nécessai res , ouvriers ou manœuvres 
(art . 4 3 , 44) (2) . 

2 1 9 6 . Le Code d ' ins t ruct ion cr iminel le (art. 76) consacreun 
p a r a g r a p h e spécial à ce qui concerne l'audition des témoins, à 
l aque l le no t re pra t ique conserve encore la vieille dénomination 
de l ' anc ien r é g i m e , Y information, ainsi nommée , disait origina­
l e m e n t , mais avec un grand sens de just ice, le premier président 
de T h o u , K parce que la p reuue qu 'on en tire est preuue sans 
fo rme , et qui n 'a pas toutes ses part ies entières, pour y croire et 
asseoir vn bon i u g e m e n t ( 3 ) . n Elle ne sert plus chez nous, aujour­
d 'hu i , qu 'à p r é p a r e r le procès pénal : que son vieux nom nous 
avertisse de ne pas lui a t t r ibuer plus d 'autori té qu'ellen en a (4)! 

Les témoins sont en tendus secrètement , séparément, par le 

(1) Le nouveau Code autrichien, conformément à l'ancienne procédure d'Au­
triche, exige (art. 111) l'assistance an constat de deux témoins instrumentaires : 
formalité qui a été écartée, comme superflue, par le projet de Code de procé­
dure criminelle de l'Allemagne du JYord, à raison de la foi due au témoignage 
du greffier. 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 39. Les opérations prescrites par 
« les articles précédents seront faites en présence du prévenu, s'il a été arrête; 
a et s'il ne veut pas ou ne peut pas y assister, en présence d'un fondé de pouvoir 
« qu'il pourra nommer. Les objets lui seront présentés a l'effet de les reconnaître 
« et de les parapher, s'il y a lieu, et, au cas de refus, d en sera fait mention an 
i procès-verbal. 

« Art. 43. Le procureur du roi se fera accompagner, au besoin, d'une onde 
« deux personnes présumées, par leur art ou profession, capables d'apprécier la 
« nature et les circonstances du crime ou délit. 

t Art. 44. S'il s'agit d'une mort violente , ou d'une mort dont la cause soit 
«inconnue et suspecte, le procureur du roi se fera assister d'un ou de déni 
« officiers de santé, qui feront leur rapport sur les causes d e la mort et sur 1 état 
< du cadavre. 

« Art. 27. Lorsque le juge d'instruction se transportera sur les lieux, il sera 
« toujours accompagné du procureur du roi et du greffier. » 

(3) AiB.iLLT, Ordre, formalité et instruction judiciaire,Mv. 3, n°14,p 391. 
(4) Code d'instruction criminelle, liv. 1 , ch. 6 , § 3 , De l'audition des 

témoins. 
« Art. 71 . Le juge d'instruction fera citer devant lui les personnes qui auront 

« été indiquées par la dénonciation, par la plainte, par le procureur du roi ou 
• autrement, comme ayant connaissance, soit du crime ou délit, soit de ses cir-
« constances. 

« Art. 72. Les témoins seront cités par un huissier, o u par un agent de la 
« force publique, à la requête du procureur du roi. 

« A r t . 73. Us seront entendus séparément, et hors de la présence du prévenu, 
« par le juge d'instruction assisté de son greffier. 



CHAP. I I , § 2 . A U D I T I O N D E T E M O I N S , I N F O R M A T I O N S . 5 2 3 

j uge d ' in s t ruc t ion assisté de son greffier (le m i n i s t è r e pub l i c n e 
figure pas ici), hors la p r é s e n c e du p r é v e n u , ho r s la p r é s e n c e les 
uns des a u t r e s , sauf les confronta t ions q u e le j u g e d ' ins t ruc t ion 
t rouvera i t convenab le de f a i r e ; l e u r dépos i t ion est analysée du 
m i e u x poss ible et c o u c h é e p a r écr i t . C'est la p r o c é d u r e i n q u i s i t o -
r i a l e . — C'est l e j u g e d ' ins t ruc t ion qu i o r d o n n e l ' aud i t ion , mais 
c'est le p r o c u r e u r de la R é p u b l i q u e q u i , sur la c édu l e indicat ive 
des t émo ins à e n t e n d r e , fait faire à sa r e q u ê t e les c i ta t ions . Avant 
de d é p o s e r , les t é m o i n s p r ê t e n t s e r m e n t « de d i re tou te la v é r i t é , 
r i en q u e la vé r i t é . » — Le Code d ' ins t ruc t ion édicté les p e i n e s 
contre les t é m o i n s défa i l lants , et p révo i t le cas des c o m m i s s i o n s 
roga to i res qu i p o u r r o i e n t ê t re nécessa i res à l ' éga rd des t é m o i n s 
rés idant h o r s de l ' a r r o n d i s s e m e n t ou hor s d u can ton du j u g e 
d ' in s t ruc t ion . 

2 1 9 7 . L e Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e est m u e t su r ce qui 
conce rne l ' i n t e r roga to i r e de l ' i ncu lpé et les fo rmes à y obse rve r . 
E l les sont ana logues à cel les p r a t i q u é e s à l ' éga rd des témoins : 
i n t e r r o g a t o i r e fait s e c r è t e m e n t , p a r le j u g e d ' ins t ruc t ion assisté 
de son greffier, sans la p r é s e n c e du m i n i s t è r e pub l i c ni de la 
pa r t i e p l a i g n a n t e , r éponses analysées du m i e u x q u e poss ible et 
couchées pa r écr i t en un p r o c è s - v e r b a l ; pas p lus de foi p r o b a n t e 
q u e l ' i n fo rma t ion . Il n ' e s t p lus ques t ion a u j o u r d ' h u i d e faire 
p r ê t e r s e r m e n t à l ' i n c u l p é . Que le j u g e d ' ins t ruc t ion se g a r d e de 
l ' anc ien espr i t qu i p rés ida i t à ces i n t e r r o g a t o i r e s sous la p r o c é ­
d u r e inquis i to r ia le ; et des p r o m e s s e s , et des finesses, et des o b ­
sessions ou des i n t im ida t i ons , en vue de s u r p r e n d r e , d ' ob ten i r ou 
d ' a r r a c h e r u n a v e u ! Il s 'en g a r d e r a sans d o u t e , mais qu ' i l vei l le 
s é v è r e m e n t à ce q u e r i en de pa re i l n e se p r o d u i s e de la pa r t des 
agents a u x q u e l s la su rve i l l ance de l ' i ncu lpé est l i v r ée . Q u ' o n se 

« Art. 74. Ils représenteront, avant d'être entendus, la citation qui leur aura 
a été donnée pour déposer ; et il en sera fait mention dans le procès-verbal. 

a Art. 75 . Les témoins prêteront serment de dire toute la vérité, rien que la 
i vérité; le juge d'instruction leur demandera leurs nom, prénoms, âge , état, 
a profession, demeure, s'ils sont domestiques, parents ou alliés des parties, et à 
i quel degré : il sera fait mention de la demande et des réponses des témoins. 

« Art. 76. Les dépositions seront signées du juge , du greffier et du témoin, 
a après que lecture lui en aura été faite, et qu'il aura déclaré y persister : si le 
a témoin ne veut ou ne peut signer, il en sera fait mention. — Cbaque page du 
a cahier d'information sera signée par le juge et par le greffier. 

a Art. 77 . Les formalités prescrites par les trois articles précédents seront 
<L remplies, à peine de cinquante francs d'amende contre le greffier, même, s'il 
« y a lieu, de prise à partie contre le juge d'instruction. 

a Art 78 . Aucune interligne ne pourra être faite : les ratures et les renvois 
« seront approuvés et signés par le juge d'instruction, par le greffier et par !e 
« témoin, sous les peines portées en l'article précédent. Les interlignes, ratures 
a et renvois non approuvés seront réputés non avenus. 

« Art. 79 . Les enfants de l'un et de l'autre sese, au-dessous de l'âge de quinze 
a ans, pourront être entendus, sous forme de déclaration et sans prestation de 
« serment. » 



souvienne de l 'aveu de la femme Gardin (ci-dess. , n* 1363, en 
no te ) . 

§ 3. Pouvoirs et moyens de sanction pour l'instruction préparatoire. 

2 1 9 8 . Le j uge d ' ins t ruct ion a divers moyens d'autorité et de 
sanction dans le cours de ses opéra t ions : droit de faire certaines 
défenses, de p rononce r des a m e n d e s cont re les contrevenants ou 
cont re les t émoins défai l lants , de r e q u é r i r d i rec tement la force 
p u b l i q u e , de r equé r i r les ar t isans , ouvr ie rs , gens de travail et les 
exper t s , qui peuvent lui ê t re nécessaires , de dé l ivrer des mandats 
sur le r eceveur de l ' e n r e g i s t r e m e n t pour le payement des trais 
dus aux témoins , ar t i sans , ouvr iers ou exper t s (C. i. c , art. 25, 
34 , 8 0 , 81) (1). 

2 1 9 9 . Ces moyens d 'au tor i té ou de sanction p rennen t un ca­
ractère encore plus except ionnel lorsqu ' i l s v iennent toucher aux 
droi ts les p lus essentiels , les plus in t imes , garant is à chacun par 
les inst i tut ions pub l iques , mais dans lesquels chacun est tenu de 
subir cer ta ines restr ict ions c o m m a n d é e s par la nécessité impé­
r ieuse de la just ice péna le . Ces nécessités sont incontestables : la 
jus t ice ne peut p rononce r sans conna î t re , et elle ne peut con­
naî t re sans que tous les é l émen t s de p reuve de na tu re à montrer 
la véri té lui soient soumis . Le devoir du lég is la teur , en imposant 
à chacun ces sacrifices faits à l ' in té rê t géné ra l , est d 'en organiser 
l 'appl icat ion avec des garant ies telles, que l ' indispensable néces­
sité ne soit pas dépassée et que chacun se sente à l 'abri des abus; 
le devoir du magistrat est de se tenir dans ces l imites de la néces­
si té, de vei l le r avec soll ici tude cont re la possibilité de ces abus, 
et d 'a l l ier à la fe rmeté la modéra t ion dans l 'exercice des pouvoirs 
except ionnels dont il est a r m é . 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 25 . Les procureurs du roi et tous 
• autres officiers de police judiciaire auront, dans l'exercice de leurs fonctions, 
« le droit de requérir direclement la force publique. 

« Art. 34. Il (le procureur du roi) pourra défendre que qui que ce soit sorte 
s de la maison, ou s'éloigne du lieu, jusqu'après la clôture de son procès-verbal. 
« — Tout contrevenant à cette défense sera, s'il peut être saisi, déposé dans la 
« maison d'arrêt; la peine encourue pour la contravention sera prononcée parle 
« juge d'instruction, sur les conclusions du procureur du roi, après que le con-
« trevenant aura été cité ou entendu, ou par défaut, s'il ne comparait pas, sans 
« autre formalité ni délai, et sans opposition ni appel. — La peine ne pourra 
« excéder dix jours d'emprisonnement et cent francs d'amende. 

» Art. 81). Toute personne citée pour être entendue en témoignage sera tenue 
« de comparaître et de satisfaire à la citation ; sinon elle pourra y être contrainte 
« par le juge d'instruction qui, à cet elfet, sur les conclusions du procureur du 
«roi , sans autre formalité ni délai, et sans appel, prononcera une amende qui 
• n'excédera pas cent francs, et pourra ordonner que la personne citée sera 
« contrainte par corps à venir donner son témoignage. 

« Art. 81 . Le témoin ainsi condamné à l'amende sur ce premier défaut, et 
« qui, sur la seconde citation, produira devant le juge d'instruction des excuses 
« légitimes, pourra, sur les conclusions du procureur du roi, être déchargé de 
a l'amende, n 



Les po in t s qui se p r é s e n t e n t ici à n o t r e e x a m e n sont les 
suivants : 

Restrictions aux droits de la propriété. 

2 2 0 0 . Ce n 'es t pas clans son ex is tence m ê m e q u e le dro i t de 
p ropr ié té peu t se t r o u v e r a t te in t p a r l e s nécess i tés de l ' i n s t ruc t ion 
p répara to i re : il p o u r r a ê t r e a t te in t dans le fait de la possess ion, 
avec pr iva t ion , au m o i n s m o m e n t a n é e , des avan tages qui en 
résu l ten t , pa r les sais ies , p a r la mise en s éques t r e , pa r les dépô t s 
au greffe de tous objets l iés au déli t ou pouvan t serv i r à la m a n i ­
festation de la v é r i t é , qu ' i l s a p p a r t i e n n e n t à l ' i ncu lpé ou à a u ­
trui (1), m ê m e des b i joux, a r g e n t , va leurs ou effets don t le p r é ­
venu a r r ê t é se t rouve ra i t en possession au m o m e n t de son 
ar res ta t ion (loi du 18 pluviôse an IX, relative à Vétablissement 
des tribunaux spéciaux, a r t . 2 1 ) , c o m m e aussi pa r la mise en 
four r iè re des a n i m a u x , vo i tu res et a u t r e s choses s e m b l a b l e s . — 
S'il s 'agissait d 'obje ts pé r i s sab les , ou d ' u n e g a r d e difficile à se 
p r o l o n g e r , la ven t e p o u r r a i t en ê t re o r d o n n é e et faite aux e n ­
chè res (décre t du 18 j u i n 1 8 1 ) , sur le tarif des frais en matière 
criminelle et de police, a r t . 39 et 40) ; ma i s , c o m m e ici le d ro i t 
de p r o p r i é t é sera a t te int dans son ex is tence m ê m e , il y faut u n e 
g r a n d e c i rconspec t ion . 

Restrictions à la liberté individuelle : — mandats divers, 
détention préventive. 

2 2 0 f . C'est ici q u e t rop encore nous vivons sur les t rad i t ions 
d u p a s s e , et t rop fac i lement n o u s cons idé rons c o m m e nécess i té 
de l ' i n s t ruc t ion p r é p a r a t o i r e , des choses don t ce t te in s t ruc t ion 
pour ra i t p lus f r é q u e m m e n t se p a s s e r ; c 'est ici q u e l ' e m p i r e des 
p récéden t s nous d o m i n e et q u e nous avons p lus à c h a n g e r dans 
nos m œ u r s j ud i c i a i r e s q u e dans nos lo is . 

D ' i m p o r t a n t e s amé l io ra t ions ont é té faites à ce sujet , d e p u i s 
1855 , dans p l u s i e u r s ar t icles de no t re Code d ' in s t ruc t ion c r i m i ­
nel le ; cel les de la loi du 14 ju i l l e t 1 8 6 5 , sur la mise en liberté 
provisoire, sont les p lu s d i rec tes et les p lus r é c e n t e s . 

2 2 0 2 . Q u o i q u ' e l l e n e soit p lus f o r m e l l e m e n t écr i te dans u n e 
cons t i tu t ion , la r è g l e q u e « n u l n e p e u t ê t r e a r r ê t é ou d é t e n u 
si ce n ' es t su ivant les p re sc r in t ions de la loi » est au n o m b r e des 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 35 . Le procureur du roi se saisira 
• des armes et de tout ce qui paraîtra avoir servi ou avoir été destiné à commettre 
« le crime ou le délit, ainsi que tout ce qui paraîtra en avoir été le produit, enfin 
« de tout ce qui pourra servir à la manifestation de la vérité : il interpellera le 
• prévenu de s'expliquer sur les choses saisies qui lui seront représentées; il 
t dressera du tout un procès-verbal, qui sera signé par le prévenu, ou mention 
• sera faite de son refus, (voir aussi les art. 35, 36, 37 , 38 et 39.) 

« Art. 89 . Les dispositions des articles 3 5 , 3 6 , 37, 38 et 3 9 , concernant la 
i saisie des objets dont la perquisition peut être faite par le procureur du roi , 
a dans les cas de flagrant délit, sont communes au juge d'instruction. » 



grands pr inc ipes p roc lamés en 1789 , qu i sont la base du droit 
publ ic des França i s , et que l 'ar t icle I " de la consti tut ion de 1852 
déclarai t reconna î t re , confirmer et ga ran t i r . 

Les actes légaux au moyen desquels il peu t ê t re fait exception, 
p o u r les besoins de l ' ins t ruct ion p r é p a r a t o i r e , aux droits de 
l iber té individuel le sont les manda t s r é g u l i è r e m e n t décernés. 
Le nom usité dans no t re ancien droi t péna l était celui de décret. 

Les mandats de no t re p r o c é d u r e pénale ac tue l le , dans l'ordre 
de sévérité a scendan te , sont les suivants : — manda t de compa­
rution, — manda t d'amener, — manda t de déjwt, — mandat 
d'arrêt (1) . 

(1) Code et instruction criminelle. Liv. 1 , ch. 7. Des mandats de comparu­
tion, de dépôt, d'amener et d'arrêt. 

« Ait. 91 . Lorsque l'inculpé sera domicilié, et que le fait sera de nature à 
i ne donner lieu qu'à une peine correctionnelle, le ju;;e d'instruction pourra, 
a s'il le juge convenable, ne décerner contre l'inculpé qu'un mandat de compa-
« ration, sauf, après l'avoir interrogé, à convertir le mandat en tel autre qu'il 
i appartiendra. — Si l'inculpé fait défaut, le juge d'instruction décernera contre 
& lui un mandat d'amener. — Il décernera pareillement mandai d'amener contre 
a toute personne, de quelque qualité qu'elle soit, inculpée d'un délit emportant 
« peine afflictive ou infamante. 

« Art. 93 . Dans le cas de mandat de comparution, il interrogera de suite, 
« dans le cas de mandai d'amener, dans les vingt-quatre heures au plus tard. 

« Art. 94 (d'après la loi du 4 avril 1855) . Après interrogatoire, le juge 
« pourra décerner un mandat de dépôt. — Dans le cours de l'instruction, il 
a pourra, sur les conclusions conformes du procureur impérial, et quelle que 
u soit La nature de l'inculpation, donner mainlevée de tout mandat de dépôt, à 
« la charge, par l'inculpé, de se présenter à tous les actes de la procédure et 
« pour l'exécution du jugement, aussitôt qu'il en sera requis. — L'ordounance 
ii de mainlevée ne pourra être attaquée par voie d'opposition. — Le juge 
a d'inslviclion pourra aussi, après avoir entendu l'inculpé, et le procureur 
n impérial ouï, décerner, lorsque le fait emportera peine ufflictive ou infamante, 
c ou emprisonnement correctionnel, un mandat d'arrêt dans la forme ci-après 
Œ déterminée. 

« Art. 95. Les mandats de comparution, d'amener et de dépôt seront signés 
« par celui qui les aura décernés, et munis de son sceau. — Le prévenu y sera 
t nommé ou désigné le plus clairement qu'il sera possible. 

a Art. 96. Les mêmes formalités seront observées dans le mandat d'arrêt; ce 
« mandat contiendra de plus renonciation du fait pour lequel ii est décerné, et la 
« citation de la loi qui déclare que ce fait est un crime ou délit. 

« Art. 97. Les mandats de comparution, d'amener, de dépôt ou d'arrêt, seront 
a notifiés par un huissier ou par un age;it de la force publique, lequel en fera 
f. l'exhibition au prévenu et lui en délivrera copie. — Le mandat d'arrêt sera 
« exhibé au prévenu, lors même qu'il serait déjà détenu, et il lui en sera délivré 
« copie. 

• Art. 98. Les mandats d'amener, de comparution, de dépôt et d'arrêt, seront 
i exécutoires dans toute l'étendue de l'empire..., etc. 

« Art. 99. Le prévenu qui refusera d'obéir au mandat d'amener, ou qui, après 
« avoir déclaré qu'il est prêt à obéir, tentera de s'évader, devra être contraint, 
i — L e porteur du mandat d'amener emploiera, au besoin, la force publique du 
« lieu le plus voisin : elle sera tenue de marcher sur la réquisition contenue dans 
« le mandat d'amener. 

* Art. 100. Néanmoins, lorsqu'après plus de deux jours depuis la date du 
« manilat d'amener, le prévenu aura été trouvé hors de l'arrondissement de 



c l'officier qoi a délivré ce mandat, et à une distance de plus de cinq myriamètres 
< du domicile de cet officier, ce prévenu pourra n'être pas contraint de se rendre 
i au mandat; mais alors le procureur impérial de l'arrondissement où il aura 
a été trouvé, et devant lequel il sera conduit, décernera un mandat de dépôt en 
• vertu duquel il sera retenu dans la maison d'arrêt. — Le mandat d'amener 
i devra être pleinement exécuté, si le prévenu a été trouvé muni d'effets, de 
a papiers ou d'instruments qui feront présumer qu'il est auteur ou complice du 
« délit pour raison duquel il est recherché, quels que soient le délai et la dis-
IL lance dans lesquels il aura été trouvé. » 

(Voir aussi les articles qui suivent.) 

2 2 0 3 . L e m a n d a t de c o m p a r u t i o n est l ' o r d r e d o n n é à l ' i ncu lpé 
de c o m p a r a î t r e à j o u r et h e u r e ind iqués devan t le j u g e d ' i n s t r u c ­
t ion, p o u r y d o n n e r les expl ica t ions qui lui se ron t d e m a n d é e s . Il 
n ' e m p o r t e a u c u n m o y e n de c o n t r a i n t e , ni a u c u n e m e s u r e de 
dé tent ion ; l ' i ncu lpé doi t se r e n d r e v o l o n t a i r e m e n t à l ' ass ignat ion ; 
il doit ê t r e i n t e r r o g é de su i te (C. i. c . , a r t . 01 et 9 3 ) . 

2 2 0 4 . Le m a n d a t d ' a m e n e r cont ient l ' o r d r e d ' a m e n e r l ' i n c u l p é ; 
il e m p o r t e voie de c o n t r a i n t e au besoin , et m e s u r e d e d é t e n t i o n 
de cour t e d u r é e . Si l ' i ncu lpé est p rê t à obé i r et se s o u m e t au 
manda t , n u l l e force p u b l i q u e n ' es t n é c e s s a i r e ; l ' i n cu lpé n ' a q u ' à 
suivre le p o r t e u r qu i le condui t devant le m a g i s t r a t . S'il refuse 
d 'obé i r , ou si a p r è s avoir d é c l a r é qu ' i l est p r ê t à obé i r il tente 
de s ' é v a d e r , l ' e m p l o i de la force p u b l i q u e est au tor i sé (C. i . c , 
a r t . 9 9 ) . Arr ivé à la d ispos i t ion du m a g i s t r a t , l ' i n cu lpé doi t ê t re 
i n t e r rogé dans les v i n g t - q u a t r e h e u r e s au p lus tard ( a r t 9 3 ) : 
c'est la l imi t e e x t r ê m e de cet te sor te de d é t e n t i o n , qu i doit finir, 
à m o i n s d ' ê t r e r e m p l a c é e p a r u n e a u t r e , dès q u e l ' i n t e r roga to i r e 
a eu l i e u . 

La loi a p r é v u le cas où l ' i ncu lpé sera i t t rouvé h o r s de 
l ' a r r o n d i s s e m e n t de l'officier de qu i é m a n e le m a n d a t d ' a m e n e r , 
et r é g l é la m a n i è r e don t ce m a n d a t p o u r r a a lors ê t r e exécu té 
(ar t . 9 8 et 1 0 0 ) . 

2 2 0 5 . Le m a n d a t d ' a m e n e r a les ca rac t è re s d ' u n acte de 
p o u r s u i t e , p a r c e qu ' i l tend à faire m e t t r e l ' i n cu lpé sous la m a i n 
de la j u s t i c e , à ra i son du fait qui lui est i m p u t é . J u s q u e - l à il n ' y 
avait eu q u e des actes d ' i n s t ruc t ion : à pa r t i r de ce m a n d a t il y a 
p o u r s u i t e . C'est pa r ce m a n d a t , en c o n s é q u e n c e , q u e la j u r i d i c ­
t ion d ' in s t ruc t ion se t r ouve sa i s ie , suivant la r è g l e q u e n o u s 
avons exposée c i - d e s s u s , n° 2 1 5 1 ; en t r e p lus i eu r s j u r i d i c t i o n s 
c o m p é t e n t e s , l 'affaire res te à cel le qu i la p r e m i è r e a d é s a r m é le 
manda t d ' a m e n e r . 

2 2 0 0 . La g r ada t i on e n t r e le m a n d a t de dépôt et le manda t 
d ' a r r ê t est m a l t racée par l e Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e . Sous 
des n o m s différents et avec des fo rmes d iverses , ces deux m a n d a t s 
p r o d u i s e n t les m ê m e s effets. Cependan t le mo t de dépôt i n d i q u e 
q u e l q u e chose de p r o v i s o i r e , et le m o t d ' a r r ê t q u e l q u e chose de 
définitif q u a n t à la dé t en t i on p r é a l a b l e . La loi du 4 avri l 1 8 5 5 
avait rectifié l ' a r t ic le 9 4 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e de 



(1) Le chiffre des révocations de mandais de dépôt ou d'arrêt a été croissant: 
2,071 en 1860, 2,262 en 1869,2 ,771 en 1872. 

(2) Code d'instruction criminelle. • Art. 10't. Si dans le cours de l'instruc-
• tion, le juge saisi de l'affaire décerne un mandat d'arrêt, il pourra ordonner, 
« par ce mandat, que le prévenu sera transféré dans la maison d'arrêt du lieu où 
« se fait l'instruction. — S il n'est pas exprimé dans le mandat d'arrêt que le 
« prévenu sera ainsi transféré, il restera en la maison d'arrêt de l'arrondissement 
« dans lequel il aura été trouvé, jusqu'à ce qu'il ait été statué par le juge d'in-
• struction, conformément aux articles 127, 128 , 129 , 130, 131 , 132 et 133 
• ci-après, n 

maniè re à ré tabl i r dans les effets la différence qu ' indiquent ces 
d é n o m i n a t i o n s , à peu près c o m m e el le existait dans l'origine, 
sous la loi du 7 pluviôse an IX, pa r l aque l le a é té introduit le 
mandat de dépô t . 

2 2 0 7 . Le manda t de dépôt e m p o r t e voie de contrainte et 
détent ion p réven t ive , mais dé tent ion provisoire en ce sens que 
le j uge d ' ins t ruct ion, d 'après l 'ar t icle 0 4 rectifié, avait le pouvoir, 
dans le cours de l ' ins t ruc t ion , et que l le que fût la na ture de l'in­
culpat ion, pourvu que le p r o c u r e u r de la Républ ique fût de cet avis 
et donnât des conclusions conformes , de donne r main levée de tout 
manda t de d é p ô t , à la c h a r g e , par l ' i n c u l p é , de se présentera 
tous les actes de p rocédure et p o u r l ' exécut ion du jugement, 
aussitôt qu ' i l en serait r equ i s (art. 94 ) . 

La loi du 14 ju i l le t 1 8 6 5 , progressant dans un sens encore 
plus d o u x , a é tendu au manda t d 'a r rê t ce m ê m e caractère révo­
catoire (1) (art . 9 4 , 3 e r édac t ion) . 

11 suit de l a q u e les deux manda t s se t rouvent aujourd 'hui de 
n o u v e a u , ma lg ré la différence des n o m s , assimilés l 'un à l'autre 
sous le rappor t de la d u r é e , non plus dans le sens de la rigueur, 
mais dans le sens inverse . Nous en concluons [qu'à vrai dire, le 
nom de manda t de dépôt est seul exact a u j o u r d ' h u i , et qu'en 
t ranspor tan t à ce manda t de dépôt la p lupar t des formes pres­
crites au jourd 'hu i seu lement p o u r le mandat d ' a r r ê t , ce dernier 
manda t pourra i t u t i l ement d i spara î t re . — Le manda t de dépota 
toutefois l ' avantage d ' e m p r u n t e r moins de frais et d 'être moins 
pénible pour l ' inculpé à raison m ê m e du si lence gardé sur la 
na tu re de l ' inculpa t ion . 

2 2 0 8 . Le Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e s ta tue aussi sur le cas 
où l ' incu lpé , placé sous un manda t d ' a r rê t , aurai t été trouvé dans 
un a r rond i s semen t au t re que celui du magis t ra t ayant décerné 
ce manda t (2). 

2 2 0 9 II y a, quant aux formes , ces différences en t re les divers 
mandats : — l ° O u e dans les mandats de comparu t ion , d'amener 
ou de d é p ô t , la loi n ' ex ige pas l ' indicat ion du fait pour lequel 
ces mandats ont été déce rnés , tandis que dans le mandat d'arrêt 
la loi exige r e n o n c i a t i o n de ce fai t , avec la citation de la loi qui 
déclare que ce fait est un c r i m e ou un délit (C. i. c , art. 96); 



— 2° Q u e les m a n d a t s de c o m p a r u t i o n , d ' a m e n e r ou de dépô t 
peuven t ê t re d é c e r n é s , s 'il y a l i e u , p a r le j u g e d ' ins t ruc t ion 
sans qu ' i l s do ivent ê t r e p r é c é d é s des conclus ions du p r o c u r e u r 
de la R é p u b l i q u e (art 61) ; tandis q u e le m a n d a t d ' a r r ê t n e peu t 
être d é c e r n é q u ' a p r è s audi t ion de ce p r o c u r e u r (art . 9 4 ) . 

11 faut no t e r , en o u t r e , q u e les manda t s tle dépô t ou d ' a r r ê t ne 
peuvent ê t r e d é c e r n é s q u ' a p r è s q u e l ' i ncu lpé a subi u n i n t e r r o ­
gatoire (ar t . 94) ; j u s q u e - l à l ' i n c u l p é n e p e u t ê t r e p lacé q u e sous 
un manda t de c o m p a r u t i o n ou d ' a m e n e r . 

2 2 1 0 . T o u s les m a n d a t s sont notifiés par u n hu i s s i e r ou p a r 
un agent de la force p u b l i q u e (art . 9 7 ) , et exécu to i res dans tou te 
l ' é t endue de l ' e m p i r e . 

2 2 1 1 . Voici les cons idé ra t ions ou les motifs d ' ap rès l e sque l s le 
magis t ra t p r o c è d e p a r l ' un ou par l ' a u t r e de ces m a n d a t s : 

En m a t i è r e de con t r aven t ion de s i m p l e po l ice il n ' y a pas 
emplo i de m a n d a t . 

Si le fait, b i e n q u e cons t i tuant un dél i t de pol ice co r r ec t i on ­
n e l l e , n ' e s t pas de n a t u r e à e n t r a î n e r p e i n e d ' e m p r i s o n n e m e n t , 
le j uge d ' ins t ruc t ion n e p o u r r a p r o c é d e r q u e pa r m a n d a t de c o m ­
paru t ion ; car il n e doit pas y avoir en ce cas dé t en t ion p réven t ive 
( C i . c , a r t . 1 2 9 , 1 3 0 , 1 3 1 ) . 

Si le fait est de n a t u r e à n e d o n n e r l i eu q u ' à u n e pe ine d ' e m ­
p r i s o n n e m e n t c o r r e c t i o n n e l , le j u g e d ' ins t ruc t ion p o u r r a n e 
d é c e r n e r q u ' u n manda t de c o m p a r u t i o n ; il p o u r r a i t auss i , m ê m e 
dans ces cas, d é b u t e r p a r un m a n d a t d ' a m e n e r , mais il doit g é n é ­
r a l e m e n t s 'en abs ten i r (ar t . 9 1 ) . 

C'est s e u l e m e n t l o r s q u e le fait poursu iv i est de n a t u r e à e m -
p o r t e r p e i n e d ' e m p r i s o n n e m e n t co r r ec t i onne l ou pe ine c r i m i n e l l e 
que l ' emplo i des q u a t r e m a n d a t s p e u t avoir l i e u , et c 'est ici q u e 
la loi du 14 ju i l l e t 1 8 6 5 , sur la mise en l ibe r t é p r o v i s o i r e , a 
appor té u n e t r è s - l a r g e et t r è s - l i bé ra l e innova t ion . Il r é su l t e de 
cefte loi q u e dans tous les c a s , sans p lu s d i s t i ngue r si l ' i ncu lpé 
est domic i l i é ou n o n , ni s'il s 'agit de m a t i è r e c o r r e c t i o n n e l l e ou 
c r i m i n e l l e , le j u g e d ' ins t ruc t ion p e u t se b o r n e r à n e d é c e r n e r 
q u ' u n m a n d a t d e comparution. 

De te l le sor te q u e m ê m e en m a t i è r e c r i m i n e l l e , si le j u g e 
d ' in s t ruc t ion l ' e s t ime c o n v e n a b l e , q u e le m i n i s t è r e pub l i c n 'y 
m e t t e pas o p p o s i t i o n , ou q u e , su r l ' oppos i t ion d u m i n i s t è r e 
p u b l i c , les o r d o n n a n c e s du j u g e d ' in s t ruc t ion à ce sujet n e soient 
pas r é f o r m é e s p a r la j u r id i c t ion s u p é r i e u r e , l 'affaire peu t m a r ­
c h e r , j u s q u ' à l ' a r r ê t de mise en accusat ion et à l ' o r d o n n a n c e 
de p r i se d e corps qu i l e t e r m i n e , sans qu ' i l y ait eu dé ten t ion 
p r é v e n t i v e . 

Ains i , dans tou tes les h y p o t h è s e s où il y a l i eu à m a n d a t , le 
d é b u t est tou jours soit u n m a n d a t de c o m p a r u t i o n , soit u n m a n d a t 
d ' a m e n e r , mais j a m a i s d ' a u t r e . 

Si l ' i n cu lpé cité p a r m a n d a t de c o m p a r u t i o n a fait d é f a u t , le 
ii. 34 



j u g e d ' ins t ruct ion déce rne ra contre lui u n manda t d'amener 
(art. 91 ) . 

Après l ' in te r rogato i re de l ' incu lpé pa r sui te soit d 'un mandat 
de c o m p a r u t i o n , soit d ' un m a n d a t d ' a m e n e r , le magis t ra t , sui­
vant les résul tats de cette in te r roga to i re , peut passer à un mandat 
plus sévère : ainsi , il peut conver t i r le mandat de comparution en 
un manda t soit d ' a m e n e r , soit de dépôt , soit d ' a r r ê t ; et convertir 
le mandat d ' a m e n e r en un manda t de dépôt ou d ' a r rê t . 

Bien en tendu q u e , dans toutes les hypo thèses , le juge d'in­
struct ion ne dél ivre de manda t q u e lorsqu ' i l j u g e les charges ou 
du moins les apparences suffisantes p o u r en veni r à cette mesure. 

Si le min i s t è re publ ic en r e q u é r a i t la dé l iv rance , le juge d'in­
s t ruct ion devrai t s ta tuer pa r o rdonnance mot ivée , sauf le droit du 
min i s t è r e publ ic d ' a t t aquer cette o rdonnance devant la chambre 
d 'accusat ion. 

2 2 1 2 . La dé tent ion prévent ive est u n e fatale nécessité : fatale 
aux individus et fatale à la société , fatale aussi à la just ice puis­
qu 'e l l e f r a p p e , innocent ou c o u p a b l e , l ' h o m m e qui n'est pas 
encore j u g é . L ' e m p r i s o n n e m e n t app l iqué à t i t re de peine est un 
mal , mais une jus t ice ; celui-ci est un mal et un sacrifice : sacrifice 
du droi t individuel à l ' in té rê t de tous . C'est la seule justification 
qu 'on en puisse faire. 

2 2 1 3 . La nécessi té a d m i s e , il y a trois choses qu 'on ne saurait 
t rop r e c o m m a n d e r p o u r en a t t énuer le m a l : — en restreindre 
les cas d 'appl icat ion, — en d i m i n u e r la d u r é e , — en accommoder 
le r é g i m e à la si tuation léga le des d é t e n u s . 

Quant au p r e m i e r p o i n t , n e pas s ' exagére r la nécessité d'ar­
r ê t e r et de dé ten i r un h o m m e en prison p o u r le j u g e r ; ne pas se 
blaser sur ces dé t en t ions , n e pas subst i tuer à l ' idée de nécessité 
cel le de c o m m o d i t é ; en un mot , toutes les fois qu ' i l y a garantie 
suffisante que l ' h o m m e n ' é c h a p p e r a pas à l 'action de la justice 
p o u r le jugement ou p o u r l ' exécu t ion , n e pas le priver de sa 
l iber té d u r a n t le p rocès . — Quant au second po in t , c'est la 
célér i té de la p r o c é d u r e dans sa m a r c h e d ' ensemble qui y pour­
vo i ra , pourvu que la p r o m p t i t u d e ne s 'obt ienne pas aux dépens 
des garant ies nécessaires ; c'est la cé lér i té du magis t ra t dans les 
actes individuels dont il est c h a r g é , et la p e n s é e , redoutable 
mais sa lu ta i re , que les h e u r e s de loisir p o u r lui sont des heures 
de captivité p o u r le dé tenu ; — q u a n t au t ro is ième point , ne pas 
oubl ie r q u e , quel les q u e soient les p r é s o m p t i o n s , on n 'a sous la 
main q u ' u n inculpé et non un c o n d a m n é ; u n h o m m e qui paye de 
sa l iber té les besoins de la jus t ice sociale . Les maisons où se. 
subissent ces sortes de dé ten t ion , les r è g l e m e n t s qui en organisent 
le r é g i m e , la m a n i è r e d ' ê t re et le t r a i t e m e n t de ia pa r t de tout le 
personne l de ces maisons envers les dé t enus , doivent impérieu­
sement s ' accommoder à cet te i dée . 

Nous pouvons sur l e second p o i n t , la cé lé r i t é de procédure, 



nous fél ici ter de nos ins t i tu t ions ( 1 ) , et de l ' e spr i t c o m m e d e la 
p r a t i que de nos m a g i s t r a t s . C'est l à -des sus d ' a i l l eu r s q u e se 
por t en t e n c o r e , dans les d é t a i l s , nos efforts d ' a m é l i o r a t i o n , l i a i s 
p o u r les d e u x a u t r e s po in t s , ma lg ré nos g r a n d e s r évo lu t ions , les 
siècles de p r o c é d u r e inqu i s i to r i a le pa r l e sque l s ont passé no t r e 
pays et nos j u r i d i c t i o n s pèsen t e n c o r e su r n o u s . 

221-4. J ' a s s igne ra i à la dé t en t ion p réven t ive u n seul mot i f 
capital : e m p ê c h e r q u e l ' i ncu lpé n e se sous t r a i e à la j u s t i c e . P a r 
ce motif l ' idée de nécess i té sociale se m a r i e à cel le de jus t i ce , ca r 
c'est u n devoi r p o u r tous de r é p o n d r e à l ' accusa t ion : avec la 
faculté de fu i r , la j u r i d i c t i on et la péna l i t é sont i l luso i res . Voilà 
p o u r q u o i j ' a p p e l l e cet e m p r i s o n n e m e n t emprisonnement de 
garde (n° 1 4 2 2 ) . P a r t o u t où ce mot i f m a n q u e , la dé t en t ion p r é v e n ­
tive , su ivant n o u s , doit cesse r . P l u s d u t i e r s , p r è s de la moi t ié 
peu t - ê t r e , des affaires jud ic i a i r e s dans l e sque l l e s on l ' e m p l o i e 
p o u r r a i e n t avec d ' a u t r e s m œ u r s jud ic i a i r e s s 'en passe r . « Qui n e 
c o m m e n c e r a à la c a p t u r e , p e r d r a son mal - fa ic teur . » C'étai t u n 
dicton de p r o c é d u r e inqu i s i to r i a le con t r e l e q u e l Ayraul t s ' insc r i ­
vait déjà d e son t e m p s (2) . Combien d ' i n c u l p é s , en un g r a n d 
n o m b r e de dél i t s de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , m ê m e en m a t i è r e 
c r i m i n e l l e , qu i obé i r a i en t à la jus t ice et s u i v r a i e n t , sans d é t e n ­
t ion p r é v e n t i v e , l e u r p r o c è s p é n a l ! 

2 2 1 5 . Mais on en d o n n e u n au t r e mot i f : e m p ê c h e r l ' i n cu lpé 
de d iver t i r ou de c o r r o m p r e les p r e u v e s ; si vous vous laissez 
p r e n d r e pa r cet e n g i n , tout y passera . « Il n 'y a p r i son qui puisse 
e m p e s c h e r q u e l ' accusé n e b rasse tout ce qu ' i l p o u r r a pa r se rv i ­
t e u r s , p a r s o l l i c i t e u r s , p a r a m i s , p o u r gas t e r les p r e u u e s de sa 
p a r t i e . . . O r , qu i voudro i t os ter ceste faculté et pu issance aux 
p a r e n t s , aux amis , p r o c u r e u r s et so l l ic i teurs , de s ' e n t r e m e t t r e là 
où le s a n g , la n a t u r e et le d e u o i r les conu ie : ce seroi t t y r a n n i e 
et c r u a u t é mani fes te (3) . » Laissez m ê m e de cô té , si vous voulez , 
ces réf lexions d 'Ayrau l t ; la jus t ice p é n a l e es t -e l le donc à la m e r c i 
de ces m a n œ u v r e s ? n ' e s t - e l l e pas en m e s u r e de les r é p r i m e r dès 
q u ' e l l e s t o m b e n t dans le dé l i t , et les p r e u v e s s u r l e s q u e l l e s e l le 
se fonde son t - e l l e s si f ragi les qu ' i l fai l le , p a r ce t te seu le c r a in t e , 
m e t t r e en p r i son l ' h o m m e p r ê t à se p r é s e n t e r et à satisfaire à la 
j u s t i ce dans tout l e cours du p rocès ? Ayraul t a p lacé les réf lexions 
q u e nous v e n o n s de r a p p o r t e r sous cet te r u b r i q u e : « Qu ' i l n 'es t 
p o s s i b l e , n e j u s t e , de r e m é d i e r à tous i n c o n v é n i e n s . » Il y a u n 

(1) On a rendu, en effet, pour accélérer l'instruction préparatoire, la loi du 
17 juillet 1 8 5 6 , qui a supprimé la chambre du conseil (n° 2004) , et la loi du 
20 mai 1863, sur les flagrants délits, dont nous allons traiter; le même esprit a 
encore inspiré la loi du 14 juillet 1 8 6 5 , dans ses dispositions sur la mise en 
liberté provisoire. 

(2) AVRAULT, Ordre, formalité et instruction judiciaire, liv. 3 , § 14 , p . 391. 
(3) AVRAULT, №d., liv. 3 , § 23 , p. 4 1 6 . 



(I) G. I . C , art. 003 : « indépendamment des maisons établies pour peines, 
il y aura dans chaque arrondissement, près du tribunal de première instance, 
une maison d'arrêt pour y retenir les prévenus; et, près de chaque cour d'assises, 

in té rê t sans d o u t e , mais cet in té rê t est-il suffisant pour qu'on y 
sacrifie la l iber té des pe r sonnes? C'est la préoccupat ion de cet 
in térêt cependant qui a p rodui t tant de r i g u e u r s , tant de mesures 
a c e r b e s , dans la détent ion p r é v e n t i v e , et qui en produit encore 
de nos j o u r s . 

On en donne un t ro is ième motif : l ' u t i l i t é , p o u r la marche 
de la p rocédure d ' i n s t ruc t ion , q u e le magistrat instructeur ait 
toujours l ' inculpé sous la m a i n , à sa disposition : c'est substi­
tue r ici à l ' idée de nécessi té celle de convenance et de commodité. 
Est-ce à cela qu 'on sacrifiera le droi t de l iber té individuelle? 

221G. Je ne parle pas de cet au t re g e n r e d'application : « l i a 
fait une mauvaise action, peu t -ê t r e les preuves nous manqueront-
elles et sera- t - i l acqu i t t é ; mais il est bon qu ' i l passe quelque 
t emps en détent ion p réven t ive , ce lui sera une leçon. » Que Dieu 
garde d 'un tel esprit nos m a g i s t r a t s ! Combien de fois devant les 
ju r id ic t ions de j u g e m e n t , devant le ju ry sur tout , la contre-partie 
n e se p rodu i r a - t - e l l e pas ainsi : " l i a commis cette mauvaise 
act ion, les preuves en sont convaincantes , mais il a subi déjà tant 
d e t emps de dé tent ion p r é v e n t i v e , le voilà assez p u n i , nous 
l ' acqui t tons . » 

2 2 1 7 . Ayraul t , après avoir c i té , suivant sa m a n i è r e , les exem­
ples des Romains au t emps de l e u r r é p u b l i q u e , lesquels lui ont 
suggéré ces paroles : «le diray seu lement en cest endroi t , que les 
Anciens faisoient me i l l eu re justice que n o u s . . . Tant y a, que leur 
p ra t ique nous doibt a p p r e n d r e , de ne décré te r pas légèrement 
pr ise de corps . » Ayrault t e rmine c e p e n d a n t , après une longue 
sér ie de pages , par cette conclusion : « Tou tes nos autres raisons, 
soient donc si bel les et bonnes que l 'on voudra : ainsi que le stile 
de notre justice est composé : l ' expér i ence nous montre que si 
les accusez ne t iennent pr ison, il est impossible d'en conuaincre 
pas vn. « C'est, dans une si bonne tè te , la conclusion de lu pro­
cédure inquis i tor ia le . 

2217 bis. Xotre Code d ' instruct ion c r imine l l e , dans un chapitre 
spécial int i tulé Des prisons, maisons d'arrêt et de justice, 
ordonne r é t ab l i s s emen t de deux sortes de maisons spécialement 
dest inées à la détent ion prévent ive : — les maisons d'arrêt pour 
cette détent ion pendant tout le t emps de la p rocédure d'instruc­
tion p répara to i re ou après renvoi devant le t r ibunal de police 
correc t ionnel le , cas dans lesquels les pe r sonnes poursuivies 
por ten t c o m m u n é m e n t , chez nous , la qualification de prévenus ; 
— les maisons de justice, p o u r cet te dé ten t ion après renvoi en 
cour d'assises, cas où les personnes poursuivies p rennen t le nom 
d'accusés (1 ). 



L e Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , i m m é d i a t e m e n t a p r è s , 
décrè te cet te d isposi t ion c a p i t a l e , qu i est à la fois u n e loi d ' i m ­
pér ieuse jus t ice et u n e loi de bonne admin i s t r a t i on : d is t inct ion 
des maisons d ' a r r ê t et de ju s t i ce et des p r i sons é tab l ies p o u r 
peines (1) : d is t inc t ion b i e n m a l observée dans la p r a t i q u e 
(n° 1538 . ) 

Ces ma i sons des t inées à l ' e m p r i s o n n e m e n t de g a r d e do iven t , 
par cela m ê m e , ê t re p lacées à côté de c b a q u e ju r id i c t i on , afin q u e 
tout d é t e n u en p r éven t i on ou en accusat ion se t rouve p r è s du 
juge qui doit le j u g e r . C'est donc avec g r a n d e ra ison q u e le Code 
d ' ins t ruct ion c r i m i n e l l e o r d o n n e qu ' i l y ait u n e maison d ' a r r ê t 
auprès de c h a q u e t r i b u n a l de p r e m i è r e i n s t a n c e , et u n e ma i son 
de jus t ice a u p r è s d e c h a q u e cou r d 'ass ises . Cette mu l t ip l i c i t é 
des ma i sons des t inées à l ' e m p r i s o n n e m e n t de g a r d e et cet te 
e x t r ê m e division des d é t e n u s qui n e le sont q u e p r é v e n t i v e m e n t , 
loin d ' ê t r e un inconvén ien t , sont u n a v a n t a g e ; tandis q u e la b o n n e 
organisat ion de l ' e m p r i s o n n e m e n t de p e i n e , qui r é c l a m e n é ­
cessa i rement u n e ce r t a ine concen t r a t i on des c o n d a m n é s , dev ien t 
imposs ib le avec u n tel é p a r p i l l e m e n t . 

Les ar t icles 6 1 1 et 6 1 3 du Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e 
d o n n e n t au j u g e d ' ins t ruc t ion et au p r é s i d e n t des ass i ses , à 
l ' éga rd des maisons d ' a r r ê t ou de j u s t i c e , u n e miss ion de s u r ­
vei l lance et des droi ts de c o m m a n d e m e n t q u e ces mag i s t r a t s 
n 'on t p lus en ce qui c o n c e r n e les p r i sons p o u r p e i n e s . 

2 2 1 8 . Nos s ta t is t iques c r i m i n e l l e s c o n t i e n n e n t des t ab leaux 
spéciaux dans l e sque l s se pu i sen t des r e n s e i g n e m e n t s i m p o r t a n t s 
sur les dé t en t ions p r éven t i ve s app l i quées dans n o t r e p r o c é d u r e 
d ' ins t ruc t ion . En g r o u p a n t les résu l ta t s p a r d iverses p é r i o d e s , on 
y ve r ra q u e le n o m b r e des a r r e s t a t ions p réven t ives est e n c o r e 
t rès -cons idérab le ; q u e le n o m b r e des p e r s o n n e s qu i ont subi ce t te 
dé tent ion p r é v e n t i v e et q u e la j u s t i ce a dû m e t t r e en l i be r t é 
c o m m e non r e c o n n u e s coupab le s a s u b i , p a r sui te des p r o g r è s 
accomplis s u r ce point d ' a n n é e en a n n é e , u n e forte d i m i n u t i o n , 
dont il faut s ' a p p l a u d i r ; enf in , q u e les p r o g r è s les p lu s m a r ­
q u é s , les p lu s satisfaisants sont ceux qu i ont t rai t à la d u r é e 
de la dé ten t ion p réven t ive , l aque l l e , p o u r les q u a t r e c i n ­
q u i è m e s p r e s q u e des d é t e n u s p r é v e n t i v e m e n t , est a r r ivée à ê t r e 
m o i n d r e d ' u n m o i s . Les dé ten t ions p réven t ives au de là de six 
mois n e sont p lu s q u e de hu i t s u r m i l l e , soit u n cen t v ing t -
c i n q u i è m e . 

Voici les t ab leaux compara t i f s q u e nous en d o n n e r o n s : 

une maison de justice pour y retenir ceux contre lesquels il aura été rendu une 
ordonnance de prise de corps. » 

(1) G, I . C., art. 604 : i Les maisons d'arrêt et de justice seront entièrement 
distinctes des prisons établies pour peines. > 



Nombre moyen annuel des arrestations préventives. 
1831 à 1835 en moyenne, 54,671 arrestations par an 
1851 à 1866 — 66,216 — 
1866 à 1869 — 63,718 — 

L'accroissement du n o m b r e des arres ta t ions est dû à l'accrois* 
sèment du n o m b r e des délits poursuivis (ci-dess. , n 0 > 693) . 

Nombre proportionnel des personnes mises en liberté comme reconnues 
non coupables, après avoir subi la détention préventive. 

1831 à 1850, sur 1000 détenus préventivement, 397 non reconnus coupables 
1851 à 1860, — — 280 — 
1866 à 1869, — — 150 — 

Ainsi, p lus du t iers des dé tenus p r é v e n t i v e m e n t , dans la pre­
m i è r e p é r i o d e , p lus du quar t dans la s econde , trois quinzièmes 
s eu l emen t dans la d e r n i è r e , ont subi cette dé ten t ion pour être 
ensui te non r e c o n n u s coupab les . 

Durée de la détention préventive en 1865 et eu 1869. 
Détenus d u r a n t : 1 î 15 j o n r s . 16 j o u i s à 1 mois. 1 mois à Si. 2 mois À 3 . Plus de 3 mois. 

1865. . . 693. . . . 195. . . . . 84. . . . 21 . . . 7 sur 10UO 
1869. . . 770. . . . 140. . : . . 60; . . . 20. . . 10 — 

Ainsi, les deux t iers des détent ions prévent ives en 1865 , les trois 
quar t s en 1869 , n ' on t du ré q u e quinze j ou r s au p l u s ; et parmi 
ces cour tes dé ten t ions , le n o m b r e de celles qui peuvent se comp­
ter par moins d 'un j o u r ou par que lques j o u r s seu lement est déjà 
no tab le . — Les statist iques ne donnen t cette indication sur la 
d u r é e qu ' à l 'égard des pe r sonnes qui ont subi la détention pré­
vent ive pour ê t re ensui te non reconnues coupab les ; mais nous 
lisons dans les r appor t s p r écédan t ces stat ist iques que la déten­
tion prévent ive n ' a pas été p ro longée davantage p o u r les préve­
nus c o n d a m n é s , et q u e la d u r é e , pa r c o n s é q u e n t , en a suivi les 
m ê m e s p ropor t ions (1). 

2 2 1 9 . Il faut reconna î t re q u e le m o u v e m e n t d'amélioration 
que signalent nos stat ist iques a été dû à l ' impuls ion personnelle 
et pers is tante du chef de l 'É ta t , qui a fait éga lement abolir la 
cont ra in te par corps en 1 8 6 7 ; mais , ainsi q u e nous l'avons vu, 
la stat ist ique laisse encore beaucoup à dés i re r quan t au nombre 
des dé tent ions prévent ives . 

Mise cm secret. 

2 2 2 0 . Il est des mots qui effrayent, il est des événements atta­
chés à ces m o t s , au fhen t iquement consta tés , qui augmentent cet 

(1) Voir les résumés de ces documents, Statistiques criminelles, rapport de 
1850, p. LXXXIII; de 1860, p. LXXV; de 1861, p. xxmj de 1862, p. xtx. 



( 1 ) Manuel des juges d'instruction, par si. DUVERGER, conseiller à la cour 
impériale de Poitiers, p. 2 , t. 2 4 1 de la troisième édition. 

( 2 ) Code d'instruction criminelle. « Art. 613 Le juge d'instruction et le 
« président des assises pourront néanmoins donner respectivement tous les ordres 
i qui devront être exécutés dans les maisons d'arrêt et de justice, et qu'ils croi-
• ront nécessaires, soit pour l'instruction, soit pour le jugement. » (Addition 
de la loi du 1 4 juillet 1865 : » Lorsque le juge d'inscription croira devoir 
t prescrire, à l'égard d'un inculpé, une interdiction de communiquer, il ne pourra 
a le faire que par une ordonnance, qui sera transcrite sur le registre de la prison. 
* Cette interdiction ne pourra s'étendre an delà de dix jours. Elle pourra être 
a renouvelée. Il en sera rendu compte au procureur général. ») 

« Art. 618 . Tout gardien qui aura refusé, ou de montrer au porteur de l'ordre 
IL de l'officier civil ayant la police delà maison d'arrêt, de justice, ou de la pri-
IL son, la personne du détenu, sur la réquisition qui en sera faite, ou de montrer 
i l'ordre qui le lui défend, ou de faire au juge de paix l'exhibition de ses 
i registres, ou de lui laisser prendre telle copie que celui-ci croira nécessaire 
« de partie de ses registres, sera poursuivi comme coupable ou complice de 
« détention arbitraire, i 

L'article 1 2 0 du Code pénal parle aussi des gardiens et concierges des maisons 
de dépôt, d'arrêt, de justice, ou de peine, qui auront refusé de représenter un 
prisonnier à l'officier de police ou au porteur de ses ordres, sans justifier de la 
défense du procureur du roi ou du juge. 

Du rapprochement de ces articles : — que le juge d'instruction peut donner, 
dans les maisons d'arrêt, tous les ordres qu'il croira nécessaires pour l'instruction 

effroi : te ls sont l es mo t s de mise au secret. C e r t e s , voilà u n 
hér i t age d e la p r o c é d u r e inqu i s i to r i a l e ! h é r i t a g e qui n ' e s t pas 
tombé en d é s h é r e n c e . Les pa r t i s ans de la mise au secre t i nvoquen t 
à l ' appu i d e cet te m e s u r e la nécess i té d ' e m p ê c h e r le d é t e n u de 
diver t i r ou de gâ t e r les p r e u v e s : p a r ce mot i f on le m e t en p r i ­
son lors m ê m e qu ' i l se ra i t p r ê t à se p r é s e n t e r à tout appe l de 
j u s t i c e ; p a r ce motif , u n e fois en p r i son on le m e t au secre t ( c i -
d e s s . , n° 2 2 1 - i ) . Que sera-ce si c'est c o m m e m o y e n d'enlever un 
aveu ( 1 ) ! S O U V E N E Z - V O U S D E L ' A V E U D E L A F E M M E C A R D I N ! j e v o u ­
drais q u e cet te insc r ip t ion fût p l acée q u e l q u e par t en tou te m a i ­
son d ' a r r ê t , à l ' u sage des j u g e s d ' i n s t ruc t i on . C'est du cachot de 
cette f e m m e , u n e f e m m e ence in te (et q u e l c a c h o t ! ) , de sa m i s e 
au secre t (avec q u e l s t r a i t e m e n t s ! ) qu ' e s t s o r t i , en 1 8 6 1 , c o m m e 
refuge e x t r ê m e p o u r é c h a p p e r à ces t r a i t e m e n t s , l ' aveu du p a r r i ­
cide p o u r l e q u e l el le a é té c o n d a m n é e , et don t il a é té p r o u v é 
peu de t e m p s ap rè s q u ' e l l e était i nnocen te ( c i - d e s s . , n° 1 3 6 3 , 
avec la n o t e ) . Nous s o m m e s b ien lo in de l ' e m p r i s o n n e m e n t de 
ga rde et du seu l mot i f sur l e q u e l pu i sse ê t r e fondé cet e m p r i s o n ­
n e m e n t ( c i - d e s s . , n° 2 2 1 3 ) . 

2 2 2 1 . La m i s e a u secre t a u n a u t r e n o m p lu s b é n i n , défense 
de communiquer; mais l e n o m n e fait r i en à l 'affaire. El le c o m ­
p r e n d tant les c o m m u n i c a t i o n s p a r écr i t q u e cel les p a r p a r o l e s , 
de p e r s o n n e à p e r s o n n e ; e l le p e u t avoir d u p lu s ou du m o i n s , 
l ' o r d r e défendant te l les c o m m u n i c a t i o n s et p e r m e t t a n t t e l l e s a u t r e s . 
La l é g a l i t é , dans n o t r e p r o c é d u r e p é n a l e , en est fondée sur l es 
ar t ic les 6 1 3 et 6 1 8 de n o t r e Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e ( 2 ) ; 



mais sur tout sur l ' empi re des p r écéden t s . — La loi du 14 juillet 
1 8 6 5 , revisant l 'ar t icle 6 1 3 , prescr i t les règles généralement 
observées dans la p ra t ique : o rdonnance spéciale inscrite sur le 
regis t re de la pr ison, dix j ou r s de d u r é e , sauf renouvel lement ; 
communica t ion au p r o c u r e u r géné ra l . On cite u n e circulaire du 
min is t re de la just ice en 1 8 1 9 , alors M. de S e r r e , qui tout en 
en constatant la l éga l i t é , signale le caractère extraordinaire de 
cette m e s u r e et l 'emploi res t re in t qui doit en être fait (1). Si cette 
c i rcula i re était su iv ie , la mise au secret n e serait pas comme un 
p ré l imina i re usue l dans la p lupar t de nos ins t ruct ions . 

2 2 2 2 L ' interdict ion de c o m m u n i q u e r est r é d i g é e , par écrit, 
sous la forme d 'un o rd re donné au g a r d i e n , et t ranscri t sur son 
reg i s t re . Conformément à la c i rcula i re de 1819 , chaque mois un 
état des affaires dans lesquel les il y a eu interdict ion de commu­
n ique r , avec indication des motifs et de la d u r é e de l 'interdiction, 
est r emis par le j u g e d ' instruct ion au p r o c u r e u r de la Répu- ! 
b l i q u e , et t ransmis par la filière h i é ra rch ique au minis t re de la 
jus t ice . Le n o m b r e des mises au secret a é t é , en 1 8 6 5 , de 229; 
en 1 8 6 9 , de 1 3 5 . n 

2 2 2 3 . Dans les pr isons où les dé tenus se t rouvent en commun, 
où chaque nouveau venu est saisi et endoct r iné par les autres, où 
les coauteurs et les complices ont des heu res p o u r se concerter, » 
la mise au sec re t , qui a r rache l ' inculpé à ces suggestions et à ces 
concer ts , a dû para î t re plus souvent nécessaire au j uge d'instruc-

(C. i. c , art. 613); — ([ue le gardien est obligé de représenter le prisonnier 
lorsqu'il est requis, à moins qu'il ne justifie de l'ordre qui le lui défend (C. i. c., 
art. 618 , et C. pén., art. 1 2 0 ) , ou conclut à la légalité des ordres de mise au 
secret. — Celte conclusion est corroborée par l'article 302 du Code d'instruction 
criminelle, où l'on voit que le pouvoir de communiquer avec son conseil n'est un 
droit, pour l'accusé en cour d'assises, qu'après que cet accusé a subi son interro­
gatoire. — Mais l'autorité en devient évidente, lorsqu'on se réfère à la loi de 
la Constituante, du 27 septembre 1791, dont l'article 8, au titre 15, en parlant 
de cette obligation du gardien de représenter le détenu, disait expressément ; 
i Le gardien ne pourra s'en dispenser qu'en justifiant de l'ordre exprès du pré­
sident ou directeur du jury, inscrit sur son registre, de le tenir au secret; » et 
à l'article 80 de la Constitution du 22 frimaire an VIII, portant également; 'à 
moins que le gardien ou geôlier ne représente une ordonnance du juge pour 
tenir le prisonnier au secret. • 

(1) Circulaire du minisire de la justice, du 10 février 1819 : « L'interdic­
tion au prévenu de communiquer est autorisée par les articles 613 et 618 du 
Code d'instruction criminelle. L'usage en est utile en certaines circonstances, 
et particulièrement dans les crimes commis de concert et par complot ; mais 
l'emploi indifférent de cette mesure contre tous les prévenus, ou sa prolonga­
tion, sont tellement contraires à la bonne administration de la justice et aux 
droits de l'humanité, que les juges d'instruction n'en sauraient user avec trop 
de réserve ; ils ne doivent l'ordonner que lorsqu'elle est indispensable à la 
manifestation de la vérité, et seulement durant le temps strictement nécessaire 
pour atteindre ce but. Jamais, au surplus, il ne doit être ajouté à la rigueur de 
ce moyen d'instruction aucune rigueur accessoire; et le prévenu, momentané­
ment privé de communication, doit être, à tout autre égard, traité comme les 
autres détenus. 
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t ion; et s'il n 'y a pas d e c e l l u l e s , il y a des cachots . Nous qui 
plaçons l ' e m p r i s o n n e m e n t de pe ine sous cet te fo rmule : « f e r m e r 
au dé tenu toutes les c o m m u n i c a t i o n s d a n g e r e u s e s , ouv r i r la por te 
à toutes cel les qu i sont u t i l e s » ( c i -de s s . , n° 1 4 5 1 ) , nous n e 
croyons pas q u ' o n pu isse u s e r de plus de r i g u e u r dans l ' e m p r i ­
sonnement prévent i f , qu i n ' e s t , à nos y e u x , q u ' u n e m p r i s o n n e ­
ment de g a r d e . Dans le sys tème de l ' e m p r i s o n n e m e n t s é p a r é , 
toutes ces c o m m u n i c a t i o n s avec les codé t enus , avec les coau t eu r s 
ou les c o m p l i c e s , d i spara i s sen t . P o u r cel les avec le d e h o r s , l e 
régime d ' o r d r e hab i tue l de la maison doit suffire. Quel mot i f suf­
fisant r e s t e - t - i l p o u r r é d u i r e à u n e s éques t r a t i on c o m p l è t e , en 
vue d ' u n e t ac t ique d ' i n s t r u c t i o n , l ' h o m m e pa rce qu ' i l est i ncu lpé 
et non e n c o r e c o n d a m n é ? 

Liberté provisoire sous caution. 

2 2 2 4 . La dé t en t ion p r éven t ive a u n t e m p é r a m e n t , c o n n u dans 
les anc iennes l ég i s l a t i ons , dans no t r e viei l le j u r i s p r u d e n c e , c o n ­
sacré pa r les lois de la Cons t i tuan te en 1 7 9 1 , p a r le Code de 
b r u m a i r e an II ' , et r é g l e m e n t é à nouveau pa r n o t r e Code d ' i n ­
s t ruct ion c r i m i n e l l e . L ' h o m m e f rappé d ' un m a n d a t de dépôt ou 
d ' a r r ê t p o u r r a , en d o n n a n t caut ion de se r e p r é s e n t e r à tous les 
actes de la p r o c é d u r e et p o u r l ' exécu t ion du j u g e m e n t aussi tôt 
qu ' i l en sera r e q u i s , o b t e n i r d ' ê t r e mis en l ibe r t é p rov iso i re et 
é c h a p p e r ainsi à la dé t en t i on p r é v e n t i v e . 

T o u t e ce t te pa r t i e de n o t r e Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e a é té 
p ro fondémen t modif iée p a r la loi du 14 ju i l l e t 1 8 6 5 , sur la mise 
en liberté provisoire, dans u n sens t r è s - l i b é r a l , de m a n i è r e à 
offrir l a r g e m e n t à no t re m a g i s t r a t u r e , dès qu ' e l l e sera e n t r é e 
dans l ' espr i t de cet te l o i , la possibi l i té d ' év i te r ou de faire cesser 
le mal des dé t en t i ons p r é v e n t i v e s , là où la just ice sera r a s s u r é e 
contre le d a n g e r de la fuite ou de la d i spa r i t ion de l ' i n c u l p é . 

2 2 2 5 . Voici les modif icat ions p r inc ipa l e s r é su l t an t à ce sujet 
de la loi d e 1 8 6 5 : 

La m i s e en l i b e r t é p rov iso i re peu t ê t r e accordée a u j o u r d ' h u i 
en tou te m a t i è r e , sans a u c u n e des excep t ions qu 'y a p p o r t a i e n t 
les anc iens a r t ic les 1 1 3 , 115 et 1 2 6 , à l ' éga rd des p o u r s u i t e s 
pour c r i m e s , des vagabonds ou r e p r i s de j u s t i ce , et de ceux q u i , 
après y avoir é té a d m i s u n e fois, a u r a i e n t m a n q u é à l e u r e n g a g e ­
men t (1) . 

La m i s e en l i be r t é p rov i so i r e est de d ro i t en m a t i è r e c o r r e c ­
t i o n n e l l e , c inq j o u r s ap rè s l ' i n t e r r o g a t o i r e , en faveur du p r é v e n u 

O) C. I. C , art. 113, § 1 " (d'après la loi du 14 juillet 1865) : • En toute 
matière, le juge d'instruction pourra, sur la demande de l'inculpé et sur les 
conclusions du procureur impérial, ordonner que l'inculpé sera mis provisoire­
ment en liberté, à charge, par celui-ci, de prendre l'engagement de se repré­
senter à tous les actes de la procédure et pour l'exécution du jugement aussitôt 
qu'il en sera requis. > 



domic i l i é , quand le maximum de la pe ine p rononcée par la loi 
est infér ieur à deux ans d ' e m p r i s o n n e m e n t , et que le prévenu 
n 'est pas en u n état de récidive de n a t u r e à pouvoir faire aug­
m e n t e r ce maximum (1). 

C'est u n e disposition qui semblai t devoir p rocu re r beaucoup 
d 'é la rg issements après un cour t délai de dé tent ion préventive et 
qui n ' a pas tenu ce qu ' e l l e p rome t t a i t . Le n o m b r e des individus 
ainsi élargis n 'a été q u e de 4 2 en 1 8 6 9 , de 8 3 en 1 8 7 2 . 

Soumise autrefois {anc. a r t . 419) au cau t ionnement , la mise en 
l iber té provisoire s 'en t rouvai t d i spensée pa r le fait, facultati­
vement , aux t e rmes du décre t du 2 3 mar s 1848 , qui en abaissait 
indéfiniment le faux ; au jourd 'hu i elle est en pr inc ipe sans cau­
t i on ; ce n 'es t que c o m m e idée secondaire q u e le nouvel arti­
cle 114 autorise le j u g e , dans tous les cas où elle n 'es t pas de droit, 
à la subordonner à l 'obligation de fourni r un cautionnement (2). 

II ne faut donc plus d i re : « l ibe r t é provisoire sous caution»; 
mais : « l iber té provisoire avec ou sans caution » . 

2 2 2 6 . Le nouvel art icle 116 a r é g l é , conformément à ce que 
décidaient déjà la doct r ine et la j u r i s p r u d e n c e , à quelle juridic­
tion doit ê tre adressée la d e m a n d e d e mise en l iber té provisoire, 
qui peu t ê t re formée en tout état de cause (3). 

La d e m a n d e de mise en l iber té provisoire est adressée à la 
jur id ic t ion , soit d ' i n s t ruc t ion , soit de j u g e m e n t , devant laquelle 
l'affaire poursuivie est pendan te au m o m e n t où cette demande est 
fo rmée . Si l'affaire est pendan te devant la cour de cassation par 
suite d 'un pou rvo i , c o m m e cet te cour n e j u g e pas les affaires, 
c'est au t r ibuna l ou à la cour dont la décision est at taquée parle 
p o u r v o i , qu ' i l faut s 'adresser . 

2 2 2 7 . Le montan t du cau t ionnemen t est fixé par la juridiction 
chargée d 'accorder ou d e refuser la d e m a n d e : la logique le veut 

( 1 ) C. I. C , art. 113, §§ 2 et 3 (texte de 1865) : « En matière correction­
nelle, la mise en liberté sera de droit, cinq jours après l'interrogatoire, en faveur 
du prévenu domicilié, quand le maximum de la peine prononcée par la loi sera 
inférieur à deux ans d'emprisonnement. 

a La disposition qui précède ne s'applique ni aux prévenus déjà condamnés 
pour crime, ni à ceux déjà condamnés à un emprisonnement de plus d'une 
année, » 

(2) C. I. G., art. 114, § 1 " (texte de 1865) : » La mise en liberté provisoire 
pourra, dans tous les cas où elle n'est pas de droit, être subordonnée à l'oblifja-
tion de fournir un cautionnement dans les termes prévus par l'article 120. « 

(3) C. I. C., art. 116 (texte de 1865) : » La mise en liberté provisoire peut 
être demandée en tout état de cause : à la chambre des mises en accusation, 
depuis l'.irdonannce du juge d'instruction jusqu'à l'arrêt de renvoi devant la 
cour d'assises; au tribunal correctionnel, si l'affaire y a été renvoyée; à la cour 
impériale (chambre des appels correctionnels), si appel a été interjeté du juge­
ment sur le fond. 

• Lorsque le condamné, pour rendre son pourvoi admissible, conformément à 
l'article 421, voudra réclamer sa mise en liberté, il portera sa demande devant la 
cour ou devant le tribunal qui aura prononcé la peine, J 
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ainsi. Il y avai t , à ce suje t , dans le Code d ' in s t ruc t ion c r imine l l e , 
que lque i n c o h é r e n c e en t r e les a t t r ibu t ions de la c h a m b r e d u 
conseil et cel les du j u g e d ' i n s t ruc t ion ( anc i ens a r t . 1 1 4 et 1 1 9 ) ; 
mais cet te i n c o h é r e n c e a d i spa ru depu i s la loi du 17 ju i l l e t 1 8 5 6 , 
qui a s u p p r i m é la c h a m b r e d u conse i l , don t les pouvoi r s ont passé 
au j u g e d ' i n s t ruc t ion . 

2 2 2 8 . L e c a u t i o n n e m e n t consiste soit en espèces cons ignées 
par un t ie rs ou p a r l ' i n c u l p é ; — soit m ê m e dans le s imple e n g a ­
gemen t d ' u n e t i e r ce p e r s o n n e so lvab le , sans les anc iennes e x i ­
gences d ' h y p o t h è q u e s et de con t r a in t e pa r c o r p s , qu i r e n d a i e n t 
ces caut ions difficiles à t r o u v e r (1 ) . 

Le nouve l a r t ic le 1 1 4 a divisé fort j u d i c i e u s e m e n t le c au t i on ­
n e m e n t en deux p a r t i e s , dont les s o m m e s respec t ives doivent 
être d é t e r m i n é e s p a r l ' o r d o n n a n c e de mise en l ibe r t é p rov i so i r e , 
et qui sont des t inées à g a r a n t i r : — la p r e m i è r e , la r e p r é s e n t a ­
tion de l ' i ncu lpé à tous les actes de la p r o c é d u r e et p o u r l ' e x é c u ­
tion du j u g e m e n t ; —• la s e c o n d e , le p a y e m e n t des frais et des 
a m e n d e s (2) . 

La p r e m i è r e de ces p a r t i e s , t r a i t ée suivant les r èg l e s des 
c lauses p é n a l e s , est acquise à l 'Etat d u m o m e n t q u e l ' i ncu lpé a 
m a n q u é à l ' e n g a g e m e n t de se p r é s e n t e r , avec faculté n é a n m o i n s 
p o u r la ju r id ic t ion d ' en o r d o n n e r la res t i tu t ion dans les cas d ' a b ­
solu t ion ou d ' a c q u i t t e m e n t , ce qu i est u n adouc i s semen t aux 
règ les du dro i t c o m m u n en fait de c lauses p é n a l e s . — La seconde , 
en pa re i l c a s , doit tou jours ê t re r e s t i t u é e , et m ê m e , en cas de 
c o n d a m n a t i o n , le r e l i q u a t , s'il y en a un (3) . 

(1) G. I. C., art. 120 (teste de 18G5) : « Dans le cas où la liberté provisoire 
aura été subordonnée au cautionnement, il sera fourni en espèces, soit par un 
tiers , soit par l'inculpé , et le montant en sera, suivant la nature de l'affaire, 
déterminé par le juge d'instruction, le tribunal ou la cour. 

• Toute tierce personne solvable pourra également être admise à prendre 
l'engagement de faire représenter l'inculpé à toute réquisition de justice, ou, à 
défaut, de verser au trésor la somme déterminée, J> 

(2) C. I. C., art. 114 , §§ 2 et suiv. (teste de 1865) : « Le cautionnement 
garantit : 

« 1° La représentation de l'inculpé à tous les actes de la procédure et pour 
l'esécution du jugement; 

• 2° Le payement dans l'ordre suivant : — 1° Des frais faits par la partie 
publique; — 2° De ceus avancés par la partie civile; — 3° Des amendes. 

i L'ordonnance de mise en liberté détermine la somme affectée à chacune des 
deux parties du cautionnement, i 

(3) &. I. C., art. 122 (texte de 1865 ) . « Les obligations résultant du cau­
tionnement cessent si l'inculpé se présente à tous les actes de la procédure et 
pour l'exécution du jugement. 

« La première partie du cautionnement est acquise à l'Etat, du moment que 
l'inculpé, sans motif légitime d'excuse, est constitué en défaut de se présenter à 
quelque acte de la procédure ou pour l'exécution du jugement. 

« Néanmoins, en cas de renvoi des poursuites, d'absolution ou d'acquittement, 
le jugement ou l'arrêt pourra ordonner la restitution de cette partie du caution­
nement, i 



1861 , — 529 
1 8 6 2 , — 520 
1863 . — 275 
1864 , — 196 
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Voilà à quoi abouti t , chez nous , d 'après nos mœurs judiciaires 
et d ' après nos mœurs c o m m u n e s , cet te inst i tut ion. Nous aurions 

Art. 123 ; i La seconde partie du cautionnement est toujours restituée en 
cas d'acquittement, d'absolution ou de renvoi des poursuites. 

s En cas de condamnation, elle est affectée aux frais et à l'amende dans l'ordre 
énoncé dans l'article 114; le surplus, s'il y en a, est restitué, i 

(1) C. I. C , art. 125 (texte de 1865) : t Si, après avoir obtenu sa liberté 
provisoire, l'inculpé cité ou ajourné ne comparait pas, le juge d'instruction, le 
tribunal ou la cour, selon les cas, pourront décerner contre lui un mandat d'arrêt 
ou de dépôt, ou une ordonnance de prise de corps. « 

(2) C. I. C , art. 115 (texte de 1865) : » La mise en liberté aura lieu sans 
préjudice du droit que conserve le juge d'instruction de décerner un nouveau 
mandat d'amener, d'arrêt ou de dépôt, si des circonstances nouvelles et graves 
rendent celte mesure nécessaire. 

u Toutefois, si la liberté provisoire avait été accordée par la ebambre des 
mises en accusation réformant l'ordonnance du juge d'instruction, le juge din­
struction ne pourrait décerner un nouveau mandat qu'autant que la cour, sur 
les réquisitions du ministère public, aurait retiré à l'inculpé le bénéfice de la 
décision, i 

_ (3) C. I. C , art. 126 (texte de 1865) : c L'inculpé renvoyé dorant la conr 
d'assises sera mis en état d'arrestation, en vertu de l'ordonnance de prise de corps 
contenue dans l'arrêt de la chambre des mises en accusation, nonobstant la mise 
en liberté provisoire. » 

2 2 2 0 . La pe r sonne mise en l iber té provisoire qui a manqué à 
son engagemen t de se r ep ré sen te r à toute réquis i t ion , peut, 
ou t re la per te de la p r e m i è r e par t ie de son cau t ionnement , être 
rep lacée en détent ion prévent ive (1). 

2 2 3 0 . Et m ê m e i n d é p e n d a m m e n t de ce cas , c o m m e la liberté 
accordée à l ' inculpé n 'est que proviso i re , et que de nouveaux 
faits peuvent se révéler par l ' ins t ruc t ion , la loi conserve au juge 
d ' instruct ion le droit de d é c e r n e r contre cet inculpé de nouveaux 
m a n d a t s , si des c i rconstances nouvel les et graves lui paraissent 
l ' exiger (2). 

Dès que l ' a r rê t de mise en accusation a été r e n d u , et en vertu 
de l ' o rdonnance de prise de corps con tenue en cet a r rê t , soit 
qu ' i l n 'y eût pas eu jusque- là mandat de dépôt ni d 'a r rê t , soit 
qu ' i l eut eu mise en l iber té p rov i so i re , l 'é tat de liberté doit 
cesser , et l 'accusé doit ê tre mis en état d 'ar res ta t ion (3). 

2 2 3 1 . Nous profitons bien peu en France de cette institution 
de la mise en l iber té provisoire avec ou sans caution, si générale­
men t et si u t i l ement employée chez nos voisins. Voici les chiffres 
qui ressortent de nos stat ist iques : 

Nombre moijen annuel des mises en liberté provisoire. 

1520; en moyenne, 380 

244 
290 



beaucoup à c h a n g e r dans nos u sages . Q u a n t à la l o i , il faudra i t 
une r é f o r m e complè t e d e no t r e s y s t è m e d ' ins t ruc t ion p r é p a ­
ra toi re . 

Restrictions à l'inviolabilité du domicile, des papiers domestiques 
et du secret des lettres. 

2 2 3 2 . Les lois et l es cons t i tu t ions d e p u i s la révolu t ion de 1 7 8 9 
ont consacré , dans n o t r e dro i t pub l i c , le p r i n c i p e de l ' inviolabi l i té 
du domic i l e . On c i t e , de p r é f é r e n c e , p a r m i ces t e x t e s , c o m m e 
plus dé ta i l l é , l ' a r t ic le 7 6 de la cons t i tu t ion de l ' an VIII : « L a 
maison de t ou t e p e r s o n n e hab i t an t le t e r r i t o i r e français est u n 
asile inviolable . P e n d a n t la n u i t , n u l n ' a le droi t d'y e n t r e r q u e 
dans le cas d ' i n c e n d i e , d ' i nonda t ion ou de r éc l ama t ion faite de 
l ' in tér ieur d ' u n e m a i s o n . P e n d a n t le j o u r , on peu t y e n t r e r p o u r 
un objet spéc ia l , d é t e r m i n é p a r u n e loi ou p a r u n o r d r e é m a n é 
d 'une au to r i t é p u b l i q u e , » — En d e r n i e r l i e u , la cons t i tu t ion 
de 1 8 4 8 , dans son ar t ic le 3 , avait fo rmulé le p r i n c i p e g é n é r a l en 
ces t e rmes : « La d e m e u r e de tou te p e r s o n n e hab i tan t le t e r r i ­
toire français est inv io lab le ; il n ' e s t p e r m i s d 'y p é n é t r e r q u e selon 
les formes et dans les cas p r é v u s p a r la loi . » — Nous t r o u v o n s , 
avec plus de p réc i s ion e n c o r e , la sanct ion répress ive d é c r é t é e 
dans l 'ar t icle 184 de n o t r e Code péna l : « T o u t fonc t ionna i re de 
« l ' o r d r e adminis t ra t i f ou j u d i c i a i r e , tout officier de jus t i ce ou 
« d e p o l i c e , tout c o m m a n d a n t ou agen t de la force p u b l i q u e , 

q u i , agissant en sadi te q u a l i t é , se se ra in t rodu i t dans le d o m i -
« cile d 'un ci toyen con t r e le g r é de c e l u i - c i , ho r s les cas p r é v u s 
« par la l o i , et sans les formal i tés q u ' e l l e a p r e s c r i t e s , sera pun i 
« d ' u n e m p r i s o n n e m e n t d e six j o u r s à u n a n , et d ' u n e a m e n d e 
« de seize francs à c inq cen ts f r ancs , sans p ré jud ice de l ' a p p l i -
« cation du second p a r a g r a p h e de l ' a r t ic le 1 1 4 . » 

Ainsi , cet te d o u b l e condi t ion est nécessa i re : — q u e l e cas soit 
prévu par la loi ; — q u e les fo rmal i t és p re sc r i t e s p a r la loi soient 
observées . — En d e h o r s des cond i t ions l éga les , celui qui n e veu t 
pas souffrir l ' i n t roduc t ion dans son domic i le doit s ' opposer , faire 
constater sa p ro tes ta t ion ; s inon la sanct ion p é n a l e n ' au ra i t p lus 
l ieu , p u i s q u ' e l l e n ' e s t éd ic tée q u e p o u r le cas où l ' i n t roduc t ion se 
serait faite contre son gré. 

L'express ion de citoyen e m p l o y é e dans cet a r t ic le du Code 
pénal ne doit pas ê t r e p r i se en un sens l imitat i f : la ga ran t i e 
s'étend au domic i l e de-, f e m m e s , des m i n e u r s émanc ipés , et , p o u r 
employer les ' t e r m e s de la cons t i tu t ion d e l ' an VIII et de cel le 
de 1 8 4 8 , au domic i l e de toute personne habitant le territoire 
français, y c o m p r i s les é t r a n g e r s . 

2 2 3 3 . La g r a n d e dis t inct ion à faire est ce l le de l ' i n t roduc t ion 
pendant la nu i t ou p e n d a n t le j o u r : nu i t l éga l e , j o u r l é g a l , m a r . 



( 1 ) Décret du 1 e r mars 1854-, sur le service de la gendarmerie. « Art. 291. 
La maison de chaque citoyen est un asile où la gendarmerie ne peut pénétrer 
sans se rendre coupable d'abus de pouvoir, sauf les cas déterminés ci-après : 
— 1° Pendant le jour, elle peut y entrer pour un motif formellement exprimé 
par une loi, ou en vertu d'un mandat spécial de perquisition décerné par l'au­
torité compétente ; — 2° Pendant la nuit, elle peut y pénétrer dans les cas 
d'incendie , d'inondation ou de réclamation venant de l'intérieur de la maison. 
Dans tous les autres cas, elle doit prendre seulement, jusqu'à ce que le jour ait 
paru, les mesures indiquées aux articles suivants. — Le temps de nuit est ainsi 
réglé : — Du 1 e r octobre au 31 mars, depuis six heures du soir jusqu'à six heures 
du matin; — Du I e ' avril au 30 septembre, depuis neuf heures du soir jusqu'à 
quatre heures du matin, » 

qués p a r l 'ar t icle 1037 du Code de p r o c é d u r e civile, puisqu'il 
s'agit ici d 'actes de p rocédure ou d 'exécut ion (1) . 

2 2 3 4 . Pendant la nui t , les trois cas p o u r lesquels l'introduction 
dans le domici le d 'un habi tant est pe rmise sont ceux d'incendie, 
d ' i nonda t i on , de réc lamat ion de l ' i n t é r i eu r . P o u r toute autre 
c a u s e , il faut, s'il est néces sa i r e , se con ten te r de cerner la mai­
son , ga rde r les i ssues , établir la survei l lance au dehors, en 
a t tendant le j ou r légal . Le j u g e d ' ins t ruct ion est tenu de se 
conformer à cette prohib i t ion . 

2 2 3 5 . Sont excep t é s , toutefois , d ' après la loi du 19-22 juil­
let 1 7 9 1 , les l ieux où tout le m o n d e est admis indistinctement, 
tels q u e les cafés, c a b a r e t s , bout iques et au t r e s . L'article 9 dp 
cette loi por te que « Les officiers de police pour ron t toujours y 
en t r e r pour p r e n d r e connaissance des désordres ou contraven­
tions aux r è g l e m e n t s . » Toujours, c ' es t -à -d i re tant que le public 
y sera admis : la f e rme tu re fai te , le domici le r e n t r e dans la règle 
o rd ina i re . 

Sont exceptés auss i , d ' après l 'ar t icle 10 de la même loi, les 
maisons où l 'on donne hab i tue l l ement à j oue r des jeux de hasard, 
mais s e u l e m e n t sur la désignat ion qui en aura i t été faite par 
deux citoyens domic i l i é s , et les l ieux l ivrés notoirement à la 
débauche . Les officiers de police peuvent y e n t r e r en tout temps. 

On a conclu des t e rmes de l 'ar t icle 616 du Code d'instruction 
c r i m i n e l l e , et des injonctions si impéra t ives de cet article, que, 
s'il s'agit de faire cesser u n e dé ten t ion a rb i t r a i r e , le juge de paix, 
le min i s t è re p u b l i c , le j uge d ' i n s t ruc t ion , après l 'avis reçu, sont 
t enus de se t r anspor te r aussi tôt , j o u r ou n u i t , au lieu où cette 
détent ion se subit et ont le droit d 'y p é n é t r e r . Mais cette exception 
n e nous paraît pas aussi c la i rement établie que les précédentes. 

2 2 3 6 . Pendant le j o u r , les cas où l ' au tor i té peut pénétrer dans 
le domicile des habi tants en vertu de textes de lois , sout nom­
b r e u x . Il en est qui ont t rai t à la police adminis t ra t ive , d'autres 
au r ecouv remen t des impôts . Ceux qui appar t iennent au droit 
péna l concernent soit la police j u d i c i a i r e , p o u r l 'instruction pré­
para to i re et p o u r l ' a r res ta t ion des i n c u l p é s ; soit la justice pénale, 
pour l 'exécut ion des j u g e m e n t s ou a r r ê t s . 



2 2 3 7 . L e s pouvo i r s du j u g e d ' i n s t r u c t i o n , q u a n t aux visites 
domici l ia i res et aux p e r q u i s i t i o n s nécessa i res à l ' i ns t ruc t ion p r é ­
para to i re , sont m a r q u é s p a r les a r t ic les 87 et suivants du Code 
d ' ins t ruct ion c r i m i n e l l e (1). Le j u g e d ' i n s t ruc t ion a ce pouvo i r de 
visite et de pe rqu i s i t i on n o n - s e u l e m e n t dans le domic i l e du p r é ­
venu , ma i s enco re dans les a u t r e s l i eux où il p r é s u m e r a i t q u ' o n 
aurai t caché des ob je t s p o u v a n t serv i r d ' é l é m e n t de p r e u v e (C. i. 
c , a r t . 8 8 ) , p a r c o n s é q u e n t dans le domic i l e d ' au t r e s p e r s o n n e s 
l o r s q u ' u n e p r é s o m p t i o n suffisante lui fait e s t i m e r ce t te m e s u r e 
nécessa i r e ; et il a ce pouvo i r n o n - s e u l e m e n t en fait de c r i m e s , 
mais aussi en fait de dé l i t s : à la différence du p r o c u r e u r de la 
R é p u b l i q u e , qu i n ' a d e pouvo i r ana logue q u ' e n cas de c r i m e 
flagrant et s e u l e m e n t dans l e domic i l e du p r é v e n u . 

L e Code d ' i n s t ruc t i on c r i m i n e l l e , p o u r le déta i l des opé ra t ions 
à faire et des fo rmes à obse rve r p a r le j u g e d ' ins t ruc t ion dans la 
saisie des obje ts u t i les à la manifes ta t ion de la v é r i t é , r envo ie 
spéc ia lement aux ar t ic les 3 5 à 3 9 c o n c e r n a n t le p r o c u r e u r de la 
R é p u b l i q u e . 

2 2 3 8 . Dans tous ces ar t ic les son t é n u m é r é s n o m i n a t i v e m e n t 
c o m m e p o u v a n t ê t r e r e c h e r c h é s , e x a m i n é s et sa is is , s'il y a l i e u , 
n o n - s e u l e m e n t les objets ou effets, mais e n c o r e les p a p i e r s , ce 
qui c o m p r e n d tous les é c r i t s , t ou t e s les c o r r e s p o n d a n c e s , q u e l 
q u e soit le ca rac tè re i n t i m e qu ' e l l e s pu i s sen t avoir . T o u t est l ivré 
à l ' h o n o r a b i l i t é et à la d iscré t ion du j u g e d ' i n s t r u c t i o n , qu i doi t 
d é t o u r n e r les yeux et s ' abs ten i r dès qu ' i l n 'y a p lu s nécess i té p o u r 
son i n s t ruc t i on . 

2 2 3 9 . Une ques t ion capi ta le ici est d e savoir si le j u g e 
d ' ins t ruc t ion doi t faire en p e r s o n n e les visites ou pe rqu i s i t i ons 
domic i l i a i r e s , ou s'il p e u t , p a r u n e o r d o n n a n c e ou m a n d a t de 
p e r q u i s i t i o n , en d é l é g u e r l ' exe rc i ce à q u e l q u e officier de pol ice 
auxi l ia i re du p r o c u r e u r d e la R é p u b l i q u e , j u g e de pa ix , officier 
de g e n d a r m e r i e , c o m m i s s a i r e de p o l i c e , m a i r e ou adjo in t . IVotre 
p ra t ique n ' h é s i t e pas à p e r m e t t r e et à e m p l o y e r ces dé léga t ions . 

( 1 ) Code d'instruction criminelle, \iv. 1 , eh. 6 , § 4 . Des preuves par écrit 
et des pièces de conviction. 

• Art. 87. Le juge d'instruction se transportera, s'il en est requis, et'pourra 
• même se transporter d'office, dans le domicile du prévenu, pour y faire la 
« perquisition des papiers, effets, et généralement de tous les objets qui seront 
• jugés utiles à la manifestation de la vérité. 

i Art. 88 . Le juge d'instruction pourra pareillement se transporter dans les 
« autres lieux où il présumerait qu'on aurait caché les objets dont il est parlé 
« dans l'article précédent. 

i Art. 89 . Les dispositions des articles 3 5 , 3 6 , 3 7 , 38 et 3 9 , concernant la 
« saisie des objets dont la perquisition peut être faite par le procureur du roi, 
« dans les cas de flagrant délit, sont communes au juge d'instruction. 

« Art. 90. Si les papiers ou les effets dont il y aura lieu de faire la perquisition 
• sont hors de l'arrondissement du juge d'instruction, il requerra le juge d'in-
« struction du lieu où l'on peut les trouver, de procéder aux opérations prescrites 
« par les articles précédents. « 



(1) Camus, Duport, Mirabeau; Moniteur du 24 au 25 et du 28 au 29 juil­
let 1789. 

(2) Code pénal. « Art. 187. Toute suppression, toute ouverture de lettres 
• confiées à la poste, commise ou facilitée par un fonctionnaire ou un agent du 
: gouvernement ou de l'administration des postes, sera punie d'une amende de 
« seize francs à cinq cents francs, et d'un emprisonnement de trois mois à cinq 
t ans. Le coupable sera, de plus, interdit de toute fonction ou emploi public 
« pendant cinq ans au moins et dix ans au plus. 1 

Quel le différence de ga ran t i e s ! Nous sommes de l'avis de ceux 
qui n e croient pas à la légat i tè de cet usage. Mais la question ne 
s'en jugera i t que s'il y avait opposition ou protestat ion de la partie 
in t é res sée , e t , pa r su i t e , poursu i te péna le à raison de la visite 
domici l ia i re faite ma lg ré cette opposit ion ( c i - d e s s . , n° 2232).— 
Ces délégat ions sont permises au p r o c u r e u r de la République dans 
la p r o c é d u r e ex t raord ina i re concernant les cr imes flagrants et 
s eu lemen t au domici le du p révenu (C. i. c . , ar t . 52) : dans les 
m ê m e s condit ions et dans les m ê m e s l imites elles doivent l'être 
aussi au j uge d ' ins t ruc t ion , pu i sque d 'ai l leurs ces officiers de 
police auxi l ia i res ont a lo r s , par e u x - m ê m e s , le droit de faire ces 
opéra t ions (ar t icle 4 9 ) . Hors de l à , il faut r en t r e r dans les règles 
o rd ina i res . Le Code d ' instruct ion cr iminel le parle bien de com­
mission rogatoi re de j uge d ' instruct ion à juge d'instruction, 
lo rsque les papiers ou effets sont hors de l 'arrondissement du 
magis t ra t ins t ruc teur (a r t . 90 ) ; mais pour les officiers de police 
in fé r ieurs , hors les cas et les l imites du c r ime flagrant, où est 
l e u r t i t r e? 

2 2 4 0 . On a dit et on a écrit bien des choses vraies touchant le 
respect dû au secret des l e t t r e s , depuis les anciens jusqu'aux 
ora teurs de la Const i tuante (1) , j u squ ' à nos j o u r s . L'article 187 
de not re Code péna l garant i t pa r une sanction répressive ce 
secret (2) : ce qui n ' e m p ê c h e pas notre prat ique de permettre 
la saisie dans les b u r e a u x de la poste , sur ordonnances ou 
manda t s du magis t ra t ins t ruc teur , des let t res dont la connaissance 
est p r é s u m é e uti le à l ' ins t ruc t ion , non-seu lement de celles éma­
nan t du p révenu ou adressées à l u i , mais de toutes autres contre 
lesquel les des présompt ions suffisantes s 'élèvent. Il faut qu'il y ait 
b ien des choses à dire l à - con t r e , pour que M. Mangin, ancien 
p r o c u r e u r g é n é r a l , ancien préfet de po l ice , dont le caractère 
éne rg ique pour l ' adminis t ra t ion de la justice péna le est connu, se 
soit refusé à admet t r e la légalité de parei l les saisies (Instruction 
écrite, t. 1 " , n° 9 5 ) . Mais elle est admise par les arrêts de notre 
cour de cassat ion, dont le p lus r e m a r q u a b l e a été rendu en 
chambres r é u n i e s , le 21 novembre 1853 (affaire Coètlogon). 

2 2 4 1 . Notre p ra t ique n 'hés i te pas non plus à comprendre parmi 
les o rdres que les juges d ' ins t ruct ion peuvent donner dans les 
maisons d ' a r r ê t , et les prés idents des assises dans les maisons de 
jus t ice (C. i. c . , a r t . 6 1 3 ) , la défense p o u r les détenus d'écrire 



C H A P I T R E I I I . 

C A S D E C R I M E S O D D E D É L I T S F L A G R A N T S , O U A U T R E S 

Q U I Y S O N T A S S I M I L É S . 

2 2 4 3 . Le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e con t ien t des d ispos i t ions 
spéciales p o u r le cas de c r i m e f l agran t ; u n e loi r e n d u , le 
20 ma i 1 8 6 3 en a in t rodu i t d ' au t r e s p o u r le cas d e dél i t de 
police c o r r e c t i o n n e l l e . Il faut r e m a r q u e r ce qu i c o n c e r n e l ' u n e et 
l ' au t re de ces s i tua t ions . 

§ 1 . Cas de crime flagrant ou de réquisition de chef de maison. 

2 2 4 4 . La modif icat ion aux r èg l e s o r d i n a i r e s consis te ici en 
ce q u e : 

D ' u n e p a r t , l e p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e p e u t r e m p l i r les 
fonctions d'officier de pol ice j u d i c i a i r e p o u r les p r e m i e r s ac tes 
de l ' ins t ruc t ion (C. i . c , a r t . 32 et su iv . ) (1) . 

Les officiers de po l ice aux i l i a i res du p r o c u r e u r de la r é p u ­
b l i q u e , c ' es t -à -d i re les j uges de p a i x , les officiers de g e n d a r m e ­
r i e , les c o m m i s s a i r e s de p o l i c e , les m a i r e s et adjoints ont la 
m ê m e facu l t é , soit d ' e u x - m ê m e s à défaut du m i n i s t è r e p u b l i c , 
soit pa r dé l éga t i on de ce lu i -c i (C. i. c . , a r t . 4 9 et 52 ) (2) . 

( 1 ) Code d'instruction criminelle. « Art. 3 2 . Dans tous les cas de flagrant 
« délit, lorsque le fait sera de nature à entraîner une peine afflictive ou infa-
« mante, le procureur du roi se transportera sur le l ieu , sans aucun retard, 
• pour y dresser les procès-verbaux nécessaires à l'effet de constater le corps 
< du délit, son état, les l ieux, et pour recevoir les déclarations des personnes 
« qui auraient été présentes ou qui auraient des renseignements à donner. — Le 
« procureur du roi donnera avis de son transport au juge d'instruction, sans être 
i toutefois tenu de l'attendre pour procéder, ainsi qu'il est dit au précédent 
« chapitre. • (voir aussi les articles suivants.) 

(2) Code d'instruction criminelle. «Art. 49 . Dans le cas de flagrant délit, ou 

n. 3 5 

ou de r ecevo i r a u c u n e l e t t r e qu i n e soit m o n t r é e à ces m a ­
gistrats. 

Restrictions à l'inviolabilité de la personne. 

2 2 4 2 . Nous poussons ici j u s q u ' a u x d e r n i è r e s l imi tes q u e pu isse 
a t te indre le droi t de l ' i n s t ruc t ion p r é p a r a t o i r e : visi tes c o r p o ­
rel les, qui sont i nd i spensab les en cer ta ins c r i m e s , c o m m e en cas 
de b l e s s u r e s , d ' a v o r t e m e n t , d ' in fan t ic ide , de viol ou a t t en ta t à 
la p u d e u r ; n o n - s e u l e m e n t s u r la p e r s o n n e s o u p ç o n n é e , mais s o u ­
vent sur cel le m ê m e qui a é té vic t ime du dé l i t ; inves t iga t ions 
ex t r êmes , qui d e m a n d e n t la p lus g r a n d e r é se rve , l ' e m p l o i de tous 
les moyens i n t e r m é d i a i r e s dont la décence fait u n e lo i , le r e spec t 
et les m é n a g e m e n t s dus aux suscept ib i l i tés l é g i t i m e s . 



Et, d ' au t re p a r t , le j u g e d ' ins t ruct ion peu t faire les mêmes 
opéra t ions sans avoir donné communica t ion préa lab le de la pro­
cédure au p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e , et sans l ' a t tendre pour le 
t r anspor t sur les l ieux (C. i. c . , a r t . 59 et 60) (1) . 

Sauf, dès que les p r e m i e r s actes u rgen t s sont accomplis, à 
r e n t r e r , de par t ou d ' a u t r e , dans la r èg le accou tumée (art. 45) (2). 

2-245. Quoique le Code dise flagrant déli t , il est bien expliqué 
(art. 32) que ces pouvoirs except ionnels n 'exis tent que lorsqu'il 
s 'agit de crimes flagrants. Cependant , comme il est impossible 
q u e les faits se p r é s e n t e n t toujours , dès le p r emie r abord, avec 
l e u r vér i tab le ca rac tè re , il suffit que l ' apparence d 'un crime s'y 
r encon t r e suffisamment pour mot iver l 'emploi de ces attributions 
excep t ionne l l e s . — Il faut p r e n d r e le c r ime flagrant, pour ce qui 
conce rne ces règ les d 'a t t r ibut ions , tel que le Code d'instruction 
c r imine l l e l 'a défini en son art icle 41 (ci-dess. , n" 776 etsuiv.). 

Les m ê m e s a t t r ibut ions existent p o u r le cas de réquisition 
d ' un chef de maison , dans les t e rmes de l 'ar t icle 4 6 , comprenant 
les dél i ts c o m m e les c r imes (3). 

2 2 4 6 . Le p r o c u r e u r de la r épub l ique et les officiers de police 

t dans le cas de réquisition de la part d'un chef de maison, ils (les officiers de 
police auxiliaires du procureur impérial) dresseront les procès-verbaux, rece-

n vront les déclarations des témoins, feront les visites et les autres actes qui sont, 
i auxdits cas, de la compétence des procureurs du roi, le tout dans les formes et 

suivant les règles établies au chapitre Des procureurs du roi. » 
t Art. 52. Le procureur du roi, exerçant son ministère dans le cas des arti-

» cles 32 et 46 (crime flagrant, et réquisition d'un chef de maison), pourra, s'il 
« le juge utile et nécessaire, charger un officier de police auxiliaire de partie des 
u actes de sa compétence. 

(!) Code d'instruction criminelle. «Art. 59. Le juge d'instruction, dans tous 
« les cas réputés flagrant délit, peut faire directement et par lui-même tous les 
a actes attribués au procureur du roi, en se conformant aux règles établies au 
« chapitre Des procureurs du roi et de leurs substituts. Le juge d'instruction 
t peut requérir la présence du procureur du roi, sans aucun retard néanmoins 
« des opérations prescrites dans ledit chapitre. 

a Art. 00. Lorsque le flagrant délit aura déjà été constaté, et que le procureur 
'• du roi transmettra les actes et pièces au juge d'instruction, celui-ci sera tenu 
« de faire sans délai l'examen de la procédure. — Il peut refaire les actes ou ceus 
» des actes qui ne lui paraîtraient pas complets. » 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 45. Le procureur du roi trans-
« mettra, sans délai, au juge d'instruction les procès-verbaux, actes, pièces et 
* instruments dressés ou saisis en conséquence des articles précédents, pour être 
« procédé ainsi qu'il sera dit au chapitre Des juges d'instruction ; et cependant 
« le prévenu restera sous la main de la justice en état de mandat d'amener. » 

(3) Code d'instruction criminelle, art. 46 : « Les attributions faites ci-dessus 
« au procureur du roi pour les cas de flagrant délit auront lieu aussi toutes les 
u fois que, s'agissant d'un crime ou délit, même non flagrant, commis danslin-
. térieur d'une maison, le chef de cette maison requerra le procureur du roi de 
« le constater. « — Le Code autrichien de 1873 va plus loin : il autorise tout 
tribunal, même non compétent, en cas d'urgence, s'il trouve dans son district les 
indices d'un crime ou d'un délit, à constater le corps du délit et à s'assurer de 
l'inculpé (art. 65 et 66). Mais il interdit tout acte d'instruction au ministère 
public (art 97) . 
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auxi l ia i res , dans ces cas, p e u v e n t faire des visites ou p e r q u i s i ­
tions domic i l i a i r e s , ma i s s e u l e m e n t dans le domic i l e du p r é v e n u 
(C. i. c , a r t . 36 et 37 (1) . C'est m ê m e à ce sujet q u e le Code 
d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e t r ace en détai l les formes de ces p e r q u i ­
sitions et des saisies qu i p e u v e n t en ê t re la s u i t e ; se con t en t an t 
de r envoye r aux m ê m e s ar t ic les p o u r ce qui r e g a r d e le j u g e 
d ' ins t ruct ion (C. i. c . , a r t . 35 à 39 et 8 9 ) . 

2 2 4 7 . Le p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e a aussi le droi t de faire 
saisir les p r é v e n u s p r é s e n t s , ou de d é c e r n e r con t re e u x , s'ils sont 
absents , u n m a n d a t d ' a m e n e r , dans les condi t ions m a r q u é e s p a r 
l 'ar t . 4 0 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e (2) . — Il r é su l t e de 
l 'art icle 4 5 d u Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e (ci-dess. , n° 2 2 4 4 , en 
note) q u e ce m a n d a t d ' a m e n e r a des effets différents du manda t 
d ' a m e n e r o r d i n a i r e , p u i s q u e cet a r t ic le , en p a r l a n t de l 'obl igat ion 
du p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e de t r a n s m e t t r e sans délai au j u g e 
d ' ins t ruc t ion les actes et p ièces ou objets de la p r o c é d u r e qu ' i l a 
faite, dit q u e c e p e n d a n t le p r é v e n u r e s t e r a sous la m a i n de la j u s ­
tice en état de m a n d a t d ' a m e n e r . Mais il nous s e m b l e q u ' u n e fois 
l'affaire r e n t r é e dans les r èg l e s o r d i n a i r e s , e n t r e les ma ins d u 
j uge d ' ins t ruc t ion , et le p r é v e n u in t e r rogé pa r ce mag i s t r a t , le 
manda t d ' a m e n e r doit cesser ses effets suivant le droi t c o m m u n , 
c ' e s t -à -d i re au bou t de v ing t -qua t r e h e u r e s , à moins q u e le j u g e 
d ' ins t ruc t ion n e j u g e à p ropos de le conver t i r en un a u t r e m a n d a t . 

2 2 4 8 . L ' a r r e s t a t i on du p r é v e n u su rp r i s en c r i m e f lagrant est 
d ' a i l l eurs u n dro i t et m ê m e u n e obl igat ion p o u r tout dépos i t a i r e 
de la force p u b l i q u e , et m ê m e p o u r tou te p e r s o n n e , sauf à c o n ­
duire i m m é d i a t e m e n t devant le p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e le 
p révenu ainsi saisi (C. i. c . , a r t . 106) (3) . 

(1) Code d'instruction criminelle. * Art. 36. Si la nature du crime on du 
i délit est telle que la preuve puisse vraisemblablement être acquise par les papiers 
i ou autres pièces et effets en la possession du prévenu, le procureur du roi se 
• transportera tout de suite dans le domicile du prévenu, pour y faire la perqui-
i sition des objets (mil jugera utiles à la manifestation de la vérité. 

i Art. 37 . S'il existe dans le domicile du prévenu des papiers ou effets qui 
i puissent servir à conviction ou à décharge, le procureur du roi en dressera 
i procès-verbal, et se saisira desdits effets ou papiers. • (V*. aussi les articles 
suivants.) 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 40 . Le procureur du roi, audit cas 
a de flagrant délit, et lorsque le fait sera de nature à entraîner une peine afflic-
i tive ou infamante, fera saisir les prévenus présents contre lesquels il existerait 
« des indices <rraves. — Si le prévenu n'est pas présent, le procureur du roi 
« rendra une ordonnance à l'effet de le faire comparaître; cette ordonnance 
i s'appelle mandat d'amener. — La dénonciation seule ne constitue pas une 
c présomption suffisante pour décerner celte ordonnance contre un individu 
i ayant domicile. » 

(3) Code d'instruction criminelle. « Art. 106. Tout dépositaire de la force 
« publique, et même toute personne, sera tenu de saisir le prévenu surpris en 
« flagrant délit, ou poursuivi, soit par la clameur publique, soit dans les cas assi-
• miles au flagrant délit, et de le conduire devant le procureur du roi, sans qu'il 



2 2 4 9 . D 'après l 'article 16 du Code d ' instruct ion criminelle, 
les gardes champê t r e s et les gardes forestiers doivent arrêter et 
condui re devant le juge de paix ou devant le mai re tout individu 
surpr i s par eux en flagrant délit ou dénoncé pa r la clameur pu­
bl ique , lorsque ce délit est de na tu re à empor t e r pe ine d'empri­
sonnemen t ou peine plus grave (1) . — Us n 'on t pas le droit de 
r e q u é r i r d i r ec tement , par eux -mêmes , la force publ ique, mais 
ils ont celui de r equé r i r le mai re ou l 'adjoint de leur faire don­
ne r main-for te . 

D 'après le m ê m e ar t ic le , ils ont le droi t de suivre les choses 
enlevées en contravent ion rura le ou forestière, et de s'introduire 
p o u r les saisir dans les maisons ou domiciles où ces choses ont 
été t ranspor tées , mais seu lement en présence soit du juge de 
paix ou de son suppléant , soit du commissa i re de police, soit du 
ma i re du l ieu ou de son adjoint. Ce droit de perquisition n'est 
pas géné ra l , c o m m e le droit d 'arrestat ion dont nous venons de 
pa r l e r : il n 'exis te que dans les cas de délits ou contraventions 
ru ra les ou forest ières, et comme dépendance du droit de suite ¡2). 

§ 2. Cas de délits flagrants. 

2 2 5 0 . Le but de la loi du 10 mai 1863 , sur l 'instruction des 
flagrants déli ts devant les t r ibunaux correct ionnels , a été d'accé­
l é r e r la p rocédure et le j u g e m e n t dans ces cas dont la flagrance 
rend la décision plus facile, et d'y abréger ainsi de beaucoup les 
dé tent ions prévent ives . Ce n'est pas le « j u g e r ou exécuter sur 
place, sans forme de procès , » dont nous avons parlé ci-dessus, 

« soit besoin de mandat d'amener, si le crime ou délit emporte peine afflictive 
« O U l l l f . i r i i . i l ) ! , ' . i 

(1) On a tiré argument de ce texte pour en conclure a fortiori que le procu­
reur de la république et ses officiers auxiliaires ont le droit d'arrestation, au cas 
de délit flagrant emportant peine d'emprisonnement, bien que le texte ne semble 
admettre ce droit qu'au cas de crime (n° 2245). 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 16. Les gardes champêtres et les 
« gardes forestiers, considérés comme officiers de police judiciaire, sont chargés 
«de rechercher, chacun dans le territoire pour lequel ils auront été asser-
« mentes, les délits et les contraventions de police qui auront porté atteinte 
n aux propriétés rurales et forestières. — Ils dresseront des procès-verbaux 
« à l'effet de constater la nature, les circonstances, le temps, le lieu des délits 
i et des contraventions, ainsi que les formes et les indices qu'ils auront pu en 
« recueillir. — Ils suivront les choses enlevées dans les lieux où elles auront 
« été transportées, et les mettront en séquestre : ils ne pourront néanmoins 
c s'introduire dans les maisons, ateliers, bâtiments, cours adjacentes et enclos, 
« si ce n'est en présence soit du juge de paix, soit de son suppléant, soit du 
«commissaire de police, soit du maire du lieu, soit de son adjoint; et le 
« procès-verbal qui devra en être dressé sera signé par celui en présence 
« duquel il aura été fait. — Ils arrêteront et conduiront devant le juge de paii 
« ou devant le maire tout individu qu'ils auront surpris en flagrant délit ou 
• qui sera dénoncé par la clameur publique, lorsque ce délit emportera la peine 
« d'emprisonnement ou une peine plus grave. — Ils se feront donner, pour cet 
« effet, main-forte par le maire ou par l'adjoint du maire du lieu, qui ne 
• pourra s'y refuser. • 

http://lllf.irii.il)!,'


n°' 7 6 6 et 767 ; niais c 'est u n e i m p u l s i o n p lus r ap ide , avec des 
formes p lus s imples et p lus expédi t ives , d o n n é e à la p r o c é d u r e . 

Dans les g r a n d e s vi l les , à dense popu la t ion , où se r a s semb len t 
de divers poin ts ceux qui v ivent de f i louter ie , d ' e s c r o q u e r i e et de 
déli ts quo t id i ens , où le vagabondage , la mend ic i t é et la r u p t u r e 
de ban se saisissent p o u r ainsi d i re sur p lace , où les r ixes sont 
f réquen tes , avec les v iolences qu i en r é su l t en t , cet te classe de 
délits f lagrants en t r e p o u r u n e g r a n d e par t dans les pour su i t e s 
cor rec t ionne l les et e n c o m b r e les maisons à dé ten t ion prévent ive : 
il s 'agit dans l ' i n t é rê t pub l i c , c o m m e dans l ' in té rê t des incu lpés , 
d ' expéd ie r p r o m p t e m e n t ces affaires. Ces sor tes de p r é v e n u s 
une fois expéd i é s , la jus t i ce , dans les a u t r e s pou r su i t e s , se t r ou ­
vera en p r é s e n c e d ' i ncu lpés à l ' égard desque l s b ien p lus f r é q u e m ­
m e n t la l i be r t é d u r a n t le p rocès p o u r r a avoir l i eu . 

2 2 5 1 . Cette loi du 2 0 mai 1 8 6 3 a été i n sp i r ée pa r l ' e x e m p l e 
de la p r o c é d u r e s o m m a i r e suivie en A n g l e t e r r e , con t r e les dél i ts 
de cet te n a t u r e , devan t la ju r id ic t ion excep t ionne l l e qui se n o m m e 
cour de pol ice (1) . J e dis e x c e p t i o n n e l l e , la r è g l e g é n é r a l e en 
Ang le t e r r e é tan t le j u g e m e n t pa r j u r é s ; c 'est par dé roga t ion et 
c o m m e excep t ion q u e l ' u sage a fait i n t r o d u i r e , en 1 7 5 0 , cet te 
j u r i d i c t i on d e pol ice , et l 'a déve loppée depu i s g r a d u e l l e m e n t . 
Onze d e ces cour s de po l ice , depu i s 1 8 3 9 , sont instal lées et fonc­
t i o n n e n t dans les différents qua r t i e r s de L o n d r e s , et , su r cet 
e x e m p l e , hu i t a u t r e s vi l les ont d e m a n d é et reçu à l e u r t ou r cet te 
j u r i d i c t i on . Le j u g e u n i q u e , assisté de son greffier et sans j u r é s , 
y j u g e e x p é d i t i v e m e n t les affaires, r envoyan t l ' i ncu lpé devant le 
j u r y d 'accusa t ion p o u r cel les qui lui pa ra i s sen t dépasse r les l i ­
mi tes de sa c o m p é t e n c e . 

Un m o m e n t on a p u c r a i n d r e , chez n o u s , q u e l ' imi ta t ion de 
cette ju r id ic t ion ang la i se n e fût faite de m a n i è r e à p o r t e r a t te in te 
à l ' e n s e m b l e g é n é r a l et à l ' h a r m o n i e de n o t r e o rgan i sa t ion j u d i ­
c ia i re , en n o u s d o n n a n t des j u r id i c t ions locales , excep t ionne l l e s , 
à j u g e u n i q u e (ci-dess . , n° 1 9 6 0 ) ; mais la loi du 2 0 mai 1 8 6 3 
n 'a pas t o u c h é à l ' o r d o n n a n c e de nos t r i b u n a u x : ce sont les t r i ­
bunaux de pol ice co r r ec t ionne l l e qui j u g e r o n t les dé l i t s , et la loi 
a g a r d é l e ca rac tè re g é n é r a l ex igé pa r nos m œ u r s , celui d ' u n e loi 
c o m m u n e , la m ê m e p o u r tout le t e r r i t o i r e (2). Sans dou te , l ' u t i -

(1) On peut trouver quelque analogie entre celte procédure de la loi de 1863, 
au cas de flagrant délit, et la Procédure sommaire, usitée dans certains 
pays allemands et notamment en Autriche (Code de 1873, art. 460 à 467) . Cette 
procédure ne suppose pas le flagrant délit, mais un fait punissable d'amende ou 
d'un mois de prison : le juge peut alors, sur simple ordonnance, provoquée par 
le ministère public sans la présence de l'inculpé, prononcer quinze florins 
d'amende ou trois jours de prison au maximum. Mais le condamné peut, dans 
les huit jours de la signification de l'ordonnance, réclamer un jugement en la 
forme ordinaire. 

(2) Loi du 20 mai 1 8 6 3 , sur l'instruction des flagrants délits devant les 
tribunaux correctionnels. « Art. 1 e r . Tout inculpé arrêté en élat de flagrant délit 



l i té majeure et la plus g rande facilité d 'exécut ion de cette pro­
cédure sommai re seront pour Paris et p o u r les au t res grandes 
villes ; mais , en droit , l 'appl icat ion en peu t avoir l ieu par tout le 
t e r r i t o i r e . 

2 2 5 2 . Les changemen t s pr inc ipaux faits par la loi à la procé­
d u r e ord ina i re portent : — 1° Sur les a t t r ibut ions du procureur 
de la r épub l ique et du j u g e d ' ins t ruc t ion ; — 2° sur les délais et 
sur les formes des citations à l ' inculpé et aux témoins . 

2 2 5 3 . L ' in tervent ion du j u g e d ' ins t ruct ion est suppr imée; 
l ' ins t ruct ion est condui te r a p i d e m e n t par le p rocu reu r de la ré­
p u b l i q u e ; c'est lu i , par t ie poursuivante , qui rassemble ses preuves 
(ci-dess. , n" 1 9 4 5 ) ; l ' inculpé a r rê té en flagrant délit est immé­
d ia tement condui t devant lui , il l ' in te r roge , et, s'il estime qu'il 
soit oppor tun de recour i r à la p r o c é d u r e sommai re , il le traduit 
su r - l e - champ à l ' audience du t r i buna l ; s'il n 'y a pas d'audience 
ce j o u r m ê m e , à l ' audience du l e n d e m a i n , le t r ibuna l étant, au 
besoin , spécia lement convoqué à cet effet (art. 1 e r et 2 de la loi). 

Except ions : — aux délais o rd ina i res p o u r les citations, les­
quels ne sont plus obse rvés ; — et aux formes de ces citations, 
qui doivent se faire, autant que possible , ve rba lement , tant à 
l ' égard de l ' inculpé q u ' à l 'égard des témoins (art . 3 de la loi). Ce­
p e n d a n t , lo r sque l ' inculpé n 'est pas t radui t su r - le -champ à l'au­
d ience , mais qu ' i l l 'est s eu lemen t à l ' audience du lendemain, la 
citation, pu isque le t emps le p e r m e t , doit ê t re donnée par 
exploit (art . 2 de la loi) . 

2 2 5 4 . Lorsque le p r o c u r e u r de la r épub l ique juge opportun 
de r ecour i r à la p rocédure s o m m a i r e et qu ' i l t radui t , en consé­
quence , l ' incu lpé à l ' aud ience du j o u r m ê m e ou du lendemain, 
la loi lui confie le droi t de met t re cet inculpé sous mandat de dé-

pour un fait puni de peine correctionnelle est immédiatement conduit devant le 
procureur impérial, qui l'interroge, et , s'il y a lieu, le traduit sur-le-champ à 
l'audience du tribunal. — Dans ce cas, le procureur impérial peut mettre l'inculpé 
sous mandat de dépôt. 

i Art. 2 . S'il n'y a point d'audience, le procureur impérial est tenu de faire 
citer l'inculpé pour l'audience du lendemain. Le tribunal est, au besoin, spécia­
lement convoqué. 

a Art. 3. Les témoins peuvent être verbalement requis par tout officier de 
police judiciaire ou agent de la force publique. Ils sont tenus de comparaître 
sous les peines portées par l'article 157 du Code d'instruction criminelle. 

« Art. V. Si l'inculpé le demande, le tribunal lui accorde un délai de trois 
jours au moins pour préparer sa défense. 

« Art. 5. Si l'affaire n'est pas en état de recevoir jugement, le tribunal en 
ordonne le renvoi, pour plus ample information, à l'une des plus prochaines 
audiences, et, s'il y a lieu, met l'inculpé provisoirement en liberté, avec ou sans 
caution. 

« Art. 6. L'inculpé, s'il est acquitté, est immédiatement, et nonobstant appel, 
mis en liberté. 

« Art. 7. La présente loi n'est point applicable aux délits de presse, aux 
délits politiques, ni aux matières dont la procédure est réglée par des lois 
spéciales, i 



pot : excep t ion aux r èg l e s o r d i n a i r e s , d ' a p r è s l e sque l l e s c 'est l e 
j uge d ' ins t ruc t ion , et non le ministère, pub l i c , qui d é c e r n e d e 
lels m a n d a t s . Ce m ê m e p r o c u r e u r a b i en , à l ' égard de tous les 
délits de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e en g é n é r a l , le d ro i t de c i t e r d i ­
r ec t emen t le p r é v e n u devant le t r i b u n a l , sans r e c o u r i r à l ' i n ­
struction p r é p a r a t o i r e (c i -dess . , n° 2 1 7 8 , et c i -dessous , n° 2 2 6 6 ) ; 
mais a lors il n e p e u t dé l i v r e r a u c u n m a n d a t , et il est t e n u d ' o b ­
server les fo rmes et les dé la i s vou lus p o u r les c i ta t ions . Ici, il est 
dégagé des fo rmes , des dé la i s , et il p eu t m e t t r e l ' i n c u l p é sous 
mandat d e d é p ô t . — Ce droi t de dé l iv re r le m a n d a t de d é p ô t 
n 'ex is tera i t pas p o u r le p r o c u r e u r de la r é p u b l i q u e si ce m a g i s ­
trat ne j u g e a i t pas c o n v e n a b l e de t r a d u i r e s u r - l e - c h a m p l ' i ncu lpé 
à l ' a u d i e n c e , p o u r le j o u r m ê m e ou p o u r le l e n d e m a i n . 

2 2 5 5 . A côté de l 'u t i l i té g é n é r a l e qu ' i l y a à la p r o m p t e e x p é ­
dition de ces sor tes d 'a t faires , il est un in t é rê t m a j e u r don t il i m ­
por te aussi de se p r é o c c u p e r , ce lu i des d ro i t s et de la défense des 
i n c u l p é s . L ' a t t en t i on , en v u e de ces i n t é r ê t s , se p o r t e p r i n c i p a l e ­
m e n t sur ces m a n d a t s de d é p ô tdé l iv rés non p a r le j u g e , ma i s pa r 
l e m i n i s t è r e p u b l i c , et su r le t r o u b l e et les difficultés d ' u n e d é ­
fense hâ t ive , aussi i m m é d i a t e q u e la p o u r s u i t e . 

Q u a n t au m a n d a t d e dépô t , il faut obse rve r q u e l'effet de ce 
m a n d a t d é c e r n é pa r le p r o c u r e u r i m p é r i a l d u r e r a un t e m p s fort 
c o u r t ; ca r , u n e fois l ' i ncu lpé à l ' a u d i e n c e , c 'est de la décis ion d u 
t r i b u n a l q u e va d é p e n d r e le sort u l t é r i e u r de cet i n c u l p é . Si l'af­
faire n ' e s t pas j u g é e au j o u r m ê m e de la p r e m i è r e a u d i e n c e , l e 
m a n d a t d e d é p ô t g a r d e ses effets sans d o u t e j u s q u ' a u j u g e m e n t , 
mais l ' a r t i c l e 5 de la loi d o n n e au t r i b u n a l le droi t , dans le cas 
où il o r d o n n e r a i t le renvoi de l 'affaire p o u r p lu s a m p l e i n f o r m a ­
t ion, de m e t t r e l ' i n c u l p é p r o v i s o i r e m e n t en l i b e r t é , avec ou 
m ê m e sans c a u t i o n . 

Q u a n t à la dé fense , l ' a r t ic le 4 de la loi confè re à l ' i n cu lpé l e 
droit de d e m a n d e r au t r i b u n a l u n délai p o u r la p r é p a r e r , et ce 
délai, qu i dev ra lu i ê t r e acco rdé , ne p o u r r a pas ê t r e m o i n d r e de 
trois j o u r s . — Pas p l u s ici q u e p o u r les a u t r e s affaires de pol ice 
co r r ec t i onne l l e , il n ' ex i s t e d 'ob l iga t ion de n o m m e r aux i n c u l p é s 
u n dé fenseu r d'office ; ma i s le b a r r e a u de P a r i s , et su r son 
e x e m p l e celui des a u t r e s vi l les , ont p r i s l e u r s d ispos i t ions p o u r 
qu ' aux a u d i e n c e s de ces jus t i ces s o m m a i r e s se t r o u v e n t tou jours 
p résen ts q u e l q u e s avocats , p r ê t s à d o n n e r au besoin l e u r m i n i s t è r e 
aux i n c u l p é s . 

2 2 5 6 . Dans le cas d ' a c q u i t t e m e n t pa r le t r i b u n a l , l ' i n c u l p é 
doit ê t r e m i s i m m é d i a t e m e n t en l i b e r t é , nonobs t an t a p p e l (art . 16 
de la lo i ) . Il étai t fait ici, dans l ' i n t é r ê t de l ' i n c u l p é et à cause d u 
ca rac tè re e x c e p t i o n n e l q u ' a eu c o n t r e lui la p o u r s u i t e , u n e 
except ion a u x r è g l e s o r d i n a i r e s , d ' a p r è s l e sque l l e s la mise en 
l ibe r té a p r è s l ' a c q u i t t e m e n t en pol ice co r rec t ionne l l e était s u s ­
p e n d u e p e n d a n t t ro is j o u r s p o u r a t t e n d r e l ' a p p e l du m i n i s t è r e 



publ ic (C. i. c , anc . ar t . 206) . Mais cette except ion est devenue 
la r èg le géné ra l e , depuis la loi du 14 ju i l le t 1 8 6 5 , sur la mise 
en liberté provisoire (nouv. a r t . 206) . 

2 2 5 7 . La considérat ion ma jeu re par laque l le se justifient ici 
l ' emplo i de cet te cé lér i té et cet te absence des formes ordi­
na i res , c'est le caractère flagrant du déli t , qui laisse peu de place 
au dou te , et rend en que lque sorte les p reuves visibles par elles-
m ê m e s . Aussi avons-nous pa r tagé l 'avis de ceux qui désiraient 
voir r e s t r e ind re l 'appl icat ion de cette loi au seul cas de flagrant 
déli t vé r i t ab le , celui qui se c o m m e t ac tue l lement (ci-dess., 
n" s 766 , 7 6 8 et su iv . ) ; et pa rmi les déli ts quasi flagrants, seule­
m e n t au délit qui vient de se commet t r e , ou bien au cas où le 
p r é v e n u est poursuivi par la c l ameur pub l ique . Dans ces cir­
constances seules nous paraissent rés ider le besoin et la justifica­
t ion de la loi . Arrivez au d e r n i e r cas m a r q u é par l 'article 41 du 
Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e , « celui où le p révenu est trouvé 
saisi d'effets, a r m e s , i n s t rumen t s ou papiers faisant présumer 
qu ' i l est a u t e u r ou compl ice , pourvu que ce soit dans un temps 
voisin du dél i t , » vous ar r iverez à l ' a rb i t ra i re d'interprétation et 
au dange r . Mais les a m e n d e m e n t s proposés dans le sens de cette 
res t r ic t ion ont été repoussés par le conseil d 'Etat ; la commission 
du Corps législatif et le commissa i re du gouve rnemen t ont bien 
déc la ré , chacun de leur côté, que la loi devrai t ê tre appliquée 
p r e s q u e exclus ivement dans les p r emiè re s si tuations prévues par 
l ' a r t ic le 41 du Code d ' instruct ion c r imine l le ; mais il n 'en résulte 
pas moins qu 'on a confié à l 'apprécia t ion discrét ionnaire du mi­
n i s t è re publ ic le droi t d 'en user m ê m e dans le de rn ie r cas, bien 
qu ' i l doive g é n é r a l e m e n t s'en abs teni r . 

Il va sans d i re q u e , si ce m o d e de p rocéde r avait été employé 
p o u r des si tuations aut res que celles r e n t r a n t dans les prévisions 
de l 'ar t icle 4 1 , le t r ibunal aura i t le droi t et le devoir de se décla­
r e r i r r é g u l i è r e m e n t saisi. 

2 2 5 8 . Cette p r o c é d u r e s o m m a i r e n 'es t pas appl icab le , d'après 
le de rn i e r ar t icle de la loi, aux déli ts de p resse , ni aux délits 
pol i t iques , ni aux mat i è res dont la p rocédure est réglée par des 
lois spéciales (art . 7 de la loi) . 

2 2 5 8 bis. L 'appl icat ion de la loi su r les flagrants délits s'est 
faite assez l e n t e m e n t , tous les t r ibunaux correct ionnels n'ayant 
po in t p r i s , dès l ' a b o r d , l ' hab i tude de s iéger en permanence. 
En 1864-, après la p romulga t ion d e l à loi , le n o m b r e des affaires 
j ugées d 'après le mode nouveau était de 1 4 , 6 6 5 ; mais il s'est 
depu i s d é v e l o p p é , et la s tat is t ique de 1872 donne le chiffre 
de 2 9 , 1 1 1 , 22 p o u r 100 sur le n o m b r e des affaires correction­
ne l les . Dans 4 , 0 4 7 affaires, les p r é v e n u s ont été immédiatement 
conduits à la b a r r e . 

Les p réven t ions qui donnen t le p lus souvent l ieu à l'appli-



C H A P I T R E IV. 

D É C I S I O N D E L A J U R I D I C T I O N D ' I N S T R U C T I O N . 

2 2 5 9 . C'est le j u g e d ' i n s t r u c t i o n , d ' ap rè s la loi du 1 7 - 3 1 j u i l ­
let 1 8 5 6 , q u i , aussi tôt la p r o c é d u r e d ' ins t ruc t ion t e r m i n é e , ap r è s 
en avoir d o n n é c o m m u n i c a t i o n au min i s t è r e p u b l i c , dont les r é ­
quisi t ions doivent lu i ê t re adressées dans les trois j o u r s au p lu s 
tard, s t a t u e , soit p a r u n e ordonnance de non-lieu, soit pa r u n e 
ordonnance de renvoi au t r i b u n a l de s imple pol ice , ou au t r i ­
bunal de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , ou à la c h a m b r e d 'accusa t ion , 
suivant le cas (1 ) . 

Ce r t a ines de ces déc is ions sont suscep t ib l e s , sous le n o m a m -

(1) Code d'instruction criminelle (articles modifiés d'après la loi du 17-31 juil­
let 1856) . —Chap. 9. Des ordonnances du juge d'instruction quand la procé­
dure est complète. « Art. 127. Aussitôt que la procédure sera terminée, le juge 
t d instruction la communiquera au procureur impérial, qui devra lui adresser 
« ses réquisitions dans les trois jours au plus tard. 

« Art. 128. Si le juge d'instruction est d'avis que le fait ne présente ni crime, 
• ni délit, ni contravention, et qu'il n'existe aucune charge contre l'inculpé, ii 
i déclarera par une ordonnance qu'il n'y a pas lieu à poursuivre, et, si l'inculpé 
i avait été arrêté, il sera mis en liberté. 

t Art. 129. S'il est d'avis que le fait n'est qu'une simple contravention de 
• police, il renverra l'inculpé devant le tribunal de police, et ordonnera sa mise 
c en liberté s'il est arrêté. — Les dispositions du présent article et de l'article 
« précédent ne pourront préjudicier aux droits de la partie civile ou de la partie 
i publique, ainsi qu'il sera expliqué ci-après. 

• Art. 130 . Si le délit est reconnu de nature à être puni par des peines cor-
i rectionnelles, le juge d'instruction renverra le prévenu au tribunal de police 
t correctionnelle. — Si, dans ce cas, le délit peut entraîner la peine d'em-
« prisonnement, le prévenu, s'il est en état d'arrestation, y demeurera provi-
t soirement. 

c Art. 133. Si le juge d'instruction estime que le fait est de nature à être 
« puni de peines afflictives ou infamantes, et que la prévention contre l'inculpé 
test suffisamment établie, il ordonnera que les pièces d instruction, le procès-
« verbal constatant le corps du délit, et un état des pièces servant à conviction, 
• soient transmis sans délai par le procureur impérial au procureur général près 
• la cour impériale, pour être procédé ainsi qu'il sera dit au chapitre des mises 
« en accusation. — Les pièces de conviction resteront au tribunal d'instruction, 
i sauf ce qui sera dit aux articles 248 et 2 9 1 . 

« Art. 134. Dans le cas de l'article 133 , le mandat d'arrêt ou de dépôt décerné 
« contre le prévenu conservera sa force exécutoire jusqu'à ce qu'il ait été statué 
« par la cour impériale. — Les ordonnances rendues par le juge d'instruction 
« en vertu des dispositions des articles 128, 129, 13d, 131 et 133 seront inscrites 
i à la suite du réquisitoire du procureur impérial. Elles contiendront les nom, 
« prénoms, âge, lieu de naissance, domicile et profession du prévenu, l'exposé 
i sommaire et la qualification légale du lait qui lui sera imputé, et la déclaration 
« qu'il existe ou qu'il n'existe pas de charges suffisantes. • 

cation de la loi de 1 8 6 3 sont cel les de v o l , de v a g a b o n d a g e , de 
coups et b l e s s u r e s , de r u p t u r e de b a n . 



phibologique d'opposition, d ' une sor te d ' a p p e l , qui est porté à 
la chambre d 'accusation, et dont nous pa r l e rons ultérieurement, 

2 2 6 0 . La c h a m b r e d 'accusat ion, saisie par le renvoi que doit 
lui faire le j uge d ' instruct ion lorsque ce j u g e pense que le fait 
const i tue un c r ime , après avoir en tendu le r appor t qui lui est fait 
de l'affaire par le p r o c u r e u r g é n é r a l , statue sur les réquisitions 
de ce magis t ra t , imméd ia t emen t après le r appor t , à moins d'im­
possibil i té , sinon dans les trois jour s au plus tard : 

Soit par u n a r rê t p r é p a r a t o i r e , par l eque l elle ordonnerait de 
nouvel les in format ions , un appor t des pièces ou autres mesures 
d ' ins t ruc t ion , ou par lequel elle exercerai t les pouvoirs qui lui 
sont conférés par l 'ar t icle 235 (ci-dess. , n° 2010) ; 

Soit, si elle est suffisamment éc la i r ée , pa r u n arrêt de non-
lieu, ou par a r r ê t de renvoi au t r ibunal de s imple police, ou au 
t r ibuna l de police cor rec t ionne l le , ou aux assises. 

Ce de rn ie r a r r ê t , qui doit faire la base de la poursui te devant 
la cour d'assises, se n o m m e arrêt de mise en accusation (1). 11 
est accompagné d ' une ordonnance de prise de corps, qui ne peut 
p lus ê t re r e n d u e , d ' après la loi de 1 8 5 6 , que par la chambre 
d 'accusation, le j uge d ' instruct ion ne succédant pas sous ce rap­
por t au pouvoir de la c h a m b r e du consei l , et les mandats devant 
suffire (2). 

(1) Eu Autriche (Code de proc. crim. de 1873 , art. 206), c'est le dépôt de 
l'acte d'accusation par le ministère public qui emporte mise en accusation. Mais 
l'inculpé, étant autorisé à former opposition à cet acte devant l'autorité judi­
ciaire , se trouve avoir au fond la même garantie contre l'abus du droit d'accu­
sation. 

(2) Code d'instruction criminelle (articles modifiés d'après la loi du 17-31 juil­
let 1856). —Art. 218 (Voir ci-dess., n° 2009, en note). — « Art. 219. Le pré-
a sident sera tenu de faire prononcer la section immédiatement après le rapport 
a du procureur général ; en cas d'impossibilité, la section devra prononcer au 
a. plus tard dans les trois jours. 

« Art. 229. Si la cour n'aperçoit aucune trace d'un délit prévu par la loi, ou 
« si elle ne trouve pas des indices suffisants de culpabilité, elle ordonnerais 
• mise en liberté du prévenu, ce qui sera exécuté sur-le-champ, s'il n'est retenu 
« pour autre cause. — Dans le même cas, lorsque la cour statuera sur une 
a opposition à la mise en liberté du prévenu prononcée par ordonnance du juge 
c d'instruction, elle confirmera cette ordonnance, ce qui sera exécuté comme il 
a est dit au paragraphe précédent. 

IL Art. 230. Si la cour estime que le prévenu doit être renvoyé à un tribunal 
u de simple police ou à un tribunal de police correctionnelle, elle prononcera 
» le renvoi devant le tribunal compétent; dans le cas de renvoi à nn tribunal de 
« simple police, le prévenu sera mis en liberté. 

« Art. 231 . Si le fait est qualifié crime par la loi, et que la cour trouve des 
« charges suffisantes pour motiver la mise en accusation, elle ordonnera le 
» renvoi du prévenu aux assises. — Dans tous les cas, et quelle que soit l'or-
« donnance du juge d'instruction, la cour sera tenue, sur les réquisitions du 
« procureur général, de statuer, à l'égard de chacun des prévenus renvoyés 
« devant elle, sur tous les chefs de crimes, de délits ou de contraventions résul-
i tant de la procédure. 

« Art. 232. Lorsque la cour prononcera une mise en accusation, elle décer-
« nera contre l'accusé une ordonnance de prise de corps. — Cette ordonnance 



2 2 6 1 . La décision de la c h a m b r e d 'accusat ion, si el le est mot i ­
vée en dro i t , par e x e m p l e si c 'est un a r rê t de non- l ieu mot ivé 
sur ce q u e le fait ne cons t i tue ni c r i m e , ni dél i t , ni cont ravent ion 
de s imple pol ice , f o rme , à m o i n s de pourvoi en cassat ion, droi t 
acquis, au to r i t é de chose j u g é e ; et quand bien m ê m e il su rv i en ­
drait des c h a r g e s n o u v e l l e s , si ces c h a r g e s ne modif ia ient en r i en 
le caractère de fait dé jà a p p r é c i é , les p o u r s u i t e s , à raison de ce 
fait resté tou jours le m ê m e , ne p o u r r a i e n t r e c o m m e n c e r . 

Les a r r ê t s mot ivés en fait s u r ce qu ' i l n 'y a pas cha rges suffi­
santes on t la m ê m e au to r i t é q u a n t aux cha rges déjà soumises à 
l 'examen de la cou r ; m a i s , s'il en survient de nouve l l e s , la p r o ­
cédure p e u t ê t re r e p r i s e . Le Code d ' ins t ruc t ion s 'en exp l i que for­
mel lement en son ar t ic le 2 4 6 ; il définit dans l ' a r t ic le 2 4 7 ce 
qu'on doit e n t e n d r e pa r charges nouvelles, et dans l ' a r t ic le 2 4 8 
la p rocédure à su iv re à cet égard (1) . 

2 2 6 2 . En ce qu i c o n c e r n e les o r d o n n a n c e s (non frappées d ' ap ­
pel ou de pourvo i en cassat ion) du j u g e d ' ins t ruc t ion s ta tuan t 
d'après la loi du 17 -31 ju i l le t 1 8 5 6 , il en faut d i r e au tan t , m a l g r é 
le silence du C o d e , en ce sens qu ' e l l e s ne p e r m e t t r a i e n t p l u s , à 
moins qu ' i l n e surv in t des c h a r g e s nouve l l e s , de r e p r e n d r e la 
p rocédure , à raison du m ê m e fait, au m ê m e d e g r é d ' ins t ruc t ion . 

Mais, d ' ap rè s cet te loi de 1 8 5 6 , il n ' e n est p lus de m ê m e q u a n t 

« contiendra tes nom, prénoms, âge , lieu de naissance, domicile et profession 
i de l'accusé; elle contiendra, en outre, à peine de nullité, l'exposé sommaire et 
« la qualification légale du fait objet de l'accusation. 

• Art. 233 . L'ordonnance de prise de corps sera insérée dans l'arrêt de mise 
« en accusation, lequej contiendra l'ordre de conduire l'accusé dans la maison de 
« justice établie près de la cour où il sera renvoyé. 

«Art. 239 . S'il résulte de l'examen qu'il y a lieu de renvoyer le prévenu à la 
« cour d'assises, la cour prononcera, ainsi qu'il a été dit aux articles 231 , 232 
« et 233 ci-dessus. — S il y a lieu à renvoi en police correctionnelle, la cour se 
« conformera aux dispositions de l'article 230 . — Si, dans ce cas, le prévenu a 
« été arrêté, et si le délit peut entraîner la peine de l'emprisonnement, il gardera 
« prison jusqu'au jugement. » 

(1) Code d'instruction criminelle. • Art. 246. Le prévenu a l'égard duquel la 
cour royale aura décidé qu'il n'y a pas lieu à renvoi devant la cour d'assises, ne 
pourra plus y être traduit à raison du même fait, à moins qu'il ne survienne de 
nouvelles charges. 

« Art. 247. Sont considérés comme charges nouvelles, les déclarations des 
témoins, pièces et procès-verbaux qui, n'ayant pu être soumis à l'examen de la 
cour royale, sont cependant de nature soit à fortifier les preuves que la cour aurait 
trouvées trop faibles, soit à donner aux faits de nouveaux développements utiles 
à la manifestation de la vérité. 

« Art. 248 . En ce cas, l'officier de police judiciaire , ou le juge d'instruction, 
adressera sans délai copie des pièces et charges au procureur général près la 
cour royale; et sur la réquisition du procureur général, le président de la sec­
tion criminelle indiquera le juge devant lequel il sera, à la poursuite de l'officier 
du ministère public, procédé à une nouvelle instruction, conformément à ce qui 
a été prescrit. —Pourra toutefois le juge d'instruction décerner, s'il y a l ieu, 
sur les nouvelles charges, et avant leur renvoi au procureur général, un mandat 
de dépôt contre le prévenu qui aurait été déjà mis en liberté d'après les dispo­
sitions de l'article 229 . > 
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au pouvoir de la chambre d 'accusation. Cette c h a m b r e , d'après 
la nouvel le rédaction de l 'art icle 2 3 1 , quel le qu 'a i t été l'ordon­
nance du j uge d ' ins t ruct ion, soit de non- l ieu , soit toute autre, est 
t e n u e , sur les réquisi t ions du p r o c u r e u r généra l , de statuer, à 
l ' égard de chacun des p révenus renvoyés devant e l le , sur tous 
les chefs de c r imes , de délits ou de contraventions résultant de 
la p rocédure , que ces faits soient connexes en t re eux ou qu'ils ne 
le soient pas . Le double fait, qu ' i l s concernent le même prévenu 
(ci-dess . , n° 1 2 4 6 ) , et qu ' i l s résul tent de la procédure , suffit 
p o u r donner ce pouvoir à la chambre d'accusation (voir cet arti­
cle 2 3 1 , à la note 2 , p . 5 5 4 ) . — A i n s i , au pouvoir résultant de 
la connexi té des faits (art. 226 et 227) , à celui formulé dans l'ar­
ticle 235 (ci-dess. , n° 1738) , il faut jo indre celui qui résulte du 
nouvel art icle 2 3 1 . 



TITRE II 

DE LA PROCÉDURE DEVANT LES JURIDICTIONS DE JUGEMENT. 

§ 1 " . Comment les juridictions de jugement sont saisies. 

2 2 6 3 . On di t q u e la ju r id ic t ion est saisie l o r sque l'affaire lui 
est déférée de m a n i è r e q u ' e l l e se t rouve à la fois dans le droi t et 
dans l 'obl igat ion de p r o n o n c e r sur ce l te affaire : n e fût -ce , le cas 
échéant, q u e p a r u n j u g e m e n t d ' i n c o m p é t e n c e . 

2 2 6 4 . Il y a , sous ce r a p p o r t , u n e différence m a r q u é e en t r e 
les t r i bunaux de s i m p l e pol ice ou de pol ice cor rec t ionne l le d ' u n e 
part, et les cour s d 'assises de l ' a u t r e . 

2 2 6 5 . L e t r i b u n a l de s imple police est saisi o r d i n a i r e m e n t par 
citation d i r e c t e . Il le sera i t m ê m e pa r la c o m p a r u t i o n volonta i re 
des par t ies su r u n s i m p l e a v e r t i s s e m e n t , m o y e n p lu s é c o n o m i ­
que, dont l ' e m p l o i est r e c o m m a n d é de p r é f é r e n c e , à m o i n s de 
raisons spécia les qu i ob l igen t de r e c o u r i r à la citat ion (1) . Les 
pré l imina i res d ' u n e ins t ruc t ion p r é p a r a t o i r e n e devant pas avoir 
lieu en fait de s i m p l e c o n t r a v e n t i o n , p o u r qu ' i l soit saisi p a r un 
renvoi de j uge d ' ins t ruc t ion ou de la c h a m b r e d 'accusat ion, i l faut 
que le fait se soit p r é s e n t é , au p r e m i e r a b o r d , sous des a p p a ­
rences p lus g r a v e s . (C . i. c , a r t . 129 , 2 3 0 ; voi r le tex te de ces 
articles, c i - d e s s . , n° 8 2 2 5 9 et 2 2 6 0 , en no te . ) 

2 2 6 6 . Le t r i buna l de pol ice co r r ec t i onne l l e , p u i s q u e l ' i n s t r u c ­
tion p r épa ra to i r e est facultat ive en fait de dél i ts , est saisi o r d i n a i ­
rement : soit pa r c i ta t ion d i r e c t e , à la r e q u ê t e ou du min i s t è r e 
public, ou des a d m i n i s t r a t i o n s m e n t i o n n é e s c i -des sus , n° 2 0 4 2 , 
ou de la p a r t i e civile (2) ; soit pa r o r d o n n a n c e de renvoi du j u g e 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 145. Les citations pour contra-
• vention de police seront faites à la requête du ministère public, ou de la partie 
i qui réclame.— Elles seront notifiées par un huissier; il en sera laissé copie au 
i prévenu, ou à la personne civilement responsable. 

• Art. 146. La citation ne pourra être donnée à un délai moindre que vingt-
i quatre heures, outre un jour par trois myriamètres, à peine de nullité tant de 
i la citation que du jugement qui serait rendu par défaut. Néanmoins cette nul-
t lité ne pourra être proposée qu'à la première audience, avant toute exception 
i et défense. — Dans les cas urgents, les délais pourront être abrégés et les 
t parties citées à comparaître même dans le jour, et à heure indiquée, en vertu 
« d'une cédule délivrée par le juge de paix. 

i Art. 147. Les parties pourront comparaître volontairement et sur un simple 
i avertissement, sans qu'il soit besoin de citation, i (voir aussi l'article 169.) 

(2) Code d'instruction criminelle. Art. 182. (voir le texte ci-dessus, n° 2242 , 
en note.) « Art. 183. La partie civile fera, par l'acte de citation, élection de 
• domicile dans la ville où siège le tribunal : la citation énoncera les faits, et 
• tiendra lieu de plainte. 

« Art. 184. Il y aura au moins un délai de trois jours, outre un jour par trois 
• myriamètres, entre la citation et le jugement, à peine de nullité de la condam-



« nation qui serait prononcée par défaut contre la personne citée.—Néanmoins 
« cette nullité ne pourra être proposée qu'à la première audience et avant toute 
« exception de défense. » 

d' ins t ruct ion. Le Code d ' instruct ion ne par le pas de la compa­
rut ion volontaire des part ies , mais elle est admise par la juris­
p rudence ; encore souvent le minis tè re pub l i c , pa r ménagement 
p o u r le p révenu , emploie-t-il d 'abord la voie d 'un simple avertis­
sement , sauf à recour i r à une citation si le p révenu ne comparaît 
pas . Le t r ibunal correc t ionnel serait accidente l lement saisi par 
a r rê t de renvoi de la chambre d 'accusation, si le fait s'était présenté 
d 'abord sous les apparences d 'un c r i m e . (C. i. c , ar t . 130 et 230, 
ci-dess. , ibid.) \ o u s savons qu ' i l peut l ' ê t re sur - le -champ, même 
par citation verbale , dans le cas de la p rocédure sommaire contre 
ies flagrants délits (ci-dess. , n° 2 2 5 3 ) . 

2266 bis. On fait r e m a r q u e r , à l ' égard des agents de l'admi­
nistration forestière et à l ' égard des aut res administrations dont 
le Code ne par le pas , mais qui ont reçu éga lement , par des dis­
positions spéciales, le droit de poursu i te , q u e la citation doit être 
réd igée , non pas à la r equê t e des agents plus ou moins élevés 
chargés d é f a i r e ces poursui tes , mais à la r equê t e de l'adminis­
trat ion e l l e - m ê m e ou du d i rec teu r géné ra l . 

On fait r e m a r q u e r , à l 'égard du p rocu reu r de la République, 
qu ' i l par tage avec les agents de l ' adminis t ra t ion des forêts, en 
vertu de no t re article 182, le droi t de poursu i t e pour les délits 
fores t ie rs ; mais qu ' i l n ' e n est pas toujours de m ê m e , malgré la 
généra l i té appa ren te de ces expressions du texte « et dans tous 
les cas par le procureur du roi» , cer taines aut res contraventions 
spéciales ne pouvant être poursuivies , d ' après l eu r loi particu­
l i è re , que par les adminis t ra t ions . 

Enfin, à l ' égard de la par t ie civile, qu ' e l l e n 'es t pas tenue de 
const i tuer avoué , ni de cons igner les frais . Cette consignation 
n 'est imposée à la par t ie civile, d 'après la ju r i sp rudence aujour­
d'hui consacrée de la cour de cassation, que l o rque cette partie 
requ ie r t soit le j uge d ' instruct ion d ' in former , soit le ministère 
public de poursu ivre , il s'agit d 'assurer le r ecouvrement des frais 
avancés alors par l ' en reg i s t r emen t ; mais non lorsqu 'e l le cite elle-
m ê m e d i rec tement , pu i sque c'est alors e l le-même qui fait l'avance 
des frais, à mesu re qu ' i l s sont à faire. 

2266 ter. Le minis tère publ ic a le choix en t re la poursuite par 
citation directe ou la poursu i te par instruction préparatoire, 
mais une fois engagé dans l ' une , il faut qu ' i l en suive le cours et 
ne peut plus reveni r à l ' au t r e . Autant faut-il en d i re de la partie 
civile, en ce sens que si, au l ieu de ci ter e l le -même directement, 
elle a provoqué par sa plainte avec consti tution de partie civile 
une instruction p répara to i re qui a été commencée , elle ne peut 
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plus r e v e n i r à la ci tat ion d i rec te ; ni r é c i p r o q u e m e n t , dans le cas 
inverse . 

L o r s q u e c 'est p a r u n renvoi a p r è s ins t ruc t ion p r é p a r a t o i r e q u e 
la j u r id i c t ion c o r r e c t i o n n e l l e est s a i s i e , il n ' e n est pas moins 
nécessaire q u e le p r é v e n u soit a s s igné devan t le t r i buna l (1). 

Même r è g l e p o u r le m i n i s t è r e publ ic p rès le t r ibuna l d e s i m p i e 
police, qu i doi t faire c i te r , avec observa t ion des délais vou lus , 
l ' inculpé r e n v o y é , p a r sui te d ' u n e ins t ruc t ion p r é p a r a t o i r e , devan t 
ce t r i b u n a l . 

2 2 6 7 . Le délai p o u r c o m p a r a î t r e est de v i n g t - q u a t r e h e u r e s 
franches d e v a n t le t r i buna l de s i m p l e p o l i c e , et de trois j ou r s 
francs devant le t r i b u n a l d e po l i ce c o r r e c t i o n n e l l e . (C. i. c , 
art. 146 et 184 . ) Nous savons q u e ces dé la is n e sont p lus obse r ­
vés dans la p o u r s u i t e s o m m a i r e con t re les f lagrants dél i ts (ci-
dess., n° 2253 ) ; et en s i m p l e p o l i c e , ils p e u v e n t ê t r e a b r é g é s 
dans les cas u r g e n t s , aux t e r m e s d e l ' a r t i c le 1 4 6 . 

Notons, en cas de déla i insuffisant, la différence de sanct ion 
entre l ' a r t ic le 146 p o u r la s imp le pol ice et l ' a r t ic le 184 p o u r la 
police co r r ec t i onne l l e : le p r e m i e r p r o n o n c e la nu l l i t é tant de la 
citation q u e du j u g e m e n t qu i sera i t r e n d u par défaut , tandis q u e 
le second n e p r o n o n c e q u e la nu l l i t é du j u g e m e n t de c o n d a m ­
nation qu i sera i t i n t e r v e n u pa r défaut . P o u r q u o i c e t t e d i s t i n c t i o n ? 
— La j u r i s p r u d e n c e en a t i r é d ive r ses c o n s é q u e n c e s p r a t i q u e s : 
par e x e m p l e , q u e le t r i buna l co r r ec t ionne l dev ra i t , non pas d é ­
clarer la ci ta t ion n u l l e , ma i s s e u l e m e n t o r d o n n e r u n surs is p o u r 
qu'el le fût r é g u l a r i s é e , ou b ien e n c o r e q u e la p r e sc r ip t i on serait 
i n t e r r o m p u e p a r u n e te l le c i ta t ion . 

2 2 6 8 . La c i ta t ion devan t le t r i b u n a l , soit d e s imple po l ice , 
soit de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , p e u t ê t re d o n n é e d i r e c t e m e n t au 
nom d e la p a r t i e c iv i l e , q u i , q u o i q u e n ' e x e r ç a n t pas l ' ac t ion 
p u b l i q u e , saisit ainsi la j u r i d i c t i on p é n a l e . C'est u n r e s t e d e 
notre a n c i e n n e p r o c é d u r e p o u r les cas de pet i t c r i m i n e l , dont les 
délits é ta ient qualifiés de délits privés et t ra i tés à l'ordinaire 
(ci-dess. , n"" 6 6 9 et 6 7 0 ) . La d ispos i t ion a d ' a i l l eurs conse rvé e n 
beaucoup de po in t s sa ra i son d ' ê t r e . E l l e est sujet te à des a b u s , 
qu 'on p o u r r a i t c h e r c h e r à p r é v e n i r en la r é g l e m e n t a n t . La consi ­
gnation p r é a l a b l e d e s frais ( c i -des s . , n° 2 1 8 9 ) , et la c o n d a m n a ­
tion en des d o m m a g e s - i n t é r ê t s enve r s la p e r s o n n e poursu iv ie si 

(1) C. I. C , art. 132 (d'après la loi du 1 7 juillet 1 8 5 6 ) : « Dans tous les 
cas de renvoi, soit à la police municipale, soit à la police correctionnelle, le 
procureur impérial est tenu d'envoyer, dans les quarante-huit heures au plus 
tard, au greffe du tribunal qui doit prononcer, toutes les pièces, après les avoir 
cotées. 

i Dans les cas de renvoi à la police correctionnelle il est tenu, dans le même 
délai, de faire donner assignation au prévenu pour l'une des plus prochaines 
audiences, en observant les délais prescrits par l'article 184. » 



l 'action a été in tentée à tort , sont, en l 'é tat ac tuel , les palliatifs 
contre ces abus . 

2 2 6 9 . Les cours d 'assises, au con t r a i r e , ne peuvent pas être 
saisies par citation di rec te , ni de la par t ie lésée, ni du ministère 
publ ic . — Elles peuvent l ' ê t re à l 'égard des déli ts (mais non des 
crimes) poli t iques ou de p re s se , depuis qu 'e l les sont redevenues 
la jur id ic t ion compéten te pour ces sortes de déli ts ; il faut sui­
v re alors la marche tracée par la loi du 27 jui l le t 1849. — 
Elles l 'ont pu aussi , excep t ionne l l emen t , par citation directe du 
p rocu reu r géné ra l , à l ' égard de certains c r imes de rébellion ou 
de détent ion d ' a rmes de g u e r r e , en ver tu des articles 4 et 5 delà 
loi du 9 sep tembre 1835 ; mais, ces deux articles étant au nombre 
de ceux qu 'a abrogés le décret du 6 mars 1848 (art. 3), il n'en 
est p lus quest ion ; et l 'on reste dans l ' in tégr i té de la règle qui 
veut qu 'e l les ne soient saisies, en l 'état o r d i n a i r e , que par un 
ar rê t de mise en accusation (ci-dess. , n° 2 2 6 0 ) . 

2 2 7 0 . Ex t raord ina i rement , les unes et les au t res de ces trois 
jur idict ions peuvent être saisies : 

Par un arrêt de la cour de cassation qui , en cassant un jugement 
ou un a r rê t , renvoie la cause devant une jur id ic t ion de même 
quali té ; 

Par un j u g e m e n t ou ar rê t de r è g l e m e n t de juges , émané soit 
d 'un t r ibuna l ou d 'une cour d ' appe l , soit de la cour de cas­
sat ion, suivant le cas (c i -dess . , n° 2157 ; C. i. c , art . 525 et 
suiv.) ; 

Par un ar rê t de renvoi p o u r cause de suspicion légi t ime ou de 
sûreté pub l ique (ci-dess. , n° 2 1 6 0 ; C. i. c , ar t . 542 et suiv.); 
— Ou enfin par le fait m ê m e , en cas de c r imes , délits ou simples 
contraventions commis à l ' aud ience . (Ci-dess., n" 2049 , 5°. — 
C. i. c , ar t . 504 et suiv.) 

§ 2. De la présence de la partie poursuivie, au procès pénal. 

2 2 7 1 . Il y a ici deux idées qui se combinent : — D'une part, 
obligation pour la personne poursuivie d 'obéir à la citation, à 
l ' appel qui lui est fait devant la just ice p é n a l e . D 'au t re part, droit 
p o u r elle de ne pouvoir ê t re condamnée sans avoir été entendue. 
— Quant à la société, intéressée à ce que l ' innocent ne soit pas 
pun i , tout autant , sinon p l u s , qu 'à ce que le coupable le soit, la 
présence au procès de la personne poursuivie est aussi pour elle 
un droit en m ê m e t emps q u ' u n e obligat ion. 

Or, l 'un et l ' au t re de ces droits et de ces obligations ont besoin 
d 'ê t re sanct ionnés. Ils le seront : — D'un cô té , par des moyens 
de contra inte , et, dans tous les cas, par le j u g e m e n t de la per­
sonne poursu iv ie , qui aura l ieu m ê m e en son absence ; — D e 
l ' au t re , pa r les règles , formes et délais ayant pour but de garan­
tir cette présence, avec les nul l i tés qui f rapperont la procédure si 
ces formes et ces délais n 'on t pas été observés ; et, dans tous les 
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cas, p a r u n m o y e n facile de faire t o m b e r le j u g e m e n t r e n d u con t re 
une p e r s o n n e en son a b s e n c e . — Mais ces m o y e n s de sanct ion 
varient su ivant l ' i m p o r t a n c e de l 'affaire. Ils n e sont pas les m ê m e s 
devant les t r i b u n a u x de s i m p l e po l i ce , de police, c o r r e c t i o n n e l l e , 
ou les c o u r s d 'ass ises . 

2 2 7 2 . Tribunal de simple police. — En cas de p o u r s u i t e p o u r 
contravent ion de s i m p l e po l ice , l ' i n cu lpé n 'es t j a m a i s en état de 
détent ion p r é v e n t i v e (C. i . c , a r t . 1 2 9 , 2 3 0 ) . — 11 p e u t c o m p a ­
raître devan t le t r i b u n a l , soit pa r l u i - m ê m e , soit pa r un fondé d e 
procura t ion spéc ia le (a r t . 152) ; il p e u t faire défaut , q u o i q u e p r é ­
sent dans la sa l le . — La sanct ion de son ob l iga t ion , c 'est qu ' i l 
sera j u g é p a r défaut (ar t . 1 4 9 ) . — La sanct ion de son droi t est 
dans la nu l l i t é de la p r o c é d u r e s'il n ' a pas é té cité r é g u l i è r e m e n t , 
et dans la faculté d e m e t t r e opposi t ion au j u g e m e n t pa r défaut , 
même l o r s q u e ce j u g e m e n t a été r é g u l i è r e m e n t r e n d u . 

2 2 7 3 . Tribunal correctionnel. — Le p r é v e n u n ' es t pas en état 
de dé t en t ion p r éven t ive si le dé l i t à raison d u q u e l il est poursu iv i 
n'est pas de n a t u r e à e n t r a î n e r p e i n e d ' e m p r i s o n n e m e n t c o r r e c ­
tionnel (ar t . 1 3 0 , 131) ; ou si l ' au to r i t é n ' a pas j u g é à p ropos de 
décerner c o n t r e lu i de m a n d a t , ou s'il a ob t enu sa m i s e en l i b e r t é 
provisoire sous cau t ion (c i -dess . , n° 1 8 2 2 ) ; c o m m e aussi l o r squ ' i l 
s'est sous t ra i t au m a n d a t , n ' ayan t pu ê t r e saisi . — Dans le p r e ­
mier de ces d ive r s cas , il p e u t c o m p a r a î t r e soit p a r l u i - m ê m e , soit 
par un avoué (1) , sauf au t r ibuna l à o r d o n n e r sa c o m p a r u t i o n en 
personne si e l le est j u g é e n é c e s s a i r e ( a r t . 1 8 5 ) . T a n t qu ' i l n 'y a 
pas de m a n d a t d é c e r n é c o n t r e l u i , il p e u t faire défau t , q u o i q u e 
présent à l ' a u d i e n c e (2) . — L a sanct ion de son obl iga t ion gît dans 
les manda t s qu i sont e x é c u t o i r e s p a r c o n t r a i n t e , et dans le j u g e ­
ment pa r défaut ( a r t . 1 8 6 ) . — La sanct ion de son droi t est dans 
la nu l l i t é de la p r o c é d u r e s'il n ' a pas été cité r é g u l i è r e m e n t 
(voy. toutefois n° 2 2 6 7 ) , et dans la facul té de m e t t r e oppos i t ion 
au j u g e m e n t p a r dé fau t , m ê m e r é g u l i è r e m e n t r e n d u . 

2 2 7 4 . Cour d'assises. — La p e r s o n n e p o u r s u i v i e à ra i son 
d'un c r i m e , au t re fo is sous l e coup d ' u n m a n d a t d ' a r r ê t , p e u t a u ­
jourd 'hu i soit ê t r e l a i s sée en l i b e r t é , l ' a r r e s t a t ion p r é v e n t i v e 
n 'é tant p lu s f o r c é e , soit o b t e n i r sa mise en l ibe r t é proviso i re 
(nouv. a r t . 9 4 , 1 1 3 , modif iés p a r la loi de 1 8 6 5 ) . Mais , l o r s q u e la 
mise en accusat ion est p r o n o n c é e , on d é c e r n e con t re l 'accusé u n e 
ordonnance d e p r i se d e corps ( a r t . 2 3 2 , tex te de 1 8 5 6 , et 1 2 6 , 
texte de 1 8 6 5 ) . H y a donc con t r e lui m o y e n de con t r a in t e p h y ­
s ique , et il n ' a p o i n t la faculté de faire dé fau t . 

2 2 7 5 . De p l u s , du m o m e n t q u e la m i s e en accusat ion est p r o n o n -

(1) On induit de l'article 2 0 4 que l'avoué peut être remplacé par un fondé de 
pouvoir spécial. 

(2) Il y a exception à cette règle dans l'article 10 de la loi du 11 mai 1868 sur 
les délits de presse. 
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c é e , la loi emp lo i e des moyens p lus éne rg iques de sanction pour 
con t ra indre l 'accusé qui s'est soustrai t à l ' au tor i té judicia i re à se 
p r é s e n t e r . Après de nouvel les formes , qui ont p o u r but de le 
m e t t r e plus pa r t i cu l i è rement en d e m e u r e , il est déclaré rebellée 
la loi et p r e n d chez n o u s , t e c h n i q u e m e n t , la qualification de 
contumax : soit q u e ce m o t , usi té chez les R o m a i n s , dérive de 
tumere, c o m m e lo r sque Taci te disait « Galliœ tuaient » , les 
Gaules s 'enflent, p o u r d i re les Gaules s ' apprê ten t à l ' insurrection; 
soit qu ' i l dér ive de contemnere, c o m m e les Romains disaient 
contumelia p o u r affront, ou t rage : tandis q u ' e n s imple police ou 
en police co r rec t ionne l l e on emplo i e l ' express ion plus bénigne 
de défaillant. 

La différence ne gît pas seu lement dans les m o t s ; l'état de 
con tumace en t ra îne de graves conséquences , qui sont autant de 
moyens de cont ra in te p o u r obl iger l 'accusé à se présenter . En 
effet, pendan t toute la d u r é e du procès j u s q u ' a u j ugemen t , ce 
q u e le Code appel le l'instruction de la contumace, il sera sus­
p e n d u de l 'exercice des droits de c i toyen , ses biens seront 
séques t rés et toute action en jus t ice lui sera in te rd i t e . Quant au 
j u g e m e n t , il y sera p rocédé cont re lui suivant des formes spé­
c ia les , sans défenseur et sans j u r é s . 

Mais ni cette qual i té de contumax, ni les graves conséquences 
qu i y sont a t tachées , n e se p rodu i sen t de piano, pa r cela seul que 
l 'accusé s'est soustrai t à l 'act ion de la j u s t i c e ; elles n'ont lieu 
q u ' a p r è s l ' accompl i ssement de diverses formal i tés , qui ont pour 
but de m e t t r e plus pa r t i cu l i è r emen t l 'accusé en d e m e u r e d'obéir 
à l ' appel qui lui est fait , de lui ass igner p o u r cela un nouveau 
délai p r éc i s , de lui notifier les effets pré judic iables qui résulte­
ront con t re lui de sa n o n - c o m p a r u t i o n , enfin de donner à ces 
sommat ions une g r a n d e publ ic i té , afin que la connaissance puisse 
lui en a r r iver (1). 

( i ) C. I. G. a Art. 465. Lorsque, après un arrêt de mise en accusation, l'ac­
cusé n'aura pu être saisi, ou ne se présentera pas dans les dix jours de la notifi­
cation qui en aura été faite à son domicile, 

i Ou lorsque, après s'être présenté ou avoir été saisi, il se sera évadé; 
i Le président de la cour d'assises, ou, en son absence , le président du tri­

bunal de première instance, et, à défaut de l'un et de l'autre, le plus ancien juge 
de ce tribunal, rendra nne ordonnance portant qu'il sera tenu de se représenter 
dans un nouveau délai de dix jours; sinon, qu'il sera déclaré rebelle à la loi, qu'il 
sera suspendu de l'exercice de ses droits de citoyen, que ses biens seront séques­
trés pendant l'instruction de la contumace, que toute action en justice lui sera 
interdite pendant le même temps, qu'il sera procédé contre lui, et que toute 
personne est tenue d'indiquer le lieu où il se trouve; 

« Cette ordonnance fera de plus mention du crime et de l'ordonnance de prise 
de corps. 

i Art. 466. Cette ordonnance sera publiée à son de trompe ou de caisse, le 
dimanche suivant, et affichée à la porte du domicile de l'accusé, à celle du maire 
et à celle de l'auditoire de la cour d'assises. 

• Le procureur général ou son substitut adressera aussi cette ordonnance au 
directeur des domaines et droits, d'enregistrement du domicile du contumas. > 



(1) C. I. C. i Art. 310. L'accusé comparaîtra libre et seulement accompagne 
de gardes pour l'empêcher de s'évader. « 

(2) Loi sur les cours d'assises, du 9 septembre 1833. « Art. 8. Au jour 
indiqué pour la comparution à l'audience, si les prévenus ou quelques-uns d'entre 
eux refusent de comparaître, sommation d'obéir à justice leur sera faite au nom 
de la loi par un huissier commis i cet effet par le président de la cour d'assises, 
et assisté de la force publique. L'huissier dressera procès-verbal de la sommation 
et de la réponse des prévenus. 

« Art. 9 . Si les prévenus n'obtempèrent point à la sommation, le président 
pourra ordonner qu'ils soient amenés par la force devant la cour : il pourra 
également, après lecture, faite à l'audience, du procès-verbal constatant leur 
résistance, ordonner que, nonobstant leur absence, il soit passé outre aux débats. 
— Après chaque audience, il sera, par le greffier de la cour d'assises, donné 
lecture aux prévenus qui n'auront point comparu du procès-verbal des débats, 
et il leur sera signifié copie des réquisitoires du ministère public, ainsi que des 
arrêts rendus par la cour, qui seront tous réputés contradictoires. 

« Art. 1 0 . La cour pourra faire retirer de l'audience et reconduire en prison 
tout prévenu qui, par des clameurs eu par tout autre moyen propre à causer 
du tumulte, mettra t obstacle au libre cours de la justice, e t , dans ce cas, il 
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De ce q u e les b i e n s d e l ' accusé en é la t de c o n t u m a c e sont 
s é q u e s t r é s , il n e faut pas c o n c l u r e q u e cet accusé soit en état 
d ' in te rd ic t ion l é g a l e ; ma i s les actes q u ' i l ferait r e l a t i v e m e n t à la 
gestion ou à la d i spos i t ion de ses b i e n s , q u o i q u e va lables en e u x -
m ê m e s , n e p o u r r a i e n t ê t r e opposés à la d i r ec t ion des d o m a i n e s , 
chargée de ce s é q u e s t r e , et p a r c o n s é q u e n t de l ' admin i s t r a t ion 
des b i ens a insi q u e de l ' e x e r c i c e des d ro i t s et ac t ions . 

2 2 7 6 . Nous v e r r o n s , en t r a i t an t des voies o u v e r t e s c o n t r e les 
décisions p é n a l e s , d e q u e l l e m a n i è r e est r éa l i sé le p r i n c i p e qu i 
veut q u e les j u g e m e n t s p a r défaut ou les a r r ê t s p a r c o n t u m a c e n e 
soient pas i r r évocab l e s . 

2 2 7 7 . Au j o u r des d é b a t s , l ' a c c u s é , qu i est aux m a i n s de la 
jus t ice , doi t c o m p a r a î t r e l i b r e , c ' e s t - à -d i r e sans l i e n s , sans f e r s , 
sans p ress ion ou v io lence c o r p o r e l l e e x e r c é e c o n t r e sa p e r s o n n e , 
et s e u l e m e n t a c c o m p a g n é d e g a r d e s p o u r l ' e m p ê c h e r de s ' évader 
(loi du 9 s e p t . 1 7 9 1 , t i t . 7, a r t . 1 " , et C. i. c . , a r t . 3 1 0 ) (1) . 

2 2 7 8 . J u s q u ' e n 1 8 3 5 , c ' e s t - à -d i r e p e n d a n t p lu s de q u a r a n t e 
ans d e p u i s les lois de la C o n s t i t u a n t e , ce t te l ég i s la t ion avait suffi 
aux beso ins d e la j u s t i ce c r i m i n e l l e , l o r s q u ' e n 1 8 3 5 , en p r é s e n c e 
de ce r ta ins faits de r é s i s t a n c e s , de c l a m e u r s ou de v io lences sys­
témat iques à l ' a u d i e n c e , qu i n e sont g u è r e de n a t u r e à se p r é s e n ­
ter q u ' e x t r a o r d i n a i r e m e n t dans les p rocès po l i t iques où f iguren t 
un g rand n o m b r e d ' a c c u s é s , et con t r e l e sque l s d ' a i l l eu r s la j u r i ­
diction n ' é t a i t pas d é s a r m é e , u n e des lois d e s e p t e m b r e , la loi 
sur les cours d'assises, a i n t r o d u i t à ce sujet de nouve l l e s r é g i e s , 
par ses a r t i c les 8 et s u i v a n t s , q u e l e d é c r e t du 6 m a r s 1 8 4 8 n ' a 
pas a b r o g é s , et qu i r e s t e n t , p a r c o n s é q u e n t , e n c o r e e n v i g u e u r . 
Ces r èg les sont d é c l a r é e s , p a r le d e r n i e r a r t ic le de la l o i , a p p l i ­
cables au j u g e m e n t de tous les c r i m e s et dé l i t s e t devan t tou tes 
les j u r id i c t i ons (2 ) . 



sera procédé aux débats et au jugement comme ¡1 est dit aux deux articles 
précédents. 

t Art. 11. Tout prévenu ou toute personne présente à l'audience d'une cour 
d'assises, qui causerait du tumulte pour empêcher le cours de la justice, sera, 
audience tenante, déclaré coupable de rébellion et puni d'un emprisonnement 
qui n'excédera pas deux ans, sans préjudice des peines portées au Code pénal 
contre les outrages et violences envers les magistrats. 

«Art. 12. Les dispositions des articles 8, 9 ,10 et 11 s'appliquent au jugement 
de tous les crimes et délits devant toutes les juridictions. » 

Il impor t e de b ien d is t inguer les deux hypothèses différentes 
p révues pa r cet te loi : 

La p r e m i è r e , rég ie par les ar t icles 8 et 9 de la l o i , se réfère 
au cas où la pe r sonne pour su iv ie , quo ique sous la main de la 
ju s t i ce , en état de détent ion p r é v e n t i v e , refuserai t de compa­
ra î t r e à l ' aud ience . Celle-ci est p lacée dans les attributions du 
p rés iden t de la j u r i d i c t i on , auque l la loi de 1835 marque d'une 
m a n i è r e spéciale les formes à suivre et les ordonnances qu'il 
faut r e n d r e . 

La seconde hypothèse se réfère à l ' expuls ion du prévenu ou 
accusé q u i , pa r des c l ameur s ou pa r tout au t re moyen propre à 
causer du t u m u l t e , met t ra i t obstacle au l ibre cours de la justice. 
Cel le- là est dans les a t t r ibut ions du t r ibuna l ou de la cour; le 
p rés iden t commet t r a i t un excès de pouvoir s'il empiétait sur 
cet te a t t r ibut ion : il faut un j u g e m e n t ou un a r rê t pour faire 
r e c o n d u i r e le p r évenu ou l 'accusé en pr ison et p rocéder sans lui 
aux déba t s . 

2 2 7 9 . Xous ne cra ignons pas de le d i re , pa rce q u e nous l'avons 
observé dans une longue sér ie de p r o c è s , ces disposit ions, que la 
p r a t i q u e a é t endues m ê m e en dehor s des t e rmes de la loi de 1835, 
ont affaibli, devant nos ju r id i c t ions , le sen t iment de cette vérité 
de r a i son , que la p ré sence du p révenu ou de l 'accusé est indis­
pensab le au j u g e m e n t de son procès p o u r que ce jugement soit 
con t rad ic to i re ; q u e cette p résence est un droi t p o u r la société non 
moins essentiel q u e p o u r l ' accusé , parce que la société est inté­
ressée par -dessus tout à ne f rapper de peines q u e les coupables 
et non les i nnocen t s ; enfin que l 'accusé n 'es t pas maître d'y 
r enonce r , et que vînt- i l à d i r e , p o u r un motif ou pour un autre: 
a Laissez-moi qu i t t e r l ' aud ience , j e veux qui t te r l ' audience , jugez-
moi en m o n absence , j e consens à teni r le j u g e m e n t pour con­
tradictoire » , le droi t de la société n ' e n subsisterai t pas moins, et 
ne fût-ce q u ' u n m o m e n t que les débats eussent cont inué hors de 
sa p r é s e n c e , dans des cas au t res q u e ceux où la loi le permet , il 
y aura i t nu l l i t é . Ce sont des sen t iments qui ont besoin d'être 
ravivés dans l 'espr i t de no t re magis t ra tu re et dans les convictions 
du b a r r e a u . Il faut d o n c , tout en exécutant la loi de 1 8 3 5 , ne le 
faire qu 'avec u n e ex t r ême r é s e r v e , dans les cas de grande néces­
s i t é , et sans sort i r des t e r m e s de cette loi . 
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Il au ra i t é té facile d e p o u r v o i r à ces n é c e s s i t é s , m ê m e les 
plus e x t r ê m e s , p a r des modif icat ions de légis la t ion p lu s s i m p l e s 
et p lus con fo rmes aux p r i n c i p e s . 

2 2 8 0 . L ' a r t i c l e 327 d u Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e au tor i se le 
p rés iden t des assises à faire r e t i r e r m o m e n t a n é m e n t u n ou p l u ­
sieurs a c c u s é s , à l 'occas ion de q u e l q u e t é m o i g n a g e , p o u r les 
examine r s é p a r é m e n t s u r q u e l q u e s c i r cons tances du p rocès , ma i s 
à charge de ne r e p r e n d r e la su i te des déba ts g é n é r a u x q u ' a p r è s 
avoir ins t ru i t c h a q u e accusé d e ce qu i se sera fait en son a b s e n c e 
et de ce qn i en se ra r é s u l t é : d ispos i t ion q u ' o n é t e n d , pa r a n a l o ­
g i e , aux affaires de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e . 

§ 3. Formes antérieures à l'ouverture des débats. 

2 2 8 1 . Ces fo rmes se r é d u i s e n t à peu de chose q u a n t aux t r i ­
bunaux d e s i m p l e pol ice o u d e po l i ce c o r r e c t i o n n e l l e . — Envoi 
des p ièces au greffe d u t r i b u n a l qui doi t p r o n o n c e r , l o r s q u e c 'es t 
par o r d o n n a n c e du j u g e d ' i n s t ruc t i on ou p a r a r r ê t de la c h a m b r e 
d 'accusat ion q u e ce t r i b u n a l est sa i s i , et c i ta t ion dans les dé la i s 
voulus à la r e q u ê t e d u m i n i s t è r e publ ic p r è s ce t r i buna l ( I ) . Nous 
savons q u ' e l l e s sont p lus expéd i t i ves e n c o r e à l ' encon t r e des fla­
grants dé l i t s ( c i - d e s s . , n°* 2 2 5 3 et s u i v . ) . 

2 2 8 2 . Mais q u a n t à la c o u r d ' a s s i se s , e l les sont p lu s i m p o r ­
tantes : 

Rédac t ion de l ' ac te d ' accusa t ion , au n o m du p r o c u r e u r g é n é r a l ; 
Signification à l ' accusé de l ' a r r ê t de renvoi et de l 'ac te d ' a ccu ­

sat ion, en lu i la issant copie d u tout ( 2 ) ; 
Envo i , dans les v i n g t - q u a t r e h e u r e s qu i su iv ron t cet te s ignif i ­

cat ion, des p ièces du p r o c è s au greffe du t r i buna l où doivent se 
tenir les a s s i s e s , si ce n ' e s t pas au s iège de la cou r d ' a p p e l , et 

(1) Code d'instruction criminelle, « Art. 132 (d'après la loi du 17-31 juil-
« let 1856). Dans tous les cas de renvoi, soit à la police municipale, soit à la 
« police correctionnelle, le procureur impérial est tenu d'envoyer, dans les qua-
t rante-huit heures au plus tard, au greffe du tribunal qui doit prononcer, toutes 
« les pièces, après les avoir cotées. — Dans les cas de renvoi à la police cor-
• rectionnelle, il est tenu, dans le même délai, de faire donner assignation au 
« prévenu pour la prochaine audience, en observant les délais prescrits par l'ar-
• ticle 184. ii 

(2) « Art. 2 4 1 . Dans tous les cas où le prévenu sera renvoyé à la cour d'as-
« sises, le procureur général sera tenu de rédiger un acte d'accusation. — L'acte 
« d'accusation exposera: 1° la nature du délit qui forme la base de l'accusation ; 
« 2" le fait et toutes les circonstances qui peuvent aggraver ou diminuer la peine ; 
» le prévenu y sera dénommé et clairement désigné. — L'acte d'accusation sera 
i terminé par le résumé suivant. — En conséquence, N... est accusé d'avoir 
« commis tel meurtre, tel vol. ou tel autre crime, avec telle et telle circon-
• stance. » (Par la loi du 29 juillet 1849, art. 1 0 , il est interdit de publier les 
actes d'accusation et aucun acte de procédure criminelle avant qu'ils aient été 
lus en audience publique, sous peine d'amende.) 

« Art. 242 . L'arrêt de renvoi et l'acte d'accusation seront signifiés à l'accusé, 
« et il lui sera laissé copie du tout. > 



(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 293. Vingt-quatre heures au plus 
« tard après la remise des pièces au greffe et l'arrivée de l'accusé dans la maison 
i de justice, celui-ci sera interrogé par le président de la cour d'assises, ou par 
« le juge qu'il aura délégué. 

« Art. 294. L'accusé sera interpellé de déclarer 1? choix qu'il aura fait d'un 
« conseil pour l'aider dans sa défense; sinon le juge lui en désignera un sur-le-
t champ, à peine de nullité de tout ce qui suivra. —Cette désignation sera 
« comme non avenue, et la nullité ne sera pas prononcée, si l'accusé choisit un 
• conseil. 

« Art. 298. Le juge avertira de plus l'accusé que, dans le cas où il se croirait 
• fondé à former une demande en nullité, il doit faire sa déclaration dans les cinq 
« jours suivants, et qu'après l'expiration de ce délai il n'y sera plus recevable. 

t ransfer t de l 'accusé dans la maison de jus t ice de ce l ieu (art. 243, 
2 9 1 , 2 9 2 ) . 

Il faut d i s t inguer dans l 'acte d 'accusation deux par t ies bien 
différentes : — 1° L 'exposé des faits tels q u e l 'accusation les pré­
sente , avec l ' encha înemen t des r a i sonnements qui tendent à dé­
m o n t r e r la culpabi l i té de l 'accusé ; — 2° Les conclus ions . 

Dans la seconde de ces p a r t i e s , c 'es t-à-dire dans les conclu­
s ions , le p r o c u r e u r géné ra l est lié par l ' a r rê t de mise en accusa­
tion ; il n 'es t l ib re d'y r i en a jouter ni d 'en r ien re t rancher : d'y 
r ien a jouter , car il n e peu t pas saisir de sa p r o p r e autorité la 
cour d 'ass ises; d 'en r i en r e t r a n c h e r , car il faut que l 'arrêt de 
mise en accusation soit vidé en cour d'assises dans tout ce qu'il 
cont ien t . 

On r ep roche à cet te formalité d 'un acte d 'accusa t ion , avec 
l ' exposé des faits qu ' i l con t i en t , l eque l acte est lu pa r le greffier 
au début de l 'affaire (C. i. c . , a r t . 3 1 3 ) , de j e t e r dès l'abord 
dans l ' espr i t des j u r é s des p réven t ions défavorables à l 'accusé; 
mais , pa r la signification qui en est faite à l 'avance à l 'accusé, cet 
acte a le g rand avantage de faire connaî t re que l es t , quant à la 
m a n i è r e d 'envisager et de p r é s e n t e r les fai ts , le système du mi­
n is tè re p u b l i c , et de fourn i r pa r là à l 'accusé et à son défenseur 
les moyens de mieux p r é p a r e r la défense. C'est u n e formalité de 
p r o c é d u r e loyale. 

2 2 8 3 . La loi prescr i t l ' i n te r roga to i re de l 'accusé vingt-quatre 
h e u r e s après son ar r ivée et l ' a r r ivée des p i è c e s , pa r le président 
de la cour d'assises ou par le j u g e que ce p rés iden t aura délé­
g u é . — Cet in te r roga to i re a p o u r but : 1° de m e t t r e le président 
à m ê m e de se m i e u x éclai rer sur l'affaire p o u r les suppléments 
d ' ins t ruct ion qui pour ra i en t ê t re nécessa i res (a r t . 303) ou pour 
la m e i l l e u r e di rect ion des d é b a t s ; 2° de s 'assurer q u e l'accusé a 
u n défenseur , s inon de lui en dés igner un d'office (ar t . 2 9 4 ) ; ce 
point est le plus essent ie l des t ro is , aussi la loi veut-el le que 
l 'omission e m p o r t e nu l l i t é de tout ce qui su ivra , sauf choix 
volonta i re fait par l 'accusé ; 3° de l ' aver t i r qu ' i l a cinq jours pour 
se pourvo i r en cassation con t re l ' a r rê t de mise en accusation 
dans les cas où la loi donne o u v e r t u r e à ce pourvoi (art . 296) (1). 



4. P U B L I C I T É . 5 6 7 

2 2 8 3 bis. Aprè s cet i n t e r r o g a t o i r e , la c o m m u n i c a t i o n de l ' a c ­
cusé a r e c son conse i l dev ien t un dro i t dont il ne p e u t ê t re p r i vé . 
Ce conseil p e u t p r e n d r e c o m m u n i c a t i o n de toutes les p i èces d e 
l ' ins t ruc t ion sans d é p l a c e m e n t et sans occas ionner de r e t a r d ; i l 
peut p r e n d r e ou faire p r e n d r e cop ie d e ce l les d e ces p i èces q u ' i l 
juge ut i les à la dé fense . La loi veut q u ' i l soit dé l ivré g r a t u i t e m e n t 
aux accusés u n e c o p i e , m a i s u n e s e u l e p o u r eux t o u s , s ' i ls sont 
p lus ieurs d a n s le m ê m e p r o c è s , des p r o c è s - v e r b a u x cons ta tan t le 
délit et d e s déc l a ra t ions éc r i t e s des t é m o i n s e n t e n d u s d a n s l ' i n ­
struction (1) . 

Les p r e s c r i p t i o n s d u s y s t è m e inqu i s i to r i a l épu i sées , l es p r é l i m i ­
naires de la p r o c é d u r e accusa to i re d e v i e n n e n t ob l iga to i r e s . 11 faut 
dès lors s a n c t i o n n e r par la n u l l i t é le d ro i t p o u r l ' accusé de c o m ­
m u n i q u e r avec son dé fenseu r , celui de p r e n d r e c o m m u n i c a t i o n 
du p r o c è s , et ce lu i de s 'en faire dé l i v r e r cop ie g r a t u i t e . 

2 2 8 4 . Au j o u r fixé p o u r l ' e x a m e n de l 'af fa i re , l es j u r é s q u i 
doivent en c o n n a î t r e sont dés ignés de la m a n i è r e i n d i q u é e p a r 
nous c i -dessus (n° 1 9 9 6 ) , et i m m é d i a t e m e n t ap rè s (ar t . 4 0 5 ) , 
la cour ayant p r i s s éance , et ensu i t e les j u r é s , l es déba t s sont 
ouver ts . 

Nous n o u s b o r n e r o n s , p o u r l ' exposé des fo rmes qui vont s u i v r e , 
a i e s g r o u p e r sous q u e l q u e s p r i n c i p e s g é n é r a u x qu i do iven t l es 
d o m i n e r . 

§ 4 . Publicité. 

2 2 8 5 . La pub l i c i t é des a u d i e n c e s de j u s t i c e , qu i exis te à l ' o r i ­
gine de nos in s t i t u t ions j u d i c i a i r e s (2), est u n p r i n c i p e de d ro i t 
publ ic c o n s a c r é p a r l e s lo is d e la Cons t i t uan te , p lacé au r a n g d e s 
droits c o n s t i t u t i o n n e l s p a r l e s cha r t e s de 1 8 1 4 (ar t . 6 3 ) , de 1 8 3 0 
(art. 55 ) , et p a r la cons t i tu t ion de 1 8 4 8 (ar t . 8 1 ) . El le est ex igée 

• —L'exécution du présent article et des deux précédents sera constatée par nu 
! procès-verbal. que signeront l'accusé, le juge et et le greffier : si t'accuse ne 
« sait ou ne veut pas signer, le procès-verbal en fera mention. 

i Art. 297 . Si l'accusé n'a point été averti, conformément au précédent article, 
t la nullité ne sera pas couverte par son silence : ses droits seront conservés, 
« sauf à les faire valoir après l'arrêt définitif « 

( 1 ) Code d instruction criminelle. «Art. 302 . Le conseil pourra communiquer 
' avec l'accu-é après son interrogatoire. — I l pourra aussi prendre communica-
« tion de toutes les pièces, sans déplacement et sans retarder l'instruction. 

* Art. 305 . Les conseils des accusés pourront prendre ou faire prendre, à 
« leurs frais, copie de telles pièces du procès qu'ils jugeront utiles à leur 
a défense. — Il ne sera délivré gratuitement aux accusés , en quelque nombre 
« qu'ils puissent être, et dans tous les cas, qu'une seule copie des procès-verbaux 
« constatant le délit, et des déclarations écrites des témoins. — Les présidents, 
« les juges et le procureur général sont tenus de veiller à l'exécution du présent 
• article, i 

(2) C'est la prédominance du système inquisitorial qui avait fait abolir chez 
nous, en matière pénale, la publicité, laquelle a toujours subsisté dans les procès 
civils. 



(1) Loi du 20 avril 1810, sur l'organisation judiciaire et l'administration de 
la justice. « Art. 7 Lesarrèts qui ne sont pas reudus par le nombre de juges 
• prescrit, ou qui ont été rendus par des juges qui n'ont pas assiste à toutes les 
t audiences de la cause, ou qui n'ont pas été rendus publiquement, ou qui ne 
« contiennent pas les motifs, sont déclarés nuls, . . . etc. » 

(2) Constitution du 4 novembre 1848. « Art. 81 . La justice est rendue gra­
tuitement au nom du peuple français. — L e s débats sont publics, à moins que 
la publicité ne soit dangereuse pour l'ordre ou les mœurs; et , dans ce cas,le 
tribunal le déclare par un jugement. • 

à peine de nul l i té pour toutes les jur idic t ions de j ugemen t . Le 
Code d ' ins t ruct ion c r imine l le en contient une disposition expresse 
p o u r les t r ibunaux de s imple police (art. 153) , p o u r ceux de po­
lice correc t ionnel le (art . 190) , et la loi du 2 0 avril 1810 (art. 7) 
p o u r les cours impér ia les (1). 

2 2 8 6 . Les char tes de 1814 et de 1830 , q u e nous venons de 
c i te r , et la const i tut ion de 1 8 4 8 , y met ta ien t une restriction en ce 
qui concerne les débats , dans les cas où les t r ibunaux jugeraient 
la publici té dangereuse p o u r l ' o rd re ou les m œ u r s (2). Bien que 
ces char tes et cette consti tution aient pé r i , la restr ict ion se main­
t ient avec le p r inc ipe , qui se r e t rouven t l ' un et l ' au t re , en ce 
qui touche les plaidoir ies en mat iè re civile, dans l 'art icle 87 du 
Code de p r o c é d u r e civi le . Le t r ibuna l ou la cour peuvent alors 
o r d o n n e r le huis clos, mais il faut p o u r cela un j u g e m e n t ou un 
a r r ê t mot ivé . Et c o m m e les te rmes de la restr ict ion ne s'appli­
quen t qu ' aux débats , tout ce qu i , dans l ' aud ience , est en dehors 
des débats , d e m e u r e sous la règ le de la publici té : par exemple, 
la l ec tu re de l 'acte d 'accusa t ion , le r é sumé du prés iden t , et 
sur tout la prononciat ion des j u g e m e n t s et a r r ê t s , ne s'agit-il 
que d 'ar rê ts inc idents . Les por tes sont rouver tes , et le public 
est admis pour que cette prononcia t ion ait l ieu devant lu i . 

2 2 8 7 . De nos j o u r s , il est une p lus g r a n d e publici té que celle 
de l ' audience : c'est la publici té p rodu i t e par la presse périodique 
et sur tout par les j o u r n a u x . De nouvel les restr ict ions ont été ap­
por tées sous ce rappor t , pa r la loi du 27 ju i l le t 1849 et par le 
décret du 17 février 1852 , re la t ivement aux procès p o u r outrages 
ou injures , ou p o u r diffamation dans les cas où la preuve des 
faits diffamatoires n 'es t pas admise par la loi . Le décret orga­
n i q u e sur la presse du 17 février 1852 allait p lus loin, il inter­
disait (art. 17) de r e n d r e compte des procès p o u r déli ts de presse. 
Mais cette disposition du décre t a été abolie par la loi du 15 fé­
v r i e r 1 8 7 2 . — Toutefois cette loi a m a i n t e n u u n e au t re disposi­
tion du décret ( m ê m e ar t . 17), qu i , dans toutes affaires civiles, 
cor rec t ionnel les ou c r imine l les , autor ise les cours et tribunaux 
à in te rd i re le compte-rendu du procès . La publici té par la voie des 
j o u r n a u x peut avoir un dange r q u e ne p résen te ra i t pas la publi­
cité, fort r e s t r e in te , de l ' a u d i e n c e ; prescr ip t ion sage, pourvu 
que nos j uges n 'en usen t qu 'avec u n e ex t r ême rése rve . En tout 



(1) Loi sur la presse, du 27 juillet 1849. c Art. 1 1 . Il est interdit de rendre 
compte des procès pour outrages ou injures et des procès en diffamation où la 
preuve des faits diffamatoires n'est pas admise par la loi. — La plainte pourra 
seulement être annoncée sur la demande du plaignant Dans tous les cas, le 
jugement pourra être publié. » (Suivent d'autres dispositions relatives a l'inter­
diction de publier les noms des jurés, excepté dans le compte rendu de l'audience 
où le jury aura été constitué; et de rendre compte des délibérations intérieures, 
soit des jures, soit des cours ou tribunaux.) 

Décret organique sur la presse, du 17 février 1852. • Art. 17 . Il est interdit 
de rendre compte des procès pour délit de presse. La poursuite pourra seule­
ment être annoncée; dans tous les cas, le jugement pourra être publié. — Dans 
toutes affaires civiles , correctionnelles ou criminelles, les cours et tribunaux 
pourront interdire le compte rendu du procès. Cette interdiction ne pourra 
s'appliquer au jugement, qui pourra toujours être publié, i 

Loi du 15 février 1872 . • Art. unique. Est abrogé le paragraphe premier 
de l'article 17 du décret du 17 février 1 8 5 2 , qui interdit de rendre compte des 
procès pour délits de presse. • 

(2) On sait comment la Convention avait respecté les droits de défense, dans 
la fameuse loi du 22 prairial an II : « Art. 16. La loi donne pour défenseurs aux 
patriotes calomniés des défenseurs patriotes; elle n'en accorde point aux con­
spirateurs. • Dans l'exposé des motifs de cette loi , Couthon signale comme un 
énorme scandale la défense de Louis XVI devant la Convention. 

cas, l ' i n te rd ic t ion d e m e u r e inapp l i cab le aux j u g e m e n t s ou a r r ê t s , 
qui p e u v e n t tou jours ê t r e p u b l i é s (1) : r é se rve faite e x p r e s s é ­
ment pa r les t e r m e s m ê m e s d u déc re t d e 1 8 5 2 . 

§ 5. Droit de défense. 

2 2 8 8 . Ce d ro i t , qu i se r e t r o u v e aussi aux p r e m i è r e s o r ig ines 
de nos ins t i tu t ions , mais q u e l e sy s t ème de la p r o c é d u r e i nqu i s i -
toriale, à l ' e x t r a o r d i n a i r e , avait é t r a n g l é à buis clos , p r é c i s é m e n t 
pour le cas où l ' exerc ice en étai t le p lus i m p é r i e u s e m e n t n é c e s ­
saire, c ' e s t - à -d i r e p o u r le g r a n d c r i m i n e l , est consacré de n o u ­
veau pa r l es lois d e la Cons t i tuan te (2) . Xi a lo r s , ni a u j o u r d ' h u i 
encore, il n ' e s t fo rmulé en u n e déc la ra t ion g é n é r a l e de p r i n c i p e ; 
mais il est l ' â m e d u sys tème accusa to i re : c 'est un dro i t qu i n ' a 
besoin d ' ê t r e éc r i t n u l l e p a r t p o u r a p p a r t e n i r à t ous . Sans ce 
droit exe rcé l a r g e m e n t et l i b r e m e n t , la j u s t i ce p é n a l e n ' e s t pas 
just ice, e l le est o p p r e s s i o n . Xo t re j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e , et p a r ­
dessus toutes les j u r i d i c t i o n s la cou r de cassat ion, n ' hés i t en t pas 
à y voir un d ro i t e s sen t i e l , don t la v io la t ion , m ê m e dans les cas 
où la loi ne s 'en est pas e x p r i m é e , e m p o r t e n u l l i t é . 

2 2 8 9 . C'est au sujet de ce d ro i t de défense q u e n o u s v o u d r i o n s 
qu'on se p é n é t r â t b i e n de ce t t e p e n s é e , qu i n ' e s t point p a r a d o x e , 
mais vé r i t é , q u e ce d ro i t n ' e s t pas à l ' accusé s e u l e m e n t , ma i s 
qu'il est aussi le d ro i t d e la société ; c a r il y va p o u r ce l le -c i des 
plus graves i n t é r ê t s : la c o n d a m n a t i o n de l ' i nnocen t est p o u r e l le 
(j 'ajouterai et p o u r le j u g e , à l ' u sage de ceux qui ont le s e n t i ­
ment m o r a l é levé) un p lu s g r a n d m a l h e u r q u e p o u r le c o n d a m n é 
l u i - m ê m e . Il faut d o n c se défa i re du p e n c h a n t qu i nous po r t e à 
considérer u n p rocès p é n a l c o m m e un p rocès civil : à y v o i r l ' a c -



cusé d ' une par t avec ses droi ls , et la société, en instance dans le 
p rocès , avec des droits opposés . Tous les droi ts qui ont pour but 
de p réven i r des e r r e u r s jud ic ia i res , le droi t de l ibre défense en 
tê te , sont des droits pour la société autant que p o u r l 'accusé. La 
conséquence p ra t ique , c'est q u e l 'accusé n 'es t pas maî t re d'y re­
noncer , qu ' i l ne peu t couvrir par son si lence ou pa r son adhésion 
les nul l i tés qui dé r ive ra ien t de la violation qui en serait faite. 
Sans dou te , en de cer ta ins points de détai l moins importants, il 
peu t ê t re considéré c o m m e le p r e m i e r ga rd ien , le p remie r appré­
cia teur de l 'usage à faire ou à ne pas faire d 'un droi t dans lequel 
sa cause pe r sonne l l e est engagée , et dont l ' exerc ice lui est remis 
(exemple , a r t . 2 6 1 , 3 2 2 , et d ' au t res hypothèses établies parla 
j u r i s p r u d e n c e ) ; mais dès qu ' i l s 'agit de l ' exis tence et du fond 
m ê m e du droi t , des obstacles appor tés à la possibil i té qu'il fût 
exercé , la nul l i té est de droi t pub l ic (ci-dess. , n° 2 2 7 9 ) . 

2 2 9 0 . Le droit de défense existe devant toutes les juridictions: 
devant les t r ibunaux de s imple police, ou de police correction­
ne l l e , et devant les cours d 'assises. On conçoit néanmoins qu'à 
m e s u r e qu ' i l s'agit de graves in té rê ts et de pénal i tés plus élevées, 
il doive être en tou ré d ' u n e protect ion p lus g r a n d e , qu ' i l lui soit 
a t t r ibué des moyens p lus efficaces de s ' exercer , et que les actes 
de p r o c é d u r e dans lesquels des p récau t ions légales seront prises 
p o u r le garan t i r soient p lus n o m b r e u x . Ainsi en est-il chez nous 
au jourd 'hu i quan t aux procès en cour d 'assises. C'était l'inverse 
qui avait l ieu dans no t re anc ienne p r o c é d u r e c r imine l l e . 

2 2 9 1 . Si le droi t de défense n'est formulé pa r aucune déclara­
tion géné ra l e de pr incipe dans nos lois, no t r e Code d'instruction 
c r imine l le cont ient un grand n o m b r e de disposit ions qui n'en sont 
que des applicat ions ou des garan t ies , e t , pous le surplus , la ju­
r i sp rudence y supp lée . 

2 2 9 2 . Nous s ignalerons c o m m e appl icat ions ou conséquences 
du droi t de défense , c o m m u n e s à la p r o c é d u r e de simple police, 
de police correc t ionnel le et d e la cour d'assises : 

La nécessi té de la p ré sence de la p e r s o n n e poursuivie aux 
débats , dont un des caractères les p lus essentiels est d 'ê t re contra­
dictoires (c i -dess . , n 0 ' 2 2 7 1 e t su iv . ) : d 'où, p o u r la police simple 
et p o u r la police cor rec t ionne l le , la nécessi té des citations, avec 
délai suffisant p o u r compara î t r e (a r t . 146 et 184) , sauf les 
exceptions faites à cet égard dans la p r o c é d u r e sommaire contre 
les délits flagrants (ci-dess., n 0 1 2 2 5 3 et suiv.) ; 

La nécessité qu ' e l l e y soit p résen te , non - seu l emen t de corps, 
mais en état d 'espr i t qui lui p e r m e t t e d ' exe rce r son droit de dé­
fense : d 'où la règ le que sa d é m e n c e , su rvenue à u n point quel­
conque de la p r o c é d u r e , suspend cet te p r o c é d u r e (ci-dess., 
n» 1 7 5 3 ) ; 

La nécessité qu ' e l l e ait connaissance des faits qui lui sont re­
prochés et qui font l 'objet de la pour su i t e : d 'où renonciat ion de 



ces faits, à p e i n e d e n u l l i t é , d a n s la c i ta t ion en s imple po l i ce , 
quoique l e Code n ' e n p a r l e p a s , e t en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e 
(art. 183) ; — d 'où la s ignif icat ion, q u a n t à la p r o c é d u r e en c o u r 
d'assises, des a r r ê t s d e m i s e en accusa t ion et des actes d 'accusa­
tion, avec cop ie la i ssée du tout (ar t . 2 4 2 ) ; 

La discussion q u ' e l l e a le d ro i t de faire des t é m o i g n a g e s et d e 
tous les é l é m e n t s de p r e u v e ; 

La paro le q u ' e l l e a le d ro i t d e p o r t e r p a r e l l e - m ê m e ou p a r 
son défenseur , avec la facul té d e r ép l ique tou jou r s en d e r n i e r l i eu 
(art. 1 5 3 , 1 9 0 , 3 3 5 et 3 6 3 ) , sauf le dro i t qu i a p p a r t i e n t au j u g e 
ou p ré s iden t c h a r g é d e la po l i ce de l ' a u d i e n c e et de la d i r e c t i o n 
des débats d ' a r r ê t e r les écar t s de ce t te pa ro l e qu i d é g é n é r e r a i e n t 
en abus . Q u o i q u e le Code d ' in s t ruc t ion n e fasse d o n n e r à ce s u ­
jet d ' a v e r t i s s e m e n t spécia l au consei l q u e devan t la cou r d ' a s ­
sises (1) , la r è g l e est c o m m u n e à t ou t e s les j u r i d i c t i o n s . Si la 
défense ins is te en r é c l a m a n t c o m m e un dro i t la faculté d e p r é ­
senter les d é v e l o p p e m e n t s , de faire les i n t e rpe l l a t i ons ou d ' e n t r e r 
dans la d iscuss ion q u ' o n veu t lu i i n t e r d i r e , et q u e l ' i nc iden t d e ­
vienne c o n t e n t i e u x , il faut un j u g e m e n t du t r i b u n a l , devan t la 
cour d 'assises u n a r r ê t , don t la cou r de cassat ion se ra j u g e en 
dernier l i eu , c o m m e g a r a n t i e du dro i t de dé fense . 

2 2 9 3 . Q u a n t aux r è g l e s p l u s p a r t i c u l i è r e s p o u r la p r o c é d u r e 
en cour d ' ass i ses , n o u s c i t e rons c o m m e ayant spéc ia l emen t en 
Tue la sanc t ion du d ro i t de défense : 

Les d iverses not if icat ions des a r r ê t s et actes de m i s e en accusa­
tion, de la l i s te des j u r é s , de ce l l e des t é m o i n s (ar t . 2 4 2 , 3 1 5 , 
395), qui do iven t ê t r e fai tes, dans des dé la is d é t e r m i n é s , à l ' accusé ; 

La nécess i t é q u e l ' accusé ait l ' a ss i s tance d ' u n dé fenseur , et 
l 'obligation p o u r le p r é s i d e n t des assises ou p o u r le j u g e qui p r o ­
cède à l ' i n t e r r o g a t o i r e p resc r i t avant l ' o u v e r t u r e des déba t s de 
s'assurer s'il en a choisi u n l u i - m ê m e , et à défaut , de lui en d é ­
signer u n s u r - l e - c h a m p , d'office, à p e i n e de nu l l i t é de tou t ce 
qui suivra (ar t . 2 9 4 , — c i - d e s s . , n° 2 2 8 2 ) . — L 'a r t i c le 2 9 5 l i m i t e 
aux avocats ou avoués d u r e s so r t de la cou r d ' a p p e l le c ad re d a n s 
lequel le d é f e n s e u r p e u t ê t r e c h o i s i ; u n e o r d o n n a n c e de 1 8 3 0 
admet à p l a i d e r d e v a n t tou tes les c o u r s et tous les t r i b u n a u x de 
la F r ance , sans q u ' i l soit beso in d ' a u c u n e au to r i sa t ion , tout a v o ­
cat inscri t au t ab l eau d e n ' i m p o r t e q u e l r e s s o r t ; ma i s l ' a r t . 2 9 5 dn 
Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e ayan t é té r é s e r v é , p a r ce t te cons i ­
dération q u ' u n e o r d o n n a n c e n e p e u t a b r o g e r u n e disposi t ion l é ­
gislative, ce t t e facul té ne s ' é tend pas à la p la ido i r i e en c o u r d ' a s ­
sises : p o u r l e choix d ' u n avocat h o r s du re s so r t , c o m m e p o u r 
celui d ' u n p a r e n t , d ' u n a m i , il faut l ' au to r i sa t ion du p r é s i -

( 1 ) Code d'instruction criminelle. «Art. 3 1 1 . Le présideut avertira le conseil 
• de l'accusé qu'il ne peut rien dire contre sa conscience ou contre le respect dû 
« aux lois , et qu'il doit s'exprimer avec décence et modération i 



dent (1). Cette nécessité de la désignat ion d 'un défenseur d'office 
à la pe rsonne poursuivie qui n ' en a pas choisi un n 'exis te pas en 
s imple police ou en police cor rec t ionnel le : ce n 'es t qu'officieuse­
m e n t , par plus grand respect du droi t de défense, qu ' à l'audience 
cor rec t ionnel le , l o r squ 'un p révenu y compara i t sans défenseur, 
t rès-souvent q u e l q u ' u n des avocats présents à la bar re est engagé 
par le prés ident ou s'offre spon tanémen t de l u i - m ê m e à assister 
le p r é v e n u . La loi du 22 janv ie r 1 8 5 1 , sur F assistance judi-
ciaire, contient u n e disposit ion spéciale sur ce point à l'égard 
des p révenus dans l ' ind igence (2) ; 

Les communica t ions ou dél ivrances de copie des pièces de l'in­
struction (art . 3 0 2 , 305) ; 

Les communica t ions ou dél ivrances de copie des pièces de 
l ' ins t ruct ion (art . 3 0 2 , 305) . — Les prescr ip t ions littérales de 
ces deux articles ne sont faites que p o u r les procès en cour d'as­
s i ses ; cependant , en s imple pol ice et en police correctionnelle, 
la communica t ion par la voie du greffe et sans déplacement, des 
pièces sur lesquel les s 'appuie la pou r su i t e , est exigible aussi, 
c o m m e impor tan t essent ie l lement à la défense. Quant aux déli­
vrances gra tu i tes de copies des pièces, il n ' e n est dû aucune; et 
quant au droit p o u r les par t ies d 'en obteni r des expéditions à 
l eu r s frais, il est l imité à cer taines pièces spécia lement désignées, 
et pour toutes les au t res , subordonné à l 'autorisat ion expresse 
du p r o c u r e u r géné ra l (tarif en ma t i è re c r imine l le ou de police, 
ar t . 56) ; 

Tou t ce qui concerne la discussion des témoignages (art. 319, 
3 2 1 , 3 2 6 ) ; — Ce sont encore là des disposit ions qui ne sont 
écrites l i t t é ra lement que p o u r la cour d 'assises, mais dont l'esprit 
doit ê tre é t endu , pour tout ce qui conce rne l 'exercice du droit 
de défense, à la s imple police et à la police correctionnelle ; 

(1) Code d'instruction criminelle. • Art. 295. Le conseil de l'accusé ne pourra 
i être choisi par lui ou désigné par le juge que parmi les avocats ou avoués de 
t la cour royale ou de son ressort, à moins que l'accusé n'obtienne du président 
« de la cour d'assises la permission de prendre pour conseil un de ses parents 
• ou amis, i 

Ordonnance du 27 août 1830. « Art. 4 . A compter de la même époque (la 
publication de cette ordonnance), tout avocat inscrit au tableau pourra plaider 
devant toutes les cours royales et tous les tribunaux du royaume sans avoir besoin 
d'aucune autorisation, sauf les dispositions de l'article 295 du Code d'instruction 
criminelle, « 

(2) Loi sur l'assistance judiciaire, du 22-30 janvier 1851. Titre 2. De l'as­
sistance judiciaire en matière criminelle et correctionnelle. « Art. 28. Il sera 
pourvu à la défense des accusés devant les cours d'assises, conformément aux 
dispositions de l'article 294 du Code d'instruction criminelle. 

t Art. 59. Les présidents des tribunaux correctionnels désigneront un défen­
seur d'office aux prévenus poursuivis à la requête du ministère public, ou déte­
nus préventivement, lorsqu'ils en feront la demande, et que leur indigence sera 
constatée, soit par les pièces désignées dans l'article 1 0 , soit par tous autres 
documents. » 



La n o m i n a t i o n d ' n n i n t e r p r è t e dans le cas où l 'accusé n e pa r ­
lerait pas la l a n g u e des t é m o i n s ou de l ' u n d ' e u x , ou sera i t s o u r d -
muet ( a r t . 3 3 2 , 333) ; — La m ê m e dés igna t ion , q u o i q u e le Code 
n'en p a r l e p a s , devra i t avoi r l i eu en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , ou 
même en s i m p l e po l i ce , s 'il étai t nécessa i re ; 

Enfin, l es d ive r s a v e r t i s s e m e n t s donnés ou les in te rpe l la t ions 
faites en p l u s i e u r s occasions à l ' a ccusé , su r les droi t s qui lui sont 
conféras p a r la lo i , p o u r sa dé fense , ou su r l ' u sage qu ' i l veut en 
faire. A v e r t i s s e m e n t , lors de son i n t e r r o g a t o i r e , avant q u e l 'affaire 
vienne aux assises , du dro i t qu ' i l a de se pou rvo i r en cassation 
contre l ' a r r ê t de m i s e en accusa t ion et d u dé la i qu i lui est d o n n é 
pour cela (ar t . 296) ; — ave r t i s s emen t , au d é b u t de l ' a u d i e n c e , 
lorsque le greffier va d o n n e r l e c t u r e de l ' a r r ê t de mise en a c c u ­
sation et de l ' ac te d ' accusa t ion , d ' ê t r e at tent i f à ce qu ' i l va e n ­
tendre (ar t . 3 1 3 ) ; — a v e r t i s s e m e n t , a p r è s ce t te l e c t u r e , l o r s q u e 
l 'examen des p r e u v e s va c o m m e n c e r , qu ' i l va e n t e n d r e les 
charges p r o d u i t e s c o n t r e lui (art . 3 1 4 ) ; — i n t e r p e l l a t i o n , ' a p r è s 
chaque dépos i t ion de t é m o i n , p o u r lu i d e m a n d e r s'il veu t r é ­
pondre à ce qu i v ien t d ' ê t r e dit con t r e lu i (ar t . 3 1 9 ) ; — i n t e r ­
pellation, a p r è s la déc la ra t ion de cu lpab i l i t é et les réqu is i t ions 
sur l ' app l i ca t ion de la lo i , p o u r lui d e m a n d e r s'il n ' a r i en à d i r e 
pour sa dé fense (ar t . 363) ; — ave r t i s s emen t , ap rès le p r o n o n c é 
de l ' a r rê t de c o n d a m n a t i o n , du d ro i t qu ' i l a de se pou rvo i r en 
cassation c o n t r e ce t a r r ê t , et du dé la i d a n s l e q u e l ce pourvoi doi t 
être formé (ar t . 3 7 1 ) . 

Notre j u r i s p r u d e n c e d i s t i n g u e dans ces d iverses r èg l e s cel les 
dont l ' i nobse rva t ion e m p o r t e ou n ' e m p o r t e pas n u l l i t é . 

§ 6 . Nature des preuves. 

2 2 9 4 . Le p r i n c i p e i n a u g u r é à ce sujet p a r les lois d e la Consti­
tuante est ce lu i des p r e u v e s d e consc i ence , ou p r e u v e s de convic­
tion p e r s o n n e l l e . Ce p r i n c i p e étai t n o u v e a u chez n o u s . Le sys tème 
accusatoire de l ' è r e b a r b a r e et de l ' è r e féodale avait eu les p r e u v e s 
de supers t i t ion ou de force a r m é e , d a n s les orda l ies ou dans le 
combat ; la p r o c é d u r e inqu i s i to r i a l e y avait subs t i tué les p r e u v e s 
légales ; ap r è s n o t r e g r a n d e r é v o l u t i o n v i e n n e n t les p reuves d e 
conscience. 

2 2 9 5 . L a Cons t i t uan t e , au m o m e n t où ce p r inc ipe allai t e n t r e r 
pour la p r e m i è r e fois en app l i ca t ion , le f o r m u l a s o i g n e u s e m e n t 
en u n e sor te d ' i n s t ruc t i on aux j u r é s , q u i , passée d e p u i s dans le 
Code de b r u m a i r e an IV (a r t . 3 7 2 ) , fo rme e n c o r e a u j o u r d ' h u i l ' a r ­
ticle 3 4 2 de n o t r e Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e . « La loi n e d e -
« m a n d e pas c o m p t e aux j u r é s des m o y e n s pa r l e sque l s ils se 
« sont c o n v a i n c u s , e l le n e l e u r p re sc r i t point de r èg les desque l l e s 
« ils do iven t fa i re p a r t i c u l i è r e m e n t d é p e n d r e la p l é n i t u d e et la 
« suffisance d ' u n e p r e u v e ; el le l e u r p re sc r i t de s ' i n t e r roge r e u x -
« m ê m e s d a n s le s i l ence et le r e c u e i l l e m e n t , et de c h e r c h e r , 



(1) La pratique applique celte disposition, avec les variantes voulues, aux 
tribunaux correctionnels et de simple police. 

et dans la s incér i té de l e u r consc ience , q u e l l e impression ont 
« faite sur l e u r raison les p reuves r appo r t ée s con t re l'accusé, et 
« les moyens de sa défense. La loi ne l e u r dit po in t : Vous tien-
« drez pour vrai tout fait attesté par tel ou tel nombre de té-
« moins ; elle ne leur dit pas non p lus : Vous ne regarderez pas 
«. comme suffisamment établie toute preuve cjui ne sera pas for-
« niée de tel procès-verbal, de telles pièces, de tant de témoins 
.. ou de tant d'indices ; el le n e l e u r fait q u e cet te seule ques-
« t ion, qui r e n f e r m e toute la m e s u r e de l eu r s devoirs : Avez-
« vous une intime conviction ? » 

On pa r l e à ce p ropos d 'omnipo tence du j u r y : omnipotence, 
si l 'on v e u t . . . con t re la conscience ! 

229G. Bien q u e la fo rmule qu i p récède n e soit adressée par 
nos lois qu ' aux j u r é s , le p r inc ipe g é n é r a l est le m ê m e pour les 
t r i bunaux de s imple police ou de police co r rec t ionne l l e ; et l'on 
dit c o m m u n é m e n t , en ce sens , que pour les quest ions de culpa­
bil i té ou non-culpabi l i té les j uges de ces t r ibunaux sont des jurés. 
— Cependan t les règles de p r o c é d u r e sur l 'administration des 
p reuves ont été précisées avec p lus de détai l relat ivement aux 
débats devant la cour d'assises que r e l a t ivement à ceux devant 
l es t r i bunaux où s 'agitent des causes moins graves ; et il existe, à 
l ' égard de ceux-c i , ce r ta ines except ions spéciales dont nous au­
rons à p a r l e r . — C'est dans le chap i t re 1 " (tit. 1, liv. 2 , du Code 
d ' ins t ruct ion c r imine l l e ) , consacré aux t r ibunaux de simple po­
lice (spécia lement aux art icles 153 à 158) ; dans le chapitre 2, 
consacré aux t r ibunaux en ma t i è re cor rec t ionne l le (spécialement 
aux ar t . 189 et 190) , et dans le chapi t re 4 du t i t re 2 , section 1", 
in t i tu lée De l'examen, p o u r les cours d'assises (spécialement aux 
a r t . 315 à 334) , qu ' on t rouvera la sér ie de ces r èg le s . 

2 2 9 7 . Il y faut r e m a r q u e r , en les complé tan t au besoin par la 
doct r ine , ce qui conce rne : 

h' interrogatoire de l'inculpé, du prévenu ou de l'accusé, dont 
il n 'es t quest ion au Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e que relative­
m e n t aux débats devant les t r i b u n a u x de police correctionnelle 
(art . 190 : « Le p r é v e n u sera in t e r rogé » ), mais qui est employé 
en s imple pol ice, lo rsque le j u g e a besoin d 'éclaircissements per­
sonnels , et qui joue un grand rô le chez nous dans la procédure 
des cours d 'assises. 

P o u r les cours d'assises, il est b ien pa r l é , dans l 'article 319, 
du droit qu ' on t le p ré s iden t , les j u r é s , la par t ie civile et le mi­
n is tè re publ ic d ' adresser des ques t ions à l 'accusé à propos de 
chaque déposit ion de témoin (1 ) ; mais l ' in te r roga to i re propre­
men t dit , tel qu ' i l y est en usage , s'y fait en ver tu du pouvoir 
d iscré t ionnaire du p ré s iden t . 



Bien q u e , d a n s l ' o r d r e q u ' i l t race des opé ra t i ons à l ' a u d i e n c e , 
l 'article 1 9 0 d u Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e a c t u e l l e , différant 
en cela du Code de b r u m a i r e an IV, p lace l ' i n t e r r o g a t o i r e du p r é ­
venu non p a s au d é b u t d e l ' e x a m e n , m a i s vers la fin, i m m é d i a t e ­
ment avan t l es p l a i d o i r i e s , l ' u s a g e a p r é v a l u , c o m m e p r o c é d é 
plus l o g i q u e et p lu s u t i l e à la man i fe s t a t ion de la vé r i t é , de c o m ­
mencer p a r cet i n t e r r o g a t o i r e , l ' a r t i c l e 1 9 0 n ' a y a n t à cet égard 
rien de p r e s c r i t à p e i n e de n u l l i t é . Devan t les cour s d 'ass ises 
c'est o r d i n a i r e m e n t avant de p r o c é d e r à l ' aud i t i on des t é m o i n s 
qu'a lieu l ' i n t e r r o g a t o i r e . R ien n ' e m p ê c h e d ' a i l l eu r s , devant l ' u n e 
ou l ' au t r e d e nos j u r i d i c t i o n s , l ' i n t e r r o g a t o i r e d ' ê t r e r é p é t é à un 
moment q u e l c o n q u e des déba t s s u r les po in t s où des éc la i rc i s se ­
ments d o n n é s pa r le p r é v e n u ou p a r l ' accusé p e u v e n t p a r a î t r e 
nécessaires. 

Cet i n t e r r o g a t o i r e n e doit pas ê t r e c o n s i d é r é c o m m e u n m o y e n 
d 'obtenir , d ' a r r a c h e r ou d e s u r p r e n d r e , en l e m e n a n t avec p lu s 
ou moins d ' h a b i l e t é , u n aveu de la pa r t d u p r é v e n u ou de l ' a c ­
cusé : ce n ' e s t p o i n t là ce q u e c h e r c h e la j u s t i c e ; la j u s t i ce 
cherche la v é r i t é . Il n e doi t pas ê t r e fait n o n p lu s avec u n c a ­
ractère d e d u r e t é , d 'hos t i l i t é ou de par t i p r i s c o n t r e l e p r é v e n u 
ou l 'accusé i n t e r r o g é . Ni la j u r i d i c t i o n ni le p r é s i d e n t d e ce t t e 
jur idic t ion n e sont l es a d v e r s a i r e s des accusés qu ' i l s ont à j u g e r : 
ils sont des j u g e s , p a r c o n s é q u e n t i m p a r t i a u x à e n t e n d r e tou t ce 
qui peu t ê t re di t p o u r la défense c o m m e p o u r l ' accusa t ion ; ob l i ­
gés i m p é r i e u s e m e n t de ne m a n i f e s t e r a u c u n e op in ion avant l e 
j u g e m e n t , et d ' a t t e n d r e j u s q u e - l à p o u r en avoi r u n e a r r ê t é e . L e 
président du t r i b u n a l ou de la cou r d 'ass ises sor t du c a r a c t è r e de 
juge l o r s q u ' i l s ' é ca r t e de cet te r è g l e d e c o n d u i t e . C'est dans ces 
écarts q u e r é s i d e n t l es a b u s , le d a n g e r de l ' i n t e r r o g a t o i r e ; et 
c'est à ra i son de ces a b u s poss ib les q u e c e r t a i n e s l ég i s la t ions on t 
mieux a i m é s u p p r i m e r cet i n t e r r o g a t o i r e , e t q u ' u n g r a n d n o m b r e 
de publ ic i s tes et de c r im ina l i s t e s t i e n n e n t p o u r ce t t e s u p p r e s ­
sion. C e p e n d a n t s u p p r i m e r , à cause des a b u s poss ib les , q u e l q u e 
chose d ' u t i l e , est u n r e m è d e rad ica l dont n o u s ne s o m m e s g u è r e 
par t isan. 

L ' i n t e r r o g a t o i r e a p o u r bu t de fou rn i r au p r é v e n u ou à l ' accusé 
l 'occasion d e s ' e x p l i q u e r l u i - m ê m e s u r les faits, su r les cha rges 
qui pa ra i s sen t l ' i n c r i m i n e r , d ' où p o u r r a sor t i r la d é m o n s t r a t i o n 
de son i n n o c e n c e , s 'il est i n n o c e n t , des s i t ua t ions , des c i r c o n ­
stances, d e s i n t e n t i o n s ou des p e n s é e s qu i p e u v e n t a t t é n u e r sa 
culpabi l i té , s 'il est c o u p a b l e ; c o m m e aussi à l ' e m b a r r a s , à l ' i n ­
cohérence , à la fausseté r e c o n n u e de ses expl ica t ions p o u r r o n t se 
ra t tacher d e s é l é m e n t s de p r e u v e d e cet te cu lpab i l i t é . Condui t 
dans cet e s p r i t , l ' accusé é tant l i b r e et m a î t r e de ses r é p o n s e s , 
r ien n ' e s t p l u s n a t u r e l , p lu s r a i s o n n a b l e e t p l u s loyal q u e ce p r o ­
cédé . Nous n e p a r t a g e o n s donc pas les s c r u p u l e s d e la p r o c é d n r e 
anglaise ou a m é r i c a i n e , q u i , p o u r e m p ê c h e r q u ' u n accusé puisse 



se c o m p r o m e t t r e l u i - m ê m e , veulent qu ' i l ne lui soit adressé 
aucune ques t ion duran t les débats (1). Nous sommes convaincu 
par l ' expér i ence des affaires que l ' i n te r roga to i re , qui n'est autre 
chose, après tout , que la mise en p ra t ique du droi t qu 'a l'accusé 
de s ' exp l iquer l u i - m ê m e sur tous les points , est un moyen de 
défense des p lus efficaces, et que l ' innocent ou celui dont la cul­
pabil i té peut être a t t énuée par que lque considérat ion que ce soit, 
pe rd ra ien t beaucoup à ce qu ' i l n ' eû t pas l i eu . Mais ce nous est un 
motif pour être p lus pén ib l emen t affecté des interrogatoires dont 
l ' a l lure est en opposi t ion avec ces p r inc ipes r égu la t eu r s . 

2 2 9 8 . L'aveu, qui est r angé par nous sous la règ le commune, 
c 'es t -à-di re auque l nous n ' a t t r ibuons aucune va leur légale déci­
sive, mais qui est, c o m m e fout au t r e é l ément de p reuve , livré à 
l ' apprécia t ion du j u g e ou du j u r é , p o u r qu' i l s 'en aide, en le 
contrôlant avec l ' ensemble du procès , à former sa conviction per­
sonne l l e . 

Nous ne sommes donc pas c o m m e les Anglais , q u i , lorsqu'ils 
ont d e m a n d é à l 'accusé s'il veut p la ider , « coupable ou non cou­
pable » (guilty, or notguilty), et qu ' i l a r é p o n d u « coupable », 
cons idèrent la quest ion de culpabi l i té c o m m e v i d é e , l'accusé 
c o m m e convaincu, et n 'ont p lus qu ' à p rocéde r à l 'application de 
la lo i . 

L ' aveu , en effet, b ien qu ' i l s puisse agi r for tement , dans la plu­
par t des cas, sur la conviction, ne doit pas toujours être tenu 
p o u r vér i t é . Il peu t y avoir des aveux de désespoir , de jactance, 
de supercher i e , de d é v o u e m e n t ou d ' in té rê t , qui seront tous aveux 
faux. Nous avons vu un accusé c o n d a m n é à la réclusion pour un 
c r ime par lui avoué ; p lus tard on reconnaî t qu ' i l n 'es t que l'homo­
n y m e du vrai coupable , et q u e , la jus t ice ayant été égarée parla 
s imi l i tude du n o m , il a laissé faire et s'y est p r ê t é . Et comme il 
fallait avoir le mot de l ' én igme , on finit par découvr i r qu'auteur 
l u i - m ê m e d 'un plus g rand c r ime qui l 'exposai t à une peine plus 
forte, il s'est empressé d 'accepter u n e personna l i t é moinschargée, 
afin d ' échapper à la s ienne p r o p r e . Nous avons vu un autre exem­
ple dans l eque l , après la condamnat ion d 'un accusé à la réclusion 
pour c r ime de blessures graves faites d 'un coup d ' a r m e à feu, sur­
git un habitant du m ê m e lieu qui se déclare l ' au teur du coup de 
fusil. Grâce est faite au p r e m i e r c o n d a m n é , et le procès en cour 
d'assises ouver t contre le nouvel accusé. Mais là est acquise la 
p reuve qu ' i l ne faut voir dans son aveu q u ' u n moyen concerté 
pour p r end re sur lui la charge du c r i m e , et ma lg ré son insistance 
à souteni r et à affirmer de nouveau son di re devant les jurés, il 
est déclaré non coupable (2). Enfin ici se p résen te le lugubre sou-

( 1 ) La légalité de l'interrogatoire du président a été contestée devant la haute 
cour de Bourges, qui a sanctionné celte pratique par un arrêt du 9 mars 1846. 

(2) LE DROIT, Journal des tribunaux, n" du 1 1 lévrier 1 8 5 9 . — Cour d'assises 
du Calvados, audience du 5 février 1 8 5 9 . 



venir de la f e m m e Gard in , q u i , p o u r é c h a p p e r aux r i g u e u r s du 
cachot et aux t r a i t e m e n t s q u ' e l l e y sub i t , adop te le moyen d é s e s ­
péré de s ' avouer c o u p a b l e du pa r r i c i de dont el le est a ccusée . Va i ­
nement , d e v a n t l e j u r y , r é t r ac t e - t - e l l e son aveu , el le est c o n d a m n é e 
pour ce c r i m e , don t les vra is c o u p a b l e s sont p lus tard découve r t s 
et c o n d a m n é s (c i -dess . , n ° ' 1 3 6 3 , en n o t e , e t n° 2 2 2 0 ) (1) . Cet te 
terrible leçon est p o u r ce qui r e g a r d e les aveux poursu iv i s p a r 
l ' instruction, ma i s e l le doi t se rv i r aussi p o u r t en i r en suspic ion 
les aveux m ê m e en j u s t i c e . 

2299 . La déposition des témoins, qu i doi t ê t r e o ra l e (C. i. c , 
art. 317) et p u b l i q u e , à l ' a u d i e n c e , en p r é s e n c e de la p e r s o n n e 
poursuivie, afin q u e ce l le -c i pu i sse e x e r c e r à l 'occasion de l e u r 
déposition son droi t de d é f e n s e ; sauf le pouvo i r qui a p p a r t i e n t au 
président en c o u r d ' ass i ses , de faire r e t i r e r m o m e n t a n é m e n t u n 
ou p lus ieurs accusés , ainsi q u e n o u s l ' avons dit c i -dessus , n° 2 2 8 0 
(C. i. c , a r t . 3 2 7 ) . 

Quant au c a r a c t è r e ora l de la dépos i t ion , il n ' e s t fo rmulé é g a ­
lement q u e p o u r la cou r d 'ass ises , à la fin de l ' a r t ic le 317 (2) . 
Mais c 'est l e sy s t ème g é n é r a l de n o t r e p r o c é d u r e de j u g e m e n t 
en mat iè re p é n a l e , et p a r c o n s é q u e n t la r èg l e c o m m u n e , tant en 
police s i m p l e ou en po l ice c o r r e c t i o n n e l l e q u ' e n c o u r d 'ass ises . 
Il ne s'agit donc d e v a n t ces j u r i d i c t i o n s , en ce qu i c o n c e r n e les 
témoins, ni de dépos i t ions r ecue i l l i e s et ana lysées p a r p r o c è s -
verbal ho r s d e l ' a u d i e n c e , n i d ' u n e déc la ra t ion é c r i t e , r é d i g é e à 
l'avance p a r le t é m o i n l u i - m ê m e et don t il v i endra i t d o n n e r l e c ­
ture. Si de tels écr i t s p e u v e n t en ce r t a in s cas ê t r e lus dans les 
débats, ce n e p e u t ê t r e q u e c o m m e c o m p l é m e n t d ' i n s t ruc t i on , 
sans p ré jud ice d e s dépos i t ions o r a l e s ; ou b ien p a r c e r t a i n e s e x ­
ceptions, q u e n o u s a u r o n s à faire c o n n a î t r e . 

Les prév is ions de no t r e Coù? d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e re la t ives 
aux t émoins se r é f è r en t les u n e s à la p r o c é d u r e en s i m p l e pol ice 
ou en police c o r r e c t i o n n e l l e , les a u t r e s , qu i sont les p lus n o m ­
breuses, à la p r o c é d u r e en cou r d 'ass ises . Cependan t la différence 
n'est pas t e l l e m e n t t r a n c h é e q u e n o t r e j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e 
n'ait fait, p a r voie d ' ana log i e , des e m p r u n t s ou des ex tens ions fré­
quentes de l ' u n e à l ' a u t r e , ne la issant d ' e x c l u s i v e m e n t spécial à la 
cour d 'assises q u e ce qu i a p a r u c o m m a n d é p a r la n a t u r e à par t 
de cette j u r i d i c t i o n ou p a r la g rav i té p l u s é levée des affaires qu i 
s'y t ra i ten t . 

Voici des po in t s d ivers s u r l e s q u e l s l es r èg l e s sont , à p e u d e 
chose p r è s , i d e n t i q u e s e n t r e les t rois j u r i d i c t i o n s . 

2300 . L ' i ncapac i t é l é g a l e r é s u l t e de c o n d a m n a t i o n s p é n a l e s : 

(1) LE DROIT , n " des 1 8 , 19 et 20 novembre 1862 . — Cour d'assises du 
Mord (Douai). 

(2) C. I. C., art. 3 1 7 , disposition finale : « Les témoins déposeront orale­
ment, » 

n. 37 



( 1 ) C . I . C . « Art. 7 9 . Les enfants de l'un et de l'autre sexe, au-dessous de 
l'âge de quinze ans, pourront être entendus, par forme de déclaration et sans 
prestation de serment. » 

( 2 ) C . I . C. « Art. 156 (pour la police simple et pour la police correction­
nelle). Les ascendants on descendants de la personne prévenue, ses frères et 
sœurs ou alliés en pareil degré, la femme ou son mari, même après le divorce 
prononcé, ne seront ni appelés ni reçus en témoignage, sans néanmoins que l'au­
dition des personnes ci-dessus désignées puisse opérer une nullité, lorsque, soit 
le ministère public, soit la partie civile, soit le prévenu, ne se sont pas opposés 
à ce qu'elles soient entendues. 

• Art. 3 2 2 (pour la cour d'assises). Ne pourront être reçues les dépositions: 
« 1° Du père, de la mère, de l'aïeul, de Patente, ou de tout antre ascendant 

de l'accusé ou de l'un des accusés présents et soumis au même débat; 
« 2 ° Du fils, fille , petit-fils, petite-fille, ou de tout autre descendant; 
t 3 ° Des frères et sœurs ; 
« 4 " Des alliés aux mêmes degrés; 
t 5° Du mari et de la femme, même après le divorce prononcé; 

soit de celles qui ont empor té contre le c o n d a m n é la dégradation 
c ivique, d 'où, suivant les t e r m e s du Code péna l , art icle 34, 3», 
l ' incapaci té « de déposer en just ice a u t r e m e n t que pour y donner 
de s imples r e n s e i g n e m e n t s » ; soit de celles par lesquelles les tri­
bunaux jugean t co r rec t ionne l l ement ont spécia lement interdit le 
c o n d a m n é , suivant les t e r m e s du Code péna l , article 42, 8°, du 
droit » de t émoignage en jus t ice , a u t r e m e n t q u e pour y faire de 
s imples déclarat ions » . 

Il peu t y avoir des incapacités p rovenan t de l 'état mental, 
c o m m e celle de l ' h o m m e frappé de d é m e n c e ; mais l'appréciation 
de cet état et la décision à p r e n d r e en conséquence sur la ques­
tion d 'admiss ion ou de non-admission du t émoignage sont laissées 
à la sagesse du t r i buna l . — Notre loi n ' a r ien dit non plus de ce 
qui concerne l ' ap t i tude ou la non-apt i tude des enfants à témoigner 
devant les jur id ic t ions de j u g e m e n t ; nous avons bien la disposition 
de l 'ar t icle 79 ( 1 ) ; mais , c o m m e elle est re la t ive seulement à 
l ' ins t ruct ion p répa ra to i r e , la cour de cassation ne l'ayant pas 
é t endue sous pe ine de nul l i té aux témoignages en justice, nos 
prés idents usent d 'un certain pouvoir d 'appréciat ion et admettent 
parfois à t émo igne r sous la foi du se rmen t des mineur s de quinze 
ans , qu ' i l s en j u g e n t capables . 

Bien que le s o u r d - m u e t n e puisse ni e n t e n d r e ni parler, son 
infirmité ne le r end pas incapable d ' ê t re témoin ; mais le mode 
de sa déposi t ion doit nécessa i rement ê t re accommodé à ses moyens 
de communica t ion (C. i. e . , a r t . 3 3 3 ) . 

Les exclusions é n u m é r é e s : — p o u r la p rocédure en police 
s imple ou cor rec t ionnel le , dans l 'ar t icle 156 , auquel se réfère 
l 'ar t ic le 1 8 9 ; — et p o u r celle en cour d 'assises, dans l'arti­
cle 3 2 2 , ma lg ré que lques différences de t e rmes , au fond sont les 
m ê m e s , sauf en un seul point , celui qui concerne les dénoncia­
t eurs salariés (2). 

Les expressions de ces deux articles : « Ne seront ni appela 



ni reçus Ne pourront être reçues » sont assez i m p é -
ratives p o u r a u t o r i s e r le j u g e ou le p r é s i d e n t à re fuse r d'of­
fice d ' a d m e t t r e ces p e r s o n n e s à t é m o i g n e r . Mais il faut r e m a r ­
quer la r è g l e f o r m u l é e p a r le Code , q u e l e u r a u d i t i o n , q u a n d 
elle a eu l i eu sans oppos i t i on , n ' e m p o r t e pas nu l l i t é . C'est u n e 
règle q u e n o i r e j u r i s p r u d e n c e a é t e n d u e à p l u s i e u r s a u t r e s 
cas, m ê m e à ce lu i de l ' i ncapac i t é r é su l t an t d e c o n d a m n a t i o n s p é ­
nales. 

L 'ar t ic le 1 9 0 d u Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e , re la t i f à la pol ice 
co r r ec t ionne l l e , à p r o p o s d e ces oppos i t ions à l ' aud i t ion des 
t émoignages , se se r t d e l ' exp re s s ion d e reproches : « Les t é m o i n s 
pour et c o n t r e s e r o n t e n t e n d u s , s'il y a l i e u , et les r e p r o c h e s 
proposés e t j u g é s ; n m a i s il faut b ien se g a r d e r d ' e n t e n d r e ce 
mot de r e p r o c h e dans le sens n i d 'y a p p l i q u e r les ar t ic les du 
Code de p r o c é d u r e c ivi le , n o t a m m e n t les ar t ic les 2 7 0 , 2 8 3 et 2 8 4 . 
Le mot p r o p r e est ici celui d 'oppos i t ion à l ' aud i t ion , et les motifs 
doivent en ê t r e p u i s é s e x c l u s i v e m e n t dans les r è g l e s du droi t 
pénal . 

Une a u t r e cause d ' exc lus ion , m a i s t ou t e spécia le p o u r la p r o ­
cédure d e rév i s ion , se l i t d a n s l ' a r t i c le 4 4 3 d u Code d ' i n s t ruc t i on 
c r imine l l e . 

Il y a i ncompa t ib i l i t é dans tous les cas où le rô le occupé p a r 
une par t ie d a n s le p r o c è s n e p e u t se conc i l i e r , su ivant les idées de 
justice, avec ce lu i d e t é m o i n . Ainsi en es t - i l de la p a r t i e c iv i le , 
d'un c o p r é v e n u ou coaccusé , d u m i n i s t è r e pub l i c p o u r s u i v a n t , et 
des j uges ou des j u r é s : l es u n s pa r ce qu ' i l s sont engagés c o m m e 
parties m i l i t a n t e s dans la c a u s e , les a u t r e s p a r c e qu ' i l s sont 
chargés de la j u g e r . L e Code n ' e n p a r l e p a s , m a i s la j u r i s p r u ­
dence n ' a pas hés i t é à s u p p l é e r à ce s i lence p a r la ra i son du 
droit. Cet te j u r i s p r u d e n c e n ' a p p l i q u e d ' a i l l eu r s la r è g l e d ' i n c o m ­
patibilité n i aux officiers de po l ice j u d i c i a i r e , au j u g e d ' i n s t r u c ­
tion, au m i n i s t è r e p u b l i c , qu i ont figuré dans l ' i n s t ruc t ion p r é ­
paratoire , ni a u p l a i g n a n t s'il n e s 'est pas cons t i tué p a r t i e c ivi le , 
ni au c o p r é v e n u ou coaccusé déjà p r é c é d e m m e n t j u g é à ra ison 
du m ê m e fait et i r r é v o c a b l e m e n t acqu i t t é ou c o n d a m n é , pa rce 
que ces p e r s o n n e s n e sont pas pa r t i e s mi l i t an t e s dans la cause 
dont il s 'agi t . 

Les d i spense s c o n c e r n e n t c e r t a i n e s p e r s o n n e s q u i , à ra i son d u 
secret q u e l e u r i m p o s e l e u r p ro fe s s ion , n e p e u v e n t ê t re c o n ­
traintes de d é p o s e r s u r les faits don t e l les n ' o n t eu conna issance 
que c o n f i d e n t i e l l e m e n t , dans l ' exe rc i ce d e ce t te profess ion . De 

« 6 ° Des dénonciateurs dont la dénonciation est récompensée pécuniairement 
par la loi ; 

i Sans néanmoins que l'audition des personnes ci-dessus désignées puisse 
opérer une nullité, lorsque, soit le procureur général, soit la partie civile, soit 
les accusés ne se sont pas opposes à ce qu'elles soient entendues. • 



(1) C. I. C , art. 321 , § 2 : i Les citations faites à la requête des accusés seront 
à leurs frais, ainsi que les salaires des témoins cités, s'ils en requièrent; sauf au 
procureur général à faire citer à sa requête les témoins qui lui seront indiques 
par l'accusé, dans le cas où il jugerait que leur déclaration peut être utile pour 
la découverte de la vérité, i 

ce n o m b r e sont les ecclésiastiques pour le secret de la confession ; 
les juges p o u r le secret des dé l ibé ra t ions ; les médec ins , chirur­
g iens , officiers de santé , pha rmac iens et sages- femmes , les avo­
cats et les avoués, pour le secret dû aux confidences de leurs 
c l ients , reçues par eux en l e u r qua l i t é . C'est une jurisprudence 
t r è s - anc i enne , qu 'on appu ie au jourd 'hu i sur le texte de l'ar­
ticle 378 du Code péna l , où se lit cette indication généra le : « et 
toutes autres personnes dépositaires, par état ou profession, 
des secrets qu'on leur confie, » mais qui n ' a pas besoin de cet 
a p p u i , d 'a i l leurs fort indi rec t . Nous y comprenons , malgré les 
hési tat ions et les tergiversat ions de la j u r i s p r u d e n c e à leur égard, 
les nota i res p o u r les confidences r en t ran t dans les conditions que 
nous venons d ' exposer . Ces pe r sonnes peuvent sans doute être 
appelées en t émo ignage , mais elles sont l ibres d 'apprécier en leur 
conscience, quan t aux secrets qui l eur ont été confiés, ce qu'exige 
le devoir de leur profess ion; et quand bien m ê m e la personne 
in téressée les dispenserai t , dans la cause , du secret , elles pour­
ra ient pers is ter à ie ga rde r . 

2 3 0 1 . Les témoins sont appelés par voie de citation, à la re­
quê te soit du minis tè re publ ic , soit de la pe r sonne poursuivie, 
soit de la par t ie civile, l ' une ou l ' au t re de ces part ies ayant un 
droi t égal à les appe l e r (C. i. c. , a r t . 1 5 3 , 3 1 5 et 321) . 

Toutefois , c o m m e les frais de citation et la taxe des témoins 
appelés à la r equê te de la part ie poursuivie sont à la charge de 
cette par t ie , qui peu t n ' ê t re pas à m ê m e d 'en avancer le mon­
tant, l 'art icle 321 du Code d ' instruct ion c r imine l l e , relatif à la 
p r o c é d u r e en cour d'assises, au tor ise le p r o c u r e u r général à faire 
c i ter à sa r equê t e les témoins qui lui seront indiqués par l'accusé, 
dans le cas où il j uge ra i t l eu r déposition uti le : c'est ce qui se 
p ra t ique usue l l emen t (1). Et m ê m e en police correctionnelle et 
j u s q u ' e n s imple po l i ce , bien que le m ê m e texte n'existe pas, 
c o m m e , en définitive, ce que doit r e c h e r c h e r la justice c'est la 
vér i té , et comm e il impor t e à la soc ié té , si la personne pour­
suivie est innocen te , q u e cette innocence soit démont rée , il est 
dans l 'espr i t de no t re législation q u e le minis tère public fasse 
ci ter , m ê m e d'office, les témoins à décharge qu ' i l croit impor­
tants dans la cause . La loi du 22 janvier 1 8 5 1 , sur l'assistance 
judiciaire, poussant les prévis ions plus l o i n , donne aux prési­
dents de cours d'assises et aux prés idents des t r ibunaux correc­
t ionnels , en cas d ' ind igence constatée de l 'accusé ou du prévenu, 
le droit d ' o r d o n n e r , m ê m e avant l ' aud i ence , l 'assignation des 



témoins i nd iqués p a r ce t te p a r t i e , ass ignat ion qu i doit ê t re faite à 
la r equê te du m i n i s t è r e publ ic (1). 

La loi ne fixe, q u a n t aux c i ta t ions des t é m o i n s en m a t i è r e 
pénale, a u c u n délai q u ' i l soit ob l iga to i r e d 'y laisser au t é m o i n 
pour c o m p a r a î t r e , et il n 'y a pas l ieu d'y a p p l i q u e r l ' a r t ic le 2G0 
du Code de p r o c é d u r e civile : le besoin de la déposi t ion p e u t ê t re 
urgent ; il suffit q u e le t émo in ait eu u n t e m p s suffisant p o u r se 
rendre à la c i ta t ion . 

Les t é m o i n s s e ron t aussi v a l a b l e m e n t p r o d u i t s s'ils c o m p a r a i s ­
sent v o l o n t a i r e m e n t , soit su r s imp le a v e r t i s s e m e n t , soit a m e n é s 
par l ' une ou l ' a u t r e des par t i es : l ' a r t ic le 153 du Code d ' i n s t r u c ­
tion c r i m i n e l l e le dit f o r m e l l e m e n t p o u r la p r o c é d u r e en s imple 
police, en ce qu i c o n c e r n e la p e r s o n n e pou r su iv i e : « La p e r ­
sonne c i tée p r o p o s e r a sa dé fense , et fera e n t e n d r e ses t é m o i n s , 
si elle en a a m e n é ou fait c i t e r . » Il n ' y a pas de b o n n e s ra isons 
pour refuser d ' é t e n d r e la m ê m e facilité soit aux d e u x a u t r e s 
parties, soit à la p r o c é d u r e en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e . Quan t à la 
procédure en c o u r d 'ass ises , l ' a r t i c le 3 2 4 le dit aussi t e x t u e l l e ­
ment (2) ; m a i s , c o m m e il ne pa r l e à ce sujet q u e des t é m o i n s 
produits pa r le p r o c u r e u r g é n é r a l ou p a r l ' accusé , et qu ' ic i les 
choses se t r a i t en t p lus r i g o u r e u s e m e n t , on a pu hés i t e r à l ' é t e n d r e 
aux témoins p r o d u i t s p a r la p a r t i e c ivi le . \ o u s ne p a r t a g e o n s pas , 
quant à n o u s , ce t te hés i t a t ion , les a u t r e s d isposi t ions de l ' a r ­
ticle 324 n o u s faisant voi r qu ' i l est imposs ib l e de n e pas y ad 
mettre é g a l e m e n t tou tes les p a r t i e s . 

Il y a c o n t r e le t é m o i n défai l lant d iverses sanct ions : — c o n ­
damnation à l ' a m e n d e fixée p a r l ' a r t i c le 8 0 du Code d ' i n s t ruc t ion 
cr iminel le , l a q u e l l e n e doit pas e x c é d e r cent f r ancs ; — e m p l o i 
de la force p u b l i q u e , c o m m a n d é e , su ivant l es cas , sous forme 
d 'ordonnance , de j u g e m e n t ou d ' a r r ê t , p o r t a n t o r d r e d ' a m e n e r ; 
— c o n d a m n a t i o n , en c e r t a i n e h y p o t h è s e , aux frais f rus t ra to i res 
occasionnés p a r la n o n - c o m p a r u t i o n (3) . 

(1) Loi du 22 janvier 1851, sur l'assistance judiciaire. « Art.30. Les prési­
dents des cours d'assises et les présidents des tribunaux correctionnels pourront, 
même avant le jour fixé pour l'audience, ordonner l'assignation des témoins qui 
leur seront indiqués par l'accusé ou par le prévenu indigent, dans le cas où la 
déclaration de ces témoins serait jugée utile pour la découverte de la vérité. — 
Pourront être également ordonnées d'office toutes productions et vérifications de 
pièces. — Les mesures ainsi prescrites seront exécutées à la requête du ministère 
public. » 

(2) C. I. C. a Art. 324 . Les témoins produits par le procureur général ou 
par l'accusé seront entendus dans le débat, même lorsqu'ils n'auraient pas 
préalablement déposé par écrit, lorsqu'ils n'auraient reçu aucune assignation, 
pourvu, dans tous les cas, que ces témoins soient portés sur la liste mentionnée 
dans l'article 315 . • 

(3) C. I .C . a Art. 157 (pour la simple police et pour la police correctionnelle. 
Les témoins qui ne satisferont pas à la citation pourront y être contraints par le 
tribunal, qui, à cet effet et sur la réquisition du ministère public, prononcera dans 



Bien en t endu qu ' i l appar t i en t à la ju r id ic t ion d 'appréc ie r si ces 
m e s u r e s doivent ê t re e m p l o y é e s ; qu 'e l les ne peuven t l 'ê tre qu'à 
l ' encon t re des pe r sonnes qui ont été r é g u l i è r e m e n t citées avec uu 
délai suffisant; et q u e le défaillant est admis à faire valoir, devant 
la jur id ic t ion , ses excuses ; mais , en cas d 'excuse a l léguée recon­
n u e fausse, il encourra i t la pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t de six jours 
à deux moi s , p rononcée par l 'ar t ic le 236 du Code péna l . 

II ne suffit pas à la pe r sonne citée de c o m p a r a î t r e ; on voit par 
les t e r m e s m ê m e s de l 'ar t icle 80 du Code d ' instruct ion crimi­
nel le qu ' e l l e doit «comparaître et satisfaire à la citation », 
c 'es t -à-dire , u n e fois c o m p a r u e , p r ê t e r s e r m e n t et déposer ; le 
refus de s e r m e n t ou de t émoignage serai t , de m ê m e que la non-
comparu t ion , passible de l ' a m e n d e . 

Les règ les q u e nous venons de r é s u m e r ne sont pas formulées 
avec assez d ' ensemble par le Code, mais elles sor tent de la com­
binaison des articles relatifs à la police s imple ou correctionnelle 
avec ceux relatifs à la cour d 'ass ises , l e s q u e l s , sauf quelques 
nuances de détail faciles à r e m a r q u e r , peuven t , p o u r les lacunes 
à comble r , ê t re é t endus d ' un cas à l ' au t r e . 

2 3 0 2 . C'est pa r la prestat ion de s e rmen t , sous la religion du­
que l v iendra se p lacer la dépos i t ion , que d é b u t e le rôle de 
témoin (1). La formule de ce s e r m e n t offre q u e l q u e variante sui­
vant la ju r id ic t ion : 

la même audience, sur le premier défaut, l'amende, et en cas d'un second défaut, 
la contrainte par corps. 

• Art. 15S. Le témoin ainsi condamné à l'amende sur le premier défaut, et 
qui, sur la seconde citation, produira devant le tribunal des excuses légitimes, 
pourra , sur les conclusions du ministère public, être déchargé de l'amende. — 
Si le témoin n'est pas cité de nouveau, il pourra volontairement comparaître, par 
lui ou par un fondé de procuration spéciale, à l'andience suivante, pour présenter 
ses excuses, et obtenir, s'il y a lieu, décharge de l'amende. 

«Art. 304 (pour les suppléments d'instruction que peut fai-e le président des 
assises). Les témoins qui n'auront par comparu sur la citation du président ou 
du juge commis par lui, et qui n'auront pas justifié qu'ils en étaient légitimement 
empêchés, ou qui refuseront de faire leurs dépositions, seront jugés par la cour 
d'assises, et punis conformément à l'article 89. 

« Art. 355 (pour la cour d'assises). Si , à raison de la non-comparution du 
témoin, l'affaire est renvoyée à la session suivante, tous les frais de citation, 
actes, voyages de témoins et autres, ayant pour objet de faire juger l'affaire, 
seront à la charge de ce témoiu, et il y sera contraint, même par corps, sur la 
réquisition du procureur général, par l'arrêt qui renverra les débats à la ses­
sion suivante. — Le même arrêt ordonnera, de plus, que ce témoin sera 
amené par la force publique devant la cour pour y être entendu. — Et néan­
moins, dans tous les cas, le témoin qui ne comparaîtra pas, ou qui refusera soit 
de prêter serment, soit de l'aire sa déposition, sera condamné à la peine portée 
en i'arlicle 80. » 

( 1 ) Les jurisconsultes autrichiens reprochent à ce système d'un double ser­
ment, dans l'instruction secrète, puis en cour d'assises, de mettre le témoin dans 
une position telle qu'il n'ose plus rectifier ou compléter, lors des débats, la dépo­
sition par lui faite dans l'instruction. En conséquence, le Code de procédure 
autrichien de 1873 (art. 1 6 9 ) n'exige la prestation de serment devant le juge 



Dans la p r o c é d u r e devan t les t r i b u n a u x d e s i m p l e pol ice ou d e 
police c o r r e c t i o n n e l l e , le t é m o i n s ' engage à dire toute la vérité, 
rien que la vérité (1 ) . 

Dans la p r o c é d u r e en cou r d 'ass ises , le t é m o i n s ' engage , d e 
plus, à parler sans haine et sans crainte (2) . 

La j u r i s p r u d e n c e de n o t r e cou r de cassat ion a m a i n t e n u r i g o u ­
reusement l ' app l ica t ion de la nu l l i t é p r o n o n c é e p a r le Code en 
cas d 'omiss ion de s e r m e n t ; le s i l ence , le c o n s e n t e m e n t e x p r è s 
des par t ies s e r a i en t impu i s san t s à la couvr i r . 11 ne suffit pas, p o u r 
éviter cet te n u l l i t é , q u e la formal i té ait é té a ccompl i e , il faut q u e 
l ' accompl issement en soit off ic ie l lement c o n s t a t é , soit pa r les 
notes ou p r o c è s - v e r b a u x d ' a u d i e n c e , soit p a r le tex te m ê m e du 
jugement ou de l ' a r r ê t . On sait q u e les fo rmules de s e r m e n t sont 
sacramentel les : un mot o m i s , un mot c h a n g é , et la nu l l i t é existe ; 
mais il n ' e n se ra i t pas d e m ê m e des m o t s a joutés en p lu s , p o u r v u 
qu'ils eussent laissé subs i s t e r d a n s son in t ég r i t é la f o r m u l e p r e s ­
crite ; c o m m e si , p a r e x e m p l e , la f o r m u l e p o u r la c o u r d 'ass ises , 
où se t rouve l ' add i t ion « de parler sans haine et sans crainte » , 
avait é té e m p l o y é e en pol ice s i m p l e ou en po l i ce c o r r e c t i o n n e l l e . 
La cons ta ta t ion p a r les no tes ou p r o c è s - v e r b a u x d ' a u d i e n c e ou 
par le tex te des j u g e m e n t s ou a r r ê t s ne doit la isser a u c u n d o u t e 
sur l ' emplo i de la f o r m u l e v o u l u e , soit q u e les t e r m e s m ê m e s de 
cette f o r m u l e y a i en t é t é r a p p o r t é s , soit q u ' i l y ait é té dit q u e le 
témoin a p r ê t é le s e r m e n t p re sc r i t p a r tel a r t ic le ; il ne suffirait 
pas de d i re « p r e sc r i t p a r la loi » , pu i squ ' i l r e s t e r a i t un d o u t e 
entre celui de tel a r t ic le ou de tel a u t r e . 

AI a i s 1 e l é g i s l a t e u r , ap r è s avoir d é t e r m i n é r i g o u r e u s e m e n t la for­
mule du s e r m e n t , q u e le j u g e ou le p r é s i d e n t doi t , en tou te h y p o ­
thèse, l i re à h a u t e voix au t é m o i n , afin q u e celui-ci y r é p o n d e , n ' a 
imposé à cet te r é p o n s e a u c u n e fo rme l éga l e . El le se faisait j a d i s , 
accompagnée s o u v e n t de p l u s i e u r s p a r o l e s ou invoca t ions , en 
posant la m a i n s u r l es Évang i l e s , su r de sa intes r e l i q u e s , sur 
celles de tel saint ou d e tel a u t r e , suivant l es d iverses l oca l i t é s ; 

d'instruction que si elle est nécessitée par quelque motif grave, notamment s'il 
est à craindre que le témoin ne puisse déposer à l'audience. 

(1) C. I. C. « .Art. 155. Les témoins feront à l'audience, sous peine de nullité, 
le serment de dire toute la vérité, rien que la vérité; cl le greffier en tiendra 
note, ainsi que de leurs noms, prénoms, âge, profession et demeure, et de leurs 
principales déclarations. » 

(2) C. I. C. i Art. 317 . Les témoins déposeront séparément l'un de l'autre, 
dans l'ordre établi par le procureur général. Avant de déposer, ils prêteront, à 
peine de nullité, le serment de parler sans haine cl sans crainte, de dire toute 
la vérité et rien que la vérité. 

« Le président leur demandera leurs noms, prénoms, âge , profession, leur 
domicile ou résidence, s'ils connaissaient l'accusé avant le fait mentionné dans 
l'acte d'accusation, s'ils sont parents ou alliés soit de l'accusé, soit de la 
partie civile, et à quel degré; il leur demandera encore s'ils ne sont pas 
attachés au service de l'un ou de l'autre : cela fait, les témoins déposeront 
oralement, i 



(1) Recherches sur le serment judiciaire, par M . Jacq. BERBIAT-SAINT-PWX, 
professeur à la Faculté de droit de Paris, 1838. 

l 'usage que nous avons au jourd 'hu i de l ever la main droite, 
c o m m e déjà aux t emps de la Genèse , dans le s e rmen t d'Abra­
h a m : « Levo manum meam ad Dominum excelsum » (Gen., 
ch . xiv, v. 32) , et de r é p o n d r e s imp lemen t : « Je le j u r e », a été 
in t rodui t par divers édits de pacification, et en de rn ie r lieu par 
l 'édi t de Nantes (art . 24) , au profit des réformés , dont la croyance 
s 'opposait aux au t res modes de prestat ion du s e rmen t , et c'est le 
seul qui ait survécu à la révolut ion de 89 (1). Notre jurispru­
dence , marchan t dans cet espri t , décide q u e , si le témoin réclame 
la faculté de ne r é p o n d r e à la formule lue à hau te voix parle 
j u g e ou le p rés iden t q u ' e n suivant le r i te par t icul ier de sa reli­
g ion : pa r e x e m p l e , le juif, more judaïco, la main droite éten­
due sur le l ivre de Moïse, en présence du rabbin consistorial; le 
m u s u l m a n , la main droi te posée sur le Coran , en présence d'un 
min i s t re m u s u l m a n ; le q u a k e r , sans j u r e r ni lever la main, en 
affirmant en son â m e et conscience, cette faculté ne doit pas leur 
ê t re refusée. Si le témoin est s o u r d - m u e t , la prestat ion de ser­
m e n t ne p o u r r a se faire que par voie d ' i n t e r p r è t e , au moyen de 
signes ; s'il est privé du bras droi t , il j u r e r a en levant la main 
gauche ; et si, étant pr ivé des deux , il n ' e n peu t lever aucune, le 
s e r m e n t n ' e n sera pas moins valable . 

2 3 0 3 . L 'o rd re dans leque l les t émoins doivent déposer n'est 
m a r q u é par le Code d ' ins t ruct ion c r imine l le q u e pour la procé­
d u r e en cour d 'ass ises ; l 'ar t icle 317 dit qu ' i l s déposeront «dans 
l ' o rd re établi par le p r o c u r e u r géné ra l » ; et l 'ar t icle 321 que les 
témoins produi ts par l 'accusé seront en tendus ap rès ceux appelés 
à la r e q u ê t e du min is tè re publ ic ou de la par t ie civile. Cepen­
dant il n 'y a r ien d ' i m p o s é , à cet é g a r d , à pe ine de nullité, et 
nous savons d 'a i l leurs que le p rés iden t des assises peut modifier 
cet o rd re en ver tu de son pouvoir d iscré t ionnai re (ci-dess., 
n° 2089) . — En police s imple ou cor rec t ionne l le , il résulte aussi 
de la ma rche indiquée dans les art icles 153 et 190 du Code d'in­
struct ion que les témoins cités par le min is tè re publ ic ou parla 
par t ie civile sont en tendus d ' a b o r d , et ensui te ceux qui ont été 
cités ou amenés par l ' i ncu lpé , et il est d 'usage de les entendre 
dans l ' o rd re q u e chaque par t ie a établi p o u r ses témoins respec­
tifs ; mais il est cer ta in qu ' i l n 'y a r ien là, non p lus , de rigou­
r e u s e m e n t obl igatoi re , et que le j u g e ou le prés ident , quoique 
n 'ayant point de pouvoir d i scré t ionnai re , peu t s'en écarter pour 
la me i l l eu re direct ion des débats , sauf le droi t de réclamation, 
qui rendra i t l ' incident con ten t i eux . 

Les témoins en cour d'assises doivent , aux t e rmes du même 
article 3 1 7 , déposer s épa rémen t l 'un de l ' au t re , afin que l'indé­
pendance et l ' individual i té de l eu r s déposi t ions soient ainsi pré-



se rvées ; et p o u r a s s u r e r l ' app l ica t ion de cet te r è g l e , l ' a r t ic le 3 1 6 
veut q u e le p r é s i d e n t des assises, avant de p r o c é d e r à l ' aud i t ion 
des t é m o i n s , l e u r o r d o n n e de se r e t i r e r dans la c h a m b r e qui l e u r 
sera des t inée , d 'où ils n e sor t i ront q u e p o u r dépose r (1 ) . La règ le 
de l ' audi t ion s é p a r é e , q u o i q u e non p re sc r i t e en pol ice s imp le ou 
en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , est cons idé rée c o m m e b o n n e à y o b s e r ­
ver auss i . On n e peu t n o n p lus y d é n i e r au p r é s i d e n t la facul té , 
lorsqu ' i l le j u g e u t i l e , de faire r e t i r e r les t émo ins dans q u e l q u e 
salle à pa r t , q u o i q u e la loi n e l ' ex ige pas , et de p r e n d r e les p r é ­
cautions convenab l e s p o u r qu ' i l s ne pu i ssen t se c o n c e r t e r . 

Cette r è g l e de l ' aud i t ion s é p a r é e n ' e m p ê c h e pas la confronta t ion 
possible d e s t é m o i n s à l ' a u d i e n c e , a p r è s l e u r p r e m i è r e dépos i t ion , 
laquelle confronta t ion peu t ê t r e o r d o n n é e d'office p a r le p r é s i ­
dent, ou d e m a n d é e pa r la p e r s o n n e pour su iv ie , pa r le m i n i s t è r e 
public ou m ê m e p a r la p a r t i e civile : ce qui doit ê t re c o m m u n , 
quoique le t ex te n ' e n pa r l e q u e p o u r la cou r d 'assises, à nos trois 
ordres de j u r i d i c t i o n (2 ) . 

Ces m e s u r e s d ' o r d r e , q u e les t é m o i n s n e doivent pas ê t r e 
i n t e r r o m p u s , qu ' i l s ne do ivent pas s ' i n t e rpe l l e r en t r e e u x , q u o i ­
que m e n t i o n n é e s s e u l e m e n t p o u r l ' ins t ruc t ion en cour d 'assises 
(art. 3 1 9 et 3 2 5 ) , sont é v i d e m m e n t c o m m u n e s aussi à toutes nos 
ju r id ic t ions . 

Il est p r o c é d é , chez n o u s , à l ' e x a m e n des t é m o i n s c o m m e à 
celui de l ' accusé , pa r le p r é s i d e n t ; c 'est lui qu i les i n t e r r o g e ; et 
la m ê m e r è g l e , déjà exposée c i -dessus ( n ° 2 2 9 7 ) à l ' égard de 
l 'accusé, exis te à l ' éga rd des t émo ins en ver tu du m ê m e ar t ic le 
319 : à savoir , q u e le m i n i s t è r e pub l i c , les mag i s t r a t s assesseurs 
et les j u r é s ont la facul té de q u e s t i o n n e r d i r e c t e m e n t les t é m o i n s , 
après l e u r d é p o s i t i o n , en d e m a n d a n t la pa ro l e au p r é s i d e n t ; 
mais q u e l ' accusé ou son consei l et la p a r t i e civile n e ie p e u v e n t 
que par l ' o r g a n e du p r é s i d e n t , r èg l e p r a t i q u é e auss i , pa r voie 
d 'analogie, en s i m p l e pol ice et en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e . Xo t re 
procédure en cela est b ien différente de cel le suivie en Ang le ­
terre et aux É ta t s -Unis , où ce sont les consei ls de la pa r t i e p o u r s u i ­
vante ou de l ' accusé qu i e x a m i n e n t , t o u r à tour , en sens inve r se , 
l e t émoin , le j u g e d e m e u r a n t a u d i t e u r impar t i a l de cet e x a m e n . 

Le dro i t de défense c o n t r e la déposi t ion des t é m o i n s exis te , 
pour la p a r t i e p o u r s u i v i e , devan t tou tes nos j u r i d i c t i o n s ; mais 

( 1 ) C. I. C. « Art. 316. Le président ordonnera aux témoins de se retirer 
dans la chambre qui leur sera destinée. Ils n'en sortiront que pour déposer. Le 
président prendra des précautions, s'il en est besoin, pour empêcher les témoins 
de conférer entre eux du délit et de l'accusé avant leur déposition. » 

(2) C. I. C. • Art. 326. L'accusé pourra demander, après qu'ils auront déposé, 
que ceux qu'il désignera se retirent de l'auditoire, et qu'un ou plusieurs d'entre 
eux soient introduits et entendus de nouveau, soit séparément, soit en présence 
es uns des autres. — Le procureur général aura la même faculté. — Le prési­

dent pourra aussi l'ordonner d'office. » 



(1) (',. I. C , art. 3 1 9 , §§ 1 et 2 : « Après chaque déposition, le président 
demandera au témoin si c'est de l'accusé présent qu'il a entendu parler; il deman­
dera ensuite à l'accusé s'il veut répondre à ce qui vient d'être dit contre lui. — 
Le témoin ne pourra être interrompu : l'accusé ou son conseil pourront le question­
ner par l'organe du président, après sa déposition, et dire, tant contre lui que 
contre son témoignage, tout ce qui pourra être utile à la défense de l'accusé. > 

(2) C. I. C. « Art. 330. Si, d'après les déhats, la déposition d'un témoin parait 
fausse, le président pourra, sur la réquisition soit du procureur général, soit de 
la partie civile, soit de l'accusé, et même d'office, faire sur-le-champ mettre le 
témoin en état d'arrestation. Le procureur général et le président ou l'un des 
juges par lui commis rempliront à sou égard, le premier, ies fonctions d'officier 
de police judiciaire; le secoud, les fonctions attrihuées aux juges d'instruction 
dans les autres cas. — Les pièces d'instruction seront ensuite transmises à la 
cour royale, pour y être statué sur la mise en accusation, i 

not re Code l'a précisé avec détail en cour d 'ass i ses , et mieux 
assuré par des interpel la t ions qu ' i l o rdonne de faire aux témoins 
et à l 'accusé (1). 

Notre j u r i sp rudence des ar rê ts a é tendu aux juges de simple 
police et aux prés idents de nos jur idic t ions correct ionnel les , du 
moins quan t à ce qui concerne l ' a r res ta t ion , les pouvoirs conférés 
au prés ident des assises par l 'art icle 330 du Code d'instruction 
c r imine l l e , dans le cas où, d 'après les déba t s , la déposition d'un 
témoin para i t fausse (2). Au n o m b r e des motifs invoqués à l'appui 
de cette extension, se trouvait celui t i ré de l 'ar t icle 106 du Code 
d ' instruct ion c r imine l le , qui impose à tout déposi ta i re de la force 
p u b l i q u e , m ê m e à toute pe r sonne , le devoir d ' a r r ê t e r l'individu 
surpr i s en c r ime flagrant (ci-dess. , n° 2 2 4 8 ) . Mais depuis la loi 
du 13 mai 1 8 6 3 , qui a fait descendre du rang de c r ime au rang 
de délit le faux t émoignage en s imple police ou en police correc­
t ionnel le (C. p . , nouvel art icle 362) , cet ar t icle 106 n'est plus à 
invoquer . Il faut che rcher un appui soit dans l 'espr i t de la loi du 
20 mai 1 8 6 3 , relat ive aux déli ts flagrants (c i -dess . , n ° 2 2 5 0 ) , soit 
dans les dispositions du Code d ' ins t ruct ion c r imine l le relatives 
aux déli ts commis à l ' audience (a r t . 504 et suiv. ) , soit mieux 
encore , dans la na tu re du délit de faux t é m o i g n a g e , qui est non-
seu lement un délit d ' aud ience , mais encore un déli t contre la 
just ice m ê m e dont l 'exercice est confié au t r i buna l . Après l'arres­
tation, et le p rocès-verba l de l ' inc ident d ressé , le tribunal de 
s imple police ou le t r ibuna l cor rec t ionnel doivent renvoyer l'af­
faire au p rocu reu r de la Répub l ique ou au j u g e d'instruction;, 
quan t aux a t t r ibut ions spéciales conférées par l 'ar t icle 330 pour 
l ' ins t ruct ion qui doit avoir l ieu , el les res ten t p r o p r e s au président 
des assises et au p r o c u r e u r g é n é r a l . Du res te , c o m m e il importe 
de laisser toujours au t émoin , jusqu ' au de rn i e r t e r m e , le moyen 
de reveni r à la vér i té , et que le délit de faux t émoignage n'existe 
que par la persévérance j u squ ' à ce d e r n i e r t e r m e , si le témoin se 
ré t racte ou se rectifie à t e m p s , l ' a r res ta t ion doit cesser . 

Le j u g e de pol ice , le p rés iden t d ' u n e ju r id ic t ion correction-



(1) C. I. C. » Art. 315. Le procureur général exposera le sujet de l'accu­
sation; il présentera ensuite la liste des témoins qui devront être entendus, soit 
à sa requête, soit à la requête de la partie civile, soit à celle de 1 accusé. • 

« Cette liste sera lue à haute voix par le greffier. 
« Elle ne pourra contenir que les témoins dont les noms, profession et rési­

dence auront été notifiés, vingt-quatre heures au moins avant l'examen de ces 
témoins, à l'accusé par le procureur général ou la partie civile, et au procureur 
général par l'accusé; sans préjudice de la faculté accordée au président par 
l'article 269 . 

'L'accusé et le procureur général pourront, en conséquence, s'opposer a 
l'audition d'un témoin qui n'aurait pas été indiqué ou qui n'aurait pas été claire­
ment désigné dans l'acte de notification. 

« La cour statuera de suite sur cette opposition. > 

nelle ou le p r é s i d e n t des assises d o i v e n t r e fu se r d ' a d m e t t r e c o m m e 
témoins les p e r s o n n e s qui l e u r pa ra i s sen t f rappées d ' u n e cause 
d ' incapaci té , d ' exc lus ion ou d ' i ncompa t ib i l i t é (c i -dess . , n o s 2300 ) ; 
mais, s'il y a con tes ta t ion en fo rme su r ce t te cause et s u r ce 
refus, il faut un j u g e m e n t ou u n a r r ê t . 

De m ê m e , u san t d u p o u v o i r e x p r i m é e n l ' a r t ic le 2 7 0 d u Code 
d ' instruct ion c r i m i n e l l e , de r e j e t e r tout ce qui t endra i t à p r o ­
longer les déba t s sans d o n n e r l ieu d ' e s p é r e r p lus de ce r t i t ude 
dans les r é s u l t a t s , ils p e u v e n t é ca r t e r les t émo ins qu i l e u r p a r a î ­
traient i nu t i l e s ou super f lus ; ma i s ici e n c o r e , s'il y a contes ta t ion 
en forme, c 'es t à la j u r i d i c t i on qu ' i l a p p a r t i e n t de vider l ' inc iden t 
et de d é c i d e r p a r j u g e m e n t ou pa r a r r ê t q u e le t émo in sera ou 
ne sera pas e n t e n d u . En effet, ce pouvo i r é n o n c é en l 'a r t ic le 2 7 0 
n'est pas u n e d é p e n d a n c e du p o u v o i r d i s c r é t i onna i r e , don t seul 
est investi le p r é s i d e n t des assises ; il a p p a r t i e n t à la d i rec t ion des 
débats, et c 'es t p o u r cela q u ' i l est c o m m u n au j u g e d e pol ice et 
au p rés iden t d e t o u t e s h o s j u r i d i c t i o n s p é n a l e s ; m a i s c 'est p o u r 
cela aussi q u ' i l n ' e s t pas h o r s de p a r t a g e , ho r s de c o n t r ô l e , et q u e 
le droit des pa r t i e s su r ce po in t est p lacé sous la p ro tec t ion de la 
jur id ic t ion (c i -dess . , n* 2 0 9 3 ) . 

2 3 0 3 . Ar r ivons aux r è g l e s spécia les p o u r les t é m o i g n a g e s en 
cour d 'ass ises . N o u s s i g n a l e r o n s p a r m i ces r è g l e s cel le t ouchan t 
la notification qu i doi t ê t r e fai te v i n g t - q u a t r e h e u r e s à l ' avance , — 
par le p r o c u r e u r g é n é r a l e t pa r la pa r t i e civile à l ' a c c u s é , — p a r 
l'accusé au p r o c u r e u r g é n é r a l , — des n o m s , profession et r é s i ­
dence des t é m o i n s q u e ces par t i es v e u l e n t fa i re e n t e n d r e , afin q u e 
soit l ' accusé , soit le p r o c u r e u r g é n é r a l , a ien t le t e m p s de s 'éc la i rer 
sur le c o m p t e d e ces t é m o i n s , et su r les motifs qu ' i l s p o u r r a i e n t 
avoir de r e p o u s s e r l e u r t é m o i g n a g e ou d e le c o n t r e d i r e . 

Et cel le t o u c h a n t la l e c t u r e qu i doi t ê t r e faite à l ' a u d i e n c e , au 
moment d e l ' o u v e r t u r e des déba t s , de la l is te g é n é r a l e d e ces 
témoins (1). 

R e m a r q u e z q u e la p a r t i e civile n e figure dans cet a r t ic le q u e 
comme ob l igée d e not i f ier à l ' a ccusé la l i s te d e s t é m o i n s q u ' e l l e 
entend faire a p p e l e r à sa r e q u ê t e , ma i s n o n c o m m e devant r e c e -



voir de son côté semblable notification ; et q u ' e n conséquence 
elle n 'est pas investie du droi t d 'opposit ion q u e not re article donne 
à l 'accusé et au p rocu reu r géné ra l p o u r défaut de notification. 

Nous s ignalerons encore la règ le touchant le pouvoir discré­
t ionnai re dont le prés ident des assises est investi , et dont le texte 
de l 'art icle 3 1 5 , que nous venons de rappor te r , fait la réserve en 
ces t e rmes : « sans préjudice de la faculté accordée au prési­
dent par l'article 269 »; pouvoir qui p e r m e t au président des 
assises, ainsi que nous l 'avons exposé ci-dessus, n 0 ' 2087 et sui­
vants , en expl iquant cet article 269 , d 'appeler , de faire entendre, 
non c o m m e témoins , mais à t i t re de r ense ignemen t s , suivant 
qu ' i l le j u g e convenable à la manifestation de la vér i té , soit toutes 
personnes qui n 'on t été appelées par aucune des pa r t i e s ; soit 
celles qu i , ayant été appelées , sont repoussées par l'opposition 
du min is tè re public ou de l 'accusé, parce que l eu rs noms, pro­
fession et rés idence n 'on t pas été notifiés à l 'avance dans le délai 
v o u l u , ou ne l 'ont été q u ' i r r é g u l i è r e m e n t ; soit celles dont le 
t émoignage est écarté par la loi ou par la raison du droit, pour 
cause d 'exclusion ou d ' incapaci tés . 

II y a en t re les déclarat ions faites à t i t re de renseignements et 
celles faites en qual i té de témoin deux différences importantes : 
l ' une de forme, c'est que les p r e m i è r e s sont faites sans prestation 
de s e rmen t (c i -dess . , n° 2087) ; — et l ' au t re de sanction pénale, 
c'est qu ' on n ' app l ique pas à ces déclara t ions , lorsqu'el les sont 
fausses, non plus qu ' à celles faites dans l ' instruct ion préparatoire, 
les peines édictées contre le faux témoignage (C. p . , art. 361 
et suiv . ) . 

Quant à l'effet p robant qu 'e l les peuvent avoir , il est abandonné, 
de m ê m e que celui des dépositions de t émoins , à l'appréciation 
qu ' en peuvent faire en l eu r conscience les j u r é s . 

Le j uge de pol ice, les prés idents de nos jur id ic t ions correc­
t ionnel les peuvent aussi faire e n t e n d r e , à ti tre de simples rensei­
g n e m e n t s , sans presta t ion de s e r m e n t , les pe r sonnes frappées 
d ' incapacité de t émoigner par suite de condamnat ions pénales et 
les m i n e u r s de quinze ans ; mais ce n 'es t pas en ver tu d'un pou­
voir d iscré t ionnai re dont ils ne sont pas investis, c'est parce que 
les ar t icles 34 et 4 2 du Code péna l , relatifs au condamné, et 
l 'ar t icle 79 du Code d ' instruct ion c r imine l l e , relatif aux mineurs 
de quinze ans , ont rése rvé , tous les trois , d ' une man iè re expresse, 
l 'audi t ion de ces pe r sonnes « à t i t re de s imples renseignements », 
— « par forme de s imples déclarat ions » (ci-dess. , n" 2300). 
Aussi, lo rsque le p rés iden t des assises o rdonne l eu r audition en 
ver tu de son pouvoir d i sc ré t ionna i re , il ne déroge en cela à 
aucune règ le o rd ina i re de p r o c é d u r e : d 'où il suit que ce n'est 
point là une par t ie i ncommunicab le de son pouvoir , et que la 
cour pourra i t aussi s ta tuer pa r a r rê t sur ce point (ci-dess., 
n " 2 0 9 8 , 2 0 9 9 ) . 



A pa r t ces r é s e r v e s , le j u g e de pol ice ou les p ré s iden t s de nos 
jur idict ions co r r ec t i onne l l e s ne p o u r r a i e n t pas faire m a n d e r d ' u r ­
gence et e n t e n d r e à l ' improv i s t e à l ' a u d i e n c e , sans p res ta t ion de 
se rment , à t i t re de s imp les r e n s e i g n e m e n t s , des p e r s o n n e s n o n 
appelées ou non a g r é é e s p a r l e s par t i es c o m m e témoins , ni cel les 
qui a u r a i e n t é té éca r tées , s u r l 'oppos i t ion de l ' u n e des pa r t i e s , 
pour cause d e p a r e n t é ou d ' a l l i ance au d e g r é p r o h i b é . Il y a deux 
motifs p o u r q u ' i l s n ' a i e n t pas été investis d 'un tel pouvoi r : — 
l 'un, qu i n e p e u t pas tout e x p l i q u e r c e p e n d a n t , est q u e dans b e a u ­
coup de cas, si q u e l q u e nouve l l e p r e u v e para i t nécessa i re , il suffira au 
tr ibunal de r e m e t t r e la cause à un a u t r e j o u r , p o u r q u e l ' i n s t r u c ­
tion puisse ê t r e c o m p l é t é e , tandis q u ' e n cour d 'assises l ' e x a m e n 
de l'affaire c o m m e n c é e doit c o n t i n u e r et s ' achever sans divers ion 
jusqu 'au j u g e m e n t ; — l ' au t r e mot i f t i en t à l ' i m p o r t a n c e infé­
r ieure des affaires en s imple pol ice ou en pol ice co r r ec t i onne l l e , 
laquelle n ' a pas p a r u suffisante p o u r just if ier u n e au tor i sa t ion de 
mettre de côté les r èg l e s o r d i n a i r e s de la p r e u v e , pa r e x e m p l e 
celle qui p e r m e t aux pa r t i e s de r e p o u s s e r l ' aud i t ion de ce r t a ins 
parents ou a l l i é s ; t and is q u e ce sacrifice a été fait au beso in , sous 
ia responsabi l i té m o r a l e du p rés iden t , p o u r a ide r à la découve r t e 
de la vér i té au g r a n d c r i m i n e l . 

Enfin nous s i gna l e rons les deux ar t ic les 3 3 1 et 3 5 4 du Code 
d ' instruct ion c r i m i n e l l e , qu i au to r i s en t la cou r d 'ass i ses , — le 
p remier dans le cas où , la dépos i t ion d ' un t émoin ayant pa ru fausse, 
ce t émoin a été a r r ê t é , — le second dans le cas de n o n - c o m p a ­
rution d ' u n t é m o i n c i té , — à r e n v o y e r l 'affaire à la p r o c h a i n e 
session (1) . Il s e m b l e r a i t r é s u l t e r de la différence de tex te e n t r e 
ces deux ar t ic les q u e ce r envo i , qu i p e u t ê t r e o r d o n n é dans le 
p remie r cas su r la d e m a n d e du p r o c u r e u r g é n é r a l , de la pa r t i e 
civile, de l ' accusé , ou m ê m e d'office, n e p o u r r a i t l ' ê t r e dans le 
second cas q u e su r la r équ i s i t i on du p r o c u r e u r g é n é r a l . C e p e n ­
dant, ne sera i t -ce pas e n t r a v e r le dro i t de défense en u n po in t 
impor tant q u e d e r e fuse r à l ' a c c u s é , l o r sque l ' aud i t i on d ' un 
témoin défai l lant lui p a r a î t essent ie l le à sa d é c h a r g e , la faculté 
de d e m a n d e r l e r envo i à la session p r o c h a i n e , sauf au m i n i s t è r e 
public à d o n n e r ses conc lus ions su r cet te d e m a n d e , et à la cou r 
à s tatuer c o m m e el le l e j u g e r a convenab le "? Aussi , m a l g r é u n e ce r ­
taine d i v e r g e n c e dans les a r r ê t s d e n o t r e j u r i s p r u d e n c e , c r o y o n s -
nous qu ' i l faut s 'en t e n i r à ceux qui ont r e c o n n u ce d ro i t de la 

(1) C. I. C. « Art. 331 . Dans le cas de l'article précédent (celui de l'arres­
tation d'un témoin dont la déclaration a paru fausse), le procureur général, la 
partie civile ou l'accusé pourront immédiatement requérir, et la cour ordonner 
même d'office, le renvoi de l'affaire à la prochaine session. 

« Art. 354-. Lorsqu'un témoin qui aura été cité ne comparaîtra pas, la cour 
pourra, sur la réquisition du procureur général, et avant que les débats soient 
ouverts par la déposition du premier témoin inscrit sur la liste, renvoyer l'affaire 
à la prochaine session, s 



(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 189 (d'après la loi du 17-31 juil-
« let 1856). La preuve des délits correctionnels se fera de la manière prescrite 
« aux articles 154, 155 et 156 ci-dessus, concernant les contraventions de police. 
« Le greffier tiendra note des déclarations des témoins et des réponses du pré-
« venu. Les notes du greffier seront visées par le président, dans les trois jours 
« de la présentation du jugement. Les dispositions des articles 157, 15S, 159, 
• 160 et 161 sont communes aux tribunaux en matière correctionnelle. > 

défense. — Il n 'es t pas besoin de d i re que dans les deux cas, soit 
dans celui de l 'ar t icle 3 3 1 , soit dans celui de l 'ar t ic le 354 , le ren­
voi est facultatif p o u r la cour d'assises, à laque l le seule il appar­
tient d ' appréc ie r si ce renvoi est uti le ou s'il ne l 'est pas . 

P o u r les t r ibunaux de s imple police ou de pol ice correction­
ne l le , jur id ic t ions p e r m a n e n t e s , r ien de plus facile, en semblable 
occur rence , q u e de renvoyer l'affaire à u n e au t re audience . 

2 3 0 4 . Il y a, au p r inc ipe de la déposit ion ora le , à l 'audience, 
de tel le m a n i è r e que les juges puissent en t end re le témoin lui-
m ê m e et qu'ifs puissent le voir , deux except ions qu ' i l est néces­
saire d e s ignaler : 

L 'une à l ' égard d e cer tains d igni ta i res , dont les dépositions 
peuven t ê t re reçues par écr i t , sans le contrôle de la publicité ni 
de la défense , en ver tu du chap i t re 5 ( l iv . 2 , tit . 4 ) du Code 
d ' ins t ruct ion c r i m i n e l l e , int i tulé : « De la manière dont seront 
reçues, en matière criminelle, correctionnelle et de police, les 
dépositions des princes et de certains fonctionnaires de l'État » 
(art . 510 à 517) , chapi t re modifié par le décret du 4 mai 1812. 

2 3 0 5 . L 'au t re relat ive au j u g e m e n t des appels soit de simple 
pol ice , soit de police cor rec t ionne l le . En effet, des articles 175 
et 209 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e , no t re ju r i sprudence pra­
t ique a conclu que devant le t r ibuna l d ' appe l l 'audition des 
t émoins en pe r sonne n 'es t que facultative ; l 'usage de juger sans 
les en t endre de nouveau , d 'après les notes t enues par le greffier 
de l eu r s déclarat ions devant les p r e m i e r s j uges , s'est tellement 
r é p a n d u , q u e , suivant les s tat is t iques c r im ine l l e s , le nombre 
des affaires en appel de police correc t ionnel le dans lesquelles il 
y avait comparu t ion des t émoins n 'é ta i t , m ê m e avant la loi du 
17 jui l le t 1856 , que de trois cents environ, par an, pour toute 
la E rance . Ce fait a été un des a r g u m e n t s invoqués pour l'adop­
tion de cette loi, pa r laquel le tous ces appels ont été transportés 
devant les cours impé r i a l e s ; et c o m m e l'efTet de cette translation 
devait ê tre de d i m i n u e r encore le n o m b r e de ces comparutions 
de t émoins , la nouvel le loi a ajouté à l 'ar t icle 189 du Code quel­
ques dispositions sur les notes à t en i r par le greffier (1) : de telle 
sorte qu ' en a p p e l , et quan t aux t émo ignages , on peut dire que 
nous avons le j u g e m e n t sur pièces . 

Enfin, il faut ra t tacher à ce sujet l 'autor isat ion de donner lec­
t u r e à l ' aud ience , en cer ta ins cas , des déclarat ions de témoins 
en tendus dans l ' ins t ruct ion p r é p a r a t o i r e , tel les qu 'e l les ont été 



(1) C. I. C. « Art. 190 (dans le courant du paragraphe 2 ) . Les pièces pou­
vant servir à conviction ou à décharge seront représentées aux témoins et aux 
parties. 

« Art. 329 . Dans le cours ou à la suite des dépositions, le président fera 
représenter à l'accusé toutes les pièces relatives au délit et pouvant servir à 
conviction; il l'interpellera de répondre personnellement s'il les reconnaît; le 
président les fera aussi représenter aux témoins s'il y a lieu. » 

analysées et éc r i t e s dans les p rocès -ve rbaux d ' in fo rma t ion . Nous 
savons c o m m e n t le p r é s i d e n t des ass i ses , en ve r tu de son pouvo i r 
d i s c r é t i o n n a i r e , a ce t t e f acu l t é , et c o m b i e n il en doit u se r s o b r e ­
m e n t . Devan t nos j u r i d i c t i o n s c o r r e c t i o n n e l l e s , don t les p r é s i ­
dents n ' o n t pas de pouvo i r d i s c r é t i o n n a i r e , ce sera i t au t r i b u n a l 
qu ' i l a p p a r t i e n d r a i t d ' o r d o n n e r p a r j u g e m e n t ou a r r ê t cet te l e c ­
t u r e , s'il y avait n é c e s s i t é , c o m m e en cas de décès du témoin en 
ques t ion , ou d ' u n e te l le i n f i rm i t é , d ' u n te l é l o i g n e m e n t , q u ' o n 
ne p o u r r a i t e s p é r e r d ' a r r i v e r , a u m o y e n d ' u n e r e m i s e de la cause , 
à avoir sa dépos i t ion o r a l e . 

"2306. Nous n ' i n s i s t e r o n s pas s u r les a u t r e s é l é m e n t s poss ibles 
de p r e u v e s : e x a m e n des p ièces ou objets p o u v a n t serv i r à c o n ­
viction ou à d é c h a r g e , r a p p o r t s d ' e x p e r t s , vis i te de l i e u x , p r o ­
cès-verbaux de c o n s t a t , p r é s o m p t i o n s : le tou t r a n g é sous la 
règle g é n é r a l e des p r e u v e s de consc ience . Cet te r è g l e est t e l l e , 
qu 'e l le laisse au j u r é et au j u g e , dans la ques t ion de cu lpab i l i t é 
ou n o n - c u l p a b i l i t é , tou te l ' i n d é p e n d a n c e d e son a p p r é c i a t i o n ; 
qu 'e l le n ' e x i g e n i te l les p ièces é c r i t e s , n i te ls objets sa is is , n i t e l 
p rocès -ve rba l de cons ta t , ni u n ou d e u x t é m o i n s , ni m ê m e a u c u n . 
Elle n e fait appe l q u ' à la c o n s c i e n c e , dans l aque l l e do ivent s 'al­
lier la f e r m e t é et l e s c r u p u l e . Une i n t ime convic t ion nécessa i re 
pour c o n d a m n e r , u n d o u t e suffisant p o u r acqu i t t e r . 

Au sujet des p i èce s ou objets q u e l c o n q u e s pouvan t servi r à 
conviction ou à d é c h a r g e , le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e veu t 
que ces p ièces so ien t r e p r é s e n t é e s aux t é m o i n s et aux pa r t i e s (1). 

La r e p r é s e n t a t i o n au p r é v e n u ou à l ' accusé est tou jours n é c e s ­
saire, et , si elle lu i avait é té re fusée m a l g r é ses c o n c l u s i o n s , il y 
aurait n u l l i t é ; ce l le à faire aux t é m o i n s est facul tat ive, pa r ce q u e , 
selon les t é m o i n s et se lon les obje ts don t il s ' ag i t , elle p e u t ê t r e 
dépourvue de t ou t e u t i l i t é , m a i s , si le p r é v e n u ou l ' accusé la r e ­
quier t , e l le doi t avoi r l i e u . L e p r é s i d e n t , d u r e s t e , est j u g e d u 
m o m e n t . 

2 3 0 6 bis. La n o m i n a t i o n d ' u n ou d e p l u s i e u r s e x p e r t s , s u r 
que lque po in t à vér if ier ex igean t des conna issances s p é c i a l e s , 
doit ê t re faite, en po l i ce s i m p l e ou en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , par 
le t r i buna l ; e l le p e u t l ' ê t r e , en c o u r d ' a ss i ses , soit p a r le p r é s i ­
dent dans l ' exe rc i ce de son pouvo i r d i s c r é t i o n n a i r e , soit p a r l a 
cour , p a r c e q u ' i l n ' y a là a u c u n e dé roga t i on aux r è g l e s o r d i ­
na i res des p r e u v e s , ma i s s e u l e m e n t r e c o u r s à un m o y e n u s u e l 



d ' ins t ruc t ion , d'où il suit que cette m e s u r e n ' appar t i en t pas à la 
par t ie incommunicab le du pouvoir d iscré t ionnai re . 

Les exper ts n o m m é s doivent p r ê t e r le s e r m e n t de faire leur 
r appor t et de donne r l eur avis en l eu r âme et conscience. Cette 
formule est p r i s e , par ana log ie , dans l 'ar t icle i 4 du Code d'in­
struction c r imine l l e , relatif à la p rocédure d ' instruct ion prépa­
r a t o i r e , parce que not re Code a passé sous silence les expertises 
dans la p rocédure de j u g e m e n t . Aussi de cette circonstance et de 
la m a n i è r e dont l 'ar t icle M est r é d i g é , not re ju r i sp rudence pra­
t ique a-t-elle conclu q u e les t e r m e s de cette formule ne sont pas 
sac ramente l s , et que le changemen t de q u e l q u ' u n de ces termes, 
pourvu que l ' idée fût r e n d u e d 'une man iè re équ iva len te , n'em­
por tera i t pas nu l l i t é . Cette j u r i sp rudence décide aussi que les 
exper ts n o m m é s , non par la cour d 'assises, mais par le prési­
dent usant de son pouvoir d i sc ré t ionna i re , ne sont pas astreints 
au s e r m e n t . 

Il peut arr iver quelquefois que la m ê m e pe r sonne figure dans 
les débats successivement en qual i té de t émoin et en qualité 
d ' exper t : pa r e x e m p l e , si un témoin est chargé d ' une expertise, 
ou si un exper t est appelé en t é m o i g n a g e ; elle doit alors prêter 
en chacune de ces qual i tés le s e rmen t qui y cor respond . 

2 3 0 6 ter. "Le Code d ' ins t ruct ion c r imine l le a p révu le cas où 
l 'accusé et les t é m o i n s , ou q u e l q u ' u n d ' en t r e e u x , ne parle­
ra ien t pas la m ê m e langue ou le m ê m e i d i o m e ; il exige alors 
que le prés ident n o m m e d'office, à pe ine de n u l l i t é , un inter­
p r è t e , qui p rê t e ra s e rmen t de t radu i re fidèlement les discours à 
t r ansme t t r e . Une disposition semblable existe pour le cas où soit 
l ' accusé , soit q u e l q u ' u n des t é m o i n s , serait s o u r d - m u e t (1). La 
m ê m e mesu re doit ê tre é t e n d u e , parce qu 'e l l e est indispensable 
pour l 'exercice du droi t de défense à tous les cas dans lesquels 
l 'accusé a été hors d 'état de c o m p r e n d r e ou de se faire com­
p r e n d r e , soit dans les opéra t ions p o u r la formation du tableau 

( I ) C. I . C. * Art. .332. Dans le cas où l'accusé, les témoins, ou l'un d ' eu i , 
ne parleraient pas la même langue ou le même idiome, le président nommer» 
d'office, à peine de nullité, un interprète âgé de vingt et un ans au moins, et lui 
fera, sous ia môme peine, prêter serment de traduire fidèlement les discours à 
transmettre entre ceux qui parlent des langages différents.— L'accusé et le pro­
cureur général pourront récuser l'interprète, en mouvant leur récusation. —La 
cour prononcera. — L'interprète ne pourra, à peine de nullité, même du con­
sentement de l'accusé ni du procureur général, être pris parmi les témoins, les 
juges et les jurés. 

« Art. 333. Si l'accusé est sourd-muet et ne sait pas écrire, le président 
nommera d'office pour son interprète la personne qui aura le plus d'habitude 
de converser avec lui. — Il en sera de même à l'égard du témoin sourd-muet. 
— Le surplus des dispositions du précédent article sera exécuté. — Dans le cas 
où le sourd-muet saurait écrire, le greffier écrira les questions et observations 
qui lui seront faites; elles seront remises à l'accusé ou au témoin, qui donne­
ront par écrit leurs réponses ou déclarations. 11 sera fait lecture du tout par 
le grelfier. • 



des j u r é s , soit dans le c o u r s des déba t s . Mais p o u r q u e la nu l l i t é 
exis te , il fau t , en tou te h y p o t h è s e , q u e l ' impu i s sance de l 'accusé 
ou des t é m o i n s se t rouve c o n s t a t é e , en fait , p a r les ac tes de la 
p rocédure ou pa r le p rocès -ve rba l des d é b a t s , ou pa r sui te de la 
demande en fo rme d ' u n e nomina t ion d ' i n t e r p r è t e q u ' a u r a i t faite 
l ' accusé , et à l a q u e l l e il n ' au ra i t pas été fait dro i t sans motifs 
suffisants. 

Notre j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e a conc lu aussi de la m a n i è r e d o n t 
l 'article 3 3 2 est r é d i g é q u e les t e r m e s du s e r m e n t p resc r i t pa r 
cet ar t ic le n e sont pas s a c r a m e n t e l s , et q u e des express ions é q u i ­
valentes p e u v e n t en t en i r l i eu . 

Bien q u e nos d e u x ar t ic les ne soient faits q u e p o u r la p r o c é ­
dure en c o u r d ' a s s i ses , c o m m e il s'y agi t de condi t ions e s s e n ­
tielles à l ' exe rc i ce du dro i t de d é f e n s e , les m e s u r e s qu ' i l s p r e s ­
crivent do iven t ê t r e e m p l o y é e s aussi en pol ice s i m p l e et en police 
cor rec t ionne l le . 

2 3 0 7 . Le p r i n c i p e des p r e u v e s de consc ience é tant la r èg l e 
géné ra l e , nous avons c e p e n d a n t r eçu de l ' anc ien r é g i m e , et nos 
lois c o n t i n u e n t à o r g a n i s e r e n c o r e , à l ' éga rd d ' u n g r a n d n o m b r e 
de délits et s u r t o u t de con t r aven t ions de pol ice s imp le ou de pol ice 
co r rec t ionne l l e , u n sys tème d e p r e u v e s l éga les qui c o m m a n d e n t 
au j u g e . Ces p r e u v e s r é s i d e n t dans les p r o c è s - v e r b a u x , dont les 
uns, suivant le g e n r e de dél i ts ou de con t r aven t ions don t il s 'agi t , 
suivant la qua l i t é des agen t s qui les ont d ressés et les lois spécia les 
qui les r é g i s s e n t , font foi j u s q u ' à insc r ip t ion de faux, et les a u t r e s 
jusqu'à p r e u v e c o n t r a i r e (1) . 

Nous n e c r a i g n o n s pas de d i r e q u e dans la foi a t tachée aux 
procès-verbaux j u s q u ' à insc r ip t ion de faux il y a u n res te de la 
procédure p é n a l e des t e m p s passés , qui est i nd igne de la p r o ­
cédure p é n a l e m o d e r n e , et qui dépasse le bu t . La ques t ion 
de culpabi l i té ou n o n - c u l p a b i l i t é p é n a l e , en q u e l q u e infraction 
que ce so i t , é c h a p p e p a r sa n a t u r e essen t ie l l e à des cons ta ta t ions 
au then t iques , faites ho r s la p r é s e n c e du j u g e , sans exerc ice du 
droit de d é f e n s e , s ' imposan t fo rcémen t à la consc ience m ô m e de 
ce j uge et à la c h a r g e de l ' i n c u l p é , sauf la pé r i l l eu se et le p lus 
souvent imposs ib l e p r o c é d u r e en insc r ip t ion de faux. 

Nous r econna i s sons p a r f a i t e m e n t q u ' i l s 'agi t là d ' infract ions 
consistant p r i n c i p a l e m e n t en des faits m a t é r i e l s , p o u r des i n t é -

(1) Code d'instruction criminelle, t Art. 154. Les contraventions seront 
« prouvées, soit par les procès-verbaux ou rapports, soit par témoins à défaut 
• de rapports et procès-verbaux, ou à leur appui. — Nul ne sera admis, à peine 
« de nullité, à faire preuve par témoins outre ou contre le contenu aux procès-
i verbaux ou rapports des officiers de police ayant reçu de la loi le pouvoir de 
« constater les délits ou les contraventions jusqu'à inscription de faux. Quant aux 
« procès-verbaux et rapports faits par des agents, préposés ou officiers auxquels 
• la loi n'a pas accordé le droit d'en être crus jusqu'à inscription de faux, ils 
• pourront être débattus par des preuves contraires, soit écrites, soit testimo-
• niâtes, si le tribunai juge à propos de les admettre. • 
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rets pub l i c s , tels que ceux des d o u a n e s , des contr ibut ions indi­
r ec t e s , des oct ro is , des eaux et forêts , qu ' i l est essentiel de pro­
téger , à l ' égard desquels la masse popula i re a peu de souci et 
peu de sc rupu le s ; que les l ieux où se commet ten t ces infractions 
sont fort souvent des l ieux éca r t é s , sol i ta i res ; qu 'y eût- i l eu des 
t é m o i n s , ils seraient peu disposés à par le r , et q u e les gardes ou 
préposés n ' e n peuvent m e n e r avec eux ni a l ler q u é r i r ; que ces 
gardes ou p r é p o s é s , q u e l q u e subal ternes qu ' i l s so ien t , par leur 
mission spéc ia le , pa r l e u r s e r m e n t , pa r le r i sque qu' i ls cour­
ra ient en p r éva r iquan t , do iven t , en thèse g é n é r a l e , inspirer 
confiance, et q u ' u n e présompt ion légale existe en faveur de la 
véraci té de l eu r s p rocès -ve rbaux . De tout ce la , ce qu 'on peut 
conclure log iquement c'est que ces p rocès -ve rbaux , établissant 
le d i re de la par t ie poursu ivan te , re je t tent sur l ' inculpé le far­
deau de la p reuve contra i re en droi t pénal : ce qui est déjà une 
g r a n d e excep t ion ; mais l ' inviolabili té du droit de défense et le 
respec t de la conscience du j u g e veulent que cette défense soit 
toujours admiss ib le . 

Lo r sque régnai t le système des p reuves l éga les , que le juge 
était empr i sonné dans le cercle étroit de ces p r e u v e s , que la 
m a x i m e « testis unus, testis nullus » était en v igueur , que d'un 
au t re côté le droi t de défense était facilement é t ranglé ou nié, 
les o rdonnances de nos r o i s , celle de François I e r après celle de 
Phi l ippe le Long , et d 'une man iè re plus absolue , ont pu enjoindre 
que chaque sergent en serait cru par son s e r m e n t , à cause de la 
difficulté de « m e n e r tesmoings » , ou « d 'en al ler quér i r à temps 
p o u r certifier le délit » ; elles ont pu const i tuer ainsi un mode de 
p reuve léga le . Mais nous ne vivons plus au t emps de ces choses-
l à ; le j u g e au jourd 'hu i peut c o n d a m n e r suivant sa conscience, n'y 
eût-il pas m ê m e un seul t é m o i n , et nous t e n o n s , d 'un autre côté, 
que l ' inculpé doit toujours ê t re admis à se dé fendre . Que l'on 
garde la foi due au p rocès -ve rba l , pu i sque les nécessités publi­
ques l ' exigent et que d 'a i l leurs la p résompt ion logique est en sa 
faveur ; mais que toujours la p r e u v e cont ra i re soit réservée au 
droit de défense. Ce sera conci l ier équ i t ab l emen t les deux idées, 
et se me t t r e en accord avec l 'espr i t m o d e r n e de la pénali té. 

Je sais bien qu ' i l est beaucoup p lus c o m m o d e , beaucoup plus 
ut i le en a p p a r e n c e , aux adminis t ra t ions pub l iques dont les inté­
rê ts sont en j e u , q u e leurs agents en soient c rus jusqu ' à inscrip­
tion de faux; que cela donne à ces agents , si infimes qu'i ls soient, 
p lus d ' au to r i t é , une autor i té sans r é p l i q u e , et qu' i ls en sont 
craints davan tage ; que la p r o c é d u r e en devient t rès-prompte , les 
condamnat ions expedi t ivos , et qu 'a ins i les administrat ions n'ont 
pas m ê m e à compte r , p o u r la constatat ion de la contravention, 
avec l 'autor i té j u d i c i a i r e ; j e sais que pa r ces diverses raisons il 
se passera l ong temps encore avant que ce système soit réforma, 
et q u e bien au con t ra i re l ' autocra t ie p roban te des procès-ver-



baux c o n t i n u e r a p r o b a b l e m e n t à s ' é t e n d r e et à s ' e m p i r e r , c o m m e 
elle a fait c o n s t a m m e n t j u s q u ' à ce j o u r , p a r la dés igna t ion de 
nouvelles in f rac t ions , et p a r ia c r éa t i on de n o u v e a u x agen t s a u x ­
quels il en sera fait a p p l i c a t i o n ; mais tout cela n ' e n d é m o n t r e 
pas la j u s t i c e . Utilité et j u s t i c e sont d e u x , faisons-les m a r c h e r 
e n s e m b l e , sans les s é p a r e r : il n 'y a , d ' a i l l e u r s , sans ce l a , q u e 
des ut i l i tés t r o m p e u s e s . 

Les p r o c è s - v e r b a u x , p o u r l e u r v a l i d i t é , p o u r la foi qu ' i l s 
doivent f a i r e , les uns j u s q u ' à insc r ip t ion de f aux , l es a u t r e s j u s ­
qu'à p r e u v e c o n t r a i r e , sont s o u m i s à d iverses r è g l e s , re la t ives : 
— à la qua l i t é spéc ia le des in f rac t ions , — à la qua l i t é des a g e n t s , 
— à l e u r n o m b r e , — à la cons idé ra t ion de l ' e spèce ou du taux 
des pe ines e n c o u r u e s , — au déla i dans l e q u e l l es p r o c è s - v e r b a u x 
doivent ê t r e d r e s s é s , — aux f o r m e s de l ' a c t e , — à l 'aff i rmation 
exigée en p l u s i e u r s cas de l ' agen t qu i l es a d r e s s é s , c ' e s t - à -d i r e 
à l 'a t testat ion en j u s t i c e , p a r f o r m e de s e r m e n t , d e la vé rac i t é et 
de la s incér i té du p r o c è s - v e r b a l , — et à q u e l q u e s a u t r e s c o n d i ­
tions e n c o r e . R ien de p l u s var ié s u r ces d ivers p o i n t s , de p lu s 
différent, de p l u s d é c o u s u d ' u n e espèce à l ' a u t r e , q u e le dé ta i l 
de toutes ces r è g l e s , qu i n ' o n t j a m a i s été o r d o n n é e s avec e n ­
semble. C'est u n e é t u d e p r a t i q u e à f a i r e , f as t id ieuse , m a i s i nd i s ­
pensable p o u r l ' a d m i n i s t r a t i o n de n o t r e jus t i ce en fait de po l ice 
simple ou de po l ice c o r r e c t i o n n e l l e , s u r l a q u e l l e M. Mangin a 
publié u n t r a i t é p a r t i c u l i e r . 

Les p r o c è s - v e r b a u x , qu i son t a u j o u r d ' h u i é c r i t s , é t a i en t faits 
jadis v e r b a l e m e n t ; p a r c e q u e , dit Loyseau , en p a r l a n t des ag en t s 
qui les font : n P o u r la v i le té de l e u r s o f f i ces , . . . m ê m e , le 
temps p a s s é , il n ' é ta i t pas s e u l e m e n t r e ç u qu ' i l s sussent l i r e ni 
é c r i r e ; . . . m a i s i ls fa isaient v e r b a l e m e n t devan t le j u g e le r a p p o r t 
et relat ion d e l e u r s exp lo i t s . » C'est de là q u e v ien t le n o m d e 
procès-verbal, qu i s e m b l e a u j o u r d ' h u i u n c o n t r e - s e n s . C e p e n ­
dant nous avons , m ê m e au t e m p s ac tue l , les ves t iges d e ce t e m p s 
passé; c o m b i e n de g a r d e s c h a m p ê t r e s , ou de g a r d e s - m e s s i e r s , de 
ga rdes -v ignes , spéc ia l i tés d e g a r d e s c h a m p ê t r e s t e m p o r a i r e s , 
qui ne savent n i l i r e ni é c r i r e , p o u r l e sque l s la condi t ion n ' e n 
est pas e x i g é e , et qu i sont au to r i s é s à fa i re l e u r s r a p p o r t s v e r b a ­
l emen t , avec foi j u s q u ' à p r e u v e c o n t r a i r e , devan t le j u g e de 
paix, le c o m m i s s a i r e de pol ice ou l e m a i r e , qu i d r e s sen t p a r 
écrit ce vé r i t ab l e vrocè s-verb al ! ( loi d u 2 8 s e p t e m b r e 1 7 9 1 , s u r 
la police r u r a l e , l i t . I , sec t ion VII , a r t . 6 , c o m b i n é avec l ' a r ­
ticle 11 d u Code d ' i n s t ruc t i on c r i m i n e l l e ) . 

A l ' égard d e s p r o c è s - v e r b a u x qu i font foi j u s q u ' à p r e u v e c o n ­
t r a i r e , ces m o t s de n o t r e a r t i c le 1 5 4 : « Ils p o u r r o n t ê t r e d é ­
battus p a r d e s p r e u v e s c o n t r a i r e s , soit écrites, soit testimo­
niales » , ont é té i n t e r p r é t é s p a r n o t r e j u r i s p r u d e n c e dans un 
sens l imitat i f . Le j u g e n ' e s t pas l i b r e , d ' ap rè s cet te j u r i s p r u ­
dence , d ' a d m e t t r e à l ' e n c o n t r e d u p rocès -ve rba l t ou t e p r e u v e 



(1) C. FOREST. a Art. 176. Les prorès-verbaux revêtus de toutes les formalités 
prescrites par les articles 165 et 170, et qui sont dressés et signés par deux 
agents ou gardes forestiers, font preuve, jusqu'à inscription de faux, des faits 
matériels relatifs aux délits et contraventions qu'ils constatent, quelles que 
soient les condamnations auxquelles ces délits et contraventions peuvent donner 
lieu, etc. • 

q u e l c o n q u e , i l l imitée : il y faut ou des écrits ou des témoins 
s 'élevant cont re la vérité des faits énoncés au procès-verbal. 
— Mais ces autres mots de l 'ar t icle : n Si le tribunal juge à 
propos de les admettre » , ont été i n t e r p r é t é s , non pas dans ce 
sens que l 'admissibil i té de la p reuve cont ra i re serai t à la discré­
tion du t r i b u n a l , mais comme s 'appl iquant u n i q u e m e n t au cas 
où. le t r ibunal se déclarerai t suffisamment éc la i ré , et rejetterait 
la p reuve offerte, c o m m e étant inut i le et f rus t ra to i re . 

L e fait constaté par le procès-verbal étant tenu pour vrai, il 
res te néanmoins encore au t r ibuna l une mission importante : — 
1° de vérifier si le procès-verbal est va lab le , ou si par une cause 
que l conque il n 'es t pas frappé de n u l l i t é ; — 2° Si le fait constaté 
const i tue le délit ou la contravent ion pour su iv i e ; car les procès-
verbaux ne font foi que des faits matér ie ls qui ont pu tomber 
sous le sens des agen t s , et p o u r lesquels ces agents ont compé­
tence (1) ; les au t res faits ou qualifications nécessaires pour consti­
tue r la cr iminal i té échappent à cette c o m p é t e n c e ; — 3° Si les 
condit ions d ' imputabi l i té ou de culpabil i té ex i s ten t , par exemple 
si la pe r sonne n 'é ta i t pas en d é m e n c e , ou contra inte par une 
force à laquel le elle ne pouvait rés is ter , ou dans son droit; — 
4° F i n a l e m e n t , l 'appl icat ion de la loi p é n a l e . 

Les procès-verbaux au t res que ceux ainsi investis par les lois 
spéciales d ' une autor i té p roban te j u squ ' à inscript ion de faux ou 
ju squ ' à p reuve cont ra i re valent u n i q u e m e n t c o m m e dénoncia­
t ions , ou r en t r en t , à t i tre de r e n s e i g n e m e n t s , sous la règle com­
m u n e des p reuves de consc ience , dont ils ne sont plus que des 
é léments l ivrés à l ' apprécia t ion du j u g e . Il en est ainsi de tous les 
procès-verbaux en fait de c r imes . 

2307 bis. On aura encore cer ta ines applicat ions des preuves 
l éga l e s , dans les cas dont nous avons pa r lé c i -dessus , n° 2137, 
mais seu lemen t à l ' égard des quest ions préjudic ie l les pour la 
décision desquel les le j u g e pénal au ra dû renvoyer devant une 
autor i té adminis t ra t ive , ou c iv i le , ou mi l i t a i re . Par exemple 
lo r sque dans un procès péna l pour d é t o u r n e m e n t ou soustraction 
de deniers publics par un comptable (C. p . , ar t . 169 et suiv.), 
ou pour rece l d 'un dése r t eu r (loi du 24 b r u m a i r e an, VI art. 4), 
il a é t é , sur la contestation soulevée à ce sujet et sur le sursis 
p rononcé en conséquence , décidé par l ' autor i té administrative 
q u e le comptable est réliquataire, pa r l ' autor i té militaire que 
la pe r sonne rece lée est un dése r t eu r , le j u g e pénal est obligé 
de ten i r ces faits p o u r constants et de les p r e n d r e pour base de 
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son j u g e m e n t ; ma i s il n 'y a là q u e le respec t des a t t r i bu t ions 
faites à c h a q u e a u t o r i t é . 

Il est c e r t a i n s cas aussi p o u r l e sque l s la loi n ' a d m e t pas devan t 
le j u g e p é n a l t ou t e espèce de p r e u v e s : a insi , p o u r les dél i t s de 
mendic i té p r é v u s p a r les ar t ic les 2 7 4 , 277 et 2 7 8 du Code p é n a l , 
elle ex ige le flagrant d é l i t ; p o u r le déli t d ' a d u l t è r e à p r o u v e r 
contre le c o m p l i c e d e la f e m m e , el le exige soit le flagrant d é l i t , 
soit la p r e u v e r é s u l t a n t de l e t t r e s ou a u t r e s p ièces écr i tes pa r le 
prévenu (C. p . , a r t . 3 3 8 ) ; m a i s , u n e fois d é t e r m i n é ce g e n r e d e 
p reuves , l ' a p p r é c i a t i o n en est la issée à la consc ience du j u g e . — 
Certaines ques t i ons p r é a l a b l e s de d ro i t civil nous offrent aussi 
des e x e m p l e s d ' u n g e n r e de p r e u v e l é g a l e m e n t l i m i t é , a u q u e l 
doit se s o u m e t t r e l e j u g e p é n a l , mais s e u l e m e n t p o u r la so lu t ion 
de cet te q u e s t i o n . 

§ 7. Ordre de l'instruction à l'audience. 

1° Devant les tribunaux de simple police et de police correctionnelle. 

2 3 0 8 . Cet o r d r e est m a r q u é p o u r les t r i b u n a u x de s imple p o ­
lice par l ' a r t i c le 1 5 3 d u Code d ' i n s t ruc t i on c r i m i n e l l e et p o u r les 
t r ibunaux d e po l ice c o r r e c t i o n n e l l e pa r l ' a r t ic le 1 9 0 ( I ) ; ma i s 
non pas d ' u n e m a n i è r e t e l l e m e n t i m p é r a t i v e qu ' i l n e pu isse ê t r e 
modifié s u r c e r t a i n s p o i n t s , se lon la d ivers i té des affaires, l o r s , 
que des ra i sons d e c l a r t é , de m e i l l e u r e n c h a î n e m e n t du d é b a t -
ou de c é l é r i t é sans n u i r e a u x dro i t s des p a r t i e s , pa ra i s sen t l e 
compor te r . C'est au j u g e de pol ice ou au p r é s i d e n t du t r i b u n a l 
cor rec t ionne l , q u i on t la d i rec t ion des d é b a t s , à y pou rvo i r , sauf 
jugemen t en forme du t r ibuna l s'il y avait r é c l ama t ion c o n t e n t i e u s e . 

Après l ' a p p e l de l 'affaire , des p a r t i e s , des t é m o i n s et des e x -

(1) C. I. C. a Art. 153. L'instruction de chaque affaire sera publique, à peine 
de nullité. — Elle se fera dans l'ordre suivant : — Les procès-verbaux, s'il y en 
a, seront lus par le greffier; — Les témoins, s'il en a été appelé par le ministère 
public ou la partie civile, seront entendus s'il y a lieu; la partie civile prendra 
ses conclusions ; — La personne citée proposera sa défense et fera entendre ses 
témoins, si elle en a amené ou fait citer, et si , aux termes de l'article suivant, 
elle est recevable à les produire; — Le ministère public résumera l'affaire et 
donnera ses conclusions : la partie citée pourra proposer ses observations. — Le 
tribunal de police prononcera le jugement dans l'audience où l'instruction aura 
été terminée, e t , au plus tard, dans l'audience suivante. » 

• Art. 190. L'instruction sera publique,à peine de nullité. — Le procureur du 
roi, la partie civile ou son défenseur, et, à l'égard des délits forestiers, le con­
servateur, inspecteur ou sous-inspecteur forestier, ou, à leur défaut, le garde 
général, exposeront l'affaire; les procès-verbaux ou rapports, s'il en a été dressé, 
seront lus par le greffier: les témoins pour et contre seront entendus, s'il y a 
lieu, et les reproches proposés et jugés; les pièces pouvant servir à conviction 
ou à décharge seront représentées aux témoins et aux parties; le prévenu sera 
interrogé; le prévenu et les personnes civilement responsables proposeront leurs 
défenses: le procureur du roi résumera l'affaire et donnera ses conclusions; le 
prévenu et les personnes civilement responsables pourront répliquer. — Le 
jugement sera prononcé de suite, ou, au plus tard, à l'audience qui suivra celle 
o ù l'instruction aura été terminée, i 



per t s s'il y en a , il est donné l e c t u r e , c o m m e le prescrivent les 
art icles 153 et 190 du Code d ' ins t ruct ion c r i m i n e l l e , des procès-
verbaux ou r a p p o r t s , et l 'on y a jou te , au beso in , celle soit de la 
ci tat ion, soit de l ' o rdonnance du j u g e d ' ins t ruc t ion , ou de l'arrêt 
de la c h a m b r e d 'accusat ion, ou de l ' a r rê t de la cour de cassation 
qu i a saisi le t r ibuna l . — L'ar t ic le 190 p a r l e , avant m ê m e cette 
l e c t u r e , d 'un exposé p ré l imina i r e que feraient le ministère pu­
blic et la par t ie c iv i le ; m a i s , dans l ' u s a g e , cet exposé, afin 
d ' é p a r g n e r le t emps et de n e pas faire double emploi avec les 
conclusions et plaidoiries qui v iendront p lus t a r d , est laissé de 
côté ou se rédui t à que lques m o t s , la lec ture que nous venons 
d ' ind iquer faisant assez conna î t r e , p o u r le m o m e n t , les motifs 
et le but de la pou r su i t e . 

Les témoins reçoivent l ' o rd re de se r e t i r e r dans la chambre 
qui l eu r est des t inée , d 'où ils ne sor t i ront q u e tour à tour , pour 
déposer s épa rémen t : ce qui n 'es t pas une nécessi té prescrite par 
nos a r t i c les , mais ce qu ' i l est bon de p ra t ique r dans les affaires 
dont l ' impor tance ou la na tu re le compor t en t . Après quoi l'on 
passe à l 'adminis t ra t ion des p reuves à cha rge et à décharge. 

Cet examen embrasse les divers gen res de preuves que nous 
avons s ignalés , suivant les règles qui s'y réfèrent . Il s'ouvre 
o rd ina i rement par l ' in te r roga to i re de la pe r sonne poursuivie : cet 
in te r roga to i re n 'est pas men t ionné dans l 'art icle 153 , et l'article 190 
n e le place que p lus tard ; mais il peu t avoir l ieu en simple po­
lice s'il y est u t i l e , et de bonnes raisons existent pour le placer 
u sue l l emen t en tête de l ' examen . Le déve loppement des preuves 
à la suite est fait dans l ' o rd re qui parait au j uge de police ou an 
prés ident du t r ibunal le plus utile à adopte r , c o m m e n ç a n t , selon 
le c a s , tantôt par le r appor t des e x p e r t s , tantôt par l'audition 
des t é m o i n s , ceux du min i s t è re p u b l i c , ceux de la partie civile 
et ceux de la défense. La dé te rmina t ion de cet o r d r e , quant à 
ces deux sortes de p reuves et quan t aux a u t r e s , est une dépen­
dance de la direct ion des déba t s . — Une fois l ' examen des preuves 
t e r m i n é , on passe aux conc lus ions , p la idoir ies ou observations. 

L ' o r d r e le p lus s i m p l e , évitant le p lus de r ed i t e s , et le plus 
confo rme , en m ê m e t e m p s , aux droi ts de chacun , est que la pa­
ro le soit donnée tour à tour : — 1° à la par t ie civile, pour le 
déve loppement de ses moyens et conc lus ions ; — 2° au ministère 
pub l i c , p o u r le r é s u m é qu ' i l doit faire de l'affaire et pour ses 
conc lus ions ; — 3° à la défense , p o u r ses observations ou plai­
do i r i e . — Et si le min i s t è re publ ic r é p l i q u e , à la défense encore, 
qui a la faculté de pa r le r la d e r n i è r e . Cet o rd re n 'est pas en tout 
point celui ind iqué p a r l e s art icles 153 et 1 9 0 , mais rien n'em­
pêche qu ' i l soit suivi . 

Nous ne pouvons pa r t age r , r e l a t ivement à cette faculté qu'a la 
pe r sonne poursuiv ie de pa r l e r la d e r n i è r e , l 'opinion qu ' i l existe­
rai t sous ce r appor t une différence en t re les affaires en simple 



§ 7. O R D R E D E L ' I N S T R U C T I O N A L ' A U D I E N C E . 5 9 9 

police et les affaires en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , op in ion qu 'on a 
cou tume g é n é r a l e m e n t de faire sor t i r d ' u n a r r ê t de la c o u r d e 
cassation de 1 8 3 2 . Les d e u x a r t i c les 153 et 1 9 0 sont conçus à cet 
égard en t e r m e s non pas i d e n t i q u e s , ma i s au fond équ iva l en t s . 
Après u n e p r e m i è r e audi t ion de la p e r s o n n e p o u r s u i v i e , et e n ­
suite l ' aud i t ion d u m i n i s t è r e p u b l i c , ils a jou ten t : « La p e r s o n n e 
citée pourra p r o p o s e r ses observa t ions » . — « Le p r é v e n u et les 
personnes c iv i l emen t r e sponsab les pourront r é p l i q u e r » . Il n ' e s t 
pas dit q u e le j u g e pourra les entendre, ce qu i sera i t u n e faculté 
pour le j u g e ; il est dit q u e la p e r s o n n e pour su iv i e p o u r r a p r o p o ­
ser ses o b s e r v a t i o n s , p o u r r a r é p l i q u e r , ce qu i est u n e faculté 
pour e l l e . Sans d o u t e , si e l le n ' a pas usé de ce t t e facul té , il n ' y a 
pas n u l l i t é ; m a i s s i , en ayant r é c l a m é l ' u sage p a r conc lus ions en 
fo rme , il lui avait été r e fu sé , la n u l l i t é , à n o t r e av i s , ex is te ra i t 
(C. i. c . , a r t . 4 0 8 , § 2 ) . La m o i n d r e i m p o r t a n c e des affaires d e 
simple po l ice n ' e s t pas u n mot i f suffisant p o u r d é r o g e r à ce p r i n ­
cipe , écr i t dans nos t ex t e s . 

2° Devant la cour d'assises. 

2 3 0 8 bis. La c o u r et ensu i t e les j u r é s ayant p r i s s é a n c e , l ' a c ­
cusé ayant é té i n t r o d u i t , l e p r é s i d e n t , lu i ayan t ad re s sé les q u e s ­
tions p r é l i m i n a i r e s qu i ont p o u r u n i q u e bu t de cons ta t e r son 
identité ( 1 ) , et ayan t d o n n é au conse i l de l 'accusé l ' ave r t i s se ­
ment voulu ( 2 ) , u n e o p é r a t i o n s u b s t a n t i e l l e , e x i g é e à pe ine d e 
nul l i t é , a l i e u , ce l le du s e r m e n t des j u r é s , qu i achève de les 
const i tuer d a n s l e u r pouvo i r (3) . 

Ce q u e l ' a r t i c l e 3 1 2 a p p e l l e u n d i s c o u r s dn p r é s i d e n t n ' e s t 
aut re chose q u e la f o r m u l e du s e r m e n t , l a q u e l l e est s a c r a m e n ­
telle. Il faut r é p é t e r i c i , à p e u de c h o s e p r è s , t ouchan t la m a ­
nière de l e p r ê t e r , ce q u e n o u s avons d i t c i - d e s s u s , q u a n t au 
se rment des t é m o i n s . 

(1) C. I. C. «Art. -310. L'accusé comparaîlra libre, et seulement accompagné 
fie gardes pour l'empêcher de s'évader. Le président lui demandera son nom, 
ses prénoms, son âge, sa profession, sa demeure et le lieu de sa naissance. > 

(2) C. I . C. « Art. 3 1 1 . Le président avertira le conseil de l'accusé qu'il ne 
peut rien dire contre sa conscience ou contre le respect dù aux lois, et qu'il doit 
s'exprimer avec décence et modération. « 

('•>) C. I. C. s Art. 312 . Le président adressera aux jurés, debout et décou­
verts, le discours suivant : 

» Vous jurez et promettez devant Dieu et devant les hommes d'examiner avec 
« l'attention la plus scrupuleuse les charges qui seront portées contre Mr..., de 
• ne trahir ni les intérêts de l'accusé, ni ceux de la société qui l'accuse; de ne 
» communiquer avec personne jusqu'après votre déclaration ; de n'écouter ni la 
« haine ou la méchanceté, ni la crainte ou l'affection; de vous décider d'après 
« les charges et les moyens de défense, suivant votre conscience et votre intime 
« conviction , avec l'impartialité et la fermeté qui conviennent a un homme 
• probe et libre. • 

• Chacun des jurés, appelé individuellement par le président, répondra, en 
levant la main : Je le jure, à peine de nullité. » 



(1) C. I. C. i Art. 313. Immédiatement après, le président avertira l'accusé 
d'être attentif à ce qu'il va entendre. — Il ordonnera au greffier de lire l'arrêt 
de la cour royale portant renvoi à la cour d'assises, et l'acte d'accusation. —Le 
greffier fera cette lecture à haute voix. 

( 2 ) C. I. C . i Art. 3 1 4 . Après cette lecture, le président rappellera à l'accusé 
ce qui est contenu en l'acte d'accusation et lui dira : « Voilà de quoi vous êtes 
i accusé; vous allez entendre les charges qui seront produites contre vous, J 

t Art. 315 , § 1 e r . Le procureur général exposera le sujet de l'accusation. • 

L'aver t i ssement donné par le prés ident à l 'accusé d 'ê t re attentif 
à ce qu ' i l va en tendre est suivi de la lec ture de l ' a r rê t de mise 
en accusation et de l 'acte d'accusation (1). Notre loi veut qu'après 
cette l e c t u r e , peu écoutée peu t -ê t re par l 'accusé et par son con­
se i l , qui connaissent ces p i èces , dont ils ont reçu notification 
éc r i t e , et qui les possèdent dans l eu r dossier, le président rap­
pe l le o ra l emen t à l 'accusé ce qui est contenu en l 'acte d'accusa­
t ion , qu ' i l fasse un nouvel appel à son at tention relat ivement aux 
charges qui vont être produi tes contre l u i , et que le procureur 
généra l fasse un exposé p ré l imina i r e du sujet de l 'accusation (2). 
Ces fo rmes , sauf les variantes résul tant de la différence d'impor­
tance dans les affaires, et du soin qu ' a pris le Code d'instruction 
c r imine l le de préc iser t ex tue l lement ses prescr ip t ions à ce sujet 
en ce qui concerne les cours d 'assises, r é p o n d e n t , par leur but 
c o m m u n , aux lectures et à l 'exposé analogues qui ont lieu de­
vant les t r ibunaux de s imple police ou de police correctionnelle. 
Ici aussi l 'exposé du minis tère public est souvent laissé de côté, 
le p r o c u r e u r généra l se bornant à que lques mots par lesquels il 
s 'en réfère à l 'acte d 'accusat ion. 

Nous avons déjà par lé des règles par t icul ières p o u r la liste des 
témoins à en tendre en cour d 'assises, à la r e q u ê t e soit du minis­
tè re pub l i c , soit de la par t ie c ivi le , soit de l ' accusé; c'est à ce 
m o m e n t de l ' audience que le p r o c u r e u r généra l doit présenter 
cette l i s t e , que le greffier doit en d o n n e r l e c t u r e , et c'est après 
cette l e c t u r e , avant la prestat ion de se rmen t par les témoins, 
que les opposit ions fondées sur le défaut ou l ' i r régular i té de noti­
fication doivent ê t re produi tes par le p r o c u r e u r généra l ou par 
l ' accusé , et j ugées par la cour (C. i. c . , a r t . 315 ). Après le ser­
men t p r ê t é , cette opposi t ion, qui ne t ient qu ' à la forme, n'est 
p lus un droi t . Il n ' en serait pas de m ê m e de celles motivées sur 
des causes d ' incapaci té , d 'exclusion ou d ' incompat ib i l i té , les­
que l l e s , t enan t , non pas à la f o r m e , mais au fond, peuvent être 
proposées m ê m e après la prestat ion du se rmen t (C. i. c , art. 322). 

C'est pour la p r o c é d u r e en cour d'assises que l'injonction aux 
témoins de se r e t i r e r dans la c h a m b r e qui l eu r est destinée est 
prescr i te t ex tue l lement pa r le Code (ar t . 3 1 6 ) ; et c'est après 
cette re t ra i te des témoins q u e c o m m e n c e l 'administrat ion des 
preuves à charge ou à décha rge . 

Le r è g l e m e n t de l 'o rdre dans l eque l ces différentes preuves 
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seront p r o d u i t e s a p p a r t i e n t d ' au tan t p lus au p ré s iden t des assises, 
qu'au pouvo i r de d i rec t ion des d é b a t s , c o m m u n aux d iverses 
p rés idences , il j o in t p a r t i c u l i è r e m e n t le pouvoi r d i s c r é t i o n n a i r e , 
qui lui p e r m e t de p o u r v o i r aux cas i m p r é v u s , et m ê m e d e d é r o ­
ger, dans u n e c e r t a i n e l i m i t e , aux r èg l e s o r d i n a i r e s sur l ' a d m i ­
nistration des p r e u v e s . C'est a i n s i , p a r e x e m p l e , q u e , le Code 
portant ( a r t . 3 1 7 ) q u e les t é m o i n s dépose ron t dans l ' o r d r e établi 
par le p r o c u r e u r g é n é r a l , le p r é s iden t des assises p e u t modifier 
cet o r d r e ; c 'est ainsi q u e le Code le c b a r g e , l o r squ ' i l y a p l u ­
sieurs a c c u s é s , d e d é t e r m i n e r ce lu i d ' e n t r e eux qui devra ê t r e 
soumis le p r e m i e r aux d é b a t s , en c o m m e n ç a n t p a r l e pr inc ipa l 
accusé s'il y e n a u n ( 1 ) ; c 'est ainsi enco re q u ' i l ouvre o r d i n a i ­
rement l ' e x a m e n p a r u n i n t e r r o g a t o i r e de l ' accusé . 

Tous les é l é m e n t s de p r e u v e ayant é té success ivement p r o ­
duits et p a r t i c u l i è r e m e n t d é b a t t u s , le C o d e , p o u r la discussion 
généra le p a r p la ido i r i e s ou r équ i s i t o i r e s , a adop té l ' o r d r e i nd iqué 
ci-dessus c o m m e le p lu s s i m p l e et le p lu s confo rme aux droi ts 
de chacune des pa r t i e s (2) . 

Les exp res s ions : « l'accusé ou son conseil auront toujours la 
parole les derniers » , sont b i en p lus é n e r g i q u e s q u e cel les e m ­
ployées en ce qu i r e g a r d e la pol ice s i m p l e et la pol ice c o r r e c ­
t ionnel le ; aussi la j u r i s p r u d e n c e n ' a - t - e l l e pas hés i t é à les sanc ­
tionner pa r u n e nu l l i t é en cas d ' i n o b s e r v a t i o n ; et c e p e n d a n t , ici 
encore , la nu l l i t é n ' ex i s t e r a i t q u e s i , la défense ayant r é c l a m é la 
paro le , e l le lu i avait é té r e fusée . 

La c lô ture des déba t s est suivie du r é s u m é q u e doit faire le 
président des assises (3 ) . 

On ne d i ra r i e n de m i e u x t ouchan t ce r é s u m é q u e ce q u ' e n a 
écrit la Cons t i tuan te dans sa loi en forme d'instruction pour la 
procédure criminelle, du 2 1 oc tobre 1 7 9 1 : « Ensu i t e le p r é s i ­
dent du t r i b u n a l fait u n r é s u m é de l 'affaire et la r é d u i t à ses 
points les p lu s s i m p l e s ; il fait r e m a r q u e r aux j u r é s les p r inc ipa l e s 

(t) C I. C. « Art. 334 . Le président déterminera celui des accusés qui devra 
être soumis le premier aux débats, en commençant par le principal accusé, s'il 
y en a un. — Il se fera ensuite un débat particulier sur chacun des autres 
accusés, i 

(2) C. I. C. « Art. 335. A la suite des dépositions des témoins et des dires 
respectifs auxquels elles auront donné l ieu, la partie cii i le ou son conseil et le 
procureur général seront entendus, et développeront les moyens qui appuient 
l'accusation. 

« L'accusé et son conseil pourront leur répondre. La réplique sera permise à 
la partie civile et au procureur général ; mais l'accusé ou sou conseil auront 
toujours la parole les derniers. 

« Le président déclarera ensuite que les débats sont terminés, i 
(3) C . I. C. i Art. 366. Le président résumera l'affaire. 
• Il fera remarquer aux jurés les principales preuves pour ou contre l'accusé; 



« Il leur rappellera les fonctions qu'ils auront à remplir; 
i II posera les questions ainsi qu'il sera dit ci-après. > 

preuves p rodui tes pour ou cont re l ' accusé . Ce r é s u m é est destiné 
à éc la i rer le j u r é , à fixer son a t t en t ion , à gu ide r son jugement 
r e q u i s ; il ne doit pas gêner sa l ibe r t é . » 

Malgré le côté utile que peu t avoir le r é s u m é du président, 
uti l i té qui a pa ru plus g rande encore à la Constituante au mo­
men t où elle inaugura i t , au mi l ieu d ' une populat ion inexpéri­
m e n t é e , le j u g e m e n t p a r j u r é s , nous sommes de l'avis de ceux 
qui pensent que la suppress ion en serait au jou rd 'hu i plus avan­
tageuse . Nous par tageons cet av is , moins à cause du temps qui y 
est employé en f réquentes superfé ta t ions , q u ' à cause du danger 
qui s'y a t tache . Le p ré s iden t , chez n o u s , t ient en main et dirige 
l'affaire depuis l ' ouve r tu re de l 'assise j u squ ' à la fin; il interroge 
l ' accusé , t rop souvent d ' une man iè re du re et p r e s q u e comme un 
adve r sa i r e , lui r ep rochan t ses an t écéden t s , réfutant ses réponses 
par des object ions , ne se gênan t pas p o u r qualifier sévèrement 
sa condu i t e ; c'est lui qui in te r roge les t é m o i n s , qui fait dérouler 
toute la succession des p reuves . C o m m e n t , lo r squ ' à cette grande 
autor i té vient se jo indre celle d 'un r é s u m é qui t e rmine tout et 
auque l il n 'est pas pe rmis de r é p o n d r e , ne pas se trouver saisi 
de que lque app réhens ion? Il n 'es t sans doute aucun président de 
nos assises q u i , pa rvenu à ce point de sa t â c h e , ne dépose toute 
a l lure hosti le à l ' accusé , et n 'a i t la fe rme intent ion d 'une com­
plète impar t ia l i t é ; mais en p résence de la conviction intérieure 
qu ' i l s'est f o r m é e , cette impar t ia l i té n'est q u ' u n e illusion. For­
cément et ma lg ré soi , les p reuves dont on a été le plus frappé, 
que l 'on croit en sa conscience dé t e rminan te s , s ' expr iment avec un 
encha înemen t , avec u n e énerg ie tout au t res q u e l 'on en met à ré­
sumer des p reuves que l 'on es t ime t rompeuses ou impuissantes. De 
là ce dange r que la Consti tuante avait pressent i et contre lequel 
elle avait v o u l u , dans sa loi en forme d ' ins t ruc t ion , mettre en 
garde les j u r é s , lorsqu 'e l le d isa i t , à p ropos m ê m e de ce résumé 
du prés ident : « Les j u r é s doivent au j u g e respect et déférence; 
mais ils ne lui doivent point le sacrifice de l e u r op in ion , dont ils 
ne sont comptables qu ' à l eur p r o p r e conscience. » 

Si le prés ident avait fait in te rveni r dans son r é s u m é des moyens 
ou des faits nouveaux , non p résen tés dans les déba t s , ce qui ne 
serait p lus un r é s u m é , mais serait une œuvre nouve l l e , le minis­
tère publ ic et la défense aura ient le droit de d e m a n d e r la réou­
ve r tu re des débats , afin d 'é tabl i r sur ces nouveaux points de vue la 
discussion. Mais avant d 'en venir à u n e si tuation aussi tranchée, 
combien de nuances plus ou moins voisines, qu 'on sera obligé de 
laisser passer sans les re lover ! 

L 'ar t ic le su ivant , qui s 'appl ique à tout l ' ensemble des débats, 
a pour but de garan t i r le main t ien des j u r é s dans l eu r condition 
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d ' i m p a r t i a l i t é , I' a c c o m p l i s s e m e n t du devo i r qu ' i l s ont de n e p u i ­
ser q u e dans les déba t s l es é l é m e n t s de l e u r convic t ion , et enfin 
l ' expédi t ion d e l 'affaire aussi p r o m p t e q u e poss ib le (1) . 

Les d ispos i t ions de cet a r t ic le n e s ' app l iquen t pas aux c o m m u ­
nications a n t é r i e u r e s à la format ion du j u r y , pa rce q u ' à cet éga rd 
l 'accusé et le m i n i s t è r e p u b l i c sont a r m é s du droi t de r é c u s a t i o n ; 
la cour de cassat ion s 'est refusée à en d é d u i r e u n e cause de nu l l i t é 
lorsqu ' i l s 'est agi de c o m m u n i c a t i o n s é t r a n g è r e s à l 'affaire ou in ­
signif iantes; e l le se r é s e r v e , à ce su je t , le p o u v o i r d ' a p p r é c i e r l es 
faits qui a u r a i e n t été cons ta tés p a r le p rocès -verba l des séances 
ou dont la c o u r d 'ass ises aura i t d o n n é a c t e ; enf in , b ien q u e l ' a r ­
ticle n e p a r l e , p o u r les suspens ions d ' a u d i e n c e , q u e du mot i f 
de repos n é c e s s a i r e , la su spens ion p o u r r a i t avoir l ieu p o u r d ' a u ­
tres c a u s e s , p a r e x e m p l e p o u r d o n n e r a des p e r s o n n e s don t l ' au ­
dition ou à d e s p i è c e s don t la p roduc t i on e s t j u g é e ind i spensab le , 
le t emps d ' a r r i v e r , ou à u n t u m u l t e , à u n e ag i ta t ion , le t emps de 
se c a l m e r . 

§ 8. Jugement. 

2 3 0 9 . Le m o t d e jugement est le t e r m e g é n é r i q u e ; — T e c h n i ­
q u e m e n t , il s ' app l ique chez n o u s à la décis ion des t r i b u n a u x tic 
simple po l ice ou de po l ice c o r r e c t i o n n e l l e , ce l le des cour s d ' a p ­
pel ou a u t r e s c o u r s s o u v e r a i n e s p r e n a n t le n o m à'arrêts. 

En m a t i è r e c r i m i n e l l e , c o m m e en m a t i è r e c iv i l e , on oppose 
aux j u g e m e n t s définitifs les avant dire droit, qui se divisent 
e u x - m ê m e s e n préparatoires, interlocutoires e t provisoires 
(C. p . , a r t . 4 3 1 - 4 5 2 ) . 

Le j u g e m e n t préparatoire n ' a d ' a u t r e bu t q u e d e mo t ive r c e r ­
taines m e s u r e s , c o m m e u n a p p o r t de p ièces . 

Le j u g e m e n t interlocutoire, d ' a p r è s la défini t ion d o n n é e p a r 
l 'article 4 5 2 d u Code de p r o c é d u r e c iv i l e , est ce lu i a qui préjuge 
le fond » . Il peu t se faire q u e les m e s u r e s d ' i n s t ruc t ion o r d o n ­
nées ou r e j e t ée s so ien t les m ê m e s q u e ce l les dont nous venons 
de p a r l e r , m a i s q u ' e l l e s se p r é s e n t e n t d ' u n e m a n i è r e te l l e , q u e de 
cette admiss ion ou d e ce re je t il r e s so r t e q u e l q u e s po in t s dès à 
présent j u g é s , p r é j u g é qu i doit avoir u n e inf luence j u r i d i q u e su r 
la décis ion d u fond. P a r e x e m p l e , d a n s l e cas d ' u n e c o n t r a v e n ­
tion cons ta tée p a r p r o c è s - v e r b a l , s i , le p r é v e n u p r é t e n d a n t q u e 
la p r e u v e con t r a i r e est a d m i s s i b l e , et la pa r t i e pou r su ivan t e sou­
tenant q u e le p rocès -ve rba l fait foi j u s q u ' à insc r ip t ion de f a u x , le 
t r ibunal o r d o n n e ou r e j e t t e la p r e u v e l i t t é ra le ou la p r e u v e t e s t i -

( 1 ) C. I. C. « Art. 353 . L'examen et les débats, une fois entamés, devront être 
continués sans interruption, et sans aucune espèce de communication au dehors, 
jusqu'après la déclaration du jury inclusivement. Le président ne pourra l'es 
suspendre que pendant les intervalles nécessaires pour le repos des juges , des 
jurés, des témoins et des accusés. » 



moniale offerte pa r le p r é v e n u , le j u g e m e n t est interlocutoire. 
La nuance sera quelquefois difficile à d i sce rne r . C'est une in­
fluence à appréc ie r , d ' après la si tuation et les prétent ions res­
pectives des par t ies , par le grief que fait dès à p r é sen t la décision 
à l ' une ou à l ' au t re de ces pa r t i e s , en vue du j u g e m e n t définitif 
qui suivra. 

Nous donnerons c o m m e exemple d 'un j u g e m e n t provisoire en 
droi t pénal celui par l eque l le t r ibuna l cor rec t ionnel ou la cham­
b re des appels de pol ice cor rec t ionnel le accorderai t à un détenu 
la mise en l iber té provisoire avec ou sans caut ion . 

Cette distinction en t re les j u g e m e n t s avant d i re droit est im­
p o r t a n t e , sur tout p o u r les règles de l ' appe l ou du pourvoi en 
cassation. 

Ce vieux brocard : «-L'interlocutoire ne lie pas le juge », a 
encore un certain crédit en droit p é n a l , appuyé sur quelques 
a r rê t s desquels il résul te que le j u g e res te l i b r e , tant qu'il n'a 
pas r e n d u sa décision définit ive, de r even i r sur l 'admission ou 
su r le refus qu' i l a fait d 'une p r e u v e ; mais nous croyons, mal­
g r é la la t i tude plus g rande du j uge péna l q u a n t aux preuves, 
qu ' i l serait d a n g e r e u x de généra l i se r ce b r o c a r d , et impossible 
de l ' app l iquer à toutes les s i tua t ions , ou à tous les jugements 
in ter locuto i res sans dis t inct ion. 

Les j u g e m e n t s se d iv isent , au point de vue de la hiérarchie 
d ' a p p e l , en j u g e m e n t s en premier ou en dernier ressort. — E t 
au point de vue de la p résence ou représen ta t ion légale de la 
par t ie au p rocès , ou de son absence ou non- représen ta t ion , en 
j u g e m e n t s contradictoires et j u g e m e n t s par défaut ou par con­
tumace. 

2 3 1 0 . Il est nécessa i re , p o u r la validité des jugements ou 
a r r ê t s , que le n o m b r e des juges exigé en minimum par la loi y 
ait concouru , sans quoi la jur id ic t ion ne serai t pas régulièrement 
composée ; mais il pour ra i t y en avoir davan t age , d 'où la possi­
bil i té éventuel le d 'un n o m b r e pair de j u g e s , pa r exemple quatre 
au t r ibunal de police co r rec t ionne l l e , six ou hui t en chambre des 
appels de police cor rec t ionne l le . Pour le j u ry , en nos cours d'as­
s ises , le chiffre de douze est invar iab le . 

Il est nécessaire q u e chacun des juges ou des j u r é s ait assisté, 
sans aucune absence d 'un in terval le q u e l c o n q u e , à toutes les 
audiences de la cause , sans quoi il j uge ra i t ne connaissant pas 
toute l'affaire et des é l émen t s de convic t ion , préc isément dans 
ce seul in te rva l le , aya.it pu lui échapper . 

Il est nécessaire que le min is tè re publ ic y ait de m ê m e toujours 
été r e p r é s e n t é , sans quoi la jur id ic t ion ne serai t pas régulière­
men t composée ; mais les m e m b r e s du min i s t è re pub l i c , pourvu 
qu' i ls soient chacun compé ten t s , peuven t , à un momen t quel­
c o n q u e , se r emplace r l 'un l ' a u t r e , car l e u r mission est une mis­
sion active et non pas celle de j u g e r . — Il ne suffit pas que le 
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minis tè re p u b l i c ait é té p r é s e n t , il faut qu ' i l ait été e n t e n d u , 
même p o u r des j u g e m e n t s avant d i r e d r o i t , n ' e ù t - i l fait q u e d é ­
clarer q u ' i l s 'en r a p p o r t e à la j u s t i ce , car il est pa r t i e p r i n c i p a l e , 
manda ta i r e d e la socié té et c h a r g é de la défense de ses in té rê t s 
dans tout p rocès p é n a l . 

Il est d u devo i r r i g o u r e u x d u j u g e de n e man i fe s t e r à l ' avance 
aucune o p i n i o n , ni s u r le fond de l 'affaire ni su r aucun inc iden t , 
soit d u r a n t l ' a u d i e n c e , soit au d e h o r s ; ca r , l ' op in ion du j u g e n e 
devant ê t r e f o r m é e et a r r ê t é e q u e p a r su i te du d é v e l o p p e m e n t 
entier des d é b a t s , des p la ido i r i e s et des r é s u m é s , et m ê m e 
pouvant ê t r e modif iée p a r la d é l i b é r a t i o n , c 'est p r é v a r i q u e r q u e 
de s'en faire et d ' e n mani fes te r u n e avant d 'avoi r tout o u ï ; c ' e s t , 
en o u t r e , a l a r m e r g r a v e m e n t les pa r t i e s et la société su r l ' i m p a r ­
tialité du j u g e , p o u r tou te la sui te et p o u r l ' i ssue définit ive d e 
l'affaire. N o u s n ' avons a u c u n tex te dans nos lois ac tue l les su r ce 
point ; ma i s c 'est là un p r i n c i p e subs tan t ie l qui n ' a pas besoin 
d'être éc r i t . L ' o r d o n n a n c e de 1667 ( t i t . XXIV, a r t . 6 ) me t t a i t au 
nombre des causes de r écusa t i on c o n t r e le j u g e le cas suivant : 
« Ou s'il a o u v e r t son avis h o r s la Visitation et j u g e m e n t . » Bien 
que cet te cause n e soit r e p r o d u i t e ni dans l 'a r t ic le 3 7 8 de n o t r e 
Code de p r o c é d u r e civi le ni a i l l e u r s , il faut tou jours en obse rve r 
la règle : le j u g e en pa re i l cas p o u r r a ê t r e r é c u s é , et nous c royons 
même qu ' i l p o u r r a i t y avoi r , en dro i t p é n a l , nu l l i t é du j u g e m e n t 
auquel il a u r a i t c o n c o u r u . Ce devoi r est e n c o r e p lus é t r o i t , s'il 
est p e r m i s d 'y voi r des n u a n c e s , p o u r le j u r é ; la cour d 'assises , 
en u n e te l le s i t u a t i o n , sera i t dans la nécess i té d ' a n n u l e r les d é ­
bats et de r e n v o y e r l 'affaire à u n e a u t r e s e s s ion , à mo ins qu ' i l 
n'y eût dans la cause un j u r é s u p p l é a n t , pouvan t , sur a r r ê t de la 
cour, p r e n d r e la p lace de celui qu i aura i t mani fes té son o p i n i o n . 

La d isposi t ion des a r t ic les 1 5 3 et 190 du Code d ' ins t ruc t ion 
c r imine l l e , o r d o n n a n t , en l e u r p a r a g r a p h e final, le p r e m i e r 
pour le t r i b u n a l de s i m p l e p o l i c e , et le second p o u r le t r i b u n a l 
de police c o r r e c t i o n n e l l e , q u e « l e j u g e m e n t soit p r o n o n c é de 
sui te , ou au p lus t a rd à l ' a u d i e n c e qu i suivra cel le où l ' i n s t r u c ­
tion a u r a été t e r m i n é e » , n ' e s t pas c o n s i d é r é e , dans n o t r e j u r i s ­
p r u d e n c e , c o m m e étant de r i g u e u r , ni sanc t ionnée à pe ine de 
nul l i té . Il a r r i v e p lu s d ' u n e fois , dans nos u s a g e s , q u e le t r i buna l 
remet à u n j o u r p lus é lo igné le p r o n o n c é de son j u g e m e n t ; ma i s 
il doit i n d i q u e r le j o u r p r é c i s , afin q u e les par t i es pu issen t s'y 
t rouver, et il n e p o u r r a i t , sans déni de j u s t i c e , p r o n o n c e r u n 
a jou rnemen t indéf in i . — Q u a n t à la r è g l e qu i veu t q u ' e n cour 
d 'assises, a p r è s la c lô tu re des déba ts et le r é s u m é du p r é s i d e n t , 
la d é l i b é r a t i o n , le verd ic t du j u r y et l ' a r r ê t de la cou r se suivent 
i m m é d i a t e m e n t , sans i n t e r r u p t i o n , r è g l e qu i r é su l t e de la sér ie 
des ar t ic les 3 3 7 et su ivants d u Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , e l le 
doit ê t re obse rvée t r è s - e x a c t e m e n t . 

La dé l ibé ra t ion des j u g e s et l e u r vote se font s ec r è t emen t en 



(1) C. I. C. i Ari. 369, § 1 e r . Les juges délibéreront et opineront à voix 
basse; ils pourront pour cet effet se retirer dans la chambre du conseil, etc. » 

(2) DÉCRET du 22 mars 1852, relatif à la prestation de serment des magis­
trats. « Art 8. A l'avenir, le serment professionnel exigé des magistrats avant 
d'entrer en fonctions devra être prêté à la suite de celui qui est prescrit par la Con­
stitution. — La formule du serment (abrogé; sera ainsi conçue : — « Je jure obéis-
« sance à la Constitution et fidélité au président;—-Je jure aussi et promets de 
« bien et fidèlement remplir mes fonctions, de garder religieusement le secret des 
« délibérations, et de me conduire en tout comme un digne et loyal magistrat, i 

(3) Ordonnance criminelle de 1670, tit. XXV « Art. 12. Les jugements, soit 
définitifs ou d'instruction, passeront à l'avis le plus doux, si le plus sévère ne 
prévaut d'une voix, dans les procès qui se jugent à la charge de l'appel, et de 
deux dans ceux qui se jugent en dernier ressort. » 

chambre du consei l , ou bien à voix basse , si c 'est à l 'audience. 
L'art icle 369 en contient la prescript ion formelle p o u r les juges 
de la cour d'assises (1) , mais la règ le est g é n é r a l e . L'ordre 
qu 'avaient in t rodui t la Const i tuante et la Convent ion , pour tous 
les juges civils ou c r imine l s , d 'op iner à hau te voix et en public, 
n 'a pu se ma in ten i r et fut r é fo rmé , en ce qui concerne les juri­
dict ions péna l e s , par le Code de b r u m a i r e an IV. La formule du 
se rment des magis t ra ts , donnée par la loi du 8 août 1849 (art. 3), 
et accommodée ensuite au r é g i m e impér ia l par le décret du 
22 mars 1852 (ar t . 8 ) , me t au n o m b r e des devoirs dont le juge 
j u r e l 'observa t ion , conformément aux très-vieil les coutumes de 
not re magis t ra tu re , celui « de ga rde r re l ig ieusement le secret des 
dél ibérat ions (2) » . Ce qui concerne le j u r y est r ég lé par des lois 
spéciales et par des art icles spéc iaux , dont nous allons parler 
c i -dessous . 

C'est u n e règ le qui nous vient de l ' anc ienne jurisprudence 
q u ' e n cas de par tage les j u g e m e n t s , en ma t i è r e p é n a l e , passe­
ront à l 'avis le plus doux . L 'o rdonnance de 1670 en contenait la 
prescr ip t ion formel le (3) , et quo ique cette prescr ip t ion ne soit 
pas r ep rodu i t e dans nos lois ac tue l l es , c'est un p r inc ipe toujours 
observé . Il ne faut pas voir dans ce pr incipe faveur ou indulgence, 
mais accompl issement d ' une obligation é t ro i t e ; en effet, c'est à 
la par t ie poursu ivante , en fait de pénal i té , à faire sa preuve d'une 
m a n i è r e i ndub i t ab l e ; o r , s'il y a p a r t a g e , la p r e u v e n'est pas 
fa i te , la par t ie poursuivie res te dans son dro i t . Pour le jury, 
nous avons des règles spéc ia les , qui seront exposées ci-dessous. 
Quant à la cour de cassat ion, qui j u g e non pas les affaires, mais 
les j u g e m e n t s ou a r r ê t s , et qui a p o u r mission de déterminer le 
sens vér i table et la bonne application de la lo i , les partages, s'ils 
se p rodu i sen t , doivent ê t re nécessa i rement v idés . Ils le sont, 
chez n o u s , pa r l ' appe l de cinq nouveaux conse i l l e r s , la cause 
r ecommençan t à ê t re ins t rui te et p la idée à nouveau devant eux 
et l eurs col lègues (loi du 27 ventôse an VIII, sur l'organisation 
des tribunaux, a r t . 6 4 ; o rdonnance du 15 j anv ie r 1 8 2 6 , por­
tant règlement pour le service de la cour de cassation, art. 5). 



8. J U G E M E N T . R È G L E S G É N É R A L E S . 6 0 7 

2 3 1 1 . L a p r o n o n c i a t i o n d u j u g e m e n t à h a u t e vo ix , p u b l i q u e ­
m e n t , à l ' a u d i e n c e , tous les j u g e s et le m i n i s t è r e p u b l i c p r é ­
sen t s , afin q u e la j u r i d i c t i on y soit r é g u l i è r e m e n t c o m p o s é e et 
complète ; — la l e c t u r e p u b l i q u e et l ' i n se r t ion dans le j u g e m e n t du 
texte d e la loi a p p l i q u é e , l o r s q u ' i l y a c o n d a m n a t i o n p é n a l e ; — 
les mot i f s ; — la r édac t i on p a r é c r i t ; — l a m e n t i o n su r la m i n u t e 
de l ' observa t ion des condi t ions ou fo rmal i t és subs tan t ie l l es p r e s ­
crites à p e i n e de n u l l i t é , sont des g a r a n t i e s con fo rmes aux d o n ­
nées de la sc ience r a t i o n n e l l e , don t n o u s avons exposé les ra i sons 
(c i -dess . , n° 2 1 6 5 ) , et don t l ' e n s e m b l e exis te dans n o t r e l ég i s l a ­
tion posit ive d e p u i s les lois de la Cons t i tuan te . La p l u p a r t font 
l'objet de q u e l q u e disposi t ion t ex tue l l e dans les ar t ic les de n o t r e 
Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e , q u o i q u ' o n y r e n c o n t r e s u r ce r t a ins 
points des n u a n c e s p e u just if iées e n t r e les j u g e m e n t s de pol ice 
s imp le , de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e et les a r r ê t s de cour s d ' ap p e l 
ou de c o u r s d 'ass ises (1 ) . 

On cite c o m m e c o n s a c r a n t , à p e i n e de n u l l i t é , u n e g r a n d e 
partie des r è g l e s subs tan t i e l l e s q u e n o u s venons de p a r c o u r i r , 
l 'article 7 de la loi d u 2 0 avr i l 1 8 1 0 , sur l'organisation judi­
ciaire, qu i veu t q u e » les a r r ê t s qu i n e sont pas r e n d u s p a r l e 

(1) Pour les jugements de simple police : 
C. I. C. • Art. 163 . Tout jugement définitif de condamnation sera motivé, et 

les termes de la loi appliquée y seront insérés, à peine de nullité. — Il y sera 
fait mention s'il est rendu en dernier ressort ou en première instance. • 

• Art. 164 . La minute du jugement sera signée par le juge qui aura tenu 
l'audience, dans les vingt-quatre heures au plus tard, à peine de vingt-cinq francs 
d'amende contre le greffier, et de prise à partie, s'il y a l ieu , tant contre le 
greffier que contre le président. i 

Pour les jugements de police correctionnelle : 
C. I. C. t Art. 195 Dans le dispositif de lout jugement de condamnation, 

seront énoncés les faits dont les personnes citées seront jugées coupables ou 
responsables, la peine et les condamnations civiles. — Le texte de la loi dont on 
fera l'application sera lu à l'audience par le président; il sera fait mention de 
cette lecture dans le jugement, et le texte de la loi y sera inséré, sous peine de 
cinquante francs d'amende contre le greffier. 

» Art. 196. La minute du jugement sera signée au plu6 tard dans les vingt-
quatre heures par les juges qui l'auront rendu. — Les greffiers qui délivreront 
expédition d'un jugement avant qu'il ait été signé seront poursuivis comme 
faussaires. — Les procureurs du roi se feront représenter tons les mois les mi­
nâtes des jugements; et, en cas de contravention au présent article, ils en dres­
seront procès-verbal pour être procédé ainsi qu il appartiendra. » 

Pour les arrêts de cour d'assises : 
C. I. C. i Art. 3 6 9 . Les juges délibéreront et opineront à voix basse; ils 

pourront, pour cet effet, se retirer dans la chambre du conseil; mais l'arrêt sera 
prononcé à haute voix par le président en présence du public et de l'accusé. — 
Avant de le prononcer, le président est tenu de lire le texte de la loi sur laquelle 
il est fonde. — Le greffier écrira l'arrêt; il y insérera le texte de la loi appliquée, 
sous peine de cent francs d'amende. 

• Art. 37 0. La minute de f arrêt sera signée par les juges qui l'auront rendu, 
à peine de cent francs d'amende contre le greffier, e t , s'il y a l ieu, de prise à 
partie, tant contre le greffier que contre les juges. — Elle sera signée dans les 
vingt-quatre heures de la prononciation de l'arrêt. > 



n o m b r e de juges p resc r i t , ou qui ont été r e n d u s par des juges 
qu i n 'on t pas assisté à toutes les audiences de la cause , ou qui 
n 'ont pas été r endus p u b l i q u e m e n t , ou qui n e contiennent pas 
les motifs soient déclarés nuls » . 

Bien que les prescr ipt ions de ce texte ne se réfèrent nomina­
l e m e n t qu ' aux a r r ê t s , elles doivent ê t re généra l i sées . 

La n u l l i t é , n o t a m m e n t , qui résul te du défaut de motifs est 
p o u r toutes les jur id ic t ions . Il ne faut pas s ' a r rê te r , à ce sujet, 
aux t e rmes trop étroits de l 'ar t icle 163 du Code d'instruction 
c r i m i n e l l e , qui ne par le que des j u g e m e n t s de condamnation. 
Tous les j u g e m e n t s , soit avant d i re d ro i t , soit définitifs, doivent 
être mo t ivés , et les motifs doivent en ê t re prononcés à haute 
voix , p u b l i q u e m e n t , à l ' aud ience , comme le dispositif. C'est, 
dans no t re o rd re j ud i c i a i r e , une des préc ieuses conquêtes de la 
révolution de 8 9 ; la cour de cassation t ient exac tement la main 
à cette observat ion. Il n 'y a d 'except ion que pour les jugements 
prépara to i res de p u r e ins t ruc t ion , qui ne font grief à aucune des 
parties et ne const i tuent que des mesures o rdonnées par le juge 
pour accompl i r sa mission. 

11 sera ra re sans doute que le texte d 'un j u g e m e n t soit absolu­
m e n t dépourvu de motifs ; mais il peut y avoir des motifs qui ne 
soient qu ' apparen t s ; des motifs qui ne soient que des pétitions 
de p r inc ipes , des motifs insuffisants, c o m m e si en déclarant une 
pe r sonne coupable de tel délit le j u g e m e n t n 'a pas constaté à sa 
charge tous les faits constitutifs sans lesquels ledit délit ne saurait 
exis ter (c i -dess . , n°* 1053 et su iv . ) . La cour de cassation casse 
dans ces diverses hypo thèses ; e t , bien qu ' e l l e n 'ai t pas à con­
naî t re de l 'exis tence ou de la non-exis tence des faits, elle exige 
que r enonc ia t ion qui en est por tée dans les j u g e m e n t s soit suffi­
sante pour la me t t r e à m ê m e d 'en appréc ie r la qualification légale 
et le bien ou mal fondé des conséquences j u r i d i q u e s que le juge­
ment y a a t tachées . C'est de là q u e v iennent la p lupar t des cassa­
tions pour défaut de motifs . 

Comme différence peu justifiée en t r e les j u g e m e n t s de police 
s i m p l e , de police correc t ionnel le et les a r r ê t s , nous signalerons 
celle qui concerne la lec ture pub l ique et l ' i n se r t ion , dans le 
l ibellé des j u g e m e n t s , du texte de la loi a p p l i q u é e , en cas de 
condamnat ion . Il résul te des t e rmes de l 'ar t icle 163 du Code 
d ' instruct ion c r imine l le que l ' inser t ion de ce texte est exigée à 
peine de nul l i té dans les j u g e m e n t s de s imple po l i ce , tandis que 
pour les j u g e m e n t s de police cor rec t ionnel le ou pour les arrêts 
de cour d 'assises , no t re j u r i sp rudence p ra t ique a conclu des 
te rmes des art icles 195 et 369 que ni la l ec ture à l 'audience ni 
l ' inser t ion de ce texte dans le j u g e m e n t ne sont exigées à peine 
de nu l l i t é , étant sanct ionnées seu lement par l 'application d'une 
amende contre le greffier. — Ces prescr ip t ions d 'ai l leurs ne se 
réfèrent qu ' aux j u g e m e n t s de condamnat ion péna le et aux textes 



qui se rven t à d é t e r m i n e r la p e i n e , afin q u e le j u g e m e n t po r t e 
avec lui la p r e u v e q u e la p e i n e qu i a é té a p p l i q u é e est b ien ce l l e 
prononcée p a r la loi (C. p . , a r t . 4 ) . 

2 3 1 2 . I n d é p e n d a m m e n t de la m e n t i o n des formal i tés s u b s t a n ­
tielles r e l a t ives au j u g e m e n t , il est p lu s i eu r s d e ces fo rma l i t é s , 
relatives à la t e n u e de l ' a u d i e n c e , don t l ' a c c o m p l i s s e m e n t a beso in 
aussi d ' ê t r e cons ta té à p e i n e de n u l l i t é , p a r e x e m p l e la p res ta t ion 
de s e r m e n t des t é m o i n s . Ces formal i tés sont r e l a t ée s dans les p r o ­
cès-verbaux des s é a n c e s , q u e les greffiers sont t enus de d resse r 
(voir n o t a m m e n t , p o u r les t r i b u n a u x de s i m p l e po l i ce , l ' a r t . 1 5 5 , 
pour ceux de po l i ce c o r r e c t i o n n e l l e , l ' a r t . 1 8 9 , c i -dessus , n" 2 3 0 5 , 
en note ; et s u r t o u t , p o u r les cour s d ' a s s i s e s , l ' a r t . 3 7 2 ) . 

Jugement devant les cours d'assises. 

2 3 1 3 . L a miss ion de j u g e r se d é c o m p o s e ici e n t r e deux a u t o r i ­
tés différentes , le j u r y et l es mag i s t r a t s : la p r o c é d u r e doit suivre 
par c o n s é q u e n t ce t te d é c o m p o s i t i o n . 

2 3 1 4 . Les j u r é s , a p r è s avoir p r ê t é s e r m e n t à l ' o u v e r t u r e des 
débats (C. i . c , a r t . 3 1 2 ) ; assisté sans a u c u n e absence q u e l ­
conque à tou t le c o u r s de ces d é b a t s , j u s q u ' à la c lô tu re déc la rée 
par le p r é s i d e n t (art . 3 3 5 ) ; e n t e n d u le r é s u m é fait par le p r é s i ­
dent (1) (ar t . 336) ; r e çu d a n s la p e r s o n n e du chef du j u ry les 
questions éc r i t e s q u i l e u r sont posée s , les p r o c è s - v e r b a u x de 
constat et l es p ièces du p r o c è s a u t r e s q u e les déc la ra t ions écr i tes 
des t é m o i n s , avec les a v e r t i s s e m e n t s qu i doivent l e u r ê t r e d o n n é s 
(art. 3 4 1 , tel qu ' i l a é té modifié p a r l a loi de 1 8 5 3 (2), se r e n d e n t 
dans l e u r c h a m b r e de d é l i b é r a t i o n , don t ils n e p o u r r o n t sor t i r 
qu 'après avoir f o r m é l e u r d é c l a r a t i o n , et d o n t l ' e n t r é e ne p o u r r a 
être p e r m i s e p e n d a n t l e u r d é l i b é r a t i o n , p o u r q u e l q u e cause q u e 
ce soit, q u e p a r le p r é s i d e n t des assises et pa r écr i t (ar t . 3 4 2 
et 343) . 

I n d é p e n d a m m e n t des p e i n e s d ' a m e n d e q u e l ' a r t i c l e 3 4 3 p e r ­
met à la c o u r d 'ass ises de p r o n o n c e r con t r e le j u r é qui aurai t 

(1) On a souvent critiqué, en France et ailleurs, le résumé du président, 
comme suspect de partialité pour l'accusation. — Cette institution a toutefois 
été maintenue, après une vive discussion, par le nouveau Code de procédure 
criminelle autrichien (art. 325) . 

(2) C. I . C. s Art. 341 (d'après la loi du 9 juin 1853). En toute matière cri­
minelle, même en cas de récidive , le président, après avoir posé les questions 
résultant de l'acte d'accusation et des débats, avertit le jury, à peine de nullité, 
que, s'il pense, à la majorité, qu'il existe en faveur d'un ou de plusieurs accusés 
reconnus coupables des circonstances atténuantes, il doit en faire la déclaration 
en ces termes : « A la majorité, il y a des circonstances atténuantes en faveur 
de l'accusé. » Ensuite le président remet les questions écrites aux jurés, dans la 
personne du chef du jury; il y joint l'acte d'accusation, les procès-verbaux qui 
constatent les délits, et les pièces du procès autres que les déclarations écrites 
des témoins. — Le président avertit le jury que tout vote doit avoir lieu au 
scrutin secret. Il fait retirer l'accusé de la salle d'audience, J 
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cont revenu à cet te prohibi t ion de sort ir ou de commun ique r , et 
de celle d ' e m p r i s o n n e m e n t contre toute au t r e p e r s o n n e qui aurait 
enfreint l ' o rd r e ou contre celui qui ne l 'aurai t pas fait exécuter, 
il pour ra i t r é su l t e r , du g e n r e de communica t ion qui aurait eu 
l ieu pa r sui te de la sortie du j u r é ou par suite de l 'introduction 
d 'une p e r s o n n e dans la salle des dé l ibéra t ions , u n e null i té. La 
cour d'assises aura i t le droi t de p r o n o n c e r , p o u r ce motif, sur les 
réquis i t ions du min i s t è re publ ic , la nul l i té de l 'opéra t ion du jury 
et le renvoi à une au t re session ; et à défaut , il pour ra i t y avoir 
l ieu à cassation par la cour de cassation. 

Il est reçu que le p rés iden t des assises peu t se r e n d r e , sur l'in­
vitation des j u r é s , dans l eu r c h a m b r e , p o u r l eu r donner , relati­
vemen t à l ' accompl i ssement de l eu r s fonctions, les instructions 
ou éclai rc issements dont ils ont besoin et qu ' i l s réc lament de lui. 

2 3 1 5 . Les ques t ions à poser au j u ry sont u n e œuvre capitale. 
El les sont posées par le p rés iden t : en cas d ' incident contentieux 
sur ce poin t , il faudrait cependant un a r rê t de la cour.^L'acte qui 
doit servir de type avant tout est l ' a r rê t de mise en accusation ; 
ou, si l 'on veut , l 'acte d 'accusat ion, qui doit l u i - m ê m e s'être mo­
delé sur l ' a r r ê t . Il faut que tous les chefs contenus en cet arrêt, 
sans except ion, soient v idés ; a u t r e m e n t l 'accusation ne serait pas 
p u r g é e . Il peu t y avoir en ou t re des quest ions se rattachant aux 
m ê m e s faits c o m m e modal i tés , qualifications diverses de ces faits, 
qui sera ient ressor t ies des déba t s ; mais aucune sur des faits 
n o u v e a u x , non compr i s dans l ' a r rê t de mise en accusation, 
q u e l q u e connexi té qu ' i l pû t y avoir en t r e eux , la cour d'assises 
n ' é tan t pas c o m p é t e n t e p o u r s 'en saisir e l l e - m ê m e sans une mise 
en accusat ion p réa l ab l e . 

2 3 1 6 . Il s emble , à la rédac t ion encore conservée de l'ar­
ticle 337 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e , qu ' i l doive être posé 
au j u ry cel te quest ion géné ra l e et complexe : a L'accusé est-il 
coupable d'avoir commis tel crime, avec toutes les circon­
stances comprises dans le résumé de l'acte d'accusation ? » 
Tel le avait été, en effet, l ' in tent ion pr imi t ive du législateur de 
1 8 0 8 . Mais, avec une parei l le complex i té , chaque divergence sur 
q u e l q u e ci rconstance que ce fut devant se r é soudre en une néga­
tion p o u r le tout , il était p r e s q u e impossible d 'avoir une réponse 
qui fût l 'opinion vér i table du j u ry . La force de la logique avait 
a m e n é déjà la j u r i s p r u d e n c e p ra t ique à u n e division inévitable 
dans les r éponses , division qui a été m i e u x a r r ê t ée et textuelle­
m e n t consacrée pa r la loi du 13 mai 1 8 3 6 , a r t . 1 e r (voir le texte 
c i -dessous , n° 2.322, en no te ) . 

2 3 1 7 . Les quest ions à poser seront donc celles-ci : 
1° La ques t ion sur le fait p r inc ipa l , qui devra comprendre tous 

les é léments constitutifs du c r ime ou du déli t objet de la pour­
suite (c i -dess . , n 0 ' 1053 et suiv. , et 1073) . Il n 'exis te pas, àcet 
égard , de t e r m e s sacramente ls ou obl igatoi res , imposés au prési-



dent soit p a r le tex te d e la loi p é n a l e , soit p a r l ' a r r ê t de mise eu 
accusation ; m a i s il es t i n d i s p e n s a b l e q u e tous les faits c o n s t i t u ­
tifs so ient c l a i r e m e n t é n o n c é s , et q u e les t e r m e s é q u i v a l e n t s à 
ceux d e la lo i , qu i ont p u ê t r e e m p l o y é s pa r le p r é s i d e n t , a i en t la 
même s ignif icat ion et n ' a i e n t pas é té de n a t u r e à i n d u i t e le j u r y 
en q u e l q u e m é p r i s e (voy. n° 2069) ; 

2° Les c i r cons t ances a g g r a v a n t e s , t an t ce l les c o m p r i s e s d a n s 
l 'acte d ' accusa t ion q u e ce l les r é s u l t a n t des déba t s : l e sque l l e s d e ­
vront faire c h a c u n e l 'objet d ' u n e ques t i on s épa rée (1) (ar t . 3 3 8 ) . 
Les é l é m e n t s const i tu t i fs de c h a q u e c i r cons tance a g g r a v a n t e do i ­
vent aussi ê t r e c l a i r e m e n t énoncés d a n s la ques t i on qui s'y r é f è r e . 

3° L e s e x c u s e s , avec m ê m e s o b s e r v a t i o n s , soit q u a n t à la n é ­
cessité d e p o s e r a u t a n t de q u e s t i o n s s é p a r é e s qu ' i l y a d ' excuse s 
dist inctes, soi t q u a n t à cel le d ' é n o n c e r c l a i r e m e n t dans la q u e s ­
tion les é l é m e n t s const i tu t i fs de l ' e x c u s e , d ' a p r è s les d ispos i t ions 
de la loi qu i l ' é t ab l i t . 11 y a l i eu à pose r la ques t i on d ' excuse d a n s 
trois c i r cons t ances : p o u r ce l les c o m p r i s e s d a n s l ' a r r ê t de m i s e 
en accusa t ion , p o u r ce l l e s r é s u l t a n t des déba t s , ou p o u r cel les 
proposées p a r conc lus ions fo rme l l e s de l ' a ccusé . Dans ce d e r n i e r 
cas l ' e x c u s e , p o u r v u q u e le fait soi t a d m i s c o m m e tel p a r la lo i , 
doit ê t r e p o s é e e n q u e s t i o n au j u r y , à p e i n e d e nu l l i t é (2) 
(art. 339) ; il en doi t ê t r e d e m ê m e p o u r l e cas où l ' e x c u s e est 
compr ise d a n s l ' a r r ê t d e m i s e en accusa t ion , p u i s q u ' i l faut q u e 
tous les chefs , p r i n c i p a u x ou accesso i res , c o n t e n u s dans cet a r r ê t 
soient v i d é s . Mais q u a n t à l ' excuse q u i , q u o i q u e r é su l t an t des 
débats , n ' a fait l ' ob je t d ' a u c u n e conc lus ion fo rmel le d e l ' a ccusé , 
il est la issé à l ' a p p r é c i a t i o n d u p r é s i d e n t d ' e n pose r ou non la 
quest ion ; 

4° La q u e s t i o n de d i s c e r n e m e n t p o u r les m i n e u r s de seize ans , 
à pe ine de nu l l i t é (3) (a r t . 3 4 0 ) ; 

5° Enfin l e s q u e s t i o n s s u b s i d i a i r e s , s ' i l r é s u l t e d e s d é b a t s q u e 
le fait c o m p r i s d a n s l ' a r r ê t d e m i s e en accusa t ion ait c h a n g é de 
caractère ou q u ' i l pu i s se ê t r e env isagé sous u n a u t r e aspect l éga l , 
et q u e s u b s i d i a i r e m e n t , p o u r le cas où la p r e m i è r e qual if icat ion 
serait é c a r t é e p a r le j u r y , il y ait l i eu de le p r é s e n t e r à l e u r d é l i ­
béra t ion sous u n e a u t r e qual i f ica t ion . 

Si l ' accusa t ion c o m p r e n a i t p l u s i e u r s chefs p r i n c i p a u x , c h a c u n 
d 'eux p o u r r a i t d o n n e r l i eu à la m ê m e sé r ie de q u e s t i o n s . 

( 1 ) C. I . C. « Art. 338 . S'il résulte des débats une ou plusieurs circon­
stances aggravantes, non mentionnées dans l'acte d'accusation, le président 
ajoutera la question suivante : — L'accusé a-t-il commis le crime avec telle ou 
• telle circonstance? t 

(ÎJ C. I . G. i Art. 339. Lorsque l'accusé aura proposé pour excuse un fait 
admis comme tel par la loi, le président devra, à peine de nullité, poser la ques­
tion ainsi qu'il suit : i Tel fait est-il constant? » 

(3) C. I . C. « Art. 340 . Si l'accusé a moins de seize ans, le président posera, 
à peine de nullité, cette question : — • L'accusé a-t-il agi avec discernement? » 



(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 341 (d'après la loi du 9 juin 1853). 
« En foute matière criminelle,... (ci-dess., p. 009, note 2). 

2 3 1 8 . Les quest ions doivent ê t re posées d is t inc tement et sépa­
r é m e n t , de m a n i è r e à p e r m e t t r e le vote du j u r y , à bulletin secret 
et successif, sur chacune de celles qui sont m a r q u é e s par l'ar­
ticle 1 e r de la loi du 13 mai 1 8 3 6 . Si le prés ident réunissait dans 
u n e seule et m ê m e quest ion deux ou p lus ieurs de celles qui 
doivent ê t re l 'objet d 'un vote distinct, c o m m e il met t ra i t ainsi le 
j u r y dans l ' impossibi l i té de faire connaî t re sa vér i table opinion 
sur l ' u n e et sur l ' au t re , il y aura i t nu l l i t é . On dit , dans le langage 
usue l de no t re p r a t i que , que les ques t ions ont alors le vice de 
complex i t é . Te l les sera ient les ques t ions qui réuni ra ient en­
semble soit deux faits distincts formant chacun des chefs d'accu­
sat ion, soit p lus ieurs accusés, soit le fait pr inc ipa l avec une 
ci rconstance aggravante ou avec u n e excuse, soit plusieurs cir­
constances aggravantes ensemble , ou p lus ieurs excuses ensemble, 
soit u n e circonstance aggravante avec une excuse . Dans ces di­
verses hypothèses il y aura i t nu l l i t é . 

Mais la division des ques t ions , n 'ayant pas le m ê m e inconvé­
nient , et pouvant m ê m e dans cer ta ins cas par t icu l ie rs faciliter 
les opérat ions du j u r y , n 'es t pas frappée de la m ê m e nullité par 
no t re j u r i s p r u d e n c e , à moins qu ' e l l e n 'a i t été faite de manière à 
pouvoir a m e n e r dans l 'espr i t des j u r é s u n e confusion sur ce qui 
serai t é l émen t du fait pr incipal ou é l émen t des circonstances ag­
gravantes ou des excuses . A par t ce cas de confusion, que la cour 
de cassation appréc ie ra i t , la division des quest ions n'emporte 
pas nu l l i t é . Ainsi, bien que la j u r i s p r u d e n c e de la cour de cassa­
tion cons idère , dans le c r ime de par r i c ide , la qual i té d'ascendant 
chez la vict ime c o m m e un é lément constitutif du cr ime et non 
c o m m e une c i rconstance aggravante , cette cour a jugé par plu­
s ieurs a r rê t s de rejet (22 s e p t e m b r e 1 8 4 2 , 24 mars 1853, 
7 août 1863) que cet te ques t ion sur la qual i té d 'ascendant avait 
p u ê t re posée à par t , sans nu l l i t é , pa r le p rés iden t (ci-dess., 
n° ' 1064 et 1067) . Il en serai t de m ê m e p o u r les questions de 
d é m e n c e , de lég i t ime défense, bien qu ' e l l e s r e n t r e n t évidemment 
dans la quest ion p r inc ipa l e . 

2 3 1 9 . Les c i rconstances a t ténuantes ne font pas l 'objet d'une 
quest ion posée pa r écr i t . Le prés iden t doit s eu lement , à peine de 
nul l i té , avert i r le ju ry du pouvoir qui lui appar t ien t à cet égard, 
en lui ind iquan t la nécessi té p o u r cet te déclara t ion , en faveur de 
chaque accusé ind iv idue l l emen t , qu ' e l l e ait été pr ise à la majo­
r i té , et la m a n i è r e de l ' e x p r i m e r (1). Out re le dési r d 'une cer­
taine spontané i té , et la cra inte des réponses de style, considéra­
tion qui disparai t d ' ap rès la loi du 13 mai 1836 , a r t . I e ' , le chef 
du ju ry étant tenu de poser l u i - m ê m e la quest ion dans la chambre 
des dé l ibéra t ions , si le p rés iden t n e la pose point , c'est qu'en cas 



île n o n - a d m i s s i o n des c i r cons t ances a t t é n u a n t e s le j u r y n ' a r i e n à 
d i r e ; tandis q u e , s'il y avait eu ques t i on éc r i t e , il eût fallu aussi 
une r é p o n s e néga t ive éc r i t e , qu i a u r a i t aggravé la s i tua t ion de 
l 'accusé . La ques t ion q u e le chef du j u r y est obl igé de pose r 
dans la c h a m b r e des dé l i bé r a t i ons n ' e m p o r t e a u c u n e r é p o n s e à 
m e n t i o n n e r si la so lu t ion est n é g a t i v e . 

2 3 2 0 . Ce qu i c o n c e r n e la d é l i b é r a t i o n et le vote du j u r y a été 
régi par d ive r ses lois success ives , qu ' i l est néces sa i r e e n c o r e d e 
combine r p o u r avoir la r è g l e ac tue l l e , savoir : les a r t i c les d u 
Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e tels q u ' i l s on t é té modifiés p a r la 
loi de r év i s ion de 1 8 3 2 ; la loi d u 9 févr ier 1 8 3 5 , sur les cours 
d'assises, modif iant de nouveau q u e l q u e s - u n s de ces a r t i c l e s ; la 
loi du 13 m a i 1 8 3 6 , sur le mode du rote du jury au scrutin se­
cret ; le d é c r e t d u 6 m a r s 1 8 4 8 ; et f ina lement la loi du 7 mai 
1853, sur la déclaration du jury, p a r l a q u e l l e q u e l q u e s ar t ic les 
du Code ou de la loi de 1 8 3 6 ont e n c o r e été modif iés . 

2 3 2 1 . La d é l i b é r a t i o n est d i r i g é e p a r le chef du j u r y , qu i 
n'est a u t r e q u e le p r e m i e r j u r é d é s i g n é p a r le sor t . Le Code , p o u r 
le cas où ce p r e m i e r j u r é d é c l i n e r a i t p a r u n e ra i son q u e l c o n q u e 
cette q u a l i t é , lu i offre u n m o y e n facile de se faire r e m p l a c e r 
(art. 3 4 2 ) . 

2 3 2 2 . L e vo te , d e p u i s la loi d e s e p t e m b r e 1 8 3 5 sur les cours 
d'assises, doi t avo i r l i eu au sc ru t in sec re t : ce qu i n ' e m p ê c h e pas 
qu'il pu i s se ê t r e p r é c é d é d ' u n e dé l ibé ra t ion ou discuss ion o u ­
verte e n t r e les j u r é s , ainsi q u ' a eu soin d e s 'en e x p l i q u e r s u r a ­
b o n d a m m e n t le d é c r e t du 6 m a r s 1 8 4 8 (1) , le secre t n ' é t an t p r e s ­
crit qu ' à l ' é g a r d du vo te . La loi du 13 ma i 1 8 3 6 a o rgan i sé la 
forme du vote ; ce t t e loi , p o u r q u e les j u r é s n ' e n i g n o r e n t , doi t 
être affichée en g r o s c a r a c t è r e s d a n s la c h a m b r e d e l e u r s d é l i b é ­
rations (2) . 

(1) Décret du 6 mars 1848. i Art. 5 (encore en vigueur). La discussion dans 
le sein de l'assemblée du jury avant le vote est de droit. » 

(2) Loi sur le mode du vote du jury au scrutin secret, du 13 mai 1836. 
« Art. 1 e r . Le jury votera par bulletins écrits et par scrutins distincts et suc­
cessifs, sur le fait principal d'abord, et , s'il y a l ieu, sur chacune des circon­
stances aggravantes, sur chacun des faits d'excuse légale, sur la question de 
discernement, et enfin sur la question des circonstances atténuantes, que le chef 
du jury sera tenu de poser toutes les fois que la culpabilité de l'accusé aura été 
reconnue. 

« Art. 2 . A cet effet, chacun des jurés, appelé par le chef du jury, recevra 
de lui un bulletin ouvert, marqué du timbre de la cour d'assises, et portant ces 
mots : Sur mon honneur et ma conscience, ma déclaration est... Il écrira à la 
suite ou fera écrire secrètement, par un juré de son choix, le mot oui ou le mot 
non, sur une table disposée de manière que personne ne puisse voir le vote 
inscrit au bulletin. Il remettra le bulletin écrit et fermé au chef du jury, qui le 
déposera dans une boite destinée à cet usage. 

« Art. 3 (tel qu'il a été modifié par la loi du 9 juin 1853). Le chef du jury 
dépouille chaque scrutin en présence des jurés, qui peuvent vérifier les bulle­
tins. 11 constate sur-le-champ le résultat du vote en marge ou à la suite de la 



question résolue. Lu déclaration du jury, en ce qui concerne les circonstances 
atténuantes, n'est exprimée que si le résultat du scrutin est affirmatif. 

« Art. 4 . S d arrivait que, dans ie nombre des bulletins, il s'en trouvai sur 
lesquels aucun vote ne fût exprimé, ils seraient comptés comme portant une 
réponse favorable à l'accusé. Il en serait de même des bulletins que six jurés an 
moins auraient déclarés illisibles. 

« Art. 5 . Immédiatement après le dépouillement de chaque scrutin, les bulle­
tins seront brûlés en présence du jury. 

6 ' P r e s ( > n , e l o i s e ™ affichée, en gros caractères, dans la chambre des 
délibérations du jury. » 

Il est, d ' a i l l eurs , passé en no t r e j u r i s p r u d e n c e q u e , la loi qui 
o rdonne le vote au scrut in secret ne l 'ayant pas fait à peine de 
nul l i t é , et cette formalité n ' é tan t pas substant ie l le par elle-même, 
l ' inobservat ion qui en aurai t lieu n ' en t ra îne ra i t pas cassation. La 
règ le n 'est donc sanct ionnée que pa r le refus q u e peut faire 
c h a q u e j u r é de voter a u t r e m e n t qu ' au scrut in secre t , et par les 
sui tes que pourra i t avoir un pare i l refus, et n o t a m m e n t l'amende 
p o u r les j u r é s qui se sera ien t refusés à l 'observat ion de la loi. 

2 3 2 3 . Le n o m b r e de voix nécessaire p o u r fo rmer la décision 
du j u ry a subi de si n o m b r e u s e s variat ions depuis la loi de 1791 
d e la Cons t i tuante , q u e r ien qu ' à les é n u m é r e r nous en aurions 
ici u n e longue l is te . Depuis le n o m b r e de dix voix jusqu 'à celui 
de sept , ou la major i té s imple , qui est r evenu à diverses reprises 
et qui est ac tue l l ement no t re règ le , nous avons essayé de tout, 
au g r é des fluctuations de g o u v e r n e m e n t , et de préoccupations 
por t an t p lus souvent sur les procès pol i t iques q u e sur les procès 
de droi t c o m m u n . 

Nous avons essayé m ê m e , d ' une cer ta ine façon, de l 'unanimité 
anglaise (loi du 29 fruct idor an V). Cette r èg le d e l 'unanimité 
n 'es t admiss ible que tel le qu ' e l l e se p résen te dans la coutume de 
la Grande -Bre t agne ou des Etats-Unis d ' A m é r i q u e : l 'unanimité 
soit p o u r acqui t te r , soit p o u r c o n d a m n e r ; s inon, après que les 
j u r é s sont res tés en fe rmés , sans pouvoir se me t t r e d 'accord, dans 
l e u r salle de dé l ibéra t ion , pr ivés d 'a l iments j u s q u ' à exténuation 
ou impossibi l i té d 'a l ler p lus loin, il y a dou t e , l'affaire est ren­
voyée à d ' au t r e s assises ; et si la d ivergence se reprodu i t succes­
s ivement , de g u e r r e lasse l'affaire reste insoluble . C 'est là quelque 
chose qu i r épond , sous u n e au t r e forme, et avec des effets bien 
différents de ceux de no t re ancien quousque, à la décision non 
liquet des j u r é s romains (ci-dess. , n° 1745) . L ' u n a n i m i t é , entre les 
espr i ts d ivers de douze h o m m e s , m ê m e su r des quest ions futiles, 
à plus forte raison sur des ques t ions aussi graves et aussi déli­
cates q u e celles de la culpabi l i té ou de la non-culpabi l i té en des 
causes c r imine l les , n 'es t pas dans la n a t u r e h u m a i n e . La pra­
t ique angla ise , hors des causes de tou te évidence , se trouve donc 
p lacée en t re cet te a l te rna t ive : ou b ien u n e unan imi té fictive, 
ob t enue par capi tu la t ion , qu i n 'ex is te pas en r é a l i t é ; ou bien 



l ' imposs ib i l i t é d e r é s o u d r e l 'affaire. — Not re loi de f ruc t idor 
an \ , a p r è s v i n g t - q u a t r e h e u r e s écou lées sans u n a n i m i t é o b t e n u e 
dans un sens ou d a n s l ' a u t r e , voula i t q u e la c o n d a m n a t i o n p û t 
être p r o n o n c é e à la s i m p l e ma jo r i t é . C'étai t un m o y e n de faire 
passer ce t te ma jo r i t é s i m p l e , qu i appara i ssa i t a lors p o u r la p r e ­
mière fois d a n s n o t r e lég is la t ion . 

Sous le Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e d e 1 8 0 8 , ce t t e major i t é 
s imple a fait la r è g l e , et n o u s y s o m m e s r e v e n u s d ' a p r è s la loi 
de 1853 (1 ) . 

232 i . I / a r t i c l e 3 4 7 modif ié p a r ce t te loi se b o r n a n t à d é c l a r e r 
que la déc i s ion du j u r y se fo rme à la ma jo r i t é tant contre Vaccusé 
que s u r l es c i r c o n s t a n c e s a t t é n u a n t e s , il i m p o r t e d e vo i r l e j e u 
de cet te r è g l e en c h a c u n e des ques t ions p o s é e s au j u r y : 

Quant a u x q u e s t i o n s s u r l e fait p r i n c i p a l et su r les c i rcons tances 
aggravan tes , ou s u r l ' ex i s t ence du d i s c e r n e m e n t chez u n accusé 
m i n e u r de se ize a n s , pas d 'hés i t a t ion : le d é p o u i l l e m e n t du sc ru­
tin d o n n e , j e s u p p o s e , six bu l l e t i n s Oui, six bu l le t ins Non; le 
chef du j u r y éc r i r a en m a r g e d e ces q u e s t i o n s , Non. 

Quan t a u x q u e s t i o n s d ' e x c u s e s , p a r e x e m p l e : « L ' accusé a-t- i l 
été p r o v o q u é p a r des v io lences g raves e n v e r s sa p e r s o n n e ? » Six 
bul le t ins Oui, six bu l l e t i n s A 'on, l ' excuse est a d m i s e ; car d é c i d e r 
le c o n t r a i r e , ce sera i t d é c i d e r contre l'accusé ; le chef du j u r y 
écrira Oui e n m a r g e d e la q u e s t i o n : ce n ' e s t pas l o g i q u e , ca r , 
la cu lpab i l i t é u n e fois d é m o n t r é e c o n t r e l ' accusé , c 'es t à lui à 
faire p r e u v e d e l ' e x c u s e , m a i s c 'es t faveur p o u r l ' a ccusé . 

A l ' é g a r d des c i r cons t ances a t t é n u a n t e s on r e s t e dans la l o ­
gique : ia r è g l e est i n v e r s e . 

2 3 2 5 . Dans tou tes les déc is ions p o u r la fo rmat ion desque l l e s 
la ma jo r i t é est n é c e s s a i r e , l e chef du j u r y doi t e x p r i m e r , à la 
suite de la r é p o n s e , l ' a c c o m p l i s s e m e n t de ce t te condi t ion i n d i s ­
p e n s a b l e . A ins i , l o r s q u e le j u r y a u r a déc idé oui su r la q u e s t i o n 
du fait p r i n c i p a l , s u r ce l les des c i r cons tances a g g r a v a n t e s ou de 
l ' ex is tence du d i s c e r n e m e n t chez u n m i n e u r d e seize a n s , il fau­
dra é c r i r e : « O u i , à la m a j o r i t é . » S u r les excuses , au c o n t r a i r e , 
quand la déc is ion se ra néga t i ve : « Non , à la m a j o r i t é . » Et su r 
les c i r cons tances a t t é n u a n t e s , en sens i n v e r s e , q u a n d l ' ex i s t ence 
en est d é c l a r é e : « A la majorité, il y a des circonstances atté-

( t ) Code d'instruction criminelle. • Art. 347 (d'après la loi du 7 mai 1853) . 
» La décision du jury, tant contre l'accusé que sur les circonstances atténuantes, 
• se forme à la majorité. La déclaration du jury constate celte majorité, sans 
• que le nombre de six voix puisse y être exprimé; le tout a peine de nullité. » 

L'ordonnance criminelle de Louis XIV, de 1670 , voulait pour la condamna­
tion , dans les arrêts ou jugements sans appel, deux voix de majorité. « Tit. 25 , 
art. 12. Les jugements, soit définitifs ou d'instruction, passeront à l'avis le plus 
doux, si le plus sévère ne prévaut d'une voix dans les procès qui se jugeront a 
la charge de l'appel, et de deux dans ceux qui se jugeront en dernier ressort. , 
— Dans nos cours d'assises, le nombre de jurés étant de douze, la simple majo­
rité dépasse de deux voix le chiffre de la minorité. 



nuantes en faveur de tel accusé. — Dans aucun cas le nombre 
de voix ne doit ê t re e x p r i m é , fût-il l ' unan imi té : d 'abord, afin 
qu ' i l n 'y ait pas violation indirecte du secret du vote, et en second 
l i eu pour ne pas in t rodui re des nuances de fait var iées entre des 
décisions qui doivent avoir le m ê m e caractère légal . 

2 3 2 6 . La décision pr ise , les j u r é s é tant r en t ré s dans l'audi­
to i re , l 'accusé étant encore absent , le chef du j u ry en donnera 
l ec tu re , suivant la forme solennel le m a r q u é e en l 'ar t icle 348, et 
la r emet t ra écrite et s ignée de lui au prés ident (1) ; cette décision 
est ce qu 'on n o m m e , suivant l ' express ion ang la i se , le verdict du 
j u ry (vere dictum). 

2 3 2 7 . Notre j u r i s p r u d e n c e p ra t ique a a d m i s , conformément 
au Code de b r u m a i r e an IV, q u e , lorsque la déclarat ion du jury 
est irrégulière, ou incomplète, ou contradictoire, ou ambiguë, 
la cour peut o r d o n n e r par un a r r ê t que le j u ry se retirera de 
nouveau dans la salle de ses dél ibéra t ions pour la régulariser , ou 
p o u r la complé te r , ou pour en r e n d r e les réponses concordantes, 
ou pour la r e n d r e c la i re . II faut toutefois , p o u r autoriser une 
semblable m e s u r e , que ces vices soient bien r é e l s ; et la cour se 
t rouve placée, dans cette appréciat ion, en t re deux écueils : celui 
d ' en lever à l 'accusé ou au min i s t è re publ ic une déclaration qui, 
n 'ayant aucun des vices i n d i q u é s , l e u r est b ien acqu i se , et celui 
de laisser passer et de p r e n d r e pour base de son a r r ê t , au fond, 
une déclarat ion dont les vices pour ron t en t r a îne r cassation. Le 
prés iden t n 'aura i t pas le droit d ' o rdonne r seul cet te mesure . 

2 3 2 8 . Un au t r e pouvoir ex t raord ina i re est donné à la cour, en 
cas seu lemen t de déclarat ion de cu lpab i l i t é , j amais par consé­
quen t cont re l 'accusé : c'est l u i , i m m é d i a t e m e n t après que 
cette déclarat ion a été p rononcée p u b l i q u e m e n t par le chef du 
j u r y , si la cour est convaincue que les j u r é s , tout en observant les 
formes, se sont t rompés au fond, celui de surseoi r au jugement et 
de renvoyer l'affaire à la session su ivan te , p o u r y être soumise à 
un au t re jury (2). L 'unan imi t é n 'es t p lus nécessaire pour un 
pare i l a r rê t de la cour , c o m m e elle l 'é tai t sous le Code de 1808. 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 348. Les jurés rentreront ensuite 
« dans l'auditoire, et reprendront leur place. — Le président leur demandera 
« quel est le résultat de leur délibération. — Le chef du jury se lèvera, et, la 
« main placée sur son cœur, il dira : Sur mon honneur et ma conscience, devant 
« Dieu et devant les hommes, la déclaration du jury est : Oui, l'accusé, etc., 
« Non, l'accusé, etc. 

« Art 3»9. La déclaration du jury sera signée par le chef et remise par lui 
« au président, le tout en présence des jurés. — Le président la signera, et la 
» fera signer par le greffier, s 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 352 (d'après la loi du 17 mai 1853). 
• Si la cour est convaincue que les jurés, tout en observant les formes, se sont 
» trompés au fond, elle déclare qu'il est sursis au jugement, et renvoie l'affaire 
i à la session suivante, pour y être soumise à un nouveau jury, dont ne peut faire 
i partie aucun des jurés qui ont pris part à la déclaration annulée.—Xul n'a le 
• droit de provoquer cette mesure. La cour ne peut l'ordonner que d'office, 



« immédiatement après que la déclaration du jury a été prononcée publiquement, 
« et dans le cas où l'accusé a été déclaré coupable. — Après la déclaration du 
« second jury, la cour ne peut ordonner un nonveau renvoi, même quand celle 
« déclaration serait conforme à la première. » 

(1) C. i . C. « Art. 362. Lorsque l'accusé aura été déclaré coupable, le pro-
« cureur général fera sa réquisition à la cour pour l'application de la loi. — 
• La partie civile fera la sienne pour restitution et dommages-intérêts. — 
« Art. 364. Le président demandera à l'accusé s'il n'a rien à dire pour sa 
« défense. — L'accusé ou son conseil ne pourront plus plaider que le fait est 
« faux, mais seulement qu'il n'est pas défendu ou qualifié délit par la lo i , ou 
1 qu'il ne mérite pas la peine dont le procureur général a requis l'application, 
« ou qu'il n'emporte pas de dommages-intérêts au profit de la partie civile, 
« ou encore que cette partie a élevé trop haut les dommages - intérêts qui lui 
" sont dus. • 

Cette d ispos i t ion est u n cor rec t i f à la r è g l e qui se c o n t e n t e , 
chez n o u s , de la s i m p l e ma jo r i t é p o u r les déc la ra t ions de c u l p a ­
bi l i té ; ma i s e l le a subs is té m ê m e à l ' é p o q u e où u n e major i t é p lus 
élevée étai t e x i g é e . 

2 3 2 9 . Sauf ce t te h y p o t h è s e e x t r a o r d i n a i r e , la déc la ra t ion du 
jury u n e fois l u e p u b l i q u e m e n t et r e m i s e p a r éc r i t au p r é s i d e n t 
des assises , l ' accusé est i n t r o d u i t , et il en est d o n n é l ec tu re pa r le 
greffier e n sa p r é s e n c e (ar t . 3 5 7 ) . L à - d e s s u s , c o m m e n c e p o u r la 
cour la miss ion de j u g e r q u a n t à l ' appl ica t ion de la l o i , soit s u r 
l 'action p u b l i q u e , soit s u r l ' ac t ion c iv i l e , s 'il y en a , e t s u r les 
d o m m a g e s - i n t é r ê t s q u e les par t i es p o u r r a i e n t avoir à p r é t e n d r e 
r e spec t ivemen t l ' u n e de l ' a u t r e . Les a r t ic les 3 5 8 et su ivants du 
Code d ' i n s t ruc t i on c r i m i n e l l e d o n n e n t les r èg les à ce su je t . 

2 3 3 0 . C'est ici q u e la d iscuss ion s 'ouvre et q u e le droi t de d é ­
fense c o n t i n u e , non p lus sur les faits déc la ré s par le j u r y , mais 
sur les c o n s é q u e n c e s l éga les à en t i r e r , soit p a r r a p p o r t à la p e i n e , 
soit par r a p p o r t aux d o m m a g e s - i n t é r ê t s (1) (ar t . 3 6 2 et 3 6 3 ) . 
La défense p o u r r a i t aussi i n v o q u e r , m a l g r é les express ions 
trop r e s t r e i n t e s d e l ' a r t i c l e 3 6 3 , tou t ce q u i , en p r e n a n t la déc l a ­
ration du j u r y p o u r c o n s t a n t e , t end ra i t à d é m o n t r e r qu ' i l n 'y a 
point d e p e i n e à a p p l i q u e r , p a r e x e m p l e , la p r e sc r i p t i on on u n e 
amnis t ie . 

2 3 3 1 . C'est ici q u e se p r é s e n t e , avec d e s c a r a c t è r e s d is t incts 
bien m a r q u é s , l ' u n e ou l ' a u t r e de ces t rois so lu t ions différentes : 
acquittement ( a r t . 3 5 8 à 3 6 1 ) , absolution (a r t . 364) et condam­
nation (ar t . 3 6 5 , c i - d e s s . , n° 1 7 4 4 ) . 

2 3 3 2 . L ' a b s o l u t i o n , dont n o u s avons déjà défini le ca rac tè re 
(ci-dess., n" 1 7 4 4 ) , se p r o d u i r a o r d i n a i r e m e n t , dans les affaires, 
soit par sui te d ' u n d i s s e n t i m e n t e n t r e la c h a m b r e d 'accusa t ion et 
la cour d 'ass ises su r q u e l q u e ques t ion de droi t péna l c o n t r o v e r ­
sée, soit pa r ce q u e , le j u r y ayant écar té p a r ses r é p o n s e s q u e l q u e 
é lément cons t i tu t i f du c r i m e ou du dél i t p o u r s u i v i , le fait ainsi 
rédui t n e se t r o u v e r a p lu s pun i s sab le C'est à ces h y p o t h è s e s , 
les p lu s u s u e l l e s , q u e se r é f è r e la d ispos i t ion d u C o d e , ainsi 



conc ne : C. I. C , a r t . 364 : « La cour p r o n o n c e r a l 'absolution de 
« l ' accusé , si le fait dont il est déclaré coupable n ' es t pas défendu 
« par u n e loi péna le . » 

Mais il faut généra l i se r l ' idée de l ' absolut ion , et dire qu'elle 
embrasse tous les cas dans lesquels , la pe r sonne poursuivie étant 
r e c o n n u e c o u p a b l e , le j u g e décide qu ' i l n 'y a p a s , en droit , de 
pe ine à app l ique r au fait ainsi mis à sa c h a r g e . Une prescription, 
u n e amni s t i e , les excuses q u e nous avons qualifiées d'absolu-
to i r e s , peuven t a m e n e r un tel r é su l t a t , suivant la manière dont 
ces moyens de défense se p r é sen t en t , et su r tou t suivant le moment 
de la p r o c é d u r e où ils se p rodu isen t et se t rouvent démontrés . 

Dans tous les cas , l ' absolut ion diffère de l 'acquit tement et 
quan t à la forme et quan t aux résu l ta t s . 

Quant à la forme, l ' a cqu i t t emen t est p rononcé par ordonnance 
du p r é s i d e n t , car il n e s'y p r é s e n t e aucune quest ion de droit 
con t roversée , et la conséquence j u r i d i q u e va de soi (1) . 

P o u r l ' absolut ion, au con t ra i r e , il faut un a r r ê t de la cour, aux 
t e rmes de l 'ar t icle 3 6 4 , car il y a ici ques t ion de d ro i t , suscep­
t ible de cont roverse . 

Quant aux r é su l t a t s , le bénéfice de la déclara t ion de non-cul­
pabi l i té et de l ' acqu i t t emen t qui en est la suite se trouve irrévo­
cab lement acquis à l ' a ccusé , e t , y eût-il eu dans la procédure 
que lque nul l i té de forme, la cassation n e pour ra i t avoir lieu que 
dans l ' in té rê t de la loi (ar t . 409) ; tandis que les a r rê t s d'absolu­
tion peuven t ê t re l 'objet d 'un pourvoi uti le (art . 4 1 0 ) . 

2 3 3 3 . Une j u r i s p r u d e n c e , sur le m é r i t e de laque l le nous au­
rons à nous exp l iquer , et qu ' i l est difficile de concilier avec le 
texte des art icles 162, 194 et 3 6 8 du Code d ' instruct ion crimi­
nel le combinés en t re eux , y met encore cette différence, qu'elle 
p e r m e t de c o n d a m n e r aux frais du procès c r i m i n e l , au moins à 
t i t re de dommages - in t é rê t s , celui qui a été absous, tandis qu'une 
pare i l le condamnat ion n e peu t j amais ê t re prononcée contre 
Uacqui t té . 

2 3 3 4 . Le Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e , sans s 'expliquer rela­
t ivement à l ' au tor i té de la chose j u g é e quan t aux arrêts de con­
damnat ion ou d 'absolut ion, s 'en exp l ique d 'une maniè re particu­
l iè re quan t à l ' acqu i t t ement , dans son ar t icle 3 6 0 , qui porte que 
« Tou te pe r sonne acqui t tée l éga l emen t ne p o u r r a plus être re-
« pr ise ni accusée à raison du m ê m e fait. » Nous avons montré 
c i -dessus ( n M 1 7 7 8 et suiv.) commen t cet te disposit ion a eu pour 
bu t de donne r à l ' a cqu i t t emen t pa r voie de j u ry un caractère d'ir-
révocabili té plus é n e r g i q u e , cont re leque l aucun recours , même 
le r ecour s en cassation, n 'es t ouver t , et c o m m e n t cet article, dès 

( 1 ) C. I. C , art. 358, § 1 E R : « Lorsque l'accusé aura été déclaré non cou­
pable, le président prononcera qu'il est acquitté de l'accusation, et ordonnera 
qu'il soit mis en liberté, s'il n'est retenu pour autre cause, s 



( 1 ) L'idée majeure de ces conclusions était résumée par le procureur général 
en ces termes : « Les principes rigoureux du droit criminel veulent que to;.:s 
débats solennels, légaux, réguliers, purgent l'accusation; c'est à la société, dans 
ce moment solennel, à prendre toutes ses précautions: c'est à la défense à user 
de toutes ses ressources; car le verdict rendu, tout est consommé. Il est dans 
l'esprit de la loi que la justice ait, pour ainsi dire, le cœur net sur la culpabilité. » 
(Réquisitoires, plaidoyers et discours de rentrée, par i l . Durai, procureur 
général à la cour de cassation, t. 5 , p. 39.) 

(2 ) Code des délits et des peines, du 3 brumaire an IV. « Art. 373. Ensuite, 
le président, au nom et de l'avis du tribunal, pose toutes les questions qui 
résultent tant de l'acte d'accusation que des débats, et que les jurés doivent 
décider. 

« Art. 3 7 4 . La première question tend essentiellement à savoir si le fait qui 
forme l'objet de l'accusation est constant ou non; — la seconde, si l'accusé est, 
ou non, convaincu de l'avoir commis ou d'y avoir coopéré. — Viennent ensuite 
les questions qui, sur la moralité dm fait et le plus ou moins de gravité du 
délit, résultent de l'acte d'accusation, de la défense de t'accusé, ou du débat. 

lors, est spéc ia l aux affaires s o u m i s e s au j u r y et au seu l cas d ' a c ­
q u i t t e m e n t . — Les a u t r e s déc i s ions , ma i s s e u l e m e n t l o r s q u ' e l l e s 
sont d e v e n u e s i r r é v o c a b l e s , sont p l acées sous la r è g l e o r d i n a i r e 
de l ' au to r i t é d e la chose j u g é e . 

2 3 3 5 . N o u s savons c e p e n d a n t c o m m e n t u n e j u r i s p r u d e n c e 
pra t ique a u j o u r d ' h u i en c réd i t p e r m e t , m a l g r é les t e r m e s de l ' a r ­
ticle 361», q u ' u n e p e r s o n n e acqu i t t ée l é g a l e m e n t p a r voie de j u r y 
soit r e p r i s e à r a i son d u m ê m e fait qual if ié d ' u n e a u t r e m a n i è r e ; 
et nous avons e x p l i q u é p o u r q u o i ni en la ra i son g é n é r a l e du 
droit , ni d ' a p r è s les t ex tes d e n o t r e Code , ce t t e j u r i s p r u d e n c e n e 
nous para i t fondée (c i -dess . , n° 8 1 7 8 8 e t s u i v . ) . 

El le a p o u r e l le c e p e n d a n t , d e p u i s l ' a n n é e 1 8 1 2 , u n e sé r ie 
d 'arrê ts de la c o u r d e cassa t ion , don t le p lu s no t ab l e a é té r e n d u 
en a u d i e n c e s o l e n n e l l e , t ou tes les c h a m b r e s r é u n i e s , c o n t r a i r e ­
ment a u x conc lus ions du p r o c u r e u r g é n é r a l , M. D u p i n (1 ) , l e 
25 n o v e m b r e 1 8 4 1 . C'est à p a r t i r d e cet a r r ê t q u e ce m o d e de 
p rocéder , e m p l o y é dans le p r i n c i p e t r è s - r a r e m e n t et avec g r a n d e 
réserve , a r e ç u d a n s la p r a t i q u e de nos p a r q u e t s ses p lu s f r é ­
quentes a p p l i c a t i o n s . II est d e v e n u a u j o u r d ' h u i u s u e l à tel po in t 
que ce q u ' i l y a d e m o i n s a s s u r é chez n o u s , dans ce r t a in s g e n r e s 
d'affaires, c 'es t l ' a c q u i t t e m e n t pa r vo ie d e j u r é s . 

2 3 3 6 . La c o u r , en pe r s i s t an t dans cet te déc is ion , en a d o n n é 
le mot i f c a p i t a l , l e seu l mot i f , d i g n e de g r a n d e c o n s i d é r a ­
tion, qu i en soit l ' o r i g i n e et qu i en pu i s se ê t r e , a p r è s tou t , l e 
soutien : savoir , q u e l e Code d e b r u m a i r e an IV imposa i t a u p r é ­
sident d u t r i b u n a l c r i m i n e l l ' ob l iga t ion d e s o u m e t t r e au j u r y 
toutes les q u e s t i o n s q u i p o u v a i e n t r e s so r t i r des c i r cons tances d u 
fait de l ' a ccusa t i on , t and i s q u e la lég is la t ion ac tue l le n ' i m p o s e 
plus la m ê m e ob l iga t ion au p r é s i d e n t de la cou r d 'ass ises . Le Code 
de b r u m a i r e a n IV con t i en t , e n effet, d e s d i spos i t ions spéc ia les à 
ce sujet (2) , t and i s q u e n o t r e Code d ' i n s t ruc t i on c r i m i n e l l e est 



Le président les pose dans l'ordre dans lequel les jurés doivent en délibérer, 
en commençant par les plus favorables à l'accusé. 

« Art. 3X0. Toute contravention aux règles prescrites par les articles 352, 
328, 365, 368, 373, 374, 377 et 378, emporte nullité. 1 

(1) MANGIN, Traité de taction publique, t. 2 , p. 360 et 361. 

m u e t sur les quest ions subs id ia i res , qui n 'on t été introduites 
que par les nécessités m ê m e s de la p r o c é d u r e . — M. Mangin 
a ou t ré le r a i sonnement lorsqu ' i l a d i t , d ' une par t , que le Code 
de b r u m a i r e an IV imposait cette obligation à peine de nullité, 
et d ' au t re part , que le Code d ' instruct ion c r imine l le actuel n'admet 
aucune autre question que celles par lui ind iquées (1). Quant à 
cette nul l i té , qui se lit en effet dans l 'ar t icle 389 du Code de 
b r u m a i r e an IV, elle n 'a jamais pu ê t re e n t e n d u e de cette façon, 
et d 'a i l leurs il n ' en saurai t ê t re quest ion ici, pu isqu ' i l s'agit d'ac­
qu i t t emen t . En ce qui touche à no t re Code d ' ins t ruct ion criminelle, 
il admet bien ce r t a inement , quo iqu ' i l ne les men t ionne pas, les 
ques t ions subsidiaires , pu isque l 'usage en est f réquent aujourd'hui 
et j u g é t r è s - r é g u l i e r . — L 'a r rê t de la cour de cassation de 1841 ne 
donne pas dans cet te exagéra t ion , il se res t re in t à l 'exacte vérité 
dans le paral lè le qu ' i l fait en t re les disposit ions du Code de bru­
m a i r e an IV et celles du Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e . Mais nous 
disons que la différence qui en résul te n 'es t pas assez concluante 
p o u r prévaloir contre les pr inc ipes de raison et cont re la prohibi­
tion t radi t ionnel le si é n e r g i q u e de l 'ar t icle 300 : « Tou te personne 
acqui t tée l éga lement ne pour ra p lus être repr i se ni accusée à rai­
son du m ê m e fait. » Nous disons et nous démont rons (ci-dess., 
n° 1794) que le min i s t è re publ ic , que le prés ident des assises 
sont obligés, sinon pa r une disposit ion du Code, du moins par le 
devoir de leur cha rge , de faire v ider en t i è r emen t le procès soumis 
au j u r y , sans avoir sur ce procès droi t de mut i la t ion ni de réti­
cence . Sans doute à ce devoir se mê le une cer ta ine faculté d'ap­
préc ia t ion , mais la sanction en est p r éc i s émen t , ce qu 'el le était 
sous le Code de b r u m a i r e an IV, savoir q u ' u n e fois acquit té , l'ac­
cusé ne pour ra p lus ê t re r ep r i s à raison du m ê m e fait. Voilà la 
sanction de l 'obl igat ion. 

2 3 3 7 . Il est une au t r e objection à laque l le n 'ont jamais 
r épondu et ne p o u r r o n t jamais r é p o n d r e les part isans de cette 
p ra t ique : pourquoi n ' e n use- t -on pas ainsi p o u r reprendre le 
m ê m e fait, qualifié d 'une au t re m a n i è r e , c o m m e c r i m e , devant 
un au t re j u r y ? Pourquo i le p rés iden t ne manque- t - i l j amais , en 
cas pare i l , de poser les quest ions subsidia i res , et pourquoi s'il ne 
l 'a pas fait cons idère - t -on l 'accusation c o m m e en t i è r emen t vidée? 
J ' e m p r u n t e un exemple à M. Mangin l u i - m ê m e (tom. 2 , p . 370) : 
Un ch i ru rg ien est poursuivi c o m m e coupable de m e u r t r e , ou 
c o m m e coupable d ' e m p o i s o n n e m e n t , sur u n e f e m m e , il est 
acqui t té ; pourquoi ne p o u r r a - t - o n pas le r e p r e n d r e , à raison du 



( 1 ) V. dans le même sens, CARNOT, Instruction criminelle, sur l'article 360, 
et FADSTIN H É L I E , t. 2 , p. 6 0 5 et suiv. 

(2) Pour les restitutions : voir C . P . , art. 1 0 , 5 1 à 5 5 , 1 7 2 , 1 7 4 et 4 6 8 ; 
C. I . C . , art. 1 6 1 , 3 6 2 , 3 6 6 et 4 7 4 . 

Pour les dommages-intérêts : voir les mêmes articles, plus : C. I. C , art. 6 6 , 
1 5 9 , 1 9 1 , 1 9 2 , 2 1 2 , 3 5 8 , 3 5 9 et 3 6 3 . 

m ê m e fait, devan t u n a u t r e j u r y , c o m m e coupab le d ' a v o r t e m e n t 
opé ré , en se fondan t sur ce q u e le p r e m i e r j u r y n ' a u r a pas é té 
in te r rogé p a r l e p r é s i d e n t s u r ce che f? Car enfin, si le r a i s o n n e m e n t 
de la c o u r d e cassat ion est c o n c l u a n t , il l 'est aussi b ien p o u r les 
cas de c r i m e s q u e p o u r les cas de dé l i t s : la l o g i q u e i r rés i s t ib le 
mène là . 

Et si les e sp r i t s l o g i q u e s , refusant de r e c u l e r dans l e u r voie 
(M. Mangin est du n o m b r e , loc. cit.), r é p o n d e n t : — «Qui , m ê m e 
sur u n e n o u v e l l e qual i f icat ion de c r i m e le dro i t de r e p r e n d r e la 
pe rsonne a c q u i t t é e e x i s t e , du m o m e n t q u e le p r e m i e r ju ry n ' a 
pas eu à s ' e x p l i q u e r su r ce chef , » j e les a r r ê t e et j e l e u r d e ­
mande : — « Où p r e n d r e z - v o u s , p o u r ce nouveau p rocès en cou r 
d'assises, l ' a r r ê t de m i s e en accusat ion ? Ce n e sera pas le p r e m i e r , 
puisqu ' i l a dû ê t r e p u r g é en en t i e r devan t la cour d 'ass ises qu ' i l 
avait sa i s i e ; et la c h a m b r e d ' accusa t ion n ' e n p o u r r a pas r e n d r e 
un second, p u i s q u ' e l l e se t rouve c o m p l è t e m e n t dessaisie de l'af­
faire, tout le m o n d e convenan t q u ' à son é g a r d , dans l ' a r t ic le 2 4 6 , 
l 'expression à raison du même fait conse rve sa vé r i t ab l e et 
propre s ignif icat ion. On n e se t i r e r a pas de là . 

Avouons q u e ce t te subt i l i té et su r tou t l ' e m p l o i usue l qui en est 
'ait de nos j o u r s on t é té pu i s é s d a n s un s e n t i m e n t de défiance 
à l 'égard du j u r y , afin de s 'en a u t o r i s e r , l o r s q u e la p o u r s u i t e a 

échoué su r le fait c o m m e c r i m e , p o u r la faire r e c o m m e n c e r 
devant le t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l su r le m ê m e fait c o m m e dé l i t . 
Avouons q u e n o u s avons e n t e n d u p lu s d ' u n e fois d o n n e r encore 
pour mot i f q u ' i l est r a r e m e n t d ' u n e b o n n e tac t ique devan t le 
jury de pose r des ques t ions subs id ia i res amo ind r i s s an t l ' accusa­
tion, de p e u r q u e l e j u r y n e se r e j e t t e t rop fac i lement su r e l l e s , 
en a b a n d o n n a n t p o u r cela l e fait p r i nc ipa l . On n o u s par le de 
tact ique, et c 'es t de ju s t i ce qu ' i l s 'agit ! C'est là , nous ne c r a i g n o n s 
pas de le d i r e , u n e m a u v a i s e f o r m e de p r o c é d u r e , qui condu i t à 
des p r o l o n g e m e n t s d e d é t e n t i o n p r é a l a b l e , à des frais f rus t ra -
to i res , à des r é s e r v e s m e n t a l e s c a l c u l é e s , et qui va finalement 
contre son b u t , c ' e s t - à - d i r e à l 'af fa ibl issement d e l à justice, péna l e , 
parce q u e les j u r é s , en p r é s e n c e de ces r é se rves qui a t t e n d e n t 
l 'accusé p o u r le m ê m e fa i t , au sor t i r de la cou r d ' a ss i ses , se 
laissent a l l e r p l u s f ac i l ement à cet te mo l l e s se d ' a c q u i t t e m e n t q u ' o n 
voudrait p r é v e n i r chez e u x (1). 

2 3 3 8 . Les j u g e m e n t s s u r la p o u r s u i t e p é n a l e ont à s t a tue r auss i , 
lorsqu ' i l y a l i eu , s u r les r e s t i t u t ions , su r les d o m m a g e s - i n t é r ê t s , 
et, dans tous les cas , s u r l es frais (2) . 



2 3 3 8 bis. Ne pas confondre les res t i tu t ions avec les dommages-
in té rê t s . Elles ne sont au t re chose que le r é t ab l i s semen t du pro­
p r i é t a i r e dans la possession des choses dont il a été privé, ou 
du moins le ré tabl issement de celui qui a droi t à cet te possession; 
elles dér ivent du droit de propr ié té ou du moins du droi t de pos­
sess ion, et ne peuven t avoir i ieu , dans la vér i table acception du 
mo t , qu ' à l ' égard des choses qui exis tent encore en na tu re , ou à 
l ' égard de ce qui en r e s t e . 

Dis t inguer pa rmi les res t i tut ions : — 1° Celles des choses 
saisies par j u s t i c e , qui se t rouvent déposées au gref fe , mises en 
séques t re ou en fourr ière ; — 2" Celles qui sont demeurées au 
pouvoir de la pe r sonne poursu iv ie . Les règles ju r id iques pour 
les unes ou p o u r les au t re s ne sont pas les m ê m e s . Il est évident, 
pa r e x e m p l e , q u e les ar t icles 3 6 6 , § final, et 4 7 4 du Code 
d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , se réfèrent aux p r e m i è r e s , tandis que 
dans les art icles 52 , 5 4 , 55 du Code péna l il s 'agit des secondes. 

A l ' égard des choses sa is ies , c'est à la jus t ice elle-même 
q u ' i n c o m b e l 'obl igat ion d ' en faire la res t i tu t ion dès que le procès 
péna l est i r révocablement t e r m i n é . Voilà pourquo i ces restitutions 
peuvent ê t re o rdonnées pa r le j uge , — d'office, — et non-seu­
l e m e n t au profit de l ' une des par t ies engagées dans la cause, mais 
m ê m e au profit de t iers . 

La cour d'assises a ce pouvoir dans tous les c a s , soit d'acquit­
t e m e n t , soit d ' abso lu t ion , soit de c o n d a m n a t i o n , en vertu d'une 
disposit ion expresse de l 'ar t ic le 366 du Code d ' ins t ruct ion crimi­
ne l le (1). 

Quant aux t r i bunaux de s imple police ou correct ionnels , ils ne 
peuven t o r d o n n e r par j u g e m e n t ces res t i tu t ions qu ' en cas de 
condamnat ion p é n a l e . S'il y a renvoi de la pou r su i t e , les préten­
tions de droi ts civils l i t ig ieux sur la p r o p r i é t é ou la possession 
des objets saisis sont cons idérés c o m m e sor tant de leur compé­
t e n c e ; l'affaire devra ê t re po r t ée devant les juridict ions civiles, 
sauf aux par t ies intéressées à signifier au greffe une opposition à 
la dél ivrance de ces objets . 

P o u r ce qui concerne la res t i tut ion des choses restées au 
pouvoi r de la pe r sonne poursu iv ie , que cette pe r sonne a cachées 
eu fait d ispara î t re d ' u n e m a n i è r e q u e l c o n q u e , nous pensons 

Pour les frais : C. P., art. 52, 55, 469; — G. I. C., art. 162, 176, 187, 194, 
211 , 368, 436 et 478; —• plus le DÉCRET du 18 juin 1811, contenant règlement 
pour l administration de la justice en matière criminelle, de police correction­
nelle et de simple police, et tarif général des frais. 

(1) 0 . I . C. « Art. 366. Dans le cas d'absolution comme dans celui d'acquitte­
ment ou de condamnation, la cour statuera sur les dommages-intérêts prétendus 
par la partie civile ou par l'accusé — La cour ordonnera aussi que les effets 
pris seront restitués au propriétaire. — Néanmoins, s'il y a eu condamnation, 
cette restitution ne sera faite qu'en justifiant, par le propriétaire, que le con­
damné a laissé passer les délais sans se pourvoir en cassation, ou, s'il s est 
pourvu , que l'affaire est définitivement terminée. • 



qu'il faut a p p l i q u e r les r è g l e s îles d o m m a g e s - i n t é r ê t s ; il nous 
semble q u e ces s o r t e s d e r e s t i t u t i ons , qu i se réso lven t en d o m ­
mages- in té rê t s p o u r le cas où e l les n e se ra i en t pas effectuées, n e 
doivent ê t r e o r d o n n é e s q u e s u r l es conc lus ions et au profit d ' u n e 
partie e n g a g é e d a n s la c a u s e ; c 'es t à e l les q u e s ' a p p l i q u e n t l es 
articles 5 2 , 5 4, 5 5 du Code p é n a l , d o n n a n t l i eu , p o u r les g a r a n t i r 
à l ' encon t re des c o u p a b l e s c o n d a m n é s , à la con t r a in t e par c o r p s , 
au dro i t d e p r é f é r e n c e s u r l e s a m e n d e s e t au bénéfice de la 
sol idari té . 

2 3 3 8 ter. Les d o m m a g e s - i n t é r ê t s ont p o u r bu t la r épa ra t i on 
des p r é j u d i c e s é p r o u v é s . Us cons i s ten t le p lus f r é q u e m m e n t e n 
des i n d e m n i t é s p é c u n i a i r e s ; ma i s d ' a u t r e s g e n r e s de r é p a r a t i o n s 
peuvent aussi ê t r e a c c o r d é e s à ce t i t re : p a r e x e m p l e des affiches 
ou inse r t ions d u j u g e m e n t dans les j o u r n a u x , la nu l l i t é p r o n o n c é e 
des e n g a g e m e n t s ou des q u i t t a n c e s o b t e n u s p a r e s c r o q u e r i e ou 
par ex to r s ion de s i g n a t u r e , T o r d r e de ce r t a ins t r avaux , d e c e r ­
taines d é m o l i t i o n s à fa i re . 

Les d o m m a g e s - i n t é r ê t s n e p e u v e n t pas ê t r e accordés d 'off ice, 
mais s e u l e m e n t su r l es conc lus ions d ' u n e p a r t i e e n g a g é e dans la 
cause, et j a m a i s ultra petita. La d isposi t ion s 'en t rouve dans 
l 'article 51 du Code p é n a l : « si elle le requiert » , ce qu i n ' e s t 
pas dit p o u r les r e s t i t u t i o n s . Défense est faite p a r le m ê m e 
article d ' e n p r o n o n c e r l ' app l ica t ion à u n e œ u v r e q u e l c o n q u e : si 
la par t ie en l e s d e m a n d a n t en avait i n d i q u é la de s t i na t i on , p a r 
exemple p o u r les p a u v r e s , la j u r i d i c t i o n p é n a l e devra i t c o n s i ­
dérer cet te i nd ica t ion c o m m e n o n a v e n u e , et s t a tue r p u r e m e n t 
et s i m p l e m e n t s u r l e s d o m m a g e s - i n t é r ê t s d e m a n d é s (1 ) . 

Il peu t ê t r e dû des d o m m a g e s - i n t é r ê t s : — Soit p a r la p e r ­
sonne p o u r s u i v i e e n v e r s la p a r t i e c i v i l e ; — Soit p a r la pa r t i e 
civile ou p a r l e d é n o n c i a t e u r e n v e r s la p e r s o n n e p o u r s u i v i e à 
tort. 

Nous savons q u e l l e est à ce su je t , d a n s tous les cas , c ' e s t -à -
dire q u e l l e q u e soit l ' i s sue d u p rocès p é n a l , la c o m p é t e n c e de la 
cour d 'assises ; 

Et q u e l l e s son t l es l i m i t e s d a n s l e s q u e l l e s son t e n f e r m é e s , au 
contra i re , sous ce r a p p o r t , les t r i b u n a u x de s i m p l e pol ice ou de 
police c o r r e c t i o n n e l l e (Cod. d ' i n s t r . c r i m . , a r t . 1 5 9 , 191 , 2 1 2 ) . 

Les a r t i c l es 3 5 8 et 3 5 9 du Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e sont 
spéc ia lement relat i fs à la d e m a n d e en d o m m a g e s - i n t é r ê t s fo rmée 
en cour d 'ass ises pas l ' accusé c o n t r e son d é n o n c i a t e u r . 

2 3 3 8 quater. Quan t aux f r a i s , il faut d i s t i n g u e r les frais de 

(1) C. P. « Art. 5 1 . Quand il y aura lieu à restitution, le coupable pourra 
être condamné, en outre, envers la partie lésée, si elle le requiert, à des indem­
nités dont la détermination est laissée à la justice de la cour ou du tribunal, 
lorsque la loi ne les a pas réglés, sans que la cour ou le tribunal puisse, du con­
sentement même de ladite partie, en prononcer l'application à une œuvre 
quelconque, i 



justice criminelle et les frais faits soit pa r la pe r sonne poursuivie 
pour sa défense pe r sonne l l e , soit p a r l a par t ie civile dans l'intérêt 
pr ivé de sa d e m a n d e . 

Ce qui concerne les frais de just ice c r imine l l e est r ég i , chez 
nous , i n d é p e n d a m m e n t des ar t icles du Code péna l et du Code 
d ' instruct ion c r imine l le , par le décre t du 18 ju in 1 8 1 1 , contenant 
règlement pour l'administration de la justice en matière crimi­
nelle, de police correctionnelle et de simple police, et tarif 
général des frais. Notre j u r i s p r u d e n c e pra t ique a constamment 
a t t r ibué à ce décret force de l o i , m ê m e dans les dispositions 
modifiant celles de nos codes . Que lques points de détail ont fait 
l 'objet de décrets ou d 'o rdonnances pos té r i eurs . 

L 'ar t ic le 2 du décre t ind ique les dépenses qui sont comprises 
dans les frais de just ice c r imine l le , l 'ar t icle 3 celles qui n'y sont 
pas c o m p r i s e s , et l 'ar t icle 162 celles q u i , m ê m e parmi les frais 
de jus t ice c r imine l l e , sont exclus ivement à la charge de l'Etat. 

Les frais de justice c r imine l le sont avancés soit, communément , 
par l ' adminis t ra t ion de l ' e n r e g i s t r e m e n t , p o u r les actes et pro­
cédures o rdonnés d'office ou à la r equê t e du minis tère public; 
so i t , lorsqu ' i l y a une par t ie civile en c a u s e , par cette partie 
civile, suivant les règles déjà exposées . Mais, avancés par l'admi­
nis t ra t ion ou par la par t ie c ivi le , ils ne le sont que sous la 
réserve de r ecouvremen t contre qui de d ro i t , suivant l'issue de 
l'affaire. 

L 'obligation de r e m b o u r s e r les frais à la par t ie qui en a fait 
les avances doit ê tre ass ise , en science r a t ionne l l e , sur le prin­
cipe généra l que chacun est tenu de r é p a r e r les préjudices qu'il 
a occasionnés à autrui par sa faute ; le r e m b o u r s e m e n t des frais 
est une spécialité de répara t ion civile. 

Tou t doit d o n c , suivant la science r a t ionne l l e , se r amènera 
cette quest ion : « Par la faute de qui les frais de justice crimi 
n e l l e d o n t il s'agit ont- i ls été faits? » Nous donnons cette formule 
c o m m e infaillible p o u r r é s o u d r e , en droi t p u r , les difficultés. 

Mais à côté des p r inc ipes ra t ionnels se t rouvent les textes du 
droit positif, auxquels il faut obéir avant fout lorsqu' i ls sont 
clairs , et qu ' i l faut i n t e r p r é t e r d 'après la science lorsqu'i ls sont 
dou teux . Nos textes p r inc ipaux sont les art icles 162 , 194 et 368 
du Code d ' instruct ion c r imine l le ( 1 ) . On y t rouve employée 

(1) 0 . I . C. «Art. 162 (pour la police simple). La partie qui succombera 
sera condamnée aux frais, même envers la partie publique. — Les dépens seront 
liquidés par le jugement. 

« Art. 194 (pour la police correctionnelle). Tout jugement de condamnation 
rendu contre le prévenu et contre les personnes civilement responsables du 
délit, ou contre la partie civile, les condamnera aux frais, même envers la partie 
publique. — Les frais seront liquidés par le même jugement. 

« Art. 368, § 1 e r (pour les cours d'assises). L'accusé ou la partie civile qui 
succombera sera condamné aux frais envers l'Etat et envers l'autre partie. » 



(art . 1 6 2 et 3 6 8 ) l ' exp re s s ion « qui succombera » , don t la 
généra l i t é é q u i v o q u e a susci té d e s dou te s et des i n t e r p r é t a t i o n s 
d ivergen tes d a n s n o t r e p r a t i q u e . 

A l'égard de la personne poursuivie, n o u s t enons p o u r ce r t a in 
que le seu l cas q u e le l ég i s l a t eu r ait eu en v u e dans nos t rois 
articles est celui d e c o n d a m n a t i o n : c o n d a m n a t i o n p é n a l e , q u a n t 
aux frais d u p rocès p é n a l ; — c o n d a m n a t i o n c iv i l e , q u a n t aux 
frais p e r s o n n e l s de la p a r t i e c iv i le . 

C 'es t -à -d i re q u ' i l f a u t , p o u r q u e nos t rois j u r i d i c t i o n s so ien t 
tenues d e c o n d a m n e r aux frais d u p rocès p é n a l la p e r s o n n e 
poursuiv ie , en v e r t u des a r t i c les 1 6 2 , 194 et 3 6 8 , q u e cet te p e r ­
sonne soit c o n d a m n é e s u r la p o u r s u i t e p é n a l e ; e t , p o u r ce qui 
concerne les frais p e r s o n n e l s d e la p a r t i e c i v i l e , q u ' e l l e soit 
condamnée s u r la p o u r s u i t e c iv i le . 

Devant l es t r i b u n a u x d e s imple pol ice ou d e pol ice c o r r e c ­
t ionne l l e , ce t t e so lu t ion n e fait d o u t e p o u r p e r s o n n e , p u i s q u e , 
s'il y a r e n v o i d e la p o u r s u i t e , p o u r q u e l q u e mot i f q u e ce soi t , 
toute la p r o c é d u r e p é n a l e doit ê t r e a n n u l é e (art . 159 et 1 9 1 ) ; 
avec cet te p a r t i c u l a r i t é , en o u t r e , q u e le j u g e p é n a l n e p e u t 
pas m ê m e p r o n o n c e r de c o n d a m n a t i o n civi le c o n t r e l ' i n cu lpé ou 
le p r évenu ainsi r e n v o y é s . 

Mais, c o m m e la c o u r d 'ass ises , en tou te h y p o t h è s e , a le p o u ­
voir de c o n d a m n e r à des d o m m a g e s - i n t é r ê t s l ' accusé m ê m e 
acquitté ou a b s o u s , il p o u r r a se faire qu ' i l y ait l ieu é q u i t a b l e -
ment de le c o n d a m n e r à ce t i t re aux frais m ê m e s du procès p é n a l . 
Ce ne se ra pas a lo r s en ve r tu de l ' a r t i c l e 3 6 8 , ma i s ce se ra e n 
vertu des p r i n c i p e s g é n é r a u x su r la faute c iv i le . 

Ains i , r é s u l t e - t - i l de l ' i s sue du procès péna l q u e l ' ac t ion 
publ ique étai t p r e s c r i t e , q u e les faits pour su iv i s é ta ien t a m n i s t i é s , 
qu'ils ne cons t i t uen t ni c r i m e , ni d é l i t , ni c o n t r a v e n t i o n , qu ' i l 
existait dans la cause u n e d e ces excuses abso lu to i r e s dont l'effet 
devait ê t r e d ' e m p ê c h e r m ê m e les p o u r s u i t e s , la c o n s é q u e n c e 
j u r i d i q u e , c 'es t q u e la p o u r s u i t e p é n a l e a é té faite à t o r t ; les frais 
de jus t ice c r i m i n e l l e occas ionnés pa r e l le l ' on t été p a r l a faute 
des par t i es p o u r s u i v a n t e s et non p a r ce l le d e l ' accusé ; ce lu i -c i n e 
saurait ê t r e c o n d a m n é a u x frais d ' u n p r o c è s p é n a l qu i n ' a u r a i t 
pas dû ê t r e fait c o n t r e l u i . 

Au c o n t r a i r e , r é su l t e - t - i l d e l ' i s sue d u p rocès p é n a l l ' ex i s t ence , 
en faveur de l ' accusé r e c o n n u c o u p a b l e , d ' u n e d e ces excuses 
absolutoi res p o u v a n t l ' e x e m p t e r d e l ' app l ica t ion de toute p e i n e , 
mais non d e la p o u r s u i t e , c o m m e les révé la t ions en c r i m e s d e 
fausse m o n n a i e , d e c o m p l o t s ou d e c r i m e s a t t en t a to i r e s à la s û r e t é 
de l 'Éta t , le p r o c è s p é n a l l é g a l e m e n t devai t avoir l i e u ; il a é té 
occasionné p a r la fau te d e l ' a c c u s é , c e l u i - c i , ne fût-il c o n d a m n é 
à aucune p e i n e p u b l i q u e , dev ra en s u p p o r t e r les frais . 

Nous en d i r o n s a u t a n t du m i n e u r de seize ans r e c o n n u cou­
pable , m a i s d é c l a r é avo i r agi sans d i s c e r n e m e n t . L e p rocès p é n a l 



(1 ) C. I. C. « Art. 478. Le contumax qui, après s'être représenté, obtiendrait 
son renvoi de l'accusation, sera toujours condamné aux frais occasionnés par sa 
contumace, n 

devait l éga l emen t avoir l ieu , n e fût-ce qu 'af in de met t re la 
ju r id ic t ion répress ive à m ê m e d ' app l ique r à ce m i n e u r les me­
sures d 'éducat ion cor rec t ionne l le autor isées pa r la loi ; il a été 
occasionné pa r la faute de ce m i n e u r , ce m i n e u r , fût-il remis à 
ses pa ren t s , en devra suppor t e r les frais. 

Et cela m ê m e en police cor rec t ionne l le , pa rce q u e le tribunal ne 
res te pas , en cas pare i l s , dessaisi de l'affaire et sans compétence; 
il u s e , au con t r a i r e , des pouvoirs q u e la loi péna le lui a remis 
con t re un tel m i n e u r . Le j u g e pour ra i t , à no t re avis, le condamner 
à des d o m m a g e s - i n t é r ê t s envers la par t ie lésée ; il devra le con­
d a m n e r aux frais du procès p é n a l , à moins qu ' i l ne s'agisse d'un 
enfant tout à fait en bas â g e , qui non multum a furioso dis tut. 

A l 'égard des condamnés pa r défaut ou p a r contumace qui, 
sur l e u r opposi t ion ou sur e x a m e n contradic toi re purgeant la 
c o n t u m a c e , sont acqu i t t é s , il est vrai de d i r e , en géné ra l , que, 
m a l g r é cet acqu i t t ement u l t é r i e u r , ils n ' en sont pas moins en 
faute p o u r ce qui concerne la par t ie des frais occasionnée par 
l e u r défaut ou par l e u r c o n t u m a c e , et qu ' i l est jus te par consé­
q u e n t de m e t t r e cet te par t ie des frais à l e u r c h a r g e . Cependant 
la loi du 27 ju in 1866 , conce rnan t les c r imes , délits ou contra­
vent ions commis à l ' é t r a n g e r , a pr is en cons idéra t ion , pour le 
défaillant en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , qu ' i l peut y avoir des cir­
constances dans lesquel les ce défa i l lant , ayant légitimement 
ignoré les poursu i tes , n ' a u r a pas été en fau te ; en conséquence, 
dans les modifications que cet te loi a faites à l 'art icle 187 du 
Code d ' ins t ruct ion c r i m i n e l l e , elle en a compr i s u n e qui rend 
cette condamnat ion aux f ra i s , non pas obl igatoire comme elle 
l 'é ta i t a u p a r a v a n t , mais facultative p o u r les t r i b u n a u x : «Les 
«fra is de l ' expéd i t i on , de la signification du jugement par 
« défaut et de l 'opposi t ion , pour ron t ê t re laissés à la charge du 
« p révenu » (nouvel ar t ic le 187 , § 2 ) . Quant au contumax, vu 
les formalités spéciales qui ont eu l ieu p o u r l 'avert ir et le 
const i tuer en état de c o n t u m a c e , cet te condamnat ion aux frais 
res te toujours obl igatoire (1). 

A regard de la partie civile, l ' express ion « qui succombera « 
a u g m e n t e encore d ' équ ivoque . P r e m i è r e difficulté : il y a pour 
cet te pa r t i e , c o m m e p o u r la p e r s o n n e poursu iv ie , deux procès : 
le p rocès péna l , a u q u e l elle s'est l iée c o m m e instigateur ou 
c o m m e auxi l ia i re , et le p rocès en dommages - in t é r ê t s : or l'issue 
peu t lui ê t re favorable dans l ' u n , défavorable dans l ' au t re , on 
r é c i p r o q u e m e n t . Nous d i rons q u e p o u r les frais du procès pénal, 
l ' i ssue à cons idére r c 'est l ' issue du procès p é n a l ; et pour les 
frais relatifs aux d e m a n d e s en dommages - in t é rê t s et à la défense 
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p e r s o n n e l l e , don t les pa r t i e s p e u v e n t avoir à se r e n d r e c o m p t e , 
c'est l ' i s sue de ces d e m a n d e s en d o m m a g e s - i n t é r ê t s . 

Seconde difficulté : en ce qu i c o n c e r n e le procès p é n a l , il 
n'est pas q u e s t i o n p o u r la p a r t i e civile d ' ê t r e c o n d a m n é e . Mous 
dirons q u ' e l l e y s u c c o m b e r a t o u t e s les fois q u ' i l r é su l t e r a de 
l 'issue d e ce p r o c è s q u e la p o u r s u i t e péna l e a été faite à t o r t , et 
qu 'en c o n s é q u e n c e la pa r t i e p o u r s u i v i e devra r e s t e r f ranche des 
frais de j u s t i c e c r i m i n e l l e . Nous d i r o n s q u ' e l l e a u r a ga in d e 
cause, au c o n t r a i r e , à ce point de v u e , tou tes les fois qu ' i l r é s u l ­
tera de l ' i s sue du p rocès q u e la p o u r s u i t e p é n a l e a é té faite à 
bon d r o i t , p a r la faute de la p e r s o n n e p o u r s u i v i e , et q u ' e n c o n ­
séquence c e t t e p e r s o n n e , fût—elle e x e m p t e d e tou te pe ine p u ­
bl ique, d e v r a s u p p o r t e r les frais de jus t i ce c r i m i n e l l e . 

Tels sont nos p r i n c i p e s r a t i o n n e l s . Ces p r i n c i p e s suffiront p o u r 
régler la q u e s t i o n des frais d a n s les r a p p o r t s d e la p a r t i e civile 
avec la p e r s o n n e p o u r s u i v i e . —• Mais q u a n t à ses r a p p o r t s 
avec le t r é so r p u b l i c , nos textes de d ro i t positif lui ont fait, 
dans l ' i n t é r ê t de ce t r é s o r , p o u r le r e c o u v r e m e n t des frais de 
justice c r i m i n e l l e , u n e s i tua t ion e x c e p t i o n n e l l e . 

En effet, nos t ro is ar t ic les du Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e 
(162, 1 9 4 et 3 6 8 , c i -des sous p . 6 2 4 , en n o t e ) , d è s 1 8 0 8 , n e 
soumet ta ien t la p a r t i e civile au p a y e m e n t des frais de jus t i ce c r i ­
minel le e n v e r s le t r é s o r q u e l o r s q u ' e l l e avait s u c c o m b é . Même 
en cette h y p o t h è s e , c ' e s t - à - d i r e en cas d ' échec de la p o u r s u i t e 
péna le , l a q u e l l e est m e n é e chez n o u s p a r l e m i n i s t è r e pub l i c 
dans l ' i n t é r ê t d e la socié té , se r e j e t e r su r la pa r t i e civile p o u r 
lui en faire p a y e r tous les f ra i s , sans d i s t i n g u e r si c 'est el le qu i 
l'a i n t rodu i t e p a r c i ta t ion d i r e c t e , ou si e l le l 'a s e u l e m e n t p r o ­
voquée, o u si e l le n ' a fait q u e s'y j o i n d r e a p r è s c o u p , c 'é ta i t déjà 
une d u r e fiscalité. 

.Mais le déc re t de 1811 a agg ravé cet te fiscalité e t l 'a poussée 
jusqu 'à son d e r n i e r t e r m e , en o r d o n n a n t q u e la p a r t i e c iv i le , 
qu 'e l le s u c c o m b e ou n o n , se ra p e r s o n n e l l e m e n t t e n u e des frais 
de jus t ice c r i m i n e l l e enve r s le t r é s o r p u b l i c , sauf son r e c o u r s , 
s'il y a l i e u , c o n t r e qu i d e d ro i t (1) . 

Cette d e r n i è r e r è g l e est ce l le q u e n o u s avons e n c o r e p o u r les 
procès en pol ice s i m p l e et en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e ; ma i s p o u r 
les affaires soumise s au j u r y , la loi d e révis ion de 1 8 3 2 l 'a a b r o ­
gée et est r e v e n u e à ce l le qu i i m p o s e à la p a r t i e civile le p a y e -

( 1 ) DÉCRET du 1 8 juin 1 8 1 1 , contenant règlement pour l'administration de 
la justice en matière criminelle, de police correctionnelle et de simple police, 
et tarif général des frais. « Art. 1 5 7 . Ceux qui se seront constitués parties 
civiles, soit qu'ils succombent ou non, seront personnellement tenus des frais 
d'instruction, expédition et signification des jugements, sauf leur recours contre 
les prévenus ou accusés qui seront condamnés, et contre les personnes civile­
ment responsables du délit, i 



m e n t des frais de just ice c r imine l l e envers le t résor public, seu­
l emen t quand elle succombe (1). 

Tour savoir si la par t ie civile qui a avancé, consigné ou payé 
au t résor publ ic des frais de jus t ice c r imine l l e a ou non un re­
cours en r e m b o u r s e m e n t contre la pe r sonne poursuivie , il faut 
examine r si, par suite du résul ta t du procès pénal , cette personne 
poursuiv ie a été ou non c o n d a m n é e à ces frais. — Si elle y a été 
c o n d a m n é e , le recours existe ; — si elle n 'y a pas été condamnée, 
le recours n 'exis te pas ; et j ama i s , dans cette hypothèse , ces frais 
de just ice c r imine l l e ne devront ê t re recouvrés sur elle par un 
biais que l conque , y eût- i l d 'a i l leurs contre elle condamnation à 
fins civiles p o u r fait d o m m a g e a b l e , pu i squ ' i l est démontré par 
l ' issue du procès q u ' e n tant que poursu i te péna le et frais de jus­
tice c r imine l l e , ils ont été faits à tort cont re e l le . 

2338 quinquies. Par lons main tenan t des dommages- intérêts et 
frais quan t à la par t ie pub l ique . — On suit pour max ime tradition­
nel le dans no t re droit publ ic que , la par t ie pub l ique succombant 
dans un procès péna l , non - seu l emen t le min is tè re publ ic , qui n'a 
fait que r e m p l i r l'office de sa cha rge , mais l 'Etat , au nom duquel la 
poursu i te a eu l ieu, ne doivent jamais être condamnés ni à des 
dommages - in t é r ê t s ni aux frais envers la pe r sonne poursuivie, 
sauf le droit spécial d ' une instance en pr ise à par t ie contre le 
min i s t è re publ ic , s'il y a l i eu . Les frais dont il s 'agit ici ne peu­
vent ê t re q u e les frais de défense pe r sonne l l e , pu isque ceux de 
jus t ice c r imine l le sont suppor tés alors soit pa r la part ie civile, 
soit par l 'Etat . 

C'est n é a n m o i n s un p r o b l è m e agi té t h é o r i q u e m e n t par la phi­
losophie du d i x - h u i t i è m e siècle que celui des indemnités dues 
par la société aux accusés innocents, c o m m e on disait alors. 
Ce qui fait, en la raison du droi t , la vraie difficulté du problème, 
c 'est q u e , d 'après le p r inc ipe essentiel du droi t pénal lui-même, 
qui veut que le m o i n d r e doute suffise p o u r acqui t ter , l'acquitte­
men t , le renvoi de la poursui te ne signifient pas que l 'accusé, que 
l e p r é v e n u fussent innocents ; dans u n t rès-grand nombre de cas, 
il est p robab l e , en réa l i té , qu ' i l s ne le sont pas : ils n 'ont pas été 
r e c o n n u s coupables , voilà tout (ci-dessus n° 8 8 7 ) . A moins donc 
d 'é tabl i r des acqu i t t ements de deux sor tes , les uns qui déclare­
raient l'innocence, les au t res qui déc la re ra ien t seulement non 
reconnu coupable (2), dist inction cont re laquel le s'élèvent des 
object ions, s inon des impossibi l i tés , de p lus d ' un genre , on ne 

(1) C. I. C. t Art. 388. L'accusé ou la partie civile qui succombera sera 
condamné aux frais envers l'Etat et envers l'autre partie. — Dans les affaires 
soumises au jury, la partie civile qui n'aura pas succombé ne sera jamais tenue 
des frais. — Dans le cas où elle en aura consigné , en exécution du décret du 
10 juin 1811, ils lui seront restitués, » 

(2) C'est ce qui existe en Ecosse, où on distingue le verdict not guilty, et le 
verdict not proved. 



peut songe r à faire c o n d a m n e r l 'Éta t à des d o m m a g e s - i n t é r ê t s , ni 
au r e m b o u r s e m e n t des frais de défense p e r s o n n e l l e . 

Il est des cas , c e p e n d a n t , dans l e sque l s la dis t inct ion ressort for­
cément des décis ions m ê m e s de la ju s t i ce , et où la société est r i ­
gou reusemen t t e n u e à r é p a r a t i o n : ce sont les cas de révis ion dans 
lesquels u n e e r r e u r j u d i c i a i r e est r e c o n n u e et l ' i nnocence d ' u n 
condamné j u r i d i q u e m e n t p r o c l a m é e : sujet don t nous t r a i t e r o n s 
plus lo in . 

2338 sexies. La c o n d a m n a t i o n aux r e s t i t u t i ons , aux d o m m a g e s -
intérêts et aux frais doit ê t r e p r o n o n c é e pa r le j u g e m e n t m ê m e 
qui s tatue s u r la p o u r s u i t e p é n a l e (C. i . c , a r t . 1 6 1 , 1 6 2 , 1 9 4 , 
195, 35 et 3GG). Mais r i en n ' e m p ê c h e , c o m m e on le voit par l e 
texte m ê m e des a r t i c les 3 5 8 et 3 6 6 , q u e le t r i b u n a l ou la Cour , 
en c o n d a m n a n t aux d o m m a g e s - i n t é r ê t s , en a j o u r n e la l iqu ida t ion , 
à faire soit su r e x p e r t i s e , soit su r le r a p p o r t d ' un j u g e - c o m ­
missaire, ou bien à d o n n e r p a r é ta t . P o u r l e s frais, ce t t e d i s p o ­
sition des a r t ic les 162 et 194 du Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e : 
«• Les frais seront liquidé s par le même jugement » , n ' e s t obse r ­
vée aussi q u ' a u t a n t qu ' i l est poss ib le , l ' a r t ic le 163 du déc re t du 
18 juin 1811 p e r m e t t a n t d ' en faire la l i qu ida t i on , s'il l o f a n t , 
après c o u p , p a r é ta t qu i se ra r evê tu d e la f o r m u l e exécu to i r e 
pour le r e c o u v r e m e n t . 

Mous r envoyons à ce q u e n o u s avons déjà di t , n M 1 5 8 2 et s u i ­
vants, t ouchan t les cas dans l e sque l s les c o n d a m n a t i o n s aux resti­
tutions et aux d o m m a g e s - i n t é r ê t s sont ga ran t i e s par la con t r a i n t e 
par corps , p a r l a so l ida r i t é , ou e m p o r t e n t d ro i t de p ré fé rence su r les 
amendes . La loi du 22 j u i l l e t 1 8 6 7 , tout en po r t an t abol i t ion de la 
contrainte p a r co rps en g é n é r a l , laisse subs is te r n é a n m o i n s ce t te 
contrainte en m a t i è r e p é n a l e , p o u r le r e c o u v r e m e n t des a m e n d e s , 
des res t i tu t ions et d o m m a g e s - i n t é r ê t s : b ien e n t e n d u dans les 
cas s e u l e m e n t d e c o n d a m n a t i o n p é n a l e , c o n f o r m é m e n t aux p r i n ­
cipes déjà exposés , m ê m e au cas où la c o n d a m n a t i o n sera i t p r o ­
noncée p a r u n t r i b u n a l civil , p o u r r é p a r a t i o n d ' un dél i t r e connu 
par la j u r id i c t ion c r i m i n e l l e (ar t . 5) ; e l le en r èg l e à n o u v e a u 
l 'exercice ainsi q u e la d u r é e (art . 3 à 13) . 

La con t r a in t e pa r c o r p s , d ' a p r è s la lég is la t ion e n c o r e a u j o u r ­
d'hui ex is tan te , et la so l idar i té s ' app l i quen t auss i , nous l e savons , 
à la c o n d a m n a t i o n aux frais. P a r u n e g é n é r o s i t é i m p r u d e n t e , le 
législateur de 1 8 6 7 avai t déc idé q u e la con t ra in t e pa r corps n ' a u ­
rait j a m a i s l i eu p o u r le p a y e m e n t des frais au profit de l 'Etat 
(art. 5 ) ; il en résu l t a i t u n e p e r t e a n n u e l l e d ' u n mi l l ion env i ron 
pour frais n o n r e c o u v r é s . La loi du 19 d é c e m b r e 1871 a fait 
cesser u n e p e r t e q u e la s i tua t ion d e nos finances n e p e r m e t t a i t 
nu l l emen t au T r é s o r de s u p p o r t e r , en ré tab l i s san t cet te voie d ' e x é ­
cution p o u r le r e c o u v r e m e n t des frais au profit de l 'Eta t . — Q u a n t 
à la so l idar i t é , il r é s u l t e de l ' a r t ic le 156 d u d é c r e t d u 18 ju in 1811 
qu'à l 'écran] d e ces m ê m e s frais il n 'y a pas à a p p l i q u e r les r e s -
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tr ierions que nous avons fait ressor t i r des t e rmes de l'article 55 
du Code péna l ( c i - d e s s u s n° 1 5 8 4 ) ; cette sol idari té pour le 
r e couv remen t de ces frais doit ê t re p rononcée tant en matière de 
sini] le police q u ' e n fait de c r imes ou de dél i ts , et dans tous les 
ras où il y a condamnat ion aux frais contre des coauteurs ou com­
plices (1). 

Le r ecouvremen t des frais de jus t ice c r imine l l e par l'Etat est 
garan t i , en ou t r e , par un pr iv i lège (2) tant sur les meubles que 
sur les i m m e u b l e s des pe r sonnes condamnées au payement de 
ces frais, en m a t i è r e soit c r imine l l e , soit correct ionnel le ou de 
s imple police (ci-dessus, n° 1585) . La loi du 5 sep tembre 1807, 
en fixant le r a n g de ce pr iv i lège , quant aux m e u b l e s , immédiate­
m e n t après les pr ivi lèges géné raux d é t e r m i n é s par l 'article 2101 
du Code civil, ajoute q u e ce pr iv i lège passe aussi après les 
s o m m e s dues pour la défense pe r sonne l l e du condamné . Ces der­
n iè res sommes néanmoins ne sont pas pr ivi légiées elles-mêmes 
à l ' égard de tous au t res c réanc ie rs : ce qui donne l ieu à un rè­
g l emen t , sinon iden t ique , du moins ana logue à celui que nous 
avons exposé c i -dessus , n° 1 5 8 5 , au sujet de la préférence dont 
jouissent les res t i tut ions et les dommages- in té rê t s sur les amendes. 

§ 9. Jugements par défaut ou par contumace. 

2 3 3 9 . La règ le q u e la pe r sonne poursu iv ie , régul ièrement ap­
pe lée devant la ju r id ic t ion répress ive , si elle n 'y comparait pas, 
y sera j u g é e m ê m e en son absence , forme, nous le savons, la plus 
log ique sanction de son obl igat ion de compara î t r e , et s'applique, 
avec la diversité de détails que compor t e la diversi té d'importance 
dans les poursu i t e s , à nos trois o rdres de ju r id ic t ions . De là les 
j u g e m e n t s par défaut et les a r rê t s par c o n t u m a c e . 

Au-dessus de la var ié té des détai ls s 'é lèvent les principes gé­
n é r a u x c o m m u n s , pa rmi lesquels nous s igna lerons les suivants : 

Première condition essentielle : q u e la pe r sonne poursuivie 
ait é té appe lée devant la jur id ic t ion , qu ' e l l e l 'ait été régulière­
m e n t , avec l ' accompl issement des formes et l 'observation des 
délais indispensables p o u r la me t t r e en d e m e u r e de comparaître; 
sinon il ne peu t pas y avoir l ieu à j u g e m e n t p a r défaut ou par 
contumace (3) . 

(1) DÉCRET du 18 juin 1811. « Art. 156. La condamnation aux frais sera 
prononcée, dans toutes les procédures, solidairement contre tous les auteurs 
et complices du même fait, et contre les personnes civilement responsables 
du délit, i 

(2) Loi du 5 septembre 1807, relative au mode de recouvrement des frais de 
justice au profit du trésor public, en madère criminelle, correctionnelle et de 
police. 

(3) Le Code autrichien de 1S73 (art. 427) n'admet la faculté de condamner 
par contumace qu'autant que l'accusé a déjà été entendu dans l'instruction, et 
que la sommation d'assister au débat lui a été remise personnellement; même 
dans ces conditions, la procédure par contumace n'est admissible qu'autant 



qu'elle ne peut aboutir à une peine supérieure à cinq ans d'emprisonnement. 
C'est ainsi qu'à Rome (I. 5, pr. , D., De pœnis, fragm. d'Ulpien) on ne pouvait 
pas aller au delà de la relegation, lorsqu'on statuait contre des absents. Ces res ­
trictions se comprennent parfaitement dans une législation qui ne fait point 
tomber, comme la nôtre, par le seul fait de la présence de l'accusé, la con­
damnation par contumace, mais qui l'astreint à former opposition dans certains 
délais, à la charge de justifier d'un empêchement insurmontable (même 
article 427) . 

Ainsi , en s i m p l e po l ice et en po l ice c o r r e c t i o n n e l l e , les diffi­
cul tés d e l a j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e t o u r n e r o n t a u t o u r d e ces 
quest ions : — s'il y a eu ci tat ion (les s i m p l e s a v e r t i s s e m e n t s , m o d e 
plus d o u x et p l u s é c o n o m i q u e e m p l o y é pa r m é n a g e m e n t , n e suf­
fisent pas p o u r c o n s t i t u e r le défaut) ; — si la ci tat ion est va l ab l e , 
n o t a m m e n t si l es dé la i s v o u l u s y on t é té obse rvés , et si lu cop ie 
en a é té r e m i s e c o n f o r m é m e n t aux p r e s c r i p t i o n s de la lo i , d a n s 
des cond i t i ons te l les q u e l ' i n c u l p é ou le p r é v e n u en a ient dû 
avoir c o n n a i s s a n c e . Q u a n t aux p o u r s u i t e s c r i m i n e l l e s : si tou te la 
série des p r o c é d u r e s néces sa i r e s p o u r cons t i t ue r l ' é ta t de c o n t u ­
mace a eu l i eu e x a c t e m e n t . 

Cette q u e s t i o n s u r la r é g u l a r i t é ou l ' i r r é g u l a r i t é de la p r o c é ­
d u r e d e dé fau t ou de c o n t u m a c e est à r é s o u d r e n é c e s s a i r e m e n t 
par la j u r i d i c t i o n avant de passe r o u t r e au j u g e m e n t du fond Ce 
sont l es p r e s c r i p t i o n s t e x t u e l l e s d e l ' a r t i c le 4 7 0 d u Code d ' i n ­
struction c r i m i n e l l e . 

En cas d ' i r r é g u l a r i t é r e c o n n u e , n o t r e j u r i s p r u d e n c e m e t e n t r e 
nos d ive r ses j u r i d i c t i o n s ce t te d i f férence m a r q u é e : — Ces t r i b u ­
naux de s i m p l e po l i ce ou d e po l ice c o r r e c t i o n n e l l e , j u r i d i c t i o n s 
p e r m a n e n t e s , do ivent o r d o n n e r q u e l ' i r r é g u l a r i t é soit r é p a r é e et 
su rseo i r j u s q u e - l à au j u g e m e n t de l 'affaire. — La cou r d ' a s ­
sises, j u r i d i c t i o n t e m p o r a i r e , t e r m i n e sa miss ion en p r o n o n ç a n t 
la nu l l i t é d e la p r o c é d u r e de c o n t u m a c e et o r d o n n a n t q u ' e l l e 
soit r e c o m m e n c é e , à p a r t i r du p lu s a n c i e n ac te i l légal (C. i. c , 
ar t . 4 7 0 ) . 

Seconde condition : q u ' i l y ait de la p a r t de la p e r s o n n e r é g u ­
l i è r e m e n t p o u r s u i v i e et a p p e l é e devan t la j u r i d i c t i o n r é p r e s s i v e 
m a n q u e m e n t à cet a p p e l . 

Ici il s 'agit de savoir q u e l s sont l es faits q u i c o n s t i t u e r o n t ce 
m a n q u e m e n t . 

C'est là u n e ques t i on suscep t ib l e e n c o r e de q u e l q u e s difficul­
tés p r a t i q u e s en s i m p l e po l ice e t e n po l ice c o r r e c t i o n n e l l e . 

En effert, il p e u t se fa i re , devan t ces j u r i d i c t i o n s , q u e l ' i ncu lpé 
ou le p r é v e n u n ' a i e n t c o m p a r u en a u c u n e façon ; ou q u ' i l s a ien t 
c o m p a r u p a r r e p r é s e n t a n t d a n s des cas où la loi n ' e n a d m e t pas ; 
ou b ien q u e le m a n d a t d o n n é à ce r e p r é s e n t a n t soit i r r é g u l i c r . 
Dans tou tes ces h y p o t h è s e s on di t q u ' i l y a dé fau t / c /M /V de com­
paraître. — IVotre j u r i s p r u d e n c e n ' e x i g e pas d ' u n e m a n i è r e 
abso lue , à l ' éga rd d e l à p r o c u r a t i o n spéc ia le néces sa i r e en s i m p l e 



police, q u e cet te procura t ion soit donnée pa r écri t , elle l'admet 
m ê m e verbale lorsqu ' i l résul te des circonstances et de la consi­
déra t ion des pe r sonnes q u e cette p rocura t ion spéciale est bien 
constatée : en conséquence , elle t ient alors le j u g e m e n t pour 
cont rad ic to i re . — D a n s le cas où, le déli t n ' é tan t pas de nature à 
en t ra îne r pe ine d ' e m p r i s o n n e m e n t , le t r ibuna l correctionnel a 
n é a n m o i n s o rdonné la comparu t ion du p révenu en personne 
(C. i. c . , a r t . 185) , nous ne considérons pas cette comparution 
c o m m e une s imple m e s u r e d ' ins t ruct ion , nous la considérons 
c o m m e j u g é e nécessaire par le t r ibuna l pour l ier l ' instance con­
t radic to i rement ; le p révenu se t rouve rep lacé par là dans l'obli­
gat ion o rd ina i re de compara î t r e p e r s o n n e l l e m e n t , et s'il y 
m a n q u e , son avoué fût-il p résen t , nous par tageons l 'avis de ceux 
qui pensent qu ' i l doit y avoir j u g e m e n t par défaut. 

11 peut se faire aussi que l ' inculpé ou le p révenu comparaissent 
devant le t r ibuna l , mais que là, usant de la faculté de faire dé­
faut m ê m e à l ' aud ience , ils refusent ou s 'abst iennent de se dé­
fendre au fond. On dit alors qu ' i l y a défaut faute de se défendre. 
Les difficultés p ra t iques consis teront ici à d iscerner dans quel 
cas la défense aura été suffisamment engagée pour constituer 
u n e défense au fond, ce qui r end ra le j u g e m e n t contradictoire; 
et dans quel cas elle sera dépourvue de ce carac tère , ce qui don­
n e r a l ieu alors à j u g e m e n t par défaut : c o m m e si l ' inculpé ou le 
p r évenu , s 'étant b o r n é , pa r e x e m p l e , à décl iner la compétence 
du t r ibuna l , ou à d e m a n d e r u n e remise qui lui a été refusée, a 
fait défaut quant au fond. 

Ces diverses difficultés ne sont g u è r e de na tu re à se présenter 
en fait de con tumace , parce que pour les j u g e m e n t s criminels 
c 'est toujours la p résence de l 'accusé en pe r sonne , et durant tout 
le cours des débats , qui est nécessai re . 

Troisième règle générale : Le défaut de comparu t ion de la 
pe r sonne poursu iv ie n 'es t pas u n e raison pour la condamner sans 
e x a m e n . Le décret du 4 t h e r m i d o r an II, o rdonnan t que le con-
t u m a x fût c o n d a m n é c o m m e r é p u t é coupable p a r l a loi, et ces 
motifs qui en é ta ient donnés à la Convention : « Le contumax 
s'est j u g é l u i - m ê m e ; l u i - m ê m e s'est déc la ré coupable » , appar­
t i ennen t à des t emps de d é c h i r e m e n t s révolu t ionnai res et non de 
jus t i ce . La ju r id ic t ion doit vérifier en fait, appréc ie r en droit, les 
actes r ep rochés au défaillant ou au con tumax , et prononcer sa 
décision suivant le résul ta t de cet e x a m e n . 

Ainsi il est hors de con t roverse , chez nous , que les tribunaux 
de s imple police ou de police cor rec t ionnel le peuvent non-seule­
men t c o n d a m n e r le défail lant, mais aussi le renvoyer de la pour­
sui te , r econna î t re des excuses légales et y faire droi t , déclarer 
l 'exis tence de ci rconstances a t t énuan tes et m o d é r e r la peine en 
conséquence . — De m ê m e p o u r la cour d'assises à l 'égard du 
con tumax : sauf, pa r des considéra t ions except ionnel les dont nous 



allons p a r l e r c i -des sous , la ques t i on con t rove r sée t ouchan t les 
c i rcons tances a t t é n u a n t e s . 

Ce dro i t d e vérif icat ion et de déc is ion é tan t posé en p r i n c i p e , 
on peu t se d e m a n d e r s'il y a, dès lo r s , o p p o r t u n i t é ou n o n - o p p o r ­
tuni té , dans les p rocès p a r défaut ou p a r c o n t u m a c e , à l ' a d m i s ­
sion d ' u n d é f e n s e u r , à la dépos i t ion ora le des t é m o i n s , à l ' i n t e r ­
vention du j u r y . Ce sont des po in t s s u r l e s q u e l s les op in ions 
peuvent v a r i e r . La n é g a t i v e , p o u r tous les t ro is , se fonde s u r ce 
que tous les t rois pa r a i s s en t t en i r e s s e n t i e l l e m e n t au ca rac t è r e 
con t rad ic to i re , qu i m a n q u e dans ces sor tes de p r o c è s . — On p e u t 
d i re , en effet, c o n t r e l ' admis s ion d ' u n dé fenseur , q u e ce t te a d ­
mission d o n n e r a i t l ' a p p a r e n c e con t r ad i c to i r e à u n e p r o c é d u r e 
qui n ' en a pas la r é a l i t é , p u i s q u e la vé r i t ab l e cont rad ic t ion est 
celle de la p e r s o n n e pou r su iv i e ; et c o n t r e la dépos i t ion ora le des 
témoins , q u ' i l en sera i t de m ê m e , p u i s q u e la va l eu r p r i n c i p a l e 
d 'une te l le dépos i t ion est d ' ê t r e faite en p r é s e n c e de la p e r s o n n e 
poursu iv ie et c o u t r a d i c t o i r e m e n t avec e l l e . Tou te fo i s , su r ces 
deux p r e m i e r s p o i n t s , vu les g r a v e s c o n s é q u e n c e s d ' u n e c o n d a m ­
nation p a r c o n t u m a c e , vu la facilité de r é g l e m e n t e r pa r la loi 
c o n v e n a b l e m e n t et sans é q u i v o q u e s ces d e u x m o y e n s d ' i n s t ruc t i on , 
m ê m e dans la p r o c é d u r e p a r c o n t u m a c e , n o u s hés i te r ions à p o ­
ser en r è g l e sc ient i f ique qu ' i l s do ivent en ê t r e exc lus . — Mais 
nous n ' h é s i t o n s pas à en r e p o u s s e r , dans n o i r e sys t ème d ' o r g a ­
nisation j u d i c i a i r e , l ' e m p l o i d u j u r y , p a r c e q u e le p r o p r e de la 
mission du j u r y est de p r o n o n c e r su r des déba t s pub l ics , o r a u x , 
cont rad ic to i res et c o m p l e t s au t an t q u e poss ib le , seu les condi t ions 
dans l e sque l l e s ses déc i s ions pu i s sen t m é r i t e r l e t i t re et la force 
d 'un verd ic t (vere dictum). Or ici el les n ' a u r a i e n t , m ê m e l é g a l e ­
ment , q u e f rag i l i t é . 

Dans n o t r e d ro i t positif, c 'est la n é g a t i v e , su r ces t ro is po in t s , 
qui forme la r è g l e a u j o u r d ' h u i . — Les j u g e m e n t s pa r défaut ou 
par c o n t u m a c e se font en a u d i e n c e p u b l i q u e : — s a n s dé fenseu r ; 
le Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e de 1 8 0 8 , ap r è s la loi de 1791 et 
après le Code de b r u m a i r e an IV, a r é p é t é , a r t ic le 4 6 8 , § 1 : 
« Aucun conse i l , a u c u n a v o u é , n e p e u t se p r é s e n t e r p o u r d é ­
fendre l ' accusé c o n t u m a x ; » — su r la l e c t u r e de l ' ins t ruc t ion 
é c r i t e ; le Code de b r u m a i r e an IV, modif iant s u r ce po in t la loi 
de la Cons t i t uan t e , d isa i t , a r t ic le 4 7 1 : « L e s t é m o i n s , dans ce 
cas, n e d é p o s e r o n t po in t o r a l e m e n t » , et c 'est t ou jours n o t r e p r o ­
cédure en v i g u e u r ; — « L e tou t sans ass is tance ni i n t e r v e n t i o n 
de j u r é s » , p o r t e , d a n s son p a r a g r a p h e final, l ' a r t ic le 4 7 0 de 
not re Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , qui a innové à cet éga rd s u r 
la loi de la Cons t i tuan te et s u r le Code de b r u m a i r e an IV, d ' a p r è s 
lesquels l ' e m p l o i des j u r é s étai t m a i n t e n u p o u r le j u g e m e n t des 
accusat ions p a r c o n t u m a c e . 

T o u t en p r o h i b a n t l ' i n t e r v e n t i o n d ' u n dé fenseu r , no t re Code 
d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , c o n f o r m e en cela aux disposi t ions d e la 



lo i de 1791 et du Code de b r u m a i r e an IV, a d m e t cependant les i 
paren t s ou amis du con tumax à justifier de l ' impossibil i té où se 
t rouve ce d e r n i e r de se r e n d r e à l ' appe l de la jus t ice , afin d'ob- j 
t e n i r p o u r lui un sursis , le tout dans les t e r m e s de nos ar­
t ic les 4 6 8 et 4 6 9 (1). 

L 'absence du j u r y dans le j u g e m e n t des accusations par con­
t u m a c e a fait passer en j u r i s p r u d e n c e , cbez nous , d ' après les ar- j 
re ts de no t re cour de cassation, que la cour d 'assises, réduite ainsi 
à la seule mag i s t r a tu re , n 'a pas le pouvoir d 'accorder au contu­
max r econnu coupable de c r ime le bénéfice des circonstances 
a t t énuan tes . Cette décision se fonde sur l ' in te rpré ta t ion littérale 
des ar t icles 341 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l le et 4 6 3 du Code 
péna l , qui n e pa r l en t , en effet, p o u r semblab le déclaration, que , 
du j u r y . Nous pa r t ageons toutefois l 'avis de ceux qui refusent de 
se r a n g e r à cette solut ion néga t ive . Les art icles invoqués ne sont , 
faits que p o u r le cas r égu l i e r de j u g e m e n t contradictoire , et 
la issent en t iè re l 'hypothèse des j u g e m e n t s par con tumace . Or ici, 
nous nous d i r igeons par no t re pr inc ipe géné ra l , q u ' u n change­
m e n t de jur id ic t ion ne saurai t avoir p o u r effet, en la raison du 
droi t , de change r la r èg le de péna l i té (ci-dessus, n° 1224) . Tout 
le m o n d e convient que si, pa r sui te d ' une mise en état de siège, 
les accusations de c r imes de droit c o m m u n cont re des personnes 
non mi l i ta i res é ta ient j u g é e s par des conseils de g u e r r e , ces con­
seils, quo ique p rocédan t sans j u r y , au ra ien t incontestablement le 
pouvo i r de déc la re r l ' exis tence de circonstances atténuantes et 
d ' app l ique r l 'ar t icle 4 6 3 du Code péna l , sans qu 'on pût rien in­
d u i r e en sens cont ra i re des express ions l i t téra les de cet article, qui 
n e pa r l en t que du j u r y . De m ê m e dans no t re hypothèse de contu­
mace , la cour d'assises, étant subst i tuée seule au j u r y , est substi­
tuée à sa mission : ainsi elle peu t déc la rer le con tumax non cou­
pab le , écar ter des circonstances aggravan tes , a d m e t t r e des excuses 
légales , écar te r des é l émen t s de l 'accusation et r é d u i r e ainsi le 
fait poursu iv i à n ' ê t r e p lus q u ' u n délit de police correctionnelle 
ou q u ' u n e s imple cont ravent ion , tous pouvoirs qui dans les pro­
cès contradictoires appa r t i ennen t exc lus ivement au j u r y ; com­
m e n t en serai t - i l a u t r e m e n t p o u r les c i rconstances atténuantes, 
dont l ' ins t i tu t ion, depuis la loi de 1832 , est généra le en faits de 
droi t c o m m u n et s 'appl ique à nos trois o rdres d ' infractions? 

2 3 3 9 bis. L 'état du c o n d a m n é pa r défaut ou par contumace, 
peut être affecté de deux man iè res t rès-diverses , t rop souvent 

(1) C. I. C. <i Art. 488 . Aucun conseil, aucun avoué, ne pourra se présenter 
pour défendre l'accusé contumax. — Si l'accusé est absent du territoire européen 
de la France, ou s'il est dans l'impossibilité absolue de se rendre, ses parents 
ou ses amis pourront présenter son excuse et en plaider la légitimité. 

« Art, 469. Si la cour trouve l'excusé légitime, elle ordonnera qu'il sera 
sursis au jugement de l'accusé et au séquestre de ses biens pendant un temps 
qui sera fixé, eu égard à la nature de l'excuse et à la distance des lieux. » 



(1) C. I. C. «Art. 4 7 1 . Si le contumax est condamné, ses biens seront, à 
partir de l'exécution de l'arrêt, considérés et régis comme biens d'absent ; et 
le compte du séquestre sera rendu à qui il appartiendra, après que la condam­
nation sera devenue irrévocable par l'expiration du délai donné pour purger la 
contumace. » 

confondues , n ia i s q u ' i l i m p o r t e de d i s t i n g u e r , p a r c e q u ' e l l e s 
doivent ê t r e p l acées sous l ' e m p i r e d e r èg l e s b ien d i f f é r e n t e s . — 
Eu p r e m i e r l i eu , p a r c e r t a i n e s s u s p e n s i o n s de dro i t s ou p a r c e r ­
taines m e s u r e s re la t ives aux b i e n s , q u e la loi a t t ache ra i t à l ' é ta t 
de dé ta i l l an t ou de c o n t u m a x , p lu s e n c o r e ap rès c o n d a m n a t i o n , 
mot ivées p a r ce t état l a i - m ê m e et devan t p r e n d r e lin q u a n d cet 
état ce s se ra . — En second l i eu , pa r l ' exécu t ion provisoi re qu ' i l 
s 'agirai t d e d o n n e r a u x c o n d a m n a t i o n s p r o n o n c é e s p a r défaut ou 
par c o n t u m a c e . 

Le p r e m i e r po in t n 'offre r i en qu i ne p u i s s e , dans u n e ce r t a ine 
m e s u r e , ê t r e j u s t e et n é c e s s a i r e . 

A u c u n e d ispos i t ion s e m b l a b l e n ' ex i s t e toutefois , chez n o u s , 
con t re l e s dé fa i l l an t s . La l o i d u 27 j a n v i e r 1 8 7 3 , su r la composition 
du jury, l o r s q u ' e l l e r a n g e , dans son ar t ic le 2 , n" 1 0 , p a r m i les 
incapab les d ' ê t r e j u r é s , « c e u x qu i sont sous m a n d a t d ' a r r ê t 
ou de dépôt » , n e vise pas le cas de défaut , ma i s celui des m a n d a t s 
dont e l le p a r l e ; q u ' i l y ait ou n o n défaut , l'effet d u m a n d a t se 
p r o d u i t . 

l i a i s c o n t r e les c o n t u m a x , p l u s i e u r s d ispos i t ions qu i affectent 
l eu r é ta t ou l e u r s b i ens ex i s t en t , n o u s les avons déjà fait c o n n a î t r e 
p o u r la p r e m i è r e p é r i o d e , ce l l e qu i p r é c è d e le j u g e m e n t ; on peu t 
y j o i n d r e s u r a b o n d a m m e n t l ' a r t i c le 2 , n° 6, d e ce t te m ê m e loi 
du 27 j a n v i e r 1 8 7 3 , qu i r a n g e aussi p a r m i les incapab les d ' ê t r e 
« jurés ceux qu i son ten état d ' accusa t ion et de c o n t u m a c e » . Après le 

j u g e m e n t , s'il p o r t e c o n d a m n a t i o n , s ' ouvre u n e seconde p é r i o d e 
du ran t l a q u e l l e la d i spos i t ion qu i c o n c e r n e les b i ens se p r o l o n g e 
en s ' agg ravan t . 

En effet, le s é q u e s t r e des b i ens c o n t i n u e , cela est év iden t , 
d ' ap rès l e t e x t e m ê m e de l ' a r t i c l e 471 d u Code d ' in s t ruc t ion c r i ­
m i n e l l e , ma i s l ' a d m i n i s t r a t i o n les r é g i r a d é s o r m a i s su ivant les 
règ les du Code civil app l i cab le s aux b iens des a b s e n t s . El le en 
r e n d r a le c o m p t e à qu i de d ro i t , l o r s q u e le s é q u e s t r e devra 
p r e n d r e fin, ce qu i va d é p e n d r e d e s é v é n e m e n t s u l t é r i e u r s , sans 
avoir le d ro i t d e r e t e n i r , c o m m e lui é tan t acqu i s , les fruits p e r ç u s 
pa r e l l e , l ' a r t i c l e 4 7 1 d u Code d ' i n s t ruc t i on c r i m i n e l l e ayan t 
a b r o g é sous c e r a p p o r t , a u ' m o i n s p a r p r é t e n t i o n , l ' a t t r i bu t ion 
q u ' e n faisait au fisc l ' a r t i c l e 4 7 5 du Code d e b r u m a i r e an IV. Ces 
d ispos i t ions d e n o t r e a r t i c le 4 7 1 ac tue l ont p r i s , d u r e s t e , l e u r 
o r i g ine , en 1 8 0 8 , d a n s l ' a r t ic le 2 8 d u Code civil (1) . 

On fait o b s e r v e r q u e le s é q u e s t r e d e l ' u n i v e r s a l i t é des b i ens e t 
droi ts d u c o n t u m a x , m e u b l e s ou i m m e u b l e s sans excep t ion , avant 



et après la condamnat ion , je t te ra f r é q u e m m e n t dans un dénû-
m e n t complet la famille qui vivait de ces biens , et at teindra ainsi 
d i rec tement des innocents . Bien que la p rop r i é t é ni même les 
fruits n ' en soient a t t r ibués au fisc, cela sent , au moins dans la 
m e s u r e d 'un séques t re , le vieux t emps des confiscations géné­
ra l e s . Le but que la loi a eu en vue dans ce séques t re a été, d'une 
par t , de contra indre le con tumax à se p résen te r , et d 'aut re part, 
d ' e m p ê c h e r que ses paren ts ou mandata i res ne lui fassent passer 
une par t ie de ses r evenus , et ne lui fournissent ainsi un moyen 
de pro longer sa con tumace . L 'ar t ic le 4 7 5 du Code d'instruction 
c r imine l l e , en ce qui concerne la famille, dispose que la femme, 
les enfants, le père ou la m è r e de l 'accusé, s'ils sont dans le be­
soin, peuvent obteni r des secours , dont il a t t r ibue le règlement 
à l ' autor i té adminis t ra t ive (1). Nous préférer ions la disposition 
de la loi de la Consti tuante du 16 s ep t embre 1791 (2"' e partie, 
tit. ix, ar t . 13) , qui y faisait in te rveni r le t r ibuna l civil, parce que 
nous croyons qu ' i l serait de toute just ice de donne r à cette dis­
traction au profit de la famille un caractère de droit plus mar­
qué . Nous a imer ions m i e u x aussi qu ' au l ieu d ' une énumération 
l imi ta t ive , la loi eût d i t , en g é n é r a l , « la famille » , parce qu'il 
pour ra i t a r r iver qu ' un f r è r e , q u ' u n e sœur , que des neveux , pour 
lesquels l ' onc le , suivant l ' express ion vraie et touchante du droit 
r o m a i n , est souvent loco parentum , eussent à souffrir cruelle­
ment dans l eu r s moyens d 'ex is tence , de ce séques t re universel. 
L 'autor i té adminis t ra t ive , en p résence de not re art icle 4 7 5 , au­
ra i t , en parei l cas , les mains l iées . 

Les suspensions ou interdict ions de droits édictées contre le 
c o n t u m a x , par l 'ar t icle 6 3 5 , du ran t la p r e m i è r e pér iode de la 
contumace con t inuen t toutes de subs i s t e r -ap rès la condamna­
t ion; m a i s , suivant la gravité de cette c o n d a m n a t i o n , il peut 
venir s'y en ajouter d ' a u t r e s , dont notre lég is la teur a cherché la 
source dans la mise à exécut ion provisoire de cer ta ines peines 
contre le condamné con tumax . 

Remarquez que les effets dont nous venons de pa r l e r , relatifs 
soit au séquest re des b i ens , soit aux suspensions ou interdictions 
de droi ts por tées en l 'ar t icle 6 3 5 , ont l ieu contre le contumax, 
du ran t la seconde p é r i o d e , par cela seul qu ' i l a été condamné , 
quel le que soit d 'a i l leurs la pe ine p rononcée cont re lu i , ne fût-ce 
q u ' u n e peine cor rec t ionne l le ou m ê m e d e s imple pol ice , tant 
que la con tumace n 'es t pas p u r g é e , parce que ce sont des effets 
at tachés l éga lement à cet état de c o n t u m a c e . Mais quant aux 
aggravat ions dont il nous reste à pa r l e r , et qui sont puisées dans 
la seconde i d é e , elles dépenden t de la pe ine p rononcée . 

(1) C. I. C. < Art. 475. Durant Pe séquestre, il peut être accordé des 
secours à la femme, aux enfants, au père ou à la mère de l'accusé, s'ils sont 
dans le besoin. — Ces secours sont réglés par l'autorité administrative, i 
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C'est u n e r è g l e s u p é r i e u r e de ra i son en droi t p é n a l q u e les 
c o n d a m n a t i o n s à u n e p e i n e q u e l c o n q u e , tant q u ' e l l e s n e sont pas 
devenues i r r é v o c a b l e s , n e s a u r a i e n t ê t r e exécu to i res : on n ' e x é ­
cute pas u n e p e i n e p a r p rov i s ion . Cette r èg l e devrai t s ' a p p l i q u e r , 
en p r e m i è r e l i g n e , aux c o n d a m n a t i o n s pa r défaut ou par c o n t u ­
m a c e , si f ac i l emen t suscep t ib les d ' ê t r e r a p p o r t é e s , p u i s q u ' e l l e s 
n 'on t pas é té con t r ad i c to i r e s . E x é c u t e r p a r provis ion de s e m ­
blables c o n d a m n a t i o n s , avant q u ' e l l e s soient devenues i r r é v o ­
cab l e s , r a t i o n n e l l e m e n t cela ne se p e u t . 

Nous n ' a v o n s r i e n , dans n o t r e d ro i t positif , de con t r a i r e à 
cette r è g l e , en ce qu i c o n c e r n e les c o n d a m n é s p a r défaut ou p a r 
con tumace à des p e i n e s c o r r e c t i o n n e l l e s ou de s imple po l i ce . Ces 
p e i n e s , q u ' e l l e s cons i s t en t en des d é c h é a n c e s d e d r o i t s , c o m m e 
la su rve i l l ance de la h a u t e pol ice , l ' i n t e rd i c t i on d e ce r t a ins d ro i t s 
civils, c iv iques ou de f a m i l l e , ou en des a m e n d e s ou en e m p r i ­
s o n n e m e n t , n e s ' e x é c u t e n t jamais pa r p rov i s ion . 

Mais la r è g l e n ' e s t p lu s obse rvée si l e c o n t u m a x est c o n d a m n é 
à q u e l q u e p e i n e c r i m i n e l l e ; nous y t rouvons a lors d e u x e x c e p ­
tions cons idé rab le s : 

En p r e m i e r l i e u , q u e l l e q u e soit ce t te p e i n e , d u m o m e n t q u e 
c'est u n e p e i n e c r i m i n e l l e , le c o n t u m a x est f r a p p é , pa r p r o v i ­
s ion, de d é g r a d a t i o n c i v i q u e , en ve r tu de ce t te d ispos i t ion de 
notre Code p é n a l , a r t i c le 2 8 : « L a dég rada t i on c iv ique sera e n -
« c o u r u e du j o u r où la c o n d a m n a t i o n sera d e v e n u e i r r évocab le , 
« e t , en cas d e c o n d a m n a t i o n p a r c o n t u m a c e , du j o u r de l ' e x é -
« cut ion p a r effigie. » 

En second l i e u , si la c o n d a m n a t i o n est d ' u n e p e i n e p e r p é t u e l l e , 
l ' incapaci té de d i s p o s e r de ses b i ens à t i t r e g r a t u i t , ou de r e c e ­
voir à ce t i t r e , si ce n ' e s t p o u r cause d ' a l i m e n t s , ce vest ige de la 
mort c iv i l e , c o n s e r v é e n c o r e p a r la loi d u 31 ma i 1 8 5 4 , v iendra 
frapper p a r p rov i s ion le c o n t u m a x , n o n pas d u j o u r de l ' e x é c u ­
tion par eff igie, m a i s c inq ans a p r è s , en ve r tu de ce p a r a g r a p h e 
qui t e r m i n e l ' a r t i c le 2 de la loi de 1 8 5 4 : « Le p r é s e n t a r t ic le 
« n ' e s t a p p l i c a b l e au c o n d a m n é p a r c o n t u m a c e q u e c inq ans 
« après l ' e x é c u t i o n p a r effigie. » 

Q u a n t aux a u t r e s d é c h é a n c e s accesso i res des pe ine s c r i m i ­
ne l les , n o t a m m e n t la su rve i l l ance de la h a u t e pol ice , qui m a r c h e 
à la sui te d e la p l u p a r t d ' e n t r e e l l e s , l ' i n t e rd ic t ion l é g a l e , qui 
a c c o m p a g n e p e n d a n t l e u r d u r é e tou tes les pe ine s c r i m i n e l l e s 
pr ivat ives d e l i b e r t é , il suffit qu ' i l n ' e n soit r i en di t dans nos 
lo is , t o u c h a n t les c o n d a m n é s p a r c o n t u m a c e , p o u r q u ' e l l e s n e 
puissent a t t e i n d r e ces c o n d a m n é s . E l les su iven t la r è g l e r a t ion ­
ne l le q u i v e u t q u ' a u c u n e p e i n e , tant qu ' i l n 'y a pas eu c o n d a m ­
na t ion i r r é v o c a b l e , n e soit e x é c u t o i r e . C'est b e a u c o u p t rop déjà 
de t r o u v e r d a n s n o t r e d ro i t p é n a l posit if l es deux except ions qu i 
p r é c è d e n t , sans a l l e r en a jou te r d ' a u t r e s qu i n 'y sont p a s . A ins i , 
ni avant l é j u g e m e n t ni a p r è s c o n d a m n a t i o n à q u e l q u e p e i n e 



cr imine l le que ce soit , le contumax n 'es t en état d'interdiction 
l éga le . Cela ressor t encore s u r a b o n d a m m e n t de ce q u e ses biens, 
sous le s éques t r e , sont r é g i s , non c o m m e biens d ' in te rd i t , mais 
c o m m e biens d 'absent . 

2 3 3 9 ter. Avec cet te application provisoire de peines qui sont 
révocables , le légis lateur se je t te dans de s ingul iers embarras : 
car que deviendront -e l les et que deviendront les effets déjà pro­
duits par elles si la condit ion de révocation se r éa l i s e , c'est-à-
dire si le condamné par con tumace se présen te ou est arrêté dans 
le délai voulu pour faire t o m b e r la condamnat ion et soumette 
l'affaire à un nouveau j u g e m e n t ? 

Bien e n t e n d u , à l ' ins tant m ê m e , les pe ines provisoirement 
app l iquées doivent cesse r ; le c o n t u m a x , du m o m e n t de sa com­
p a r u t i o n , n ' e n est p lus f r appé ; son sort u l t é r i e u r ne sera plus 
régi que pa r le nouveau j u g e m e n t . 

Mais les effets produi ts dans le passé , q u ' e n f e r a - t - o n ? — En 
ce qui r ega rde la dégradat ion c iv ique , j e ne vois pas qu 'on s'en 
soit beaucoup p r é o c c u p é ; ils consistent p r e s q u e tous en des faits 
accomplis , sur lesquels il n 'y a plus à reven i r u t i lement , et que, 
par force , il faut b ien accepter . Quant aux ra res effets qui s'y 
présenten t avec u n e au t re n a t u r e , c ' es t -à -d i re qui sont suscep­
tibles de révocat ion , nous les p lacerons sous la règ le générale 
des clauses r é so lu to i r e s ; ils doivent d ispara î t re avec la condam­
nation qui les avait p rodu i t s . 

Il devrait en ê t re de m ê m e , à coup sûr , d ' après les principes 
r a t i onne l s , des effets p rodu i t s dans le passé pa r l ' incapacité de 
disposer ou de recevoir à t i t re g ra tu i t . Cependant un système 
tout différent se trouvait organisé dans no t re lég is la t ion , au sujet 
de la m o r t c ivi le , par les art icles 29 et 3 0 de not re Code civil, 
et par le second p a r a g r a p h e de l 'ar t icle 4 7 6 du Code d'instruc­
tion c r imine l l e . Au j o u r de la comparu t ion du con tumax , tant 
q u e la condamnat ion n 'é ta i t pas devenue i r révocable , la mort 
civile cessait b ien p o u r l ' aven i r ; mais les effets p rodui t s par elle 
j u squ ' aud i t j ou r , depuis l 'appl icat ion qui en avait eu lieu cinq 
ans après l 'appl icat ion par effigie, é taient i r révocablement main­
t e n u s . Or , c o m m e l ' incapaci té de disposer ou de recevoir à titre 
gra tu i t n 'es t q u ' u n débr is de la m o r t c iv i le , il s 'agit de savoir 
au jourd 'hu i si ce système a é té abrogé ou conservé par la loi du 
31 mai 1854 à l ' égard de cette incapaci té . 

De cette ques t i on , les famil les , les in téressés divers et les 
jur i sconsul tes de droi t civil se sont bien p lus préoccupés que de 
celle touchant la dégrada t ion c iv ique ; car il y va de controverses 
d ' une impor tance pécunia i re souvent m a j e u r e , pu isqu ' i l y va de 
la nul l i té ou de la validité des donat ions entre-vifs ou des disposi­
t ions tes tamenta i res fai tes , dans l ' i n t e rva l l e , soit au profit du 
c o n t u m a x , soit par l u i . 

Nous voudr ions pouvoi r nous r a n g e r à l 'avis des jurisconsultes 



q u i , s ' a p p u y a n t s u r l e p r e m i e r p a r a g r a p h e s e u l e m e n t d e l ' a r ­
ticle 4 7 6 d u Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , et t e n a n t le r e s t e 
p o u r a b r o g é , a insi q u e l ' a r t i c l e 3 0 du Code c iv i l , p u i s q u ' i l n 'y 
est q u e s t i o n q u e d e m o r t c h i l e , font évanou i r , m ê m e p o u r le 
passé , les effets d e l ' i ncapac i t é de d i sposer ou de recevo i r à t i tre 
gra tu i t , dans l ' h y p o t h è s e q u e n o u s e x a m i n o n s . Nous le v o u d r i o n s 
p o u r p l u s i e u r s mot i fs : en p r e m i e r l i e u , p a r c e q u ' i l est r e g r e t ­
t ab le , su ivant n o u s , q u ' u n pa re i l ves t ige de la m o r t civile ait é té 
conservé p a r la loi d e 1 8 5 4 , et qu ' i l n ' e n faut pas é t e n d r e les 
effets; e n second l i e u , pa r ce qu ' i l est con t r a i r e a u x p r i n c i p e s 
ra t ionne ls d ' a p p l i q u e r p r o v i s o i r e m e n t ce t te incapac i té c inq ans 
après u n e e x é c u t i o n p a r effigie, en ve r tu d ' u n e c o n d a m n a t i o n 
qui n 'es t p a s e n c o r e i r r é v o c a b l e ; en t r o i s i è m e l i e u , parce qu ' i l 
est con t r a i r e é g a l e m e n t à ces p r i n c i p e s , la c o n d a m n a t i o n é tan t 
r é v o q u é e , de n ' e n p a s r é v o q u e r tou tes les c o n s é q u e n c e s p é n a l e s . 
Nous r e c o n n a i s s o n s , e n o u t r e , q u e la loi de 1 8 5 4 n e s 'en est pas 
suff isamment e x p l i q u é e en disant s e u l e m e n t à la fin d e son 
article 2 : « Le p r é s e n t a r t ic le n ' e s t app l i cab le au c o n d a m n é p a r 
« c o n t u m a c e q u e c inq ans a p r è s l ' e x é c u t i o n p a r effigie » . Cet te 
disposi t ion a passé c o u r a m m e n t , sans l a i s se r t r ace d ' ins i s tance 
ni dans l ' e x p o s é des m o t i f s , ni dans le r a p p o r t , ni dans la d i s c u s ­
sion ; m a i s n o u s s o m m e s p e r s u a d é , en fai t , q u e le l ég i s l a t eu r de 
cette é p o q u e n ' a pas e u d ' a u t r e i n t en t ion q u e de m a i n t e n i r pa r 
l à , au suje t d e ce t t e i n c a p a c i t é , ce qu i exis ta i t au sujet de la 
mor t c i v i l e ; il m a r c h a i t dans le c o u r a n t des idées t r ad i t i onne l l e s 
qui ex is ta ien t a l o r s , et qu i ex i s ten t e n c o r e a u j o u r d ' h u i , t o u c h a n t 
ces sor tes de d é c h é a n c e s p é n a l e s . Sans d o u t e m ê m e , la t r è s -
g rande m a j o r i t é de nos c r imina l i s t e s p r a t i q u e s n o u s t r o u v e r o n t -
ils b ien sub t i l de s o u l e v e r d e pa re i l s d o u t e s : d ' au t an t p lu s q u e 
le sys tème r é s o l u t o i r e sera i t celui d ' u n e i n c e r t i t u d e , p e n d a n t 
quinze a n s p e u t - ê t r e , dans la t r ansmiss ion des b i ens p a r l i b é r a ­
lités ent re-vi fs ou t e s t a m e n t a i r e s , t and i s q u e le sys tème suivi a 
p o u r l u i , au m o i n s , la c e r t i t u d e . C e r t e s , si le l é g i s l a t e u r d e 
1 8 5 4 , en éd ic tan t le p a r a g r a p h e q u e n o u s v e n o n s de r a p p o r t e r , 
avait v o u l u a b r o g e r a insi ce qu i s 'était p r a t i q u é j u s q u e - l à , il en 
aurai t fait un a u t r e b r u i t . Il faut d o n c se r é s i g n e r à r e c o n n a î t r e 
q u ' e n n o t r e d ro i t posit if a c t u e l , le c o n d a m n é p a r c o n t u m a c e , qu i 
est f r a p p é , c inq ans a p r è s l ' e x é c u t i o n pa r effigie, de l ' incapac i té 
de d i sposer ou de r e c e v o i r à t i t re g r a t u i t , l 'es t d ' u n e m a n i è r e 
i r révocable q u a n t aux effets qu i se se ron t p r o d u i t s à p a r t i r d e ce 
jou r j u s q u ' à ce lu i de sa c o m p a r u t i o n . 

L ' e x é c u t i o n p a r effigie don t il est ici ques t ion ser t de poin t de 
dépar t : — P o u r faire a p p l i q u e r aux b i ens du c o n t u m a x s é q u e s ­
t rés le r é g i m e des b i ens d ' absen t : « à partir de l'exécution de 
l'arrêt » , p o r t e l ' a r t ic le 4 7 1 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e ; 

P o u r fa i re e n c o u r i r la d é g r a d a t i o n c iv ique : « du jour de 
l'exécution par effigie » , p o r t e l ' a r t ic le 2 8 du Code p é n a l ; — Et 



p o u r faire cour i r le délai de cinq a n s , après l eque l l'incapacité 
de disposer ou de recevoir à t i t re gra tu i t est e n c o u r u e : « cinq 
ans après l'exécution par effigie » , po r t e l 'ar t icle 2 de la loi 
du 31 mai 1854 . Nous di rons plus loin en quoi consistait cette 
exécut ion pa r effigie, et comment elle a été r emp lacée en 1850. 



T I T R E I I I 

VOIES OUVERTES CONTRE LES DÉCISIONS PÉNALES. 

2 3 4 0 . On les d i s t i n g u e , d e m ê m e q u e dans la p r o c é d u r e 
civile, en voies ordinaires et voies extraordinaires, q u o i q u e les 
mêmes différences d'effets n e s'y r e n c o n t r e n t pas . — Voies o r d i ­
na i res , tant q u e le c o u r s des j u r id i c t i ons pa r l e sque l l e s l 'affaire 
doit passer n ' e s t pas r é g u l i è r e m e n t épu i sé : le bu t d i rec t de ces 
sortes de r e c o u r s est de faire j u g e r l 'affaire. — Voies e x t r a o r d i ­
na i res , l o r s q u e ce c o u r s des j u r i d i c t i o n s se t rouve épu i sé : le bu t 
direct est a lors de faire j u g e r , n o n pas l ' a f fa i re , ma i s la déc is ion 
a t taquée . 

C H A P I T R E P R E M I E R . 

VOIES ORDINAIRES. 

§ 1 E R . Opposition. — Cas de contumace. 

2340 bis. Les voies o r d i n a i r e s sont au n o m b r e de d e u x . — La 
p r e m i è r e , fondée s u r ce t t e i d é e , q u e ce lu i qu i a é té c o n d a m n é 
péna lement sans avoir é té p r é s e n t p o u r se d é f e n d r e , son absence 
provint-elle d e sa p r o p r e f a u t e , n e doi t pas ê t r e c o n d a m n é i r r é ­
vocab lement , et q u ' u n m o y e n facile de faire t o m b e r le j u g e m e n t 
doit lui ê t re offert ( c i - d e s s . , n° 2 2 7 1 ) . 

Elle n ' a p a s l i eu q u a n t aux déc is ions d ' i n s t r u c t i o n , p u i s q u e le 
droit de dé fense c o n t r a d i c t o i r e n 'y est pas r e c o n n u . 

Elle se r é s o u t , p o u r la pol ice s i m p l e et p o u r la pol ice c o r r e c ­
t ionnel le , en ce q u ' o n a p p e l l e opposition; — e t , p o u r ce qu i 
regarde les c r i m e s , dans les r è g l e s re la t ives aux a r r ê t s par 
contumace. 

2 3 4 1 . L ' o p p o s i t i o n est qual i f iée de voie de rétractation, p a r ce 
que la p e r s o n n e j u g é e p a r défaut s 'adresse à la ju r id ic t ion m ê m e 
qui a r e n d u la décis ion a t t a q u é e , p o u r o b t e n i r d ' e l l e q u ' e l l e 
rétracte sa p r o p r e déc i s ion . E l l e p e u t ê t r e f o r m é e , soit p a r l e 
p r é v e n u , soit p a r les p e r s o n n e s c iv i l emen t r e s p o n s a b l e s , soit p a r 
la par t ie c i v i l e ; il n e saura i t ê t r e ques t ion du m i n i s t è r e p u b l i c , 
qui est t ou jours r e p r é s e n t é devan t le t r i b u n a l . 

Le déla i est d e t rois j o u r s à d a t e r de la s igni f ica t ion , p o u r les 
j u g e m e n t s d e s i m p l e p o l i c e , et d e c inq j o u r s p o u r les j u g e m e n t s 
de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e ; il r é s u l t e des t e r m e s du Code (art . 151 , 



(1) Dans un travail remarquable sur les jugements par défaut en matière cor-

157) : dans les trois jours, dans les cinq jours, que ces délais 
n e sont point f rancs; p lus l ' augmenta t ion à raison des distances. 
Si l 'opposant ne comparai t pas , elle ne pourra i t ê t re formée une 
seconde fois su r un second défaut , ce qu 'on e x p r i m e technique­
m e n t en disant : « Opposit ion sur opposi t ion ne vaut » (C. i. c , 
a r t . 150 et 151 ; — 187 et 1 8 8 ) . 

On a fait observer dans la doc t r i ne , et les faits ont révélé dans 
la p r a t i que , combien en ma t i è re cor rec t ionnel le , où il peut s'agir 
de graves condamna t ions , la déchéance d u droit d'opposition, 
après ce délai fixe de cinq j ou r s à c o m p t e r de la signification, 
peu t avoir, en cer ta ins c a s , d ' injustes conséquences . Si la signi­
fication a été faite au p révenu en pe r sonne , celui-ci ne peut pré­
tex ter cause d ' i g n o r a n c e , le délai fixe est suffisant; mais si la 
signification a é té faite s eu lemen t à domic i l e , il peut arriver que 
le p révenu n ' e n ait eu aucune conna i s sance , et q u e , les délais, 
tant de l 'opposi t ion que de l ' appe l , ayant couru et étant expirés 
à son i n s u , il se t rouve i r r évocab lement condamné par défaut, 
sans recours possible contre un j u g e m e n t péna l dont il aura 
ignoré m ê m e i ' ex is tence . Ce fait est de na tu re à s'offrir et s'est 
offert, en effet, p lus f r é q u e m m e n t en cas de voyage , et surtout 
de voyage à l ' é t r a n g e r . Aussi , dans le proje t de la loi du 27 juin 
1 8 6 6 , concernan t les c r i m e s , déli ts ou contravent ions commis à 
l ' é t r ange r , avait-il été in t rodui t une disposition a n n e x e , modifi-
cative de l 'ar t ic le 187 du Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e , ayant 
p o u r but de r e m é d i e r à une telle forclusion, mais seulement pour 
ceux qui p rouvera ien t qu ' au m o m e n t de la signification du juge­
m e n t par défaut , ils étaient absents du te r r i to i re européen ou 
a lgér ien de l ' E m p i r e . Cette d isposi t ion, amplifiée dans l'élabo­
rat ion de la loi au Corps législatif, est devenue le dern ier para­
g r a p h e du nouvel art icle 187 , qui por te : «Toutefois , si la signi-
« fication n 'a pas été faite à p e r s o n n e , ou s'il ne résulte pas 
« d 'actes d 'exécut ion du j u g e m e n t que le p r é v e n u en a eu con-
« na i s sance , l 'opposit ion sera recevable j u s q u ' à l 'expiration des 
a déluis de la prescr ipt ion de la p e i n e . » 

Le légis la teur de 1866 a fait, dans ce nouveau tex te , pour 
l 'opposit ion en mat iè re co r r ec t i onne l l e , q u e l q u e chose , non pas 
d ' i d e n t i q u e , mais d ' ana logue à ce qui est prescr i t pour l'opposi­
tion en ma t i è re c ivi le , par l 'ar t icle 158 de not re Code de procé­
d u r e . La compara i son des deux ar t icles met t ra suffisamment en 
saillie les différences. Notre nouveau texte ne dis t ingue pas, dans 
sa d isposi t ion , en t r e le défaut faute de compara î t r e et le défaut 
faute de se défendre (ci-dessus n° 2339) , mais le t r ibunal , chargé 
d ' appréc ie r si le p révenu a eu ou non connaissance de la signi­
fication, p o u r r a t en i r compte j u s q u ' à un certain point de la 
distinction (1). 



rectionnelle ( Ri ne critique de têgi\tatin?i, n° de décembre 1874 ) , M. Picot, 
juge au tribunal de la Seine, invoque à l'expérience pratique pour établir que 
ces jugements, même avec le correctif élab'i par la ini de 1 8 6 3 , sont à la fois 
dangereux et pour la sécurité sociale , et pour la défense. Comment revenir 
utilement sur un simple délit, au bout de plusieurs années, le plus souvent sans 
aucune instruction préalable? Il propose d'abord d'admettre le système autri­
chien commun aux crimes et aux délits ( n° 23i'J, note 3) , qui ne permet 
point de rendre de jugement par défaut, si le prévenu n'a pas été entendu 
durant I instruction , sauf à décerner contre lui un mandai d'arrêt, qui emporte­
rait séque-lrp de ses biens, l iais c'est là un- mesure qui nous semble contestable, 
et nous nous rallierons plus volontiers à la proposition subsidiaire-, qui consiste 
tout simplement à faire tomber de plein droit, par la présence du prévenu, le 
jugement de défaut, comme l'arrêt de contumace tombe par le fait de la présence 
du condamné. 

Il r é s u l t e île n o t r e nouveau tex te q u e le j u g e m e n t p a r dé fau t , 
après l ' e x p i r a t i o n des dé la i s fixes o r d i n a i r e s , tant p o u r l ' o p p o s i ­
tion q u e p o u r l ' a p p e l , dev i en t e x é c u t o i r e su ivant les r èg les g é n é ­
ra les , la p r o l o n g a t i o n i n d é t e r m i n é e de d é l a i , i n t rodu i t e par le 
de rn ie r p a r a g r a p h e , n ' é t an t c o n s i d é r é e q u e c o m m e u n e p r o l o n ­
gation e x c e p t i o n n e l l e . Cela est é v i d e n t , pu i squ ' i l est ques t ion en 
ce d e r n i e r p a r a g r a p h e d ' ac tes d ' e x é c u t i o n , l e s q u e l s , à défaut de 
la p e r s o n n e , a u r o n t p u p o r t e r su r les b i e n s , par e x e m p l e p o u r 
faire paye r les a m e n d e s , les d o m m a g e s - i n t é r ê t s ou les frais 

2 3 ' i 2 . Il en r é su l t e p a r e i l l e m e n t q u e du j o u r où l ' exp i ra t ion 
de ces dé la is fixes a u r a r e n d u le j u g e m e n t pa r défaut e x é c u t o i r e , 
la p r e s c r i p t i o n q u i , faute d ' e x é c u t i o n d e la p a r t du m i n i s t è r e 
pub l i c , c o u r r a au profit du c o n d a m n é , sera la p r e sc r ip t i on de la 
peine : a i n s i , au b o u t d e cinq a n s , à p a r t i r de cet te é p o q u e , le 
c o n d a m n é se t r o u v e r a l i b é r é p a r p r e sc r i p t i on des pe ines p o r t é e s 
en ce j u g e m e n t ; m a i s pa r la m ê m e ra ison le dro i t d 'oppos i t ion 
aura cessé d ' ex i s t e r p o u r l u i , et il r e s t e r a sous le coup des d é ­
chéances de dro i t s don t la n a t u r e est i m p r e s c r i p t i b l e , si le j u g e ­
ment pa r défaut en a p r o d u i t q u e l q u ' u n e (c i -dessus n° 1 8 0 1 ) . 
Notre n o u v e a u t ex te n o u s offre a insi u n e appl ica t ion en pol ice 
cor rec t ionne l l e d e la r è g l e g é n é r a l e posée p a r l ' a r t i c le 6 4 1 d u 
Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e : « q u ' e n a u c u n cas les c o n d a m ­
na nés par défaut ou p a r c o n t u m a c e , dont la p e i n e est p r e s c r i t e , 
« ne p o u r r o n t ê t r e a d m i s à se p r é s e n t e r p o u r p u r g e r le défaut ou 
« la c o n t u m a c e . » 

En tou te h y p o t h è s e , s i m p l e po l ice ou pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , 
tant q u e la signification d u j u g e m e n t pa r défaut n ' a pas en l i e u , 
le délai p o u r l ' oppos i t ion ne c o u r t pas ; d e m ê m e si la signification 
est e n t a c h é e d ' i r r é g u l a r i t é qui la r e n d e n u l l e . Supposez q u e le 
temps se p r o l o n g e d a n s cet te inact ion du m i n i s t è r e publ ic et de 
la par t ie c i v i l e , la p r e sc r i p t i on qu i c o u r t a lors au profit d e l ' i n ­
culpé ou du p r é v e n u n ' e s t p a s , c o m m e d a n s la s i tuat ion p r é c é ­
dente , cel le de la p e i n e , car un j u g e m e n t p a r défaut non signifié 
ne saura i t ê t r e e x é c u t o i r e ; c 'es t ce l le de l ' a c t i on , p u i s q u e ce t te 



(1) Code d'instruction criminelle. « Art- 476. Si l'accusé se constitue pri-
t sonnier, ou s'il est arrêté avant que la peine soit éteinte par la prescription, le 
« jugement rendu par contumace et les procédures faites contre lui depuis 
« l'ordonnance de prise de corps ou de se représenter, seront anéantis de plein 
« droit, et il sera procédé à son égard dans la forme ordinaire. » — (Le second 
paragraphe qui suit, relatif à la mort civile, a été modifié par la loi de 1854, 
suivant ce que nous avons dit au n° 2339 ter.) 

« Art. 478. Le contumax qui, après s'être représenté, obtiendrait son renvoi 

ac t ion , in ten tée et condui te j u squ ' au j u g e m e n t pa r défaut, n'a 
pas été suivie au delà . Ainsi, au bout d 'un an , à compte r du jour 
où la contravent ion a été commise , pour ce qui r ega rde les cont­
ravent ions de s imple police (C. i. c . , a r t . 640 ) , e t , pour ce qui 
r ega rde les délits de police co r r ec t ionne l l e , au bout de trois ans 
à compte r du j u g e m e n t par défaut, l eque l est ici le dernier acte 
d ' ins t ruct ion ou de pour su i t e (C. i. c , a r t . 6 3 7 ) , l ' inculpé ou 
le p révenu se t rouvera l ibéré de toute poursu i te au sujet du 
fait en ques t ion ; mais aussi le droi t de me t t r e opposition à ce 
j u g e m e n t par défaut frappé de déchéance n 'exis tera plus pour lui. 

Il est bien r e c o n n u , du res te , en j u r i s p r u d e n c e , que les parties 
j ugées par défaut peuven t devancer la signification, et mettre 
opposi t ion au j u g e m e n t m ê m e non signifié. 

Ce que nous disons des j u g e m e n t s par défaut de police correc­
t ionnel le en p r e m i è r e instance s 'appl ique aussi aux arrêts par 
défaut sur l 'appel (ci-dessous, n° 2 3 5 1 , en note , ar t . 208) . 

L 'opposi t ion serait ouver te aussi au prévenu ou accusé contre 
des a r rê t s par défaut de la cour de cassation sur le pourvoi du 
min i s t è re public ou de la par t ie c iv i l e , si la notification de ce 
pourvoi prescr i te par l 'ar t icle 4 1 8 ne lui avait pas été faite. 

2 3 4 3 . A l ' égard des poursui tes p o u r c r i m e s , de même que la 
sanction est p lus éne rg ique quan t à l 'obligation pour l'accusé de 
se p r é s e n t e r (c i -dess . , n° 2 2 7 5 ) , de m ê m e l 'est-elle plus aussi 
quan t à son droi t de ne pouvoir ê t re condamné irrévocablement 
en son absence . Les différences que nous s ignalerons sous ce 
rappor t en t re les j u g e m e n t s ou a r rê t s par défaut de simple police 
ou de police co r rec t ionne l l e , et les a r rê t s par contumace, sont 
celles-ci : 

Il faut un acte d 'opposi t ion cont re les j u g e m e n t s ou arrêts par 
défaut , tandis que l 'arrêt de contumace tombe de plein droit par 
la comparu t ion volontaire ou l 'arrestat ion d u c o n t u m a x . 

Le délai pour l 'opposit ion est e x t r ê m e m e n t cour t , trois jours 
ou cinq j o u r s ; p o u r les a r rê t s par con tumace il n 'y en a pas 
d ' au t r e que celui de la prescr ip t ion de la pe ine . 

Le condamné par défaut est maî t re d 'acquiescer à la condam­
na t ion , et il le fait tac i tement par cela seul qu ' i l ne forme pas 
opposit ion dans le délai v o u l u ; le con tumax n 'es t pas maître de 
d o n n e r un tel acqu iescement : qu ' i l le veui l le ou n o n , par cela 
seul qu ' i l est a r r ê t é , la condamnat ion tombe forcément (1). 



«de l'accusation, sera toujours condamné aux frais occasionnés par sa con-
• tumace. • 

(1) Code d'instruction criminelle. • Art. 135 (d'après la loi du 17-31 juil-
« let 1856). Le procureur impérial pourra former opposition, dans tous les cas, 
< aux ordonnances du juge d'instruction. — La partie civile pourra former 
• opposition aux ordonnances rendues dans les cas prévus par les articles 114, 
« 128, 129, 131 et 539 du présent Gode, et à toute ordonnance faisant grief à 
• ses intérêts civils. — Le prévenu ne pourra former opposition qu'aux ordon-
• nances rendues en vertu de l'article I l i (refus de la liberté provisoire sous 
• caution), et dans le cas prévu par l'article 539 (incompétence). — L'opposition 
'devra être formée dans un délai de vingt-quatre heures, qui courra : contre 
< le procureur impérial, à compter du jour de l'ordonnance; contre la partie 
' civile et contre le prévenu non détenu, à compter de la signification qui leur 
• est faite de l'ordonnance au domicile par eux élu dans le lieu où siège le iri-
• bunal; contre le prévenu détenu, à compter de la communication qui lui est 
» donnée de l'ordonnance par le greffier. — La signification et la communica-
« tion prescrites par le paragraphe précédent seront faites dans les vingt-quatre 
« heures de la date de l'ordonnance. — L'opposition sera portée devant la 
"chambre des mises en accusation de la cour impériale, qui statuera, toute 
• affaire cessante. — Les pièces seront transmises ainsi qu'il est dit à l'ar-
« ticle 133. — Le prévenu détenu gardera prison jusqu'à ce qu'il ait été statué 

2 3 4 4 L o r s q u e , le t e m p s v o u l u p o u r la p r e sc r ip t i on de la pe ine 
étant é c o u l é , l ' a r r ê t p a r c o n t u m a c e est devenu i n a t t a q u a b e , cet te 
prescr ip t ion p r o d u i t l es effets o r d i n a i r e s q u e n o u s avons s ignalés 
(c i -dess . , n° 1908) : il ne peu t p lus ê t r e ques t ion des p e i n e s 
qui d e m a n d a i e n t q u e l q u e ac te d ' e x é c u t i o n m a t é r i e l l e ; mais le 
contumax res te f rappé des d é c h é a n c e s ou incapaci tés de droi t qui 
ont été la sui te d e sa c o n d a m n a t i o n , b ien q u e ce t te c o n d a m n a t i o n 
n'ait eu l ieu q u e p a r c o n t u m a c e . 

§ 2 . Appel. 

2 3 4 5 . L e p r i n c i p e de ce t te voie o r d i n a i r e nous est connu 
(ci-dess. , n" 1949) : e l le est fondée su r la c royance q u e l 'affaire, 
étant j u g é e u n e n o u v e l l e fois p a r u n e j u r id i c t i on s u p é r i e u r e à la 
p r e m i è r e , sera m i e u x j u g é e . Nous n ' a d m e t t o n s q u ' u n seul a p p e l , 
et non p l u s i e u r s successifs : ce qui fo rme deux d e g r é s de j u r i ­
diction. A la d i f férence de ce qu i a l i eu en p r o c é d u r e civi le , 
l 'appel n e s ' a p p l i q u e pas aux affaires c r i m i n e l l e s les p lus g raves , 
celles j u g é e s e n c o u r d ' a s s i s e s ; il n 'es t reçu q u e dans les affaires 
de m o i n d r e i m p o r t a n c e . Il p e u t avoi r l ieu con t r e ce r t a ines d é c i ­
sions d ' i n s t ruc t ion , c o n t r e c e r t a i n s j u g e m e n t s de s imple po l ice 
et con t re les j u g e m e n t s en m a t i è r e d e po l i ce c o r r e c t i o n n e l l e . 

2 3 4 6 . Contre certaines décisions d'instruction : — Cette sor te 
d'appel qu i n e se t rouva i t pas n e t t e m e n t d é t e r m i n é e dans le Code 
d ' instruct ion c r i m i n e l l e , a été r é g l e m e n t é e avec p lus de dé ta i l 
p a r l a loi qu i s u p p r i m e la c h a m b r e du conseil et qui t r a n s p o s e 
les pouvo i r s d e ce t t e c h a m b r e au j u g e d ' i n s t ruc t i on . Les o r d o n ­
nances d e ce j u g e p o u r r o n t ê t r e a t t a q u é e s par appe l à la c h a m b r e 
d 'accusat ion, c o n f o r m é m e n t à l ' a r t i c l e 135 modif ié pa r la loi 
nouvelle (1 ) . 



« sur l'opposition, e t , dans tous les cas, jusqu'à l'expiration du délai d'oppo-
« sition. — Mans tous les cas, le droit d'opposition appartiendra au procureur 
« général près la cour impériale. — Il devra notifier son opposition dans les dix 
• jours qui suivront l'ordonnance du juge d'instruction. — Néanmoins, la dispo-
» sition de l'ordonnance qui prononce la mise en liberté du prévenu sera provi-
t soirement exécutée. » 

(I) Code d'instruction criminelle, « Art. 172. Les jugements rendus en matière 
« de police pourront être attaqués par la voie de l'appel, lorsqu'ils prononceront 
« un emprisonnement, ou lorsque les amendes, restitutions ou autres réparations 
« civiles excéderont la somme de cinq francs, outre les dépens. 

«Art. 174. L'appel des jugements rendus par le tribunal de police sera porté 
« au tribunal correctionnel : cet appel sera interjeté dans les dix jours de la 
« signification de la sentence à personne ou domicile- il sera suivi et jugé dans 
« la même forme que les appels des sentences des justices de paix. » 

R e m a r q u e z q u e ce r e c o u r s , qui est par sa na tu re un véritable 
a p p e l , est qualifié par le texte d'opposition, ce qui fait confusion 
d ' idées et équivoque ma lheu reuse avec l 'opposit ion proprement 
d i te . Sans d o u t e , cette dénonciat ion est venue de ce que la déci­
sion du j u g e d ' ins t ruc t ion ne por tan t pas e i l e - m è m e le litre de 
j u g e m e n t , mais seu lemen t celui d 'o rdonnance , on a voulu éviter 
de qualifier d 'appel le recours à l ' autor i té s u p é r i e u r e contre cette 
o r d o n n a n c e . Mais l 'or igine du mot appel et le caractère de ce 
recours se re t rouva ien t encore fort exac tement ici . 

R e m a r q u e z aussi que le prévenu n 'est pas m i s , quant à cet 
a p p e l , sur la m ê m e l igne que le min is tè re public et la partie 
c iv i le , ses adversaires : le minis tère public (p rocureu r de la 
R é p u b l i q u e et p r o c u r e u r généra l ) peut r ecour i r à cette voie dans 
tous les cas , la par t ie civile dans tons ceux où l 'ordonnance fait 
gr ief à ses i n t é r ê t s , le p révenu s e u l e m e n t pour cause d'incom­
pé tence (art . 539) et contre l ' o rdonnance qui lui aurai t refusé la 
l ibe r té provisoire sous caution (art . 113) . 

2 3 4 7 . Contre certains jugements de simple police : — La 
loi votée pa r la Const i tuante , en I 791 , sur la police municipale, 
admet ta i t toujours l ' appe l ; le Code de b r u m a i r e an IV ne l'ad­
met ta i t j a m a i s ; le Code d ' ins t ruc t ion c r imine l l e a pr is un moyen 
t e r m e : l 'appel n 'est admis que lorsqu ' i l y a condamnat ion , soit 
à un e m p r i s o n n e m e n t q u e l c o n q u e , soit à une somme de plus de 
cinq francs, en y c o m p r e n a n t les a m e n d e s , les restitutions et 
au t res répara t ions c iv i les , mais non les frais ( I ) . 

Ains i , p o u r que l 'appel soit ouver t il faut qu ' i l y ait condani-
nal ion et condamnat ion soit à un e m p r i s o n n e m e n t quelconque, 
n e fùt-il que d 'un jour , soit à u n e s o m m e de plus de cinq francs, 
en y comprenan t les a m e n d e s , les res t i tu t ions et autres répara­
t ions civiles, mais non les frais. Y a-t-i l eu renvoi de la poursuite, 
ni le min i s t è re publ ic ni la pa r t i e civile ne peuvent appeler : 
y a-t-il eu condamnat ion , mais s eu l emen t pécuniai re et ne dé­
passant pas la l imi te m a r q u é e , nu l ne peut a p p e l e r , ni le mi­
n is tè re p u b l i c , ni la par t ie c iv i le , ni le c o n d a m n é . — On a été 



( l ) Code d'instruction criminelle. • Art. 199. Les jugements rendus en matière 
« correctionnelle pourront être attaqués par la voie de l'appel, i 

plus loin on d o c t r i n e e t en j u r i s p r u d e n c e p r a t i q u e : on a conc lu , 
sinon de la l e t t r e , du m o i n s de l ' espr i t de l ' a r t ic le 1 7 2 , i n t e r ­
pré té d ' a p r è s les p r é c é d e n t s du Code d e b r u m a i r e an IV, q u e 
l ' in tent ion du l é g i s l a t e u r de 1 8 0 8 a é té d e n ' o u v r i r l ' appe l en 
simple po l i ce , m ê m e d a n s les t e r m e s de l ' a r t ic le 1 7 2 , q u ' a u profit 
des c o n d a m n é s , i n c u l p é ou p e r s o n n e s c iv i l emen t r e s p o n s a b l e s , 
mais n o n au profit des p a r t i e s a d v e r s e s ; de te l le sor te q u e la 
c o n d a m n a t i o n eû t - e l l e a t te in t ou dépassé la limite, m a r q u é e pa r 
notre a r t i c l e , et fù l -e l le par c o n s é q u e n t suscep t ib le d ' appe l de 
la par t d e l ' i n c u l p é c o n d a m n é , ni le m i n i s t è r e p u b l i c ni la p a r t i e 
civile ne p o u r r a i t l ' a t t a q u e r par appe l « minima, c ' e s t -à -d i re 
pour en o b t e n i r u n e p lu s fo r t e . 

Le délai est de dix j o u r s , à c o m p t e r de la signification d e la 
sentence à p e r s o n n e ou à domic i l e (ar t . 1 7 4 ) . 

2 3 4 8 . Contre les jugements en matière de police correction­
nelle : — L ' a p p e l est ouve r t c o n t r e tous ces j u g e m e n t s (1) . 

L e d ro i t e n a p p a r t i e n t au p r é v e n u , à la p a r t i e civile et au m i ­
nis tère p u b l i c , soit q u e le m i n i s t è r e p u b l i c fonde son appe l s u r 
ce q u e l e p r é v e n u a é té acqu i t t é ou absous q u a n d il au ra i t dû 
être c o n d a m n é , ou s u r ce qu ' i l a é té c o n d a m n é à u n e pe ine 
insuff isante , ce qu i se n o m m e appe l a minima, soit qu ' i l le 
fonde su r u n mal j u g é en sens i n v e r s e , car c e r t a i n e m e n t le m i ­
nis tère pub l i c p o u r r a i t f o r m e r a p p e l , q u o i q u e l 'occas ion n e s 'en 
présen te g u è r e en la p r a t i q u e , su r le motif q u e le j u g e m e n t 
aurai t p r o n o n c é u n e pe ine p lus forte q u e la p e i n e m é r i t é e , ou 
qu' i l aura i t p r o n o n c é u n e c o n d a m n a t i o n q u a n d il au ra i t dû y avoir 
acqu i t t emen t ou a b s o l u t i o n , l ' i n t é r ê t de la soc ié té n ' é t a n t q u e 
celui d ' u n e b o n n e j u s t i c e p é n a l e (c i -dess . , n 0 ' 2 2 7 9 , 2 2 8 9 ) . 

2 3 4 9 . D a n s ce t te exp res s ion de m i n i s t è r e pub l i c il faut c o m ­
p r e n d r e , i c i , le p r o c u r e u r d e l à R é p u b l i q u e p r è s le t r i buna l qui 
a r e n d u le j u g e m e n t a t t a q u é , et le p r o c u r e u r g é n é r a l p r è s 
la cour où do i t ê t r e p o r t é l ' a p p e l . Nous y r a n g e o n s aussi les 
admin i s t r a t i ons inves t ies du d ro i t d 'ac t ion p u b l i q u e q u a n t à la 
défense des i n t é r ê t s don t la r é g i e l e u r est conf iée , su ivant les 
règles spéc ia les p r o p r e s à l ' appe l p o u r c h a c u n e de ces a d m i n i s ­
t r a t i o n s , r è g l e s qu i n e sont pas tou jours con fo rmes aux règ les 
o r d i n a i r e s (c i -dess . , n" 2 0 4 2 ) . 

Il est r e çu à bon d r o i t , en j u r i s p r u d e n c e , q u e , si l ' appe l a é té 
in te r je té p a r l e p r é v e n u s e u l , le m i n i s t è r e p u b l i c ayan t , par son 
inac t ion , accep té le j u g e m e n t , la c o u r d ' a p p e l n e peu t a g g r a v e r 
les c o n d a m n a t i o n s p é n a l e s p r o n o n c é e s p a r ce j u g e m e n t : elle n e 
peu t q u e les c o n f i r m e r , ou les i n f i r m e r d a n s u n sens favorable 
au p r é v e n u . — De m ê m e à l ' é g a r d d e s c o n d a m n a t i o n s civiles, 



s'il n 'y a eu appel sous ce r appor t que du p révenu et non de la 
par t ie civile. 

Au c o n t r a i r e , l ' appel du min is tè re public seul peut profiter 
m ê m e au p révenu qui s'est abs tenu d ' appe le r . La cour d'appel 
a le pouvoir , ma lg ré cette abstent ion, de le renvoyer de la pour­
sui te ou d 'adouci r la pe ine por tée cont re lui par le jugement 
a t t aqué . Toujours par la raison que l 'action du minis tère public 
en fait de pénali té n 'a d ' au t re but que de faire r e n d r e bonne justice. 

Q u a n t a l ' appel de la par t ie civile s e u l e , il est restreint aux 
intérêts civils et ne toucbe à la quest ion pénale que par le lien 
nécessaire pour justifier les d e m a n d e s de la par t ie civile devant 
la jur id ic t ion répress ive . Il n 'en saurai t résu l te r ni condamnation 
pénale cont re le p révenu s'il a été renvoyé de la poursu i t e , ni 
aggravat ion de pe ine s'il a été c o n d a m n é . 

2 3 5 0 . Le délai p o u r former appel est de dix jours pour toutes 
les par t ies et pour le min is tè re pub l i c , à l 'exception du procu­
r e u r g é n é r a l , q u i , ayant besoin de p r e n d r e connaissance de 
l'affaire avant de se d é t e r m i n e r , a reçu de la lor un délai de deux 
mois . Les par t ies ont la faculté de r é d u i r e ce délai , en faisant au 
p r o c u r e u r géné ra l notification du j u g e m e n t , à l 'espace d'un mois 
à par t i r de cet te notification (art. 205) . 

Mais le point de dépar t de ces délais n 'est pas le m ê m e dans 
tous les cas. 

Quant au délai ord ina i re de dix j o u r s , il se compte toujours, 
en s imple po l ice , à par t i r de la signification du j ugemen t à per­
sonne ou à d o m i c i l e , sans d i s t inguer s'il s'agit d 'un jugement 
par défaut ou d 'un j u g e m e n t cont radic to i re (art. 174) : sansdoute 
parce q u ' e n s imple police l ' incu lpé ayant toujours la faculté 
de se faire r ep ré sen t e r pa r un fondé de pouvoir spécial, il pour­
rait se faire, m ê m e à l ' égard des j u g e m e n t s contradictoires, qu'il 
n ' en eût pas eu connaissance p e r s o n n e l l e m e n t . — En police 
cor rec t ionne l le , au cont ra i re , la loi établit cette distinction : pour 
les j u g e m e n t s cont rad ic to i res , le délai de dix j ou r s se compte à 
pa r t i r de la prononciat ion du j u g e m e n t , sans aucune augmenta­
tion à ra ison des d i s tances , le prévenu , dans la p lupar t des cas, 
ayant en tendu l u i - m ê m e le p rononcé du j u g e m e n t et se trouvant 
p résen t sur les l i e u x , ou y étant r e p r é s e n t é par un avoué; et 
p o u r les j u g e m e n t s par défaut , à par t i r de la signification à per­
sonne ou à domic i l e , ou t re un j o u r pa r trois myriamètres de 
dis tance (art. 2 0 3 ) . — Ce m ê m e délai des distances est aussi 
ajouté p a r l a j u r i sp rudence en s imple police , d 'après les prin­
cipes g é n é r a u x , bien q u e l 'ar t ic le 174 n ' e n par le pas. 

Quant au délai de deux mois donné except ionnel lement au 
p r o c u r e u r géné ra l , il se compte dans tous les cas à part i r de la 
prononciat ion du j u g e m e n t , et celui d 'un mois dans le cas où le 
j u g e m e n t a été l éga l emen t notifié par l ' une des par t ies au pro­
c u r e u r géné ra l , se compte à par t i r de cet te notification. 



( 1 ) C. I C. « Art. 176 Les dispositions des articles précédents sur la solen­
nité de l'instruction, la nature des preuves, la forme, l'authenticité et la signa-

Il r é su l t e du t ex te m ê m e des ar t ic les 1 7 4 , 2 0 3 et 2 0 5 , q u e ces 
délais d e d ix j o u r s , de d e u x mois ou d ' u n mois n e sont pas 
f rancs ; ma i s ni le j o u r de la signification, ni ce lu i de la p r o n o n ­
c ia t ion , ni celui de la notif ication ne do ivent y ê t re c o m p r i s 
(ci-dessus n o s 1 8 5 7 et s u i v . ) . 

R e m a r q u e z q u e , d ' a p r è s ce t t e l é g i s l a t i o n , lo rsqu ' i l s 'agit d e 
j u g e m e n t s p a r défauts su scep t ib l e s et d 'oppos i t ion et d ' a p p e l , il 
n 'en est pas en pol ice s i m p l e et en pol ice co r r ec t i onne l l e c o m m e il 
en est en p r o c é d u r e c ivi le , où le délai p o u r in t e r j e t e r appe l ne cour t 
que du j o u r où l ' oppos i t ion n ' es t p lus recevab le (C. p . c , ar t 4 4 3 ) . 
Malgré tout ce q u ' a de r a t i onne l cet te r è g l e , qui veut q u e la voie 
de r e c o u r s la p lus s i m p l e passe en p r e m i è r e l i g n e , et q u e l ' au t r e 
ne v i e n n e q u ' a p r è s , n o t r e Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e , dans un 
but sans d o u t e d ' a c c é l é r a t i o n , n e l 'a pas suivie en droi t p é n a l . 
Le délai de l ' oppos i t ion et celui de l ' a p p e l , i n é g a u x en d u r é e , 
ont le m ê m e po in t de d é p a r t , et c o u r e n t p a r c o n s é q u e n t l ' u n et 
l ' au t re à la fois. 

P o u r ce qu i c o n c e r n e l ' a p p e l des j u g e m e n t s avant d i re droi t 
(ci-dessus n° 2 3 0 9 ) , on s u i t , en police c o r r e c t i o n n e l l e , la r èg le 
posée dans l ' a r t i c le 4 5 1 du Code de p r o c é d u r e civi le : les j u g e ­
ment s p r é p a r a t o i r e s n e p e u v e n t ê t r e f rappés d ' appe l q u ' a p r è s 
le j u g e m e n t définit if et c o n j o i n t e m e n t avec c e l u i - c i , tandis q u e 
les j u g e m e n t s i n t e r l o c u t o i r e s , faisant gr ief i m m é d i a t c o m m e 
p ré jugean t le fond, p e u v e n t ê t re a t t aqués , sans a t t e n d r e le j u g e ­
ment définit if , d a n s les dix j o u r s de la p r o n o n c i a t i o n . — En 
s imple po l i ce , p u i s q u e l ' a p p e l n ' e s t o u v e r t q u e con t r e les j u g e ­
ments qui p o r t e n t c o n d a m n a t i o n dans les t e r m e s de l ' a r t ic le 172 du 
Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e , c 'est s e u l e m e n t en a t t aquan t ces 
j u g e m e n t s q u e l ' i n c u l p é c o n d a m n é p e u t a t t a q u e r , con jo in temen t 
avec e u x , l e s déc i s ions soit p r é p a r a t o i r e s , soit i n t e r l ocu to i r e s . 

2 3 5 0 bis. La fo rme de l ' appe l en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e est 
celle d ' u n e déc la ra t ion an greffe (C. i. c . , a r t . 2 0 3 ) , q u e l ' a p p e ­
lant p e u t faire su iv re d ' u n e r e q u ê t e con t enan t les m o y e n s de 
l ' appe l (ar t . 2 0 5 ) . — L e Code n e s ' exp l i quan t p a s p o u r les appe l s 
de s imple po l i ce , la m ê m e fo rme p e u t y ê t re e m p l o y é e , ou b i e n 
celle d ' u n ac te d ' a p p e l signifié p a r explo i t , avec ci tat ion devan t 
le t r ibuna l d ' a p p e l . 

2 3 5 0 ter. L e s a p p e l s c o n t r e les j u g e m e n t s d e s imple pol ice 
seront suivis devan t l e t r i b u n a l c o r r e c t i o n n e l et j u g é s a dans la 
m ê m e fo rme q u e les appe l s des s en t ences des jus t i ces de paix » , 
dit l ' a r t ic le 1 7 4 du Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e : c ' e s t - à -d i r e 
s o m m a i r e m e n t , avec les d i f fé rences , b i e n e n t e n d u , qu i exis tent 
en t re la p r o c é d u r e civi le et la p r o c é d u r e p é n a l e . Se r é f é r e r l à -
dessus au r envo i po r t é en l ' a r t ic le 176 (1) . 



Quant à la forme dans laquel le doivent ê t re j ugés par la cour 
d ' appe l les appels contre les j u g e m e n t s de pol ice correction­
nel le , elle est réglée par les art icles 2 0 0 et suivants du Code 
d ' ins t ruct ion cr iminel le (1). L ' ins t ruct ion à l ' audience de la cour 
impér ia le se fait sur le r appor t d 'un conse i l l e r , formalité que la 
cour de cassation considère ici c o m m e substant ie l le et dont l'ac­
compl issement doit ê tre constaté à pe ine de n u l l i t é ; — avec 
lec ture publ ique des pièces que le r appor t eu r j uge utile de lire 
p o u r la connaissance de l 'affaire, sauf à la cour à consul te r , dans 
ses dé l ibéra t ions , tout le doss ier ; — avec in te r roga to i re du pré­
v e n u , et discussion orale par plaidoiries des diverses parties et 
réquis i to i re du minis tè re p u b l i c , le p révenu ayant toujours la 
faculté de r é p l i q u e r en d e r n i e r l ieu . 

Mais l 'audit ion des témoins a r a r e m e n t lieu dans la procédure 
d ' a p p e l ; nous avons déjà dit commen t , sous ce rappor t , nous 
avons le j u g e m e n t sur pièces (ci-dessus n" 2 3 0 5 ) . 

2 3 5 1 . La loi du 13 ju in 1856 sur les appels de police correc­
tionnelle ayant appor té que lques changemen t s de rédaction aux 
art icles du Code, afin de les met t re en ha rmon ie avec le système 
nouveau qui transfère tous les appels de pol ice correctionnelle à 
la cour i m p é r i a l e , nous croyons devoir c i ter en note le texte des 
art icles ainsi modifiés (2). 

с turc du jugement définitif, la condamnation aux frais, ainsi que les peines que 
« ces articles prononcent, seront communes aux jugements rendus sur l'appel par 
« les tribunaux correctionnels, i 

(1) G. i. c. « .Art. 209. L'appel sera jugé à l'audience , dans le mois, sur le 
i rapport d'uo conseiller. 

a Art. 210. A la suite du rapport, et avant que le rapporteur et les conseillers 
« émeltent leur opinion, le prévenu, soit qu'il ait été acquitte, soit qu'il ait été 
* condamné, les personnes civilement responsables du délit, la partie civile et le 
« procureur général seront entendus dans la forme et dans l'ordre prescrits par 
« l'article 19J. 

u Art. 211. Les dispositions des articles précédents sur la solennité de l'in-
« struction, la nature des preuves, la forme, l'authenticité et la signjture du 
i jugement définitif de première instance, la condamnation aux frais, ainsi que 
« les peines que ces articles prononceront, seront communes aux arrêts rendus 
i sur l'appel. • 

(2) Code d'instruction criminelle (articles modifiés d'après la loi du 13 juin-
21 juillet 1856, relative aux appels des jugements de police correctionnelle), 
i Arl. 281 . L'appel sera porté à la cour impériale. 

« Art. 202. La faculté d'appel appartien Ira : — 1° Aux parties prévenues 
« ou responsables; — 2» A la partie civile, quant à ses intérêts civils seule-
« ment; — 3 ° A l'administration forestière; — 4° Au procureur impérial près 
« le tribunal de première instance; — 5° Au procureur général près la cour 
« impériale. 

« Art. 203. Il y aura, sauf l'exception portée en l'article 205 ci-après, 
« déchéance de l'appel si la déclaration d'appeler n'a pas été faite au greffe du 
• tribunal qui a rendu le jugement, dix jours au plus tard après celui où il a 
« été prononcé; et , si le jugement est rendu par défaut, dix jours au plus lard 
« après celui de la signification qui en aura été faite à la partie condamnée 
« ou à son domicile, outre un jour par trois myriamètres. — Pendant ce délai et 
i pendant l'instance d'appel, il sera sursis à l'exécution du jugement. 



2 3 5 2 . Il faut r e m a r q u e r , r e l a t i v e m e n t à la cou r j u g e a n t 
en c a u s e d ' a p p e l , ce q u ' o n a n o m m e la r è g l e d e l'évocation 
fonce, q u e n o t r e j u r i s p r u d e n c e p ra t ique a l'ait s o r t i r , avec 
une g r a n d e e x t e n s i o n , de l ' a r t ic le 2 1 5 du Code d ' ins t ruc t ion 

• Art. 204 . La requête contenant les moyens d'appel pourra être remise dans 
i le même délai au même greffier; elle sera signée de l'appelant ou d'un avoué, 
t ou de tout autre fonde de pouvoir spécial. — Dans ce dernier cas, le pouvoir 
c sera annexe à la requête. — Celle requête pourra aussi être remise direc-
t tenient au greffe de la cour impériale. 

• Art. 205 . Le procureur général près la cour impériale devra notifier son 
i recours, soit au prévenu, soit à la personne civilement responsable du délit, 
t dans les deux mois, a compter du jour de la prononciation du jugement, ou 
« s i ' e jugement lui a elé légalement signifie par l'une des parties, dans le mois 
< du jour de cette notification, sinon il sera déchu. 

« Art. 207. La requête, si elle a été remise au greffe du tribunal de pre-
« mière instance , et les pièces seront envoyées par le procureur impérial au 
t greffe de la cour, dans les vingt-quatre heures, après la déclaration ou la 
c remise de la notification d'appel. — Si celui contre lequel le jugement a été 
t rendu est en état d arrestation , il sera, dans le même délai, et par ordre du 
c procureur impérial, transféré dans la maison d'arrêt du lieu où siège la cour 
• impériale. 

t .Art 20S. Les arrêts rendus par défaut sur l'appel pourront être attaqués par 
i la voie de l'opposition dans la même forme et dans les mêmes délais que les 
i jugements par défaut rendus par les tribunaux correctionnels. — L'opposition 
t emportera de droit citation à la première audience; elle sera comme non 
i avenue si l'opposant n'y comparaît pas. L'arrêt qui interviendra sur l'opposi-
t tion ne pourra être attaque par la partie qui l'aura formée, si ce n'est devant 
i la cour de cassation. 

• .Art 209 . L'appel sera jugé à l'audience, dans le mois, sur le rapport d'un 
« conseiller. 

• Art. 210 . A la suite du rapport, et avant que le rapporteur et les conseillers 
c émettent leur opinion, le prévenu, soit qu'il ait été acquitté, soit qu'il ait été 
c condamne, les personnes civilement responsables du délit, la partie civile et le 
« procureur général seront entendus dans la forme et dans l'ordre prescrits par 
• l'article 190. 

a Art. 211 . Les dispositions des articles précédents sur la solennité de l in-
istruction, la nature des preuves, la forme, l'authenticité et la nature du juge-
« ment définitif de première instance, la condamnation aux frais, ainsi que les 
• peines que ces articles prononcent, seront communes aux arrêts rendus sur 
• l'appel. 

• Art. 212 . Si le jugement est réformé parce que le fait n'est réputé ni délit 
« ni contravention de police par aucune loi, la cour renverra le prévenu et sta-
• tuera, s'il y a l ieu, sur ses dommages-intérêts. 

» Art. 213 . Si le jugement est annulé parce que le fait ne présente qu'une 
• contravention de police, et si la partie publique et la partie civile n ont pas 
• demande le renvoi, la cour prenoncera la peine et statuera également, s'il y a 
• lieu , sur les dommages-intérêts 

• Art. 214 . Si le jugement est annulé parce que le fait est de nalure à mériter 
i une peine afflictive ou infamante, la cour décernera, s'il y a l ieu, le mandai 
« de dépôt ou même le mandat d'arrêt, et renverra le prévenu devant le fonc-
• tionnaire public compétent, autre, toutefois, que celui qui aura rendu le juge-
« ment ou fait l'instruction. 

» Art. 2 1 5 . Si le jugement est annulé pour violation ou omission non réparée 
i de formes prescrites par la loi a peine de nullité la cour statuera sur le fond. 

« Art. 216. La partie civile, le prévenu, la partie publique, les personnes 
c civilement responsables du délit, pourront se pourvoir en cassation contre 
• l'arrêt, i — (Voir ci-dess., n° 1965, en note.) 



cr iminel le (1). Il en résul te que la cour d ' appe l est obligée de 
s tatuer sur le fond toutes les fois qu 'e l le infirme le jugement 
a t taqué , à l 'except ion des cas d ' i n c o m p é t e n c e ; et cela, non-seu­
l e m e n t lo rsque l'information est p rononcée dans l 'hypothèse 
p révue par l 'ar t icle 2 1 5 , celle d 'un vice de forme entraînant 
n u l l i t é , mais m ê m e p o u r d 'au t res c a u s e s ; non-seu lement 
lo rsqu 'e l le est p rononcée contre un j u g e m e n t définitif, ce qui est 
la prévision spéciale de l 'ar t icle 2 1 5 , mais m ê m e contre un juge­
m e n t in te r locu to i re . C'est dans cette de rn i è r e situation que le 
mot d'évocation est mieux app l iqué , puisqu ' ic i la cour d'appel, 
au l ieu de renvoyer au j u g e du p r e m i e r ressort la connaissance 
du fond, qui n ' a pas encore été j u g é , évoque, c 'es t -à-di re appelle 
à elle cette connaissance et p rononce e l l e - m ê m e directement, 
les par t ies d e m e u r a n t ainsi pr ivées du p r emie r degré de juri­
dict ion. Il y a que lque chose de semblable dans l 'ar t icle 4-73 du 
Code de p rocédure civile, mais en p rocédure civile cette évocation 
est facultative pour la cour d ' a p p e l , tandis qu ' en procédure 
pénale elle est obl igatoi re . C'est sur un besoin d'accélération des 
procès de pénal i té que se fonde cette règle de l 'évocation forcée, 
ainsi développée par no t re j u r i s p r u d e n c e . 

2 3 5 3 . Il est de règle géné ra l e , m ê m e en p r o c é d u r e civile, que 
les voies ordinai res de l 'opposit ion et de l 'appel suspendent , sauf 
except ion, l 'exécut ion des j u g e m e n t s . A plus forte raison cette 
règ le doi t -el le exis ter en droit p é n a l , p lus i m p é r i e u s e , plus 
abso lue , plus é n e r g i q u e m e n t sanct ionnée p o u r ce qui touche à 
l 'exécut ion des condamnat ions pénales . L ' idée de faire subir à un 
h o m m e une pe ine qui n 'est pas encore i r révocablement pro­
noncée contre lui ne saurait ê tre admise en la raison du droit. 
Il s 'en t rouve cependan t un e x e m p l e , m ê m e p o u r des peines 
d ' e m p r i s o n n e m e n t , dans l 'art icle 12 de no t re Code de procédure 
civile, et un au t r e , moins caractér isé , dans l 'ar t icle 90 du même 
Code ; mais , à par t ces deux except ions , qui sont regret tables , et 
celles dont nous avons pa r lé à p ropos des condamnat ions par 
con tumace (ci-dessus n°" 2 3 3 9 et suivants) , le pr inc ipe rationnel, 
en ce qui concerne l 'applicat ion des pe ines , est en v igueur dans 
notre droit positif. 

Ce pr incipe ne s 'appl ique pas avec la m ê m e force aux condam­
nations civiles ni aux dispositions in ter locutoi res que peuvent 
contenir les j u g e m e n t s de péna l i t é ; ces sortes de décisions sont 
bien soumises , en g é n é r a l , par l ien de c o n n e x i t é , aux mêmes 
règles que les jugements de condamnat ion péna l e , pour le mo­
m e n t où elles deviennent exécutoi res , mais on conçoit qu'il 
puisse y avoir que lques except ions . Plus encore s'il s'agit d'ac­
qu i t t emen t ou d 'absolu t ion . 

(1) C. i. c. « Art. 215. Si le jugement est annulé pour violation ou omission 
non réparée de formes prescrites par la loi h peine de nullité, la cour statuera 
sur le fond. > 



Q u a n t aux déc is ions p r é p a r a t o i r e s de p u r e i n s t r u c t i o n , la 
ques t ion d'effet suspens i f ne s 'é lève pas . Ne pouvan t ê t re a t t aquées 
par a u c u n r e c o u r s , si ce n ' e s t ap r è s le j u g e m e n t définitif et c o n ­
j o i n t e m e n t avec lui (c i -dessus n» 2 3 5 0 ) , el les sont exécu to i re s 
dès q u ' e l l e s ont é té p r o n o n c é e s . 

2 3 5 4 . Il y a cela à r e m a r q u e r , en dro i t p é n a l , q u e l ' exécu t ion 
n'est pas a r r ê t é e s e u l e m e n t pa r l 'acte d ' o p p o s i t i o n , pa r l 'acte 
d 'appel : e l le est s u s p e n d u e p a r les délais m ê m e s d o n n é s p o u r 
former ces r e c o u r s ; ce n ' e s t q u e p a r l ' exp i ra t ion de ces dé la i s , 
sans a u c u n r e c o u r s f o r m é , q u e les j u g e m e n t s dev iennen t exécu ­
toires, к P e n d a n t ce d é l a i , et p e n d a n t l ' i ns tance d ' a p p e l , il se ra 
« surs is à l ' e x é c u t i o n du j u g e m e n t » , dit e x p r e s s é m e n t l ' a r ­
ticle 2 0 3 du Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e , à p ropos du déla i de 
dix j o u r s , p lu s l ' a u g m e n t a t i o n à ra i son des d i s t ances , en fait de 
police c o r r e c t i o n n e l l e . L ' a r t i c l e 1 7 3 , en fait de s imp le pol ice , se 
borne à d i r e : « L ' a p p e l est suspens i f» , ma i s il est i n t e r p r é t é 
forcément dans le m ê m e s e n s . — Une règ le a n a l o g u e existe b ien , 
en p r o c é d u r e c i v i l e , q u a n t à l 'opposi t ion (С. p . c . , a r t . 1 5 5 ) , 
mais non q u a n t à l ' appe l (С. P . C , a r t . 4 4 3 , 4 4 9 , 4 5 0 et 4 5 9 ) . 

Toutefo is ce t te r è g l e n ' es t v r a i e , en ce qu i c o n c e r n e l ' o p p o s i ­
t ion , q u e du déla i o r d i n a i r e de trois j o u r s en s imple po l ice , cinq 
jours en pol ice c o r r e c t i o n n e l l e , o u t r e l ' a u g m e n t a t i o n à ra ison 
des d i s t a n c e s , à p a r t i r de la s ignif icat ion; nous avons déjà dit 
commen t la p ro longa t i on excep t ionne l l e de dé l a i , accordée pa r 
le nouvel a r t i c le 187 du Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e , ne fait pas 
obstacle à l ' e x é c u t i o n du j u g e m e n t p a r défaut à l ' exp i ra t ion des 
délais fixes o r d i n a i r e s , sauf au défai l lant à a r r ê t e r cet te exécu t ion 
en formant son oppos i t ion dès le p r e m i e r acte qu i en v ien t à sa 
connaissance . 

2 3 5 5 . P o u r ce qu i t ouche , non pas à l ' exécu t ion des c o n d a m ­
nations p é n a l e s , m a i s s e u l e m e n t à cel le des j u g e m e n t s i n t e r lo ­
cu to i r e s , ou des c o n d a m n a t i o n s c iv i l e s , ou de la mise en l ibe r t é 
du p r é v e n u d é t e n u p r é v e n t i v e m e n t , n o u s s igna le rons les d é r o ­
gations su ivan te s , fai tes , r e l a t i v e m e n t à l ' a p p e l , aux r èg l e s o r d i ­
naires de l'effet suspensif . 

Une p r e m i è r e dé roga t i on a é té i n t r o d u i t e p a r no t r e j u r i s p r u ­
dence p r a t i q u e , t an t en pol ice s imple q u ' e n pol ice co r rec t ion ­
n e l l e , à l ' éga rd des j u g e m e n t s i n t e r locu to i r e s su r inc iden t s : il 
est r eçu dans ce t te j u r i s p r u d e n c e , p o u r évi ter les l e n t e u r s qui se 
p rodu i r a i en t si, a p r è s c h a q u e j u g e m e n t i n t e r l o c u t o i r e , il fallait 
a t t endre dix j o u r s p o u r l ' e x é c u t e r , q u e l ' exécu t ion de ces sor tes 
de j u g e m e n t s n ' e s t pas s u s p e n d u e p a r le d é l a i , mais s e u l e m e n t 
par l ' ac te d ' a p p e l l u i - m ê m e . 

Une s e c o n d e d é r o g a t i o n , c o n c e r n a n t s e u l e m e n t les r é p a r a ­
tions c i v i l e s , se t r o u v e dans le second p a r a g r a p h e de l ' a r ­
ticle 1 8 8 du Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e , ainsi c o n ç u : « L e 
« t r i b u n a l p o u r r a , s'il y éche t , a c c o r d e r u n e p rov i s ion ; et cet te 



a disposit ion sera exécutoi re nonobstant l ' appe l . » L'hypothèse 
u n i q u e à laquel le s 'appl ique cette disposition est celle d 'un con­
d a m n é par défaut en police cor rec t ionnel le q u i , après avoir 
fait oppos i t ion , n 'a point comparu à l ' aud ience . Dès lors , son 
opposition est considérée c o m m e non a v e n u e : il ne lui est pas 
pe rmis d 'en faire une nouvel le (c i -dessus n" 2 3 4 1 ) , et le juge­
men t r e n d u pa r défaut contre lui n 'est pas a t taquable que par 
appe l . Mais, c o m m e les re ta rds occasionnés par cet te opposition 
frustratoire peuven t ê t re un calcul de sa p a r t , et que la partie 
civile peut avoir à en souffrir, le t r ibunal est autor isé à accorder 
à cette partie c iv i le , à t i tre de provis ion, u n e i ndemni t é qui sera 
i m m é d i a t e m e n t exigible nonobstant l ' appe l . On a c i té , dans la 
discussion au conseil d 'Etat , le cas d 'un b lessé , sans ressource, 
p o u r se faire soigner : c'est un e x e m p l e ; le t r ibuna l , en toute 
hypothèse , appréciera l ' u rgence . 

La t rois ième hypothèse se ra t tache à ce qui concerne l'espèce 
d 'appel que le Code n o m m e opposition, cont re les ordonnances 
du j u g e d ' instruct ion empor tan t mise en l iber té du prévenu; 
cette mise en l iber té est bien suspendue pendant le délai de 
v ing t -qua t re h e u r e s donné au p rocu reu r de la r épub l ique et à la 
par t ie civile pour inter jeter cette sorte d 'appel : « Le prévenu dé-
« tenu ga rdera prison jusqu ' à ce qu'i l ait été statué siir l 'opposition, 
a et, dans tous les cas, j u squ ' à l 'expirat ion du délai d'opposition», 
por te le sep t ième pa ragraphe de l 'ar t icle 135 du Code d'instruc­
tion c r i m i n e l l e ; mais elle ne l 'est pas pendan t les dix jours 
donnés au p rocu reu r généra l p o u r in te r je te r l u i - m ê m e cette 
sorte d 'appel : « N é a n m o i n s , la disposition de l 'ordonnance qui 
«p rononce la mise en l iber té du p révenu sera provisoirement 
« exécutée » , por te le de rn i e r pa rag raphe du m ê m e article 
(voir cet ar t ic le , tel qu ' i l a été édicté par la loi du 17 jui l let 1856, 
ci-dessus, n° 2 3 4 6 , en no te ) . 

Enfin, une qua t r i ème dérogat ion est relat ive à la mise en 
l iber té du p révenu acqui t té par le t r ibunal de police correction­
ne l le . Il y avait, à ce su je t , dans l 'ancien article 206 du Code 
d ' instruct ion c r imine l le de 1808 , que lque chose d 'analogue à ce 
que nous venons de d i re au n u m é r o p récéden t : celle mise en 
l iber té était suspendue pendan t le délai de dix jours donné au 
p r o c u r e u r impér ia l ou à la par t ie civile pour interjeter appel, 
mais non pendan t le délai de deux mois accordé au procureur 
géné ra l . Là-dessus , no t re législation est al lée en progressant par 
amél iora t ions successives : — La loi de révision de 1832 a 
d 'abord rédui t cet effet suspensif de la mise en l iberté à trois 
jour s ; — La loi du 20 mai 1863 , sur l'instruction des flagrants 
délits, a ensuite o r d o n n é , par son art icle 6 (ci-dessus n" 2251, 
en n o t e ) , q u e , dans cette hypo thèse , le p révenu acquit té serait 
i m m é d i a t e m e n t , et nonobstant a p p e l , mis en l i b e r t é ; —Enfin , 
la loi du 14 jui l le t 1865 , sur la mise en liberté provisoire, dont 



C H A P I T R E I I . 

VOIES EXTRAORDINAIRES. 

2 3 5 6 . En d e h o r s des voies o r d i n a i r e s , et i n d é p e n d a m m e n t 
des voies e x t r a o r d i n a i r e s p r o p r e m e n t d i t e s , on p e u t e m p l o y e r la 
récusat ion et la p r i s e à p a r t i e c o n t r e les déc is ions au c r i m i n e l . 

Les d e m a n d e s en renvoi p o u r cause de suspic ion l é g i t i m e 
(n° 2 1 6 0 . ) n e son t q u ' u n e sor te de récusa t ion col lect ive , q u ' a p ­
préc ie la c o u r de cassa t ion . — La r écusa t ion p r o p r e m e n t d i te 
s 'a t taque à u n ou p l u s i e u r s j u g e s i n d i v i d u e l l e m e n t . Si e l le 
est d i r i g é e c o n t r e un j u g e de pa ix , il faut r e c o u r i r aux a r t i ­
cles 4 4 et su ivan t s du Code de p r o c é d u r e ; si e l le est d i r i gée 
contre un j u g e de po l ice c o r r e c t i o n n e l l e ou un conse i l l e r , r e c o u ­
rir aux a r t i c l e s 3 7 8 et su ivan ts du m ê m e C o d e ; si e l le est f o r m é e 
en cou r d 'ass ises c o n t r e un m a g i s t r a t de la cou r , c 'est à ce t te 
cour à s t a t u e r . — La r é c u s a t i o n , en p r o c è s p é n a l , ne p e u t ê t r e 
exercée c o n t r e le m i n i s t è r e p u b l i c , qui est pa r t i e p o u r s u i v a n t e ; à 
l ' égard du j u g e d ' i n s t r u c t i o n , il ne peu t y a v o i r l i e u q u ' à d e m a n d e 
en renvoi p o u r suspic ion l é g i t i m e (n° 2 1 6 0 ) . 

La p r i s e à pa r t i e est u n e voie civi le qui tend à o b t e n i r r é p a r a ­
tion du d o m m a g e q u e le j u g e a occas ionné à u n e pa r t i e p a r ce r ­
tains m a n q u e m e n t s g raves à son d e v o i r . Cette voie est o u v e r t e à 
la pa r t i e l é sée en jus t i ce p é n a l e c o m m e en jus t ice c ivi le . L ' a r ­
ticle 509 du Code d e p r o c é d u r e civile p révo i t les cas où e l le est 
d i r i gée , soit c o n t r e u n e j u r i d i c t i o n e n t i è r e , soit con t re un de ses 
m e m b r e s . E l le est i n d i q u é e s p é c i a l e m e n t par le Code d ' i n s t r u c ­
tion ( a r t . 7 7 , 7 8 , 1 1 2 , 1 6 4 , 2 7 1 , 3 7 0 ) con t r e le j u g e de s imple 
po l i ce , c o n t r e le j u g e d ' i n s t r u c t i o n , c o n t r e les j u g e s en g é n é r a l , 
et m ê m e c o n t r e les a u t o r i t é s cons t i tuées p o u r dénonc ia t ion i n ­
j u s t e , a p r è s u n a c q u i t t e m e n t en c o u r d 'ass i ses . C'est aux d i s p o ­
sitions des a r t i c les 5 0 5 et suivants d u Code d e p r o c é d u r e civile 

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 206 (nouv. rédact.). Et au cas 
« d'acquittement, le prévenu sera immédiatement, et nonobstant appel, mis en 
« liberté, J 

le bu t a é té de d i m i n u e r le n o m b r e des dé t en t i ons p réven t ives 
ou d ' en a b r é g e r la d u r é e , a g é n é r a l i s é ce t te disposi t ion (1) . 
Ainsi , l'effet suspens i f ni du délai d ' appe l ni de l ' appe l l u i - m ê m e 
n ' ex i s t e d a n s ce cas c e n t r e l ' é l a r g i s s e m e n t du p r é v e n u ; ayant 
p o u r lui la g r a n d e p robab i l i t é qui r é su l t e d 'un j u g e m e n t d ' acqu i t ­
t e m e n t , ce p r é v e n u sera mis i m m é d i a t e m e n t en l i b e r t é , et 
subira l ' i n s t ance d ' a p p e l , si a p p e l il y a , sans dé ten t ion p r é ­
vent ive . 



qu' i l faut r ecour i r p o u r les causes de pe ine à p a r t i e , pour les 
formes et pour le j u g e m e n t . 

2 3 5 7 . Les voies qualifiées ex t raord ina i res t enden t à faire ju­
ge r , non pas le procès , mais la décision a t taquée ; à obtenir , non 
pas la rétractation de cette décision par le j uge qui l 'a rendue , 
c o m m e dans le cas d 'opposi t ion ; non pas sa réformation par le 
j u g e supé r i eu r , comme dans le cas d ' a p p e l ; mais sa cassation ou 
annulation. Il n 'y a donc p lus , dans l ' instance ainsi engagée, dé­
bat sur la culpabi l i té ou non-cu lpab i l i t é , audit ion des témoins, 
discussion des preuves ; mais , la cassation ou annulat ion étant 
p r o n o n c é e , elle l 'est dans cer tains cas avec renvoi de l'affaire 
devant une au t re jur id ic t ion cha rgée d 'en conna î t re de nouveau, 
et dans d 'au t res sans renvoi . 

Ces recours sont au n o m b r e de deux : le pourvoi en cassation 
et le pourvoi en révision; l 'un p o u r e r r e u r de droit , l 'autre pour 
e r r e u r de fait ex t r ao rd ina i r emen t d é m o n t r é e ; tous deux portés 
devant la cour de cassation (c i -dess . , n°* 1 9 5 1 , 2011 et suiv.). 

§ 1 E R . Pourvois en cassation ou annulation. 

2 3 5 8 . On en dis t ingue de deux sortes : ceux qui sont formés 
u t i l ement , par les par t ies engagées dans le procès , et ceux qui 
sont formés dans l ' in térê t de la lo i , ou par o rdre formel du mi­
nis t re de la jus t ice (ces de rn ie r s appelés spéc ia lement pourvois 
en annulation), dans un in té rê t s u p é r i e u r à celui des part ies. Ils 
doivent tous ê t re motivés sur une violation de la loi , soit quant à 
la c o m p é t e n c e , soit quan t à la forme dans l ' une des formalités 
prescr i tes par la loi à pe ine de nul l i té ou r épu tées substantielles 
d 'après la raison du d ro i t , soit quan t au fond. 

Pourvois utiles, de la part des parties engagées dans le procès. 

2 3 5 9 . Ces pourvois n e peuvent ê t re d i r igés que contre des 
décisions de l ' autor i té de ju r id ic t ion , ayant caractère de juge­
m e n t ou d ' a r r ê t , c 'es t -à-di re des décisions sur un intérêt liti­
g i eux . On les appel le utiles, parce que le résul ta t peut ou nuire 
ou profiter aux par t ies . 

2 3 6 0 . Il faut que ces décisions aient épuisé l e cours régulier 
de la just ice dans les degrés que l'affaire avait à pa rcour i r , et par 
conséquent qu 'e l les soient en dernier ressort (С. I. C , ar­
ticle 416) , soit r e n d u e s par un j u g e statuant en p r e m i è r e instance 
mais sans appe l , soit émanées du j u g e de l ' appe l . Si, la décision 
n 'ayant été r e n d u e q u ' e n p r e m i è r e instance avec faculté d'appel, 
les par t ies n 'ont pas usé de cette facul té , l ' expira t ion des délais 
d 'appel ne fait pas que cette p r e m i è r e condi t ion ait été remplie; 
la décision, quo ique inat taquable désormais , n 'es t pas en dernier 
ressort, et par conséquent n 'est pas suscept ible de pourvoi en 
cassation. L'art icle 4 1 6 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l le que nous 
venons de c i t e r n e s 'expl ique pas d ' u n e m a n i è r e directe sur ce 



d e r n i e r p o i n t , ma i s on y a r r i v e p a r voie de r a i s o n n e m e n t . On 
cons idère q u ' i l y a, d e la par t d e ce lu i qu i pouvan t a p p e l e r n e 
l'a pas fai t , u n e sor te d ' a c q u i e s c e m e n t au j u g e m e n t , de r e c o n ­
naissance du b i e n j u g é , ou d u m o i n s de s o u m i s s i o n . 

2 3 6 1 . Il n ' e n est pas de m ê m e s'il s 'agit d ' u n a r r ê t ou j u g e ­
ment en d e r n i e r r e s so r t r e n d u p a r défaut : sans d o u t e , tant q u e 
la voie o r d i n a i r e de l ' oppos i t ion est o u v e r t e , il n e p e u t y avoir 
pourvoi en c a s s a t i o n ; ma i s du m o m e n t q u e le délai de l ' o p p o s i ­
tion est e x p i r é sans q u ' i l y ait eu oppos i t ion f o r m é e , la déc is ion 
est t r a i t ée c o m m e con t r ad i c to i r e et p e u t dès lors ê t r e l 'ob je t 
d 'un r e c o u r s en cassa t ion . Le s i l ence ou l ' inac t ion de la pa r t i e 
défail lante n ' e s t pas c o n s i d é r é ici c o m m e a c q u i e s c e m e n t , pa rce 
qu'il n ' e s t pas i m p o s s i b l e à l ' éga rd d ' un j u g e m e n t en a r r ê t p a r 
défaut q u e la p a r t i e e n ait i g n o r é p e r s o n n e l l e m e n t l ' e x i s t e n c e . 

2 3 6 2 . Q u a n t a u x a r r ê t s pa r c o n t u m a c e , le pou rvo i est ouve r t 
au m i n i s t è r e pub l i c et à la pa r t i e c iv i le , ma i s n o n au c o n d a m n é , 
qui n ' a q u ' à c o m p a r a î t r e , si la p r e s c r i p t i o n de la p e i n e n ' a pas 
encore eu l i e u , p o u r faire t o m b e r l ' a r r ê t (art . 473 ) (1) . 

2 3 6 3 . L e s a r r ê t s ou j u g e m e n t s en d e r n i e r r e s so r t r e n d u s su r 
la c o m p é t e n c e , q u o i q u e n e s ta tuan t pas au fond , p e u v e n t ê t re 
i m m é d i a t e m e n t f rappés de p o u r v o i , t and is q u ' i l n ' e n est pas de 
même à l ' é g a r d des a r r ê t s ou j u g e m e n t s en d e r n i e r r e ssor t qu i ne 
sont q u e p r é p a r a t o i r e s et d ' i n s t r u c t i o n , le pourvoi n ' é t a n t ouve r t 
contre c e u x - c i q u ' a p r è s l ' a r r ê t ou j u g e m e n t définitif ( a r t . 4 1 6 ) . 

2 3 6 4 . Un déla i fort c o u r t , d é t e r m i n é p a r la l o i , est ass igné 
aux pa r t i e s p o u r la fo rma t ion de ces pouvo i r s u t i les ( c i - d e s s . , 
n - 2367 et 2 3 7 2 ) . 

2 3 6 5 . A la dif férence de ce qu i a l i eu en m a t i è r e c i v i l e , le 
pourvoi e n cassat ion , q u o i q u e n ' é t a n t q u ' u n e voie e x t r a o r d i ­
na i re , et m ê m e l e déla i d o n n é p o u r se p o u r v o i r sont suspensifs 
(art. 373) (2) . L e j u g e m e n t ou l ' a r r ê t , tant q u e ce déla i n ' e s t pas 
expi ré , et , a p r è s , t an t q u ' i l s r e s t en t f rappés de p o u r v o i , n e sont 
pas exécu to i r e s . La c o u r de cassat ion e s t , d ' a i l l e u r s , s e u l e j u g e 
de la r ecevab i l i t é ou de la non - r ecevab i l i t é de tout p o u r v o i , eût- i l 
été fo rmé a p r è s les dé la i s . 

Cette r è g l e d e l'effet suspens i f n e souffre a u c u n e excep t ion en 
ce qui t o u c h e l ' e x é c u t i o n de la p e i n e , qui n e saura i t é v i d e m m e n t 
avoir l ieu p a r p rov i s ion . Il peu t en ex is te r , en ce r t a ines h y p o ­
thèses, q u a n d il n e s 'agit q u e d e l ' o u v e r t u r e ou de la c o n t i n u a ­
tion des déba t s ( c i - d e s s o u s , n" 2 3 6 8 ) . Nous savons q u ' a u j o u r -

(1) Code d'instruction criminelle. « Art. 174 . Le recours en cassation ne sera 
. ouvert contre les jugements de contumace qu'au procureur général et à la 
. partie civile en ce qui la concerne. » 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 3 7 3 , dernier paragraphe : Pen-
• dant ces trois jours, et s'il y a eu recours en cassation, jusqu à la réception 
• de l'arrêt de la cour de cassation, il sera sursis à l'exécution de l'arrêt de 
i la cour, i 



t l 'hui (Code d ' ins t r . c r i m . , nouvel a r t . 206 ) la mise en liberté 
du p révenu acqui t té a l ieu i m m é d i a t e m e n t et nonobstant tout 
pourvo i . 

2 3 6 6 . Ces données généra les é tant obse rvées , si on en fait 
appl icat ion aux diverses décisions judic ia i res , on t rouvera comme 
suscept ibles de pourvoi : 

1" Parmi celles émanées des juridictions d'instruction : — 
Les o rdonnances du j u g e d ' ins t ruct ion dans les cas des arti­
cles 3 4 , 8 0 , 8 1 , 86 du Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , où elles 
sont r e n d u e s en d e r n i e r r e s so r t ; mais non dans les autres cas, 
pu i squ ' e l l e s re lèvent a l o r s , p a r u n e sorte d ' appe l ( c i -dess . , 
n° 2 3 4 6 ) , d e l à c h a m b r e d 'accusat ion, — et les a r rê t s de la chambre 
d 'accusat ion. 

2 3 6 7 . Quant à ces de rn ie r s a r r ê t s , il faut r e m a r q u e r l'ar­
ticle 2 0 9 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e , tel qu ' i l a été modifié 
p a r la loi du 10 j u i n 1 8 5 3 , qui l imi te à qua t r e les causes pour 
lesquel les peu t ê t re formé le pourvoi dont il est quest ion en cet 
ar t ic le (1). Sur ce p r e m i e r p o i n t , la loi de 1853 n 'a fait autre 
chose que d 'a jouter aux trois cas é n u m é r é s dans l 'ar t ic le du Code 
de 1 8 0 8 , un q u a t r i è m e cas que no t re j u r i s p r u d e n c e avait déjà 
admis dans la p r a t i q u e , celui de l ' i ncompé tence . 

Le pourvoi dont il est ici ques t ion est celui au sujet duquel la 
loi exige qu ' i l soit donné un aver t i ssement spécial à l'accusé 
(c i -dess . , n° 2282) ; il est d i r igé u n i q u e m e n t con t re l 'arrêt de 
mise en accusa t ion ; le délai accordé p o u r le faire est plus long 
q u e celui des au t re s pourvo i s , il est de cinq j o u r s francs à partir 
de l ' aver t i s sement (art . 296 et 2 9 7 ) . Bien que l ' interrogatoire 
dans l eque l cet aver t i ssement doit ê t re donné à l 'accusé par le 
p r é s iden t des assises n e conce rne q u e cet accusé , il sert de point 
de dépar t p o u r le délai accordé au p r o c u r e u r g é n é r a l , l eque l aura 
éga lemen t c inq j ou r s à pa r t i r de cet in te r roga to i re p o u r attaquer 
en cassation l ' a r rê t de la c h a m b r e d 'accusat ion (ar t . 298) (2). 

(I) Code d'instruction criminelle. « Art. 200 (d'après la loi du 10 juin 1853). 
« La demande en nullité ne peut être formée que contre l'arrêt de renvoi et 
« dans les quatre cas suivants : — 1° Pour cause d'incompétence; — 2° Si le 
c fait n'est pas qualifié crime par la loi; — 3" Si le ministère public n'a pas été 
• entendu; — 4° Si l'arrêt n'a pas été rendu par le nombre de juges fixé par 
c la loi. 

- Code d'instruction criminelle. « Art. 296. Le juge avertira de plus l'ac-
• cusé que, dans le cas où il se croirait fondé à former une demande en nullité, 
i il doit faire sa déclaration dans les cinq jours suivants, et qu'après l'expira­
it lion de ce délai il n'y sera plus recevable. — L'exécution du présent article et 
»• des deux précédents sera constatée par un procès-verbal que signeront l'accusé, 
t le juge et le greffier : si l'accusé ne sait ou ne veut pas signer, le procès-verbal 
^ en fera mention. 

« Art. 297. Si l'accusé n'a point été averti, conformément au précédent article, 
« la nullité ne sera pas couverte par son silence : ses droits seront conservés, 
s sauf à les faire valoir après l'arrêt définilif. 

t Art. 298. Le procureur général est tenu de faire sa déclaration dans le même 



i délai, à compter de l'interrogatoire, et sous la même peine de déchéance 
« portée en l'article 296 . » 

(1) Code d'instruction criminelle, t Art. 301 (d'après la loi du 10 juin 1853) . 
i nonobstant la demande en nullité, l'instruction est continuée jusqu'aux débats 
i exclusivement. — Mais si la demande est faite après l'accomplissement des 
i formalités et l'expiration du délai qui sont prescrits par l'article 2 9 6 , il est 
« procédé à l'ouverture des débats et au jugement. La demande en nullité et les 
« moyens sur lesquels elle est fondée ne sont soumis à la cour de cassation 
« qu'après l'arrêt définitif de la cour d'assises. — Il en est de même à l'égard 
i de tout pourvoi formé soit après l'expiration du délai légal , soit pendant le 
• cours du délai, après le tirage du jury, pour quelque cause que ce soit. « 

(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 177. Le ministère public et les 
i parties pourront, s'il y a l ieu , se pourvoir en cassation contre les jugements 
« rendus en dernier ressort par le tribunal de police , ou contre les jugements 
i rendus par le tribunal correctionnel sur l'appel des jugements de police. 
i Le recours aura lieu dans la forme et dans les délais qui seront prescrits, i 

(3) Code d'instruction criminelle. « Art. 216. La partie civile, le prévenu, 
« la partie publique, les personnes civilement responsables du délit, pourront se 
« pourvoir en cassation contre l'arrêt, t 

2 3 6 8 . Mais u n e modif icat ion p lu s i m p o r t a n t e a été a p p o r t é e p a r 
la loi de 1 8 5 3 , q u a n t à l'effet d e ce p o u r v o i . D ' a p r è s le Code de 
1 8 0 8 , le pourvo i d e v a n t s u s p e n d r e les déba t s (ancien a r t . 3 0 1 ) , et 
la c o u r d e c a s s a t i o n , m ê m e l o r s q u ' i l avait é té fait t a r d i v e m e n t , 
a p r è s l e d é l a i , é tan t seu le c o m p é t e n t e p o u r j u g e r de sa r ecevab i ­
lité ou n o n - r e c e v a b i l i t é , il arr ivai t q u e l ' accusé était tou jours le 
m a î t r e , m ê m e a p r è s le t i r age du j u r y , et l o r s q u e la compos i t ion 
de ce j u r y n e lu i convena i t p a s , d e faire r e m e t t r e l 'affaire à u n e 
a u t r e sess ion , au m o y e n d ' u n pourvo i tardif et sans cause s é r i euse 
c o n t r e l ' a r r ê t d e m i s e en accusa t ion . La loi de 1 8 5 3 , tout en la i s ­
sant à la c o u r de cassat ion le p o u v o i r , qu i lui a p p a r t i e n t exc lu ­
s i v e m e n t , d ' a p p r é c i e r la r ecevab i l i t é du p o u r v o i , a modifié l ' a r ­
ticle 3 0 1 d u Code d e m a n i è r e à fa i re d i s p a r a î t r e cet i nconvén i en t 
en r e s t r e i g n a n t l'effet suspens i f (1) . 

2 3 6 9 . Ma lg ré les t e r m e s l imi ta t i fs de l ' a r t i c le 2 9 9 , u n e j u r i s ­
p r u d e n c e b i e n a r r ê t é e d é c i d e , avec ra i son , q u e les res t r i c t ions de 
cet a r t i c le n e s ' a p p l i q u e n t q u ' a u pourvo i tou t spéc ia l et p lu s favo­
risé don t i l est q u e s t i o n ; ce qu i n ' e m p ê c h e pas q u e p o u r les 
au t re s vices e m p o r t a n t n u l l i t é , l es a u t r e s a r r ê t s de la c h a m b r e 
d ' accusa t ion , n o n - s e u l e m e n t ceux p o r t a n t r envo i à la cou r d ' a s ­
s i ses , m a i s t ous en g é n é r a l , n e pu i s sen t ê t r e a t t aqués p a r l ' u n e 
ou l ' a u t r e des p a r t i e s , en la fo rme et dans les dé la is o r d i n a i r e s , 
sans la nécess i t é d ' a u c u n a v e r t i s s e m e n t p r é a l a b l e ni la p r o l o n g a ­
tion du dé la i à c inq j o u r s . 

2 3 7 0 . 2° Parmi les décisions des juridictions de jugement : 
— Les j u g e m e n t s r e n d u s par le t r i buna l de s i m p l e pol ice sans 
appe l , et c eux r e n d u s , s u r l ' a p p e l , p a r les t r i b u n a u x c o r r e c t i o n ­
ne ls (ar t . 177) (2) . 

Les a r r ê t s r e n d u s sur l ' a p p e l des j u g e m e n t s de po l ice c o r r e c ­
t ionne l l e (3 ) . 



Les a r rê t s de cours d'assises por tant condamnation (a r t . 408 
et 4 1 0 ) . — Ceux por tant absolution, mais seu lemen t si l 'absolu­
tion a été prononcée sur le fondement de la non-exis tence d'une 
loi péna le qui pour tan t aura i t existé (art. 4 1 0 ) ; — j a m a i s les 
o rdonnances d'acquittement r endues en exécut ion d 'un verdict de 
non-cu lpab i l i t é , lesquel les ne sont susceptibles que d 'un pourvoi 
dans l ' in térê t de la loi (art. 4 0 9 ) . Ce qui n ' empêche ra i t pas un 
pourvoi utile si le vice affectait l ' o rdonnance e l l e - m ê m e , le pré­
s ident l 'ayant r e n d u e en méconnaissant ou en in te rpré tan t à tort 
la déclaration du j u r y . 

Les a r rê t s in te rvenus dans ces deux de rn ie r s cas (absolution ou 
acqu i t t ement ) ne peuvent être a t taqués par la par t ie civile que 
sur le motif qu ' i l s aura ien t p rononcé con t re cet te part ie des 
condamnat ions civiles ultra petita , et seu lement quan t à ces 
condamnat ions (art. 412) (1). 

(1) Code d'instruction criminelle, liv. Il, t. 3. Des manières de se pourvoit-
contre les arrêts ou jugements, ch. I e r . 

« Art. 407. Les arrêts et jugements rendus en dernier ressort, en matière 
• criminelle, correctionnelle ou de police, ainsi que l'instruction et les poursuites 
u qui les auront précédés, pourront être annulés dans les cas suivants, et sur des 
i recours dirigés d'après les distinctions qui vont être établies. 

« S 1 e r . Matières criminelles. 

< Art. 40S. Lorsque l'inculpé aura subi une condamnation, et que, soit dans 
. l'arrêt de la cour royale qui aura ordonné son renvoi devant une cour d'assises, 
« soit dans l'instruction et la procédure qui auront été faites devant cette dernière 
c cour, soit dans l'arrêt même de condamnation, il y aura eu violation ou omis-
« sion de quelques-unes des formalités que le présent Code prescrit sous peine 
a de nullité, cette omission ou violation donnera lieu, sur la poursuite de la partie 
i condamnée ou du ministère public, à l'annulation de l'arrêt de la condamnation 
& et de ce qui l'a précédé, à partie du plus ancien acte nul. — Il en sera de 
: même, tant dans les cas d'incompétence que lorsqu'il aura été omis ou refusé 
a de prononcer, soit sur une ou plusieurs demandes de l'accusé, soit sur une 
t ou plusieurs réquisitions du ministère public, tendantes à user d'une faculté 
i ou d'un droit accordé par la loi, bien que la peine de nullité ne fût pas 
« textuellement attachée à l'absence de la formalité dont l'exécution aura été 
s demandée ou requise. 

• Art. 409. Dans le cas d'acquittement de l'accusé, l'annulation de l'ordonnance 
« qui l'aura prononcé et de ce qui l'aura précédé, ne pourra être poursuivie 
• par le ministère public que dans l'intérêt de la loi et sans prejudicier à la 
. partie acquittée. 

« Art. 410. Lorsque la nullité procédera de ce que l'arrêt aura prononcé une 
a peine autre que celle appliquée par la loi à la nature du crime, l'annulation 
• de l'arrêt pourra être poursuivie tant par le ministère public (pie par bipartie 
i condamnée. — La même action appartiendra au ministère public contre les 
« arrêts d'absolution mentionnés en l'article 304, si l'absolution a été prononcée 
• sur le fondement de la non-existence d'une loi spéciale qui pourtant aurait 
a existé. 

« Art. 411. Lorsque la peine prononcée sera la même que celle portée par la 
« loi qui s'applique au crime, nul ne pourra demander l'annulation de l'arrêt, 
i sous le prétexte qu'il y aurait erreur dans la citation du texte. 

Art. 412. Dans aucun cas, la partie civile ne pourra poursuivre l'annulation 



• d'une ordonnance d'acquittement et d'un arrêt d'absolution; mais si l'arrêt a 
« prononcé contre elle des condamnations civiles supérieures aux demandes de 
« la partie acquittée ou absoute, cette disposition de l'arrêt pourra être annulée 
« sur la demande de la partie civile. 

i § 2 . Matières correctionnelles et de police. 
« Art. 4 1 3 . Les voies d'annulation exprimées en l'article 408 sont, en matière 

« correctionnelle ou de police, respectivement ouvertes à la partie poursuivie 
« pour un délit ou une contravention, au ministère public et à la partie civile, 
i s'il y en a une, contre tous arrêts et jugements en dernier ressort, sans dis-
« tinction de ceux qui ont prononcé le renvoi de la partie ou sa condamnation. 
< — Néanmoins, lorsque le renvoi de cette partie aura été prononcé, nul ne 
• pourra se prévaloir contre elle de la violation ou omission des formes prescrites 
• pour assurer sa défense. 

« Art. 414 . La disposition de l'article 411 est applicable aux arrêts et juge-
« ments en dernier ressort rendus en matière correctionnelle et de police. » 

2 3 7 1 . \ T o u s n e p a r l o n s pas des j u r id i c t ions spéc i a l e s , dont les 
déc is ions r e l è v e n t aussi à ce r t a ins t i t res de la cou r de cassat ion. 

2 3 7 2 . L e déla i o r d i n a i r e p o u r se pourvo i r est de trois j o u r s 
francs à p a r t i r de la p rononc ia t i on du j u g e m e n t en d e r n i e r r e s ­
sort ou d e l ' a r r ê t ; t e l le est la d ispos i t ion de l ' a r t ic le 3 7 3 , p l acé 
il est vra i au t i t r e des affaires soumises au j u r y , mais q u i , en 
l ' absence d ' a u c u n tex te qu i fixe d ' a u t r e d é l a i , est é g a l e m e n t 
a p p l i q u é aux pourvo i s con t r e les j u g e m e n t s ou a r r ê t s ( a p p l i q u é , 
en l ' a b s e n c e d ' a u t r e d i spos i t i on , e n m a t i è r e de s imple pol ice ou 
de pol ice c o r r e c t i o n n e l l e ) ; n o n - s e u l e m e n t aux pourvo i s con t r e 
les j u g e m e n t s ou a r r ê t s de c o n d a m n a t i o n , mais aussi à ceux 
con t r e les j u g e m e n t s ou a r r ê t s s ta tuant su r la c o m p é t e n c e , i n t e r ­
locu to i r e s , ou r e n v o y a n t de la p o u r s u i t e . 

L a r è g l e q u i fait c o u r i r le déla i d e trois j o u r s francs à p a r t i r 
de la p r o n o n c i a t i o n du j u g e m e n t ou de l ' a r rê t suppose cet te p r o ­
nonc ia t ion faite en la p r é s e n c e l éga l e des pa r t i e s : « t rois j o u r s 
francs a p r è s ce lu i où son a r r ê t lui aura été prononcé » , p o r t e 
l ' a r t ic le 3 7 3 à p r o p o s du c o n d a m n é . Si , p a r sui te de q u e l q u e acte 
de l ' au to r i t é j u d i c i a i r e , p a r e x e m p l e u n e r e m i s e p o u r le p r o ­
noncé de la s e n t e n c e sans indica t ion de j o u r , ou b ien u n e a p p l i ­
cation d e la loi d u 9 s e p t e m b r e 1 8 3 5 (c i -dessus , n 0 ' 2 2 7 8 et su iv . ) , 
le p r é v e n u ou l ' accusé n ' ava ien t pas é té p r é s e n t s à cet te p r o n o n ­
c ia t ion , l e s t ro i s j o u r s f rancs n e dev ra i en t c o u r i r q u ' a p r è s l a 
signification ou notif ication qu i lui a u r a été faite du j u g e m e n t ou 
de l ' a r r ê t . Ains i l e d é c i d e j u s t e m e n t n o t r e j u r i s p r u d e n c e . 

Dans l e cas de j u g e m e n t ou a r r ê t en d e r n i e r r e s s o r t , mais p a r 
dé fau t , n o u s avons dé jà di t ( c i -des sus , n" 2381 ) c o m m e n t , t an t 
que la voie o r d i n a i r e de l ' oppos i t ion r e s t e o u v e r t e , il ne saura i t 
ê t re ques t ion d e la voie e x t r a o r d i n a i r e du pourvo i en cassat ion : 
le déla i d e t ro is j o u r s francs p o u r se p o u r v o i r n e p e u t donc c o u ­
r i r , e n ce t te h y p o t h è s e , q u ' a p r è s l ' exp i r a t i on du déla i d ' o p ­
posi t ion . 

L e d é l a i , p o u r la pa r t i e c iv i l e , dans hypothèse p a r t i c u l i è r e 



(1) Code d'instruction criminelle. « Art 373. Le condamné aura trois jours 
t francs après celui où son arrêt lui aura été prononcé pour déclarer au greffe 
« qu'il se pourvoit en cassation. — Le procureur général pourra, dans le même 
s délai, déclarer au greffe qu'il demande la cassation de l'arrêt. — La partie 
« civile aura aussi le même délai ; mais elle ne pourra se pourvoir que quant ans 
• dispositions relatives à ses intérêts civils. — Pendant ces trois jours , et s'il y 
« a eu recours en cassation, jusqu'à la réception de l'arrêt de cassation, il sera 
• sursis à l'exécution de l'arrêt de la cour. 

« Art. 374. Dans les cas prévus par les articles 409 et 412 du présent Code, 
• le procureur général ou la partie n'auront que vingt-quatre heures pour se 
• pourvoir. T> (Le délai de vingt-quatre heures marqué ici au procureur général 

est relatif au pourvoi dans l'intérêt de la loi que ce magistrat peut former contre 
l'ordonnance d'acquittement (ci-dessus, n°2370) ; taudis que pour la partie civile 
il s'agit d'un pourvoi utile quaut à ses intérêts). 

d 'un pourvoi cont re un ar rê t in te rvenu après absolut ion ou ac­
q u i t t e m e n t , q u e nous avons indiqué à la fin du n° 2 3 7 0 c i -des ­
s u s , est r édu i t à v ingt-quatre h e u r e s (art . 374) (1). 

En s o m m e , nous voyons q u e , suivant les cas , il y a , pour les 
pourvois en cassation au profit des par t ies des délais de cinq jours 
(art . 296) , de trois j o u r s , ce qui est le droi t c o m m u n (art. 373, 
§ 1) , et de v ingt -qua t re h e u r e s (art . 374) : délais dont il importe 
de r e m a r q u e r le point de d é p a r t , l eque l varie avec les occur­
r ences . 

Il faut reconna î t re q u e toutes ces disposit ions sont assez 
mal c o o r d o n n é e s , la dis t inct ion n ' a point de motifs sérieux, 
on eût p u r é g l e m e n t e r des délais aussi courts d ' une manière 
un i fo rme . 

2 3 7 3 . Le pourvoi est fait pa r déclarat ion au greffe, aux termes 
des ar t icles 3 0 0 et 3 7 3 . — Dans le cas de l 'ar t icle 3 7 3 , la décla­
rat ion au greffier suffirait. 

II est ex igé , en ou t re , du condamné ou de la par t ie civile, pour 
que l e u r pourvoi soit r ecevab le , la consignat ion préalable d'une 
a m e n d e , qui sera p e r d u e p o u r eux s'ils succombent dans leur 
pourvo i . Le montan t de cette a m e n d e est de cent c inquante francs 
(avec déc ime de g u e r r e ) ; ou de la moit ié de celte somme lorsqu'il 
s 'agit d 'un a r r ê t par con tumace ou d 'une décision par défaut. — 
Les pe r sonnes justifiant de l e u r indigence conformément à l 'ar­
ticle 4 2 0 sont d i spensées de la consignat ion p r é a l a b l e . — Les 
condamnés ne sont assujettis à l ' a m e n d e q u ' e n ma t i è r e de simple 
pol ice ou de pol ice cor rec t ionne l le , j amais en ma t i è re criminelle 
(a r t . 4 1 9 et 4 2 0 ) . 

Enfin le c o n d a m n é à u n e p e i n e , m ê m e correc t ionnel le ou de 
s imple police, e m p o r t a n t pr ivat ion de l i b e r t é , est t enu , pour que 
son pourvoi soit recevable , de se const i tuer p r i sonn ie r , suivant ce 
qu ' exp l ique l 'ar t ic le 4 2 1 . C'est là ce qu 'on appe l le techniquement , 
suivant u n e vieil le express ion , qu ' on re t rouve dans le règlement 
de 1 7 3 8 , se mettre en état. 

2 3 7 4 . Sur le pourvoi in tervient : — Ou u n a r r ê t de rejet : 



le j u g e m e n t ou l ' a r r ê t a t t aqué d e v i e n n e n t dès l o r s e x é c u t o i r e s . — 
Ou u n a r r ê t de cassa t ion . 

P a r su i t e d u r e j e t , le j u g e m e n t ou l ' a r r ê t a t t aqué r e p r e n n e n t 
l e u r force et d e v i e n n e n t e x é c u t o i r e s , du mo ins à p a r t i r du m o ­
m e n t où le p r o c u r e u r g é n é r a l a r e ç u d u m i n i s t r e d e la j u s t i ce 
l ' e x p é d i t i o n d e l ' a r r ê t d e r e j e t ( a r t . 3 7 5 et 4 3 9 ) . 

S'il y a ca s sa t ion , la c o u r d e cassa t ion , en r è g l e g é n é r a l e , 
r envo i e le p rocès et les p a r t i e s , p o u r ê t r e j u g é s de n o u v e a u , 
devant u n e j u r i d i c t i o n a u t r e q u e cel le qu i a r e n d u la décis ion 
a n n u l é e , m a i s d e m ê m e q u a l i t é , à. m o i n s q u e l ' annu l a t i on n e 
soit p r o n o n c é e p a r le mot i f q u e cet te j u r i d i c t i o n étai t i n c o m p é ­
t e n t e , a u q u e l cas la c o u r de cassat ion r e n v e r r a le p r o c è s d e v a n t 
les j u g e s qu i do iven t en c o n n a î t r e , e t l e s d é s i g n e r a (a r t . 4 2 7 à 4 3 1 ) . 

L a cassa t ion p e u t ê t r e en c e r t a i n s cas p a r t i e l l e , p o u r u n chef 
et n o n p o u r l ' a u t r e ; m a i s dans la p r a t i q u e il y a là des difficultés 
dont la so lu t i on est b i e n i m p o r t a n t e p o u r les in té rê t s soit du m i ­
n i s t è re p u b l i c , soit des c o n d a m n é s , s u r t o u t s'il s 'agi t de savoir , 
p a r m i les d ive r se s r é p o n s e s du j u r y , q u e l l e s sont ce l les qui sont 
d é p e n d a n t e s ou i n d é p e n d a n t e s l ' u n e de l ' a u t r e ; qui p e u v e n t ê t r e 
affectées d e v ices d is t inc ts ou de r é g u l a r i t é d i s t i n c t e , de te l le 
sorte q u ' e l l e s pu i s sen t ê t r e a n n u l é e s ou m a i n t e n u e s s é p a r é m e n t ; 
ou b i e n qu i s o n t , au c o n t r a i r e , t e l l e m e n t l iées e n t r e e l l e s , q u e 
l ' a n n u l a t i o n d e l ' u n e do ive e n t r a î n e r ce l l e de l ' a u t r e . Ce qu i fait 
l ' i m p o r t a n c e et la dé l i ca tesse de ces q u e s t i o n s , a p p e l a n t , en d e 
t rès - f ines n u a n c e s , la so l l ic i tude de la c o u r d e ca s sa t ion , c 'es t 
l ' ob l iga t ion é t r o i t e d e n ' e n l e v e r ni a u x p a r t i e s n i au m i n i s t è r e 
pub l i c r i e n d e ce q u i l e u r est l é g a l e m e n t acqu is dans le p r o c è s . 

Si la cassa t ion n ' e s t p r o n o n c é e q u ' à ra i son d ' u n e m a u v a i s e a p ­
p l ica t ion d e la loi p é n a l e , les déba t s j u s q u ' à ce po in t et le v e r ­
dict d u j u r y subs i s t an t , la n o u v e l l e j u r i d i c t i o n devan t l a q u e l l e 
l 'affaire se ra r e n v o y é e n ' a u r a p l u s à p r o c é d e r q u ' à u n e n o u v e l l e 
app l i ca t ion d e l a l o i . 

Il p e u t a r r i v e r q u e la cassat ion doive ê t r e p r o n o n c é e sans 
renvoi : p a r e x e m p l e si e l le est p r o n o n c é e su r le mot i f qu ' i l y 
avait p r e s c r i p t i o n , a m n i s t i e , chose j u g é e exc luan t le dro i t d ' a c ­
t ion p u b l i q u e ; ou q u e le fait p o u r s u i v i n ' e s t , sous a u c u n r a p p o r t , 
p u n i s s a b l e . 

La c o u r en cassant o r d o n n e q u e son a r r ê t sera t r ansc r i t su r l es 
r e g i s t r e s du t r i b u n a l don t e l le casse la déc is ion ; il est de p lu s 
i m p r i m é d a n s u n b u l l e t i n s p é c i a l , qu i fait co l l ec t ion , in t i tu l é 
Bulletin des arrêts de cassation : le t o u t en exécu t ion d e 
l ' a r t i c l e 2 2 d e la loi d u 2 7 n o v e m b r e 1 7 9 0 . 

2 3 7 5 . D a n s l e cas où la j u r i d i c t i o n nouve l l e devan t l a q u e l l e 
l 'affaire a é té r e n v o y é e a p r è s cassat ion pe r s i s t e ra i t à j u g e r c o m m e 
la p r e m i è r e , et où sa déc is ion sera i t d e n o u v e a u a t t a q u é e ^ / / - les 
mêmes moyens, il y a u r a i t l i eu d ' a p p l i q u e r a lo r s l es d ispos i t ions 



de Ja loi du 1 " avril 1837 (1) . La c h a m b r e c r imine l le de la cour 
de cassation, après avoir r econnu que les moyens sont les mêmes, 
r e n v e r r a le pourvoi aux c h a m b r e s r é u n i e s . La cour de cassation 
j u g e r a l'affaire en audience solennel le des trois c h a m b r e s ; et si sa 
décision est la m ê m e sur ce second pourvoi que sur le premier , la 
ju r id ic t ion de renvoi sera t enue de s'y conformer . Malgré le grand 
crédi t qui est dû , en j u r i s p r u d e n c e , à de parei ls a r r ê t s solennels, 
ils n e font cependant au tor i té que dans l'affaire sur laquelle ils 
ont été r e n d u s ; non ratione imperii, sed rationis imperio, a 
dit le p r o c u r e u r g é n é r a l M . D u p i n ; et le droit reste entier pour 
les j u r id i c t i ons , dans toutes les au t res affaires, de j u g e r suivant 
l e u r p rop re op in ion . 

Pourvois en cassation dans l'intérêt de la loi. 

2 3 7 6 . Ces express ions cassation dans l'intérêt de la loi, signi­
fient q u ' é t r a n g è r e aux in té rê t s des pa r t i e s , auxque l les elle ne 
devra ni profiter ni p ré jud ic ie r , cette cassation intervient seule­
m e n t p o u r faire exemple de la violation ou de la mauvaise inter­
préta t ion de la loi qui vient d 'avoir l i e u , afin d ' empêche r que 
l ' e r r e u r de droi t ainsi commise ne se r e p r o d u i s e devant la même 
jur id ic t ion ou ne se p ropage chez les au t r e s . La transcript ion de 
ces a r rê t s de cassation sur les regis t res du t r ibuna l d 'où émane la 
décision cassée , l ' inser t ion au Bulletin des arrêts de cassation 
p o u r l ' ins t ruct ion des aut res j u r i d i c t i o n s , et la publ ic i té produite 
de toute au t r e m a n i è r e , sont les moyens de sanct ion. 

2 3 7 7 . Ces pourvois en cassation dans l ' in té rê t de la loi sont 
de deux sortes : 

1" Ceux que peu t former le min i s t è re p u b l i c , par t ie dans le 
p r o c è s , contre u n e o rdonnance d ' acqu i t t ement (2). Le délai pour 
fo rmer celui-ci n 'es t que de v ing t -qua t re h e u r e s (a r t . 374. — 
V. le texte de cet ar t . c i -dess . , n° 2 3 7 2 , en no te ) ; 

2" Ceux que le p r o c u r e u r géné ra l près la cour de cassation a 
le droit de fo rmer de son chef, dans les t e r m e s de l 'ar t icle 442 

(1) Loi relative à l'autorité des arrêts rendus par la cour de cassation 
après deux cassations, du 1 e r avril 1837. « Art. 1 e r . Lorsque après la cassation 
d'un premier arrêt ou jugement rendu en dernier ressort, le deuxième arrêt ou 
jugement rendu dans la même affaire, entre les mêmes parties, procédant en la 
même qualité, sera attaqué par les mêmes moyens que le premier, la cour de 
cassation prononcera, toutes les chambres réunies. 

a Art. 2 . Si le deuxième arrêt ou jugement est cassé par les mêmes motifs 
que le premier, la cour royale ou le tribunal auquel l'affaire est renvoyée se 
conformera à la décision de la cour de cassation sur le point de droit jugé par 
cette cour. 

a Art. 3 . La cour royale statuera en audience solennelle. 
« Art. 4. La loi du 30 juillet 1828 est abrogée. » 
(2) Code d'instruction criminelle. « Art. 409. Dans le cas d'acquittement de 

« l'accusé, l'annulation de l'ordonnance qui l'aura prononcé, et de ce qui l'aura 
• précédé, ne pourra être poursuivie par le ministère public que dans l'intérêt de 
i la loi et sans préjudicier à la partie acquittée. • 



(1) Code d'instruction criminelle. - Art. 442 . Lorsqu'il aura été rendu par 
• une cour royale ou d'assises, ou par un tribunal correctionnel ou de police, un 
• arrêt ou jugement en dernier ressort, sujet à cassation, et contre lequel néan-
• moins aucune des parties n'aurait réclamé dans le délai déterminé, le procureur 
» général près la cour de cassation pourra aussi d'office, et nonobstant l'expira-
• tion du délai, en donner connaissance à la cour de cassation : l'arrêt ou le 
• jugement sera cassé, sans que les parties puissent s'en prévaloir pour s'opposer 
t à son exécution. » — (Cet article, qui a son origine dans la loi fondamentale 
du 27 novembre 1790 (art. 2 5 , reproduit dans la loi du 27 ventôse an VIII , 
art. 88) , doit être rapproché encore aujourd'hui de ce texte primitif, qui est 
plus général et qui comprend dans ses termes toutes les juridictions ordinaires 
ou spéciales , relevant de la cour de cassation.) 

(2) Code d'instruction criminelle. > Art. 441 . Lorsque, sur l'exhibition d'un 
« ordre formel à lui donné par le ministre de la justice , le procureur général 
« près la cour de cassation dénoncera à la section criminelle des actes judi-
« ciaires, arrêts ou jugements contraires à la loi , ces actes, arrêts ou jugements 
« pourront être annulés, et les officiers de police ou les juges poursuivis, s'il y a 
« l ieu, de la manière exprimée au chapitre 3 du titre 4 du présent livre. • 
(Cet article doit être rattaché, comme origine, à la Constitution de 1791 (lit. 3 , 
art. 27) , et surtout à l'article 80 de la loi du 27 ventôse an VIII, qui est le texte 
encore en vigueur en matière non pénale, et qui attribue le pouvoir d'annulation 
(sans préjudice du droit des parties intéressées) à la chambre des requêtes de 
la cour de cassation, mais seulement dans le cas d'excès de pouvoir, ou de délits 
commis par les juges dans l'exercice de leurs fonctions.) 

du Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e (1). — Nous ferons r e m a r q u e r 
que ce d ro i t d u p r o c u r e u r g é n é r a l n ' ex i s t e q u e con t r e les d é c i ­
sions qu i a u r a i e n t p u ê t r e a t t a q u é e s u t i l e m e n t p a r les pa r t i e s , p a r 
conséquen t con t re celles qu i ont le ca rac tè re d ' a r r ê t ou d e j u g e ­
ment en d e r n i e r r e s s o r t , et s e u l e m e n t ap rè s q u e les dé la is du 
pourvoi u t i l e sont e x p i r é s . 

Pourvois en annulation par ordre formel du ministre de la justice. 

2 3 7 8 . A u t r e chose est l e p o u r v o i en annulation, q u e l e m i n i s t r e 
de la jus t i ce p e u t , p a r un o r d r e f o r m e l , en jo ind re au p r o c u r e u r 
géné ra l p r è s la c o u r d e cassat ion d e f o r m e r , en ve r tu de l ' a r ­
ticle 4 4 1 du Code d ' in s t ruc t ion c r i m i n e l l e (2) . Les disposi t ions 
de cet a r t i c le on t l e u r o r i g i n e d a n s la cons t i tu t ion de 1 7 9 1 . Cette 
origine seu le y r évè l e u n e ins t i tu t ion d ' un o r d r e s u p é r i e u r , d e s t i ­
née à p r o t é g e r , non pas des in t é rê t s j ud i c i a i r e s p a r t i c u l i e r s , mais 
le g r a n d i n t é r ê t g é n é r a l de la société à ce q u e toutes les a u t o ­
rités qu i c o n c o u r e n t à l ' admin i s t r a t i on de la jus t ice r e s t e n t , 
soient m a i n t e n u e s et fonc t ionnen t r é g u l i è r e m e n t dans les l i m i t e s 
de l e u r s p o u v o i r s r e spec t i f s , q u ' a u c u n e u s u r p a t i o n e x t é r i e u r e 
n 'en r e v ê t e l es a p p a r e n c e s , et q u e la loi soit obse rvée dans les 
actes d e ces a u t o r i t é s . P o u r ve i l l e r à ce g r a n d i n t é r ê t et p o u r y 
pourvoi r , la cons t i tu t ion de 1 7 9 1 , la loi de l ' an VIII su r l ' o r g a n i ­
sation j u d i c i a i r e , et ensu i t e n o t r e a r t ic le 4 4 1 dans son texte 
spécial , en ce qu i c o n c e r n e la ju s t i ce p é n a l e , ont d o n n é l ' i n i ­
tiative au g o u v e r n e m e n t , au m o y e n de l ' o r d r e fo rmel qui ne p e u t 
é m a n e r q u e du m i n i s t r e de la j u s t i c e , et le j u g e m e n t à la cou r 



de cassation. Un tel recours ex t raord ina i re et p o u r ainsi dire 
gouve rnemen ta l est un ins t rument qu ' i l ne faut pas user en de 
pet i tes causes , mais dont l ' emplo i doit ê t re d é t e r m i n é par des 
considérat ions vér i t ab lement d ' in té rê t pub l i c . — Ici il n'est pas 
nécessai re qu ' i l s 'agisse d 'actes ayant le carac tère de jugement , 
ni que les j u g e m e n t s soient en d e r n i e r r e s so r t , ni que les délais 
du pourvoi ut i le soient expirés : tous actes jud ic ia i res , par 
e x e m p l e une protes ta t ion, u n e dél ibéra t ion i l légi t imes, une déci­
sion pa r voie géné ra l e et r é g l e m e n t a i r e , un acte i l légal du juge 
d ' ins t ruc t ion , du min i s t è re p u b l i c , du prés iden t des assises, toui 
j u g e m e n t , pa r défaut ou cont radic to i re , en p r e m i e r ou en dernier 
r e s so r t , avant ou après l ' expi ra t ion des divers recours ou du 
pourvoi ut i le ouver ts aux p a r t i e s , peuvent ête l 'objet de cette 
d e m a n d e en annu la t ion . 

La g r a n d e quest ion dans no t re j u r i s p r u d e n c e pra t ique a été 
de savoir que l le po r t ée devait ê t re donnée aux annulat ions pro­
noncées en ve r tu de cet art icle 4 4 1 . L ' a r t i c l e , en effet, ne repro­
dui t p a s , clans son t e x t e , cet te réserve que l ' annula t ion n'aura 
l ieu que dans l ' in té rê t de la l o i , sans pouvoir exerce r d'influence 
sur l ' in térê t des par t ies : cet te influence p o u r r a - t - e l l e ou ne 
pou r r a - t - e l l e pas avoir l i eu? 

S'il ne s'agit pas de p rocès , de j u g e m e n t s ou ar rê ts entre par­
t i e s , mais qu ' i l s 'agisse d 'actes judic ia i res dans lesquels l'intérêt 
p u b l i c , le ma in t i en des l imi tes imposées à chaque autorité se 
t rouven t exclus ivement e n g a g é s , la quest ion vér i tab lement ne se 
p r é s e n t e pas . L 'annula t ion ne sera pas une annula t ion purement 
doc t r ina le , elle au ra une efficacité r é e l l e ; il faut b ien que la cour 
de cassation me t t e a néan t l 'acte cont ra i re à la l o i , par exemple 
la dél ibéra t ion i l l éga le , la décision s tatuant pa r voie de disposi­
t ion géné ra l e et r é g l e m e n t a i r e , la pro tes ta t ion i l légi t ime, les 
admonesta t ions faites pa r u n t r ibunal au min i s t è re pub l ic ; qu'elle 
re t i re à de pare i ls actes tou te appa rence de fo rce , et qu'elle or­
d o n n e , au beso in , de les biffer des r eg i s t r e s . 

Mais lo rsqu ' i l s 'agit de j u g e m e n t s ou a r r ê t s , la question surgit. 
En t r e le par t i des cassations dans le seul in té rê t de la loi et celui 
des cassations réagissant sur les in té rê ts des p l a i d e u r s , la doc­
t r i n e et la j u r i s p r u d e n c e ont passé par des fluctuations qu'il est 
possible au jou rd ' hu i de fixer. Les exemple s successifs d'applica­
t ion qui se sont p rodui t s ont éclairci les i d é e s , et de cette série 
d ' expé r i ences , cont rô lées et coordonnées suivant les principes du 
d ro i t , le système à suivre peu t se d é g a g e r . 

Ce sy s t ème , p o u r n o u s , se r a m è n e , en s o m m e , a. cette règle 
dominan te : le respect des droi ts acquis . Nul pouvoir , ni admi­
nistratif, ni j u d i c i a i r e , ni m ê m e législatif , sauf les cas prévus 
d 'expropr ia t ion et à charge d ' i n d e m n i t é , ne peu t e n l è v e r a quel­
q u ' u n des droits qui lui sont acqu is . Lo r sque , sur l ' o rdre formel 
du m i n i s t r e , des j u g e m e n t s ou a r rê t s cont ra i res à la loi sont an-



miles , n i la c o u r d e cassat ion, si e l le casse sans r e n v o i , ni les 
juges a u x q u e l s e l le r envo i e l 'affaire, si e l le casse avec r envo i , n e 
peuvent f r anch i r ces l imi t e s g é n é r a l e s du p o u v o i r . Les difficultés 
se r a m è n e n t d o n c à ces seu l s po in t s : d i s t i n g u e r d a n s q u e l s c a s , 
et en q u o i , et p a r r a p p o r t à q u i , il y a ou il n 'y a pas d ro i t ac ­
quis. La d a t e et le ca r ac t è r e des j u g e m e n t s a n n u l é s , la n a t u r e 
des droi t s en q u e s t i o n , la qua l i t é des pa r t i e s r é c l a m a n t ces d ro i t s , 
ent reront c o m m e é l é m e n t s essent ie l s d a n s la so lu t ion de ces diffi­
cultés : ces j u g e m e n t s , p a r e x e m p l e , sont- i ls des j u g e m e n t s 
avant d i r e d ro i t l o r s q u e le j u g e m e n t définitif n ' a pas e n c o r e é t é 
r endu , des j u g e m e n t s p a r défaut suscep t ib le s e n c o r e d ' o p p o s i ­
tion, des j u g e m e n t s en p r e m i e r ressor t suscep t ib les e n c o r e d ' a p ­
pe l , des j u g e m e n t s en d e r n i e r r e ssor t suscep t ib le s e n c o r e d ' u n 
pourvoi u t i l e en c a s s a t i o n , ou b i e n sont -ce des j u g e m e n t s o u 
arrêts i r r é v o c a b l e s , c o n t r e l e s q u e l s , d e p u i s u n t e m p s p lu s ou 
moins l o n g , il n ' ex i s t a i t p lu s a u c u n e voie de r e c o u r s u t i le o u v e r t e 
aux p a r t i e s ? On conçoi t q u ' e n p r é s e n c e d e ces é l é m e n t s m u l ­
t iples, s u s c e p t i b l e s , su ivan t c h a q u e affaire, de g r a n d e v a r i a t i o n , 
l ' annula t ion p r o n o n c é e p a r l a c o u r de cassat ion n e doive pas avoi r 
toujours la m ê m e p o r t é e , q u e tantôt e l le doive se p r o d u i r e dans 
le seul i n t é r ê t de la l o i , et t an tô t avec des r é su l t a t s qu i affecte­
ront m ê m e les i n t é r ê t s des p a r t i e s , p a r c e qu ' i l s ' ag i ra de po in t s 
sur l e s q u e l s ces p a r t i e s n e p o u r r o n t pas p r é t e n d r e avoir d ro i t 
acquis. 

L à - d e s s u s , p a r m i les obse rva t ions de n a t u r e à éc la i re r l es 
doutes d a n s les dé ta i l s de l ' a p p l i c a t i o n , n o u s n o u s b o r n e r o n s aux 
trois su ivan tes : 

1° Les a c q u i t t e m e n t s , abso lu t i ons , c o n d a m n a t i o n s à des p e i n e s 
moindres q u e la p e i n e l é g a l e , p a r u n e s en t ence e n t a c h é e de vice 
de forme ou d e fausse app l i ca t ion de la l o i , si ce t t e s e n t e n c e est 
devenue i r r é v o c a b l e , sans p lu s a u c u n r e c o u r s u t i l e ouver t au m i ­
nistère p u b l i c , f o r m e n t d ro i t acquis p o u r la p e r s o n n e ainsi j u g é e ; 
l ' annula t ion s u r le pou rvo i p a r o r d r e du m i n i s t r e i n t e r v e n a n t 
après coup n e p o u r r a pas r e t i r e r ces d ro i t s a c q u i s , la s i tua t ion 
de cet te p e r s o n n e n e p o u r r a pas en ê t r e e m p i r é e . — Alais, au 
con t r a i r e , l e s c o n d a m n a t i o n s , dans les m ê m e s c i r c o n s t a n c e s , à 
des p e i n e s p lu s for tes q u e la p e i n e l é g a l e , ou à des p e i n e s q u e l ­
conques q u i n e sont pas a d m i s e s p a r n o t r e l ég i s l a t i on , m ê m e 
lorsque l e c o n d a m n é n ' a p l u s a u c u n r e c o u r s u t i le qu i lu i soit 
ouvert c o n t r e de t e l l es c o n d a m n a t i o n s , et q u e l q u e soit le t e m p s 
écoulé d e p u i s , n e s a u r a i e n t ê t r e r é g i e s pa r le p r i n c i p e des dro i t s 
acquis . S'il y avai t d r o i t a c q u i s , au profit d e qui se ra i t - i l ? au 
profit d e la soc ié té : or la socié té n ' a pas d ' a u t r e prof i t , en fait 
de jus t i ce p é n a l e , q u e ce lu i d ' u n e b o n n e j u s t i c e ; en faisant a n ­
nu le r , s u r l ' o r d r e fo rme l d u m i n i s t r e i n t e r v e n a n t m ê m e ap rè s 
c o u p , la s e n t e n c e c o n t r a i r e à la loi , e l le r e n o n c e f o r c é m e n t a u 
pouvoir d e la m e t t r e à e x é c u t i o n . L ' a n n u l a t i o n a u r a , p o u r tou t 



ce dont il sera temps e n c o r e , un effet uti le au condamné . — On " 
généra l i se quelquefois ces so lu t ions , en disant que l'annulation f 
p rononcée en vertu de l 'ar t ic le 441 doit profi ter à la partie pour- [ 
suivie ou c o n d a m n é e , mais ne peut pas lui n u i r e ; ainsi généra- ! 

Usée , la proposit ion devient inexacte : vraie dans les cas que ' 
nous venons d ' ind iquer , il en est p lus ieurs au t res dans lesquels 
elle serait fausse; le point d i r i gean t , dont il ne faut pas s'écar- : 

ter , est celui des droi ts acquis ou non acquis . 
2° Si des personnes ou des autor i tés que lconques se sont éri­

gées ou ont été ér igées i l l éga lement en t r i b u n a l , en dehors des 
règles de no t re organisat ion j ud i c i a i r e , ne formant ainsi qu'un : 

s imulacre de ju r id ic t ion , les sentences p rononcées par ces sem­
blants de juges ne saura ient conférer à qui que ce soit des droits 
acqu i s ; qu 'e l les por ten t a c q u i t t e m e n t , absolut ion ou condamna­
t ion , l ' annulat ion en ver tu de l 'ar t icle 4 4 1 les met t ra à néant 
d ' une man iè re efficace, et les poursu i tes devront recommencer, 
s'il y a l i e u , devant les juges compé ten t s . 

3° Par des raisons ana logues , les décisions sur la compétence 
g é n é r a l e , quand elles cont iennent u n e per tu rba t ion des pouvoirs 
é tabl is , ne doivent pas ê t re considérées c o m m e constituant des i 
droits acquis . 

Ainsi , m ê m e dans l ' express ion , m a l g r é la synonymie appa­
ren te des m o t s , s 'établit une g r a n d e différence technique entre 
les pourvois en cassation et les pourvois en annulation. 

§ 2. Pourvois en révision. 
* Il 

2 3 7 9 . Il s'agit ic i , non pas des e r r e u r s du d ro i t , comrae dans 
les pourvois en cassation, mais des e r r e u r s de fait, ou, en d'autres 
t e rmes , du mal j u g é . Une fois fermés ou épuisés les divers recours 
par lesquels peuvent être a t taquées les s en tences , ces erreurs de 
fait sont couvertes par l ' autor i té de la chose j u g é e , principe de 
droit p u b l i c , nécessai re au repos des p e r s o n n e s et à celui delà 
société . 

Nous savons que ce p r i n c i p e , s ' appuyant un iquemen t sur une 
p résompt ion de eo quod plerumque fit, cont ient le sacrifice, fait 
à l ' in térê t g é n é r a l , des cas par t icu l ie rs et except ionnels dans les­
quels le j u g e a pu e r r e r . Mais nous savons aussi que , si, en droit 
p é n a l , un tel sacrifice doit ê tre fait sans re tour et maintenu avec 
force lorsqu ' i l s'agit d ' e r r e u r s favorables à l ' accusé , il n 'en doit 
p lus ê t re de m ê m e lorsque l ' e r r e u r a consisté à condamner 
c o m m e coupable un innocen t , et q u ' u n e por te doit être ouverte, 
au momen t où une pare i l le e r r e u r se mani fes te , pour la faire 
r épa re r : cette por te est celle de la révis ion. 

L 'autor i té de la chose j u g é e est d 'autant p lus jus tement accré­
ditée dans un Etat et m é r i t e de l ' ê t re d 'autant plus fermement, 
que l ' o rdonnance des ju r id ic t ions et de la p r o c é d u r e pénale y est 
p lus satisfaisante, p lus co r roborée par les m œ u r s , et y donne, 



par c o n s é q u e n t , de m e i l l e u r e s ga ran t i e s de b ien j u g é . Les cas 
d ' e r reur de fait de la p a r t du j u g e y é tan t a lors p lus r a r e s , p lus 
excep t ionne l s , la p r é s o m p t i o n su r l a q u e l l e se fonde cet te a u t o ­
rité a p p r o c h e davan tage de la v é r i t é , les nécess i tés de la révis ion 
y sont m o i n s f r é q u e n t e s , et les cond i t ions doivent en ê t r e p lus 
difficiles. 

Là, au c o n t r a i r e , où m a n q u e n t les ga ran t i e s dans l ' o r d o n n a n c e 
des j u r i d i c t i o n s et de la p r o c é d u r e p é n a l e ou dans les m œ u r s , la 
p résompt ion qu i se r t d e base à l ' au to r i t é de la chose j u g é e s 'é loi-
gnant de la v é r i t é , ce t t e au to r i t é y est m a l a s s i se , v a c i l l a n t e , 
les e r r e u r s de fait y sont tou jours à c r a i n d r e , la révis ion y est 
plus f r é q u e m m e n t nécessa i re et d ' u n abord p lu s l a r g e m e n t 
ouvert. 

Ainsi en a- t - i l é t é , j u s q u ' à u n ce r t a in p o i n t , dans nos i n s t i t u ­
tions j ud i c i a i r e s a n t é r i e u r e s à 1 7 8 9 . Les e r r e u r s de c o n d a m n a t i o n 
ont p u y ê t r e r e d r e s s é e s au m o y e n , d ' a b o r d , des lettres de pro­
position d'erreur, p l u s t a rd des lettres de révision, dont l 'octroi 
par le s o u v e r a i n é ta i t d i s c r é t i o n n a i r e , et aussi au m o y e n de la 
requête civile, p o u r l a q u e l l e la concess ion des lettres royaux 
n'exigeai t pas la m ê m e s o l e n n i t é , ma i s qu i n e pouvai t ê t re for­
mée q u e d a n s les cas e x p r e s s é m e n t d é t e r m i n é s p a r la l o i , devant 
le j u g e m ê m e d ' où é m a n a i t la décis ion a t t a q u é e , et qui s ' e m ­
ployait n o n - s e u l e m e n t au c iv i l , mais aussi au c r i m i n e l . 

Depu i s les lois nouve l l e s sor t ies de la révo lu t ion de 1 7 8 9 il 
n'est p lus q u e s t i o n , chez n o u s , de r e q u ê t e civile en d ro i t p é n a l . 
Quant au r e c o u r s en révis ion : s u p p r i m é sous la C o n s t i t u a n t e , il 
n'a été r é t ab l i q u e g r a d u e l l e m e n t , p o u r des cas t r è s - l i m i t é s , u n 
seul d ' abo rd ( d é c r e t de la Convent ion du 15 mai 1 7 9 3 ) , t rois 
ensuite (C. i. c. de 1 8 0 8 , a r t . 4 4 3 et s u i v . ) , avec des r e s t r i c ­
tions de p lu s d ' u n g e n r e . Confiant dans le déba t p u b l i c , o ra l et 
con t rad ic to i re , avec l i b re d é f e n s e , et s u r t o u t dans l ' i n s t i tu t ion 
du j u r y , le l é g i s l a t e u r de ce t te p é r i o d e avait vou lu faire p r é d o ­
miner é n e r g i q u e m e n t le p r i n c i p e de d ro i t pub l i c q u e con t i en t 
l 'autor i té de la chose j u g é e . M ê m e dans le Code d ' ins t ruc t ion 
cr iminel le d e 1 8 0 8 , où u n g r a n d pas a é té fait dans le r é t ab l i s se ­
ment de la r é v i s i o n , l ' e sp r i t de ce l é g i s l a t e u r a été de n e p e r ­
met t re de faire b r è c h e à ce t te au to r i t é q u e sous les t rois c o n d i ­
tions su ivan te s r é u n i e s : — Q u e l ' e r r e u r j ud i c i a i r e se t r o u v e r a i t 
man i f e s t emen t et e x t r a o r d i n a i r e m e n t d é m o n t r é e , ou du m o i n s 
j u d i c i a i r e m e n t p r é s u m é e , ce q u e ce l ég i s l a t eu r n ' a vu q u e dans 
trois h y p o t h è s e s a u x q u e l l e s il a l imi t é les causes d ' o u v e r t u r e à 
rév is ion ; — Q u e ce t te e r r e u r sera i t d ' u n e i m p o r t a n c e te l le q u e 
l ' in térê t g é n é r a l l u i - m ê m e s 'en t r ouve ra i t affecté, et il n 'ava i t vu 
cette i m p o r t a n c e q u e dans les c o n d a m n a t i o n s p o u r c r i m e ; — 
Enfin, q u e , l o r s q u e la révis ion n e p o u r r a i t s ' o p é r e r q u ' e n j u g e a n t 
de n o u v e a u le p r o c è s , les m o y e n s de le faire en connaissance d e 
cause subs i s t e r a i en t e n c o r e , et il n ' ava i t vu cet te possibi l i té q u e 



dans les j u g e m e n t s sur débats o raux et con t rad ic to i res , entre ou 
cont re les condamnés ou accusés encore vivants. 

2 3 7 0 bis. A par t i r du t emps m ê m e de la Res t au ra t ion , et sous 
tous les gouve rnemen t s d e p u i s , à l 'occasion sur tout d 'une mal­
h e u r e u s e condamnat ion capi ta le , mise à exécut ion en 1796, 
celle de Lesurques (1) , l ' idée de nouvel les extensions à accorder 
au droit de révision s'est manifestée à diverses r ep r i s e s , et sans 
compte r les incitations par la voie de la p r e s s e , on a vu , du sein 
de la Chambre des pai rs en 1 8 2 2 , de celle des députés en 1836, 
de l 'Assemblée nat ionale en 1 8 5 1 , du Corps législatif en 1864, 
sort i r des appels successifs faits dans ce sens au législateur. De 
là est née la loi du 29 j u i n 1 8 6 7 , por tan t modification des ar­
ticles 4 4 3 et suivants du Code d ' instruct ion cr iminel le sur les 
d e m a n d e s en révis ion. Nous en donnons ici le texte (2). 

(1) L'affaire Lesurques se rattache à l'assassinat commis avec vol, près de 
Lieursaint, le 8 floréal an IV. Six individus ont été condamnés et exécutés 
comme ayant pris part au crime, lequel cependant parait n'avoir été commis 
que par cinq personnes. L'opinion s'est prononcée depuis longtemps pour la 
famille Lesurques, dout néanmoins le pourvoi en révision, autorisé parla loi 
nouvelle, a été rejeté par la cour de cassation le 17 décembre 1868. La deman­
deresse en révision, Virginie Lesurques, que nous avons vue peu de temps 
avant sa mort, est demeurée convaincue que le bruit fait sur cette question par 
la littérature dramatique a été plus nuisible qu'utile à la mémoire de son père. 

(2) Loi du 29 juin 1867, sur la révision des procès criminels et correc­
tionnels. 

ARTICLE PREMIER. 

« Les articles 443 , 4 4 4 , 4 4 5 , 446 et 447 du Code d'instruction criminelle 
sont abrogés et remplacés par les articles suivants : 

t 443. La révision pourra être demandée en matière criminelle ou correc­
tionnelle , quelle que soit la juridiction qui ait statué dans chacun des cas 
suivants : 

i 1° Lorsque, après une condamnation pour homicide, des pièces seront 
représentées propres à faire naître de suffisants indices sur l'existence de la 
prétendue victime de l'homicide; 

• 2° Lorsque, après une condamnation pour crime ou délit, un nouvel arrêt 
ou jugement aura condamné, pour le même fait, un autre accusé ou prévenu, et 
que les deux condamnations ne pouvant se concilier, leur contradiction sera la 
preuve de l'innocence de l'uu ou de l'autre condamné; 

« 3° Lorsqu'un des témoins entendus aura été, postérieurement à la condam­
nation, poursuivi et condamné pour faux témoignage contre l'accusé ou le pré­
venu. — Le témoin ainsi condamné ne pourra pas être entendu dans les nou­
veaux débats. 

« 444. Le droit de demander la révision appartiendra : — 1° Au ministre de 
la justice ; — 2° Au condamné ; — 3° Après la mort du condamné, à son conjoint, 
à ses enfants, à ses parents, a ses légataires universels ou à titre universel, à 
ceux qui en ont reçu de lui la mission expresse. 

a En matière correctionnelle, la révision ne pourra avoir lieu que pour une 
condamnation à l'emprisonnement, ou pour une condamnation emportant l'in­
terdiction soit totale, soit partielle, de l'exercice des droits civiques, civils et 
de famille. 

« La cour de cassation, section criminelle, sera saisie par son procureur 
général, en vertu de l'ordre exprès que le ministre de la justice aura donné, 



soit d'office, soit sor la réclamation des parties invoquant un des cas ci-dessus 
spécifiés. 

i La demande de celles-ci sera non-recevable pour les cas déterminés aux 
n° s 2 et 3 de l'article précédent, si elle n'a pas été inscrite au ministère de la 
justice dans le délai de deux ans, à partir de la seconde des condamnations 
inconciliables, ou de la condamnation du faux témoin. 

i Dans tous les cas, l'exécution des arrêts ou jugements dont la révision est 
demandée sera de plein droit suspendue sur l'ordre du ministre de la justice 
jusqu'à ce que la cour de cassation ait prononcé, et ensuite, s'il y a l ieu, par 
l'arrêt de cette cour statuant sur la recevabilité. 

« 4 4 5 . En cas de recevabilité, si l'affaire n'est pas en état, la cour procédera 
directement ou par commissions rogatoires à toutes enquêtes sur le fond, con­
frontations, reconnaissance d'identité, interrogatoires et moyens propres à mettre 
la vérité en évidence. 

c Lorsque l'affaire sera en état, si la cour reconnaît qu'il peut être procédé à 
de nouveaux débats contradictoires, elle annulera les jugements ou arrêts et tous 
actes qui feraient obstacle à la révision; elle fixera toutes les questions qui 
devront être posées et renverra les accusés ou prévenus, selon les cas, devant 
une cour ou un tribunal autres que ceux qui auraient primitivement connu de 
l'affaire. 

Í Dans les affaires qui devront être soumises au jury, le procureur général 
près la cour de renvoi dressera un nouvel acte d'accusation. 

« 446 . Lorsqu'il ne pourra être procédé de nouveau à des débals oraux entre 
toutes les parties, notamment en cas de décès, de contumace ou de défaut d'un 
ou de plusieurs condamnés, en cas de prescription de l'action ou de celle de la 
peine, la cour de cassation, après avoir constaté expressément cette impossibi­
lité, statuera au fond, sans constatation préalable ni renvoi, en présence des 
parties civiles, s'il y en a au procès, et des curateurs nommés par elle à la mémoire 
de chacun des morts. 

« Dans ce cas, elle annulera seulement celle des condamnations qui avait été 
injustement portée, et déchargera, s'il y a l ieu, la mémoire des morts. 

« 447. Lorsqu'il s'agira du cas de révision exprimé au n° 1 " ¿e l'article 4 4 3 , 
si l'annulation de l'arrêt à l'égard d'un condamné vivant ne laisse rien subsister 
qui puisse être qualifié crime ou délit, aucun renvoi ne sera prononcé. 

Art. 2 . 
Disposition transitoire. 

« Dans tous les cas où la condamnation donnant ouverture à révision, dans les 
termes de l'article 4 4 3 , §§ 2 et 3 , serait antérieure à la présente loi , le délai 
fixé par l'article 4 4 4 , pour l'inscription de la demande, courra à partir de la 
promulgation. • 

Voici l e s p r i n c i p a u x c h a n g e m e n t s qui r é s u l t e n t de la loi n o u ­
vel le . 

2 3 8 0 . La l i m i t e est m a i n t e n u e , qu i b o r n e les cas d ' o u v e r t u r e 
à rév is ion aux t ro is su ivants : 

1 ° Celui o ù , u n e c o n d a m n a t i o n p o u r homic ide (mais non p o u r 
tentat ive s e u l e m e n t ) ayan t eu l i e u , des ind ices suffisants s u r 
l ' ex is tence d u m o r t supposé sont p r o d u i t s . — L a r é v i s i o n , s u r 
cette o u v e r t u r e , cons i s te u n i q u e m e n t à r e c h e r c h e r et à vér if ier 
les p r e u v e s d e n a t u r e à cons t a t e r ce t te ex i s tence exclus ive d u 
p r é t endu h o m i c i d e . Si cet te cons ta ta t ion est f a i t e , l ' e r r e u r j u d i ­
ciaire est m a t é r i e l l e m e n t d é m o n t r é e . 

2° Celui où p o u r u n seu l et m ê m e fait d é l i c t u e u x , p a r deux 



( l ) Le Droit, numéro du 26 février 1860. 

décisions différentes qui ne peuvent se conc i l i e r , une personne |i l 
et ensuite une au t re sont condamnées c o m m e étant chacune 
l ' au t eu r de ce fait. Le r app rochemen t seul de ces deux condam- ( ( 

nat ions et la p reuve qu ' i l y a e r r e u r judic ia i re dans l ' une ou dans , i 
l ' a u t r e ; mais dans laquel le des d e u x ? — La rév i s ion , sur cette 
seconde o u v e r t u r e , exige que l'affaire soit de nouveau jugée à 
l ' égard des deux condamnés , afin de résoudre cette quest ion. 

3° Celui o ù , pos t é r i eu remen t à la condamnat ion d 'une per­
sonne , un ou p lus ieurs t émoins qui l 'ont cha rgée sont poursuivis 
et condamnés pour faux t émoignage cont re elle dans le procès. 
L ' e r r e u r judic ia i re n 'est pas manifes tement d é m o n t r é e , car ces 
faux témoignages peuvent ne pas avoir été la seule cause de sa 
condamnat ion ; mais un doute jud ic ia i rement p rodui t pèse sur 
cette condamnat ion : cet h o m m e est-il vér i tab lement coupable 
ou n o n ? — La révision sur cette t roisième ouver tu re exige 
encore que l'affaire soit de nouveau j u g é e , afin de résoudre ce 
dou te . 

2 3 8 1 . Les trois cas d ' ouve r tu re à révision sont é tendus par le 
projet de loi n o n - s e u l e m e n t aux condamnat ions p o u r crime, 
c o m m e dans le Code d ' instruct ion c r imine l l e de 1808 , mais aussi 
aux condamnat ions pour déli ts de police co r rec t ionne l l e , portant 
e m p r i s o n n e m e n t , ou in t e rd ic t ion , suit to ta le , soit part iel le, de 
l ' exerc ice des droi ts c iv iques , civils et de famille. 

Ils sont é tendus tous les trois au profil n o n - s e u l e m e n t des 
condamnés vivants e n c o r e , mais aussi des condamnés décédés, 
de m a n i è r e à p e r m e t t r e de pu rge r la m é m o i r e des mor t s . C'était 
l 'objet pr inc ipa l des réc lamat ions successives appe lan t , par 
l ' exemple de l'affaire L e s u r q u e s , la modification du Code d'in­
struct ion c r imine l l e de 1 8 0 8 . A cet exemple on peut ajouter 
encore ce lu i , p lus r é c e n t , des m a l h e u r e u x Louarn et Buffet, 
c o n d a m n é s , le 1"avr i l 1 8 5 4 , pa r la cour d'assises du Finistère, 
c o m m e coupables de vol avec ci rconstances aggravantes , aux 
travaux forcés , l ' un à p e r p é t u i t é , l ' au t re pour vingt a n s , morts 
tous les d e u x , en peu de t e m p s , à la p e i n e , Baffet, au bagne de 
Brest , en 1855 , Loua rn , à C a y e n n e , en 1 8 5 9 , protes tant jusqu'à 
l e u r de rn i e r momen t de leur innocence . Trois ans ap rès , les vrais 
coupables étaient découve r t s , condamnés le 21 janvier 1860par 
la cour d'assises du m ê m e d é p a r t e m e n t , m a i s , h é l a s ! trop tard 
d ' après le Code de 1808 (1). 

Dans not re anc ienne j u r i s p r u d e n c e , la révision afin de purger 
la m é m o i r e des mor ts au grand c r imine l était en usage : c'était 
le t emps des j u g e m e n t s à huis clos et sur p ièces ; il suffisait au 
j u g e chargé de la révision de se faire r appor t e r le sac des procé­
du re s , de le r o u v r i r et d 'en r e c o m m e n c e r l ' é t ude en le confron­
tant avec les pièces nouve l l ement p rodu i t e s . Mais le législateur 



de 1 8 0 8 , d a n s les d e u x cas où la révis ion n e peu t avoir l i eu sans 
j u g e r de n o u v e a u l 'affaire (ci-dessus n° 2 3 8 0 , 2° et 3°) , avait 
r ecu l é d e v a n t l es seu ls m o d e s impar fa i t s de vérif ication qu i 
r e s t en t , d u m o m e n t , q u e le déba t o ra l , con t r ad i c to i r e , avec la 
défense p e r s o n n e l l e de c h a q u e p a r t i e , est devenu imposs ib le pa r 
la m o r t de F u n ou d e l ' a u t r e des c o n d a m n é s ; il n 'ava i t pas vou lu 
exposer la j u s t i c e à se d o n n e r u n d é m e n t i , l o r s q u e les m e i l l e u r s 
é l é m e n t s d ' u n e convic t ion sû re et b ien éc la i rée se sont é v a n o u i s ; 
lo rsque s u r t o u t , p a r ce d é m e n t i , il s 'agi t de chois i r e n t r e d e u x 
c o n d a m n é s , et de d é c i d e r , h o r s des voies o r d i n a i r e s de nos j u g e ­
ment s c r i m i n e l s , l e q u e l des d e u x a été le vé r i t ab l e c o u p a b l e . L e 
Code de 1 8 0 8 n ' a d m e t t a i t la rév is ion a p r è s le décès du c o n d a m n é 
que dans le cas d ' h o m i c i d e à tor t p r é t e n d u , p a r c e q u e l ' e r r e u r 
jud ic ia i re se r e l è v e i n v i n c i b l e m e n t , n o n p a r u n n o u v e a u j u g e ­
ment de l ' a f fa i re , ma i s p a r la seu le cons ta ta t ion de l ' ex i s t ence 
du p r é t e n d u h o m i c i d e (c i -dessus n° 2 3 8 0 , 1°). La c o u r de cassa­
tion étai t c h a r g é e , d a n s ce cas , de c r é e r u n c u r a t e u r à la m é m o i r e 
du c o n d a m n é , e t , si la p r e u v e v o u l u e é ta i t fa i te , de casser l ' a r r ê t 
de c o n d a m n a t i o n et d e d é c h a r g e r la m é m o i r e du m o r t (anc iens 
articles 4 4 4 et 4 4 7 ) . 

La loi n o u v e l l e , sous l ' i m p r e s s i o n d u s e n t i m e n t d e ju s t i ce qu i se 
révolte à l ' i d é e d e la socié té ayant f r appé c o m m e c o u p a b l e u n 
i nnocen t , et p a r la faveur des r é p a r a t i o n s m ê m e s p o s t h u m e s , a 
passé p a r - d e s s u s ces d i f f i cu l tés , qu i s e ron t fort sé r i euses dans 
cer ta ines affaires , m a i s t r è s - s o u v e n t , il faut le d i r e , p l u s a p p a ­
rentes q u e r é e l l e s ; el le a d m e t la r év i s ion , en m a t i è r e soit c r i m i ­
ne l l e , soit c o r r e c t i o n n e l l e , dans l e s t ro is hypo thèse s qui p e u v e n t 
y d o n n e r o u v e r t u r e , b i e n q u e d e n o u v e a u x déba t s o r a u x e n t r e 
toutes les p a r t i e s so ien t d e v e n u s i m p o s s i b l e s p a r le décès de l ' u n e 
ou de p l u s i e u r s d e ces p a r t i e s , en c h a r g e a n t la c o u r de cassat ion 
de n o m m e r d e s c u r a t e u r s à la m é m o i r e d e c h a c u n des m o r t s ; e l le 
y a jou te , e n o u t r e , la p r év i s ion des a u t r e s causes d ' imposs ib i l i t é , 
c o n t u m a c e , d é f a u t , p r e s c r i p t i o n d e l ' a c t i o n , p r e s c r i p t i o n de la 
p e i n e , ou t o u t e s a u t r e s . 

2 3 8 2 . Les d e m a n d e s en rév i s ion son t dé fé rées à la c o u r d e 
cassat ion, c o m m e jad i s au conse i l d u ro i , p a r c e q u ' e l l e s t e n d e n t , 
d 'une m a n i è r e ou d ' a u t r e , à faire a n n u l e r l es déc is ions a r g u é e s 
d ' e r r e u r d e fait, et q u e la c o u r de cassa t ion est s e u l e inves t ie du 
pouvoir d ' a n n u l a t i o n . 

Mais i l y a à f a i r e , à ce suje t , q u e l q u e d i s t i n c t i o n , s inon i d e n ­
t ique , d u m o i n s a n a l o g u e à ce l le qu i se fait, en t e r m e s t e c h n i q u e s , 
en t r e l e rescindant et le rescisoire dans la p r o c é d u r e de r e q u ê t e 
civi le . En effet, r e v i s e r c 'es t , à p r o p r e m e n t p a r l e r , r evo i r , c ' es t -
à -d i re j u g e r d e n o u v e a u le p r o c è s ; o r , d e u x p h a s e s se p r é s e n t e n t 
dans la p r o c é d u r e d e r év i s ion : — P r e m i è r e p h a s e , y a - t - i l l i eu 
d 'accuei l l i r la d e m a n d e et d e p r o c é d e r à la r év i s ion ? — S e c o n d e 
p h a s e , r e v i s e r e t s t a tue r d e n o u v e a u s u r l e p r o c è s c o n f o r m é m e n t 



au résul ta t de ce nouvel e x a m e n . En toute hypo thèse , soit placée 
dans la p r e m i è r e , soit p lacée dans la seconde de ces deux phases, 
s ' impose cet te quest ion : Que fera- t -on des j u g e m e n t s ou arrêts 
p r é c é d e m m e n t r endus et passés en force de chose j u g é e , qui 
avaient s ta tué déjà sur l'affaire à r ev i s e r ? 

Là-dessus s 'offrent, suivant les occu r r ences , deux partis à 
p r e n d r e : — Ou b i e n , pa r cela seul que l ' exis tence des causes 
d ' ouve r tu re à révision se t rouve vér i f iée , a n n u l e r ces jugements 
ou a r rê t s a n t é r i e u r e m e n t r e n d u s , r e m e t t r e le procès et les parties 
au m ê m e point q u e si ces décisions n 'ava ient pas existé, et faire 
j u g e r de nouveau l 'affaire; — Ou bien teni r en suspens l'exis­
tence de ces j u g e m e n t s ou a r rê t s an t é r i eu r s , faire procéder à la 
révision de l 'affaire , e t , suivant le résul ta t de cette révision, 
a n n u l e r s e u l e m e n t celle des condamnat ions qui sera reconnue 
avoir été in jus tement p o r t é e . L ' a n n u l a t i o n , si Ton p rend le pre­
m i e r p a r t i , sert de conclusion à la p r e m i è r e phase de la procé­
d u r e et me t à néan t toutes les condamnat ions judiciairement 
soupçonnées d ' e r r e u r , afin de faire place ne t te à la révision; au 
c o n t r a i r e , l ' annu l a t i on , si l 'on p rend le second par t i , vient à la 
sui te de la r év i s ion , et t e r m i n e la d e r n i è r e phase de la procé­
d u r e , ne frappant q u e la condamnat ion r e c o n n u e e r ronée , mais 
laissant subsister les au t re s tel les q u e l l e s , s'il y en a. 

C'est le p r e m i e r de ces deux procédés que le Code d'instruc­
tion c r imine l le de 1808 avait consacré p o u r deux d e s e a s d'ou­
ve r tu re à révis ion, celui de condamna t ions inconcil iables et celui 
de condamnat ion d ' un faux témoin à c h a r g e ; c'est ce procédé 
aussi que main t ien t la loi nouvel le p o u r ces deux mêmes cas, 
toutes les fois que de nouveaux débats contradic toi res entre 
tous les c o n d a m n é s vivants et p ré sen t s p o u r r o n t avoir lieu, 
ce qui était la seule hypothèse admise dans le Code de 1808. 
— Quan t au second p r o c é d é , le Code de 1808 l 'appliquait au 
t ro i s i ème cas d ' o u v e r t u r e à r év i s ion , celui d 'homicide à tort 
s u p p o s é ; le proje t de loi nouvel le l ' app l ique aussi à ce même 
cas , ma i s , en o u t r e , aux deux au t re s encore , toutes les fois que, 
p a r sui te de d é c è s , a b s e n c e , p resc r ip t ion ou au t re cause , de 
nouveaux débats cont radic to i res en t r e tous les condamnés seront 
devenus imposs ib les . 

2 3 8 3 . Tou te fo i s , en a d o p t a n t , p o u r cette d e r n i è r e hypothèse, 
le second p rocédé , qui y convenai t le m i e u x en effet, la loi nou­
velle nous s emble avoir été d o n n e r g r a v e m e n t con t re un écueil 
dont le l ég i s la teur de 1 8 0 8 s 'était bien g a r d é : elle a fait des­
c e n d r e , sans nécessi té suivant n o u s , la cour de cassation de là 
hau te s p h è r e de ses a t t r i bu t i ons , p o u r la t r ans fo rmer en juridic­
tion de j u g e m e n t . Qu 'on r e m a r q u e , en effet, q u e , dans toute 
cette p r o c é d u r e de révision , il y a des points culminants qui 
r ev iennen t en p r o p r e à cet te bel le inst i tut ion de la cour de cassa­
tion : Vérif ier , pa r l ' e x a m e n des a r r ê t s ou des indices produits 



devant e l le à l ' a p p u i de la d e m a n d e , si ce t t e d e m a n d e se p lace 
ou n o n d a n s l ' u n des t ro is cas spécifiés par la loi , et si en c o n s é ­
q u e n c e il y a l i eu ou non à révis ion ; o r d o n n e r , p a r u n renvoi 
aux j u r i d i c t i o n s i n f é r i e u r e s c o m p é t e n t e s , l ' e x a m e n des faits ou 
les n o u v e a u x j u g e m e n t s néces sa i r e s , en fait, p o u r ce t te r é v i s i o n ; 
a n n u l e r , soit d a n s la p r e m i è r e , soit dans la seconde phase de la 
p r o c é d u r e , l es j u g e m e n t s ou a r r ê t s qu i dev ron t ê t r e mis à n é a n t ; 
n o m m e r des c u r a t e u r s à la m é m o i r e des m o r t s , d é c h a r g e r , par 
suite des a n n u l a t i o n s p r o n o n c é e s , la m é m o i r e des m o r t s : voilà 
des ac tes q u i l o g i q u e m e n t , o p p o r t u n é m e n t , r e n t r e n t dans la 
mission s u p é r i e u r e de la c o u r d e cassa t ion . Mais t r a n s f o r m e r 
le p r é t o i r e d e ce t te c o u r s u p r ê m e en u n p r é t o i r e de cou r d 'assises 
ou de c h a m b r e des appe l s de po l ice co r r ec t i onne l l e et son p r o ­
c u r e u r g é n é r a l en u n m i n i s t è r e pub l i c p o u r s u i v a n t , ouv r i r à sa 
ba r re de vé r i t ab l e s d é b a t s , où les t é m o i n s , les ves t iges et tous les 
é l émen t s d e p r e u v e s d ive r ses d e v r o n t ê t r e p r o d u i t s , d i scu tés , 
amenés de q u e l q u e po in t q u e ce soit du t e r r i t o i r e ou des co lon ies , 
soit p o u r des c r i m e s , soit m ê m e p o u r des déli ts d e pol ice c o r r e c ­
t ionnel le : voi là qu i sort s i n g u l i è r e m e n t de cet te m i s s i o n , et 
qui p lus d ' u n e fois so r t i r a m ê m e de la poss ib i l i t é . P o u r y é c h a p ­
per , d i r a - t - o n q u e la cou r d e cassat ion j u g e r a sur p i èce s ? Mais 
alors voi là ressusc i t é le j u g e m e n t s u r p ièces en fait de péna l i t é , 
m ê m e au g r a n d c r i m i n e l ! Que l l e s s e ron t d ' a i l l eu r s ces p ièces , et 
où la c o u r de cassat ion p o u r r a - t - e l l e p r e n d r e conna i ssance d e ces 
débats a n t é r i e u r s , qu ' i l lui faudra rev i se r , p u i s q u e l ' a r t ic le 3 7 2 de 
notre Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e , p r é c i s é m e n t afin d ' a s s u r e r 
d 'une m a n i è r e p lu s é n e r g i q u e le p r i n c i p e de la p r o c é d u r e o r a l e , 
défend q u ' i l soit fait m e n t i o n au p r o c è s - v e r b a l des cour s d 'assises 
ni des r é p o n s e s des a c c u s é s , ni du c o n t e n u a u x dépos i t ions des 
t é m o i n s ? F a u d r a - t - i l q u e la c o u r d e cassat ion a i l le les c h e r c h e r 
dans le c o m p t e r e n d u des j o u r n a u x , ou q u ' e l l e se base su r là 
p r o c é d u r e i n q u i s i t o r t a l e , c ' e s t - à - d i r e é c r i t e , s ec rè te et n o n -
c on t r ad i c to i r e , des i n fo rma t ions p r é a l a b l e s ? T e l l e est l ' a l t e r n a ­
tive des e x t r é m i t é s a u x q u e l l e s on se t r o u v e r a r é d u i t p a r la loi 
nouvel le : — O u b i e n l ' a u d i e n c e d e la c o u r d e cassat ion c h a n g é e 
en a u d i e n c e d e c o u r d 'ass ises ou d e po l i ce c o r r e c t i o n n e l l e ; — 
Ou b i e n l e j u g e m e n t s u r p i è c e s . Ce j u g e m e n t s u r p ièces n 'offrira 
aucun i n c o n v é n i e n t , il est v r a i , t ou tes les fois q u e l ' i n n o c e n c e 
du c o n d a m n é p o u r l e q u e l la rév is ion a u r a é té d e m a n d é e r e s s o r ­
tira c l a i r e m e n t de la p r o c é d u r e , sans a u c u n e c o n t e s t a t i o n ; ma i s 
du m o m e n t q u ' i l y a u r a d o u t e , d o u t e s é r i e u x , et con t rove r se 
e n g a g é e , m i e u x v a u d r a e n c o r e s u b i r l ' é t r a n g e t r ans fo rma t ion 
imposée à la c o u r de cassat ion , p lu tô t q u e d e p r o n o n c e r sans 
débat p u b l i c , o ra l et con t r ad i c to i r e a u t a n t q u e poss ible , s u r u n e 
ques ion de c u l p a b i l i t é o u n o n - c u l p a b i l i t é . 

P o u r so r t i r d e ces difficultés il n ' y avait q u ' à m a i n t e n i r , p o u r 
le cas d ' h o m i c i d e à to r t s u p p o s é , l ' a r t i c l e 4 4 4 du Code d ' i n s t r u c -



t ion c r imine l le , dont r i e n , dans la loi n o u v e l l e , ne demandait 
l ' ab roga t ion , et qu ' à se m o d e l e r , en ou t r e , sur cet article pour 
r ég i r les deux aut res cas, c 'est-à-dire ceux de condamnat ions in­
conci l iables ou de condamnat ion d 'un faux témoin à charge , avec 
p rédécés ou absence de q u e l q u ' u n e des par t ies ou prescription. 
En effet, d ' après cet art icle 4 4 4 , si l 'exis tence de la personne 
qu 'on avait c rue t uée résul te i ndub i t ab l emen t aux yeux de la 
cour de cassation des pièces p rodu i t e s , cet te cour annu le la con­
damnat ion a t t a q u é e , et t e r m i n e ainsi e l l e - m ê m e l'affaire de 
rév is ion; m a i s , s'il y a d o u t e , c'est à la cour d 'appel par elle 
p r é p a r a t o i r e m e n t dés ignée , qu ' e l l e r envo ie la vérification à faire 
p a r i n t e r roga to i r e , pa r audi t ion de témoins et par tous autres 
moyens de p reuve , de l 'exis tence et de l ' ident i té en ques t ion; et 
c'est après que l ' a r rê t de la cour d ' appe l , p r o n o n ç a n t simplement 
sur l ' ident i té ou la non- iden t i t é , lui a été t ransmis avec la procé­
d u r e , que la cour de cassation s ta tue sur l ' annula t ion demandée. 
De m ê m e , il nous semble qu ' i l aura i t été b ien s i m p l e , et en 
complè te h a r m o n i e avec l ' o rd r e de nos ju r id ic t ions , d 'ordonner, 
pour les deux au t res cas, q u e , si la p r e u v e de l ' e r r e u r judiciaire 
p r é t e n d u e résul ta i t suff isamment , aux yeux de la cour de cassa­
t ion, des pièces m ê m e s de la p r o c é d u r e , cette cour annulerait la 
condamnat ion in jus tement po r t ée et déchargera i t , s'il y avait lieu, 
la m é m o i r e des m o r t s ; mais q u e , toutes les fois que la cour de 
cassa t ion , y voyant u n d o u t e , j uge ra i t nécessa i re d 'en faire la 
vérification à l ' a ide de nouveaux d é b a t s , elle désignerai t prépa­
r a t o i r e m e n t , p o u r y p rocéde r en p ré sence des par t i es intéressées 
et des cu ra t eu r s à la m é m o i r e des m o r t s , u n e cour d'assises ou 
u n e c o u r d ' a p p e l , c h a m b r e des appels de police correctionnelle, 
au t res que celles qui au ra ien t p r i m i t i v e m e n t connu de l'affaire, 
le jury de cette cour d'assises ou cet te c h a m b r e des appels de 
police cor rec t ionnel le n ' ayan t à p r o n o n c e r q u ' à l ' égard de celui 
ou de ceux des c o n d a m n é s au nom desque l s la d e m a n d e en ré­
vision aura i t été fo rmée , et s e u l e m e n t sur la ques t ion de savoir 
si ces c o n d a m n é s sont ou non r e c o n n u s innocents des faits à 
raison desquels la condamna t ion avait été con t re eux portée. Ce 
serait après q u e ces décisions au ra ien t é té , avec la procédure, 
t ransmises à la cour de cassa t ion , q u e cet te cour statuerait sur 
les annula t ions d e m a n d é e s , et d é c h a r g e r a i t , s'il y avait l ieu , la 
m é m o i r e des mor t s . L ' i n t e rven t ion du j u r y , en harmonie avec 
no t re loi généra le p o u r les accusations de c r i m e s , n 'aurai t ici, 
ma lg ré le décès ou l 'absence de q u e l q u ' u n e des par t ies , rien qui 
dût soulever ob jec t ion ; car on lui d e m a n d e r a i t , non pas une 
décision p r é c a i r e , c o m m e il ar r ivera i t si on le faisait prononcer 
en cas de c o n t u m a c e , ni u n e décision po r t an t sur les diverses 
par t ies p ré sen te s , absentes ou p r é d é c é d é e s ; mais seulement une 
décision quan t au c o n d a m n é p r é t e n d u v ic t ime d ' une e r reur judi­
ciaire , et s e u l e m e n t sur cet te q u e s t i o n : Est-il ou non reconnu 



i nnocen t d e tels faits, obje ts de la c o n d a m n a t i o n p r i m i t i v e ? T o u t 
le r e s t e , dans les p rocès a n t é r i e u r s , r e s t e e n t i e r . 

La confus ion des rô les r é s u l t a n t d e la loi n o u v e l l e se fera 
r a r e m e n t s en t i r dans la p r a t i q u e , p a r c e q u ' i l s 'agit h e u r e u s e ­
ment d 'af la i res qu i n e do iven t se p r é s e n t e r q u ' e x t r a o r d i n a i r e -
m e n t ; n o u s souha i t ons toutefois q u e la cou r de cassat ion pu i s se , 
dans sa s a g e s s e , t i r e r des p o u v o i r s m e n t i o n n é s au p a r a g r a p h e 
p r e m i e r du n o u v e l a r t ic le 4 4 5 q u e l q u e m o y e n de r é t a b l i r , a u t a n t 
que p o s s i b l e , p a r sa j u r i s p r u d e n c e , l ' o r d r e n o r m a l . 

2 3 8 4 La loi nouve l l e a t t r i b u e f o r m e l l e m e n t le d ro i t de d e ­
m a n d e r la r év i s ion n o n - s e u l e m e n t au m i n i s t r e d e la j u s t i c e , 
mais auss i , ce q u e n e faisait pas le Code d ' i n s t ruc t i on c r i m i n e l l e , 
au c o n d a m n é , et a p r è s la m o r t du c o n d a m n é , à son con jo in t , à 
ses e n f a n t s , à ses p a r e n t s , à ses l é g a t a i r e s un ive r se l s ou à t i t re 
un ive r se l , à c e u x qu i en on t r e ç u de lu i la miss ion e x p r e s s e . Ces 
p e r s o n n e s n e p e u v e n t pas p o r t e r e l l e s - m ê m e s d i r e c t e m e n t l e u r 
d e m a n d e à la c o u r de ca s sa t i on , c o m m e cela se p r a t i q u e en fait 
de p o u r v o i s en cassat ion o r d i n a i r e s ; la c o u r c o n t i n u e à n e p o u ­
voir ê t r e saisie q u e p a r son p r o c u r e u r g é n é r a l , su r l ' o r d r e 
exprès du m i n i s t r e de la j u s t i c e , m a i s le m i n i s t r e , i n t e r m é d i a i r e 
ob l igé , n e p e u t se r e fuse r à d o n n e r son o r d r e l o r s q u e la r éc la ­
ma t ion des p a r t i e s est fondée s u r u n des cas d e rév is ion spécifiés 
par la l o i . 

2 3 8 5 . La loi n o u v e l l e i m p o s e à ces p a r t i e s , p o u r faire insc r i r e 
u t i l e m e n t l e u r d e m a n d e au m i n i s t è r e de la j u s t i c e , dans le cas 
de c o n d a m n a t i o n s inconc i l i ab les ou de c o n d a m n a t i o n d ' u n faux 
t é m o i n , u n dé la i d e d e u x ans à p a r t i r de la c o n d a m n a t i o n d o n n a n t 
o u v e r t u r e à r é v i s i o n ; m a i s ce t te d é c h é a n c e , don t il n ' é t a i t pas 
ques t ion dans le Code d ' i n s t r u c t i o n c r i m i n e l l e de 1 8 0 8 , p u i s q u ' i l 
n 'y étai t pas ques t ion des p a r t i e s , d e m e u r e é t r a n g è r e a u m i n i s t r e 
de la j u s t i ce ag issan t d'office. 

Enfin, la loi n o u v e l l e é t end à t ous les cas d ' o u v e r t u r e à r é v i ­
sion, au l i e u d ' u n seu l , la d i spos i t ion d u Code d ' i n s t ruc t ion c r i ­
mine l l e de 1 8 0 8 , p o r t a n t q u e l ' exécu t ion des c o n d a m n a t i o n s 
dont la r év i s ion est d e m a n d é e se ra de plein droit s u s p e n d u e su r 
l ' o r d r e d u m i n i s t r e ; ce qu i doi t s ' e n t e n d r e , m a l g r é l ' é q u i v o q u e , 
de l ' o r d r e , d o n n é p a r le m i n i s t r e , de saisir la cou r d e cassat ion. 
I n d é p e n d a m m e n t d u surs i s o b l i g a t o i r e , il y a le surs is officieux 
et p r o v i s o i r e , q u e l e m i n i s t è r e p u b l i c c h a r g é d e p o u r s u i v r e 
l ' exécu t ion doi t p r e n d r e sous sa r e sponsab i l i t é , s'il en est t e m p s 
e n c o r e , j u s q u ' à ce qu ' i l a i t p u r ecevo i r l es in s t ruc t ions du 
m i n i s t r e . 

2 3 8 5 bis. Les cas de révis ion n e sont pas n o m b r e u x ; les 
e r r e u r s j u d i c i a i r e s qu i p e u v e n t y d o n n e r l ieu au g r a n d c r i m i n e l 
a r r i v e n t , D ieu m e r c i , r a r e m e n t . Si r a r e s q u ' e l l e s soient , n o u s les 
e n r e g i s t r o n s c o m m e des m a l h e u r s pub l i c s q u e , p a r su i te d ' u n 
e n c h a î n e m e n t d e fatales a p p a r e n c e s , n i les ga ran t i e s offertes aux 



accusés pa r not re p rocédure p é n a l e , ni la conscience des ma­
gistrats et des j u r é s n 'ont pu épa rgne r à la société . Trois exem­
ples , en c r imes d'assassinat ou de par r ic ide , affaire Phi l ippi , affaire 
Lesn ie r , affaire de la femme Gard in , et en un crime, de meurtre, 
affaire Renosi , sont, depuis 1 8 4 3 , no t re triste bilan (1 ). Les peuples 
les p lus j u s t emen t en r e n o m pour l eu r s inst i tut ions et leurs 
m œ u r s t radi t ionnel les en fait de j u g e m e n t s c r imine ls ont aussi le 
l eu r : nous avons re levé de semblables exemples contemporains 
en Ang le te r re ou aux Etats-Unis d ' A m é r i q u e , où les ju rés cepen­
dant ne peuven t p rononce r coupable ou non coupable qu 'à l'una­
n i m i t é . Grande leçon p o u r l 'o rguei l de celte max ime : « Res 
judicata pro veritate habetur! •» Mais, si la j u s t i ce , comme tout 
ce qui est h u m a i n , peu t e r r e r , elle s ' honore , elle s 'é lève , elle 
m o n t r e p lus encore qu 'e l le est toujours la j u s t i ce , lorsqu'elle-
m ê m e , sur les indices qui lui a r r i v e n t , r e c h e r c h e , recueille, 
r a ssemble les p reuves de son e r r e u r , en fait au grand jour l'exa­
m e n et en proc lame au grand j o u r la répara t ion . Que l'on com­
prend bien le sen t iment de ces paroles : « C'est la plus belle 
page de ma vie de magis t ra t » , dans la bouche du procureur 
géné ra l à qui l'on doit la révision du procès Renosi (2), au sou­
veni r de ce d r ame judic ia i re et du j o u r où enfin, publiquement, 
sur un nouveau verdict du j u r y , le forçat qu ' i l avait fait extraire 

(1) Affaire de Philippi, condamné comme coupable d'assassinat, par arrêt 
de la cour d'assises de la Corse, du 17 mars 1843; travaux forcés à perpétuité, 
par suite de l'admission de circonstances atténuantes. Cassation sur pourvoi en 
révision et acquittement subséquent, les vrais coupables ayant été découverts et 
condamnés. Il a passé plus de deux ans au bagne de Toulon. 

Affaire de Lesnier fils, condamné comme coupable de meurtre suivi d'in­
cendie, par la cour d'assises de la Gironde, du 30 juin 1848; travaux forcés à 
perpétuité, par suite de l'admission de circonstances atténuantes. Cassation sur 
pourvoi en revision et acquittement subséquent, le vrai coupable, faux témoin 
contre lui, ayant été reconnu et condamne. Il a passé plus de cinq ans et demi 
aux bagnes de Rocbefort et de Brest. 

A fure de la femme Gardin, condamnée comme coupable de parricide, par 
arrêt de la cour d'assises du Nord, du 13 août 1861 ; travaux forcés à perpétuité, 
par suite de l'admission de circonstances atténuantes. Cassation sur pourvoi en 
révision et acquittement subséquent, les vrais coupables ayant été reconnus et 
condamnés. L'un d'eux a été exécuté* à mort. C'est dans cette affaire (pie l'in­
struction avait obtenu de la femme Gardin un aven du parricide dont elle n'était 
pas coupable; aveu rétracté ensuite, mais inutilement devant le jury. 

Affaire de Renosi, condamné à vingt ans de travaux forcés par arrêt de la cour 
d'assises de la Corse, du 18 novembre 1871, comme coupable de meurtre dans 
une rixe électorale. Cassation sur pourvoi en révision et acquittement subsé­
quent, le vrai coupable ayant été reconnu et condamné. Renosi a passé plusieurs 
mois au bagne de Toulon. 

Nous laissons de côté quelques révisions en des affaires moins graves, concer­
nant les juridictions militaires. 

(2) II. Bédarrides, alors procureur général près de la cour impériale de Bastia, 
aujourd'hui avocat général à la cour de cassation. La première lettre qu'il ouvrit 
en prenant possession de son parquet fut celle par laquelle Renosi, du bagne de 
Toulon, protestait de son innocence, et signalait Sinioni comme le coupable. 



du b a g n e , et qu i avai t figuré aux p r e m i è r e s assises en casaque 
r o u g e , fut déc l a r é i n n o c e n t ! Que l l e é m o t i o n g é n é r a l e l o r s q u e le 
second c o n d a m n é , S i m o n i , a p r è s avoir o b s t i n é m e n t n ié d u r a n t 
tout le c o u r s de la p r o c é d u r e , et devan t la p r e m i è r e cou r d 'ass i ses , 
et devan t la s e c o n d e , j u s q u ' à la c l ô t u r e des d é b a t s , j u s q u ' a u 
m o m e n t où le j u r y , c h a r g é de p r o n o n c e r e n t r e les deux conclam 
n é s , se levai t p o u r passe r dans la sal le des d é l i b é r a t i o n s , tou t 
coup t o m b e à g e n o u x , d e m a n d a n t pa rdon à Dieu , à son coaccusé , 
aux m a g i s t r a t s , aux j u r é s , et se déc la ran t le c o u p a b l e ! 

2 3 8 6 . L ' a c q u i t t e m e n t p r o n o n c é p a r la jus t ice au profit de 
celui q u ' e l l e avait f rappé d ' u n e c o n d a m n a t i o n e r r o n é e est b e a u ­
coup , c 'es t l ' e s s e n t i e l ; m a i s tou te l ' ob l iga t ion de la société n ' es t 
pas là . Q u e l q u e invo lon ta i re q u ' a i t été l ' e r r e u r , a m e n é e p a r des 
a p p a r e n c e s t r o m p e u s e s , que lque fo i s p a r l a l é g è r e t é , p a r la m a u ­
vaise foi d ' a u t r u i , e l le n ' e n est pas m o i n s u n e e r r e u r de la j u r i ­
dict ion, don t la miss ion est de r e c h e r c h e r , de d é m ê l e r la vér i té 
à t r ave r s les faux ind ices et les m e n s o n g e s ; u n é g a r e m e n t de la 
péna l i t é soc ia le , qu i a f rappé ce lu i q u ' e l l e devait p r o t é g e r et non 
pas a t t e i n d r e . Mous posons en r è g l e q u e la s o c i é t é , g a r a n t e de 
ses j u r i d i c t i o n s j u s q u ' e n l e u r fragil i té et de. l ' e m p l o i q u ' e l l e a fait 
à tor t du g l a ive , sera i t t e n u e d ' a p r è s les seu ls p r i n c i p e s du dro i t 
c o m m u n , m a i s j u r i d i q u e m e n t t e n u e , d ' e n r é p a r e r les c o n s é ­
q u e n c e s . C'est ici q u ' o n p e u t d i r e r é p a r a t i o n s envers le c o n d a m n é 
innocent, p u i s q u e l ' i n n o c e n c e est j u d i c i a i r e m e n t cons t a t ée . — 
Il faut à cet h o m m e des r é p a r a t i o n s m o r a l e s . La publ ic i té la p l u s 
l a rge d o n n é e aux n o u v e a u x déba t s et aux nouve l l e s a u d i e n c e s 
n 'y suffira p a s ; c r o i r a - t - o n q u ' i l se soit t r o u v é chez n o u s , 
en 1 8 6 0 , u n e c o u r d 'ass i ses , d a n s l 'affaire L o u a r n et Baffet, r a p ­
po r t ée c i -dessus (n° 2 3 8 1 ) , p o u r en i n t e r d i r e le c o m p t e r e n d u 
par la voie de la p r e s s e ! La déc i s ion nouve l l e qu i acqu i t t e l ' in ­
nocen t p r i m i t i v e m e n t c o n d a m n é doit r ecevo i r u n e pub l i c i t é 
spéc ia le , p a r affiches, p a r i n se r t i ons officielles dans les j o u r n a u x ; 
on avait d o n n é ce t te pub l i c i t é à la c o n d a m n a t i o n e r r o n é e , on la 
doit p lus g r a n d e e n c o r e à l ' a c q u i t t e m e n t . — Il faut à cet h o m m e 
des r é p a r a t i o n s d ' é t a t : q u ' e s t d e v e n u , soit dans la vie p r i v é e , 
soit d a n s la vie p u b l i q u e , l ' é t a t dont il jouissa i t et q u e l ' in jus te 
c o n d a m n a t i o n a d é t r u i t ? n e faut- i l pas l e r e c o n s t r u i r e au t an t q u e 
p o s s i b l e , du m o i n s p a r l ' é q u i v a l e n t ? — Il f au t , e n f i n , à cet 
h o m m e , des r é p a r a t i o n s p é c u n i a i r e s , la r e s t i t u t ion des frais d e 
jus t i ce q u ' i l a dû p a y e r , et des i n d e m n i t é s qu i n e s e r o n t j a m a i s , 
si l a r g e m e n t q u ' o n les c a l c u l e , la c o m p e n s a t i o n d u m a l q u ' i l 
a u r a souffert . 

Dans la d i scuss ion d e la loi de 1 8 6 7 d e v a n t le Corps législatif, 
il a é té b i e n e n t e n d u , c o m m e résu l t a t des déc la ra t ions faites soit 
au n o m de la c o m m i s s i o n , soit au n o m du g o u v e r n e m e n t , q u e la 
r e s t i t u t i o n des frais se ra i t de d r o i t ; ma i s les a m e n d e m e n t s t e n ­
dan t à fa i re i n s é r e r d a n s la loi la r è g l e d e l ' i n d e m n i t é on t é té 



repousses pa r u n e major i té de cent onze voix con t re soixante-
qua to rze . C'est u n e amél iora t ion de no t re loi péna le à attendre 
encore de l ' avenir . 

Nous n e croyons pas toutefois que la disposit ion législative à 
ce sujet dû t ê t re formulée c o m m e s'il s 'agissait de sanct ionner et 
de l iqu ide r une det te o rd ina i re d ' i n d e m n i t é . C'est sur une base 
plus l a rge que l 'action répara t r ice de la société doit ê tre assise. 
En dehors des calculs et des règ les du droi t civil privé qui 
aura ien t à r ég i r des indemni t é s affectant le p a t r i m o i n e , nous 
voudr ions que la société in tervînt avec g r a n d e u r , afin de faire 
oubl ie r en que lque s o r t e , p a r sa^largesse et par sa sollicitude 
envers l ' i n n o c e n t , l ' e r r e u r involonta i re de sa jus t ice pénale. 
Nous voudr ions qu ' ap rè s chaque affaire de rév i s ion , la cour de 
cassat ion, sur les conclusions d'office de son p r o c u r e u r général , 
suivant les apprécia t ions qu 'e l l e es t imerai t convenab l e s , ; fût 
cha rgée de fixer u n e somme qui serai t a l louée , au nom de l'État, 
au condamné dont l ' innocence aura i t été r e c o n n u e ; o u , en cas 
de p rédécès de ce c o n d a m n é , à sa v e u v e , à ses en fan t s , e t , à 
dé fau t , à ses hé r i t i e r s . Nous ne p rononce r ions pas m ê m e dans 
cet te al locution le mot de r é p a r a t i o n , b ien q u e la réparation 
en fût l ' idée m è r e , parce qu ' i l doit y e n t r e r aussi d 'aut res vues 
p lus élevées de bien publ ic ; nous y donne r ions enfin honorable­
m e n t la p lus g rande publ ic i té , parce q u e plus elle aurai t d'éclat, 
p lus elle resp lendi ra i t sur la jus t ice . 



T I T R E I V 

D E L ' E X É C U T I O N . 

2 3 8 7 . C'est ici le d é n o û m e n t . L o r s q u e le j u g e m e n t ou l ' a r r ê t 
ne p e u t p l u s ê t r e f rappé d ' a u c u n r e c o u r s o r d i n a i r e d 'oppos i t ion 
ou d ' a p p e l , n i du r e c o u r s e x t r a o r d i n a i r e d ' u n pourvo i en cassa­
tion de la p a r t des p a r t i e s , il dev i en t e x é c u t o i r e . La d e m a n d e en 
révis ion u n e fois f o r m é e p r o d u i r a i t b i e n , s'il en était t e m p s e n ­
c o r e , u n s u r s i s , su ivan t c e q u e n o u s v e n o n s d ' e x p l i q u e r ; ma i s 
la poss ib i l i té q u ' e l l e le soit u n j o u r n ' e m p ê c h e pas le droi t 
d ' exécu t ion de n a î t r e et d ' ê t r e e x e r c é . 

Des e x é c u t i o n s p r o v i s o i r e s , n o n o b s t a n t a p p e l ou pourvo i en 
cassa t ion , p e u v e n t avoir l i eu en q u e l q u e s c a s , à l ' éga rd soit de 
cer ta ines c o n d a m n a t i o n s civiles (C. i . c . , a r t . 1 8 8 ) , soit de la 
mise en l i b e r t é du p r é v e n u (ar t . 2 0 6 c i - d e s s . , n o s 2 3 5 4 et su iv . ) , 
mais j a m a i s p o u r l ' e x é c u t i o n d e la p e i n e , sauf d e u x excep t ions 
pour m e s u r e s d i s c ip l i na i r e s (Code d e p r o c é d . c iv . , a r t . 12 et 90) 
— Le cas spéc ia l d e la c o n t u m a c e est à p a r t . 

2 3 8 8 . L o r s q u ' i l y a a c q u i t t e m e n t ou a b s o l u t i o n , la p r o c é d u r e 
d ' exécu t ion est b i en s i m p l e : le p r é v e n u ou l ' a c c u s é , dès q u e l e 
j u g e m e n t ou l ' a r r ê t son t d e v e n u s e x é c u t o i r e s , est m i s en l ibe r t é 
sur l ' o r d r e d u m i n i s t è r e pub l i c (ar t . 1 9 7 , 3 7 6 ) , à m o i n s qu ' i l ne 
soit l é g a l e m e n t d é t e n u p o u r a u t r e c a u s e ; et q u a n d il s 'agi t d ' u n e 
o r d o n n a n c e d ' a c q u i t t e m e n t en c o u r d ' a ss i ses , c o m m e ce t te o r d o n ­
nance n ' e s t su scep t ib l e d ' a u c u n pourvo i u t i l e , la m i s e en l i be r t é 
doit avoir l i eu i m m é d i a t e m e n t , s u r l ' o r d r e du p r é s i d e n t des a s ­
sises qu i p r o n o n c e l ' a c q u i t t e m e n t ( a r t . 3 5 8 ) . M ê m e r è g l e en 
m a t i è r e c o r r e c t i o n n e l l e ( a u x t e r m e s de l ' a r t . 2 0 6 , modifié en 
1865) , b i en q u e le j u g e m e n t pu i s se ê t r e u t i l e m e n t f r appé d ' a p p e l . 

2 3 8 9 . L o r s q u ' i l y a c o n d a m n a t i o n , en m e t t a n t à pa r t : — Les 
c o n d a m n a t i o n s civi les q u i s ' e x é c u t e n t su ivant les fo rmes civi les 
o rd ina i r e s , à la d i l i gence d e s p a r t i e s i n t é r e s s é e s ; — Les c o n d a m ­
nat ions à d e s p e i n e s p é c u n i a i r e s , qu i su iven t des fo rmes a n a l o ­
gues , à la d i l i g e n c e d e s r e c e v e u r s d e l ' e n r e g i s t r e m e n t et au n o m 
du m i n i s t è r e p u b l i c ( c i - d e s s . , n° 2 0 4 8 ) ; — Enfin les p e i n e s 
de d é c h é a n c e s ou incapac i t é s d e d r o i t , qu i se p r o d u i s e n t ipso 
jure, sans q u ' i l soit beso in d ' ac te m a t é r i e l d ' exécu t ion (c i -dess . , 
n° 1 6 2 5 ) ; — n o u s n o u s b o r n e r o n s à q u e l q u e s mo t s su r la p r o c é d u r e 
d ' e x é c u t i o n des p e i n e s p r iva t ives d e l i b e r t é , et s u r t o u t de cel les 
dont l ' e x é c u t i o n doi t f o r m e r spec tac le p u b l i c . 

2 3 9 0 . L e s p e i n e s pr iva t ives de l i b e r t é s ' exécu ten t à la d i l i ­
gence, et s u r la r e q u ê t e d u m i n i s t è r e p u b l i c ; mais le fait de 



l 'exécut ion passe à l 'autor i té adminis trat ive (c i -dess . , n° 2048). 
Tou te incarcérat ion se constate par un acte d ' é c r o u , sur le 
reg i s t re à ce des t iné , dans la forme t racée aux ar t icles 6 0 8 , 609 
du Code d ' instruct ion c r imine l le ; et la sortie de tout prisonnier 
doit s'y constater de m ê m e , confo rmément aux prescr ipt ions de 
l 'ar t ic le 6 1 0 . 

2 3 9 1 . L 'exécut ion des j u g e m e n t s ou a r rê t s est u n e des causes 
p o u r lesquel les l ' au tor i té a le droi t de p é n é t r e r , du ran t le jour, 
dans le domici le des hab i t an t s , soit p o u r l ' a r res ta t ion des con­
d a m n é s , soit pour la saisie des objets , pou rvu que ce soit par les 
agents et avec les formes voulues pa r la loi (L . du 16-24 août 
1790 , t i t . 8 , a r t . 5 ; — du 19-22 ju i l le t 1 7 9 1 , t i t . 1, ar t . 8 ; — 
du 28 g e r m i n a l an VI , ar t . 131) . 

2 3 9 2 . La règle de l 'ar t icle 25 du Code péna l , por tan t ci qu'au­
c u n e condamnat ion ne p o u r r a être exécutée les jours de fêtes 
nat ionales ou re l ig ieuses , ni les d imanches » , est indépendante 
des règles de la p r o c é d u r e civile (C. p r . civ. , a r t . 6 3 , 7 8 1 , 828, 
1037) , auxque l les il faut se ré férer , et qui doivent être suivies 
p o u r l 'exécut ion des condamnat ions pécun ia i res . L'art icle 25 du 
Code pénal n'a trait qu ' aux exécut ions des t inées à faire spectacle 
publ ic : celles du carcan, de l 'exposi t ion p u b l i q u e , et les exécu­
tions pa r effigie, toutes exécut ions qui ont été abolies ; et la peine 
de m o r t est la seule au jourd 'hu i qui soit de cette sorte dans notre 
droi t péna l o rd ina i r e . 

2 3 9 3 . \ T ous en d i rons autant de la règ le de l 'ar t icle 375 du 
Code d ' ins t ruc t ion c r i m i n e l l e , qui o rdonne que l 'exécution ait 
l ieu dans les v i n g t - q u a t r e h e u r e s après l ' expira t ion du délai 
accordé pour le pourvoi en cassat ion, lorsqu ' i l n 'a pas été formé 
de r e n v o i , ou après la récept ion de l ' a r rê t de re je t dans le cas 
con t r a i r e . (Voir cependan t le sursis d'office o rdonné par les 
instruct ions relat ives à l 'exercice du droi t de g r â c e , c i -dess . , 
n° 1 9 2 0 ) , et celle qui doit avoir l ieu au cas de recours possible 
en rév is ion , aux t e rmes de la loi de 1 8 6 7 . — D e m ê m e de celle 
de l 'ar t icle 26 du Code péna l , o rdonnan t « q u e l 'exécut ion se fera 
sur l ' u n e des places pub l iques du l ieu qui sera ind iqué par l'ar­
rêt de c o n d a m n a t i o n ; » — Du t ranspor t de l ' un des juges du 
l ieu de l ' exécut ion , assisté du greffier, si le condamné veut faire 
q u e l q u e déclara t ion (C. i. c , a r t . 3 7 7 ) ; — E t enfin du procès-
verbal d 'exécut ion qui doit ê t re dressé par le greffier, confor­
m é m e n t à l ' a r t ic le 3 7 8 du Code d ' ins t ruct ion c r imine l l e . On 
fait cet te r e m a r q u e , p o u r la l imi te des pouvoirs en t re l 'autorité 
jud ic ia i re et l ' au tor i té m u n i c i p a l e , q u e c 'est à la cour d'assises 
qu ' i l appar t ien t de dés igner par son a r rê t le l ieu d 'exécut ion; 
mais que la dé s igna t i on , dans ce l i e u , de la place publique 
revient à l ' au tor i té m u n i c i p a l e , confo rmément aux attributions 
généra les qui sont faites à cette autor i té par la loi du 16 -24 août 
1 7 9 0 , sur l'organisation judiciaire (tit. XI, a r t . 3 ) . — Si la cour 



d'assises avait omis de d é s i g n e r le l i e u , on s 'en t i endra i t à ce lu i 
du s iège de ce t te c o u r . 

2 3 9 4 . P o u r l e cas où l e c o n d a m n é , m ê m e a p r è s u n e c o n d a m ­
nat ion c o n t r a d i c t o i r e , se se ra i t sous t ra i t par la fuite à l ' exécu t ion , 
et p o u r celui des c o n d a m n a t i o n s p a r c o n t u m a c e , on a eu j ad i s 
u n e exécu t ion par effigie, qu i s 'accomplissai t sur l'effigie ou la 
r e p r é sen t a t i on fictive d e la p e r s o n n e . Cet te r e p r é s e n t a t i o n avait 
fini p a r ê t r e faite en u n t ab leau où était p e i n t tant b ien q u e m a l , 
avec ind ica t ion de ses n o m , p r é n o m s et a u t r e s d é s i g n a t i o n s , le 
c o n d a m n é subissan t son s u p p l i c e , t ab leau q u e la m a i n de l ' e x é ­
cu t eu r su spenda i t p u b l i q u e m e n t au p o t e a u . — « A l ' e x é c u t e u r , 
p o u r p e n d r e en effigie un c o n d a m n é p a r c o n t u m a c e en un t ab leau , 
dix l i v r e s ; — a u p e i n t r e , p o u r le t a b l e a u , dix l iv res , » T e l l e 
était la taxe us i t ée à O r l é a n s , en 1 7 7 1 , su ivant le tarif q u e nous 
donne J o u s s e . Dans le Code d ' i n s t ruc t ion c r i m i n e l l e de 1 8 0 8 , 
ancien a r t i c le 4 7 2 , le po teau exis te tou jours « p l an t é au mi l i eu 
de l ' u n e d e s p l ace s p u b l i q u e s d e la vi l le chef - l ieu d e l ' a r r o n ­
d i s s e m e n t où le c r i m e a u r a é té c o m m i s » ; la ma in de l ' e x é c u ­
teur des j u g e m e n t s c r i m i n e l s y est e n c o r e ; m a i s , au l ieu de sus­
p e n d r e un t a b l e a u , el le affiche s e u l e m e n t au po teau un extra i t 
du j u g e m e n t de c o n d a m n a t i o n ; le greffier du l ieu doit y ass is ter 
et cons ta te r p a r u n p rocès -ve rba l ce t te e x é c u t i o n ( 1 ). 

Les e x é c u t i o n s p a r effigie, d ' a p r è s le Code d ' ins t ruc t ion c r i m i ­
nel le d e 1 8 0 8 et le Code p é n a l de 1 8 1 0 , avaient u n effet j u r i d i q u e 
i m p o r t a n t à ra i son de la m o r t civile (C c , a r t . 2 6 ) , de l ' e x p o s i ­
tion p u b l i q u e , et c o n t r e le c o n t u m a x . Mais l ' ab roga t ion de la 
m o r t civi le et de l ' expos i t ion p u b l i q u e a fait d i spa ra î t r e ce t te 
uti l i té en cas de c o n d a m n a t i o n s c o n t r a d i c t o i r e s , et à l ' éga rd du 
continua*, u n e loi du 2 j a n v i e r 1 8 5 0 a r e m p l a c é pa r u n e a u t r e 
formal i té ces exécu t ions di tes par effigie^). 

2 3 9 5 . Voilà d e t r i s t es d é t a i l s , d o n t on a h â t e d e s o r t i r . A la 
sobr ié té et , sous c e r t a i n s r a p p o r t s , l ' insuff isance de ces p r e s c r i p ­
t ions r é g l e m e n t a i r e s , il s e m b l e q u e le l ég i s l a t eu r l u i - m ê m e ait 

(1) Conférez, avec l'article 378 du Code d'instruction criminelle, le décret 
du 18 juin 1811 , sur le tarif criminel, article 5 2 , qui donne quelques détails 
de plus quant aux fonctions du greffier; et l'article 53 , qui fixe l'allocation faite 
à ce greffier : 1° pour les exécutions à mort, 2" pour les exécutions par effigie 
et expositions, lesquelles n'existent plus. 

(2) Code d instruction criminelle. « Art. 472 (d'après la loi du 2 jan-
• l ier 1850) . Extrait du jugement de condamnation sera, dans les huit jours de 
« la prononciation, à la diligence du procureur général ou de son substitut, 
1 inséré dans l'un des journaux du département du dernier domicile du con-
• damné. — Il sera affiché, en outre : 1° à la porte de ce dernier domicile; 
• 2" de la maison commune du chef-lieu d'arrondissement où le crime a été 
« commis; 3° du prétoire de la cour d'assises. — Pareil extrait sera, dans le 
« même délai, adressé au directeur de l'enregistrement et des domaines du 
« contumax. Les effets que la loi attache à l'exécution par effigie seront produits 
« à partir de la date du dernier procès-verbal constatant l'accomplissement de ia 
• formalité de l'affiche prescrite par le présent article. » 



évité de s'y a r r ê t e r . Notre loi péna le veut q u e les exécutions à 
mor t soient p u b l i q u e s , et les m œ u r s qui p rog res sen t nous font 
déjà bon té de cette pub l i c i t é , ou le mal qu ' e l l e e n g e n d r e nous 
averti t qu ' i l est t emps de la faire cesser . Jadis l 'échafaud, le gibet 
ou la r o u e se dressaient au cen t re de la ci té , en face de l 'hôtel de 
v i l le ; la vie de l ' h o m m e se détruisai t au g rand j o u r , à grand 
spec tac le , à l ' h eu re long temps pub l i ée d 'avance : on appelait 
cela les hautes œuvres. Au jourd 'hu i , q u e l q u e ex t rémi té reculée 
de la v i l l e , le j o u r tenu secre t , les préparat i fs noc tu rnes , la 
clarté c répuscula i re dès qu 'e l l e peu t satisfaire nomina lement à la 
loi , forment no t re publ ic i té . 

La publici té a été o rdonnée p o u r l ' exemple ; mais l 'exemple 
répressif salutaire est p rodui t et p ropagé au l o in , de nos temps, 
pa r la publici té in te l lec tuel le a t tachée aux déba t s , à la condam­
nat ion , à l 'exécut ion e l l e - m ê m e ; l ' exemple pern ic ieux arrive par 
le spectacle phys ique . 

La publici té est o rdonnée aussi à t i t re de g a r a n t i e , mais il 
existe des man iè res p lus sér ieuses et p lus rassuran tes encore 
d 'o rganiser celte garan t ie sans le spectacle publ ic . Nous préfé­
rons de beaucoup le mode d 'exécut ion venu de cer tains Etats de 
l 'Union a m é r i c a i n e , adopté en Angle te r re et en Al lemagne (voy. 
n° 1 3 6 4 ) , qui tend à se r é p a n d r e encore en Europe : dans une 
cour i n t é r i eu re de la maison de force , en p résence de l'autorité 
j u d i c i a i r e , de douze citoyens t é m o i n s , de deux docteurs en 
médec ine et d 'un ecclés ias t ique , a u n e h e u r e d i t e , au son des 
cloches funèbres J u s q u ' à ce q u e la rénovat ion que marque la 
science ait été accompl ie , et q u e le système répressif , assis sur 
ses bases l o g i q u e s , donnan t sécur i té suffisante à la société et 
satisfaction à la jus t ice , ait rejeté encore dans le passé de l'histoire 
ces fatales ex t rémi tés . 

FIN. 
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